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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 40• SESSÃO, EM 16 DE ABRIL 
DE 1984 

\.I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. ]'~~Secretário -da Câmara dos 
Deputados: 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do 
seguinte projeto: 

Projeto de Decreto legislativo o<? 6/84 (n'i' 24/83, 
na Câmara dos Deputados), que-aprova_ o texto do 
Acordo Bâsico de Cooperação Téc-nica enrre õ Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Cooperativista da Guiana, celebrado 
em Georgetown, a -29 -de janeíro de 1982. 

1.2.2. - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

- Referente a resolução encaminhada à Mesa 
pelo Senhor Henrique Santillo, que ficará aguardan~ 
do na Secretaria~Geral da Mesa, a oportunidade regi~ 
mental para entrar em vigor. 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n~' 

54/83, por ter recebido parecer contrário, quãnto ao­
mérito, da comissão a que foi distribuído. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Relatório 
da viagem oficial do Presidente João Figueiredo ao 
Marrocos e à Espanha. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- ArtigodojorM 
nalista Otaviano Laje a respeito do comício pró­
diretas, realizado em ltabira-MG. Restabelecimento 
imediato das eleições diretas para a Presidência da 
República. 

1.2.5 Leitura de Projetas 

- Projeto de Lei do Senado n~' 54/84, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Chiarelli, que dispõe sobre cri­
térios de aplicação de recursos do Sistema Financeiro 
de H::~bitaçào, transferências de imóvel pelo mu­
tuário e dá outras providências. 

SUMÁRIO 

-Projeto de Lei do Senado n~' 55/84, de autoria 
do Sr. Carlos Chiarelli, que introduz alteração no§ l~' 
do art. 21 da Lei n~' 6.435, de 15 de julho de 1977, que 
instituiu as entidades de previdência privada e acres­
centa mais dois parágrafos ao mesmo artigo. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n~' 127/82, que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
sã_o_ParJamentar de Inquérito instituída pela Reso~ 
lução n~' 69, de 1978. Vota~ão adiada por falta de quo­
rum. 
~- - Requerimento n~' _857 /83, s_olicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão especial, composta de 7 
(Sete} mem bras, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na fmprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados. de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n~' 6/84, solicitando nos termos 
do inciso I do art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência: 
Social, a fim de que, perante o Plenário, preste infór­
maçõ_es sobre a crise econômica e financeira -da Previ­
dência e Assistência Social. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Requerimento n'i' 896/83, solicitando: n-Os ter­
mos dos arts. 75,c, 76 e 77, do Regimento Interno:>, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Sen-adores e 5 (cinco) Deputa-dos, par3. 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca .de Ma naus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do lnodelo da Zona 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 16 de 1982, de au­
toria do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a 
proibição de itTiportar alho. VotaÇão adiada pOr falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 280/80, determi-· 
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 

Triburiais Com- jurisdição em todo território nacional. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Pfojeto de Lei do Senado 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietáiiOs de veículOs de aluguel empregados no 
transporte índividual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica, Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR MILTON CABRAL- Declaração do 
Parlamento Latino-Americano sobre o endividamen­
to externo dos países da América Latina 

SENADOR GALVÀO MODESTO - Reivindi­
cações do setor cacaueiro do Estado de Rondônia. 

SENADOR HtUO GUEIROS - Observações 
sobre. portaria baixada pelo lAPAS, a respeito da ta­
xação das gorjetas recebidas pelos garçons de bares, 
restaurantes e similares, para fins de recolhimento ao 
lN PS. Projeto de lei a ser aPresentado por S. Ex•, es­
tabelecendo normas para movimentação das contas 
bancárias dos órgãos federais da administração dire­
ta e indireta e dá outras providências. 

SENADOR CARLOS CH!ARELLI. como Líder 
- Reparos ao pronunciamento de seu antecessor na 
tribuna. 

SENADOR HtUO GUEIROS, como Lider -
Resposta ao discurso proferido pelo Senador Carlos 
Chiarelli. 

SENADOR JOÃO LOBO- Apelo a autoridades 
do Governo Federal, no sentido da transferência, 
para a realização de projetas de irrigação no Estado 
do Pi::~uí, dos recursos que vinham sendo destinados 
às frentes de emergência naquele Estado. 

1.5-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRóXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATO DO PRESIDENTE DO SENADO No·-
16, DE 1984 

3 ~MESA DIRETORA 

4- LIDERES E V ICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5-COMPOSIÇii:O DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 
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Ata da 40~'- Sessão, em 16 de abril de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência do Srs. Moacyr Da/la e Lomanto Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADQRES: -

Jorge Kalume- Eunice Michiles- Fábio Lucena­
Gaivão Mo_desto ~ Aloysio Chaves - Gabriel Hermes 
- Héli9 Gueiros- Alexandre Costa --José Sarney­
João Lobo- Virgílio Távora --Cados Alberto- Mar­
tins Filho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelha 
- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Lomanto Júriior 
- Moacyr Dalla -Itamar Franco- Henrique Sa"nt111o 
-José Fragelli- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli-
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE {Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Seõã.dõi'es. 
Havendo número regimi:ntat; dec1ar0 ãberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iriicíamos ilossOs- trabaUioS.-
0 Sr. }9-SecretáriO procederá -à leituni do Expediente. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO 

Do Sr. l9...Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado aut6grafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 6, DE 
1984 

(nv 24/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação 
Técnica entre o Governo da Repúblico Federativa do 
Brasil e o Governo da República Cooperativista da 
Guiana, celebrado em Georgetown, a 29 de jaDeir:o de 
1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo Básico de 

Cooperação Técnica entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Cooperati­
vista da Duiana, Cele&rado -em Georgetown, a 29 de ja­
neiro de 1982. 

Art. 2~> Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

MENSAGEM N• 420; DE 1982 

ExceteittíSsimos SenhoreS Meinbros do CongreSso Na­
cional: 

Em cOnfõrmidade com o disposto no artigo 44, incíso 
I, da Constituição Federal, tenho a honra de submeter à 
eteV-ãda- consideração de Vossas Excelênci"ãs, acomPa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, õ -texfo ·do Acordo Bási­
co de Cooperação Técnica entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República Coo~ 
perativista da Guiana, celebrado em Georgetown, a 29 
de janeiro de_ 1982. 

Brasília, li de outubro de 1982. - João Figueiredo. 

Em ('i' de outubro de 1982. 
DCOTPT/DAM-11/DAI/217/644 {B46) {B6) 
A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo __ 
Pres.idente da ~epública. 

Senhor Presidente, _ 
Como é do conhecimento de Vossa Excelência, foi as~ 

sinado em Georgetwon, em 29 de janeiro de 1982, por o­
casião da minha estada naquela capital, o anexo Acordo 
Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
CooperativiSta da Guút~riã. · -

2. O r·ererido Acordo visa a sistematizar e a intensifi­
car a cooperação técnica entre os dois países, 
adequando-a aos respectivos planos e po\ític.ãs de desen­
volvimento nacionais como apoio complementar aos es­
forços internos para atiniir objetivos de desenvolvimen­
to econômico e social. 

3. Para esse fim ·enumera as modalidades através das 
quais a cooperação poderá ser implementada, desde a 
permuta de informações cienttficO--féCiiicas e dO inter­
cámbio_d_~:; COnsultores, organização de serTünários e de 
estágios até a implantação de projetas conjunto de coo­
peração técnica em áreas de interesse comum. 

4. Trata-se, assim de importante documento a servir 
de base-a-ci--eStfeitarriento d::i.s relações entre ambOs õs 
países, Õa -medida em qUe conÚibuirâ para a im(,lemeil­
tação de atividades no campo da cooperação para o de­
seiwolvimento econômico e social. 

5. Permito-me, po~s, encarecer_ a Vossa Excelência a 
Conve~i-~nci;de o Go~errio -brasiléiro- ratificar o presente · 
Acordo sendo para tanto necessária a prévia apr'ovaÇão 
de;> Congresso Nacional, conforme os termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição Federal. 

6~ Nessas condições, tenho a honra de remeter um 
projeto _de Mensagem Presidencial para que Vossa Exce­
lência, se_ assim houver por bem encaminhe o texto do A­
cordo anexo à aprovação do Poder Legislativo. 

A_proyeito ll oportunidade_ para renovar a Vossa Exce-­
lência, Senhor Presidente, os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. - João Clemente Baena Soares. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERACÃO 
T~CNICA ENTRE O GOVERNO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil. 
E O GOVERNO DA REPÚBLICA 
COOPERATIVISTA DA GUIANA 

O Governo da RepúbliCa Federativa do Brasil e o Go­
verno -da República Cooperativista da Guiana, 

Doravante denominados Partes Contratantes, 
Animados do desejo de pro~over e desenvolver as re­

lações existentes. entre_ amb.os os países, e 

Conscientes da necessidade de desenvolver a coope­
ração económica e técnica entre países em desenvolvi­
mento na base dos princípios da igualdade de direitos, 
do respeito mútuo pela soberania e da não-ingerência 
nos assuntos internos de cada Estado. 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

1. As Partes Contratantes promoverão a cooperação 
técnica _enlre ambos os pãíses Com o objetívõ de contri­
buir para a melhor avaliação dos seus recursos naturais e 
humanos, esforçando-se para que os programas e proje­
tas que surjam do presente Acordo se ajustem à política 
e ao plano de desenvolvimento nos dois países, como a­
poio- CO-mplementar dos seus esforços internos para atin­
gir objetivos de desenvolvimento econômico e s_o_cial. 

2. Para tal, conceder-se-ão mutuamente todas as faci­
lidades necessárias. 



Abril de 19B4 

Artigo II 

A cooperação técnica entre as Partes Contratantes po­
derá assumir as seguintes modalidades: 

a) permuta de informações cieniífiCo-iécniCãS: 
b) aperfeiçoamento profiSSiOrial, mediante programas 

de visitas ou estágios de especialização, por meio de con­
cessão de bolsas de estudo para especialização técnicO~ 
profissiom1l em nível secUndáriO ou de pós-graduação; 

c) implementação de projetas conjuntos de coope-
ração técnica em áreas que sejam de_ interesse col)1um~ 

d) intercâmbio de consultores e técnicos; 
e) organização de seminários e conferências; 
f) fornecimento de equipamentos e materiais ileces­

sários à realização de projetas específicos; 
g) qualquer outra forma de cooperação que venha a 

ser acordada entre as Partes Contratantes. 

Artigo UI 

Os programas e projetõs de cooperação- técnica referi­
dos no presente Acordo serão objeto de Ajustes Comple­
mentares. Os referidos Ajustes especificarão os objetivos 
de tais programas e projetóS, os procedimentos Cfe--exe­
cuçào bem como ao; obrigações, inclusive financeiras, de 
cada uma das Partes Contratantes~ 

Artigo IV 

1. O. financiamento diis -modalidades de cooperação 
técnica, definidas no Artigo- II do presente Acordo, será 
convencionado pelas Partes Contratantes em relação a 
cada projeto ou programa. 

2. As Partes Contratantes poderã-o solicitar o finân­
ciamento e a participação de _organisritOs in-ternacioniis 
para a execução de programas e projetos resultantes da 
aplicação do presente_ Acordo. 

Artigo V 

O intercâmbio de informações científico-técnicas entre 
as Partes Contratantes e-os seus órgãos autoriZados Serã 
efetuado por via diplomática, em- Cãda caso. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes concederão, em seus respecti­
vos territórioS, ãs facitidãdes necessárias para que os téc­
nicos e consultores possam deserrfpenhar as atividades 
decorrentes do presente Acordo. 

Artigo VII 

As Partes Cófllratantes assegurarão aos consultores e 
técnicos. a serem enviados a-0 tiiTitóríO da-o-ut-ra Parte 
em função do presente Acordo, o apoio logístico e facili­
dades de transporte e inforinaÇãõ-- requeridoS- Para o 
cumprimento das suas funções específicas e outras facili­
dades a serem definidas nos Ajustes Complementares 
sobre projetas específicos. -

Artigo VIII 

Aos peritos _e cientistas de cada Parte_ Contratante, de­
signados para exercer suas funções no território da outra 
Parte, serão concedidos os privilégios eirisenções dos pe­
ritos das Nações Unidas. 

Artigo IX 

Ambas as Partes Contratantes isentarãO, igualmerlie, 
de todos os impostos e demais iravames, a importação 
ejou exportação de bens, equipamentos e materiais eri­
viados de um país a outro em decorrência da implemen­
tação do presente Acordo. 
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Artigo X 

Os consultores a serem enviados, em função do pre­
sente Acordo-, -da República Federativa do 1lrasil à Re­
pública ·cooperativista da Guiana e vice-versa, aguiar­
s~-ão pelas dispoSições dos Ajustes Complem_entaies es­

-pecíficos e esü-~ão sujeitos às leis e fegulamentos vigentes 
no pafs anfitrião. 

Artigo XI 

Cada uma das Partes Contratantes garantirá a não­
divulgação dos documentos, das informações e de outros 
conhecimentos obtidos durante a vigência deste Acordo, 
assiin como a não-transmissão a: uma terceira par(e sem 
o prévio consentimento escrito da outra Pafte Contra- __ 
tante. 

Artigo XII 

O presente Acordo poderá ser modificado por mútuo 
co-nsentimento das Partes, entrando as modificações em 
vigor na forma indicada no Artigo XV. 

Artigo XIII 

o- presente Acordo- terá validade por um período de 
cinco anos e renovar-se-á tacitamente por períodos su­
cessivos- de igual duração. 

Artigo XIV 

I. O presente Acordo poderá ser denunciado por 
qualquer das Partes Contratantes e seus efeitos cessarão 
·seis meses após a -data do recebimento da notificação res­
pectiva. 

2, A denúncia ou expiração do Acordo não efetará o 
cumpriinento dos programas e prOjetas· em execução, 
ainda não concluídos, salvo se as Partes Contratantes 
convierem o contrário. 

Artigo XV 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra 
da conclusão dos requisitos legais internos, se existentes, 
necessários à aprovação do presente Acordo, o qual en­
trará em vigor na data da segunda notificação. 

Feito em Georgetown, aos 29 dias do més de janeiro 
de 1982, em dois exemplares originais, em pOrtuguês e 
inglês, sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República Cooperativista da Guia­
na; Rashleigh Esmond Jackson. 

{Às Comissões de Relacões Exteriores e- Qe Edu­
cacão e Cultura.) 

PARECERES 

- PARE-CERES N•s 124 E 125, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 134, de 1982 
(Projeto de Lei n~> 1.562-B, de 1979, na Câmara dos 
Deputados) que "Introduz alteração na redação do§ 
4"' do artigo 5"' da Lei n~> 4.380, de 21 de agosto de 
1964, e acrescenta parágrafo ao mesmo artigo". 

---PARECER N• 124, DE 1984. 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador José Fragellf 

Opfojeto ~m exame altera o art.-5"' d~-Lei n"' 4.380/64 
imPondo, como reg_istr.ou 'o parecer da ComiSSão de 
Constituição e Justiça da Câmara, "limites escalonados 
para a incidência da correção monetária ou contratos de 
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aquisição de casa própria através do SFH, de acordo 
com as faixas salariais". Foi aprovado em todas asCo­
missões e pelo plenário daquela Casã do Congresso. 

Vem a proposição, primeiro, a esta Comissão de Eco­
nomia quaildo, em nosso fraco entender, deveria ser sub­
metido à de Finanças, desde que a sua matéria encontra~ 
ria guarida na amPla disposição do item VII, do art. toS 
do nosso Regimento, não se acomodando em nenhum 
dos incisos dQ __ seu artigo 106, que trata da competência 
da: Comissão de Economia. 

De fato, parece-me que as providências deste projeto 
teriam, imediata como remotamente, repercussões pre­
dominantemente de· ordem financeira antes que econô­
mica, na esfera pública tanto quanto na firiança privada, 
considerando-se, em relação a esta, o uso de uma parte 
dos búúi Ou recUrsos pessoais para a satisfação de uma 
necessidade particular ou doméstica, no caso, a moradia. 
Cabe, parece-me, esta distinção, consoante a nota de 
Morrelli quanto a um significado de início de finança, 
.. tuttavia scindibrile per Ia diversa qualitá dei soggetti 
attivi, in privata e pubbfica, dove la prima si la consistere 
in quella parte dell'odierno contenuto deli" economia 
doméstica "che ri guarda !'uso delle rechezza" ("Corso 
di Scíerii:a ·aeua Finanza Publica", nt. l, pãg.J). Aliás, a 

- proposição visa ao favorecimento do interesse privado, 
no caso, dos mutuários, como declara o seu ilustre autor. 
Ãs- cOnseqüência na -finança pública, isto é, quanto ao 
SFH., não são cogitaôas. 

Não tenho elementos para esta avaliação. Não é difi­
cil, porém, ter a certeza de que o deficit a ser suportado 
pelo Sistema será grande. Basta comparar o art. 5"' da Lei 
n~' 4.380/64 que consagra a correção monetária iOtegral 
das prestações de amortizàção e furos dos mutuários­
com as medidas adotadas no§ 49 desse mesmo artigo no 
projeto, e as do§ lO que acrescenta, impondo sensíveis 
reduções daquelas prestações, quando estabelece limites 
pe-rcentuais à correção de acordo com as diversas faixas 

- salarias, Ess_e deficit teria de ser coberto pelo "Fundo de 
Compensação das Variações Salariais" (FCVS), que é 
.. administrado pelo_ próprio banco (do Sistema, o BNH). 
e cujo rombo, no momento - informa-nos publicação 
da Folha de S. Paulo -, ascende a várias centenas de bi~ 
\hôes de cruzeiros" (edição de 30 de outubro, 1983). 

Sabido, por outro lado, que os recursos do SFH pro­
vêm, em sua quase lofalidade, do FGTS- e S-istema de 
Poupança e Emprêstimos, recursos .. portanto, particula­
res", como ressalta o Parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara. OS mutuários do BNH são 
em número de4.IOO.()()(), e só os contribuintes do FGTS, 
45.000.000 de brasileiros. Estes contribuintes teriam, ou 
terão de pagar, os rombos do SFH, incluindo_ o seu 
FCVS, ao qual se recorre como panacéia. Bem dizia Bas­
tiat se não me engano- que o Estado é a fiCção através 
da qual todo o mundo quer viver à custa de todo o mun­
do. 

Esquece-se, às vezes, que se o SFH falir, amplas faixas 
da população iriam sofrer mais -que uma parte dos mu­
tuários do BNH, cujos interesses igualmente respeitá­
veis, sem dúvida, mas -de impacto social bem abaixo dos 
milhares de trabalhadores que deixariam de encontrar 
empregos na indústria de construção e em todas as de­
rt_1~i~- ~~i~idad~s econômicaS que a ela fornecem e dela se 
servem. 

Parece-me que o Decreto-lei n~> 2.065, em vias de apro­
vação, dá solução satisfatória, desde que a melhor é difi­
cil a ambas as partes; Consoante pode-se deduzir da tabe­
la _que se segue registrando as condições atuaís de pres­
tação- da casa própria e as resultantes do mencionado 
decreto-lei e correspondente comprometimento da renda 
familiar: 
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A PRESTAÇÃO DA CASA PRÓPRIA COM O 2.065 

SITUAÇÃO EM JULH0/82 

Faixa de Valor da Comprometimento 
.r..enda ero de renda 
salários Prestação familiar 
mínimos (Cr$) (%) 

3 12.347 --24,79 

7 35c748 30,75 
10 54.601 32,88 
15 82.644 22,18 
20 120.200 36,19 

Prestações calculadas pelo SAM. 
Pelas razões expostas, opino pela rejeição do projetO. 
Sala das CQmissões, em 24 de novembro de 1983.-

Roberto Campos, Presidente -_José Fragelll, Relator­
José Lins- João Castelo-- Gabriel Hermes- Alfonso 
C amargo. 

PARECER N• US, DE 1984 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Campos 
Na forma regiri1cntal, vem a exame da COmissàQ de 

Finanças o Projeto de Lei _da Câmara que introduz alte­
;açãO na- redaçãO d~ §-4~. cfo"ãrtigo 59,--da Lei nl' 4.380, de 
21 de agosto de 1964, e acrescenta parágrafo ao mesmo 
artigo, 

A proposição é de iniciativa do eminente DePuüido 
Nilson GibsOn, que aSsím·--a justiiTca~ 

"O SiStCffi_ã_ Financeiro de Habitação - SFH, 
constitui instrumento institutdo com o objetivo de 
criar facilidades para que a população em geral te­
nha acesso à casa própria e assim proporcionar me­
lhores condições de vida, principalmente para as 
classes sociais menos favorecidas. 

2. Esse aspectõ -assUme significativa pOhde­
ração, na medida em que a moradia se reveste doca­
ráter de necessidade fundamental. A deSpeito das 
medidas adotadas, nos últimos anos pelo Banco Na­
cional da Habitação- SNH, objetivando _o atendi­
mento, em caráter prioritário, das classes de mais 
baixa fenda, forçoso é reconhecer que ainda não se 
fez o suficiente para reduzir, de forma sensível, o de­
ficit habitacional. 

3. Por outro lado, não bastam as signiffc3.ti1ias 
expansões dos volumes dos financiameittos_ Púa 
construções ile novas habitações, _em padrões_ que 
alcancem as populações de renda mais baixa, mas, 
também, a reorientação dos atuais mecaniSmos -de 
financiamento, para que o sistema retome as suas fi­
nalidades que são eminentemente sociais. 

4. O instituto da correção monetária, incidente 
sobre os financiamentos para aquisição da casa pró­
pria, constitui terrível pe...-adelo porque são tomadas 
as fam1lias de baixa renda, mutuárias do SFH, por­
quanto representa sufocante_ônus, quase sempre im­
possível de _ser_ s_uportado. 

5. O projeto_ de lei que ora submeto à apre· 
ciação desta Casa visa contribuir no·s-entido de_con­
tornar as difiCi.ddades que enfrentam as classes me­
nos favorecidas, face às elevadas prestações impos­
tas pelo SFH. 

Valor da 

prestação 
Cr$) 

28.087 
81.151 

123.599 
186.640 
271.239 

SITUAÇÃO EM JULH0/83 

Condições atuais Decreto~lei 2.065 

Compr. de Valor da Compr. de 

renda prestação renda 

(%) (Cr$) (%) 

26,19 22.856 21,31 
32,99 66.038 26,85 
35,47 100.581 28,86 
36,61 151.883 29,80 
40,93 220_728 33,31 

6. Na proposição prevejo, com nova redação 
dada ao art. 5~', § 4~', da Lei n~ 4.380, de 21 de agosto 
de 1964, o estabelecimento de critérios_ mais justos, 
quanto ao ônus a ser suportado pelo mutuário, face 
aos seus rendimentos mensais. Da mesma forma, as 
regras constantes do parágrafo 10, que proponho 
seja acrescido ao artigo supramencionado, art. 5~', 

visam aliviar a carga da correção monetária, pas­
sando esta a ser calculada de forma progressiva, de 
acordo com a capacidade financeira de cada mu­
tuário_.~· 

Na Câmara dos Deputados o projeto mereceu apro­
vação do Plenário, após tr3mitaf pelas Comissõés Têcni- ~ 
cas daquela Casa do Congresso Nacional. 

Tramitando no Senado Federal, o projeto obteve pa­
re_cer da Comissão de Ecqn9mia pela rejeição. 

No tocante ao aspecto financeiro, -entendemos impra­
ticável a medida proposta no projeto, de vez que as pres­
tações por parte dos mutuários seriam reduzidas consi­
deravelmente. com o que o deficit operacional do Siste­
mâ ·Firia'nceiro de HabitaçãO se torÍlarfa íOcOmens'Urãvel. 

Os recursos do Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH) Provém do Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço e do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo, 
que sàO remunerados mensalmente. Face à este fluxo de 
Caixa, -como reduzi-los apenas de um lado? 

Se compreendemos que a elevação das prestações traz 
sacrifícios às classes de baixa renda, entendemos, tam­
bém, que não se pode extinguk-Uril SiStemà qUe já- cons­
ti"uiU milhões de moradias, e que, apesar das dificulda­
des, vem se aperfeiçoando ao longo dos anos. 

O projeto esbarra na manutenção do equilíbrio finan­
ceiro do Sistema que deve prevalecer para que se possa 
prosseguir na execução de programas habitacionais de 
interesse social. - ---

A propósito, a solução contida no Decreto-lei -n~' 
2.065, de 26- 10~83, atenua o problema das classaes de 
renda menos fasvorecidas, sem comprometer a viàbilida­
de do SFH. Referid_a decreto-lei, fixou eril 80% da va­
fíaÇãO--ao maior salário miníma os reajustes d8.s pres­

-tãÇ-ões do SFH para clifusu"las-contral"uais em nível tanto 
s-emestral quanto anuaL Tal modfficação resultou num 
menor comprometimento da renda famifi3.r, aliviando o 
orçamento doméstico dos mutuários que, na sua maio~ 
ria, são optantes do plano de equivalência salarial. 

Ante as razões apresentadas, opinamOs pela rejeiÇão 
do Projeto de Lei da Câmara n~' 13_~, de t 982. 

Sala da Comissão, 12 de abril de 1984.- José Lins, 
Presidente, em exercício - Roberto Campos, Relator­
Jorge Bomhausen - Almir Pinto - José Fragelli -
Hélio Gueiros- Passos Pôrto- Octávio Cardoso- Ju­
tahy Magalhães. 

Abril de 1984 

PARECERES N•S 126 E 127, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 222, de 1983 
(na origem o9 4lfi..B, de 1975), que "dispõe sobre a a­
notação do .salário, na Carteira de Trabalho e Prel·i­
dência Social dos barbeiros, cabeleireiros, manicuras 
e massagistas". 

PARECER N• 126, DE 1984 
Da Comissão de LegisJaçiio Social 

Relatara: Senadora I ris Célia 

Originário da Câmara dos Deputados, o projeto em e­
xame tem -flor objetivo tornar obrigatório o registro, na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social dos barbeiros, 
cabeleireiros, ·manicuras e massagistas, o salário corres­
pondente a 50% da respectiva produção. 

Esclarece o autor, o ilustre Deputado Athiê Coury, 
que a proposição resulta de manifestação do Sindicato 
dos Oficiais Barbeiros e Cabeleireiros do Dístri_to Fede­
ral. 

Segundo aquela entidade, embora a profissão seja bem 
remunerada, sofre a categoria discriminação que precisa 
Ser çorrigida. Assim: 

"grande parte desses profissionaiS é Obrigada, 
por contrato com o patrão, a recolher o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, o INPS e os encar­
gos fiscais do empregador." 

Além disso, "trabalham diariamente das_oito às 22 ho­
ras com pequ-enos intervalos para as refeições, inclusive 
ao-s domingos e feriados. No registro em carteira- dos em­
pregados consta, apenas, que percebem o salário mini-
mo".-

O sindicato, como órgão de maior representatividade 
das categorias profissionais, tem -o dever constituciorial 
de colaborar com os poderes públicoS. A denúncia, que 
consubstancia o projeto, tem essse caráter e, por isso, 
não pode o Congresso Nacional ficar indiferente à gravi-
dade dos fatos narrados. - - - -

Sendo empregados sujeitos ao regime da Consoli­
daçàQ das Leis do Trabalho, cabe, exclusivamente, aos 
empregadores o recolhimento do FGTS e das parcelas 
devidas à Previdência Social, ambas calculadas sobre o 
montante da remuneração, nela compreendidas as co­
missões proporcionais à produção mensal. 

Sabemos, no entanto, que a lei nem sempre é cumpri­
da e a prática, a vivência dos fatos, a realidade da vida, 
enfim, está a nos apontar, no cotidiano, ocorrências e si­
tuações como as aqui descritas. 

O projeto em exame tem o mérito de contornar, ainda 
que parcialmente,_o problema. Obrigado a anotação na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social de, pelo me­
nos; 50%- da remuneração, assim entendida a média da 
produção mais o salário fiXo, esses profissionaiS serão 
duplamente beneficiados, pois terão um aumento subs­
-tancial dOs ·valOres dePositados em suas contas vinCula­
das ao Fundo de Garantía e a põssibilidade de obterem, 
no futuro, melhores padrões de aposentadoria. 

Ante estas razões, nosso parecer é pela aprovação do 
prOjeto. 

Sala das Comissões, 24 de novembro de 1983. -Ju­
tahy Magalhães. Presidente - lris Célia, Relatara -

_ Hélio Gueiros - João Lúcio - Gabriel Hermes. 

PARECER N• 127, DE 1984 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

O projeto sob exame visa a obrigar os empregadores a 
registrar na Carteira de Trabalho e Previdência Social 
dos barbeiros, cabeleireiros, manicuras e massagistas, 
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salârio correspondente a 50% da respectiva produção, a­
crescido de mais 10% pelo serviço prestado. 

A ComisSão de Legislação Social, incumbida de 
examinar-lhe o mérito, opinou pela aprovação do proje­
to, sob o fundamento de que a anotação, nos termos su­
geridos pela proposição, b_eneficiará os assalariados no 
que tange aos depósitos-em suas contas do FundO de Ga­
rantia do Tempo de Serviço e no cálculo final de su_as a­
posentadorias. 

Do ponto de vista financeiro, a proposição não apre­
senta implicações dignas de maior registro, razão por 
que opinamos, effi coriscútância com o Parecer da Comis­
são de Legislação Social, ou seja, pela aprovação do pro- · 
jeto. 

Sala da Comissão, 12 de abril de 1984- José Lins, 
Presidente, em exercido ~Gabriel Hermes, Relator -
Jutahy Magalhães- Jorge Bornhausen - Almir Pinto 
-José Fragelli, com restrições- Hélio Gueiros- Pas­
sos Pôrto - Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

O Senador Henrique Santillo encaminhou à Mesa re­
soluçãO críaild-õ -CorrliSSãO Parlamentar -de Inquérito 
para os fins que especifica. · 

A proposição licará na SeCretaria úeral da Mesa até 
que haja oportunidade de entrar em vigor, em decorrên­
cia: no disposto no art. 171 do Regiii1ento -Iilteino. ---

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia comunica que, nos tenDas dõ-art: 278 do Regimento 
Interno, por ter recebido parecer contrário, quanto ao 
méritõ,--da comissão a qUe foi" dístrlbu-ído, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei do Senado n"' 54, de 
1983, de autoria do Senador Jo-rge Kalume, qiie inclui no 
currículo dos cursos de 2"' grau· deis esíabeledinentos de 
ensino do País o estudo de datilografia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr balla)- Há oradores 
inscri1óS: COnCedo a palavra ao nobre Senador L ou rival 
Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

As viagens do Chefe da Nação ao eXterior tornaram-se 
um imperativo no âmbito das relações internacionais, 
planejadas e desenvolvidas pelo Itamarati, como exigên­
cia ínarredâvcl dos superiores interesses poHticos, econó­
micos, culturais e téCnico-científicOs de uin País­
Continente, dotado de incomensuráveis pofencialidades 
no cenáiio mundial. 

A emergência do Brasil, a curto prazo, como um dos 
autênticos protagonistas da História, em função das suas 
incomparáveis virtualidades geodemográficas __;_ desem~ 
penhando, simultaneamente, papel decisivo como celei­
ro, fonte .supridora de matérias~ primas e núcleO de irra­
diação de forças propulsoras do desenvolvimento global 
no rumo da paz, do respeito aos ideais da democracia, da 
justiç'a social e- do bem-esiar para todos- avulta, certa­
mente, como um dos motivos pelos quais as viagens do 
Chefe da Nação vêm aumentandO, à medida erll que os 
anos vão passando, em número e importância. 

Nesse contexto, é que s-e pode avaliar o significado, o 
inegãvel alcance, e os resultados de recém-encerrada via-

dência dã. Rep-ública; João Leitão de Abreu, Ministro­
Chefe do Gabinete Civil; General Óct~vi~ Aguiar -de 
Medeiros, Ministro-Chefe do Serviço Nacional de Infor­
~ações (SNf); Antônio Delfim Netto, Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN); General Danilo Venturini, Ministro 
Ext_raordjnário para Assuntos Fundiários e Secretário­
Geral do Conselho de Segurança Nacional; Senadora 
Eunice Michiles; Deputado Federal Alcídes Franciscato; 
Deputado Federal Victor Faccioni, 

Agregam-se, -ainda, à comitiva oficial dO PreSidCilte 
João Baptista Figueiredo o Embaixador do Brasil na Es­
panha, LaurO EsC-orei de Moraes; o Senador Albano do 
Prado Franco-; Presidente da Confederação Naciõnal da 
Indústria; o Professor Lynaldo Cavalcanti de Albuquer­
-que, Presidente do Conselho Nacional do Desenvolvi­
mento CientífiCo e Tecnológico (CNPq); o Presidente- da 
Petrobrás Shigeaki Ueki; Dr. Flávio Costa Brito, Presi­
dente da Confederação Nacional da Agricultura; Dr. 
Antônio -de Oliveira Santos, Presidente da Confederação 
Nacional do Comércio; Dr. Gil Macieira, Presidente da 
Caixa Econômica FederU:I; Dr. José Ubirajara Timm, 
S-uperintendente da SUDEPE; Dr. José Maria Mario, 
ex-Governador de São Paulo e os Embaixadores Paulo 
Tarso Flexa de Lima, João Carlos_ P. Fragoso-, José Bo­
tufogo Gonçalves, Octávio Rainho Neves, Paulo Cardo­
so de Oliveira Pires do Rio, Ronaldo Mota Sardenberg e 
Dr. Roberto Pinto Ferreira Mameri Abdenur. 

_A vi:;~ge_m _ao Marrocos se caracterizou, sobretudo, 
pela sua importância política e diplomática, tendo sido a 
comitiva oficiar do Presidente João Baptista Figueiredo 
reçebida no Aeroporto da cidade religiosa de Fez, pelo 
Primeiro-Ministro Mohame Kâ.riin Lamrani e grande 
massa popular. 

Do Aeroporto, a comitiva oficial se deslocou até a 
Praça Histórica de Bab-El Makina, onde o Presidente e a 
Senhora Dulce Figueiredo foram cumprimentados pelo 
Rei Hassan II. pelo Príncipe Manlay Rachid. Ao longo 
do trajeto, grande massa popular compareceu e ovacio­
nou a comitiva oficial, observando-se milhares de marro­
quinos que_ acenavam com bandeiras do Brasil e retratos 
do Presidente João _Baptista Fígueíredo. 

À tarde do dia 9, tiveram início os entendimentos, en­
tre os Ministros e Presidentes de órgãos dos dois países, 
notadamente, os Ministros Saraiva Guerreiro, das Re­
lações Exteriores, Camilo Penna, da Indústria e- do Co­
mércio, Nestor Jost, da Agricultura, César Cais, das Mi­
nas e Energia, Presidente do Conselho Nacional de De­
senvolvimento C~entífico e Tecn9lOgico, Prõfessor Ly­
naldo Cavalcanti de Albuquerque_e do Presidente da PE­
TROBRAS, Shigeaki UeKi, prosseguidoS no dia" 10; ten­
do em vista o exam.!! dos problemas e assuntos de interes­
se recíproco do Brasil e de Marrocos. 

Seria impoSsrvel erlumerar e desCrever todas -as home­
nagens tributadas ao Brasil pelo Rei Hassan II, sua Cor­
te, e pelos habitantes da Histórica Capital religiOsa e cul­
tural do Marrocos. 

Mas, a viagem oficial do Presideiite João Baptista Fi­
gueiredo foi, particularmente expressiva e coroada de ê­
xito integral na Espanha, em face dos atos, entendimen­
tos e acordos efetivados no âmbito dos problemas exa­
minados em Madri, com as autoridades principais do 
Governo espanhol. 

gem do Presidente João Baptista Figueiredo ao Marro- DestaCaram-se, nessa ãrea, os assuntos examinados, 
cose à Espanha, que se realizou, precisamente, no perío- conjuntamente, através dos Ministros: Saraiva Guerreí-
do de 8 a 14 de abril do corrente. ro, das Relações Exteriores, Delfim Netto, do Planeja-

A comitiva oficial do Presidente João Baptista Figuei- mento; Camilo Penna, da Indústria e do Coméi'Cio; Nibs-
redo, da qual participei, estava constituída pelos Minis- tor Jost, da Agricultura; _Professor Lynaldo Cavalcanti 
tros de Estado das Relações Exteriores, Embaixador Sa- de Albuquerque, Presidente do CN Pq; dos Presidentes, 
raiva Guerreiro; da Agricultura, Nestor Jost; da Indús- Gil Macieira, da Caixa Econômica Federal, Embaixador 
tria e do Comércio, João Camilo-Penna; General Rubein _______ Octâvio Rainha Neves, Presidente. do IBC, Embaixador 
Ludwig, Ministro-Chefe do Gabinete Militar da Presi- Paulo Tarso Flexa .de Lima, Coordenador do Departa-
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menta de Promoção Comercial e Ubirajara Ti mm, Supe­
rintendente da SUDEPE. 

Evidentemente, esta não é a ocasião oportuna pai-a re­
latar o conte_údo e as dimensões dos resultados obtidos 
nessas _áreas. 

-Desejo, agora. realçar os aspectos políticos fundamen­
tais, destacando, sobretudo, o janjar oferecido por sua 
Majestade o Rei Juan Carlos e a Rainha Sofia, ao Presi­
dente João Baptista Figueiredo e Senhora, bem como à 
comitiva oficial, oportunidade durante a qual foram pro­
nunciados os discursos, cuja incorporação, ao texto des­
te breve pronunciamento, solicito neste instante, porque 
traduzem- os sentimeritos de mútuo apreço, histórica a­
miZade, e profundo respeito, que unem o Brasil e a Espa­
nha, bem como do discurso de agradecimento ao almoço 
oferecido pelo Presidente do Governo Espanhol, o Pri­
meiro Ministro Felipe Gonzales Marques. 

Um dos aspectos mais sugestivos da viagem presiden­
ci<il à Espanha foi, indiscutivelmente, a visita do Chefe 
da Nação e de sua Comitiva ao Senado Espanhol cujo 
Presidente, Senador José Frederico de Carvajal, dirigiu 
uma eloqüente saudação aos visitantes brasileiros, que 
solicito, igualmente, seja incorporada às presentes consi­
derações. 

Merece, ainda, destaque especial o almoço oferecido 
aos parlamentares brasiteiros integrantes da comitiva o~ 
ficial, pelo Primeiro Vice-Presidente do Senado, ocasião 
em que tive a honra de falar agradecendo essa.relevante 
homenagem. 

Não poderia deixar de acentuar que, indepentemente 
das cordialíssimas homenagens de Sua Majestade o Rei 
Juan Carlos I e da Rainha Sofia, o Presidente João Bap­
tista FigUeiredo foi distinguido pelo eminente Primeiro­
Ministro da Espanha, Felipe Gonzales, com uma visita 
especial no Palácio E! Pardo, durante a qual manteve 
com o Chefe da Nação Brasileira importantes entendi­
mentos e intercâmbio de opiniões, abrangendo a vasta 
gama dos interesses bilaterais das duas nações amigas, 

Eram estas as breves observações que desejava formu­
lar, sobre_a viagem do Presidente João_Baptista Figueire­
do ao Marrocos e à Espanha, cujos efeitos podem ser 
considerados positívos e auspiciosos, no concernente à 
consolidação da tradicional amizade que sempre caracte­
rizou as relações desses países com o BrasiL 

Não poderia, por conseguinte, na qualidade de inte­
grante da comitiva oficial, deixar dC registrar, desta tri­
buna, a indiscutível importância diplomática, política, e­
conômica e cultural da viagem do Presidente João Bap­

- tista Figueiredo ao Marrocos e à Espanha. 
Era o que me cumpria a dizer. (Muito bem! Palmas. O 

orador é cumprimentado.) --

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO DO PRESIDENTE DO SENADO, DA 
ESPANHA. SAUDANDO O PRESIDENTE JOÃO 
FIGUEIREDO_-. - ... 

-Sr. Presidente:_ 
En nombre de las Cortes Generales, en el del Sr. Presi­

dente Dei Congreso, representado por e! Sr. Vicepresi­
dente y en el mio propio, tengo e! honor de dar! e la bien­
venida a esta una de sus casas y saludarle, saludando en 
vuestra persona ai noble pueblo brasilefio. 

Estamos, Sr. Pres-idente, en e! Palacio dei Ser;Jado, vie­
Jo COriVCnto de Padres Agustinos -Calzados, construido 
en 1.590 y sfmbolo de las libertades de los espaiioles. Y 
digo símbolo de las libertades de los Espafioles, porque 
de Convento de Padres Agustinos Calzados, fué trans­
formado por las Cortes de Cádiz en Palacio Parlamenta­
rio, e! 2 de ~ayo de 1.814, para conmemorar la gesta dei 
pueblo de Madrid, que ese mismo dia deJ ~fio 1.808 seal­
zó frente a la denominación extranJera para defender Ia 
índcpendencia de Espana. 
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Hoy y tras un largo parentesis en nuestra historia de­
mocrática, de nuevo es Câmara par lamentaria, sede dei 
Senado da Espaii.a, pues la CoriStltu_ción de 1.978, que es­
tabelece para los espaftoles todos os derechos y líberta­
des, configura las Cortes Generales en dos Câmaras, el 
Congreso de los Diputados y el Senado. Elias dan asien­
to al pluralism·a p·olitico que, junto -Con Tã. aU:efnancia en 
e! poder, constituye la base de todo el sistema democráti­
co, y con ello la de la libertad de los pueblos, que es la 
plena realización dei hombre, pues e\ hombre sin libertad 
no es nada. 

Sé, Sr. Presidente, que el pueblo brasileõo camina con 
paso firme por esta misma senda. Em claro ejemplo de 
ello son los hitos recorridos desde la subida de vuestr<J. 
excelencia ai sol ia presidencial. Me refiero a la ley de am­
nistia de agosto de 1.979 y a las alecciones de 15 d(Ul_Q_­
viembre de {.982._ Yo estoy seguro que el camino em­
prendido bajo VlJestra dirección conti_nuatâ hasta con~e­
guir e\ total perfeccionamento de las instituciones. 

Es importante Sr. Presidente que los pueb!Os busquen 
la paz interior, la libertad y la democracia, pues como 
sabe vuestra Excelencia en estas momentos la huma:ni­
dad está atravesando una crisis dificil y nos encontramos 
en un mundo lleno de tensiones y en todas partes surgen 
focos bêlicos. Creo qUetodos hemos de hacer un esfuer­
zo de voluntad por crear de nuevo la paz la concordia en­
tre los pueblos y, estinio que e! pueblo brasilei'io y e! 
pueblo espaiiol, en libertad y democracia, con su _esfuer­
zo y su ejemplo pueden aportar una importante contri­
buci6n a la causa de la paz, contribución más necesaria si 
se tienen en cuenta los momentõ"S difíciles a los que he a­
ludido por los que atraviesa la situación mundial entre 
tantas y tan grandes crisis. 

En esta esperanza, Sr. Presidente, reciba una vez_ más 
la bienvenida de las Cortes Espaffolas y el saludo en 
vuestra persona a todo el puebl<;~ brasilei'!:o, com el que 
tantos !azos nos unen y ai que tan fraternal afecto tiene el 
pueblo eSpaf\ol. 

DISCURSO PRONUNCIADO POR SUA EXCELEN­
C!A O SENHOR JOÃO BAPTISTA DE OLIVEIRA 
FIGUEIREDO, PRESIDENTE DA REPÚBLICA FE­
DERATIVA DO BRASIL, AO SER RECEBIDO EM 
SESSÃO SOLENE NO PARLAMENTO ESPANHOL 

Madri, em 12 de abril de 1984. 

Ilustríssimo Senhor Presidente do_Senado Espanhol, 
Ilustríssimos Senhores Senadores, 
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores, 

Saúdo, nesta Câmara Alta e na pessoa de seus ilustres 
representantes, o nobre e valoroso povo espanhol. Ao 
Senhor Presidente, agradeço, sensibilizado, as palavras 
acolhedoras que acaba de me dirigir e que bem traduzem 
a generosa hospitalidade da gente espanhola. 

Chamou-os o povo espanhol, delegando-lhes o poder 
que dele emana. Por sua voz, Senhores Senadores, aso­
ciedade faz ouvir suas aspirações e objetívos. -

O espírito cívicO da sociedade espanhola soube reunir, 
em torno dos ideais democráticos, a multiplicidade de 
matizes que a compõem. Gradações diversas do espectro 
ideológico encontra-se aqui presente, sintetizadas em 
prova inegável de __ amaduredmento político._Vossas Se­
nhorias são responsáveis, perante a história, pela expres­
são das altas aspirações nacionais e pela mobilização das 
Forças do País na realização do bem-comum. 

O mesmo apego aos valores mais caros de seu povo o­
rienta o Governo brasileiro na busca de caminhos segu­
ros que levem à plena expressão democrática._-Juntos, o 
povo e o Governo brasileiros estão emprenhados no a~­
perfeiçoamento das instituições nacionais. Em meu país, 
consolida-se, de forma irreversível, a prátíca da demo-
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cracia, pluralista e social. Graças a eta, as mais variadas 
tendências politicas encontram representação no Con­
gresso -NaCíOnal, unidas pela certeza de qlle as insti­
tuições democráticas são a base indispensável ao bem­
estar e à prosperidade da nação brasileira e condição 
para que possa desempenhar um papel significativo em 
favor do desenvolvimento, da cooperação entre os povos 
e da paz mundial. 

Senhor Presid~nte, 
Minha pfesença nesta Casa traduz o alto apreço da 

nação brasileira pelo Parlamento espanhol. Reafirmo, 
nesta oportunidade, a perene fraternidade hispano­
brasileira, de que deu testemunho recente a honrosa visi~ 
. ta de..Sua Majestade o Rei Juan Carlos I a meu País. 

Brasileir9s e es_panhóis confiamos em que, nos mo­
mmt_o_s__de crises_~ difiÇll_l9ades, avulta a importância dos 
Legislativos na procura, pelo _caminho do diálogo e da 
n.t;goçiaç_ão, do bem-estar e da felicidade _de cada pais. 

A Vossas SenhOrias, Senhores Senadores, formulo sin­
ceros agradecimentos pela consideração com que ora 
distinguem, na minha pessoa, o povo e o Governo do 
Brasil. 

M__!.!i~ Obrigado. 

BRINDE A SER PRONUNCIADO POR SUA 
EXCELBNCIA O SENHOR JOÃO BAPTISTA 
DE OLIVEIRA FIGUEIREDO, PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 
POR OCASIÃO DO ALMOÇO OfERECIDO 
~POR SUA EXCELBNCIA O SENHOR FELIPE 
GONZÁLEZ MARQUEZ, PRESIDENTE DO 
GOVERNO ESPANHOL 

Madri, em· I~ de_ abril de f984, 

'Senlior Presidente do Governo, 

Agradeço, sensibilizado, as amáveis palavras que Vos­
sa Excelência acaba de dirigir ao povo brasileiro e a 
mim. 

- São elas o exemplo da generosidade que caracteriza os 
espanhóis, tão conhecida de todos os que privam com 
seus compatriotas estabelecidos no Brasil. 

O emadurecimento e o dç:scortino p-olitico do povoes­
panhol levaram-no a escolher Vossa Excelência para di­
rigir seus destinos. Vossa Excelência muito tem contri­
buído para a confiança granjeada pelo Gov.erno espa­
nhol e soube responder, aos olhos da comunidade inter­
nacional, às mais sêrias exigênCias do importante cargo 
em que estã investido. 

A grande satisfação que sentimos em c_onhecer este 
país admirável- é aumentada pela possibilidade de 
aprofundar-se o entendimento recíproco. Em nossas 
conversas e naquelas entre nossos Ministros das Re­
lações Exteriores pudemos confirmar a convergência de 
posições, em muitas áreas, e explicitar os p-ontos de vista 
que orientam a ação externa de cada Governo. 

Na esfera bilateral, nossos Governos 'e nossos povos 
partilham o desejo de expandir e dinamizar o intercâm­
biõ existente. A situação atual exige criãtividade e inicia-
tiva. 

As trocas entre dois países não se- restririgCm ao co­
mêrcio, aos investimentos, ao tur'ismo, à cooperação 
científica e tecnológica: mas abrangem tambêm as re~ 
laç-ões culturais, cujil importância é ressaltada pela pre­
sença histórica da Espanha em toda a Amêrica Latina, 
inclusive no meu país. 

Embasa a cooperação, que se desenvolve entre nossos 
dois países, em benefício de ambos, a crença comum e i­
nabalável nos valores democráticos e pluralistas, que 
constituem a própria essência do pensamento ocidental. 

A dedicação aos princípios da justiça e do direito, na 
busca do bem comum, leva nossos países a trabalhar, em 
seus-respectivos âmbitos de atuação, por um relaciona· 
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menta mais equilibrado e um diálogo mais efetivO entre 
as nações. É chegado o momento de lançar mão de todos 
os recursos que conduzam à colaboração. Há que militar 
pela construção de uma ordem internacional compatível 
com a realização dos legítimos anseios de todos os po­
vos. 

O Brasil e a Espanha estão profundamente empenha­
dos nesse esforço, confiantes no êx_ito da luta pelos obje­
tivos báSicos do progresso e da paz. 

Ergo, pois, minha taça ao futuro das relações entre 
no.ssos povos e nossos Governos, à saúde de Sua Majes­
tade o Rei Juan Carlos I e à felicidade pessoal de Vossa 
Excelência e da Senhora de González . 

DISCURSO DE S.M. O REI 
DURANTE O JANTAR DE GALA 
OFERECIDO EM HONRA DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

12 de abril de 1984 
Sr. Presidente, 
Dentro de escassas semanas haverá passado um ano 

desde que a Rainha e eu pisámo, pela primeira vez, a ter­
ra brasileira. Foi o início de uma viagem durante a qual 
fomos, desde o primeiro momento, objecto de um alco­
lhimento emocionante, que se fói repetindo no decorrer 
dos sete dias da nossa estada no seu maravilhoso país. 

As gratas recordações dessa viagem inesquecível, a 
joia do barroco da Baía, a criatividade arquitectõnica da 
capi~al, a alegria e a paisagem cariocas, o dinamismo 
paulista, a cordial hospitalidade de toda a gente brasilei­
ni Cõ-ntinua~- a- eStar presentes, nãO- só na nossa me­
mória, tnaS"tãmbbú rlo nosso coração. Seria difícil expri­
mir càin palavras os sentimentos que nos sugere, desde 
então, a evocação da palavra Brasil. 

Além disso verificámos, durante aquela viagem e não 
sem emoção, a profundidade dos laços que unem os nos· 
ses dois países, perfeitamente simbolizados em tantos es­
panhois que, por uma ou outra razão, foram levados a 
fazer vida no Brasil e que, hoje, se sentem plenamente in­
tegrados na vida nacional e na sociedade brasileira, con~ 
servando ao mesmo tempo o legítimo orgulho da sua ori­
gem espanhola. 

Senhor Presidente, 
Se é verdade que tiveram que passar muitos anos até 

que o Rei de Espanha, como Chefe de Estado, chegasse 
por primeira vez ao Vosso país, haverá que dizer o mes­
mo no que diz respeito à longa espera do povo espanhol 
até receber a visita oficial do Primeiro Mandatário da 
Replíblica Federativa do Brasil, do Presidente desse 
grande país das Améíicas, a que a Espanha está secular­
mente vinculaQa, numa relação, tão contínua como viva, 
que faz com que este intercâmbio de visitas de Estado, 
hoje culminadas, sejam um reencontro de notável signifi­
cado histórico. 

Por isso e antes de mais nada, Senhor Presidente, lhe 
dou, em nome do povo espanhol, as minhas mais caloro­
sas e sinceras _boas vindas. 

Alêm disso, este reencontro constitui uma prova opor­
tuna e evidente do desejo político que têm ambos os Go­
vernoS de estreitar, diversificar e aprofundar as nossas 
relações, cujo desenvolvimento se encontra apenas no 
seu início, em muitos aspectos. 

Assim o revela a importante delegação que acompa­
nhã Vossa Excelência para permitir, nestes breves- dias 
durante os quais os espanhois têm a honra da Vossa pre­
sença, que se aprofundem as nossas relações e que se in­
tensifiquem -os nossos recíprocos intercâmbios em todos 
os âmbítos: ~conômico e cultural. tecnológicO e humano. 

Esta vontade de aproximação manifesta-se num con­
texto que não ê fácil para nenhum dos nossos países. O 
mundo inteiro padece a crise económica que afecta, com 
especial crueldade, os países ibero-americanos. Também 



Abril de 1984 

em Espanha o desenvolvimento económico se tem visto 
profundamente atingido por essa crise que, estou con­
vencido, será vencida com o esforço de to_dos. 

t precisamente nestes tempos difíceis que a cons­
trução de uma democracia alcança o seu maior valor. 

Creio que é daí que parte, em grande medida, a admi­
ração e a esperança com a qual o povo espanhol contem.:­
pla o firme caminhar do Brasil, rumo à democracia. 
Cada Nação tem, como eu o dissera em Brasília, o seu 
próprio .. tempo" histórico; cada povo projecta o seu 
próprio modelo com o seu eSfOrçO e conforme a sua per­
somtlidade. Mas todos se reconhecem na liberdade_. 

Senhor Presidente, 
Espanha também viu conlo a vocação íriternacional 

do Brasil se tem vindo a revelar numa demanda mais in~ 
tensa de soluções para os grandes problemas do nosso 
tempo e na sua inserção, cada vez mais profunda, no 
contexto ibero-americano. 

Esta orientação do_ Brasil irá contribuir poderosamen­
te para que este grupo de países reafirme a sua identida­
de, reforce a sua presença e, ao fim e ao cabo, consiga o 
protagonismo que lhe é devido na cena internacional. 

Creio que a eleição, recente e unânime, de um presti­
gioso diplomata brasileiro para a Secretaria Geral da Or­
ganização dos Estados Americanos constitui um teste­
munho palpável dessa vontade brasileira e de como essa 
vontade está sendo apreciada entre os restantes Estados 
do_ Continente. 

Neste campo das relações internacionais convergem, 
indubitavelmente, muitas apreciações e muitas perspecfi­
vas entre os nossos dois países, que sentem uma mesma 
vocação de paz e que consideram, como prioridade, a as­
piração ao des_envolvimento dos povos e a uma distri­
buição mais justa de riqueza m-undial. 

Dentro da complexidade brasileira -produto de um 
cruzamento único entre as culturas européias, africinas e 
americanas --a luta contra a desigualdade e pela digni­
dade do homem não é o desejo de viver melhor, mas 
também, num sentido mais profundo, _o desejo de viver 
de outra maneira. 

Senhor Presidente, 
Na esperança de que esta nova etapa histórica de .re­

lações entre_os nossos povos-dê os frutos que todos espe­
ramoS, em nome da Rainha e do meu, desejo-lhe, a si e à 
sua _esposa, bem como às distintas personalidades_que os 
acompanham, uma gratíssima eStada em Espanha, onde 
teríamos gostado retê-los pelo menos tantos dias como 
os que gozámos no seu_ inesquecível e querido país. 

Convido todos a erguer comigo as suas taças para um 
brinde pelo Brasil, pelo seu povo, pelo seu Governo _e 
pela felicidade pessoal do Presidente da República e da 
Senhora de Figueiredo~. 

DISCURSO PRON-UNCIADO.POR SUA EXC.ELÉN: 
CIA O SENHOR JOÃO BAPTISTA DE OLI­
VEIRA FIGUEIREDO, PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 
POR OCASIÃO DO BANQUETE OFERECIC 
DO EM SUA HOMENAGEM POR SUA MA· 
JESTADE O REI JUAN CARLOS!. 

Madri, cm 12 de abril de 1984 
Majestade, 
Seu honroso convite permite-me retribuir a visita que 

Vossa Majestade fez ao Brasil, no ano passado. O povo 
brasilejro recorda, com carinho, os dias em que a Rainha 
SQfia e Vossa Majestade estiveram entre nós. 

Guardarei sempre, entre as gratas memórias de meu 
governo, a lembrança da oportunidade, que então tive­
mos, de dialogar sobrt.: nossos países, sobre os laços fra­
ternos que os unem, sobre as aspirações de nossos povos, 
sobre os problemas de nossa civilização e do mundo con­
turbado em que vivemos. É com grande prazer que vejo 
a possibilidade de retomar este diálogo. 
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Encanta-me, igualmente, conhec_er a terra espanhola, 
herdeira de um passado glorioso e votada a um futuro de 
grandeza. Seus monumentos, a riqueza de sua J_iteratura, 
sua ffadição universitária, a pujança e a criatividade_de 
suas artes plásticas, o vigor do seu pensamento fil(!sófl-_­
co, tem o poder de inflamar a imaginação dos homens de 
todos os quadrantes e de todas as idades, cativados pela 
riqueza inesgotável da alma espanhola. Contemplá-la ê 
reencontrar o humano nas suas manifestações mais 
nobres, no justo orgulho, no destemor, na paixão pelas 
grandc!s causas, na generosidade, no amor entranhado à 
terra, sentimentos que sabe associar à capacidade criado-­
ra e ao sentido prático. Cervantes, o grande gênio da 
língua, soub_e transpor estes traços na obra imorredoura 
Cio QUixote, cUjo sentido tranScende fronteiras e culturas 
para ganhar valor universal. 

A Espanha ê Credora de toda a humanidade por esta e 
por muitas outras contribuições ao patrimônio cUltural 
de nossa civilização. 

A riqueza polimorfa da cultura hispânica reflete-se na 
complexidade da sociedade espanhola. Coube a Vossa 
MajeStade c~:mCfl~ar e si_nteiizar as aspirações deste nobf~ 
povo num momento Particularmente rico de sua his­
tória. 

A identidade nacional espanhola está em tudo repre­
sentada por seu Rei. A sobriedade, a dignidade, o huma­
nismo, a benevolência e a eqfiidadeencontram em Vossa 
Majestade morada natural. Éstes valores tradicionais-da. 
cU.hura hispâniCa, áliadt1s ao espírito da modernidade o~ 
cidental, inSpiram Vossa Majestade no deéiSiVO-pãpeJ 
que desempenha no processo de consolidação da demo~ 
cracia espanhola. 

Majestade, 
No plano da política exterior, a Espanha, de um lado, 

confirma sua plena inserção no Ocidente democrático e, 
de outro,- p-ropicia aprôximacão maío-r, em -tc!i'rriõs de­
coopeTã.ção e solidariedade, com a comunidade latino­
americana. 

Parte integrante da América Latina, o Brasit é particu­
larmente sensível a esse empenho. Meu Governo procura 
desenvolver com os vizinhos do Continente e com as de­
mais nações amigas relações francas e solidáriâs. CUlti­
Vamos o diálogo, liVre e desimpedido, porque fundado 
no apreço e r_espeito entre iguais. 

Essa atitude aberta, que compreende a aceitação de di· 
ferençás no tecido dos interesses comuns, emana, a meu 
ver, de substrato cultural, que encontra suas origens em 
POrtugal e Espanha. 

Espanhóis e portugueses mesclaram~se aos povos que 
encontraram na América, imprimindo sentido humanís­
tico à missão que empreenderam em nosso CQittinen_te. 
Flgura ímpãr e simbólica desse processo é o Beato José 
de Anchieta, cujo sesquicentenário de nascimento come­
moramoS este ano. Avuit.l;--nãc hiSiúia, Como cidadão 
hispânico por excelência, no sentido atfíbuído- origlilal­
mente à expressão por Camões: é espanhol por nasci-

-- menta, português- por formação intelectual e brasileiro 
por quarenta e quatro anos de incansável dedicação à ca­
tequese dos índios do Brasil. 

Iniciador da literatura brasileira, compôs- em espa­
nhol, português, latim e tupi- autos, diâlogos, versos, 
citrlil.s e sermões. Cc-fundador da cidade de São Paulo---;-­
participou, igualmente, da fundação do Rio de Janeiro. 
Conl heroísmo missionário, dedicou-se a ativiô"ades so­
ciais e políticas que até hoje rendem frutos. Suas qualida­
des hum<Ínas, vii-tudes -e admirável exemplo de zelo e 
santidade fazem com que meu país se orgulhe de venerar 
no Bem-Aventurado Padre JosêdeAnchieta, o "Apósto~ 
lo do Brasil". 

Intrépidas e bravas naves espanholas cingraram os 
mares e transportaram os Ojeda, os Pinz6n, os Diego de 
Lepe até as costas brasileiras. Esse mesmo espírito trou­
xe, em tempos modernos, consideráveis contingentes mi-
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gratórios espanhóis-a nossas cidades e campos. Ao inte­
grar a paisagem social brasileira, contribuíram para mol­
dar o perfil de uma nacionalidade de múltiPlas carac­
terísticas. A nação brasileira é profundamente grata às 
diferenteS formações étniCas e culturais que criaram a o­
riginalidade de nosso caráter nacio"nal. 

À Espanha devemos um legado de influências nas le­
tras, no folclore, na música, no direito, na filosofia. 
Sobre eSse- P"ritrimõnio, que se vem formando desde os 
tempos coloniais, ergue-se a comuna adesão de nossos 
países aos princípios básicos da convivência internacio­
nal de igualdade soberana, autodeterminação e respeito 
mútuo. 

Majest_ade, _ 
-A difícil Corljuntura internacional com que nos defron­

tamos apresenta~nos o trágico espetãculo de focos de 
tensão que se multiplicam, ameaçando a paz e a segu­
rança intern;~cionais. 

A inquietação causada pela aceleração da carreira ar­
mamentista, os perigosos jog"Os de intimidação e pressão 
minam o arcabouço político necessário ao intercâmbio 
entre as n_açõ~s. 

Na esteira de um ambiente político que se deteriora, 
também a economia int~qacioQ~I está em crise. A~ ele­
vadas taxas de juros, a desaceleração do comércio, ore­
forço do protecionismo e a contração dos fluxos finan­
ceiros dirigidos aos países endividados afetam perversa­
_ mente a todos os pafses, do Norte ou _do Sul. 

As caus~s profundas dessa çri_se global, a nosso ver, 
situam-se nas deficiêndas-da estrutura do relacion~men­
to internacional. Urge criar novas fórmulas de convivên­
cia que abandonem a confrontação pelo entendimento e 
pela coop_eração. 

Ao Brasil_não falta disposição para dialogar em bases 
constr1,1tivas. Estamos convencidos de que, com mode­
ração e equilíbrio, as imperfeições existentes po"élerão ser 
corrigidas. No aspecto econômico, confiamos em que a 
recuperação que hoje se esboça no mundo desenvolvido 
possa contribuir para a estabilidade da economia mun­
dial. 

Apesar dos impactos externos de que vem sendo alvo, 
o Brasil tem persistido na luta pela superação da crise 
que o obriga, por ora, a reduzir o ritmo de seu desenvol~ 
viri'iento. Espera, porém, contar com a sensíbilidad~ dos 
países exportadores de capital e com a compreensão de 
seus parceiros comerciais para o extraordinário esforço 
que vem empreendendo. 

Nossa atitude é a de buscar superar as dificuldades 
pela compreensão e pela cooperação. É esse _o espírito 
que sempre presidiu o diálogo profi_cuo entre o Brasil e a 
Espanha. Solidamente lastreadas em valores_ pennanen· 
tes, nossas relações têm sido suficientemente flexíveis 
para adaptar-se às exigências das dos novos tempos. 

EStamOs-abertos a iniciativas inovàôoriS, que reSpon· 
dam ao desafio do momento presente. Estamos dispos­
tos a aperfefçoar todos os campos de nosso denso inter­
câmbio- as trocas económicas e finaqceifas, a partici­
pação em projetas conjuntos na área cientffica e tecnoló­
gica, o intercâmbio cultural. Nesse_ particular, o Brasil 
sente-se lisonjeado ao participar da celebração da gesta 
colombina, pela presença de sua comissão nacional nas 
comemorações do qUingentésimo aniversário da desco­
berta da América. 

Majestade, 

Agradeço-lhe o convite que me propiciou a oportuni­
dade de realizar desejo há muito acalentado: o de visitar 
este maravilhoso país, do qual nós, braSileiros, nos senti­
mos muito próximos. 

Convido todos os presentes a me acompanharem num 
brinde à crescente prosperidade do povo espanhol, às 
boas relações entre o Brasil e a Espanha e à saúde e felici­
dade pessoal de Vossa Majestade e da Rainha Sofia. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) --Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO O­
RADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

COMPA_RECEM}.IAIS OS SRS. SENADOflES: 

Altevir Leal.=-_Raimundo Parente --Alberto Silva­
Helvídio Nunes- Milton Cabral- Aderbal Ju_rema­
Cid Sampaio -·Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcante 
-Amaral PeiXotO- Nels_gn Carneiro- Alfredo Caro~ 
pos --Fernando Henrique Cardoso- BenedítO Ferrei~ 
ra- Mauro Borges- Roberto Campos- AffoitSõ "Ca~ 
margo - ÁlvarO Dias--~ P-edro Siinon:· - -

O SR. PRESIDENTJ~; (l:omant9_JúniQr) --Sob.r.e_ a 
mesa, projetos de lel que_ v_ãO ser lidos pelo Sr. l ~­
Secrefáfio. 

SãO_ lido~ ·os s.eguitÍtes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 54, DE !984 
..,._ --- ; 

Dispõe _sobre aitérios de aplicaçio de recursos do 
Sistema Financfiro de Hi.bitaçlo, transferências de i~ · 
móVel pelo mutuário e dá outras provldênchis. 

O.ConÚesso _Nacional decreta: 
Art. \9 F,icam _os J~.gent~s do _Sistema Finançitro.,P_e_ 

Habitação au_torizados. a_aplica_r importância ço,ITespon~ 
dente a 10% (dez por cento) dos recursos_disporiiveis, no 
financiamento destinado a aquisição de ímóveis.usados. 

Parágrafo ú~·liCo~ -- No_·percentual referido neste _ atti­
go não serão consideradas operações concomitariteS de i­
móvel usado com imóvel novo, quando efetuadas peran­
te a mesmo_ agente financeiro,. 

Art. 2Q O -irrióYel reside_ncial adquirido pelo Sistema 
Financeír-0--de Habitação, quando quitado pelo mu­
tuário, poderá ser escriturado, definitiVamente, em nome­
de qualquer de seus descendentes de primeiro grau, ou 
cônjuge, mediante solicitação escrita ao agente financei­
ro. 

Parágrafo úníCo. O iirióVel escriturado na forma des­
te artigo, será considerado, para fins fiscais e tributários, 
como simples doação. 

Art. 3Q O iilióVel residenCial adquirido pelo Sistema 
FinanCeiro de Habitação, poderá, a qualquer tempo, ser 
transferido para descendente de primeiro grau do mu­
tuário, mediante novo termo de responsabilidade, que 
será apostilado ao contrato original, vedados quaisquer 
reajustes das prestações ou modificações contratUais. 

Art. 4Q Em caso de separação judicial ou divórcio de 
mutuário casado sob regíme de comunhão total ou par­
cial de bens, deverá o Juiz_ determinar qual dos cônjuges 
ficará responsável pelo pagamento das prestiiÇões e, em 
nome de quem será lavrada a escritura definítiva do imó­
vel. 

Art. SQ Esta lei entrará em vigor na· data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Jnstificaçio 

Pretende-se com esta prop-osição contribuir para o for­
talecimento da propriedadê particular, especialmente a 
familiar, pois esta constitui,' a nosso ver, uma das bases 
do sistema capitalista e seu· reconhecimento e proteção 
constituem a!icerces dos regiffies demo-crãticos. 

Assim é que, para facilitar a aquisição de imóveiS-Usa.:. 
dos, busca-se fazer com que os agentes.financeiros desti­
nem, pelo menos, 10% (dez por cento) dos recursos dis­
poníveis para esta modalidade de negócio imobiliário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL{Seção II) 

Tr:.~ta-se de uma forma de incentivo à aquisição de imó­
veis usados_. pois o normal vem sendo o financiamento 
de imóveis novos, adquiridos na planta, com considerá­
veis prejuízos para a dinamização do mercado imobi­
liário Como um todo. 

Outro aspecto que julgamos importante na Propo­
sição sob exame, diz respeito à- possibilidade de O mu­
tuário transferir o imóvel financiado a_ descendente de 

-primeiro grau:sem-maiores·despesas e, apenas, mediante 
termo_ de responsabilidade, a ser assu!_llido pelo benefi­
ciário, vedado novo refinanciament'ó. ou-cobrailça de 
~d6Spesas Pela transferência, como ocorre atuãlmente. t:: 
que, nesse:.caso, triita-se apenaS de-transferência para 
pessoa da -família, sendo justo cjlle_ ilão se lhC colit-e -des­
pesas que seriam norinais-noutras circunstâncias, oU se­
ja, em caso_ de venda para estranhos. 

Fixamos também· que, em caso ·de_sep-aração judicial 
Q.l.l.Pivórcí_o.~deye o Juiz, na sen~ença prOp_lja ~'?Je_rmi~~r 
qu.;-i- do.s cônjuges fica responsável PclÕ-Pã"ianlentÕ das 
prestações _do imóvel _fi~~nciado,_ b~":l __ c~E-~!0 nome de 

, quem será _lavrada a escritUra definit_iya~ . 
Como vemos, cr Projeto tem ptiFtífiíf=-õiltribUir para a­

_rUen-iz::i.r ãS~ãtUáiS linlihrçqeSJegais irrlpbStàS.para a aquf­
-~iç-ão da casa prôpria, seja em funÇã'o do. número de pro­
priedades-disponíveis no mercado imobiliáriO seja ·em ra­
zão de requisitos-Salariais, seja; ainda, p_ela indisponibili­
dade de recursos destinados.à faixa-de merca-do de imó­
veis usados. 

Desta forma, é considerãv.el o núrn~o de pessoas que_ 
--deiXam de adquirir a casa própria devido a tais restrições 

legais, embora muitas vezes, possuam -ascendentes ou 
descendentes que poderiam e desejariã.ffi reB.llzar essas a-
quisiÇ-ões.-- - - - -

Nosso objetivo, portanto, é contribuir para a-dinami­
zação do mercado imobiliário; pâ.ra ·fàCilitar a situação 
dos mutuários, especialmente através de transações--den­
tro· do mesmo grupo familiar, inc:rementando, por esta 
forma, a aquisição da moradia pr6prii:t, um -;dos justos 
anseios de que são portadores todos os brasileiros com 
família constituída. 

Pensamos tratar-se de proposta oportuna .e bastante 
conveniente para os tempos atuais,_ ~e crise econÔl!l_ico­
financeíra insuportável. 

Sala das Sessões, 16 abril de 198~.- C~Jos Chiarelll. 

(Às Comissões de Ciinstitulção e Justiç~. _de_ Eco­
non1iG e de FinançaS.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 55, DE !984 

Introduz alteração no § 19 do art. 21 da Lei n9 

6.435, de IS de julho de 1977, que instituiu as entida­
des de previdência privada e acrescenta mais dois pa­
rágrafos ao mesm_o aitlgo. 

O Congresso Nacional de_creta: 
Art. ]9 Alterada a redação_do § {9, fica o art. 21 da 

Lei n9 6.435,- de IS de julho de _1977 acrescido de mais 
dois parágrafos, 49 e 59, com a seguinte redação: 

"§ !I' A todo participante será ogrígatoriamen­
te entreguy, quando de sua inscrição, uma via do 
lnSttD.mehto particular de contrato celebrado com a 
entidade, revcestido das solenidades do art. 135 do 
Código Cívil, além da cópia dos estatutos, do plano 
de benefícios e material explicativo enl linguagem 
simples e precisa. 

§ 4<:> Inexistindo o instrumento particular de 
contrato referido no § J<:> deste artigo, poderã ser 
substituído por prova produzida mediante Justifi­
cação Judicial, da existência de ajuste celebrado 
mesmo antes desta lei entre o participante e a: enti­
dade e de eventual declaração judicial transitada em 
julgado fixando qual o Critério de correção mone­
táríà à ser utilizado no pagamento dos benefícios. 
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§ 5º A Justificação Judicial de que trata o pará­
grafo anterior, produzida nos termos dos artigos 
861 a 866 do Códígo de Process_o Civil, ter~ força de 
título executivo líquido, certo e exigível pelo valor a­
purado, desde que vencida a dívida." 

Art. 2<:> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicuçào. 

Art. "J<:> Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Em meados da década de sessenta foram constittú_das 
no País numerosas entfdades de previdéncíá'pfiv"ada a­
berul. a mãtOf parte delas sob a forma de moritepiOS e 
que passaram a operar livremente, ante a inexistência de 
regulamentação dessa atividade. 

O resultado todos já sabem. Houve abusos, com a ex­
ploração da boa-fé de centenas de milhares de pessoas 
ansiosas :de_ conseguir um amparo na velhice, _ou para 
seus descendeotes. __ 

p~lfante (l~_p~[meiros anos tudo correu bem para .ta~s 
entidades. Entretanto, passados os anos, com a dimi­
n-UiçãO d~s pãgãnlen.tos e ·o aumento de credoieS benefi­
-ciários de pecúlios, monte{iios e pensões que s-e_-seguira-m 

- à niorfe de-paT-tiCipantes, a situação mudou drasticamen-
te. Oiesult_ado foi inevitável com a liquidação forçada de 
uma série de_ organizações, quase sempre com preju'ízos 
totais para os numerosos contribuintes, QUase ·sempre i~ 
dosos .e que perderam suas economias penosamente ad­
quiridas. 

-Em face disSO veio a regUlamentação legal do p-roble­
ma, Com ã Lei" n' -6.435, de 15 de julho de 1977, reguJa­
menlada pelo Decreto n<? 81.402, de 23 de fevereiro de 
1978, diplomas legais que hoje disciplinam a atiVidade. O 
rrial, entfeianto, já estava_ ultimado, restando apenas, a­
gora, tão-somente procurar atenuar-lhe os efeitOs, o que 
prgcuramos fazê-lo por intermédio do presente Projeto 
de_ Lei. 

t: que, tanto a Lei n' 6.435, como seu regulamento dei­
xaram em branco uma situação muito explorada tanto 
antes como posteriormente à regulamentação da ativida­
de. Assim, para difi_eultar a defesa de direitos dos partici­
pantes da previdência privada, as entidades patrocinado­
ras jamais se preocuparam em fornecer-lhC?S um contrato 
disciplinando direitos e deveres de ambas as partes. A a­
legação para justificar tão censurável procedimento é de 
qõe, nó caso, se tr::ita de contrato de adesão~ pelos quaiS 
os participantes aderem à regulamentação da entidade, 
nos termos dos respectivos estatutos. 

Diante da omissão, ficaram os participantes sem o in­
dispensável título executivo extrajudicial e sem ele, nos 
termos da lei proces.c;ual, não podem requerer a execução 
da entidade faltosa, se esta não pagar os benefícios. Nes­
te caso, restar-lhes-á apenas o remédio judicial da ação 
de cobrança, de procedimento ordinário, e muito demo­
rada:. em face dos interesses dos beneficiários. 

Doutra parte, além da morosidade das ações de 
cobrança, de procedimento ordiriário, cumpre salientar 
que nesses casos, o Juízo não fica seguró pela penhora 
com que se inicia as ações executivas, com as quais se 
quer garantir os direitos dos participantes das entidades 
de previdência privada. 

Procura-se: ainda suprir a falta do instrumento parti­
cular de contrato celebrado entre a entidade e o partici­
pante com a prova a ser produzida por intermédio de 
Justificação Judicial, pois, certamente haverá entidades 
que tentarão ludibriar a boa-fê de pessoas simples e ho­
nestas. Assim ê que propomos que a Justificação Judi­
cial, p_rocessada nos termos do Código de Processo Civil, 
tenha força de título executivo certo e exigível pelo valor 
apurado. 

Desta (o_rma, pensamos que o projeto ora apresenta­
do. tem a possibi_lidade de amparar os participantes da 
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previdência privãda, seja em-relação aos que futuramen­
te venham a aderir, seja em relação aos atuais participan­
tes. Essas garantias ora propostas são muito importan­
tes, _especialmente agora que bancos e seguradoras estão 
ingressando em 'theiO no sistema. 

~preciso pois que-se eStabeleçam garantias legais para 
os participarites d<i- Pi-evidência privada, pois, a não ser 
assim, havcrã enormes prejuízos para rrlilhares de brasi­
leiros bem intencionados e que confiaram na propagan­
da e nas- promessas das entidades patrocinadoras. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1984. - Carlos Chia­
relll. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.435, DE 15 DE JULHO DE 1977 

Dispõe sobre as entidades de previdência privada, e 
dá outras providências. 

Art; 21 Deverão constar dos regulamentos dos pia~ 
nos de benefícios, das propostas de inscrição e dos certi~ 
ficados de participantes daS entidades abertas, dispositi­
vos que indiquem: 

1- condiçõeS -de admissão dos participantes de cada 
plano de benefício; 

II- período de carência, quando exigido, para con­
cessão do benefíco; 
m- normas de cálculos dos benefícios;~ 
IV- sistema de revisãO dos VaJoies das Contribuições 

e dos benefícios; 
V- existência ou não, 'nos planos d-os benefícios, de 

valor de resgate das c_ontribuições saldadas dos partici­
pantes e, em caso afirmatiVO, a OOrma de cálculo, quan~ 
do estes se retirarem dos planos depois de cumpridas as 
condições previamente fixadas e antes da aquisição plena 
do direito aos benefícios; 

VI- especificação de qualquer parcela destinada a 
fim diverso da garantia estabelecida pelo pagamento da 
contribuição; 

VII -condição de perda da qualidade de participante 
dos planos de benefícios; 

VIII - informações que, a critério do órgão norrria-ti~­
vo do Sistema Nacional de Seguros Privados, visem ao 
esclarecimento dos participantes dos planos. 

§ 19 A todo participante serâ obrigatoríamente en­
tregue, quando de sua inscriÇão, Cõpia~áõS eS:tãtU.fOS COo 
plano de benefícios, além de material explicatiVo qUe 
descreva, em linguagem simples e precisa, suas carac­
terísticas. 

§ 29 A promoção de venda dos planos não -poderá 
incluir iõfármações diferentes das que figurem nos docu­
mentos referidos neste artigo. 

§ 39 O pagamento de beneficio ao participante-de­
plano previdenciário, dependerá de prova -de quitaçãO da 
mensalidade devida, antes da ocori"ência do _fato gera­
dor, na forma estipulada no plano subscrito. 

(Às Comissões de Constituicão e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior)- OS-proJe­
tas que vêm de ser lidos serão publicados e remetidos às 
comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Jtínior)- Está finda 
a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias da pauta, constituída dos Projeto _de Re­
solução n9 127 /8~ Requerimentos n9s 857/83, 6/84 e 
896/83: e Projetas de Lei do Senado n9s 16/82,280/80 e 
21/83, acham-se em fase de votação. 

DIÂR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Sendo evidente a falta_de.quorunl, em plenário, a Presi­
dência não irá submetê-las a votos, ficando as mesmas a­
diadas para -a próxima sessão ordinária. 

O SR~ PRESIDENTE _(Lomanto Júnior) -:- Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral, 
por cessão do nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. MILTON CABRAL PRONUNCIA DIS· 
C' URSO QUE. ENTREGUE A REVISÃO tiO O­
RADOR, SERÃ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gaivão Modesto 

O SR. GAL VÃO MODESTO (PDS- RO. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sf. Presídente, Srs. Senitdo­
res: 

O <itual quadro institucional brasileirO tein otleriiado 
as discussões em torno do melhor caminho para a conso­
lidação do processo de abertura democrática no país. 

Em todos os quadrantes do País discute-se o futuro 
polítiCo e institucional do Brasil. 

Existe um engajamento nacional, uma mobilização ge­
r~l, que ninguém ignora. 

M:1s, mesmo- plenamente consciente da magnitude 
deste _momento nacional, não poderia, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, deixar de registrar, desta tribuna, a já re­
presentatiVa- presença do cacau, como um dos mais for­
tes e promissores componentes da economia do meu Es­
tado e de veicular as principais reivindicações do setor 
cacaueiro; Isto porque a economia de Rondônia necessi­
ta de bases e de alternativas sólidas, para se desenvolver 
e se consolídar, e o cacau é, sem dúvida, uma dessas se­
gurus alternativas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Rondônia, tem a sua 
história construída sob a aventura e o heroísmo de brasi­
leiros, fascinados pela riqueza daquela região e convenci­
dos da importância e da necesSidade de -õcUpâ--li, de 
integrá-la, de fato, com patriotismo e trabaTho, aO" terri~ 
tório nacional. À saga de construção da estrada de ferro 
Madeira-Mamoré, no infcio do século, -seguini.m:se aS 
conquistas de Cândido Mariano da Silva Rondon, na 
instalação da linha telegrâfica Cuiabá-Santo Ai1t0rilo dO 
Rio Madelra. Em 1943, o Governo da República cria o 
~erritório federal.de_Guaporé, que, em 1956, passa a se 
chamar Ten:itório_Federal de Rondônia. Em 1981, cria­
se, finalmente, o Estado de Rondônia. 

Todos estes passos procuraram a ocupação da região, 
- ~X>m a _l_lxaç~o do homem à terra. Era preciso domar e 

conviver com a floresta, organizar e substituir o extrati­
vismo devastador da borracha, da castanha-do-pará e da 
lavra da cassiterita, modifiCar uma ecOllomia primária, 
predatória, que explorava sem renovar os recursos. Era 
preciso que o homem gerasse e multiplicasse a riqueza, 
ao lado da natureza exuberante da região. A abertura da 
BR-29, no final da década de 60, ligando Porto Velho à 
Cuíabá, nlaiS tarde BR-364, inaugurOu umâ nova: fase mi 
história do TerritOrio; na Hfsi6riã de sua COi0n1Zação. A 
noVa-eSúadil-Sefla o caminho das migraÇões Cxpontâ­
neas, que levariam Rondônia a se encontrar com a sua 
principal vocação económica tranSformando-a, hoje, no 
estado de maior potencial agrícola do País. Foi U:tfavés 
deste caminho que a comissão executiva do plano da la~ 
voura cacaueira - a CEPLAC - chegou a Rondônia, 
em 1970, com a tarefa de promover a volta do cacau às 
suas origens: a Amazônia, de onde saíram as mudas para 
a Bahia no século XVIII, e construíram a conhecida "ci­
vílizaç3.o dO cácau" de que nos fala Adonias Filho. A 
cultura d~ Cacau retorna, então, à Rondônia, cõmeça a 
se implantar no e~tado através dos projetas de coloni­
zação abertos pelo INCRA, onde gente de Rondônia_ e 
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brasileiros de outras terras, agricultores, chegavam para 
ficar, plantando lavouras, construindo vilas e erguendo 
cfdades. 

Os 13 anos de atuação da CEPLAC, a ser comemora­
do no próximo dia 21, remetem-me ao início da década 
de 70, quando, pelos braços daquela comissão, o cacau 
voltou àS suas origens. 

Em 1970, o engenheiro agrônomo da CEPLAC, o pes­
quisador Frederico Monteiro Álvares-AFONSCf,- ap6s 
estudos minuciosos e um amplo levantamento de váriaS 
úreas, cotlstata a viabilidade do cultivo do cacau na re­
gião: solos férteis, apropriados para o desenvolvimento 
da cacauicultura, chuvas regulares, bem distribuídas du­
rante o- ãno, condições climáticas ideais. Estava· confir­
mada a vocação de Rondônia como pólo cacaueiro. As 
primeiras seritentes âe CaCau foram plantadas em Ouro 
Preto, às margens da BR-364, a 330 quilômetros de Por­
to Velho. O dia 21 de abril de 1971 estabelece o marco o­
ficial dos trabalhos da CEPLAC em Rondônia. Dois 
anos depois, a 38 quilómetros de Ouro Preto, à margem 
da mesma rodovia, do distrito de Jaru, surgiu o segundo 
pôlo -~acaueiro de Rondônia. Em 1975, o cacau chega a 
Cacoal, também à beira da rodovia Cuiabá-Porto Velho. 
FiOaimente, em 1977, o solo da antiga vila de Ariquemes 
recebe as primeifas mudas de cacau. 

01,1ro P.teto, Jaru, Cacoal e Ariquemes cresceram com 
a colonização, com o assentimento dirigido e com as flo­
rescentes lavour<!S de cacau, transformand_o-se em sedes 
de municípioS de acelerado crescimento. Grupamentos 
sociãis se forinam, surgem as cidades, o comércio, os e­
quipamentos urbanos, as agrovilas. Desde o ano passa­
do, Rondônia é o maior produtor de cacau da região a­
mazónica e o __ segundo estadp produtor de cacau do País. 
Antes da chegada dos técnicos da CEPLAC, existiam a~ 
penas os cacaueiros nativos, esparsamente encontrados 
na floresta, sem nenhum registro de produção. Rondô­
nia produz hoje 10,9 mil toneladas de cacau numa área 
de 38,9_ míl hectares. Em 1979, a produção era de apenas 
735 toneladas e em 1984 atingirá 17,4 mil toneladas, um 
aume_nto considerável de 2.267%. Estes, sr: Presidente, 
Srs. Senadores, são os resultados do esforço de 2.500 a­
gricultores, na sua grande maioria pequenos e microprO­
dutores rurais, que, com as decididas e eficientes orien­
tação e assistência da CEPLAC, estão gerando por ano 
milhões de dólares para o País com a produção e expor­
tação de C'dCau. A cacauicultura de Rondônia, Sr. Presi­
dente, é marcada por um profundo sentido de redistri~ 
buição_ d~ riqu~zas, dela participando três segmentos 
bem definidos: a pequena empresa, representada pelos a­
gricultores dos projetas integrados de colonização im­
plantados pelo fNCRA; a média empresa integrada por 
agricultores do Projeto de Assentamento Dirigido Bura­
reiro e a grande empresa pelos licitantes de Gleba Bura­
reiro. 

Uma estrutura de produção na qual predomina o pe­
queno agricultor. que representa 70% da _clientela e de­
têm 50% de_ área cultivada, configura o sucess_o_~e um 
programa, de grande significaçãO sociaL Devo ressaltar 
que a- maioria dos cacaueiros de Rondônia, ocupando 
Uma-área-de 15,6 mil hectares, ainda não atingiu a sua 
plenitude produtiva. 

Rondônia, hoje, é autosuficiente na produção de se-_ 
mentes híbridas de cacau, material de alta prÕdutivida-:: 
de, totalmente adaptada à ecologia da região. Em Ouro 
Preto, a CEPLAC está produzindo 3,5 milhões de se­
mentes melhoradas de cacau. Esta mesma unidade, com 
notável progresso, desenvolve pesquisas dirigidas ao 
controle da vassoura-de--bruxa, uma doença que ataca os 
cacaueiros ria Re8:ião Amªzônica_. A extensão rural da 
CE._PLAC em ROndônia conta com .escritórios que orien­
tam o crédito", coinplemen-tando, inclusive, a garantia 
dos fin_~_n_ciaritentos dos pequenos produtores, isto é, ser­
vindo de avalista deles junto aos bancos, com recursos 
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do Fundo Suplementar da Expansão da Cacauicultura­
FUSEC~ A CEPLAC promove a revenda de insumos ne­
cessârios à lavoura, a preços acessíveis; ofereCe asSJstêri­
cia técnica aos agricultõfci, desde a elabora~ã_o dos pro­
jetas de plantio até a orientacão pára a venda do produ­
to, passando pela distribuição gratuita de sementes híbri­
das, transmissão das técnicas de cultivo e o benefi_çia­
mento das amêndoas. 

A CEPLAC vem ensinando- ao agricultor o controle 
físico e qufmico da vassoura-d~-bruxa, trabalho que tem 
recebido o apoio do Governo do Estado, da Imprensa e 
de toda a comunidade. A vassoura-de-bruxa não é mais 
o fantasma de ontem. Hoje,_ é um mal controlâvel, com 
quem o produtor tem aprendido a conviver. Tanto isto é 
verdade que Rondônia, com apenas dez anos de cacaui­
cultura, apresenta a maior média de produtividade do 
mundo: cerca de l.200 kg por hectare. A extensão rural 
da CEPLAC engloba, ainda, serviços de classificação· de 
cacau e o estímulo e o apoio ão cooperãtivismo. Merece 
registro o fato de que todo o investimento fe~to até o pre­
sente pela CEPLAC, em Rondônia, como de resto em 
toda a Amazônia,- bem como o montante de financia­
mentos levados à lavoura do cacau na região pelos Ban­
cos do Brasil e da Amazônia é inferior ao atQa\ patrimó­
nio fisico e às receitas an\.lais que vêm sendo auferidas 
pela cacaüiculturta de Rondônia. 

~-Presidente, Srs. Senadores, nada obstante os a:spec­
tos.positivos enfocados, a desejâvel mudança económica 
e social que o cacau vem promovendo em Rondônia ain­
da enc:ontra obstáculos e deficiências ·que· devem ser a­
pontadas e discutidas p~ua que o progresso não sucumba 
e o esforce de tantos brasileiros fique sem retornos. Os a~ 
tuais níveis de crêdito·para a cacauicultura são, sabida­
mente, insuficientes, tanto para custeio, corii.o para in­
vestimentos. Os cacauicUltores ressentem~se de uma 
infra-estrutura indispensâvel e adequada ao beneficia­
mento do cacau, que possibilite um produto de boa qua­
lidade, pronto para competir no mercado interno e: exter­
no: faltam barcaças para a secagem das amêndoas, casas 
e c-achos para fermentação, instalações para armazena­
gem, etc. A CEPLAC precisa melhorar a assistênCia ã.i:iS 
agricultores de cacau, ampliando o seu quadro de pes­
soal técnico e ãdministrativ_ó. Somos os intérpretes da 
necessidade de abertura Colorado D'Oeste, como forma 
de expansão da lavoura cacaueira de Rondônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Rondônia reclama um 
preço justo para o seu cacau. Estou certo de que as dis­
tâncias a vencer, da zona de produção ao ponto de em­
barque e a qualidade do cacau em Rondônia não podem 
ser apontadas como a causa exclusiva do deságio nos 
preços recebidos pelo produtor rondoniense em relação 
aos preços pagos ao produtor baiano. Considero que a 
falta de um órgão para acompanhar e fiscalizar o comér­
cio de cacau de Rondônia tem concorrido para a existên­
cia de um mercado desorganizado que sonega ao Estado 
e à União, fav-oreCe--o contrabando, e, principalmente, 
enfraquece o produtor na hora de dispor do seu produto. 
É urgente a criação de um órgão colegiado, formado_ por 
representantes dos Governos Federal, Estadual e Muni­
cipal, dos produtores, dos comerciantes e-da indústria do 
cacau, nos moldes da Comissão de Cacau da Bahia -
COMCAUBA, para fiscalizar com rigor os regiStr-as de 
venda· para os mercados externo e interno. 

O Governo- deve, p,or outro lado, estimular a criação 
de cooperativas em Cacoal e Jaru e apoiar o fortaleci­
mento das cooperativas de Ouro Preto e Ariquemes, vi­
sando um sistema cooperativista forte que colabore na 
organização do mercado, preservados os direitos do pro­
dutor. Considero imprescindível a presença imediata e a 
atuação dos sindicatos rurais de Rondônia no Conselho 
Consultivo dos Produtores de Cacau - CCPC, em Ita­
buna- Bahia, e a presença efetiva e ativã deste conselho 

. em Rondônia, atrávés de seus representantes_, 
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O processo que dará voz e voto à Rondônia no Conse­
lho Delibt.:ralivo da CEPLAC é um imperativo que se 
impõe-e que precisa ser acelerado. Rondônia não deseja _ 
excluir ninguém do Conselho Deliberativo da CEPLAC. 
Quer, apenaS, ocupar o seu espaço; ter poi- direito-ePor 
justiça, porque o conquistou, o seu assento -nesse órgão 
máXimo de deliberaçíio, que aprova programas, orça­
mentos e contas. 

O Governo do Estado precisa iniciar, com urgência, as -
obras de construção da Escola Média de Agricultura de 
Ariquemes, unidade a ser administrada pela CEPLAC, 
que írâ formar téc-nicos agrícolas para o cacau e treinar 
mão-de-obra rural. 

Os suprimentos de insumos dos escritórios de extensão 
rural da CEPLAC não devem ser prejudicados, para que 
não faltem ao agricultor fun_gicida,_inseticida e ferramen­
tas, in_dispensâveis ao fomento_do cacau. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a cacauicultura de 
Rondônia é uma realidade inconteste. O cacau serâ,den­
tro em pou-co, um dos sustentâculos da economia do Es­
tado. As sem-entes foram lançadas, as roças se expandem 
e nas áryores vicejam bons frutos. As safras têm ~ido ge­
nerosas, graças ao trabalho árduo, corajoso, patriótiCo, 
heróico dos pioneiros, dos colonos, dos agricultores ron­
donienses e migrantes. Entretanto, muito ainda deverâ 
ser feito para consolidar a cacauicuttura de RondôniaLa 
fim de que este gigantesco esforço não seja perdido: a or­
ganização dos agricultores para defender a obtenção de 
preços justos e compensadores de suas safras; a atenção 
dos Governos Federal e Estadual para a lavoura; o crédi­
to -diferenciado e eficiente; o- apoio ao coop-erãltvismo ru­
ral; a maior presença da CEPLAC no Estado com mais 
homens e recursos; a intensificação da pesquisa; a 
criação de um colegiado para acompanhar o movimento 
do mercado, fiscalizando as vendas a níveis interno e ex­
terno, pugnando por sua regularidade e promovendo o 
livre comércio; a designação, pelo Presidente da Re­
pública, de_ um representante de Rondônia no Conselho 
Deliberativo da CEPLAC. 

Entre outras, são, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as 
principais reivindicações dos cacauicultores de RQndô­
nia. que contam com a sensibilidade governament_al e es­
peram uma ação urgente e firme do Governo, convictos 
que o futuro do cacau é absolutamente promissor, e que 
vale a pena acreditar. 

Muito obrigado! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Hf:LIO GUEIROS (PMDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs_._ Senadores: 

Tenho de confessar que, quando eu li a primeira Vez, 
eu pensei que fosse uma not_ícia equivocada. Depois, 
reJendO~a, fique-i -pensando qui se tratava de uma brinca­
deira. Isto foi se:da-feTra, maS, cómo hoje os jornais vol­
tam a repetir a notícia, vejo que não foi equivoco, não Toi 
brincade_ira, é uma verdade neste Brasil de coisas às vezes 
tão inexpliCáveis e às vezes tão .ridícuJas. Qqero me refe­
rir, Sr._Presidente, à deflagração pelo Ministêrio da Pre­
vidêilda: Social da operação gorjeta. 

Durante muitoS e muitos meses temos ouvido falar da 
sitUação difí_cil, precária, caótica, às vezes, da Previdên­
cia Social e ficamos sempre esperando que o Governo i-

- magine um plano realmente inteligente, eficiente para 
por cobro a essa situação. Mas, o que se tem observado é 
uma certa confusão na mente dos têcnicos que hoje o­
rientam o __ atual_ Ministro da Previdência. Hã_ cOisa de 6 a 
7 meses, a solução para o problema era acabar com a a­
posentadoria por tempo de serviço. Garantia-se que a 
desgraça da Previdência do Brasil e_ra porque muita gen­
te muito nova estava já aposentada. Isto significaria um 
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ônus terrível para a Previdência Social, e se se acabasse 
com a aposentadoria por tempo de serviço, as coisas es­
tavam todas ajeitadas. Houve uma reacão muito grande 
dos benefiCiários, dos contribu_intes da Previdência, por­
que, afinal de contas, eles passam 20, 25, 30 anos a Con­
tribuir e não tem graça_que, na véspera de conseguirem a 
sua aposentadoria, sejam surpreendidos por uma medida 
dessa natureza. E parece _que o Governo recuou. Depois, 
com o- mesmo objetivg de _resolver os problemas da Pre­
vidência Social, o atual Ministro da Previdência imagi­
nou uma espécie dejarbetas, ou passarlnhetas, que eram 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional dedicadas 
unicamente à Previdência Social. Mas, S. Ex• foi chama­
do ao encontro de empresários, parece-me que no Rio e 
São Paulo, e apagou esse item do rol das providências 
que deveria tomar na Previdência Social. 

A seguir, S. Ex• mandou para esta Casa um projeto de 
lei criando a Previdência Rural. Embora na sua posse S. 
Ex• ti_vesse dito que não iria plantar carvalhos, ma-sape­
nas_c;o_u_v_e e alface, .S. Ex• meteu-se nessa área complica­
da Qa, Previdência Rural e quis que o Congresso apróvãs­
se o projeto de lei, através do qual o agricultor, que hoje 
não paga nada, mas tem uma aposentadoria de 50% do 
menor salário mínimo do País, pagasse 8% e o emprega­
dor d!!Ie 8%, mais um outro imposto sobre a primeira co­
mercialização do produto agrícola. Outra vez houve uma 
reação e o eminente Ministro da Previdência Social man­
dou recolher de volta o seu projeto sobre a Previdência 
Rural. 

Posteriormente, S. Ex• espantou um pouco o povo 
brasileir~ ao anunciar que a salvação da Previdência So­
cial ~stava na exploração da contravenção penal conhe­
cida como jogo do bicho. S. Ex• deu entrevistas nos jor­
nais garantindo que a salvação da Previdência Social es­
tava no jogo do l?icho. E não se limi~ou a ir apei1:is _-paiã 
osjoi"nais e a conversar cóm os jornalistas, mas teve um 
gesto mais audacioso, foi até o Presidente da República, 
dizer ao General João Figueiredo que a solução da Pre­
vidência estava na exploração do jogo do bicha. Outra 
vez S. Ex• _recuou, porque o Presidente da República, 
embora seja u~ homem aberto a muÚas idéias novas e a­
vançadas, achou que essa era um pouco avançada de­
mais e mandou que ele arquivasse essa outra idéia. 

Agora, Sr. ~residente, sem aviso prévio algum, surge 
mais uma sensacional, mais uma fantástica idéia do Mi­
nistério da Previdência Social para liquidar com os 
problemas da Previdência Social. V. Ex•s. podem não a­
creditãr, se_é que não leram os jornais, mas a salvação da 
Previdência Social agora é operação gorjeta. Quer dizer, 
todo o déficit, iodo o descalabro, todas as confusões e 
complicações da Previdência Social no Brasil vão serre­
solvidas com uma coisa muito simples: os garçons vão 
pagar o déficit da Previdência Social. 

O Sr. Virgílio Távora- Permita-me V. Ex• um apar­
te?_ 

O SR. HtLIO GUEIROS -O mais interessante, Sr. 
Presidente, Srs. Seiladores, é que o Ministério da Previ­
dência Social não vai aceitar a desculpa de que o garçom 
não recebe gorjeta, não vai aceitar desculpas. Está na 
portaria baixada pelo lAPAS, que o Governo vai calcu­
lar, vai estimar a gorjeta que deveria ser paga, embora 
nem sempre seja paga ao garçom. Ele vai ter que pagar 
um acréscimo na sua contribuição, correspondente a 
\0% sobre o seu salário, porque o Governo entende que, 
ganhe ou não ganhe, o garçom pode, eventualmente, re­
ceber \0% de gorjeta. E não tem conversa, a Previdência 
Social vai ser salva pelas gorjetas dos garçons do Brasil. 

O Sr. Carlos Chiarem-- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 
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O SR. H~LIO GUEIROS- Darei o aparte, mas pri­
meiro ao n-obre Senador Virgílio Távora que já me havia 
pedido. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, veja como 
a paixão política, oiiunda justamente das diferenças lo­
cais, fazem uma inteligência como V. Ex~ abusar, aqui, 
digamos até,_ da credulidade dos que o estão ouvindo. 
Passa na cabeça de alguém sem entrar no mérito, ficando 
só na preliminar, que seria com a taxação das gorjetas 
que o Ministério da Previdência iria resOlver o caso da 
Previdência? Ele nunca pode ter dito isso, nós temos que 
ter o mínimo de respeito à inteligência e ao talento- do 
Ministro Passarinho. Elf: pode ter achado que isso seria 
uma das fontes de renda~ vamos discuti-las daqui a pou­
co se V. Ex• o desejar, mas nunca, jamais, em tempo al­
gum fazer uma afirmativa dessa. v.-Ex• nos deu uma 
série de exemplos de _como tem tateado ... 

O SR. Hli:LIO GUEIROS- V. Ex• disse bem. 

O Sr.-Virgílio Távora·..:...:-:~ o Minist-Eif<(da-Previdên­
cia Sodai;1 procura-de uma-solução para um problema 
que não foi criado pelo detentor a tua! da pasta, mas que 
jâ veni de muito tempo·. Isto, eminente Senador, permita­
me dizer, é ·um- retrato aPen-as dã determinação que estâ 
o Sr. Ministro da PrevidêriCia Social-deprocurar uma so­
lução para o caso_, que não é com c-rítíC-iis que Se 1-<iõTVee--
sim com aPresentação de alternatiVas. -- ~ - -

O SR. HtUO GUEIROS- Nobre Senador Virgílio 
Távora, V. Ex• começou muíto bem o seu aparte quando 
disse que havia dúvida até sobre a credibilidade desse 
tema do meu discurso. Realmente é incrível que para se 
resolver o problema graúdo, enorme, colossal da Previ­
dência Social, o Ministério da Previdência Social me ve­
nha falar em gorjetas, me venha taxar gorjetas, nobre Se-­
nador Virg"ílio Tãvora. 

Q Sr. Virgílio Távora- Incrível é V. Ex• dirigir estas 
palavras à Casa.! 

O SR. HtUO GUEIROS - É incrível, realmente; 
quando se pensa que vai sair uma medida séria-, um Pla­
no meditado, um plano inteligente, vem essa de que oco­
meço da solução é pegar o pobre do garçom brasileiro e 
cobrar dele mais uma taxa sobre a gorjeta que, eventual­
mente, ele vai receber. Não é só _incrível, como é riSivel, 
irrisória essa contribuição para a Previdência Social. 
Qualquer pessoa de mediano bom SenSo, nobre Senador 
Virgílio Távora ---

O Sr. Virgílio Távora- E vamos atribuir que o Minis­
tro tem mediano bom senso. 

O SR. H:ltUO GüEIROS .....::... ... sem necessidade de 
fazer cálculos atuariais, cálculos previdenciárioS, Cálcu­
los aritméticos, cálculos algébricos, câlculos -de qualquer 
espécie, qUalquer pessoa de mediano bom senso sabe que 
isso é uma gota d'água no oceano~ e s6- vai ter uma des­
graça: aperrear, vexar, ainda mais asfü.iãç-ão económico­
financeira dessa pobre, laboriosa, esforçada, e serviçal 
classe dos garçons, em todo o Brasil. t uma medida ab­
solutamente inócua, que parece ... 

O Sr. Carlos Chiarem - V. Ex' vai permitir; o-u vai 
continuar a perjuração? 

O SR. H:ltLIO GUEIROS- ... até que o Ministro -da 
Previdência tem alguma diferença com os garçOns. Natu­
ralm_ente deve ter sido mal servido em alguma casa, em 
algum restaurante aqui em Brasília, ou talvez no meu Es­
tado, e agora esteja se vingando na taxação sobre a 
pobre gorjeta que os garçonn ganham. Realmente, V. 

Ex-~ -fem toda a razão, é incrível, é de se achar graça, 
como se o que desse para rir também não desse para cho­
rar. 

Tem o aparte o nobre Senador Carlos Chiarelli. 

o_ Sr. Carlos Cbfarelli - Meu caro Senador Hélio 
Gueiros, o que parece de toda essa sua manifestação tão 
inflamada ... 

O SR. Hli:LIO GUEIROS - Inflamada? 

O _Sr. ~~los Chiarelli - É, inflamada. 

O SR. HtUO GUEIROS - Eu não poderia me in­
flamar com pouca ... 

O Sr. Carlos Chiarelli - O que me parece e que há, 
entre V. Ex• e o Ministro da Previdência, um problema 
de natureza: pessOal e regional. Quer dizer, rigorosamen­
te quebraram os pratos e agora estão a pagar os garçons 
pOr culpa deSSe Pro~blema. Esta é â quest_ão. Gostaria de 
Cfiier que hâ uma série de desinformações na sua mani­
íeStã"ção, o que -é lastimãvel e o que me leva a crer que até 
essa última, a da gorjeta, também não esteja rigoroSa­
mente corretã. V. Ex' anutlciou aqui que o Ministro da 
Previdêi1Cia éilcá-Tninhou um Projeto de lei sobre .Previ­
dêiidà: Rlirãl edeU a entender que S. Exf se in-troni~tia na 
matéria. V. Ex•, talvez, não esteja a par de que há um 
pleito da CONTAG;-a -Confeáeração NãciOrial dos Tra­
balhadore.s da Agri~~ltura, há 15 anos, para não dizer há 
25 anos, pedindo que se regularize a matéria de Previ­
dência Rural. E o que houve não foi um projeto, meu 
caro Senador Hélio Gueir"os, foi unl estudá feito ã nível 
de Minlstt::iío; não deu entrada nesta Casa Projeto sobre 
Previdência SQcial Rural, e coino não deu entrada não 
podia ser retirado_ .. V. Ex• cqmeteu_dois erros em uma a­
firmativa só: prímeíro, Corl-rUilicou-que deU-iõtrada, não 
houve; segundo, comunicou que retirou, impossível reti­
rar aquilo que não deu entrada; terceiro; disse que o pro­
jeto criava novos impostos sobre comercialização de 
produtos agrícolas. A Previdência Social, nieu ilustre Se­
nador Hélio GueirciS, não cria impostoS, hã uma contri­
buição e essa contribuição, inclusive, não era nova; o que 
houve foi uma alteraç-d.o de a\íquota da contribuição do 
assalariado, fazendo com que a Previdêncía fosse, n9s 
mesmos ~·{oides- d3. urbana, a pédidO dos trabalhadores 
rurais. 

O SR~ H€LIO GUEIROS - Os trabalhadores estão 
doidos p,ara pagar mais. 

o-S~:. Carlos Chiarelli - Portanto, eles pediram - e 
creio que sabem se representar, creio que não ê neces-=­
sãrio a interveniência de terceiros e estranhos à catego­
ria, para ensinã-los a bem defender-se. Nós, que temos 
consciência d_a v alfa dos sindicatos, respeitamos muito as 
entidades classistas, até queremos não interferir na vida 
deles, como de resto tem h a vida algumas intervenções e­
xógenas aqui no Congresso que tantos problemas tem 
gerado, e V. Ex• sabe bem disso. De outra parte, V. Ex• 
afirma também que o Ministro Jarbas Passarinho teria 
dito que a salvação da Previdência Social estava na ex­
ploração do jogo do bicho. Desafio V. Exf a me mostrar 
onde está esta frase, a me trazer aqui, o texto com esta a­
firmativa. S. Ex-, diSse apenas que era possível, atravé.s 
das legalização, não da estatização, de um fato que é 
público e notório- todos sabem que, neste Pais, hâ o 
jogo do bicho desde o tempo do Império, e quem negar é 
cínico, e quem disser que este fato .não ocorre está que­
rendo tapar o sol com a peneira- mas, V. Ex• disse que 
- e creio que lido com bacharéis, todos sabemos que a 
origem correta da lei é opinio necessitads; todos sabemos 
que a origem sociológica da lei é a reiteração do fato. 
quando ele não é contundente com relação à composição 
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social, e parece não ser, porque a sociedade consegue 
conviver tranqüilamente com este fato- seria uma me­
dida considerada ótil, legalizar aquilo que ocorre oficio­
samente e que passou por todos os governos, desde a 
Monarquia até a Repáblica, civis e militares de todos os 
partidos, em todos os Estados e em todos os Municípios. 
Pode não ter médico em uma cidade do Brasil, mas jogo 
do bicho tem. Então, o que S. Ex• disse era que isto po­
deria carrear recursos assistenciaís; e pergunto a V. Ex•, 
que é tão ze:loso com o problema do jogo de azar, se estã 
pensando entrar com um projeto, anulando as co-rridas 
de cavalo sobre as quais incidem tributos ou a loteria es­
portiva, ou a loto, ou a loteria estadual, ou a loteria fede­
ral? Ou não são jogos de azar, ou não são expolorados 
com tributos públicos, ou não carreiam recursos? Onde 
está o aspecto, afinal das contas, tão anedótico da pro­
posta do Ministro, com todos os antecedentes legais tão 
históricos? Parece-me um pouco surpreendente sua in­
quietação. De mais a maís, com relação à operação gor­
jeta que V. Ex~ faz toda essa festa, sabê' e ·haverá de saber 
bem qual é a massa salarial deste País, para falar a res­
peito de salário e contribuição previdencíâria. V. Ex• 
sabe qual é a massa salarial? V. Ex' haverá de saber 
quanto corresponde o setor de turismo e hotelaria, onde 
se incorpora o tr~balho do garçon; qual é a parcela de tu­
riSmo e hotelaria em matéria de. massa salarial?~ cte 3% 
da massa salarial brasileira. Então, os 10% da gorjeta por 
estimativa, se sobre ela aplicarmos a contribtlição previ~ 
denciária;· não daria uma arrecadação de 70 milhões de 
cruzeiroS por ano. Agõra, V. Ex~ sabe qual é o déficit da 
previdência brasileira? É de um trilhão e cem bilhões de 
cruzeiros. Então, é impossível Senador Hélio Gueiros, 
me perdoe, isto é uma desconsideração com a matemáti~ 
ca 

·O SR. H€LIO GUEIROS -_V. Ex• está-dO mim lado; 
ou está me respondendo? 

O Sr. -Carlos Chiarem ... isto é uma desinformação 
para a realidade previdenciãria, que tem um déficit de 
ufn trilflão- e Cem bilhÕes de cruzeiros. V. Ex• desinfor­
mado, despreparado a respeito da matéria, dizer que 
uma estimativ-ã de cálculo de 70 bilhões, que é nada mais 
do que 3% ou 4% do déficit, Pode ser capaz de cobrir este 
déficit, está brincando com esta Casa. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Senador Carlos Chia­
relli, comecemos item por item. V. Ex• diz que o Minis­
tro da Previdência não mandou para cá um projeto sobre 
Previdência Rural. Volto a afirmar que S. Ex• mandou e 
desafio V. Ex' a me provar que não mandou. 

O Sr. Carlos Chiarellf- (Fora do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomaoto Júnior. Fazendo 
soar a campainha.)- Senador Carlos Chiarem, não são 
permitidos apartes sem o consentimento do orador. 

O Sr. CarloS Chiarelli- Mas, Sr. Presidente, eu fui ci­
tado nominalmente. 

O SR. H~LIO GUEIROS- Agora, vai me ouvir. V. 
Ex• não foi citado nominafmente, estou debatendo com 
V. Ex! e só _aparteie quando eu conceder o aparte. 

V. Ex' declarou aqui, graciosamente e levianamente, 
que não mandou. Éu disse uma coisa e V. Ex~ disse ou­
tra. Desafio V. Éx•! Digo que veio para esta Casa, du­
rante o recesso, um projeto de lei enviado pelo Ministro -
Jarbas Passarinho, instituindo a Previdência Rural no 
Brasil. Os jornais publicaram na íntegra esse projeto de 
lei. Esse projeto de lei significava apenas isso, V. Ex• 
banca muita praça de que entende muito disso, mas nes­
sa V. Ex• está por fora. A única vantagem desse projeto 
de lei era de que o agricultor, que hoje recebe 50% dosa­
lário mínimo, iria receber 80%, pagando a Previdência o 
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empragador e ele. Houve uma grita, nobre Senador Car~ 
los Chiarelli, talvez V. Ex~ não estivesse nO Brasil. Houve 
uma grita, e o Ministro _Jarbas· Passarinho retirou_ d_o 
Congresso Nacional esse projeto·de leí, ín-Sfíliiindo aPre­
vidência Rural. 

Então, V. Ex• não pode dizer essa prosopopêia. V, Ex~ 
botou uma banca danada, porque estou errado, porque 
o Ministro não mandou. Mandou sim. 

O Sr. Carlos Chiarelll - Não é verdade. 

O SR. HtLIO GUEUWS - Ora, não é veroaoe! 
O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júníor)- Está com 

a palavra o nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. Hi!:LIO GUEIROS - Depois se S. Ex• quiser 
pode falar, pois estã" como Líder. 

Então, veio o projeto para câ instituindo a Previdência 
Rural cobrando 8% do agricultor e mais 8% do emprega­
dor e mais- s: Ex' Pode citar o que quiser.::... ó irriposfo 
na primeira cõmerCialização do produto agrícola. Isso 
está no projeto de lei que veio para esta Casa e foi retira­
elo. 

Então, sobre a Previdência Rural o Ministro Passari- __ 
nho mandou o projeto e retirou dep-ois: Como jâ disse, S. 
Ex~ falou em idade e retirou-a, falou em jarbetas e tíiõu~ 
as, falou em PreVidência Rural e tirou-a, falou em jogo 
do bkho e retTroU-0. -A. gOra "S. Ex• peg~- uma classe de­
samparada e não vai mais recuar. t a gorjeta dos 
garçons que vai- salva_r a Previdência Súeial. 

V. Ex• me apoiou quando achou ridículo Ja.Õ_ç_a_r_rnão 
de um recurso tão ínlimo-:-oo·mo e a gorjeta~ É ríáiculo 
mesmo, é irrisório. Não tem cabimento uma coisa-dessa, 
mas está proposto pelo Governo. V~ Ex• nobre Senaâoi' 
Carlos Chiarelli já TeZ os cálçul9s e qiz que s~_ vai _render 
70 milhões. Isso não vale n·ada para a Previdência-Social, 
mas é muito para se extorquir de uma classe que não ga­
nha quase nada. Então,_ nobre Senador Carlos Chiare]li, 
a razão continua comigo e V. Ex• não desmentiu nada. A 
Previdência Rural veio para cá. A gorjeta é uma coi~a ir­
risória, mas o Governo está querendo taxá-la para salvar 
a Previdência Social. E. digo que é para salvar a Previ­
dência Social, Sr. Presid~nte e Srs. Senadores,. porque 
não vou admitir que um Min1stro, que diz que o déficit 
da Previdência é quase 2 trilhões de cr02;eiros, venha com 
brincadeira de 70 milhões de cruzeiros~ Não é possível! 
Isso não é s_eriedade numa medida dessa natureza. Se o 
déficít da Previdência Social vai a_ I trilhão, quase 2 tri~ 
lhões de cruzeiros, como é que S. Ex• me vem com essa 
graça, com essa pilhéria de colocar uma taxação sobre a 
gorjeta do garçon para tentar salvar a PrevidênCia So· 
cial. Então, se o meio é-ridículo, irrisório, pilhérico não 
sou eu que estou criando esse meio, esse_ recurso. Quem 
está criando é o Ministro da Previdência Social. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o nobre Senador Cados 
Chiarelli fez uma apologia do jogo do bicho. Quero dizer 
a S. Ex~ que não entrei no mérito do jogo do bicho. Não 
disse uma palavra. Se alguém aqui tiver dúvidas pode 
consultar as notas taquigráficas e vai ver que não fiz a 
mais leve alusão s_ohr_e_o_jogo do bicho achando que está 
certo ou que está errado. Não estou discutindo isso. O 
que disse é que _o- Ministro Jarbas Passarinh_9 teve uma i­
déia sensaci_onal de que o jogo do bicho seria a salvação 
da Previdência Social. E tão empOlgado S. Ex• estava 
com a sua idéia, que foi ao Pre~idente.da República pro­
por a canalização do jogo do bicho para a Previdência 
Social. Não esto_u discutindo se o jogo do bicho é bom 
ou não, se é_ um vício ou não, estou apenas jogando com 
as idéias do Ministro da Previdência Social que achava 
que o jogo do bicho era uma solução. Apenas ach.o que 
se o Ministro da Previdência Social foi incomodar o Pre­
sidente da República para apresentar o jogo do bicho 
como a salvação da Previdência Social, acredito _que ele 

tenha feito um estudo inUitO-deri'lorado, muito criterioso 
sobre este jogo. Quero acreditar que S. Ex• tenha ouvido 
h:mqueiros do métler, tenha feito com eles cálculos a­
tuariais, e seja hoje um expert para saber atê que ponto o 
jog~· do bicho -pode produzir receita suficiente para a 
Previdência Social. 

Confesso que não tenho opinião definida sobre o jogo 
do bicho e não sei mesmo jogar este jogo. Acredito que 
se eu foSse ao Presidente da República pedir para que 
Sua Excelência usasse o jogo do-bicho para a Previdência 
Social, chegaria lá sabendo exatamente quais são a_s van­
tagens e desvantagens, quais são as possibifidades e as 
probabilidades para a Previdência S_ocial no uso desse 
vício para a salvação da Previdência Social. 

Quanto ainda à observação do nobre Senador Carlos 
Chiarelli_a respeito do déficit que S. Ex': diz que é de l 
trilhão ou dois trilhões, quero confessar a S. Ex• que 
realmente não sei qual é o déficít da Previd&ncia...Sodal. 
Por quê? Quando o Ministro Hélio. Beltrão_ ainda es,tava 
à frente da Previdê-ncia Social, S. Ex• declarou que o dé­
ficit era de 300 bilhões de cr_uzeiros, E o _Qoverno só quiS 
dar 100 bilhões para S. Ex' e, por caiisa disto, S. Ex~ pe­
diu o boné e foi embora para casa. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, depois disto, cada vez 
QUe vejo o jornaré um déficit. Vem eritão,-declaração do 
Sr. Ministro da Previdência Social: o défict era de 500 
milhões, mas jâ reduzi para 300 milhões. Passados quin­
ze dias, o défict que era de um trilhão, foi reduzido para 
500 milhões. Passados outros dias, o déficit que era de 
um trilhào-e meio bilhão, foi reduzido para 200, 300 mi­
lhões. Fica, então, dífícil discutir. Fico confuso. Quer di­
zer, ·posso inventar que_o déficit é de cinco trilhões ... 

O Sr. Carlos Cbiarell_i -:- Fica confuso mesmQ. 

O SR. HÉLIO GUEIROS - ... Digo o déficit ê de 
cinco trilhões, reduzi para meio bilhão. f: questão de jo­
gar com números. Cinco trilbões, quatro trilhões, dois 
trilhões. É com a maior facilidade que esses dados são 
manejados e manipulados. 

Então, é difícil, realmente, eu saber qual é o déficit da 
Previdência Social, porque cada dia sai uma quantia no 
jornal sempre a pretexto de mostrar que o a tua! Ministro 
já reduziu. Vale dizer, S. Ex1.calcula sempre um pouqui­
nho mais em cima e cada vez a obra de S. Ex• vai apare­
cendo como a mais meritória e fantástica neste Brasil. 

Quero dizer a V. Ex•, aliás, que os jornais do meu Es­
tado-publicaram uma nota dizendo que em um desses 
c]espachos com o Senhor Presidente da República João 
Baptista Figueiredo, o Presidente disSe para o Ministro 
da Previdência; "Olha Passarinho, você é a única alegria 
que teriho nesse fim dO meU Govern-o''. Está- nOS }ornais 
de Belém esse depoimento a respeito da única alegria que 
o Senhor Presidente da República João Baptista Figuei­
redo tem nesse fim de seu governo, é o Ministro Passari­
nho na Previdência Social. Está publicado nos jornais de 
Belém, no Liberal e na Província do Pará. 

O Sr. Virgílio Távora- E V. Ex• é um testemunho in­
suspeito. 

O SR. HJ!:LIO GUEIROS - Insuspeitíssimo. Estou 
estranhando certos procedimentos de um Ministro que 
produz encantamento no Presidente da República a pon­
to de Sua Excelência se esquecer de "Delfims", de "Gal­
vêas", até dos ministros militares para dizer; "Olha Pas­
sarinho se não fosse você não teria alegria neste meu fim 
de governo". 

Acontece, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que procuro 
os jornais para saber quais são as razões da alegria rarís­
sima do Senhor Presidente da República, e não vejo ra­
zão alguma para o Senhor Presidente da República estar 
alegre, porque um Ministro que quer acabar com a apo­
sentadoria por tempo de serviço, que quer aproveitar o 
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jogo do bicho, que quer instituir a Previdência Rural, 
que inventou as "jabetas" ou .. passarinhetas", e um mi­
nistro que quer (r em cima das gorjetas dos pobres 
garçons brasileiros, eu não sei como esse ministro esteja, 

- j)elõ menos, politicamente ajudai1ào O Pobre do Presi­
dente João Figueiredo, tão cansado, tão aperriado e tão 
atribUladO. --

!:: por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que vim 
hoje à tribuna, para defender essa classe, essa classe ago­
ra sob as vistas implacâveis e cruéis do Ministro da Pre­
vidência. Gofjeta de garçom não vai salvar o Brasil de 
coisíssima alguma. É prec-iso que se trate a coisa pública 
com mais seriedade, com mais compostura, e não se ve­
nha aqui inventar idéias que, absolutamente, não podem 
resolver coisa alguma, a não ser sacrificar ainda mais a 
bolsa dos menores. 

Se aO menos, Sr. Presidente, se incluíssem todas as 
gorjetas, todas elas, ainda se poderia admitir, nlas sO­
mente de garçom, acho que é uma crueldade. Porque, 
pela portaria do lAPAS, não há necessidade de se com­
provar que o cidadão recebeu a gorjeta; há suspeita de 
que ele recebeu. Então, pergunto: por que, então, não se 
suspeitar de que houve gorjeta no caso da Delfin, de 280 
bilhÕes .di cruzeirosf Por que não se suspeitar de que 
hou\le gorjeta no caso da Coroa-Bras te!, de 400 a SOO bí­
IhõeS de crUzeiros? Por que não se suspeitar de que hou­
ve gorjeta no caso da CAPEM I, com mais de 100 mi­
lhões de_dólares de empréstimos pagos pelo BNCC? Por 
que não se suspeitar de que houve gorjeta no caso das 
polonetas, de 1.200 milhões de dólares? 

Se a Previdência tem direito às gorjetas pagas aos 
garçons, poderia ter uma maior renda, uma maior arre­
cadação, se ampliasse esse campo de tributação e fosse, 
também, atingir essas grandes gorjetas que talvez te­
nham acontecido no Brasil. Era um caso que valeria a 
pena investigar, porque haveria realmente mais recursos 
para os cofres públicos, mais recursos para a Previdência 
Social, se essas polpudas gorjetas também fossem apura­
das pela Previdência -Social. 

Nestas condiÇões, Sr: Presidente e Srs. Senadores, que­
ro-leVar a minha palavra de solidariedade, de conforto, 
de compreensão, para com os garçons brasileirOs, que 
não sei por qué, agora, vão ter que "pagar o pato" dessa 
situaÇão toda da Previdência SociaL 

Acredito qt.ie não seja com medidas dessa natureza 
que se vá resolver o problema previdenciárlo brasileiro. 
E, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que não se diga 
que estou aqui apenas para critica-r, e não oferecer ne­
nh.uma sugestão, eu, respeitosamente, encaminho à dou­
ta consideração do eminente Ministro da Previdência 
Social um projeto de lei que, acho, poderá atenuar um 
pouco a situação da Previdência Social. Evidentemente 
não vai resolver porque se o déficit chega a trilhões, é 
difícil se encontrar uma solução para o problema. Mas 
vou apresentar aqui um projeto de lei despretencioso, 
que talvez possa resolver, em parte, o problema da Previ­
dência Social. 

O meu projeto é simples, Sr. Presidente. O art. [9 diz o 
seguinte: 

Art. \1' Os órgãos federais, tanto da adminis­
tração direta quanto da administração indireta, fi­
cam obrigados a depositar e movimentar seus recur­
sos financeiros exclusivamente no Banco do Brasil 
S.A., na Caixa Econômica Federa(, no Banco da A­
mazônia S.A., no Banco do Nordeste S.A. ou em 
qualquer banco oficial dos Estados. 

Art. 2~' A obrigatoriedade contida no artigo 
anterior ê extensiva aõs recolhimentos de tributos, 
das contribuições previdenciárias e do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço. 

Art. 3Q Nos lugares onde não houver qualquer 
dos estabelecimentos bancários arrolados no artigo 
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primeiro desta lei, será facultada a utilização de 
bancos privados. 

No art. 4~' é que está a minha colaboração para aPre-­
vidência Social. 

A rt. 49 Os eStabelecimentos receptores e depo­
sitários dos recursos discríminados -neSta lei -fiCai:ri 
proibidos de cobr:ir juros, tãXas ou qUaisqiieT au:-­
tros emolumentos no caso de eventuais adiantamen­
tos à Previdência Social. 

Art. 51' A não observância das normas estabe­
lecidas neste diploma legal importará em pena de 
demissão da autoridade ou funcionário ou-emprega­
do infrator, decretada de oficiO ou por provóciiçà'O­
de qualquer cidadão à autoridade ou responsável 
hierarqulcãm-eriteCOillpetente~ 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposíções- em éOil­
trârio -íitC\usive as oriundas- do Conselho MonetáriO 
Nacioi'üil Que, por 1gliãl, não poderá modíficar os 
termos desta lei. 

Justificação 

E a minha justifiCativa é -Sitri:Ples, Sr. Presidente: 
O projeto pretende atingir dois objetivos: Primei­

ro, acabar com as suspeitas sobre a preferência dada 
pelas autoridades federais com relação aos· estabele­
cimentos bancárioS selecionados para movimen­
tação das contas de sua repartição; e, segundo, dar 
novos meios à Previdência Social para diminuir seu 
déficit orçamentário. 

O Ministro da Previdência, reiteradas vezes, tem 
anunciado que a Previdência Social ã.rEa Com -6ii.us 
pesado ao ter de pagar juros e taxas aos bancos pe­
los adiantamentos que se fazem necessários â pon­
tualidade dos pagamentos aos beneficiados. O pro­
jeto, ao canalizar vultosas verbas para o cofres dos 
bancos oficiais, Permítirá que o manejo desses di­
nheiros, durante determinado tempo, cubra o custo 
dos adiantamentos à Previdência, sem qUe essa seja 
obrigada a desembolsar quantias que lhe agravem 
ainda mais a situação. 

Sala das Sessões,- 16 de abril de 1984. - Hélio 
Gueiros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, acho que este meu 
projeto além de justo é mo~alizador; porque na discus­
são, aqui, do problema da seca, fiquei impressionado 
com declarações de ilustres Senadores, dizendo que o 
Ministério da Fazenda ou o Ministério _do Interior libe­
rava verbas no dia 2, as quantias liberadas eram remeti­
das, digamos, no dia 3 e no dia 4, mas os pagamentos só 
eram efetuados no dia 20 ou dia 25. 

Houve uma declaração peremptória ile.~se sentido do 
Senador Helvídio Nunes, dando conta de _que o dinheiro 
lá para o Piauí ficou retido, no banco, cerca de 15 dias 
antes de ser utilizado_._ 

Isso, Sr. Presidente, não vou dizer que seja alguma coi­
sa de ilegal ou desonesto, mas é suspeito. Então, esse 
meu projeto evita que recaia essa suspeição sobre essas 
autoridades que manipulam com os _dinheiros públicos 
federais; elas passarão a depositar todos os recursos nos 
bancos oficiais, e esses bancos oficiais farão adiantamen­
tos, para a Previdência Social, sem cobrar qualquer taxa 
ou juro. Isso porque, ainda segundo declarações do Mi­
nistro da Previdência So~ial, é muito grande o ónus que 
a Previdência paga, mensalmente, para poder ser pon­
tual nos seus pagamentos aos beneficiários; porqu~ os 
bancos que fazem o adiantamento cobram juros altos; 
mas se agora eles forem' beneficiados com esses depósitos 
compulsórios eles ficam proibidos de cobrar esses juros. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, espero que os técnicos 
da Previdência Social levem cm conta o que aqui denun-
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ciei. ~possível, Sr. Presidente- enáO vou negar- que 
eu use, às vezes, de certas caricaturas para caracterizar 
situações aqui no Brasil, mas, infelizmente, há necessida­
de desse apelo para que se leve em consideração a real si­
tuação de certas class_es no Brasil. 

Esses garçons, que agora estão sendo alvo dessa fúria e 
dessa crueldade do Miriistérío da Previdência Soda\, não 
têm pot'cjtie, Sr. Presidente e Srs: Senadores, serem apa­
nhados agora, para resolverem qUase nada do déficit da 
Previdência Social. 

O Brasil espera que o Governo apresente projetas 
sérios, projetas que realmente importem em modificação 
e reformulação da PrevidênCia no Brasil. Mas que não 
sejam adotadas essas medidas pilhéricas; até-- meSmo 
gaiatas, querendo aPanhar essa ou aquela classe, até por­
que; Sr. Presidente, se há classes que deveriam merecer 
maior respeito e consideração, são exatamente essas me­

riOS favorecidas. Que se procureiilS\,fuções pará a Previ­
dência Social, atingiitd6 classes -mais favorecidas, mas 
não Se peguem os pobres dos garçons, para -com eles se 
-cObrir parte do déficit âa Previdência Sodaf. 

O BraS"il é uin pafS adulto, que não tem mais condições 
de estar a ouvir medidas absolutamente in_ócuas, sem-o 
menor sentido, sem a menor significação para a solUção 
de problemas reais. São Puras cortinas de fumaça, medi­
das embromativas, só para dizl;:r que se está fazendo al­
guma coisa; mas no _fundo, na realidade, não se está fa­
zendo nada a não ser perseguir o menor. 

É por isso, Sr. Presidente, que ao encerrar as minhas 
palavras, espero que o Ministério da Previdência SOcial 
procure ser mais sério, mais cuidadoso, mais meticuloso 
no anúncio de medidas que visam à melhoria das con­
dições da Previdência Social, mas não procure desaper­

-tai- em cima dos mais fracos, porque a grande realidade é 
que as classes mais fracas e mais desprotegidas do Pals 
não podem suportar ônus de espêcie alguma. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli, que falará 
como Líder do PDS. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PDS - RS. Como 
Uder, pronuncia o·segUinte discurso. Sem revisão do o­
rador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, precisávamos 
aqui fazer algumas retificações, para que não restem nos 
Anais da Casa, com trânsito em julgado, algumas afir­
mativas que vão do grotesto ao lastimável. 

Co_meçamos, aqui, ouvindo acusações que nascem das 
divergências regionais e proVinciais, que se lrã:nsferem e 
vêm desaguar no plenário desta Ca:Sa. Atritos menores, 
desagrados de natureza particular, que acabam ganhan­
do uma pantalha ampla e que são transformadas como 
cOntundentes, inadequadas e improcedentes acusações a 
uma política administrativa, 

f: por causa disso que se fazem imprescindíveis algu­
mas retificaçõ_e_s. Assegurou-se que deu entrada nesta 
Casa, um prOjeto de lei a respeitO da Previdência Social 
Rural, e o lamentável não está no fato de se cometer_ um 
engano. O trágico está no persistir no erro e na teimosia 
na desinformação. 

Confunde-s_e projeto com anteprojeto, faz:_s~ um _misto 
e uma salada indefinida entre um estudo e uma proposta 
de lei. O que houve foi um estudo que não saiu dos 
_umbrais do Poder Executivo e que, por razõ_es de ajusta­
mento com as categorias de empresários e de trabalhado­
res, voltou para ser reexaminado,_ sem nunca ter tramita­
do nesta Casa, até porque há um imp_edimento total: não 
poderia entrar um projeto duran_te o_ recesso; há uma fa­
lha regimental básica nessa afirmativa. 

De mais a mais, estranhamente, o ilustre Senador 
pelo Pará, no seu desvario crítico, diz que nós temos que 
provar que o projeto não entrou. Há um ensinamento de 

Terça-feira 17 0745 

Malatesta- que V. Ex• haverá de saber porque é forma· 
do em-Direito-, um dos bons penalistas e precursores 
de Criminologia que a humanidade conheceu, de Proces­
so Penal, de Direito Penal, que ensinava que o ordinário 
se presume-e que o extraordinário se prova. Parece-me 
óbvio qUeO que se p'rova é o que se afirriia,-e-não o que 
se nega. Isso é elementar em qualquer tipo de confroil~ 
tação polêmica ou debate, até mesmo no Pará, ilustre Se­
nador, e até mesmo nessas dis-cussõ-es limitadas, dimen­
sionad~ e perturbadas por divergências restritas, locali­
zãdamente. 

De outra parte, V. Ex•, por desinformação- e me pa­
rece um pouco ousado, nas suas afirmativas, porque de­
sinformadamente analisa o que desconhece -, assinala 
que esse anteprojeto que V. Ex•, por engano- e, lasti­
mavelminte, por engano teimoso, o que já ·é trágico -, 
era um projeto e diz que nenhuma novidade trazia este 
estudo. Pois esse estudo tinha novidades tão grandes que 
teve -o aUxílio desse, que há vinte e dois anos-os trabalha­
dores rurais, através de seus sindicatoS, federações e Con­
federações pedem para que seja implantado. 

Era bom que V. Ex• conhec_esse os pleitos dos traba­
lhadores, porque aí, neste caso, não se preocuparia. ape­
nas com o limitado problema que traz à tona aqui, do 
garçom, desinformadamente. Mas os trabalhadores ru­
i-ais, tão numerosos- neste País, tão marginalizados, só 
passaram a ter atendimento trabalhista e previdenciârio 
de 64,67 ~ 71 em diante, para situar as normas trabalhis­
tas, assiStenciais e previdenciárias; são estãs as três datas, 
e não o digo com -prosopopéia, nias com exatidão. Eu la­
mento ter conhecimento do fato, Senador, e lamento que 
eu esteja n.o debate com a exatidão dos números, t uma 
pena! O quê é que eu vou fazer? Não digo para ofendê­
lo, muito menos para perturbá-lo, digo porque é verda­
de, e creio que é meu dever dizer o que é verdadeiro. V. 
Ex• ao debater, acusa, e o acusador tem muito mais res­
ponsabilidade: "Ã responsabilidade servirás". 

Há o auxílio-doença, que V. Ex• não sabe, apenas com 
uma diferença da proposta do auxílio-doença na área ur­
bana: institui-se a partir do 319 dia, e na área urbana, a 
conta previdenciária começa no 161' dia. E é essa uma das 
questões que está levando a novas indagações e discus­
sões, trabalhadores~ Ministério e empregadores. Mas há 
outra novidade: ins_titui-se a aposentadoria por tempo de 
serviço, a partir de uma carência de 120 meses. ~ novida· 
de, é avanço, é .fato que aqui não existe na legislação. 
Também é matéria que estava no estudo e no anteproje­
to, e não no projeto, essa aposentadoria por tempo de 
serviço que o Ministério entendeu de bom alvitre intro­
duzir, ou tentar introduzir, ou sugerir que se int.j"oduza 
na legislação brasileira. 

Volto a dizer, Sr. Presidente, era bom que se elucidas­
se.- Este anteprojeto não cria imposto nenhum. Projeto 
previdenciário, ao gerar novas alternativas contributi· 
vas, não cria imposto. Aliás, isso é matéria de economia 
política do primeiro ano, talvez do primeiro semestre, 
depois de reforma universitária da faculdade de direito. 
A diferença entre imposto, a diferença do conceito geral 
d_e_ tributo, as suas divisões, impostos, taxas, contri­
buições. Portanto, não há nenhuma criação de imposto. 
Leia com mais cuidado, examine melhor os conceitos tri­
butários, e haverá de não incidir nesses erros, sobretudo 
nesses erros de natureza crítica, que eu diria absoluta­
mente graciosos, para responder ã sua crítica anterior e 
usar o mesmo argumento. 

V. Ex• fala que o Ministério tomou a iniciativa de re­
duzir a aposentadoria por ídade. Aqui nesta Casa, e 
creio que em nenhuma das Casas do Congresso, nenhu· 
ma proposta formal ocorreu ainda. Não conheço qual· 
quer tipo de proposta que diga que se reduz o benefício 
da aposentadoria por idade. Se V. Ex•_ tem essa infor­
mação, é bom que a indique com exatidrio, porque nós 
também gostaríamos de saber. Temos lido debates de 
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jornal, temos _lido informações c-ontraditórias entre a­
queles que criticam, às vezes, um pouco atíçadamente 
para ganhar a notoriedade, e algumas questões levanta­
das por técnicos à luz do cálcu_io _ atuarial. Mas, defi­
nição, proposta concreta, projeto, anúncio oficial, que 
eu saiba, nunca ocorreu. Ao contrário, o que temos visto 
são negativas reiteradas de que medidas desse porte, des­
se teor e com essa orientação haveria de_ser adotada. 

Era bom também que V. Ex•, que anunciou o fato, 
trouxesse aqui a-comprovação, o Diário Oficial com o 
projeto, o avulso da Casa, isso nos esclareceria e evitaria 
todo esse debate. Porque não creio que V. Ex~ esteja fa­
zendo afirmativas gracioSas, como V. Ex• referiu. 

De outra parte, um lembrete: parece, à luz dos comen­
tários, que nunca se cobrou contribuição prt!:videnciâria 
de gorjeta. Parece que isso só vai acontecer a partir de a­
gora e no Brasil, quando, na verdade, no mundo inteiro, 
onde existe sistema _de_ previdência social, sistema cores­
pectivo de segu"ro SOCial, do princípio do, ut des todos 
cobram uma contribuição-incidente sobre.o valor da gor­
jeta. DigOinitiS:-a.Tonfederaçào Nacional dos Trabalha­
dores do Comércio, na· qual se insere o ramo do turismo 
e hospitalidade, onde estão os garçons, tem reiterada­
mente exigido que se cobre o valor sobre a gorjeta e se in­
corpore no cálculo de benefício, para que eles não fi­
quem, uma vez aposentados, prejudicados nos seus direi­
tos, porque, se não houver a cobrança, feita a aposenta­
doria, cai o padrão de rendimento_ violentamente, por­
que esse rendimento era uma ·decorrência inclusive da 
gorjeta. 

Estão aí memoriais intermináveis, continuadOs~ Per­
manentes é uma questão apenas de ter um diálogo, de se 
ter preocupação com os problemas sociais continuada­
mente, e de se ter contatos com as entidades sindicais, 
porque aí se saberia o que elas estão pleiteando, o que 
elas desejam, o que as categorias pedem, o que realmente 
elas reivindicam, sem que seja necessário fazer-se essa es­
pécie de atalho apressado que acaba levando do nada a 
coisa alguma. 

Por outro lado, há aqui, e é bom que se diga, com re­
lação ao problema do déficit previdenciáriO, -que rigoro­
samente foi anunciado como de quatrocentos bilhões de 
cruzeiros: mas falou-se a respeito do déficit de 1983. O 
déficit de 1984 tem sido dito, repetido, infõr"iilado, é co­

rnhecido, e está no corpo dos documentos oficiais, que~-
da ordem de um trilhão e cem bilhões de cruzeiros sobre 
um orçamento global de dezessete trilhões e trezentos,_ e 
evidentemente uma receita de dezesss.eis e duzentos. É 
uma questão de olhar, de ver, quem sabe, de ler um pou­
co antes de discursar, porque: aí as coisas ficavam muito 
mais fáceis, nóS ficaríamos trabalhando em cima de in­
formações exatas, nós ficaríàmos debatendo à-Tuz- de 
uma realidade e não da suspeição, da presunção, da esti­
mativa, da critic-a grãtUíta~E:sSã é a informação exata, 
sem prosopopéia, Srs. Senadores, sem qualquer proso­
popéia, apenas com a realidade dura e contundente do 
número exato que é, creio er.i, aquele que se deve trazer a­
qui, que se deve trazer à tribuna, perante a opiniãàpU6li­
ca, não dentro desta Casa apenas, mas em qualquer cir­
cunstância. 

É por isso que eu gostaria- Que V. Ex•, qUe está tão 
preocupado com os- problemas da Previdência, tomãsSe 
o cuidado de oferecer, além dessa proposta e desse proje­
to que vai eivildo pela característica da inconstitucionali­
dade, porque vai mexer na estrutura financeíra e, eviden­
temente, essa iniciativa não corresponde ao Legislativo, 
vai ser fulminado, como V. Ex• sabe, na Comissão de 
Constituição e Justiça, se preocupasse com outras medi­
das de maior profundidade. Que além da crítica, preocu­
pada com a gorjeta do garçom, além da desinformação a 
respeito de um projeto que nunca existiu, além da con­
tundente repulsa àquilo que não foi proposto, V. Ex~ 
trouxesse uma contribuição mais objetiva para que nós 

-------------~----~-----~----
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pudéssemos, rigorosa_mente, dar condições nOvas -à Pre- -
vidência, que não ê hoje que atravessa uma fase de difi­
culdade, que está em fase de dificuldade desde a criação 
da lei orgânica em 1960, e- que desde lá, portanto há 23 
anos e meio, é deficitária. E é deficitária não pelas razões 
aqui referidas de passagem, é deficitária porque,_ no lfi-a­
s_il, _çie(.!-se à Previdência, desde a década de 40 e ao ini­
ciar a ae 50, a tarefa de ser responsável pela política de 
saúde, pela política hospitalar, pela poHtica de distri­
buição de medicamentos, que nunca estiveram com­
preendidas no cálculo atuarial. É imposs-ível fazer aquifo 
que os recursos previstos não são capaze.<; de atender. 
Isto é que é importante definir. Como-é importante defi­
nir não a questão- de saber se QS recursos ficam deposita­
dos aqui ou ali. Gostaria de dizer-lhe que_ _os bancos ape­
nas permanecem 6 dias com os recursos previdenciários, 
não cobrando mais, porque estão impedidos de cobrar, 
por esses dias, tributação ou qualquer vantagem e rece­
beram~ necessariamente, os 200 bilhões de letras, sobre 
as quais não são pagos, pelo poder público e pelo Minis­
tério da Previdência, juros e correção monetária para fa­
zer-o equilíbrio do dêfidt de 1980 que voltou a aparecer, 
a posteriori. 

Eu gostaria que V. Ex• levasse na devida conta esses 
dados, se afastasse na análise dessas questões pequenas e 
menores, que não fazem jus à dimensão dos seus conhe­
cimentos e ao seu porte de idoneidade, quando se atém a 
questões da Previdênciã, transferindo-a para a intimida­
de dos conflitos, para esses que terão a sua valia dentro 
das suas fronteiras mas que não pode ser pela ótica des­
ses Conflitos, pelo enfoque· das divei-gências pessOa-iS que 
podemos fazer a análise de política social, neste País, sob 
pena de, evidentemente, nós acabarmos tendo uma visão 
diStOrcida dOs ac-oniecimen-tos. - -

Eram estes os esclarecimentos, com a certeza de que as 
tentativas feitas bem sucedidas, não implantadas, apenas 
estudadas, são esforços do Ministério da Previdência So­
cial, de hoje e de ontem, no sentido de chegar àquilo que 
é substancialmente importante, que é- o equilíbrio da si­
tuação da Previdência, o termômetro básico da própria 
política social brasileira, e que se coriiinuar desajustada 
poderá trazer inquietações muito maiores e muifO mais 

_ preocupantes do que apenas o enfoque limitado e parcial 
-aa questão de cobrança da gorjeta do garçom que, de 
resto, há muito tempo, como é remuneração e como tal 
por lei é tributada, já vem sendo cobrada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_ e Srs. Senado­
res~ (Muito bem!) 

O Sr. Hélio Gueiros- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra, como Líder do PMDB, ao nobre Senador 
Hélio Gueiros. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Proriuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores:- ~ 

Vou replicar ou treplicar ao nobre Senador Cados 
Chiarelli. 

S. Ex• atribui a divergências provincianas regionais, 
estaduais, a miriliã-discordância cOm õ compoita-ffien-to 
do Ministro da Previdê-ncia Social. 

Antes de tudo, não vejo nada de maiS que eu reflita 
aqui a minha posição no Estado do Pará e o Ministro 
Jarbas Passarinho reflita, aqui também, a sUa posiÇão 
política no Estado do Pará. Também não vejo como ten­
tar inutilizar a minha argunientação, com a invocação 
do fato de qÜe eu pertenço a- um -partido político (iifereft­
te do Ministro Jarbas Passarinho. Isso é, sem querer dar 
lição de lógica ou filosofia a quem quer que seja, o que se 
chama argumento ad hominem, totalmente repudiado 
pelas pessoas inteligentes e cultas, em qualquer parla-
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- meritO do mundo. Não sei por que- o nobre Senador Car­
los Chian::l\i, homem preparado, culto e inteligente, :.e 
valha desse argumento ad hominem para tentar inutilizar 
a minha argumentação. 

Não tem ilada a ver o que estou dizendo aqui com o 
fato de eu ter- participado de uma canlpanha- eleiioráf 
contra o Senador Jarbas Passarinho ou o Senador Jarbas 
Passarinho dispufar uma eleição contra mim. Não sei 
como isso dará maior ou menor mérito à discussão que 
ora travamos. 

O nobre Senador Carlos Chiarelli começou- vou re­
petir o nome, respeitosamente- com prosopopêia, des­
mentindo a existêncía do projeto de Previdência Rural; 
S. Exf o fez com todos os "r'~- "r". E agora, quando vai 
se explicar, fala em projeto, que S. Ex• chama de ante­
projetO. Seja projeto, seja anteprojeto, seja O raio que o 
parta=-- com o perdão da Mesa- verdad_e, Sr. Presiden­
te, é o que eu disse e repito, houve um projeto ou ante­
projeto, instituindo a- Previdência_ Rural, no Brasil, de 
autoria do atual Ministro Jarbas Passarinho; e V. Ex•, 
nobre Senador Lomanto Júnior, que preside esta Casa, 
com muita atenção, muito brilho e muita correção, po­
derá dissipar as dúvidas e eu me sinto emprazado a rece­
ber a resposta de V. Ex• aqui, juntamente com o Senador 
Carlos Chiarelli. Solicitaria a V. Ex• que mandasse con· 
sultar os arquivos, ou os_ protocolos, do Congresso Na 
cional, e que se verificasse se durante o recesso deste ano, 
quer dizer, de janeiro a março, se chegou ou não a esta 
Casa um projeto instituindo a Previdência Rural no Bra­
sil. _Tenho tanta certeza disso, Sr. Presidente, que não 
q-uero- "fiem lançar Um repto ou um desafio ao _Senador 
Carlos Chiarem, embora tenha me desmentido, não vou 
fazer isto, se ele colocaria em jogo o mandato dele se fos­
se Pi-ovada a existência desse projeto de lei. Mas, tenho 
certeza absoluta de que foi enviado esse projeto de lei e, 
depois, foi retirado pelo Sr. Ministro da Previdência c 
Assistência Social. 

Nestas condições, fica tudo de águas abaixo, toda essa 
argumentação fantasiosa do Senador Chiarelli, de que eu 
estaVa inventãndo coisas aqui e ali, quando ele mesmo 
admitiu. Apenas ele chama de anteprojeta e que, para 
mim, tanto chame assim oU assado, é a mesma coisa1 é -
um -projeto oriundo do Ministério da Previdência, insti­
tuindo a Previdência Rural. Sua Ex•, no seu discurso, 
mostrou-se um disclpulo muito fiel ao Ministro Passari­
nho 

O Sr. Carlos Chiarelli- Para honra minha! 

O SR. HtLIO GUEIROS - Pira honra sUa, Perfei­
tamente. Ele fica jogando com palavras, com dados, é 
verboso, é fluente, mas se se espremer, ele não me des­
m~9tiu- em nada, absolutamente nada. Fez exatamente 
como faz o Ministro Passarinho, que, volto a dizer, êum 
e~cantamento para certos jornalistas, porque eÍe chega e 
vai logo dizendo uma blague, uma brincadeira, uma pi­
lhéria, uma graça, etc. e não estã _dizendo nada sobre o 
problema, não está dizendo nada! Mas joga com as pala­
vras, ê verboso, ê fluente, e os jornalistas fiCam encaõta­
dos-. -

O nobre Ministro Passarinho chega a certos detalhes 
de dizer até, ao contrário dos o_utros Ministros, que tra­
balham aos sábados esportivamente, que dia de sábado 
ele dá expediente, mas de paletó e gravata: isso é impres:. 
sionante para a democracia brasileira! Ele também de­
clarou, agora, que embora com 37 graus de febre conti­
nuava despaCharldo em casa. Tenho a impressão que o 
Ministro César Cais jã teve febre, o Ministro Delfim 
Netto, o Pf-esidente Figueiredo também, mas nunca fo­
ram notícias de jornal por isso; mas 1 grau de febre do 
Ministro Passarinho~ notícia no jornal, 1 grau; e agora 
fico ót!:sconfiadO, nobre Senador Carlos Chiarelli, que 
não deve ter sido somente I grau de febre. Tenho a im­
pressão de que na hora em que ele mandou esse Chefe do 
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lAPAS fazer essa taxação em cima dos garçons, ele deve­
ria estar com 40 ou 41 graus de febre, porque tem que ser 
num meio-delírio que um Ministro pode autorizar uma 
medida dessa natureza, realmente inexpressiva, qUase 
ridícula, para salvar a Previdência Social. 

O nobre Senador Carlos Chiarelli afirma que o dêficit 
no ano passado era de 300 milhões, mas este ano já é 1 
trilhão e tanto. 

Ora, eu não tenho elementos para dizer que o dêficit 
este ano é de I trilhão, 2 trilhões ou 3 trilhões, porque te­
nho que me basear sempre nas declarações do Ministro 
Jarbas Passarinho, e ele oscila muito na fixação desse 
quantitativo, o fato é que se o déficit é desse tamanho e 
dessa altura descomunal, mais inútil, desnecessária e im­
produtiva é essa medida contra os garçons. Eu não vejo 
como se sustentar essa medida como uma medida apro­
priada, adequada para se resolver algum problema da 
Previdência Social. 

O que eu quero dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
que cu não tenho nessas minhas observações sobre o Mi­
nistro da Previdência Social, nenhuma animosidade de 
ordem pessoal. Aqui, o Ministro Delfim Netto é acusado 
todo dia, pega pancada de todo jeito e, com um detalhe, 
tanto do lado do PMDB como do lado do PDS, que 
também não poupa o Ministro Delfim Netto, mas nin­
guém diz que é por causa de desavenças regionais, ani­
mosidade pessoal, nem coisa alguma. O Sr. Delfim Netto 
tem as costas largas para pegar lambadaS aqui de toda 
espécie e ninguém enxerga na-da de pessoal no assunto. 

Eu não vejo comO, porq-ue estou critiCando o procedi­
mento de um Ministro de Estado da mesma qualidade, 
da mesma responsabilidade e autoridade do Ministro 
Delfim Netto, se vá enxergar em tudo quanto eu diga a­
qui, uma diferença de ordem pessoal. Não tenho dife­
rença de ordem pessoal; apenas, é claro, sou especialista 
no Ministro Jarbas Passarinho, estou sempre atento ao 
que ele está dizendo, até porque me preocupo com o êxi­
to de S. Ex~ no Ministério da Previdência, porque, de 
qualquer maneira, o nome dele está ligado ao meu Esta­
do, ao Estado do Pará, e é evidente que eu fique preocu­
pado em que S. Ex• se saia muito bem, tanto mais quan­
to, eminente Presidente e Srs. Senadores, agora, no meu 
Estado também só se fala nele como o quinto nome da 
Presidência da República. 

É natural, é a coisa mais natural do mundo, que já que 
ele foi elevado à categoria de presidenciável, que aí mes­
mo é que eu esteja a me preocupar com ele para que ele 
se saia bem, para que ele tenha condições, por exemplo, 
de derrubar Paulo Maluf, de derrubar o Ministi-0 Mário 
A ndreazza, o nosso eminente colega Senador Marco 
Maciel e também o nosso Vice-Presidente Aureliano 
Chaves. 

Nessa situação acho que estou atê colaborando com S. 
Ex' para que ele consiga se incluir na relação dos presi­
denciáveis. Não há assim nenhum defeito, nenhum pre­
juízo neste meu olho crítico, nesta minha permanente a­
valiação com relação ao Ministro Jarbas Passarinho. 
Acho que no fundo S. Ex• deve ficar grato a essas minhas 
observações, e S. Ex•, agora, quando a febre baixar um_ 
pouquinho, S. Ex' vai verificar Qi.ieesse-negóCio-de taxar 
gorjeta de garçon não vai resolver coisa nenhuma e acre­
dito que ele, alertado por este despretensioso discurso, 
chame o seu Chefe do TAPAS e diga,~ "Olha, torna sem e~ 
feito isso porque foi-iium hora em que eu não estava na 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAC10NAL(Seção II) 

plenitude do meu estado mental completo, por causa da 
febre violenta que me assolava c cu autoriZei", 

Acho que S. Ex•, agora, vai tomar essa atitude e quem 
vai ganhar com tudo isso é essa classe dos garçons, que 
vai se ver livre de mais esse aperreio e esse vexame. 

Er_a essa$; nobre SenadQr Carlos Chiarelli, as obser­
vações que, em forma de tréplíca, eu desejava prestar a 
V. Ex•, sem querer abusar da paciência dos meus ilustre~õi 
pares. Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador-JOão Lo_bo. 

O SR. JOÀO LOBO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão; 
desígnando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, qUe-aprova as conclusões e recomendações do 
relatóriõ-da Comissão Parlamentar de Inquérito instituíw 
da pela Resolução n<? 69, de 1978, tendo - -

PARECERES, sob n<?s 1.09Õ a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça -19 pronunciamento: pela 
constitucionalidade ejuridicidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 29 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do substitutivo da Comissão de Minas e· Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento nY 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, a; 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de uma Comissão especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (nove~Ha) dias, exami­
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi­
dos ao selar petroHfero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de Constituição e Justiça, favorâvel. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 6. de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise económica e 
fíilanceira da Previdência e Assistência Social. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n\0 896, de 
1983, de autoria da Senadora Eunice Michiles, solicitan-
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do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista com­
postt~ de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
tlo prazo de 90 (n-oventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Frllnca de Manaus bem como propor me-didas de 
reorientação de sua política, examinando ainda os motiw 
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 
(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nad9 n9 16, de I 982, de autoria do Senador Lâzaro Bar­
boza, que dispõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 817 e 818, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
- jurididdade; e · 

- de Economia, favorável. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar-da 
constitucion~fídade, nos termos do art. 296 do Regímen~ 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nY 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco determinando que 
a Ordem dOs Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de Jilagistrados que devam integrar Tribunais com jurís­
diçào em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob nY 634, de 1983, da ComissãO 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
coristitucionalfdade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Leí do Senado n<? 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n"' 710, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está en­
cerrada a sessão. 

( Le1•anta-se a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 16, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973, revigorada pelo Ato nY 12, de 1973, da Comis­
são Diretora; e- tei1do em vista o que consta no Processo 
n9 002217 84 8, resolve demitir, por Hjusta causa", César 
Sarmento de Olfveíra, do emprego de Motorista, regido 
pela Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, a partir de [9 de abril de 
1984. 

Senado Federal, 16 de abril de \984.- Moacyr Dalla, 
Presidente do Senado Federal. 
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SENADO FEDERAL 

I - ATA DA 41• SESSÃO, EM 17 DE ABRIL 
DE 1984 

1.1 -ABERTURA 

1.2 -~EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N'i's 65 e 66/84 (n\ls 96 e 98/84, na origem), resti~ 
tuindo autógrafos de projetas de lei sancionados. 

- N'? 67 j84 (n'i' 99/84. na origen1). de agiadecí­
mento de comunicação. 

1.2.2- Ofícios do Sr. I 'l-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos âos 
seguintes projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 51/84 (n'? 6/83, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que estabelece normas sobre o proces­
so do_ trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 52/84 (n"' 
2.68 l/83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a assistên­
cia e salvamento_de embarcação, coisa ou bem em pe­
rigo no mar, nos portos e nas vias navegáveis interio­
res. 

1.2.3 Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do _Senado nQ 56/84, de autoria 
do Sr. Senador Hélio G uciros; que estabelece normas 
para movimentação das c-ontas bancârias dos órgãos 
federais da administração direta e indireta e dã ou­
tras providências. 

1.2.4 --Discursos do Expediente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
-Comentários sobre a fala do Senhor Presidente da 
República, feita ontem à Nação, sobre proposta en­
caminhada ao Congresso Nacional, di-spondo Sobre 
alterações, acréscimos e supiessões de dispositivos da 
Constituição. Movimento de senhoras, a realizar-se 
hoje no Congresso-Nacional, em defesa daS ereJçOes 
di retas. Protesto contra detenção arbitrãrhi di! ônibus 

SUMÁRIO 

conduzindo senhoras a esta Capital, onde vinham em 
apoio à aprovação da proposta de emenda à Consti­
tuição que restabelece eleições diretas para a sucessão 
do Senhor Presidente da República. 

SENADOR ALO YS/0 CHAVES, como Líder­
COnsiderações em torno da mensagem do Senhor 
Presidente da República, encaminhada ao Congresso· 
Nacional, propondo reforma do texto da Consti­
tuição vigente. Colocações sobre tópicos de discurso 
de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Reali­
zação, na Câmara dos Deputados, de concentração 
feminina pró-diretas. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-_- Pfojeto ae Resolução nQ 127 j82, que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução nQ 69, de 1978. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento nQ 857/83, soi1citando, nos ter­
mos dos artS. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão -Especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento nQ 6/84, solicit_ando nos termos 
do inciso I ~o _art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas GonçaTVeS Pas=--­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a fim de que, perante o Pienârio, preste infor­
mações sobre a crise económica e fmanceira da Previ­
dêncía e Assistência Social. Votaçilo adiada por falta 
de quorum. 

-Requerimento n9 89_6/8~, S.olicitand'?, nos ter­
mõs--dos arts. 75, c, 76 e =n, do Regimento Interrlo, a 
criação de uma Comissão -Especial Mista, Composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para o 
prazO ae 90 (noVenta) dias avaliar os -resultados da 
Zona Franca de ManaUs bem como propor medidas 

de reorientação de sua politica, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do _modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado nl' 16 de 1982, de au­
toria do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a 
proibição de importar alho. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto- de Leí do -Senado nl' 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com jurisdição em todo território nacional. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~> 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do ãlcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individua! de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. Votação adiada por 
falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 
SENADOR HtUO GUEIROS - Proposta de 

emenda à Constituição encaminhada ontem à apre­
ciação do Congresso Nadonal pelo Senhor Presiden­
te da Repóblica. 

SENADOR ADERBAL JUREMA - Aquisição 
da Livraria José Olímpio Editora pelo empresário 
paulista Henrique Gregori. 

SENADOR JORGE KALUME - Reiterando 
apelo às autoridades fínanceir~s em favor da libe­
ração de crédito para o custeio da safra de horracha 
da Amazônia, bem coiUO da elevação de seu preço. 
Convênio firmado entre os Ministérios da Agricultu­
ra e do In!_erior, possibilitando a atuacão da COBAI: 
em cidades do interior da Amazônia. 

SENADOR ITAI!fAR FRANCO- Nota de inte· 
grantes do CEPO-MO de apoio às eleições diretas 
para Pres~~e_nte da Repóblica. 

SENADOR LOURIVA~L~BAPTISTA - Faleci­
mento do Sr. Edvaldo Brandão Corrêa. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Dirotor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUD'f MAURER 

Dirotor Administrativo 

SENADOR MAURO BORGES - Observações 
sobre o pronunciamento do Presidente João_ Figuei­
redo à Nação, na data de ontem. 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SõES ANTERIORES 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAl 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superflcie, 

Semestre ...........................•.. 
Ano •....••••••••.•...•••...•..•••••• 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronunciado na sessão de 
11-4-84. 

Do Sr. Lenoir Vargas, pronunciado na sessão de 
13-4-84. 

O.o Sr. João Lobo, pronunctado na sessOO de 164-84. 

3 - MESA DIRETORA 

4 - UDERES E VICE--LIDERES DE PARTI­
DOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 41~ Sessão, em 17 de abril de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Lomanto Júnior 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice Michiles -
Fãbio Lucena- Raimundo Parente- Claudionor Ro­
ríz - Odacir Soares- Aloysio Chaves- Gabriel Her­
mes- Hélio Queiras- Alexandre Costa- José Sarney 
- Alberto Silva - João Lobo - Josê Lins - Vir:S:flio 
Távora- Carlos Alberto- Martins Filho- Humber­
to Lucena_- Marcondes Gadelha - Milton Cabral -
Aderbal Jurema - Marco Maciel - Lourival Baptista 
-Passos Pôrto ~ Lom_anto Júnior- Moacyr Dalla­
Nelson Carneiro- Itamar Franco- Severo Gomes­
Henrique Santillo - Josê Fragelli -Carlos Chiarelli­
Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob á proteção de Deus iniciamos nossos trabalho. 
O Sr. i"'~Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionado 
N9 65(84 (n"' 96/84, na origem), de 16 do corrente, re­

ferente ao Projdo-de Lei da Câmara n"' 36, de 1984 (n"' 

3.004/84, na Casa de origem), que dispõe sobre a incor~ 
p-óração aos proventos de aposentadoria das Gratifi~ 
cações de Produtividade e de Nível Superior. 

(Projeto que se transformOu na Lei n"' 7.184, de 16 de 
abril de 1984.) 

N"' 66/84 (n~' 98/84, na origem), de 16 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara nl' 20,- de 1984 (n"' 
--2.594/83, na Casa de origem), que altera a estrutura da 
Categoria Funcional de Bibliotecârio, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, e dá outras providências. 

(Projeto que se transfoimou na Lei n'i' 7.185,.de 16 de 
abril de 1984.) 
De agradecimento de comunicação: 

N9 67/84 (n9 99/84, na origem), de 16 do corrente, re­
lativa à aprovação das matérias constantes _das Mensa­
gens da Presidência da _República n'i's 115, de 1983; 52, 
59, 65, 66, 74 e 87 de 1984. 

O FI CIOS 

Do Sr. l"'-8ecretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revlsio do Senado autógrafos dos seguintes 
projetas. 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 51, DE 1984 
(n~' 6/83, na Casa de origem) 

De iniciativa- do Sr. Presidente da República 

Estabelece normas sobre- o processo do trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Salvo embargos declaratóríos e agravo de 

petição, não caberá, nas ações de competência da Justiça 

do trabalho, nenhum recurso das sentenças proferidas 
nas causas de valor até 5 (cinco) vezes o salário mínimo 
vigente na sede do Juízo recorrido. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no presen~ 
te artigo quando a sentença contrariar a Constituição 
Federal, Súmu!a do Tribunal Superior do Trabalho ou 
quando eivada de nulidade processual decorrente de 
vício de citação. 

Art. 29 Nas causas de valor indeterminado ou qua-n­
do, na contestação, houver impugnação ao que for atri­
buído na inicial, o Juiz, antes de passar à instrução, fixá~ 
lo-á para a determinação da alçada. 

Parágrafo único. Qualquer das partes poderá, de 
imediato ou antes de iniciada a instrução, impugnar o 
valor arbitrado. Mantido o valor, a impugnação, sem 
qualquer efeito suspensivo, deverá ser autuada em apar~ 
tado,_ C9m cópia,s autênticas da inicial e da ata da sessão 
da audiência em que foi manifestada, e remetida, dentro 
de 48 (quarenta e oito) horas, ao Juiz corregedor que a 
decidirá, de forma irrecorrfvel, no praz-o de 5 (cinco) 
dias. 

Art. 31' Os recursos de revista, de competência das 
Turmas do Tribunal Superior do Trabalho, somente se­
rão admífidos se preenchido ó requisito de alçada, pre­
visto no art. 19 desta lei, e se ocorrer: 

I -ofensa à letra de lei federal ou a literal disposição 
de acórdão ou convenção coletiva de trabalho ou de sen­
tença normativa sem efeito suspensivo; 
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II- divergencia comprovada entre a decisão recorri­
da e acórdão do mesmo, de outro Tribunal Regional ou 
do Tribunal Superior do Trabalho;-na plenitude de sua 
composição. 

Art. 4"' Cabem embargos contra as decisões das Tur­
mas do Tribunal Superior do Trabalho se ocorrer diver­
gencia comprovada entre a decisão recorrida e decisão 
de outra turma ou do Pleno. 

§ i"' Não caberão embargos contra decisão que jul­
gue agravo-de instrumento ou agravo regimental, salvo 
se contrãria à Constituição ou a Súmufa do Tribunal. 

§ 2'~ Das decisões .que não admitirem embargos, ca~ 
berâ agravo de instrumento ao Tribunal Pleno. 

Art. 5~> Os agravos de instrumento serão julgados, 
mediante distribuição, pelo Relator. Quando for negado 
provimento ao recurso, caberá agravo regimental para a 
Turma. 

Art. 69 O limite do depósüo- do valor da conde­
nação, para fins de recurso, pi-Cvisto rio art. 899, da Con­
solidação das Leis do Trabalho, será de IS (quinze) sa­
lários mínímos vigenteS--lia sé.de do~ Jufzo. 

Parágrafo único. __ HaVendo interposição de novo rê­
curso, o valor do depósito Será cori'igido_sempre que, 
após o ajuizamneto dÕ- recursO anterior,- houvii3.lte­
ração do valor do salário mínimo. 

Art. 79 . Não se aplica o disPosto do inciso V do_ art. 
19 do Decreto-lei n'~ 779, de 21 de agosto de 1969, nas 
causas de valor até 100 (cem) ORTN. 

Art. 89 _ Vencidos autor e réu, ao recurso interposto 
por qualquer deles pod~rá aderir a outra parte. 

§ 19 O recurso adesivo fi-ca subordinado ao principal 
e se rege pelas disposições seguintes: 
I- poderá ser interposto perante a auforidade judi­

ciáriã competente paia admitif o recurso principal_ den­
tro de 8 (oito) dias, contados da intimação ou publicação 
do despacho que o admitir; 
II- será admitido no recurso ordinário, nos embar­

gos, na revista e no recurso extraordináríO; 
III-- não será conhecido, se houver desistência do re­

curso principal ou se for ele declarado inadmissível ou 
deserto. 

§ 2'~ Ao recurso adesivo aplicam-se as mesmas regras 
do recurso principal, quanto as condições de admissibili­
dade, preparo e julgamento na instância ou tribunal su­
perior. 

§ 39 No recurso adesivo, será obrigatório o -depôsito 
previsto no art. 6'~ _desta lei, quando o_ requerente for o 
empregadqr. 

Art. ')9 Cabe_ ação rescisória contra decisão traba­
lhista proferida: 

I -por juiz impedido, suspeito, peitada ou absoluta-
mente incompetente; 

II -com ofensa à coisa julgada; 
III- com violação a literal disposição de lei; 
IV - com base em documento cuja falsidade tenha 

sido apurada em processo .criminal~ ou seja prova~a na 
própria ação rescisória; · 

V - com base em documento obtido pelo autor de~ 
pois da sentença, cuja existênCia ignOrava ou de que não -
pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronun­
ciamento favorável. 

Parágrafo único. Para a -interposiÇão da ação resci-_ 
sória trabalhista não será exigido o depósito a que se rC:. 
fere o inciso II do art. 488 do Código de Processo Civil. 

Art. 10. O Ministério Público do Trabalho oficiará, 
obrigatoriamente, por escrito: 

I- nas ações de competência ordinária dos tribunais 
Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior d~ Tra­
balho; 

II- nas causas de interesse da Fazenda Pública e de 
incapazes em geral, inclusive de trabalhadores menores 
de·l8 (dezoito) anos; 
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III -nos demais casos, sempre que solicitada pelo re-
lator ou revisor do processo. _ 

Parágrafo único. Nos casos não previStos neste ãrti­
go, o parecer do Ministério Público do Trabalho será fa.: 
_ciihatiVÕ--e poderá ser oferecido: 

i -por escrito, mediante prévia requisiÇão do proces­
so pelo Procurador-Geral ou pelo Procurador Regional, 
conforme o caso; 

I I -verbalmente, em sessão, após a apresentação do 
relatório~ 

Art. 11. o· relator, ao dar se1.r "visto", juntará ao·s 
au_tos, por escrito, devisamente assinado, o relatório do 
processo. 

Art. 12. As Turmas do Tribunal Superior do Traba­
lho poderão funcionar com a presença, nO mínimo, de 3 
(três) de seus membros. 

Art, 13. O disposto nesta lei não se aplicará aos re­
cursos interpostos atê a data de sua entrada em vigm. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigoT 30 (trinta) dias após 
a sua publicação. 

Art. 15. Revogam~se as disposições em contrário. 

~ MENSAGEM No 58, DE 1983 

Exc;elentíssimcis--Séíihores Membros do Congresso-Na:. 
cional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de_ Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei que 
"estabelece ilormas sobre proctsso de trabalho". 

Brasília, 22 d.e fivere"iro de 1983.- Joio Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No DAJ/0543, DE 25 DE 
OUTUBRO DE 1982, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DA JUSTtÇA 

-=-Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

-Acolhendo proposta do Tribunal Superior do Tra63.­
lho, tenho a honra de submeter à elevada consideração 
de Vossa Excelência, para merecer posteriOr remessa ao 
Congresso Nacional, o anexo projetO de lei que objetiVa 
estabelecer normas sobre processo _do trabalho. 

A medida se impõe em face de a aceleração dos julga~ 
mentos das causas trabalhistas, em primeiro grau, ser um 
dos escopos da Justiça do Trabalho, onde o número de 
ações ajuizadas crescem vertiginosamente. Os efeitos de-­
senvolvimentistas por que vem passando o País refletem, 

- so,retudo, nos recursos interpostos para as instâncias 
su'periores, carentes de uma estrutura sólida para acom­
panhar o fluxo dos feitos recorridos, que se congestio­
nam- à espera de uma definição. 

Ressalto que o Tribunal Superior do TrabaJho pos­
suía, só no iníCio de -f981, -cerca de cirlco mll pi-aceSsos 
aguardando distdbuiÇão, alêm de três mil derriandas que 
se encontravam na Procuradoria Geral da- Justiça do 
Tra~alho, para parecer e_ devolução_. Tais números se 
avolumaram no decorrer de um ano, embaraçando o es­
tudo aprofundado das teses neles discutidas. 

As medidas consubstanciadas no anteprOjeto em cau­
_sa, de cunho, exclusivamente, processual, for_ãm cons­
ciente e brilhantemente elaboradas pelo Tribunal Supe­
ri~~ do Trabalho, de forma a não prejudicar os litigarites 
e com vistas a facilitar o descongestionamento dos recur~ 
sós pendentes de decisão. 

Outrossim-;Salíento que a proposta em tela não acarre­
tará aumento de despesa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência 'Protestos do meu profundo respeito. - lbrahlm 
Abi-Ackel~ Ministro da Justiça. 
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LEGISLAÇÃO CI7'ADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

Capítulo VI 
Dos Recursos 

Jurisprudência 

--- Art. 898. Das decisões proferidas e111 dissídio coleti­
vo que afete empresa de serviço público,·ou-;-em qualquer 
caso, das pmferidas em revisão, poderão recorrer, além 
dos intereSsados, o presidente do tribunal e a Procurado­
ria da Justiça do Trabalho. 

Art. 899. OS-recurSõS-Serão interpostos por simples 
petição e terão efeito meramente devolutivo, salvo as ex­
ceções previstas neste Título, permitida a execução pro­
visória até a penhóra. 
-_§ I 'i' Sendo a -condenação de valor até lO (dez) vezes 

o salário -mínimO regional, nos dissídioS individuais, só 
será admitido o iecurso;·inclusive o extraordináriõ-. me­
diante prévio depósito da respectiva importância.ltart~ 
sitada em julgado a decisão recorrida, ordenar-se-á o le­
vantamento imediato da importância de depósito, em fa;, 
vor da parte vencedora, por simples despacho do juiz. 

§ 2'~ Tratando-se de condenação de valor indetermi­
nado, o depósito corresPonderá ao que for arbitrado, 
para efeito de custas, pela Junta ou Jufzo de Díreito, até 
o limite de 10 (dez) vezes o salário mínimo da região. 

§ 39 Na hipótese de se discutir, no recurso, matéria 
jâ decidida através de prejugado do· Tribunal Superior 
do Trabalho, o depósito poderá levantar-se, de imediato, 
pelo vencedor. 

§ 4'~ O depósito de que trata o§ l'~ far-se-â ria conta _ 
vinculada do empregcldo a que se refere o art. 2<? da Lei 
n9 5.107, de l3 de setembro de 1966, aplicarido-se-lhe os 
preceitos dessa Lei, observado, quanto ao respectivo le­
vantamento, o _disposto no§ 19 

- § 5"' Se o empregado aiflda não 1:-iver conta vinculada 
aberta em seu ~orne, n~s termos do art. 2"' da Lei n" 
S.IOi, de 13,9~ set~mb~o de 1_966, a empresa procederá à 
respectiv"a abertura, para o efeito do disposto no § 2'? 

§ 6"'- QUarido o valor _da condenação, ou o arbitrado 
para fins de custas, exceder o limite de lO (dez) vezes o 
salário mínimo da região, o depósito para fins de recur­
SQS será _limitado a este valor. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 52, DE 1984 
(N'~ 2.681/83, na Casa de origem) 

De i"nicfativa do Sr.~Presidente da República 

Dispõe sobre a assistência e sah'amento de embar­
caçio, coisa ou bem em perigo no mar, nos portos e 
nas vias naYegáveis Interiores. 

O Congresso Nacional decreta: 

-Art. l'~ A assistência e salvamento de embarcações, 
coisas ou bem em perigo no mar, nos pottos e nas '-:ias 
n3Vegã"v-as- fntei-ioreS; bim como os danos causados a 
terceii-os e ao meio ambiente decorrentes dessa situação 
de perigo, são submetidos às disposições desta Lei. 

§ I'~ Para efeitos desta Lei, a expressão_ .. -assistência e 
salvamento" significa todo o ato ou atividade efetuado 
para assistir e salvar uma embarcação, coisa Ou bem em 
perigo no mar, nos portos e_nas vlas navegáveis interio­
res. 
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§ 29 Para efeitos desta Lei, a palavra ''salvamento", 
quando empregada isoladamente, tem o mesmo signifi­
cado que a expressão .. assistência e salvamento". 

§ 3'i' Para efeitos desta Lei, a expressão .. salvador" 
significa todo aquele que presta, prestou ou irá prestar 
seiviço de assistência e salvamento. 

Art. 2~' Competem ao Ministério da Marinha a 
coordenação e controle das atividades de assistência e 
salvamento de embarcação, coisa ou bem em perigo no 
mar, nos portos e nas vias navegáveis interiores. 

Parágrafo único. O Ministério da Maffiiha poderá 
delegar a execução de tais serviços a outros órgãos fede­
rais, estaduais, municipais e, pof concessãO, a particula­
res, em âreas definidas de jurisdição. 

Art. 3q Quando a embarcação, coisa ou bem em pe­

rigo representar um risco de dano a terceiros ou ao meio 
ambiente, o armador ou o proprietário, conforme o· ca­
so, será o responsável pelas providências necesSárias 
para anular ou minimizar esse risco e, caso o dano s-e 
concretize, pelas suas conseqaências sobre terceiros ou 
sobre o meio ambiente, sem prejuízo do direito regressi­
vo que lhe possa corresponder. 

Art. 41' t facultado ao armador ou ao proprietário 
da embarcação, coisa ou bem em perigo, o direito de es­
colha do salvador, ressalvado o prescrito no art. 9~" desta 
Lei. 

Art. 5~" o--cÕmandante da emb_arcação em perigo 
deverá tomar todas as medidas possíveis para obter as­
sistência e salvamento e deverá, juntamente co.m a tripu­
lação~ cooperar integralmente com o salvador, envidan­
do seus melhores esforços antes e du_rante as operações 
de assistência e savalmento, inclusive para evitar ou mi­
nimizar danos a terceiros e ao meio ambiente._ 

Art. 6~" O salvador envidarâ o melhor de seus es­
forços para obter êxito nas operações de assistência e sal­
vamento e para evitar ou minimízar danos decorrentes a 
terceiros e ao -meiO -ambiente. 

§ I~" O savaldor deverá, sempre que necessário,-pro­
videnciar auxílio de outros ~alvadores. 

§ 2~" Durante as Operações di: assistência e salvamen­
to, a oferta de auxílio por parte de um segundo salvador 
não poderá ser rejeitada, a menos que o primeiro seja ca­
paz de completar as operações dentro de prazo razóavel 
que os recursos técnicos do segundo salvador sejam ina­
dequados. 

Art. 71' Quando a a&Sistência e salvamento ocorre­
rem em água$ sob jurisdição nªciona! e existir envolvi­
mento de embarcação brasileira nessa operação, a com­
petência para julgar questões pertinentes ou decorrentes 
desse salvamento é da responsabilidade de tribunal bra­
sileiro. 

Parágrafo único. Toda cláusula (jue atribuir juris­
dição a um tribunal estrangeiro ou toda a cláusula com­
promissória dando_competência a um tribunal arbriial 
sediado no estrangeiro é nula, desde que a embarcação 
que assistir ou Salvar, ou a embarcação que foi aSsistida 
ou salva, seja de nacionalidade brasileira e a assintência e 
salvamento sejam prestado em águas sob jurisdição bra­
sileira. 

Art. 8~" Aqueles que estiverem prestando serviços de 
busca e salvamento e que participarem de operações_ de 
assistência e salvamento terão direitO a rC:muoe-r"ãÇão. 

Art. 99 A autoridade naval poderá intervir eri1 op-e­
rações de assistencia e savalmento, ou ptovidenciá_-la, 
quando necessârio, para prevenir, controlar ou evitar da­
nos a propriedade de terceiros ou ao meio ambiente. 

§ {9 A intervenção independe de solicitação ou, da 
vontad_e expressa dos responsáveis Peta embarcação as­
sistida. 

§ 2~" A intervenção não isenta o proprietário ou ar­
mador da embarcação assistida da responsabilidade por 

-danos a terceiros ou ao meio ambiente. 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NAC:IO:NÁL (Seção II) 

Art. 10~". A remuneração devida a prestação de ser­
viço de assistência e salvamento será objeto de acordo 
entre as partes interessadas. 

§ I~" Qualquer ato de assistência e-salvamento que te­
nha resultado útil, dará direito a uma renumeração equi­
tativa, que não poderá exceder o valor da embarcação, 
coisas ou bens salvos. 

§ 29 Nos casos em que, mesmo não havendo resulta­
do útil do ato de assistência e salvamento, resultar terem 
sido evitados danos a terceiros ou ao meio ambiente, ao 
Salvador será sempre devido o reembolso das despesas 
decorrentes, inclusive as perdas e danos. 

§ § 41' O Poder Executivo regularâ as qualificações 
e as atribuições do árbitro a que se refere o parágrafo an­
terior. 
-Art. li. A remuneração devida por prestação de 

serviços de assistência e salvamento será cumulativa com 
aquela _devida por operação de reboque se, durante esta 

-faina, ocorrer uma situação de perigo para a embarcação 
rebocada, por motivo de acidente ou fato de navegação 
não decorrente de culpa da embarcação rebocadora, que 
tome necessária, para s;:tvalmento da embarcação em pe­
rigo, a prestação de serviços de assistencia e salvamento 
não previsto no co-ntrato _de reboque. 

Art. 12. Prescreve em 2 (dois) anos a ação de qual­
quer salvador para exigir a remuneração pelos serviços 
prestados, contados do dia em que terminarem as ope­
rações de assistência e salvamento. 

§ I~" São causas de interrupção de prescrição: 
I- a apresentação de medida caltelar visando a.em­

ba_r_gar a movimentação da embarcação assistída ou a 
disposição das coisas que se encontrem a bordo; 
II- o requerimento, em Juízo, de Vistoria Judicial 

para fixação do valor -das coisas salvas. 
§ 2~" A prescrição será interromPida: 
I - por Protesto Judicial; e 
H- pelo reconhecimento expresso, por parte do pro­

prietário ao Armador da embarcação que foi asSistida ou 
salva, do direito do salvador de cobrar remuneração. 

§ "Art. 13. As dívidas decorrentes das operações de 
assistência e salvamento goZam de prívilégio em relaÇão 
às embaicações, coisa ou bens que estavam em perigo, 
tendo preferência mesmo em relação aos créditos garan­
tidos por hipoteca ou penhor sobre os referidos bens. 

Art. 14. São consideradas autoridades navais, para 
fins da presente lei, as do Ministério da Marinha, confor­
me as atribuições definidas nos respectivos regulamen­

-tOS.--

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicaçãO. 

Art. 16. Revogam-se as d!sposiÇõC:s em coritrãrio-. 

MENSAGEM N• 415, De 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Na­
cional 

Nos termos do art. 5 I da Constituição, tenho a honra 
de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias; acompanhado da Exosição de MQtivos do Senhor 
M inisiro de Estado da Marinh11, o anexo proj~to de lei 
que dispõe sobre a assistência e salvamento de embar­
cação, coi~ ou bem em perigo no mar, nos portos e nas 
vias navegáveis interiores. 
- -Brasíliã~ 16 de novembro de 1983 . .....:.. Aurellano Ota­

ves. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 0096, DE 30 DE 
AGOSTO DE 1983, DO MINISTÉRIO DA MARI-
NHA. ... -- . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

O Direito Marítimo Brasileiro ressente-se há muito de 
legislação atualizada regula_dora das atividades efetuadas 
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para assistir e salvar embarcações, coisas ou bens em pe­
rigo no mar, nos portos c nas vias navegáveis interiores. 

Os dispositrvos· em Vígõr contemplam apenas alguns 
aspectos do assunto, além de não guardarem correspon­
dência com o tráfego e o comércio marítiino dããtU:alida­
de, elaborados que foram na época em que predomina­
vam os navios veleiros. 

No campo do Direito Internacional, o Brasil se fez sig­
natãrio da Convenção de Bruxelas de 1910, cuja promul­
gação foi formalizada pelo Decreto nY 10.773, de 10 de 
fevereiro de 1914, embora.durante todo esse período não 
tenha havido a devida adequação da lei interna. Como 
embasamento legal da matéria, cita-se, ainda, a Con­
venção Internacional para a Salvaguarda da Vida Hu­
mana no Mar, concluída em Londres, a I~' de novembro 
de 1974, assinada pelo País e referendada pelo Congresso 
Nacional, mas em relação à qual não foi compatibilizada 
a legislação brasileira vigente. 

Além dos inconvenientes de ordem jurídica impHcitos 
em tal situação,ficou constatado que a ausência de leis 
específicas regulamentando o assunto é o principal fator 
responsável pela inexistência de empresas privadas dedi­
cadas a esta atividade, indispensável como forma de 
apoio ao Poder Marítimo Nacional. Embora a Marinha 
tenha arcado, até o presente, com o ônus de prover 
meios e infr-a-estrutura de apoio às atividades de assis­
tência e salvamento marítimo, o desenvolvimento da in­
dústria de; "off-shoreu nas costas brasileiros e o incre­
mento das atividades marítimas, de um modo geral, re­
comendam' o ingresso da empresa privada nesse setor. 
Para tanto, são indispensáveis as condições mínimas de 
estímulo, fundamentadas por uma legislação apropria­
da. 

Os estudos efetuados pela Marinha. Com a partici­
pação de entidades ligadas ao setor dentre as quais cita­
mos a Associação Brasileira de Dii'eito Marítimo 
(ABDM), Superintendência de Seguros Privados- su ... 
SEP, Associação dos Armadores Brasileiros de Longo 
Curso, Sindicato Nacional das Empresas de Navegações 
MarÍtima_..:.:. SYNDARMA, Superintendência Nacional 
da Marinha Mercante-SUNAMAN, Empresas Brasi­
leira de Petróleo- PETROBRÂS, e Empresa de Portos 
do Brasil - PORTOBRÃS, indicaram a necessidade dil 
elaboração de um diploma legal sobre o assunto. 

Tal documento, o Anteprojeto de Lei que a esta acam· 
panha, foi ainda apreciado pelo Ministério da Justiça 
que apresentou algumas sugestões já incorporadas ao 
texto iniciaL 

Assim sendo, tenho a honra de submeter à elevada 
apreci:iÇã:-0 de Vossa Excelência o Anteprojeto de LefÍ(ue 
dispõe sobre a assistência e salvamento de embarcação, 
coisa ou bem em perigo no mar, nos portos e nas vias na­
vegáVeis iriteríOres. 

AproVeito a oportUnidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos do meu mais profundo respeito. -
Maximiano Eduardo da Silva Fonseca, Ministro da Mari­
nha. 

(À _Comissão de Constifuicão e JustiÇil.} 

(}SR. PRESIDENTE (M oacyr Dali a) -O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 11'­
Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 56, DE 1984 

_ Estabelece normas para movimentaçio das contas 
baqcárlu dos_ órgãos federais da administraçio direta 
e indireta, e dá outras providências. 

O Congresso Nacion'al decreta: 

Art. 19 Os órgãos federais, tanto da adminiStraÇão 
direta quanto da administração indireta, ficam obriga-
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dos a depositar e movimentar seus recursos finànceiros 
· exclusivamente no Banco do Brasil S.A., na Caixa EC-Õw 

nômiCa Federal, no Banco da Amazónia S.A., no Banco 
do N ardeste S.A. ou em qualquer banco oficial dos Esta­
dos. 

Art. 21' A obrigatoriedade contida no artigo ãnteríor 
é extensiva aOs recolhimentos de úibUtoS, das -contri­
buições previdenciârías e do Fundo de Garanüa do Tem­
po de Serviço:- -

Art. J<;> Nos lugares onde não houver qualquer dos 
estabelecimentos bancários arrolados no artigo primeiro 
desta lei, serâ facultada a utilização de bancos privados. 

Art. 49 Os estabelecimentos receptores- e- dePOsi~ 
tãrios dos recursos discriffifri~ú;tOS-nesta lei ficam proibi­
dos de cobrar juros, taxas ou quaisquer outros emolu­
mentos na caso de eventuais adiantamentos à Prevídên­
cia Social. 

Art. 59 A não observância das normas estabelecidas 
neste diploma legal imp-ortar:Ceffi pena: de derriiSSãõ da 
autoridade ou funcionãiio ou-empr-egado infrator, decre­
tada de ofício ou por provocação _de qualquer cidadão- à 
autoridade ou responsãvel hierarquicamente _competen­
te. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor n3 data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrârio, in­
clusive oriundas do Conselho Monetário Nacional que, 
por igual, não poderâ modificar os termos desta lei. 

Justificaçilo 

O projeto pretende atingir dois ObjetivOs: PrimeirO, 
acabar com as suspeitaS sobre a preferêilcia--dadã:-pelã:s 
autoridades federais com relação aos estabelecimentos 
bancários selecionados para movimentação das contaS 
de sua repartição. E, segundo, dar novos meios à Previ­
dência Social para dimfrillir seu dé"tícít õrÇãilleilfãrio. 

O Ministro da PreVldênda, reiteradas vezes, teffi 
anunciado que a Previdência Saciai arca com ônus pesa­
do ao ter de pagar juros e taxas aos bancos pelos adian­
tamentos que se fazem necessários à pontualidade dos 
pagamentos aos beneficiados.. O projeto, ao canalizar 
vultosas verbas para os cofres dos bancos oficiais, permi­
tirá que o manejo desses dinheiros, durinte determinãdo­
tempo, cubra o custo dos adiantamentos à Previdência, 
sem que essa seja obrigada a desembolsar quantias que 
lhe agravem ainda mais a situação. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1984.- Hélio GueiroS. 

( Ãs Comissões de Constítuicão e Justica e de Fi­
nancas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O p-Tojeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen~ 
tes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Humberto Luce­
na, na qualidade de Uder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)-:- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Não fosse a imensa campanha de mobilização popu­
lar, que vem sendo empreendida em todo o Brasil pela 
nossa sociedade, através das lideranças mais expressivas 
dos seus vários segineritos, sem -dú-Vida alguma não teria 
sido enviada ao Congresso Nacional a proposta de 
emenda constitucional do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. 

Sabem V. Ex•s, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
essa campanha tem sido por demais malsinada, a ponto 
de se dizer que nós, -das oposições, manipulamos a opi­
nião pública, quando, bem ao contrârio, ela, hoje, é que 
nos conduz na direção da sua vontade. Ontem, ao ánml­
ciar à Nação a sua proposta, o Senhor Presidente daRe-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção TI) 

_pública fez um proriunciamento do qual quero destacar 
alguns pontos. 

Em primeiro lugar S. EX• afirrii~Ou: 

".H.oje o povo manifesta a sua vontade de mu­
dança, que é essencialmente democrática. Eu não 
me oponho a mudanças, eu proponho mudar." 

Mais adiante: 

·~A palavra de ordem, no~ dias de hoje, principal­
mente para os mais jovens, é mudança, t. preciso 
mudar. Mudar ou exercer a arte da mudança: mu­

. ~an_ça d~ méto.do," mudança de processo, mudança 
de estilo, mudança de hábito, mudança de esquemas 
políticos, mudança de estruturas mentais e econó­
micas, mudança de maneira de mudar." 

Di~nte desta.s palavras iniciais, o que se Csperava de 
Sua EXcelénciá-é que fosse ao encontrÕ do povo, que aí 
está Presente nas ruas, como ainda ontem aconteceu em 
São Paulo, onde cerca de dois milhões de brasileiros 
compareceram a uma passeata, que terminou em um 
grande cOmício, pedindo o restabelecimento das eleições 
diretas para Presidente da Repúblicajâ, agora, na suces­
são do atual Chefe da Nação. 

Mas, Sr. Presidente, Srs+ Senadoies, bem ao c.ontrá.rio, 
o que nós encontramos na proposta do Governo são da­
tas para d3.quí a dois, para daqui a quatro an.os. Refiro­
me, especificamente, às eleições para Prefeitos das-Cã"Pi­
tais, sugeridas para- f986, e as de' Presidente da Repúbli­
ca, para 1988. 

Ora, se dentro do próprio raciocínio presidencial a 
premissa maior é a de que o povo quer mudança, hâ de 
se ter em me~ te que essa sociedade que aí estâ, nagelada 
por uma política econômica inteiramente fracassada 
que levou o Brasil a uma situação insusten-tâvel de endi~ 
vidamento no plano externo.e no plano interno e a índi­
ces de inflação jamais vistos na nossa História e, por via 
de conseqUência, a um custo de vida que cresce vertigi­
nosamente_ a cada dia que passa, enquanto os salários 
são achatados por conta de nossa submissão ao Fundo 
MonetáriO IriternaCional e aos interesses dos bancos es­
trangeiros, sem dúvida, Sr. Presidente, Srs+ Senadores, 
não pode mais aguardar. 

Portanto, nós da Oposição temos neste momento que 
dizer a Nação que, fiéis ao seu apóio, a sua solidariedade 
à causa da democracia que tem necessariamente .de. ser 

·-plena para ser autêntica, nós vamos prosseguir a nossa 
luta, na certeza de que no próximo dia 25 de abril o Con­
gresso Nacional aprovará a Emenda Dante de Oliveira, 
porque esta sim, no qu_e tange à eleição direta do Presi­
dente da República, constitui a grande aspiraç8o nacio­
nal. Não tenho p-orque desacreditar que os companhei­
ros que integT-am o- úrupo Pró-Diretas do PDS, tanto na 
Câmara dos Depu-tados como no Senado, continuarão 
firmes, como ainda hoje nos afirmaram, na sua posição 
de apoiar a proposta de emenda constitucional de inicia­
tiva do Deputado Dante de Oliveira~ 

-Eri"tretanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, sé tiver­
mos a rnfelicidade de" um insucessó no dia 25, o que não 
creio, dado o apoio crescente que estamos recebendo no 
Congresso Nacional, sem dóVida -ãiguiiia, os Partidos de 
Oposição, ouvida a sociedade brasileira, a quem perten­
ce, como já disse, essa campanha., haverão de apresentar 
a sua subemenda substitutiva à proposta do Governo, 
colocando todas as questões que nos parecem fundamen­
tais para o apressanlento da redemocratização do Brasil. 

No momento em que estou nesta tribuna, e me refiro 
vâríaS Vezes· â ·campanha que _está nas- ruas pe-tas· éleições 
di retas, já; Pira Pi-esidente dá RePública, não.posso dei­

-- xar de regístiii- que ainda hOje, nesta capital e neSte exa­
to momento, na Câmara dos Deputados, temos um ato 
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da mais alta significação política, que é a manifestação 
das mulheres brasileiras em favor da Emenda Dante' de 
Oliveira. 

Todas as Deputadas Federais, com assento naquela 
Casa do C:Ongresso Nacional, estã9 hoje à tarde na tribu­
na para, com a sua palavra, ao mesmo tempo em que fa­
zem a saudação ãs mulheres presentes nas_ galerias, enfa­
tizar o seu apOio a esfa iiroposta que não ê nossa Porque 
ê do povo brasileiro. 

O Sr. Henrique Santillo --Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço, c_om muita 
honra, V. Ex• 

O_ Sr. Henrique Santillo - Todos nós estamos ouvin­
do mui atentamente o pronunciamento de V, Ex• Neste 
momento, V. Ex• fala sem dúvida, pelas forças políticas 
altamente majoritárias deste País e pela quase unanimi­
dade da sociedade brasileira, manifestamente ao lado 
das eleições diretas, jâ, para Presidente da Repóblica. V, 
Ex• faz uma alusão a um acontecimento importante que 
hã de se realizar, hoje, aqui, nas dependências do Con­
gresso Nacional! que é a concentração feminii1.a pró­
diretas, liderada e coordenada por váriaS parlamentares 
com assento na Câmara dos Deputados. Permita-me V. 
Exf que, através deste aparte, faça um protesto. De for­
ma ordeira, como tem sido toda a manifestação da socie­
dade brasileira, mulheres democratas_ de São _Paulp, 
Goiás, Minas Gerais e de outros Estados, estão se deslo­
cando em ônibus especiais para Brasília; para prestigia­
rem o movimento feminino pelas diretas, já~ O meu pro­
testo deve-se, eminente Líder, ao fato de que-a Polícia 
Rodoviária Fe~eral, por ordem superiores, segundo os 
seus própriOs integrantes informaram a um assessOr -de 
meu gabinete em Luziãnia e ao Prefeito de Cata:lào, ado­
nado por mim para interceder no caso, a Polícia Rodo­
viâria Federal, corno disse, por ordens superiores, está 
paralisando esses ônibus em todo o seu trajeto, no Esta­
do de Goiás e no Distrito Federal. Agora há pouco mes­
mo, eminen-te Líder, um assessor do meu gabinete teve 
de se deslocar para Luz:iânia, para li:tterar s~is desses ôni­
bus que ~tavam- pâ_~alisados _ numa barreirã antes de 
adentrar o Distrito p~eral. Agora mesmo, encontram­
se paralisados cm Cristalina outros seis ônibus prove­
nientes de São Paulo e_ outros tantos mais na Cidade de 
Catalão, no Estado de Goiás. Agora mesmo, quase uma 
dezena de ônibus encontram-se paralisados na safda de 
Goiânia para B~asma, ta.mbé~_ pelos mesmos motivos. 
Na verdade, a sociedade b~asíleira nunca fez um movi­
mento popular tão ordeira e pacificamente quanto este. 
Na mesma medida em que este movimento marca vee­
mentemente a identidade nacional, ele é feito na õrdem e 
na paz, de uma forma ímpar em nossa história. Não é 
justo, portanto, que as provocações_ continuem, e essa, 
sobretudo, é absolutamente inadmissível e inaceitável. 
Gostaria que V. Ex', como Líder das Oposições, protes­
tass_e com veemência por mais esse absurdo fato ãconte+ 
cido. Gostaria de ressalvar -~qui a atitude do Presidente 
desta ç:as~ e.do.Congresso Naci_~nal, o eminente Sena­
dor _Moacyr Dalla, que, informado por mim, irriedi:ita­
mente telefonou ao Sr. Ministro da Justiça, pedindo-lhe 
providências no sentido de que coisas como essa fossem 
coibidas._ PeÇo, po"rtanto, que ao la~o dO meu protestO se 
faça _também recOnheCimento pelã atitude democrática 
do Presidente Moacyr Dalla, 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ O fato que V. Ex• 
traz neste instante ao conhecimento do Senado ia ser de­
nunciado P(}r mim, no exato mQmen_tÇ> em que V. Ex• me 
concedeu o prazer do seu aparte. Já tinha ciência dessa 
~iolêncía inominável que estâ sendo Praticada pe:lo Go­
verno Federal, atravé~ da Polícia Rodoviária, em vâri-os 
P9ntos estratégicos do acesso rodoviário a Brasília, Para 
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impedir_ que a manifestação das mulheres brasileiras, que 
ora se realiza na Câinara- dos Deputado-s, em favor da 
Emenda Dante de OHveira, tenha uma maior dimensão; 
não há argumento que possa jusfificar seinelhanfe atitu­
de, e ilós da o-Posição,-ao tempo em qUe-eridósSamos o 
protesto veemente e enérgico de V. Ex• responsabiliza­
mos diretamente o próprio Senhor Presidente da Re­
pública"- por -essa ocorrência; àfinal de contas, se as auto­
ridades de escalões intermediários nãO -soubessem que há 
um clima propício a -esse tipo de-comportamento, não 
agiríam tão ·aronniriamente. --

Sr. Presidente, V. Ex•, que já se dirigiU aci-Sr. Ministro 
da Justiça, numa iniciativa louvável e inadiável - mes­
mo porque se trata do cerceamento ao direito de ir e vir 
de dezenas de cidad~os brasileiras - deve, por _igual, 
comunicar~se com o Sr. MiniStro· dos--TritriSpOftes, a 
quem é subordinado diretamente a Polícia -RodOviárfà, 
para que S. Ex• saiba que não aceitamõs ifltefterências 
indébitas desse tipõ, e que ísSO-si8iliiiCa quaSe que a de­
c~etação, de fato, de riledidas de emergência;· não só -no 
Disirito-Féderal, como nas áreas circunvizirlhas. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, avaliem V. Ex•s o que 
não se prepara para o próximo dia 25 nos acessos rodo~ 
vi_áriOs ao -0-iSfrito Federai e - quem sabe?.- .Õo pró~ 
prio aeroporto de Brasília. Não hã de ser dessa maneira 
interditando o livre ãcessU.dos brasileiros à Capital F~~ 
deral para aqui assistirem ao desdobramento de sessões 
do Congresso Nacional da maior impOr-tânciã na vida 
deste País, que se hã de conseguir aquele objetivo a que 
se propu~ha, ontem, o Senhor Presidente da República, 
no seu d1scurso, de uma negociação visando à paz e ã 
tranqüilidaóe nacional. 

O Sr. Hélio Guelros- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço Y. Ex• 

O Sr. Hélio Cueiros- Nobre Senador H!.Lmb~rtQ Lu~ 
cena, V. Ex• faz mUito bem em denunciar rilais essa vio~ 
léncia praticada pelo GovernO Federal. O interessante, 
nobre Uder, é que toda vez que há a discussão em torno 
de colégio eleitpral e eleição indireta, o Presidente da Re~ 
pública se mostra preocupadíssimo em respeitar a Cõns-~ 
titúição. Então, Sua Excelência fica apavorado, dá idéia 
de estar apavorado de que se ofenda, de que se cometa 
uma infiação à Constitu_ição Federal. No entanto, verifi~ 
ca V. Ex~ que, na prática, quando se trata de direitos hu­
manos e liberdades individuais, Sua Excelência não~ tão 
cuidadoso e tão zeloso. A Constituição garante o direito 
de ir e vir a qualquer cidadão ou cjdadà; garante também 
o direito -de reupjão, de livre expressão de pensamento, 
completa liberdade ... tudo isto está na_ Constitui~o. 
Mas isto não preocupa o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que só se mete, a ser cuidadoso _no cumprimento da 
Constituição qUando _se fala nessa tal eleição indireta. V. 
Ex• faz muito bem em fazer essa denúncia, tanto mais 
quanto, nobre Senador Humberto Lucena, se verifica 
que o Governo está perdendo o acanhamento. Da vez 
passada, ele ainda se deu ao trabalho de decretar medi~ 
das de emergência, colocando um Gen~:_r~l para fazer 
cumprir essas medidas de emergência. Desta v~ não tev-e 
esse cuidado, simplesmente executa as medidas de emer~ 
gência e não tem apoio nenhum, nem na Lei, nem na 
COns_tituição, nem em colsa alguma. O pior de tudo, ·se­
nador Humberto Lucena, embora eu não seja machista; 
é incrível um GOverno que tem medo de mulher reunida 
dentro de um ônibus! A mulher, quehojeéum sexo forte 
é atuante, participante de tudo, mas não dá pra entender 
como um Governo, que se-diz tão forte, tem medo- de Q~ 
nibus cheio de mJJJheres para chegar aqui no CongreSSo 
Nacional. Meus parabéns à exposição que V. Ex.'· está fa~ 
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zendo e creio ser em nome de todas as Oposições brasi~ 
[eiras. 

O SR. HUl\iJBERTO LUCENA --Muito grato à in~ 
tervehçãõ -de V. Ex• Feita a nossa denúncia, consignado 
nosso protesto o mais iil-dignado possível, vamos aguar~ 
dar _as providências .concretas que o Sr. Presidente do 
Congresso Nacional, Senador Moacyr O_alla, tomoujun~ 
to às autoridades competentes, a fim de que possa ser 
suspenso esse constrangimento ilegal a essas dezenas de 

._,.brJ!sileira~_que se encontram próximas ao Dísti-ito Fede~ 
ral, em direção ao Congresso, para assistirem à sessão de 
hoje à tarde, na Câmara d?s Deputados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dispenso-me de apre­
ciar, neste instante, com mais ·delonga, a proposta de 
emenda do Senhor Presidente da República, mesmo por~ 

- que~ nó- eSsencial, que é o restabeleCimento da eleição 
p<lnfPresidente da República, como já disse, riós temos a 
convicção" de que consegUiremos resolver o problema no 
próximO día 25, -00-m a aprovação da Emenda Danie de 
Oliveira pelo Congresso Nacional. Não e demaís, entre­
tanto, antes de terminar estas palavras, destacar pelo me­
nos--dois pontos--que nos causaram espécie r O p"rimeiio 
deles é o que cogita do direito de reeleição do sucessor do 
sucessor atual Presidente da República, sem desimcom~ 
patibilização. Isto é de estarrecer, porque um prefeito 
muniCip-al, um secretário de Estado, um Governador ou 
um Ministro, para se çarididatar a qualquer posto eleti~ 
vo, pela Legislação brasileira, tem que se afastar do car~ 
go com um certo período de antecedência; enquanto um, 
quer-se dar ao futuro !"residente a ser eleito pelo povo, a 
partir de 1988, o direito de se reeleger no exerc!cio dO 
próximo cargo de Presidente da República, quando nós 
sabemos a innuência terrível e maléfica que tem, ainda, 
nas nossas eleições, sobretudo em regiões menos desen~ 
volvidas, a máquina administr-ativa federal. O outro 
ponto ê aquele em que se altera, na Constituição atual, a 
regulamentação do famigerado colégio eleitoral, por lei 
.complementar, para efeito de transferí~la a uma simples 
resolução da Mesa do Sen:ido Federal. Isio Sr. Presiden~ 
te, cpnsti___w.i um verdadeiro menosprezo ao Poder Legis~ 
lativo brasileiro. Com é que uma lei complementar, que 
jâ existe e precisa aperias ser alterada, que dispõe sobre a 
composição e o .funcionamento do colégio eleitoral, e 
'que por sua própria natureza só pode vir a oser aprov8.dã 
se contar com a maioria absoluta do plenário das duas 
Casa-s do Congresso, pode ser substituída por uma sim~ 
pies resolução da Mesa do Senado Federal? Francamen~ 
te, Sr. Presidente~ Srs: Senadores, não há como se possa 
justificar tàmanho absurdo, Ql!e além do mais, represen~ 
ta claramente o temor que tem o Governo, talvez, de que 
não haja clima no Congresso Nacional para regulamen~ 
taçãQ~_por_J~ cqmplementar, do colégio eleitoral. 

Sr.- Presidente, Srs. Senadores, saio desta tribuna na 
convk:ção de_que~-muito mais impoi-ta"nte do que-a pro~ 
Posta do Governo neste momento ao Congresso, sem 
embargo de alguns aspectos positivos que ela tem, que 
poderão ser aprovados ati-a v~ de uma subemenda, mui~­
to mais importante é a presença" maciça do }:)Ovo nas­
ruas, nas praças públicas, _clamando pela eleição direta 
do .Presidente da República já, agora, porque não se sen~ 
te mais o povo brasileiro em condições de esperar pela 
rotatlYidade do poder no plano federal. Tenho a certeza 
absoluta de que só através dela poderemos encontrar saí~ 
das para essa gravíssima crise econômica, social, cultural 
e política que aí está, na quai mergulhamos desde 1964. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, que falará 
como Líder do PDS. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Conced() 
a palavra ao nobre Senador Henrique ·santillo, para uma 
comunicação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRON_UNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

COMPARECEM MAIS QS SRS. SENADORES: 

MáriO Maia- Gaivão Modesto - Helvídío Nunes 
-.Cid Sampaio - Guilherme Palmeira ~Alfredo 
Campos- Amara] Furlan- Fernando Henrique Car~ 
doso - Benedito Ferreira- Mauro Borges- Affonso 
Camargo Álvaro Dias- Enéas Faria -Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso~ 
Iução n9 127, de 1982, de autoria da Comissão Par~ 
lamentar de Inquérito, que aprova as conClusões e 
rec?mendaçõ_es do relatório da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito instituída pela Resolução n9 69, de 
1978, tendo 

PARECERES, sob n's 1.090 a 1.092. de 1983, 
d_as Çomissõ~: 

-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciame~r 
to: pela constitucionalidade e j uridicidade do Projc> 
to e da Emend,a de Plenário, com duas subemendas 
que apresenta; 29 pronunciamento: pela c·onstitucio~ 
nalidade e juridicidade do substitutivo da Comissão 
de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

Em votação o substitutivo da Comissão de Minas e 
Energia, que tem preferêncía_ regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Henrique Santillo - Sr. Presidente, peço verifi~ 
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júníor) - -Yai~se 

proceder ã verificação de votação requerida pelo ·nobre 
Senador Henrique Santillo. 
=-- Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o Lídei do PDS? 

O_Sr. J.,g L!ns (PDS -CE)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ... ::.:·como 
vota o Líder do PMD B? 

O _Sr. Hélio Guelras - Não. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não estão 
presentes os demais Lideres. 

Os Srs. senadores jâ podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema - Fernando Henrique Cardoso -
Gaivão Modesto....,...... João Lobo -Jorge Kalume- José 
Lins - Lenoir Vargas - Octávio Cardosó_- Virgnio 
Tâvora. -

VOTAM ""NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Hélio Gueiros ~ Henrique Santillo- Itamar Franco 
-- Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE {Lomanto Júnior) - VotaraiÍI. 
SIM '9 Srs. Senadores; e, NÃO 4 STs. Seiladoies. Total de 
votos: 13. Não houve número. 

De acordo com o Regimento Interno, vou suspender a 
sessão por 10 minütos, fazendo soar as campainhas para 
chamadas dos Srs. senadores a fim de procedeimoS à 
nova votação. 

Está suspenSa a sesSão. 

(Suspensa a sessão às /6 horas e 30 minutos, a ses~ 
são é reaberta às 16 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está rea­
berta a sessão. 

Persistíndo a falta de quorum, em plenário, a Presidên­
cia deixa de proceder à nova votação, ficando, portanto, 
adiada a votação da matéria, bem como os Requerimén­
tos n9s 857 /83; 6f84; e 896/83; os Projetos de Lei do Se­
nado n9s 16/82; 280/80; e 21/83, conStantes-da Ordem 
do Dia. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla)- Há oradores 
insciitos púa falar após a Ordem do Dia. 

Concedo a pa-lavra ao -nobre Senador Hélio Gileiros. 

O SR. HltLIO GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem reViSão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O eminente Líder do PMDB já fez um pronunciimen­
to prévio sobre a tão famosa e anunciada emenda à 
Constituiç~o enviada pelo -Senhor Presidente da Re­
públ~a ao Congres~oJ Nacional. 

S. Ex', em linhas gerais, já manifestou a estranheza 
das Oposições com relação a itens importantes e prC1:!io­
sos que o Governo Federal resolveu tornar intocáveis. 
Na exposição há pouco feita pelo eminente Líder do Go­
verno, Senador Aloysio Chaves, S. Ex' também passou 
sobre esses assuntos como gato sobre brasas, sem abor­
dar, como salientou o nobre Senador Itamar Franco, o 
ponto principal de toda a emenda Constitucional qt.i.e ~'a 
eleição di reta, já. O nobre Senador Aloysio_Chaves ficou 
falando em emendas a respeito de deficientes flSic_os, em -
favor de contenciosos administrativos federais e esta­
duais, participação dos Estados e muitas outras ino­
vações às quais realmente ninguém tem nada a opor. O 
ponto crucial e decisiVo de toda essa emenda é o prOble­
ma da eleição direta, já. IssO de o Governo acenar com 
essas outras inovações e modificações na Constituição 
não é fruto nem resultado dessa campanha maravilhosa 
que a Nação brasileira está fazendo. 

Um dos pontos que o Governo vem sugerir é a supres­
são do preâmbulo da Emenda n9 1, de 17 de outubro de 
1969, e dá referência final aos -que a subscreveram. 

Sr. Presidente, eu não entendo como se vai tirar o 
preâmbulo e não se tira o que vem depois do preâmbulo. 
Só teria sentido em se eliminar o pre-âmbulo da Emend3.­
n9 1, se toda essa emenda fosse retirada do texto da 
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Constituição. Tirar~se apenas o preâmbulo, não vejo ne­
nhuma vantagem. Pelo contrário, vai apenas dar a im­
pressão de que se trata realmente de uma Constituição 
oriunda, como fol a.de 1967, da vontade do Poder Legis­
lativo, quando, na verdade, o que se tem hoje em vigor 
no Brasil é uma Constituição quase toda decretada pela 
Junta Militar de 1969. Nessas condições, eu não entendo 
como se vai agora retirar o preâmbulo, quando não se 
vai tirar todo o aPêndice ou a continuação desse preâm­
bulo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, outro ponto iª fo_calí­
zado pelo eminente Líder, que deve ser ressaltado, ê essa 
história de reeleição de Presidente da República. Essa 
desculpa de que outras nações adotam a reeleição do 
Presidente da República não deve colher no caso brasi­
leiro, pois o Brasil é o Brasil, ã França é a França e os 
Estados Unidos são os Estados Unidos. Nos Estados 
Unidos isso ê muito natural, muito lógico, muito demo­
crático, a_ reeleição sem desencompatibilização. Mas 
todo mundo sabe' que no Brasil isso seria uma situação 
muito perigosa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu ainda poderia admi­
tir a reeleição sem desincompatibilização do Presidente 
da República se também se permitisse a reeleição sem de­
sincompatibilização dos Governadores de Estado e dos 
Prefeitos municipais. Assim haveria uma lógica, uma 
coerência na emenda do senhor Presidente, mas escolher 
somente no caso do Presidente da República, para torná­
lo elegível no mandato seguinte, sem estender essa facul­
dade aos Governadores e aos prefeitos, creiO que não é 
medida para se adotar. 

Tenho certeza de que quando se falar em reeleição de 
governador e reeleição de prefeito, haverá um repúdio 
urianírile do CongresSO Nacional, pOrque todos aqui sa­
bem das inconyeniênci_as, no Brasil, em se permitir uma 
reeleição. 

A decepção ·com a emenda do Senhor Presidente da 
República, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que existe 
uma incoerência de sua Excelênciã na apresentação feita 
na televisão e no que realmente foi eriVhidó a este Con­
gresso. Diz sua Excelência, textualmente: 

·o prOjeto- de ei:nenda hoje enviado ao Congresso pro­
põe ~alterações que expressa o desejo do Governo de ser 
atendida a vontade popular. 

Sr._ Presidente, desculpe-me Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, mas Sua Excelência não está 
sendo veraz nessa sua fala à Nação. 

NãO é verdade que esteja atendendo à vontade popu­
lar aÕ enviar esta mensagem ao Congresso NacionaL A 
vontade popular, hoje, no Brasil, expressada nessas ma~ 
nifestações colossais em praça pública, é em favor das 
eleiçÕes direiis, já. O Povo brasileiro lião esiá pediildo 
eJeições diretas nem 1988, nem em 1989, nem 1990; o 
povo brasileiro está nas ruas pedindo eleições díretas já, 

_e o_ Gpverno, para atender à vontade do povo brasileiro, 
teria- queJlJ.andat unia emenda para esta Casa;restã.bere:­
cendo imediatamente as eleiÇões diretas. 

O eminente Líder Aloysio Chaves quis fazer urna cetlª­
crítica às manifestações populares que estão ocorrendo 
no Brasil, quando teu um jornal do Rio de Janeiro mos­
trando que um grupo de .P~ssoas integrante desta mani­
festação realizadi ontem' em São Paulo, teria vaiado, 
apupado o Governador Franco Montara. O eminente 
Senador Severo Gõmes já deu explicações, achando que 
isso é' a prática da democracia, não tem nada demais. E 
já que se gosta de evocar muito exemplos do exterior, o 
Presidente dos Estad_os Unidos da América, de vez em 
quando leva ovo podre e tomate e nem por isso se deixa 
de classÚicar as ma~ifestações nos Estados Unidos como 
ordeiras e pacíficas. 

Quarta-feir~ 18 0755 

Sr. Presidente, a grande. verdade é que essa concen­
tração de mais de t milhão de pessoas, pacifiéamente, or­
deiramente, na praça pública, é um fato inédito no mun­
do inteirõ. Colocar I milhão, 2 milhões de pessoas numa 
praça pública para fazer uma manifestação pacífica em 
torno de umã causa cívica, isto é inédito, é um exemplo 
fulgurante que o Brasil está dando a todo o mundo. ~ 
quase, como digo, um milagre brasileiro fazer uma con­
centração dessa natureza, e não se Pode, então, enxergar 
no meio dessa gigantesca concentração 2 ou 3 pessoas 
que estejam se manifestando contrariamente a uma even­
tual autoridade, para achar que essa manifestação coloca 
em risco e ein perigo a segurança e a ordem ilaciona[ Nã 
verdade, o exemplo que o Brasil está dando é um exem~ 
plo que ainda não aconteceu pelo resto do mundo. Em 
todas as manifestaçõeS públicas ita Europa, nos hstã.dos 
Unidos da América, quando passam de 50 ou 100 mil 
pessoas, há logo cOnfUsão com polfcia. Mas aqui, no 
Brasil, não aconteceu nada disso. 

O Sr. Mirlo Maia - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O Sr. H€LIO GUEIROS- Se são 50 mil pessoas que 
se juntam, esSe ajuntamento ê ordeiro e pacífica; sobe 
para 100 mil, continua pacífico; Sobe para 200; 50Ó mil, l 
milhão _e 700 mil, o movimento continua ordeiro e pacífi­
co; porque o povo brasileiro, ao contrário do que se fala, 
é ordeiro, é pacífico e está realmente nesta causa dando 
tudo de si para fazer com que o Brasil encontre rapida­
mente o seU c3.minhõ definitivo para a democracia. 

Ouço o apafte do nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Mala- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
V. Ex• está fazendo uma afirmação verdadeira e até mo­
desta, porque, em verdade, isso que V. Ex• está afirman8 

do, está acontecendo por este Brasil afora. Nós temos 
tido a felicidade_de comparecer a várias dess~ manifes­
tações. Comparecemos ao comício na nossa terra naial, 
na capital do Estado do Acre, onde proporcionalmente o 
povo se reuniu erri Praça pública para aplaudir a idéia 
das eleições diretas para a Presidência da República, 
agora, já. O entusiasmo do povo vai além da expectativa 
porque não é aquele entusiasmo que nós estamos acostu­
mados a observar durante as campanhas eleitorais, é um 
entusiasmo que transcende àquelas manifestações, por­
que ele é contagiante. Todos os presentes cantam slogans 
cívicos, proclamando a necessidade e clamando por 
eleições diretas já. Estive no Rio de Janeiro onde mais de 
um_milhão de pessoas se aglomeravam ao longo da Ave­
nidã RiO Branco e da Avenida Getúlio Vargas, e nas ruas 
adjacentes, pacificamente, ordeiramente, fraternalmente 
e com a alegria cívica ímpar, sem qualquer in.cidente, 
nobre Senador. Estive em Goiãnia, onde vi meio milhão 
de pessoas na praça pública, cantando, proclamando a 
necessidade de se dar a liberdade ao povo de escolher o 
seu representante pela via direta. Estive em Porto Alegre 
onde vi meio milhão de pessoas na rua com o mesmo en­
tusiasmo, com a mesma fe, com a mesma disposição cívi­
~- Passei em Santa Catarina e tive oportunidade de par­
ticipar de wn discurso n~ma das pequenas cidades do s_ul 
daquele Estado, em Araranguara._Também lá, propor­
cionalmente, o povo esteve na praça, com o mesmo entu­
siasmo, com a mesma alegria, com o mesmo esp[r_ito 
pacífico. Estou regressando de São Paulo, nobre Sena­
dor, onde ontem participei da passeata que se deslocou 
da Praça da Sé até o Vale do Anhangabaú. Não é brinca­
deira. Quem quis ver pela televisão, viu só frações do que 
foi aquele espetáculo, o maior espetâculo da terra, que 
pode se dizer, em termos de aglomeração humana, por­
que imaginamos, e as estatísticas dos órgãos de publici­
dade estão aí a comprovar que havia, segundo 'alguns 
cálculos, mais de dois _milhões de pessoas nas ruas. Por­
tanto, essas pessoas não estavam lã de brincadeira. É 
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emocionante, é- de arrepiar' e de chorar mesmo de 
emoção cívica, nobre Senador, aquele poVõ na rua, -iad-õ 
a lado, compacto, uma massa compacta, porém alegre. 
Não se via, Sequer, uma pessoa empurrar ã·oufiã-COtn o 
orT!bro, todos se_ dirigiam uns aos outros com ale-gria, 
cordialidllde e civ-ismo e aclamavam os oradores rium 
oceano de entusi"as~o. e quando os braçOS se-levB.riiaVam 
para butcr palmas, nobre Senador, era algo de emocio­
nante. Só não se emocionam os insensíveis, sô não vêem 
os cegos, só não eScutam os surdos, e o pior cego e_a_ Pior 
surdQ são aqueles que- não querem ver e ouvír. Queria, 
ainda, chamar a atenção para ·um·a- declaração do repre­
sentante do meu Estado, o nobre Senador Jorge Kalume, 
que, no meu modo de entender, foi muito apressada, 
muito ligeira, baseando-se num cálculo muità superfi­
cial, segundo os jornais, não sei se é Verdade, mas âchei 
uma afirmaÇão inuito supirfídal, e mui"to pedunCtória 
para a seriedade do que estamos vendo, 0 comportamen­
to da Nação brasileira diante do clamor que faz pelas 
eleições diretas. Dizia S. Ex' que a unanimidade do povo 
brasileiro é pelas eleições___índiretas, porque até agora 
apenas seis milhões de pessoas tinham comparecido às 
ruas. Eu acho que S. EX' esqueceu de_computar oS-ini­
lhões de brasileiros que ficam em casa assistindo a esse 
espetáculo pela televisão. 

0- Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador, eu assistLem 
minha- casri, mas sou contra as ·diretas. 

O Sr. Mário Maia - EU gostaria que o Nobre Sena­
dor pedisse aparte par<l falar. Então, nós vemos que neS­
sa apreciação toda. o seu colega também de partido, o 
Deputado Paulo Maluf, também anda confundindo as 
coisãS. Ele i."'nfundiu ·antropometrfa com -demogr-afíã. 
Ele disse que, pelos cálculos antropométricos que ele fez 
no Rio de JaneirO, dava uma população de ilpenas 386 
mil pessoas no comício. No meu tempo de colégio, an­
tropometria era o estudo das medidas dos segmentos ou 
do todo da pessoa humana. Quando se estuda a pessoa 
em relação ao espaço que ela ocupa, me parece que aí 
trata-se de demografia. Mas, parece que S. Ex~ escolheu 
um modo inusitado de fazer apreciação do todo da po­
pulação, em vez de escolher a superfície ocupada pelas 
pessoas, ele mediu as pessoas para saber o cúbico que as 
pessoas ocupavam. Então, eu acho que ele deve ter cal­
culado 386 mil metros cúbicos de pessoas nas praças do 
Rio de Janeiro. Mas+ nobre Senador, eu queria dar o 
meu_ testemunho neste meu aparte da seriedade do espírí­
to patriótico e pacífico com- que o- povo braslliiro esta 
querendo as eleições di retas agora, já. E aqueles que não 
entenderem o povo é porque estão completamente divor­
ciados da consciênciajurfdii:a- e política nacionaiS. -MuitO 
obrigado. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Muito obrigado a V. 
Ex•. nobre Senador Mário Maia, que realmente tem feito 
uma peregrinação cívica por- esse Brasil afora e pode 
muito bem dar o seu testemunho da realidade_encontra­
da em todos _os rincões brasileiros. 

V. Ex~. teimosamente, civiCamente, pacientemente, vai 
aqui, vai ali, vai acolá, o que se observa é que cada vez 
mais V. Ex• verifica que -o povo brasileiro está- dr! fato 
unido numa causa só. E aqui, o que é estranhável, nobre 
Sena-dor Mário Maia, é que, enlbora essas manifestações 
sejam Ordeiras, sejaril pacificas,-sem a menor confusãO, a 
gente pega o jornal, de vez em quando, e vê uma alta au­
toridade dizer .. Cuidado com essas manifestações, cuida­
do com o povo!", e, como não acontece nada, e já estã 
chegando o dia 25 ... Houve até um, num dia desses, que 
disse: "í!, mais vamos ver depois". Ele jã fala do efeito 
retardado da multidão nas ruas. Eu nunca tinha ouvido 
falar nisso, mas essa autoridade disse ainda assim; "To­
do mundo sabe disso". Eu nunca soube desse efeito re­
tardado, o povo se reúne hoje e, daqui a IS dias, vai _dar 
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uma confusão e atribuir-se ao povo autoria e responsabi­
lidade pela confusão! E isso qUe eii não etlfendo, o Povo 
brasileiro, pacifiCamente, ordeiramente, trenqD Dila­
tfieí1tc, faz a manifestação, não acontece nada, ffias ficam 
esses agourentas a dizer que "'Não está acontecendo ago­
ra, nias espera lã que daqui a pouco vai acontecer", Não 
vai acO-iúCer -Coisa algu-ma, nobre Senador. Pelo menos 
da parte do povo, da Nação brasileira, não vai acontecer 
coisa- ilguma. Podem ficar tranqUilOS esses Inquietos e 

- apreensivos, porque o povo brasileiro continuará danâci 
essa mesma demonstração de pU:triotismo e- civísmo, -rei­
vindicando o que ele quer para si, mas através de meios 
ordeiros, pacíficos e legaís. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex' um apart~? 

0 SR. H~LIO GUElROS - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Passos Pôrto. 

O sr. Passõs-Pôrto-::.... Nobre Senã.aol- Hélio Ú:ueiros, 
creio que nenhum de nós poderia dizer que esse movi­
mer1to popular q1,1e_e_stá ocorr_endo no Brasil não __ ~eja um 
movi_!llento _pacífico, não seja urn inovimento ordeiro, 
não ~:eJa um movimento democrático. Deve V. Ex~ saber 
que a sociedade brasileira como um t~do estit Partici~an-­
do desse_ processo, com eleitores_ de_ todos os partidos 
políticos. Em que pese ser um movimento que traz na 
sua liderança alguns representantes das Oposições brasi­
leiras, mas elementos que participam do própri"o Gover­
no s-e incorporam a esses co-rnícios de uma forma pacífi­
ca. e eu creio que isso ninguém discute. O que nós obser­
vamos, no curso dessas manifestações que são, inegavel­
mente. as maiores d_a História política do Brasil, é que o 
discurso é todo ele de utopia. Todo o chamamento às 
ruas está dentro da_quele _quadro tradicional da política 
brasileira, de que se convida o povo, prometendo-lhe o 
que não será possível fazer-se. Aliás, o Senador Roberto 
Campos disse uma grande ,•erdade, num artigO recente 
publicado no jornal O Globo: aqueles que e5tão pregan­
do utopia, depois não saberão administrar a realidade. O 
que está acontecendo em tudo isto é que todo o povoes­
tá envolvido pela quimera de que as eleições diretas vão 
ser a solução definitiva e total dos males, inclusive mui­
tos deles conjunturais. Agora, o que eu gostaria de cha­
mar a atenção de V. Ex•, porque nós que vivemos -no Se­
nado e que somos os homens que estão na cúpula do 
processo legislativo, com experiência política ao longo 
dos anos, é de que a história da República tem-nos mos­
trado, através dos tempos, que não se deve fazer nada 
com ruptura. O rtJaior movimento político havido no 
Brasil foi, sem dúvida alguma, o que exigia a extinção da 
es~ravatura, e_ ela foi feita de uma maneira graq_ual, a_tra- _ 
vês da Lei dos_.Sexagenários, através da Lei do Ventre Li­
vre, que culminou-a Abolição no dia 13 de maio de !888. 
Então, o que o Governo fez ontem aoftnviar o seu proJe­
to_ de emenda constitucional, o que o Governo fez on­
tem, sobretudo através da palavra do Presidente _da Re­
pública, foi um chamamento ao debate e à concórdia. 
Acho que o discurso de V. Ex' devia se pautar na acei­
tação preliminar deste debate, deste encontro, deste 

-diálogo, porque o que estã se procurando fazer é o en­
contro de todos nós, para que o País não entre numa 
rota de colisão, e não haja uiri retrocesso, porque é possí­
vel ocorrer isto, porque a História t~m se repetido. Se 
nós nos somarmos em torno do projeto que estã em pau­
ta, abrangente, amplo, democrático, críticas podem-se 
fazer a determinados artigos incluídos no texto, que po­
dem ser expungidos, podem_ ser até ampliados, podemos 
trazer, inclusive, novas formas de atendimento às reivin­
dicações e ao pacto social que a Nação reclama, mas 
nunca in limine, dizer que só se deve votar na Emenda 
Dante de Oliveira, nas eleições diretas jã, porque esta 
não é_ a única alternativa que o povo ~rasileiro tem. É 
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preciso que nos sentemos para reflexão e nos lembremos 
que a História nos aconselha a que sejamos pacientes e 
reflexivos. 

O SR. HtLIO GUEIROS- Nobre Senador Passos 
Põrto, muito grato pelo seu sensato e poi1derado aparte, 
mas vou-me_ perniitír discordar de alguns detalhes. V. 
Ex~ critica o fato de no Brasil haver quem pregue auto­
pia.- Agoia, não ine recordo qual o tílóso:ro; m·as houve 
um que declarou que ninguém pode viver sem nenhuma 
utopia; traduzindo: ninguém pode viver sem sonho. A 
vida não é só a realidade crua do cotidiano, para ser bem 
vivida e aperfeiçoada é preciso que ela seja alimentada 
por uma utoPia, por um sonho. Então, não se deve cen­
surar nem criticar se há alguém no Brasil alimentando 
sonhos e utopias, vai resultar, Senador Passos Pôrto, 
aprimoramento da sociedade e da vida de cada brasilei­
ro. 

O Sr. Passos Pôrto - V. Ex• me permite mais um 
aparte? 

O SR. HtLIO GUEIROS- Estou_com V. Ex• quan­
do declara que não se deve ter uma posição radical, fac­
ciosa, apaixonada, na discussão do problema da emenda 
à Constituição. Mas eu pfeferiria, no-bre Senad.Õr Passos­
Pôrto, que o exemplo viesse de cima. E não veio. Sua Ex­
celência o Senhor Presidente da República, depois de di­
zer que '"'"o verdadeiro obstáculo à mudança está na recu­
sa ao diálogo, na resistência sistemática à neg-ociação, na 
fixação apriorística de condições inarredáveis para o en­
tendimento", e depois de dizer que "a negociação pres­
supõe que estejam as partes interessadas dispostas a con­
cessões mútuas que conciliem aspirações contlitantes e 
ltlSt_ãu_tem n-o unive-rso político a concórdia que todos de­
sejrimo-s"; ele repete aquela postura do dia 3 í de março, 
quando disse: "manterei a eleição indireta para o meu 
sucessor". E nessa mensagem ao povo brasileiro, ele diz: 
"defender o CC?légio Eleitoral coiltra essa inveStida in­
tempestiva é um dever que é meu". 

Então, nobre Senador Passos Pôrto, quem está sendo 
inflexível ... 

O Sr. Mário Maia- E intransigente é o Presidente da 
República. 

O SR. HtLIO -GÚEIROS - ... quem estã sendo in­
traf!sigente, quem está sendo radical, _quem está sendo 
apaixonado, é o Senhor Presidente da República, que 
não tem agora o direito de cobrar da Oposição uma·-po·s­
tura que ele não tem. Ele teria, Sr. Senador Passos Pôrto, 
que se mostrar aberto, aberto a qualquer emenda, a 
qualquer tipo de diálogo, e não dizer; "Eu manterei a 
ckição indireta ... ", só faltou dizer. "custe o que custar". 
E _ainda frisou que é seu dever manter esse Colégio Elei­
toral. 

yerifica V. Ex•, nobre Senador Passos Pôrto, que a in­
transigência não é das Oposições, a intransigência -é do 
Senhor Presidente da República, que quer'impor às Opo­
sições a aceitação de uma tese sem permitir sequer que 
seja discutida. Isso- com o perdão da palavra dura que 
vou utilizar- é uma estupidez, chegar-se a um diálogo e 
não permitir que V. Ex• dê o seu argumento sobre o as­
sunto em exame. - -

O Sr. José Lins- Admite então V. Ex• que se negocie 
as indiretas ... 

O SR. H~:uo GUEIROS - Nobre Senador José 
Uns, estou respondendo ao Senador Passos Pôrto e de­
pois terei o máximo prazer em receber o seu aparte. 

O sr. José-Lins- Eu agradeço. 

O SR. HltLIO GUEIROS - Então, vê V. Ex• que a 
Oposição, numa situação dessas, usa o direito de Iegíti-
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ma defesa._ Se o Presidente da República não dá exemplo 
de quem quer abrir o diálogo total com a Oposição, a 
Oposição não tem por que iceitai- a impOsição e capitU­
lar perante o capricho do Senhor Presidente da Repúbli­
ca. 

Mas, eu estaria de acordo que a Oposição se mostrasse 
aberta para todo e qualquer diálogo com o Piesidente da 
República, se este tomasse a iriiCíãtfvaae dizer que-mida~ 
nada no projeto dele é intocáveL Tudo pode ser -toc-ado, 
tudo pode ser modrfi"cado, desde que se tenha em mira os 
superiores interesses da NaçãO. Mas, Sua -Excelência nãO 
há de querer que a Oposição vá aí ter um comportamen­
to diferente. A Oposição, terá de se manter,· iambéffi, fiei 
aos seus princfpios e as suas teses,- porque .icho que o 
exemplo teria que vir de cima, e não das OposiÇões. 

Tem o aparte- b nObre Senador José lins. 

O-Sr.-José Lins- V. Ex~ fez a defesa da utopia que a 
Oposição oferece ao povo. Eu tenho muíto medó- disso, 
nobre Senador. As filosofias e os filósofos, quando fala~ 
ram sobre isso referiram~se a pessoas e não a nações. 
Temo muito que esses ui6picios brinquem cOm o destino 
do povo. a P,reciso chamar a atenção para a responsabi~ 
!idade das Lideranças. E não se diga que os Partidos de 
OpOsição nãd tivêram influênCia sobre movimentação 
popular. Tiveraf!!_e muito. O povo ê sep.sível a campa~ 
nhas dessa natureza. Mas, o que eu temo é que as OpO­
sições já não possam nem mesmo ter a autonomia possí~ 
vel para negociar livremente no Congresso. Pergunto a 
V. Ex• se concordaria e-m abrir a questão das eleições di~ 
retas, ou se realmente V. Ex• e o seu Partido, com todo_ 
esse movimento que fizeram, já não pOdem se libertar do­
cerceamento que a própria opinião pública pode trazer 
às Oposições. Isso é que temo. Temo, realmente, que a 
OpoSiÇão se_ comPrometa a tal ponto que já não tenha 
mais condições de dialogar, de um modo.amplo, mesmo 
que esse_ diálogo seja necessário p!ira a salvaguarda da 
tranqüilidade do País. 

O SR. HtLIO GUEIROS - Nobre Senador José 
Lins, quero dizer a V. Ex• que eu acho que os filósofoS 
não erram quando estendem a necessidade da utopia 
tanto para os indivíduos quanto à sociedade. 

O Si. José Lins- Mas, que eu saiba, eles não estende­
ram. 

O SR.IttLIO GUEIROS- Y.- Ex• vai me permifir. Aí 
é que é um dos grandeúrialesrloS teCnocratas braSileiros, 
ê que _eles acham que o_ Estado é uma entidade à parte, 
que não tem nada a ver com o povo, que não tem nada a 
ver com os interesses, com o bem~estãr, com a prosperi­
dade, com a felicidade do povo brasileiro. O Estado é 
essa entidade superior. Eles têm essa concepção errada, 
nobre Senador José Lins, por isso __ é que estamos nessa 
encruzilhada difícil, hoje em dia, no Brasil, em que o 
povo está passando necessidade, está passando fome, 
com o detalhe de_ que no tempo do mila.gre brasileiro, em 
que era Presidente o General Médici, ele dizia que oBra­
sil ia bem, mas o povo ia mal e muito mal. Quer dizer, 
houve sempre um divórcio terrível, no Brasil, entre a tec­
nocracia e as reais necessidades _e aspirações do povo 
brasileiro_ De modo que entendo que a utopia tem que 
ser para o Estado, para a sociedade, para o indivíduo, 
porque ela é necessãria. -

Quanto a V. Ex'- falar que a Oposição, hoje, talvez não 
tenha autonomia para negociar mais a emenda sobre 
eleições diretas, porque este movirriento escapou da sua 
jurisdição ou do seu controle, quero dizer a V. Ex• que 
eu já penso o contrário; penso que o Presidente João Fi­
gueiredo é que não tem autonomia para negociar mais as 
eleições diretas já. - -

O .que se viu- e V. Ex• tem boã. memória- é que o 
Presidente, na primeira viagem à África, declarou~se pie-
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n<irnente -favorável às eleiçõeS direta§.já, no Brasil, e ape­
nas mencionou que o seu Partido, o PDS, é que se_mqs­
t"raVa contrário e, portanto, ele se curvava à opinião do 
Partido. 

Agora, numa repetida viageni à África, Sua Excelência 
foi_aCometido do mesmo surto e declarou, peremptoria­
m-ente, que se dependesse dele estaria, inclusive, no cOmi~ 
cio da Candelária, fazendo o número um milhão e um 
entre os assistentes. E consta- e os jo-rllaiS-e.., as revistas 
noticiaram - que a ilustre primdra dama do País teve 
uma intervenção, -na Espãnha, quando o Presidente fa­
lou para o Primeiro-Ministro, e quando os jornalistas 
brasileiros iam se aproximando, como quem n-ão que~ 
riam na-da, mas depois foram perguntar a Sua Excelência 

_ sQQre.as eleições_ diretas, a primeira dama do Pafs decla~ 
rou que se dependesse dela tambêm seria pelas eleições 
diretas. Quer dizer, o casal, tanto Sua Excelência o Se­
nhor Presidente da República quanto a primeira dama 

- são favoráveis à eleição direta, e já. · 
Quer dizer, então nobre Senador JOsé Lins, que se há 

alguém que parece que não est_á tendo autonomia para 
decidir sobre a implantação da eleição direta já, no Bra~ 
sil, é O Senhor Presidente da RepúbliCa, que responsabi~ 
liza o PDS pela incapacidade de poder transformar em 
medida legal essa implantação. 

Quanto às Oposições, nobre Senador José Lins, não 
creio que as Oposições tel1ham perdido autonomia para 
negociar coisa alguma, aqui dentro do Congresso Nacio­
nal. O que há é que as Oposições são entidades demci~rá­
ticas; respeitB:~se 3 opinião de um e de outro. Não há um 

~:- orâculo para impor a sua vontade e o pensamento sobre 
todas as Oposições, mas cada um tem o direito e a plena 
liberdade de divulgar e defender o seu ponto de vista. 

Nesse caso, agora, da Emenda do Senhor ·Presidente 
da ReplJPiica, V. E~• vai verificar que, democraiicamerl~ 
te, as Oposições, depeildendo do resultado da voiação 
no dia 25, as Oposições vão se definir cada uma de per si, 
cada um defen.dendo uma posiçãO que deve ser assim, 
que deve ser assado, mas todos firmes na deliberação de 
realmente restabelecer, o quanto antes, as eleições dire­
tas no Brasil. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ainda ê _de se esperar 
- que o Senhor Presidente da República abra a discussão 

em torno de todos os_ pontos da sua emenda. Aliás, Sr. 
Presidente, os jornais dão destaque a uma declaração do 
Líder Deputado Nelson Marchezan, declarando que to~ 
dos os pontos e todos os itens da emenda são negociá­
veis; e -~>"detalhe que se deve levar em conta ê que o De­
putado Nels-on Marchezan parece que nesse mecanismo 
~ado, que se formou para apresentação dessa emenda, 
parece ter sido o parlamentar mais-(!nfronhado, com 
mais intimidade no Palácio do Planalto. 

De modo que essa sua declaração, de que o Governo 
está aberto para o diálogo amplo, a respeito da emenda 
constitucíonal, proposta pelo Executivo, é de se esperar 
Que essa posição anunciada pelo Deputado Nelson Mar­
chezan seja seguida pelos demais erriinentes lideres do 

PDS. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex' wn aparte? _ 

O SR. HtLIO GUEIROS- Tem o aparte V. Ex•., 
nobre Senador Jorge Kalume, com o meu pedi~5>_9_e des-
culpaS pela demofa. - - --

O Si'.- Jorge Kalume - Apesar da demora, pois eu 
queria "já" e V. Ex• retardou. lniciã.lmente, quero mani­
festar Ji minha admiração por -~sa sua tranquilidade, na 
defesa do _seu ideal por eleições imediatas já. E quero 
aproveitar para responder o que disse o meu estimado 

- ãmigo, colega do_ meu Estado, Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Obrigado. 
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O ~r. Jorg~ Kalume - _Efetivamente, ninguém ainda 
me piovou que nas praças públicas tenham se reunido 
oito milhões de ouvintes. Até hoje ninguém me provou. 
Há _ _p_oucos_ dias eu li, desta tribuna, .. 

O Sr. Mário Maia - Ao contrário. 

O Sr. Jorge Kalume - ... que o engenheiro Mac Do­
wel. que é a favor-das diretas,já, calculou, no_c.omídO do 
Rio de Janeiro, 368 mil pessoas, no máximo. 

O Sr. Mário Mala - São 368 mil. 
O Sr. JOrge Kalume- Foi o cálculo feito por um en­

genheiro que é a favor das eleições diretas para Presiden­
te da República. E sobre- esse movimento que hoje assis~ 
to, com todo o respeito que V. Ex• e V. EX'!i. me mere­
cem, eu devo lembrar um pensamento "de um estadista 
inglês, cujo nome eu não me recordo, agora, que dizia 
que na Inglaterra "devemos gritar mesmo sem razão". 
Isso também me faz lembrar, esse movimento de con­
dução das massas humanas, Jerusalém, ou a Velha Jude­
ia, quando colocaram Cristo, Salvador da Humanidade, 
e Barrabás, e a massa foi Conduzida a salvar Barrabás, 
sacrificando Cristo_. Então, nem sempre o movimento de 
massa é espontâneo. t como disse, hã poucos dias, de 
uma-maneira brilhante, o nosso colega Senador Roberto 
Satumino, que eu até elogiei a sensatez do discurso, di­
zendo que essa mobilização t~ vários fatores, várioS 
motivos, para conduzir as massas às praças públicas: são 
os ai-tistas: -as mõsiciãs e Outros fatores, como eu citei, e 
eu ajudei, abertura feita pelo Presidente João Figueire­
do, iniciada no Governo Geisel. Então isso tem que ser 
considerado, também. E, agora, o Presidente João Fi­
gueiredo, mostrando, mais uma vez, a sua sensibilidade, 
no s_entido de conduzir o Brasil para a democracia plena, 
mandou-a mensagem, e quase completa, dentro daqueles 
princípios que todos almejamos. E espero que; após a 
de_rrota da_ Emenda Dante de Oliveira, Que triunfe a 
mensagell} do Senhor Presidente João Baptista Figueire­
do. Muito o_b~igado a V. Ex• 

O SR. HtLIO GUEIROS :--- Nobre Senador Jorge 
Kalume, acolho, com a simpatia costumeira, o aparte de 
V. Ex~ Mas quanto à sua observação, de que ninguém, 
aínd3., Provou a qua-ntidade oU a inte.nsidade"-de pessoas 
reunidas _em praça pública e nas ruas do Brasil, lutando 
pelas eleições diretas, quero dizer qUe, então, V. Ex• estã 
desmentindo _o Senhor Presidente da República. 

V. Ex• deve ter ouvido, ontem, o nosso Presidente, e 
deve ter tído outros jornais, mas se V. Ex• ., por acaso, se 
esqueceu, eu vou lembrar V. Ex• para-dizer o que o Presi­
dente_da República disSe, ontem, pela televisão._ 

O Sr. Jorge Kalume- Vou ouvir V. Ex•., com prazer. 

O SR. HtLIO GUEIROS----:- "Hoje o povo manifesta 
sua vontade de mudança, ·que é essencialmente democrã~ 
tica. Se o povo quer e manifesfa politiCamente sua vonta~ 
de, o governo e os partidos políticos não podem ignorá.~ 
la". 

Verifica V. Ex• que, aqui, V. Ex'- leva uma repressão 
indireta do _S.r. Presidente da República. 

O Sr. Jorge Kalume - Af compÕrta um ade~do. O 
povo através de uma minoria de seus representantes. 

o- SR. HltLIO GUEIROS - V. Ex'- sendo um proe~ 
mihChtC dirigente partidáiío, não pode ignorar a vontade 
do povo manifesraaa ilas ruaS. 

O Sr. Jorge Kalume - Mas ainda não é a maioria, 
Ex•! 

O SR. HtLIO GUÊIROS - Porque o Presidente_ da 
República, n1esmo afastãdo,_ lá na Ãfrica, e mesmo um 
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pouco confinado no Palácio do Planalto, jã chegou à 
conclusão, clara e tranqUila, de que o povo quer mun­
danças e as quer de maneira democrãtica, e cumpre aten­
der à vontade do povo. 

Verifica V. Ex .. que, se ainda não tem uma convicção, 
uma certeza da procedência desse movimento popular, 
deve, pelo menos, se louvar na opinião ou na informação 
do Senhor Presidente da República, que está dando o 
atestado da existência desse movimento popular em tor­
no das eleições diretas. 

Quanto à observação ae V. Ex•, qi..te é múitO repetida, 
de que hâ dois mil anos, entre crista e Barrabás ... 

O Sr. Jorge Kalume- Mas é uma idéia atual. 

O SR. H'tLIO GUEIROS ..:_ ... a plebe ignara preferiu 
a Barrabás, V. Ex• há de convir que não se pode tomar 
exemplos permanentes para todo sempre. Porque nesse 
mesmo episódio teve~se o exemplo de Pilatos que, tendo 
certeza de que estava se condenando um inocente, prefe~ 
riu lavar as mãos. Mas V. Ex' não vai, pelo simples fato 
de Pilatos ter feito na história uma cena dessa natureza, 
defender agora quem porventura també~ lave as mãos 
perante a condenação de um in_ocente. 

Então, não se pod_e, eminente Senador Jorge Kalume, 
pinçar um ou ou_tro exemplO Isolado na História para 
tomar-se como modelo, como padrão, no comportamen­
to da humanidade. Cada situação é diferente uma da ou­
tra, embora sejajª_mentável e terrível que __ o ajuntamento 
humano tenha condenado Jesus e preferido soltar Barra~ 
bás, nãQserâ por este motivo que todas as vezes que hou­
ver um ajuntamento humano se vá pensar que esse ajun­
tamento irá terminar culpando um inocente e absolven­
do o culpado. 

Nestas condições, Sr. Presidente, e para mostrar que a 
Oposição é colaboradora nos momentos de interesse da 
Nação~e do Congresso Nacional, ejã qUe o çminente Se­
nador Aderbal Jurema fez sentir que também gostaria de 
falar, eu_desejo encerrar as minhas considerações apenas 
para, mais uma v-ez, declarar que o Congresso Nacional 
deverá discutir e votar tranqUilamente, pacificamente a 
Emenda Dante de Oliveira no pr6Xiri1.0 dia vinte e cirico. 

Devemos repudiar -certõs tipos de provocações, deve­
mos afugentar Certo tipo de pânico que se procura esta­
belecer com relação ao que vai acontecei-, aqui no Con~ 
gresso Nacional, no dia vinte e cínco. Assim, como o 
povo se comporta pacifiCam-ente, Ordeiramente nas 
praças públicas, ele também vai se comportar pacífica~ 
mente dentro do Congresso NacionaL Nâ-ó ê:ã-pfínldra 
vez que isso acontece, embora o Senador Aloysio Chaves 
tenha manifestado alguma apreensão. 

Ainda no ano passado, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, esta Casa foi pra fica mente invadida por todos osga­
rimpeiros de Serra Pelada, que vieram em 15, 20 ou 30 ô­
nibus, lã dos confins do_ meu_ Estado do Pará, acampa­
ram aqui, em frente ao Congresso Nacional, entraram 
nas dependências do Corigr-esso Nacional, por ocasião 
da votação de um projeto_ de lei que interessava a eles, 
ocuparam todas as galerias do Senado Federal, e não 
houve nenhuma perturbação da ordem. Eles empunha­
vam até mesmo propaganda particular, pessoal, de um 
Deputado Federal, aqui dentro das galerias do Congres­
so. V. Ex' sabe muito bem que eles traziam a propagan­
da do ilustre DepUtado Sebastião Curió, fiZeram, por~ 
tanto, ·comício, praticamente, deritio das galerias do ple-­
nário do Senado Federal. Não houve a menor pertur­
bação da ordem, tudQ transcorreu normalmente, ordei­
ramente, eles se comportaram muito hem, os Senadores 
não tiveram nenhum receio de dar o seu voto e tudo se 
consumou na santa paz do Senhor. Não há por que, ago­
ra, Sr. Presidente, neste problema na votação de eleição 
direta tentar surpreendei tramas, conspirações, subver­
são, pretendendo afetar a incolumidade ffSíca ou S.té 
mesmo a vida dos Srs. Congressistas. -
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Não haverá nada disso, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, não só porque a Mesa é zelosa e cuidadosa no cum­
primento dos seus deveres, como também o povo brasi~ 
!eira é pacífico, ordeiro e estâ numa campanha cívica, 
querendo por bem, pelo convencimento, pela argumen­
tação a implantação das eleições diretas jã, em nosso 
País. 

Não devemos ter medo do povo, o povo não nos faz 
medo, nem deve aterrorizar-se o Congresso Nacional, os 
CongresSistas serão dignos da sua independência, das 
suas convicções e da sua bravura cívica, comportando-se 
também com patriotismo e com a sensibiiidS:de de verifi­
car que o povo quer eleições diretas e, portanto, para o 
Congresso ser realrrÍente a Casa dO-POvo e dos represen­
tantes do povo, temos que-implantar no dia 25 a eleição 
direta para Presidente da República. Muito obrigado. 
(Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Aderbal Jurema. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Mais de uma vez ocupei esta tribuna para chamar a 
atenção da inteligência brasileira sobre o drama quC es­
tava viV"endo uma das editoras de maior conceito cultu­
ral deste País, a Livraria José Olyinpio :E:aitofa. 

Tive opárturiidade:" de, nesta Casa, assinalar os 50 anos_ 
daquela Editora e logo em seguida, acompanhado de no­
mes tutelares das letras brasileiras, como o Senador e es­
critor Luiz Viana Filho, mostrar a importância que re­
presentava para a cultura brasileira salvar da falência a 
Livrada José Olympio Editora. 

Durante estes últimos anos, o seu fundador, a admirá­
vel figUra -de amarite das letras que tem sido neste País, 
Josf- biympio. Com mais de 80 anos, sofreu a inter­
venção do Banco Nacional do Desenvolvimento Econó­
mico e lá ficou no seu bureau, na sua cadeira de editor de 
Gil~erto_ Freire, de ed~tor_ de Gilberto Amado, de_ editor_ 
de Carlos Drummond de Andrade, editor de Jorge Ama­
do, de editor de João Cabral de Mello Neto, de editor de 
Guimarães Rosa, de editor de Ligia Fagundes Telles, de 
editor de Rachel de Queiroz, lá ficOu o velho José Olym­
pio que criOu uma brasiliana admirável, que lançou poe­
tas, romancistas e ensaístas neste País de poucas leituras, 
e nós, acompanhando o seu drama solidárjos com a 
preocupação da inteligência brasileira, porquanto se ra­
iou que a Livraria José Olympio, insolvãvel perante o 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e So-_ 
cfal, iria a leitão. 

Mas, Sr. Presidente, na hora exata em que a Livraria 
José olympio Editora teria que ir a leilão e, portanto, iria 
ser retalhada, liquidada, desaparecendo do mapa edito­
rial brasileiro, surgiu uma figura que é preciso que se as­
sinale neste discurso: ·o empres-âtio Henrique Gregori. 
Ele, Henrique Gregori, -que aprendeu a conViver com os 
livros na companhia do seu pai, e que acabou sendo Pre­
sidente da Xerox do Brasil, com 53 anos, p-aulista de São 
Carlos, hoje é o principal dono da Editora José Olympio. 
A livraria, o espólio foi a leilão, ele a arrematou por 300 
milhões de cruzeiros, e saiu do leilão para a livraria, para 
entregar a José Olympio a direção da Casa. Esse gesto, é 
prec_iso que o Congresso tof!le boa nota, porquanto vejÕ 
aqlli--n'O Globo,- a alegri'a de escritores como Carlos 
Drummond de Andrade: 

Carlos Drummond de Andrade; "Esse é um dia 
muito feliz para mim. Estou agora numa outra edi­
tora (Record), mas continuo amigo do José Olym­
pio. Vou continuar publicando pela José Olympio 
as minhas poesias." 

São palavras dessa figura ímpar de poeta, que é Carlos 
Druni mon-d de Andrade._ 
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O Sr. Hélio Gueiros- Permite-me V, Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA- Com muito prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Aderbal Jure­
ma, faz V. Ex• muito bem em dar repercussão nesta Casa 
a esse gesto quase lfrico deste empresário brasileiro, sal­
vando do martelo uma das editoras-legenda da literatura 
brasileira. Isso porque, nobre Senador Aderbal Jurema, 
embora a tecnocracia impere hoje, não só no Brãsit, mas 
quase que no mundo inteiro, têm-se que aprender que 
nem só _de pão vive o homem. A situação do homem de 
letras no Brasil, e daqueles que dão publicidade ao que 
esses homens de letras escrevem, é sempre muito lastimâ­
vei, -s-r. Senador. Verifica V. Ext, por exemplo, que um 
autor no Brasil- a não ser Jorge Amado, Érico Veríssi­
mo, e outros mais - passa, às vezes, um ou dois anos 
para escrever um livro para, no final de tudo, ganhar 
200, 400 ou 500 cruzeiros por um ex.empl~r v"endido 
quando quem faz uma gravata ou um colchete de uma 
roupa, de uma calça, ganha isso p·or unidade.~. portan­
to, uma atividade penosa, sacrificada, essa do literata 
brasileiro, com raríssimas exceções. E, quando se vê um 
empresário deixar um pouco de lado só o desejo de lu­
cro, para salvar uma grande editora no Brasil, é realmen­
te de_s~_dar destaque, de se dar repercussão no Congres­
so Nacional a esse gesto. Só era de_ esperar. Sr. Senador 
Aderbal Jurema, que outros mecenas surgissem no Brasil 
para estimular ainda mais as letras brasileiras. E, apenas, 
no final lamentar que um banco oficial tenha posto ao 
cQrrer do martelo uma editora_ como a José Olympio. 

O SR. ADERBAL JUREMA - O aparte de V .. Ex• 
demonstra a sensibilidade do paraense que veio para esta 
Casa não apenas como político, mas também como ho­
mem de cultura. 

Agradeço a sua participação nesta minha modesta co­
municação. 

E, continuando, Sr. Presidente: 

JOSVê_MONTELLO; "Só a providência divina 
--poderia agora socorrer a José Olympio. O Gregori 

vai administrar a editora como se fosse o José 
_ Olympio com 40 anos." 

RUBEM BRAGA; .. Eq lanCei meU prirõeifO li­
vro pela José Olympio. A editora faz parte da minha 
vida literária. Fico muito feliz em saber _que ela 
man_terã funcionando." 

RACHEL DE QUEIROZ: "Foi um manã que 
caiu do céu. A Editora José Olympio não podia fe­
char as suas portas, porque representa um patrimô­
nio nacional. Um milagre salvou ela agora." 

JOSÉ CÂNDIDO DE CARVALHO; "Eu nunca 
desacreditei na editora. Só sairia junto com o José 
Olympio. Vamos juntos agora erguer o ·nome deSsa 
editor"a -que é um verdadeiro orgulho cu!tujal do 
País." 

ANTONIO CARLOS VILLAÇA; ''Foi um mi­
lagre juntar agora um grande empresário Com o 
grande editor José Olympio. Essa aliá.nça dará uma -
vida eterna a editora José Olympio." 

AUSTREGÉSILO DE ATHAYDE:_- Presi­
dente da Academia Brasileira de Letras: .. É uma 
Poa soluçãO a corri pra da Editora JoséOiympio pelo 
empresário Henrique Gregod. Ele manterá VlVa 
uma das tradições da cultura nacionaL" 

Desde 1931, 4.500 edições 
Fundada em São Paulo a 29 de novembro de 

1931 -a Editora José Olympio transferiu-se pãra o 
~io em 1934. Publicou até hoje mais de 4.500 
edições ou re_edições e lançou 1.644 títulos nacionais 
e 570 estrangeiros. De seu catálogo fazem ou fize­
ram parte 844 autores brasileiros e 445 estrangeirOs. 
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Seu primeiro livro foi "Conhece-te pela Psicanáli­
se", de J. Ralph- que cu li quando era estudante 
de Direito. E o seguitdo. ''Itararé, Jtareré" um estu­
do do jornalista Honório de Sylos sobre a revolução 
~~~~ . 

Porquanto, Srs. Senadores, José Olyrilpio n-ão tinha -
cor partidária. O partido _de José Oiympio era o partido 
da inteligência. Tanto de editava homens de esqueni'a 
como Jorge Amado, como editava homens de direita 
como Gilberto Amado. Era o seu partido e, nós, acima 
dos partidos. queremos um País culto e livre, trazemos as 
nossas congratulações a este empresário tão bem asSini­
lado pelo Senador f:lélio Gueiros que teve esse< gestó 
grandioso: Henrique Grego ri. As nossas congratulaÇões, 
pois, com o velho e sempre jovem José Olympio e que a 
sua editora continue a iluminar este País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALuME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Si-s. Senador~: 

Nos últimos dias de março, seguindo o meu impulso 
em prol da Amazônia, sem omitir minha colaboraÇão ao 
Governo Federal, apelei no sentido de o Banco Central 
liberar os recursos destinados ao financimanto de cus~ 
teias da safra de borracha que geralmente é feito entre os 
meses de dezembro e janeiro de cada ano para que os se- __ 
ringais dos altos rios possam providenciar as suas provi~ 
sões destinadas ao seu fabrico. Ora, um País dependente 
de importação desse produto para atender seu parque 
manufatureiro imprescinde da borracha nacional como 
forma de reduzir o seu fluxo de dólares. 

Reitero o pleito, na certeza de estar também prestando 
um real serviço à Amazônia e ao nossõ-País. E, paralef3.~ --­
mente, desejo insistir sobre a necessidade de se dar um 
aumento imediato ao preço da borracha para poder fa­
zer face à inflação que, desgraçadaménte, não obst~nte 
as medidas saneadoras aplicadas, persiste engolfando em 
especial essa economia incipíente, fruto do b.trativismo.-

Diante dessa c_onjuntura e para não perecer nessa vo· 
ragem um trabalho fecundo, porém dificil, executado 
nos seringais silvestres, u·rie um aumentO de -60% sobre o 
preço atual como forma de amenizar os custos que se ele­
vam dentro de um índice inquietante. Em se tratando _de 
um pleito racional, estou certo da acolhida por parte das 
autoridades responsáveis por esse setor. E a Amazônia, 
que sempre teve no extrativismo gomífero um dos seus 
pontos de apoio, como o progresso, ali já COIJleça a 
diversificar-se, pOréin ainda mantendo a -Serin8:Ueira 
como seu carro-chefe na maioria de suas.cidades inter:io­
ranas considerada a adequação do seu solo para esse tipo 
de cultura. E dentro desse princípio, somado à trcidição 
gomífera que fixou até Os hábitos~ a seringueira de pla~­
tio racional já vem tendo_ boa aceitação, graças à política 
que a SUDHEVEA vem apHcando em toda a grande 
área, sob a coordenação do Superintendente José Ce­
zârio de Menezes. Mas para que esse esforço conjuSado 
SUDHEVEA e interressados não feneça, toma-s~ impe­
riosa o liberar recursos que devem alcançar a soma de 
quatro bilhões de cruzeiros para os projetas amazónico e 
quiça acreano dependentes do PROBOR III. O desen­
volvimento dessa atividade racional, sem dúvida, trará 
resultados promissores para a· Amazônia e o Brasil se 
mantiver o seu programa alimentado sob a égide de 
transferências do Banco Central, indispensável, especial­
mente nesse período de consolidação do plantio de serin­
gais que se auspicia: vitorioso, como fornla de conseguir 
a auto-suficiência dessa mãtéria-prinl8, hoje fUndamen-_ 
tal na vida dos povos. Mesmo porque, como escrevera 
Amando Mendes, "a borracha deixou de ser -
repetimo-lo- "um problema amazônico" para se tor­
nar internacional, e voltar a ser urn "problema essencial-

mente brasileiro", pela agronomia sistematizada da 
planta, na sua .. produção de cultura". Não querer ver is­
so, será preferir o seu desaparecimento, entre nós"._ 

Sr. Presidente, também hoje pela manhã, convidado 
_ _pelos Ministérios da Agricultura, do COmércio e do Pla­

nejamento, tive o prazer, juntamente com grande núme­
ro de pessoas, de assistir à assinatura de um convênio, no 
valor de 4 bilhões de cruzeiros, que irá possibilitar à CO­
BAL suprir as cidades mais carentes do jnterior da Ama­
zônia com mercadorias e por um preço muito abaixo do 
que se consome nessas mesmas cidades. 

Quero, nesta oportunidade, congratular-me com essa 
iniciativa, que grande benefício trarã pà.t-a a noSSa re-
gião. .-- -

No momento em que era assinado o convênio aplaudi 
essa iniciativa de cunho especialmente sod81, e miis uma 
vez lembrei um pensamento de Kennedy, que já citei nes­
ta Casa; .. se a sociedade livre não puder ajudar os muitos 
que são pobres, não poderá. salvar os poucos que são ri~ 
cos". Estou certo de que tanto o Ministério da Indústria 
e __ do Comércfo, como da Agrlculfura, e o do Planejamen­

~ to se enquadraram nesta ocasião dentro desse pensamen­
to kennedyano. 

QUero, portanto, congratular-me com o Governo bra~ 
sileiro por essa nove! iniciativa de cunho social. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (L_oml;'!nto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
_cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, apenas para ler a seguinte nota oficial: 

"O Centro de Cronistas PoHticos e Parlamenta­
res de Minas Gerais- CEPO-, acaba de aprovar 
um manifesto de apoio da entidade à realização de 
eleições dlretas já, com a convocação de uma As­
sembléia Nacional Constituírlte, pluralismo_iaiii~ 
dárío e ideológico, entendendo que esta é -a única 
posição que pode tomar para ser fiel ao desejo do 
povo brasileiro. 

_Os integrantes do CEPO_ decidiram também co­
lo9u na sal~ de imprensa da Assembléia Legislativa 
de Minas Gerais, onde a entidade se reúne, um pla­
car _com o nome de todos os parlamentares min~j­
ros, índicándo a posição de cada um na votação da 
Emenda Dante de Oliveira." 

Ei-3 a nota.oficíal, Sr. Presidente, que eu gostãria de 
ler, 

O SR. PRESIDENTE (lo manto JúniOr)- Concedo 

~ p~~~~~a ao nobre Senador Lourival Baptist_~·-

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
ci~ o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Faleceu no dia 5 de abril passado, em Salvador, o mé­
dico, professor, e ex-Deputado Estadual, Edvaldo Bran­
dão Corrêa que foi também Vice.Governador da Bahia 
na gestão do ilustre Governador Roberto Santos. 

Edvaldo Bran-dão Corréa foi meu colega de turma 
quando jui'ltos estudamos na tradicional Faculdade de 
Medicina da Bahia~ 

Desde então, foram intensos e recíprocos os-$entimen­
tos de amizade e respeito mútuo que caracterizavam o 
relacionamento desse ilustre-esaudoso amigo com todos 
os seus COlegas, eVídenciando no deco·rrer dos anos, um 
convívio fraterno e sempre cordiaL 

Eleito deputado estadual por cinco vezes consecutivas, 
- Edvaldo Brandão Corrêa além de Presidente das Asso­

ciações Rurais do Estado da Bahia, foi Provedor da Or-
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dem Terceira do Carmo e, antes do seu falecimento, 
dedicava-se às atividades agropecuàrias. 

Neste momento, faço que_stão de relembrar, profunda~ 
mente_sensibilizado a nossa velha amizade. 

Acredito_, Sr. Presidente, nada mais triste do que assi_s­
tirmos no- transcurs-o dos aflos a perda irreparável de 
amigos e companheiros, com os quais percorremos a tra­
jetória do cotidiano, muitas vezes geográfica ou ióeologi­
camenteseparados uns dos outros, mas todos convergin~ 
do no mesmo roteiro sentimental e do respeito mútuo. 

Aproveitando o ensejo deste breve registro envio as 
expressões do meu profundo pesar à sua excelentíssima 
viúva, a Senhora Carmem Coelho Brandão Corrêa e aos 
seus quatro filhos Antonio José, Edna Maria, Elza Ma­
ria e_ Jo.sé Guilherme Brandão Corrêa, irmãos, geni-OS, 
noras e netos. 

Associo-me, também, às manífestaçõ_es de tristeza e a 
consternação dos seUs inúmeros amigos que lamentam o 
prematuro desaparecimento de um dos mais autênticos c 
dignos valores da Bahla, que honrou a sua terra e a sua 
gente, prestando-lhes os mais assinalados serviços. 

Era o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRES~DENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB -GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Se-nadores, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, João 
Baptista Figueiredo, concitou ontem os representantes 
políticos da naçãO a negociaç "para resolver os graves 
problemãs que angustiam a nação. E para que se transi­
gisse naquilo- que assim exigisse o interesse público". 

Senhores, a própria aceitação dos pOlíticos do antigo 
MDB em manter um partido de oposição entre de­
zeTnbro de 1968 e inícios de" 1979, período de vigência-do 
Al-5, exigi li muito mais que espírito de transigência, exi­
giu espirita de sacrifício. Pois sabiam os políticos de opo­
sição que, a cada rugido dos murubixabas de então, a 
borduna do ar!Jítrio se abatia sobre as suas fileiras. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o progra­
ma do MDB, e posteriormente o do seu sucedâneo, o 
f'MDB, sempre repudiou a violência como instrumento 
de orientação da prática politica. Alguns de nossos cor­
religionários, mesmo sem optar pela luta armada, tive­
ram suas vidas sacrificadas em holocausto para que nos­
sa pátria pudesse ser recuperada da barbárie política e 
ser ehfregue às práticas que fói'rilam uma sociedade justa 
e tolerante, como preceitua nossa formação cristã. 

Um dos patronos_ espirituais do PMO)~. desde- suas 
ori8ens nos heróicOS temPos do MDB, foi e é, Sem dúvi­
da, o Marechal Cândido Mariano da Silva Rondon, um 
dos brasileiros mais ilustres com que a pátria honrou o 
nOsso exército~ "rv,õirer se pieCiso for; matar nunca", di­
zia Rondon. Imolados se necessário for, pela liberdade; 
pela justiçi e pela pátria,-nunca matar, é o lema subja­
cente a "toda história de nosso partido. 

Podeinos at"Írmar que o P:MDB seml?re se orientou 
pelo que há de mais nobre nas tradições de nossa pátria, 
inclusive as relatiVàs ao Exêrcit_o brasileiro. A coragem 
despojada do irllpulso à violência da luta política do 
PMDB. Repudiando 3 violência, sempre nos colocamos 
ao lado dos setores de nossa sociedade que defendiam os 
direitc;~ _Qaqueles setores d~ n_ossa so.ciedade que defen~ 
di;J.m quantos S?fresSem qUaisquer formas de opressão~ 

A Igreja cató}íca, esteio mestre sobre o qual nossa civi~ 
lii:ação se formou, a imprensa, entidades de represen­
tação, enfim, toda a cid~dania, os civis, os egressos-daS 
forças armadas, os marginalizados da sociedade, todos, 
sem exceção--:- que tiveram seus direitos atropelados pelo 
arbítrio, tiveram albergue em nosso partido para seus 
anseios de justiça. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, acolhemos 
como infelizes e injusi·as a afirmação do Sr. Pesidente da 
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República de que nossa campanha pelas eleições diretas 
seja pautada pela emotividade e radicalismo que Visem 
objetivos pessoais e imediatiStas. 

Na verdade, Sr. Presidente e Sr. Seriãdores, o bjetivos 
pessoais e imediatiStas sãO aqueleS a qUe a-ümaeo colégio 
eleitoral. Discordo do Sr. Presidente da República quan­
do afirma que tal fruto do pacote de abril de 1977 seja 
legítimo e constitucional. tal afirmativa está em flagrante 
contradição com a proposta presidencial de eliminar o 
preâmbulo constituciOnal ditado pela Junta Militar em 
1969. Tal proposta admite a ilegitimidade de tudo quan­
to foi agregado à Constituição Federal sob a vigência do 
Al-5. 

Nenhum brasileiro, nenhum indivíduo, não impOfta a 
sua procedênciã, -deve temer da ação poHtiCa do PMDB 
qualquer ameaça que possa conduzir a esbulhos de direi~ 
tos: O estado de direito que almejamos ê a melhor garan~ 
tia para a segurança naCional que é melhor definida 
como sendo a segurança de todos e de cada um. A pro­
posta 'politica- do PMDB é prática e generosa. Por isto, 
vem ganhando a adesão de todos os partidos de oposição 
e de setores ponderâveis-do partido do governo. A apro­
vação da emenda Dante de Oliveira, que se avizinha, se­
rá fruto de intensas negociações e gestões políticas. 

Os senhores haverão de admitir qUe a única forma de 
determos a tresloucada trajetória suicida da política go­
vernamental e lutarmos pelo resgate de nossa agricultura 
e parques industriais do desmantelamento iminente ê a 
mudança dos gestores dos negócios públicos. Sem isto a 
sociedade entrará em colapso, risco que corremos de dei­
tar ao mar to_das_ as __ esperanças quando mal logramos di­
visar a terra firme. 

É claro que às eleições diretas para a Presidência da 
República se seguirão outras lutas, como a convocação 
de uma assembléia nacional constituinte e a muito dura 
reconstrução social e econômica do País. E que os atuais 
membros do governo não temam a possibilidade de for­
marem na oposição em futuro próximo. Isto é edificante 
e patriótico. Os riscos de se ficar no governo ou na opo­
sição são inerentes .à democracia, como bem colocou o 
Sr. Vice-Presidente da República, Aureliano Chaves. 
Como diz a doutrina de nosso direito cons(ittici(;úlãJ, a ú­
nica fonte legítimã de poder é o povo; .. 0 poder emana 
do povo e em seu nome serâ exercido". Caminhemos 
com coragem cívica. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente~ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinâria de amanh~ a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno-único, do Projeto de Resofução n~' 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de ln­
quêrito, que aprova as conclusões e recomendações do 
relatório da Comissão Parlanientar"de lnquêrito- iiiSiitÜí­
da pela Resolução n~' 69, de 1978, tendo __ 

PARECERES, sob n•s l.ó90 a 1.092, de 1983, das Co-
missões:-- -- -- -- ------ --- --

-de Constituição e Justiça -)"pronunciamento: pela 
constitU:cionafídade e jõddiciCfade do projetO e- dia Effi::.n~ 
da de Plenário, com duas subemendas que aprese_n.ta; 211 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do substitutivO d.l-Co-inissão de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs-
titutivo que oferece. -

Votação, em turno úriico, do Requerimento n9 85_7, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicita rido, 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção !!) 

nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
ã criação de uma Comissão especial, composta de 1 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasilei­
ra· sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi­
dos ao setor petrolffero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de Con_stituição e Justiça, favorável 
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Votat;ão, em turno único, do Requerimento n~' 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurem a e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste informações. sobre a crise económica e 
_financeira da _Previdência e Assistêilcia Social. 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 896, de 
1983, de autoria da Senadora Eunice Michiles, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com­
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os Te$Ultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientação de sua política, examinando ainda os moti­
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de l\1aii"aus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado_n9 16, ®: 1982, de autoria do Senador Lázaro Bar­
boza, que dispõe sobre a proibição de importar alho, 
tendo 

PARECERES, .sob n9s 817 e 818, de 1983, das Comis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridiciclade; e 

--de Economia, favorável. 

Votação, em prime"iro turno (apreciação prelimiOar da 
c011Sfítiiêi0naliôade, noS te-imos do art. 296 do Regimen­
to Interno),.do Projeto de Lei do Senado n9 280,_de 1980, 
de autoria do Senador H amar Franc_o, determinando que 
a Orderp dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais comjuris­
diç.ãp_ em todo o território nacional, tendo 
P~RECER, ~ob n~' 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

_de, com vp_to vencido do Senador José.lgnácio Ferreira. 
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Votação, em primeirO tUiilO (apniCiaÇão preiiminar dã 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n<;> 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução _do preço do âlcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
indiVidual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1983, da Comissão 
e Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. 

Abril de 1984 

O.SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Estâ en­
-cerrada a sessão. 

Le~·anra-se a sessão às 17 horas e ?5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYS/0 CHAVES NA SESSÃO DE 11-4-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Ouvimos uma acusação, neste plenário, ao Sr. Minis­
- tr_o da Justiça\ a quem se responsabiliza por ter colocado 

dois mil homens no Rio de Janeiro, num policiamento 
ostensivo, com o intuito de perturbar o comício que on­
tem se realizou naquela cidade. É uma acusação -inédita, 
Sr. Presdente. Não a ouví de nenhum dos Líderes da 
Oposição, não a vejo nos jornais, não hã o menor funda­
mento a este respeito. Todos nós proclamamos que o 
comício transcorreu num ambiente de ordem, de --tran­
qíiilidade; e louvamos as autoridades que o promove­
ram, pelo cuidado que tiveram em mantê-lo nos limites 
legais que devem cercar todas as manifestações de natu­
reza pública e democrática como essa. 

Fiz o registro, Sr. Presidente, isto sim, do que está na 
imprensa. Não foi uma extrapolaÇão, uma invenção do 
Líder. Jamais faltei ao estrito cumprimento do meu de­
ver nesta Casa. Da mesma maneira como a Oposição 
tem se servido habitualmente de notícias da imprensa, de 
artigos publicados nos jornais, para tecer acusações ao 
Governo, eu me reportei a uma notícia publicada no 
mesmo Jornal do Brasil, órgão idôneo, que dispensa 
qualquer elogio, nos seguintes termos que vou reprodu­
zir: 

O Governo do Estado, a Prefeitura, 3. Assembléia 
Legislativa e os partidos de Oposição é que pagam 
as despesas com o comício de hoje, em favor das 
eleições dire_tas. A informação é do Governador 
Leonel Brizola, que também garante que a maior 
parte das despesas desapareceram "em função das 
iilúmeras doações que recebemos". 

A publicidade na televisão está sendo paga pelo 
Governo, Prefeitura, Assembléia Legislativa e oCo­
mitê Pró-Diretas. As despesas com as barcas que fa­
zem o trajeto Rio-Niterói e com, os ônibus da CTC 
são da responsabilidade dos partidos de Oposição, 

_ O poder público também assumiu a responsabilida­
de financeira que o teste de carga dos palanques, 
som e iluminação. Mas os dois palanques, segundo 
garantiu o Governador, tiveram suas montage·ns fei~ 
tas gratuitamente pela empresa responsável pelo 
trabalho. 

Mencion~i este fato porque o Governador do Estado 
do Rio de Janeiro, no seu discurso pelas eleições diretas, 
declarou que_ há 24 milhões de brasileiros, de crianças, 
passando privações neste País, sem alimentação, sem 
educação. 

Acredito que alguns desses milhões estão no Estado 
_do Rio de Janeiro, porque essas crianças foram a preocu­
pação permanente do Governador Leonel Brizola du­
rante a sua campanha, como também a população mais 
desfavorecida que mora nos bairros pobres, sobretudo 
nas favelas, nos morros do Rio de Janeiro. 

No entanto~ registro um fato que não mereceu a apro­
vação inclusive de muitos partidários do Governador 
Leonel Brizola, de que S. Ex•, no início do seu Governo, 
realizou uma despesa superior, segundo alega, a 20 bi~ 
lhões de _cruzeiros para construir o Sambódromo, e ago~ 
ra mais essas despesas do comício mediante a util_ízação 
de recursos públicos~ No entanto, a Oposição tem sido 
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severa em criticar -o Governo, em acusar pretensos des­
vios de recursos, por irregularidades que teriam sido pra­
ticadas. Para estas, nós sempre autorizamos a maior de­
vassa, a maior verificação, a mais -completa investigação 
possível. 

É claro, Sr. Presidente, que essas facilidades excepcio­
nais e a presença de artistas de -iJmome, (;!e- destaque de 
grande prestígio no meiO artísticO- brasileiro, tudo isto, 
sem dúvida alguma, concorreu para a atracão e para o 
comparecimento de um grande número de pessoas neste 
comício do Rio de Janeiro. Sem embargo do tema, que é 
um tema que está prendendo a atenção da sociedade bra­
sileira, pela discussão geral que se faz em todo o País em 
torno das eleições diretas. 

O Sr. Mário Maia- Ainda bem que V. Ex• reconhe­
ce. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - 1:. um fato óbvio, cla­
ro, que me parece inquesfiOnáVel. Não vai nisto nenhu­
ma censura particular quanto à técnica de comício, p-Or­
que hoje esta é uma técnica universal, que está sendo 
adotada também em outros países. Mas não posso dei­
xar de assinalar este fato, quando se procura daf uma in­
terpretação equivocada a este respeito. Nós tivemOs 
grandes concentrações populares no Brasil, recentemen­
te, levadas por outros motivos, com outra motivação. O 
show do Sr. Faníni, pasior protestante, no Maracanã, em 
outubro de 1982, reuniu ..:.... segiiOdo a imprensa regis­
trou,- mais de 100 mil pessoas. O Projeto Aquarius, se­
gundo um artigo de fundo do jornal O Globo, na Q~jnta 
da Boa Vista, reuniu maiS de 800 tníl pessoas. Portanto, 
uma grande atração artística, Urri grande tema político ... 

O Sr. Mário Maia- Quando o Papa veio ao Brasil, 
também reuniu. 

O SR- PRESIOENTE (!11oo.oy< Oalla) - Os S<S. Se; 
nadares que quiserem se manifestar, por gentileza, s-olici­
tem o _aparte ao orador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Um grande tema polí­
tico, Sr. Presidente, pode concentrar essas pessoas, pode 
levar à praça pública centenas e milhares de pessoas. 

O Sr. Fernando Henrique CardO!Io - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O Sr. José Fragelli- V. Ex• está agredindo o povo 
brasileiro. t esse o_jufzo que V. Ex• faz ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor José Fragelli, existe um orador na tribuna, o aparte 
deve ser solicitado. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - O Senador José Fra­
gelli tem tradição e experiência parlamentar, m~s essa 
experiência ao invés de dar a S. Ex~ isenção, mÕderãção, 
ponderação. trouxe-lhe com a idade, uma exaltação que 
nós verificamos nessas explosões descabidas. Não estou 
absolutamente atacando o povo brasileiro, estou nobre 
Senador José Fragelli, inõstrâil.d-o, Como Um te-ma- reli­
gioso ou de natureza artística pode conduzir à praça 
pública grandes massas. 

O Sr. Mário Mala - As eleições diretas tambêm 
atraem grandes massas, só as que não atraem são as indi-­
retas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Mário Maia, solicite aparte ao orador que está na 
tribuna. 

O Sr. Mário Maia- Estou falando para pedir o apar­
te ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - A eleição di reta pode 
atrair também. Mas, se nós reunimos l.udo isso; é evtden-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

te que ã atração torna-se muito maior e a moHVação, 
para uma concentração desta, aumenta. Isto não vem, 
Sr. Presidente, com a intenção de querer ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite-V Exf- um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... apoucar, diJ!linUír-a 
sigrlif1~ação dessa concentração pública, desse comício, 
que é uma prática democrática salutar. Estou apenas, Sr. 
Presidente, fazendo uma análise fria para cOntestar as 
conclusões que foram, de maneira apressadas, apresenta­
das aqui pelo Senador do Estado do Amazonas, inclusi­
ve, que investiu diretamente contra esta liderança, para 
querer ditar normas de conduta e de procedimento nesta 
Casa ~o que dispenso, perfeitamente, de S. Ex• o_u de 
quem quer que seja porque sempre soube cumprir com 
rigoroso eScrúpulo ético o meu dever, Sr. Presidente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Permite um apar­
te;- Senador Aloysio _Chaves? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Vou apenas avançar 
na minha conclusão, um pouco mais adiante concederei 
o aparte a V. Ex•, .. 

O Sr. Mário Maia- Pe_rmiteV. Ex• um aparte? Estou 
na fila. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - .. porque aí vai dar 
margem a V. Ex• de também dizer alguma coisa a respei­
tq deste ponto que eu vou focalizar agora. 
--_o Senador pelo Amazônas, Fábio Lucena, falou na 
presença de um destacamento de Polícia Federal no 
comício, coisa que absolutamente, Sr. Presidente, não 
ocorre. 

O Sr. Fábio Lucena- Denunciado pelo M_inistro. 

O SR. ALOYSlO CHAVES - Mas, Sr. Presidente, 
~ejo no O Estado de S. Paulo, jornal também absoluta­
mente idôneo, que merece sempre o acatamento de-todos 
nós, e __ que frequentemente é utilizado aqui como subsí­
dio valioso nos debates, hoje, Sr. Presidente, na primeira 
página esta notícia:_ 

"Montara aciona policiais contra .os professo­
res". 

Vê V. Ex• que tive razão ·em retardar o seu aparte. 

O Sr. Fernando Henrique C8rdO!Io -Terei" oportuni­
dade de ressarci-lo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Vou ler: 
O -governo do Estado vai montar um rigoroso esque­

_ma de segurança, mobilizando_ as Polícias Civil e Militar, 
para tentai' impedir que os professores em greve reúnam 
na sexta_-feira os prometidos 200 mil manifestantes em 
frente ao Palácio dos Bandeirantes, revelou ontem fonte 
gf-aduada do Palácio. Explicand_o que a decisão "ainda 
não está formalizada", acrescentou que a idêia surgiu de 
·~urn_consens_a no governo": as pontes e ruas do Morum­
bi serão interditadas. "mas a uns dois quilómetros daqui 
eles poderão manifestar-se''. Segundo o Governador 
Franco Montara, o que ele_ ofereceu aos professore~ "vai 
custar Cr$ 100 bilhões, que vão ser retirados do próximo 
reajuste do funcionalismo". 

---Concedo o aparte ao nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Agradeço a V. 
Ex• por me conceder o aparte depois desta explicação. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Líder, eu estou na fila do 
aparte também, jã que V. Ex• discrimina os aparteantes. 

O SR. ALOY$10 CHAVES - Eu não posso discri­
minar o Amazonas ... 
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O Sr. Mário ]\faia - Eu estava em primeiro lugar. 
M~s. V. Exf-_deu preferência a São Paulo, que é um Esta­
do grandioso. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... porque a notfcia que 
acab~i de ler se prende muito diretamente ao Estado de 
São -Paulo e à posição política do Senador Fernando 
Henrique Cãrdoso. Esta é a razão, Ex' 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Veja V. Ex•, Se­
nador Aloysio Chaves, a diferença de procedimentos e 
de comentários. V. Ex• está tomando o jornal O Estado 
e S. Paulo, onde se coloca no condicional, haveria. E 

haveria por quê? No caso de uma manifestação que se 
supõe seria de duzentos mil, não são nem tantos os pro­
fessores em São- Paulo ... 

o SR. -ÁLÓYSIO CHAVES - Encheram a Praça da 
República e depois lotaram a Praça da Sé. 

o Sr. Fernando Henrique Cardoso- E saiba V. Ex• 
que eu, como Presidente do Partido, me solidarizei com 
os professores. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - E eu me congratulo 
com V. Ex•, em primejro lugar, como professor eminen­
te, cujo nome passou as fronteiras do Brasil e, em segun­
do lugar, como representante de São Paulo. 

4 O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Eu me solidarizei 
não pessoalmente, mas como Presidente do Partido. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Permita-me interrom­
per V. Ex~ Essa solidariedade não é iné_dita. Já tive asa­
tisfação de ouvir aqui também a solidariedade do Sena­
dor Itamar Franco, não só aos professores, mas também 
a _todo_? f~ncionalismo p"úblico de Minas, que entrou em 
greve. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Porque a reinvi-
dicaçào éjüStil.. -

O Sr. Fábio Lucena- Inclusive, um grande nome que 
passou ·pelo exílio. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- ... e de forma ex­
plosiva porque são vinte anos de um tratamento que não 
é condigno com o professorado em São Paulo, especial­
inente riO --GõYeri:to Pãulo- Salim Maluf, o salário real 
caíu de- Uma maneira drástica ~ cabe agora ao Governo 
Franco Montara a responsabilidade de restabelecer esses 
salário~. De qualquer maneira a notícia que aí está dita 
no O Estado de S. Paulo é no condicional e se coloca no 
futuro. Trata-se de _um processo diferente, de um grupo 
de grevistas ten-tando ir ao P..alácio do Governo forçar 
uma solução. A posição do PMDB é de que o Governo 
deve negociar com os professores. A minha posição é a 
mesma, e insisto o tempo todo que deve haver entendi­
mento, negociação, porque de outra maneira não é 
'passivei num Governo democrático. Mas não queria dei­
xar esta oportunidade, porque_ I!_ào foi para isto que pedi 
-o a-Pãrú\ pitra -lhe dizer que estive no comíCio áõ Rio e 
acredito que o fato transcende até mesmo as nossas dife­
renças partidárías. É um fato de importância nacional. 
Eu nunca vi no Brasil e nem soube de registro de algo se­
melhante. Quando estava fora, no exílio, vi lá fora tam­
bém quanct&houve a crise de 1968 na França, quando 
houve a cris-e-do Chile. Isto, para dizer a V. Ex~ que esta­
mos- numa situação de crise real e que não adianta de for­
ma alguma uma argumentação meramente verbal para 
deixar de enfrentar o problema central. O problema cen­
tral é que hoje o País inteiro, diria que boa parte do PDS 
também, é favorável às eleições diretas ... 

O Sr. Mário Maia --Grande parte do PDS_. 

O Sr. Fernanà_o_li;nrique Cardoso- A tal ponto que 
não teria dúvida nenhuma_de que se fosse trazida aqui a 
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possibilidade de uma verba, votada por nós, para que o 
PDS fizesse um- C-OrilfCfO-pe!ãs eleíÇõi!s indiretas, eu 'vota­
ria e desafio V. Ex' a colocar nas ruas vinte mil pessoas. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, em nenhum momento Procu­
rei diminuir a signilícação do acontecimento rio RIO--de 
Janeiro. Nunca nas minhas palavras aqui houve de ma­
neira clara ou simulada este propósito. Eu apenas estava 
analisando o discurso feito pelo Senador do Amãzonas, 
no qual envolveu inclusive, a pessoa do Presidente da 
República, e este discurso, como não seria.-possrvel res­
ponder em apartes que poderiam me ser concedidos, des­
pertou o comentário quando arg1.1-mentei que motivos de 
natureza diversa, de natureza religiosa, de natureza des­
portiva e de natureza política podem contribuir para 
uma grande concentração pública. E se todos esses moti­
vos se reúnem, é evidente que a concentração é necessa­
riamente muito maior. Mas, concordo com V. Ex• que 
há um fato notório e ostensivo que a opinião pública na­
cional está debatendo, interessada em que s.e decida, a 
respeito do problema da eleição direta. NOs temos 
opções para este problema, e V. Ex' vai ter a demons­
tração concreta diss_o na mensagem que o -Senhor Pá:si­
dente Vai enviar aO- Congresso Nacional. -- -

Mas, se de um lado estã este movimento popular a que 
V. Ex• se refere, ae outro lado estã a posição do Gover­
no, e do PDS, além da posição já pre-constituída do Co­
légio Eleitoral eleito em 15 de novembro de 1982. Essas 
duas pretensões se chocam, essas duas pretensões estão 
conflitando e é preciso qUe -nós polfiiCós Cilcoritremos 
uma fórmula que permita superar eSte impasse. 

Foi a tese que coloquei no' meu discurso de liderança, 
no mês de março, fazendo uma longa análise deste pro­
cesso; nem nós desejamos esmagar a Oposição, nerTI o 
Governo pode-se demitir do- seu devef-de manter a or­
dem, manter a Constituição e as normas qtiit:Cstão 'em vi­
gor. 

Ao longo da nossa história republicana, em momentos 
de crise -igUal a este, só o consenso, só a conciliação, só O 
entendimento permitiu encontrar uma saída capaz de 
evitar que o País fosse lCvado a uma conVulsão social. 

A tese que tenho defendido, a- qual V. Ex• não- ê indife­
rente, como tantos dos ilustres membros da Oposição é 
de que nós devemos caminhar para este entendimento e 
não para se contar 200 mil pessoas, 500 mil pessoas, 600 
mil pessoas nesta concentração_. 

O Sr. Mário Maia - Um milhão de pessoas. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ... um milhão de_ pes­
soas. V. Ex• fica muito prC::ocúpaaO com número, é mui­
to naturaL 

O Sr. Mário Maia - Mas eu me preocupo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- O problema demográ­
fico no Acre é terrível. Então, V. Ex-' sabe que, para um 
Estado que tem uma população de pouco mais de 140 
m ii habitantes, o comício da Candelãria é algo exepcio­
nal. t natural. Essas cífras preocupam V. Ex•. 

• O Sr. Mário Mala- Infelizmente, o nosso Estado es-
tá nessa situação devido à incúria de 20 anos de Governo 
de V. Ex•s que abandonaram a Amazônia. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Mas, eu não estou 
nesse plano de preocupação, Sr. Presidente. Não, o que 
quero extrair desses fatos todos é esta conclusão: de que 
nós devemos atentar para esses fatos, devemos atentar 
para a realidade brasileira, devemos nos conscien~zai"d? 
posição-e da responsabilidade do Congresso Nac10nal e 
devemos encontrar uma fórmula que permita superã.r es-
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.sas dificuldades s_em confrontação, rompendo o impasse 
e construindo a estabilidade do regime democrático no 
País. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- V. Ex• permite 
um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES-:-:- Nós caminhamos lon­
gamente, durante, esses últimos anos e nâo-vamo's perder 
esse esforço, não vamos destruir e.<;sa obra construída 
com tanto sacrifício. Nós vamos consolidar o regime de­
mocrático ... 

O Sr. Cid Sampaio- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... consolidando-atra­
vés do entendimento democrático,_ Eu vou ouvir o meU 
ilustre colega e amigo Sei1ador Máilo -rYfã:ia, fepreseni-arl­
te .do Acre, para _que S. Ex• não alimente a idéia de que 
eu quero discriminar o Acre, e, pessoalmente a S. Ex• ja· 
mais, pelo apreço que lhe tenho. 

O Si. Mário Maia- Eu agradeço a deferência. Quero 
dizer, inicialmente ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex• Quer dizer em 
aparte. 

O Sr. Mário Maia- Em aparte. Quero dizer a V. Ex• 
que V. Ex~ sofisma, continua sofismando, como todos os 
líderes do partido de V. Ex•, quando insiSte na legitimi­
dade do ColégiO Eleítoral. lsso -é embuste que nós não 
aceitamos, o povo brasileirO não aceita e V. Ex•, teimo­
sameiJte,--insiste em querer escamotear a verdade para o 
povo brasileiro. Porque, em 1982, já dito aqui. .. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Escamotear não é bem 
o.termo. 

O Sr. Mário Mala- V. EX• me deu o aparte.-Já foi 
dito aqui que, em 1982, foram eleitos para o Partido do 
governo, se não me erigano, 13 ou 14 Senadores, porque 
o Senado da República foi renovado em apenas de Ij3. 
Para cá só vieram 13 Senadores, porque o Colégio Elei­
toral constituído foi eleito em 78, sendo que desse Colé­
gio EleitOral de 78 a metade foi nomeado indiretamante, 
que são os nossos colegas que estão no Partido de V. Ex' 
e alguns no nosso Partido, o que nós não" negamos, e isso 
absolutamente não ílegitima .. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - A juStiça tarda m<i.s 
chega. 

O Sr. Mário Maia-... o nosso argumento. O argu­
-inento é da ilegitimidade dci" Colégio Eleitoral por estes 
dois fatores: primeiro, dos eleitos em 78, 2/3 Permanece­
ram, e desses 2/3 a metade foi Indicada indiretax:nente. 
Então, dizer-se que se constlttiTU-o Colégio Eleitoral ago­
ra, eu acho assim uma força de expressão de V. Ex•s. Ou~ 
tro argumento que queria rebater também no discurso de 
V. Ex• é quando fica estranhando o empenho do Gover­
nador do Estado do Rio de Janeiro em da.r o conforto 
neCessário a I milhão de pessoas que forãm à rua clamar 
pelas eleições diretas. Eu acho muito válido. Agora o que 
eu acho estranhável é que V. Ex•s não estranhassem 
quando, na campanha de 1982, o Senhor Presidente da 
Répública, João Figueiredo, corria o País, percorria 
vái-ioS Estados da Federação, em aviões da União, gas­
tando gasolina da União, com finalidades eleitoreiras, 
para fazer campanha exclusivamente para o Partidó de 
V. Ex~. e V. Ex•s aceitavam e não estranhavam. De 
modo que deveriam ter estranhado ta~bém n~quela é­
poca, como estão estranhando agora que o Governador 
Leonel Brizola coloque recursos para que o povo compa­
reça às praças pÚblicas para reivindicar os seus direitos 
pelas eleições diretas. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES - V. Ex• aceita a ree­
leição? 

O Sr. Mário Maia --A reeleição? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Como uma norma 
constitucional? 

O Sr. Mário Maia- Depende das condições em que 
elas forem postas perante a vontade popular. Se a vonta­
de populir assim o decidir, eu aceito perfeitamente a 
prorrogação de mandato. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, eu vou 
responder rapidamente à primeira objeçào do aparte do 
nobre Senador Mário Maia, sobre o Colégio Eleitoral, 
nã() vamos questionar este assunto, nem fazer mais esses 
cálculos, esses exercícios de aritmética. Eu diria-apenas a 
V. Ex• que nas eleições indiretas que ocorreram anterior­
mente, às quais concorreram antigo MDB, hoje PMDB, 
e a ARENA, hoje PDS, o Colégio Eleitoral levou em 
conta a representação dos Estados. E o PMDB não o 
contestou. lntegraram·no, então, Senadores em manda­
tos, com investiduras anterior à constituiçãO_ do Colégio 
Eleitoral que dele participaram e nele votaram. Não só 
os Senadores recém-eleitos, mas todos os Senadores e to­
dos os Deputados. O Partido de V. Ex•, inclusive, apre­
sentou, na última eleição, o General Euler Monteiro, 
candidato à Presidência da República. E, agora, é quan· 
to a este fato, em particular, que V. Ex• faz essa investi­
da~ tentando impugná-lo. Portanto, V. Ex• verifica isto é 
uma _questão- apenas de critêrio: nàquele inomento ser­
via, neste inomento, não serve mais. 

Quarito ao fato de V. Ex• ... 

O Sr. Már_lo Maia- Para mim, pessoalmente, nunca 
-serviu. 

O SR.ALOYSfb CHAVES-••• declararqueo Presi­
dente fez campanha, o Presidente, efetivamente, percor­
reu" álguns -EStados e aliou ao exerdc(-o da s_ua atividade 
de Presidente da República, de natureza administrativa. 
também, a participação em eVentos políticos para- ós 
quais fot convidado, e deles participou. Mas, se V._ Ex• 
não tem objeção à reeleição, como condenar o fato de o 
Presidente se deslocar, cumprindo programa administra­
tivo e; ao mesmo tempo, político, para Par"ticipar desses 
comfcios e dessas reuniões? V. Ex• veja, agora, o ex.em­
plo norte-americano. Nos Estados Unidos, o Presidente 
está em exercício e se desloca em grandes composições de 
trem, em aviões, percorre diferentes Estados, faz sua 
campanha política. o Presidente não- estava fazendO a 
sua campanha política, ele estava no exercício da sua ati­
vidade administrativa. 

-o Sr. Mário Maia- Não estou condenando, não. V. 
Ex• é que está condenando o Governador do Estado do 
Rio de Janeiro. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu não, Excelência. 
Eu estou cita_ndo. E, naquele caso .. 

O Sr. Mário Maia- Estou comparando um caso com 
outro. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ••• facilidades foram 
criadas, facilidades excepcionais para isto. Porque, se an­
tes desse evento, num Estado, um Governador do PDS 
promovesse um comício político nessas condições, cus­
teando essas despesas ... 

O SR. PRESIDENTE (Faz soar a campainha.) 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... tenho certeza de que 
a Oposição faria o maior alarido neste Senado. Agora, ê 
um fato normal, democrático, não merece censura. 
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Sr. Presidente, não posso terminar esta intervenção, 
sem ouvir o nobre Senador Cid Sampaio que já me solí­
citou o aparte. 

O SY. Cid SampaiO-- Quúo fazer duaS-observações, 
apenas, e não serei longo. A primeira delas, enumerando 
as despesas do comício no Rio, V. Ex~ referiu-se aos ar­
tistas de grande categoria ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Esses, eu não sei se fo­
ram pagos. Nem me referi a iSso ... 

O Sr. Od S1111paio --Segund-o ao comicio comParece-
ra ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não me referi, li o que 
estâ transcrito no Jornal do Brasil, alguns trechos, entre 
aspas, ·como declarações atribuídas ao GovernaO.ór do_ 
Estado do Río -de Janeiro, para ser rigorosamente eXato: 

O Sr. Cid Sampaio- Perdoe-me ilustre Uder, mas 
quando V. Ex• enumerou os gastos feitos j:lara·o comício, 
V. Ex• fez referência a transportes, ao núin.ero de· pes­
soas, e referiu-se, também, aos artistas ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES -Isso em outra passa­
gem, nobre Senador. Permita-me, então,·que interrOmpa 
V. Ex•, ouço V. Ex' sempre com muito. apreço, com mui­
to respeito que me merece. Eu, em outras passagens, co­
mentei o fato de _que no comicio estiveram presentes 
tambêm artistas e·hoi.t-vi!, aO mesmo temPo, ao· ladO da 
parte polftica, promoção artística, um show para manter 
o público, atraí-lo àquela reunião, como já é"Cjuase-q·ue 
uma praxe em comício. 

O Sr. Cid Sampaio- Se V. Ex• declara _que não atri­
tJoUIU a possibilidade dos artistas receberem cachê, essa 
primeira observação, realmente... -

O SR. ALOYSIO CHAVES- Em nenhum momen­
to. Poderiam fazer, seda legítimo, mas creio que não o fi­
zeram. 

O Sr. Cid Sampaio- Não receberam i eles têm, reite­
radamente, afirmadO ísto em todos os comícios, effi se­
gundo lugar quero fazer uma análise que se transforma 
em apelo a todos os Srs. Senadores aqui presentes. Se 
nós nos voltarmos para a Hístória-, vãmos encontrar, em­
todos os grande eventos nacionais - quando D. João 
Vl, Rei de Portugal, saiu do Brasil, quando foi procla­
mada a República., quando foram libertados os escravos 
- em todos esses momentos, havia pessoas, grandes 
líderes que defendiam :·com veemência, a perinanCnda 
do Rei de Portugal, defendiam, posteriormente, o im­
pério que defendiam a manutenção da escravatura. Real­
mente, na époCa, havia argurrientos, ·citavam-se" necessi­
dades, falava~se na ConstituiçãO e Cjllantos apariis d"e 
ilustres Conselheiros do Império form dados a Joaquim 
N abuco. criticando-o e c-ondenando-o pela posição que 
ele tomava ... Quero fã:Zer ã ãnalogia desses períOdos his­
tóric-os coni o momento qUe estamos víveàdo, Sr. Sena.:. 
dor. Hoje, no Brasil, é defendida a eleição indireta, é de­
fendida a permanência do tatus quo. No entanto, se fi­
zermos uma análise porque um milhão de pessoas vai às 
ruas,. nós verificaremos: sobem __ os_. aluguéis; ninii"u~ 
nada pode fazer; corrigem-se, monetariamente, as pres­
tações. das casas populares, ninguém nada pode fazer; a 
inflação ultrapassa 200%, ninguém n·ada pode fazer; a 
Presidência da República envia ao Congresso umã Men-· 
sagem para abrir crêditos especiais, no va1or de·.7 .trilhões 
e quase 200 bilhões de cruzeiros, e o Congresso, preten­
dendo utilizar qualquer parcela dessa verba, Para aietl­
der à situação vexatória, dificil, quase trágica de boa -pir~ -
te da população, também os Senadores e oS Coflgressis- -
tas nada podem fa:zer porque a Constituição os proíbe. É 
diante deste quadro terrível que s.e encontra a população 

br~~le~ra, sentindo uns que marcham para a fome, ou­
tros para a destruição da família, outros já percferãri:i o 
emprego e nenhum deles nada pode fazer; e que nós; 
tambêm, aqui no Congresso assistimos à destín-ação dos 
7 trilhões e quase 200 bilhões de cruzeiros para despesas 
diversas, que eu não quero dizer inúteis, mas sem atender 
aquilo que é preponderante, no momento atual, que é 
evitar a fome, e"vitar o desespero, evitar a convulSão so­
cial, que nós jâ sentimOS em no·ss:is cidades:· nós; taln­
bém, inermes; teremos que assistir a isso. Diante deSte 
quadro, é que eu acho que chegou o moffiento- e tan­
tos conselheiros do império que defendiam a escravatura 
compreenderam depois! - em que é 'precisO que nós 
compreendamos já que não é po~sível prolongar e~te es­
tado de coisas, em que o Pais marcha para o desconheci­
do e talvez para a calamidade. E nenhum de nós nada 
pode fazer ... Era este o apelo que eu queria fazer agora 
aos Srs. Senadores e mais, um ligeíio aàend·o, se V. Ex• 
me permite, com relação ao Colégio Eleitoral. Sr. Sena­
dor, a Constituição da República do Brasil estabelec.e, 
que todo poder emana do povo; se todo poder emana do 
povo e se, na realidade~ a circunscrição eleitorarque ele­
ge o Presidente da República é a totalidade do eleitorado 
brasileiro, esse eleitorado, quando se substituíu eleição 
-di reta por eleiçãó indireta, há de Ser, igUallnente e, pi-o­
porcionalmente, representado. No entanto, a emenda 
que foi.aposta ao§ 29 do art. 19 daquele di positivo, quan­
dÕ atribuiu a repr~entação nas assembléias legislativas 
aos representantes dos partidos majoritários, essa sim­
ples emenda subtrai, de toda a parcela da população que 
votou nos outros, a ausência dos seus legítimos represen­
tantes . .O art. 19 diz: cem rep~esentantes das assembléias 
legislativas. Se eles fossem representantes das ass~mble­

. ias legislãtiva·s, eles haviam, dentro das n-ormas da Cons­
tituição brasileira, de representarem, proporcionalmen­
te, aquelas asSembléias. Mas nem isso, nem o§ !9 do arti­
go é respeitado, porque o segundo, etn lugar de represen­
tar as assembléias, atribui ao partido majoritário, distor­
cendo todo _o sistema de representação que está com­
preendido no art. J9 da Constituição brasileira. Era esse 
o apelo, neste f!IOmento trágico do Brasil, que eu queria 
fazer aos Srs. Senadores do PD_S, para que revíssemos, 
juntos procurássemos atender ao apelo do povo, encon-

- trando uma solução harmoniosa que nos permitisse mar­
char juntos, pil-a que o povo pudesse eleger o seu Presi­
dente agora. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nobre Senador Cid 
Sampaio, V. Ex• tocou num ponto que constituiu Uma 
pteOCupaÇãõ perriiãnente minlia. T<i.rifas veZCs,"aquí, tem 
sido repetido que tenho a impressãO está-se-eSpalhando 
por est"e País um fato que me parece grave: a eleição dire­
ta vem remediar tudo, vem consertar tudo. A eleição di­
reta~ ilós não vamos discuti-la em favor da eleição ind.ire­
ta ou fazer tiina Opção pela eleição indireta contra a 
eleição direta. _O problema não é este, porque há países 
que mantêm a ·eleição direta e países que mantêm-a 
eleição indireta. Nós temos que nos situar na realidade 
br-aSileinL Veja V. Ex• as prerrogativas do Congresso de­
vem ser restituídas, muitas já ·a forani, otitras Precisain 
sê~ lO, E"sê-lo"-ão~ Senl dúvida al8uina, eu nleSmo já nle 
empenhei nesse sentido ati-av~s de substitutivo. Mas a 
tese que V. Ex' defende é uma delas, com relação à am­
plitude das atribuições do Congresso em matéria finan­
ceira, em matéria orçamentária. V. Ex• sabe que em mui­
tos pafses essa·iniciativa de lei é limitada, essa iniciativa 
de lei pertence ao Executivo, e cOm exceções· esp.eciais 
também para o Parlamento. Eu não estou descendo ao 
mérito do terriã.~ Como ela deve ser situada na nossa 
Constituição, em face da realidade brasileira, recon.hCço 
que é uffia queStão para nós decidirmos através da refor-· 
ma Constitucional. Mas não será a maior amplitude, na 
iniciativa da lei, a quebra desse monopólio no que diz 
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respeito a orçamento, que Vai transformar essa eleição 
direta, que V. Ex• preconiza, no remédio para todos es­
ses males nacionais. 

O Sr. Jahon Barreto- Muito menos a ilegitimidade 
do colégio ... 

SR. ALOYSIO CHAVES - Nós poderemos, en­
clusive, fazer esta reforma, e chegar a esse ponto, 
quebrando, em parte, esse monopólio, sem que, necessa­
riamente, se tenha que debater ou decidir, primeiro, o 
problema da eleição direta ou da eleição indireta. 

Nobre Senador, acho que V. Ex• toca num ponto que 
muito· me sensibiliza, quando chama a atenção para a 
conveniência e a neCeSsidade de nós examinarmos essas 
questões. Eu acho que a oportunidade está aberta para o 
exame, para o debate, para a meditação, a respeito des~ 
ses temas. E eu tenho convocado, aqui, os meus colegas, 
os meus_ companheiros, para este grande movimento, 
qu_e serã um movimento nacional, um esforço que nós 
devemos fazer, no âmbito do Congresso, nessa etapa fi­
nal do processo de redemocratização do País 

O Sr. Jafson B~rreto- Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo do 
nobre Líder Aloysio Chaves, está esgotado. Eu solicita­
ria que os apartes fossem breves, o Líder Roberto Satur­
nino estava inscrito, anteriormente, e, por gentileza de S. 
Ex•, cedi a palavra ao Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. José L.iD_$-~ Pela ordern, Sr. Presidente. Propo~ 
nho a V. Ex' que prorrogu_e o tempo do Líder Aloysio 
Chaves, já que o -assunto ê palp~tante, S. Ex• responde, 
como Líder, um discurso da Oposição, que certamente 
nos toca profundamente. 

O SR. !'RESIDENTE (Moacyr Dalla) - Se V. Ex• 
me indicar o" artigo do Reiimento em que eu poSsa nie 
estribar ... 

O Sr. José Lins- Peço a V. Ex• que submeta ao Ple­
nário, o que é regimental. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, vou 
ouvir o nobre Senador José. Lins, ainda, e acho que esta 
solução concilia, porque S. Ex' jâ havia me solicitado an­
tes o aparfe, e depois de ouvir o nobre Senador por .Santa 
Catarina, pretendo concluir o meu pronunciamento nes­
ta tarde, sem criar nenhuma dificuldade à Mesa, e cansar 
os meus eminentes colegas. 

O Sr. Jaison Barreto - Meu nobre Líder Aloysio 
Chav~, _não posso fugir ao elogio at? seu talento pelas 
cõiOcaCõeS que fez aqui, tentando desviar a discussão dO 
principal para um problema de custo, de quantidade de 
pessoas no comício e, finalmente, quando chamado ao 
fulcro das preocupações nacionais, pelo aparte brilhante 
do Senador Cid Sainpaio. O prciblCma fun.dairierita1 des- · 
te País diz respeito à legitimidade do Colégio Eleitoral e 
cabe a nós discutirmos isto, pouco nos preocuPando com 
despesas. Neste País de Coroa-Brastel, de CAPEMI, nós 
estaremos aqui a discutir alguns milhões de cruzeiros 
que, decididamente, rião foram retirados dos cofres 
públicos porque os Governos de Oposição têm coin.pro­
missos maiores do que os outros ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- E.u não afirmei, nobre 
Senador, qU:e o foram. Eu li a notícia no Jornal doBra­
sU ... 

O Sr. Jaison Barretp- Em um comício organizado 
pela ?AB, pelo Clube de Engenharia, ... 

O SR. ALOYSIÚ CHAVES- Eu li a notícia no Jor­
nal do Brasil, atribuída ao Governador Leonel Brizola ... 
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O Sr. Jaison Barreto - Perfeito, mas nós passamos 
por cima disso. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Se o porta-voz do Go­
vernador Leonel Brizola nesta Casa, autorizada que é o 
Senador Roberto Saturnino, me declarar que essa-irotí­
cia é irffuti.dada, eu fico com a palavra de S. Ex•. 

O Sr. Jalson Barreto- Nós passamos por cima disso, 
não vou fugir do principal do meU aparte. Mas naquilo 
que é a essência, que é a discussão da legitimidade do 
Colégio Eleitoral, V. Ex• pãssa por ciiita muitO celere­
mente. Não esclareceu o problema da participação~ nesse 
COlégio Eleitoral, de Senadores e Deputados que, decidi­
damente, não receberam delegação do_ povo brasileiro 
para escolher Presidente da República. Este é um fatQ_de 
que V. Ex.• não consegue, por mais inteligente e talentoso 
que seja, esconder; o que ilegitima essa maioria no Colé-- -
gio Eleitoral. O problema da representação dos Estados, 
a manipulação feita:- à representatividade do eleitor Já 
que é uma eleição direta, universal e engloba toda popu­
lação de eleitores deste País, que está sendo disc1.1tido e 
questionado. E a presença maciça dessas milhares de 
pessoas nos comícios é um ato de repúdio à ilegitimidade 
do Colégio Eleitoral, que está roubando o direito da 
Nação se expressar, af sim, democraticamente, a respeito 
dó seu futuro governante. Por mais subterfúgios que se 
usem, por mais biombos, a grande verdade é esta: o pró­
prio PDS jã se sensibilizou. Os_ mais ~nsíveis, os que; cO- -­
nhecem a realidade, sem aspas, brasileira, ~ que estão 
sentindo que não têm o direito, que niriguém lhe delegou 
esse direito de roubar os anseios da população de votar 
no Presidente da República. De modo que a discussão 
aqui no Senado, como na Câmara e no País todo, se 
debruça sobre essa verdade que vai ser decidida no dia 
25. E essas manifestações públicas haverão de_ sensibili­
zar, talvez não V. Ex•, que, eu sei; tem cOmpromissos, 
eticamente respeitáveis, de representar o ponto de vista 
do Governo, mas haverão de sensibilizar os seus coman­
dados, porque no dia 25,_Yãi falar cada cidadão deste 
País, cada Senador, acima das suas preocupações parti­
dárias, preocupados com a verdadeira realidade brasilei­
ra, que é a da insatisfação, da desesperança que haverá 
de perpetuar se nós n-os otimirmos, principalmente aqui, 
no Senado Federal, porque, na Câmara dos Deputados, 
todo mundo já sabe que vai passar a Emenda Dante de 
Oliveira. Mas os Senadores da República que merecem o 
respeito e o acatamento de toda· a Nação, mesmo quan­
do legitimados por este processo indireto, blônico", que 
nós gostaríanios de discutir em outra oportunidade, ha­
verão de votar, para que a Nação, at sim, Senador Aloy­
sio Chaves, se reeilcontre, mas se reencontre de verdade e 
não nesse teatrinho montado que, de alguma maneira, 
enoja a todos nós, temos certeza, inclusive a· v. Ex'. Por­
que estamos aqui escondendo uma realidade dura e tris­
te, de _um Pais à beira da convulsão social, à beira da cri­
se, da guerra ciVil. Eu vejo asSini-e,- tenho certeza, que 
todo brasileiro vê isto assim. E, de repente, tudo se ape­
quena aqui, numa discussão- pequenina, de uma noticiá 
de jornal, que se gastou dez milhões de cruzeiros para 
pagar o ônibus, que se trata de uma montagem ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• se remonta aOs 
pronunciamentos anteriores aos meus, porque eu-Procu­
rei apenas retificar- e colocar minha posição. Eu não tive 
a iniciativa deste debate. 

O Sr. Jafson Barreto- Mas, que V. Ex• aciite ã ver­
dade. A nossa preocupação, a nossa grande discussão ê a 
ilegitimidade desde Colégio Eleitoral que não- pode falar 
pela Nação. É este õ pontO-de partida de alguma discus­
são objetiva no Congr~so Nacional, que nós gostaría­
mos que fosse aprofundada. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador, V. 
Ext não estava aqui, quando eu_ fiz um pronunciamento 
longo a este respeito, V. Ex' desloca a questão, Não é a 
legitimidade do Colégio Eleitoral, porque o que V. Ex• 
coloca, antes, _é uma opção pela eleição direta. É isto que 
é preciso reconhecer, pura e simplesmente. 

O Sr. Jaison Barreto- Não, em absoluto. Equivoca­
se V._ Ex', nós não estamos disCutindo no Brasil eleições 
di retas ou eleições indiretas. Não é verdadeiro, nobre Se­
nador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - E para insistir nesta 
tese se aduz que o Colégio Eleitoral é ilegítimõ. Uma ile­
gitiniídãde. ... 

O Sr. Jalson Barreto- Não sei ser indireto, mas pela 
montagem que foi feita, como foi constituído, nobre Se-
nador. -- -

O SR. AWYSIO CHAVES--... Sr. Pres-ide"nte, eu 
não consigo compreender, porque se foi eleito da mesma 
cédula, da mesma sobrecarta, da mesma urna da qual 
saíram Deputados E<itaduais e Federais ... 

O Sr. Jalsori B~_reto - Isto nã? legitima-nada. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ..• como esses delega­
dos no Colégio Eleitoral podem ser ilegítimos? A pessoa 
pode investir conti-a a- eleição indireta, não aceitilr a 
eleição indireta, fazer uma opção clara pela eleição dire-
ta ... 

O Sr. Jaison Barreto - Mas não é nada disso. 

O SR. ALOYSIO CHAVES ~-t uma ilegitimidade 
imaginária:. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo do 
nobre orador estâ terminado. Peço a V. Ex.• para conce­
der o aparte ao nobre Senador José Uns, a que se pro­
pôs, para encerrar o seu pronunciam~nto. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Aloysio Cahves, eu acho 
que nós estamos em tempo de grandes comícios e já não 
me adinira que no comício-do Rio de Janeiro tenha ocor­
rido de um milhão de pessoas, porque, conforme a leitu­
ra que V. Ex• feZ do jornal O Estado de S. Paulo, o Go­
vernador Franco Montara estaria para presenciar o 
comparecimento de duzentas mil pessoas, só de servido­
res públicos,. só professores. 

-O Sr. Jaison Barreto-- Certo, com faixas pelas dire­
tas. 

O Sr.José Lias- Veja V. Ex.• que o comício do Rio já 
ficou para trás hã muito tempo. Mas o que me admira, 
SenaOor Aloysio Chã.ves, é., sobr_efudo, a inCo!lgfuência, 
a contradi<;d.o em que cai a todo momento a Oposição. 
Leio para V. Ex' a notíca do jornal Correio Brazlllense a 
respeito do comício do Rio de Janeiro: 

A noite, os orgariiz~dores _ da manifestação 
mostravam-se preocupados. Falava-se em investi­

. Uas de radicais de direíta, que aproveitariam a aglo· 
meração para causar danos não só ao governador 
ConiO ao presidente iriterinó, Aureliano Chaves. 

-Eu peço à taquigrafia que grife esta parte: 

E para evitar isso, Brizola colocou nas ruas quase 
dois mil homens da polícia. 

Vê, V. Ex• que quando os soldados são do Governo a 
medida é má, quando são do Estado do Rio de Janeiro, é 
execelente. 

O SR." ALOYSIO CHAVES-- Agora, V. Ex' desven· 
dou para mim esse enigma, de onde o nobre Senador Fá· 
bio Lucena tirou 2 mil homens da Polícia Fetleral. 

O Sr.-José Lins- Foram da polícia do Rio de Janei­
ro, portanto, mandados pelo Governador Leonel _Brizo­
la. 

o" SR. ALOYSio CHAVES- s~-Ex• leu mal, foram 
do Governador Leonel Brizola. 

O Sr. José Lias- Exatamente, S. Ex.• leu mal. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -.Agrad~o a V. Ex• 
porque agora está claro, não tinha entendido. 

O Sr. José Lins- Mas quero chamar atenção para 
outra coisa, nobre Líder: o Senador Jaison Barreto aca­
ba de dizer que não se preocupa com as despesas feitas 
pela Oposição nos seus comícios, mas se preocupa com 
as despesas feitas pelo Governo. Ora, aí temos de novo 
dois pesos e duas medidas. 

O Sr. Jalson Barreto - Despesas para proteger la­
drões é diferente, nobre Senador José Lins. Foram para 
proteger ladrões da CAPEMI, da Coroa-Brastel e do 
BNCC. Não compare com coisas deferentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.) - Atenção, nobres Senadores! Não são 
permitidos apartes sem o consentimento do orador. 

O Sr. José LJns --V. Ex• disse, nobre Senador Jaison 
Barreto, que se enoja do que se pratica aqui dentro, mas 
não se enoja dessa despesa, à custa do povo, simplesmen­
te porque ela é feita pela Oposição. V. Ex• fala contra 
qualquer despesa. 

O Sr. Jaison Barreto- Nao é para proteger ladrões, é 
para permitir direitos democráticos do povo se mariifes­
tar diferente. 

O SR. ALOYSIO CHAVES --Sr. Presidente, apenas 
desejo dizer a V. Ex• que, ao concluir o nobre Senador 
José Lins, o seu aparte, atenderei a solicitação de V. Ex•, 
já reitera~ várias v~zesc 

O Sr. José Llns - Desejo apenas, nobre Senador 
Aloysio Chaves, mostrar a última, mais uma das contra­
dições ein que a todo momento cai a Oposição neste ple­
nãrio: tudo que ê do Governo é mau, tudo o que é da 
Qposiç_ão é bom. O_comfcio proposto para São Paulo, de 
2ÕO mil pessÕas, foi considerado ... 

O.Sr •. Fernando Henrique Cardoso -Senador não há 
comício, aí é uma infonnação errada de-V. Ext. ___ _ 

O Sr. José Lins - ••• a concentração proposta, a que se 
refere o jornal, proposta pelo ... 

OS~. Fernando Henrique Cardoso- t uma eventual 
futura passeata, não tem nada com comício: São todos 
pelas diretas. 

O Sr. José Llns- V. Ex• quer me permitir continuar? 
Pois a cOncentração, p-ois a aglomeração, de 200 mil pes­
soas, só de professores, sem show, sem artistas e sem as 
grandes_ despesas feitas pelo Governador, ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - É previsão. 

O Sr. José Lins - ••• sem os ónibus de graça, sem as 
barcas ... 
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O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Por que V. Ex~ 
não prevê um comido pelas indiretas com l milhão- dC 
pessoas? Com essa lógica V. Ex~ pode fazer o que (juiSer. -
É a lógica do imaginário: V. Ex~ precisa ler José Luiz 
Borges. Há mais lógica na literatura do que na política 
do Brasil. · - ---- -----

0 Sr. José Lins --Em suma, esta aglomeração é Con­
denada por S. Ex• porque a considera uma forma de 
pressão sobre o Governo do Estado de São Paulo, con­
dena, portanto, essa reunião. Mas, S. Ex• também con­
denou o Governo do Estado porque não está atendendo 
à reivindicação desses professores. Ora, veja, V, tX'~-Siã 
reivindicação fosse ao Governo Federal, certaffiente a 
carga ainda seria maior, porque os discursos estai-iam 
aqui a toda hora, aPelarido púa que se_ resolyesse, de 
uma vez por todas, o problema dos vendinentos dos pro­
fessores. O que se faz aqui é, portallto, -ac_Usar sem môti­
vo. As contradições estão aí a toda hora, -

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Pre5iO:e-nie, Srs. Se­
nadores, na realidade, o cerne da questão é o debate em 
torno de eleições di retas ou indiretas, como se este fato 
-repito- estiVesse isolado dentro do proCesso bras i lei-
ro. 

Mas, insisto na minha-rese::Nós"temos um processo, e, 
dentro desse processo, a eleição indireta, ou direta é uma 
parte dele, mas não o exaure, não é todo o processo. 

Portanto, não podemos perder de vista esse processo, 
sem cometermos um erro de perspectiva histórica na 
avaliação desse processo. E para não cometermos esse 
erro, Sr, Presidente,_ só temos um caminho a seguir, é o 
caminh0 d0 entendimento, é o caminho da negociação 
dentro do Congresso. E ela vai se abrir, Sr. Presidente, 
após a rejeição da emenda Dante de Oliveira, com adis­
cussão e o debate da Proposta de Reforma Constitucio­
nal do Presidente João Figueiredo. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LE­
NOIR VARGAS NA SESSÃO DE 13-4-84 E" QUE, 
ENTREGUE Ã REV(SÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A minha interferência;-nesta tarde, é no sentido de in­
cluir nos Anais do Senado uma proposição elaborada 
pelos Secretários de Indústria e Comércio dos Estados de 
Santa Catarina, Rio Ofande do Sul e Parariá, assim 
como dos Presidentes_ das Federações de Indústrias des­
tes mesmos Estados, relativamente ao problema levanta­
do na área específica da-importaÇào do ca-rvão en-ergéti­
co colombiano. Os Estado de Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul, como produtores de carvão, -debateram 
muito esse assunto, pois que I-tão parecia conveniente à 
economia regional que O BriSJTiizcsse uma importação 
maciça de carvão energético da Colômbía, quando os 
carvões energéticos, por exemplo, de Santa Catarina, já 
são utilizados em boa escala. 

Reunindo argumentos que de certa forma são ponde­
ráveis, os Secretários de Estado dessas Províncias do ·suí 
do Brasil produtores de carvão, levaram ao Sr. Ministro 
das Minas e Energia um ponto de vista único e que, Sr. 
Presidente. está consubstanciado no documento que, so­
licito a V. Ex•, faça parte deste discurso. 

Apenas para que se dê maiS ênfase, entre as irieOidas 
solicitadas, para que fossem de imediato implantadas, 
menciona o documento as seguintes: 

I~) adoção pela CACEX de política de similari­
dade, no caso de importação de carvão enefgético, 
executando-se os mesmos procedimentos nos de­
mais setores protegidos por essa política:: 
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2•) taxação pelo Conselho de Polft_ica Aduanei­
ra-- CPA, com aliquotas adequadas para a impor­
tac__ào _de cal-v_ào energéti:o; 

3') instituição pelo Conselho Monetário Nacio­
nal do Imposto sobre Operações Financeiras -
lúF'~-tUrCõmo estendido aQ petróleo, Tlas impor­
fUçõCS de carvão energético. 

Jt) instituição pelo Conselho Monetário Nacio­
nal do Imposto sobre Operações Financeiras -
JOF, tal como estendido ao petróleo, nas impor­
tações de carvão energético. 

Essa argumentação dos Estados produtores de carvão 
levou a que, no Ministério de Minas e Energia e órgãOs 
a_djacentes~ ~ambém preocupados com ess_e mesmo 
-jYroblema, um debate _se estabelecesse. Recentemente, 

- --nüiflãVisità do Sr. Ministro das Minas e Energia a Santa 
Catarina, foi aventada a hip6tese- da diminuição- dessa 
provável importação de carvão colombiano, d6 fofma a 
que a importação ficasse. rest-rita apenas ao nec~ssário 
parl.l uma blindagem de 20% no carvão energético nacio­
nal. 

Isto parece ser uma solução intermediária que atende 
aos produtores de carvão brasileiros, que também atende 
à possibilida-ae da melhoria do carvão energético, com a 
inipoi'taçã(:) desta percentagem de carvão colombiano. 

Uma putnf Piõposta também -aPreSentada Pelos pro· 
dutores de carvão do sul do País foi de que, se havia uffia 
conveniência de natureza económica ou política na im­
portação do carvão colombiano, que se reduzisse a im­
port<lção de carvão siderúrgico que se faz atua]mete de 
outros Países, e a percentagem dessa redução_se aplicasse 
na imporü1ção do carvão colombiano. Parece que é, de 
certa -forma, um raciocínio lógico e que poderia levar a 
uma solução que estimulasse ainda mais a produção de 
carvão energético_brasileiro. Da mesma forma, também, 
espera os Estados produtores de carvão que_a tecnologia 
nacional se aperfeiçoe de tal forma que possa ser dimi· 
nuída a importação de carvão siderúrgico e utilizado 
mais o carvão siderúrgico nacional que, por suas carac­
terísticas, tem uma perce-ntagem de cinzas maiN do que 
a percentagem de cinzas de alguns carvões importados. 

Com essas considerações, Sr. Presidente, e solicitando 
a V. Ex! que acr~ç_ente este memorial às palavr~s que 
acabo de proferir, encerro aquilo que desejava dizer à 
Casa, nO--que refere a este problema. (Muito bem!) 

Documento a que se refere o Sr. Lenoir Vargas em 
urr pronunciamento: 

Excelentíssimo Senhor 
Senador César Ca.ls 
Digníssimo Ministro das Minas e Energia 
Brasília (DF) 

Senhor Ministro, 
As autoridades signatárias do presente memorial, 

preocupadas com as insistentes notícias divulgadas na 
imprensa e confirmadas por setores do Ministério das 
Minas e Energia, sentem-seno dever de vir à presença de 
Vossa Excelência manifestar o seu total desacordo a 
qualquer importação do carvão energético da Colômbia. 

Preliminarmente, cabe ressaltar que a indúStria car~ 
bonífera dos 3 Estados produtores, constituída de em­
presas genuinamente nacionais, soube responder, a tem­
po e a hora, ao desafio governamental de aumento ex­
pressivo da oferta de carvão ao País, dentro_ do patrióti­
co programa de substituição de energia importada por 
energia nacional. 

Não- fora o descompasso ocorrido na realização de ou­
tras medidas no cicfo do carvão, especialmente no setor 
de trãnsporte e no de consumo, a sua contribuição, hoje 
equivalente a 62.000 barris diârios de petróleo, ou seja, 
de US$ 700.000.000 (setecentos milhões de dólares) 
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anuais, já teria_ alcançado núm_eros mais expressivos e de­
sejados pe!a atual c~njuntura. 

Os imensos estoques de carvão, formados próximo às 
minas, no porto de lmbituba e nos entrepostos da 
CAEEB, são indicadores seguros de que o crescimento 
da produção superou o do consumo. 

O Brasil é, no Presente, auto-suficiente na produção de 
carvão energético, utilizado nos canais tradicionais e nos 
novos segmentos que passaram a consumi-lo com total 
sucesso técnico e económico. 

Afirmar que a importação de carvão energético da Co­
lômbia abrirá novas fontes de consumo para o nosso car­
vão energético, não encontrará respaldo nem lógica e re­
presenta, meramente, informação iilconsistente, pois a 
inibição do consumo decorre, exclusivamente, de falta de 
providências de órgãos governamentais ou, o que é pior, 
de medidas coercitivas ao consumo, impostas pelo pró­
prio Governo. 

Dentre ~el~s destaca-se a limitação do paralelo 209 S, 
que passa pd"á altura de Vitória (ES), acima do qual O 
carvão energético nacional não tem subsídio parcial de 
transporte. 

Enquanto para os derivados de petróleo, dependentes 
em 50% de importação, os preços são equalizados para 
todo o Paí_s, para o óleo Diesel e, ao longo da costa, para 
o óleo combustível, os transportes são subsidiados, o 
carvão energético nacional é, artificialmente, _impedido 

·de atender mercados potenciais que poderiam e deve~· 
r!ã-m aproveitá-lo. 

O parndoxal paralelo 209 S, criado como se fora um 
ato natura!, irreversível e intransponível é, na realidade, 
uma ficção de tecnocratas pouco inspirados ou plenos de 
má vontade p3ra o carvão nacional e para com o progra~ 
ma governamental, sintetizado por Vossa Ex.celéncia na 
magistral expreSsão: "iridependência ênergétíCã, com au­
tonomia tecnológica". 

Para economizar cruzeiros no transporte do carvão 
pretendem, agora, gastar dólares com a importação de 
carvão colombiano, como se o País estivesse desfrutando 
de uma situação cambial favorável, equivalente a 100 bi­
lhões de dólares. 

Alegam, hl_mbém, qu_e a ímportação de carvão_ ~aCo­
lómbia proPiciaria a retomada de negócios com aquele 
País, onde dispomos de expressivos saldos comerciais, 
que não poderão mais crescer, 

Ora, se o Brasil vai ter que comprar daqueles países 
o~de vem obtendo saldos comerciais, para reduzi-los ou 
zerâ-los, a meta da obtenção de um superávit de 9 bi­
lhões de dólares, na balança comercial de 1984, fica com­
prometida e irrealizável. 

Sendo, contudo, mantidos os flUxos comerciais nos 
dois sentidos, para salvaguarda do seu próprio interesse, 
o Brasil deve comprar produtos não disponíveis em seu 
território. Importar carvão energético colombiano é de­
sorganizar a indústria carbonífera nacional, criar desem­
prego nas regiões mineradoras, tornar ociosos os investi~ 
mentos reD.lizadõS"- e áfar uma dependência energética 
pernicioSa, desnecessária e onerosa. 

Por que não -negociar carvão mutalúrgico _com a Co_­
lômbia, em quantidade adequada à regularização da 
operação de trocas? 

O Brasíl importa mais de 5.000.000 de tOriCfadas de 
carvão metalúrgico por ano - 350,000.000 de dôlarcs. 
Dirigir uma parte dessa compra para a Colômbia resol­
veria, na realjdade, o problema comercial, sem criar as 
graves e_ Lnju~tificadas consCqtiências que a aquisição de 
_carvão energéticO trará. 

Não bastasse todas as considerações precedentes, des­
de que corretos os dados da edição de janj84, n9 83, da 
Revista Minérios, Extração e Processamento (Minerales 
- Extracción Y Processamiento), pelos quais o preço 
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atual CIF, na Europa, ê de USI 32,00/t para o carvão 
sul-africano e deUS$ 42,00/l para o norte..americano, a 
transação em referência mereceria, igualmente, uffi rees­
tudo, tendo em vista que o produto colombiano - car­
vão_- segundo informes oficiais da CAEEB,-teria ·um 
custo CIF Vitória de US$64,00/t. 

Carvão 

CE-3300_ 
CE-4700 
CE-5200 
Carvão 

Colombiano 
Mist.(l) 
Mist.(2) 
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Alêm do mais, a objeçào ao tran_sporte a distância 
maiores do carvão nacional é completamente esquecida, 
no caso da importação do carvão colombiano. 

Este, vindo da Bafa de Portete, distante 7.000km de 
Vitória-, para m-ist-ura com o carvãoo_eriergétiCo nacional, 
seria reembarcado para os portos do Nordeste num es­
drúxulo retorno, à custa de cruzeiros e diviSas. --

PREÇOS COMPARATIVOS 

Preço Poder Ca1orffico Superior Poder 
(CrS/t) 

Porto Preço 

A bri1 de 1984 

Conhecendo-se alguns dados relativos ao carvão "CO­

lombiano que se pretende importar daquele País e os que 
dizem respeito aos produzidos no País, os técnicos con­
sultados _organizaram o quadro abaixo, e chegaram a 
conclusões diversas das divulgadas pela CAEEB, em re· 
cente trabalho que publícou. 

Calorifico Inferior 

·Preço 
VItória Kcal/kg CrS/Mcal Kcal/kg CrS/Mcal 

_15]!10,71 3.150 4.765 3.002. 5.000 
42.664,96 4.700 9.078 4.552. 9.372 
44.457,57 5.200" 8.550 5.013 8.868 

79.936,00 6.717' 11.795 6.394 12.501 
30.592",78 4.020 7.610 3.816 8.017 
47.473,35 . 4.963 9.565 4.698 10.105 

Notas: (l) Preços divulgados pela CAEEB, com utilização da taxa do dólar do dia (l US$_= Cr$ 1:249,90~ 
(2) Mlstura I = 76% de CE-3300 e 24% de carvão importadO- ---- -

Mistura 2 = 50% de CE-1300 e 50% de carvão importado 

No quadro acima, são indicados os poderes colodficos 
superior e inferior ·e oS- carvões-Correspondentes. 

o parâmetro energético miiíS utilizado na compafação 
de combustíveis é o primeiio:-·lsto-porque raramente se -
pratica o resfriamento -dos- p"rOdutos de _combustãO ·a 
uma temperatura suficiente para obter-sf: a cOndensação 
do vapor d'âgua gera-do na combustão do hidrogênio. 

Assim, o poder calorífico i"nferior é um dado arbi-­
trário, que só tem valor pa-ra certos fins, 

Não se pode, em resumo, afirmar que um poder ca­
lorífico inferior, baseado na absorção de calor que, real­
mente, não se pode aproveitar, é o poder calorífico re3:L 

Os poderes caloríficos dos carvões nacionais são deter­
minados em base seca, conforme especificação constante 
da Portaria CNP/DIPLAN n~> 440, de 21-12-82. 

Levando em conta a equação da "International Org<i-
nization for Staridardizatiotl - ISO"-: · - w. 

PC! = PCS- 206H . 100 - 23' VT 
100- u 

onde: 
PCS poder caloríficO Superior, a vofüine CCliúiw 

tante (joulesjg) -
PCI poder calorífico inferior, a volume constan­

te Gou1esfg) 
H = percentual de hidrogênio no carvão 
Ut,U percentuais de umidade requeridos para 

cálculo. São nulos, quando o PCS é dado 
em base seca. 

Utilizando os valores da citada Portaria 440 e conside­
rando um teor de 3% de H para os carvões CE-3300 -e 
CE-4-700 e 3,8% para o CE-5'200, tem-se, então, os Podiw 
res caloríficos inferiores: 

Carvão PCS (Kca)/kg) PCI (Kcal/kg) 

Colombiano(!) 6.777 6.394 
CE-3300 3.150 3.002(') 
CE-4700 4.700 4.552(') 
CE-5200 5.200 S.OI3 (') 

(') dados da CAEEB 
e) conclusões igualmente divergentes das apresentadas 
pela CAEEB. 

Cabe ressaltar que o estUdo comparativo d~ eneriiíâ 
gerada pelos carvões em análise ou de misturas do nacio­
nal com o imPortado, além dC apresentar -as inconvew 
niências aj)ontadas~--ã.TinClllída a do preçO, parte da pre­
missa discutível, a de viabilidade dessas misturas. 

Ê importante lembrar que a blendagem de carvões de 
diferentes jazimentos só. pode ser assumida após acura­
dos esú.icfos técn-icos,-llma Vez que a indispensável homo­
geneização dos carvões envolvidos origina um produto 
com características -totalmente diferentes, principalmen­
te no tocante à influência da cinza nos processos onde a 
mistUra- vai ser utilizada. Seria temerário assegurar, a 
priori; ser ela aconselhável ou possível. 

É fáci_l verificar, pelos fatOres aduzidos, que a imporw 
tação de carvão energético colombiano está sendo feito à 
luz de enfoque contrário aos interesiies--fio~grandenseS, 
c"atarinenses, paranaenses e, por extensão, brasileiros. 

Temos que adaptar nossos equipamentos e máquinas 
à matéria-prima existente no País. Admitir-~ -lriverso, 
alheando-a_ do processo produtivo, -sem um estudo da 

-- possibi!id:lde de sua adequação, é cometer um erro com 
reflexos imprevisíveis no presente e nõ futuro. 

O exeiiqJlo da taconita amerjcana é clássico; Minério 
com cerca de 20% de teor metálico, jain3is seda aprovei-­
tando-no Brasil, que dispõe de imensas reservaS de ferro, 
de alto teor. No entanto, em lugar de importar, luxo a 
que eles se podem dar, desenvolveram a pelotização, que 
atenôe-praticarilente a todã.S as necessidadesdo país em 
ferro. 

A linPoi-"taÇào de carvão energéticO da Colômbia pas­
sa;- assim, a empresários e outroS, um diploffia de pri­
mários. 

Aí estií' O"'exemplO da indús~ria do cimento, que- racio­
n<ll e patrioticamente empenhou-se no programa de 
substituição do óleo combustível. De pequeno consumi­
dor de carvão energético, em 1979, 126.000t, alçou à ca­
tegoria de grande, tendo adquirido 2,2 milhões de tone­
ladas, em 1983, apesar da fase recessiva que asfixia a ati­
vidade industrial. 

Merece _também destaque, a estranha exclusão, no 
equacionamento desse problema, da Comissão Nacional 
de Energia, responsável pela política" energética brasílei­
ra e do ConselhÕ Nacional do Petróleo, órgão quejuris­
diciona o setor do carvão, os quais, atê agora, não foram 

Õficialmente consultados. A importação de carvão da 
Colômbia, pretendida e: arquitetada por um Organismo 
hiera;quicimenÍe de segundo escalão, fere e desrespeita . 
a harmonia que deve orientar as grandes decisões gover­
namentais. 

Em resumo, as justificativas apresentadas para a im­
portação de carvão colombiano não são convincentes; 
sendo altamente danosa para o País a sua efetivação. 

Para evitar a consumação do fato, os signatários ape­
Jam a Vossa Excelên_cia no sentido de que medidas pre­
ventivas sejam, de imediato, implantadas, a saber: 

1~) adoção pela CACEX de política de similaridade, 
no caso de_ importação de carvão energético, 
executando~se os mesmos procedimentos nos demais se­
tores protegidos por essa política; 
_ 2~) taxação pelo Conselho de Política Aduaneira -
CPA, com alíquotas adequadas para a importação de 
carvão energéticç; 

3~)institu"içào -pelo Conselho Monetál-iO Nacional da 
Imposto sobre Operações Financeiras- IOF, tal como 
estendido ao petróleo, nas importações de carvão- ener~­

gético. 
Estão os ~ignatários convictos, Senhor IvfinlsfrO~ de 

que um estudo aprofundado da pretendida importação 
de carvão energético colombiano, por todos os órgãos 
vinculados à matéria, conduzirá, inevitavelmeriti, a uma 
conclusão: sua perniciosidade à indústria, aos Estados 
prQdutores e ao País, é decorrência inSofismável. A fini 
de que novas investidas da espécie não possam ser inten­
tadus, a adoação das medidas acima servirá como instru­
mento s-CS:uro e eficaz para evitá-las, assegurando, ade­
mais, lt garantia a produtores c consumidores de que o 
carv{io naciona) continuará tendo apoio e que seu uso re­
trahl os mais lídimos intereSses nacionais. 

Florianópofís, 13 de março de 1984, 
SIGNATÃRIOS ÓO MEMORIAL: 

L Ete_valdo da Silva - Secretário da Indústria e do 
Comércio de Santa Catarina. 

2. D~putado Loris Reale - Secretário das Minas e 
Energia do Rio Grande do Sul. 

3. Francisco Simeão Rodrigues Neto - Secretário 
da Indústri<~ e do Comércio do Paraná. 

4. Bernardo Wolfgang Werner - Presidente da Fe­
deração das Indústrias de Santa Catarina. 



Abril de 1984 

5. Ney Damascen·a· Ferreira- Presidente da Fede­
ração das Indústrias do Rio Grande do Sul, em exerci~ 
cio. 

6. - Jorge Aloysio Weber - Presidente da Federação 
das Indústrias do Panmá, em exercício. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO LOBO Nil7fESSÃOlfE[6C4-84 E QUE; 
ENTREGUE A REVISÃO !50 ORADOR. ·stRfi 
PUBLICADO POSTERJORMENTE. 

O SR. JOÃO LOBO (PDS- PI. Pronu-nciiõ 8e8uín-,: 
te discursa.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, durante 
muitos anos, durante muito tempo, o Brasil atravessou 
um período mau na sua disputa _dos campeonatos mun­
diais de futebol. Naquela época, quando nós perdíamos 
partidas de futebol, sem-pre -colocáVamos a culpa sobre 
os juízes, sobre o roubo que havia tomando as nossas vi-
tórias, os jogos do Brasll. -

O fato, Sr. _Preside_nte, é que enquanto -riós assim Pro­
cedemos, r1unca cons.eguimos realmente ganhar um cam­
peonato. 

Começo com esse preâmbulo, Sr. Presidente, para 
lembrar à Casa que, no meu Estado, o Estado do Piauí, 
por sermos, talvez, um dos menores Estados, economica­
mente, do Brasil, aprendemos desde cedo a proceder di­
ferente: nós logo largamos as acusações aos-juízes--e tra~ 
tamos de dimensionar as nossas necessidades, aS riossas 
precisões. E, ao invés de ficarmos só _famentando, 
queixando-nos que estávamos sofrendo essa ou aquela 
injustiça, que não tínhamos recursos, teittamos dimen­
sionar, equaciOnar as nossas necessidades e pedir,locali­
zadament~. os recursos para essas necessidades, para es­
sas carências. 

Assim, Sr. Presidente, movidO por ~~e espíritO, foi 
que o GOvernador Hugo Napoleão, ao aSsumir O Gover­
no, dimensionou, nitídamente, as áreas em que devíamos 
localizar- a nossa atenção e lutar pelos recursos para o 
nosso desenvolvimento. 

Ora, Sr. Presidente, nós estamos agora postos ante um 
dilema muito grande e muito grave para o meu Estado. 
Durante esses meses_ de seca - que destruíram a fraquís­
sima infra-estrutura do Estado do Piauí, que teve 100% 
dos seus municípios atingidos duramente pela estiagem 
-, nós fomcis assistidos_ totalmente pela emergência. 
Essa emergência jogou nci meio circulante do Piauí cerca 
de 6 bilhões de cruzeiros, mensalmente. 

Sr. Presidente, as chuvas chegaram no Estado do 
Piauí, como em quase todo o Nordeste, levantando ases­
peranças, criando um clima de eufotiã.. Mas estas ~h uvas 
nada produziram ainda, a não ser a eliminação daquele 
gravissímo problema da falta d'água. As sementes lança­
das ainda não foram colhidas._Não há produtividade al­
guma ainda apanhada nas roças, produzidas pela agri­
cultura, que teve as sementes tão bem lançadas, neste in­
verno, no Estado- do Piauí. 

Mas o mais grave disso tudo, srs. senadores, é que es­
tamos ameaçados de ficar sem meio circulante no meu 
Estado. Nada ainda foi colhido nas roças. O tempo da 
maturação ainda não se completOu, mas a emergência já 
parou. Retirou do meio circulante cerca de 6 bilhões de 
cruzeiros, mensalmente. 

O meu Estado é pequeno, a sua economia é fraca, e a 
falta desse recurso, desse dinheiro, desse sangue que cir­
culava no Estado está provocando gravíssimos proble­
mas para a sua economia. 

O Sr.Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- COnCedo o aparte, com iriuita 
honra, ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora- O assunto que V. EX• j)i!rcllte 
é daqueles que deveriam ser aqui, neste plenário, bem de­
batidos e, ao mesmo tempo, bem analisados, porquejus­
~amente ele, no seu fulcro, encerra o irrealismo" que exis-
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J.C: em dclerminadas medidas, tomadas dentro de gabine­
tes~,A realidade é uma versão que se tem dentro dessas 
quatro pu redes, é outra completamente diferente. Como 
- em Estados que tiveram durante 5 anos praticamente 
r:ornpfda a espinha dorsal de sua economia, que tinham 
justamente nos recursos das frentes de emergências, dos 
bolsões de seca, aquele sustentáculo mínimo para a não 
completa inanição da mesma~ da noite para o dia reti­
rar, sem que a safra tenha, ainda, se manffestado, esses 
recursos do meio circulante? Só mesJ)1o quem tem uma 
idéia completamente distorcida do que seja a realidade 
nordestina é que poderia pensar em termos tão "reali~­
tas", tão cruéis e, ao mesmo tempo, tão sem base. V. Ex~ 
faz muito bem em abordar este assunto, assunto _que a 
muitos talvez pareça nonada, mas para nós, do Nordes­
te, representa justamente o gritO de um filho-seu que, 
cônscio da sua responsabilidade, vem ao plenário dizer, 
juslarriCnte~-qiie este lato ê ifijUstliíavf:l,-qUe estâ medida 
não pOde ser tomada sob pena de, aí sim, nós termos 

-uiTfa -seca- Verde em toda a ·nõ"ssa região. - --- -

o- SR. JOÃO LOBO - Eu agradeço o aparte· do 
nobre Senador Virgílío Távora, homem que tem uma 
sensibilidàde muito apurada para os nossos problemas, 
grande Governador que foi por duas vezes do seu Esta­
d!), o J,llUÍS sofrido, talvez,- do si::mi-árido nordestin_2. 

Sr. Presidente, nós estamos então diante do seguinte 
dilema: a seca-aCabou, as chuvas víetam, mas aindã itão 
produziram nada. Não há mais justificativa para a ma­
nutenção da _emergência, não há mais juStificatiVa"-para o 
Gõverno--cornlnuar gastando aquela quantidade de re­
cursos que gastou durante todos aqueles meses para 
atender a emergência. 

' 'Mãs nóS não temOs condiç3o-d<i sobreviver. Sein ela, a 
débil economia piauiense não tem condição de sobrevi­
ver, sem sérios danos na sua estrutura, retirados do seu 
rrieio circulante seís bilhões, mensalmente; que viriham 
para a emergência. _ 

EJ1tã0, Sr. Présidente- eu volto ao iníé:iO do meu dis­
~rso_-, nós, _no Piauí_, temos IJ_rr:t:a s_olução para atender 
a estt!S fedamos da terra, da minha gente. Nós não que­
remos-que se continue a alimentar a emergência, porque 
não hil maís a causa inicial da mesma, uma vez que as 
chuvas são abundantes e freqüentes, e configurado está o 
inverno ·nó Estado do Piauí. 

Mas nós temos, Sr. Presidente,_ alguns projetos_vitais 
para o fortalecimento da infra-estiUtura do Estado do 
Piauí. Nós temos_uns projetes, pequenos, é verdade, se 
comparados com a grandeza deste País, mas niuitO bons 
para formar.a infra-estrutura do Piauí. -

O sr:-GoVe'rnidor-aefiniti áreas de prioritização para a 
agricultura, isto é, nos seus duzentos e cinqüenta mil 
quilómetros quadrados, indentificamos pequenas áreas 
de excelentes terras, terras de primeira qualidade, onde 
nós pretendemos localízar a agricultura atravé!i de irri­
gação, da construção de pequenas barragens, de preços 
compatíveís com o nosso suporte económico, dentro de 
nossas possibilidades. 

Então, o Governo Hugo Napoleão definiu no início 
do seu Governo, através de um projeto que ele chamou 
de Projeto Mafrense a construção de várias pequenaS 
barragens nos vales mais férteis do ESiaáo. -Essas barra­
gens precisam de recursos para serem executadas. Nós já 
estamos em plena execução desse projeto. Já, talvez, 
quatro barragens estejam concluídas, já traçadas as suas 
áreas de irrigação, ora por canais usando simplesmente a 
gravidade, outras vezes por inundação das áreas, confor­
me melhor se adapte o tipo de irrigação. O Piauí está tra­

- tãrido de irrigar as suas melhores ári:as de terra. Então, O 
nosso pleito, Sr. Presidente, seria que o Governo daRe­
pública continuasse colocando esses valores da emergên~ 
cia agor_a, nos projetes hídricos, nos projetes de irri­
gação no Estado do Piauí, porque somente assim nós po-
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derem os· montar uma infrã--estrutura capaz de resistir -às 

próxim-as- s-eCãS qUe, fatalmente, advirão no Nordeste. 
Sr. Presidente, assegurado a circulação desses recursos 

no Estado, dentro do nosso território, nós temos a certe­
za d_e que a frágil infra-estrutura do comércio, da lavoUra 
da indústria e da arrecadação tributária não soTrerào um 
colapso verdadeiramente trágíco para a minha terra. O 
nosso pleito. Sr. Presidente, seria para que o Ministro 
Delfim Netto continuasse pondo à disposição do Min'iS:­
tério do Interior, os recursos equivalentes à emergência 
gastos no Piauí, para que pudéssemos construir com eles, 

-agora sim, uma estrutura capaz de constituir suporte nas 
próximas secas, nos próximos anos maus que advirão, 
fatalmente. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex• um aparte? 

os~. JÔÃÜ LOBO- Concedo o aparte~ V, Ex•, 
=com _muito prazer. 

O Sr. Carlos Alberto- Senador João Lobo, V., Ex• 
temKse constituído n'esta Casa numa das figuTas mais ex­
pressiVas dó Nordes-te. Tem trazido a problemática do 
Nordeste com autenticidade, tem debatido com os Parla­
mentares que aqui chegaram pelo voto do povo os 
problemas da Re&ià:o. E Y. Ex• aborda_ cOm muita pro­
P~i~dade a sí~uação do Piauí. aquele Estado vai deixar de 
re-ceber, de circular em toda a sua extensão o dinheiro da 
emergência, um pouco mais de seis bilhões. Faz um ape­
lo ao GO-verno Fede'ral para que se faça COm qUe este di­
nheiro continue circulando, essa infra-estrutura seja im­
pulsionada em torno de projetas hídricos no Piauí. Mas 

-~u_-diria a V. Ex~: Por que não ampliar, esses recursos 
·paf~rtodo o Nordeste? eu louvo a atitude de V. Ex•, mas 
como norte-rio-grandense eu gostaria de, também, me 
colocar nesta discussão como um representante nordesti­
no e busc~r. acima de tudo, o apoio para que o Nordeste, 
reaknente,-possa sair- do sofrimento. Ora; a emergência 
está sendo cortada, porque chegou o inverno. Eu che­
guei, ontem, do Rio Grande do Norte; todos os açudes 
eStão sangrando, coisa mais linda! O pasto crescendo, 
sente-se a alegria do sertanejo, a alegria, do próprío ga­
do, que, agora, tem a ração para comer. Mas, numa reu­
nião no Rio Grande do Norte eu disse que pior do que o 
sacrifío da seca, pior do que o sacríficio de uma seca que 
matou, calcinou, que castigou, que maltratou o nosso 
homem do campo, é o norte-rio-grandense hoje ver o in­
verno chegar e não ter como plantar; sentir a presença da 
chuva, do inverno, dando condições para que o homem 
Po-ssa na--terra produzir, mas falta-lhe o apoio. Ele chega 
no Banco do Brasil_ para buscar o financiamento para 
Que ele possa fazer um custelo agrícola; se ele deve no 
Banco do BrasH, e foi a sua dívida prorrogada, veja só, 
Sr. Senador João Lobo, ele teve a dívida prorrogada por 
8 anos. E por que eJe teve a dívida prorrogada? Teve a 
dívida prorrogada simplesmente po~que 5 anos de seca 
abateram o Nordeste, e ele não tinha como pagar. Mas 
agora ele chega ao Banco do Brasil para fazer um replan­
tio, ou plantar uma nova raiZ de algodão, ou fazer o 
plantio do feijão, o plantio do milho, e o Banco do Brasil 
não empresta simplesmente porque o cidadão e~tá de­
vendo e teve um débito prorrogado. Na cidade de São 
Rafael, do Rio_ Grande do Norte, aconteceu que vârios 
agricultores chegaram ao Banco e não conseguiram em­
préstimo, mas só havia um agricu[tor que não devia ao 
Banco do Brasil -isso é um fato concreto- não devia 
ao Banco do Brasil, ele foi então ciente de que iria conse­
guir o empréstimo para custear as despesas com a sua 
plantação. O gerente, simplesmente, disse que como ele 
não devia ao Banco do Brasil ele não precisava de di- · 
nheiro. Então veja a situação do agricultor, e numa hora 
como esta em q_ue o Nordeste agora com o inverno, com 
a chuva, com os açudes sangrando, falta o apoio para 
que este homem possa, na terra, produzir. Então é Ia-
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mentável que isto_ __ esteja acontecendo. Louvo a atitude V. 
Ex• e coloco-me, também, como um guerreiro, nesta- Ca­
sa, para que possamos encontrar soluções a curto prazo 
para o Nordeste._ Dentre elas, esta que V. Ex• coloca 
para o debate, nesta tarde: fazer com que o dinheiro que 
circu\a~a com o plano de eme_r&ência não deixe de circu­
lar~ que ele seja aplicado em projetos hídricos, para que 
amanhã possamos superar o problema da seca, o grande 
desafio do nosso povo. Congratulo-me com V. Ex• e 
peço-lhe para ampliar a sua reivin-dicação ao-Nordeste. 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço o apaite do_nobre 
Senador_ Carlos Alberto e jã agora com autorização de 
V. Ex•, estendo a todo o Nordeste esta reivindicaÇão. 

Ora, Sr. Presidente, isso tem sido a constante no com­
bate a secas no semi-árido nordestino. Durante as crises, 
durante o perído em que a capacidade de rendimento do 
homem é mfnima, o Governo põe áinheíiõ tlo N ardeste 
para combater a seca. Quando vêm as chuvas, ocasião 
em que se pode exigir efiCiência, cumpriril.ento das tare­
fas com seriedade, o dinheiro pára, estanca. E tem sido 
sempre assim, Sr. Presidente, nos anos de seca, nas crises 
o Governo preSta uma relativa atenção ao Nordeste~ gas­
ta uma quantidade pequena e insuficiente de recursOs, 
como tenho demonstrado ao longo dos nossos pronun­
ciamentos, no Nordes1e. ""=".Veja V. Ex• que de 1909 a 
1982,73 anos da memória do DNOCS, o GOverno brasi­
leiro gastou com a seca do Nordeste cerca de lO% do que 
despendeu, até este momento, na construção da binacio­
ttal, da hidrelétrica de Itaipu. 

Sr. Presidente, nada mais justo de que o Governo pa­
rasse essa linha de orientação de, quando começam as 
chuvas do Nordeste, quando os invernos são caracteriza­
dos, sustar totalmente os programas que deveriam cons­
truir a infra-estrutura do semi-áiido nOrdestino, capazes 
de fazê-lQbastante forte para suportar as próximas secas 
que acontecem ciclicamente, como tem a história do 
Nordeste demonstrado. 

Sr. Presidente, quero enfatizar este pedido: é indispen- -
sável, é urgente que o Governo mude a sua orientação. 
Não é justo que, agora, esses prograsms sejam cen::eados, 
cortem-se os fluxos dos recursos que estavam indo para 
o Nordeste, justamente agora quando podiam ser bem 
empregados para a construção de nossas obras mais im­
portantes. Nós temos programas em fase de execução ca­
recendo urgentemente de recursos e nada mais justo que 
o Governo continue a despender aquilo que antes era 
praticamente desperdiçado na emergência numa apli­
caçã~ racional, fiscalizada, nesses programas hídricos, 
programas que os vã rios Estados têm, como o Rio Gran­
de do Norte do Senador Carlos Albt!rto, como o Piauí, 
onde já demonstrei que estamos em fase de execução de 
um programa muito importante para a vida do ilossO Es­
tado. 

O Sr. Mauro Borges- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Borges - Nobre Senador João Lobo, 
ouço com a maior atencão o _discurso de V. Ex•, discurso 
absolutamente oportuno, e também o aparte dado pelo 
Senador Cados Alberto, solicitando a V, Exf, para que 
estendesse essas suas idéüts, essas suas soliciatações de 
providências aos demais Estados do Nordeste, _o que. 
realmente, é de absoluto interesse e de toda a conveniên­
cia. Agora, lembro ainda a V. Ex•, aduzindo alguma su· 
gestão, que nesses cinco anos sem lavoura, praticamente, 
sem o exercício profissional da agricultura, e até mesmo 
da pecuãria, houve uma desarticulação completa do me­
canismo privado de fornecimento de adubos_, de semen~ 
tes, falta de equipamento; é bem possível que, nessa altu­
ra, no Nor_deste, não se possa ter recomposto todo o ~is~ 
tema privado de apoio à agricultura. Então, é necessãrio 

que o Governo continue a t~mar, senão medidas de 
emergência, pelo menos medidas especiais de apoio, para 
que não faltem os insumos absolutamente essenciais ao 
plantiõ das lavouras e _que, depois, também, haja provi­
dências para armazéns de emergência, sobretudo desse 
tipo de armazém inflável, para que não se perca a pro­
missora produção do Nordeste. Alêm do mais, acho que 
V. Ex•, com toda a razão, propõe que esses recursos,-que 
eram levados pelo estado de emergência, continuem ago­
ra para corrigir, não os efeitos de uma eventual seca, mas 
para preveni-los, através de medidas de infra-estrutura; e 
reãlmente não há seca, nobre Senador, que resista a um 
plano bem elaborado de contenção de águas,_ de aprovei­

. tãinenlo de águas do_ subsolo e de chuvas artificiais. Mui­

to obrigado. 

O _SR. J~~O LOBO - Eu é que lhe agrad~9. Sena­
dor MaUTo Borges, e faço minhas as suas palavras, 

Sr. Presidente, é indlspensável que o Governo ~ude a 
sua filOsofia e continue ã gastar esse dinheiro da emer­
gência, agora sim, na _construção racional de infra­
estrutura capaz de tornar o semi~ãríâo nordestino resis­
tente à Seca. 

Ape8ar.de toda a senslb1hdade da Sr. Mtmstro Mãno 
An-dreazza para com os problemas nordestinos, essen­
cialmente os do Piauí- porqu~ tenho visto S. Ex• paJ­
milhar as terras mais secas e mais Carentes do meu Esta-

- do - apesar da sua sensibilidade, não tem esses recur­
sos. t preciso que _o Sr. Ministro do Planejaffiento, Sr. 
Delfim Netto, seja sensibilizado para fazer com que esses 
recursos não faltem, em hora tão crucial da nossa cons­
trução, da nossa recuperação econômica, enfim, Sr. Pre­
sidente, do resguardo do nosso território, contra as pró­
ximas secas que fatalmente acontecerão, no Nordeste 
brasileiro". ---

-QUere-mos, Sr. -Presidente, Que o MiOistr~ 6eifim Net­
to. ·propicie esses Tecufsos ao Ministério ·:do InteriOr, 
para que o Piauí e os outros Estados nordestinos possam 
con~~ruir a s._~a estrutura·,- através_ -~e- Pr~ljetos vita,is, 
conÍo-este que Õ Piauí está deSenvOlVendo, ·que-o GoVer­
nador Hugo Napoleão adotou como prioridade do seu 
Governo. 

· O Sr. Martins Fllbo- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO- Com muita hónra, nobre Se­
nador Martins Fí!ho. 

O Sr. Martins Filho - Nobre Senador João Lobo, 
ouço, com atenção, o.discur.so.de V. Ex•, Mas, eu gosta­
ria de fazer apenas um ligeiro adenda ao pronunciamen­
to que faz neste instante~ que os recursos são -importan­
tes, mas não somente os recursos; o mais importante é a 
aplicação racional desses recursos, dentro de programas 
que atendam à realidade do Nordeste. Não, agora, essa 
emergênCia que está sendo feita, como eu tiVe a oportu­
nidade de testemunhar: as chuvas caindo, as fundações 
dos açudes ab~rtas e o po~o. com bacia$, com cuias e 
com outro qualquer recipiente, esgOtando acjUela fun­
dação. Daí a pouco, a própria chuva caindo, já afasta-va 
Õ povo, porque estava esgotada, enchia novamente a 
fundação e tornava a esgotar. Eu falei com o encarrega­
do: "mas, isso é assim?" Ele disse; .. é, não tem o traba­
lhador o Que fazer. Nós estamos esgotando; chove, esgo­
tamos novamente". E eu digo; .. e o material para fazer a 
com'pactiçãO dessa fund~Ção?" "Nio, nós não_ temoS; 
tem que esgotar, chove e enche". Então, fui para outra 
frente de trabalho de mulheres, lá no Município de Uma­
rizal. As mulheres, catando seixos rolados da caatinga, 
no tabuleiro e jogando dentro do açude. Eu digo; "mas, 
para que esse trabalho genial?" Elas disseram:. "não, 
porque não tem o que fazer, então, a pedra já fica-rriais 
próxima de qualquer um serviço que se possa fazer". En­
tão,_ destinar recursos para serem aplicados dessa manei-

ra nã_o _yai reso!ver o problema do Nordeste. Nós preci­
samos;-tambêrfl, chamar a atenção do Sr. Ministro do 
Interior, para elaborar planos concretos que visem, não 
o combate com essa emergência, porque, no Nordeste, 
nós tivemos cinco anos de seca consecutiva e, no quinto 
ano, no sexto já. ainda continuavam com a emergência. 
Que emergência é eSsa de cinco ou seis anos? Nós preci­
samos de planos concretos que resolvam o problema do 
Nordeste;_ não essa tapeação que está aí, enganando o 
povo com 15 mil e 300 cruzeiros por mês. Veja bem, Sr. 
Senador, 15 mil e 300 cruzeiros por mês, mesmo assim, 
ain-da atrasando.20 dias mais para o pagamento desses 
minguados 15 míl e 300 cruzeiros. O Brasil caminha para 
uma situação difícil. Eu já d_isse aqui, no Plenário do Se­
n~do,_ que não brinquem com a fome e com a miséria do 
Nordeste. Ela está bem próxima a ser resolvida, talvez de 
forma violenta. o que não é do nosso desejO. Devíamos 
lutar para que os problemas do Nordeste fossem resolvi­
dos de forma satisfatória. Poderã aparecer um Antônio 
Conselheiro, õu um outro qualquer elemento, que, le­
vantando o Nordeste, o Brasil todo vai dizer: podería­
mos ter resolvido esse_ problema com antecedência. Isso é 
o que precisamo$ resolver. Não basta só o Ministro Del­
fiin Netto destinar-r-ecuisos; é-preciso que O Ministério 

do Interior, através dos órgãos competentes, a SUDENE 
e o DNOCS, elabore planos compatíveis com a realidade 
do Nordeste. Muito obrigado. 

O SR. JOÃO LOBO - Agradeço o aparte do nobre 
Senador e lamento que V. Ex• não tenha assistido ao co­
meço do .meu pronunciamento. Eu não estou rdviridi­
cã.ndõ a conlih.ui:lção dessa emergência Que 'foi, como o 
nome está dizendo, uma emergência para atender a um 
estado grave, um estado que levou a família nordestina a 
sofrimentos indizíveis. 

Nobre Senador Martins Filho, eu disse, antes de tudo, 
que advogava que esse dinheiro da emergência.fosse apli­
cado em planos feitos com toda a seriedade, com toda a 
técnica, capazes de construir uma infra~estrutura que su­
porte as próximas secas. O meu Estado tem um projeto 
hídrico que está executando: prioritizou as áreas mais 
importantes do Estado do Piauí, e, nessas áreas, estâ-se 
propondo a coristrúír um sistema de irrigação através de 
barragens. Eu advoguei que os recursos da emergência, 
que estavam indo para o Piauí, durante as secas, não 
mais fossem usados na emergência, mas apenas fossem 
mantidos no meu Estado, através do financiamento des­
ses projeiOS-, -Vitais-·jmra a construção do seU futuro. 

Sr. Presidentr;:, acho que fui bem claro no iníciO do 
meu pronunciamento: não quero e nem poderia desejar 
que fosse mantido o estado de emergência no Estado do 
Piauí. Que as frentes de _serviço continuassem a funcio­
nar, porque nós realmente não temos mais seca no Esta­
do do Piauí. O inverno já está configurado. Mas, esse vo­
lume de recursos, seis bilhões mensalmente, que circulou 

_no J;stado, se for estancado, vai provocar um colapso fi­
nanc_~jro na vida comerci.al e industrial do Estado do 
Piauí. 

Eu queria, Sr. Presidente, que o Ministro do Planeja­
mento fosse sensível ao nosso apelo e mantivesse o fluxo 
de recursos, mudasse a sua fi\osofta e continuasse ades­
pejar no estado, não mais como emergência, mas para 
aplicação em projetas racionais capa7..es de construir 
nossa estrutura. 

Era essa a reivindicação, e o Senador Martins Filho, 
no seu afã de defender, muito louvavelmente a sua terra, 
tão castigada pela seca, não presenciou o infcio do meu 
discurso. Mas, V. Ex• pode estar certo que nós sabemos 
que a emergência não tem nenhum rendimento na sua 
aplicação e apenas para manter uma situação, para man­
ter nas suas moradas, nos seus lugares, nas suas fazen­
das, nas suas casas, aqueles pobres nordestinos flágela­
dos por cinco anos de seca inclemente. 
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O Sr. Martins Filho - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO WBO - Com muita honra, Senador. 

O Sr. Martins Filho- Quero me soiidarizar com V. 
Ex• e dizer que estou ao lado do nobre Senador pelo 
Piauí, por essa luta que trava em defesa do seu Estado, 
do nosso Nordeste. Quero, também, congratular-me 
com o Estado do Piauí porque tem já esse planO hidricO 
para a solução dos problemas. No meu Estado, não co­
nheço. Lá, quando se constrói um açude com recursos 
do Governo Federal ou do _ _Governo Estaduar, é para 
atender, muitas vezes, a interesses escusas, não para 
atender ao interesse do povo, daquela sofrida gente. Nós 
precisamos, para o Nordeste, de uma decisãO política. 
Sem uma decisão política nós não resolveremos o 
problema do N ardeste. E as secas, que com certeza vi­
rão, irão encontrar o Nordeste ainda niais pobre, aindã. 
mais miserável, porque estes cinco anos de seca debilita­
ram a nossa economia. E vejam bem os Srs., para tristeza 
minha, fui procurado, da últinia vez em que estive no 
meu Estado, por um engenheiro civil que terminou o seu 
curso há um ano e quatro meses. Veio me fazer um ape­
lo, para que eu intercedesse, junto à SUDENE, para que 
ele pudesse se alistar nas frentes de trabalho, ganhando 
Cri 15.300,00. Vejam SfS:, Urri engenheiro civil, e que me 
pediu para que visitasse a casa dos seus pais. Lã fui e 
constatei a miséria em que vivia aquela família. E ele me 
dizia~ "Senador, l~;~tei com sacrificio para concluir um 
curso superior, trabalhando num restaurante, e há um 
ano e quatro meses estou aqui sem trabalho, e o que 
devo fazer? Tenho que procurar o ónico ineio que teiilio 
para ajudar o meu pai a manter a minha família: me hiS: 
crevendo nas frentes de trabalho". E um engenheiro civil 
ganhar CrJ, 15.300,00 por mês, porque não encontrou 
outra solução! E me comprometi a resolver o problema, 
e jâ consegui uma colocaÇão para ele no Estado de Ron­
dôriia, com vergonha de um engenheiro civil não se alis­
tar, ganhando CrJ 15.300,00, Este é o estado em que se 
encontra o Nordeste brasileiro. 

O SR. JOÃO LOBO - Nobre Senador Martins Fi­
lho, tudo isso é lamentável e não deixa de ser um quadro 
da nossa situação, um quadro particular, um quadro es-
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pecial gu_e V, Ex• cita, mas são coisas que devem existir e 
acontecem n·o Nordeste, 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO - Com ITiU.ita honra, 

O Sr. Carlos Alberto- Na verdade, Senador João Lo­
bo, eu entendo que nós devemos, aqui, buscar as fórmu­
las capazes de viabilizar o nosso Nordeste, como diz o 
nobre Senador Martins Filho, tão debilitado. Mas, é pre­
ciso c:rue se diga, também, que o Nordeste sofreu:: sofreu 
muito com estes cinco anos de seca. Eu não condeno a 
emergência, e não condeno pelo seguinte, pOrque enten­
do queelajâ tem um nome--:-... emergência" -e foi para 
atender àqueles que, na verdade, estavam em situações 
dificeis, em sitüações de calamidade. Nós sabemos, 
como disse- o Senãdor Martins Filho, que homens do 
campo estavam, praticamente, morrendo à míngUa, 
morrendo de fome, e ai do povo do N ardeste se não fos­
se o pf3rio de- emergência traçado pelo Governo Federal. 
Sabemos que é pouco CrS 15.300,00, mas, na verdade-, 
esta quantía, que estava sendo paga às famílias no Nor­
deste, muitas-vezes, um pai de f!imnla com dois, três, 
quatro, cfnco pessoas nae faffiília, dava para o sustento, 
ou pelo menos ajudava-os a não morrer de fome. Eu não 
condeno a emergência. Acho que nós precisamos, sim, 
encontrar o caminho, encontrar horizontes novos que 
possam permitir ao povo Nordestino não buscai mais 
emergências, que as emergências desapareçam, mas de­
sapareçam por conta do progresso e desenvolvimento da 
nossa região. E é preciso que nóS, POlítiCos conscientes 
disso, das nossas responsabilidades, nos unamos. Só po­
deremos dar condição ao- Nordeste de ser uma região de­
senvolvida, se a buscarmos através da unidade, através 
da força polítíca do Nordeste. Veja V. Ex',- se estivésse­
mos aqui discutindo eleições, talvez este Plenário estives­
se superlotado, e as galerias também, talvez todos os Se­
n'adores aqui estiVessem, se estivéssemos discutindo 
sobre o processo eleitoral que vai chegar para suceder o 
_Presidente Figüeiredo. t\.:fas, na hora que buscamos, 
através do debate, do diálogo, encontrar fórmulas capa­
zes de viabilizar a nossa região, veja V. Ex• o esvazia­
mento do plenário. Por quê? Porque as coisas sêrias des-
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ta Nação são tratadas com desprezo. E V. Ex• encara 
hoje o problema da sua região, o problema do Piauí, 
com seriedade, como nós, eu e o Senador Martins Filho, 
encaramos também o nosso Rio Grande do Norte com 
serenidade, e queremos,· exatamente, que possa isso 
acci-ntecer com tod-os os políticos do Nordeste, para que 
façamos um programa de trabalho que possa dar o real 
desenvolvimento, a real condição do Nordeste. O Nor­
deste é rico. O Nordeste tem todas as condições para ser 
uma região das mais ricas desta Nação. Tem terras fér­
teis. tem minérios tem tudo, o Nordeste tem todas as 
condições. E o que é que falta? Falta, agora, traçar uma 
polftica nã<_> emergencial, mas séria, que possa permitir 
ao Governo Federal não mais estar atendendo o N ardes­
te com migalhas, ou com paternalismo. o que eu conde­
no. Acho que devemos sim, é buscar soluções para o 
Nordeste, não emergenciais, e muito menos patetnalis­
tas, 

O SR. JOÃO LOBO-- Agradeço o aparte do nobre 
Senador Carlos Alberto. 

Sr, Presidente, concluo o meu pronunciamento, cha­
mando a atenção desta Casa para o seguinte aspecto: é· 
verdade que a emergência era um dinheiro insignificante, 
se considerado individualmente, a cada trabalhador. 

Mas a prova da ftanqueza política do Nordeste, Sr. 
Presidente, é que esse dinheiro, insignificante, consegue 
abalar ou levar ao colapso, se sustado, a ec_onomia de um· 
Estado como o Piauí. 

Por insignificante que fosse a emergência, no Piauí cir­
culavam seis bilhões de cruzeiros, mensalmente, pagan­
do esses parcos salários da fome. 

Sr: PreSídente, ao encerrar estas palavras, reforço o 
apelo desta tribuna da mais alta Casa deste País, ao Sr. 
Ministro Delfim Netto, para que seja sensível a este as­
pecto, aspectos de construção da infira-estrutura do Nor­
deste e não suste, não corte esses dinheiros que estavam 
indo para o Nordeste, para o meu Estado do Piauí, ago­
ra porque simplesmente começou a chover. Que ele seja 
aplicado em programas bons que construam a estrutura 
capaz de nos dar sustentação nas próximas secas. 

Era este o meu pronunciamento. (Muito bem! Pal­
mas.) 
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LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n"'s68 a 73/84 (Jl9s 
107 a 112/84, na origem), para que os Governos-dos 
Estados do Espírito Santo, Rio Grande do Sul, -Rio 
de Janeiro e as Prefeituras Municipais de Mambaf­
GO e de São Paulo, possam realizar operações de 
crédito, para os fins que especificam. 

- Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara ""' 
134/82 (n9 1.562/79.- na- casa de oiigem), por ter re-­
cebido pareceres contrários, quanto ao mérito, das 
comissões a que foi distribu!do. 

- Referente ao tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de segunda-feira, dia 23, qoe se­
rã dedicado a homenagear o ex-parlamentar João 
Pandiã Calógeras. 

1.2.3 - Requerimento 

N'~ 45/84, de autoria do Sr. Senador Raimundo 
Parente, solicitando que não seja realizada sessão do 
Senado no dia 19 de abril, neffi haja expediente em 
sua Secretaria." Aprovado. - - ---

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Dia deTiraden­
tes. 249 aniversãrio de fundação do Correio Brazillen~ 
se e da cidade de Brasília. 

SENADOR FÁBIO LUCENA -- COitiC:i1tãrios 
sobre a nota divulgada pelo Palãcio do Planalto a 
respeito das manifestações realizadas no País, em fa­
vor das eleições diretas para a sUCessão do Presidente 
da República. Focalização da proposta de reforma 
da Constituição feíia pelO- SeTalo_r_Presiderite da Re­
pública. 

·SUMÁRIO 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
-Considerações sobre a nota oficial do-Governo, de 
advertência sobre coações e intimidaçõeS que esta­
riam sendo exercidas sobre o Congresso Nacional, 
que poderiam inlpedif sua livre manifestação. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Profeto_de Lei do-Senado n9 16~ .de 1982, -de ·au­
toria do Senador Lázaro Barboza, que dispõe sobre a 
proibição de importar alho~ Aprovado em primeiro 
turno. 

- Requerimento n9 857/83, -solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão especial, composta de 7 
(sete) rriembros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias public1:1das na Imprensa 

_brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 127/82, que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito inStituída Pefa RCso­
lução nv 69, de 1978. Votação adiada por falt8. de 
quorum. 

- Requerimento n9 6/84, solicitando nos termos 
do inCiso I do art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 

.Social, a fim de que, perante o Plenário, preste inTor­
mações sobre a crise econôrnica e financeira da Previ-
dência e Assistência Social. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- -Requerimeiito n9 896/83, sOliCitando, nos ter­
mos dos arts. 75. c, 76 e 77, do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para o 
prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 

-ZOn-a Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 

motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo.. 
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n'~ 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do BraSil OPine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com jurisdição em todo território nacional. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

:.:::..._Projeto..,. de Lei do Senado n"' 21/83, que dispõe 
sobre a_ re~ução.do preço ~o ãlcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí-

. dia, nas condições que especifica. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GAL VÃO MODESTO- Providên· 
cias para o desenvolvimento do comércio regional e 
fronteiriço do Estado _de Rondônia. 

SENADOR JOSE LINS"- Pronunciamento do 
Presidente João Figueiredo ao anunciar às Lide­
ranças do PDS a remessa ao Congresso Nacional de 
mensagem propondo o restabelecimento das eleições 
diretas para a Pf~i-~ência da República. 

SENADOR ODACIR SOARES - Atual crise 
político-institucionaf do País. 

SENADOR LOUR!VAL BAPTISTA - Cente· 
nádo de nascimento do prof. Eduardo Rodrigues de 
Moraes. 

SENADOR MAURO BORGES- Manifestação 
da AssociaçãO dos Municípios do Nordeste Goiano a 
respeito da criação do Estado do Tocantins. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- 359 ani-
v_ersário do jornal Crítica, de Manaus. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ÉNCERRAMENTO. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Administrativo 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Lourival Baptista; proferido na sessão 'de 
16-4-84. 

- Do_ Sr. Itamar Franco, proferido na sessão de 
16-4-84. 
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- Do Sr. Aloysio Chaves, proferido na sessão de 
17-4-84. 

- Do Sr. Henrique Santillo, proferido na sessão 
de 17-4-84. 

3-ATAS DE COMlSSOES 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÀO DAS COMISSOES PER­
MANENTES. 

Ata da 42' Sessão, em 18 de abril de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47•. Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dai/a e Lenoir Vargas 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

JÔrge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Her- _ 
mes - Hélio Gueiros - Jo_ão Lobo - José -Uns _: 
Virgílio Távora - Carlos Alberto - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Aderbal 
Jurem a - Marco Maciel- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto - Lomanto Júnior - Moacyr Dalla - Itamar 
Franco - Fernando Henrique Cardoso - Henr\9-ue 
SantiHo - Lenoir Vargas -Octávio Cardoso. •' 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhoS. 
O Sr. !9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

.t lido o seguinte 
EXPEDIENTE 
PARECERES. 

ARECER N• 128, DE 19 4 
Da Comlssio de Redaçio 

Redaçio do vencido para o turno suplementar, do 
Projeto de Lei a Câmara n9 24, de 1981 (n9 285/79, 
na Casa de origem). 

elator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta_a redação do vencimento para 

o turno suplementar, do Projeto de Lei da Câmara n9 24, 
de 1981 (n9 285/79, na Casa de origem), que dá nova re-

dação ao art. 245 do Decreto-lei n'1 2.848, de 7 de de­
zembr_o f!_e:_l9~9-- Có4igo Pe_nal. 

- -Sala _das Comissões, em i 7 de abril de 1984 - João 
Lobo,.Presidente- Jorge Kalume Relator -José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 128, DE 1984 
RedaÇlo do vencido para O turno suplementar, do 

Subsdtudvo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 24, de 1981 n' %85/79, na Casa de origem). Dá 
nova redação ao art. 245 do Decreto-lei aQ 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - C6digo Penal. 

O-congresso Nacional decreta: 
Art. )9 O art. 245 do Decreto~lei n' 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940- Código Penal, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

. ~·Art. 245 Entregar filho menor de dez_oito 
ancis -a- pessoa em cuja companhia saiba ou deva sa­
ber que o menor fica moral ou materialmente em 
perigo, 

Pena - detenção de I (um) a 2 (dois) anos. 
§ lY A pena é de I (um) a 4 (quatro) anos de re· 

-clusão se a gente pratica delito para obter lucro, ou 
se o menor é enviado para o exterior. 

§ 2Y Incorre, também, na pena do parâgrafo 
anterior quem, embor;~. excluído o perigo moral ou 
material, auxilia a efetivação de ato destinado ao 
envio de menor para o exterior, com o fito de obter 
lucro." 

Art. 2'1 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3<:' Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 129, DE 1984 
Da Comissi~ de Redaçào 

Redaçlo final do Projeto de Resoluçio n' 5, de 
1984, que altera a Resoluçio n'~ 138, de 1983. 

Relator: Senador Passos Pôrto 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 5, de 1984, que altera a Resolução n' 138, 
de 1983. 

Sala das Comissões, 18 de abril de 1984. -Joio Lobo, 
Presidente- Passos Pôrto, Relator- José Llns. 

ANEXO AO PARECER N' 129, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio o9 5, de 
1984, que altera a Resoluçio n' 138, de 1983. 

Faço saber que ó Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu______, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Altera a Resoluçio n' 138, de 1983, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Cândido Mota, Estado de 
Sio Paulo, a contratar operações de crédito no valor 
global de CrS 114.178.153,00 (cento e quatorze mi­
lhões, cento e setenta e oito mil, cento e cinqUenta e 
três cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 O artigo !9 da Resolução n9 138, de 1983, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. \9 t:. a Prefeitura Municipal de Cândido 

Mota, Estado de São Paulo, nos termos do art. 21' da-
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Re.<iolução n9 93~ de II de outubro de 1976, do Sena­
do Federal, autorizida a contratar operações de cré­
dito no valor global de Cr$ 114.178.153,00 (cento e 
quatorze milhões, cento e setenta e oito mil, cento e 
cinqüenta e três -cruzerras),-~Cofrespandentes a 
64.300 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 1.775,71, vigente em maiO de 1982, 
junto à Caixa Ecoi16niic7i:-Federai, esia ·na qualidide 
de agente financeiro do Fundo de ApOio ao Desell-­
volvimento Social - FAS, destinados à impiarl­
tação de duas escolas de ]9 grau e Uma uriidade pré­
escolar; implementação de galerias de âguas PluvfaiS 
e aquisição de equipamentos para coleta e desti­
nação final de lixo e a iínplantação de centro de saú­
de no Distrito de Nova Alex:andria, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as cOndições pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigÕr na da:iã. de 
sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições-em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)---:- O EXpeaien-
te lido vai à publicação. · -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr baila)-...:. A Presidên­
cia recebeu as Mensagens n'i' 68 a 7Õ, de 1984 (n~s tci7-~-
109/84, na origem), de 17 do cOri-ente, peias quais o Se­
nhor Presidente da República, nos termos do disposto 
no artigo 42, item VI, da ConstitUi_ção, e de acõido com 
o estabelecido no artigo 29 da Resolução n'i' 93, de 1976, 
do Senado Federal, solicita autorização para que os Go- -
vernos dos Estados do Espírito Santo, Rio Grande dó 
Sul e Rio de Janeiro possam realizar operaçõeS-de crédi­
to, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões di: EcO~ 
nomia e de ConstituiÇão e JusÜÇa. - - -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu as Mensagens n~s 71 a 73, de 1984 (n9s IIÕ a-
112/84, na origem), de 17 do correrite, pelas quais o se.: 
nhor Presidente da República, nos termos do disposto 
no art. 42, item VI, da ConStitufção, e de. acordO com o 
estabelecido na Resolução n9 93, de 11-10-76, do Senado 
Federal, solicita autOrização para que a Prefeitura Muni­
cipal de Mambaí (GO), o DCpartamerito de Águas e 
Energia Elétrica de São Paulo - DAEE, e a Prefeitura 
Municipal de São Paulo (SP), possam realizar operações 
de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão -despachadas às Comissões de EcO­
nomia, de Constituição e Justíça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr QaHa) -A Presidên­
cia comunica que, nos termos do art. 278 do Reglrrleiúci 
Interno, por ter recebido pareceres contrâriás., quantO ao 
mérito, das comissões a que foi distribuído, dêterminoll 
o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nt;t 134, de 
1982 (N~ 1.562/79, na C.i:Lsa de origem),- Qúe i0tr6duz al­
teração na redação do § 4t;t do art. 59 da Lei n9 4.380, de 
21 de agosto de 1964, e acrescenta parâgrafo ao meSmO 
artigo. 

O SR. RESIDENTE (Moacyr Dal!8.) - De acordo 
com deliberação anterior do PlenáriO; -ao -aprovar-O-Re~ 
querimento nt;t 2, de f984, de autOria do Senador Alfredo 
Campos e outros Srs. Senadores, o tempo destinado aos 
oradores do Expediente da sessão de segunda-feira, dia 
23; SCrá dedicado a hOmen.á:geiir o ex-parlamentar JOio 
Pandiá Calógeras, por ocasião do cinqUentenário- de--Sua­
morte. 

o-sR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me. 
sa, requerimento que vái ser lido pelo Sr. 19-SeÚetãfio. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N 45, DE 1984 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realiza­
da sessão do Senado no dia 19 de abril, nem haja Expe­
diente em sua Secretaria. 
-Sãla das Sessões, 18 de abril de 1984.- Raimundo Pa· 

rente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em conse­
qilência da aprovação do requerimento, não haverá ses­
são do Senado e nem Expediente em sua SeCretaria no 
dia 19 do corrente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kalu­

me. 

--O-SR.-JORGE KAÜ:fME (PDS- A C. Pronuncia o 
..s.eguinte discurso.) -_Sr.- Presidente, Srs. Senadores: 

Meu hábito de celebrar acontecimentos que enobrece­
ram a raça brasileira e contribuíram para enriquecer a 
sua históiia não p~i-mite que eu- permaneça nesta Casa 
apenas Como ouvinte. Dela que~o participar ativamente 
e é o que es'tou fazendo nesta oportunidade da ante_vés­
Pera de -eventos marcantes na nossa vida dVíCO-p-olrtiCa, 
Como sói ser a data de 21 de abril. 

Inicialmente, rendo meu tributo ao mártir Tiradentes 
-,o Alferes Joaquim José da Silva Xavier, que se imo­
lou pela Pátria, para que _pudéssemos dirigirlloss-áê pró­
prios_ destinos como aspiração de tC?do_s o_s poVos, não 
obstante oS movimentos antertÕres e posteriores-diredo­
nados com" o "ni.esm"o objetivo. 
___ E o momento é oportuno para recordar o pioneiro do 
jornalismo no Brasil, que se sagrou bravo pela atitude in­

- timorata, conio fora Tiradentes e seus símiles, também 
na luta em prol dos interesses da nacíonalidade. Refiro-
me a Hipólito José da Costa. Não obstante haver 
abraçadO--o rama das ciências exatas, como discípulo de 
Arquimedes, seu patriotismo o conduziu ao jornalismo, 
fundando o Correio BrazUiense, veículo que daria a sua 
contribuição para agilizar a -n_Ossa independência, que 
afinal veio em 1822. 

O Correio Brazlliense, em sua nova fase, também esta­
rá engalanado no dia 21 para comemorar os 24 anos de 
sua ressurreição, ao lado da cidade de Brasília. Mas para 
falarmos sobre o B faz-se mister destinar algumas pala­
'lras ao~ seu jdealizador Hipólito José da Costa, que, 
corno depusera_ Antônio Cândido a s_eu respeito, "talvez 
a rnais alta figura dentre _os nossos ilustrados"._ Não foi 
diferente Oliveira Lima afirmando ter sido "uma inteli­
gência ilustrada e perfeitamente convencida das suãs_pre­
ferências refOrmadoras". 
-Co~m uma admirável-bagagem cUlturai e imbuído do 

mais- acendrado espírito patríótiCo, funda o jOrnal braSi: 
leTro,- porém--e-m LOn"dres, de Onde hàveria de irradiar a 
lUZ-- da suã Tu ta enláncip"âcionista a-Partir de l8o8 -~té 
T92?(1n.fluericiando forteniente oS ativistas rla nosSa In-
dependência política. - --

Embora o Correio Braziliense tenha deixado de fun­
Cionar a partir de 1823, a sua cofttríbuição foi das -m~is 
valiosas porque seu fundador fez da peria o seu ribombar 
em defesa dos sagradas princípios da nossa soberania. 
An_te essa luta, dir-se-ia que não se ofuscou, pois a sua 
!ui, Oepois de contribuir para alumiar o caminho da luta 
irredentista, manteve-se_ tênue até que o seu símile, o in­
quieto, pertinaz e corajoso jornalista sob todos os ângu­
los Assis Chateabi-iand reacendeu a sua chama e 
enfileirou-se na campanha mudancista, atrav_és de sua 
cadeia de jornais. 

E em 1960 fez ressurgir o mesm-o veículo de infor~ 
mação;desta vez sob os uivos dos ventos do cerrado, de­
pois que se banhou nas águas marinhas inglesas do 
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Atlântico. Era esse, por certo, o seu destino o de servir a 
causas nobres, como no caso recente a fundação de 
Brasília. Em suas páginas aformoseadas pela inteligência 
dos que nele serviam, registraram os lances pioneiros do 
histórico gestO, tend_o à frente o paraibano, plantador de 
jornais, -cujo nome hoje é uma legenda na imprensa con­
temporânea, pelo seu arrojo de nordestino habituado a 
enfrentar as intempéries do solo que o abrigou, tendo 
inicialmente a .seu lado outros vravos como João Cal­
mon, -Edilson Varela· e Ary Cunha. 

E o seu_crescimento que acompanhou a cidade o Qbri­
gou a ter nas sUas oficinas de trabalho maior número de 
auxiliares exercitando o jornalismo dentro do mais legíti­
mo desejo de bem servir à coletividade, aos quais rendo o 
meu preito de admiração. 

Depois de mencionar esses dois eventos, volto-me 
para o último, que é a da fundação de Brasília. 
_"História dãs mais encantadoras, se buscarmos a sua 

árigem Õl.l .. desse_ _a gênese da idéia até o prelúdio da 
aCão", como afirmara_ um_ dos seus admiradores, o ex­
deputado José Peixoto de Silveira. O tempo haveria de 
unir o destino de quatro criaturas para deflagrarem esses 
acontecimentos: Tiradentes, Hipólito José da Costa, 
Chateubriand e finalmente o estadista invulgar Juscelino 
Kubitscheck. Sua det~rminação, como uma das suas 
constantes, desde que abraçou a vida pública no glorioso 
Estado de seu nascimento -Minas Gerais- o p-redesti­

-na:ra a" realizar um~ obra di~ada pelos deuses_ da sabedo­
ria, tendo como instrumento o próprio JuscelinO. Efeti­
vamente para tornar realidade uma obra como esta, hoje 
cantada em prosa e_verso, materializar esse tentâmen que 
a poHtica brasíleira j~ alimentava há 200 anos, teria qUe 
ser através de um super-homem, audaz, intimo rato, polí­
tico, persuasivo para vencer todas as inimagináveis difi­
culdades que encontraria em seu caminho, na marcha 
para o Oeste. 

Muitas lágrimas foram demrmadas no sentido sim­
bóliç_o ante a incompreensão a transpor por aqueles que 
bem-iritencíonadamente resolveram fazer o- tránsplante 
do coração da pátria para esta área localizada no. "para­
lelo 15 onde haverá de correr pão ·e mel" como predisse­
ra São João BoSco. 

O certo é que, apesar de menina-moça ainda, já foi -e 
vem sendo palco de grandes decisões, a partir do Seu Pri­
meiro aniversário. quando um Presidente renuncioU; o 
seguinte, João Goulart, abandonou o posto; eleito e em­
possado o Presidente Castello Brailco, depois sucedido 
pelo Marechal Costa e Silva, vendo após os Presidentes 
Emílio Médici, Ernesto Geísel, e finalmente o nosso 
João Figueiredo. 

Daqui partiu a voz da anistia, isto é, o perdão para a 
reabertura ãemocrâtica; agora, Brasília assiste a uma 
nova escolha direta e. outros advogando que se mantenha 
~ preceito constituci~nal p_ar.a a atual sucessão. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite--me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Vou ouvir com prazer o 
nobre representante do Amazonas. 

O Sr. Pilssos Pôrto- Quem es_tá pedindo o apárte a 
V. Ex~ é um modesto representante de Sergipe. 

O SR. JORG~ KALUI\It:E :- Eu não me .equivoquei_; 
pensei que fosse o nobre oeputado Fábio Lucena que 
solfcítava o -aparte. 

Então, vou ouvir o nobre Deputado da terra de Gu­
mercindo Bessa. 

O Sr. Passos Pôrto- Eu gostaria de ser, neste instan­
te, o Senador ~e 64, mas fui o Deputado do dia 21 de 
abril de 1960. Sou remanescente daqueles parlamentares 
que assinaram a ata de fUndação de Brasília. Estive aqui 
no dia 21 de abril de 1960, aCompanhei a vida desta cida­
de durante vinte e qr.i·atro anos; fui Diretor da Compa~ 
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nhia Urbanizadora da Nova Capital, particiPei de alguns 
projetas executados nesta cidade, algumas construções, 
algumas obras ·que estão incorporadas ao seu patrimóniO -
urbano, suburbano e rural. Gostaria de -dizer a V. Ex i 
que, como oriundo-da UDN, que era o partido que fazia 
objeções, não à transferência da capital, mas à forma 
como estava sendo feita, desejo declarar qUe, hoje, há 
um denominador comum, a cidade está consoHdada, é a 
sede _do Governo, é a Capital da República. Foi um 
grande gesto do Pr~sidente Juscelino Kubitsch~k, que 
cumpriu uma velha aspiração ·constitucional, transferin­
do para o Planalto Central aquilo que tinha sido o sonho 
e a cogitação de todos os nossos homens que fizeram as 
constituições da República. Hoje, nobre Senador, aos 
vinte e quatro anos, que é o aniversário de Brasilía -no 
próximo sábado, eu gostaria de me congratular com V. 
Ex• e, mais do que isto; com a nação brasileira, por ter­
mos a sede do Governo ne"ste local, cujo inspirador, CUjo 
autor do projeto, Lúcio Costa, a fez como um sinal da 
cruz, o que significa um ato de pos-se. Realmerite, 
Brasília proporcionou a conquista do oeste brasileiro, 
Brasília é um ponto avançado no desenvolvimento da 
fronteira econômica do nosso País, Ela está cumprindo 
tudo aquHo que seus idealizadores pensaram; ela é, sem 
dúvida alguma, a maior obra do povo brasileiro; ela está 
incorporada à nossa históila e Vai ·servir sempre como 
marco de um dos instantes mais esplendorosos da vida 
política brasileira, quando toda a Nação aqui esteve, há 
24 anos, aplaudindo o Presidente da República e aplau­
dindo também o Congresso Nacional, que aqui se"rellil.íu 
para a instalação da nova sede do Governo. V. Ex• faz 
muito bem em prestar esta homenagem, hoje, com à qual 
me solidarizo; tanto porque fui um dos que assinaram a 
ata de fundaçãO;- mas sobretudo porque sou, como V. 
Ex•, preocupado com o crescimento e a felicidade do 
povo brasileiro. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado, nobre 
Senador Passos Pôrto. Eu posso dizer a V, Ex• que a mi­
nha saudação desta tarde representa um átomo diante da 
grandeza da obra que Juscelino Kubitschek legou a nos­
sa pátria. E são tão grandes quanto Juscelino todos 
aqueles que contribuíram com o seu esforço, dentre os 
quais se insere V. Ex• que, inClusive, fcii meinbro da enti­
dade urbanizadora de Brasília. Quero também, nesta 
oportunidade, congratular-me com V. Ex• por esta valio­
sa contribuição que deu ao Brasil. 

O Sr. Passos Pôrto- Quero dizer, também, a V. Ex•, 
antes de V. Ex~ permitir o aparte ao nobre Senador 
VirgOio Távora, cfue se tem feito tnuito elogio, aliás me­
recido, ao Presidente Juscelino Kubitschek, mas é preci­
so que na dimensão históiica da transferênciãSe abra um 
grande espaço para a participiiÇão constante que o Con­
gresso Brasileiro teve como fator primordial da mudança 
da capital. Basta declarar a V. Ex• que o primeiro pOlígo­
no estabelecido para a mudan_ça da capital se chamava o 
Quadrilátero do Cong_resso, porque foi o COngresso bra­
sileiro, a Constíh.línte de 1891, que estabeleceu a área, 
que é o chamado Quadrilátero de Cruls, chamado tam­
bém o Quadrilátero do Congresso. Sabe muito bem V. 
Ex•, e os Anais estão ai para dizer, os An.als eStão cheios 
de discursos, examinando todos os aspectos favoráveis à 
mudança. Os Deputados e Senadores, sobretudo do Oes­
te brasileiro, deram verdadeiras aulas, examinando as 
vantagens da sua transferência. O Congresso também foi 
o único Poder que· se instalou no dia da transferência-, e 
em definitivo. Sabe muito bem V. Ex• que o Palácio-Ti­
radentes e o Palácio dQ Monroe foram fechados, foram 
desativados completamente e houve a transferência de 
todos os servidores__ das duas Casas para BrasHia, e aqui 
se instalaram, de modo que no dia 2 I de abril vale ressal­
tar a luta, o empenho do Congresso brasileiro •. 

O SR. JORGE KALUME - Se nós fizermos um re­
trospecto, nós temos que ir ao vice-Reinado, nós ternos 
que ir ao Marquês de Pombal, que se interessou pela mu­
dança, como também José Bonifácio de Andrada e Silva 
e tantas outras figuras que eniiq"UeCefain a nóssa His­
tória, Todavia, nós, em homenageando Juscelino Ku­
bitschek, estamos também, por extensão, homenageando 
todos aqueles que deram a sua contribuição, há dois sé­
culos, para que se tornasse realidade o transplante do co­
ração da Pátria para este Planalto Central, como eu fala­
ra an-teriormente. Portanto, a V. Ex•, mais uma vez, o 
meu muito obrigado. 

Vou ouvir, com prazer, o nobre representante do Esta­
do do Ceará, Senador Virgílio lãvorã.. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, fomos, re­
presentando a UDN, naquele tempo o maior partido da 
oposição, membro da diretoria desta companhia- NO­
VACAP- na ocasião da mudança da Capital Federal 
do mar para o planalto central. E, volvendo os olhos ao 
pasSado, chegamos à conclusão de que nada mais justo 
do que o exame da História e do tempo- que ajustiça 
da História de que tanto falava Pedro II. Àquela época, 
com exceção dos Deputados do Planalto Central, desses 
Estados que vieram ser beneficiados com a interiori­
zaÇão da Capital una vocce, o que ouvfanlos no Congres- -­
so, o que ouvimos na ordem dos diretórios dos diferentes 
partidos a que pertencíamos - sej<i. do PDS seja da 
UDN, era uma condenação formal à íniciativa de Jusce­
lino. E neste momento em que V. Ex• aqui, com tanta 
propriedade, neste dia, evoca essa data que acreditamos 
ser uma âas maiores que a latinidade teve, ilão só oBra­
sil, gostaríamos de fazer uma menção toda especial a este 
homem que é tão injustiçado, e que até o dia de hoje ain­
da não teve o reconhecimento de Brasília na proporção 
do. seu esforço, e a quem deve a nova Capital realmente 
-ter-Sido -co-nstrurdã O o resirho tempo -quê-d-eStinad-o foiâ 
por Juscelino Kubtschek - Israel Pinheiro, o grande 
construtor, o grande tocador de obras, o homem que 
realmente, desprezando as nanadas, procurou construir 
a Capital deste País, a Brasília que hoje, nós admiramos 
e que, no momento, tão bem V. Ex' evoca. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado, mais 
uma vez, a V. Ex• Incorporo ao meu-discurso, às minhas 
saudações, suas belíssimas palavras que são de muifa 
profundidade, porque o importante não é combater, o 
importante é reconhecer os méritos como V, Ex• está fa­
zendo, neste momento. 

Brasília resistiu e ·vai resistindo a tudo, numa prova _de 
sólida estrutura ante esses duros embates, que não a es­
tremeceram. Ontem, tendo à frente Juscelino Kubits­
chek, o qual soube, com a sua reconhecida determinação 
e otimisruo, inundar seus diletos e mais dedicados com­
panheiros como Israel Pinheiro, Lúcio Costa, Oscar Nie­
meyer, lris Meimberg, Ernesto Silva, Bernardo Sayão, 
Passos Pôrto, que fez parte da Companhia Urbanizado­
ra e tantos outros também dignos e já registrados pela 
história, 

E aqui recordo uma singela mas signiftcativa homena­
gem que se encontra na parede do Museu da cidade: 

"Ao Presidente Juscelino Kubitschek de Olivei­
ra, que desbravou o sertão e ergueu Brasília com au­
dácia, energia e confiança, a homenagem dos pio­
f!eiros que o ajudaram na grande aventura." 

E Brasília é de fato e de direito o centro onde gravitam 
todas as decisões pátrias e de onde se irradiam as ordens 
do bem-estar e progresso nacional. 

Que as lágrimas derramadas durante a sua construção, 
pelo desejo de agilizar o seu término, por todos aqueles 
q~e_ dela participaram, como a do seu iiltimorato e bravo 
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construtor Juscelino Kubitschek na noite da sua inaugu­
ração, hão de continuar a fecundar este solo, pois o seu 
lavrador, como dom Basco, o pressagiador, foram ho­
mens predestinados por Deus. Concluo lembrando um 
dos versos do seu belo hino, isto é, 

"Capital de um Brasil audaz 
Bom na luta e melhor na paz. 
Salve o povo que assim te quis. 
Símbolo da força de um país! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito B'em! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
Palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB -~AM. Pronuncia 
o seguinte_ discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A Nação assistiu estarrecida, ontem à noite, pela es­
tações_de__televisão, à leitura de um ultimato dirigido pelo 
Goyerno Federal ao povo brasileiro, este povo que se 
empenhou em diversas batalhas pela reconquista das 
eleições di retas; e quando essas batalhas se demostravam 

_ as _mais bem planejadas, as mais bem articuladas e as 
mais bem executadas, o Governo, num ato de heroísmo 
que só os verdadeiros heróis não possuem, debelou o 
grosso e o forte da batalha, fazendo com que a vontade 
naciOnal fosS-e, ma-is uma 'vez, recolhida ao recôdíio de 
uma paciência que só os milagres da natureza têm podi­
do conter. 

Reãiiza-va-se em São Paulo o mais vigoroso de todos 
os atos públicos jã ocorridOs em nosso Pais. Uma pas­
seata extraordinária Que reuniu o concurso de mais de 

_ u_m _milhão _de brasil_ei_ros, residentes no grande Estado 
Bandeirante, quando no exato momento em que discur­
sava o Governador do Rio de Janeiro, anunciou-se ao 
povo brasileiro, e em especial ao povo de São Paulo, a 
nova sentença sobre a tragédia da nossa História. Tragé­
dia para o povo que vem vivendo-a sem ser o seu autor; e 
comédia para o Governo que a vem encenando, onde 
seja possível a instalação dos palcos. E, depois do ulti­
mato lido ontem à nOite, r.inguém tem mS:ís dúvidas de 
que neste exato momento, medidas de emergência já fo­
ram adotadas pelo Presidente da República, encontram­
se devidamente assinadas no Gabinete Presidencial do 
Palácio do Planalto, à espera do fim da tarde, para mer­
gulhar o País em mais uma noite de intranqüilidade. 

Houve um erro crasso de língua portuguesa, no mo­
mento em que o general João Figuerredo jurou fazerdes­
te País uma democracia, Não foi democracia o vocâbulo 
por ele utilizado; o Presidente João Figueiredo jurou im­
plantar neste País uma. "democlastia", cuja a raiz da 
língua grega- ao contrário de democracia, que significa 
o Governo do povo- sigriificã a imolação, a destruição 
do povo. É o que começou a acon.tecer no Pals, a partir 
do momento em que uma pertensa emenda à Consti­
tuição Federal chegou ao Congresso Nacional, redimin­
do a Junta Militar de 1969, porque lhe tira o nome da 
Carta _em vigor e lhe modifica o preâmbulo, restaurando, 
diz a mensagem, o preâmbuo da Constituição de 1967. 

t. preciso rC:Cordar, Sr. Presid.ente, que toda a falsidade 
dos preâmbulos constitucionais neste País começou exa~ 
tamente com o preâmbulo da Constituição de 1967. Ali, 
sob a vigência do Ato Institucional n~>4, que co-nvocara o 
Congresso_ Nac~onal para o fim que específico de apro­
var a Constituição, ali, naquele projeto oriundo do Ma­
rechal Castallo Branco, se impingiu ao Congresso Na­
cional que "nós, os representantes do povo brasíleiro, in­
vocando a proteção de Deus, promulgamos a seguinte 
Constituição para o Brasn''. O embuste, Sr. Presidente, 
porque se o Congresso, num prazo de 45 dias, não tivesse 
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aprovado aquela Constituiçãà interiça, inclüSive, CoiDO 
lembrou certa ve:z: o Sr. Nelson Carneiro, até com o 
••mas, porém", que constava no texto da mensagem, se-o 
Congresso não tivesse aprovãdO a Constituição de f967, 
ela teria sido aprovada automaticamente, depois de 45 
dias de permanência nO -Poder· Le!;dSlativo. -

Dezessete anos depois, nós vemos à oficialização da 
farsa, o nome de Deus, em um procedimento sacrílego e 
deicida, utiliZado por mãos impudicas, para írilpof aõ 
País esta nova f31ácia que objetiva simplesmente a pror­
rogar por mais 10 anos- O esfãdO atrabiliãrio, fruto do 
arbítrio e da exceção que ainda vige em nosso País. Nem 
a referência aos atas institucionais, nem a referência à 
proibição de os seus efeitos serem examinados pelo Po­
der Judiciário, nem a isto, 20 ailos depois, nem a iStO ab­
dicou, nem disto prescendiu o autor da mensagem, o 
ilustre Senhor Presidente da República. Para constatar, 
para positivar e para chamar à realidade planaltina, 
aqueles que supuseram, ironicamente, que as palavras do­
Presidente da República não encerrassem aquilo que o"S 
romanos dizjam em relação aos cartagineses, uma punica 
fides, uma fé púnica, atê istO -Se_ faz constar do 'texto da 
proposta de emenda, a fim de que os atas institucionais, 
fantasmagoricamente, e como todo o fantasma cOm o 
afã exclusivo de intimidar, de atemoriza-r, continuem 
presentes nas regras constitucionais que pretendem nor­
m.atizar Juridicamente este País. 

Não, Sr. Presidente, a Nação não ãceita eSte Ultraje, 
porque assim ê demais. Quando se ultrajava o Pais, aRe­
pública, na certeza de que a cim-itarra do Ato InstitUcio­
nal nt? 5 estava ao alcance da mão para tornar inflexível o 
ultraje e ainda, Sr. Presiáente, pelos argumentos da ren­
dição à força, os brasileiros poderiam Silenciar ante o vi­
lipêndio do ultraje. Mas hoje, quando se presume que os 
direitos indivídu"ais sejam fundamentos intangíveis di 
ConstituiÇão do Estado, e saOemos agora que não o são 
porque o Presidente da República, no artigo 153 da men­
sagem, d1z que são tntang_í_yei_§ os '{alo_!~ da pessoa hu­
mana e seus direitos fun-damentais, nós, que pensávamos 
que essa intangibilidade, Sr. Presidente, atingiã~ hicli.iSí­
ve, a intimidade da família, a privátio dos cidadãos, nós 
hoje vemos que não porque pela mensagem do Presiden­
te da República, deve o Estado respeitar e proteger- a in­
timidade do indivíduo e de sua fainília. Nós, que vCmos 
agora a confissão do Presidente da República de que o 
Estado, sob o timão de Sua Excelência, pelo menos atê 
que essa emenda não esteja aprovada, que o·Estad.O-lliiO­
protege e nem respeita a intimidade: dO individuo e da 
família, nós, Sr. Presidente, só temos que prOtesiã:r vc» 
mentement~ contra ess~ insulto, contra esse ultraje que 
se lança como um suflê medieval sobre o rosto desprote­
gido de 130 milhÕes de brasileiros. 

O Sr. Virgillo Távora- Permite-nos V. Ex.' um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex• com· muíta 
honra, nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio T.1ivora- Eininerrte Senador, -nós já CS-~ 
tamos habituados à eloqUênCia, e - porqrie não-dizer? 
- muitas vezes as injUSfíças que V. Ex• praticã ciuando 
vai à tribuna e se refere ao Governo que rege os destinos 
desta Nação. Mas o discurso de V. Ex•, hoje, nos deixa 
atônito. V. Ex• depois de nos brindar com a ... democlas­
tia", termo que não conhecíamos ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- ~·Democlastia", o regime 
do General Figueiredo. -

O Sr. Virgflio Távora- Nós não conhecíariros·esse 
termo. Naturalmente deve-se ele aos apurados conheci­
JTientos que V. Ex• tem da língua portuguesa. 
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Ó SR. FÁBIO LUCENA -~Abeberndos nos de V. 
Ex~. obviamente. 

O Sr. Vlrgdio Távora - Nalunih~ente, por aqui V. 
Ex• nAo encontrtJ."democlastia", vem a seguir a afirma­
tiva· de pretensa emenda constituCional. '•pQfqUe preten­
sa emeilda constituCional, se é uma emenda abrlingen-te, 
que pode receber ou não o apoio de V. Ex•s'? 1:. uma 
emenda como outra qualquer. V. Ex" acha que isto é_um 
.. procedimento sacrílego.'' -

0 SR. FÁBIO LUCENA - Não, sacrilégio. 

O Sr. Virgílio Távora - Procedimento sacrílego. 

_O_ SR. FÁiuo LUCENA - Cuja pena ê a expiação 
j)erpêfua depois- da morte. 

O Sr. Virj!1io T'vora- Vamos aqui ver o que iCm de 
sãCiílego um procedimento deste. V. Ex• vai mais ·adian­
te e nos brinda com este primor aqui., .. que a emenda ob­
jetiva prorrogar por mais dez anos o estado de exceção"-. 
Eminerit'ê:i s·enado'r, ao Que ·nóS-saibamos, -o rnaOdato 
proposto pela emenda em questão, que ser~ aprovada se 
tiver o apoio de V._ Ex•s, é de quatro anOs, prorrogável 
uma só vez, em eleição diret8.,-istoé, o povõjufgÚá. Por­
tantO, não pode ha,ver este desejo .criminoso, este dolo, 
contra o qual V. Ex~_ tanto fala, dizendo que o intuitõ_é 
prorrogar por mais dez anos 0 n1andato presidenciaL 
Prorroga por mais outros quatros, sobre os quatfo, se o 
povo assim o desejar porque a eleição,- V. Ex• tã.nto se 
bate por ela, ê uma eleição direta. Emínente ~enador, 
nós POdemos discutir todos estes assuntos sem essa pai­
xão com que V. Ex• está reVestindo seu discui-sO de hoje, 
mais do que das outras vezes, por uma razão muito sfm­
pleS". É SabidO;- vamos repetir mais urrlã-v~·aqúL de io­
doS os Srs. Senadores do PDS e, acredito, que tambêm 
do conhecimento de todos os do PMDB, que se trata de 
~ip~_ ~~~n~ª _q_lJ~~-~~Q.Ç?_4? -~º- t_aP_lad_o_ p~ra_set_disc_utida., 
para em tofno dela haver o que nós chamamos diálogo, 
o entendimento, mesmo porque, nem V. Ex•s, da Opo­
sição-, ne'm nós do governo, iemos a força necessáiiã de a 
fazer vitoriosa do ponto de vista constitucional, sem qUi:: 
não tenh? o apoiO da outra parte. ~só iSso que estOu ti-a­
zendo para o caminho da discusSãÇ) normal, sem paixão, 
aquilo que deve ser o ponto comum do nosso __ diá1ogo 
aqui no plenário-: · 

O SR. FÁBIO LUCLENA- Agradeço a intervenção 
de V. Ex•, nobre Senador Virgílio Távora, e com mais 
uma experiência no governo cearense, que V. Ex• vai tê­
la a partir de 86, talvez V. Ex~ retorne às suas monumen~ 
tais e tão saudosas origens democráticas da União De­
mocrática Nacional. 

O Sr. Virgflio Távora- Eminente Senador, permita­
me dizer que delas jamais nos afastamos. 

O SR. FÁBÍO LUCENA- E que Deus o conserve as~ 
sim. 

Sr. Virgílio 'I)h'ora __:Desde a somatória, fomos go­
veriiador enquanto pudemos e enquanto houvesse 
eleições diretas. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quando eu disse retorna­
rã, foi pensando em um grande mestre seu, José Améri­
co, que disse que ninguém se perde na volta .. 

Sr. Presidente, ·c.omo não poderia deixar de s.er, e pre­
cisamente no capítulo pertinente aos decretos-leis, 
impinge~se ao País que o Presidente da República, pelo 
fato de abdicar da competência de editar decreto-lei 
sobre normas tributárias, transferiu para- O Congresso 
Nacional uma enorme soma de atribuições no sentido de 
legislar sobre Direito Tributário. Isto não é verdade, Srs. 
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Senadores. O instrumento que transformou o Brasil em 
um estado fiscal permanece: intocável na Constituição 
Federal. Esse instrurriento foi enquistado na -Consti­
tuição pelo .. pacote de abril", pelo Ato Institucional nt? 
5, c foi o instrumento, Srs. Senadores, que elimínou da 
Cc?nstituiçâo o prínc'fpio da anualídade do tributo; e nós 
que estudamos Direito Tributário, não precisaremõs ja­
mais nos_ doutourar nessa matéria para saOermos que 
sem o princíPio da legalidade, sem o princípio de que 
não_há tributo sem lei que o institua, e sem o princípio de 
que_ o tributo sô pode vigorar, criado num exercício, no 
exetcíciQ seg1;1inte, nós não teremos, Sr. Presidente, Srs. 
senadores, jamais um regime de justiça triOutáría neste 
País. 

Foi o que f~z o General Ernesto Geisel, ex~tll!flep.le no 
capítulo dos Direitos e GaraiiHis Individuais, art. 153, § 
29. - - -

-Des-de a primeirà -Constituição Republicana·- que o 
princípio da legalidade e o princípio da anualidade eram 
respéifâdos em nosso:-País_~ Hoje_, a qualquer mome~to, e 
por mera Tei complementar, que depende para a sua 
aprovação, conforme estatuí o art. so· da CoitSfituTÇão 
Federal, de maioria absoluta, de metade mais um dos vo­
tos" dOs ITtémbros do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, depende deste quorum bastante fácil de atin­
gir para ser aprovada uma simples lei complementar. A 
qualquer época do ano, em qualquer mês o Governo 
pode legislar sobre tributos, pode modificar o estamento 
tributá i-lo, ·pode in1-plafltar novos tributos, pode cancelar 
uns outros, pode fazer, em síntese, um verdadeiro carna-
vaf nO setor do bireiio ·Tributário. -

É o que eStá no ait."~fSJ,-'--'§ 29: 

"Nenhum tributo será eXigido ou aumentado 
sem que a lei o estabeleça, ... " 

--Aqui- está, Sr-.-- Pr-eside-nte,- o--pri-Ecípio- cls. -leg-alida-de; 

.. ~nem cobrado em cada exercício, sem que a lei 
que o houver instituído ou aumentado esteja em vi­
gor antes do início do _exCrcicio financeiro,.r.~' 

Aqui es_tá, Sr-: :Pfesidente, o princípio da anualidadé, 
mas, e aqui estão as ressalvas, e, dentre elas, o Presidente 
Ernesto Geisel, com o buril do arbítrio, fez inscrever a 
seguinte: 

..... ressalvados o imposto sobre produtos indus­
trializados e outros" -vejam bem- e outros, que 
não discrimina, que não define- "especialmente 
indicados em lei complementar." 

Esta, Sr. Presidente, é a realidade crua, é o instituto 
maldito que transforma o Brasil num Estado fiscal por 
excelência.. Vale recordar, Sr. Presidewnte, que as _gran~ 
des reVoluções que amanhe-cerain com este século nesta 
República foram desencadeadas, precisamente, em con~ 
seqüência da orgia tributária que se implantou no País. 

Isto não é nada, A pretensa emenda chega a conter 
dispositivos grotestos, grOtescos e ridículos, como este 
do art. 15, que diz no s-eu § 1"': 

"Art. 15. 
§ 1"' Serão nomeados pelo governador, co·m 

prêvia aprovação dO Presidente da República, os 
prefeitos dos municípios declarados de interesse da 
segurança nacional por lei de iniciativa do Poder 
Executivo. 

Sr. Presidente, a isto se chama mentir constitucional­
mente. É uma nova figura no Direito Constitucional dos 
povos latino-americanos. Isto, nobre Senador Severo 
Gomes, é uma mentira constitucional. 
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De fato, Sr. -Presidente, porque esse instituto se con­
tém no mesmo art. 15 da Constituição em vigor, artigo 
que a emenda pretende alterar com a mesma redação: 

.. Os PrefeitOs dos- municíPiOs de áreã de segu­
rança nacional são nomeados pelo Go_vemador do 
Estado, com prévia autorização do Presidente da 
República." 

Mas, que fez o General João FigUe'JredO? _ __ _ 
Em 1981, por motivo de quizilias, de questiúnculas en­

tre o então GdVernádo"r do Para; Coronel Alãcid NUnes 
e um eminente Sehádor da República, o hoje -MiniStro 
JarbaSt Passarinho, o Presidente João Figueiredo criou, 
fora da Constituição, os ci.bCim-ináveis prefeitoS pi-o tem~ 
pore, criando figuras esquisitas e esdrúX.ulas, das Quais a 
Constituição jamais cogítOu, como o instituto da con­
fiança que deve o prefeito do municipio de segurança na­
cional merecer do Presidente da República, e toda vez 
em que o prefeito decair da confiança do Presidente da 
República, o _Governador do Estado só pode demitir o 
prefeito com a autorização do Presidente da República. 

Eis, Sr._ Presidente, mais este embuste, este embuste 
que pretendem que o povo brasileiro tenha empurrado 
pela garganta, como um dos triúnviros romanos teve 
ouro derretido derramado na garganta pelo rei dos Par­
tas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Mesa 
lembra ao nobre orador que seu tempo está esgotado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- S-e iStO n-ãO é embuste·; Sr. 
Presidente, que expressão há que se~ usada? 

No Estado do Acre ... 

O Sr. VlrgOio Távora- Eminente Senador, V. Ex• me 
permite mais um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... só para eúmplificar, 
existem onze municípioS declarados de interesse da segu­
rança nacional, e todos eles são municípios -declarados 
de interesse da segur3nçi nacíOrial. Até &õJe, O Governa­
dor do ACre ainda não-conseguiu substituir nenhum da­
queles prefeitos porque, contrariamente ao que determi­
na a COnStituição--Federal, O -prefeito 86 pO-de ser exone­
rado se decair da confiança do Presidente da República e 
se o Presidente da República consentir na exoneração 
daqueles prefeitos. 

Sr. Presidente, permita-me conceder o aparte ao emi­
nente Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgíl.lo T'vora- Veja V. Ex', 'mais uma vez, 
aonde vai a paixão de V. Ex• O que a emenda faz, nada 
mais, nada menos, ê ajustar o art. 15 à nova realidade da 
eleição dos prefeitos das capitais e dos municípios consi~ 
derados estâncias hidrominerais em lei estadual. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Hidrominerais, não. São 
municípios de interesse da segurança nacional, e não es~ 
tâncias hidrominerais. Aqui estâ a Mensagem e aqui estâ 
a Constituição. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, V. Ex• 
nos concedeu o aparte. Temos aqui a ConstitUição e a 
Mensagem. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Essa verde está ultrapas­
sada, não tem a Emenda n"' 22. 

O Sr. VirgOio Távora- Vamos, então, ler exatamente 
como está o § l' do art. 15 na Constituição atual, e como 
veio a redação;_ "serão nomeados pelo governador, com 
prêviá-:iprovàção: a) da Assembléia Legislativa, os Pre­
feitos das Capitais dos Estados e dos Municípios consi_­
derados estâncias hidrominerais em lei estadual; e .. .'~ 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Isso caiu. 

O Sr. Virgfilo Távor'a - Exatamente, 

"b) do Presidente da República, os Prefeitos dos Mu­
nicípios declarados de interesse da s~g__,urança nacio:nal 
por lei de iniciativa do Poder Executivo." O que diz a 
Emenda? 

O SR. FÁBIO _LUCENA - Eu leioc 

"Serão nomeados pelo Governador, com prêvia 
aprovação do Presidente da República, OS Prefeífos 
dos Municfpios declarados de interesse da segu­

- rança nacional por lei de iniciativa do Poder Execu­
tivo." 

É a_rnesma coisa, nobre Senador. 

--O Sr. Virgfllo Távora-- É o que estamos dizendo, que 
justamente foi adaptação exata ... 

O SR. FÃBJÓ LUCENA - Não, Excelência. 

O Sr. Virgílio Távora- apenas cortou a primeira par­
te, porque da Assemblêia Legislativa não havia mais 
nem Prefeitos de Capitais de Estado- nem Municípios 
considerados estâncias hidrominerais _de lei estadual, a 
serem referendados porque esses iã~l:er eleições diretas. 
Está claro, não pode haver discussão. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Talvez a sua formação 
cartesiana, acostumada aos números, ã exatidão dos cál­
culos, não o permita atentar para a intimidade do ra­
ciocínio jurfdico. 

0$r. Vfrgllio Távora- Não hã iritimidade do raciocf­
nio jurídic_o_, Não nos diga que nela não está, fpsú lltterls, 
verbo ad verbum, o que está na Constituição. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ela contêm certas 
nu.anças, nobre Senador Virgílio TáVora; embora o vêu 
seja diáfãrio, seja transparente, torna-se difícil enxergá­
las, salvo para os olhos habituados a trabalhar com a in­
terpretação da lei e do direito. Observe-a, Ex• 

O SR. PRESIDEN:U: (Moacyr Daila) -O t_empo de 
V. Ex• estâ esgotado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. E'rf<sidente, vou con­
cluir. O texto da Mensagem e o texto da letr~ "b"_do in­
ciso 2 do art. 15 da atual Constituição, os textos absolu­
tamente idênticos ... 

O Sr. Vlrgilio Távora- E é isto que estamos dizendo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Acontece, nobre Senador 
Virgílio Távora, que, apesar desse texlo da Constituição 
estar em pleno vigor, o Presidente da República, por 
decreto-lei, anulou a vigência do texto constitucional, 
uma vez que se o Governador pode nomear o Prefeito 
com o Presidente da República, lpso fado, Senador 
Virgílio Tâvo_ra, ele tem o poder de e:<O!J-efar o Prefeito 
sem necessitar da autorizaçãO. do_Presid~tne da Répúbti­
ca. Este é um raciocfnío lógico, 

O Sr. Virgflio Távora- Isto que V. Ex• diz não altera 
o que dissemos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E não apenas um raciocí­
nio, mas a prática ádotada até- que· o Presidente João Fi_­
gueiredo concebeu a esdrúxula figura do Prefeito pro 
tempore, esse Prefeito que seria de mandato tempo rã riO, 
mas que em diversos Estados_ do País, principalrllente no 
Acre, no Amazonas e no Pará, lá se encontram nas Pre­
feituras com mandatos por tempo indeterminado. Vale 
ressaltar que o eminente Líder do PMDB, _Senador 
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Humberto Lucena, já diligenciou no sentido de argUir 
perante o Supremo Tribunal Federal a inconstitucionali­
dade do _decreto-lei editado pelo General João Figueire­
do, instituindo a figura do Prefeito pro tempore, porque, 
nobre Senador Virgílio Távora, aquele decreto-lei fere, 
magoa, estupra violentamente a Carta Magna, a superlei 
em viga r no País. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRFSipENTE O tempo do nobre orador está 
ultrapassado em nove minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Presidente, tendo 
em vlsta o aproximar da Semana Santa, em que todos os 
nossos corações, no atendimento ao sunum corda, vale 
dizer. aos corações ao alto, serão elevados para a divin: 
da de, no sentido de nos reunirmos em um mesmo taber­
náculo de preces pelo futuro do nosso País, e tendo em 
V(sta que V. Ex• já foi magnânimo em outras oportuni­
dades em homenagem à Seman.i Santa, eu gostaria que 
V. Ex• fosse magnânimo para com este modesto parla­
mentar, a fim de que pudesse ouvir os apartes que estão 
sendo solicitados, logo então, tão logo acabar de ouvi­
los, eu confesso a V. Ex• que, antes de ir -me ajoelhar no 
próxímo templo de fé desta Capital, eu prontamente me 
assentarei na poltrona. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- A exortação 
de v:-Ex• é maravilhosa. A Santa Bíblia, nós a temos em 
casa e a nossa bíblia aqui, eminente Senador, é a Consti­
tuição e o Regimento Interno. V. Ex• queira enCerrar o 
seu discurso, por gentileza. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex• permite-me ouvir 
os dois apartes? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Perfeita­
- mente, concederei. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Concluídos os apartes, 
meu pronunciamento estará concluído. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não, ouço. 

O Sr. Humberto Luce!_Ja- V. Ex• tem toda razão 
quando investe contra estes decretos-leis, baixados pelo 
Presiderite -da República, que silo tranquilamente, iri­
constitucionais e que só não for3.in, aináa;--declaradoS 
como __ tais, po_rque, Como sabe V. Ex•, nós temos entre 
nós e o Supremo Tribunal Federal da República, a figura 
do Procurador-Geral da República que, por incrível que 
pareça, apesar de ser guardião-chefe da ordem jurldica e 
constitucional do Pais, ainda é um funcionário da con­
fiança imediata do Chefe da Nação. 

O Sr. VirgOio Távora- A situação é modificada jus­
tamente pela emenda. 

O Sr. Humberto Lucena- Apesar do aparte ter sido 
feito fOra do microfone, eu diria, em resposta que, em 
absoluto, a emenda em quase nada modifica a nomeação 
do Procurador-Geral da ~epúbiica, porque ele continua 
como funcionário da confiança do Chefe da Nação, com 
o seu nome apenas submetido ao Senado Federal, quan­
do ele deveria ser o titular de um cargo isolado _de provi­
mento efetivo eleito pelo -Ministêrio Público diretamente 
atravéS óe lista tríplice a ser submetido ao Presidente da 
República, e com todas as prerrogativas e garantias de 
Ministro do Su-premo Tribunal Federal. Só assim ele po­
derá ter a necessária independência para zelar pela or­
dem jurídico-constitucional do Pais. 

Mas, aproveitando o pronunciamento de V. Ex•, eu 
queria deixar também claro que, já que o Senhor Presi-
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dente da República enviou ao Congresso emenda consti­
tucional tão abrangente, sobretudo em matéria de auto­
nomia municipal, é de estarrecer que Sua Excelência não 
tenha também estirpado da carta outorgada em 1969 
essa alínea b do artigo 15, que mantém a nomeação dos 
prefeitos de municípios incluídos em ârea de segurança 
nacional. Sabe V. Ex• que isto é uma balela. Qual o mu­
nicípio a ser incluído em área de segurança nacional? 
Tudo é muito subjetivo e fica muito por conta do autori­
tarismo que ainda prepondera no País. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Eu agradeço o aparte de 
V. Ex• e ouço o nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Llns- Nobre Senador Fâbio Lucena, essa 
piedosa prece de V. Ex•, quando pede, estâ totalmente 
em desacordo com a veemência ímpia do discurso, quan­
do acusa. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Permita-me. Quando V. 
Ex' pediu o aparte eu não tinha feito a prece, ainda. 

O Sr. José Lins- Já tinha feito. V. Ex• jâ se- dirigira 
ao Presidente da Casa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu fiz a prece para poder 
lhe dar o aparte. 

O Sr. José Llns - Piedosamente, para conseguir mais 
uns momentos de impiedade-QuandO-aCusa. Mas, no que 
diz respeito ao texto -da Co-nstituição, eu concordo cóm 
V. Ex': indicado o Prefeito, será nomeadO pelo Governa­
dor com a aquiescência do Presid6nte da República. 
Acontece que, no caso do Acre e em outros casos, 
chegou-se a um impasse, porque como bem disse V. Ex', 
o Governador pode ter o direito de demitir, erriboi-a-não 
tenha de sozinho de fazer a nomeação. Óra, criã.do o im­
passe, a responsabilidade do Presidente da República le­
vou o Governo a -tomar uma dCcisão: a nomeação pro 
tempore, sob pena de prejudicar a administração do mu-
nicfpio. ---

O SR. FÁBIO LUCENA_- N3.o é o que-·a Consti­
tuição diz. 

O Sr. José Lins- Para isto é que existe o boffi senso, 
para resolver problemas dessa natureza. Efa só o que 
queria dizer a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex' está cOnfundindo. 
Ainda outro dia V. Ex' confundiu estado de emergência 
com frente de emergência, lã no Nordeste. Não hã ne­
nhuma relação, Excelência. 

O Sr. José Lins- V. Ex• está enganado. Nem-V. Ex' 
falou em estado de emergência, pelo que sei. Não tem _ 
nada que ver uma coisa com a outra. V. Ex' foge comple­
tamente do assunto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu gostariã que me fosse 
indicada a relação, como fez o nobre Senador -Viràílio 
Távora. O Seflãdof ViiiíiTo TáVõra aponta a possível 
contradição e o cidadão que estã em debate Com ele, se 
estiver errado, tem que se curvar. 

O Sr. José Lins- Estou falando a respeito do decreto 
de nomeação de prefeitos pro tempore. V. Ex' não quis 
entender porque não pode responder. Não há respostas 
que lhe sirvam. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex' parte do zero para 
chegar ao nada. Mas continuo ouvindo. 

O Sr. José Lins- Era o que tinha a dizer. V. Ex• não 
quis ouvir, V. Ex~ se eSvai ou escorrê para outro campo 
completamente diferente.------
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O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex' sabe que, em al­
guns campos, eu posso palmear; nem em tantos quantos 
os de V. Ex', haja vista a minha estreiteza de conheci­
mentos, que não pode se medir com a de V. Ex• 

O Sr. José Llns- Não é nada disso, nobre Senador 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas gostaria que V. Ex' 
indicasse fatos, pontos concretos do meu raciocínio que 
estão incorrendo em erro para que eu possa, pelo menos, 
me corrigir. 

O Sr. José Llns- Estou apenas, nobre Senador,justi­
ficando a V. Ex' ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Será uma ajuda para 
mim, creia. 

O Sr. José Llns- .. : porque o Governo Federal foi 
obrigado a indicar prefeitos pro tempore. Este é o cerne 
da minha interferência ao discurso de V. Ex' E: que se 
cria um impasse quando o prefeito é admitido pelo Go­
vernador e não conta com aquiescência do outro Poder. 
O Governo Federal não aceitaria u-m prefeitO com o quill 
n[o estivesse de acordo tendo em vista a segurança na­
quele municípiO. Criando-se assim um impasse, o Gover­
no então faz a nomeação pro tempore para que o municí­
pio não- sejã prejudicado. Este é o sentidO dos decretos 
dessas nomeações. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Agradeço o aparte de V. 
Ex' e peço por favor que releve, que desculpe mesmo 
qualquer expressão minha que tenha escapado a retidão 
do proceâimento e do falar de V. Ex' aqui no plenário do 
Senado. -

O Sr. figJUberto Lucena- ~ermite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - V. Ex• tem o aparte. 

O Sr. Humberto Lucena - Só para esclarecer este as­
suntO. Sabe V. Ex' muito bem que é princípio fundamen­
tal do Direito que a lei não l'ode restringir a norma cons­
titucional. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Exato. 

O-Sr. Humberto Lucena - Então, ê o caso. 

O -SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a razão V. Ex• 

O sf. -Mii.rio Mala- Permite V. Ex' um aparte? Só 
porque o meu Estado foi citado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em primeiro lugar, vou 
ouvir o Senador Passos Pôrto, para em seguida conceder 
o aparte _a V. Ex~ 

_O Sr. Passos Pôrto- Jâ que V. Ex• me convida, gos­
taria de dar o meu pensamento no episódio. A minha im­
pressão é de que matêria de segurança, embora na Cons­
tituiç~o diga; ... é dever de cada um", compete sobretudo 
à União as atribuições de segurança, de modo que, tenho 
a impressão, o mecanismo constitucional ê certo, o go­
vernador propõe e o Presidente aquiesce, porque a segu­
rança ê uma responsabilidade, sobretudo da União. 
Quanto ao Prefeito pro tempore, foi" evidentemente, em 
face da circunstância excepcional de um caso até então 
- porque àquela êpoca não havia governadores da Opo­
sição- e Creio-que agora, com um disposiÜvo inch.iido 
na emenda, vai solucionar em definitivo, porque vai de­
saparecer o Prefeito pro tempore e não vai merecer mais 
nenhuma restriÇão Constitucional, visto V. Ex• saber que 
para que haJa pn!feítos de área· de segurança naciOnal 
basta um decreto do Poder Executivo. O decreto do po­
der Executivo tira o município da área de segurança e, 
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em face disso então, não hã mais por que haver a no­
meação e sim a eleição. Este é o pensamento que gostaria 
de dar a V. Ex' aP,enas como um observador. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, o pensa­
mento de V. Ex•, ãpesar de tão abrangente, de ter võos 
verdadeiramente condoreiros, a tal ponto que sempre en­
somb!eia o plenário do Senado, mesmo quando as luzes 
aqui estão cintilando com a sua maior veemência, o pen~ 
sarnento de V. Ex' lamentavelmente, agora se choca com 
a rocha fria- dos fatos, porque o mesmo decreto, o mes­
mo texto do art. 15 que está na Mensagem, copiada da 
Constituição em vigor, esse mesmo art. IS - e quero 
chamar á atenção de V. Ex'- que está inserido no Capi­
tulo da Autonomia Municipal, esse mesmo artigo conti­
nua, inclusive o da Mensagem, sendo violentado pelo 
decreto-lei que criou o prefeito pro tempore, porque esse 
decreto-lei não foi revogado. 

Não se pode admitir - mas_ o Congresso tem sido 
omisso, neste ponto, a um projeto de lei de minha auto­
ria, revogando os decretos que criam a figura do Prefeito 
pro tempore, porque são decretos inconstitucionais -la­
mentavelmente, o Presidente da República manda uma 
Mensagem; o Congresso, ao que tudo indica, aprova a 
Mensagem Presidencial. E: um decreto-lei que equivale, 
se considerarmos as resoluções, como Cabo, e a emenda 
à Constituiçãõ--como General; na· processo legislativo, o 
decreto-lei equivaleria ã patente de Sargento, de sargen~ 
tão; é lamentável que utn sargent~o. um decreto-lei, con­
tinue a ditar normas sobre o generalato que seria, figura­
tivamente, a capacidade normativa da Constituição Fe­
deral. 

Antes de concluir, Sr. Presidente, ouço o último apar­
teante, o nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia- Só porqu<!o meu Estado foi cita­
do, mais de uma vez, gostaria também de incluir- no seu 
discurso o protesto do meu Estado do Acre, que não foi 
cOntemplado nem lembrado na emenda proposta pelo 
Presidente da Repúb!ica, o que mostra o completo es­
quecimento, o completo desinteresse, o completo desca­
so do Poder Central, mormente o Senhor Presidente da 
República, para com a Amazônia, de uma maneira geral, 
e para com o meu Estado, de um modo particular. Sabe 
o Governo e sabe o Presidente João Baptista de Figueire-­
do que o meu-- Estado está sob intervenção Federal há 
muito tempo, em virtude desse dispositivo exdrúculo que 
acabamos de analisar. São doze municípios que consti­
tuem a divisão política do meu Estado e dos doze onze 
são fronteiriços com a Bolívia_e_com o Peru e, portanto, 
considerados áreas de interesse da segurança nacional. E 
os prefeitos que foram nomeados, anteriormente à mu­
dança do GOverno que se fez agora, permanecem os mes­
mos prefeitos. Portanto, o meu Estado, infelizmente, de­
pois que passou de Território a Estado, só teve atê agora 
dois Governadores conStitucionais. O primeiro Gover­
nador foi o Professor José Augusto de Araújo e agora, 
depois de 20 anos, o nosso Companheiro Nabor Telles da 
Rocha Júnior, mas-que é Governador só do Município 
de Rio Branco, porque os outros municípios permane­
cem sendo governados pelo Presidente da República, 
atravês dos seus sátrapas que são os prefeitos nomeados 
com a sua aquiescência. 

O SR. FÁillo LUCENA - Agradecendo a sua com­
preensão e atenção, Sr. Presidente. agradeço também o 
aparte do nobre Senadqr Mário Maia. 

Concluo, Sr. Presidente, recordando que Jesus Cristo 
também pedia água, já, ao.s romanos no alto da Cruz, e 
os romanos lhe deram vinagre, já. Foi o que f~ o GOVer­
no com o povo brasil~Jro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas!) 
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O SR. PRESfDENTE(MOacyr DaÚa) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, como 
Lfder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Corno 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) ~sr. President~, 
Srs. Senadores:- --- -------

Leio as manchetes da grande Imprensa de hOje;:: O -Es-­
tado de S. Paulo- "Planalto adverte que po_de vir emer­
gência"; 

Folba de S. Paulo- "Governo ameaça caravanas que 
irão ao Congresso"; - -::_-

0 .Globo ~-"Governo não admitirá coação ao Con­
gresso". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa repercusSão na Im­
prensa decorre, evidentemente, da nota oficial que a Se­
cretaria de Imprensa e Divulgação da Presidência daRe­
pública publicou no dia de ontem, na qual, -Critre outros 
tópicos, destaco os seguintes; 

"Desde hâ alguns dias, o pafs assiste a manifes­
tações públicas, integr~das ostensivaJ;ttente por gru­
pos de militantes áe ideologias incompatíveis com 
nossa ordem constitucional." 

"Seguindo esque-mas de mobillZaçãO'organiza:-­
das, os manifestantes se propõem declar:idaffiente a 
constranger a intimidar parlamentares brasileiros a 
votar de acordo com a determinada orientação." 

"O Governo Federal considera que eSse procedi­
mento configura intolerãvel tentativa de cOiÇão 
sobre membros do Poder Legislativo, e lembra que, 
nos termos da Constituição Federal, o Poder Execu­
tivo- em especial o Presidente da República- es­
tã obrigado a garantir o livre exercício do Poder Le­
gislativo." 

O Governo Federal alerta a Nação· brasilefrà · 
para a gravidade da situação que se ameaça criar na 
Capital Federal, sobretudo em vista do propósito 
declarado de criar constrangimento físico· S"obre 
membros do Congresso Nacional." 

"Cônscio de suãs ieSponSabflldãdes constitudo­
nais, o Governo Federal adverte os integrantes das 
caravanas que, de vários pontos do País, pretendem 
dirigir-se ã BTaSUiã, púa a obrigação que lhe assiste . 
de preservar a liberdade e a autonomia do Poder Le­
gislativo, evitando e repelindo ações destinadas a 
impedir a livre deliberação dos parlamentares, no 
exercício do mandato popular." 

Esse posicionamerito da Presidência da República, 
através da sua Secretaria de Imprensa e Divulgação, veio 
em conseqüência.da manifestação de ontem, em BraS:nia, 
das mulheres brasileiras, na Câmara dqs ,Deputados, em 
favor da aprovação da Emenda Danté de Oliveira. 

ora, Sr~ Presidente, V. Ex•, mais do que ninguém, sa­
be, perfeitam-ente, qUe nada de anormal ocorreu ontem 
nem no prédio nem nas adjacências do Congresso Nacio­
nal. Toda a manifestação transcorreu num arrib1e.ntede 
absoluta ordem, paz e tranqailidade. Várias líderes com­
pareceram aos gabinetes dos Senhores Senadores de to~ 
dos os partidos, sem discrimínãÇão. Inclusíve, a Impren­
sa de hoje estampa uma fotografia em que elas são rece­
bidas, fraternalmente, pelo nobre Senador José Sarney, 
Presidente Nacional do Partido Democrático ·social, 
quando S. Ex.' ouViU das líderes, ali presentes, o seu ape­
lo no sentido de que o seu Partido se sintonizasse com a 
opinião pública no ex.ato momento em que o Congtesso 
Nacional é chamado_adecidir_de maneira histórica sobre 
a grande aspiração nacional, que é o restabelecimento 
das eleições diretas para Presidente da República, já ·ãgo­
ra na sucessão do Presidente João Figueiredo. Não seco­
nhece nenhum fato que possa se dizer tenha trazido o 
mínimo de anormalidade a essa manifestação, nem den-
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tro nem mesmo fOra do C~~gresso .Nacional, quando 
houve, na rampa de acesso ao prédio que serve de 'Sede 
ao Poder Legislativo brasileiro, uma concentração de 
cerca de 5 a 10 mH mulheres que ali se reuniam para tra­
zer os aplausos de toda a N açào à Emenda Dante de Oli­
veira. 

POrtantO; Sr. Presidente, Srs. Senadores, é- de estarre­
cer que se possa tirar qualquer ilação entre o que ocorreu 
ontem, nó Congressd Nacional, e a nota divulgada pela 
Secretaria de Imprensa da Presidência da RePública. 
Aliãs, en ~assant, devo lembrar que, em tempos anterio­
reS a 1964,- declarações. dess_a natureza, que ~PuCã:vam 
pela sua gravidade em posicionamento da própria Presi­
dê.ncia da República, eram da lavra do Ministério da 
Justiça, cujO tituiar sempre foi, no Brasil, O rCsp~nsável 
pela condução dos problemas políticos na área federal. 
Talvez isso aconteça porque o Sr. Ministro Ibrain Abi­
Ackel esteja um tanto quanto marginalizado dos atuais 
aC"ontecimentos a ponto de não ter contribuído ao que 
parece, de nenhuma maneira, nem sequer para a elabo­
ra9ã~ dessa proposta de emenda constitucional que foi 
enviada ao Congresso Nacional, e tambêm, porque, hoje 
tem_os uma superposição de competência dentro da hle­
rarquia administrativa federal. O Sr. Ministro Chefe da 
Cas'a CivH da Presidência da República possue hoje uma 
autoridade muito maior do que o Senhor Ministro da 
Justiça em assuntos de natureza político-institUcional. 

Mas a propósito desta nota, que causou espêcíe não 
ápenas aos que residem em Brasflia, sobretudo à classe 
política, a todos nós Parhtmentares que atuamos, diarici­
mente, na Câmara e no Senado, o Presidente Nacional 
do PMDB divulgou, ontem, em resposta, um documento 
que leio para que conste nos nossos Anais: 

.. 0 Governo não desviará a Oposição do funda­
mental. Principalmente não desviará o povo. Povo e 
OpOsição -n-ão estamos brigando apenas por uma 
data. Brigamos por um compromisso. Não se trata 
de tr'oca de guardas, mesmo com as diretas. O com­
promisso é que a Nação, não agUenta mais isso que 
aí está. O desemprego, a inflação, a fome, as falên­
cias, a corrupção impune, sobretudo o FMI como 
gestor da economia e das finanças do Brasil. Todo 
esse universo de desespero e de esperança o povo 
compactou no monossílabo ... jâ" ~Esta a mensagem 
enviada pelo povo ao Congresso Nacional, no 
exercício soberano da democracia direta. Outras 
emendas, inclusive a proposta pelo Governo, po­
dem ser examinadas como complemento do pacto 
social de compromissos aprovados pelo povo para 
sua salvação. 

Constituíção ê meio, não fim. ó fim -é a SalVação, 
o bem-estar e a segurança do povo. E o povo está 
const:iente de suas terriveis necessidades, sabe seus 
nomes e só ele saberá dizer o nome do governo que 

__ terá sua confiança para solucioná-Ias. 

O Governo, como sempre fizeram as elites, foi 
hábil. Não lançou um só anzol, para pesca de um só 
peiXe. Armou uma ceva, na tentativa de pescar, 
muitos peixes. Não enganará a ·oposiÇão, mUito me­
nos o povo. Tudo_ faremos para que as mudanças 
não sejam frustradas. Chega a meu conhecimento a 
possível decretação de medidas de emergência, em 
Brasília e em vários Estados. Será uma decisão de 
a_rbítrio, ~ão de Governo. O Congresso não a pe­
diu." 

.. A Oposição oferece. a garantia da o_rdem perfei­
ta reinante em_ cerca de 20.000 c.ornlcios realizados 
nos 4.000 municípios do Brasil, mobilizando 
20.000.00Q de brasileiros. O arb(trio não teme a de­
sordt;:m. Teme _seu fim, cgm a aprovªção das di retas 
já. A emergência serã um ato de força, na truculenta 
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tentativa de_ derrotar o povo. Não aceitamos esta e 
outras provocações. O povo vencerâ." 

E por que o Presidente Ulysses Guimarães teria emití­
do esta nota? Não só para contestar àquela que fora di­
vulgada pela Secretaria de Comunicação Social do Palã~ 
cio do Planalto, mas também em dec_orrêncta das notí­
cias que estão se espalhando a cada instante, a cada ho­
ra, a cada dia nesta cidade que é a Capital do Brasil e 
onde será decidida, a vinte cinco do mês corrente, a 
Emenda Dante de Oliveira, sobre a possível decretação 
de medidas de emergência, jâ agora não apenaS na área 
do Distrito Federal, mas atê compreendendo outros Es­
tados brasileiros, entre os quais o Rio de Janeiro, São 
Pa.u_lo, Minas Gerãis -~ .83hi3.. _Nó.s n_ãÕ fO-inos busc!).r es­
t;s ~otícias no 'ar, nós não o~vi~os ao pé do o~vid~ de 
quem quer que seja; elas estão hoje publicadas pela pró­
pria imprensa, que é o grande veículo de informaçãO-de 
todos nós._ Estã no Jornal de Bruma de hoje, textual-
mente: 

Emergência pode sair 
O governo deverá baixar hoje medidas de emer­

gência em Brasília para assegurar que o Congresso 
Nacional não seja pressionado pelos participantes 
da mobilização nacional pelas diretasjá, na votação 
da emenda Dante· de Oliveíra~ dia 25, próxima 
quartaMfeira. Segundo informou ontem à noite um 
destacado dirigente do PDS, a .nota oficial da Presi­
dência da República preparou o terreno para a_ de­
.cretação da emergência, que devem entrar em viSor 
hoje oú amanhã. 

A presença em Brasflia das representantes do 
movimento femínino p~las di retas já, segundo o inM 
formante, deu ao governo uma idêia do que poderã 
acQntecer na cidade na véspera da votação da em~n­
da DMte de Oliveira, quando estã programado um 
comício-monstro na Torre de Televisão, a quase 
cinco quilómetros do prédio do Congresso. A con­
centração das mulheres foi acompanhada com 
atenção pelos órgãos de segurança e pelos minis­
térioS militares e teria sido o motivo principal da 
nota de advertência do Palácio do Planalto. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex' um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. FUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - Quem sabe a Liderança do 
Governo poderia esclarecer a V. Ex' e ão Pa[s se as Inedi­
das serão decretadas ou não. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Por isso mesmo es­
. tou neSta tribuna, nobre Senador. 

Mas, antes que a Liderança do Governo faça qualquer 
intervenção neste pronunciamento, leio, para conheciM 
menta do Senado e da Nação, entrevista publicada hoje 
no jornal O Globo do Sr. Ministro-Chefe da Secretaria 
de Comunicação Social da PreSidência da República, 
Carlos Átila: 

O Presidente João Figueiredo. "deseja o livre 
exercício do Poder Legislativo, em clima de entendi~ 
menta e conciliação, e se necessário recorrerá aos 
remédios.e mecanismOS previstos na Constituição 
para assegurar isto". 

Depois desta declaração, o que_ nos resta é nos dirigir 
ao Sr. Presidente do Congresso Nacional, Senador Moa­
cyr Dalla, que nos parece o guardião-mar da instífuição, 
para saber de S. Ex' se tem alguma informação a respeito 
e, maiS do que isso, reivindicar de S. Ex• que faça o mais 
solene protesto do Corigresso Nacional junto aos pode­
res constituídos da República, mais adequadamente ao 
SeQh9r Pre~idente 9a República, contra essas ameaças 
que pairam não só sobre o Congresso, mas sobre todos 
aqueles que residem ou que se dirigem ao Distrito Fede-
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rale que desejam, com muita naturalidade, depois dessa 
campanha memorãvel que tivemos em todo o Brasil, as~ 
sistír a todos os-lances, minuto a minut"o, hOra a hora e, 
se preciso, dia a dia, tudo o que se passar no Congresso 
Nacional com relação à emenda Dante de Oliveira no 
próximo dia 25. 

O Sr. Hélio Guelros- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, V. Ex• tem muita razão em estranhar e criticar essa 
nota da Assessoria de Imprensa da Presidência da Re­
pública, não só pelos motivos destacados por V, Ex• 
como porque ela é hipócrita. Dizer que o Executivo C:stã 
preocupado com o funcionamerito do Congresso N-ã.Cio­
nal, essa não há quem agüente. Às vezes que o pod_er Le­
gislativo tentou se insurgir contra o Poder ExecJ,Itivo, 
aconteceu que este Congresso foi fechado. Há um jorna­
lista brasileiro que quando vê uma blasfémia dessa, o Sr. 
Hélio Fernandes, publica a notfcia:; "Executivo preocu­
pado com o Poder Legislativo", e coloc~. "Ha! H a! H a!" 
Essa, Sr. Presidente e_ Sr. Senador Humberto Lucena, é 
que deve ser mesmo a reação do povo brasileiro, porque 
de maneira nenhuma se vai acreditar que o Governo es­
teja preocupado com o livre funcionamento do Congres­
so Nacional no di<i. 25 de abril. Quero dizer mais a V. Ex• 
o seguinte; segundo já se anuncia, o PDS que é quem po­
deria votar contra a emenda Dante de Oliveira, não vai 
comparecer à sessão do Congresso Nacional. 0-s eleinen­
tos do PDS contrã'Tios à emenda Dànte -de Oliveira nãÓ 
vão comparecer. Então, aqui no Congresso NaCional, só 
estarão aqueles que estão de acordo com a Emenda Dan­
te de Oliveira, Que são iS OPOsiÇões e um grupo respeita­
vel dentro do PDS. Então, se nós d~ OpoSição e eSse gru­
po do PDS não estamos reclamando coisa alguma, nem 
proteção alguma, nem emergência alguma por parte do 
Executivo, nobre Senador Humberto Lucena, está se 
vendo que tudo isso é -pretexto - não para: proteger o 
Congresso Nacional, mas para intimidar e apavOrar o 
povo brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu é que agradeço 
a intervenção de V. Ex•, e mais do que isso, nobre Sena­
dor Hélio Gueiros, releio o tópico da nota do Goverilo, 
que se refere diretamente ao Congresso ... "O Governo Fe­
deral considera que esse procedimento configura intole­
rável tentativa de coação sobre membros do Poder Le­
gislativo, e lembra que, nos termos da Constituição Fe­
deral, o Poder Executivo e em especial o Presidente da 
República está obrigado a garantir o liVre exercício dQ 
Poder Legislativo". 

Ora, o que nós encontramos na Constituição Federal 
são normas bem diferentes. 

Diz o seu art. 61': 
Art. 61' São Poderes da União, independentes e 

harmónicos, o Legislativo, o" EXt:cudVo e o Jtidi­
ciãrio. 

Art. 27 O Poder Legislativo é exercido pelo 
Co_ngresso Nacional, que se compõe. dá Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal. 

Art. 30 A cada urna das Cftmaras compete ela­
borar seu regimento interno, dispor sobre sua orga­
nização, polícia e provimento de cargos de seus ser­
viços. 

Portanto somos um poder independente e não estamos 
precisando de garantias do Poder Executivo para funcio­
nar livremente. Tanto assim que o Regimento Interno do 
Senado Federal, numa complementação do que estatui a 
norma constitucional, estabelce: 

Art. 423 A ConifsSão Diretora fará manter a 
disciplina e o Fespeito indispensáveis no edifício do 
Senado - vale dizer, no Congresso Nacional -e 
suas dependências. -

Art. 424. O policiamento do edifício e dep-en­
dências serâ feito pelo S"erviçO de Segurança da Ca-
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sa~ pOde"ndo, quando necessário, ser utilizada a co~ 
laboração de outros policiais, postos à disposição 
da Comissão Diretora, por solicitação desta. 

Foi como V. Ex• fez, Sr. Presidente, por oCaSião da vo~ 
tação, no Congresso Nacional, do Decreto-lei n~' 2.065, 
sobre a polftica salarial, com o nosso protesto à Mesa. V. 
Ex~ oficíoU ao Sr. Ministro da JuStiça solicitando que lhe: 
fosse colocada à disposição uma força policial que, even· 
tualmente, poderia ser utilizada pela Mesa do Congresso 
para garantia da ordem interna do Poder Legislativo. No 
entantO, V. Ex• foi mal corripreendido naquele instante e 
o Poder Executivo, atravês do Sr. Ministro da Justíça, 
distorceu a sua intenção, e se baseou, naquele oficio, 
para cOnseguir do Senhor Presidente da República urna 
expoSição de motivos que explicasse ao Poder Legislati­
vo a decretação das medidas de emergência no Distrito 
Federal. 

Mas também está no nosso Regimento: 

Art. 432. Quando, no edifício do Senado ou 
em suas dependências, alguém perturbar a ordem, o 
Presidente mandá-lo-á pó r em custódia, se desaten­
dida a advertência que se lhe fizer. Feitas as a ver i· 
guações necessãrias, mandã-lo-â soltar ou entregar 
à autoridade competente, com ofício do __ )9. 

Secretário participando a ocorrência. 
Art.- 433. Quando, no edifício do Senado ou 

em suas dependências, for cometido algurrl delito, o 
criminoso serã preso e. ein seguida, instaurado in­
quérito, presidido por um dos membros da Mesa, 
designado pelo Presidente. 

§ 1~> Serão observadas, no inqué:rito, as leiS de 
processo e os regulamentos policiais do Distrito Fe­
deral, no que lhe forem aplicãvcis. 

§ 21' Servirá de escrivão, no inquérito, o funcio­
nário -da Secretaria designado_ pelo t~>-Secretãrio. 

§ J9 O inquérito serâ enviado, após sua conclu-
são, à autoridade judiciária competente. -

§ 49. O preso será entregue cam o auto de fla­
grante à autoridade policial competente. 

Assim se _vê,_ que não há porque o Poder Executivo, 
atrav_és do Senhor Presidente da República, se preocupar 
com o policiamento do Poder Legislã.tivo, já q_ue a Mesa 
que V. Ex~ dirige tem toda a competência e autoridade 
para fazê-lo. O que hã, na verdade, é a preparação de 
uma crise artificial de cima para baixo com o firme pro­
pósito de intimidar a _classe política e_ a opinião pública, 
às vésperas da votação da Emenda Dante de Oliveíra no 
COngresso NacioQal. Fora daí, não há outra conclusãO~ -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dôf, peço que conclua o seu pronunciamento. O tempo 
de-V. Ex• esgotou-se há mais de cinco minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Concluirei, Sr. 
Presidente, e o farei lendo, para meditação de V. Ex• e da 
Casa, o editorial de hoje da Folha de S. Paulo, que cons­
tituirá o- fecho deste meu pronunciamento: 

Leio: 

Congresso sem tutela 
!:. no mínimo estranha a nota ofidal distribuída 

ontem à tarde pela secretaria de Imprensa e Divul­
gação da Presidência da República, cuja íntegra 
publicamos nesta edição. 

Em tom alarmista, refere-se à grave ameaça que 
pesaria sobre a Capital Federal, tão-somente por­
que cidS.dãos de vários pontos do País pretendem 
dirigir-se pã:ra lá, a fim de elltrar cm cantata com 
seUs repreSentantes no Congresso Nacional, plei­
teando a aprovação da emenda que restabelece as 
efcições diretas para a Presidência da República. 
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:1:. pro.va de apego a uma mentalidade autoritária 
que se veja nessa atitude. "intolerável tf'!ntativa de 
coação" sobre os parlamentares, Como se não bas­
tasse, a nota chega ao absurdo de sugerir que cabe 
ao Executivo, em especial ao Presidente da Repúbli­
ca, âeddir quando e em que medida o Congresso 
Nacional necessita de proteção além da dispensada 
por seus próprios agentes da segurança. 

A propósito, cumpre lembrar mais uma vez as 
declarações do Presidente do Cong-resso, Seriador 
Moacyr Dali a, de que a própria instituição, através 

_de seus funcionários e sobretudo mediante o respei­
to ao_ regimento interno e à Constituição, pode dar 
as garantias necessárias aos parlamentares. 

Seria dever do Executivo dar proteção adicional 
ao LegiSlativo caso fosse solicitada pela pr,Ppria ins­
tituição. Na falta de uma solicitação formal, a preo­
cupação manifestada pelo Palácio do Planalto con­
figUra; ela sim, uma interferência indébita na esfera 

--de atuação de outro poder soberano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com estas palavras dei­
xo registrado aqui o meu mais vigoroso e indignado pro­
testo_contra esta nota infeliz, inoportuna e abusiva da 
Secretaria de Divulgação e lm.prensa da Presidência da 
República, e reivindico de V. Ex•, Sr. Presidente, que 
faça um cantata imediato com o Palácio do Planalto, 
p·ara evitar que mais ~J.ma vez essa violência inominável 
se abata sobre a Capital Federal do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O próprio 
jornal que V, Ex• leu respondeu à sua indagação solicita­
da à Mesa. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Eunice Michiles -~Gaivão Modesto 

- Alexandre_ Costa ~ João Castelo - José Sarney -
Milton _Cab-ral - Cid Sampaio - Guilherme Palmeira 
- Alfredo Campos- Severo Gomes - Mauro Borges 
- Âlvaro Dias- Enéas Faria - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. I 9-Secr.etário~ 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 46, DE 1984 

Nos termos do art. 198, alíne.a. "d", do Regimento ln~ 
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia a fim de que 
as matérias constantes dos itens 5 e 2, sejam submetidas 
ao Plenário em I~' e 29 lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1984.- Mauro Borges 
- Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, os ítens 5 e 2 serão apre~ 
ciados' em )I' e 21' lugares, respectivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 5: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado Ql'_lfj, de 1982, de autoria do Senador Lá­
zaro Barboza, que dispõe sobre a proibição de im­
portar alho, tendo 

PARECERES, sob n<?s 817 e 818, de 1983, das 
ComissõeS: · · 

-de Coruitftulçiio e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Economia, favorável. 
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Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os "Srs. senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.)_ 
Aprovado. 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do_ Dia 

para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• I . , DE 1982 

Dispõe sobre a proibição de Importar Ilho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I'~ S proibida, a partir da publicação desta lei, 
toda e qualquer importação de alho. 

Art~ 29_ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação_. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Item 2: 

Votação; em turno único, do Requerimento n9 
857, de 198.3, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solicítando, nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do 
RegimentO Interno, a criação de uma Comissão es­
pecial, composta de 7 (sete) membros, para, no pra~ 
zo de 90 (noventa) dias, exam-inãr e avaliar denún~ 
cias publicadas na Imprensa brasileira sobre fraudes 
nos fretes de distribuição de derivados de petróleo, 
bem como a extensão de subsfdios concedidos ao se­
tor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenãrio, da 
Comissão de Constituição e Justiça, favorável 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço_ verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pro­
ceder à verificação requerida. (Pausa.) 

Se_ndo evidente a falta de quorum, a Presidência irá 
suspender a sessão e fará acionar aS-camPanhias, nos ter­
mos regimentais, para convocar ao plenário os Srs. Sena­
dores que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 20 minutos, a sessão é reei~ 
berta às 16 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber~ 
ta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência deixa de 
proceder à verificação s_olicitada. 

A votação do requerimento fica adiada. 
Nestas condições, as derriais matérias da pauta, itenS 

n9s. I, 3, 4, 6 e 7, constituídas do Projeto de ResoluçãÕ n9 
127 /82; Requerimentos n9s. 6f84 e 896/83; e Projetas de 
Lei do Senado n9s. 280/80- e 21/83, em fãse de votação, 
não serão submetidos a votos, ficando sua apreciação 
adiada para a sessão ordinária da próxima 2•-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta) - Volta-se à 
lista--de ofãdores. 

Concedo a palavra ao rtobre Senador Gaivão Modes­
to. 

O SR. GAL VÃO MODESTO (PDS- RO. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

Entre os dias 7 e 9 de fevereiro, a Bolívia recebeu a vi­
sita do nosso Presidente da República, o Excelentíssimo 
Senhor João Figueiredo, atendendo a convite do Presi­
dente Siles S_uazo_, 
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Destaco, nesta opOrtunidade, a importância funda­
mental dos assuntos tratados naquela ocasião, do máxi­
mo interesse para o aprofundamento das relações entre o 
Brasil e a Bolívia, pafses de extensa fronteira comum, en­
volvendo os Estados de Rondonia, Acre, Mato Grosso e 
Mat9 Grosso do Sul, cujas_ economias caracterizam-s_e 
pela compl_ementaridade, com efeti\._'as possibilidades de 
incremento bilateral. 

Os protocolos assinados pelos presidentes Figueiredo 
e suazo revelam uma feliz e oportuna coincidência de 
pontos de vista na área e_conômica, tecnológica, das re­
lações internacionais, etc, em pontos básicos e funda­
mentais, aliás, que têm orientado a nossa deplomacia. 

Questões como o Direito de todos os estados à sua ple­
na realização na Comunidade Internacional; a observân­
cia dos propósitos e princípios da carta das Nações Uni­
das e, dentre esses, a livre determinação dos povos, com 
exclusão de toda e qualquer forma de intervenção e de 
colonialismo; o agravamento contlnuo das tensões Inter­
nacionais, Como uma grave ameaça ã Paz Mundial; o de­
sarmamento geral e completo, sobretudo o Nuclear; o 
uso racional de Recursos Energéticos não renováveis e o 
desenvolvimento intensivo de fontes alternativas de ener­
gia; dentre outras, foram amplamente discutidas, con­
cordando, os Presidentes - brasileiro e boliviano, prin­
cipalmente, que é essencial que a Paz, a Soberania, a Jus­
tiça e o bem-estar dos povos devam constituir compro­
missos inalienáveis e inarredáveis de toda a humanidade. 

Para.tanto, o diálogo e a negociação são instrumentos 
exclusivos para se alcançar níveis de estabilidade neces­
sários para superar os graves problemas mundiais como 
a fome, o subdesenvolvimento, o armamentismo e as 
tensões inlernacionais. 

Consideraram que o papehelevante dos países em de­
senvolvimento, na economia internacional, recomenda 
que se encaminhe adequadamente as questões relativas 
ao diálogo norte-sul, corno etapa importante dos es­
forços para superar as presentes dificuldades econômicá.s 
globais, em benefício de todos os países,-desenvÕividos e 
em desenvolvimento. 

Assim, a persistência de acentuados e sérios dese­
quilíbrios entre as nações desenvolvidas e os países em 
di!senvolviinento é um dessa fio. Sua solução depende da 
fianca e decidida vontade dos países desenvolvidos, cOn­
cretizando esforços e aspirações inerentes à uma nova e 
mais juSta_ordem econônlica muridial. 

Para esse fim, é iniportanti!-que os países industrializa­
dos adotem políticas que ajUdem a resolver os sérios de­
sequilíbrios nos campos do intercâmbio comercial, 
transferêiiciã -de tecnologia _e financiamento para O de­
seoyolvimento, desestimulando políticas protecionistas 
lesiv_as aos interessei_do.s países menos favorecidos, as 
prindPB.ís VItimas de uma crise mundial, produzida, ba­
sicamente, no meu ponto de vista, fora de suas frontei­
ras. 

Os presiderttes Figueiredo e Suazo manifestaram, ain­
da, profunda preocupação_ que, aliás, é de _todos nós, 
com a graV1ôade da crise econômica da América Latina. 
A deterioração da economia mundial provoucou sérios 
prejuízos nos níveis de vida da população Latino­
americana, afetarido a estabilidade social e o deSenvolvi­
mento econômico da região. 

A desmesurada Dívida Externa, por outro lado, é re­
conhecidamente o principal fator que está inibindo a ina­
diável recuperação econômica da região Latino­
americana, tornando-se imperiosa a aplicação de cri­
térios flexíveis e realistas para sua renegociação, incluin­
do taxas de juros, períodos de carência e prazos compatí­
veis com os objetívos de reatlvação econômica. 

Concluindo, os presidentes Figueiredo e Suazo salien­
taram que é fundamental que o Brasil e a Bolívia prossi­
gam nos esforços comuns para o aperfeiçoamento de me­
canismos de integração e- cooperação sob-regionais. 
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- Assim entendendo, examinaram com profundidade as 
relações entre o Brasil e a Bolívia e suas perspectivas fu­
turas, enfatizando caráter dinâmico e operacional com 
que estão sendo levadas a cabo iniciativas concietãs de 
cooperação em_ campos prioritários ·para -o deserivOIVi­
mento dos dois Países, com evidente disposição de pros­
se-guirem nos esforços tendentes a diversificar e ampliar a 
cooperação bilateral. 

Sr. Presi~ente, Srs. Senadores, da declaração conjunta 
de Santa Cruz de La Sierra, destaco dois aspectos quere­
PUto do máximO in-teresse -para a Amazônia Ocidental 
Brasileira, pelo seu intriseco relacionamento com o de~ 
senvolvimento Regional. 

Tratam-se, pois, da dinamização das relações comer­
ciais entre os dois países, pelo incremento e diversifi­
cação do intercâmbio bilateral e do apoio recíproco às 
solicitações de financiamentos ao banco interamericano 
de d~en_volvimento, para pr()jetos de interesse mútUo, 
tais como as rodovias La Paz- Guayaramerim e La Paz 
- Cobija em território Boliviano e Porto-Velho-Rio 
BrariCo-, inclusive sua inte&ração com as cidades de 
Guajarã-Mirim ·e Brasiléia, no Brasil. 

Estas Questões - incremento do comércio e ligação 
viária Porto-Velho-La Paz e Rio Branco- La Paz vem 
sendo reivindicadas, há muíto,- petas lideranças Políticas 
e empresariaís, como essenciais ao desenvolvimento da 
Amazônia Ocidental. 

J:'Io C?S~_par!_[ç_!.lla_r_de meu Estado, a importância-des­
tes propósitos é avUltada pelo acelerado processo de 
crescimentO de sua economia, mercê ·da intensa ocu­
pação e exploração de seu território, a partir dos anos se­
tenta. 

Rondônia apresenta-se, sem dúvida alguma, como a 
grande fronteira econômica da Amazônia, quer pelas po­
tencialidades de suas riquezas naturais, quer pelo volume 
expressivo dos investimentos públicos e privados que 
têm sido efetuados no último decênio, com retorno eco­
nômico e social. 

No encontro de Santa Cruz de La Sierra, fomos repre­
sentados pelO Governador do Estado, Cel. Jorge Teixei­
ra de Ofiv.eira, e pelos empresários Luiz Tourinho, Moi­
sés Bennesby, Frederico Camelo, José Ribeiro Filh_o e 
Luiz Simplício, que, num esforço integrado, encaminha­
ram entendimentos no sentido de mostrar que o comér­
cio fronteiriçO, a nível regional, é ab-sOiutimente indis­
pensável para o fortalecimento e consolidação âe nossa 
economia. 

Demonstraram a pujança da economia de Rondônia, 
acentuando que já existe disponibilidade de excedentes 
de fácil penetração no mercado boliviano e alhures, pug­
nimdo pela simplificação dos mecanismos operacionais 
da -área de exportação, cujas regras atuB:is críam mais di­
ficuldades do que facilidades, para quem deseja estabele­
cer uma relação de trocas simplificada e eficiente com o 
mercado exterrio, a nfvel de fronteira. 

Foram portadores de nossas reivindicaÇões, relaciona­
das num documento intitulado "Síntese e aspirações de 
intercâritbiõ a i:tível de fronteira- Rondônia/Bolívia", 
do qual destaco os seguintes pontos principais: 

1 - criação de uma área de livre comércio na região 
_compreendendo mais especificamente o municfpio de 
Guajará-Mirim (Brasil) e os departamentos do Beni, 
Pando e Santa Cruz de La Sierra (BoHvia); 

2 - cumprimento dos Tratado de Petropólis (1903) e 
Acordo de Roboré ( 1958) visando a integração viária en­
tre os dois países; 

3 - viabilizar o aeroporto de Guajará-Mirim, para 
rotas intc~riadonais, principalmente às aeronaves boli­
vianas, aproveitando a infra-estrutura já existente; 
4- ampliação dos termos de trocas, inclusive com a 

_ desdolarização formal do comércio iilter-reglonaJ, já que 
na prática o "comércio-formiga" ê realizado em termos 
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de cruzeiros e de pesos bolivianos, concedendo dessa for­
ma todas as facilidades necessárias ao intercâmbio e ao 
livre comércio; 

5 -um maior intercâmbio cultural, científico e tecnCJ­
Jógico, pela efetiva execução do pacto amazônico, poSsí..: 
bilitando a criação de projetas de desenvolvimento con­
junto, bem como a troca de experiências bilateraiS que 
assuma importância eStratégica nuina maior inte8raç.ão 
de técnicos governamentais e de universítáriós de ambos 
países; 

6 - criação de comissões mistas permanentes, com 
sede em Porto Velho e Santa Cruz de La Síerra integra­
das por representantes dos dois países, que formularão 
recomendações para sim-plificar ou suprimir forinalida~ 
des do comércio e fomentar o in-tercâmbio de modo a 
permitir que as transações se processem regularmente 
através da realização de feiras, exposições, etc. 

As coincidências entre as nossas- reivindicações e os 
termos ajustados pelos Presidentes Figueiredo e Síles 
Suazo_, alentam-nos no sentido de que a integração intra­
regional fronteiriça é-plenamente factível. 

A abertura de novas frentes comerciais para o meu Es­
tado, em grande escala, proporcionará ganhos compara­
tivos essenciais, Indispensáveis à consolidação de sua 
economia. 

O mercado produtor de Rondônia apoia-se, substan­
cialmente, no setor primário, quer agrícola, quer mine­
ral, já se: apresentando como um bom parceiro nacional 
no suprimento de matérias primas comercializada inter­
na e externamente. 

Comprovadamente dinâmica a economia rondoniense 
já se caracteriza pela oferta, em escala razoável, de pro­
dutos como o cacau, de acentuada com'petitividade inter­
nacional, cuja qualidade nada deve ao produzido em ou­
tras regiões do País. 

O café desponta como um suporte económico viáveL­
Sua prodw:;ão crescente colocará o Estado, dentro de -
pouco tempo, na categoria de grande produtor nacional, 
não obstante a inexplicável ausência, na região, do órgão 
responsável pela política cafee"ira no País, debaldes os es­
forços envidados nesse sentido. 

O cultivo orientado na seringueira jâ apreSenta os pri­
meiros resultados positivos, cOm um futuio bastante 
promissor. 

Ano a ano têm sido incorporadas novas áteas ao ·mer- -
cado de produção agrícola, pelo assentamento sistemati­
zado de milhares de agricultores, 

O subsolo rondoniense tem possibilitado um expressi­
vo resultado na _exploração mineral, quer na pro-dução 
de cassiter:ita, quer na de ouro. 

Estes cinco exempfOs evidenciam o carâter diriâmico 
da nossa economia regional, não- restando dúvidas de 
que os investimentos que foram efetU<idos, que estão sen­
do feitos ou que vieram a ser viabilizados colocarão o 
Estado de Rondôn-iã numa- põslçãO de destaque no mer-
cado brasileiro. ---

No entanto, estamos plenamente convencidos que a 
distância do Estado para os grandes mercados nacionais, 
mormente os do Centro-Sul, signifíca- uin elevado custo 
de fretes, que diminui, de per si, a competitividade de 
nossos produtos. 

t neste contexto que situo a importância, a partir da 
simplificação de metodos e normas, do incremento das 
relações comerciais intra-regionais fronteiriças, como su­
porte e meio de consolidação do desenvolvimento do 
meu estado. 

A economia rondoniense só se consolidarâ, permitfrí­
do um desejável nível de auto-suficiência, se se disPuser 
de perspectivas concretas de participação no comércio 
exterior, no caso, de natureza intra-regional, ainda que 
se utilizando o território boliviano como um canal para 
se atingir outros rriercadoS- internacionais, allâs, Oíga-Se 
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de passagem, um propósito existente desde- o Tratado de 
Petrópolis. 

-o deseriVolvimento de Rondonia apóia~Se, hoje, como 
não poderia deixar de ser, no setor primârio como forne­
cedor de matérias-primas. Este é o primeiro estâgio. Fa­
talmente, com um suprimento adequado de energia- e 
jâ estamos caminhando, nesse sentido, com a execução 

- ~ãas ObraS cte- construção da Hidrelétrica s~flmel, mais 
d_ias, menos dias, por um desdobramento natural do pro­

___ cesso, .serão implantados no Estado indústrias de trans­
formação vegetal e mineral. 

Deverão existir, pois, alternativas que iornem em­
preendimentos desta natureza atraentes para o investi­
dor privado, gerando um mercado sólido capaz de aten­
der os diferentes tipos de demandas esperadas para a re­
gião. 

O comêrcio intra~regional fronteiriço é uma destas 
concretas oportunidades, daí a importância do Ct;t~ndi~ 
menta firmado em Santa Cruz de La Sierra. 

Doravante, por outro lado, a presença ativa de Ron­
dônia., do Acre, do Mato Grosso do Sul e do Mato Gros­
so, representados por suas lideranças políticas e empre­
sariais, nos entendimentos e negociaç-ões, é fundamental 
para qu-e os acordos firmados tenham efeitos prâticos, 
atendendo, sobremodo, aos interesses fronteiriços dire­
tamente envolvidos. 

O-Segundo deStaque do entendimento, que reputei do 
mãximo interesse para Rondônia, foi o comum propósi­
to de se buscar financiamentos que permitam a cons­
trução nos territórios brasileiro e boliviano de rodovias 
que interliguem os Estados do Acre e de Rondônia com 
aquele País vizinho e amigo. 

Se se quer o incremento das relações comerciais intra­
regionais _fronteiriças, como um dqs suportes_ para o de­
senvolvimento do Estado, as ligações viárias indicadas 
são indiscutivelmente fundamentais para viabilizar esse 
intento. 

A construção, em definitivo, das ~odovias La P"az/­
Cobij~, La PazjGuayaramerim, Porto Velho/Rio Bran­
co, com ligações para as cidades de Brasiléia e Guajarâ­
Mirim é a infra-estrutura indisp~nsãveis para o fomento 
comercial naquela região. 

Houve, por parte dos dois Governos, uma opção clara 
a respeito, vale dizer, de executar as obras mediante fi­
nanciamento externo, com recursos no Banco Interame­
ricano_ de D~envolvimen~o~ Esta~. pelo menos, a opção 
do momento, que espero, do nosso lado, não seja a úni~ 
ca. 

No caso brasileiro, o asfaltamento do trecho Porto 
Vel_ho/Rio BraflCO é vita_l e urgente, porqUe eQvolve ~ma 
necessidade concreta e Imediata, o mesmo se devendo di-­
zer da melhoria das condições da Rodovia BR~425 
(Abunãjdlr.ajarã~Mirim), assunto- Pof- mirri·oeXaUsti~a­
mente tratado no pronunciamento de 20-3-84. 

Entretanto, se essa foi a opção do Governo brasileiro e 
na ausência de outra alternativa mais rápida, entendo 
que as demarches com o agente financiador do projeto 
devam ser conduzidas com o máximo de brevidade e em 
regime de prioridade, tendo em vista a acentuada depen­
dência que os habitantes daquela região têm, para viver, 
das Rodovias Br-364 e Br-425, trechos Porto Velho/Rio 
Branco e AbunãjGuajará-Mirim. 

O nosSo Presidente, testemunho, não tem faltado aos 
- reclamos da gente de nossa região, tenho absoluta con­

viçção que, tendo o Presidente entendia prioritário e de­
sejável não só o incremento das relações comerciais com 
a Bolívia~ -cOmõ tambêm oferecer, para tanto, a infra-­
estrutura viária necessária, terá entendido, princip-al:.­
mente. que o tráfego permanente e regular das Br-364 
(trecho Parto Velho Rio Branco) e Br-425 
(AbunãjGuajará-Mirim) é uma solução que se impõe 
para já e determinará que as providências para -esse fim 
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revistam-se da urgência requerida, sensível para a amar­
ga e dramática situãção dos brasileiros, nossos irmãos, 
que habitam naquela longínqua e, ainda, inóspita região. 

Era o.que tinha a d.izer. 
Muito ohrigado! (Muito bem!) 

-O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)---: Concedo a 
palavra· ao nobre Senador Henrique Santillo. (Pausa.) 

S. -EX• não está presen-te. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes_ 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

(f'ausa.) 
S. Ex~ não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Maia, 

(P"ausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Corlced6 a Palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacír Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Este País está vivendo uma hora aguda e grave de seu 
destino histórico. E parece-me dever de todos nós, ho­
mens públicos brasileiros, denunciar com agudeza a gra­
vidade deste instante, tanto pelos perigos como pelas 
promessas- potenciais que, do bojo desta crise, poderão 
sobrevir para todos nós. E nem de,vemos perder de vista 
que as crises -sejam políticaS, sociais ou econômicas- o 

costumam ser fecundas de conseqüências, tanto negati­
vas como positivas, para o destino dos povos que as en­
frentam. Da própria guerra- a mais grave e maligna de 
todas as_ crises: que as sociedades humanas conhecem -
costumam nascer, como irmãs gêmeas, desgraças e espe­
ranças. As crises são, pois, antes e acima de tudo, um de­
safio para a inteligência dos homens. Um desafio que 
possui a virtude da urgência, pois sob o aguilhão destas 
duas pressões-- o desafio e a urgência- é que a inteli~ 
gência humana costuma alcançar seus mais altos índices 
de rendimento; desde que não se deix.e obnubilar pela né­
voa das paixões e dos surtos emocionais. 

Procuremos, pois, todos nós, refletir esta hora com lu­
cidez, serenidade e, mais que tudo, realismo, espírito 
público e patriotismo. Qual é a raiz, conteúdo _e significa­
Qo ~ta crise presente? Cumpre, em primeiro lugar, assina­
lar que se trata de uma crise tripla. Uma crise económi­
ca, social e político~institucional. Crise econômíca c~uac­
terízada p_ela -inflaçãO ·gigantesca, ascendente sempre e, 
até hoje, incontrolada; agravada pela dívida externa as~ 
tronômica e a dívída interna insustentâvel; multiplicada 
pela recessão que entorpece, paralisa e leva à beira da in­
solvência o setor empresari3.1 d3 força-de-produção, ao 
mesmo tempo em que penaliza, de maneira insuportáVel, 
com o desemprego, o subemprego e os salários insufi­
cientes aos mfni_mos vitais, os componentes da força-de­
trabalho, e- o que é pior---: atinge, nas suas condições 
de s_ob_revivêncía social e-até mesmo de sua sobrevivênCia 
orgânica, a família do trabalhador, com prejuízo irresga­
tável à novas e- às futuras gerações obreiras do Brasil. A 
crise social, filha di reta da cri~e económica, manifesta-se 
na insatisfação generalizada que hoje atinge do empre­
sário descapitalizado e oner.ado por taxas de juro que, 
em tempos não distantes, seriam obje_to das sanções I» 
nais da usura, ao trabalQador sem trabalho, sem saúde, 
sem casa e sem alimentacio suficiente à vida- passaitdo 
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tJela vobrc classe média, cada vez mais pauperizada e in­
felicitada por tantas privações e frustrações nas sua~ 
mais modest~ aspirações existenciais. A crise polftico­
institucional está af, aos olhos de todos e aos seus ouvi­
dos, gritando por todas as bocas, nas ruas e praças públi­
cas, assim como nas tribunas dos plenários destas duas 
Casas· do Congresso Nacional, e questionando, em tom 
menor, à meia-Voz, nas sedes supremas mesmas do Po­
der Executivo, e já, muitas vezes, batendo às oolendas 
portas dos tribunais do Poder Judiciário. 

Essa crise tripla - cujos três componentes de sua 
aflitíssima trindade se inter-e-entra-relacionam, a 
multiplicar-se reciprocamente, em suas parcelas cOmo no 
seu todo- tem sido jâ objeto de muitos estudos e deba­
tes quanto às suas causas, origens, vetores,-perspectivas -e 
cfnseqllências - o que, por aqui, me dispensa da tarefa 
iriútil e acaciana de repetir o sabido e consabido, e poupa 
a todos nós da maçante estopada de ouvir, mais uma vez, 
o jâ dito, redito e tredito. O do que hoje ~e ocuparei, 
,nesta tribuna, e vos peço- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res - que me ajudeis neste trabalho ingrato e contudo 
tão necessário, é de apenas um ângulo aparentemente 
menor do componente polrtico-instituciohat da crise ge­
ral; ângulo, esse, que, ná sua aparência menor, contém, 
~ntretanto, uma carga potencial de conseqUências capaz 
·de conduzir a crise global tanto às suas conseqUências 
ptais explosivas e danosas quanto aos seus desfechos 
mais resolutivos e benéficos. Quero referir-me- e Vos­
sas Excelências decerto já o adivinharam- ao processo 
~a próxh:na sucessão presidencial da República. Cum­
!pre, ao entrarmos no exame desta matêria;--revestir-nos. 
.de muita serenidade, equilíbrio e reflexão, pois que, em 
verdade, neste terreno o que muito tem havido e prepon­
derado, até aqui, é exaltação, emocionalidade e irrefle­
xão. Ouso mesmo dizer -e perdoem-me os que acaso, 
com 'ou sem razão, possam sentir-se neste ponto atingi­
dos- o que neste assunto tem havido é, de fato, muito 
ruído e pouco siso. 

Cabe, com efeito, reconhecer que, de um lado e de ou­
tro, o que mais tem havido são as demasias muito pró­
prias das polarizações de idéias e sobretudo de sentimen­
tos, que costumam levar à radicalizações precipitadas e 
precipitadoras. ij.adicalizações que a nada levam, quan­
do não levam a& Pior. Radicalizações tanto da parte dos 
que, na oposição, querem-porque-querem as eleições di­
retas jã, hoje--mesmo-se-possível, e se comportam, e o 
proclamam, como se o simples processo eleições diretas 
- quem sabe a simples expressão ... deições diretas"? -
fosse uma panacêia político-institucional-económico-­
social capaz, por si só e nada mais, de curar~nos, a todos 
nós, País e cidadãos, de todos os nossos males passados, 
presentes e futufos, inclusive o lumbago da vovó e adiar~ 
réia do netinho; - e, de outro lado, os que exorcizam o 
processo e a própria expressão ... eleições diretas" como 
se ao próprio Mefisto exorcizassem. Claro que o"Cxãgero 
dos que, após 20 anos de instituições poHticas desinstitu­
cionalizadas, batem o pé, com capricho e picardia, por 
••eleições diretasjâ!", não admitindo, sequer, para argu~ 
mentar, que, a bem de uma solução melhor, mais estável 
e permanente, se possam pacientar mais uns poucos 
anos, que pesarão muito menos na sua aguda e estéril 
impaciência individual do- que nos resultados históricos, 
fecundos em graças ou desgraças para o futuro da Nação 
e de todos nós, inclusive deles próprios- claro que esse 
exagero constitui um erro que a História poderã ·lhes 
cobrar com juros e correçã.o social. Comõ igual cobrança 
poderá ser feita dos que, adeptos de alguma forma de 
imobilismo ou de continuismo, nada mais queiram do 
que a indefinida manutenção de um estado-de-coisas que 
se encontra jã superado por todas as coisãs~ um estado­
de-coisas que o Presidente João Figueiredo começou, tão 
.bem, a reformular e cuja reformulação - política­
económica e social- ou se c-ompleta de todo, em novas 
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estruturas, ou nos manteremos desestruturados para en­
frentar e resolver os gravíssimos problemas que hoje afli­

--gem todos os- segmentos da sociedade brasileira. 
O que importa, pois - Sr. -Presidente e Srs: Senadores 

-é adotar uma serena atitude de reflexão e racionalida­
de, que não se deixe arrastar pela pressa emocional dos 
impulsos irrefietidos nem imobilizar pelo saudosismo, 
continuista dos que, hoje, já têm saudade de ontem, ou 
até de hoje mesmo. A pressa levarã sempre a soluções 
que não rc;solvem ou resolvem errado. Assim tem sido 
sempre. que ela comandou as nossas decisões polfticas e 
institucionais. Poderíamos alinhar aqui uma série dos 
inúmeros precedentes históricos que falam por si mes­
mos nesse sentido. Mas bastará lembrar um dos mais re-­
centes e rllais evidentes, i{ue a nossa geração assistiu em 
todas as suas fases, desde seus antecedentes, passando 
por sua etapa crítica, até chegarmos às suas conseqUên­
cias, que atê hoje pesam sobre nós e infelicitam as nossas 
inStituições. Quero referir..:me à crise desencadeada com 
a renúncia do ex-Presidente JâO.io Quadros e seus des: 
dobramentos subseqUentes. N~ tentativa de contornar o 
impasse entre o veto dos ministros militares de então à 
posse, pura e simples, do então Vire-Presidente da Re­
pública e as exigências dos que defendiam o estrito cum­
primento dos dispositivos constltucionaíS vigenies, 
engendrou-se, às pressas (sempre a pressa), uma impro­
visada emenda - antes, diria, um remendo constitucio­
nal, suhstituíndo, da noite para o dia, num passe de mã­
gica, o regime presidencial pelo parlamentar. E a presti­
digitação foi o que se viu e estamos a ver até hoje, em 
seus efeitos. A emenda- muito pior que o soneto cons­
titucional vigente- acabou por gerar aquilo que o pró­
prio Primeiro-Ministro de então, o ilustre hoje Governa­
dor db Minas Gerais, chamou de, ... parlamentarismo 
híbrido" - _estéríi como todo prod1,1to híbrido - que 
mal durou poucO mais de um ano e quase tantas crises 
quantos os dias de sua duração, e que, ao extinguir-se, 
foi igualmente tão mal e apre-ssadamente extinto, que o 
regime nascido de tal extinção não sobreviveu tambêm 
mais que ano e pouco e muitas crises mais. 

Este 6 um exemplo histórico de ontem- diria mesmd 
de hoje - e, entretanto, eis que, jâ agora, ainda'n~o 
amanhecido o dia seguinte do incêndio politico­
inStitudoital que tanto tem consumidO das energias na­
cionais, afetando tão fundo, as novas gerações de brasi­
leiros; eis que, repito, ainda em pleno resciildo de tal in­
cêndio, já surgem os que mais do que propõem, os que 
reclamam, exigem uma nova emenda-remendo nessa 
nossa hoje pobre Constituição tão remendada. Na ver­
dade- Senhor Presidente e Senhores Senadores- pre-­
cisamos, sim, mais que nunca, não de uma emenda oure-­
mendo nesse pofdo e esgarçado tecido de noss~ colcha­
di-retalhos constitucional, mas de uma aUtêntica e pro­
funda refonna constitucional, direi mesmo de uma nova 
Carta Constitucional, e1abõrada -com muita competêll­
cia, juízo e patriotismo. Para tanto, cumpre que: se cum­

, pra o que hoje está escrito: que se eleja, dentro de um 
máximo de normalidade legal e um mínimo de agitação 
estêril, o futuro Presidente da República, por um manda­
to cujo período de duração lhe assegure as-coildiçõe$ de 
estabiTídã.de-que-Oh-abílitem a coorden-ar as ãmplas e du­
radouras reformas que este País estã a reclamar e mere­
cer. A reforma da economia nacional, que nos arr3.nque 
do fundo-do-poço da recessão infladonada, inflaciO­
nãria e inflacionante. A reforma social, que garanta ao 
empresãrio a rentabilidade e a segurança de sua empresa, 
e, ao trabalhador, a continuidade de seu trabalho e a ele­
vação de seu nível de vida. Mas, também, muito especial­
mente, a reforma político-institucional quê-a rriaturidade 
de nosso povo jã hã muito faz por merecer. Que se eleja 
um Presidente da República cujo prõgrama e as reali­
zações passadas sejam uma garantia de que tais reformas 
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r-e farão ~ a firmeza e a obstinação de uma autêntica 
reconstituição institucional do País, Um Presidente da 
República que convoque ao serviço da Nação a melhor 
inteligência -dos homens sãbios de nosso País, para que 
elaborem, à luz da experiência histórica de todos os po­
vos da Terra, mas sobretudo das lições da história de 
nosso povo, um anteprojeto de reforma constitucional 
que os legítimos representantes da soberania nacional, 
neste Congresso da República, possam estudar, meditar, 
discutir; aperfeiçoar e, finalmente, dotar o Brasil da 
Constituição que nós, homens públicos, estamos a dever­
lhe desde sempre. 

Para J_anto, é necess.ãrio que se instale n-Õ poder um go- ~ 
verno que implante, de logo, no País um clima de norma­
lidade, trabalhÇ>, realizações e austeridade. Que crie as 
condições de convivência entre o Estado e os cidadãos, 
de forma que este veja naquele, não uma entidade distan­
te, difícil e incontrolâvel, à qual ele deve servir sempre, 
sertcespefãt recompensa, mas sim, o órgão de agluti­
nação dos interesses sociais que tem como objetivo 
maior servir ao indivíduo e à sua famflia; o Estado, em 
suma, corno servidor e não como senhor do Cidadão. É 
necessãrio que se instale no País um governo que preser­
ve, defenda e garanta os direitos civis de cada indivíduo e 
as prerroga:tiVãs de suas comunidades, Um governo que 
respeite e faça respeitar as liberdades políticas e estimule 
os cidadãos ao cumprimento de seus deveres cívicbs. Um 
governo que respeite e assegure a privacidade do indivi­
duo e da família, ao mesmo tempo em que faça da vida 
pública e do homem pública uma clara, transparente rea­
lidade aberta aos olhos da Nação. Um governo que, por 
fundar instituições políticas estáveis e nelas fundar-se 
com firmeza, -tenha como pemto de honra de sua ideolo­
gia e de sua prâtíca a liberdade de imprensa, instrumento 
da própria liberdade do cidadão e da respeitabilidade 
das instituições públicas. Um governo que apóie e forta­
leça uma vigorosa reestruturação da ec_onomia nacional, 
baseada no estímulo à iniciativa, à economia de merca­
do, ao incremento da produtividade empresarial, com 
um sólida instrumentação de defesa dos interesses coleti­
vos e da soberania nacional. Um governo que, promo­
vendo a retomada do desenvolvimento económico do 
País, conquiste imediatamente uma tal autoridade e cre-­
dibilidade interna e externa que lhe dê condições de ne-­
gociar os compromissos financeiros do Brasil - tanto 
nos entendimentos bilaterais quanto nos foros interna­
cionais - numa postura de grandeza e dignidade com­
patíveis com a grandeza desta Nação e a dignidade de 
seu povo. 

Sr, Presidente, Srs. Senadores, para que alcancemos, 
afinal, estas que são as verdadeiras vocações profundas e 
permanentes do destino histórico da nacionalidade bra­
sileira, cumpre que todos nós, homens públicos do País, 
nos entendemos em torno de uma premissa fundamental: 
a única maneira de construir a sociedade livre e justa, vi­
gofosa e próspera, que todos nós-almejamos para os nos­
sos filhos e os filhos dos nossos filhos, tem como pressu­
posto bâsico que a nossa geração saiba sobrepor os du­
ros e pacientes encargos da construção do futuro às en­
ganosas seduções dos construtores de castelos-de-areia. 
Castelos que costumam desabar justamente sobre seus 
desastrados construtores. Mas, que, infelizmente, desa­
bam também sobre a Nação inteira. (Muito bem.} 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Lourival Baptista. 

O Sr, Lourlval Baptista (PDS -SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) --sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As comemorações do _centenário do nascimento do 
Professor Eduardo Rodrigues de Moraes transcorreram 
num Clima de intensa saudade e profunda admiração 
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pela inesquecível personalidade do saudoso mestre que 
introduziu a otorrinolaringologia como especialidade 
médica, na Bahia. __ 

Catedrático dessa disciplina na Faculd-ade de Mediei~ 
na da Sabia, Eduardo Rodrigues de M oraes foi meu pro­
fessor, motivo pelo qual dele me recordo com profunda 
emoção, inclusive porque tive, ígualmente, o privilégio 
de ser um dos internos de sua clínica no Hospital de San­
ta lzabel, em Salvador. 

Cirurgião de extrema habilidade, e médico prestigiado 
por sua vasta clientela como um dos maiores otorr~!lola­
ringolistas da Bahia e -do Brasil, Eduardo Rodrigues de 
Moraes teve o seu perfil traçado pelo Professor Aloysio 
Novis que, na qualidade de orador oficial da soleniQade 
realizada no dia 28 de março passado, no Memorial de 
Medicina do Terreiro de Jesus, enalteceu, em primoroso 
discurso, os notáveis atributos da sua personalidade, do 
ponto de vista profissional e acadêmico. 

O centenário de Eduardo Rodrigues de Moraes foi 
promQvido pelas seguintes institüições associadas: a 
Academia Bahiana de Medicina, a Faculdade de Medici­
na da Universidade Federal da :Sahia, e o Conselho Esta­
dual de Cultura, cujos dirigentes compareceram às ho­
menagens programadas, destacando-se, dentre as autori­
dades presentes, o Senador Luiz Viana Filho. 

Criador de uma verdadeira escola, no âmbito da sua 
especialidade, a obr; de Eduardo Rodrigues de Moraes 
foi continuada pelo seu ilustre filho, já falecido, o Profes­
sor Carlos de Moraes. 

Cumpro, por côrtseguinte, um dever que me sensibili­
za, como ex-aluno e amigo do Professor Eduardo Rodri­
gues de Moraes, ao fazer, desta tribuna, o registro das 
homenagens que lhe foram tributadas por ocasião do seu 
cetenário. 

Neste sentído, solicito a incorporação ao texto deste 
sumário pronunciarqento dos artigos-que sobfe o insigne 
Mestre foram publicados na edição de A Tarde, da 
Bahia, a 30 de março de 1984, de autoria, respectivamen­
te, de Adherbal Almeida---;- .. Professor e Mestre" -e de 
Manoel Pereira, .. Eduardo de Moraes". 

São dois magnificas e autorizados depoimentos pres­
tados sobre a vida e a obra do Professor Eduardo Rodri­
gues de Moraes. 

Eram estas as considerações que desejava fOrmular 
nesta oportunidade. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA' 
DOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCUR­
SO 

PROFESSOR E MESTRE 

Adherbal Almeida 
O Conselho Estadual de Cultura, a Faculdade de Me­

dicina da UFBa. e a Academia de Medicina da Bahia, 
em oportuna decisão, entenderam que não passasse es­
quecida a data de hoje, e_m que se completa o primeir~_ 
centenário de nascimento do S:randl:: professor Eduardo 
Rodrigues de Moraes. Professor e Mestre - diriamos 
com maior propriedade-, e dos mais ilustres que já en­
sinaram no velho templo da medicina brasileira, a mais 
renomada escola desse gênero das que têm funcionado 
neste país. 

O evento teria de ocorrer- como acertadamente tam~ 
bém se decidiu --no salão nobre daquela casa, hoje la~ 
mentavelmente desfigurada a outroS destinos, al8:uns dos 
quais, embora a ela ainda ligados, mas evidentemente 
setn a significação que haveria de ter a sua plena conti~ 
nu idade no sítio onde nasceu e se fez gloriosa. Pobre fa~ 
culdade- diríamos ainda uma vez-, que não encon~ 
trasse no sentimento dos teus condutores de agora ames~ 
ma c;ombatividade dos que te .serviram no passado por 
tanto tempo, e que, redivivos fossem te não consenti~ 
riam, jamais, esse triste fim! Eduardo dç Moraes, entre 
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eles,_ com aque_la fibra de varão destemido que tão es­
plendidamente assinalou a sua passagem por ela, mestre 
insigne de várias gÚações. Tinha, entre os dotes Pere&ri-=. 
nos que lhe ornavam a personalidade- e sem que o seu 
reconhecido cavalheirismo a pudesse encobrir-, a pai­
xão explosiva das grandes causas, do que deixou aos seus 
colegas e alunos, aos seus conterrâneos e descendentes os 
melhores exemplos a seguir. 

Quando a~ forças do despotismo ameaçaram fazer su­
cumbir as mais belas conquistas da civílização, subme­
tendo os povos do mundo livre ao arbítrio de decisões es­
túpidas e reacionârias; quando a sua pátria, ferida, for­
mou fileira entre as nações que a elas se opuseram, orga­
nizou ele aqui e presidiu, ancião já, e a poucos passos da 
morte, "A Legião dos Médicos para a Vitória", com o 
mesmo entusia.<;mo de que se fizeram marcadas todas as 
suas nobres atitudes. 

Essa fQi, porêm, uma demonstração que apenas assi­
nalou um estreito período da sua vida. O melhor que 
dela se sabe esteve no desempenho cotidiano do ensino e 
na prática da medicina. Foi aí que se fez imortal. 

Exercendo, a um tempo e brilhantemente, a Oftalmo­
logia e a Otorrinolaringologia, desta é que se tornou pro­
fessor na sua velha faculdade, e nome aureolado nos 
meios mêdicos da Bahia e do Brasil. 

Cercado, sempre de muitos discípulos - alguns dos 
quais se fizeram, igualmente, renomados mestres-, foi 
sob sua forte influência, e às luzes do seu imenso saber 
que se criar'a, aqui, 3 chamadl;l. "Escola Bahiana de Otor:­
rinolaríngologia", de que tanto, ainda agora, nos envai­
decemos. 

Entre a missão de escrever para ensinar, e a de ensinar 
diretamente, pela ação, pela palavra e pelo exemplo, de­
cidiu por esta última alternativa, e nessa condiçãO é que 
pôde fonnar aqueles discípulos e aquela escola, legando 
à sua pátria o nome ilustre que deixou. 

Recebido, sempre, com especial destaque, nos mais re­
quintados meios sociais do seu tempo, neles foi sempre 
visto como um gentleman, na mais correta avaliação in· 
glesa do vocábulo. 

"Não é só ouvindo e vendo, Senhor, mas vendo, ou­
vindo e praticando que o aprendiz se faz discípulo e o 
discfpulo se faz mestre",já alguém disse eloqUentemente. 
E foi esta, sem dúvida, a melhor lição que ele nos ensi­
nou. 

Mas não é nosso propósito, nem seria esta a oportuni­
dade, tentar refazer, aqui, na estreiteza destas Unhas, o 
magnífico perfil desse grande morto, neste primeiro cen­
tenário do seu nascimento_ 

· Fa-lo-á, dentro de poucas horas- naquela mesma ca­
tedral do ensino médico da Bahia, em cujas paredes ve­
tustas tantas vezes repercutiu a autoridade da sua voz-, 
um dos seus mais diletos e chegados discípulos, o ilustre 
professor Aloísio Novis. Haveremos de ouvir embeveci­
dos, na eloqUência da sua palavvra e no encanto do seu 
estilo, o relato dessa grande vida, da vida radiosa de 
Eduardo Rodrigues de Moraes. 

A homenagem que hoje se lhe presta à memória não é 
só um culto de gratidão; ê, sobretudo, um ato dignifican­
te de justiça. 

A Tarde- Sexta-fCira, 30 de março de 1984: 

EDUARDO DE MORAES 

Manoel Pereira 
Doutorando mais jovem da turma de 1905, com 20 

anos, após ter colado o grau de médico na Faculdade de 
Medicina da Bahia, viajou para o velho mundo onde 
per'maneceu durante três anos, freqUentando o·s melho­
res.centros de cultura médica. 

Na Alemanha fez estágio na Universidade de Heiden­
berg assistindo às clínicas de otorrinolaringologia e of­
talmologia; na Áustria, em Viena, procurou também 'se 
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atualizar em assuntos de sua especialidade; na França, 
em Paris, foi, excepcionalmente, como um estrangeiro, 
nomeado assistente do Hospital da Fundação Roths­
child, cargo remunerado cujos proventos foram por ele 
dispensados. 

De volta de sua viagem à Europa, passou a trabalhar 
no Rio de Janeiro como assistente do Prof. Hilário Gou~ 
veia, quando, em julho de 1913, foi nomeado catedrático 
de otorrinolaringologia da Faculdade de Medicina da 
Bahia. Esta nomeação sobejamente justa porque creden­
ciada pela sua cultura e nos dotes de grande mestre antes 
revelados; os concursos freqUentemente não escolhem o 
mais capaz. 

No exercício de sua cátedra, de ano para ano, ganhou 
p"restlgio excepcional mercê de suas magnífica~ aulas, 
conferências, êxitos cirúrgicos. Em sua clínica, com os 
seus ensinamentos, uma escola otorrinolaringológica d«! 
onde saíram espedalistas que se espalharam por todo o 
País. 

Os acadêmicos de medicina rendiam-lhe preitos de ho­
menagens freqUentemente e o elegeram paraninfo da tur­
ma de 1917, 1923, 1926, 1927 e 1943. 

No estrangeiro, Eduardo de Moraes foi nosso repre­
sentante no Congresso de Otorrinooftalmologia realiza­
do em 1928 em Copenhague; no Egito, no Cairo, deu o 
brilho de sua presença no Congresso Mundial de Oftal­
mologia em 1938; na Argentina, em Buenos Aires, ao vi­
sitar como turista, o final de uma reunião de um Con­
gres;o Médi~, teve a surpresa de sentir a mesma prorro­
gada a fim de os presentes lhe renderem urna grande ho­
menagem. 

Eduardo de Moraes, alêm de ser um grande mestre, 
ern_lilll)íder da classe mêdica, presente em todos os mo­
vimentos cívicos. 

Em meio as numerosas manifestações que enalteceram 
a sua vida, hã uma que pode ser subscrita por todos os 
que o conheceram; ei-la, de Jorge Amado --; ... Foi um 
grande, Irradiava essa simpatia que vem da inteligência 
feítã bondade, era com um ar de paternal carinho que ele 
acolhia os estudantes naquelas reuniões cívicas, onde sua 
figura era cercada de aplausos, porque todos, moços e 
velhos, o sabiam um patriota verdadeiro. Era tão entu­
siasmado como o mais jovem dos acadêmicos, em Edu­
rado de Moraes o fogo da juventude nunca se apagou. 

Realizou, na sua totalidade, a missão do sábio: nunca 
se trancou nas distantes torres que afastam o intelectual 
da vida". 

Eduardo de Moraes em seu labor proflssional, nas sa­
las do primeiro andar do Saltatório Manoel Victorino, 
diariamente, passava as manhãs operando e atendendo 
os client~s que o procuravam. Alunos_seus deram ao ser­
viço - o seu nome -concretizado em uma placa festi­
vamente inaugurada. 

O autor destas linhas abruptamente demitido pela 
Mesa da Santa Casa de Misericórdia, em 1942, do cargo 
de-Diretói- do Sanatório--Milnoel Victoiino, depois de· 
exercê-lo durante 10 anos - antes do pronunciamento 
da justiça mandando reintegrá-lo no cargo que ocupava, 
contou com o apoio excepcíonal de Eduardo de Moraes: 
"Tive cOrifiechnento da ã. fitude injusta da Santa Casa -
':!.manhã sairemos juntos desta casa depois de arrancar a 
placa do serviço que tem o meu nome". 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- GO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os 27 Municípios do Nordeste goiano querem que a 
região seja ouvida isoladamente, através de plebiscito, 
sobre a crlação do Estado do Tocantins, pois querem ter 
o direito de fazer sua opção de continuarem pertencendo 
ao Estado de Goiás. Está informação, a recebi através de 



0784 Quinta-feira 19 

carta da Associação dos Municipíos do Nordeste goiano 
apelando para que me torne .. o mais importante aliado" 
de sua causa. 

Eu, senhores, que inúmeras vezes, inclusive -durante 
sessão de audiência pública da Comissão de Interior da 
Câmara dos DepUtados, demonstrei meU posiciomlmen­
to contra os argumentos para a criação do Estado do To­
cantins, considerando-os subjetivos e sem quaisquer fun­
damentos científicos, divulgarei, aqui, na fntegra, a carta 
da Associação dos Municípios do Nordeste de Goiás: 

"Considerando o aprovado em Assembléia Geral 
por maioria de seu membrOs associ3.dos, e a -perS­
p~ctiva da divisão do Estado de Goiás e, cõnseqUen".:' 
temente, da formação do EStado de Tocantins, vi­
mos através deste documento expor nosso ponto de 
vista à Vossa Excelência e apresentar um veemente 
apelo: queremos ter o direito de fazer nossa opção. 

I. Estamos a poucas horas de Goiânia e Brasília, 
ligados pela BR-020, rodovia com todas as obras de 
arte concluídas. Assim, tornaram-se mais próximos 
de nós os hospitais, f3Culdades e todos os órgãos 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, da 
União e do Estado de Goiás. 

2. A idêía de vermos qU.ebrado esse vínculo com-
o desenvolvimento, deixa-nos seriamente preocupa­
dos. Por isso, queremos permanecer cama parte in­
tegrante do Estado de Goiâs. Não queremOs perten­
cer ao futuro Estado_do_ Tocantins, região com a 
qual não mantemos relacionamento de qualquer es­
pécie, seja cultural, seja económico, seja cQmetciaL 
Não somos contra a divisão do Estado. Somos con­
tra a inclusão do Nordeste no Estado do Tocantins. 

3. Há entre nossos Municípios e a Região Norte 
do Estado, uma cisão determinada pela própria to­
pografia local, pelos acidentes físicos.- Para vencê­
los e termos acesso à futura Capital seria necessária 
a construção de mais de mil quilómetros de estra­
das, de pontes sobre os rios Paranã, Manoel Alves 
Grande, Manoel Alves Pequeno, Maranhão, sem ci­
tar dezenas de pontes e bueiros de menor porte. 

4. Com a Capital do novo Estado na cidade de 
Araguaína, ou Guaraf, ou Presidente Kennedy, fica 
completamente inviáVel e irOpossível a ligação da re­
gião Nordeste com aquelas cidades, pela falta de ro~ 
devias e obras de arte, e pela distância, o dobra _da 
distância a Brasília e G_oiânia. 

5. Em qualquer uma das três cidades menciona­
das que for escolhida para Capital, o Governo Fe­
deral teria que injetar recursos, sorrias elevadas, 
para construir a -irifra-estrutura necessária a um-a 
Capital. Quando essa cidade, que seria Capital do 
Estado, tivesse as mínimas condições, então se po­
deria pensar em recursos para as cidades mais dis­
tantes, como as da Região Nordeste, que com ape­
nas 10% do total dos recursos a serem investidos, 
colocaria as cidades existentes, dotadas das princi­
pais obras de infra-estrutura e sem maiõfes sacrifí­
cios governamentais. Ade_mais, nossa pedido 
justifica-se pela impossibilidade de cantatas comer­
ciais do Nordeste com o Norte, que de tal forma e 
uma vez aprovada a criação do Estado, o N ardeste 
goiano continuaria à margem de desenvolvimento. 
Somos então pela consulta, quando do referendum 
popular, fosse ouvida, isoladamente a região do 
Nordeste, através do plebiscito onde pudessem co­
lher a opinião de todos os Municípios em partiCulãr. 

Assim, e por essas razões, animamo-nos diante 
da certeza de que Vossa Excelência reconhecerá e 
compreenderá o nosso apelo e se constituirá o nosso 
mais importante aliado nesta luta, no -sentido de 
nossos MunicípioS continuarem- pertencerites--ãO-Es~­
tado de Goiás." (M"uito -benl.) 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Pro­
nuncia o Séguinie discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­

- dOres: 
Transcorre amanhã em Manaus, o trigésimo quinto 

aniversário do Jornal A CrftlCa~ de pfopriedade do jor-
nalista Umberto Calderaro Filho. -

NOrteado pelo mais puro idealismo e pela vontade 
maior de bem servir a sua comunidade, o jornalsitã Cal­
deraro, no dfa 19 de abril de 1949, numa sala acanhada 
da Avenida Eduardo Ribeiro fez rodar o primeiro núme­
ro de A Crítica, numa época em que matutinos famosos 
como O Jornal e o Jornal do Comércio, dominavam 
completamente a preferência do grande público manaua- • 
ra. 

Era, Sr. Presidente e Senhores Senadores, a grande ar­
rancada de uma carreira profissional marcada pelas vi­
tórias mais legítimas e pelas conquistas mais brilhantes. 
Circulando com o lema_ "De Mãos Dadas com o :povo", 
A critica, ao longo desses trinta e cinco a_nos, outra colsa 
não fez senão marchar intimamente ligada ao povo ama­
zonense, cujos anseios sabe traduzir com tanta proprie­
dade e cujos direitos sabe defender com tanta combativi­
dade. 

Tendo enfrentado situações as mais difíceis e obstácu­
los os mais perigosos, o jornalista Umberto Calderaro a 
tudo- so-ube vencer coni galhardia e altivez, semeando, 
em sua_caminhada imbatível. os mais dignificantes exem­
p}os de renúncia, de abnegação e de amor ao povo e à 
tcr:ra que se propôs defender. 

E como reconhecimento a esse trabalho e a essa luta, o 
povo da cidade de Manaus, através da sua representação 
ná Câmara Municipal, vem de lhe outorgar o Título 
1-Ionroso de Cidadão Benemérito de_ Manaus, numa de­
mon_straç~o eloqüente de que a gratidão da comunidade 
r_esp\andesce, agora, como uma coroa de louros na sua 
fronte de campeador vitorioso, título que, não temos dú­
vidas, há de ser transformado, pela representação popu­
lar à Assembléia Legislativa, no de cidadão benemérito 
do Amazonas. ~is que é a todo o Amazonas que Umber­
to Calderaro continua servindo, com a mesma dedi­
cação, com a mesma fibra e com o mesmo idealismo que 
caracterizaram a estrêia de A Crfdca nos idos distantes 
de 1949. 

Era'~ que tinha a dizer. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária da próxima segunda-feira, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar-de ln­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações_ do 
relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito instituí­
da pela Resolução n9 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça - 1'>' pronunciamento: pela 
constitudonalidade e juridícidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 29 
pioilunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do sUbstitutivo da Comissão dt! Minas e -Eriergia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 
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Votação, em turno único, do Requerimento nl' 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de_uma Comissão Especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuiÇãO de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi­
dos ao setor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL. proferido em Plenãrio, da Comis­
são de Constituição e Justiça, favoráYel. 

3 

Vot<içãã, eni furna único, do Requerimento nl' 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando nos termos do inciso I do art. 418 
do ·RCgimCÕto Interno, a convocação do Senhor MiriiS.: 
tro Jarbas Gonçalves Passarinho, do MinistériO da Pre­
vidência e Assistência SoCial, a fim de que, perante o Ple­
nário, pr~te informações sobre a críse económica e -fi­
nanceira da Previdência e Assistência Sõdal. 

4 

Votação; em turno único, do Requerimento n~> 896, de 
1983,__d!! autoria da Senadora Eunice Michi!es, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento ln~ 
terno, a criação de uma Comissão Esp~cial Mista, com­
posta de 5 (cinco) Se-nadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultt~dos da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientação de sua política, examinando ainda os moti­
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

Votação, em primeirO tu-i'no (apredação preliminar da 
constitucionalidade_, nos termos do_ art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 280, de 1980, 
de autoria do Senador ltamar_Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
diÇão em todo o territ6iio nacional, tendo 

PARECER, sob n~' 634, de 1983, da Comissão 
-de Constitulçio e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto yencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

6 

Votru;ào, em primeiro turno (apreci<i.Ção preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'>' 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de vefc1,1los de aluguel empregados n9 tran~porte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n"' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
O sR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­

rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 7 horas e 56 minutos.) 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia _o se_guin-!e 9iscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

As viagens do Ch_efe da Nação ao exterior tornaram-se 
um- impúativo no âmbito das relações internacionais, 
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planejadas e desenvolvidas pelo Itamarati, como exigên~ 
cia inarredãvel dos superiores interesses.polftícos, cconô~ 
micos, culturais e técnico-científicos de um País­
Continente, dotado de incomensurãveis potencialidades 
no cenário muridial. 

A emergência -do Brasil, a curto prazo, como um dos 
autênticos protagonistas da História, em função das suas 
incomparáveis virtuaHd3de5 geodemogrâficas - desem­
penhando, simultaneamente, pa{)el decisivo coniO Cefeí­
ro, fonte supridora de matériã.s-primas e i16Cleo de -irra~ 
diação de forças propulsoras do desenvolViffieniO-!ilobal 
no rumo da paz, do respeito aos ideais da democracia, da 
justiça social e do berri-eSúiFpafa to-dos- avulta, certa­
mente, como um dos motivos pelos quais as viagens do 
Chefe da Nação vêm aUmentando, à medida em que os 
anos vão passando, em número e importância. 

Nesse contexto, é que se pode avaliar o signifiCado, o 
inegáVel alcance, e os resultados de recém-encerrada via­
gem do Presidente João Baptista Figueiredo ao Marro­
cos e à Espanha, que se realizou, precisamente, no perío­
do de 8 a l4 de abril do corrente. 

A comitiva oficial do Presidente João Bãptista Figuei-­
redo, da qual participei, estava constituída pelos Minis­
tros de Estado das Relações Exteriores, Erilbaixador Sa­
raiva Guerreiro; da Agricultura, Nestor Jost; da lndús­
tria e do ComérciO, João Camito Penna; General Rubem 
Ludwig, Ministro-Chefe- do Gabinete Militar da Presi­
dência da República; João Leitão de Abreu, Ministro­
Chefe do Gabinete CIVlf; General Octávio Aguiar de 
Medeiros, Ministro-Chefe do Serviço Nacional de Infor­
mações (SNI); Antônio Delfim Netto, Ministro-Chefe 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLAN); Gener:i!Dariilo Venturirii, Ministro 
Extraordinário para Assuntos Fundiários e Secretário­
Geral do Conselho de Segurança NaciOnal; Senadora 
Eunice Michiles; Deputado Fe_deral Alcides Franciscato; 
Deputado Federal Victor Faccioni; Ministro Synesio 
Sam paio Goes Filho, Códe do Cei-lmonial da Presidên­
cia da República; Ministro CárJOS-Atila Alvãres da Silva, 
SecretáriO--de Imr)ierisa e Divulgação dã PreSidência da 
República; Dr. Marco AntOnio Kraemef, Diretor­
PreSidenie da Empres-a BrilSHCLr·a de Notícias; Cororiel 
Piero Ludovico Gohbato, Assessor-Chefe da Assessoria 
Especial da Presidência da República; Coronel Luiz Car­
los de Avellar Coutinho, Secretário Especial da Secreta­
ria Particular para Assuntos Especiais do PreSidente da 
Repúblíca e Coronel Pcriassú Ferreira Mattos, Chefe do 
Serviço de Segurança da Presidência da República. 

Agregam-se, ainda, à comitiva oficial do Presidente 
João Baptista Figueiredo o Embaixador do Brasil na Es­
panha, Laura Escorei de Moraes; o Senador Albano-do 
Prado Franco, Presidente da-Confederação Nacional da 
Indústria; o Professor Lynaldo CavalCanti de Albuquer­
que, Presidente do Conselho Nacional do Desenvolvi­
mento Cientifico e Tecnofógico (CN.Pq); Õ PreSidente da 
Pctrobnís Shigt:aki Ueki; Dr. Flávio Costa Brito, Presi­
dente da Confederação Nacional da Agriculturã; Dr. 
Antônio de Oliveira Santos, Presidente da Confederação 
Nacional do Comércio; Dr. Gil Macieini;PresidúttC da 
Caixa Econômit.:a Federal; Dr. Hêlio Smidt, Presiaente · 
da Varig; Dr, José Ubirajara Timm, Superintendente da 
SUDEPE; Dr. Jos.é MariaMarin, ex-Governador de São 
Paulo e os Embaixadores Paulo Tarso Flexa de Lima, 
Jotio Carlos P. Fragoso, José Bota fogo Go-nçalves, Oct-á­
vio Rainha Neves, Paulo Cardoso de _Oliveira Pires do­
Rio, Ronaldo Mota Sardenberg e Dr. Roberto Pinto 
Ferreira Mameri Abdenur. 

A viagem ao Marrocos se caracterizou, sobretudo, 
pela sua importância política e diplomática; tendo sido a 
comitiva oficial do Presidente João Baptista Figueiredo 
rec~bida no Aeroporto da cidade religiosa de Fez, pelo 
Primeiro#Ministro Mohamc Karim Lamrani e grande 
massa popular. 

Do Aeroporto, a comitiva oficial se deslocou até a 
Praça Histórica de Bab-El Makina, onde o Presidente e a 
Senhora Dulce Figueiredo foram cumprimentados pelo 
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Rei Hassan II, pelo Príncipe Herdeiro Sídi Mohmmed, 
sua irmã Princesa Lana: Meriam e pelo Príncipe Manlay 
Rachid. Ao longo do trajeto, grande massa popular 
compareceu e ovacionou a comitiva oficial, observando­
se milhares de marroquinos que aceriavam _com_ bandei­
ras do Brasil e retratos do Presidente João Baptista Fi­
gueiredo_. __ 

Ã tarde do dia 9, tiveram início OS entendimentos, en­
tre os Ministros e Presidentes de órgãos dos dois paíSes, 
notadamente, os Ministros Saraiva Guerreiro, d8.s Re­
lações Exteriores, Camilo Penna, da Indústria e do Co­
mércío, Nestor Jost, da Agricultura, César Cais, das Mi­
nas e Energia, Presidente do Conselho Na.ciciflal de De­
senvolvimento Científico e Tecii_-ológico, Professor Ly# 
naldo Cavalcantí de Albuquerque e do Presidente da PE­
TROBRÃS, Sliigcaki Ueki, prosseguidos no dia 10, ten­
do ef9_ vista o exame dos prob-lemas e assuntos de interes­
se recíproco do Brasil e de Marrocos, -

Seria impossível enumerar e des.crever todas as home­
nagens tributadas ao Brasil pelo Rei Hassan II, sUa Cor­
te, e pelos habitantes da Histórica .Capital religiosa e cul­
tural do Marrocos. 

Mas, a viagem oficial do Presidente João Baptista Fi­
gueiredo foi, particularmente expressiva e coroada de ê-­
xito integral na Espanha, em face dos ates, entendimen­
tos e aó:irdos efetivados no âmbito dos problemas exa­
minados em Madri, com as autoridades principais do 
Governo espanhoL 

Destacaram-se, nessa área, os assuntos examinados, 
conjuntãfiierité~ através dos Ministros: Saraiva Guerreí­
ro~--das- RelaÇões Exteriores, Delfíffi Néttõ-, do Plimeja­
mento; Cã.miiO Piúlna, da Indústria e do Comércio; Nes­
tor Jást, da Agricultura; Professor Lynaldo Cavalcanti 
de Albuquerque, Presidente do CNPq; d~s Pr~sidef!-tes,_ 
Gn Macieira,_ da Caixa Económica Fedéral, Embaixador 
OCtâvio Rainha Neves, Presidente_do IBC, Embaixador 
Paulo Tarso Flexa de Lima, Coordenador do Departa­
mento de_Promoção Comercial e Ubira)ara Ti mm, Supe­
rj!J-tendente_da SUDEPE. 

Evidentemente, esta não é a ocasião oportuna parare­
latar o conteúdo e as dimensões dos resultados obtidos 
nessas âreas. 

Desejo, agora, realçar os aspectos políticos fundamen­
tais, destacando, sobretudo, o janjar oferecido ·par sua 
Majestade o Rei Juan Carlos e a Rainha SOfiã, ao Pre"si­
dente João Baptista Figueiredo e Senhora, bem como à 
comitiva oficial, oportunidade durante a qual foram pro­
n-Uncia-dos Õs discursos, cuja incorpo-ração, ao texto des­
te breve pronunciamento, solicito neste instante, porque 
traduzem os sentimentos de mútuo apreço, \':tistórica a­
mizade, e profundo respeito, que unem o Brasil e a Espa­
nha, bem corria do disclr.iso de ãgradecimento ao almoço 
oferecído pelo Presidente do Governo Espanhol, o Pri­
meiro Ministro Felipe Gonzales MarqueS. 

Um dos. aspectos mais suge~tivos da viagem presiden­
ciaf à Espanha foi, indiscutíVeimerite, a visita d.o Chefe 
da Ni:!ÇãO é de stÍa 'comitiva a-o Senado Espanha i Cujo 
Presidente, Senador José Frederico de Carvajal, dirigiu 
uma eloqüenté saUdação aos visitantes brasileiros, que 
solicito. igualmente, seja incorporada às presentes consi­
derações. 

Merece, ainda, destaque especial o almoço oferecido 
aos parlamentares brasileiros integrantes da comitiva o­
ficial, pelo Primeiro Vice-Presidente do Senado, ocasião 
em que tive a honra de falar agradecendo essa relevante 
homenagem. 

Não poderia deixar de acentuar que, índepentemente 
das cordialíssimas homenagens de Sua Majestade o Rei 
Juan Carlos feda Rainha Sofia, o Presidente_ João Bap­
tista Figueiredo foi distinguido pelo eminente Primeiro­
Ministro da Espanha, Felipc Gonzales, com uma visita 
especial no Pal~io E! Pardo, durante a qual manteve 
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co_m o Chefe da Nação Brasileira importantes entendi­
mentos e intercâmbio de opiniões, abrangendo a vasta 
gama dos interesses bilaterais das duas nações amigas. 

Eram estas as breves ,observações que desejava formu­
lar, sobre a viagem. do Presidente João Baptista Figueire­
do ao Marrocos e à Espanha, cujos efeitos podem ser 
considerados positivos e auspiciosos, no concernente à 
tonsolidaçã.o da tradicional arilizade que sempre caracte­
rizoU as relações desses pafses com o Brasil. 

Não poderia, por conseguinte, na qualidade de inte­
grante da comitiva oficial, deixar de regiStrar, desta tri­
buna, a indiscutível importância diplomática, política, e­
conõmic~~ Cultur_al da viagem do Presidente João Bap­
tistã Figueiredo ao Marrocos e à Espanha. 

Era o que me cumpria a dizer. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cuniprimentado.) 

~ /)OCUMENTOS A QUE SE REFERE O $R. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

DISCURSO DO PRESIDENTE DO SENADO, DA 
ESPANHA, SAUDANDO O PRESIDENTE JOÃO 
FIGUEIREDO. 

Sr, PreSídeilte: · 
En nombre de las Cortes Gellerales, en et def Sr. Presi­

dente Dei Congreso, representado por el Sr. Vicepresi­
dente y en el mio propio, tengo el honor de darle la bien­
venida a esta una de sus casas y saludarle, saludando en 
vuestra perso~a al noble pueblo brasileõo, 

Estamos, Si. -Presidente, en el Palacio dei Senado, vie­
jo Conyento de Padres Agustinos Calzados, construido 
en '15~0 y sím~olo de las libertades de los espalioles. Y 
digo símbôlo de las libertades de los Espafioles, porque 
de Convento de Padres Agustínos Calzad_os, fué trans­
f9i'~ado por las Cortes de Cádiz e~ Palacio Parlamenta­
rio, el 2 de_)11ayo, de 1.814, para conmemorar la gesta detl 
puebto de Madrid, -que ese rriismo dia dei ano ')808 Se.aH 
zó frente a la de1,1ominación extrã.njera para defender la 
independencia de Espafía. 

Hoy y tras un largo parentesis en nuestra historia de­
mocrática, de nuevo es Câmara parlamentaria, sede dei 
Sen.ado da Espaiia, pues la Constitución de 1.978, qúé: es­
tabelece para los espafioles todos os derechos y liberta­
des, configura las Cortes Generales en dos Câmaras, el 
Cong:reso de los Diputados y el Senado. Elias dan asien­
to ai pluralismo politico que, junto con la alternancia en 
el poder, constituye la baSe de todo e! sistema democráti~ 
co, y coo ello la de la libertad de los pueblos, que es la 
plena realización dei hombre, pues e! hombre sin libertad 
no es nada. 

Sé, Sr. Presidente, que el pueblo brasilefío camina con 
paso firme por esta misma senda. Em claro ejemplo de 
ello son los hitos recorridos desde la subida de vuestra 
excelenci~ ai solio presidencial. Me refiero a la ley de am­
nlstía de agosto de 1979 y la's alecdones de 15 de no­
viembre de 1982. Yo éstoy seguro que el camino em-

. p-rendido bajo vuestra dirección continuará hasta conse­
guir e! total perfeccionamento de las institucíones. 

Es importante Sr. Presidente que los pueblos busquen 
la paz interior, la libertad y la democracia, pues como 
sabe vuestra Excelencia en estas momentos la humani­
dad está atravesando una crisis dificil y nos encontramos 
en un mundo lleno de tensiones y en todas partes surgen 
focos bélicos. Creo que todos hemos de hacer un esfuer­
zo de voluntad por crear de nuevo Ia paz la concordia en­
tre los pueblos y, estimo que el pueblo brasileffo y e! 
pueblo espafíol, en Jibertad y dem_ocracia, con su esfuer­
zo y su ejenlpio pueden aportar u'na importante conÍri­
bución a la causa de la pa-z, contribución más necesaria si 
se tienen en cuenta los momentos difíciles a los que he a-
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ludido por los que atraviesa la situación. mundial en_tre 
tantas y tan grandes crisis. 

En esta esperanza, Sr. Presidente, -reciba una vez más 
la bienvenida de las Cortes Espaiiolas '! el saludo en 

vuestra persona a todo el pueblo brasileõo, com et que 
tantos !azos nos unen y ai que tan fraternal afecto tiene el 
pueblo espaiiol. 

DISCURSO PRONUNCIADO POR SUA EXCELEN­
CIA O SENHOR JOÃO BAPTISTA DE OLIVEIRA 
FIGUEIREDO, PRESIDENTE DA REPÚBLICA FE­
DERATIVA DO BRASIL, AO SER RECEBIDO Elv\ 
SESSÃO SOLENE NO PARLAMENTO ESPANHOL.· 

Madri, em 12 de abril de 1984. 

Ilustríssimo Senhor Ptesidente do Senado Espanhol, 
Ilustríssimos Senhores Senadores, 
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores, 

Saúdo, nesta Câmara Alta e na pCssoa de seus ilustres 
representantes, o nobre e valoroso povo espanhol. Ao 
~enhor Presidente, agradeço, sensibilizado_, as palavras 
acolhedoras que acaba de me dirigir e que bem traduzem 
a generosa hospitalidade da gente espanhola. 

Chamou-os o povo espanhol, delc!gando-lhes o poder 
que dele emana. Por sua voz, Senhores Senadores, a so­
ciedade faz ouvir suas aspirações e objetivos. 

O espírito cíVicO da sociedade espanhola soube reunir 
em torno dos ideais democráticos, a multiplicidade d~ 
matizes que a compõem. Gradações diversas do espectro 
ideológico ericOritr-a-se aquí-ii-iSelite-;---smtetízadaS- em 
prova inegável de amadurecimento político. Vossas Se­
nhorias são responsáveis, perarite a liisiória, Pela- expres­
são das altas aspirações nacionais e pela mobilização das 
Forças do País na realização do bem-comum. 

O mesmo apego aoS valores mais caros de seu povo ~ 
rienta o Governo brasileiro na busca de caminhos segu­
ros que levem à plena expressão democrática. Juntos, o 
povo e o Governo bra.Si!Ciros estão enlprenhadOs no- a­
perfeiçoamentO das instituições nacionais. Em meu país, 
consolida-se, de forma irreversível, a prática da demo-

cracia, pluralista e social. Graças a ela, as mais variadas 
tendências· políticas encontram representação no Con­
gresso Nacional, unidas pela certeza de que as insti­
tuições democráticas são a base indispensável ao bem­
estar e à prosperidade da nação brasileira e condição 
para que possa desempenhar um papel signifiCativo em 
favor do desenvolvimento, da cooperação entre os povos 
e da paz mundial. 

Senhor Presidente, 

Minha presença nesta Casa traduz o alto apreço da 
nação brasileira pelo Parlamento espanhol. Reafirmo, 
nesta oportunidade, a perene fraternidade hispano­
brasileira, de que deu testemunho recente a honrosa visi­
ta de Sua Majlstade o Rei Juan Carlos I a meu Pats. 

Brasileiros e espanhóis confiamos em que, nos mo­
mentos de crises e dificuldades, avulta a importância dos 
Legislativos na procura, pelo caminho do diãlo_go e da 
negociação, do bem-estar e da felicidade de cada pais. 

A Vossas Senhorias, Senhores Senadores, formulo sin­
ceros agradecimentos pela consideração com que ora 
distinguem, na minha Pessoa, o povo e o Governo do 
Brasil. 

Muito Obrigado. 
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BRINDE A SER PRONUNCIADO POR SU,A 
EXCELENCIA O SENHOR JOÃO aAPTISTA 
DE OLIVEIRA FIGUEIREDO, PRESIDENTE 
DAREPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 
POR OCASIÃO DO ALMOÇO OFERECIDO 
POR SUA EXCELENC!A O SENHOR FEL!PE 
GONZÁLEZ MARQUEZ, PRESIDENTE DO 
GOVERNO.ESPANHOL. 

Madri, em 13 de abril de 1984. 

SenhOr Pres.ideote do Governo, 

Agradeço, sensibUizago, as amáveis palavras que Vos­
sa Excelência acaba de dirigir ao povo brasileiro e a 
mim. 

São elas o exemplo da generosidade que caracteriza os 
espanhóis, tão conhecida de todos os que privam -com 
seus compatriotas estabelecidos no BrasiL 

O emadurecimento e o descortino político do povoes­
panhol levaram-no a escolher Vossa Excelência para di­
rigir seus destinos. Vossa Excelência muito tem contri­
buído para a confiança granjeada pelo Governo espa­
nhol e soube responder, aos -olhos da comunidade inte;r­
nacional, às mais sêrias exigências do importante cargo 
em que está investido. 

A grande satisfação que sentimos em conhecer este 
país admirável é aumentada pela possibilidade de 
aprofundar-se o entendimento recíproco. _ _Em nossas 
conversas e naquelas entre nossos Ministros das Re­
l~ções Exteriores pudemos confirmar _a conyergência de 
posições, em muitas áreas, e explicitar os pontos de vista 
que orien_taro_ _a ~ção extern_a de cada Governo. 

Na esfera bilateral, nossos Governos e no:>sos povos 
partilham o desejo de expandir e dinamizar o intercâm­
bio existente. A situação atual exige criatividade e inicia­
tiva. 

As trocas entre dois países não se restringem ao. co­
mércio, aos investimentos, ao turismo~ à cooperação 
científica e tecnológica: mas abrangem também as re­
lações culturais, cuja importância é ressaltada pela pre­
sença__ histórica da Espanha em toda a América Latina, 
inclusive no meu país. 

Embasa a cooperação, que se desenvolve entre nossos 
d'ois países, em benefício de ambos, a crença comum e i~ 
nabalável nos valores democráticos e pluralistas, que 
constituem a própria essência do pensamentO ocidental. 

A dedicação aos princípios da justiça e do direito, na 
busca do bem comum, leva nossos países a trabalhar, em 
seus respectivos âmbitos de atuação, por um relaciona~ 
menta kffiaiS-equilibrado e um diálogo mais efetivo entre 
as nações, ~chegado o momento de lançar mão de todos 
os recursos que conduzam à colaboração. Há que. militar 

--pela construção de uma ordem internaciorial compatível 
com a realização dos legítimos anseios de todos os po­
vos. 

O Bra~il e a Espanha estão profundamente empenha­
dos nesse esforço, confiantes no êxito- da luta pelos obje­
tivos básicos do progresso e da paz. 

Ergo, pois, minha taça ao futuro- das relações entre 
nossos povos e nossos Governos, à sallde de Sua Majes­
tade o Rei Juan Carlos (e à felit:idade pessoal de Vossa 
Ex.cel_ência e da Senhora de González. 

DISCURSO DE S.M. O REI 
DURANTE O JANTAR DE GALA 
OFERECIDO EM HONRA DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

12 de abril de 1984 
Sr. Presidente, 
Dentro de escassas semanas haverá passado um ano 

9esde que a Rainha e eu pisamos, pela primeira vez, a ter­
ra brasileira. Foi o início de uma viagem durante a qual 
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fomos, Oesde o primeiro momento, objeto de um alco­
lhirnCnto- emoçionante, que se foi repetindo no decorrer 
dos sete dias da nossa estada no seu maravilhoso pã:ís. 

As gratas recordações dessa viagem inesquecível, a 
joia do barroco da Baía, a criatividade arquitetônica da 
capital, a alegria e a paisagem cariocas, o dinamismo 
paUlista, a -Cordial hospitalidade de toda a ge~te brasilei­
ra ÇQJJ.t_iouam a estar presentes, não só na nossa me­
mória, mas também no nosso coração. Seria dificil expri­
mir com palavras os sentimentos que nos sugere, desde 
então, a _evocação da palavra Brasil. 

Além disso verificamos, durante aquela viagem e não 
sem emo~o, a profunOidade dos laços que unem os nos­
sos dois pafses, perfeitamente simbolizados em tantos es­
panhóis que; pQr -uma ou outra razão, foram levados a 
fazer vida no Brasil e que, hoje, se sentem plenamente ín~ 
tegrados na vida nacional e na soci!!dade brasileira, con-

--servando ao mesmo tempo o legítimo orgulho da sua ori­
gem espanhola. 

Senhor Presidente, 
Se~·verdade que tiveram que passar muitos anos até 

que o Rei de Espanha, como Chefe de Estado, chegasse 
por primeira vez ao Vosso país, haverá que dizer o mes~ 
mo no que diz respeitO à longa espera do povo espanhol 
até receber a visita oficial do Primeiro Mandatário da 
gepública Federativa do Brasil, do Presidente desse 
grande país das Amé-ricas, a que a Espanha está secular­
mente vinculada, numa relação, tão contínua como viva, 
que faz com que este intercâinbio de visitas de Estado, 
hoje culminadas, sejam um reencontro de notável signifi­
cado histói'icO. 

Por isso e antes de mais nada, Senhor Presidente, lhe 
dOu, em nOme do povo espanhol, as minhas mais caloro­
sas e sinceras boas vindas. 

Além disso, este reencontro constitui uma prova opor­
tuna e evidente do desejo político que têm ambos os Go­
vCT.no_s de estreitar, diversificar e aprofundar as nossas 
relações, cujo desenvolvimento se encontra apenas no 
seu intcio, em muitos aspectos. 

Assim o revela a importante delegação que acompa­
nha Vossa Excelência para permitir, nestes breves dias 
dqrante ~s quais os espanhóis têm a honra de Vossa pre-­
sença, que se aprofundem as nossas relações e que se in­
tensifiquem os nossos recfprocos-intercâmbios em todos 
os âmbitos: económico e cultural, tecnológico e humano. 

Esta vontade de aproximação manifesta-se num con­
texto que não é fãcil para nenhum dos nossos países. O 
mundo int.«ir~ padece a crise económica que afeta, com 
especial crueldade, os países ibero-americanos. Também 
em Espanha o desenvolvimento económico se tem visto 
profundamente atiilgido por essa crise que, estou con­
vencido, será vencida com o esforço de todos. 

É precisamente nestes tempos difíceis que a cons­
trução de uma democracia alcança o seu maior valor. 

Creio que é daí que parte, em grande medida, a admi­
ração e a espeiança com a qual o povo espanhol contem­
pla o firme caminhar do Brasil, rumo à democracia. 
Cada Nação tem, como eu o dissera em Brasília, o seu 
próprio .. tempo'' histórico; cada povo projeta o seu 
próprío modelo com o seu esforço e conforme a suâ per­
sonalidade. Mas todos se reconhecem na liberdade. 

Senhor Presidente, 
EsPanha também viu comO a,Vocação internaciOnal 

do Brasil se tem vindo a revelar nUma demanda mais in­
tensa de soluções para os grandes problemas do nosso 
tempo e na sua inserção, cada vez mais profunda, no 
contexto ibero-americano. 

Esta orientação do Brasil irá contribuir poderosamen­
te para que este grupo de países reafirme a sua identida­
de, reforce a sua presença e, ao fim e ao cabo, consiga o 
protagoniSmo que lhe é devido na cena internacional. 

Cr.eio que a eleição, recente e unânime, de um presti­
gioso diplomata brasileiro para a Secretaria Geral da O r-
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ganízaçào dos Estados americanos constitui um teste-­
munho palpável dessa vontade brasileira e de como essa 
vontade estâ sendo apreciada entre os restantes Estados 
do Continente. 

Neste campo das_ relações internacionais _convergem, 
indubitavelmente:, muitas apreciações e multas Perspectl=---­
vas entre os nossos dois países, que sentem uma mesma 
vocação_ de paz e que-_consideram, como prioridade, a as· 
piração ao desenvolvimento dos povos e a uma distri­
buição mais justa de riqueza mundial. 

Dentro da complexidade brasileira - produto de um 
cruzamento único entre as culturas europêias, ãíricanas e 
americanas - a luta contra a desigualdade e pela digni­
dade do homem não é o desejo de viver melhor, mas 
também, num sentido mais profurido, o desejo dê Viver 
de outra maneira. 

Senhor Presidente, 
Na esperança de que esta nova etapa histórica de re­

lações entre os nossos povos dê os frutos que todos _espe­
ramos. em nome dã.. Rainha e do meu, desejo-lhe, a si e à 
sua esposa, bem como às distintas personalidades que os 
acompanham, uma gratíssima eStada em Espanha, onde 
terfamos gostado retê-los pelo menos tantos dias como 
os que gozamos no seu inesquecível e querido país. 

Convido todos a erglfer comigo as suas taças para um 
brinde pelo Brasil, pelo seu povo', pelo seu Governo e 
pela felicidade pes!ioal do Presidente da República e da 
Senhora de FiguCii'edo. 

DISCURSO PRONUNCIADO~POR SUA EXCELEN­
CIA O SENHOR JOÃO BAPTISTA DE OLI­
VEIRA FIGUEIREDO, PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 
POR OCASIÃO DO BANQUETE OFERECI­
DO EM SUA HOMENAGEM POR SUA MA-~ 
JESTADE O REDOAN CARLOS I. 

Madri, em 12 de abril de 1984 
Majest<!-de, 
Seu honroso convite permite-me retribuir a v\Sitã- cjue" -

Vossa Majestade fez ao Brasil, no ano passado. O povo 
brasileiro recorda, com carinho, os dias em que i Rainha 
Sofia e Vossa Majestade estiveram entre nós. 

Guardarei sempre, entre as gfatãs memórias -de meu 
governo, a lembrança da oportunidade, que então tive­
mos, de dialogar sobre nossos países, sobre os laços fra­
ternos que os unem, sobre as aspirações de nossos povos, 
sobre os problemas de nossa civilização e do mundo con­
turb::ldo em que vivemos~ J:. com grande prazer que vejo 
a possibilidade de retomar este diálogo. 

Encanta-me, igualmente, conhecer a terra espanhola, 
herdeira de um passado glorioso e votada a um futuro de 
grandeza. Seus monumentos, a riqueza de sua literatura, 
sua tradição universitãría;·a pujimça e a-criatividade· de 
suas artes plásticaS, ()vigor do seu pensamento filosófi~ 
co, tem o poder de inflamar a imagin·ação dos homens de 
todos os quadrantes e de todas as idades, cativados pela 
riqueza inesgotável da alma espanhola. Contemplá-Ia é 
reencontrar o humano nas soas manifestações mais 
nobres, no justo orgulho, no destemor, na paixão pelas 
grandes causas, na generosidade, no amor entranhado à 
terra, s_entimentos que sabe associar à capaddade criado­
ra e ao sentido prático. Cervantes, o grande gênio da 
língua, soube transpor estes traços na obra imorredoura 
do Quixote, cujo sentido_transcende frOnteiras e culturas 
para ganhar valor universaL 

A Espanha é credora de toda a humanidade por esta e 
por muitas outras contribuições ao patrlmõtiio criltuial 
de nossa civilização. 

A ricj_ueza polimorfa da cultura hispânica-reflete-Se n-ã 
coinplexidade da sociedade espanhola. Coube a Vossa 
Majestade conciliar e sintetizar as aspirações deste n~bre 

povo num mOmento particularmente rico de sua his­
tória. 

A identidade nacional espanhola está em tudo repre... 
sentada por seu Rei, A sobriedade, a dignidade, o huma~ 
n"ismo, a benevolência e a eqüidade encontram em Vossa 
Majisfãde morada natural. Estes Valores tradicionais da 
cultura hispânica, aliados ao espírito da modernidade o­
cidental, inspir;am Vossa Majestade no decisivo papel 
que desempenha no processo de consolidação da demo­
cracia espanhola. 

Majestade, 
No plano da política exterior, a Espanha:, de um lado, 

confirma sua plena inserção no Ocidente democrática e, 
de outro, propicia aproximação maior, enl termos de 
cooperação e solidariedade, com a comunidade latino­
americana, 

Parte integrante da América Latina, o Brasil é particu­
larmente sensível a esse empenho. Meu Governo procura 
desenvolver com os vizinhos do Continente e com as de.. 
m<!-iS nações amigas relações francas e solidárias. Culti­
vamos o diálogo, livre e desimpedido, porque fundado 
no apreço e respeito entre iguais. 

Essa atitude aberta, que compreende a aceitação de di~ 
ferenças no tecido dos interesses comuns, emana, a meu 
ver, de substrato cultural, que encontra suas origens em 
Portugal e Espanha. 

Espa-nhóis e portugueses mesCiãram-se aos povos que 
encontraram na América, imprimindo sentido humanls-:.. 
tico à missão que empreenderam em nossO"· continente. 
Figura ímpar e simbólica desse processo é o Beato José 
de Anchieta, cujo sesquicentenãrio de nascimento come­
moramos este_ano. Avulta, na história, como cidadão 
hispânico por excelência, no sentido atribuidÔ original~ 
mente à expressão por Caffiõci: é'espanhol por nasci­
mento, português por formação intelectual e brasileiro 
por quarenta e_quatro anos de incansável dedicação à ca­
tequese dos índios do Brasil. 

Iniciador da Jiteratura brasileira, compôs-,-- em espa­
nhol, português, latim e tupi- autos, diálogos, versos, 
cartas e sermões. Cc-fundador da cidade de Sào Paulo~ 
participou, igualmente, da fundação do Rio de Janeiro. 
_Com heroísmo missionário, dedicou-se a atividades so· 
ciais e políticas que até hoje rendem frutos. Suas qualida­
des humanas, virtudes e admirável exemplo de zelo e 
santidade fazem com que meu país se orgulhe de venerar 
no Bem-Aventurado Padre José de Anchieta, o "Apósto­
lo do Brasil". 

Intrépidas e bravas naves espanholas cingraram os 
mares e transportaram os Ojeda, os Pinzón, os Diego de­
Lepe até as cos-tas brasileiras. Esse mesmo espírito trou­
xe, em terilpos modernos, consideráveis contingentes mi­
gratórios espanhóis a nossas cidades e campos. Ao inte­
grar a paisagem social brasileira, contribulram para mol­
dar o periil de uma nacionalidade de múltiplas carac­
terísticas. A nação brasileira é profundamente grata às 
diferentes formações étnicas e culturais que criaram a o~ 
riginalidade de nosso caráter nacional. 

Â Espanha devemos um legado de influências nas !e~ 
traS, no folclore, na música, no direito, na filosofia. 
Sobre esse patrimônio, que se vem formando desde os 
tempos colõiliais, ergue-se a comuna adesão de nossos 
paíseS aOs- Priilcípios básicos da convivência
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nal de tgualdade soberana, autodetermmação e respeito 
mútuo. 

Majestade, 
A difícil conjuntura internacional com que nos defron~ 

tamos apresenta-nos o trágico espetáculo de focos de 
ten-são que se multiplicam, am~açando ~- paz_ e a segu~ 
rançã internacionais. - -

A _ln_quietação causada pela aceleração da _carreira ar­
mamentista, os perigosos jogos de intimidação e pressão 
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iilfnam o arcabouço político necessário ao intercâmbio 
entre as nações. 

Nª esteira de um ambiente político que se deteriora, 
também a economia internacional está em crise. As ele­
vadas taxas de juros, a desaceleração do comércio, ore­
forço do protecionismo e a contração dos fluxos finan­
ceiros dirigidos aos países endividados afetam perversa­
mente a todos _os países, do Norte ou do SuL 

As causas profundas dessa crise global, a nosso ver, 
situam-se nas deficiências da estrutura do relacionamen­
to internacional. Urge criar novas fórmulas de convivên­
cia que -abandonem a confrontação pelo entendimento e 
pela cooperação. 

AO Br3s1T não falta disposição para dialogar em bases 
construtivas. Estamos convencidos de que, com mode-· 
ração-e eqt.iilil,-ri"o; .is "imperfeições existentes poderão ser 
Corrigicf8.S. l\10-aSpecto económico, confianlos em que a 
recuperação que hoje se esboça no mundo desenvolvido 
possa contribuir para a estabilidade da economia mun­
dial. 

Apesar dos impactos externos de que vem sendo alvo, 
o Brasil tem persistido na luta pela superação da crise 
que o obriga, por ora, a reduzir o ritmo de seu desenvol­
vimento. Espera, porém, contar com a sensibifidade dos 
países exportadores de capital e com a compreensão de 
s_eus parceiros comerciais para: o extrao~dinâ_rio ~forço 
que vem empreenden~o. 

Nossa atitude é a de buscar superar as dificuldades 
pela compreensão e pela cooperação. f: esse o espfrito 
que sempre presidiu o diálogo proficuo entre o Brasil e a 
Espanha. Solidamente lastreadas em valores permanen­
tes_, nossas relações têm sido suficientemente flexíveis 
para adaptar-se às exigências das dos novos tempos. 

Estamos abertos a iniciativas inovadoras, que respon­
dam ao desafio do momento presente. Estamos dispos­
tos a aperfeiçoar todos os campos de nosso denso inter­
câmbio- as trocas econômicas e Titlánceiras, a pãrtici~ 
paçào em projetas conjuntos na área cieritífica e tecnoló­
gica, o intercâmbio cultural. Nesse particular, o Brasil 
sente~se. lisonjeado ao participar da celebração da gesta 
colombina, pela presença de sua comissão nacional nas 
comemorações do qilingentésimo aniversário da desco­
berta da América. 

Majestade, 

Agradeço-lhe o convite que me propiciou a oportuni­
dade d~ realizar de_sejo há muito acalentado: o de visitar 
este maravilhoso país, do qual nós, brasileiros, nos senti­
mos muito próximos. 

Convido todos os presentes a me acompanharem num 
brinde à crescente prosperidade do povo espanhol, às 
boas relações entre o Brasil e a Espanha e à saúde e felici~ 
dade pessoal de Vossa Majestade e da Rainha Sofia. 

Republicado por ter saído com incorreções no DCN de 17-04-84. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR./TA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 16-4-84 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discUrso.) -Sr. Presidente, Sfs. Senado­
res: 

Participei, sábado, de u~ comício na cidade mineira 
de Itab_ira_ c: gostaria de ler o comentário do jornalista 
Otaviano Lage, que diz o seguinte, Sr, Presidente: 

" ... cinco mil pessoas fizeram anteontem à noite 
na pequena e indomavel Itabira, cidade encravada 
em pleno quadrilátero ferriféro ·mineiro. Itabira é 
um capítulo espedfico dentro- da futa da NaçãO bra­
sileira pelo imediato restab_elecimento das eleições 
diretas. ~ uma cidade arrancada de suas pachorra 
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pelos tentáculos da Companhia Vale do Rio Doce, 
que invadiu aquele espaço e ali se comportou cOma­
voracidade do colonizadQJ exaurindo milhões de to­
neladas de hamatita Cciffi-paCta, deixando no lugar 
enormes buracos e a ameaça de a transformar em 
uma cidade "fantasma, arrancada que for a últlma 
tonelada de minériO. 

Povo sofrido, o it8.birano quer conStruir o seu-­
amanhã para não mais ter de conviver com a perple­
xidade vivida hoje por todos eles diante da nenhuma 
perspectiva sobre o que fazer findo o ciclo de mine­
ração em sua cidade. Evitar tamanha angústia pas­
sou a ser a preocupação de cada um dos cont~rrâ­
neos,do poeta Carlos Drummond_de Andrade. Se­
guramente veio daí o engajamento de todos eles na 
luta pelas diretas já. Não votar no próprio presidenM 
te e saber qual o seu nome somente depois de fecha­
do o conciliábulo do qual o povo não participa é se 
angustiar duplamente. Ilabira quer votar nesse noM 
me, participar de sua indicação, legítimáMlo nas urM 
nas. Como quer mais espaço para discutir o seu 
amanhã como cidade. 

Há um paralelo entre Itabira, a cidade minerado­
ra que se exaure, e o Brasil, país exaurindo por uma 
política ecoriOmíc-a-na qual o bem-estar_da Nação é 
detalhe de menos importância. Em São Paulo, hoje, 
em ltabira, anteontem, o povo nas ruas quer ames­
ma coisa. quer ser senhor de seu destino, quer so­
nhar, e determinar a concretização de seus Sonhos, 
quer continuar -trabalhando mas sabendo que os 
frutos de seu trabalh_o serão seus. 

Sr. presidente, aqui termino a leitura- dO ãrt1g0 do jor­
nalista Otaviano Lage. Mas vale a pena dizer, e particu­
larmente à Bancada do governo nesta Casa, que o povo 
brasileiro quer ser senhor dp seu destino, que o povo 
brasileiro quer participar da vida da Nação e, conse­
qUentemente escolher pelo processo direto, o Presidente _ 
da República. 

Veja, Sr. Presidente, a artificialidade em que vivemos 
- não sei se os Srs. Senadores do PDS conhecem a pro­
palada emenda que o Senhor Presidente da República 
deverá enviar ao Congresso Nacional, dizem que hoje, 
amanhã ou depois de amanhã. 

Sr, Presidente, a verdade é que o Poder Político da 
Nação, o Congresso Nacional, tem que se preparar, exa­
tamente para o quê? Para no dia 25 dar o seu _voto às 
eleições diretas. _Não podemos ficar na expectatiVa de! 
que esta Casa, tão rica de -tradições, a Câm3.ia--ii:lta do 
País, não possa no dia 25 dar o seu voto às eleições dire­
tas. Muito mais sério, Sr. Presidente, será nfo ver naque~ 
!e dia, naquela batalha, os Srs. Senadores da Repúbllcã 
presentes, mesmo que S. Ex•s não queiram votar a emen­
da que estabelece as eleições diretas para este País. E pre­
ciso que o campo de batalha seja ocupado por esses SrS. 
Senadores e que, no desenrolar dos debates, quem sabe, 
os nobres Senadores nos convencerão de que a emenda 
que propõe eleiçõe-s âiretas para Presidente da República 
não deva ser aprovada? Será difícil compreender a au­
sência dos nobres Senadores da República, sObretudo, 
sr. Presidente, a ausência do Partido do Governo._ 
Costuma:.:se dizer que a Minoria às vezes se ausenta do 
plenário. b verdade, Sr. Presidente, mas, à Maioria norR 
malmente não é dado exercer esse direito. 

Sr. Presidente, aqui se tem levantado uma questão que 
não corresponde à verdade. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• uma aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ouço o aparte do 
nobre Senador Lenoir Vargas. 

O Sr. Lenoir Vargas --Acho que o fato de a Minoria 
retirar-se do plenário, como V. Ex• está dizendo, não ai-
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lera nada, porque se é Minoria tanto faz ficar como sair, 
ê a mesma coisa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Este é o meu fãclocí­
nio. 

O Sr. Lenoir Vargu- Este é o raciocínio di:- V. Exf'? 
V, Ex• i:fisse que a Minoria era criticada por se retirar. 
Áchõ que tanto faz a Minoria fLcar como sair ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex' talvez não tenha 
entendido o raciocínio que eu estava fazendo. 

O Sr. Lenolr Vargas- V. Ex• é um dos campeões da 
democracia a-qui, naturalmente não vai querer ditar as 
regras para o outro Partido, de como vai agir. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu não diria que sou o 
campeão da democracia porque V. Ex• está à minha 
frente na defesa da democracia. Vamos objetivamente a,o 
caso: _Óostãria de debater com V. Ex• 

V. Ex• vai comparecer no dia 25? 

O Sr. Leriolr Vargas- Seguirei a orientação do meu 
Partido, mas ela não está traçada ainda. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O Partido de V. Ex• 
não tem orientação até hoje? 

O Sr. Lenoir Vargas -Traçada ainda, não. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quer dizer que até ho­
je, às vésperas da decisão de uma emenda tão importan­
te, o Partido de V. Ex• está sem qualquer perspectiva? 

O Sr. Lenolr Vargas- Temos especulações no sentido 
de sabermos _que somos Maioria. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quando V. Ex• disse 
qu~ "nós não temos", até pensei que V. Ex'- ia dizer que 
"nós não temos Líder" V, Ex• tem o Uder. 

O Sr. Lenoir Vargas- Eu não disse isso, não. V. Ex• 
sabe muito bem que tenho uma grande consideração e 
respeito muito o meu Líder _e aguardo as instruções que 
venham da Liderança para segui-las. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Instruções da Lide­
rança .. 

O Sr. Lenolr Vargas- E com tranqUiUdade. Eu com­
preendo ~ _preocupação de V, Ex• ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Eu não estou preocu· 
pado, não .. 

O Sr. Lenoir Vargas- Tanto que V. Ex .. pediu a pala­
vra para se preocupar com o que o PDS vai fazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Preocupado com o 
- PDS, não. Eu estou apenas, e V. Ex• me interrompeu 

quando eu estava iniciando a minha fala, mostrando 
preocupação não para c-om o PDS, para com a Casa, e 
V. Ex•s não repiesentam apenas a Casa-, isoladamente. A 
minha preocupação não é com V. Ex~s, é para que o 
povo possa pensar amanhã em relação ao Senado daRe­
pública. É muito diferente, veja a Colocação que faço. Há 
uma distinÇão, Senador. Vamos ser bastante cfaros. 

O Sr. Lenoir Vargas- Mas, V.Ex• não falou nisso. 
Agora V. Ex• está falando. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Não, V. Ex• não pres-­
tou atenção porque estava conversando, e não percebeu 
o inlcío da minha fala. 

Há uma distinção entre o que seja o Senado da Re­
pública e o que seja a Bancada do Governo. Nós faze­
mos perfeitamente esta distinção. Temos o maior respei­
to pela Bancada do Governo, mas distinguimos o Sena­
do da República, que não é representado aqui apenas 
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pela Bancada do Governo. E para o que eu estava chit­
rnando a atenção é exatamente isso: é que este Senado 
não pode ficar ausente ao grande_ debate que se vai esta­
belecer no Congresso Nacional no dia 25._ E fiz aPenas 
uma indagação. E à indagação V. Ex• já disse que não 
pode responder_ porque nã-o tem orientação. Então, nós 
temos que aceitar o que diz V, Ex•, é que a Bancada de 
V. Ex• não tem orientação, não sabe se vai.comparecer, 
se vai Votar, o que nóS lastimamos. E V. Ex• vai-me per­
mitir que eu tenha o direito de lastimar que, nesta altura, 
V. Ex• não saiba se deve ou não apoiar as eleições diretas 
para Presidente da República. 

O Sr~ Lenoir Vargas- Bem, quanto a mim .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É o direito que V. Ex• 
tem. 

o--sr. Lenofr Vargas - Permite V. Ex• uma inter­
ve_!ição? -

O SR. ITAMAR FRANCO-- Com muito prazer. 

O Sr. Lenoir Vargas- Quanto a mim, nesse outro te­
ma, a minha posiÇão já foi muito clara, eu acompanho a 
situação que está prescrita na atual Constituição em vi­
gor, em yi;rtude de_ ter disputado as eleições de 1982, na 
convicção de que se fosse vitorioso, com maíoria no Co· 
légio Eleitoral, elegeríamos o Presidente da República, 
Isso é a repetição do que ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - t o realejo? 

O Sr. Lenoir Vargas- É o realejo da maioria, que V. 
Ex• não aceita. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É o realejo, eu já co­
nheço esse realejo. 

O Sr. Lenolr Vargas- Agora V. Ex• ficou a mobilizar 
o povo e dai" a impressão para o povo de que tem maio­
ria aqui, e não tem. Quer dizer, V. Ex•s estão vendo que 
estão iludindo a opinião pública e querendo, nessa ilu­
são, à medida em que o dia chega, à medida que vai che­
gar a hora da verdade, _eu sei que vão ficar constrangi­
dos, porque, na hora que abrir, efetivamente, a realidade 
da situação, no Senado, V. Ex-'s não têm maioria, não 
têm coisa nenhuma, só têm conversa, até agora. 

O R. I'rAMAR FRANCO- Veja V. Ex•, SenadO! 
Lenoir Vargas,_ V. Ex• disse que é um respeitador da 
Constituição, as regras aí estão. V. Ex', em I980,_não 
respeitou a Cciilstituição e aceitou a prorrogação dos 
pref'eitõs e veÍ'eaóõres. A ConStituição foi alterada às 
vésperas das votações dos prefeitos e vereadores. Então, 
quando hã o interesse, quando há o interesse de V. Ex~. 
V. Ex• levantam a intocabilidade da Constituição. Mas a 
Verdade é que V. Extsjã não conseguem mais enganar, e 
o engano de V. Ex's está exatamente af é de que o povo 
não quer mais ser senhor do seu destino, o povo sempre 
qufs ser senhor do seu destino. E cada vez mais e é por 
isso que eu fiz questão de começar citando a pequena ci­
dade de ltabira, onde estive no sábado, num grande 
comício, para cujo Significado, Sr. Presidente, é exata­
mente esse, o povo brasileiro não abre mão e não vai 
abrir mão de influir nos destinos do nosso País. E que é 
mais importante, Sr. Presidente, ele quer influir demo­
craticamente, pacificamente, ordeiramente. Não haverá 
crise artificial, Srs. Senadores. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pcis não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. Fábio Lucena- E a propósito da resposta que 
deu, em oportuna intervenção, o eminente Senador Le-
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noir Vargas, de que o Partido Democrâiico Social. ainda 
não adotou uma orientação. Tomei a fibúâade, nobre 
Senador Itamar Franco, de reler o Programa do PDS e, 
lá, reencontrei, dentre os seus compromissos fundamen~ 
tais para com a sociedade brasileira, inscrito, de modo 
iniludível, a eleição direta em todos os níveis. E Os cida­
dões, quando ingressam num partido polftico, assinam 
uma ficha em que se-comprometem a cumprir o progta-[ 
ma e obedecer aos estatutos do partido. E esse programa 
e estatutos são registrados ·perante_ a Justiça Eleitoral, tal 
qual aconteceu com nós outros do PMDB e com ~s:de­
mais integranteS dos outros partidoS políticos. 1.080~ a 
orientação para o PMDB, para o PDS, para o PTB e 
para o PDT está estabelecida no programa desses parti­
dos. Paradoxalmente, o único partido poHiicO- no País 
que não inscreveu no- seu programa a cláusula da eleição 
direta foi o Partido dos Trabalhadores-PT, particulari­
dade que eu desconhecia. No entanto, o PT, descumprin­
do o seu próprio programa, jâ encampou a eleição direta 
para Presidente_ da República e os seus membros, con­
gressistas, vão votar a favor da emenda Dante de Olivei­
ra. Conseqüentemente, todo membro do PMDB, do 
PDS, do PDT e do PTB que votar contra a Emenda 
Dante de Oliveira está des_cumprindo o programa _do 
próprio Partido. E em outras palavras, estaria negando a 
própriã fé jurada. 

Era o aparte que queria dar a V. Ex~. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Nada tenho a acresceri­
tar à intervenção de V. Ex•, Senador Fábio Lucena. 

Não sabemos se o PDS vãi cumprir ou não o seU pro­
grama. Há pouco· citei _um exemPlo típico, clássico, o 
nobre Senador Lenoir Vargas não pôde mais responder 
porque foi verdadeiro, em agOsto de f980, o Congresso 
Nacional, _com o voto da Maioria da Governo, aprovou 
a prorrogação dos mandatos doS prefeitos e vereadores. 

O que me preocupa, Senador Fábio Lucena, ~ real­
mente a imagem do SenadO da República. Isso deve 
preocupar a todos nós. Já vou dizer a V. EX•, Sr. Piesi~ 
dente, sem quebrar qualquer artifício, sem qualquer es­
tratêgia: se apfovada na Câmara dos Deputados, Sr. Pre­
sidente peço a atenção de V. Ex•, porque quero jogai' às 
claras, se a emenda, e quero dizer ao meu Líder, com a 
devida autorização da minha Liderança, aprovada a 
emenda na Câm:ira dos D6putadoS, se nãO houver nú­
mero no- Senado da República, vã:mos Pedir a suspensão 
da sessão, Sr. Presidente, por 48 horas, para que o Sena­
do da República possa dar o quorum, favorável ou coil­
trãrio- à emenda. 

Quero, inclusive, nesta-- intervenção- -que faço, 
diriglndoMme a V. Ex•, com_ todo o respeito; pedir a devi­
da autorização ao Líder do meu Partido, Senador Hum­
berto Lucena, porque já estou fazendo estudos nesse sen­
tido. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• permite um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com n1liito pra'zei. 

O Sr. Humberto Lucena- Esse ponto já faz parte atê 
da estratêgia que está sendo montada a nível de direção 
nacional dos Partidos da oposição, c-om as- lidàanças da 
Câmara e do Senado, e V. Ex~ tem, por conseguinte, 
todo o nosso apoio. Reportando-me ao debate entre V L 

Ex• e o Sr. Senador Leonir_ Vargas, destacar à dois pon­
tos. O primeiro se refere ao argumento de S. Ex~. de que 
houve uma eleição em 1982, tendo o PDS saído vitorioso 
e, portanto, não vai abrir mão desta maioria do Colégio 
Eleitoral para correr o risco de uma eleição di reta. Esta é 
a questão fundamental, hoje colocada pelo PDS e o Go­
verno. Mas, lembraria a S- Ex• que, no caso particular 
do Senado, hã um aspecto singular, que foi destacado 
com muita propriedade, ht\ pouco tempo, pelo Sr. Sena­
dor Fábio Lucena, do que dois terços do Senado foram 
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eleitos em 1978, inclusive Senadores indiretos e, naquela 
data, ninguêm recebeu mandato para escolher Presidente 
da República. Assim, só um terço do Senado é que, real­
mente, se elegeu im 1982. Este ê u~ aspecto da maior 
i-mportância e- que não pode ser desprezado num debate 
coh:to este.-

Por outrO lã.dO, V. Ex•. ao responder o aparte do 
nobre Senador Lenoir Vargas, falou na prorrogação dos 
mandatos- dos Prefeitos e Veriadores, que foi um episó­
dio triste e lamentave! que_ ocorreu no Legislativo brasi­
leiro, contra o no~so voto e sob o nosso protesto. Mas, 
ag-Ora estamOs ameaçados de Uma nOva p,rorrogação. Os 
)Ornaís, -&Oje:-pu6HC-:im uma entrevista do nobre Se~ador 
Carlos Chiarelli, -ProPondO a prorrOgação dos mandatos 
dos atuais- Deputados ·e Senadores. Seria, er,-ãO -uma 
prorrogação em caus·a própria, prevendo uma possível 
coiilcidência de m<iildatos em 1990. NóS teinos, desde lo­
go, nobre Semi.dor, que tomar posição rigorosa contra 
mais essa ameaça à soberania popUlar. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado pela 
intervenção de V.Ex~; Senador Humberto Lucena. 

A verdade do Colêgio Eleitoral V. ex• já tem demos­
trado aqui, inúmeras vezes, em nossos bebates: o Colêgio 
Eleitoral, primeiro, não representa a vontãde nacional; 
segundo, a ilegitimidade da presença, inclusive, de Se­
nhores que não foram eleitos ein .1982 \r. Exf __ r:ecorda 
muito bem, 2/3 dos Senadores não poderiam participar 
desse Colégio Eleitoral. 

O Sr. Lenolr Vargas- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Lenolr Vargas - Apenas uma pequena inter­
venção na parte em que V. Ex~ fala do aparte dado pelo 
nobre Líder do PMDB, de que os demais Senadores, que 
não os eleitos de 1982, n~o estariam qualificados para 
essa participação no Cotêgio Eleitoral, na forma do ar­
gumento que tem sido aqui levantado pelo PDS, o que 
parece-me, ê irrelevante, em virtude da circunstância de 
que, desde a Constituição de 1967, que criou o priÕ1eiro 
Colégio Eleitoral, formado pelos Deputados e Senado­
res, todos aqueles que foram eleitos por via direta ou por 
via indireta, nas várias e sucessivas alterações constitu­
cionais, Sempre tiveram no seu mandato, imanente, essa 
qualificãçáo de eleitores de um Colêgio Eleitorãi que ele­
geria o Presidente da República. De modo que esse eleito 
em 82 é para o tipo de Colêgio Eleitoral atuat, que vai se 
exercitar em 85~ n1as a participação- nos colégios eleito­
rais, dos Senadores e Deputados que se elegeram sucessi­
varpente a partir da Constituição de 1967, sempre _foi as-_ 
sim. Porque eu me lembro de que era deputado e votei 
no Colêgio Eleitoral para eleger um Presidente da Re­
pública. Aliás, eu sou Deputado jã há algum tempo, e 
Senador também, desde 1967, e todos os presidentes da 
República que foram eleitos no período revolucionário, 
todos eles foram por eleicões indiretas, todos eles o fo­
ram em decorrência do mandato que recebiam os Sena­
dores e Deputados para constituir o Colêgio Eleitoral "as­
vezes com a participação ainda de uma parte dos repre­
Sentantes de assemblêias legislativas, outras vezes sem 
essa participação. De modo que hâ eleição indireta para 
Presidente da República com Colégio Eleitoral a partir 
de 1967, o que aconteceu? São quatro ou cinco presiden­
tes eleitos assim. De modo que não -vejo tanta estranheza 
em se dizer que também em 82 houve essa delegação. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• ~alou em 4 ou 5 
preSidentes que foram eleitos pelo proce.~so indireto. 
Não chega? Não chega? Ainda querem mais? 

O Sr. Lenolr Vargas - Ainda falta um. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - Querem mais um, só 
mais um'? 

Sr. Presidente e Srs .. Senadores, eu queria deixar bem 
claro um ponto. Foi argufdo aqui, da tribuna, por alguns 
Líderes do PDS, que a Oposição brasileira não debateu, 
inclusive se afastou da votação do projeto de anistia. 
Não ê verdade! Bastaria que Os· líderes do Governo nesta 
Casa tivessem o cuidado de verificar-os-Anais do C_on­

,gresso Nacional, e lã encontraríamos a luta incessante da 
Oposição brasileira _em relação ao projeto de anistia: 
Luta Sr. Presidente, e possivelmente o Senador Humber­
t~ Lucena vai se recordar disso, de quando no plenário 
do Congresso Nacional nós discutimos o projeto da anis­
tia~ o PMDB se empenhou a fundo para aprovação do 
substitutivo do saudoso Deputado Djalma Marinho. I n­
clusive, a Oposição brasileira, atravês das suas Lide­
ranças, pediu destaque para esse substitutivo, que, se não 

_ me engano, foi derrotado' por 202 a 206 votos. Mas a 
Oposição brasileira lutou atê o último momento por suas 
teses, na defesa do projeto de anistia que ela entendia 
que deveria ser aprovado, dentro da sua concepção. Não 
só o substitutivo Djalma Marinho, inclusive o substituti­
vo apresentado pelo própria Liderança do Partido na 
Fomissão Mista. Em nenhum momento, e os Anais es­
tão aí, faltou a luta dos Senadores e Deputados da Op<r 
sição quando se discutiu e se debateu e se aprovou, afi­
nal, o projeto de anistia. 

Esta q_ue_ê a verdade, Sr .. PresicJente, e é essa luta, que ê 
a luta parlamentar, que nós esperamos ter no dia 25, 
.quero ver no dia 25, essa figUra simpãtica e aguerrida do 
Senador Lenoir Vargas, defendendo os seus princípios 
democráticos. Creio eu que, se V. Ex• estiver presente, e 
hiverã de estflr presente, no dia 25, irá defender o princí­
pio do Esta'do democrático, do primado do direito, e hâ 
de dar o seu voto, inclusive, peJas eleições diretas. Eu 
quero ver V. Ex• lá, Senador Lenoir Vargas, tenho certe­
za que V. Ex• vai estar presente. 

O Sr. Lenoir Vargas- b muito provável que V. Ex• 
me encontre presente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Mas, que alegria saber 
que V. Ex• estará presente! 

O Sr. Lenolr Vargas- Esta-rei presente e darei o meu 
voto, que aliãs já estâ antecipado. V. Ex• terâ oportuni­
dade de conseguir colocar mais um nome no placar, para 
anunciar mais u-m_ "'iiJ.imiio púbfico." 

O SR. ITAMAR FRANCO --V c Ex• agora ê que estâ 
descobrindo o seu voto, porque atê então eu não sabia. 
Aiflda há pouco, V, Ex' me dizia que ia esperar a orien­
tação do seu Partido. Veja V. Ex• que ê_um aspecto con­
tradi_tótio. V. Ex' há pouco me dizia que tinha que espe­
rar ori~ntação da Lid~ança do seu Partido, agora V. Ex• 
se adianta, para alegr:ia.,. 

Sr. Lenoir Vargu- Orientação sobre o compareci­
mento ou não. 

_-_o SR. ITAMAR FRANCO- Não, V. bx•-UisSC: que 
vai estar presente. 

O Sr. Lenolr Vargas- V. Ex' estava lutando para que 
nós comparecessem os. Eu disse que não podia confirmar 
o comparecimento do PDS, porque não haVia-ainda uma 
decisão ein tornõ diSso. 

j /0 SR. ITAMAR FRANCO-V. Ex• vai estar pre­
sente, e jâ -disse aqui. 

O Sr. _Lenoir Vargas -_Eu disse a V. Ex• que possiyel­
minte estarei presente~ pela circunstância de que eu faço 
parte da Mesa. Apenas por isso. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - E· votarâ favoráVéL? 

O Sr. Lenolr Vargas - t provável que eu tenha que 
estar presente. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E V. Ex• vai Votar favo­
rável? Eu não _entendi bem. 

O Sr. Lenoir Vargu- V. Ex• está tão ansioso-... Acho 
melhor V. Ex• aguardar para ter essa oportunidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O voto de V. Ex•é mui­
to importante. V. Ex' é um dos batedores da democracia, 
aqui. 

O Sr. Lenolr Vargas- V. Ex• não quer mais ouvir­
me? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Por e1<.emplo, o Sena­
dor Martins Filho: eu tenho a impressão de que S. Ex•, 
pelo menos está sendo do seu gosto, o que é uma felicida­
de, vai votar favorável às eleições diretas para Presidente 
da República. Tenho certeza que_ S. Ex• vai votar. O Se­
nador João Lobo, por exemplo, já não sei, n-ão me custa 
perguntar. Posso até estar sendo indiscret'o nas pergun­
tas, mas é importante. 

O Sr. Lenoir Vargas- V. Ex' pode aguardar o dia da 
votação. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Quer dizer que o voto 
de V. Ex• terei que aguardar? Mas o do Senador Martins 
Filho, pelo menos, posso saber hoje? 

O Sr. Martins Fllbo - Meu caro Senador Itamar 
Franco, votarei de acordo com a minha consciência; vo­
tarei de acordo com os anseios da maiOi'i;ú:~.bsoluta da 
população brasileira. Portanto, votarei a favor do resta­
belecimento de eleições diretas para a escolha do manda~ 
tãrio maior da nossa República. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Martins Filh_ô, 
só podemos dizer: muito bem, muito bem, muito beJtil 
Esperamos que esse virus democrático de V. Ex• possa%e 
espalhar na sua Bancada. Nós ainda vamos ter uma es­
peraoça de que isso possa realmente acontecer. 

O Sr. Joio Lobo- Senador Itamar Franco, não po­
deriã me furtai a-este aparte, apesar de ser um admirador 
impenitente de V. Ex•, a quem costumo escutar com 
muito cuidado. Senador Itamar Franco, assim como o 
Senador Lenoir Vargas, aguardo- isso porque V. Ex• 
cobrou o meu voto - a orientação do meu Partido. Es­
tamos ainda discutindo o melhor mod_o de enfrentarmos 
o dia da votação da emenda Dante de Oliveira. Estamos 
examinando tudo isso com muito cuidado, não que nos 
constranja essa batalha, essa luta, essa mobilização enor­
me e, a bem da verdade, diga-se vitoriosa das Oposições 
em torno das diretas. 

O Sr. Humberto Lucena - Apoiado! 

O Sr. Martins Filho- t do povo brasileiro, não é das 
Oposições. 

O Sr. Joio Lobo- O que nós estranhamos é que essa 
coação estej~_ chegando ao ponto em que vem assumin­
do. V. Ex• tem criticado o Governo deestadazendo pro­
vocações às OpOsições, achamos que absolutamente! As 
OposiÇões é que-eStão provOcando o PDS. Estamos sen­
do vítimas de coações quase que insuportáVi!is, não fôs-­
semos todos nós políticos jâ calejados nesses assuntos. 
Vê V. Ex.', os jornais chegam a transcrever passagens 
verdadeiramente dignas de serem gravadas, de ficarem 
nos Anais: não satisfeitos corri a retra-nsmíssão do dia da 
votação, em cadeia nacional de televisão, como se fosse 
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um-jOgo de futebol,- não satisfeitos com vãrios outros ex­
pedientes, a Oposição agora parece que vai disparar os 
seus grandes canhões, ou suas grandes _ _armas, a favor das 
diretas.- Veja V. Ex• o que 9s jornais no~iciaram: 

As dlreta!l em sua-mais bela face 
A luta pelas diretas é cada vez mais uma festa qu<: 

chegará ao Congresso nesta terça-feira: cerca de l 
mil e 500 mUlheres, com uma comissão de frente que 
inclui nomes como os de Maitê Proença, Bruna 
Lombardi, Cristiane Torloni e Fafã de Belém, tra­
balharão a s~mana toda,. "fazendo a cabeça" dos 
parlamentares i~decisos de como votar_ a emenda 
.. Dante de Oliveira". 

As mulheres pelas diretas contam agora com 
-uma surpreendente e importante adesão~ O. Dulce 

Figueiredo teria afirmado, em Madri, ser a favor 
das diretas, jã. 

Quer dizer, tudo isso está sendo usado pelas Oposições 
como pressão, aliâs, diga-se de passagem, uma pressão 
muito agradãvei, muito simpãtica~ se a pressão for exer­
cida por mulheres de tal beleza, não temos do que nos 
queixar. Continuo: 

Entre as mulhere&. ''televisivas" que estarão na 
próxima semana em Brasília, instando senadores e 
deputados do PDS a votarem faVoravelmente_na 
emenda Dante de Oliveira, (j_Ue restabelece eleições 
·diretas para a sucessão do presidente Figueiredo, es­
tará a cantora Fa.fá de Belém, com t_pda__a_sua fartu­
ra. Na estratégia traçada pelas mulheres, Fafã de 
Belém (e toda a sua fartura) vísi_tarã os senadores 
''baixinhos". ~ que se não conv~ncer na, .. "raça", 
acaba convençendQ."rto peito". (Risos.) 

Os jornais reproduzem como argumento irresistível 
das diretas, e garanto a V. Ex• que esses argumentos são 
verdadeiramente irresistíveis;, "Força das Mulheres é pe­
las dh;etas", aqui está. Aqui estão as be:Ussimas artistas 
brasileiras: Bruna Lombardi, Maitê Proença, Cristíane 
Torloni e Fafã de Belém. Todas prontas para, com seus 
argumentos irresistíveis, convencerem os- políticos do 
PDS,- de que deverão votar pelas eleições diretas. Então, 
vê V~ Ex•. a provocação não está propriamente do lado 
do Governo em cima das Oposições. Acho, inclusive, 
com a estratégia que V. Ex• jã esboça, neste momento, de 
pedir uma prorrogação, de exigir a presença de todos os 
Parlamentares para a votação da Emenda Dante de Oli­
veira, V. Ex• vê, tudo isso é uma forma de pressão que 
nós do PDS poderíamos acusar a Oposição de estar fa: 
zend~_ provocação e-m _cima dos políticos do PDS. Era 
este o aparte que queria dar a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador João Lobo, 
com tanta mulher bonita acho que até eu vou ficar in..de­
cisó, jã qÚe elas só vão procurar os indecisos ... 

O Sr. Hélio Guefros - Permite V. Ex.• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - .... e para os Senadores 
do PDS acho que será uma alegria, serã uma festa inclu­
sive para os olhos de V. Ex•, não é verdade? Acho que 
vale à pena, nesse momento, ser indeciso e ser do PDS, 
não é verdade? 

O si-. Hélio Guelras - Permite V: Ex• um aparte, 
nobre Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Um minutinho, Sena­
dor Hélio Gueiros. 

O Sr. João Lobo- Mas, Senador Itamar Franco, por 
ser do PDS não quer dizer que sejamos indecisos. O Se­
nador Martins Filho declarou aqui, alto e bom som, o 
seu voto; o Seitador_ Lenoir Vargas deve ter declarado o 
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dele. Nós 9-o-PDS temos uma posição: simplesmente, es­
tamos esperando que seja traçada, pelo Partido, a estra­
tégia que vamos adotar. 

·o _:)R.ITAI\:!AR FRANCO- O-Senador Martins Fí· 
lho também não vai receber a visita dessas belas atrizes. 

O Sr. João Lobo- Não, S. Ex• não vai precisar desse 
convencimento. 

Q SR. ITAMAR FRANCO- Não vai precisar, real­
mente. 

Õ Sr. João Lobo- Esse convencimento vai ser neces­
sário para- o Senhor Lenoir Vargas, talvez para mim e 
ouJ;~:os colegas. · 

O Sr. Martins FDho- Perfeitamente, porque não en~ 
tendo o PDS como um curral, entendo o PDS como uma 
plêiade de homens de bem que buscam o bem-estar desta 
Pátria. Então, não vejo porque contrariar o programa do 
meu prôj:jriõ Partido, que estabelece eleições diretas em 
todos os níveis. Portanto, eu que estou com o programa 
do meu Partido, aqueles que estão contra as di retas ê que 
estão contrariando uma diretriz partidária, estabelecida 
e inserida no seu próprio programa. Eu sou um homem 
fiel aos princípios e às díretrizes do meu Partido. Por isso 
me posiciono a favor das eleições diretas, obedecendo a 
uma dii"etriz que estã inserida no próprio programa do 
meu Partido. Aqueles que estão contrariando, sim, esses 
estão _se rebelando contra o nosso próprio PDS. E parti­
do político é aquele que vai de encontro aos anseios do 
pov-Ó, aqUele Ctue diz respeito às aspirações populares. 
Ao assumir o Senado Federal, disse que aqui chegava fi­
liado ao PDS, mas existia uma fronteira, que era a fron­

-tefra da minha- c6risciência, que ela não seria trariSposta 
sob qualquer pretexto. Portanto, fico com a minha cons­
ciência: fico com o povo do meu Brasil; fico com as 
eleições diretas para a escolha do Presidente da Repúbli­
ca. 

_O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Martins Fi)l)o, 
só temos que aplaudir V. Ex• E o nosso aplauso é signifi­
cativo, creio que o Senador Humberto Lucena me permi­
tiria até que o dissesse em nome da Bancada do PM_D_S. 
Mas, V. Ex• vai exatamente ao encontro da vontade na­
cional, isso que é importante para o político; o político 
que diz ~laramente que vai comparecer e que vai votar 
pelas eleiç9es di retas. A expressão não é de V. Ex•, nem ê 
minha: V. Ex• não vê o PDS como um curral, prefiro 
nem- me re_ferir a essa transmissão que V. Ex• faz, hoje, 
ao Senado da República. Mas, a verdade está com_ V_, Ex• 
E essa luta não é do PMDB, como diz o Senador João 
Lobo- que ela é vitoriosa pelo Partido de Oposição, em 
absoluto. Este é o anseio, é a vontade nacional, que a 
quer e a deseja, e o político, seja ele da Oposição ou da 
Situação, tem que refletir aquilo que deseja a Nação bra~ 
sileira, neste momento, e ela deseja o que V. Ex• acabou 
de dizer: as eleições diretas para Presidente da Repúbli­
ca. Ouvirei o Senador Hélio Gueiios. 

O Sr. Hélio Gue-iros - Nobre Senador Itamar 
Franco, quero reportar-me à intervenção do Senador 
João Lobo. Veja bem V. Ex•qu~hãpoucosdiaseatÇho­
je, todos os Líderes, Vice-Líderes e Senadores do PDS 
reclamavam sobre a possibilidade de serem incomoda­
dos, perturbados e vexados no dia da reunião pelas gale­
rias que estariam cheias de factnoras, mai'ginais e que 
poderiam reproduzir uma cena que não vi, mas que aqui 
muito se comenta de uma certa votação no Congresso 
Nacional. Vi aquf coisas parecidas com Janete Clair. Al­
guns Senadores aqui disseram que algumas pessoas iriam 
jogar lá de cima ~ão sei o que, o outro :::1parava aqui por 
baixo. Uma coisa que, francamente, nunca imaginei pu-
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desse ocorrer no Congresso Nacional. Mas isso fOi rela~ 
tado como fato que poderia ocorrer. Agora, nobre Sena~ 
dor Itamar Franco, o nobre Senador João Lobo estâ re­
clamando, porque vai haver a presença de pessoas agra­
dáveis, encantadoras, que vão tentar convencer os inde­
cisos do PDS paia a -vO"tação -das dífeúiS: Não -sei, afinal 
de contas, se se persuade por bem, não presta, se se pre­
suade por mal, não presta. Então, não dá para entender 
o que é que o nobre Senador João Lobo deseja. Com re­
lação ainda à not[cia lida por S. Ex•, que ao contrário do 
que diz parece até ser mais favorável a S. Ex• do que real­
mente às diretas, a maneira da red"açào meio gaí3ta, meiO_ 
pilhérica paiilce querer prejudicar um pouco- a ação das 
artistas que não têm culpa de serem belas. E não é pelo 
fato de serem belas que vão ficar impedidas de vir ao ple­
nârio e manifestar a Sua opiníão. ÃCredito que o jornal 
quis apenas fazer uma redação mais amena e mais en­
graçada; de maneira nenhuma quis demonstrar que a Fa­
fá de Belêm vai usar de outros argumentos, a não ser os 
racionais e os patriótiCOS pira co-nveilcer-os Srs. Senado­
res do PDS. Nobre Senador Itamar Franco, vamos espe­
rar que as artistas, que sempre têm colaborado com as 
Oposições nesta Campanha, amarihã, estejam, aqui, llo 
Congresso Nacional para conversar e convencer os Con­
gressistas brasileiros <:la necessidade de seu apoio para a 
votação da Emenda Dante de Oliveira. Muito obrigado 
a V. Ex• 

O Sr. Joio Lobo - Permite V. Ex" um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ouço, com muito pra­
zer, o nobre Senador João Lobo, antes de responder o 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Joio Lobo- Agradeço o ?-parte que V. Ex• me 
concede. Gostaria de dizer, em primeirO lugar, ao nobre 
Senador Martins Filho que é muito bonito S. Ex• ter a 
coragem cívica de expressar a sua opinião e transformar 
isso num bonito discurso. Evidentemente, os elementos, 
os dados, os jornais estão hã quase 90-dias repeliridO se­
guidamente; pois, sempre disse -que a camP80ha daS-­
eleições diretas tem sido bem desencadeada, vitoriosa, e 
que as Oposições merecem a nossa admiração e os nos­
sos parabéns. Mas, simplesmente, eu e alguns colegas do 
PDS, ao contrário do que disse o nobre Senador Martins 
Filho, não estamos bem convencidos da validade desses 
argumentos. Não comungamos, exatamente, com os 
mesmos graus de valores que convenceram o nobre Se­
nador Martins Filho. Achamos que existem prós e con­
tras. Primeiro, duvidamos muito de que o povo possa ser 
mobilizado espoJ1taneamente pof uma coisa subjetiva, 
teórica, sem-nenhUriia realidade palpável. t: da fndole do 
povo querer as coisas mais concretas para se apegar a 
elas. _Querer comparar a campanha das eleições diretas 
com o que foi a mobilização popular pela abolição da es­
cravatura, acho uma distorção sem nenhum paralelo. A 
campanha pela abolição da escravatura tinha uma coisa 
de concreto, tinha o pobre negro agrilhoado, sofredor, 
vítima alimâría que pre"Cisava sei' libertado. A eleição di~ 
reta é uma coisa muito vaga. Eleição direta de quê? De 
quem? Mas, não sou tão íiltransigente como o nobre Se­
nador Martins Filho. Acredito que temos todo o direito 
de ter pensamento diferente do dele e das oposições. Fa­
zer um discurso em tons candentes e bonito, próprio 
para comício, para justificar uma atitude, não achamos 
que contribua em nada para convencer a nós políticos 
profissionais do acerto dessa campanha. Terminando o 
aparte a V. Ex•, queria dizer ao nobre SenãdOr Helfo 
Gueii'Os~qUe acho afé niultO estimulante e originãl colo­
car mulheres de tão fortes argumentos como Maitê 
Proença e Fafá de: Belém para convencer a nós políticos 
de que devemos votar pelas diretas. Isso tudo tem a sua 
validade. O que lamento é que essas mulheres e_stejam 
adotando uma atitude tão discriminante, tão machista. 
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- Mulheres que são orientadas e e5tfmuladas pelas líderes 
da liberação da mulher brasileira, a fazerem uma campa­
nha tão machista. Como trazer mulheres bonitas, artis­
tas de cinema, artistas de televisão para virem nos con­
vencer de argumentos que não estão nem familiarizadas, 
a não ser convencer-nos pela sua beleza, pela sua pre­
sença. Este era o aparte que queria dar a V. Ex• 

O Sr. Martins Fllho- Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO --P01s -rlão, nobre Sena-
dor. 

Sr. Presidente, vou ouvir o nobre Senador Martins Fi­
lho e em seguida vou encerrar. 

SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- Peço licença a V. EXf para faZer uma bre­
ve comunicação. 

A Presidência tem o -prazer de comunicar ao Plenário 
que rios hOnra com sua presença, em nossa tribuna espe­
cial, uma delegação de Deputados da di~t!'l japonesa. 

Peço ao nobre Senador que prossigã. -

- ú SR. ITAMAR FRANCO ~-Sr. Presidente, apenas 
para dizer que nos sentimos muito honrado_~ com a pre­
sença da delegaÇão japOneSa à Câmara Alta !1o Brasil. 

Antes de encerrar, vou ouvir o nobre Senador Martins 
Filho e em seguida atenderei ao aviso de V. Ex• 

O&. Martins Filho- Apesar da intransigência Com 
que fui qualificado pelo méu nob~e colega João Lobo, 
qi:iero dizer que- a minha posição em favor das eleições 
diretas não foi tom-ada em fuÕção da presença de helas 
ãrtistas no-- feCinto da nossa Casa. ESsa foi uma Questão 
de convicção, porque visiteí alguns municípiOs do meu 
Estado, em que tive a honra de receber voto pQpular e di­
reta, e não encontrei um só eleitor que me pedisse para 
que tomasse posição contra as eleições diretas. Portanto, 
a m"inha decisão é consciente, livre e soberana. Vejam 
bem, Srs. Senadores, falou o meu nobre colega João 
Lobo_ que a campanha pela abolição da escravidão no 
BraSil foi bela._ Mas, quantos escravos nós tínhamo_s no 
Brasil? E, hoje, estamos procurando escravizar milhões 
de eleitores que ainda não tiveram acesso às urnas para 
escolher o seu Presidente. Falar que a Constituição Fe­
deral é intocável apenas para inseri"r' nO -seu contexto a 
eleição direta do mandatário maior da República, não 
me convence, porque após a Emenda ri'i' 1, de 1969, tive: 
mos mais 23_emendas, perfazendo 24 emendas a essa col­
cha de retalhos que é a Constituição Federal. Por que 
não se inserir mais uma emenda restabelecendo aquilo 
que a maioria ãbsoluta- dos brasileiros deseja? Nós preci­
samos, nós des_~jamos, são 95 ou 97% de brasileiros que 
desejam o restabelecimento das eleições diretas para a es­
colha do Presidente da República, quer seja através da 
Emenda Dante de Oliveira; quer seja através de qualquer 
emenda oriunda do Poder Executivo ou do próprio Po­
der Legislativo que vá de encontro aos anseios do povo. 
Esse meu Q9_§icionamento não é o posicionamento de um 
rebe_lde, mas c!e_ u_m Senador que procura, antes de tomar 
uma posição, ouvir o povo que o elegeu. Aqui estou re­
presentando o povo do meu Estado; aqui estou com um 
mandato do povo que não posso trair, e naquela hora, 
dependendo do meu voto, eu estarei transferindo a todos 
os eleitores do Brasil aquele mesmo direito que tenho de, 
no plenário da Câmara dos Deputados, votar duas vezes, 
porque, como SenadOr e membro do Diretório Nacioi1iú­
do PDS, tenho direito a esses votos. CQmo disse no 

~ CorTticio Pró~Dire_tas, em Natal, prefiro Votar ria qu-inta 
seção da minha Cidade de Umarizal, a votar no recinto 
da Câmara dos Deputados, contrariando os anseios e as 
aspirações da maioria absoluta de todos os brasileiros. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Martins Filho, 
tenho certeza de que V. Ex• votarâ na quinta seção. 

Quinta-feira 19 0791 

Sr. Presidente, é incrível que o Senador João--Lobo, 
homem inteligente, _de grande perspicácia, venha dizer 
em campanha subjetiva, em campanha teórica. 

Não terei tempo para comparar aqui os movimentos 
cíviCos do Brasii, inclusive o da Abolição ·da Escravatura 
com o que se processa agora, das eleições diretãs. S. Ex' 
vai além no seu exagero verbal, ao classificar a presença 
de artistas como uma campanha machista para a defesa 
das eleições diretas. S. Ex• esquece, aliás, esse é o nosso 
mal, que o artista brasileiro também é gente, é povo. 

O Sr. João Lobo- O que estranhamos é que se usem 
mulheres para tal expediente, para tal finalidade. São 
mulheres transformadas em objetos de convencimento ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Se um milhão_debrasi­
leiros não têm convencido V. Ex• ... 

O Sr. João Lobo --Senador Itamar Franco, queria di­
zer ao Senador Martins Filho que não nos opomos a que 
a Constituição seja emendada, não. O.Governo vai re­
meter, possivelmente hoje, para o Congresso Nacional, 
uma emenda larga, abrangente, emendando a Consti­
tuiQão. 

O SR. ITAMAR FRANCO ....:.. Prorrogando manda­
tos? 

Sr. João Lobo- Acho que não tem prorrogação de 
mandatos. Vamos nos reservar o direito de discutir com 
v_ Ex" 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não conheço a emen­
da. O Senador Carlos Chiarelli, que a conhece e fala em 
prorrogação, ta:!Vei pudesse até esclarecer ao Senado da 
República. Não sei se vamos prorrogar mandatos. Não 
sendo aprovada, temos certeza de que isso não vai acon­
tecer, não sendo aprovada a Emenda Dante de Oliveira, 
é preferível que o País tenha eleições gerais e não prorro­
gaÇão de mandatos. Nem acredito que o Senador Carlos 
Chiarelli tenha falado em prorrogação de mandatos de 
Deputados ou Senadores, como, ao que parece, a im­
prensa está noticiando. 

O Sr. üarlos Chiarem- Permite V. Ex• um aparte, já 
que estou sendo generosamente distinguido com a vossa 
benigna referêncfa'l 

O SR. ITAMAR FRANCO- Primeiro, preciso escla~ 
recer que V. Ex• foi citado como um homem que estava 
falando em prorrogação de mandato- não sei se V. Ex• 
falO_~ ou não. Ouço o aparte_ de V. Ex• 

O Sr. Carlos Chiarem - Nobre Senador, o que foi 
dito foj_ uma r~fçr_ência ad exemplum, que era uma possi-

- bilidade que hav_eria e que talvez fosse sedutora, mas nin­
guém recomendou, ninguém trouxe à consideração e eu 
me senti riluito à vontade, até porque não estou no elen­
co dos prorrogáveis. Fiz um comentário de natureza me­
ramente genérica e teórica. Agora, o que podemos reafir­
ma;· é aquilo que ouvi o Senador João Lobo dizer, que 
dentro de 25 a 30 minutos estará sendo anunciada a 
emenda do Poder Executivo, a nível do Palácio, publica­
mente, e deverá estar sendo encaminhada possivelmente 
hoje para o envio ao Congresso, que é o destino final, 
ond~ ela serã apreciada, debatida e negociada com as 
Oposições, se as. Oposiç;:ões mostrarem um espírito de 
tran~igência e matUridade que esperamos que elas te­
nham. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pelo visto, V. Ex• estã 
de acordo com essa emenda, já deve tê-la lido 

O Sr. Carlos Chiarelli- Não. Eu estou querendo que 
ela seja apreciada, debatida e discutida. 
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O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• fala com tanta 
ênfase sobre essa emenda, que eu perguntaria se V. Ex• 
conhece a emenda. 

Sr. Carlos O.iarelll- Não, Ex• Hoje. nós-inclusive 
debatlamos__na_r_e_ttlli_ão do PDS a expectativa em torno 
do envio, a necessidade de examiná-la, a conveniência de 
sobre ela nos debruçarmos e corrigi-la, quem sabe 
ampliá-la, e sobretudo esperar a participaÇãõ que natu­
ralmente haverá de ser brilhante, disponível e solidária, 
das Oposições, para que nós aJaçamos como um insfru­
mento adequado para, neste momento, encontrarmos 
uma solução para este_ Pafs. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• coineçou falan­
do em coisa sedutora; cuidado que o Senador João Lobo 
está muito preocupado com as artistas que vão amanhã 
comparecer ao Congresso Nacional. Essa sedução é 
preocupante ao Senador João Lobo ... 

O Sr. Carlos Chiarelli- Mas isso eu acho até uma 
desconsideração com o movimento feminino, usá-las as­
sim como um instrumento de atração, 56 porque são bo­
nitas ... 

O SR. ITAMAR FRANCO-bum enfoqueerrado o 
de V. Ex•s. 

O Sr. Joio Lobo- Eu não inventei isso, apenas repeti 
o que os jornais veicularam. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sr. Presidente, vamos 
encerrar na expectativa não de que, volto a frisar o que 
disse no início da minha fala, o PDS compareça ou não, 
mas que o Congresso Nacional, particularmente o Sena­
do da República possa, no dia 25, debater livremente 
sem estado de emergência, sem medidas de emergência, 
essa emenda da maior importância para o País, erriêhda 
à Constituição que vai restabelecer o direito do povo 
brasileiro de escolher o Presidente da República e, muito 
mais, o direito do povo brasileiro de passar a influenciar 
nos destinos do nosso País. I:: o que nós desejamos, o 
comparecimento de todos os Srs. Senadores do PDS 
para o grande debate democrático do dia 25. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALOYSIO CHAVES NA SESSÃO DE I7-4-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia_o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e_ 

Srs. Senadores: 
Ocupo, hoje, esta tribuna, com a -mais viva satisfação, 

para tecer algumas considerações em torno da impor­
tantíssima mensagem que à Senhor Presidente da Re­
pública encaminhou ao Congresso Nacional, propondo 
reforma do texto da Constituição vigente. 

Ao longo de minha atuação nesta casa, desde 1979, 
timbrei em destacar aspectos relevantes do texto consti­
tucional, mas também em assinalar disposições qUe pre­
cisavam sercoirigidas, modificadas ou eliminadas_do seu 
texto. A atual constituição; com a sua profunda reforma 
em 1969, procurou ajustar-se às contingências do_ p_erí~­
do revolucionário - período que se encerra com o pro­
cesso de transição democrática conduzfdo com patriotis­
mo, com dedicação, com lucidez, com bravura pessoal 
pelo Presidente João Figueiredo. O ideal seria termos 
constituições estáveis, permanentes, que pudessem resis­
tir à ação do tempo, como um documento que conden­
sass_e as aspirações_e os anseios permanentes da nossa na­
cionalidade. Mas as Constituições vetustas, qtie ficaram­
como padrão, escritas ou consuetudinárias, sofreram 
também adaptações às exigências dos novos tempos. As 
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constituições mais recentes, elaboradas sobretUdo após a 
II Guerra Mundial, têm sofrido um processo -de revisão 
m_ais_ ou menos freqüente, para atender exatamente à di­
nâmica dos tempos modernos, mas, sobretudo, ao des­
dobramento que em cada um desses paises o processo 
político teve no dec_urso dessas últimas décadas. Temos 
um exemplo recente: a Constituição portuguesa, na qual 
se inseriu o prazo mínimo de cinco ãriOs para a sua revi­
são. E essa revisão foi ultimada em 1982. t. óbvio, por­
tanto, que a Constituiçãode _1967, reforma5fa em 69 an­
tes de se encerrar o atual processo de transição precisava 
ser adaptada às condições a tua is, íncitas a essa transfcii-­
mação, para facilita: r a ação do Presidente da República, 
a ser eleito a 15 dejaneírO de 1985. Não é uma feforma 
definitiva, nem uma reforma que possa exaurir todas as 
aspirações de diferentes correntes existentes dentro deste 
Congresso, mas é um esforço para liberalizar, para ajus­
tar a Constituição a eS-sas condições novas que o Presi­
dente da República faz, cumprindo o seu _compromisso 
de restaurar plenamente a democracia neste País. Como 
o CongreSso Nacional tem o podei- de reforma perma­
nente, nada impede, no próximo ano, que o novo Presi­
dente da República apresente também mensagem para 
ajustar-se ainda mais essa Constituição a riovas exigên­
cias, para modificá-la, para afeiçoá-la melhOr io regime 
democrático, que só se aperfeiçoa pelo seu eXúcício iriin­
te~rupto. 

O Senhor Presidente da República realizou, antes da 
assinatura dessa mensagem, uma reunião com os Lídefes 
de seu Partido na Câmara e no Senado, f; o Presidente do 
Partido - ocasião na qual proferiu discurso curto, inci­
sívo, mas capaz de orientar, sobretudo, o s_eu Partido no 
debate, no exame e na decisão final em torno da propos­
ta de Emenda Constitucional apresentada. Disse, naque­
la ocasião, o Presidente. 

"5. Para atingir os objetivos de fazer do Pais 
um a Democracia vencemos todos os obstáculos 
com firmeza e determinação. A abertura política 
não se fez sem riscos. Queremos que ela se faça sem 
recuos. O homem público tem o dever de olhar sere­
namente para frente e não capitular perante as pai­
xões do presente." 

"6. Devo e desejo partilhar com os senhores 
esta responsabilidade. Peço que transmitam a todos 
os Parlamentares do PDS minhas apreensões e meu 
apelo para que apoiem a solução que agora propo­
nho." 

.. Não podemos capitular ante a miragem de um 
avanço emocional. Temos o dever de lutar por uma 
sólida e definitiva consolidação do futuro, nos ter­
mos propostos em minha mensagem. Convoco o 
partido a unir-se. Porque essa união é bâsica para o 
Governo e imprescindtvel às negociações que have­
rão de ocorrer no processo de tramitação da Mensa­
gem." 

O teXto da-Emenda Constitucional já foi_hQje ampla­
mente divulgado por toda a Imprensa; são 58 alterações, 
umas ·ae m-aiõr monta, oUtr-as maís simples-, rilas todas, 
inquestionavelmente, capazes de abrir um ciclo de deba­
te, de negociação ampla, no seio do Congresso Nacional, 
alterações que se adaptam ao espírito da nossa época, as 
suas exigências e, sobretudo, aos ans-eios mais legítimos 
do povo brasileiro. Os seuS pontos principais eu poderia 
destacá-los_ como o fez o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, na modelar exposição de motivos que_ enviou ao Con­
gresso Nacional, quer com relação à eleição presidencial, 
cujo sistema acaba de ser contestado pelo nobre Senador 
Humberto Lucena, quer nas prerrogativas do Congresso 
Nacional, quer no Setor da economia e das finanças, co­
mo, também, no capítulo pertinente aos direitos da pes­
soa humana, e o amparo e à assistência aos_excepcionais, 
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à edu_cação. São modificações de fundo que dizem res­
peito a problemas que têm sido de_batidos freqUentemen­
te nesta Casa. A exposição do Senhor Presidente áa- Re­
pública assinala: 

"Entende o Governo que nas circunstâncias 
atuais da sociedade brasileira, o caminho mais ade­
quado para atingir-se a plena instituciO'!'Ialização de­
mocrática do País é indicado pela própria Consti­
tuição vigente, que prevê modos eficazes à sua mo_­
dificação e_ aperfeiçoamento. 

A següir, aduz: 

"O essencial é que, nesse trabalho de difícil 
equilíbrio entre as exigências ideais do futuro e as 
soluções jã postas à prova na vida nacional das últi­
mas décadas, se tenha primordialmente em vista o 
primado do indivíduo e da sociedade civil, a fim de 
que ambos não fiquem à mercê de indébitas interfe­
rências do Estado. Foi esse <Y espírito que funda: 
mentalmente inspirou a elaboração da presente 
Emenda, cujo objetivo é a afirmação do primado da 
lei, a cujo campo da incidência é devolvida uma 
série de atribuições antes reservadas ao -critério ex­
clusivo do Governo." 

Destacou, sobretudo a exposição de motivos, uma 
inovação salutar no que-Concerne à aprovação, pefo Se­
nado da República, da indicação do Procurador -Geral 
da República, como também as limitaçt?es impostas para 
declaração de inconstitucionalidade de atas normativos 
federais ou estaduais pelo Supremo Tribunal Federal, 
cuja decisão será obrigatória quando a questão for susci­
tada por chefes de qualquer dos Poderes da União e dos 
Estados. Acrescenta a exposição de motivo. Nesse pon­
to, julgou-se ccin-veiliente conferir-se também ao Conse­
lho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil o poder 
de solicitar o pronunciamento da Suprema Corte, agin­
do, em tal caso, como representante da sociedade civil". 

"No que tange ao Poder Judiciário, além da 
apontada preservação de competência da Suprema 
Corte, considera-se necessário optar por nOvos ca­
minhos tendentes ao tão reclamado desafogo dos 
serviços da Justiça: Nessa ordem de idéias, duas me­
didas complementares pareceram aconselháveis: a 
instituição de um Contencioso Administrativo, do-

- ta!Jo _qe jurisdição especial; e o fortalecimento das 
decisões dos juízes arbitrais, sem prejuízo, porêm, 
da contrasteação pela Justiça comum de matéria de 
natureza constitucional, ou toda vez que as decisõCs 
forem impugnáveis mediante ação rescis6riiÇ nóS 
termos da legislação processual civil. Espera-se que, 
com ~sas duas providências, haverâ natural re­
dução no número de feitos desde logo submetidos 
aos órgãos jurisdicionais comuils/' 

A exposição de motivos, Sr. Presidente, traça uma 
nova orientação no que se refere "à política a ser seguida 
quanto aos silvícolas. Não basta preservar-lhes as terras 
por eles ocupadas, porque é mister, além de atribuir-lhes 
capacidade relativa, na forma que a lei determinar, tam~ 
bém assegurar seus valores culturais, sem prejuízo de sua 
progressiva e plena integração na comunidade nacio­
nal". 

Destaco, também, Sr. Presidente, a alteração, no que 
diz respeito às normas gerais de direito urbano, bem 
como a que se introduz no artigo 811 "com a finalidade de 
ser constituída, pelo legislador federal, um sistema de 
controle da execução dos orçamentos das autarquias, 
das sociedades de economia mista, empresas públicas e 
fundações de caráter público, sem prejuízo da competên­
cia do Tribunal de Contas". 

No plano social, a exposição de motivos dã ênfase es­
pecialmente a dispositíYo destinado à salvaguarda dos 
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valores da família, ficando clara a obrigação que têm os 
pais de_ educar seus filhos, ainda que nascldos fora doca-
sarnento. 

Além disso, impõe-se que o Estado assuma solene­
mente a obrigação de atender aos menores abandona­
dos, uma das chagas da nossa sociedade. 

Não é menor, acrescenta, a atenção dispens~da aos 
municípios, às regtões metropo[ftanas -e aOs organisffios 
regionais, reforçando-se, na medida do possível, o poder 
de arrecadação daqueles e assegurando-se, às duas ou­
tras entidades, uma estrutura caracterizada pela partici­
pação, respectivamente, dos municípios e dos Estados 
nos conselhos de direção superior. 

A exposição de motivos, Sr. PI-esidente, dep~>is dC se 
referir ao mecanismo .estabelecido para a eleição direta e 
destacar a importância do Colégio Eieúoral consiitufdo, 
também enfatiza: 

"Além dessa e outras medidas de caráter estrutu­
ral, julgou-se indisPensâVeT traçar algumas diretrizes 
essenciais de natureza políticci-Sociaf-a -Começar 
pela inserção no texto constitucfonal da salv<iguarda 
dos valores da pessoa humana e de seus direitos fun­
damentais, princípio esté que cõnstituf o piessupos­
to ético básico da tradicional proclamação da lgual­
dade de todos perante a lei. Torna-se dispensável sa­
lientar as conseqüências que terá taf Princípio- não 
só na elaboração das leis civis e penais- éomo em­
toda aplicação da legislaÇão vigente. - -

"A igual objetivo tem em Vista a noVa redação 
dada ao§ 99 do art. 153, cujo fim é reforçar a esfera 
da inviolabilidade do direito ao SiSilo das comuni­
cações, protegendo a sociedade civil das perniciosas 
interferenciaS -que os ffie"ios téC-n"ícos -h odiei-nos pro­
piciam nesse campo." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, poderia tecer outras 
considerações, mas desejo tecer algumas ccmsiderações 
também a respeito _das observações apresentadas em 
aparte pelo nobre Senador Henrique Santillo e também 
das que foram feitas no discurso dci eminente Senador 
Humberto Lucena, porque presenciei, ao aproxil'!lar-me 
do Senado Federal, a existência de vários -ónibus estacio­
nados na praça, em frente_ ao edifício do Congresso Na­
cional, ônibus que transportaram pessoas de outros Es­
tados, de outras regiões, cobertos de pó vermelho,_ óní­
bus que vieram a Brasília de regiões talvez distantes -da 
Capital federal, aí estão estacionados, Conduzindo pes­
soas sem que tivessem sido tolhidas na sua liberdade de 
ir e vir, na liberdade de locomoção, de quantos se apres­
tam para participar da concentração a que se referiu o 
nobre Lider do PMDB. Não posso adiantar, Sr. Presi­
dente, se outros ótiibus foranu::letidos ao longo do per­
curso, nas estradas federais, pela Polícia Rodoviária Fe­
deral, nem acrescentar os motivos de ordem técníca, de 
segurança de tráfego ou de qualquer natureza que tives­
sem determinado essas providências. 

Reservo-me, portanto, para recolher os esclarecimen­
tos do Sr. Ministro da Justiça, que V. Ex•, Senhor Presi­
dente, jâ pediu, como anunciou o Lider do PMDB, para 
poder também transmiti-los no momento oportuno a 
esta Casa. 

O Sr. Henrique Santillo - O nobre Líder do PDS 
permite-me um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES ~ Pois não, nobre Sena-­
dor Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo --ApenaS para dizer a V. Ex•; 
e mais uma vez à Casa, qtie esses ôn"íOus, que V. Ex• viu 
defronte do Congresso Nacional, estiveram paralisados 
durante várias horas em várias barreiras ao longo desse 
percurso. Outros, cerca de vinte ônibus, eu diria, estão 
paralisados desde Valparaízo, no Município de Luziâ­
nia, até Catalão, no Estado de Goiás, ao longo de toda 
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essa rodovia federal. Os motivos alegados, enúnente 
Líder, pela Polícia Rodoviária- Federal, são de ordem 
técnica.·Mas quando as coisas se fazem nos bastidores e 

- quando se exigem explicações maiores, essas mesmas au­
toridades informam que as ordens para a detenção des­
ses ônibus são superiores, ou pelo menos pata que eles 
ãtrãsem ainda mais a sua chegada a Brasflia. Há um ho­
iâ~o. uma hora ffiarcada, eles sabem disso, ~ Imprensa 
noticiou, um tempo previsto para a realização dessa ma­
nifestação. Esses ônibus todos estavam se aprestando 
para chegar aqui mais ou menos nuhorârio previsto e es­
tão sendo propositadamente atrasados ao longo de todo 
ess~ percur~. Os motivos realmente alegados, do ponto 
de vista formal, são de ordem técnica. 1:: a_ revista aos 
pas~ageiros, é a qUestão da ~hamada listagem de passa~ 
geiros; ê a questão da documentação de ónibus especiais, 
·coisas que, sem sombra de dúvidã; são realizadas propo­
sitadamente para atrasar a chegada a Brasília dos ôni­
bus. 

O SR. ALOYSIO CHA V.ES- Nobre Senador Henri­
que Santillo, o que posso lhe dizer ê o que V. Ex• acaba 
de constatar, como eu, a existência de outros velcUlõS, 
que foram liberados naturalmente porque estavam em si­
tuação regular e já se encontram estacionados em frente 
ao Seiüido. V. tx\ como eu, deve ter verifiCado na ram­
pa de acesso ao Senado- dependência que integra o Se­
nado, a rampa ~ uma parte do prédiC? -, não é praça 
Plibfica, ~cilc;cados equip~ment?s especiais_ de som, grat:t­
des equípalnentos. O que não padece dúvida é que tais 
equipamentos estariam dentro do Congresso, não fora a 
providência acauteladora. impeditiva dessa medida, de­
terminada pe!a Mesa do Congresso Nacion.a.l. C_om ela 
V. Ex• há de concordar, como todos nós, não ·só pelo 
fato que hoje ocorre, ou que possa acontecer amanhã, 
mas em beneficio desta instituição, desta Casa, do Con­
gresso brasileiro. É inadmissível que se escolha o recinto 
do CongreSso Nacional para realização de_comício polí­
tico. Nós não queremos a realização de comício político 
nem para o PDS. nem para-o -PMDB, nem para qualquer 
partido organizado. Para isto, hâ -oS locais próprios, há 
os logradouros públicos que podem ser_escolhidos na 

-forma da legislação para essas reuniõis, para a reali­
zação de todos esses comícios, sem nenhuma interferên­
cia do poder público, sem que o poder público os moles-

o te. V. Ex'S acabam de ressaltar nesta Casa, nos últimos 
dias, a extensão e a importância dos comlcios, das con­
centrações realízadas no Rio de Janeiro, em São Paulo, 
em Minas Gerais, passeatas feitas pelas ruas de cidades, 
a concentração feita, ontem, em São Paulo, e V. Ex-'s hão 
também de proclamar que não houve nenhuma interfe­
rência, não houve nenhum impedimento, nenhum obstá­
culo erigido pelo poder público para cercear essas mani­
festações. V. Ex•s hão de compreender que a autoridade_ 
pública tem uma responsabilidade indeclinável. Nós não 
podemos, da mesma maneira que a Casa não admite, 
não podemos, também, deixar que determinadas normas 
legais sejam ãcintosaJJiente descumpridas apenas porque 
no momento isto é da conveniência dos Partidos da Opo­
sição. 

O que se trama nos bastidores, pelo que se vê, pelo que 
se tem constatado neste País, nos últimos dias, é real­
mente uma provocação da Oposição radical, interferin­
do nesses comícios, dando-lhes uma outra significação, 
uma conotação diferente daquela que, estou certo, ani­
ma o prop-ósito dos seus dirigentes superiores. Este fato 
está comprovado na vaia, no apupo cruel, indiscrimina­
do, constante, aos Governadores de Estado, inclusive de 
Estudos onde estão sendo realizados, sob o patrocínio 
desses Governadores, essas g~andes concentrações. Não 
foi ontem diferente o episódio de São Paulo. 

Veja, Sr. Presidente, no Jornal do Brasil, esta notíciã.. 
O ilustre Governador de São Paulo, até bem pouco tem­
po, nosso eminente colega nesta Casa, foi vaiado ao dis-
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cursar ontem no comicio realizado na CapitB.I diisse Es~ 
tadõ; sequer fOCo último a falar, como se tornou praxe 
nas manifestações pelas diretas, quando o Governador 
anfitrião encerra a marlifestação. 

Vou resumir a notícia: 

"Mas não foi no palanQue que Montoro passou 
por momentos delicados, desde que chegou à Secre­
taria de Cultura, 10 minutos antes das 17h, acompa­
nhado de sua mulher. D. Lucy. O primeiro deles foi 
na hora de deixa~ o local_e liderar a passeata. Eram 
17h 30mím e os governadores e políticos encontra­
ram um grupo compacto à porta levando bandeiras 
~rmelhas do PT e gritando o nome de Lula. 

Enquanto se formava a comissão de frente da 
pasSeata, Montara ficou frente a frente com o grupo 
de petistas. Antes de se deslocar e tomar posição na 
passeata, o grupo do PT passou a cantar coros com 
críticas a Montoro. "Çadê o professor que virou 
Governador?", numa alusão às reivindicações dos 
professores em greve e à condição de Montoro de 
ex-professor da Pontifícia Universidade Católica 
(PUC). Qu "Comer, comer, comer, o professor tam­
bém quer comer" e ''Montoro malufeiro, cadê nos­
so dinheiro?" _Montoro sorriu mas Ulysses Guima­
rães olhou feio para os petistas." 

Não é est~~ evidentemente, o propósito dos que pro­
movem tais concentrações. !'-!'os bastidores, o que s_e tra­
ma é exatamente isto, tentar desvirtuar reuniões pacífi­
cas ... 

O Sr. Lourival Baptista- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... e ordeiras como es~ 
ta, com o objetivo de tentar -motivar o País para as 
eleições dlretas, em proveito de um grupo radical que 
não poupa nem as figuras mais expressivas da-Oposição 
pela sua respeitabilidade e pelo conceito que desfrutam, 
Sr. Presidente. É isto que se trarf:La. E se isto, realmente. 
se pretende transportar para o recinto do Congresso Na~ 
cioilal, para dentro do Congresso Nacional, é que, estou 
certo, todos nós, PDS ou Partidos da Oposição, não con­
sentiremos. Nós desejamos que o Congresso se reúna 
com plena liberdade para fazer o exame de qualquer ma­
téria, seja da proposta Dante de Oliveira ou da Proposta 
Figueiredo, de qualquer assunto submetido â sua delibe­
ração, num clima de ordem, sem constrangimento, com 
respeíto à pessoa física e à integridade moral dos Srs. 
Parlamentares. t isto, apenas isto, que nós estamos pe­
dindo, mais do que pedir, nós temos o direito iinposter­
gâvel de exigir: 

Ouço o nobre Senador Lourival Baptista. 

-O Sr. Lourhal Baptista- Eminente Senador, a Nação 
inteira tomou CO!'!hecimento,_ontem, através da televisão 
e das rádios emissoras, da proposta de revisão constitu­
cional encaminhada pelo Presidente João Baptista Fi­
gueiredo ao Congresso Nacional. O pronunciarllento do 
Chefe da Nação iinpressionou profundamente, com ca­
racterísticas de indiscutível impacto, dezenas de milhões 
de brasileiros que tiveram oportunidade de vê-lo e ouvi­
lo através do vídeo. A segurança e a energia, característi­
cas do histórico pronunciamento do Presidente da Re­
pública, contribuíram, fundamental e decisiVãnielüe; 
para tranqUilizar a Nação, ao mesmo tempo em que o 
conteúdo da proposta de revisão constitucional, que es­
tava sendo esperada com o mais profundo interesse ejus­
tiflçada ansíedade, demonstrou patriotismo e alto senso 
de responsabilidade. Foi uma proposta de conciliação e 
de renegociação, no sentido de reunir em torno dos mes­
mos ideais de modernização institucional do País todos 
os homens de responsabilidade que colocam os supre­
mos interesses da Pátria acima de quaisquer outras prio­
ridades. Estou certo de que os brasileiros atenderaão ao 
apelo do Presidente, cuja incontestável liderança a 
Nação inteira i-econhece e aplaude. Felicito V. Ex•. emi~ 
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nente Senador Aloysio Chaves, pelo oportuno, sensato e 
magnífico discurso que vem proferindo ao examinar, 
com o rigor técnico de um emérito professai dC -Direito, 
na multiplicidade de seus aspectos, o teor substantivo da 
proposta presidencial. Creia-me V. Ex•, eminente Líder', 
solidário com a suas colocações realistas e objetivas, que 
têm, como finalidade precípua, consolidar todos os seg­
mentos da população brasileira em torno dos ideais e ob­
jetivos _corriuns do Governo e da -Oposlção, Que são, 
como não podiam deixar de ser, a paz, a democracia, a 
justiça social, no contexto do estado de direito que é a as­
piração comum de todos nós bi-asileiros. Muito oórígado 
a V. Ex.', eminente SenadOr. 

O SR. ALOYSIO _CHAVES- Nobre Senador Louri~ 
vai Baptista, acho -que V. Ex• não avariÇa um juíió pesM 
soai, V. Ex' faz eco a proilunciamentõs--hoje feitOs no 
País e à anãlise da proposta de Emenda Constitucional 
do Senhor Presidente da República por setores autoriza­
dos da sociedade brasileira. O jornal O Estado de S. Pau­
lo, ao_ fazer um resumo da proposta do Senhor Presiden­
te_da República, depois de destacar alguns aspectos rele­
vantes como direitos humanos garantidos, as alterações 
importantes introduzídas nesse particular e enumerar os 
pontos principaiS .Propostos nessa Erili:Itda ConStituCio­
nal, conclui, referindo-se à emenda: 

"Deverá ser bem recebida nos meios parlamenta­
res, inclusive na oposição. O gOvefrio--ii.ão está ínM 
flexível na defesa de todos os seus aspectos, parecen­
do sensível a alterações; desde que não se refiram à 
antecipação das eleições diretas para a próxima su­
cessão." 

O nobre Senador Humberto Lucena fez duas objeções, 
inicialmente, no exame rápido dessa mensagem: a pri­
meira nO que diz respeito á reeleição sem desincompati­
bizã.ção. S. Ex~ acha uma norma es-drúxula, extravagan­
te, inconCebível que se dispense a deslnCOinpatibilização 
em se tratando de reeleição do Presidente_da República. 
Eu diria, de pronto, para tranqUilizar S. Ex', se esta é 
uma objeçào de fundo do seu Partido, que tudo que se 
encontra nessa proposta, com ressalva feita com relação 
às eleições de 1988, poderemos debater, discutir, analisar 
e decidir no Congresso Nacional. Se esta não for a me~ 
lhor solução, se outra solução mais conveniente, mais­
adequada for encontrada, ela não terá a nossa objeção 
sistemática, n-em receberá um veto de pacto do- nossO 
Partido. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex~ é muito bonzinho ... 

O SR. ALOYSlO CHAVES - Esclareço apenas, à 
guisa de comentário, que não conheço regime que, admi­
tindo a reeleição,- exija a desincompafíbTfiiaÇão~ Não é 
assim na França, onde se faz a reeleição. Dir-se-á, qUe na 
França o regime é parlamentarista, mas é um parlamen­
tarismo mülg_il_do. Não é assím em Portugal... 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... nãO éassíin nos Es­
tados Unidos da Améilci:t--do Norte. 

Ouço o nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Mas eu creio que nesses 
países também não há uma lei de inelegibilidade' como 
no Brasil, B que a situação brasileira é pecutiar, nós so­
mos um país ainda em fase de desenvolvimento político, 
sabe V. Ex~ E, tanto assirri, que um Prefeito; conio eu 
disse há pouco, um Governador, um Secretário de Esta­
do, um Governador, um MiniStro, têm -que se des'iõCom-­
patibilizar atê para ser candidato a- DePutado -Estadual 
ou Federal. Ora, como é que se pOde coadunar isso- com 
a reeleição do Presidente no exercício do próprio cargo'? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Hum­
berto Lucena, volto a dizer a V. Ex•: se outro mecanismo 
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maiS eficiente, mais perfeito, V. Ex~ ou o partido de V, 
Ex' desejar sugerir, não há, evidentemente, nada que.im­
peça o exame_dessa matéria pelo Senado Federal. Abso­
lutamente nada, nobre Senador Humberto Lucena. As 
normas gerafs de inelegibilidade ou de desencompatibili­
zação, poderão também, serem revistas, como poderão 
ser modificadas aquelas que se inserem em Lei Comple­
rp.enta_r. 

A idéia está lançada para o exame, pã.ra o debate. Não 
é uma reivindicação nova, é uma idéia que já foi apresen­
tada há muito tempo, ao longo da vida republicana bra­
sileira. Foi debatida, não foi objeto de uma decisãO for­
mal, mas também não foi rejeitada, porque em favor 
dela militam argumentos relevantes. 

No segundç ponto S. Ex• se refere_ à Mesa do Congre-s­
so Nacioqal, para disciplinar, estabelecer normas com­
plementares para o funcionamento do Colégio Eleitoral. 
V. Ex• sabe que, na Constituição, as-normas fundamen­
tais, as normas de carãter geral estão lã incluídas no que 
concerne ao funcionamento do Colégio Eleitoral. Só a 
parte adjetiva, que estiver fora da Lei Complementar n9 
I 5, é que se transfere para a competência da Mesa do 
Congresso Nacional que, através de uma resolução, po­
derá disciplinar essa mat~ria, porque ê uma matéria que 
.diz respeito, em particular, ao Poder Legislativo e à reu­
nião do Congresso Nacional, matéria de sua economia 
interna, interna corporis, como o Tribunal Superior Elei­
toral já proclamou aduzindo que qualquer impugnação a 
respeito de registro de candidatos deveria ser feíta peran­
te a Mesa do Congresso Nacional e que da decisão desta 
cabe recurso ao Supremo Tribunal Federal. 

O Sr.ltama, Franco- Permite-me V, Ex' urn ã.parte. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Itamar Franco. 

O Sr. ItamllJ;' Franco - Senador Aloysio Chaves, é 
neste engodo que as Oposições brasileiras não vão poder 
cair. V. Ex' concorda que se illodlfique tudo, foi muito 
bonzinho com o Senador Humberto Lucena, que discor­
da da eleição presidencial em dois-turnos, ou quanto à 
desincompatibilização. Tudo isto pode sei negociado 
mas o ponto chave, o que a Nação espera, o que a Nação 
deseja que é a efeição do Presidente da República, com o 
respaldo popular, este V. Ex.' não quer negociar, ele não 
se refere, passa ao largo. Este é um ponto inflexível por 
parte ao Governo. De-restO; riós v3.mos negociai tudo. O 
que eu esp~ro, Sr. Senador, é que a Oposição brasileira, 
particularmente o meu Partido, não vá no "canto da se­
reía" de V. _Ex• Nós não poderemos concordar com -isto, 
Senador. Não quero fazer uma análise maior porque já 
está no final o tempo de V. Ex', nlas estã. emenda à Cons­
tituição pouco significãdo tem, no aspecto de finanças, 
para o Parlamento Nacional; mantém o de.creto.-leí; não 
dá ao Congresso Nacional autonomia na ordem orça­
mentária~. muito mais sério-;-senador, não vai ao encon­
tro da vontade nacional que quer ver eleito agora o Pre­
sidente com o respaldo popular. V. Ex• não resolve o nó 
górdio que aí está, que é a eleição presidencial indireta, 
que a Nação brasileira não aceita. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Sr. Presidente, 
permita-me, tenha a tolerância que eu lhe peço, com a 
devida vénia, ouvir ape"nas o aparte do Senador S"evero 
Gomes, para que eu possa concluir o meu discurso. Mas 
antes, desejo observar ao nobre Senador Itamar Franco 
que nunca se abriu, desde 1964, no Congresso Niicional, 
melhor oportunidade, para o entendimento, melhor 
oportunidade para negociação. E a minha atuação como 
Líder, não ê um canto de sereia, a minha atuaçào sempre 
foi nesse sentido, todos os pronunciamentos feitos ri esta 
Casa, desde que assumi a liderança, e antes de exe-rcê-la, 
sempre foram no sentido de reconhecer o carãter excep­
cional desse perlodo de transição, de reclamar para a sua 
solução, para o seu coroamento, um entendimento polí­
tico de nível superior, dentro do Congresso brasileiro. 
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Eu poderia dizer, sem pretender fazer um símile, uma 
comparação, porque os fatos históricos podem guardar 
certa similitude, mas eles tem muitas peculiaridades que 
os- Separam, que nós estamos vivendo um mõmCiltO--de 
crise, nós estamos arrematando um processo de tran­
sição, nós estamos vivendo, em suma, um momento ex~ 
cepcional, e para um momento excepcional sÓ, também, 

_ uma solução excepcional, no sentido juridico, no sentido 
constitucional, como ocorreu depois do fim do primeiro 
ciclo Vargas. E, ao longo da nossa história republicana, 
o-s exemplos aí estão alinhados, para servir se não de mo­
delo, pelo menos de inspiração a todos nós. 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex' um aparte? 

- O SR. ALOYSIO CHAVES - Ouço o eminente Se~ 
nidor Severo Gomes 

O Sr._Severo Gonies- Nobre Senador Aloysio ChaM 
ves, V. Ex• fez referência a manifestações radicais que te­
riani ocorrido na paSseata, seguida de comício, de São 
Paulo. Eu dela participei, ao lado do Governador Fran­
co Montara, tanto quanto o ilustre Senador Fernando 
Henrique Cã.rdoso, e quero dizer que as manifestações 
que ocoireram, citadas por V. Ex', de grupos que-eviden­
temente não estavam satisfeitos com as decisões do Go­
vernador Franco Montoro, com relação aos professores, 
que manifestaram a sua vontade, cantaram e reclama­
ram, e vivemos uma tarde democrática e ordeira, isso 
não é nenhuma manifestação radical. A nossa passeata 
em São Paulo foi a- maior da História Política do Brasil e 
do continente Sul-Americano, e feita em ordem. Isto ser­
ve para mostr~r também um aspecto importante relativo 
ao que disse V. Ex' a respeitq da Mensagem do Presiden­
te da República. No meu entender, nobre Senador Aloy­
sio Chaves, o Senhor Presidente da República não está se 
dando conta do que ocorre no Brasil. Na ve:rdade, o 
povo vai às ruas, num movimento sem PfecedC:::nte da 
nossa história, porque quer avolumar forças para mudar 
o seu destino. Mudar o seu destino com uma força que 
venha da Organização da sociedade brasileira, para se 
contrapor a essas forças anti-nacionais e anti-populares, 
que geram as decisões, como nós temos assistido, no sen­
tido da recessão económica, da política salarial ou da 
subscrição de documentos ao Fundo Monetário Interna­
cioilal, Onâe expres-Sam-ente se riii:tunda ·a questões imM 
portantes da soberania nacional. O povo quer avolumar 
forças para isso, po'rtanto não pode aguardar um final 
deste Governo fortalecido por uma articulação que não 
diz respeito a essas mudanças que são desejadas, como 
também um outro período de Governo idireto por mais 
quatro anos, mantendo toda essa situação que decorre 
de uma conjugação de forças que o povo quer mudar, 
essa é a questão. O povo não quer uma nova maneira de 
mudar que poderia se chamar o mudar para continuar, o 
povo realmente quer avolumar forças para comandar o 
seu_ destino e se libertar dessas press-ões, dessas forças 
que hoje determinam políticas que o conduzem à infeliciM 
dade, à destruição da economia nacional e à perda da 
nossa soberania. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Seve~ 
ro Gomes, reportei-me ao episódio que o Jornal do Bra~ 
sil noticia para censurá Mio, ressalvando o alto conceito e 
apreço que todos nós temos à pessoa do nosso eminente 
ex-colega, Governador Franco Montara, -para-mostrar 
como grupos radicais preocupados em modificar, em al­
terar o sentido de certas concentrações, de certas reu­
niões pacíficas, chegam a extremos da natureza desse que 
teria ocorrido em São Paulo, conforme está no jornal. E 
V. Ex' não contesta, apenas dizendo que isto foi dito 
cantando e não bradando diretamente na presença do 
Governador, como se quissesse promover um desacato 
pessoal. Não estou colocando n.estes termos, nem era o 
objetivo do meu pronunciamento. Toquei neste assunto 
apenas para mostrar, tendo em conta o aparte que antes 
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foi dado p-elO Senador-Hlmrique Santillo, que hâ tam- inconstitucionais de intimidação, tentando-se impedir a 
bém provocação de natureza extremada que devem ser chegada de ônibus trazendo centenas de mulheres dos 
coibidas, devem ser contidas, partam de onde vierem. EstadoS de São Paulo, de Minas Gerais, de Goiás e de 
Foi desta maneira que abordei o episódio de ontem, em outlros Estados da Federação para Brasília, unindo-se às 
São Paulo. parlamentares democráticas pró-diretasjâ, e às mulhires 

Quanto aos fundamentos da eleição indireta, emjanei- de Brasília, para juntas, darem a sua demonstração de 
rode 1985, V. Ex• sabe quejã debati longamente esse te- vqntade de lutar. 
ma, não passei por cima; apenas· a exigUidade do _tempo Este é _o motivo pelo qual, Sr. Presidente e Srs. Sena~ 
-e estou aqui infringindo as advertências da Mesa, com dores, ao fazer esta comunicação à Casa, posso, tam~ 
a tolerância do eminente Senador pela Bahia __: apeflas a bém, assegurar que todos aqueles que hoje colocam~se de 
exigência do tempo não me permite abordar todos esses forma ipequívoca, clara, diante _da Nação ao lado dessa 
assuntos num pronunciamento só. conquista, que é uma aspiração nacional, ao lado da 

V. Ex• inclusive me honrou com vários apartes nU.ffi- conquista da eleição díreta, imediatamente, para a Presi-
Iongo pronunciamento que fiz de quase duas horas, nes- dência da República, não admitii:ão jamais peii.sú em 
ta Casa, para justificar o Colégio Eleitoral, a legitirpida- qualquer discussão, em qualquer negociação antes que 
de, inclusive a eleição indireta a 15 de janeiro de 1985, no dia 25 de abril, dois terços da Câmara dos Deput"ados 
como enfatiza e ressalta o Senhor Presidente da Repúb!i- e dois terços_ do Senado Federal aprpv_em a Emenda 
ca, tanto na sua exposição de motivos, corno no prón-un-- Dante de Oliveira. -

ci~~~:~. ~;~~;e:d~~~-e Srs. Senadores, para encerrar, Enviou, ontem, ao Congresso Nacional, Sua Excelên-
que nunca se abriu, desde 1964, maior oportunidade cia o Presidente da República, sua Mensagem incluindo 
para 0 entendimento, para uma negociação do que esta. dezenas de emendas a essa jã esfarrapada Constituição. 
Espero que as palavras do Senhor Presidente da Re-- - Reconheço até, Sr. Presidente, que muitas das iniciativas 
pública, que refletem os sentismeritos do meu Partido, preconizadas pelo Senhor Presidente da República são, a 
encontrem eco nesta CaSa -e-no espírito de todos os Srs. meu ver, plenamente aceitáveis_. Mas, a verdade é que 
Parlamentares. - coisas como essa, que acabam de o-corret no Pais, é que-

Sr. Presidente, para encerrar este registro, quero desta- levarão à -Nação, logo após a aprovação da emenda 
cara parte final do discurso do Presidente João Figueire- - Dante de-Oiivei"ra, a iniciar um outro movimento nacio~ 
do à Nação brasileira, ontem na televisão:" nal, uma outra enorme mobilizaçã_o que há de ser pela 

A negociação pressupõe-estejam as partes inte- "Constituinte jã", para que o País tenha uma Consti-
ressadas dispostas a concessões mútuas que conci- tuição legítima, aprovada por seu povo, nas ruas· e n"as 

liem aspirações conflitantes e, instaurem no univerM praças, de forma democrática. 
so político a concórdia que todos desejamos. Pela --Quero discordar aqui, sr: Presidente, nesta comuni-
conciliação e 0 compromisso abriremos caminho caÇão que fa-ço a cerca deste _evento que ora está se reali-
para a solução dos problemas que inquietam 0 mun- zan-do na Câmara dos Deputados, das palavras. do emi-
do político e afligem a sociedade. Conciliação ___ e___ nente Líder do PDS, quando considera a vinda de mu-
compromisso assim entre os adversãrios polícos ---lhires ao recinto do Congresso Nacional...(apartes si-
como enue membros da mesma famnia partidãria. multâneos) ... Portanto, comunicando à Casa a ocorrên-
Conciliação e compromisso que podem ser fonte • -· cia -desse Importante evento que- é a concentr:ição- d8.s 
das mudanças ou das transformações_ que o progres- mulheres democráticas pilas eleições. "Diretã.s,jã!" Que-
50 social impõe. ro, mais uma vez, consignar, tambêm, o meu veemente 

Condutor do processo de abertura, responsável protesto pelas medidas coercitivas adotadas por autori-
em alto grau pelas dimensões por ela alcançadas, te- dades policiais, tentando impedir que essas forças demoM 
nho autoridade para reclamar dos políticOs brasilei- cráticas chegassem a Brasília. -
ros que não me soneguem a sua colaboração para Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
resolver os graves problemas que angustiam a Palmas) 
Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO f'RONVNéiA!JO PELO SR. 
HENRIQUE SANTII..LO NA SESSÃO DE 17-4-84 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DIRETORA 
2• Reunião Ordinária, realizada 

- â 27 de março de 1984 

O SR. -fiENRIQUE SANTit.to (PMDB - 00. Aos vinte e sete dias do mês de março de mil novecen~ 
Para uma comunicação L) - Sr. Presidente, Srs. Senado- tos e oitenta e quatro, sob a Presidência do Senhor Serra-
res: dor Moacyr Da lia, Presidente, .e com .a presença dos Se-. 

As forças femininas demoCrãtiC8.s dO,Pi:tís-estão; neste_ ~~hores Senadores Lomanto Júnior, Primeiro-Vicc-
exato momento, realizando, no plenário da Câmara dos Presidente, Henrique S~nti~lo, Pri.meifo-Secretário, li-
Deputados, uma manifestação pelas eleições diretas jã noír Vargas," ·segundo-Secretário,· Milton Cabral, 
para a Presidência da República. Terceii-õ-Secretârio, e M"ii!celo ~iranda, SuPlente, 

Esse acontecimento ê pa.àe~- S!. Presidente, de mani- reú.ne~se 8. ComissãO Diretora do seriado Federal. 
festações amplas realizadas pela sociedade brasileira, por Deixa de compareCer, por m_~!iv_o _ _fustificado, -º~Se-
democracia, em tod<is as Cidades do-País, de fOrma ordei- nhor Senador Jaison Barreto, Segundo Vice-Presidente. 
ra e pacífica. Quando a sociedade brasileira oferece nas O ·senhor Presidente deélar3 abertos os tfabaÜ10s e 
praças e nas ruas o seu testemunho físico de inconformi- pede ao Senhor biretor-Geral que leia a Ata da reunião 
dade com o atual estado_de,coisas, ela luta por mudanças anterior, o que é f~ito, sendo a Ata aprovada. 
efetivas, renegando as posições políticas estáticas ou Em seguida, o Senhor PieSidente, lembrando ter in-
cànservadoras, _ou_ mesmo as posições que possãm levar cumbido o Diretor-Geral de verificar os fatos, estranhá-
à falsas mudanças, resultante de manipulações d~ o pi- veis, apo-ntli.dos pelo ~enhor Primeiro-SecretáriO na Reu-
nião pública e da força Política do povo. Oiãó anterior, relativOs ao CEGRAF, pede seja apresen· 

A esse evento que ora realiza a força democrática fe- tado o Relatório competente. 
mini na riOCOriB:resso N<iCIOiii(tentou-se oferecer obstá- O Senhor Diretor-Gerallê, entã·o, Relatório sobre a si-
cuJo através de métodos esc-usos' de coerção, de métodos tuação do CEGRAF, referente a pagamentos feítos aos 
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servidores nos meses de dezembro e janeiro. Comunica 
que, seguindo orientação do Senhor Presidente havia re­
quisitado_ as folhas de pagamentos relativas aos meses de 
novembro, dezembro-e janeiro, bem como as guias de re­
colhimento do imposto de renda e os empenhos corres-­
pondentes_, Informa ter determinado a suspensão tempo­
rãria, até decisão por parte da Administração superior, 
do pagamento de horas extras e das gratificações de_nível 
superior dos s_erviços jurídicos. Esclarece, ainda, ter in­
cumbido o Senhor Consultor-Geral de examinar os as­
pectos legais dos pagamentos e o Senhor Diret_or d3. ·sub­
secretaria Financ-eíia de fazer uina análise contábil dos 
mesmos. O relatório do Senhor Diretor-Geral apresenta 
as conclusões a que chegaram o Consultor-Geral do Se­
nado e o Diretor da Subsecretaria Financeira, de existir 
correção-nos referido pagamentos, tendo sido C<l!lstada a 
sua legalidade, uma vez que baseados em leis, regula­
mentos e atas emanados por quem de direito. o senhor 
Diretor-Gera-1 conclui sugerindo que, a fim de serem evi­
tados possíveis excessos, seja baixado Ato pela Comissão 
Diretora, estabelecendo como teta retributivo dos em­
pregos em comissão do CEGRAF e do PRODASEN os 
valores das remunerações pagas aos ocupantes de empre­
go ou cargo equivalente dos Quadros do Senado Fede-­
tal, independentemente de autorizações anteriores, 

Antes de deliberar sobre a matéria, a Comissão Dire-­
tora decide ouvir os esclarecimentos do Consultor-Geral 
do Senado a respeito do exame realizado na legislação e 
outros documentos. 

Chamado,' compareceu o Consultor-Geral, que reafir­
mou as informações prestadas em seu relatório, con­
clUindo pela legalidade dos pagamentos feitos no CE~ 
GRAF. Presta, ainda, outros esclarecimentos solicitados 
pelos membros da Comissão Diretora. 

O Senhor Primeiro-Secretário, à vista de informações 
prestadas pelo Consultor-Geral, considerando irregular 
o pagamento de horas extras durante os períodos de re-­
cesso, embora autorizado pelo Presidente do Conselho 
de Supervisão da Administração passada, sugere a 
criação de uma Comissão de Senadores, composta pelos 
Senhores Senadores Milton Cabral, Terceiro~Secretãrio, 
Raimundo Parente, Quarto-Secretário, e Marcelo Mi­
randa, Suplente, para, no prazo de trinta dias, estudar a 
situação do CEGRAF, relativamente à sua legislação e 
autorizações concedidas em Administrações p<issadas, e 
propor as medidas que julgar cabíveis. A sugestão ê 
aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita o compareci­
mento d_o D~retor-Executivo do CEGRAF, Dr. Aloysio 
Barbosa, que presta esclarecimentos sobre a passagem 
do serviç-o médico do CEGRAF para o Senado, sobre o 
estabelecimento de três turnos de trabalho e o cancela­
mento do restaurante, uma vez que, com a carga horãria 
estabelecida, suficiente apenas um lanche que é servido a 
todos. O mesmo Diretor informa que parte do material 
tombado foi cedido ao Senado para o funcionamento do 
restaurante popular no !4Y andar do Anexo I. 

O Diretor-Executivo do CEGRAF, a seguir, afirma 
existir _necessidad~ de Motoristas e de Seguranças no 
Quadro,- podendo ser rescindido o contrato mantido 
com a CONFEDERA-L, relativamente à segurança do 
CE..GRAF, uma vez considerar mais importante, devido 
ao pequeno ·número de guardas, que esse serviço seja 
prestado pelo próprio pessoal da Casa. 

O Senhor terceiro-,Secretário entende que, inicialmen­
te,_ deva ser feito um levantamento do pessoal existente 
no Senado, a fim de se verificar se não hã disponibilidade 
suficiente ao atendimento do serviço do CEGRAF. 

Em seguida, o Senhor Presidente solicita a presença do 
Senhor Diret<?_r-Executivo do PRODASEN, Dr. Rui la­
niques, para prestar alguns esclarecimentos. 

O Senhor Primeiro-Secretãrio indaga ao Diretor­
Ex.ecutivo Oo PRODASE-N sobre o andamento dos tra-
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balhos referentes à instalação de terminais de compUta­
dor nos gabinetes dos Senhores Senadores. O referido 
Diretor dá ciência aos membros da Comissão Diretora 
do cronograma dos trabalhos, informando ter havido 
um atraso em virtude de problemas técnicos- quanto a li­
citação para a aquisição do material adequado. Outro 
problema a motivar o atraso é o das instalações elétricas 
do Bloco A do Anexo II do Senado, onde se encontram 
os gabinetes dos Senhores Senadores que, por falta de 
verba, ainda não havia sido feita. O SCillior Diretor­
Geral, no entanto, jã providenciara a reforma e a lici­
tação-encontrava-se em andamento. Entende que a se­
gunda etapa deve se processar normalmente, devendo es­
tar concluida, caso sejam obtidos os recursos indispensá­
veis, até o fim do mandato da atual ComissãO Diretora. 

O Senhor Terceiro-Secretário, a Seguir, lembra a si~ 

tuação do pessoal lotado na Representação do Senado 
Federal no Rio de Janeiro, entendendo_ conveniente a fi­
xação-de um Quadro, com nómero certo de servidores. A 
ComíSsão Diretora decide encarregar o Senhor Terceiro­
Secretário de estudar o assunto e propor as medidas 
cabíveis. 

O Senhor SeniidOr_MarCelo-Miranda, Suplente, traz 
ao conhecimento da Comissão Diretora reclamações fei­
tas por vários Senhores Senadores de que numerosos 
materiais têm sumido dos Gabinetes, devendo ser adota­
das providências, juilto ao ServiÇo -de Segurança e à 
CONFEDERAL, para que isso seja evitado, mantendo­
se, ainda, cantatas com a firma, para verificar Se-õ D.úme-: 
ro certo de servidores está serido mantido nonerviços de 
limpeza. O Serviço -de Segurança deverá ter serilpre seus 
agentes a postos por ocasião da limpeza. EssaS providên­
cias são aprovadas. 

Após amplo debate, a Comissão Diretõra, com os vo­
tos em contrário dos Senhores Senadores Henrique San­
tillo, Primeiro-Secretário, e Marcelo Miranda, Suplente, 
delibera não ceder, nem effi caráter excepciorial; nenhu­
ma das dependências do Congresso Nacional para sole­
nidades de qualquer tipo, da presente data atê o día-Jú de 
abril do ano em curso. 

O Senhor Piímeirci-SeCretârio, Cm segUiaa,-faz eht'regil 
ao Senhor Presidente dos seguintes processos pata distri-
buiÇão: · · · ·-· 

I)- Processo n'i' 004604 83 O, da Subsecretaria de En­
genharia, em que--soliCita seja concedida a retri6U1Çàõ-­
acess6ria,- FG-3 (pro-labore), ao servidor João BatiSta 
Vieira, pelos motivos que expõe. O Senhor Preside-nte 
distribui ao 5enhor Senador Lenoir Vargas, para relatar. 

2)- Processo n'i' 003202 83 6, da Representação do 
Senado Federal no Rio de Janeiro, solicitando a conces­
são de 120 horas extras mensais aos Motoristas lotados 
na Representação. O prOcesso é âiSti1l)uídÕ ao Senhor 
Senador Milton Cabral, para relatar~ 

3)..:..... Processo n'i' 000197 84 O, Subsecretaria de Pes­
soal, indagando se os servidores que tiveram exercício 
em Brasília durante certo período recebendo sessões ex­
traordinárias e que, Posteriormente, passaram a ter 
exercício na Representação do Senado no Rio de Janeiro 
e ali foram aposentã.dos, terão direito à incorporação da 
GratificaçãO Especial de Desempenho. O Senhor Sena­
dor Marcelo Miranda é designado Relator. 

4)- Processo n'i' 008212 83 O, da Subsecretaria Finan­
ceira, que encaminha anteprojeto de resolução da nõva 
estrutura da Subsecretaria Financeira e Auditoria. Ao 
Senhor Senador Henrique Santillo,- para relã:tar. 

5)- Processo n'i' 002877 83 O, de Ramiro Jac-qu-es 
Lebre Pereira, solici'tando permissão para fazer estágio 
na Subsecretaria de Engenharia do Senado Federal, sem 
ônus para o Senado, por cursar o quarto ano de enge­
nharia Civil na Universídade de Brasnia. Ao Senhor Se­
nador Henrique Santillo, para relatar. 

O Senhor Díretor-Geral pede vênia para apresentar à 
Comissão Diretora minuta do anteprojeto de lei, relativo 
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ao aumento de vencimentos do funcionalismo, nas mes­
mas bases ~o concedido ao pessoal do Poder Executivo e 
em atendimento ao disposto no Ato n'i' 02, de 1984, da 
Comissão Diretora. 

Debatido o assunto em profundidade, a Comissão Di­
retora aprova o anteprojeto que, assinado por todos, é 
remetido à Secretaria-Geral da Mesa, para os devidos 
fins regimentais. 

_ ~_Nada mais havendo a tratar, às doze horas e vinte mi­
nutos, o Senhor Presidente declara encerrados os traba­
lhos, pelo que, eu, (Aiman Nogueira da Gama), Diretor­
Gera~ e Secretário da Comissão Diretora, lavrei a pre­
sente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

_Sala da Comissão Diretora, 27 de março de 1984.­
Moacyr Dalla, Presidente 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
]" Reunlio realizada 

em 14 de março de 1984. 

Ãs dez horas elo Qia quatorze de março de mil· nove­
centos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senado­
res Roberto Campos, Presidente, Gabriel Hermes, Jorge 
Kalume, Amaral Peixoto, Marcondes Gadelha e Benedi­
to Ferreira, reúne-se a Comissão de Econolnia. Registra-­
se, também, a presença do Exm~'. Sr. Vice-Presidente do 
Senado Federal, Se]lador Lomanto Júnior, Srs. Deputa­
dos Odilon Salmoria, Cristina Tavares e de representan­
tes de indústrias e organismos vinculados ao setor das te­
lecomunicações. O Sr. Presidente abre os trabalhos pro­
cedendo a leitura da Ata da reunião anterior, que apro­
You a realização do_ ciclo de palestras que hoje se inicia, 
tendo como primeiro convidado o Exmo. Sr. Ministro de 
Estado das Comunicações, Haroldo Corrêa de Mattos, 
que aborda o tema. "Política Industrial de Telecomuni­
cações". Com a palavra, o Sr. Ministro das Comuni­
caçõ_es desenvolve o seu pronunciamento subdividindo-o 
em Bases Legais. Diretrizes Governamentais para o SC­
tor, Evolução Industrial do Setor, Mecanismos de De­
senVolVimento de Tecnologia/Prodúto Nacional, finali­
zando com Resultados e Realizações Setoriais. Ao térrrií-­
no da Conferência, os Srs. Senadores Benedito Ferreira, 
Jorge Kalume e Marcondes Gadelha cumprimentam o 
Sr. Presidente pela felicidade da realização do presente 
ciclo de palestras assim como o Sr. Ministro pelo Bri­
lhante prounciamento. O conferencista recebe -interpe­
lações dos Srs. Odilon Salmo ria e Cristiria: Tavares e do 
Sr. Senador Marcondes Gadelha. Finalizando, o Sr. Pre­
sidente tece considerações sobre o tema apresentado. 
Antes de encerrar a reunião o Sr. Presidente agradece a 
presença do Sr. Ministro Haroldo Corrêa de Maltas e 
determina que as notas taquigráficas, tão logo traduzi­
das, sejam anexadas à presente Ata, e para constar, eu, 
FranCisco Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Co­
missão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assiriada pelo -Sr. Presidente. ----

ANEXO À ATA DA I• JI.EUN/ÃO DA COMIS­
SÃO DE ECONOMIA REALIZADA EM 14 DE 
MARÇO DE I984, QUE SE PUEfLICA, DEVIDA­
MENTE AUTORIZADA PELO SR. PRESIDEN­
TE -INTEGRA DO APANHAMENTO TA QUI­
GRÁFICO - PRESIDENTE: SENADOR RO­
BERTO CAMPOS VICE-PRESIDENTE: SENA­
DOR SEVERO GOMES COMISSÃO DE ECO­
NOMIA PALESTRA PROFERIDA P!ILO /IXM• 
SR. MINISTRO DE ESTADO DAS COMUN!­
CAÇ0ES, HAROLDO CORRtA DE MATTOS. 
REUNIÃO REALIZADA EM /4-3-I984, ÀS !0:00 
HORAS. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Exce­
lentíssimo Sr. Ministro, Excelentísssimó Sr. Vice~ 
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Presidente do Senado Federal, meus caros Senadores, 
minhas Senhoras e meus Senhores. _b com grande prazer 
que dou infcio à sêrie de debates sobre o problema inte­
ressante._ fabuloso mesmo, porque daí depende a eficiên­
cia produtiva de nossa sociedade, se quiser se manter 
competitiva, -o tema da informática. o debate sobre o 
tema foi aprovado em reunião da ComisSão de Econo­
mia em 24-11-1983. Foi aprovada unanimemente e pro­
posta de que se realizasse um ciclo de palestras sobre a 
polftica naCional de informâtica. Contaria com a pre­
sença do Ministro Danilo Venturini, do Conselho de Se­
gurança Nacional e dos técnicos de área de informática. 
Logo de início, se verificOu que seria iinpõrtanHssimo 
termos um depoimento oriundo da área de telecomuni­
cações, pelas suas íntimas conexões com a informática. 

A rigor, com a ingenuidade semântica que os caracte­
riza, os franceses já cunharam uma nova expressão: a te­
lemática, no futuro teremos muito mais telemática do 
que informática. A Comissão acolheu, portanto, com sa­
tisfação a idéia de convidar o Ministro de Comunicações 
a nos falar, dando esclarecimentos sobre a ativídade do 
Ministério. 

Em seguida foram discutidos vários nomes que deve­
riam, ou poderiam comparecer à Comissão, eles foram 
convidados, os Senadores, estimulados a apresentar no­
vos nomes. Eu tomei a liberdade de enviar aos que foram 
convidados para debate, um simples roteiro que declarei 
·eni minha carta de encaminhamento, que não seria nem 
excludente nem abrangente, seria apenas possíveis os tó­
picos de interesse, deixando-se inteira. liberdade aos de­
batedores para abordarem aqueles tópicos ou quaisquer 
outros que considerassem pertinentes. 

O Ministro de ComUnicações me notificou pi-anta­
mente que _o ternário que· ele preferiria abordar não era 
exatamcnle aquele que lhe havia sido transmitido em mi­
nha comunicação e sim um tópico espedfico,-a Política 
Nacional de Telecomunicações. E sobre esse assunto se 
concentrai-ia ele. ~ evidentemente um assunto extrema­
mente importahte, folgo em ter presente à Comissão de 
Ecortõrhia o Ilustre Ministro a quem me unem velhos 
vínculos de amizade e admiração pessoal. E folgo muito 
em receber o Ministro das Comunicações, porque como 
alguns se lembram, o Ministério de Comunicações foi 
uma criação do Governo Castello Branco, através do 
Decreto-lei n~' 200, de 27-2-67, Decreto-lei em cuja for­
mulação tive parte, acredito relevante, a desempenhar 
como coordenador do grupo que planejou a reforma ad­
ministratiVa. 

Tem a palavra o_ Sr. Ministr<? das Comunícações----:- ---

O SR. MINISTRO (Haroldo Corrêa de Mattos) -
Muito obrigado, Sr. Senador. ExcelentísSimo Sr. Sena­
dor Roberto Campos, Presidente da Comissão de Eco­
nomia, Exceletíssimo Sr. Senador Lomanto Júnior, V ice­
Presidente do Senado Federal, Srs. Senadores, Senhoras 
e Senhores. 

Venho honrado e com prazer ao Senado Federal, para 
IhC$ prestar um depoimento, especificamente sobre a 
política industrial no setor de comunicações. Sinto-me 
muito a vontªde para afirmar que ela foi extremamente 
bem sucedida, e me sinto à vontade porque eu a recebi 
c_omo herança de quantos me antecederam. :E um traba­
lho que se inída Dos iáos do CONTEL. E ao longo de to­
dos esses anos vem sendo preservada e aprimorada, espe­
ro ter a oportunidade de mostrar-lhes que o modelo in­
dustrial a dotado no setor foi plenamente bem sucedido, 

A minha exposição seguirá a seguinte linha: I. Intro­
dução --As Bases Legais 2. As Diretrizes Governamen­
tais 3. Evolução Industria\4. Os Mecanismos de Desen­
volvimento de Tecnologia e Produtos Finais Nacionais 
5. Os Resultados e Realizações 6. Concfusões. 

Nós preparamos um texto para ser distribuído aos 
ilustres Senadores da Comissão de Economia. E eu se· 
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guirei um memento preparadO para evitar uma--ieitU~ã 
exaustiva. De modo que iniciarei fazendo um breve re­
trospecto sobre a situação das comunicações braSileiras 
nos primeiros anos da década de 60. Lembram-se muito 
que era pré-caótico o Estado do setor, nós tínhamos 800 
concessionérias, sem coordenação central Que asseguras- -
se a padronização técnica e opefacionàl. Jsto era sobre 
tudo resultado de uma diluição do poder concedente 
compartilhado pela União, Estados e Municípios. 
Tínhamos apenas 2 telefones por 100 habitantes, c-om O 
gravante de que 68% dos telefones instalados no País 
eram operados pela então Companhia Telefônica-Brasi­
leira, que servia apenas aos 3 grandes centros São Paulo, 
Rio de Janeiro e Belo Horizonte. 

As ligações interUrbanas úilnl da -ilútior precariedade, 
havia um enlace ultra congestionado de microondas en­
tre Rio e São Paiilo e outro mais recente, ligando Rio de 
Janeiro a Belo Horizonte e Brasília. Nas demais -cidades 
tentava-se mas nem sempre se conseguia falar com li-
gações rádio e ondaS cUrtas~ -

A rede_de telex possuía apenas 1.0-00 terminais, o teté::: 
grafo era o retrato da ineficiência, as ligações intefilãciO-­
nais telefônicas Se fãziam tã.ni.-bêm pai Ondas curtaS·;·Com 
as difiCuldades inerentes a este tipo de transmiSsãõ~ E as 
telegráficas eram feitas por um cabo submarino, inaugu­
rado em 1874 por D. Pedro II. 

A Radiodifusão tinha cobertura local, esporadicamen­
te, cobertura regional e não tínhamos sequer um registro 
completo e confiável das emissoras do País, 

Os Correios era posítivameilte uma esifutUrã-, andlo­
sada e decadente, A indústria era praticamente inexisten­
te, apesar de ~e haverem instalado no País, já na década 
de 20, filiais de alguns grandes grupos internacionais, 
que entretanto operavam muito mais como escritório de 
representação do que efetivamente como embrião de 
uma indústria, o que se justifica v? porque diante da total 
e estagnação do sistema, não havia economia de escala 
para fabricação local. 

Em 1962, adveio a Lei 4117, Código Nacional de Tele­
comunicações, em 27 de agosto. Esta foi verdadeiramen­
te a escorva que desencadeou um processo quase que ex­
plosivo de desenvolvimento nas telecomunicações nacio­
nais. Nós temos ali apresentado os principais tópicos, os 
principais itens definidos na Lei 4117. Definiu a política 
para o setor, esta foi efetivamente a pedra de toque no 
quadro nacional no Código Brasileiro de Teleco!lluni­
cações. Criou o Conselho Nacional de Telecomuni­
cações, concedeu recursos à empresa que seria criada 
com o nome de EMBRATEL, para implantar o Sistenúi 
Nacional de Telecomunicações, criando o Fundo Nacio­
nal de Telecomunicações. Estabeleceu princípios regula­
dores para o cãlculo de tarifas, que estavam já efetiva­
mente consagrados, que vieram a ser consagrados pelo 
artigo 167 da Constituição. 

Em decorrência da Lei 4117, as seguintes providências 
foram adotadas: Constituição da EMBRATEL, em 
\965, unificação dos poderes concedentes que ficaram 
concentrados na União, criação dos Ministérios das Co­
municações em 1967, jã pelo Decreto-lei n9 200, criação 
da TELEBRÃS, empresa holding·da sistema que se viria 
a formar em 1972 e a criação das empresas pólos. Ore­
sultado de vinte anos de trabalho apoiado neste novo có~ 
digo pode ser verificado nesta transparência que mostra 
o Sistema Nacional de Telecomunicações implantado 
pela EMBRATEL. Vejam que aí, apenas estão as li­
gações interestaduais e internacionais. Os sistemas esta­
duais das empresas pólos não foi possível representã-los 
aí. 

O fato é que nós hoje contamos com mais de dez mi~­
Jhões de telefones. Cerca de oito telefones por cem habi­
tantes. Nestes vinte anos de trabalho, de dois telefones 
por cem habitantes, passamos a oito telefones por cem 

habitantes, considerando que a população, quase que 
dobrou n~ste interregno. Dos mil terminais de telex, con­
tamos hoje com 65 mil terminais de telex.._ E seria enfado­
nho enumerar números que são do conhecimento públi­
co hoje. 

Quais os reCUrsos para nós implantarmos esse Sistema 
Nacional de Telecomunicações? Os recurSos financeiros 
advieram do Fundo Nacional de Telecomunicações, em 
b.oa hora criado pela Lei 4117. E também da adoção de 
tarifas realistas dentro dos preceitos constitucionais que 
prevêem que a tarifa deve pagar os custos operacionais, 
deve remunerar o capital e deve ter uma parcela para a 
expansão dos serviços. 

Os recursos humanos foram, na sua maior _parte, re­
crutados entre engenheiros das Forças Armadas e tam­
bém subtraídos às empresas industriais que aqui já esta­
vam instaladas. Foi assim que nós-consegUimos a nossa 
massa de manobra para iniciarmos este trabalho, que me 
permito dizer gigantesco. 
-E os materiais? lnicialmente_ eram todos jmportados 

entretanto, na medida em que o sistema se expandia, 
passamos a fabricá-lo localmente, desenvolvendo no 
Brasil uma tecnologia que hoje nos garante uma relativa 
indePendência em termos de equipamentos de telecomU­
rticações. Entretanto, mais importante do que tudo isso é 
que a implantação do Sistema Nacional de Telecomuni­
cações proporcionou integração -dOs serviços públicos de 
telecomunicações. Não eram mais aquelas oitocentas pe~ 
quenas companhias ilhadas sem tecnologia, sem opera· 
cíonalidade, sem compatibilidade: era um sistema inte­
grado, era um organismo, era um todo. Proporcionou 
planejamento e comando técnico administrativo centra­
lizado~ Proporcionou um alto n-ível de profissionalização 
e eficiência operacionaL Eu tinha tido oportunidade de 
em viagens ao exterior, ouvír depoimentos de áutoridã­
des industriais, estrageiras, qUe louvam e enaltecem o 
nível técnico dos nossos engenheiros nos constantes_de­
bates que são levados. E, finalmente, consolidou a indús­
tria nacional de comunicações, que hoje atende virtual­
mente a todas as necessidades do setor. 

A Lei 4117, complementada pelo Decreto-Lei 267, 
prevê textualmente: 

Art. 29. Compete ao Ministro das Comuni­
cações: 

r) promover e estimular o desenvolvimento da 
indústria de equipamentos de telecomunicações, 
dando referência àquelas cujo C_apital, na sua maio­
ria, pertença a acionistas brasileiros; 

s) estabelecer ou aprovar normas técnicas e espe­
cificações a serem observadas na planifiCação da 
p__rodução industrial e na fabricação de peças, _e apa­
relhos e equipamentos utilizados nos serviços de te­
lecomunicações. 

Esses são dispositivos de um Código apfOvado pelo 
Congresso Nacional em 1962, que, diga-se de passagem, 
sofreu cinqUenta votos do Presidente da República, e to­
dos caíram quando o projeto voltou ao parlamento, a pe­
sai" do Presidente ter então maioria na Casa. 

Partindo da Lei 4117, fora~ editadas várias portarias, 
observando especificame"i1.te esse preceito. Entretanto, eu 
me det~rei_em duas delas, a portaria 661/75 que define a 
política Industrial do setor. ' 

a)- promover a nacionalização de materiais e 
equipamentos de telecomunicações; 

b)- Promover o d"eserlvolvimeOto de indústrias 
de equípamentos sob controle de capitais brasilei­
ros; 

c)- assegurar a implantação e o desenvolvimen­
to de indústrias e equiPamentos detrOnicos_sob con­
trole de capitais brasileiros; -
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d)- consolidar as fábricas brasileiras através do 
desenvolvimento no País de modelos brasileiros. 

Essa portaria afortunamente foi sucedida por uma re­
solução do Conselho dcs Desenvolvimento Económico, a 
resolução n9 9/77, que institui a figura do similar nacio­
nal, que, de certa maneira, essa portaria já previa. veio 
em seguida _a portaria 622, de 19 de junho de 1978, q-ue 
estabelece a política de desenvolvimento tecnológico e de 
aqu-isição de equipamentos. A portaria 622/78, como 
objetivos bãsicos definiu: 

--alcançar nfvel adequado de autonomia para 
que as decisões de natureza industrial_e_ tecnológica_ 
sejam tomadas dentro do País; 

-reduzir as importações de materiais, compo­
nentes equipamentos serviços e projetas de enge­
nharia; 

-criar -condições para desenvolvimento da in­
dústria brasileira de telecomunicações. 

Como objetivo específico, entre outros, estabele­
ceu: 

-desenvolver capacitação própria de elabo­
ração- e exe_cução de projetas de equipamentos e de 
sistemas de telecomunicações; 

- desenvolver capacitação própria de geração de 
tec~ologia e produção no País de materiais compo­
nentes, equipamentos e sistemas de telecomuni­
cações; 

-implantar e consolidar indústrias brasileiras, 
para cada um dos tipos de equipamentos de mate­
riais utilizados no setor, apoiadas em tecnologia lo­
calrllente desenvolvida ou transferida do ex.terior. 

-_ implantar e consOlid-ar indústrias brasileiras 
de materiais e compo"nentes necessários à produção 
de equipamentos e sistemas de telecomunicações; 

- obtenção- do mais elevado índice de nacionali­
zação e equipamentos e sistemas de telecomuni­
cações produzidos no País. 

Sinto-me muito à vontade para dizer que a portaria é 
realmente uma bíblia. Ela prevê tudo. E nós voltaremos 
a ésta portaria, dada a sua importância nesse processo de 
d_esenvolvimento da indústria de telecomunicações no 
País. 

As diretrizes emanadas pelo Ministério das Coinuni­
cações s.empre foram embasadas na convicção de que um 
parque industrial autónomo só se consolida através da 
capacitação tecnológica e essas demandas políticas ade­
quadas de apoio eStão Consolidadas nessas duas_ porta­
rias: explo_!ação da infra-est~utura existente que essas 
portarias previam e convivência com tecnologia alieníge­
na, para queimar etapas e desenvolver tecnologia pró­
pria. 

Outro aspecto importante neste cenário, que estamos 
tentando descrever, ê que tem havido uma absoluta con­
tinuidade nas diretrizes presidenciais para o setor. Se­
não, vejamos o que o Presidente João Figueiredo deter­
mina para o setor de telecomunicações para o seu Gover­
no, essencialmente diretrizes setoriai~: condições de alto 
provimento tecnológico, resposta à determinação, desen­
volver produtos adaptados às condições brasileiras, de­
senvolver _In_~_llmo~ estratégicos; diretrizes setoriais: pro­
dutos _adequados ao Brasil, resposta à determinação, 
atribuir a g_eração de especificações ao sistema TE­
LEBRÃS, selecionat projetas pela necessidade do siste-
ma TELE BRÁS. . 

Diretrizes governamentais: orientação para as tecno­
logias de ponta; resposta; especificação de eletrÓnica di­
gital, software e téçnicas óticas. 

Diretrizes governamentaiS: formação de pesquisado­
res, resposta, treinamento on-the job, contratação de es­
pecialistas estrangeiros e· cantatas universitários. 
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Vamos, agora, fazer umas breves considerações e ten­
tar esquematizar como nós vemos a evolução industrial 
do setor de telecomunicações. Efetivamente os paíseS em 
desenvolvimento não podem abdicar das novas tecnolo­
gias aplicadas pelos países altamente industrializados, 
atê mesmo para ganhar tempo e queimar etapas. E para 
não ficarem distanciados ou perdidos de uma tecnologia 
que evolui a cada instante, isto é impórtllfl.te até mesmo 
para o-seu próprio processo de capacitação tecnológfca. 
Então, apenas para escfuematizar: nós entendemos qUe a 
industrialização de um pafs comporta quatro fases que 
não são escludentes, muito pelo contrârio, elas se super­
põem num processo contínuo. 

A primeira fase nós diríamos que ê aquela em que o 
país importa um eqUipamento ou um projeto que ele re­
cebe aquilo próprio, essa é a fase inicial do processo, 
aprende-se a montar o equipamento, aprende--se a operá­
lo e a mantê--lo, ê o primeiro passo na direção da indus­
trialização e por isso Iitesino importante. 

A segunda fase, na proporção em que aquele equipa­
mento é manuseado, nós nos familiariza-mos cOm ele, co­
nhecemos em detalhe o seu funcionamento, a sua anato­
mia, as suas idiossincrasias e temos condiÇões de iniciar 
uma fabricação sob licença e controle do fornecedor de 
peças de reposição e substituíção de componentes. 

A terceira fase já é muitO mais -ayanÇada, porque elajâ 
inclui introduções no projeto orígiDal; o equipamento re­
cebido de fábrica passa a receber inteligência e compo­
nentes produzidos no País. 

E, finalmente, a quarta fase, é a fase da maioridade em 
que o pafs tem condições de desenvolver pesquisas de de­
senvolvimento no sentido de criar tecnologia própria, no 
sentido de montar projetas, no sentido de se auto­
satisfazer em termos tecnológicos. 

Apenas para exemplificar Vamos acompanhar o que 
aconteceu em Brasília no início -da década de 1960: 
importou-se para inStalar na capital uma central de 
.. barras cruzadas" de fabricação EriCsson; ela veio intei­
ramente da Suécia; até mesmo armários, bastidores, ar­
mações de ferro, veio tudo da Suécia; -viefãrrCoS- suec-OS 
para montá-las e conseguimos instalá-las no Brasil e, na­
quela época, ela era o demler cri, era o que de mais 
avançado existia em termo de comunicação. Esse 
embrião foi sendo explorado e nós começamos a fabricar 
as partes mecânicas, as armações e os bastidores, e logo 
depois começamos a entrar na fabricação dos compo­
nentes eletromecãnicos, chegando até à produção de re­
lês, e então a segunda fase se consolidava. 

A terceira fase apareceu em São Paulo, onde exi~te a 
maior centralização de centrais de. '"barras cruzadas" do 
mundo, e foi preciso alterar o projeto inicial para fazer 
com que essas centrais se interligassem e dessem razoável 
escoamento àquele tráfego daquela enorme população. 
Então, aí nós carácterizamos a terceira fase e- iióS séQffa­
mos capazes de entrar na quarta fase, de iniciar -o desen­
volvimento de uma central própria, mas não fizemos en­
tretanto em termos mais de barras cru~adas, porque já 
era uma tecnologia ultrapassada, porém o estamos fa­
zendo em termos de centrais temporais, centrais de pro­
gramas armazenados e estamos desenvolvendo um pro­
jeto em Campinas, Como nós teremos ocasião de verifi­
car. 

Muitos exeffiplos poderiam ser citados, o fato é que 
através dessas etapas sucessivas o grau de nacionalização 
das centrais de comutação, hoje fabricadas no Brasil, 
atinge a 98%. _ 

Quais são os instrumentos da polítíca de foffieiltõ in­
dustrial adotados no setor'? Evidentemente para levar a 
ter uma política não basta estabelec~la; é preciso que se 
monte também um instrumental capaz de realizá-la e 
acompanhá-la permanentemente para verificar se a põlí­
tica i! realista e se 6 inslrymehtal estã sÇndo adequado. E 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão lf) 

isso só se consegue verificando os resultados deste conú­
bio. 

NóS c0nt8.mos como ínstrumento para a execução 'de 
nossa política o poder de compra, a normalização e a ho­
mologação de equipamentos, o Grupo Ex.ecutivo Inter­
ministerial de Componentes e Materias (GEICOM) e o 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento de Campinas. 

Poder de compra é um privilégio de um mercado mo­
nopsônio e nós temos os seguintes critérios para a aqui­
sição de equipamentos: 

-Maior índice de nacionalização do produto; 
-maior nível de participação de brasileiros no 

capital e no controle gerencial da empresa fornece­
dora; 

-melhores condições de transferência de tecno­
logia, quando for o caso; 

- maior grau de capacitação da empresa para 
desenvolver localmente seus projetas e para execu­
tar, no País, modificações de projetas e desenvolvi­
mento próprio. 

Esses critérios são rigOrosamente aplicados. 
Outro instrumento para a consecução da nossa políti­

ca é a normalização e a homologação determinadas pela 
Portaria n'1 903 de 1976, que condiciona a utilização de 
equipamentos no sistema nacional de telecomunicações 
a requisitos mínimos de desempenho com vistas ao apri­
moramento dos equipamentos de fabricação_ local edis­
ciplinamento das importações. 

Outrci "instrutilento com que nós contamos e que nos 
apóia e nos dá muita segurança é- o GEICOM, que é o 
Grupo Executivo Interministerial de Componentes e 
Materiais. lnterministei'ial porque é um grupo vinculado 
ao MiniStério da Indústria e do Comêrcio e ao Minis­
tério das ComunicaçàeS. Ele interage principalmente 
com o BNDE, CDI, CNPq, CTA (do Ministério da Ae­
ronáutica), CACEX, EMFÁ, FINEP, SEI, STI (do Mi­
nistério da Indústria e do Comércio} e cOin ·as indústrias 
em geral. 

Dentre as principais atividades desenvolvidas pelo 
GEICOM poderiam ser ·citadas: - -

-levantamento da utilização, fabricação e de-. 
manda de componentes e materiais; 

-avaliação do potencial da indústria brasileira 
de eletrônica e telecomunicações; 

- estabelecimento de sistemática de controle e 
qualificação de componentes e materiais; 

- proposição de medidas visando: 
a) desenvolvimento e produção nacional de in­

sumos para as áreas de eletrônica e comt,micações 
com base na capacidade real ou potencial das indús­
trias de base e_ de transformação; 

b) estabelecimento de mecanismos de estímulo à 
nacionalização de insumos; 

-estabelecimento de programas, transferência 
de tecnologia e desenvolvimento locaL 

-adequação das características e especificações 
de componentes de materiais às exigências ambien­
tais e operacionaiS brasileira; 

-padronização de equipamentos, componentes 
e materiais de modo a assegurar a economia de esca­
la ã produção nacional. 

A-lém dos instrumentos descritos e constantes da Por­
t~ria n" 622, também nela estão explícitas uma série de 
diretrizes destinadas a acomPanhar as fases do processo, 
sendo particularmente importantes aquelas referentes à 
aquisição de equipamentos por parte do STB. 

Nelas estão contidos os elementos essenciais mantene­
dores da indispensável coerência dos objetivos enuncia­
dos na política com o desenvolvimento da ação para 
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atin_gí-los; e que em seus efeitos, pouem ser expressos 
como abaixo: 

- vedam importação em caso da existência de si­
milar nacional; 

- instituem o processo da divisão de mercado 
para as empresas cujos equipamentos exijam em sua 
fabricação, grandes investimentos e prazos longos 
no planejamento da produção; 

-instituem a necessidade de limitação do núme­
ro de fOrnec_edores, afim.de evitar a pulverização do 
mercado; 

-estabelecem normas de aquisição vinculada a 
certos atributos de produto e do fabricante, como, 
maior; 

- índice de_ nacionalização; 
-nível de participação do capital brasileiro na 

empresa; 
~grau de capacitação e autonomia técnica no 

País, bem como condições de preços, prazos e de­
sempenho da empresa em contratos anteriores. 

~diantamos que a Portaria no_ 622 também explicitou 
-com base na Lei n~" 4.117, art. 29, §r, em seu item I, 3, 
3.1 a conceituaçào de indústria brasileira para finS de 
preferencialidade na aqu_isição de produtos. 

Esta conceituação, pela sua importância,-vai transCrita 
abaixo: 

"3.1- Indústria brasileira, para os efeitos desta 
Portaria é aquela estabelecida no País, cuja maioria 
de capital com direito a voto seja de propriedade de 
brasileiros ou de estrangeiros radicados no Brasil, e 
cujos estatutos, contratos de acionistas e de coope­
ração e assistência técnica não contenham cláusula 
restritiva ao pleno exercício das prerrogativas ine­
rentes a essa maioria acionãria." 

Que frutos prOporcionou esta Portaria'? Primeiro, na­
cionalização do capital votante de grande indústrias in­
ternacionais de telecomunicações instaladas no Brasil. 

Segundo, consolidação de uma indústria nacional de 
telecomunicações, que hoje fornece virtualmente a totali­
dãde de equipamentos no setor com índice médio de na­
cionalização superior a 90%. 

Terceiro, as 70 maíofes indústrias aqui instaladas pro­
porCionam hoje 36.400 empregos diretos, dos quais 2.500 
a·-orasl1e1f0s de nível superior. 

G_!foti-se indústria de capital integralmente brasileiro 
que industrializa alguns produtos com reserva de merca­
dos, de cujo desenvolvimento partiCipara em Cõõjunto 
com o CPqD. Quando o CPqD desenvolve um tipo de 
produto, ele parte de uma análise do parque industrial, 
c·onvida algumas indústriaS~ Participar daquele projeto. 
Aquela que aceita, no momento em que ela se integra no 
projeto, no desenvolvimento, e quando o mesmo está 
pi-onto, ela tem, por um prazo limitado, uma reserva de 
mercado_ 

Quarto, os Mecanismos de Desenvolvimento de Tec­
nologia e Produto Nacional. 

Papel do Centro de Pesquisa de Desenvolvimento da 
TELE BRÁS. 

O Centro foi criado pela Portaria 661 de 1915, coorde­
nado esforços com universidades, indústrias nacionais e 
empresas operadoras do sisteri'ta TELEBRÃS, com vis­
tas a atingir níveis que assegurem desenvolvimento da 
tecnologia do País. 

São os seguintes os programas e projetas em curso no 
Centro de Pesquisa: 

- Comutação Eletrônica; 
- Transmissão Digital; 
- Comunicação Ópticas; 
- Comunicações por Satélite; 
- Comunicações de Dados; 
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- Componentes e Materiais; 
- Estudos e Desenvolviment_o de Redes; 
- Tecnologia de Produto. 
O Centro· de Pesquisa _de' Campinas foi extremampnt~ 

feliz em efetivamente, conseguir aglutinar, orientando 
para o mesmo sentido a universidade, as empresas ope­
radoras do sistema e as indústrias. 

Então, enquanto ele conduz, coordena e executa 
vários tipos de pesquisa, cad~ um desses outros gruPos 
segue a sua vocação natural. 

Assim, a universidade se volta para a pesquisa bâsica e 
aplicada. As nossas empresas operadoras especificam 
equipamentos, subsidiam desenvolvimento e executam 
teste de campo; e a indóstria coopera nO desenvolvimen­
to protótipo de cabeça de série com o compromisso de 
que aqueles equipãmentos produzidoS no Centrõ, cuja 
produção for transferida para uma indústria ela tem 
obrigação de fazer com que aquele equipamento conti'­
nue acom-PanhandO a evolução tecnológica. 

Nós investiinos em-pesqULia de dC:s~nvolviiDeiíto Cm 
Campiri8.S, iiOPerfodO de 73/83~ i4fffiilhões dC-dó"Iares. 
No ano em curso a nossa estimativa é de investir 16 mi­
lhões de dólares. 

Em contrapartida, o segmento de mercado atendido 
com equipamento desenvolvido a partir da tecnologia 
CPqD, já orça "hoje em 65 milhões de dólares fano. 

Seria tambêm importante destacar que a indústria bra­
sileira não se tem mantido alheia a esse esforço de pes­
quisa de desenvolvimento de motu proprio, muitas vezes, 
sem apoio direto do governo, muita coisa tem sido de­
senvolvida. Na área de rad.iÇ>difusào esp~ificametite, 
nós hoje -temos mais de duaS Centenas de equipamentos 
altamente especializados, desenvolvidos e produzidos no 
País, que vão desde equipamentos de estúdios até trans­
missores de freqUência modulada e inclusiVe-ietransnliS:­
sores de TV. 

Também no atendimento ao sisterna---n-LEBRÁS as 
126 empresas instaladas de capital 100% nacional, as 24 
empresas jâiilt--venture com brasileiros, desenvolveram e 
industrializaram hoje centenas de prodUtos de motu pró­
prio. 

Vamos, agora, fazer uma breve apreciação dos resulta­
dos obtidos com esta nossa política. 

Nessa primeira transparência nós venflcamos o que já 
havíamos dito antes: o índice global de nacionalização 
de equipamentos de telecomunicações atinge hoje a 90%. 

O número de patentes registradas pelo Centro de Pes­
quisa de Desenvolvimento do Instituto Nacional de Pro­
dução Industrial: 180; valor acumulado da produção in­
dustrial do setor de comunicação entre 1977 e 1983, 17 
bilhões de dólares. 

Apenas para um Oub muito rápido sobre a balança 
comercial do setor: em 1975 as nossas empresas, as em­
presas pólos, as empresas operadoras importavam 102 
milhões de dólares e a indústria 249 milhões. 

Em 1982, as empresas-pólos importavam 20 milhões 
de dólares e a indústria, 80 milhões. 

Em 1983, as empresas-pólos importavam ainda 20 mi­
lhões de dólares e· a indústria, 48" milhões. 

E, veja-se que nós tínhamos exportações da indústria 
que, a rigor, se iniciaram em 1977 e, entre 1977 e 83, nós 
exportam'os em média 30 milhões de dólares por ano. 

Outro resul~ado dessa política extremamente feliz foi a 
participação de capital bràsileii-o na indústria de Teleco­
municações._ Foram as grandes em-preSas, tÍtUitas delas 
instaladas aqui desde 1920, C.om a pirticipação de Ínves­
tidores .brasileiros, de empresários brasileiros que têm, 
efetivamente o _controle de capital votante. 

Vejamos então: 

Ações Capital 
Ordinárias Total 

- ABC-Italtei 75 75 
-ABC-Telettra 51 51 
-D.aiuma 100 95 
-Equitel 51 17 
- Ericsson do Brasil 74 35 
- Multitel (ex-GTE) 51 51 
...;.;;. NEC do Brasil 51 17 
·-.:. Sesa 100 100 
- Siteltra (ex-Telefunken) 51 51 
- Sul América Philips SI SI 

Esta é a política que nós acreditamos que seja a de maiOr 
interesse para o BrasiL 

Vamos prosseguindo na apreciação dos resultados. 
Verificar a relação das importaÇões totais do seior cOm 
relação ao investimento _total do Sistema TELEBRÃS. 
Veja-se que, em 1975, nós iíiihamos Cssa relação -em 
28.3%, -e ela Toi baixando até que, nos últimos anos, a- -
p3.rtir de 1978, ela se situa no patamar de 10%. Então, 
dentro dos nossos investiineiitos, apenaS -10% -sãO de 
equipamentos importadoS. -

Produtos desenvolvidos pelo Centfo de Pesquisa de 
Campinas e einpresas do SNI. 

Produtos Fabricantes 

Antenas de Comunicações Avibrãs, Harald e AmpiÍmatic 
por satélite 

Gradiente, Daruma,lcatel, 
Telefones de Assinantes Ericsson, Sesa, Equitel 

eMultitel 

Elebra, Multitel, ABC 
MCP 30j120/4go +Elo 34 Teletrae NEC do Brâsil 

Vejam que este fõí 1-i"in- equipamento desenvolvido em 
Campinas, iniCialmente coin reserva de mercãdo. Com o 
prazo encerrado, entraram a MULTITEL, que ê uma 
Joint-venture, a ABC-TELETRA, que é umajointventu­
re e a NEC do Brasil, também uma Joint venture. 

MTD, Modulação por Divisão de Tempo, estã a 
ELEBRA ainda Com reserva de mercado, que deverá se 
encerrar ainda brevemente. 

Concentrador Digital 
2400(CD) 

Fibras Óticas 

-Trópico C 

Elebra 

ABCXistal 

ElebraEP&D 

Equipamentos de Comuni- Contrai, Siteltra, ABC 
cação por Satélite ltatel e NEC do Brasil 

Amplificador 5W de 6GHx Siteltra e Sul Amêrica 
-_.Phillips 

Sitasu (Telerj} El~bra, P & DE Unitel 

_fone-Pag (Telebahia) Avel 

E, finalmente, ãtendimento à demanda do setor de radio­
difusão. 
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Vejaffi que;-em 1976, a ind"listria brasileira particiPava 
em apenas 14% do mercado nacional. Esse número foi 
evoluindo para 27%, 40%, 29%, 49%, 54%. Nós temos 
47%, em média 50% do mercado nacional hoje é ocupado 
pela nossa indústria. 

Finalmente, Srs., para encerrar essa minha apresen­
tação, eu vou ler as conclu~ões que me parecem impor­
tantes nessa oportunidade e- que estão inseridas no texto 
que lh~ foi distribuído. 

6. Conclusões 
A inexorãvel transformaç!ío da sociedade industrial 

para a da informação ê a marca característica deste últi­
mo quarto do século. 

As comunicações - correios - telecomunicações -
associadas à mídia eletrônica, constituindo o sistema 
nervoso de toda nação moderna, adquirem fundamental 
relevância neste processo., Corroborando nossas afir­
mações, vêm os países membros da OECD - Organi­
zação para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 
pianejlind-o illVestimentos para os Proximos lO anos, em 
desenvolvimento e instalação de novos sistemas avança­
dos de comunicações, de cerca de 800 bilhões de dóla­
res. O premier japonês Nakasone, após a Conferência de 
Williamsburg, reconhecendo a importância dessas trans­
formações afirmou;." ... as nações industrializadas preci­
sam apostar seu futuro crescimento econômico nas iri­
dústrias que ~nduzem à sociedade da informação." E 
prossegue: 

"as indústrias de microeletrônica e de telecomu~ 
nicação produzirão na economia moderna impacto 
tão importante quanto a eletricidade e o automóvel 
no iníCio do Século". 

Comentànâo a-transformação da Sociedade Industrial 
para uma sociedade de informação, diz Naisbitt (Mega­
trends,_ W arner Boocks, Inc - ~ 982): 

· .. A nova foiltC de poder não é Õ diriheiro nas 
maos de poucos, mas a informação nas mãos de 
muitos". 

E,_ mais adiant~: 
"Precisamos criar uma teoria do valor do conhe­

éimento para substituir a obsoleta teoria marxista 
do valor do trabalho". 

Sendo fenômeno da informatização da sociedade de 
ordem mundíal, induz conseqUências significatiVãs fãm­
liém nos países em desenvolvimento; de vez que os novos 
e poderosos instrumentos disponíveis serão capazes de 
acelerar o processo de ordenamento social, econômico e 
político dessas sociedades. 

Sem pretensão a rigorismo, pode-se dizer que a infor­
mação se resume num processo promotor da conser­
vação, tratamento e difusão da informação e sua utili­
zação pela sociedade, o que dentre outros efeitos, acelera 
a agregação de valor económico ao capital inicial, 
pOtencializando-o e resultando em produtividade. 

Dentre os promotores dessa informação dois deles as­
sumem merecido realce: a~ teleco~unicações -~ a .infor~ 
má fiCa. 

A definição da fronteira entre-sUas âi-eas de atuaçãO 
deVê -Jevãi erri consideração, prioritariainente, as respec­
tiva$ finalidades e não as bases comuns em que se assen-_ 
iam:- a digitalização e a microeletrônÍca. · 

b fácil, assiffi, delimitar os campos de abrangência das 
telec<:l~un:_icações e da _ infonnática. Enquanto aquela 
"Transporta" a informação, esta a processa, vale dizer, a 
"t-ransforma". Aliás sempre houve, ao longo dos tem­
pos, _o transporte e o processamento da informação. Re­
correndo, ~aturalmente, aos meios e à tecnologia dis­
p_oníveis na _épo~;;:a. 

O delifleame-nto por finalidade permite o estabeleci­
mento d.e políticas consentântes, pois o que caracteriza a 
atividade é -sua essência e não a tecnologia aplicada. 

As redes de computadores não prescindem das teleco­
municações para processamento e troca de informações. 
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As telecomunicação não dispensam, para transportar a 
informação, dos computadores, agilizando e multipli­
cando a produtividade de suas redes. 

A política do Ministério das Comunicições terri S:ído 
sempre oferecer ao usuário, qualquer que ele seja, facili­
dades que possibilitem pronta circulação das infor­
mações que c:le requer. 

Estamos convictos- do nosso papel, de:. "estrada do fu­
turo" na sociedade informatizada, principalmente com o 
advento das redes Digitais de Serviços Integrado~ -
ISDN, marco definitlvO-dO advento da telemática, sus­
tentáculo da sociedade da informação, 

As necessidades e pressões decorrentes da utilização 
crescente e imediata da informação, marco definitivO" do 
adv~nto da telemática, sustentáculo da sociedade de in­
formação. 

As necessidades e pressões decorrentes da utilização 
crescente e imediata da informação, conduzem à natural 
evolução das nossas políticas tradicionais com vistas a 
formulação mais ampla, que engloba automação de es­
critórios, a rede digital d-e sefViços integrados, trã.nSpa: 
rente a todos os sinais, enfim a migração da inteligência 
para a própria rede de comunicações. 

Continuaremos constãntemente preocupados com a 
gestão eficiente do suporte da informação na nova socie­
dade que se avizinha, de forma idêntica àquela com que 
nos posicionamos quando da implantação de nossas re­
des telefónicas, suporte da informação dã sociedade de 
trinta anos passados. 

Penso ser esta a melhor contribuição a prestar, na qua­
lidade de condutor das decisões governamentais do Go­
verno Figueiredo para o Selar das Comunicações nacio­
nais, neste imPortante Fórum de debates que é o Senado 
Fede_r_al, o momento de efervescência compartilhado por 
quantos aluam em áreas de tão transcendental importân­
cia para o futurO -do Pais. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado, Sr. Ministro. O monfante de infor"mação 
transmitido em sua palestra e a iluminação que lançou 
sobre o campo de telecomunicações, justificam de per si 
amplamente a convocação destas audiências. 

V. Ex~ logrou misturar duas qualidades que nem sem­
pre são conjuminadas; brilh9 e capacidade analítica -
às vezes até com re1ação ao inverso entre as duas qUali­
dades. Felicito-o por isso; tenho vários comentários a fa­
zer sobre sua excelente palestra, mas preferiria ouvir pri­
meiro outros Senadores que se queiram manifestar sobre 
o assunto. Estâ franqueada a palavra. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Sr. Ministro, 
eu queria também me congratular com o brilho da expo­
sição, com a racionalidade que V. Ex• imprimiu ao intei­
ro teor desse documento que nem por isso deixa de ser 
instigante - uma vez que deixa aberto uma série de ca­
minhos à elocubração, à discussão sobre este fascinante 
mundo novo etn que nós, queiramos ou não, temos que 
ingressar; o mundo da sociedade informatizada. 

Quero também congratular-me pelos bons resultados 
que o Brasil obteve até aqui no campo das telecomuni­
cações. Realmente foi um salto grande, foi uma tomada 
de posição rápida que cOnseguiu modernizar o nosSo Sis· 
tema de comunicações -por assim dizer a olhos vistos; 
mesmo um cidadão comUm, um leigo consegue perceber 
que, em pouco tempo, nós passamos a nos situar dentro 
de um segmento bem selecionado das sociedades moder­
nas. 

V. Ex•. ao final do seu pronunciamento, produz con­
clusões interessantes, e uma deli:IS é de que o que separa o 
campo das telecomunicações da informátiCa sena-a fina­
lidade; isso lembra um pouco a concepção de Jocher na­
quele livro: "Unia era da descontinuidade" e-Se aplica 
também, de certa forma, ao processo brasileiro; nós de· 
mos saltos, houve uma certa descontinuidade no proces-
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so, a rigor nós levariãmos talvez, se seguissímos etapa 
por etapa, paulatinamente a evolução das coisas, talvez 
nós levássemos 50 anos para nos atualizarmos, e no en­
tanto, já demos um salto extraordinário. 

A questão da finalidade que se aplica também aos sis­
temas, se aplica também aos materiais. OS materiais hoje 
são definidos teleologicamente- antigamente nós ssbía­
mos que o cimento serve para construir, ferro serve para 
uma determinada finalidade, espelho, vidro, enfim, cada 
material tini:ta a sua finalidade prévia. Hoje nós discuti­
mos a finalidade primeiro, e então passamos a requerer 
um material, digamos uma liga que seja semicondutor 
numa determinada direção, que resista tantos graus de 
temperatura, etc., definimos então o material a partir da 
finalidade. 

Colocando isso dentro de um conceito mais geral, eu 
espero que seja possível ou também que isso venha a 
acontecer na informática, que seja possível dar saltos, 
saltos com relação a finalidade, saltos qualitativos e sal­
tos em termos de aprimoramento. 

Essas especulações pretendem se situar no conjunto de 
etapas que V. Ex• seguiu no campo das telecomunicações 
e v_er se é possível mudar isso no campo da informática. 
y. ~· estabeleceu quatro_ etapas no campo das telec_o­
municações: importação de equipamento, primeiro; em 
seguida, fabricação sob licença; depois, a introdução de 
alterações; por fim, a pesquisa e tecnologia própria. 

Supondo que nesse campo a transmissão de sinais seja 
a finalidade, esta finalidade já está determinada a priori, 
nós podemos modificar os mecanismos de transmissão 
desses siniiS~ mas de qualquer forma; é- põSsívei seguir 
uma evolução linear neste campo. No campo da infor­
mática entretanto, a finalidade ê a produção de infor­
mação, e essa informação nós não temos até hoje uma 
definição precisa do- que seja, ê possível que a" infor­
mação seja uma espécie de energia do conhecimento, as 
concepções estão mudando a todo o instante e o segui­
mento de etapas desse_tipo corre o risco de obsolescência 
antes mesmo da conclusão do processo - quer dizer, 
nós importamos um determinado equipamento, depois 
tentamos fabricá-lo sob licença, e quando começamos 
introduzir alterações, ou por fim, criarmos uma tecnolo­
gia no cainpo, toda essa etapa já está obsoleta pelo salto 
qlle a informática está dando nesse momento, 

Eu pergunto a V. Ex~ é possível seguir essas etapas no 
campo da informática ou n6s temos que concCber uma 
nova política, uma nova processualística nesse campo? 

O SR. HAROLDO CORRE:A DE MATTOS- Mui­
to obrigado pela sua intervenção, mas eu acredito que 
essa sucessão de etapas não seja exclusiva às telecomuni­
caçõeS; ela se verifica em qualquer processo de industria­
lização, Vejamos, por exemplo, o processo aeroõâutico: 
n6s irl.icialmente importávamos aviões de todos os tipos, 
passamos a fazer a manutenção, a manutenção de alto 
escalão, passamos a introduzir alterações, passamos a 
fabricar aqueles tipos consentâneas com a nossa indús­
tria; isto ocorre em qualquer tipo de produção, isso não é 
exclusivo naS comuniCa:Ções. na informática também issO 
ocorreu e continua ocorrer, inicialmente, e eu tive a for­
tuna de trazer o primeiro computador digital para oBra­
sil, que foi instalado na Pontifícia Universidade Católi­
ca, ele veio por inteiro; ele veio dentro de caixas e foi 
montado pelos especialistas da Burroughs. A medida em 
que o tempo foi passando, nós passamos a fabricar e a 
produzir equipamentos aqui, ã IBM tem uma excelente 
fábrica em Campinas-- que tem aliás ensejado o desen­
volvimento de muitas indústrias locais. Lembro-me bem 
que em vfsíta a -esta fábrica, foi me mostrando um peque­
no ventilador ... -cujo desenvolvimento para, efetivamen­
te, c·umpfif a Sua finalidade de resfriar o equipamento, 
foi extremamente demorado e difíciL Começou com urna 
pequena indústria de fundo de quintal, que se transfor­
mou numa indústria importante, graças a este desenvol­
vimento. E isto, meu caro Senador, me parece que ocorre 
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em qualquer tipo de tecnologia, em qualquer tipo, eu di­
ria até mesmo de atividade, até mesmo em atividade de 
serviços e atividades outras que não envolvam direta­
mente tecnologia. Nós trazemos um conhedmento, en­
tramos na sua atividade, aprimoramo-lo e adaptamo-lo 
as nossas necessidades e passamos "então, a inová-lo para 
atender àquelas peculiaridades da nossa gente, do nosso 
País. 

Nós hoje temos centrais de comutação fabricadas no 
Brasil, projetas originais de nossas empresas que já esta­
moS-exportando. De modo que eu acho que esse proces-' 
so é absolutamente genérico, nobre Senador, não é ex­
clusivo do setor de telecomunicações, salvo outra inter­
pretação ou alguma.eventual discordância. 

O SR .. MARCONDES GADELHA - Eu considero 
que seja genérico em relação a todos os campos do co­
nhecimento que eu chamaría de antigo: a aviação, moto­
res a explosão etc. Esse segue uma evolução linear, mas a 
informática ê- Uma coisa iriteiramente diferente. Mas eu 
não quero me alongar. Isso foi só uma consideração in­
trodutória, mas eu gostaria de passar para um ponto 
mai;;; especifico: qual seria o relacionamento do GEl­
COM c.om a Secretaria de Planejamento, qual o grau de 
autonomia que tem o GElCOM, para estabelecer as suas 
metas e para discutir o seu orçamento? Apesar do es­
forço grande nO campo, nós estamos vendo que vão in­
vestir 16 milhões de _dólares apenas no setor, o que eu 
considero relativamente pequeno ou quase insignificante 
em relação a outros dispêndios de _outros setores. O 
problema seria de autonomia insti'tucional do GEl­
COM? 

O SR. HAROLDO CORRBA DE MATTOS -
Nobre Senador, no meu enfoque eu acredito que o GEl­
COM venha se desempenhando inteiramente a contento 
para o cumprimento das suas tarefas. E efetivamente 
grande parte - perdoe-me a imodéstia e volto_ a dizer 
que isso não é um elogio em causa própria, porque eu fui 
o herdeiro de toda esta política- e eu tenho a impressão 
que_ hoje o GEICOM é um órgão que tem dado uma ex­
celente e substancial contribuição ao desenvolvimento 
da indústria brasileira. 

Houve, por ex:emplo, um caso de fabricação de relés, 
nós importávamoS um certo tipo de liga de aço para a 
fabricação das lâminas. O GEICOM, verificou que 
aquele era um mercado de escala capaz de perniitir a 
fabricação nacional, fez uma varredura nas noSsas indús· 
trias siderúrgicas e consegtihi; -efetTvãm:ente,- que pTOdu­
tores nacioÍlais-Passassem a fabricar, localmente, esta 
liga com excelentes resultados, com a melhor qualidade 
dentro dos melhores padrões internacionais, e cortamos 
da noSsa paUta de irilpórtaçàes esta compra que erà rela­
tivamente substancial, pelo menos dentro do setor de te­
lecomunicações. De modo que o GEICOM é uma orga­
nização, uma iniciativa extremamente feliz e bem sucedi­
da e creio que o Superintendente do GEICOM virá aqui 
fazer uma exposição mais detalhada num destes dias de 
reunião da_ Comissão. Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Ministro, Sr. Presi­
dente da Com"issão: não hã nenhuma pergunta a fazer. O 
colega foi muitO feliz com a sua intervenção e V. Ex~ sa­
tisfez coin a sua resposta. 

Eu quero apenas aduzir a alegria de ter ouvido o seu 
pronunciamento esclarecedor; posso dizer que o setor de 
comunicações do Brasil fcií o qüe inais cresceu nestes úl­
timos anos. Hoje, se nós olharmos o mapa continental 
do nosso País, que é efetivamente um Continente com os 
seus oito milhões e quinhentos mil quilômetros quadra­
do, não se enconúa um povoado seril telefone. Se nóJs fi­
zermos um retrOspecto, se nós recuarmos apenas vinte 
anos, rlós não tínhamos telefone na maioria das cidades 
brasileiras. Hoje, depois dos seus dados, que são reais, 
nós temos oito telefones por cada cem habitantes. 
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Eu sou de uma região distante, que é o Acre. A grande 
sensação que eu senti ano passado, foi falar por telefone. 
da parte mais ocidental do BriisTI, que era uma pequena 
cidade chamada Japim era uma vila e que hoje é municíw 
pio, falei por telefone de Japim com Brasília de uma ma­
neira audíveL Há vinte-aliOs, eu adminiStrei o Estãdo do 
Acre, e quando chegava a chamada telefônica, eu man­
dava o contínuo atender, porque ouvia-se e não se com­
preendia. Depois não, a partir de 1968 e 1969, cOmeçou a 
melhoria do serviçO. 

Portanto, eu quero-cumprimentar a V. Ex.• pela manei­
ra com que vem dirigindo o seu MinistériO, com o mes­
mo patriotismo, honradez e probidade dos seus anteces­
sores._ Eu tenho destacado nas conversas com meus ami­
gos, sem ofença a ninguém que V. EX~- é um' dos homens 
sêrios desta República. 

O SR. HAROLDO <..vRREA DE MA TIOS- Obri­
gado Ex• 

O SR. JOitG-E KALUME-- Portanto, as minhas 
congratulações pela magnífica administração que vem 
realizando em favor das comunicações brasileiras, inte­
grando este País de ponta a ponta. Efetivamente, esta 
fras-e eStá bem mencionada aqui: que a nova fonte de po­
der não é dinheiro, nas mãos de poucos, mas a irifor­
mação nas mãos de muitos. Eu acrescentarei: hoje- está 
nas mãos de todos. Portanto, minhas felicitações, Sr. Mi­
nistro. 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Obri­
gado a V, Ex• pelas lisongeiras referências. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo. 
a palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Sr. Presidente, Sr. 
Ministro~ eu, de minha parte, vim· congratular-me com 
V, Ex• pelo seu trabalho, pela esplêndida equipe que 
conseguiu amealhar para prestar ao Brasil este serviço 
extraordinário que-vem- sendo prestado, congratular-me 
com o Presidente João Figueiredo, pela felicidade da es­
colha da sua equipe, especialmente o Sr. Ministro das 
Comunicações e com o meu sofrido Brasil, de modo par­
ticular, porque na realidade, em matéria de comuniciãção 
nós saímos quase que do carro de boi para chegarmos a 
este patamar em que nos encontramos. E também 
congratular-me com o Senador Roberto Campos, nosso 
Presidente da Comissão de Economia, pela felicidade da 
oportunidade da idéia de trazer para o Senado o Minis­
tro das Comunicações, responsável por um setor que 
cada vez mais se faz vital para o homem da atualidade. 
Eu pouco ou nada teria a acrescentar, tendo em vista ou­
tros problemas que me prenderam, lamentavelmente, e 
me fizeram chegar quase no final da sua exposição. Mas 
felizmente tenho aqui, em mãos, o seu pronunciamento 
que vou poder apreciá-lo e enriquecer os meus-lim-itados 
conhecimentos sobre a matéria. 

Só gostaria -de aduzir, como brasileiro, como homem 
dessa geração que saiu Praticamente do carro·de boi para 
chegar a este patamar, estou assim como que aturdido 
aiilda, de cert<l forma atônitO; -diante desta moderni­
zação extraordinária, que tem realmente nos beneficiado 
muito e nos propiciado formas excepcionais de progres~ 
so e desenvolvimento. Eu que gritava a ponto de ter que 
me submeter a uma cirurgia nas cordas vocais, e debito 
boa parte disso aos berros que tinha que dar nos velhos 
telefones para tentar uma comunicação, isso não falando 
nas tÚriveis rriicfoondas a que estãvamos sujeitos, OU 
mesmo às próprias comunicaçõeS urbanas. 

Mas, de qualquer forma acho que o Brasil, em parte, 
foi feliz em ter demorado um pouco, seja pela falta de re­
cursos na époc<l, ou pela falta de visão dos nossos diii~ 
gentes de então, mas fomos; de certa forma, beneficiados 
por esse retardo de ingressar nessa área, porque outros 
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países q~e tiveram melhores meios e mais visão, que in­
gressaram rio sctor das telecomunicações antes que nós, 
hoje padecem de altos ~ustos, t~I o obsoletismo em que 
se encontram estes sistemas. Q desenvolvimento que vem 
se verificando no setor é tão eiq-aordinãrio i:tue eles des­
penderiam tantos recUrsos, para _s~ colocarem atualiza~ 
dos em termos de comunicação. O Brasil, apesar das 
no~S~§_ dificuldades o~~_ras, exibe para 9 mundo comuni­
cações realmente de causar inveja. 

Mas a verdade é que temos acompanhado o seu traba­
lho neste setor, e em outros setores colaborando com ou­
tros ininistrós. Todos sabem que o Ministro HaioJdo 
Corrêa de Mattos foi um dos obreiros, se não um dos 
artíficeS mUito significativo dessa polÍtica que aí_ está. 
Daí minha alegria de poder consignar nos Anais desta 
ComiSsão este m·eu modesto ponto ae vista. ornas Que te~· 
nho certeza espelha, em realidade, a preocupação até 
mesmo dos mais emperdernidos dos nossos adversários. 
se há um setor que, graças a -Deus, a Revolução de 1964 
prestou grandes serviços ao Brasil é de modo particular, 
na área da comunicação. Este, então, não merece repa~ 
ros e sim elogios,_ repito, até mesmo dos mais emperder­
nidos dos nossos adversários. Muito obrigado. 

O SR. HAROLDO CORREA DE MA TIOS- Múi-
to obriiB.do a V. Ex• - -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -Não ha­
vendo nenhum outro Senador que queira usar da palavra 
me disponho a fazer alguns comentários. 

Foi expressO também por um membro da Câmara dos 
OCpuiados, a Deputãda Cristina" Tavares, o desejo de 
participar destes debates. Se a Comissão não tem nenhu­
ma objeção, esse direito de particípação lhC será estendi­
do. 

Entretanto, completando a fase de participação do Se­
nado Federal eu me permito, meu caro amigo Ministro 
Ha_roldo Corrêa de Mattos, a fazer alguns comentários. 

Como todos, gostaria de felicitá-lo pela difícil tarefa 
que vem com brilho desempenhando. Adiciono aos mo­
tivos de elogios anteriormente Jiçados um outro: é que V. 
Ex• tem que lutar internamente, no Governo, contra um 
conflito jurisdicíonaf de sérias -p"roporções. ~-que a- sua 
lealdade ao Governo e a sua discrição o impedem de 
enunciar em público. Não tendo eu as mesmas inibições, 
gostaría de reforçar o elogio feito a_V. Ex•pelo êxito nes­
sa nav~gação difícil de co_nflitos iuriscticionais. 

Onde está o conflito jurisdicional? A lei que criou o 
Códígo Brasileiro de Telecomuniçações deu ao DEN­
TEL, CÜNTEL- entidades que depois foram absorvi­
das pelo Ministério das Comunicações- a faculdade de 
direito de traçar a política industrial de telecomuni­
cações. Essas funções pelo Decreto-lei nY 200 foram 
transferidas ao novo Mínistério das Comunicações, en­
tão criado, e em cuja criação tive_ uma participação não 
irrelevante, como o Ministro sabe. 

Ora, o que está acontecendo? 1:. que há interferência de 
outras agências do Governo no ramo de telecomuni~ 
caçõeS, através da recusa de licenciamento Ou atraso_s _de 
licenciamentos de compOnentes- informáticoS-viiaíS pã:i'a· 
a telecomunicação moderna, que evolui cada vez mais 
para ser telemática~ A Secretaria Especial de lnformática 
do Conselho de Segurança Nacional se arrogou o direito 
de controlar iinp-ortações relevantes para a área telemáti­
ca, criando enormes dificuldades na execução de ser­
viços. Contratos já firmados pela TELESP- ou rii'i.O são 
executados ou são executados com grande atraso e com 
prejuízo para o usuârici, ci.ue, às vezes, já avançou dinlle1-
ro, simplesmente porque há uma decisão por decreto 
executivo, não baseada em lei, de transferir essas ã.tri­
buições de controle par<l a Secretaria Especial de Infor­
mática. 

Isso é uma clara violação legal. Todos nós estamos in­
teressados em manter a hierarquia das leis, a disciplina 
legal. Não haverá abertura política se não houver um 
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sentido de respeito às leis, As leis vêm sendo desrespeita­
das, a Constituição Federal vem sendo desrespeitada 
porque, -no seu art. 15-3, parágrafo 89, determina e garã.n­
te o direito de livre associação. As associações empresa­
riais não têm sido livres. Há ditames provenientes das 
leis, repito, não foi criada por lei, foi criada Por simples 
decreto, Decreto nY 84.067, de 8 de outubro de 1979, há 
injunções para esta ou aquela· modalidade de compo­
sição do capital, viOlando, portanto, o direito de livre as­
sociação. E a Constituição Federal é clara: associações 
só pod~m ser dissolvida~ quando para fins legitimas, por 
sentença judicial. Temos, portanto, diárias violações da 
Constituição e diáriãs violações da lei constitutiva da 
EMBRATEL, cujqs_ pod~res foram transferidos pelo 
Decreto-lei nY 200 ao Ministério das Comunicações. 

Eni.·nome, portanto, da hierarquia legal, do respeito às 
leis, da preservação da estrutura jurídica do País, é impe:. 
rativo que a SEI se abstenha de intervir na área de teleco­
municações, através de retardamento ou denegação de H­
cenças à importação de componentes informáticos, pois 
para isso não tem autorização legal. Este Con-gresSo deve 
ser o primeiro a reafirmar a hierarquia das leis. Decreto, 
ato normativo, portaria não substituem lei. 

Em segundo lugar, Sr. MiniStro, gostaria de maDffes­
tar o meu apoio à colocação de V. Ex• quanto aos mode­
los desejáveis, quer de composição de capital, quer de 
absorção de tecnologica. Na área da telemática foi ado­
tado um sistema de composição de capital misto - joint 
ven"tül'ê-e o Governo passou a condicionar a colocação 
dê encom:endas- Isso ê"Uffi pOder enorme de pressão 
pOrque o GOverno -ê- pratlCatUeilte o único- cOn:lprador: 
até que as empresas tivessem 51% de capital nacional. As 
antigas produtoras de equipamentos de telecomuni­
cações se adaptaram a esse regime, As empresa se nacio­
nalizaram. As fornecedoras hoje do ramo de telecomuni­
caÇões têm 51% dC capitaf nacional, ~aliás a Sua maioria 
tem percentagem bem mais elevadas de capital nacional. 
Em alguns casos 74%, alguns casos até 100%. Enfim, a 
percentagem de controle nacional varia de um mínimo 
de 5 I% até o máximo de I 00%. Es.sa definição é apor­
priada, Não hã nenhuma lei, nenhum texto constitucio~ 
nal que sanciona a exigência que vem sendo feita pela Se­
cretaria Especial de Informática, de 100% de capital a fa­
vor de firmas brasileiras. Isso é criar uma nova -figura 
jurídica; porque esta figura não existe na Constituição 
Federal, no Código Comercial nem na Lei das Socieda­
des Anônimas, não existe sequer no decreto constitutivo 
da SEI, é mera arbitrariedade criada por ato normativo. 
Num País carente de capitais é necessário economizar 
capitais. _Se as empresas brasíleiras podem adquirir o 
controle com 51% do capital, por que obrigá-las a um es­
forço de capitalização total? O racional seria que o capi­
tal excedente de 51%, 60%, ou o que seja, seja utilizado 
para diversificar atíVidades, criar novos empregos, por­
que~ _extremamente_ perigoso para qualquer empresa pri­
vada ser cativa de um único ramo. A criação de empre­
gos e a diversificação de atividades devem ser a desti­
nação natural do capital porventura sobrante em relação 
ao riível necessário para aquisição do controle acionârio. 
Isso não é ideologia, é simples raciocínio econômico, que 
nenhum economista de boa fé poderâ recusar. 

V. Ex•. mencionou, também, apropriadamente, um 
modelo de absorção tecnológica gradualista, que é algo 
inevitável, como já nos ensinaram os japoneses. V. Ex~ 
estabeleceu a -seriação: o equipamento é importado, de­
pois, a abertura da caixa preta, por assim dizer, por têc­
nicos nacionais - que eu chamaria de domesticação do 
produto importado- em terceiro lugar: a adaptação do 
produto importado às condições locais, o que já existe 
um certo grau de criatívidades, e finalmente, a inovação 
criadora. Nós, em várias ativíd"ades, já transpusemos to­
dos esses estágios na construção de barragens hidrelétri­
cas, o Brasil é francamente'inovador neste campo. E ou­
tros se_tores há que atravessamos essa-cadeia de evolução 
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tecnológica, que não só é natural, logicamente, com-O ê 
indispensável, se quisermos pensar racionalmente sobre 
o problema. 

Se quisermos pensar passíonalmente é outrã coisa. 
,Não podemos enunciar objetivos passionais. Podemos 
dizer que a partir da data "x", com a criação da SEI, fica 
nacionalizada a tecnologia. Isso ê um ato voluntarista 
que não tem nem mais nem menos sentido do que a fa­
mosa frase do Governador da Província de- Buenos Ai­
res, na era de Perón,-que tinha ouvido falar do conflito 
de classes, como sendo algo detrimentoso para a socieda­
de. Sirilplesmente- ele baixou uma postura estadual, di­
zendo que a partir da meia-noite, do dia 111 de janeiro, 
fica proibido o conflito de classes. A atitude de que só 
vamos desenvolver exclusivamente ou só vamos aprovar 
projetas com a nossa própria tecnologia é um pouco 
transformar o- resultado -de uma evolução normal num 
ato voluntarista executivo; isso não exist~ A tecnologia 
pressupõe condições ambientais que sãO três: masSa 
científica universitária, m-ássa tericológica e dimensão de 
mercado. Para se imaginar oS problemas que existem na 
dimensão de mercado, basta lembrar, por exe:tnplo, que 
estamos empenhados num esforço-de desenvolver a in­
dústria de microprocessadores, -Semi-condutores. Es­
forço· extremamente louvável. Acontece que a demanda 
de semicondutores, no BrasH, foi;-em 1983, qualquer coi­
sa de 95 millhões de dólares, a demanda mundial é de 
quase 14 bilhões de dólares. Isso significa que o rio-sso 
mercado é de 0,078% no mercado mundial. ·se alguêm 
me disser que issO -permite o- desenvolvirUento imediato 
de uma tecnologia indfgena, me considerarei um idiota 
total, perigoso à sociedade. Não é este o caso. Não me 
considero um idota a esse ponto e todos aqueles quere­
fletem maduramente sobre a conjuntura brasileira che­
garão a mesma conclusão. 

O Ministr_o das Comunicações tem toda. razão em~­
fatizar, digamos, o modelo japonêS~ Ele- apenas por dis­
crição não citoii uma outra característica dos japoneses. 
Eles imitam- tecnologia, adaptam tecriologia, criam tec­
nologia, mas fazem outras coisa; rOubam tecnologia. 
Eles são grandes ladrões de tecnologia. E a hitachi, re­
centemente, foi Colhida com a mão na cumbuca e teve 
que pagar 300 milhões de dólares por ter roubado tecno­
logia na ITT. Quanto ao Brasil, não só não rouba, como 
rejeita tecnologia que lhe é oferecida atr:ivés da partici­
pação em Joint~ventura. 

O Ministro das Comunic;a._ções traçou um panorama 
assaz encorajador do desenvolvimento da indústii<fC:- do 
sistema de telecomunicações. E inegável que fizemos nes­
ses últimos anos um vasto progresso. Acredito que será 
talvez a realização mais ·poSitiva da fase revolucionária 
que atravessou o Brasil o enorme desenvolvimento nas 
telecomunicações, que foi permitido através da cr_iação 
do Código de Telecomunicações, pelã CriaÇão do Minis­
tério- das Comunicações,- e ·sobretudo por Uma atitUde 
realista em matéria de tarifas; houve uma responsabili­
dade juntamente com o Prof. Bulhões de elevar as tarjfa:;; 
telefôriicas em 1.500%! Co_isa que não o tornou o queri­
dinho popular, mas que lançou as bases para o desenvol­
vimento da indústria. 

Qual é o desenvolvimento das indústrias? Vamos sen~ 
tir um misto de orgulho ponderado com sobriedade, or­
gulho pelas realizações já feitas, sObriedade pelo muito 
que_ainda resta a realizar. E, o _que resta a realizar? O 
Brasil, conforme os dados do Ministro, alcançou 8 tele­
fones por 100 habita_ntes, passando do ridículo patamar 
de 2 telefones po_r 100 habitantes. Os Estados Unidos 
possuem 80 telefones por 100 habitantes, a Suécia 83, os 
países europeus uma média de 50 a ôO telefones. Mas, es­
ses países já são desenvolvidos, não podemos esperar 
emulá-los rapidamente. Passamos aos países do mesmo 
clube dos subdesenvolvidos: a Argentina, em 1982, tlilha 
II telefones por 100 habitantes, deve ter um pouco mais 
do que nós hoje. O Uruguai 11 telefones, o México está 
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ilõ mesmo nível do Brasil, entre 7 e 8 telefones. Se olhar­
nios para a franja asiática que visitei recentemente, já a 
performance é _ _bem melhor. já estão na faixa de is a 40 
telifones pOr 100 habitantes, até com uma performance 
melhor em Cingapura. 

Isso me leva a uma outra consideração; -o desenvolvi­
mento da indústria nacional deeletrônica tem sido extre­
mamente encorajador, mas o Ministro das Comuni­
cações. à página 21 do seu pronunciamento, menciona 
como valor da produção estimada em equipamentos ele­
trônicos, em 1981, em 3 bilhões e 400 milhões de dólares, 
3,4 bilhões de dólares. 

Nobres Senadores, essa produção de eletrônica numa 
ilha pequena, como Taiwan, que é um pouco maior do 
que o Estado de Sergipe e um pouco menor do que o Es­
tado do Espírito Santo, essa produção foi de mais de 6 
bilhões de dólares. 

O Ministro das Comunicações, também, referiu-se ás 
nossas exportações que são encorajadoras e, se colhi cor~ 
retamente os dados, teriam atingido a média de 30 mi~ 
lhões de dólares nos últimos anos. Em 1983, sô Taiwan 
exportou; em equipamentos de telecomunicações, 430 
milhões de dólares, o que significa 10 vezes mais do que 
o Brasil. Então, o nosso orgulho de realização deve ser 
temperado com um certo grau de humildade. Há qual­
quer coisa no modelo brasileiro que não é superestimu­
lante e conquanto nos tenha assegurado um grau razoá­
vel de progresso não nos põe no campeonato do avanço 
entre os subdesenvolvidos. 

Gostaria- de fazer, agora, uns comentários Lápides 
sobre a TELEBRÃS. A TELEBRÂS tem -tidO uma 
atuação importante riO desenvolvimento, digamos, da te­
lemática brasileira. Mas algumas observações gostaria 
de fazer. Não me parece Jegltimo que a TELEBRÁS im­
ponha adoção de nenhuma tecnologia. Ela tem seus la­
boratórios, tem feito pesquisas de várias coisas, como, 
por exemplo, fibras óticas. O que ela deve fazer é ofere­
cer a tecnologia. Mas isso não fõi feito. No caSo de libras 
óticas, por e-xemplo, ela impôs a uma companhia a com~ 
pra de sua tecnologia, da TELEBRÃS, destruindo o di­
reito do empresário de optar livremente pela Íecnologia 
que lhe aprouver. Afinal de contas, o dinheiro é do em­
presário, assim como o risco, enquanto o interesse é do 
usuário. O USUário e O empreSârió devefn ser ii"vres um,-­
para adotar a tecnologia que lhe convenha e o outro, 
para ter à sua dispoSição a tecnologia mais eficiente. 

Como se isto não bastasse, foi dado um monopólio, af 
não.lnais pela TELEBR.ÃS e, sím, pela SEI·à· P-rõduÇão 
de fibras óticas por cinco. Isto é ilegal. Devia ter sidó en­
viada uffia lei ao Congresso antes de qualquer medida 
·aesSaOãiureia, porqUe". há uma lei antitruste no Brasil 
que PI-Oíbe, a Lei n9 4. 137, e sujeita a condiçõe~ a criação 
de inonopó-Iios Privados. Isto tudo documenta COmo per­
demos a noção de hierru:guia das leis e da validade das 
instituições jurídicas. HOje, quando se fala em--nova 
Constituição em coisas assim, eu fico pensando se nós 
não cons'egiiiil1ôS curríprfi·a Constituição existente, se a 
descumprimos todos os dias, haverá uma solução mágica 
na convocação de uma Constituinte e a reforma da 
Constituição? Eu soU favorávd à reforma da Consti~ 
tuição; tenhO até u:tn ~projitO, -único-: ·seCrCto. Mas 
aprese'ntá-lo-ei, se for o caso, com giande hesitaçãO, por­
que o nosso problema é o sistemático-descumprimento 
das constituições existentes. 

Uma única observação ainda com relação à TE­
LE_BRÃS é _que ela parece _empenhada em eliminar os 
bolsõ_es de. concorrênCia privada que ainda exist_em no 
País: 3 pequenas companhias regionais, Borda do Cam­
po já-desapareceu: a ABC e Systems ta-mbêni forqect;:do­
ra de serviços de telecomunicações em certas áreas, Mi~ 
nas Gerais e São Paulo, encontra sérias dificuldades. 
Seus projetos de expansão não são aprovados pela TE­
LEBRÁS. Cria-se, então, esse dilem_a: os projetas de ex-
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pansão não são aprovados. O sistema en_tra em deterio­
ração, hã protestos justificados dos usuários, istO é con­
siderado pela TELEBRÁS como razão suficiente para 
intervenção. De modo que estamos assistindo ao desapa­
recimento dos pequenos sistemas de telefonia. Ora, eu 
acho que esses sistemas são úteis, não apen-as como peÇa 
de museu, são úteis para testar o grau CÔmparativo de 
eficiência. É útil para a TELE BRÁS ter um teste compa­
rativo de custo por chamada, de custo por comunicação 
entre uma empresa privada, ainda que pequena e não be­
neficiada pela economia de escal~, e o monstro que se 
tornou a TELEBRÁS. 

Então, meu apelO à TELEBRÃS seria longe de asfi­
xiar as peque11as empresas, encorajâ-las a sobreviver e 
demonstrar ~ sua eficiência. Os monopólios não podem 
demonstrar a sua eficiência porque não há termo de 
comparação. E a TELE BRÁS poderia demonstrar a sua 
eficiência se admitisse termo de comparação. 

Minha última observação se refere ao conffito que está 
existindo agora em relação ao suprimento de centrais 
temporais. Parece que uma das empresas já brasilianiza­
das com a maioria de capital nacional obteve um contra­
to. Entretanto, a SEI não permitiria a importação dos 
componentes necessários à instalação de centrais tempo· 
rais. Qual o resultado? De um lado, a empresa não pode 
cump-rir contrato simplesmente porque uma outra enti· 
dade, que a rigor nada tem a ver com telecomUnicaçÕes, 
a qual a lei não atribuiu responsabilidade no controle da 
indústria de telecomunicações, uma outra entidade nega 
licença. A TELESP cobra multas do contratante pela sua 
incapacidaáe de obedecer aos contratos. Isto é realmente 
um impasse jUrídico e económico da maior seriedade 
patã a iniciativa príVada. Quero defender o pouco de ini· 
ciativa prívada que ainda resta neste País. 

Não sei se o Sr. Ministro gostaria de fazer alguma ob­
sefVação. 

OSR. HAROLDOCORREA DE MATTOS-Ape­
nas, nobre Senador Roberto Campos, com relação às 
empresas do Triângulo Mineiro, o Presidente acaba de 
assinar um decreto estendendo a concessão por mais 
nove anos. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - São in­
formações realmente úteis. Se não hou:ver nenhum outro 
com_entário ... Da Câmara dos Deputados há quem dese­
ja manifestar'? 

A SR~ CRISTINA TAVARES- Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

-o SR. PRES1DENTE (Roberto Campos)- Conce;do 
a palavra a nobre Deputada Cristina Tavares. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Ilustre Presidente 
da Comissão de Economia do Senado Federal, Senador 
Roberto Campos, Sr. Ministro das ComuniC3.ções:-

·lnicialmente, quero agradecer a liberalidade do Sena­
dor Roberto Campos em permitir que um membro da 
Çâmara dos Deputados, nesta reunião de uma Corilissão 
têcnica do Senado Federal, possa colocar algumas ques­
tões que dizem respeito a esta tecnologia nova, moderna, 
revolucionária que é a telemática e que significa, na ·ver­
dade, a convergência da informática com as telecomuni­
cações. 

Este tema é tão moderno que veja. V. Ex•, Sr. Senador 
Roberto Campos, que ele, hoje, está sendo discutido na 
ComissãO de Ecõnoffiia, pOderia e..c;tar sendo discutido, 
com igual competência, na Comissão de Ciências e Tec­
nologia, na Comissão de Comunicação, na ComiSSão de 
Soberania_Nacional. se houvesse, em uma das duas Ca­
sas .do Congresso. 

A matéria é abrangente. Trago mais dúvidas do que 
certezas. Gostaria de ter certeza e gostaria de fazer as 
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• considerações que fizeram os ilustres Senadores desta 
República com relação _à exposição do Sr. Ministro_das 
Comunicações, Har-Oido ~Cõrfêa de Mattos. Entretanto, 
não na qualidade_de empedernida adversãria do Gove_r­
no, mas eu falaria em nome do que se costuma chamar 
de vontade nacional, que é a busca de uma tecnologia 
brasileira. Recebi através da Fundação Pedroso Horta, 
que é o órgão técnico do PMDB, uma carta da Socieda­
de Brasileira de Computação, que representa a comuni­
dade acadêmica, qui esiã profundamente mergulhada na 
questão de convergência tecnológica. Os dois rumos que­
o Brasil está tomando, nenhum de nós ignora que, nã 
realidade, se disputa - e V. Ex' ao Sen~ador R(;lbertC) 
Campos colocou com muita piopriedade ,....- há um con­
flito que, talvez, os membros do Poder Executivo não 
possam expressar, mas que nós do Poder Legislativo t·e>­
mos obrigação de fazê-lo porque a sociedade brasHeira 
toda faz. 

A SOciedad~ Brasileira de Computação, através do 
Presidente Luiz de Castro Martins, por exemplo, faz al­
guma apreciação politica sobre as sessões que se desen­
volvem aqui no senã-do ~eOefal através da Comissão de 
Economia. Permita-me apenas tocar de leve- sobre isto, 
dizendo, uma parte da opinião da Sociedade Brasileira 
de Computação que, na realidade, representa_ a socied~­
de acadêmica diz_ o seguinte: 

... ParticipB.rido do SimpQsiq de Inlórmátiéa dO 
Senado Federal Conl Outras entidades representati­
vas do Governo, de empresas, de profissionaís do 
povo brasileiro em uma discussão ampla e franca 
vemos dentro de outros pronunciamentos brilhantes 
o do ilustre Senador Nilo Coelho dizer que os resul­
tados obtidos pelo Brasil na área de computaçã_o 
fortalece a convicçã.o de que sorrias uma sociedade 
capaz de maiores desafios no nosso Século ... " 

Prossegue dizendo: 

" ... Foge-iws"a compreensão- compreensão de­
les, da sociedade acadêmica- em reduzir a discus­
são do assunto_ de tão_ amplos impactos no mundo 
moderno à ótica exclusiva da economia". 

Esta é uma das minhas dúvidas. 

Parece~nos, também, que no dirigismo do ques­
tionários distribuldo pelo Presidi:mte 'da·· COrriissão 
de Economia do Senado, as perguntas refletem opi­
niões que estão baseadas numa visão econômka de 
curto prazo, não condizente com a dimensão que 
importa a informática, de fator de profundas alte­
rações futuras riO -campo social, psicológico~ ecoo~ 
mico e político. Não concordamos que este assunto 
que tem compromissos com o nosso futuro seja dis­
cutido à luz de uma conjuntura localizada, nos dias 
cm que estamos vivendo. 

No Simpósio dO Senado todos os partidos avali­
zaram a condueão do Poder Executivo sobre a nos­
sa política de ii:tformática. ·ÀpfeciaríanioS ·que O 
Congresso promulgasse instrumentos que garantis­
sem a realização das esperanças de alta determi­
nação de todos nós tão bem terpretadas pelo Sena-
dor Nilo Coélho.''- - -

A nossa opinião coincide com a da Sociedade Brasilei­
ra de Computação e de outras entidades que lidam nos 
setores da informátiCa e d-a telecomunicação. 

Eu quero também, inicialmente, cumprimentar o Mi­
nistro pelo notável crescimento já ressaltado pelos Sena­
dores Jorge Kalume e Marcondes Gadelha no setor das 
tele_comunicações. 

Na realidade, o Brasil é um país moderno, o que não 
quer dizer que seja um Pais desenvolvido, são categorias 
diferentes entre um país moderno e desenvolvido. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL-(Seção II) 

Eu, há pouco tempo, Sr. Ministro, visitei a área seca 
do sertão do Nordeste, que o Senador Marcondcs Gade­
lha tem muita intiritidade, na cidade de Salgueiro, numa 
região, oi:tde nos últimos cinco anos de seca morreram 
três milhões e meio de pessoas~ lá encontrei um telefone 
DDL E na realidade eu não sei se aquele sertanejo -que 
ganha CrS 15.300,00 iria talvez ligar para o Fundo Mo­
netário Internacional para saber qual a nova política 
adotada na questão salarial ou talvez ele quisesse ligar 
para o Senador Marcondes Gadelha para saber se have­
ria nova desindexação nos seus salários. 

Eu também me congratulo que um seringueiro do 
Acre possa pegar um telefone DDI para saber a cotação 
da borracha na Bolsa de New York. Isto ê um pafs mo­
derno mas não é um pafs desenvolvido na categoria polí­
tica que nós estamos querendo analisar a questão da in­
formática e a questão da telecomunicação que convergi-

- -rão naturalmente na telemática. 
Então as minhas perguntas ao Ministro das Comuni­

cações são de categorias políticas. Eu perguntaria ao Mi­
nistro como ele define tecnologia nacional. Eu pergunta­
ria ao Ministro, como ele define transfer-êO.cia de tecno­
logia. Se tecnologia se transfere. E eu quero fazer uma 
distinção entre tecnologia e know how, tecnology - não 
sei falar muito_bem como o Senador, mas dá para enten­
der -o meu sotaque brasileiro..:.... tecnology e know how~ Eu 
queria saber do Ministro com() ele enteride Õ donlínio- do 
ciclo tecnológico; como ele conceitua empresa nacional; 
como ele define sOberania nacional; como ele vê o im­
pacto da tecnologia avançada e um possível social atra­
sado, preocupação que não é dos emped~rnidos ad~er­
sários do Governo, mas da Comissão das Ciências e Tec­
nologia das Nações Unidas; como ele entende que a en­
genharia nacional- que quando eu digo nacional quero 
dizer brasileira - se desenvolverá com maior int~ligên­
cia, montarÍCio ventiladores para a IBM ou mo~tando 
computadores para os brasileiros. 

Aproveito a oportunidade, como Presidente da Subco­
missão de Informáticã na Câmara dos Dej>utados, para 
dizer a V. Ex~ que algumas afirma~ões feitas na sua con­
ferência, el-as realmente merecem uma amPla reflexão da 
sociedade. Quando V. Ex~ diz que inror-matizilÇão sere­
sume num processo promotor de c:onserv.ação, tratamen­
to e difusão de informação e a sua utilização, há quem 
diga o contrário. O parlamento francês, o parlamento ja­
ponês, o parlamento inglês, o parlamento ~ueco, eles ~e­
finem a infOrmática comO urna câtegoria Um pouco mais 
abrangente, eles acham que a informática transmite in­
formação, informação é poder, de maneira que ela não 
se resume a um processo promotor de r:tn;nazenamento 
de informaÇão, mas ela transcende essa categoria para se 
tornar uma categoria de soberania nacional. 

E, finalmente, eu gostaria de tecer algumas poucas 
considerações sobre a intervenção brilhante e talentosa 
do Senador Roberto Campos, eu quero cumprimentá-lo 
pela sua defesa da Lei, da Constituição e desta Casa. Na 
realidade~ Senador, esse seu aparte político a n~sa ~.ese 
da Asseffibléia- Nacional CÕnstituinte -certamente levará 
este País a uma democratização bastante mais rápida do 
que seria previsível num processo tecnológico atrasado. 

Eu quero dizei- que o Senador Roberto Campos utiliza 
naturalmente um raciocínio da econômia que o Brasil es­
tá carente de capital e portanto Por que_investir 100%, 
quando poderíamos investir 51% apenas? Se esse raciocí­
nio for 1,1m pouco longo, -eu acho que a gente poderia 
economizar 49% e deixar os tOO% para a empresa estran­
geira por que então estaremos economizR!Jdo aind~ m~is 
capitãis. -

Eu acho que o Governador da Província de Buenos 
Aires quis por decreto acabar com a luta de classes, ele se 
assemelha um pouco também com um certo raciocínio 
nossO: p-õr decreto se baixa salários e por decreto se &:­
sindexa a inflação deste País, De maneira que os raciocí-
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nios, quando eles são viciados, eles são vicüidõs e não ló­
gicos na Província de Buenos Aires e na Província de 
Brasilia. 

Acho que, na realidade, a tecnologia, ainda comentan­
do o Senador Roberto Campos, se desenvolve com in­
vestimento e com pesquisas, com investimento em recur­
sos humanos. O que fez o Japão de resto? Aqui no Brasil 
algumas das tecnologias sobretudo ern alguns campos 
que o Minísfro sabe eStá se desenvolvendo, não como o 
japonês, copiando e roubando, mas fazendo contraban­
do dela. 

De maneira que as minhas perguntas são aquelas que 
inicialmente fiz e aproveito essa rara oportunidade, na 
presença do Ministro das Comunicações, para dizer que 
também como membm da Comissão de Comunicação, 
este Congresso - e referandando a tese brilhantemente 
def~ndida pelo Senador Roberto Campos- pede humil­
demente o direito de ver uma das 14 versões_ do_ Código 
Nacional de Telecomunicação que estariam para vir 
para esta Casa, para apreciação do_Congresso Nacional, 
órgão legítimo de legislação e, entretanto, no que esta­
mos informados eram 14 versões já apresentadas-no Có­
digo Nacional de Telecomunicação - nenhuma das 
quais fOi jamais vista por algum membro deste Parla­
mento. 

Muito obrigado, Sr. Ministro. 

O SR. HAROLDO CORREADE MATTOS.::_ Exm' 
Sr~ Deputada efetivamente V. Ex• me coloca tantas ques­
tões de inopina~o que eu já mal me lembro da primeira. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Eurepitirei, agora. 
tinha mais outra. Eu não tenho procuração para defen­
der a Secretaria Especial de Informática, tem o prestigio­
so Conselho de Segurança Nacional que o fará com mais 
competência do que eu. Mas eu gostaria de saber se a 
opinião de V. Ex.', coincide cQm a opinião do Senador 
Roberto Campos, a respeito da política de reserva de 
mercado da Secretaria Especial de Informática e da ile­
gitimidade da sua existência. Eu acho que é ilegftimo 
porque teria que passar aqui e não tem nada haver com o 
Conselho de Segurança Nacional, mas eu fiquei curiosa. 

Então a primeira pergunta é sobre a Secretaria Espe­
cial de Informática; segundo como V. Ex' define tecnolo­
gia nacional? 

O SR. HAROLDO CORREA MATOS- Por favor, 
Sr• Deputada, uma de cada vez porque se não a memória 
do sexagenário já não armazena tanta informação a um­
só tempo. 

A primeira pergunta é sobre a legitimidade da Secreta~ 
ria Especial... 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Exce­
lênCia, acredito que está é materia que os Srs. Congres­
sistas podem melhor do que eu julgar. Eu não sou-um es­
pecialista no assunto, de forma que eu me eximo de, 
sobretudo, contraditar a opinião de um Senador da Re­
pública, não é matéria da minha competência. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Muito bem. 
Como é que V, Ex' define tecnologia nacional? 

O SR. HAROLDQ CORREA DE MATTOS -Sr• 
Deputada, ex_iste tecnologia, não e_xiste tecnologia nacio­
nal, tecnologia ê alguma coisa universal. Há centenas, 
milhares de revistas publicadas em todo o mundo que 
abordam temas de toda a natureza e_caberá a cada País 
veler-se desse conhecimento disperso, espalhado, 
apreendê-lo, trazê-lo para dentro de suas fronteiras, e a 
partir disso que está por aí, procurar desenvolver aquelC:S 
produtos que melhor se coadunam com as suas necessi­
dades e com a sua capacidade tecnológica, com a sua ca­
pacidade de produção e considerando sobretudo que. 
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sem economia de escala, não se vende coisa nenhuma. 
De modo que tecnologia nacional é sobretudo formação, 
é sobretudo treinamento, é Sobretudo desenvolvimentO 
de poder criativo através de um trabalho cerebral, centro 
de pesquisas, leituras e encontros, onde os temas sejam 
livremente debatidos. Existe tecnologia. Esta tecnologia 
que está livre e dispersa, deverá ser importada, deverá ser 
apreendida, porque não precisa importar, ela está nas re­
vistas, ela está nos livros. Ela deverá ser apreendida e o 
que é importante ê que nós tenhamos uma equipe de ho­
mens neste País, que acompanhem tudo que o mundo 
faz, e que, em alguma eventualidade, nós possamos re­
produzir alguma coisa aqui dentro, com os nossos recur­
sos, ocom os nossos insumos, com o nosso know how. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Existem outras 
defin-ições de tecnologia ... 

O SR. HAROLDO CORREA DE M;\TTOS- De­
verã haver, Ex~ Eu não me preocupo com definiçÕes, a·· 
minha preocupação ê com o entendimento das coisas. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Existem óutros 
entendimentos, o da engenharia nacional, o própiiO-CfO~ 
verno do Japão que entende por tecnologia a criação e o 
principio tecnológico capaz de inovar a criar e não ape-
nas copiar onde ela jã existe. --

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Não 
se trata de copiar, nós não estamos copiando, nós esta­
mos criando, Deputada. A Sra., se desejar visitar o Cen-­
tro de Pesquisa de Campinas, eu terei prazer em 
acompanhã-la. Nós estamos efetivame-nte criaridO ... 

A SRA. CRISTINA TAVARES- A concepção de 
tecnologia dos países que criaram tecnología é um pouco 
diferente, mas cada país evidentemente tem a sua concei­
tuaçào. 

Eu perguntaria, já que V. Ex• falou sobre empresa na­
cional na ãrea de telecomunicações: qual a sua definição 
de empresa nacional? 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Em­
presa nacional é aquela cujo capital votante estâ em 
mãos de empresários brasileiros. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- Esta é a Sua defi­
nição? Existem, tambéin; outras conceituações. 

E como V. Ex• define a soberania nacional? 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- So­
berania nacional, minha Sra., é alguma coisa que eÜ 
apren-di desde 1939 ilã Escola Militar do Realengo, e não 
abro mão deste meu conceito, não abro mão do meu -pá­
triotismo, nunca entendi que nós, do setor de telec_omini­
cações, tivéssemos feitO qualquer coisa que agredisse 
essa soberania. 

A SRA. CRISTINA TAVARES- O Sr. não definiu, 
eu pedi qual é a sua definição. 

O SR. HAROLDO CORRE:A DE MATTOS- Esta 
defininJÇão é clássica, todo mundo sabe. S o poder que o 
País tem de comandar seu destino, de não se sujeitar a 
imposições estrangeiras. Em síritese, este ê o grande cõn­
ceito de soberania, não só naciOn-al, soberania até indivi~ 
dual. 

A SRA. CRISTINA TAVARES - Agora, í\ inteli~ 

g:ência nacio-nal, a engenharia nacional em seu entendi:_ 
menta está criando tecnologia na área de telecomuni­
cações? 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Nós_ 
estamos criando tecnologia na área de telecomunicações. _ 
Veja bem, criar tecnologia efetivamente começa com 

pesquisa de base. Só a pesquisa de base cria a tecnologia; 
a n'ãssa pesquisa de base é in"cípiente, nós não temos ain­
da uma infra~eshutura para fazer uma pesquisa de base 
que se possa apresentar nos grandes palcos internacio­
nais. Nós i_emos que, preliminarmente, partir para o de­
senvolvinlefito de pesquisa apficada. É isso que nós esta­
mos fazeitdo ainda de uma_ forma incípíente, porque os 
recursos são pequenOs, e são pequenos porque erif Sal­
gueiro morre gente de fome, morre gente de sede. Então, 
antes de nós penSarmos em fazer grandes investimentos 
em desenvolvimento tecnológico temos que pensar em 
matar a fome e a sede dessa gente. 

A SR• CRISTINA TAVARES - Eu agradeço a V. 
Ex•, mas eu gostaria que não debitasse a crise nacional 
aos sertanejos que estão morrendo de fome, até porque o 
salário deles ... 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Per­
dão, mas V. Ex.' distorceu minhas palavras, eu jamais 
disse isso. A interpretação é sua. 

A SR• CRISTINA TAVARES- O Sr. disse que não 
se faz tecnologia porque se está matando a fome dos norM 
destino ... 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATOS-. Eu dis­
se que há prioridades maiores do que o investimento em 
tecnologia, há prioridades maiores, há outra escala de 
valores. 

o SR. PRESfDENi'E (Roberto CamPos) - Muito 
obrigado, um outro Deputado, Odilon Salmoria, gostaM 
ria de falar. Ele poderia ser breve, porque a Comissão 
tem ainda ... 

O SR._ODILON SALMO RIA- Eu serei breve, Pre­
sidente, e_ agradeço a priori a gentileza do Pre"sidente da 
ComiSsão de Economia do Senado Federal em permitir a 
nós os Deputados participar nesta Comissão Técnica do 
Senado. --

Com relação à palestra do Ministro, eu s6 tenho a 
elogiá-lo, aliás eu já havia ouviqo V. EX:• em outras opor­
tunidades, no Estado de Sa"nta Catarina. E tenho a eloM 
giar, t~mbém, o t~~balho e o crescimento do seu Minis­
tério é das Comissões em nosso País. 

Eu só gostaria de fazer algumas observações com re­
laçãO ao bombardeio que o Sr.--Roberto Campos fez à 
Secretaria Espicial de Informática. EfetíVa"inente a Se­
cretaria Especia! de Informática - 1e eu também, não te­
nho procuração para defendê-la- carece de uma lei, ela 
foi ériada apenas por Portãria e os a tos dela efetivamente 
n_ão passaram pelo Legislativo. Mas, todos nós sabemos 
que está Vindo uma lei para o CoilgresSoNacioriãJ;justa­
mente para ser sanado este problema constitucional, que 
também V. Ex• levantou ... 

-O SR. PRESIDENTE (Roberto Campo-s) - Perdão, 
mas as leis são para regular -e não para sanar. 

O SR. ODILON SALMORIA- Para regular, justa­
mente. V. Ex• usando termos como tecnologia indígena, 
como tecnolOgia doméstica, como empresas abrasileira­
das-~ também. _bOmbitrdeou unl pouco a empresa emióen­
timente nacional, e com relação - eu até queria _fazer 
uma observação antes de encerrar minha participação­
com relação ao monopólio, tem uma lei que proíbe o 
monópolio privado no País. Mas temos muito mamo­
pólios que a lei proíbe, mas que existem c-omo, por exem­
plo. o m~nopólio da indústria moageira de trigo nacio­
nal, e esiá aí e nós estamos convivendo com ele e aliás 
mu!to atual, no qual existe a particípação de capital es­
trangeiro muito acentuado. Encerrado minha partici­
pação, com a preocupação de ser breve, eu faria uma 
pergunta ao Ministro, mais ou menos como a Deputada 
Cristina Tavares levant9u. b -próprio Senador disse que 
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a SEI, em certas atitudes dela, está tolhendo o desenvol­
vimento maior, até da própria produção nacional, esta­
ria prejudie<tndo o desenvolvimento da comunicação. Eu 
gostaiia de saber do Sr. Ministro, se realmente as atitu­
des da SEI, em manter a reserva de mercado dentro da 
informática, está prejucaildo O desenvolvimento das co-
municações no País. · 

O SR. HAROLDO CORREA DE MATTOS- Sr. 
Deputado, o que eu lhe posso responder, é que freqUen­
tes vezes empresários dos setores de telecomunicações 
vJ.o ao nosso gabinete informando que estão sendo pena­
lizados por multas contratuais, por atraso de entrega, 
cuja culpa rião decorre deles, mas de empecilhos à im­
portação de componetes. Isto com graves prejufzos para 
a indústria e com graves prejuízos para o usuário, que es­
tá pagando seu autofina.ndilmento, e cOm graves pre}uí­
zos para o setor, que se torna desacreditado diante da 
opinião pública. E eles nos fazem estes depoimentos não 
apenas verbalme_J~te mas atravês de documentos es~rito~. 

O SR.-ODlLON SALMORIA- Empecilhos criados 
pela Secretaria Especial de Informática? 

-0 SR. HAROLDO CORREA DE MA TTOS- Em­
pecilhos criados à importação de componetes que pas­
sam pelo crivo da Secretaria Especiãl de Informática. 

-0 SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Nenhum 
outro comentário. 

Quero agradecer ao Sr. Ministro pela sua exposição 
convincente, lúcida e objetiva. E agradecer-lhe o tempo 
que ele despendeu conósco, ele que ê um homen extre­
mamente ocupado. E para nós motiVo de satisfação ele 
condeScender em partilhar conosco uma parte da ma­
nhã, sacrificando assim suas ati v idades burocráticas nor~ 
mais. Não esperava outra coisa da Sa. Ex~ o Ministrá, 
senão o brilho e sobriedade. Muito obrigado, Sr. Minis­
tro. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
:Z• Reunião realizada 

em 21 de março de 1984 

Às dez horas do dia vinte e um de março de mil noveM 
centos e_ oitenta e quatro, na sala de reuniõeS da ComisM 
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senado­
res Roberto Campos, Presidente, Severo Gomes, Gabriel 
Hermes, Pedro Simon, Benedito Ferreira, Fernando 
Henrique Cardoso, Marcondes Gadelha, Cid Sampaio, 
Fábio Lucena e José Fragelli, reúne~se a Comissão de 
Economia. Comparecem, tambêm, os Srs. Deputados 
Pimenta da Veiga, Crístína Tavares, Josê Jorge, Odilon 
Salmoria e Aníbal Teixeira. Ao iniciar os trabalho.s, o Sr. 
Presidente comunica à Comissão que nesta data estava 
prevista a palestra do Sr. Edson Fregni, President~ da 
ABICOMP, que no entanto, não pôde comparecer. A se­
guir, o Sr. Senador SeVero Gomes solicita a palavra para 
formular questão de ordem subscrita por S. Ex• e pelos 
Srs. Senadores Fábio Lucena, Cid Sampaio, -Mui-condes 
Gadelha e Pedro Simon, solicitando que a mesma seja 
consignada ern Ata. A Presidência defere a solicitação. 
Com a palavra, o Sr. J. C. Melo, conferencista convida­
do para esta oportunidade, apresenta seu pronuncia­
mento, sendo interpelado pelos Srs. Senadores Fábio 
Lucena, Marcondes Gadelha e Severo Gomes e pelos 
Srs. Deputados Odilon Salmoria e Cristina TavareS. AnM 
tes de encerrar a reunião, o Sr. Presidente determina que 
as notas taquigráficas, tão logo 'tradUzidas, sejam anexa­
das a presente Ata. Nada mais havendo a tratar, encerra­
se a reunião, lavrando eu, Francisco Guilherme Thees 
Ribeiro, Assistente da Comissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, sirá assinada pelo Sr, Presidente. 
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ANEXO i À ATA DA 2' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE ECONOMIA REAUZADA EM 21 
DE MARÇO DE 1984, QUE SE PUBLICA, DEVI­
DAMENTE AUTORJZADA PELO SR. PRESI­
DENTE. -QUESTÃO DE ORDEM FORMULA­
DA PELO SEN. SEVERO GOMES-

A realização deste ciclo de conferências sobre a políti­
ca nacional de informátiáa inostfa, mais uma vez1 a 
atenção do Senado Federal para uma das questões mais 
ímportantes de nossos tempos. Já no ano passado re<J.li­
zamos um simpósio sobre o_ mesmo assunto- mais im­
portante do que este, porque mais abrangente, mais 
completo e, sobretudo, porque patrocinado oficialmente 
pelo Senado. 

Aquele simPósio, competentemente coordenado pelo 
ilustre Senador Henriqtt~ San~illo, alCançou seus propó­
sitos e a matéria coligida foi Publicada, achando-se à dis­
posição doS iriteressadOs. 

Esta é_ uma questão de tal importância que, ao seu ren­
dar, se desenvolvem interesses em permanente rearticu­
lação, revelando um amplo quadro de conflitos e pr~­
sões internas e externas. Principalmente as externas, que 
vêm crescentemente apertando o cerco. 

Por tudo isto, este ciclo deveria merecer a atenção dos 
diferentes personagens que estão na boca de cena da in­
formática brasileira. 

Ocorre, no entanto, Sr. Presidente, que a forma anti­
regimental que assinalou o iníCio dos trabalhos não pode 
passar sem reparos. 

A ComiSsão de Economia deliberou, em reunião ex­
traordinária de 24 de novembro do ano passado, a reali­
zação do ciclo de conferências .. Não foi, todavia, ouvida 
sobre a oportunidade das datas, sobre as personalidades 
a serem convidadas, nem para sugerir os temas'que de-­
vessem privilegiar a atenÇão dos congressistas, de acordo 
com o que dispõe a alínea i do art. 94 do regimento inter­
no. 

Mais ainda, s~. Presidente, o regir:ri-erito interno ê taxa­
tivo quando estatui -no seu art. 127: .. às comissões é ve­
dado fixar a pauta deis túibalhOs de uma sessão legishúí-" 
va para outra". 

I nsaná v e!, ainda, dentro da prática congressual, foi a 
iniciativa do seu presidente em _formular as sugestões 
para o debate . .9: claro que o presidente facultou aospar­
ticipantes a livre colocação de outras questões, mas o 
questionário tem infeli~ente; uma força indutora, pois 
em cada item jâ estão insinuadas conclusões e, em todos 
os casos, -coerentemente alinhadas, com argument_os 
implicitos para a cond6Ô.ação da politica de informática 
traçada pelo Governo, que ê o tema deste ciclo de confe­
rências. 

~certo que a influência do questionário será pequena, 
diante da independência e da qualificação dos partici­
pantes. Restaria, no enúmto, a insólita e errôneã. ima­
gem, decorrente! do questionáiio, de que a Comissão de 
Economia do Senado tC:m-, pela sua maioria, uma po­
sição antagônica à política nacional de informática-:.....:: O 
que não corresponde à verdade. e tem o condão de reali­
mentar as pressões e investidas dos interesses antinacio­
nais. 

Brasília, 21 de março de 1983.- Severo Gomes- Fá­
bio Lucena - Cid Sampaio - Marcondes Gadelha ~ Pe­
dro Simon. 
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ANEXO li Â ATA DA 2• REUNIÃO DA CO­
MISSXO DE ECONOMIA REALIZADA EM 21 
DE MARÇO DE 1984, QUE SE PUBLICA DEVI­
DAMENTE AUTORJZADA PELO SR. PRESI­
DENTE- INTEGRA DO APANHAMENTO TA­
QUIGRÃFICO -

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO CAM-
POS ~ 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO 
GOMES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
DEPOENTE: J.C. MELLO 
REUNIÃO REAUZADA EM 21/3/1984, 
ÀS l 1:00 HORAS 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Srs. Se­
nadores, Srs. Deputados, minhas Srst e meus Srs., vamos 
hoje dar continuidade à seqUência de palestras e debates 
sobre a política nacional de Informática, um assunto 
sobremaneira crucial para impedir que o Brasil se retalhe 
tecnologicamente. 

Haviam dois oradores convidados para hoje. O pri­
meiro era o Presidente da ABCOMP, o Sr. Edson Fregni 
que, entretanto, alegou não lhe ser possível vir nesta data 
e solicitou ser _ouvido ao longo do mês de ã.briL Solicitei­
lhe que designasse um representante autorizado a falar 
pela ABCOMP, mas S. s~ pfefere comp.aiecer ã Comis­
são pessoalmente e uma data será fixada em abril, para 
que S. S' tenha oportunidade de se dirigir à Comissão de 
Econ_omia do _Senado, representando o ponto de vista da 
ABCOMP - Associação Brasileira da Indústria de· 
Computadores. 

Gostaria de dar a palavra, no momento, ao segundo 
dos oradores convidados, Dr. J.C. Mello, autor do livro 
já bem conhecido dos círculos técnicos "A Incrível POií~ 
tica Nacional de Informática". Tem a palavra o Dr. J.C. 
Mello. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Pois não, 
nObre Senador. 

O SR. SEVERO GOMES- (Para uma questão de or­
dem)- Sr. Presidente, a realização desse circulo de con­
ferências sobre a Política Nacional de Informática mos­
tra, mais uma vez, a atenção do Senado Federal para 
uma das questões mais impo-rtantes dos nossoS tempos. 

Já no ano passado reali.Zitmos um Simpósio sobre o 
mesmo assunto, mais importante do que esse e mais 
abrangente, mais completo e sobretudo porque patroci­
nado oficialmente pelo Senado. Aquele SimpósiO- foi 
competeritemente coordenado pdo ilustre Senador Hen­
rique Santillo. 

os~, P.B-I;SIDENTE (Roberto Campos)- Por que 
V. Ex~ diz que este não é patrocinado oficialmente pelo 
Senado? V. Ex• leu a ata da Reunião da ComiSSão· de 
Economia de 24 de novembro de 1983? 

O SR. SEVERO GOMES -A questão de Ordem vai 
- - ---s-erdiscutida e V. Ex' ouvirá em seguida._ 

Essa é uma questão de tal importância que ao seu re­
dor desenvolvem interesses em permanente rearticulaçào 
revelando um amplo quadro _de conflitos e pressões in­
ternas e externas, principalmente as exteinas qUe vêm 
crescentemente apertando o cerco. 
~Por tudo isso esse ciclo deveria merecer atenção dos 

diferentes personagens que estão na boca de cena da in­
formática brasHeira. 

Ocorre, no entanto, Sr. Presidente, que a forma anti­
regimental que assinalou o início dos trabal.lios não pode 
passar sem reparos. 
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A Comissão de Economia deliberou, em reunião ex­
traordinária de 24 de novembro do ano passado, a reali­
zação do ciclo de conferências. Não foi, todavia, ouvida 
sobre.~ oportunidade das datas, sobre as personalidades 
a serem convidadas, nem para sugerir os temas que de­
vessem privilegiar a atençãO dos congressistas, de acordo 
com o que dispõe a aHna i do art. 94 do Regimento Jnter­
no. 

Mais aínda:,-Sr. Pfl!sidente, o Regimento Interno é ta­
xativo quando estatui no seu art. 127; 

"Ás Comissões é vedado fixar -a p~uta dos traba­
lhos de uma sessão legislativa para outra." 

Insanável. ainda dentro da prática congressual, foi a 
iniciativa do seü Presidente em formular as questões 
para o debate. t claro que o Presidente facultou aos par­
ticipantes a livre colocação de outras questões, mas o 
questionário tem, infelizmente, uma força indutora pois 
em cada item jã estão insinuadas conclusões e em todos 
os casos, coerentemente alinhadas com argumentos 
implícitos para a -~ondenação da política em infOrmática 
traçada pelo Governo, que ê o tema deste ciclo de confe­
rências. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Meu si­
_lêncio não signíficã aceitação. 

O SR. SEVERO GOMES- 10 evidente. 
É certo que a influência do questionáriO seiã pequena 

d_iante d~ i[ldependência e da qualificação dos partici­
pantes. Estaria, no entanto, a insólita e errônea imagem 
decorrente do questionário de que a Comissão de Econo­
mia do Senado tem pela sua maioria uma posição anta­
gónica à Política Nacional de Informática, o que não 
corresponde à verdade, e tem o condão de realimentar as 
pressões investidas dos interesses antinacionais. 

Esta propositura está assinada por mim- e pelos Sen-a­
dores ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Repilo a 
insinuação de V. Ex• É totalmente inaceitável. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr~ Presidente, lião estou 
fazendo insinuaçã-o nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Indigna 
de um Senador que se dirige a outro Senador. Estamos 
no mesmo nível de padrão. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente, não ftz in­
sinuaç~o nenhuma. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Fez uma 
insinuação e ela é considerada inaceitável. 

O SR. SEVERO GOMES - Esse questionârio induz 
a essas questões. V. Ex• poderia até ler o seu questio­
nário para que os outros Senadores pudessem julgar se 
realmente ele induz ou não à conclusão. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Sr. Sena­
dor, não é questionário. 1l. um roteiro de possível discus­
são e o ofício em que se transmitiu o papel em causa diz 
o seguinte: 

"Em adila"inento ao oficio n\"' 04/83, de 9 de de­
zembro de 19~3, tenho a honra de transmitír~lhes, a 
título meramente indicativo, alguns possíveis temas 
para debate por ocasião do seu comparecimento à 
Comissão de Economia do Senado Federal". 

Esses temas não são abrangentes e e~ nada devem ini· 
bir V. Ex•, na livre formulação dC: idéias e enriquecimen­
to dos temas e propositura de soluções. E má fé dizer que 
isso aqui é um fator limitativ~. 

O SR. SEVERO GOMES- Seria surpreendente que 
V. Ex• quisesse limitar a eXpansão das idéias, isso é ób-
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via. Quem vem aqui ao SenadO tem liberdade para exPor 
e defender as suas idéias. - - -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - V. "Ex i 
mencionou que havia sido traçado uma pauta. Não foi 
traçada a pauta. Pauta se traça unicamente ... 

O SR. SEVERO GOMES- Quero depositar na mesa 
este documento com a assinatura dos Srs. Senadores 
para ser registrado na Ata. 

O SR. PRI:.SIDENTE (Roberto Campos)- Estâ cer­
to, registrarei, mas não aceito as insinuações de V. Ex• 
nem reconheço nenhuma imperfeição regulamentar ou 
processual no caso. 

V. Ex• e os Srs. Senadores, quando decidiram da con­
vocação da Conlissão, convidei aqueles Senadores pre­
sentes -V. Ex• não estava presente, isso não é niinha 
culpa - para que sugerissem temas e possíveis pessoas. 
Não recebi sugestões. Construtivamente naquela -ocasião 
já fonercia nome de algumas pessoas para a aprovação, 
convidando os Srs. Senadores para sugerir pessoas adiw 
cionais. Naquela ocasião, já enunciei ciii:Co nomes PóSsfw 
veis e me ofereci para considerar outras possibilidades. 
Não recebi de V. Ex• nenhuma indicação. 

O SR. SEVERO GOMES- Vim tomar conhecimen:­
to de; Comissão atiãvéS do"-qU.estionãrio que V. Ex• manw 
dou às diferentes assOciações.. -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Não te­
nho culpa se V. Ex• não foi assíduo às reuniões da Cow 
missão de Economia e nãO compareceu à reu-rií3o~ .. 

Q_ SR. SEVERO GOMES - Não compareci à reuw 
nião extraordinária. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, V. Ex• per­
mite? 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -V. Ex• 
tem a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON - Vi a Ata da Comissão de 
Economia, de uma reunião extraordinária, na qual V. 
Ex• propunha a realização dessa série de debates e dizià 
que oportunamente- estã na Ata- seria feito um te­
rnário dessa dicussão. 

Não compareci a alguma reunião na qual se di5cutisse 
o calendário e o: nome das pessoas que aqui viriam. Pedi­
ria· a V. Ex• que nos dissesse em que ata, em que reunião 
da Comissão foi aprovado o calendário, os temas e as 
pessoas a serem convidadas. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)-'- St. Sena­
dor, a reunião foi extraordinária, mas convocada anteci­
padamente com notificaçãO a todos os Srs. Senadores. 

O SR. PEDRO SIMON - Correto. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Na reu­
nião discutiram-se nomes e determinou-se que a série de 
audiências começaria em março. A rigor não entendo 
por que a natureza dessas ... Há medo da verdade? Há al­
guém que tenha medo da verdade? Se alguém tem algum 
nome a indicar pode indicá-lo, qualquer que seja o seu 
colorido ideológico. Quem tem medo da verdade? Esta· 
mos aqui para explorar a verdade sob todos os seus ân­
gulos. 

Tem a palavra o Dr. J. C. Mello. 

O SR. J. C. MELLO- Exmo. Sr. S.enador Roberto 
Campos, MD Presidente desta Comissão de Economia 

Exmos. Sr. seriadores e_ Deputados 
Minhas Senhoras, Meus Senhores 
Inicialmente desejo agrad_ecer a oportunidade e a im­

portância deste convite, a fim de que eu possa trasmitir 
aos Senhores as minhas críticas à atual Política Nacion"ã.l 
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de Informática. A oportunidade e a importância 
obrigam·me a ser bem específico, e a deixar de lado as 
generalidades. 

Assim é que falarei somente uma vez, e agora, sobre a 
importância da informática, sendo suficiente dizer que 
de 1972 até 1982 gastaram-se 500 bilhões de dólares nos­
Estados Unidos em salários de programadores, e que 
neste ano de 1984 ela já está sendo chamada de indústria 
de 1 Trilhão de dólares, e que dentro de poucos anos ela 
será a primeira indústria nos Estados Unidos. Some-se 
essa potencialidade industrial à importância social da in· 
formação manipulada em quantidades imensuráveis e 
com rapidez extraordinária, e temas uma visão sucinta 
da importância do assunto. Trata-se simplesmente de 
uma nova revolução industrial, e o Brasil dela participa 
ou ficará destinado a essa nova forma de escravidão. 

1: pacifico, na minha opinião, que deve existir uma 
Política Nacional de Informática, que deve existir uma 
f,roteção aos investimentos e à geni;lidade nacionais, e 
issO estamos afirmando há onze anos. 

Mas de quê Política Nacional de Informática estamos 
falando? Da atual que é uin ataque fràntal aos princípios 
que regem as- relações comerciais entre as- nações? Da 
qtual, que criou-verdadeiros cartórios de empresários_ na­
Cionais? Da atual que ê xenófoba, pois nem sequer jolnt­
Vimtures admite? ·Da atual- que não tem trazido de volta 
resultados verdãdeifõs e concretos? Da atual que ê um 
imenso equívoco? 

Não, meus senhores, eu raiõ- de uma verdadeira e sobre­
tudo natural e permanente Política Nacional de IÕformâti­
ca, que ni.io sejã fraca comoo a atuaJ, que nio seja amoral, 
que não seja aética e sobretudo que seja naturalmente de­
fensável sem necessitar da proteçio ManuMUitare do 
SNT. 

Vejamos quem defende a itual Política Nacional de 
Informática: 

I. O SNI. ~sabido por todos que a PNI, embora de 
direito sob o Conselho de Segurança Nacional, ê dirigida 
de fato pelo SNI, o qual sempre pretendeu, desde os pri· 
mórdios da PNI, controlar este importante setor. Em 
1980 eu ouvi num importante gabinete do Palácio do 
Planalto a seguinte afirmação: .. Dr. Melo, encjuanto nós 
formos governo teremos dois dogmas de fé: a política 
nuclear e a política de informática". Deixando de lado as 
razões pelas quais o SNI controla a PNI através da Se· 
cretaria Especial de Informática, ele é o seu grande de· 
fensor. 

Ora, não existe nenhuma razão, política ou prática, 
para essa subordinação de fato ao SNI e de direito ao 
CSN: __ Se isso ê um assunto de segurança naciOrlal, pode­
rei afirmar que saúde também é, educação também é, 
transportes também é, e assim por diante. 

Portanto, o que o SNI defende é a sua anormal hege­
monia so_bre o setor, e não, uma PNI pelos seus princí­
pios. e uma defesa em causa própria. 

2. A imprensa. A imprensa é leiga, ela nada conhece 
te~n_ic~me11~e-~~~_!:e __ ~~-~~-dl!~t~i-~- ~-~Ç)~_pu~~d2!~·-~ 
desconhecendo o seu lado técnico, não tem tido- c~n­
dições de criticar o ·seu lado comercial e político, tão 
cheio de escândalos talvez até maiores, sob o ponto de 
vista moral, do que os financeiros dos quais tomamos 
conhecimento de uns tempos para cá, Até hoje, não ví 
nenhum desses escândalos na imprensa, salvo os publica­
dos semanalmente na minha publicação CONFIDEN­
TIAL WEEKLETIER ON BRAZIUAN COMPU­
TER INDUSTRY, em inglês. Essa omissão tem sido 
possível porque os assuntos, antes de terem uma inter­
pretação política eles devem ter uma interpretação téêni: 
ca, e isso não tem acontecido por razões óbvias. 

Assim, a imprensa defende a PNI por natural omissão, 
.o que soma-se ao seu natural nacionalismo. A imprensa 
não tem tido oportunidade de ver que tem defendido in· 
teresses inconfessáveis de empresárioS Cartoriais, e não 
os interesses do Brasil. 
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A imprensa é a grande inocente útil. 
· J. A~ Forças Artnadas. Elas são naCiõnã.iis1as por na,. 
~LO"ezfil_, e tem defendido a PNI também como uma gran­
de inocente útil. Elas ainda não chegaram à conclusão de 
que estão defendendo rendosos cartórios, e não, mais 
uma -vez, os interesses do Brasil. 

Também o _ _fato de legalmente a PNI estar subordina­
da ao CSN; tem sido uma espécie de aval militar para 
pessoal militar, pols,- em tese, o CSN deve proteger os ín­
teresses do Brasil. 

Mas o CSN não está gerirido a PNI, e até tem tentado, 
seri::J.- éxíto, fazê-lo. A -cOmprovação disso serâ o futuro 
Projeto -de Lei Quê a SEI enviará ao Con·greSso: ·nurila 
versão, a subordinação da PNI era ao CSN, mas na ver­
são final, a s.1ibordinação ficou com a SEI sem o CSN. 

Assim, as Forças Armadas além de estarem confun­
dindo_ nacionalismo com rendosos cartórios, desconhe­
cem essa guerra contínua CSN versus SNI. 

4. Os empreslirios nacionais. É a pura defesa, e exciU. 
si v a, de interesses próprios: Afinal, a atual PNI criou uns 
confortáveis e rendosos oligopólios subsetoriais, com um 
grupó muito pequeno de empresas em cada subsetor, 
com seus absurd_os preços protegidos dos preços exterio­
res por uma confortável reserva de mercado. Verdadei· 
ros cartórios, e obviamente defendidos com todas as 
forças disponíveis. Mas· como não podem vir a público 
defender cartórios~ pois isso seria amoral e inaceitável, 
vem defender o sofisma da nacionalidade, da nacionali­
_ _zação, do patriotismo, etc. 

Es~a conferénçia _é muito curta e por isso não cito mui­
tos exemplos, escolhendo um somente: a ITAUTEC, em­
presa do Banco ITAÚ, cujo presidente é um dos maiores 
defensores da reserva de mercado, apresentou uma pro· 
posta à uma concorrênciâ da SEI para escolher os fabri­
cantes nacionais dos chamados Supermínis. Com tecno· 
logia estrangeira, necessita·se aproximadamente US$ 5 
milhões _pafà uma fábrica dessa natureza no Brasil. A 
proposta da ITA UTEC_-=. diga·se de passagem, apoiada 
pela imprensa leiga -prevê a importação na íntegra de 
20 computadores fabricados pela FORMATION, INC., 
dos Estados Unidos, no valor aproximado de USS 5 mi­
lhões, e compatíveis com o IBM 4331~2. Devido à reser­
va de mercado, esses computadores valem três vezes 
mais no Brasil, assim, se o seu "Plano de Fabricação" 
for aceito, a ITAUTEC despenderá US$ 5 milhões e terá 
de volta US$ IS milhões que não poderia importar, ga­
nhando portanto USS lO milhões, ou seja, o dobro do 
que custará sua própria fábrica. Em outras palavras, 
uina fábrica às custas do Brasil. Assim torna-se muito 
difícil não defender a reserva de mercado. 

Este é um dos pequenos escândalos da atual Política 
Nacional de Informática, entre centenas de outras_ ao 
longo dos anos. A defesa, portanto, que os empresários 
beneficiados pela SEI fazem da atual Política Nacional 
de Informática nada tem a ver, corretamente, com oBra­
sil e as suas legítimas aspirações. 

5. A ABICOMP. É óbvio que como representante de 
seu~ assQçia._dº$. -~ª-__ d_ef~pdJ!._-ª_r_es~_r_ya __ dt::_m_e_rc_ado._Na 
realidade, ela fo~ criada exclusivamente para isso. Não 
pode ser comparada à sua congênere norte~arnericana 
Association ofComplltú Manufacturers ACM ou à sua 
congênere europeia European Computer Manufacturers 
Association, ECMA. Ambas não São xenófobãs, ambãs 
não são poHticas, ambas são normativas, estabelecem 
padrões técnicos e éticos que são seguidos no mundo to­
do. E a A_BJÇOMP? Protege oligopólios, protege cópias 
e roubos e piratarias, diz em seus estatutos que dela s6 
podem fazer parte companhias que tenham projetos 
aprovados pela SEI - ou sejam, só ofigopolistas, tam­
bém diz nos estatutos que dela só podem fazer parte 
compa-nhias 100% nacionais pois não aceitam estrangei­
ras e nem sequer associações com estrangeiras - a não 
ser, caracteristicamente, as fundadoras ... 

Como acreditar numa associaçã-o- -dessa natureza~ 
Com tais princípios. defende ela os interesses inconfessá-
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veis de seus associados ou os superiores interesses do 
Brasil'? 

Como explicar que tal associação, teoricamente sem 
credibilidade, receba substancial suporte da própria im­
prensa leiga? 

Aí está, meus Senhores, a somatória de princípios e in: 
tecesses que defendem e mantem a atual Política Nacio­
nal de Informática. Quanto às Forças Armadas e à Im­
prensa, o nosso dever é esclarecer, e isso tenho feito 
continuamente. Quanto à ABICOMP, aos empresários 
nacionais e ao SNI, eles não querem ouvir, e torna-se 
difícil colaborar com quem não usa o dom de ouvir e 
pensar e decidir. Eu seria muito feliz se pudéssemos sen­
tar e discutir, procurando o meio termo, o bom senso, 
mas tddas as minhas ofertas de colaboração sempre tive­
ram como resposta o silêncio. Ta1vez a frase de um em­
presário cartorial que eu ouvi, explique tudo: "Nós sabe­
mos, Melo, que você tem razão, mas ninguém irá admi­
tir. Compreenda isso". Eu, mesmo como empresário, 
simplesmente não compreendo, pois tudo que é dado 
através de um papel publicado no Diário OfiC-íal d-a 
União, tambêm poderá ser tirado com a mesma facilida­
de, ainda mais num país como o Brasil. Eu prefiro a per­
manência da PNI, natural e estável, em vez de uma tran­
sitoriedade altamente rendoSa. 

Vejamos agora, meus Senhores, algumas das inverda­
des, das meias-verdades, dos sofismas que têm ajudado a­
manter a Política Nacional de Informática, bem como 
alguns dos seus maiores problemas: 

l. As estatísticas. Existem duas estatístiCas -ôo se­
tor, uma da ABICOMP e outra da SEI. Em princfpio 
ambas são extremamente in-completas e falsas (ísso será 
provado numa futura palestra aqui neSta Comissão.) 
sendo a da ABICOMP usada apenas nos Projetas de" 
Fabricação apresentados por empresários à mesma SEI. 
Neste último caso, as próprias esta"tísticas da SEI são 
usadas para não causarem problemas na própria SEI, no 
projeto fisico-financelr-o da empresa. 

As da ABICOMP são tendenciosas, tem o único pro­
pósito de apresentar um sucesso da Política NaCional de 
.Informática. E tendenciosas porque têm ·2 vícios de ori­
gem: 

a) Apresentam os resultados do Microcomputador 
como se ele, Micro, fosse algo de prinCipal da indústria 
de computadores, quando não é. Informática é -um mun­
do multifacetado e o MiCro tem aínda uma particip-ação 
marginal, não representando de nenhuma forma aguele 
mundo. 

b) Apresentam um "antes" e um "depois", mas sem 
definir o "antes". Ora, foi exatSmerite com- õ advento Cio 
Política Nacional de Informática, que no exterior os cha­
mados Mínis e Micras tiveram uma grande expansão. 
"''Antes" da PNI, essa expansão, na sua dimensão atual, 
nem existia. _Se não exístía; não tem seiliido apresentar 
uma comparação de ~·antes"_e .. depois", como os Senho­
res hão de concordar. Qualquer resultado "depois", 
diante do zero de "antes", será um resultado positivo. 

Eu acreditaria naS estatísticas da ABICOMP se não 
existissem esses dois vícios propositais de origeni, os 
quais, evidentemente, as invalidam. O que a ABICOMP 
não tem a coragem de fazer, seria a estimativa do qUe te­
ria acontecido se não tivesseriios tido a PNI, em termos 
de joint~ventures, de investimentos, de empregos, de up­
date e up-grade de tecnologia- que no caso atual é zero 
-enfim, de resultados positivos para o ]3rasif, o que de­
veria ser o único objetivo de uma associação como a 
ABICOMP. 

Quanto às estísticas da SEI, iielas o_sofisma nem ne­
cessitou s_er usado, tamanha incompetência demonstram. 
Para início a SEI classificou- e que eu conheça é a úni­
ca classificação no mundo- os computadores em 6 clas­
ses ou tamanhos ou potencialidades. E com base nessa 
classificação, fez toda a tabulação dos computadores ins­
talados no Brasil. Muito bem, tudo parece correto. Mas 
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que diriam os Senhores se quase toda essa classificação 
estivesse tecnicamente errada'! Certamente que as estatís­
ticas também estariam erradas. 

Pois bem, meUs Senhores, existem os seguintes erros 
técnicOs n_a__referida classificação: --- -

a) COBRA 700 (ARGUS 700) é do mesmo nível do 
NOVA-3, e estão em ciãsse diferentes; 

b)- ECLIPSE é bem superior ao NOVA-3, e estão na 
mesma classe; 

c) DECLO e VAX-11/780 são diferentes, e estão na 
mesrria Classe; 

d) HP2000 e 3000 são diferentes e estão na mesma 
classe; 

e) MBSOOO é outra classe, é bem superior ao IND-
5000/5005 e estão na mesma clas-se; - --- -

f) NOVA-3 e MBSOOO são absolutamente iguais e es­
tão em classes diferentes; 

g) PDP-8 e IND-5005 sãO- absolutamente igua.ís e es­
tão em dasses diferentes; 

h) COBRA 700 é bem superior ao COBRA 400, e es­
tão na mesma classe; 

i) O 8000 da DATA GENERAL é da mesma classe 
do VAX-11/780, e estão em classes diferentes; 

j) COBRA 530 está em classe superior ao COBRA 
700, e são da mesma classe, 

k) MEDIDA TA M-2001 está numa classe bem infe­
rior à sua real potencialidade. 

Traduzindo toda essa tecnicidade, Micras e Mínis -e 
Supcrmín-is estão todos misturadoS e invertidos~ Isso fa1a 
per sí sobre a credibilídade das estatísticas da SEI. 

~----Os preços nacionais. Existem alguns pequenos 
exemplos que estão custando I ,5 a 2 vezes o preço do in­
ternacional equivalente. Existem outros pequenos exem~ 
pios que estão 20 a 30 vezes o preço do internaciOnal 
equiValente. São dois exemplos de extremos. 

A virtude do meio está 5 e 10 vezes o pfeço intein8.cio~ 
na!. E o que garante esse excelente negócio, que mesmo 
aos preços internacionais é extremamente rendoso, é ob~ 
viamente a reserva de mercado. 

A reserva de mercado, portanto, não é para transferir 
um mercado para brasiteiros, ou para transferir tecnolo­
gia que diga--se de passagem não fói transferída, ou para 
o objetivo maior de otimizar operacionalmente o proces­
so chamado Brasil, mas para garantir os rendosos o ligo­
pólios com esses absurdos preços. 

Que expttcação dar para 500 a 1.000% a mais? Um sa­
lário de uma montadora nos Estã.dos Unidos custa US$ 
I .600.00, ou sej"a, Cr$ 2.080.000,00. A mesma ·montadora 
custa Cr$ 120.000,00, no Brasil, ou seja, 17 vezes menos. 
Que explicação dar para 500 a I .000% a mais? 

-- Para Comprovação, passcr às-mãos do Sr. Presidente, 
oficialmente, um exemplar do meu livro .. A Incrível 
POlítica Nacional de Informática", 

3. A microeletrônica • A mícroeletrônica tem duas 
fases de fabricação distintas: a difusão e o encapsula­
mento plástico ou cerâmico. A difusão é complexa, exige 
alta tecnologia, grande mercado, grande economia de es­
cala, e grande diversidade de tipos. E obviamente, altíssi­
mos investimentos, de _US$ 500 milhões se incluindo al­
gumas tecnologias modernas. O encapsulamento ê fácil,­
rapido, exigindo um investimento de USS 100,000.00. 
Ou seja, uma relação de 5,000 Para I na difusão/encap-
sUlamentO. - -

Há dois anos o Governo fez mais uma famosa "con­
corrência", para escolher duas empresas brasileiras, ou 
seja, um novo cart6rio dos tempoS modernos. Foram es­
colhidas a DOCAS de SANTOS e o Grupo TtAÚ. 

Em 2 anos, meus Senhores, nem sequer o encapsula­
inentõ-~ com a difusão feita no exteriOr- foi feito, e 
somente agora, quando tudo isso está sendo denunciado 
Cõ1no-ma:is uni escândalõ da PNI, é que ambas declara­
ram que irão importar os wafers, ou seja, que irã·o im~ 
portar os circuitos integrados já com a difúsão feita no 
·exterior, pelas mesmas firmas estrangeiraS; paradoxal­
mente, que foram excluídas a priori da referida .. concor-
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rência". Ou Seja, dois anos depois os 2 cartórios, incapa­
zes de cumprirein o objetivo principal, irão começar a fa­
zer o encapsulamento. Lembremo-nos da relação 
5000/L . _ __ 

E afirmaTam que não fizeram a difusão porqur! o Go~ 
verno não lhes deu os incentivos, as isenções totais de 
impostos e taxas, o ·que transformaria o cartório, já alta­
mente rendoso pela reserva de mercado, ô.um verdadeiro 
poço de petróleo. 

Meus Senhores, tenho sido incompreendido e até per­
seguido e _]?oicotado pelos meus princípios que-são-resul-­
tantes de 32 anos de indústria de computadores- e não, 
de uso simples de computadores. Mas a minha condição 
de brasileiro cõnsc~o de suas responsabilidades obriga­
me a denunciar esses escândalos tecnológiocos, tão amo~ 
rais ou talvez até mais pelo crime de lesa-pátria, do que 
os escândalos financeiros. 

Nessas condiçÕes. é multo fácil defender a reserva de 
mercado. E adicionalmente, a enoi-me·-quantidade de em- -
presas estrangeiras interessadas em associar~se com bra­
sileiros, para fazer a imediata difusão -repito, difusão 
-- no Bra~il. foram excluídas a priori. 

4. As cópias. Não se fez transferência -de tecnologia 
com a reserva de mercado. Foram feitos Micras e Mínis 
e Periféricos de pequeno porte, ou seja, 1 milêsimo -do 
que ê a multifacetada indústria de informática. E mesmo 
ç:sse milésimo, na sua quase totalidade, pelo roubo, pela 
pirataria, pelo contiabando -e peta cópia descontrolada 
de hardware e software estrangeiro notadamente norte-­
americano. Existem 7 cópias nacionais do computador 
IBM PC. Existem 13 cópias J)acionaís do computador 
APPLE. Existem ll cópias nacionais do computador 
TRS-80. Existem 5 cópias nacionais dos videogames CO­
LECO e ATARl. Existem 30 cópias do Sistema Opera­
cional CPJM sendo comercializadas no BrasiL Tudo isso 

-e muito mais, é um roubO envolvendo milhões de dólares 
talvez até por dia, se não por semana, quase a totalidade 
com ·o selo da legalidade dado por órgão absurdamente 
subOrdi!lado_ ao Conselho de Segurança Nacional, a SEI. 

Esse universo de cópias, amoral e aético, inclusive en­
volvendo a pirataria do cOntrabando, todo ele do conhe­
cimento da SEI, é avalizado, com a aprova_ção dos Proje­
tas de Fabrtção, pelo próprio CSN, um óriãO de uma 
credibilidade Implícita que deveria ser uma das maiores 
do Brasil. 

E oride a tecnologia? Onde esfá a transferência' de tec­
!1-0iogia garantída pela reserva de mercado? No mundo 
ffiultifacetado da indústría _de_iJ;Jformática, eu ·renuncia­
rei à m!nhaprofissão se for provado qu6já temos I milé­
simo sequer da _tecnologia ~xistçnte lá fora. Assumo este 
compromisso público p-erante o Congresso. Provem e eu 
renunciarei. 

Tomo a Hberdade da passar às mãos do Sr. Presidente 
desta Comissã-o Os números 1 a até 14 do tablóide sema­
na1 Confiáericial Weekletter on Brazilian Computer In­
dustry, o qual publico nos Estados Unidos, onde essas 
cópias estão resumidas. 

5. O modelo japonês. Declaro aqui também que 
aceito o modelo japonês de informátíca, tão decantado 
Cõthõ exemplo de reserva de mercado. Pois existem suhs· 
_t_:mciais diferenças entre os modelos brasileiro e japonês, 
propóSitãdamenie esquecidas pelos defensores da reser­
\'a-de mercado .. à brasileira". 

Para início, não temos, no modelo japonês, a ingerên­
cia to_taJ do Governo, quer normativa, quer industrial, 
no indústria de computadores, como existe no Brasil. 
Em segundo lugar, não existem ~artórios no modelo ja­
ponês, qualqu_er cidadão japonês pode fabricar 0 que 
bem entender, tendo ou não recursos para taL Em tercei­
ro lugar, não existe xenofobia no modelo japonês, é sufi­
ciente -dizer que a IBM cresceu no' Japão- com a reserva 
de mercado. Em quarto lugar, a reseryajá acabou e ne-­
nhuma _empresa faliu por isso, pois a reserva era natural 
e não mantida manumi~itare. Em quinto lugar, a quem de 
direito, ou seja, à indústriajaponesa. 
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Mas, meus Senhroes, pega-se apenas o Unlco elo de li· 
gação com a reserva de mercado .. à brasileira", que é a 
palavra reserva de mercado, e se o usa como um exemplo a 
ser imitado. 

Eu aceito a mesma reserva de mercado para o Brasil. 
Vamos implantá-la? Para início, fechemos a SEI e as esta· 
tais COBRA, PRÓLOGO e -CTI. Eu aceito. 

6. A empresa estatal COBRA. Ela é o maior exem­
plo do fracasso da PN!: produtos primários mesmo em 
relação a competição brasileira, eternamente com 
problemas financeiros que continuamente exigem. doiS tí­
pos de aparte de capitais, o primeíro, os auniêrltos de ca­

: pitaiS determinados por seus acionistas estatais, e o se­
gundo, quando os aumentos de capitais não são possí­
veis, os pedidos .. incentivos" de empresas estatais sem 
concorrência pública ou equivalente processo de com~ 
pra. 

Não pretendo_citar os inúmeros eXemplos do passado, 
sobejamente conhecidos pela concorrência de_ COBRA, 
mas somente o último. Em mais uma crise financeira de 
grandes proporções, à qual nem um aumento de capital 
satisfez, a COBRA ganhou um presente da estatal Rede 
Ferroviária Federal, neste início de 1984, consubstancia­
do num pedido de quase 8 bilhões de cruzeiros, o qual a 
salvou de mais um ~ndalo. 

Assim, aumentO de capital após aumento de capital, 
pedido de incentivo após pedido de incentivo, COBRA 
não conseguiu, até hoje, sequer ser uma empresa compe­
titiva com seus próprios concorrentes brasileiros, sendo 
suas vendas quase que exclusivamente para o próprio 
GoVerno e suas subsidiárias. Estado comprando de Esta­
do, exclusivamente. 

Aí estão, meus senhores, seis das inverdades da atual 
PNI, mantida manumilitare e artifiCialmente. _ 

Vejamàs agora dois casos relacionados com <!- xenofo­
bia da atual PNI: o caso da COENCISA, U.rila empresa 
de Brasília, e o caso da Philco-Ford, de Belo Horizonte. 

I. A COENCISA. A COENCISA era uma jolnt­
nnture entre um empresârio brasileiro, Dr. Gilberto 
Job, proprietário da COENCISA Construções, e um dos 
maiores fabricantes de_ Modems do mundo, a Racai­
Milgo. O primeírõCOiit 51% e o segundo com 49%. Foi 
fundada a pedido do MinistériO das Comunica"çõeS: De­
pois de ter sido uma empresa que deu certo, o Dr.Job re­
cebeu pressões da SEI para que ele excluísse o sócio es­
trangeiro. E a SEI colocou em execução 5 medidas que o 
asfixiou, as quais foram: não aprOv.iiÇãQ-de qualquer 
projeto futUro -da COENCISA, não cadastramento no 
FINAM E, não ãprovação de projetos pela FINEP, não 
aprovação pelo CNPq de importação de material para 
Pesquisa e Desenvolvimento, não aprovação do Projeto 
de Fabricação de um Multíplexer, e equipamento mo~ 
derno que substitui vários Modems. 

E pelo simples crime de ser uma jolnt-venture mesmo 
com capital majoritariamente brasileiro, a COE!\'CISA 
foi vendida a preço vil, pelos seus dois sócios, para outra 
empresa brasileira "aceita" pela SEI. E a Racal-Milgo, 
convidada pelo Governo brasileiro - o Miriistério das 
Comunicações- foi expulsa pelo mesmo Governo bra­
sileiro - a Secretaria Especial de Informática. 

2. A PHILCQ-FORD. Esta empresa estrangeira teVe 
a infeliz idéiil de investir USS 30 milhões numa fábrica de 
circuitos Integrados no Brasil. E para fazer a difusão, c 
não aquele simples encapsulamento. 

Foi estrangulada de todas _ _as maneiras possíveis -pela 
reserva de mercado e pela SEI, e necessitando sobreviver 
apresentou uma série de planos alternativos ao Governo 
Federal, nenhum deles aceito. Entre esses planos incluía 
um de produzir somente para exportação enquanto a 
ltaú e a Docas de Santos não fizessem a difusãõ, e -até 
isso até esse exemplo de concordância com a reserva de 
mercad_o, foi rejeifido. 

Rejeitada por ter cometido o crime de vir investir USS 
30 milhões no Brasil, para aqui fazer uma coisa - difu­
são - que é feita em muitos poucos países do inundo, 
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uma coisa de altíssima tecnologia. Irivestimento e alta 
tecnologia. Mas teve o azar de encontrar no campo 
oposto a xenofobia da SEI, e no fim foi vendida o preço 
vil para outra empresa nacional que não terá-condições, 
a não ser com muita ajudã governamental, de levar 
adiante esse projeto. No fim; O EstadO vai substftuir um 
investidor estrangeiro de" tecnologia e de -caPital de risco. 

Diante de tantas crítiCaS- e eu não Usei sequer 1}10 
do que poderia ter Usado, por falta de tempo"- eu devO 
assumír a obrigação de apresentar as minhas recomen­
dações. As cdticas não foram gratuitas, elas servirão 
para justificar as recomendações. E também seni ~Dtrar 
em muitos detalhes, eu tomo a liberdade de fazer 6 reco­
meridaç(?es para estudos desta Comissão de Economia 
na formulação de uma verdadeira e estável Política Na­
cional de Informática. 

1. Nenhuma pressa na formulação da PNI. A infor­
mática é uma nova revolução industrial, certamente a 
maior deste século. Se um simples Código Civil levOu 
anos pãra ser proposto, é minha opinião que Lima Coisa 
tão importante para o futuro deste País não deve ser dis­
cutido e votado em poucos meses. Eu conheço a multifa­
cetada informática o suficiente para considerá-la um uni­
verso. Assim parece--me _que a prudência, tão acertada­
mente ao gosto dos Senhores Senadores, deve ser a pala­
vra de ordem. Além disso, no próximo ano teremos um 
outro Governo, e seja ele qual for é uma recomendação 
lógica que este assunto, pela sua magnitude, deva ser dis­
cutido e votado já com o Governo que deverá executar 
uma nova PNI. -

2.- A extinção da SEI. A SEI tem demonstrado in­
competência e prepotência. É suficiente ler os 14 núme­
ros da-Confidential Weskletter on Brazilian Computer 
Jndustry para a considerarmos assim. Além disso, nãO 
existe nenhuma razão lógica para a sua subordinação de 
direito ao CSN e de fato ao SNI. A SEI é xenófoba, 
considera-se acima das Leis - ê suficiente citar que exe­
cuta manumilitare uma reserva de mercado que não exis­
te nas Leis- e totalmente imune aos seus _opositores. ~ 
uma aberração nascida no período de_ arbítrio, absorven­
do pOr geriis tOdos os-defeitos de sua mãe, o-SNI, sobeja­
mente conhecido por todos nós. Até o seu quadro diri­
gente é oriundo do SNI. Seja qual for o órgão executor 
de uma Política Nacional de Informática, ele deve 
submeter-se às Leis aqui votadas, e não, suprimi~las ou 
suPiementá-las com suas açàes, como tem acontecido e 
acontecerá com a SEI. C: sufiCiente dizer que ela não tem 
cumprido sequer a Constituição Federal. 

3. O fim da xenofobia. Existem vários mOtivoS para o 
fim da xenofobia.-0 primeiro é que toda essa teCnoiOSia 
de ponta está lá fora, e ela não conseguiu sequer transfe­
rir 1/1000 dessa tecnologia. O segundo é que o Brasil 
tem compromisso assumido com órgãos internacionais, 
os quais tem que honrar._A começar pelo Fundo Mone­
tário Internacional, pois no adenda_ à Terceira Carta, es-. 
tá escrito que o Bmsil introduzirá um sistema de comér­
cio intern~:rci,anal que dê proteção às atividades domésti­
cas através de tarifas em vez de restrições quantitativas. 
Aliás, na 5• Carta iSto ê reafirmado. Está bem claro que 
uma reserva de mercado é inaceitável. Também os Ban­
cos Mundial e Interamericano de Desenvolvimento, em 
seus contratos de emprêtimos ao Brasil, tem clâsulas 
contra uma reserva de mercado ou sistema equivalente. 
Nesta oportunidade, eu passo às mãos do Sr. Presidente 
desta Comissão de Economia, Carta do Banco Mundial, 
em nome do Sr. Presidente Sr. Clausen, assinada pelo Sr. 
George Papadoupoulos, seu Chefe da Divisão do Brasil, 
carta _esta obtida pelo c_orrespondente da Confidential 
Weekletter em Washington, onde explicitamente está no 
seu'2.,. parágrafo: 

"O Projeto de Lei da Deputada Tavares, reser­
vando a obtenªo de certo~ eq~ip_amentos e serviços 
para companhias brasileiras, J)Odiimpedir o Banco 
de financiar- itens destinadOs a fi finas brasileiras as­
sim _que a legislação proposta estiver em vigor." 

Abril de 1984 

Existem ainda os compromissos do Brasil com o Ge­
neral Agreement on Tariffs and Trade, GATT, de Ge­
nebra, onde uma reserva de mercado certamente não 
pãssaria, como eu ouvi através de conversa informal com 
um seu-alto exeCutivo. -

E por fim, embora-não seja uma Lei Internacional ou 
similaT, mas sim uma Lei interna dos Est:Wos Unidos, 
existe o Trade Act de 1974, nos seus artigos 301 e subse­
qUentes, que se o Braisl não cumprir poderá sofrer 
sançõeS comerciais equivalentes dos Estados UnidoS. E 
estou informaÇo que- isso será objeto de_ discussão no 
Cong-iessO Arriericano neste 1984-. Como sabemos, é o 
Congresso que fisca!iza a execução do Trade Act 1974. 

4. A proteçilo tarifária. Com poucas restrições passi­
veis de serem discutidas diplomaticamente, a proteção 
tarifá!ia é acdla internacionalmente. O Projeto de Lei do 
Senad-or Roberto Campos, estabelece uma proteção com 
uma aliquota de 205%, ou seja, igual aos automóveis. 
Incluindo-se o IOF, o inland freight, o frete aéreo, o bo­
xíng, todas as taXas e impostos da internação, e o custo 
fínanceiro da importação que é elevado, a proteção cer­
tamente atinge entre 300 e 400%. Isso não é aceito pelos 
empresários cartoriais e por sua associação, ABICÜMfÇ" 
Ora, meus Senhores, se o equipamento importado cus­
tando 3 a 4 vezes mais do que o nacional - admite-se 
que o Brasil consiga praticar, internamente, os preços in­
ternacionais - ainda for adquirido, obviamente o 
problema não estará na proteção, mas sim nos equipa­
mentos. E é isso que os impede de aceitar esta proteÇão 
tarifaria, exigindo o cheque em branco da reserva de 
mercado, a impunidade aos preços de 5 a 10 vezes mais 
do que os internacionais. Proteção maior de que 3 a 4 ve­
zes mais ê amoral e eu não creio que o CongresSo -conce­
da mais do que isso, mais d6 que suficiente para proteger 
um segmento industrial, como está protegendo eficaz­
mente ·a inâústTia automobilística qUe esfá no Brasil. 
Não me parece que eles estejam insatisfeitos, mas por 
outro lado os carros brasileiros não custam 5 a lO vezes 
mais. 

5.Fim dos ollgopólios. Seja qual for o órgão normativo, 
ou o órgão executor, ou a lei a ser votada, ela deve in­
cluir meáuiisiiiOs contra a criação de monopólios e oli­
go{iólios, que são as práticas atuais. Até meus opositOres 
concordam em que essas práticas são amorais e ilegais, 

'mas a SEI continua na sua execução. Nada justifica um 
oligopólio, a escolha de reduzido número de empresas 
para um subsetor qualquer da indústria de informática. 
A SEI - e o próprio Governo Federal - não tem esse 
poder de lei, que se contrapõe à Constituição Federal e à 
livre iniciativa: Assim, a lei que-for aprovada deve incluir 
~xplicitamente a proibição de formação de oligopólios e 
monopólios por órgãos governamenTais, deixando aos 
empresários- brasileiros toda e qualquer liberdade de ini­
ciativa, em qualquer subsetor da indústria de informáti­
ca. OlígopóliOS "geram altos preços; geram conformidade 
com uma determinada situação tecnológica efoti indus­
trial, não geram alta tecnologia, e sobretudo geram a im­
punidade, pois os fracassos não são punidos pelo merca­
do sem alternativa. 

6.0 modelo mexicano. E, por fim, sobretudo recomen­
do o modelo mexicano, que apesar de recente em muito 
pouco tempo apresentará resultados bem mais impor­
tantes do que o Brasil. O modelo mexicano, aliás, ainda 
netn começou na prâtica, e no entanto eles jâ "estão fabri-· 
cando os chamados superminis,'·que o Brasil pretende 
fabricar, através de uma "concorrência" de fabricante&, 
dentro de 4 anos. No modelo mexicano, se a empresa na­
~ional tem SI% do cnpital e a estrangeira tem 49%, eles 
poderão entrar em qualquer subsetor da indústria de íO­
formática, sem so;quer necessidade de licença especial de 
qualq\}er órgão governamental. Para mim, é o modelo 
adequado ao Brasil, que em muito poucos anos poderia 
alcançai- o tempo e o espaço perdidos com esta reserva 
de_ mercado xenófoba que nem a jOint-unture aceita, 
mesmo até se absurdamente 90-10%. Nesta oportunida-
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de passo às mãos do Sr. Presidente desta Comissão de 
Economia o anúncio do governo mexicano a respeito do 
a~sunto. O anúncio é assinado pela Secretaria de Gover­
no, Secretaria de Relações ExteriOres, Secretaria da Fa­
zenda, Secretaria da Programação e Orçamento, Secreta­
ria de Energia, MinaS e Indústria Pãrãestãtal, Secretaria 
de Comércio -e Fomento Industrial e Secretaria do~ Tri­
balho e Previdência Social. Um belo exemplo de traba­
lho conjunto. Termino assim, meus Senhores, esta resu­
midíssima exposição. Não falei um ceritésima· do- que 
gostaria de falar, mas reconheço a impossibilidade. Re­
comendo a leitura, para maiores esclarecimentos, do 
meu livro .. A incrível Politica Nacional de Informática", 
que foi distribuído a Vossas ExcelênciáS, -e que apesar de 
escrito em 1982 ê muito :itual. Aliâs, nada mudou e mui­
tas previsões já estão comprovadas. 

Recomendo o Projeto de Lei do Senador Robertc 
Cainpos, que tiVe a o"portunidade de--ler por deferênCia 
de Sua Excelência, como abrangendo ffiuhãs-Cfas niilli:ias 
convicções e proposições. ce-rtamente --esteS deOates ser-
virão para lapidá-lo ao longo de toda a série. --

Agradecendo a oportunidade do convite, coloco-me 
inteiramente à disposiçãO deSta ComissãO-de Econo.rlúa, 
em tempo infegrat se necessário, para ajudá-la a encon­
trar o verdadeiro caminho da informática brasileira. 
Essa mesma ajuda foi oferecida várias vezes ao Governo 
Federal, e _em todas elas foi rec"usada. 

Muito obrigado. - -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
obrigado, Sr. J. C. Melo, Pela sua interessante eXposição. 

Estã ãberto o debate. 
O piimeirO Orador inScrito-e O Se-nador Fábio Iucena: 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, Srs. Con-­
gressistãs, eminente Sr. J. C. Melo, o depoimento ciue o 
Senhor acaba de prestar junto a esta Comissão é por" de­
mais estarrecedor. Ele enfeixa algumas acusações da 
maior gravidade a autoridades do primeiro escalão do 
Governo -Federal. E nas considerações, que vou fazer, 
gostaria de seccionar os assuntos. Primeiro, relendo o 
que se contém na pagina nove, in fine, no depoimento de 
V. S•: 

4. As cópias. Não se fez transferência de tecnolo­
gia com a reserva de -mercado. Foram feitos Micras 
e Mínis e PeriféricoS de pequeno Porte, ou seja, I 
milésimo do que é a multifacetada indóstria de in­
formática. E mesmo esse milésiiUo, na sua quase to­
talidade, pelo roubo, pela pirataria, pelo contraban~ 
do e pela cópia descontrolada de hardware e softwa~ 
re estrangeiros, notadamente norte-americano. 

Mais adiante o Senhor afirma: 

Tudo isso e rriuíto-'maís ê um roubo envolvendo 
milhões de dólares talvez até por dia, se não por se-­
mana, quase a totalidade com o selo da legalidade 
dado por um órgão ·absurdamente subordinado ao 
Conselho de Segurança Nacioilal, a S~l --

Observa-se que o Senhor atribui à SEI, órgão do Con­
selho de Segurança, a responsabilidade de coonestar as 
atíVidades illcitas que aponta em s-eu depoimento. Então, 
para melhor esclarecimento da Comissão, para que pOs­
samos nós, os parlamentares, mais bem ajuizar as nossas 
conclusões, peco-lhe que cite os nomes dos ladrões para 
as competentes providênCías legais. ESta a minha primei­
ra interpelação. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Com a 
palavra o Sr, J. C. Melo. 

O SR. J. C. MELO- No fim do item 4, teimei a fibei-­
dade de passar às mãos do Sr. Presidente desta ComiSsão 
os números de 1 até 14 do tablóide semanal COnfidential 
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Weekletter on :Õrazilian Computer lnclustry, o qual publi­
co nos Estadgs Unidos, onde e_ssas __ côpias estão resumi-
-das. - - -

Na realidade este item, aQui, todo foi tirado desta 
publicação. O nome das empresas, o que copiam, estão 
liiStã publicação. Por outro lado, devo afirmar que exis­
te uma agência do FBI nos Estados Unidos, chamada 
"DECA", para proteger a tecnologia norte-americana 
contra a pirataria, o roubo e o contrabfl,nçiQ. No nómero 
que estará saindo amanhã, em São Paúlo~_ é publicada a 
relação das empresas brasileiras que fazem disso uma 
prática, docur:nento do próprio FBI dos Estados Unidos. 
Mandarei amanhã para esta Comissão esse exemplar do 
cOilfidential Weekletter-; são aproXfmadamente 30 ou 40 
e~presas, citadas. 

-Segundo, é sabido por toda a comunidade de informá­
tica que essas· cópias são feitas. 

A ABICOMP, inclusive, já fez Várias r·eláüões Por­
causa dessas próprias cópias. Quando eu digo que elas 
foram legalizadas com o selo da legalidade da Secretaria 
Especial de lnformâtica eu não estou dizendo que a SEI 
é conivente com as cópias; estou dizendo que ela apro-
vou as cóPias sabendo que eram cópias. - - -

O SR. FÁBIO LUCENA- Um momento. O Sr. dis­
se- .. quase a tOlalidade" e não a totalidade". 

9 ~13-· J. C. MELO- ~epito,_ quase a totalidade. 

O SR. FÃBlO LUCENA:_ Quer dizer, parte da tota­
lidade se enquadra no que o senhor denomina de roubo, 
pífa1úia e coi1trab3.ricfo. · - -

-- O SR. J. C. MELO- Vamos Cla-ssificar o que é- rÕu­
bo, pirataria e contrabando. Quando alguém vai aos Es­

--tados Unidos e compra- equipamento estrangeiro junto 
com seus manUais, porqUe Os-americanos-dão ós ma­
nu:aís ... 

O SR. F ÃBIO LUCENA - Um momentO; permita­
me. Gostaria que o senhor ficasSe com as leis brasileiras 
e definisse roubo à luz do Código Penal Brasileiro. 

O SR. J. C. MELO - b roubo porque é cópia ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Roubo é a ação_ de se 
apropriar de bem alheio através da Violência; é o que 
reza o nosso Código. 

O SR. J. C. MELO- Eu não_s_ou advogado, Ex~ E en­
tão eu retiro a palavra roubo. Eu teria de procurar uma 
outra palavra que enquadrasse essa ação. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Roubo difere do furto 
ex.atamente_ pela própria conceituaÇão. FuftO é realizado 
furtivamente. Roubo é realizado através da violência. 

O SR. J. C. MELO- Muito bem, retiro a iialavra 
roubo e a substituo pela seguinte frase: "comprain equi­
pamentos nos Estados Unidos com seus manuais de 
hardware e software, -contrabandeiam esses equipamen­
tos para o Brasil e aqui os copiam sem nenbum paga­
mento de qualquer coisa ao produtor americano. t essa 
frase que eu gostaria substituísse a palavra "roubo". 

O SR. FÁBIO LUCENA- No caso seria furto, Sr. 
Presidente. 

Embora eu lhe deva confessar que a sua resposta n~o 
me satisfeZ, porque o senhor tamb<im fala em pirataria, 
que é outra modalidade de crime, eu gostaria que_ o s_e­
nhor indicasse as ações de pirataria e os nomes dos pira­
tas __ 

O SR. J~ C. MELO- As -acões de pirataria ... obvi~­
mente as ações de espton-agem industrial é uma pirata­
ria ... 
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O SR. FAina LUCENA - Permita-me concluir ... 
c:u_jos bergantins devem se encontrar, no seu juízo, den­
~rÕ do GoVerno F~deral... são acusações suas. 

O SR. J. C. MELO- ~im. a Secretâria Especial de In­
formática, quando coloca o selo da legalidade através do 
projeto de fabricação, sabendo que é pirateado, sabendo" 
que o equípamento é copiado, que o Software foi -copia­
do, ela está_ ~~aticando um ilícito, na minha opinião. 

O SR. FÃBIO LUCENA- E quanto ao contraban­
do? 

O SR. J. C. DE MELO- Quanto ao contrabando o 
fato é que esse equipamento, na sua grande maioria, ê 
trazido ao Brasil através de contrabando. Equipamento 
para cópia.. 

O SR. FÁBIO ÜJCENA- O Çontrab~~do é definido 
também como descaminho, no art. 334 do Código Penal 
Brasileiro. Dentro dessa definição legal pelas leis brasi­
leiras, quem são os contrabandistas que existem dentro 
da Secretaria Especial de Informática? 

O SR. J. C. DE MELO- Eu não disse que existem 
contrabandistas dentro da Secretaria Especial de Infor­
mátíca, eu disse -que as empresas brasileiras costumam 
contrabandear equipamentos comprados nos Estados 
Unidos para copiá-los aqui. 

O SR. FÂBIÓ LUCENA - Mãs o Senhor afirmou 
que a SEI dá o selo de legalidade a essa atividade ... 

O SR. J. C. -DE MELO - O selo da legalidade na 
aprovação do projeto de fabricação. Quando um equipa­
mento, que é trazido lá de fora, para ser copiado no Bra­
_sil e_é __ apresent~do um projeto de fabricação à Secretaria 
Especial de Informática e .ela sabe perfeitamente que esse 
equipamento foi trazido dessa maneira e vai ser copiado, 
aí eu digo que a SEI estã colocando um selo de legalida­
de. t um termo norte-americano. 

O SR.._FÁBIO LUCENA --0 Senhor se dispõe a 
apresentar à ComíSsão a- relação das empresas que age~ 
dessa forma que o Senhor afirma, de forma ilfcita como 
observa em seu pronunciamento, a dizer que empresas ti­
veram essas atividades de contrabando ou descaminho 
coonestadas pela Secretaria Especial de Informática? 

O SR. J. C. DE MELO- Eu poderia fazer isso mas­
levaria i:ü.uítO tempo. Estão anexas aos dOcumentos que 
eu entreguei à Presidência da Comissão, e eu p-osso ama­
nhã ou dep_ois mandar essa relação de empresas. Mas 
esse documento já foi entregue à ComissãO. Eu posso ci­
tar ~penas ~lg~ns? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O SR. J. C. DE MELO- Cópia do IBM-PC, modelo 
Egio, modelo PC-2001, modelo Nexo-1600, modelo NC-
200, modelo N-102/88, modelo Z~2200, com Os -momes­
das empresas e o que cada uma delas fez. Perderíamos 
muito tempo se eu fosse reunir as 60 cópias quê estão dis­
tribuídas nesse tablóide. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Naturalmente o Sr. Presi­
dente fará chegar às mãos dos membros- da Comissão ·as 
cópias desses documentos. 

Afirma ainda o Senhor que só com um outro Governo 
é que se poderia institucionalizar uma política naciorial 
de informática. No entanto, na edição de 12 de fevereiro 
do anO em ci.tfSo, do Weeklletter confidential sobre a in~ 
dústria brasileira de computadores, de tex'to em inglês, 
que vou traduzir, Sr. Presidente, e gostaria que o Senhor, 
um exímio anglicanista, cotrigisse os defeitos da t:. 
dução. 

_Diz o Senhor o seguinte, depois de fazer conside-­
raçãoes a respeito dos interesses do Governo dos Esta­
dos Unidos pela política de informática em vigor no Bra-
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sil: «na minha opinião somente o CongreS-so dos Estados 
Unidos poderá mudar essa situação, fazendo pressões 
sobre a administração do Presidente Reagan, que está 
caminhando para o ocaso- what going to happen soon" 
- ou então quando outro Presidente for eleito nos Esta~ 
dos Unidos, Motley- me parece que o Ex-Embaixador 
americano no brasil - e Mr. William Brook, tiverem 
acesso à cena. Ou--quando o Sr. Paulo Maluf for Presi­
dente do Brasil". 

Eu gostaria que V~ Ex• explicasse ao Congresso brasi­
leiro por que que uma publicação americana de sua res­
ponsabilidade divulga para os setores da maior respon­
sabilidade e respeitabilidade dos Estados Unidos essa 
condição que se constitui numa ingerêrlcia clara nos as­
suntos internos do nosso País, condicionando, inclusive, 
a definição do Colégio Eleitoral brasileiro em favOr' de 
uma candidatura presidencial que o senhor especifica. 

O BR. PRESIDENTE (Roberto Campos}- Não há 
nenhuma inferência válida a esse respeito. 

O SR. FÂBIO LUCENA- A inferência é minha Sr. 
Presidente. Eu estou tirando à conta. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Mas ela 
está errada. 

O SR. FÁBIO _LU_CENA_~- Efrãda na sua oPi:rllão. 
Eu estou pela minl:!a inferência. 

O senhor afirma que três eventos podem modificar a 
política de informática em vigor no Brasil. Primeiro 
evento: pressão s.o_bre o Congresso Americano agora não 
vou fazer inferência nenhuma, vou colocar palavras na 
boca de V. Ex'.- Segundo evento: eleição de um outro 
Presidente dos Estados Unidos. terceiro evento_: quando 
o Sr. Paulo Maluf for Presidente do Brasjl. E quero que 
o senhor me explique os porquês dessa afirmativa e qual 
a ligação da candidatura em gestação do Sr. Paulo Maluf 
com esse interesse sistematizado do Governo e das em­
presas dos Estados Unidos e das multinacion<iis, no sen­
tido de forçar a institõ.cklnalização de uma política inter­
na contrária à qUe -ve-m -sendo adotada pela Secretaria 
Especial de Informática. -

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -_Ilustre 
Senador, os acandidatos presidenciáveis não estão_ em 
discussão, o que se_ discute ê a política nacional de infor-=-­
mática. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Prosidente estou dis­
cutindo o que publica o Weekletter, de responsabilidade 
do Sr. J. C. Melo, datado de 12 de fevereiro. 

O SR. J. C. MELO- É verdadeiro o que V. Ex.' aca­
bou de falar. Eu pretendo então demorar um pouco mais 
para explicar realmente o que está acontecendo. Em pri­
meiro lugar não existem pressões norte-americanas. Um 
adendo, V. Ex~ tomou três frases, e se tivesse ligado os 14 
Primeiros números V. Ex' veria sentido nessas trêS fra­
ses. 

O SR. FÂBIO LUCENA - O Sr. está i:ntr'égari-do 
agora os 14 primeiros números. -

O SR. J. C. MELO- Em primeiro lugar, não existem 
pressões ameriCanaS contra: a Política Nacionál dé"'nfor­
mâtica, ou especificamente contra a reserva de merCB..do. 
Isso ê uma, falácia. Eu próprio sei que isto não existe, 
porque estive conversando no Departamento d6 Estiido, 
no Departamento de Comércio, no Office for Spetial Ne­
gotiatlon, com o GATT, enfim, estive conv~rsando com 
uma série de órgãos -nacionais e internacion-aiS dos Esta­
dos Unidos a este respeito. Quando Mr. Motley esteve 
no Brasil, ele adotou uma política que foi conSubstancia­
da no relatório, se não me falha a memória, de no­
vembro ou dezembro de 1982, ao Departamento de Esta­
do, recomendando que sendo a reserva de mercado um 
assurito político, tão sensível para os brasileiros, o De­
partamento de Estado não deveria fazer p-reSsões a este 

respeito. Esta polítíca foi aceita pelo Departamento de 
Estado. 

Quando Mr. Motley foi para os Estados Unidos, já 
como Subsecretário para a América Latina, nada mais 
fez do que continuar a execução desta política. Por isso é 
que digo, quando Mr. Motley sair, talvez alguma coisa 
mude. Aí está a explicação porque"Mr. Motley foi cita­
do. Também cito, qtie, quando Mr. Reagan sair, haverá, 
provavelmente, poderá haver, uma modificação em re­
lação à posição americana. Por quê? Porque Mr. Reagan 
aceitou, com Mr. Schultuz, aceitaram a política: determi­
nada por Mr. Motley, agora, por ele executada, de não 
fazer pressões, que, diga-se de passagem, absolutamente 
naturais e normais, contra a Política Nacional de Infor­
mática. Existe uma guerra nos Estados Unidos, uma 
guerra fria ou branca, entre o Departamento de Coinér­
cio e o Departamento de Estado. Este adotou essa políti­
ca.- Aquele se sente altamente prejudicado com a exe­
cução de_ssa política. Ele quer aplicar as sanções previs­
tas, inclusive, via GATT, ou Office for Spetlal Negoda­
tlon, que é usar, digamos assim, os instrumentos do 
GATT, e não pode fazê-lo porque o Departamento de 
Estado não permite. Então, aí estão explicados os meus 
dois primeiros pronunciamentoS. Os meus dois eventos. 

Quanto aq 39 evento, referente ao Dr. Paulo Salim 
Mãluf, ele foí meiiCiOnido, porque, dos 5 candidatos que 
nós temos, foi o único, -a meu-ver, até agora, que Se-de­
clarou, peremptoriamente, a favor da iniciativa privada, 
a favor da Constituição, e contra a es_tatização, que to­
dos nós conhecemos em todos os seus níveis, que estão 
sendo prãticados. Parece-me que o Dr. Maluf, pelo me­
nos até agora, foi o único candidato, que apresenta uma 
certa garantia, de que as ações descritas neste livro, de 
que as ações resumidamente mencionadas nesta confe­
rência, terminarão. Por isso é que foí citado o Dr. Maluf. 
Não existe _nenhuma ligação, obviamente, entre Mr. Mo­
tley, Mr. Reagan e Dr. Maluf. A ligaçãO, quem a fez, foi 
o Senhor. Desculpe-me, V. Ex~ 

O SR. FÂBIO LUCENA- Inaceitando a ligação, a 
qual não tendo sido feita- pOr mim, uma vei que ela é fei­
ta pelO-seu \Veekletter, eu gostaria de me reíf:rii à edição, 
do diiL ·3 de deZembro do mesmO Boletim. Aliás, ant~ de 
entrar nesta edição, eu gostaria de perguntar-lhe, por 
que que este boletim não traz expediente de publicação 
ci:lriTorme determina a lei de imprensa brasileira. 

O SR. J. C:. MELO --Porque simplesmente ele não 
está sujeito à lei de imprensa brasileira. Ele é publicado 
nos Estados Unidos. 

O SR. FÁBIO LUCENA - É muito interessante, 
porque a apresentação que o Sr. faz no Brasil, é em por­
tuguês~ Aqui está: "Prezados Senhores durante algumas 
semanas enviamos-lhe, provisoriamente, como corte­
sia ... " 

O -SR. J. C. MELO - Isso não é o Confidencial 
Weekletter, isso ê uma tarjeta de prop_aganda de assina­
tura. 

O SR. FÂBIO LUCENA- Agora, eu gostaria de sa~ 
_b_er s_e__for_do agrado de V. S', e se existe interesse em se 
fazer uma assinatura. 

O SR. J. C. MELO - Exato. Isto é uma tarjeta. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Permita-me, por favor. A 
assinatura dentro do Brasil. Logo, se o Sr. promove 
publicitariamente es_te boletim, e recQlhe assinaturas 
dentro _ _do Brasil, obviamente, que suas atividades, como 
publicista, como publicitário estão subordinadas à legis­
lação brasileira. 

O SR. J. C. MELO- Não concordo com o Sr. A 
publicação é estrangeíra; e nós podemos asssiilar qual­
quer publicação estrangeira aqui, no Brasil, sem que ela 
seja sujeita à legislação brasileira. 

Abril de 1984 

O SR. FÂBIO LUCENA- Mas a lei de imprensa~ 
muito clara ao exigir que o expediente conste da publi­
cação, sob a pena de ela ser considerada clandestina. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos} -Sr. Sena­
dor, nós temos vários oradores inscritos. :t: totalmente 
marginal a discussão, saber se uma publicação é feita em 
inglês ou em português. 

O SR. FÁBIO LUCENA-Isso na opinião de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos} - V. Ex• 
pafece ter alergia a quem sabe inglês. Eu considero isto 
uma prova de competência a linguística e não de falta de 
patriotismo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - A minha opinião é um 
pouco diferente da de V. Ex', com a sua pertÚiSsão. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos} - Reco­
nheço. Mas, como Presidente da Comissão, não posso 
deixar que ela perca tempo em questões absolutamente 
marginais. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Na opinião de V. Ex• Eu 
estou inscrito regularmentarmente para fazei indagações 
ao conferencista. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos} - Não 
para fazer indagações da língua inglesa, mas sim, V. ExJ 
deveria fazer indagações sobre informática. 

O SR. F ÃBIO LUCENA - EStõu em pleno exercício 
das minhas prerrogativas congressuais, como t<imbém, 
eu gostaria que V. Ex• me assegurasse o direito de pros­
seguir. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Imagine­
mos se nas comissões do Congresso, se alguém fosse fa­
zer discussões sobre a gramática portuguesa, o que seria 
um desastre, porque um grande número de Deputados e 
senadores não estão familiarizados com a gramática 
portUguesa; Acontece que saber ou não gramática portu­
guesa, ou falar ou não falar inglês é irrelevante para o 
objeio da diScussão. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Acontece porque certos 
parlamentares jã esqueceram a língua portuguesa de tan­
to falar inglês. Isto acontece. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Não sei a 
quem a V. Ex' se refere, mas, se for a mim, eu acredito 
ter uma bagagem literária comparável à sua, com a pos­
sibilidade de atê entrar para Academia Brasileira deLe­
tras. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu me referiria V. Ex', se 
o!U mencionasse o idioma iídiche. O que não é a questão. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Não falo 
íídiche, mas falo hebreu. 

O sR. FÁBio LUCENA- Sr._João Carlos MeiO, 
chamo tambêm a atenção, o fat.o de V. Ex' ter mudado, 
radicalmente, de opinião, que é natural, só quem ilão 
tem opinião é que não muda de opinião -obviamente, 
mas as posições que o Sr. adotou, há 6. 7, 5 anos atrás. 
são", radicalmente, antagônicas aos pontos de vista que o 
Sr. sustenta perante essa Comissão. Por exemplo, o Sr. 
declarou ao Diário Popular de São Paulo, na edição no 
dia 2 de dezembro de 1977: 

uAo anunciar ontem a produção_de 6.566 com­
putadores no Brasil, nos próximos 5 anos, de acor­
do com as possibilidades com a nova fábrica, que 
está sendo montada em São PaulO e que entrará em 
fÚncionamento no início do ano, -com investimentos 
de 500 milhões de cruzeiros, o Vice-Presidente da J. 
C. Melo-Hidroservice defendeu o desenvolvimento 
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de uma tecnologia nacional para evitar o eterno pa­
gamento de royalties. Explicou que o grupo tentarã 
solucionar o problema da transferência de tecnolo­
gia faiendo o melhor para o Brasil,. "que é desenvol­
ver o nosso próprio ow-bow, e complementando, 
quando necessário, com técnicos -trazidos do exte~ 
rior, mas-, jamaiS atrãvés da associação caril empre­
sas estrangeiras". Segundo ele é necessário que haja 
uma efetiva incorj)Or<i.ção da tecnologia, o que não 
se consi:gue com essas associaç_ões - com _a Jolnt 
venture - que perpetuam a remessa de dividendos, 
royalltes, ou de dólares, sob outras formas, para o 
exterior. E o Brasil está empenhado em evitar estas 
despesas que afetam o balanço dê pagamentos''. 

Há outra possibilidade muito interessante, Dr. MC:lo, é 
aquela, em que o Sr., em 7 de novembro de 1979, defende 
a subordinação da Secretaria Especial de Informática ao 
CoiiSelho de Segurança Nacional. Vou me reportar a 
este noticiário, eril face do libelo-crime acusatório, qlfe 
V. Ex• recitou aqui- há poucos minutos, contra o Conse-­
lho de Segurança Nacional e a SEI. Falo libelo-crime, 
porque o Sr. os acusou de contrabandistas, piratas e la­
drões. 

O SR. J. C. Me1o- Discordo de V. Ex• Não acusei a 
SEI disso. Acusei a SEI de concordar com isso. 

O SR. FÁBIO LUCENA....::.. Vou proce-der à -leitura 

Melo apóia a subordlnaçio da SEI ao CSN 

A abrangência do decreto que criou a Secretaria 
Especial de Inform-ática e- considerada como total 
por J. C. Melo, diretor de tecnologia da Sbec. Se­
gundo ele "para entender a abrangência é preciso 
antes entender o que é informática e o que será em 
IO anos. Para mim, a abrangência representa sim­
plesmente a importância dO- assunto para o Brasil, 
ou seja, o Governo Federal intendeu: t verdãde que 
a essa divisão concC:ituillmente correta, se contrapõe 
o perigo de abrangência, mas o importante não é a 
abrangência, mas -o seu Uso corretõ". ---

Quanto a subor-dinação da SEI ao Conselho ·de· 
Segurança Nacional. Melo considerou que na teoria 
e na prática a secrefari3. está subordinada a ârea mi­
litar e afirmou que .. cOnheçO bem esSa ârea, seu na­
cionalismo e sua responsabilidade, portanto, acho 
muito boa essa subordinação. -

Se a SEI, com as tarefas que tem pela frente, que 
visam uma independência nacional no setor, por­
tanto contrariando imensos interesses estangeiros-, 
não for.respeitâvel e poderosa, teremos um inevitá­
vel fracasso no futuro. Também aqui o Governo 
acertou". 

Diz V. S• no dia 7 Ue-novembro de 1979. 
E, com rara felicidade, no Jornal do Commerclo, de 

quarta-feira, dia 25 de outubro, V. S• cita o exemplo ja­
ponês, em absoluta contradição com o que se contém no 
teor do seu depoimento, lido faz poucos minutos Perante 
esta Comissão. Vou ler os coflceitos de V. S• sobre o 
exemplo japonês: 

O empresário J. C. Melo, também partícipante 
da mesa de debates, vai mais além e declara a firme 
posiçiio, na defêsa dO mercado, de combater as po­
tências multinacionais. "Estaremos inovand01 Não. 
O Japão fechou suas portas aos computadores es­
trangeiros durante anos, o que o transformou na'" se­
gunda indústria d~ eletrônica·digital do mundo". 

Eu poderia me alongar, uma vez que o Regimento não 
estabelece tempo de duração para a reuniã-o desta Co­
missão e das demais comissões do Congresso. Mas, reco­
nheço todavia que seria muíto extenUan-te, não apenas 
para V. s~, para o sr. Presidente e para os Srs. Congres-
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sistas. No entanto, quero registrar o que V. S• escreve­
antes de lhe formular as indagações- no exemplar de 13 
de dezembro do ano passado do Boletim Confidencial, 
no seu Weekletter, sobre a indústria de computação no 
Brasil. Aqui V. S•_censura, na pâgina 3, taxativamente a 
omissão do Governo dos Estados Unidos em relaçã-o à 
indústria de informâtica no Brasil. 

No seu entender, o Governo Norte--Americano deve-­
ria agir na defesa dos interesses daquele País. V. S• chega 
a dizer o seguinte: "Andas always, the American Gover­
ment remained sllent, and oeglectul". (O Governo Ameri­
cano mantém silêncio, como sempre, and- negledul. 
Parece-me que a tradução seria negligência, descaso, des­
leixo. Duas perguntas então, eu as extraio, para concluir 
a minha rápida intervenção. 

Primeiro: Como, em tão pouco tempo, pode alguém 
mudar tanto assim? V. S• era mais nacionalista do que 
aqueles que empunham a foice e o martelo que orna a 
capa do seu livro. Isso faz cinco-anos. Defendia intransi­
gentement~ a reserva de mercado, atacava acerbamente 
as efup~esas multinacionais, e, subitamente, inudou de 
opinião. Não vou discutir a questão de V. ·s· ter dado 
opinião, é-Um direito seu, obviamente. Mas, por que essa 
mudança de opinião- é a s-egUnda pergunta -está em 
perfeita sintonia com publicações estrangeiras - não 
vem ao caso perquirir se rião americanas ou não - que 
têm o nítido objetivo de bombardear a Política_Nacioiial 
de Informática? - - · -· 

O SR . .J. C. MELLO- Eu tenho sido um dos poucos 
coerentes em relação à Política Nacional de Informática. 
Desde 1970, em reuniões do Ministério da Marinha até 
esta reunião, eu tenho dito exatamente a mesma·coisa: eu 
sou brasileiro, eu sou a favor de proteção à indústria bra­
sileira. Eu gostaria que aqui não existisse nenhu.ma mul­
tinacional, se fosse possível. Isso eu digo também no meu 
livro. Se V. Ex' teve a oportunidade de ler, deve ter visto 
isso da primeira à última página. Eu sou a favor da pro~ 
teção da indústria nacional. Mas, infelizmente, eu tenho 
·32 anos ~~o é de U~o de computa~or, em _tenho ~:i anqs 
de indústria de computa_dor, e xerifico que é totalmerlte 
impossíVel uma indústria cem por cento brasileira de 
computadores. f:_por jsso gu.e eu defendo- vaPlOS cha­
mar de reserva de mercado, porque existe um equívoco 
em toda essa história. Por ex~mplo, o Excelentíssimo Se;­
nador Roberto Campos é acusado de querer acabar com 
a reserva de_mercado, eu também sou acusado de querer 
acabar com a reserva de mercado, ora, o que eu desejo 
não é acabar com a reserva de mercado. Quando eu con­
cordo com um projeto que dá isenção de IPI, isenção de 
I Cl\tf por um determinado período, isenção de imposto 
de importação por um determinado período, isenção de 
imposto de renda por um determinado período e, além 
disso, dá 300 a 400% de proteção tarifária, comõ -é Que eu 
posso ser contra uma - chamemos - reserva de merca­
do? Como é que o Senador Roberto Campos pode ser 
contra uma reserva de mercado? Apenas nós temos ou­
tro tipo de reserva de mercado; a ABICOMP é tão xenó­
fOba que ela é _contra o projeto do .Senador Roberto 
campos -sem ter lido. Se ler o Projeto, pelo menos no es­
tágio em que está, eu tenho certeza que vai haver muita 
discussão interna na ABICOMP, vai haver muito emPre­
sário a favor, porque vai not.ii.r uma coisa muito simples, 
o projeto do Senador Roberto CamPOs dá muito mais 
proteção às empresas nacionais do que a sítuação aluai. 
Então, não sou contra a reserva de mercado, nunca fui 
contra a reserva de mercado. 

Gostaria que nós pudésseni.os ter uma ind-ústria cem 
por cento nacional, apenas é impossível, é O conflito que 
eu tenho. Sou um brasileiro, cônscio de minha responsa­
bilidade, quero indús!ria cem por cento nacional. Sou 
um técnico com trinta e dois anoS, com experiência na 
França, na Inglaterra, nos Estados Unidos e no Brasil, e 
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-vejo que isso é impossível, é um conflito interno que eu 
tenhO. Essa é a resposta à primeira pergunta. 

Na segunda pergunta V. Ex• não fez agora, mas fez no 
início, que foi referente a uma declaração minha ... 

O SR. FÁBiO LUCENA- Com relaÇão à piimeíra 
resposta do Senhor, com sua permissão. A ABICOMP 
tanto conhece o Projeto do Senador Roberto Campos, 
que o Senador Severo Gomes tem uma cópia do Projeto, 
que foi encaminhado a ele pela ABICOMP. Quem não 
conhece somos nós Senadores e Deputados, nós não co­
nhecemos. 

O SR. J. C. MELLO- Desculpe.me, eu não sabia 
desse fato. 

O SR. F ÃBIO LUCENA - Nós não conhecíarilos o 
projeto do Senador; gostaríamos de conhecê-lo para 
estudá-lo, e, quem sabe, aprová-lo, se convier aos inte­
resses nacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O projeto 
não foi apresentado oficialmente, exatamente porque 
queria ouvir o maior número possível de pessoas e obter 
contribuições. Esiiio, sendo agora colhidas as assinatu­
ras dos Senadores antes da apresentação formal do pro-
jeto. - -

O SR. FÁBIO LUCENA- Estranho, Sr. Presidente, 
que a Câmara e o Senado não conheçam o s-eu projeto, e 
uma entidacje estranha ao Congresso jâ o conheça. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Não hã 
naâa de-estrãriho"; acho que deveria ser norma. Antes de 
alguém cristalizar um projeto para a apresentação ao Se­
nado, devia se valer de todo o estoque de conhecimentos 
técnicos, onde possam ser encontrados. Não hâ um esto­
que de conhecimentos técnicos aqui no Senado, nenhum 
de nós é perito em -Computação ou em informática. b. 
portanto; uma atitude decente, razoável, racional pedir a 
entidade especializada e a indivíduos capazes que me 
municiam em qualquer outro Senador de elementos 
substantivos para a formulação na política de informáti­
ca. Isso é democracia, é dar a todos uma oportunidade 
de se pronunciarem antes que a legislação seja ataba­
Ihoadamente, como é, em certos casos, votada. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu concordo com V. Ex•, 
Sr. Presidente, mas também nesta democracia que V. Ex• 
apregoa com muita justeza deveriam ser incluídos os 
membros do Congresso, e sobretudo em se tratando de 
uma reunião da magnitude dessa. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - -Os 
membros do Congresso terão o projeto de lei que -apre-­
ciarão, votarão; aceitarão ou rejeitarão. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ou pelo menos o esboço 
do projeto, afim de que pudéssemos discuti-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- V. Ex' é 
que estã menosprezando as prerrogativas do Congresso, 
ao apoiar a política da SEI, V. Ex'estã sancionando uma 
violação da Constituição ao art. 156 § 8'1 da Consti­
tuição, que está, por assim dizer aceitando também uma 
viOlação explícita da Lei 4131, art. 211 V. Ex• membro do 
Congresso está elogiando uma política, que é feita contra 
a-Constituição e contra as leis votadas pelo Congresso 
Federal. V. Ex• estâ desprezando o Congresso. 

O SR. FÃBIO LUCENA -Isso, na opinião de V. Ex• 
Eu não aceito a objU:rgatória de V. Ex', porque eu estou 
no pleno exercício do meu mandato e sou tão Senador 
como V. Ex~ 

O SR; PRESIDENTE (Roberto Campos) -_ClaJ;'o, 
mas não inclui o direito de violar a Constituição qUe -ê 
lei, nenhum de nós ... 
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O SR: FÁBIO LUCENA- Por outro lado, V. Ex~ 
não é o hermeneuta da Constituição, Nilo lhê-reeOiTheço 
essa condição. V. Ex~ não foi hermeneuta da Consti­
tuição ... 

O SRA PRESIDENTE (Roberto Campos)- A Cons-. 
tituição é votada pelo Congresso. A lei é votada pelo 
Congresso, a SEI foi criada por decreto ... Nada que foi 
criado por decreto pode revogar a lei e a Constituição. 

O SR. FÂBIO LUCENA- ... 0 CongreSso NaCional 
e o Supremo Tribunal Federal. Além do mais, estou-aqui 
como membro da Comissão e cofio menibiO -do Con­
gresso NacionaL Não aceito a invectiva-de V. Ex.~ e de­
volvO na íntegra. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Eu, tam­
bém não aceito. EStamos aí com uma jdentidade de não 
aceitação, em pleno equilíbrio de poder. 

Passemos à ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um momento. V.-Ex• 
quer cassar o direito do depoente responder? 

O SR. J. C. MELO - Gost8.ria de responder a uma 
pergunta do nobre Senador, a respeito de uma decla­
ração minha, feita em 1979, aplaudindo entusiasficamen.:­
te, diga-se de passagem, a colocação da Secretaria Espe­
cial de Informática sobre o Conselho de Segurança Na­
cional. Isso foi em 1979. 

Em Primeiro lugar, antes de 79, existia a CAPRE e me 
parecia que uma mudança dos mêtodos da CAPRE que 
estão, inclusiVe, historiados aqui neste livro, parecia que 
uma mudança seria altamente desejável. Ãquela época, o 
Conselho de Segurança Nacional; com a sua respeitabili­
dade, a qual eu não estou negando, àquela ê poca, o 
Conselho de Segurança Nacional parecia-me uma tábua 
de salvação~Mas isso fOi em 1979. Esse livro foi escritO 
em 1982. V. Ex• notará que não houve de 79 a-82 nenhu­
ma mudança na política nacional de informática em re­
lação ao que a CAPRE antiga praticava e que eu cdtiCa­
va. De modo que V. Ex• tem toda razão realmente, que­
ro pedir desculpas, eu errei em relação ao Conselho de 
Segurança_Nac~o_l?~~ Em ~u~~bro de 1982- ~tá'ãqui a 
comprovação do meu erro, quando eu comecei a criticar 
o Conselho de Segurança NaciOnal. ------

0 SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Passe­
mos a lista de oradores. Darei preferência aOs Senadores 
inscríios para depois, passar a palavra a outros que aso­
licitaram. O segundo Senador inscrito é o nobre Senador 
Marcondes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA-...::~sr. Presidente, 
Srs. Senadores, sr:-João CarlOs Melo~ eU também estou 
surpreso e estarrecido mesmo com este incrível depoi­
mento de V. S• Não tanto pela densidade das acusações, 
mas pelo passionalismo em que estão envoltas no assun­
to como V. Ex• gosta de proclamar eminentemente técni­
co. Nem por isso essas afirmações devem Ser desconSide­
radas, elas devem ser examinadas e aprofundadas com 
todo o cuidado pN esta Casa, até que nós possamos for­
mular o juízo definitivo de valor sobre toda esta intensa 
discussão em torno do probfemã da Políl:ica"Naciona\ de 
Informática. Assim, eu gostaria apenas de examinar Ore­
verso das suas afirmações, uma busca de antítese para 
que nós cheguemos a uma aproximação dialética da ver­
dade. 

V. Ex~ começa acusando furiosamente aos que defen­
dem a atual Política Nacional de Informática. E cita: 
"vejamos quem defende a atual Política Nacional de In­
formática, o SNI, a imprensa, as Forças- Armadas, Os 
empresários nacionais, a ABJCOMP", esqueceu também 
a Oposição política do Brasil. V. Ex• coloca todas essas 
entidades num balaio só e as acusa de incompetentes, 
amorais ou ingênuas. No fim acusa a SEI de arrogante, e 
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na página 11 V. Ex• diz; ••eu aceito_amesriüi reserva de 
mercado para o Brasil. Vamos _implantá-la, para inicio, 
fechamOs a SEI, as estatais COBRA, PRóLqGO e CTI, 
eu aceito"._Querdizer a SEI é que é arrogante. v:Ex•es­
tá de um lado e todas essas entidades; as Forças Arma­
das, o SNI, a SEI, os empresários naciônais, ABICOM P 
estão de um lado e V. S• do outro lado. Eu pergunt9: V. 
Ex• e quem mais? Gostaria de saber quem mais é contra 
a atual Política Nacional de Informática, V. Ex• citou os 
-que são a favor, as que a defendem. Os que são contra, 
V. Ex• cita a si próprio, isso outorga um direito de nego­
ciar começando com o fechamento da SEI, das empresas 
estatais. Eu pergunto: e outras entidades técnicas empre­
sariais ou política dentro deste País que são contra a 
Política Nacional de Informática, além de V. Ex• 

O SR. J .C._M ELO- Em primeiro lugar, eu acho que 
não existe nenhuma relação entre a sua primeira frase e a 
segunda frase_, Quando digo que aceito a mesma reserva 
de mercado para o Brasil, vamos implantá-la, eu me refi­
ro ao modelo japonês; e quando digo: para início, a SEI, 
as estatais COBRA, PRÓLOGO e CTI devem ser extin­
tas, é porque no Japão não existe Secretaria Especial de 
Informática, COBRA, PRÓLOGO, Cfi ou equivalente. 
Então, se aceito a reserva de mercado japonês, vamos, 
pelo menos, fazê-la igual à japonesa. Não estou dizendo 
que aceito a reserva de mercado atual. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Não é esta, no 
momento, a questão. O que não aceito é que V. S• sozi­
nho, se coloca de lado e em pé de igualdade com todas 
essas entidades. 

O SR. J.C. MELO- Não me coloco em pê de igual~ 
dade com essas entidades. Coloco-me na posição de um 
especialista que, pelo menos, pensa que sabe o que está 
dizendo. Dentro desta condição, tenho a minha opinião. 
A reserva de mercado não gerou tecn_ologiã:e -é totalmen­
te irripraticável. Se o mundo inteiro tem--opinlão--divet-.58., 
isto não invalida a minha opinião na Qual eu acredito e 
tenbo aCreditado a longo prazo. Mesmo não tendo ne­
_IJhutna obrigação de dizer que outras entidades ou pes­
soas também pensam como eu ou melhor, vou citar algu­
mas. Vou citar O Ministério das CoffiU.nicações inteiro, 
sem uma única voz discordante. V. Ex~s poderiam dizer: 
"S. Ex• o Sr. Ministro das Comunicações esteve aqui e 
não disse nada disto." Não tenho nada a ver com o que 
S. Ex• disse na Comissão de Economia do Senado; o Mi~ 
nistério da Indústria e do Comércio, todos aqueles c[ue 
têiTI acima de 10 ou 1~ anos de indústria de computador. 
~ o que gostaria de -responder a V. Ex• 

O SR. MARCONDES GA DELHA- Aproveitando 
a informação de que o Ministério das Comunicações in­
teiro é contra a atual Política Nacional de Informática, 
basicamente o seu ponto nodal, que é a reserva de merca­
do, eu passaria a uma segunda indagação. A única- Parte 
substantiva que V. Ex• apresenta para se insurgir contra 
a reserva de mercado é _o problema da transferência de 
tecnologia, e onde está a transferência de tecnologia ga­
rantida pela reserva de mercado; gostaria de perguntar o 
inverso disto: qual o setor que, efetivamente, transferiu 
tecnologia para- este País, onde o mercado foi aberto? 
Quais as indústrias importantes em que nós chegamos a 
absorver a tecnologia e a dominá-la plenamente? Citaria 
trustes do passado, como a indústria automobilística, 
comparada com a nova ciência, com a nova técnicã, pro­
cedimentos muito antiquados - nós, aíndã, ilãO conse­
guimos dominar a tecnologia e não surgiu nenhuma em­
presa naciqnal importante f)este setor. No entanto, o Sr. 
Ministro das Comunicações disse aqui que a reserva de 
mercado garantiu o surgimento de uma tecnologia na­
cional importante, própria, relativa- ao setor e citou 
várias erripresas como a Daruma, Multítel, etc. e, inclusi-
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ve, setores onde_, hoje, nós passamos a exportar competi· 
tivámente ao mercado internacional. Veja V. Ex~: eu 
faço uma distinção muito grande entre a indústria de te­
lecomunicações e a indústria de informática e, o restarite, 
do que chamo de antiga ciência e antiga tecnologia. Es­
ses dois setores são setores que dizem respeito à dife­

-rença entre isto que V. Ex• chama de uma escravidão e a 
não~escravidão. Quem não se apropriar de conhecimen­
tos nesse setor estará, efetivamente, condenado à escravi­
dão. Pergunto a V. Ex• o que lhe dá garantia para afir­
mar que, se nós abríssemos o mercado, haveria esta tão 
acariciada transferência de tecnologia? 

O SR. J.C. MELO- A Política Nacional de Informá­
-tica do México --vamos falar assim - ainda nem co­
meçou. O Brasil que já começou, praticamente, pelo me­
nos em toda essa discussão, em 1970, na Marinha, até 
agora está há 4 anos da nem iniciada política nacíonal de 
informática do México. Por quê? Porque faz, atualmen­
te, uma "concorrência" para escolher fabricantes de su­
perm[ni computadores, como V. Ex• deve saber. No en­
tanto, a política mexicana já levou uma fábrica para o 
México de supermíni e que está sendo fabricada por me­
xicanos dentro do México, com 4 anos à nossa frente. 37 
empresas estão se transferindo para o México como re­
sultado dessa política. Prevejo, num ano e meio, os resul­
tados. Quando falei de transferência de tecnologia, disse 
que o México está à frente do Brasil em tecnologia. Não 
está à frente em faturamento, porque as empresas estão 
se inStalando. Acredito que, dentro .de 1 ano e meio a 2 
anos, o México já poderá apresentar resultados, em fatu­
ramento, superiores ao Brasil. 

Fala-se muito_ de micro. Micro não ê informática. In­
formática é uni- comutador de telex computarizado -
isto é informátíria - é um supermíni, ê um computador 
de grande porte, informática é o inverso. Aqui, no Brasil, 
faz-se -sO-mente míni, micro e copiador de empresas es­
trangeir_as. 

O SR. MAR CONDES GADELHA- Não há dúvida 
de que inforniâticà ê universo e estamos preocupados 
precisamente com.isto. A indagação que fiz a V. Ex•é,o 
que lhe garante que se abrirmos o mercado, como V. Ex~ 
deseja, vai" haver transferência - o problema da infor­
mática está relacionado com a questão de poder mundial 
;....:;; porque essas empresas, por que essas ·entidades que 
deminam a tecnologia, o conhecimento cíent!fico neste 
campo iriam transferir para o Brasil essa tecnologia? A 
troco de que, só da nossa generosidade? 

O S"f{. fC. MELO- É a troco de lucro, ê óbvio. É a 
troco _de _lucro, aliás, é o que move tudo, a não ser nos 
países socialistas. 

V. Ex• perguntou quais as garantias ou qUais as certe­
zas? Tenho duas, Uma garantia é o conhecimento técni­
co da área. Venho acompanhando isto há 32 anos eco· 
nheço todas as tendências - conheço o passado, o pre· 
sente e o futuro. Vejo que não existe a menor hipótese, 
por exemplo, de fazermos uma central de comutação· 
telex no Brasil, em lO anos. Como técnico, faço esta afirM 
mação. 

O segundo motivo- já o citei a V. Ex•- é o exemplo 
do México, que nem começou e já está a 4 anos na frente 
do Brasil e~ teCnologia. O computador que é fabricado 
no México, o HP-3000. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Mas hQuve 
transferência de tecnologia- apropriação de tecnologia 
e não apenas a montagem? 

O SR. J._C. MELO- Apren'dizado pelos nacionais de 
como fazer ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Domínio do 
conh-ecimento. 
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O SR. J. C. MELO ~-Domínio do conhecimento­
isto mesmo. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Capacidade de 
inovar? 

O SR. J. C. MELO - Capacidade de inovar e há um 
detalhe positivo na reserva de mercado. Apesar de não 
termos adquirido, sequer, um milésimo ou, talvez, me­
nos do que teríamos que adquirir, já existem muitas en­
genheiros brasileiros que, pelo menos, têm uma idéia do 
que é uma indústria de informática, porque há 5 anos 
não existia isto. lsto é positivo, nunca neguei isto-,_u_ão 
nego isto no meu livro. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Uma última 
pergunta: V, Ex~ absorve o modelo _japonês, condena a 
reserva de mercado no Brasil porque aqui se rouba, se 
copia, se faz pirataria e se protege as enlpresas nacioniiis, 
oferecem-se subsídios, etc., quer dizer que o japonês não 
copia, o japonês- não- protege as suas empresas, japonês 
não oferece subsídios e condiçõe-5 privHegidiadas - --

O SR. 1. <.:. MELO - Mas eS_tã ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- V. S• estribou 
toda a sua absolvição d_o modelo japonês, apenas no fato 
de que a IBM conseguiu crescer no Japão. Se nós fizésse­
mos isso aqui, se a IBM crescesse aqui no Brasil, V. S• 
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30 ou 40 fábricas de microcomputadores. Os Estados 
UnidOs tém 3 ou 4 cinco grandes, e pronto. Nós temos 30 
a 40. A m'aiorla dessas fábricas fecharão em muito pouco 
tempo, são fábricas fabricando duas unidades por mês, 
cinco unidades por mês, por iSso que os preçOs são de 5 a 
10, por causa dos oligopólios, por causã da falta: de eco­
nomia de escala, e pelo simples fato de, lamentavelmen­
te, e eu, como brasileiro, lamento profundamente isso, 
de sermos um País pobre, e de não termos dinheiro para 
comprar computadores no mesmo nível, na mesma pro­
porção em que nos países ricos e!es são comprados. O 
problema não é tecnológico, eu digo isso há muito tem-

- po;·o problema é de economia de escala; tecnologia é 
poSsível adquirir, desde que haja recursos e_conómicos 
gerados por uma economia de escala, obviamente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Eu.me 
pergunto, se o ilustre Senador admitiria uma pergunta. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Pois não! 

aceitaria o modelo de mercado brasileiro, isso é condição ___ _ 

O SR. PRESIDENTE (:Roberto Campos) - Com~ 
justífícllr, à luz do artigo 163 da ConstitufÇâo, a criação 
de empresas do Governo nesse setor, como a PRÓLO­
G_O, que fabrica terminais bancários em concorrência 
com a inicia:tíva privada, e COBRA, que fabriCa compu:: 
tadores em conç.orrêncla com a iniciativj" priVaaa?. Se V. 

-Ex• ler o artigo 163 da Constituição, verificará qUe essas 
iniciativas são totaJmente inconstituciõOais, e a nós, Se­
nador, cabe o dever de defendei-- a ConstitUição, não de 
defender a SEI que a vio_la. necessária e suficiente para que o modelo seja absolvido, 

foi isso o que cu entendi. 

O SR. J. C. MELO -Não é absolutamente esse oca­
so, eu aceito o modelo japonês, com cinco ressalvas, se o 
modelo nacional não tiver essas 5 coisas que o modelo 
japonês não tem, eu aceit.o o modelo japonês. f: isso que 
eu falo na minha declaração. A primeira -delas: lá não 
existe SE[, não existe interferência do Estado, não existe 
oligopólios. 

Senador, eu convido o Senhor para abrirmos uma 
fábrica de mini-COmputadores no Brásil. Eu faço esse 
convite público. Ambos, apesar de tudo que jã provavel­
mente demos a este País, não vamos conseguir apro­
vação do projeto na Secretaria Especial de InformátiCa, 
porque ela escolheu 5, e não tem mercado para o sexto. 
Isso é o artigo 160 da Constituição Federal, se. não rrie fa­
lha a memória. 

O SR. PRESIOENTE ___ (RO-berto Campos) - o· art. 
163 ... 

O SR. JA C. MELO- Mas, um automóvel, a mesma 
coisa, não! Eu não tenho recursos econômicos, não exis­
tem recursos técnicos, se-nós peilsatrtfõS bem, não exis­
tem recursos técnicos, o problema todo é recursos econô­
mícos e -mercado. Quando eu digo qúe nós não temos 
condição de fazer uma central computadorizada, de 
comutação-telex no Brasil, nem em lO anos, não é pOr­
que nós não tenhamos condições técnicas de fazê-lo, é 
que não existe mercado para isso. Não existe investimen­
to para isso no Brasil; não existe empresa brasileira Ca­
paz de fazer uma coisa dessas; netn o Governo é capaz de 
fazer isso. O Governo é iricãpaz de fazer uiil exoéet, está 
querendo comprar, que é uma coisa muito mais fácirdO 
que isso, sOb o ponto de vista de computação: - - - -

Quando eu digo que~ imPoSSiVet, n-ão-! em termos~­
tecnologia. Eu sou capaz de fazer a maior Coisa que exis-
te no mundo, em termos de inforriiática, desde que o Sr. 
me dê recursos econômicõs para- isSo. Eu sei oilde buscar 
as pessoas, onde buscar os cérebros para me ajudar nessa 
tarefa. Certamente, saberei dírigir este projeto, enquarito 
eu não sei nem o qUe é a maior coisa do mundo em infor­
mática. O probferila tod-O é que o nOsso País é muitO 
pobre. O mercado brasileiro é muito pobre. Nós temos 

O SR. MARCONDES GADELHA - Encaro o 
-problema das estatais no campo da informática como em 
relação a outro setor qualquer, e a formação de oligo­
p61íos, enCaro com muita naturalidãde, -com ·a mCsina 
naturalidade com que V. Ex•s encaram a fofmação de 
oligopólios em outros setores, e 

- ~ 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -V. Ex• 
não respondeu a minha pergunta! Qual é a sua posiçãO 
frente ao artigo 163 da Constituição? Ignorá-lo? 

O SR. MARCONDES GADEL!:!A- V. Ex• poderia 
ler o artigo 163? 

-0-SR----:-PRESIDENT.i:::- (Roberto Campos)- vOU ler o 
artigo 163: 

••são facultados a intervenção no domínio eco­
nómico e monopólio determinado à indústria em 
atiVídlide, mediante lei federal, quando indispensá­
vel por motivo de segurança nacional ou para orga­
nizar setor que rião possa ser desenvOividOCoffi efi­
cácia no regíme de competição e de liberdade e ini­
ciativa, assegurados os direitos e garantias indivi­
dUais." 

Terminal bancário não é item de segurança nacional, 
um minicomputador ou um microcomputador não é 
item de segurança nacional. Não houve lei federal auto­
rizando a criação dessa empresa. Tudo isso é francamen­
te_inconstitucional e admiro que Senadores OCfendam 
essa flagrante violação da Constituição. 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex• já está com ·a op'i~ 
nião formada! 

O SR. PRESLDENTE (Roberto Campos) - Estou 
anunciando o meu ponto de vista, que é tão respeitado 
quanto o de V. Ex•. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Nós vamos 
discutir o aspecto constitucional. Acredito que em outro 

-- forum~- ou pao-menos em outra oportunidade, mas eu 
adianto a V. Ex• que esse assunto a menos que, segu-
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rança nacinal seja uma abstração inapreensível pela ra~ 
ião, esse assunto é: de estrito interesse da segurança naM 
cional... - · 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Caffif)os) - t ina~ 
preensível pela razão q~e um terminal bancário sej<i Con­
siderado item de segurança nacional, ou um computador 
de brinquedo_, é_ totalmente incompreensível. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Esse sim. 

O SR. PRESIDENTE(Roberto Campos)- Esse sim, 
é_ o item de segurança nacional. É um produto, não é 
uma indústria. Há produtos de interesse para a segu­
rança nacionaL A definição de indústria, isso exigiria: lei 
especial, pelo artigo 163. Lei Especial, o Sr. pode me ci­
tar a lei especial! Qual é a lei especial? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presiden­
te ... 

--O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Não há.~ 
Útimo! Vamos passar a terminar a explicação do Sena­
dor ... 

O SR. MARCONDES GADELHA- Embora essa 
explicação fuja um pouco, mas suscitado por V. Ex•, eu 
tenho que explicar um pouco mais a esse respeito. Eu 
digo que o poder nacional está dependendo, _e vai depen­
der, nos próximos ::!nos, agudamente da apropriação dos 
conhecimentos nesse setor. Só existem 5 selares verda­
deiramente novos, dessa segunda revolução industrial, 
um é esse, a informática, talvez o mais importante, de­
pois a engenharia genética, a oceanologia, a ciência espa­
cial, e a ciência dos novos materiais. Só nesse campo é 
que não há aínda-o assentamento de verdade definitiva. 
Países mais avançados, ainda estão tateando, ainda estão_ 
buscando. :1: tanto, que existem essas variedades enormes 
de computadores. t tanto, que existem pesquisas e inde­
finições no campo da biologia molecular, enfim esses se­
tores é que estabelecerão a segunda revolução industrial. 
Nós chegamos atrasados à primeira. Nós perdemos, e 
por isso, somos pobres, e por isso, vivemos em conflitos 
internos, e por isso, temos desagregação social, porque, 
onde falta pão, todos brigam, e ninguêm tem razão. A 
pobreza ê um fator de desagregação social a falta de co­
nhecimento, o atraso, enfim, dígo se nós não conseguir­
mos fazer um esforço conceritrado, mesmo desprezando 
todos os outros setores do que M auport(?) chama a aero­
técnica, mesmo que nós venhamos a desprezar todos os 
outros setores, se nós não nos concentrarmos nesse setor, 
daqui por diante, em 10 anos, nós estaremos na idade da 
pedr3: lascada, em relaçà_o a outros países, e _os saltos se­
rão inimagTiláveis, e todo o poder nacional hoje centra­
do, sobre o domfnio de outras técnicils vai ruir-comO um 
castelo de cartas. 

t essa a ligação com a segurança nacional. Mas eu só 
queria fechar as minhas indagações ainda com o reverso 
das observa~ões de V. Sx~': V. Ex• acusa as empresas na­
cionais de buscarem favores, de terem tratamento dife­
renciado, de viverem na saia das autoridades, e no entan­
to,_citou aqui, dois exemplos de fracasso;ajolntventure, 
no caso da Coencisa e a Philco-Ford e diz que, por exem­
plo, que a Coencisa teve problemas porque não teve a 
aprovação, não teve o cadastramento no FINAME, e 
não teve aprovação pelo FINEP, não teve aprovação 
pelo CN Pq, para importação de material. Ao que eu sai· 
ba, o FINAM E, FINEP são entidades que fornecem cré-­
ditos subsidiados, crédito diferenciado, dão condições 
adequadas, e no entanto a queixa de V. Ex" contra em­
presas nacionais_ serve como desculpa com r~lação às 
olnt-ventures, que buscaram o mesmo tipo de tratamen­
to diferenciado. Mesma _cOisa com relação à Philco~ 
Ford, que ne_cessit3:va para sobreviver de uma série de 
planos alternativos e ninhum deles foi aceito. Suponho 
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que esses planos alternativos deveriam ser, de alguma 
forma, também, -de apoio oficial. Es_sa empresa estran­
geira teve a infeliz idéia de investir 30 milhões de dólares 
em uma fâbrica de circuito integrado no Brasil, só faltou 
completar o prazo, tendo a infeliz idéia de se jogar no 
meio de 120 milhões de botocudos com a intenção de 
ajudar o País e foi destratada, foi perseguida e teve as 
suas idéias, propostas tão generosas, afinal de contas,jo-; 
gadas ao descaso. 

De qualquer forma, sinto neste depoimento de S. S• 
uma provocação ao estudo, ao debate, à discussão, em­
bora, insisto, nele tenha sido colocado já num nível eX­
cessivamente passional como se fosse de sua exclusivida­
de o conhecimento da verdade, 

O SR. J.C. MELLO - V. Ex• citou FINAME, FI­
NEP que são mecanismos normais de financiamento de 
pesquisa, financiamento de vendas que qualquer empre­

·sa brasileira tem direito de usar. 
Quando citei que a SEI impediu que a COENCISA ti­

vesse acesso a isso, não foi uma afirmativa leviana. Tan­
to não foi que passo às mãos do Sr. _Presidente desta CP;' 
missão uma declaração do Dr. Gilberto Job, ex­
Presidente da COENCISA, fazendo essas afirmações. 
Ela está toda rubricada. 

Quanto a eu ser o exclusivo dono da verdade, absolu­
tamente, se dei essa impressão quero me desculpar pe­
rante V. Ex~ mas, não foi descrito em tom passional. Vivi 
muitos anos na França, seis anos, não sei quantos na In­
glaterra, não sei quantos mais nos Estados Unidos. As­
sistí muitos debates de Comissões do Senado e da Câma­
ra pela televisão, como é la, conforme os Srs. conhecem, 
e estou fazendo aqui o que vi p1uitos americinos, muitos 
ingleses e muitos franceSes fazerem--nas comisSões técni­
cas dos seus respectivos congressos. Estou sendo autênti­
co, estou dizendo o que penso. Esta oportunidade ê uma 
excelente oportunidade para dizer o que penso, não pos­
so vir aqui ser genérico, falar sobre a importância da in­
formática, todos nós estamos bastante conscientes da 
importância da inforniática. Esta Comissão está reunida 
por causa disso e outras certament~ se reunirão por cau­
sa disso. Em absoluto sou dono da verdade. Sou um es­
pecialista. Em 1952, pela primeira vez, entrei em um 
computador, entrei literalmente dentro de um computà­
dor, tenho acompanhado as tendências. Vejo todos os 
conflitos que existem e principalmente os que existirão 
no futuro. Nesse período de uma ou duas horas que est'f­
mos reunidos aqui, o gap entre nós e a tecnologia de iiÍt 

formática aumentou. Isso eu vejo, isso eu sinto na carrje 
ou, me desculpem, mas, eu adquiri até essa possibilidade 
de sentir no sangue isso. Por isso ê- que estou sendo au, 
têntico e não, desculpe V. Ex•, passional. 

O SR. PRESIDENTE (RobeÍto CampoS)-.- Pa!iso a~ 
palavra ao nobre Senador Severo GomeS.- -

O SR. SEVERO GOMES- Gostaria de voltar sobre 
algumas questões que já foram objeto aqui de debate~ 
mas que não foram suficientemente esclarecidas. 

V. S• disse que não existe nenhuma pressão americana 
com relação à política de informática brasileira. Mas 
mais do que isso, quem tiver oportunidade de ler o nú­
mero de dezembro do jornal de V. s~. poderá notar que 
V. S• não se conforma com o fato de o Governo america~ 
no não interferir na política brasileira de informática. 
Não só se conforma com isso como instiga -empre!iárloS, 
leitores desses jornais, a fazerem pressões contra o Go­
verno americano para que o Governo americano venha a 
se intrometer na Política de Informática Brasileira. 

Textualmente esse número de dezembro diz: 

.. 0 computador APLE está perdendo milhões de 
dólares anLtalmente no Brasil por causa da omissão 
do governo americano na medida em que ele não faz 
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nada para salvaguardar os interesses das compa­
nhias americanas neste País". 

Quer dizer, V. S• instiga, identifica os interesses ameri­
-tanos, se identifica com eles evidentemente e lamenta 
que isso não ocorra. 

Podemos encontrar textos semelhantes a este em todas 
as publicações de seu jornal. ~estranho que uma pessoa 
que toma essa atitude é que venha na sua conferência 
acusar a SEI de crime de lesa-pátria. Acho que a atitude, 
o mfnimo que se pode dizer, é deêtuem vai instigar um 
governo estrangeiro a interferir nos negócios internos do 
Brasil, quer dizer, um cidadão brasileiro, está tomando' 
uma atitude antinacional. 

Mas, pãra emendar tudo isso, gostaria de voltar a um 
argumento do Senador Fábio Lucena. V. s~ reconheceu 
çom relação à política do Conselho de Segurança da SEI, 
houve uma mudança muito grande mas nada obstante a 
sua coerênçia bem ina~ita. 

Ora, nesse número de 1977, queto repetir aquilo Que 
foi dito pelo Senador Fábio Lucena, em que o Sr. defen­
deu o desenvolvimento de uma tecnologia nacional e 
m_ais .. "Desenvolver o nosso próprio Know-ho de 
comprementáMio quando necessário com técnicos trazi­
dos do exterior, mas jamais atravês de associação com 
empresas estrangeiras". 

Ora, no infcio da sua conferência de hoje, V. S-' acusa a 
SEI e diz espantado dizendo que a atual é tão xenófoba,.. 
que nem sequer Jolnt ventures admite. V. s~ _admitia 
Jolnt ventures e acha que a SEI hoje é xenófoba porque 
nem Joint ventures admite. 

Ora a publicação de V. s~ no roda pê, V. S•se qualifica 
Cómô um especialista em negócios em jolnt-ventures e dâ 
o seu endereço ria Avenida Prestes Maia. 

A minha pergunta é a se~inte. Aqui no iníCio do de­
bate V. S•, ajudado, acolitado pelo Sr. Presidente da Co­
missão ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Rejeito 
essa insinuaç{o. 

O SR. SEVERO GOMES- V. Ex• está sempre cola­
borando com o expositor, ajudando em argumentos e tu­
multuando até o debate todo. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Estou 
colaborando, fazendo respeitar a ConstituiÇão-, que foi a 
çoisa mais ignorada neste debate. 

Ninguém comparou as iniciativas da SEI com a Cons;­
tituição, fui o único. Acho que a função de um Sena­
dor ... 

O SR. SEVERO GOMES - Aliãs, V. Ex'". .. que essa 
Constituição foi votada, quando, ela não foi aqui, V. Ex• 
sabe disso? 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Como 
não foi? 

O SR. SEVERO GOMES -·-A Constituição foi ou­
torgada pelo Triunvirato ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Art. 163 
reproduz os itens da ... 

O SR. SEVERO GOMES- Não importa que ela ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - .•. da 
Constituição de 1967, que foi votada, e se não me engano 
ê mesmo dispositivo da Constituição_de 46. Não houve 
inovação. 

O SR, sEVERO GOMES- ·oe qualquer maneíra es­
tou interrogando o conferencista de hoje . 

O jornal foi apresentado, como não tendo nenhuma 
necessidade de obedecer às leis brasileiras, tratava~se de 
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um jornal americano. Ora, o seu jornal diz, com escri~ 
tório11 ta,mbêm na Avenida Prestes Maia, não indica·qual 
é o seu endereço nos Estados Unidos. Acredito que ê 
muito difícil para se editar um jornal nos Estados Uni­
dos, é preciso que se obedeça alguma regra. 

A minha pergunta é a seguinte, o seu jornal é editado, 
publicado no Brasil ou nos Estados Unidos? Se nos Esta­
dos Unidos, qual é o seu endereço? Ele obedece às leis 
americanas pau às leis brasileiras? No meu entender ele 
está voando -entre o Brasil e os Estados Unidos. O único 
endereço que temo"s é aquele em que indica onde Se-deve 
fazer o pagamento Qa assinatura anual dessa publicação. 

Ora, essa é uma questão importante. Quer dizer, um 
jornal que eventualmente possa ser editado no Brasil, 
essa é uma questão, ele ê publicado, ele é impresso no 
Brasil ou ele é impresso nos Estados Unidos? 

Segundo, se ele é impresso nos Estados Unidos, por­
que razão ele não tem endereço? Sua empresa tem ende­
reço? Esse jornal é impresso nos Estados Unidos, tem o 
local para ser identificado ou ele pura c simplesmente 
não seria uma coisa nem outra, estaria mais incurso de­
tro do capítulo, vamos dizer, de uma pirataria; jornalísti­
ca do que realmente de um processo de informação e res­
ponsabilidade; porque se ele não é responsá.vel no Brasil, 
dentro das leis brasileiras, ele ê responsável lá. Essa ~ a 
primeira questão. A segunda é se V. S• entende que esse 
tipo de instigação, para que o Governo americano inter~ 
fira, é uma atitude correta para um cidadão brasileiro, 
Eram essas as questões. 

O SR. J, C. MELO - Quanto à primeira pergunta, eti 

devo dizer que o m1mero que está saindo amanhã em SãO 
Paulo já muda de nome.e tem o rodapé diferente; ele 
muda de nome porque passa a ser Week lettes ou Soutb 
America Computer Busines ele vai, a partir de amanhã, 
cobrir a América do Sul inteira. Aproveitamos a nu­
dança, inclusive o número de páginas é aumentado inclu­
sive a sua diagramação. Mudamos o rodapé, onde estão 
três endereços, o endereço dos Estados U nidosmpara as­
sinatura nos Estados Unidos, o endereço de São Paulo, 
nã ·avenida Prestes Maia, para a assinatura em toda 
américa do Sul e o endereço de Londres para assinatura 
no resto do mund_o. De modo que o Senhor terá o prazer 
de receber amanhã, no máximo até depois de amanhã, já 
esse novo Weeklettes ou South Amercla Computer Busi­
oes. 

Quanto ao- fato em que o Senhor falou em insinuação, 
eu discordo_ totalmente, eu não insinuo nada, eu infor­
mo. Quando eu comecei a fazer o Weekletter disseram­
me que eu não teria informações para publicar porque 
nenhum associado da ABlCOMP me daria alguma in­
formação, inclusive eu enviei 22 perguntas, 22 cartas 
para a SEI e não tive o prazer de receber nenhuma res­
posta dela. Evidentemente pensavam que se eu não tives­
se resposta às minhas perguntas, seria impraticável 
publicarº tablóide, eles salram assim mesmo. Eu não in­
sinuo, eu não preciso de resposta, informo: eu não insi­
nuo, Ex•, eu informo, eu informo porque existe uma bri­
ga nos Estados Unidos entre o Departamento do Estado 
e Departamento do Comércio, conforme eu já informei. 

Agora, eu vou ser muito franco como eu estou sendo 
aqui, muito aberto, muito franco, porque ei devo ser 
muito franco e muito aberto com os Senhores; se o go­
verno americano ajudar a acabar com esta" atual Politica 
N.a~ional de::_ Informãtica, e ~e eu tiver oportunidade de 
instigar, eu instigO, Ex•. Eu assumo .. o compromisso. 
Desculpem, eu instigo não, há revista para isso ... 

O SR. PEDRO SIMON -(fora do microfone.) 

O SR. J. C. MELO - Então os Srs. não querem que 
eu dê aquela resposta do Luiz Carlos Prestes. Por quê? 
Porque as _companhias americanas não tem nenhuma dú­
vida a respeitomdo que vai acontecer aqui, elas àão espe­
cialistas, elas estão há 30, 40, 50 anos, aqui nós não te-
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p:lOS isso, nós hão temos esse caldo aqui no Brasil. T od~ 
indústria nacional surgiu ... 

A SR• CRISTINA TAVARES- E esse apoio do MI­
nistério das comunicações? 

OSR.J. C. MELO- Eu não, eu acho que V. Ex• teve 
excelente oportunidade na semana passada em perguntar 
isso ao próprio -senhor Ministro das ComunicaÇões; eu 
não respondo pelo MinistériO: das Comunicações. Muito 
pelo contrário, se V. Ex• me permite, está aqui o Dr. Ró­
mulO que conhece do negócio; há alguns anos atrás eu o 
e Sr. Ministro Haroldo de Mattos tivemos uma discus­
são, exatamente por causã de Política Naciomil de Infor­
,mática e somos inimi'gos ate hoje ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) E se a insti~ 
gação fosse para que a Constifuiç3.0 biiSileira fosse cllffi~ 
prida. Isso seria considerado um ato de Ofensa à sobera­
nia n:icional? Se a instigação fosse- simplesmente isso: a 
Constituição Brasilelrã deve ser cumprida. 

Tumulto 

O SR. J. C. MELO- Mas e-u nâo pedi, Ext! Quem 
disse que eu pedi foi S. Ex" o Sr. S_enador, que eu resPeito 
muito. 

O SR. SEVERO GOMES- V. Ex• dl.Sse que Se fosse 
necessârio para mudar, que o Senhor recomendaria ..... 

O SR. J. C. MELO- Se fosse necessãrio, eu iria exa­
minar o ass.unt'o ·profundamente. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) ~ Muito 
bem, nós temos a horajã avançada e ainda temos algun; 
oradores inscritos... -

(Túmulto) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - SC --Õ 
nobre Senador quer embarcar num concurso de ironias, 
eu acho que ele sairã perdendo. 

O SR. J. C. MELO- Permita-me uma coisa, Sr. Pre-­
sidente. Eu não respondi bem a pergunta do Sr. Senador 
Severo Gomes. o Sr. me pergunto-u Primeiro em relação 
ao endereço, eu jâ expliquei o novo nome e os três ende­
teços vão sair, etc. Agora eu qu-eria explicar ao senhor 
que a revista é editada no Brasil e impressa e distribuída 
nos Estados Unidos. 

O SR. PRES[DENTE (Roberto Campos) - Passe­
mos agora ao próximo orador inscrito, Deputado Odi­
lon Salmoria. 

Antes de lhe dar a palavra eu pergunto se ele consente 
que eu formule algumas observações sobre uma inter­
venção que fez ontem na Câmara dos Deputados, em 
que ele me cita nominalmente. Eu acho que eli tenho um 
direito de formular e<:tmentários. 

O SR. ODILON SALM01ÜA _.: Cõm ti:idO o direito. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Muito 
Obrigado, Sr. Deputado. 

O seu posicionamento ontem, na Cânlara dos Deputa­
dos, é totalmente inaceitável. V. Ex• se arrogou o mono­
pólio do patriotisriio e-Oeclarou, citando-me nominal­
mente, que aqueles que não se conformam com a atual 
política de informática, que eu considero linpatrióticã., 
estão a serviço de interesses estranhos. De duas uma, ou 
V. Ex• prova essa asserção, ou eu peço que se dispa de 
suas imunidades parlamentares para que eu possa 
proCessá-lo por irijúria, Calúnia e difamação. 

Não é aceitãvel num nível civilizado de debate entre 
Senadores e Deputados que se impugne o patriotismo de 
outrem. E quero dizer a V. Ex• que quando ainda erã 
provayelmente um jovem nas crises de puberdade, eu -
criava no BNDE, em agosto de l958, o primeiro grupo 

de aplicação de cqmputadores, do qual nasceram as pri­
meiras idéías sob/e a indústria de computador no Brasil. 
Considero, portanto, insolência de V. Ex• insinuar que 
em expressando uma opinião diferente da sua, eu não es­
taria servindo ao interesse nacional. Eu tenho o direito 
de expressar uma opinião diferente da sua. V. EX• não 
tem o monopólio de patriotismo, e eu não aceito esSe 
tipo de patrulhamento ideológico. 

Segunda observação: V. Ex• cita estatísitícas cbrradã.s, 
V. Ex•, para comprovar a eficácia da SEI na promo-ção 
da indústria, diz que o valor da produção da informática 
eth 1983 fOi de 700 milhões de dólares: totalmente incor­
reta. Na realidade, o efeito da política da SEI foi de re­
duzir' de 1982 Para 1983 o faturaniento da informãtica, 
ela caiu de 592 milhões de dólares em 1982 para 560 em 
-1983, quase caso único mundlal, porque essa indústria 
está se "expandindo- em todo O mUndo. Nossas expor­
tações, que eram em 1983, de 212 milhões de dólares 
caíram para 170 milhões de dólares; V. Ex• devia se mu­
nidar meUiõr de estatística, particularmente qUaD.do 
adota um ânínlo acustório. 

-'Terceiro: V. Ex• está desiDformado quanto aos mode­
los internacionais, ao dizer que o Brasil-adota m-odelo ja­
ponês, incorre em erros; isso foi absoluta e abundante~ 
Jll~nte demonstrado pelo Dr. J. C. Melo. Muito obriga-
~ -

O SR. PEDRO SIMON- Peço- a- palavra p:ara uma 
quesü!O de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Tém a 
palavra, para uma questão de ordem, o nobre Senado! 
Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SI~~~- Desculpe-f!le V. Ex• V. Ex• 
é O Presidente desta Comissão, mas há um aSpeeto- que 
preCisa ser lembrado. V. Ex• tem que caracterizar. quan­
~o é o Presidente da Comissão e quando é o Senador que 
fala. V. Ex• foi acusado, da tribuna da Câmara do_s De~ 
putãdos, enião V. Ex• tem o direito de usar a tribuna do 
Senado e a tribuna do Congresso Nacional para se de­
fender; .aliãs, ~ambém citado norriinalmente, um Senador 
do Partido de V. Ex• foi para a ü"ibuna do Senado e fez 
r~ferênciaS qiie clararrie"ilte -dizeCn respeito a V. Ex•., mas 
lá il"a tribuna. V. Ex• não pode, nessa altura, estar usan­
do da Presidência dos trabalhos para responder a um· 
discurso que foi feito na tribuna da Cânlara. V. Ex• pre­
cisa usar a sua prerrogativa de usar a tribuna do S~nado 
ou a tribun-a do Congresso Nacional. V. Ex• ainda hâ' 
pouco disse, com referência ao Senador Fabio Lucena, 
que ele estava se referindo a outros fatos que não eram 
o bjeto da conferência do palestrante, e V. Ex• agora, de 
uma hora para outra, se dirige e faz a sua autodefesa 
num momento em que não ê acusado. 

Aliás, diga-se de passagem, com o maior respeito a V. 
Ex', talvez pelas posições importantes que tenha tido lã 
fora, V. Ex• ainda não se adaptou à vida legislativa, por­
que-v. Ex• é o unico Presidente de Coffiissão, que eu tC.: 

- fiho conhecimento no Congresso Nacional, na Câmará 
. _dos Deputados e no Senado, que quando usa para falar, 

expor o seu pensamento, não abandona a Presidência e 
não v e~ para o plenário na condição de igualdade c-om 
todos. Jsso qualquer Senador, de qualquer partido, e 
qualquer Deputado de qualquer partido_ faz. No entanto, 
V. Ex• é useiro e absolutamente acostumado a permane­
cerna tribuna, e usando a Presidência, e usando .a cadei­
ra: de presidente, fica na situação de absoluta superiori­
dade com os demais. E é muito interessante que V. Ex• 
quando quer expor, defender as suas idéias, e é normal 

·que seja isSo, nãO tenho nada a opor, mas que permitisse 
_ que o V ice-Presidente assumisse a Presidência da Comis-

são, e V. Ex• viesse para o plenário para, em condiç§es 
- de igualdad~. fazer o que fez. Ach-o quf: não é justo, dou 

a minha sol_idariedade ao Deputado que vai fazer as per­
guntas agora-,- ele tem condições de debater, acho que 
nã-o deve nenl- respondê-las, pofque--não é hora, porque 
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se o Senador foi absolutamente não cumpridor do Regi­
mento, e pede que nós cumpramos a Constituição, eu 
acho que, sincera e honestanlente, é profundamente la­
mentável e eu como Senador, colega de V. Ex• nessa Ca~ 
sa, temos obrigação de receber os nossos colegas Depu­
tados da outra Casa, que o façamos bem, não de uma 
maneira tão deselegante como fez V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O Nobre 
Senador tem razão sob o ponto de vista processualístico. 
Houve um erro que eu considero venial, de não ter expli­
cado que falava como senador e não como presidente, ou 
então de ter cedido a presidência temporariamente ao 
Senador Severo Gomes. Admito um pecado venial, que 
eu acho processual, que eu acho muito iriferior aos peca­
dos mortais que e-stamos cometendo nesta Casa, violan­
do, através do apoio à politica de infOrinâtica, violando 
a Constituição e a lei. 

Concedo a palavra ao nObre Deputado Odilon Salmo­
ria. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Sr. Presidente e Srs. 
Congressistas, sendo chamado à lide pelo nobre Presi­
dente, mesmo contrariando ao Senador Pedro Simon, eu 
vou·me permitir responder os três pontos que V. Ex•Ie­
vantou. 
~ Primeiro, efetivamente, Senador Roberto Campos, eu 
não disse no meu discurso de ontem, no Pequeno Expe-­
diente da Câmara, que quem era contra a SEI, era contra 
os interesses nacionais. Eu disse que V. Ex•, que a his­
tória jâ nos t~m mostrado, dos seus interesses aos inte­
resses estrangeiros, alienfgenas. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)~ V. Ex• 
pode provar isso? 

--o·sR.-ODILON SALMO RIA-- Inclusive, eu ffiedis­
ponho das minhas imunidades parlamentares, conforme 
as suas solicitaçõeS. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Eu rogo 
que'formule por escrito essas acusações, e eu o proceSsa­
rei. 

O SR. ODILON SALMO RIA- A{ é outra coisa, eu 
estou mantendo o que disse ontem. Segundo lugar: 
quanto às estatísticas, realmente V. Ex• tem razão quan­
do diz que eu errei sobre o faturamento da indústria na­
cional da informática. Eu disse aproximadamente 100 
~ilhões de dólares, foi exatamente 687 milhões de dóla~ 
resno ano de l983.Mantenho esse dado e realmente não 
são quase 700, são 687 milhões de dólares. 

O terceiro aspecto que V. S• levantou é com relação ao 
meu discurso na parte que se refere à identidade ou algo 
que eu disse, com relação ao que o Japão também prote­
ge O seu mercado de infornlâtica. Isso era um ponto que 
ia debater com o nobre conferencista, mas eu o antecipo 
para responder a sua questão. Tenho aqui um recorte do 
jornal Gazeta MercantU da seffiana passada, cujo título é 
.. Tecnologia, Japão recebe advertância norte­
americana". Entre outras coisas diz a nota que as autori­
dades norte-americanas advertiram o governo japonês 
de que pode -esperar- uma reação política e obstáculos le­
gais se der andamento às propOstas de modificaçãO da le­
gislação para software de computadores e serviços de te-­
lecomunicações. Isso claramente identifica que existe 
uma teQ-dência do governo jap·onês de aumentar a sua 
proteçã~ de software. E no fim da nota o representante 
.do Assistente do Comércio James(?) classificou os pla­
nos japoneses de controlar o software como um passo 
Para trás, e disse que a proPosta de liberalizar o sistema 
de telecomunicações não chegou ao nível que queremos. 
Para mim está claro que existe u~ controle, um cuidado 
do governo japonês na parte de telecomunicações. Isso já 
prova que efetivamente o governo japonês já tem um cui­
dado com a indústria de informãtica e de telecomuni­
cações. 
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Terminando, então, esse aspecto que V. Ex' levantou, 
com relação ao meu discurso de ontem, eu gostaria de 
entrar no tema do debate de hoje, aqui na Comissão de 
Economia. Primeiramente, está eXislin-dõ-riiãTs acentua­
damente, a partir de dezembro do ano passado, um bom­
bardeamento, quase que um complô contra a Política 
Nacional de Informática, contra a SEI- Seáetarii Es­
pecial de Informática. Ve-m bomba de todos os lados, 
isso mais acentuadamente a partir do momento em que 
se iniciou o ré'desso parlamentar, a pressão contra a SEI. 

Essa questão é efetivamente clara; começou a pressão 
contra a política de informática e, em via de conseqUên­
cia, contra a indústria erriinentemente nacional, a partir 
do momento em que ela começou a atingir níveis tais e 
corheçou a prejudicar oS-interesses das indústrias multi­
nacionais que operam no País. Isso quer dizer que: are­
serva de mercado hoje é apenas mantida para os peque­
nos níveis, para microcomputadores e minícomputado­
res. Então, dentro da escala de I a 6, que é adotada pela 
SEI, só existe a reserva de mercado para as escalas I, 2 e 
3, para os- grandes computadores não existe reserva de 
mercado, está livre. Tanto é que a indústria multinacio­
nal faturou em 1982 quase um bilhão de dólares aqui no 
Brasil. A reserva de mercado é para as pequenas faixas, 
para micro e minicoinputadores. 

Mas o que ocorre verdadeiramente é que a eVolução 
tecnológica eStá fazen-do com que esses pequenos micro­
computadores estejam entrando no campo dos grandes 
computadores. Senão vejamos: o compUtador que há IS 
anos tinha, por exemplo, na Universidade de SãO-Pauro, 
que depois surgiu o "patinho feio", ou os computadores 
jâ instalados no _B_rªsil, a capacidade daqueles computa­
dores equivale à capacidade dos microcomputadores, 
desses pequenos computadores que o Brasil domina mui­
to bem a sua tecnologia. Então, o que estâ acontecendo? 
Os microcomputadores estão subindo e entrando na fai­
xa e destronando os grandes computadores. A partirdes­
se momento, efefivanlente, passou a se preOCUpar a gran­
de empresa multinacional, e passou a bombardear a polí­
tica de reserva de mercado; e .se abrir efetivamente, é a 
decretação da falência da nossa pequena índústria nacio­
nal de informática. 

Com relação à exposição do palestrante J. C. Melo, eu 
gostaria que rile informasse- v. s• fafou que sairia na 
Folha de S. Paulo, não pude entender direito, uma re­
lação das 30, 40 empresas, os piratas, os ladrões, seria 
mais ou menos "isso? 

O SR. J. C. Melo- Toda quinta-feira é publicado no 
Weekletter. Amanhã vars<iíi- uma relação de acordo com 
o FBI e quaiS as empresas que estão prci"ticando isso. 

O SR. ODILON SALMORIA- Então é o FBI que 
está fornecendo isso? 

O SR. J. C. Melo - O FBI, o (?)DECA, que é essa 
agência do_ EBl para proteger a tecnologia americana. O 
que o DECA raz- é convidar presidentes e diretore.s de 
empresas de alta tecnologia, em todos os setores, e fazer 
palestras como defender a tecn.alogia. 

O SR. ODILON SALMORIA- Então, Sr. J. C. Me­
lo, amanhã vai sair uma relação fornecida pelo FBI das 
30, 40 empresas brasileiras piratas?_ 

O SR. J. C. Melo- Contra as quais as emp.resas'o-es­
trangeiras devem se precaver. 

O SR. ODILON SALMORlA -Tem um aspecto 
que eu gostaria de _ressaltar para os nobres Senadores e · 
Deputados. Admitamos, vamos partfr do pressuposto de 
que o FBI - e que o Senhor como porta-voz do FBI, 
através do seu jornal - tern razão, que existem 30 em­
presas nacionais que estãO roubando" tecriõlogia, Mas 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

acontece que a indústria nacional de informática tem 
mais de 100 empresas. Por causa de 30 empresas V. St­
não pode generalizar que todas são piratas. 

O SR. J. C. Melo - As 30 ou 40 maiores. 

O SR. ODILON SALMO RIA- São 30, tnas nós te­
mos IQO. Seguindo o seu raciocínio, existem 70 ou 80 em­
presas mais que são honestas. São essas que nós estamos 
defendendo. 

O SR. J. C. MELO- Mas estas, é importarite dizer, 
não estão na lista do FBI. 

O SR. ODILON SALMO RIA~ Que não s.ão piratas, 
Sr. Melo. São essas 70, 80 empresas que nós temos que 
proteger. Depois faço a pergunta para V. S• Essas SOem­
presas nacionais e honestas que nós temos que proteger. 

O SR. J.. C. MELO- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O projeto do Senador Roberto Campos dá as seguin­

tes coisas, por um período de lO ou 15 anos- se não me 
falha a memória - para as empresas nacfonais: isenção 
de IPI, isenção de ICM, isenção de Imposto de Renda, 
isenção de Imposto de_ Importação nos artigos fixos do 
maquinário da empresa; proteção de 300 a 400% se con­
siderarmos tudo. V. Ex• vai me desculpar a franqueza, se 
alguém precisar de mais do que lsto não é indústria, é ou­
tra coisa. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Corr:::eto, Sr.. Melo. 
Mas o que eu estava dizendo não é o que V. S• disse. Eu 
quero dizer que a defesa da reserva de mercado deve ser, 
e é, para essas 80 empresas honestas. 

O SR. J, C. MELO - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ODILON SALMO RIA- Eu permito, se me 
deixar concluir o raciocínio nesse aspecto. 

-o--rJ_ue ocorre com relação a essas empresas que V. S• 
diz que roubam, que fazem pirataria'? A própria SEI, os 
próprios organismos dentro do País têm que ir lá ver, ve­
rificar e punif.os culpados. O que V. S• está propondo e 
o nobre Senador, em vias de conseqUência também, é 
que nós, porque existe corrupção- no Ministério, por 
exemplo, demos um golpe de Estado. O que nós temos 
que fazer é tirar o Ministrõ. A mesma coisa nesta Casa, 
não podemos pegar o particular pelo geral. Vamos tirar 
esse seu argumento da pirataria e de roubo do nosso ra­
ciOCínio, porque ele é inVerídico se a minoria realmente 
está faZendo isso. 

o-SR. J. C. MELO- V. Ex• é quem está dizendo que 
é minoria. 

O SR. PEDRO_SIMON -{Fora do microfone) ... eu 
pediria atenção ao apelo que S. Ex• fez para que ele in­
terviesse aqui. Já é um início de ação .correspondendo ao 
apelo feito pela interveniência? Começa amanbã a OPe­
ração? 

O SR. J. C.. MELO- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR, ODILON SALMORIA- Com prazer. 

O SR. J. C. MELO--:- Eu sou considerado por alguns 
irreverente, mas gostaria de dizer que eu sou franco, eu 
sou estupidamente franco. Eu estou notando um certo 
radicalismo nessa Comissão. A indústria de informática 
é importante e suficiente para Ser exãminada ein profun­
didade durante um bom tempo, e absolutamente sem ne­
nhuma idéia preconcebida. Eu tenho opiniões de como 
defender isso, por coincidência, o Senador incorporou 
em seu projeto de lei muitas dessas opiniões, aliás já esta­
vam Já íncorporadas quando eu as li. 

Eu não_creio que se essa Comissão coniiriuar com__e_s_se 
aparente radicalismo, que o Brasil vã ganhar alguma coi­
sa com isso_. _Vejam bem, houve aqui uma discussão de 

meia hora a resPeito de onde forpublicada a Weekletter, 
como se isso fosse importante para a polftica nacional de 
informática. :E totalmente desimportante para a política 
nacional de informática. Procurou-se atingir, através de 
uma publicação que seria publicada aqui ou nos Estados 
Unidos, Se eu estou ou não infringindo alguma coisa da 
Lei de SegUrança Nacional. Isso ê totalmente irrelevante, 
meu~_Senhore.<;,. Eu vim aqui de c9ração aberto, com a 
frailqueza que me é peculiar, procur'ar colaborar com 
essa Comissão que está preocupada com o assunto. 1?, 
isso que eu quero continuar fazendo. Quando eu fii:"-um'a 
pergunta: se com 300 ou 400% mais isenções de tudo 
ªg_uilo essa indústria não é protegida, eu não entendo. Se 
alguém disser que não é, é porque existe radicalismo na 
outra parte. 

O SR. ODILON SALMO RIA -·Sr. J. C. Melo, eu 
concordo com V. S• em certos aspectos. Mas eu estou le­
vantando justamente os aspectos com os quais eu não 
concordo com V. S• O que ocorre:, inclusive a formação 
da Comissão eu não sei como ê que ela foi formada, não 
sei quais foram os crítêrios adotados para convidar V. 
S•, que aliás é conhecedor do assunto. Mas isso não me 
_cabe analisar, isso é problema do Senado. Aliás, eu que­
ro deixar registrado o meu agradecínientO pela Comissão 
de Economia do Senado ter dado a nós Deputados a 
_oportunidade de participar dessa discussão, que é funda­
mental, e acredito para o futuro desse Pa!s. 

ContinUandO, nobre depoente, eu gostaria de ressaltar 
nessa questão de tecnologia, que nós falamos sobre a 
questão da proteçào que o Japão faz na sua tecnologia. É 
que o Brasil, efetivamente, não preCisa dominar a tecno­
logia da última palavra em computru:l.or que foi desco­
berto nos Estados Unidos. Nós preCiSamos dominar a 
nossa tecnologia do arroz com feijão aqui. b o que a in­
dústria nacíonal de informática está fazendo, são os mi­
crocomputadores, é o que nós temos capacidade - e 
como disse V. St- e di:ilheiro para fazer. Para isso nós 
temos dinheirO e capacídade e estamos fazendo. Mas não 
precisamos ter, e efetivamente não temos, dinheiro nem 
tecnologia também, para fazer a última palavra em ter­
mos de computador, que foi descoberto nos Estados 
Unidos. Para_ isso nós não temos, mas o que nós temos 
condições est3.mos fazendo, mantidã a reserva de merca­
do, nós vamos avançar mais dentro desse espaço, dentro 
desse avanço tecnológico. 

Com relação ao que V. S• levantou, que não existe 
pressão do governo americano-para alterar a política de 
informática, eu tenho um recorte aqui, ocasionalmente 
estava com ele, de 16 de março de 1984, semana passada, 
da Gazeta Mercantil, dizendo o seguinte: 

~Areser.va de mercado na área de informática foi 
-ªbertamente felicitada on.tem pelo._ yice­

representante do comércio dos Estados Unidos, Mi­
chel Smith, que durante três dias chefiou a dele­
gação norte-americana." 

Mais à frente. o Sr. Mlchel diz o seguinte: 

"Vou destacar que a comunidade empresarial do 
seu País está preocupada com a incerteza das leis in­
formáticas e sua aplicação casulstica. O alto funcio­
nário norte-americano acrescentou que seu governo 
- portanto governo americano - está seriamente 

--preocupado com os efeitos que o sistema de inVesti-
men!O no Brasil pode ter sobre as aspirações legíti­
mas do comércio desSe- Pais." 

Mais à frente ainda: 

"O vic_e-representante do comércio dos Estados 
Unidos dis_se que seu govçrno :-o governo america­
no - já informou por duas vezes, em outubro e 
agora nessa reunião, que estamos bastante interes­
sados no sistema de informâtíca brasileiro. Mas 
também, por duas vezes, expressou sua preocu-
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pação com a reserva de mercado, com o tratamento 
dado ao investimento, etc." 

Isso prova também que _o governo americano estâ inte~ 
ressado e está se envolvendo, porque V. S• não vai querer 
que Reagan vã a uma cadeia nacional de televisão, nos 
Estados Unidos, e diga que é contra a reserva de merca­
do do País. Não por issO, m.a_s_ por oUtraS- cC:rtãs coisas, 
nós podemos aprender que efetiva~ente o gov~rno ame-­
ricano, as empresas americanas, estão interessadas em 
acabar com a reserva de mercado e assim acabar com a 
Indústria de Informática Nacional. 

OutrO aspecto que eu goStaria de contestar ... 

O SR. J. C. MELO....,....,. V. S• me permite? Eu gostaria 
de ir respondendo às perguntas de V. Ex• na medida em 
que fosse possível. Vou responder a essa de pressões 
norte-americanas. Já historiei a guerra que existe nos ES­
tados Unidos, no Departamento de Comércio e no De­
partamento do Estado. O que seria pressão norte:.. 
americana? A pressão nOrte-americailil normal seria uma 
empresa norte-americana fazer uma petição aO Office for 
special negotlation, da Casa Branca, pedindo que ela in­
terferisse. Ele teria que aplicar o Trade Act, e simples­
mente fazer uma petição ao GATT, pedindo negociações 
de país a país, Iiã. esfera do GATT, a respeito da reserva 
de mercado. Então, eu não tenho a Tinpressão de que nãO 
existem pressões norte-amCrícanàS, eU tenho ã. prova de 
que não existem presSões americanãs.- O que eu tenho 
aqui é uma carta do GATT a mim diri8ida, de 8 de 
março, dizendo que simplesmente até agora os Estados 
Unidos não fizeram nenhum pedido à Secretaria~Geial 
do GATT ... 

O SR. ODILON SALMO RIA- Eles não têm nada 
formaL 

O SR. J. C. MELO- Não, nã·O têm rladã fOrmal, mas 
V. Ex' disse que existem pressões e eu estou prov3ndo 
com documento oficial que não exíst'em pressões. 

O SR._ODILON SALMORIA- E eu estou provan­
do com informações de gente ligada ao Governo ... -

O SR. J. C. MELO ....,._ Absolutamente, não concordo 
não. O meu ê um dOcUmento oficial. 

O SR. ODILON SALMORIA- Ahl vai sei- impossí­
vel eu conseguir um documento do Presidente dos Esta­
dos Unidos ... 

O SR. J. C. MELO- V. Ex~ poderia ler esta frase 
aqui? Essas três últimas linhas. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Não 
houve queixa neste caso de nenhuma parte contratante. 
E, portanto, a matéria não foi -discutida. 

O SR. l~_C. MELO-.- Esta ê a prova oficial, porque a 
úníca pressão que o Governo americano poderia úizer, 
pelo menos a úniCa pressãO legal, seria pedir ao GATT a 
discussão com o Brasil, na esfera do GATT, sobre are­
serva de mercado. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Sr. Melo, eu acabei 
de lhe dizer que realmente está se sentido, e o Senhor dis­
se que tem um faro em determinadas coisas, e_ eu tenho 
outro também, a pressão está começando a se sentir. 
Mais violentamente a partir de dezembro~ 

O SR. J. C. MELO.- Esta pressão que o Senhor.es.tã 
falando não foi a partir de dezeinbro. :t: que o projeto de 
lei da Deputada Cristina Tavares esteve muito em dis­
cussão no tini do ano, e isso agitou muito o aspecto polí­
tico. Tanto qUe quase foi a votação na Câmar·a se o Lfder 
do PDS, muito acertadamente, nãci tívesSe negado a·úr~ 
gência ao projeto. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. ODILON SALMORIA- Sr. Melo, eu gosta­
ria então de.dlzer ao Senhor que pode ir me aparteando, 
se quiser. 

O SR. r. C. MELO - Pois não. 

ü SR. ODILON SALMOR-IA- O Senhor falou eril 
central... 

O.SR. 1. C. MELO- Central Computadorizada de 
Comutação - Telex. 

- O SR. ODILON SALMO RIA- Disso realmente nós 
não precisamos, o Senhor disse que nem daqui a 10 anos. 

O SR. J. C. MELO- Mas V. Ex• está mal informado 
a respeito da reserva de mercado, ela não atinge somente 
os míni e micro, ela atinge míni, micro, office autOma-_ 
tion, bank fenninal, terminais bancários. 

O""SR. ODILON SALMORIA- Bom, dentro da es­
cala adotada pela SEI de l a 6 ... 

O SR. LC. MELO- Não, mas o Senhor está falando 
numa escala que não existe em termos de reserva de mer­
cado. Principalmente está estrangulando todo o Minis­
tério de Corrlunicações, porque atinge também a n1ici-o­
eletrônica, ... 

O SR. ODILON SALMOIÜA - E nós já tivemo$ 
ocasião de ouvir na outra sessão. 

OSR. J. C. MELO -Então nãO ~ão micro e míni, ib­
solutamente, não concordo com o Senhor. Na prãtica-é 
-quase tudo. 

O SR. ODILON SALMORIA - Mas são micro e 
111íni. 

O SR. J. C. MELO- Absoluto, a IBM tem o 4381, 
que é um computador médio,-e até agora não conSegue 
aprovação de fabricação no Brasil. 

O SR. ODILON SALMO RIA - É micro ou mini? 

O SR. J. C, MELO- Está acima do sripermíni, é 6 
4381. Está denunciado num dos números de'Weekletter, 
cujo número entreguei ao Presidente cta ComissãQ.. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Dado o 
adiantado da hora, e ainda hâ dois oradores inscrit"õs, 
que não sei se dado o adiantado da hora não renuncia­
riam ao -debate, peço-lhe ser breve. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Serei breve, Senador 
Roberto Campos, infelizmente não pOsso concfuir, estõu 
dando os apartes aqui ao depoeilte ... 

O SR. J. C. MELO- Acho que é exatamente isso que 
tem que ser feito. 

O SR. ODILON SALMO RIA- Eu endosso suas pa­
lavras. Aliás, começamOs tarde e acredito que não·tenha 
importância que acabe:rrios um pouquinho tarde. Mas eu 
vou tentar ser breve. _ 

Nós não queremos construir aqui, e nem tem reserva 
de mercado, nós construímos os grandes computadores, 
como eujâ havia dito, a SINDACTA, por exemplo, pre­
cisa de um computador para o controle do tráfego aéreo, 
é permitido, ela importa. A SEI dá essa autorização. E, 
por exemplo, nós não precisamos deter essa grande tec­
nologia, para grandes computadores, para grandes má~ 
quinas. Isso é um dado que V. S• conhece, a IBM entrou 
na área~aemicrocofuputadores nos Estados Unidos, até 
bem pouco tempo. A IBM entrou e fechou cem indús­
trias americanas. Porque ela acabou com a concorrência 
na área dos microcomputadores e de pequenos computa­
dores. 

Com relação Sr. J. C. Melo, à tecnologia, o SenhOr. 
__ disse que a reserva .de mercado não gera tecnologia, isso 
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tambêm nãO é verdade, porque foi gerada tecnologia 
aqui, nas nossas indústrias de informática .. 

O SR. J. C. MELO- Um iii.ilésirito. 

O SR. ODILON SALMO RIA - Se for um rriilêsímO 
já foi gerado tecnologia. Então foi gerado tecnologia de 
I milésimo. 

O SR. J. C. MELO - A custa de uma reserva de um 
mercado oligopolista nós conseguimos um milésimo. 

O SR. ODlLON SALMORIA- A custa, não. Uma 
Ciuestão de· Seffiâniic.il.. Graças à reserva de mercado. En­
tão, o que 9corre é que efetivamente foi gerado uma tec­
nologia, o senhor pode ver e pode comparar, por exem­
plo, o grau de nacionalização dos nossos microcomputa­
dores_, _O Senhor, como.ê crítico da reserva de mercado, 
vai dizer: não, no indece de nacionalização dos micro­
computadores brasíleiros-entra até a caixa de papelão, o 
que efetivanlente não é vádade: Porque se pegar o meS­
mo grau de nacionalização do computador nacional, do 
micro nacional, e do computador ,que a IBM está fabri­
cando hoje, o grau de nacionalização do micro nacional 
é muito maior do Cjue o grau de nacionalização do com­
putador fabricado no Brasil. b esse o aspecto de transfe­
rência de tecnologia que eu só quero passar por cima, 
dada a observação do Senador Roberto Campos. 

Sob o aspecto da nacionalização dos periféricos da in­
dústria de_ computação de informática nacional é muito 
grande. Com relação a transferência tecnológica que 
eventualmente haveria, se_ não houvesse reserva de mer­
cado, também é outra ilusão, Sr;}. C. Melo, porque só 
vou citar um exemplo. A IBM dO Brasil fabricava --e 
isso eu disse para o Presidente da IBM na Subcomissão 
de Informática da Câmara dos Deputados- a IBM do 
Brasil fabricava, em 1975, fitas para computadores, aqui 
no Brasil. Aí porque acharam que o disco era e efetiva­
men_te é, jogou para obsolescência .a fita. Pois bêiri, a 
IBM parou de fabricá-la aqui no Brasil. Mas o Brasil 
continua tendo necessidade de ter esta fita para compu­
tadores, principalmCrlte mais ainda quando nós começa­
mos a nossa incipiente indústria nacional de informática. 
Pois bem, quando nós tivemos necessidade de fabricar 
essas titãs-;- tínhrunos zero de tecnologia. Isso significa o 
quê? Significa que ã. IBM fabricava aqui e não transferiu 
'nada de tecnologia. Estou dando o exemplo da fita. Não 
so'u expert em informática. Mas por isso pode-se deduzir 
outras coísãs. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -A hora 
estã avançada. 

O SR. ODILON SALMORIA - Só duas obser­
vações: não existe. - e isto .é aspecto importante, volto 
para aquele argumento estatfstico, que o Senador contes­
tou - não existe nenhuma reserva de mercado aqui, 
num País como o Brasil, que consiga faturar quase 700 
milhões de dólares. Não existe reserva de mercado que 
consiga faturar 687 milhões de dólares em 1982. E a últi­
ma observação eu faria para o Senador Roberto Campos 
V. Ex• citou a Constituição várias vezes e a Lei 4.131, 
que,_ se não me eng·ano, se refere ao monopólio. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- A Lei de 
Remessa de-Lucros, do tempo de João Goulart, que foi 
reformulada em 1964. Não tem a ver com o monopólio. 
O monopólio é 4.137. 

O SR_. ODILON SALMO RIA- V. Ex• queria sere­
ferir a lei, citou algumas vezes, e eu não sabia o que que 
era a lei... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O art 2~> 
da Lei 4.131 proíhe discriminação entre empres!is em 
função do capital. Só podía ter sido revogada por outra 
lei, e está sendo tripudiada por a tos normativos, como a 
ConstituiÇ3o- está sendo tr.ipudiada pela invasão estatal, 
inconstitucional. 
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O SR. ODILON SALMORIA - Naquela reunião 
que o Ministro das ComuOicações fez si:u depoimento, 
V. Ex' tambêm levantou este problema constitucional,. 

'que a SEI estâ legislando por portaria e decretos, V. Ex• 
também levantou a questão do monopólio, que a Lei 
4.137 ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- De lO <Jii 
setembro de 1962. Lei de João Goulart. 

O SR ODILON SALMORIA- O que ocorre ê q~· 
efetivamente é preciso institucionalizar a reserva de mer~ 
~do. Com relação a isso, V. Ex• t~m razão. ---

O SR. PRESIDENTE (Roberto-Çampos) Perdoe, De-· 
putado, mas se pega a moda de as entidades estatais vio­

.Jar.em a lei e a Constituição, e depois quererem sancionar 
as suas violações, este Pais não terâjamais um regime le-

18-al. Arltes de iniciar as viOlações legais, o Cõngressb de­
:veria ter sido consultado e submetido ao Congresso um 
1esbo_ço_de uma politica de informática, para o Congresso 
sancionâ~Ia ou rejeitá-la. Criar fatos c_OriSúmados por 
violações da lei e da ConstituiÇão e subseqüentemente 
pedir ao Congresso uma legitimação' dos desvios -ê algo 
que me parece extremamente perigoso para a nossa ao­

, ciedade, se a queremos democrática. t um típico casO 
autoritário criar fatos consumaaos e depois propor ou 
forçar mesmo, por diferentes expressões, uma legiti­
mação do desvio. 

O SR. ODILON SALMO RIA - Nobre Senador_, fi­
np.iizando, quer-o lhe dizer que realmente queremos u~a 
sociedade democrática, e tenho quase a certeza de que· 
vamos, através de uma lei, institucionalizar a reserva de 
mercado. Muito obrigado pela oportunidade de partiCi­
pação. 

O SR. J. C. MELO- Eu não creio que seja o caso de 
institucionalizar uma reserva de mercado em lei. O Brasil 
assinou esse compromisso com o GATT, o- Brasil é sig­
natário, e esse talvez seja um dos mais importantes com­
promissos intern:icíonais do Brasil. E o seu art. 11 é to-
1talmen.te contrário a mecanismos tais com ~ reserva de 
:mercado. O que o Brasil deveria institucionalizar seria 
~ma política nacional de informática, com proteção tari.­
~ãria como é, inclusive, o inecanismo do GATT, aõ qual 
Q Brasil colocou a sua assinatura. Isso ê que deverÍa ser 
~titucionalizado. 

O SR. ,PRESIDENTE (Roberto Campos)- --Temos 
ainda 2 oradores inscritos e consultO- a Comissão se deseJ 
ja continuar ou transferir_o debate para oUtra ocaSião. 
Peço a opinião dos membros da Comissão. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Entendo que 
devemos continuar os debates. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Eu solici­
taria aos _oradores restantes brevidade nos comentários. 
COncedo a palavra à nobre Deputada Cristina Tavares. 

A SRfCRISTINA TAVARES- Sr. Presidente, dian­
te do singular depoimento aqui prestado perante essa' 
Comissão, eu fico erri dúvida se deveria chamar o de- . 
poente de J. C. Melo ou de J. "Ci". Melo. Quero dizer 
que confesso a minha incompetência em assuntOs que fo-

. ram tratados aqui eu não tenho nenhuma tecnologia, 
nem do Serviço Nacional de Informações, nem do FBI. 
De resto as Oposições têm feito inúmeras denúilcii!S-de 
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violações dos direitos humanos que violam também a 
: Constituíção, SeOidor Roberto Campos, em cuja defesa 
nunca _ouvi sua vOz se levantar, a não ser agora quando 
estão ameaçados os interesses do livre mercado e da_em­
presa multinacional, de modo que quero confessar a mi­
nha impossibilidade-de tecer comentários a respeito do 
Serviço Nacional_ de Informações, com quem me parece~ 
qu.c.o depende há algum tempo teve alguma intimidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiloll) 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- A -Sr• me 
permife um aparte? A minha Proposta de liberalização 
poHtica é de 1972, escrita em um livro de parceriã. com o 
Ministro SimonsCn. Há um projeto, 'um ~Programa -co-m­
pleto de descompressão política e de liberalização. De 
mo.do que V. Ex• não pode me acusar tendo eu arrisca­
do, àquela ocasião, o antagonismo goveiriamental, para 
defender uma liboeração politica. Não Pode me acusar de 
indifirença em relação aos direitos humanos. Em um ú­
nico momento em que eu estive com responsabilidade 
governamental, no período do Governo Castello Bran­
co,_ não houve violações de direitOs humanos talco mos;,_ 
caracterizou depois; quer dizer, com abuso e yiolência 
física. A bem da verdade. 

-A -SR• CRISTINA TAVARES -_8-. bem da verdade 
eu- também queria dizer que a personalidade do Senador 
Roberto Campos neste País é tão forte que é pena não 
vermos e sabermos o que ele fala e_ o _que pensa quando 
está -riO exercício dos _cargos gove_rnaffienhis, MeSmo 
como embaixador brasileiro em outros pafses ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- A. Depu· 
tada não é assfdua leitora da imprensa ... 

A SR• CRISTINA TAVARES- Da imprensa intei~ 
nacfonal seguramente eu não sou. 

O. SR. PRESIDENTE (Robe<to Callipos)- Não, dO 
O Globo e de O Estado de S. Paulo. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Nesse_ caso eu ~u. 
Gostaria de dizer também que parece bastnte singular 
mostrar que as Forças Armadas estão confLmdindo na­
cionalismo -com rendosos cãrtórios. Eu não sei se foi exa­
tamente por aí que um Ministro Militar foi demitído, 
mas esse assunto também não me diz respeifõ. -- · 

Q-uero-perguntar, atendendo ao apelo do nobre Presi­
-aente desta Comissão, e serei breve nas cons{derações. O 
depoente fala de otigopólios que protegem cópias, rou­
bos e piratarias. Tenho aqui uma correspondência em 
que o depoente endereça ao Ministro da Justiça, Dr. 
Ibrahim Abi-AcKel, em 18 de novembro de 1980, em que 
ele acusa Maksoud de pirataria c de roubo. Pergunto eq 
é Uma au~oconfissão, porque _s:tessa _ocasião da pirataria y 
de roubõ o dCpoeÊlte tinha, parece-me, uma associação 
c_om a empresa Maksoud. h uma autoconlissão ou se 
~e da _responsabilidade'? 

O SR. J. C. MELO- Excelência, novamente eu voU 
-:ter que dizer que não sou eu que estou _em jogo, mas a 
política nacional de informâtica~ Vim aqui discutir a 
Política nacional de informâtica. Eu fui o fundador da J. 
C. Mello, em 1970, para fabricar computadores no Bra­
sil, fui o iniciador de tudo isto, e é estranho que estej11 
sendo inquirido agora por ser contrário a isso, mas sou 
contrário a todos os desvirtuamentos que ocorreram da 
idéia'inícial, da proteção tarifária coffi a reserva de me&-· 
cado, e em 1977, depois de muita luta, com 5 mil recortes 
de jornais, por ordem de S. Ex• o então Presidente Gei­
sel, depois de uma profunda investigação do SNI, que in­
clusiVe está cit.ado no meu livro, a CAPRE terminou, por 
fim, recebendÕ. es;a ordem para aprovar os meus termos 
de compromisso, ou Seja, os projetes -de fabricação. 
·Logo em seguida eu fui procurado pelo Dr. Maksoud e 
eli fez üm: aumento de capital na minha empresa, que era 
pequena, e assumiu 60% dela e eu fiqui com apenas 40% 
dela. Isso foi em fmS de 1977. Em principio de 1980, nós­
}â tínharilos trabalhado dois anos e meio juntos e devido 
às fortes personalidades do Dr. Maksoud e minha, nós 
divergimos muito a respeito de como deveria ser gerida a 
então J.C. Melo, e atualmente SISCO, que é a mesma 
empresa. Isso gerou a minha saída da empresa numa si­
tuação de briga, porque fui eu o iniciador, o fundador, 
idealizador, por tantos anos, eu a fiz com o meu próprio 

,sangue, digamos assim, e .foi essa situação de-briga que 
gerou essa carta ao Ministro Abi-Ackel. Com resultado 
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dela eu estive no Palácio do Planalto por 6 vezes, etc. Es­
tou dan-dO- exPliCações de cunho pessoal e ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Gostaria 
de lembrar um ponto de ordem. Colocações de ordem­
pessoal, como as relações Maksoudfl.C.Melo não são 
relevantes para o tema dos debates que é a Política Na­
cional de Informática. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Apenas porque o 
depoente ·acusa as empresas brasileiras que estão hoje na 
área d"e computação de praticarem roubo, pirataria e 
con1rabando.-E eu perguntava se, na época em que este­
ve associado à M~cksoud, ele estaria fazendo uma auto~ 
confisSão daquilo que denuncia. 

O-SR. J.'C. MELO- Eu não estou fazendo autocon­
fissão._ A SISCO-, como ·a COBRA tabém, praticaram a 
mesma coiSa. Cõmo a COBRA também. E se V. Ex• me 
permite, eu próprio fiz contrabando para a COBRA 
quando voltei de Londres e me pediram para trazer cir­
cuito integrado no bolso, e eu trouxe. t empresa estatal. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Sr. J. C. Melo, eu 
pergunto o se~inte: tão_estarrecedor quanto se dizí3. que 
as Forças Armadas no Brasil confundem nacionalismo 
com rendosos cartórios, ê V. Ex' afirmar que a Secreta~ 
ria Esp<:ciill de Informática tem apresentado estatísticas 
incompleta~ e falsas. 

O SR. J. C. MELO - Exatamente. Falsas. Eu não 
gostaria de fal_ar agora sobre isso porque sei que um con­
ferencista futuro passará todo o tempo da sua exposição 
com essas estastísticas. Incompletas porque elas são ten­
denciaís, falam muito de mini e de micras, como eujã ex~ 
pliquei, seni entrar no Critério de antes ou depois. O an­
tes simplesmente não existia. De uma hora para outra 
·começa a existir e obvíamente qualquer coisa acima de 
zero será positiva. 

A SR• CRISTINA TAVARES - Evidentemente 
aqueles que se preocupam com a Política Nacíonal de In­
forrriática sabem que há pirataria na àrea de informática 
- o que também não é priVHégio da área de informâti~a. 
Eu não vi V. Sa. denundar as piratarias na área de tele­
comunicações.· E há pouco foi descoberto um vultoS:O 
contrabando em que estavam envolvidas empresas mul­
tirütcionais, entre as quais a MEP .. 

O-SR. J. C. MELO - ... E nacionais também ... 

A SR• CRISTINA TAVARES- Nacionais e multi­
nacionais. E veja V. Sa. que dirigir a sua ira contra as 
empresas nacionais e as pobrezinhas das empresas multi­
nacionais ... 

O SR. J. C. MELO- Permite V. Ex• um aparte? 

A SR• CRISTINA TAVARES- Não vou conceder 
_aparte a V. Ex•, porque ainda estou formulando a minha 
per~nta. Quero dizer que, me parece t~o grave, quanto 
à acusação a órgãos governamentais de proteger car­
tórios, é afirrriar que essa sua posição, como V. Ex• res­
pondeu ao Senador Marcondes Gadelha, é esposada, 
por inteiro, pelo Ministério das Comunicações. Real­
mente,llaVerei de fazer um questionamento, ainda hoje, 
farei uma indagação, através da Mesa da Câmara dos 
Deputados, se o Ministro das Comunicações concorda 
inteiramente com as declarações de V. Ex• de que a 
quebra da reserva de mercado é necessário, e é patrióti­
co; na área de informática como também haverei de per­
guntar se S. Ex• o Ministro das ComunicaÇões, concorda 
que a SEI falsifique estatísticas, que a SEI pratique pira­
taria. E essa informação, através da Mesa da Câmara 
dos Deputados, colQ~::ará então, em evidência, a real po­
sição do Ministério· das C_omunicm;ões. 

O SR. J. C. MELO- Façamos um diálogo. Peço um 
aparte a V. Ex• O que eu afirmei foi que o Ministério das 
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Comunicações e eu disse, em peso, não concorda com à 
atual reserva de mercado. Não afirmei que S. Ex• Minis­
tro das.Comunicações tenha feito qualquer referência a 
oligopólios, a SEI, e etc. Que eu disse que o Ministério - -­
de Comunicações, Cm pesO, não ccirii::-Orda com a Política 
Nacional de Informâtíc-a, eu- afirmo; e afirmo-Iii:iis: S. 
Ex', o Sr. Ministro das Comunicações já~inandou- dÔis­
avisos ministeTia:is as: Ex~ o General Danilo Venturini, 
sobre iss-o, e hã mais de 6 meses não recebeu resposta a 
nenhum dos dois. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Eis que V. -Exitem 
bastante intirnídade com o poder, o que não ~ o nosso 
caso, da Oposição. Quero- dizer-lhe qui: as atirmã.çÕes 
que V. Ex• falaria de coisas concretas, mas as que estão 
aqui, são inú:1r"amellte Ialsificã.das. Essas sirii; que o 
preço dos computadores pequenos no Brasil, são de 20 a 
30 vezeS_o_ pl'eço- do irit6friaêf0nal equivalente. 

O SR. LC. MELO- FOi isso. Absolutamente-corre:.­
to. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Existem pequenos 
exemplos que estão custando de 1,5 a 2 vezes o preço do 
internacional equivalente.- Exístem oUtros- pequenos 
exemplos que são de 20 a 30 vezes o preço internacional 
equivalente. São dois exemplos de extremos. Isso-não é 
verdade ... 

O SR. J. C. MELO Isso é absolutamente verdade. Está 
provado no meu livro. 

A SR• CRISTINA TA VARES - 6 livro de V. Ex• 
não prova a verdade. Bem eu quero dizer que V. Ex' diz 
que transferir tecnol0,8ia, diga-se- de passagem, não (oi 
transferidã. Qual ê o seu conceito de tecnologia? Estâ nas 
pontas dos dedos? Está em montagem? Estâ em desen­
volvimento de projetas? 

O SR. J. C. MELO,~ Ex', eu viVo co:[n.tecriótOgia há 
30 e tantos anos~ -Ela estâ-nO céi:-ebro d3.S p"eSiiOas. Não 
está em desenhos industria"is, não está em normas de" 
fabricação. Ela estâ no ~rebro das pessoas, Eu sempre 
disse que um bom projeto é saber gerir mentes escolhi­
das. 

Continua-se com os ·aspeCtos ·pessOais, e eu não quero 
chegar a lamentar ter vindo a esta Comissão, como se ti­
vesse perdido o meu tempo. Eu sou muito franco. Isto 
não representa derrespeito .absolutamente a S. Ex'S.­
Mas, eu gostaria de responder exclusivamente sobre a 
Política Nacional de lnformâticã:. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - TalVez 
seja ineficiência do Presidente da Comissão, não ter im-­
pedido que grande parte deste debate se ténha orientado 
para questiúnculas pessoais, problemas de língua, de 
publicação, fontes de informação, quando é importante 
saber se a informação é verdadeira ou não, pouco impor­
ta a fonte. Se quiserem, para ameilliar a reunião, um de.­
talhe anedótico, eu diria à ilustre Deputada que um em­
presário industrial desta área me disse que o modelo 
atual, não é o modelo df:-reServa de ffiercadO, nãO ê o 
modelo japonês, é o chamado ''carcom"' e o modelo de 
cartório pa-ra- aqueles felizardos que obtém a aprovação 
ilegal da SEI. Para aqueles -que não a têm, só existem 2 
caminhos.. Se eles querem ingressar no setor, eles têm que 
marchar para a economia subterrânea, a saber, contra­
bando interno. Se eles querem continuar operando, eles 
têm que marchar para o contrabando externo. Por isso 
ele chama-se ''modelo de carcom", 

A SR• CRlSTlNA TAVARES- Eu poderia também 
contar uma anedota a V. Ex•, e tornaria até mais amena 
essa reuniãõ, que parece, está um pouco -rígida. Ela se 
trata sobre um empresário, que me contou uma história 
sobre ajoint venture, e comparou a uma galinha fazendo 
ajoint venture com um porco. Ambos iam fazer um ome­
lete. A galinha dava o ovo, e o porco dava o lombo. En-

tão o porco se recusou a dar o_se:u loÕ:lbo. isso é o humor 
d~ um empresãrio tãmbé~. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- A-beleza 
da economia de mercado~ que o empresári~ não é obri­
gadÔ a ficar na jo~nt ~en~~- Fle~ pÕde sair._ E daí'? 

A SR• CRISTINA TAVARES- Exato. E pode até 
fazer uma jotnt venture e ficar dirigindo os elevadores. 

ó SR. PRESfi)~NTE (Roberto-Campos)- Se se pi-e­
ferir um galO a um porco, esta galinha pode se acasalar 
~ormalmente:_dentro da ~ua ~pécie_biológíca. 

A SR• CRISTINA TAVARES...:.. ExatiUilente;Sena­
dor. O que não estamos Querendo, que defendemos re­
serva de mercado, é ceder o nosso lombo, para fazer uma 
joint venture. Aí cessava ... 

O .SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) _:_ No mo­
mento, essa discussão não é relevante. Olhe o seu ponto 
substantivo, por favor. 

A $R' ciüSTINA TAVARES- Exalo. ~substanti­
vo. Eu queria apenas dizer que a indústriã brasileira que 
contrabandeia tecnologia, que rouba tecnologia, ela, em 
1983, empregava 1.353 pessoas de nível superior, em de· 
Senvolvimento de_ projetas, enqUanto a indóstria multi­
nacional empregava 121 pessoas. O contrário é que, nos 
projetas de yendas, as empresas multinacionais emprega­
vam I .204 profissionais para vender, e a nacional482. ~ 
verdade que temos conceitos diferentes de tecnologia. Eu 
conCebo um ciclo tecnológico completo, e não a tecnolo­
gia da venda, do marketing e a tecnologia do uso. 

Mas, ainda atendendo à solicitação do Senador Ro­
berto Campos, eu queria só fazer mais duas pergUO.tas. 
Na pâgina 9, o ilustre depoente diz que;_"pelos meus 

- princfpíoS- seus principíos- que sãO resultantes de 32 
anos na indústria de computadores, na sua condição de 
brasileiro, cônscio de suas responsabilidades, obriga a 
denwtciar estes escândalos tecnológicos, tão amorais, e 
até mais, pelos crimes de lesa-pátria". 

Eu me pergunto: quem confessa perante o Parlamento 
brasileiro, se pudesse interferir, para que o Gõverno dOs 
Estados Unidos interferisse-aqui diritro, que nOrile a isso 
se daria? 

Mas, não é por aí... 

O SR. PRESIDENIE (Roberto Campos) - Não 
deve ser por aí, porque seria irrelevante para o tema. 

A SR' CRISTINA TAVARES- Exatamente.. Intei­
ramente irrelevante a questão de nacionalismo, eu sei. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Naciona­
lismo, tal como V, Ex' enuncia, é totalmente irrelevante. 
Levarâ o País à paralisação. 

A SR' CRISTINA TAVARES- Eu sei disso. 

. O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Não 
queira o monopólio da definição de nacionalismo. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA- Permite V. EX:f-um 
rápido aparte? 

A SR~ CRISTINA TAVARES-Com todo o prazer. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA- Eu quero dizer que 
o Presidente tem sido tão liberal, tem se valido da tribu­
na, atê para se defender de outras questões ... E o exame 
do caráter do depoente é fundamental para se saber o 
grau de confiabilidade deste depoimento. Não são_ques­
tiúnculas não. Isto !: muito importante, Foram levanta­
das suspeitas_. Isso precisa ser escl::uecido. V, Ex• se equi­
voca quando quer impedir esses esclarecimentos. Além 
do mais, a Comissão é soberana para perguntar o que 
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e-~Íender que deve perguntar. Não cabe ao_ Presidente_c:s~ 
tabelecer -uma cçnsqra J!OS Parlame-;;_tares. 

Ó SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - V. EX 
B9 está totalmente eng:anado. A Com~~são" foi ~e_unida 
parâ discutír""'3 PotrtiCa Naciôrial de Infôrmátfca, e-rião o­
sexo dos anjos. 

OSR. PIMENTA DA VEIGA- Sim. Estamos dis­
cutindo isso ã.qui. E- queremos saber quem é o depoente, 

O SR:fRESIDENTE (Roberto Campos)- O Sr. es­
tâ Qiscutindo problemas pessoais. Se a publicação é feita 
em inglês ou português, se o Sr. J. C. Melo é ligado ou 
não ou ao Sr. Maksoud. Que relevância tem isso para a 
Política Nacional de InformátiCa? Nenhum.a. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA -V. Ex• é que levou a 
discussão para estes termos. Por exemplo, quando vem 
levantar a questão da Constituição. Esta Constituição. ~ 
verdade. Este é termo que vem sendo usado, repetida­
mente, pelos malufiStas. Uma Constituição feita, dese­
nhada pelas pontas das baionetas. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -Que tra­
gêdia! ~um deslize mencionar a defesa da Constituição. 

. O SR. PIMENTA DA VEIGA- Não é uma Consti­
tuiçâCi"respeitada pela opiniãO Póblica. V. Exts bein sa­
bem disso. V. Ex•s bem sabem a origem desta Consti­
tuição. V._ EX', que muitas vezes levou a discussão a ou­
tros termos diferentes da matéria em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- E prega a 
subversão da or.dem constitucional. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA- Eu prego a Consti­
tuinte. t diferente. V, Ex' é que prega a. subversão, quan­
do defende uma Constituição que é repelida pelo povo ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) -V. Ex• 
não estudou História. Jã houve cinco constituintes no 
Brasil, e essas constituições foram sistematicamente des­
cumpridas. Isto é demagogia. 

- . 

O SR. PIMENTA DA VEIGA - Nesse campo eu 
aceito a discussão claramente com V. Ex•, e aceito com 

- muito prazer até. 

A SR' CRISTINA TAVARES- Eu queria perguntar 
ao ílustre depoente, que tem uma história internacional, 
seguramente maior do que a minha, quando V. S• diz 
que a COlJR"Ã-S;inhou um presente da estatal Rede Fer­
roviária Federal que lhe encomendou 8 bilhões de cruzei­
ros a uma empresafiaciotial~ é diferente a atitude do go­
verno ameiícano quando encomenda às suas próPrias, 
ou do governo japonês quando encomenda às suas em­
presas nacionais - nacionais deles, não nacionais mi­
nha, nacionais dele - se é diferente o procedimento do 
governo americano, do governo japonês ou do governo 
inglês, quando eles encomendam, quando a indústria na­
cional estã capacitada de fornecimento, eles encomen­
dam fora ou dentro do país? 

O SR. J, C. MELO - Não é diferente. Apenas existe 
uma diferança fundamental: a Rede Ferroviãria Federal 
não fez uma concorrência da qual participariam todos os 
fabricantes cem por cento nacionais para -a dedsão ares­
peito do vencedor da concorrência. Foi dado, como sem­
pre-~ um presente de 8 bilhões de cruzeiros à COBRA. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Que pena! Poderia 
ter sido para a IBM, não é? 

O SR. J, C. MELO - Não! Po_deria ter sido para a 
CISA, poderia ter sido para a EDIS A, poderia ter sido 
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para a SISCO,-POdCria fer sido para a LABO, que tam­
bêm são outras empresas, inclusive até melhores do que 
a COBRA, e todas elas são nacionais. 

ASR• CRISTINA TAVARES- V.S•sabequalfoi o 
resultado do balanço comercial das empresas multina· 
cionais de informática no Brasil no ano passado? 

O SR. J. C. MELO - Eu não vim discutir política-, 
Ex• Eu vim aqur preStar depoimento de um conhecedor 
da ãrea de computadores. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Na ârea de compu­
tação! 

O SR. J. C. MELO - Nilo sei. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Não sabe? Eu lhe 
direi. O déficit da balança comercial da IBM deve ter 
sido entre I O e 20 milhões de dólares. Somado com o dé­
ficit da Burroughs, que deve ter sido entre 5 e to milhões 
de dólares, então nós teremos, aproximadamente, uns 25 
a 30 milhões de dólares em déficit para o Brasil. Eu não 
quero dizer que é entre o que foi exportado e o que foi 
importado, eu quero dizer entre o que foi importado, ex­
portado mais o pagamento de juros, pagamento de 
oyaldes e de lucros. Estou falando nesse argumento, 

porque V. S• veio aqui discutir política informâflc~ 

O SR. J. C. MELO_- Eu vim aqui discUtir política ... 

A SR• CRISTINA TAVARES - Nilo veio aqui só 
acusar as empresas nacionais e defender as empresas in­
ternacionais não. 

O SR. J. C. MELO- Absolutamente. V. Ex• não tem 
o direito ... 

A SR~ CRISTINA TAVARES- Eu estou com a pa­
lavra como representante do povo .. O s-r-.~ pof-favor;fi­
que calado. 

O SR_ PRESIDENTE (Roberto Campos)- Na pró 
xima reunião nós teremos aqui o Dr, Salomão Weimberg 
(?) e poderemos discutir o balanço de exportação e im­
portação. 

A SR~ CRISTINA TAVARES- bo balanço comer­
cial. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- O que se 
chama de balanço comercial: importação, exportação. 

A SR• CRISTINA TAVARES- E a remessa de 
royalties lucros e juros? 
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O SR. PRESIDENTE (Roberto Campo&)- Isso não 
é balanço comercial, isso 6 balanço em transações cor­
renteS. b melhor V. Ex•estudar isso tudo, balanço depa· 
gamentos ... 

A SR• CRISTINA TAVARES- Eu estudo essa coisa· 
também, e trarei os números para V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Revela 
que não estudou, se considera oyaldes e pagamento de 
juros como balança comercial. Isso ê balanço de tran­
saçõcs correntes. 

O SR. PIMENTA DA VEIGA- isso não ê desvio da 
discussão _do assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - ~ sim. 
Lamento. 

A SRf. CRISTINA TAVARES- Terminando, vou 
dizer que, na verdade, eu tive a honra de ser citada, obje­
to do projeto que apresentei, que não representa a minha 
vontade pessoal, mas a vontade nacional. Eu tenho a 
honra de saber que ele é objeto de preocupações do go­
Vefno dos Estados Unidos e de seus associados, dos sCus 
aliados ... 

O SR. J. C. MELO --Veja bem o que V. Ex• está di­
zendo. Eu peço que retire- o termo "Seus associados." 

A SR• CRISTINA TA V ARES- Eu não ~tou dizen­
do que ê V. Ex• o Governo do Estados Unidos deve ter 
asssociado. Essa coisa é mUito perigosa, psicológica. De 
nemhuma maneira eu lhe citei. Não cometeria essa injus­
tiça. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Não é 
esse o nível de discussão. 

Esse comentário é totalmente inaceitável, Deputada. 
V. Ex•_está aqui por tolerância do _Senado. Não estou 
disposto a conceder-lhe a palavra para que V, Ex• faça 
insultos pessoais. 

A SR' CRISTINA TA V ARES - Eu não fiz insultos 
pessoais. Eu disse apenas que os Estados Unidos tem as­
sociados, e o ilustre conferencista pensou que tivesse se 
referido a ele. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Gostaria 
que eu dissesse que V. Ex• tem associação com a KGB? 

A "SR• CRISTINA TA VARES ..:._ Quem sabe eu não 
tenha mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Acho 
que essa discussão está inteiramente estéril, não há mais 
número para deliberação, vou dar por encerrada ... 
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A SR• CRISTINA TAVARES- V. Ex• cassa a mi­
nha palavra'! 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Jâ lhe dei 
todas as oportunidades de discutir seriamente o tema. V. 
Ex• insiste em trazer à baila assuntos totalmente margi­
nais ã discussão. 

A SR• CRISTINA TAVARES -V. Ex• casoa a ml­
nha palavra, ou posso continuar a falar sobre o Mr. 
Montley, Mr. ReaJZan? 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Pode fa­
lar. Isso não é relevante à politica de informática. A Polí­
tica de Informática não depende de Mr. Shultz, Mr. Rea­
gan, depende da nossa própria vontade. Não vejo por 
que discutir a posição de Mr. Shultz ou Mr. Reagan. É 
totalmente irrelevante saber o que pensa o Sr. Reagan 
para a formulação de uma politica nacional de informá­
tica. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Eu apenas cometi 
esse desvio irrelevante ao assunto porque foi citado pelo 
ilustre depoente. 

EU quero dizer que !i com atenção que hã uma lei in­
terna dos Estado Unidos, o Trade Act, de 1974, que po· 
deria obrigar o Brasil a ter sanções comerciais, se O pro­
jeto de lei de reserva de mercado que tive a honra de 
~pres~r1tar fosse provado. Mas, quero dizer tamb~ que, 
até o momento, eu tenha a impressão que o Congresso 
Nacional, o Congresso Brasileiro também ê soberano. 

Muito obrigado. 

O SR. J. C .. MELO- Em absoluto foi dito isso--;- Ex.•. 
O que foi dito", e a carta está em poder desta Comíssão, 
foi: o Banco Mundial disse que se o projeto de V. EX:f for 
aprovado ele não terá maiS- condições, de acordo com os 
seus regulamentos, de fazer empréstimos às empresas 
brasileiras. V. Ex• está confundindo o meu depoimento. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Entretanto acabou 
de fazer ... estabelecendo o DIU para as mulheres brasi­
leiras. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)"- Vamos 
dar por encerrada a discussão. O próximo debate será na 
próxima quarta-feira, e eu pediria aos membros da Co­
missão que iniciássemos às 10 horas os trabalhos inter­
nos da Comissão, e entre 11 horas e 13 horas ouviríamos 
o Dr. Salomão Weimberg (?)considerado um dos maio­
res peritos no assunto, ele é Secretário-Geral do GEl­
COM, grupo illterministerial da indústria de comuni­
cações~ 

Muito obrigado. Até a reunião dC quarta-feira. 
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1- ATA DA 43<SESSÃÓ, EM 2H)E ABRIL DE 
I984 

l.I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re-­
pública 

- N~" 74f84 (n~" 115/84, na õrígemY. comunica-ndo 
que, por decreto desta data, determinou a adoção, na 
área do Distrito Federal e nos Municípios de Formo­
sa, Cristalina, Luziânia-, Ipam~ri, Catalão, Góüjnia, 
Anâpo!is, ltumbiara, Pires do Rio e Jataí. do Estado 
de Goiãs, das medidas de emergência previstas nas 
alíneas b, c, d, e e g do § 21l do artigo T56 da Consti­
tuição. 

1.2.2- Leitura de projeto 
- Projeto de Lei do Senado n~' 57/84, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi­
vos da Lei n9 4.266, que- dispõe sobre o salário~ 
famflia do trabalhador. e dá outras providências. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 
- Referente ao tempo -destinado aos oradores do 

Expediente da presente sessão, que serã dedicado a 
reverenciar a memória do ex~parlamentar João Pan~ 
diâ Caiógeras, por ocasião do cinqüentenãrio d"e sua 
morte. 

Oradores 
SENADOR JORGE KALUME 
SENADOR ALFREDO CAMPOS 
FALA DA PRESIDENCIA - Associativa, em 

nome da Mesa. 

1.2.4 - Pronunciamentos 

SENADOR HUMBER-TO LUCENA, como Líder 
- Medidas de emergência decretadas pelo Governo 
Federal, compreendendo Brasília e cidades do Esta~ 
do de Goiás. Iilvasão :da sede- do jornal Hora do Po­
vo, ocorrida em Brasília. Nota divulgada pela ABI, 
de protesto contra a censura imposta às telecomuniM 
cações no Distrito Federal. -- -----

SENADOR ROBERTO SATURN!NO, como 
Líder- Apoio de S. Ex! ao discurso do Sr. Humber­
to Lucena, feito na presente-sessão. Gravidade do in-

SUMÁRIO 

cidente ocorrido quarta~fefra última no País, quando 
vár:ios Estado,s foram afetados por _falta_ de energia eló­

-trica, sem-Q.ue tenha havido uma explicação cabal 
para o fato. 

SENADOR ALO YS/0 CHAVES, como Lfder­
Razões que levaram o Governo Feder<~ I ã. decretar as 
medidas de emergência. Caráter a~?idental qu~ teria 
ocorrido no corte de fornecimento de energia elêtri­
ca, objeto do discurso de seu antecessor na tribuna. 

sENAbÔlfFAi3IO LiJCENA. em explicação Pes­
soal- Esclarecimentos sobre citação feita pelo Sena­
dor Aloysio _Chaves, sob~e fato qu~ menciona. 

SENADOR ALO YS/0 CHAVES. em explicação 
pessoal - Considerações sobre a intervenção do Se­
nador Fábio Lucena. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Protesto colli 
.ta a identificação procedida pela polícia no desem 
barque de populares no Aeropo~to de Brasília. 

1.3-0RDEM DO DIA 
- ·PrÓjeió de·ResoiÚção ~q- Ú7 ;si, que aprova as 

conclus~es, e recomendaçõ_es do relatório da Coillís­
são P·arlainentãr de Inquérito instituída pela Reso~ 
lução n\0 69, de 1978. Votaçl.o adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento nq 857/83, soficitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias~ 
examiria~ e ~valiar denúncias puQlicada'S na l_mprensa 
brasileirã. -Sobfifraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí~ 
dias concedidos ao setor petrolífero. Votaçio adiada 

··por falta de quorum. 
- Requerimento n'i' 6/84, solicifimd.o nos termos 

do inciso I do art. 418 do Regimento Interno, a con­
-voeação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assitência 
Social, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre a crise económica e financeira da Previ­
dência e Assistência Social. Votaçio adiada por falta 
de ciuorum. 

-·"o Requerimento n'i' 896-f83. solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento Interno, a 

criação de uma Comissão Especiat Mista, composta 
de 5 ( ciricO) Senadores e 5 ( ci-Qco) Deputados, para o 
prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reoriçntação de sua política, examinando ainda os 
motivos_ e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votaçio adiada por falta de quo-

_!Um. __ -·- _ 
- Projeto de Lei do Senado nq 280/80, determi­

nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados _que devam integrar 
TribUnâis com jurisdição em- todo território nacional. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

~ Projeto de Lei do Senado nP 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro~ 
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. Votação adiada por 
falta de quorilm. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADORES FERNANDO HENRIQUE CAR~ 
DOSO, MÁRIO MAIA E CARLOS CH!ARELL!, 
êm explicação pessoal - Constrangimento que vêm 
passando populares e parlamentares, ao desembarca­
rem no Aeroporto de Brasília, em decorrência de 
identificação p-rocedida pela polícia. 

SENADOR HÉLIO GUEIROS. em nome da Lide­
rança do PMDB - Nota da Associação dos Docen­
tes da Universidade de Brasília, sobre o recesso aca­
dêmico e administrativo imposto à UnB, por ato do 
Reitor daquele estabelecimento de ensino oficial. 

O _SR. PRESIDENTE- Fala sobre os discursos 
proferidos na presente sessão pelos Srs. Fernando 
Henrique Cardoso, Mârio Maia e Carlos Chiarelli. 

SENADOR NELSON CARNEIRO --Extensão 
aos servidores de nível médio da área fazendária, dos 
benefícios concedidos aos fiscãis de tribulos e aos 
controladores da arrecadação. 

SENADOR GASTÃO MüLLER- discurso pro~ 
ferido pelo Governador Tã.ncredo Neves, na cidade de 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

WIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

Ouro Preto, dia 21 do corrente, por ocasião das co­
memorações do dia de Tiradentes. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Discurso 
proferido na Câmara dos Deputados pelo Líder. Nel­
son Marchezan, quando examinou o panorama das 
realidades brasileiras. -~ 

1.5 - COMUNlCAÇOES DA PRESIDENCIA 
Cancelamento da sessão conjunta convocada-para 

hoje, às 18 horas e 30 minutos.-- --- - ---

EXPEDIENTE 
~ CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

~ Cr$ 3.000,00 
. Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulsoo Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

Convocação -de sessão conjUnta a realizar-se hoje, 
às 19 horas, com Ordem_ do Dia que designa. 

~ ~ 1.6- DESIGNAÇÃO DA ORt>EM CiO DiA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. -Josê Uns, pronunciado na sessão de 18·4-
84. -

3-PORTARIA DO DIRETOR·GERAL 
N• 16, de 1984 

4- ATAS DE COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VI CE-LiDERES DE PARTI­
DOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 43• Sessão em 23 de abril de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Da/la e Lomanto Júnior 

· ilS /4 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Fábio Lucena_­
Aloysio Chaves- Hélio Gueiros- Alberto Silva- Jo­
sê Lins- VirgOio Távora- Humberto_ Lucena- Mar­
condes Gadelha - Ade:rbal Jurema - Cid Sampaio -
Lourival Baptista - Lomanto Júnior - Moacyr Dalla 
- Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Ba­
daró -Alfredo Campos- SeVero Gomes- Henrique 
Santillo- Ma_uro Borges- Marcelo Miranda -Alva. 
ro Dias - Carlos Chiarem 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 25 Srs. Seit.adores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 "-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N• 74, DE 1984 
(n" 115/84, na origem) 

ExcelentíssirilOs senhores membros do Senado Fede.. 
ral: 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vo~sas 
Excelências, em conformidade com o§ 19 do artigo 155 

da Constituição, que, por Decreto desta_data, determinei 
a adoção, na área do Distfiiõ Federal e nos Municípios 
de FormOsa, Cristalina, Luziânia, Ipameri, Catalão, 

-G_oiânia, Anãpolis, Itumbtara, Pires do Rio e Jatal, do 
Estado de Goiâs, das medidas de emergência previstas 
nas alíneas b, c, d, e e g do§ _29 do artígo f56 da c;onsti­
tuição. 

Determinei, também, que a medida prevista na alínea f 
do mencionado dispositivo constitucional se restringisse 
às telecomunicações, para impedir que sejám utilizadas, 
na sessão do Congresso, como instrumento de cercea~ 
menta da liberdade de manifestação. 
~ta decisão resultou das seguintes razõe~: 
- o Distrito Federal, sede dos Poderes da República, 

está sendo alvo da ação de manifesta~tes recrutados em 
várias regiões d_o País, que para aqui acorrem em grande 
número; 

- essa ação visa a intirilida.r e coagir parlamentares, 
tornando impossível o livre exercício do Poder Legislati­
vo. 

Essa situação de constrangimento vem se verificando, 
com intensidade crescente, em dependências do Congres. 
so, e atê nos lares dos congressistas, oportunidade em 
que parlamentares e seus farriiliares foram inclusive agre­
didos verbalmente. 

Ademais disso, as caravanas de manifestantes que co­
meçam a perturbar os trabalhos do Congresso se erigi-

nam de movimentos que estão, flagrante e ostensrvamen­
te, integrados por elementOs militantes de orgariizações 
ilegais, por serem ideologicamente incompatíveis com 
nossa ordem constitucional. 

Em c~nseqUência, nos termos dos artigos 155 e seguin­
tes da Constituição Federal, tornou-se imperativa a 
adoçào de medidas de emergência, restritas ao Distrito 
Federal e aos municípios citados, nos termos do Decreto 
que acabo de assinar. 

Brasília, 18 de abril de 1984. Joio Flguelredo. 

DECRETO N• 89.566, DE ABRIL DE !984 

Dispõe sobre o estabelecimento e Medidas de 
Emergência na área do Distrito Federal e nos munlcí~ 
pios, que indica, do Estado de Goiás e dá outras pro­
vidências. 

O Presidente _da República, no uso da atribuição que 
lhe confere o artigo 81, item III, e tendo em vista o dis­
posto no artigo 155, da Constituição; e c:onsiderando a 
necessidade de preservar a ordem pública na área do 
Distrito Federal, ameaçada de grave perturbação_ e· con­
siderando tambêm ser mister prevenir que essa pertur­
bação seja desenvolvida por intermédio de municípios 
do Estado de Goiás, decreta: 

Art. 19 Fica determinada a adoçào de Medidas de 
Emergê!lcia, de acordo com as necessidades, na área do 
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Oistrito-f'edefal e nos Municípios de Formosa, Cristali­
na, tuziânia, -~-rpameri, catalão, õoiâi:iià, Anâpc:ilts,~ 
Itumbiara, Pires do Rio e Jata[, do Estado de Goiãs:-

§ l~' As medidas de que trata este artigo são as cons­
tantes das alfneas "b". "c".,. "d", "e"~ "g" do§ 2~> do ar­
tigo !56- da Constituição.- - --

§ 2Q A medida prevista na alínea "f' do mencionado 
§ 2'>' do arti_go 156, aplicar-se-á somente às telecoffiuni­
cações. 

§ 3~> As graVações em, ''vídeo-tape" realizada~ na 
área e nos municípios a que se refere este artigo deverã.o 
ser, antes de transmitidas, examinadas previamente Pelo 
órgão_competente do Departamento de Polícia Federal. 

§ 41' Nenhuma transmissão oral de estações de ra­
diodifusão sonora poderã ser realizada sem que tenha a 
aprovação prêviã do órgão competente do Ministéri~- _ 
das Comunicações. 

§ 59 O órgão competente do MiniStêiiõ dâ~ C:~muni­
cações estabelecerá normas para a execução do disposto 
no parãgrafo anterior. ·· 

Art. 2"' Fica designado executor das medidas deter­
minadas neste Decreto o Gortfandante do Comando Mi­
litar do Planalto. 

Art. 39 Fica fixado o- perfodo de 19 de a-bril a 17 de 
junho de 1984 para ap!icação das medidas referidas no 
artigo 1"' deste Decreto. 

Art. 49 Este Decreto entra em vigor na data_ de sua 
publicação._ 

Brasília, 18 de abril de t984; 1639 da Independência: e 
969 da República, Joio Figueiredo - Ibrahim Abi·Ackel. 

(Seguem-se as assinaturas dos demais Ministros de Es­
tado) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que-vafse"r lido pel()Sf. 19-
Secretário. -

e lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADo N• '!17, DE 1984. 

Altera dl5posltlvos da Lei n• ~.266, que dlopõe 
obre o sal, rio--família do trabalhador, e dá outras 

providências. 

O Congrisso Nacional decret1;1: 

Art. J9 A Léi n'~'4.266, de 3 de outubro de 1963, pas­
sa a vigorar com as seguintes modificações: 

•• Art. _I.,. O salário-família, instituído por esta 
lei será devido, pelas empresas vinculadas à previ­
dência social, a todo segurado, na ativa ou na inati­
vidade, qualquer que seja o valor e a forma de sua 
remuneração ou provento, e na proporção do nú~ 
mero de filhos e dependentes. 

Art. 2'~ O salário-família será pago sob a fõrma 
de uma quota percentual, calculada sobre o valor do 
salário-mínimo local, ari-edOiidado C:Ste para o múl~ 
tiplo de mil seguinte, por lilho ou dependente en­
quanto não exercer atividade remunerada ou per~ 
manecer como estudante." 

Art. 3'~ As despesas decorrentes da execução desta 
lei serão custeadas atraVés das fontes téiãlS de receita do 
salârio-família. 

Art. 4" Esta _lei entrarã eni vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5'~ Revogam-se as disposições em c-ontrário, es­
pecialmente as do art. 29 da Lei n9 5.559, de 11 de de­
zembro de 1968. 

Justificação 

Tem o presente projeto o desiderato de: 
J -_fazer_ que o salário-família da Lei nq 4.266/63 be­

neficie o trabalhador aposentado que, a exemplo do tra­
balhador em a_tividade, lambê~ po~e ter filhos em con­
dições de justificar o Seu recebimento; 

rr- determinar que o limite para recebimento do 
salário-família seJa não mais a idade-do filho, senão que 
a sua e-ntrada no mercado de trabalho; e, finalmente 

-- Ill- que o dependente do trabalhador também dê a 
ele o direito de perceber salário-famí\La. 

Tratando-se de medidas justas, pleiteadas em reso­
lução aprovada durante o· VIII Congresso dos Trabalha­
dores Aposentados e Pensionistas, realizado ano passa­
do na cidade mineira de lpatinga, esperii·Se a sua apro­
vação pelo Congresso. 

Sala das S_essões, 23 de abril de 1984. - Nelson Car· 
neirÕ. 

LEG!SLAÇÀO CITADA 

LEI N• 4.266, DE 3 DE OUTUBRO DE 1963 

-Institui o salário-família do Trabalhador e d' ou-
- tras providências. 

Art. t Q O salário-família instituído por esta lei, será 
devido, pelas empresas vinculadas à Previdência Social, 
a todo empregado, como tal definido na Consolíàação 
das Leis do Trabalho, qualquer que seja o valor e a for­
ma de sua remuneração, _e na proporção do respectivo 
número de filhos. 

(Às Comissões de COnstituiÇão e Justiça~- de Legis· 
fação Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido_ será publicado e remetido às comissões competen­
tes._ 

-- O SR~ PRESIDENTE (Maacyr Dallá) - O tempo 
desÚnado aos aradores do Expediente da presente sessão 
será dedicado a reverenciar a memória do ex­
parlamentar João Pandiá Calógeras, por ocasião do cin­
qüentenário de sua morte, nos termos do Requerimento 
n9 2, de 1984, de autoria do Senador Alfredo Campos e 
outros Srs. Senadores, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS -A C. Pronuncia o 
.s_eguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Senado Federal, dando seqUência à sua sensibilidade es­
tatutária, e atendendo a requc;rimcnto de alguns de nos­
sos pares, tendo à frente o ilustre Senador por Minas Ge­
rais Alfredo CampoS, achou por bem homenagear o emi~ 
nente brasileiro João Pandiã Calógeras, antigo Membro 
do Congresso Nacional, valendo-se da data do cinqUen­
tenário do seu falecimento, ocorrido no dia 21 de abril de 
1934. . 

Antecipadamente, a seu respeito podemos afirmãr, 
como Alberto Montalvão: 

"O homem superior sabe bem que todos os que 
venceram só encontraram -o seu destino depois de 
te:rem atravessado longos perfodos de sofrimentos c 
encootrado em seu caminho toda espécie de obstá~ 
culos. Çont~,Jdo, nunca perderam a confiança em si 
próprios. Conservaram sempre a fe, o entusiasmo e 
a energia. Corrigiram suas faltas, venceram suas fra­
quezas e removeram todas as dificuldades. Na bata­
lha da vida, só vencem os fortes, e um forte sempre 
determina o seu próprio destina." 
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Não há exagero de nossa parte, depois de bebermos a 
Sua llístória, em afirmar que com o passar dos tempos 
mais se revigora e se revitaliza a sua ação e a imagem 
honrada que nos legou, somada à sua marcante persona­
lidade~ E em verdade este ato solene expressa, inclusive e 
especialmente, o sentimento de gratidão, que Tobias 
Barreto denominou "a virtude da posteridade". 

O homenageado desta tarde, pela sua cultura, sua re­
conhecida e proclamada honradez, que professava como 
um evangelho d_e sua vida, deixou traças indelêvC?iS e lan­
ces extraordinários que jamais se apagarão. Seu talento, 
sua tenacidade, e seu dinamismo, tambêm como partes 
das qualidades que possuía, pareciam angustiar aqueles 
que não compreendiam tanta força numa só pessoa, 
assemelhando-se a um discípulo de Anfiau, de Tebas, 
não como construtor de muralhas, porêm de idêias revo­
lucionãrias. 

No dizer do ensaísta Azevedo Amaral, 

"nasceu algumas dezenas de anos adiantado do 
tempo em que a sua personalidade vigorosa e o seu 
espírito construtor poderiam representar no Brasil 
um papel, que a ambiência dos seus dias não cam­
portava." 

Por isso aplica-se-lhe a frase de Hegel, com a qual tan­
to se identifica:-

"O grande homem de sua era é aquele capaz de. 
expressar em palavras a vonta'de da êpoca, dizer à 
sua era qual ê a sua vontade e executá-la. Aquilo­
que ele faz constitui o cerne e a essência da época; 
ele atualiza a sua era." 

E estas palavras, sem favor, espelham o perfil deCaló­
geras, tambêm quando buscamos a sua atividade nos 
campos da cultura, da tecnologia, da ciênciã, da admi­
nistração e da probidade! Reafirm:imos que esses fatores 
preponderaram nas reminiscências de seus pósteros para 
_!Tlan_tê-lo ·vivo, perenizando-o no altar da nossa recor~ 
dação, face às suas virtudes que infundiram confiança a 
seus pares e o reconhecimento dos que o vêm sucedendo. 
Dir-se-ia que foi u-m marco especial na história do nosso 
regime republicano, quando esse ainda ensaiava os priR 
meiros passos. Natural do Rio de Janeiro, onde nasceu 
em 19 de junho de 1870, descendente de gregos, filho de 
Michel e Julia Ralli Calógeras, seus avós, avocando o di­
reito de educã-lo, procuraram encaminhã-lo dentro da 
salUtar educação helênica, o que lhe valeu um aprimora­
merito cultural até precoce e uma caminhada vitoriosa 
em sua vida, a partir da Escola de Engenharia da Vetusta 
cidade mineirR de Ouro Pr~to, onde deixou fortes traços 
da sua presença de discente capaz e privilegiado, primei­
ro colocado de sua turma, cabendo-lhe o cobiçadQ. "Prê­
mio de Viagem à Europa", sem contudo desfrutá-lo, 
porque propositadamente não reclamou esse direito_ 

Embora carioca, afeiçoou-se ao glorioso Estado mon~ 
_tanhês, onde Cupido o enlaçou, contraindo núpcias, 
logo após a sua formatura, com uma jovem de tradicio­
nal famflia mineira, senhorita Elisa Guimarães. 

Engenheiro recém-formado, pleno de entusiasmo, es­
colheu para seu batismo profissional o Estado de Santa 
Catarina, onde permaneceu cerca de dois anos, 
lançando-se à pesquisa geológica; logo mais publicava os 
resultados obtidos nas monografias .... 0 Manganês de 
Cariguaba".., ••o Meteoríto de Santa Catarina" c. ••Le Fêr 
Nicklé de Sainte Catherine", valendo-lhe esses trabalhos 
louvores pela maneira objetiva como abordou o assunto, 
provando a existência desses minériOs no rico solo cata~ 
rinense, não obstante informações contrárias. 

sua fama de engenheiro dedicado, por certo, levou o 
--Governo de Minas Gerais a contratá-lo para trabalhar 

no Triângulo, fixando-se em Uberaba. Sempre registran­
do suas experiências~ dentro do ensinamento de Santo 
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AgostinhQ_ ''Nada depende tanto de nosso poder quanto 
a nossa própria vontade". E em 1893, contando 23 <i.noS 
de idade, mais sedimentado na sua técnica, apesa-r-do 
verdor dos anos, redigiu obra de fôlego, sob o títuiQ. "Os 
Minêrios de Ferro e as Minas de Ouro Nacionais", sobre 
o qual apoiaria seu livro (ainda hoje vâlido), "As Minas 
do Brasil e Sua Legislação", em três volumes, publicado 
sucessivãmente entre 1904 e 1905 e considerado como 
.. verdadeira Enciclopédia de Geologia Económica", no 
registro feitO por -Ántci.nlo da Rocha Almeida. 

Vamos encontrar em Calógeras o acerto do provêrbio 
árabe: 

"O vento da adversidade nunca sopra no reino 
da soberania". 

E a propósito desse conceito o escritor Chalita esclad:­
ce que 

.. o sábio, conhecendo os homens e a vida, sabe o 
que deles esperar e nunca é decepcionado. Sabe 
também prever e evitar infelicidades, como sabe 
aceitá-las com serenidade quando são inevitáveis." 

Depois de meditar sobre o seu futuro, sente a peque­
nez de Uberaba para continuar sua ação, indo residir em 
Belo Horizonte, onde pôde dar asas _à su_a_im_aginação de 
técnico e de pensador. Os fados ou o d~tino haveriam de 
protegê-lo ainda mais e aos 27 anos, face. à sua impres­
sionante cultura é levãcfo a candidatar-se. Elegeu-se De­
putado Federal e Minas se vangloriava do seu nove! re­
presentante no Congresso, onde se manteria de 1897 a 
1914, com rápida interrupção da legislatura de 1900. 

Embora fosse "político sem vocãção, mas pensador de 
primeira ordem" conforme depoimento do escritor e Se­
nador Luiz Viana Filho, dedicou-se à atiVidade parla­
mentar, realçando-se pela forma com que procurava cor­
responder à sua míssão, tendo fixo no pensamento o 
amor à pátria; uma frase de sua autoria cOrilpi"OVa-esta 
nossa assertiva;_ .. Não hã trecho do Brasil, que para mim 
não seja" Brasil. Não compreendo lutas regionais." 

Inspirou confiança ao ifuCompafâvel Chanceler "Barão 
do Rio_Branco, tornando-se, por isso, seu porta-voz jun­
to aos -colegas. Desempenhou com especial brilho e ga­
lhardia váriaS-miSsões no campo da diplomacia como de~ 
legado às 3•-e 4• Cõrifefênclas Pan-Amerícanas; chefe 
das delegações brasileiras em Buenos Aires, Versail\es e 
Londres e, como registrara- seu biógrafo A. Goiltijo de 
Carvalho, em seu liVrQ_ ''Calógeras": 

, "Encyclopedico, figura central da Conferencia, 
era interprete seguro, nos debates travados em ple­
nario, para os technicos americanos". 

Na Conferência -da Paz, 

"Foi um verdadeiro leader da Assemblea, ao ma­
nifestar- a:·reVolta ante a attiti.ide de Clemenceau que 
excluiu, nas comissões, o representantes dos povos 
rião corisíderados grandes." 

E corriO assinalá Gontijo: 

''A sua oração, vibrante e pronunciada de hnpro­
viso, fo1 demoradamente applaudida pela quase 
unanimidade das dele_gaç_ões. O trlunpho foí esma­
gador." 

E conclui seu biógrafo: 

''As indicações feitas pela ConferenCia -da:s-pofen­
ciaS de interesses limitados forani homologados 
pelo plenario." 

Não havia tarefa OU-assuntõa i:j_i.!eSe alheasse. DQtado 
providencialmente de conhecimentos eclêticos, sabia es­
grimir n-os nlomeritos exatos O seu p-o-der verbal para per-
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suadir os que com ele discutiam, dentre outros temas, 
-sobre Universidade, CaSamento Civil, Legação do Va­
tic-ªno, Tr~tado do Acre e Responsabili~ade Civil doEs­
tado, de fulgurante esp~ritualidad.e, são os melhores pro-
feifdos no Parlamento_ Brasileiro." -

Estudioso também da nossa geografia, "discutíu com 
fulgor o tratado de tO de abril, firmado entre o governo 
para fixar as fronteiras do Brasil e da Guyana France­
za." Isto em 4 de o.ove;;:mbro de 1897. E veio !;m1 defesa do 
Acre na sessão secreta de 23 de janeiro de 1904, falando 
cerca de 5 horas ... e deixou em todos os ouvinteS uma im- · 
pressão de assombro." E no seu arrazoado ~embra a má­
xima de Renan, -isto é,. "Os verdadeiros hoffiens de pro­
greSSo -São aqueles que adotam por ponto de partida um 
profundo respeito ao passado, pois, tudo quanto faze­
mos e o que somos, é a meta de um trabalho secular." 

E prosseguindo sobre a questão iiéreana, em resposta 
às objeções de Felisbello Freire e Lindolpho Serra;. "Os 
negociadores Rio Branco e Assis Brasil cumpriram 
nobremente seu dever, e provaram _a nossa Patria que 
não está ex ti neta a linhagem intel\ectual e politica doses­
tadistas brasileiros. 

Inegavelmente Calógeras se sobressaía pela firmeza, e 
pela desenvoltura cultural e científica. E essa sua condu­
ta contribuiu para torná-lo um permanente servidor da 
Pátria, daí ter dirig'ido três Ministérios, sendo dois no 

· Governo Wenceslau Braz; inicia]r;n~nte_o de Agricultura, 
executando reformas e prorilovei:idO a organização do 
crédito e a desburocratização que atormentava e ator­
menta o Brasil, e tantas outras medidas, hoje proclama­
das salvadoras, como a substituição- da gasolina pelo ál­
cool, criação de cooperativas para a lavoura, com juros 
mínimos e prazos máximos. O emaranhado era de tal en­
vergadura qu'e chegou a proclamar que .. "A pasta da 
Agricultura ê a mais diffiCU de gerir, tãntOs e tão amplos 
são os conhecimentos que exige, para o seu_ chefe poder 
agir por si sem ser méro joguete em mãos de seus subal­
ternos collaboradores". 

Tempos depois, como profUndo estudioso-de assuntos 
económico-financeiros, no mesmo perLodo presidencial 
foi nomeado Ministro da Fazenda; e no Governo do Pre­
sidente Epitãcio Pessoa exerceu o Ministêrio da Guerra, 
desincumbindo-se com o mesmo denodo. 

Sua dedicação aos Mini_stérios e a outros cargos que 
- oc_upou comporta a frase de Martim_ Francisco de An-
-drade;. "Ministro para qualquer pasta em qualquer pafs 

do mundo." 

HOirieiii verdadeiramente sábio e de invulgar sensibili­
dade, amava a música erudita, e, como forma de preser­
var a cultura, mandou imprimir Missa ln requlem, com 
auxílio de Alberto Nepomuceno, peça inédita de autoria 
do Padre José Maurício, O que lhe valeu ter que justificar 
da tribuna a compra, pelo Estado, desse acervo. 

EScritor conceituado pela firmeza com que apresenta­
va s_eus trabalhos, ern especial de cunho técnico­
científico, chegando a publicar cerca de 90 obras entre li­
vros, ensaios e monogiafias. 

·~oa primeira ã ultima, os titulas cantam, em todos os 
tons, o Brasil que amou e serviu." 

Quando vemÕs um ser fiumano dessa qualificação, 
descendente d~jmigrantes, nos vem à lembrança peque­
no trec_ho da cqnferência sobre-João Mangab_eira,_do Se­
nador Luiz Viana Filho, na Universidade de Brasília, o 
qual, pelo seu realismo, transcrevo para bem dimensió~ 
nar homens da estirpe de Calógeras: 

"Do que a :mciedade exige para a ascensão da­
queles não nascidos na abastança, João \1angabeira 
diria ser necessário uma inteligência de Ouro·, uma 
vontade de ferro e a resistência do diamante." 
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E não obstante Calógeras haver alcançado_ o apogeu 
da glória, mantinha-se humilde e parecia viver dentro da 
~ição de Cícero: 

~·Na prosperidade, quando a corrente da vida 
=~cOfre igualmente como os nossos dese}os, fujamos 
sempre de todo orgulho, altivez e arrogância." 

Esta foi a sua trajetória na terra: altivo, porém Sim­
ples, como simples foi o seu firii, resUmido pelo saudoso 
Padre Leonel Franca: 

"O mundo gravaria talvez na lousa da sua sepul­
tura o elenco glorioso de suas benemerencias inte­
Jectuaes e sociaes; elle preferiu resumir a sua vida 
num acto religioso, simples e sublfme." 

Finou-se sepultado, a seu pedido, com o burel fr~ncis­
cano ... 

Srs. Senadores: 
Não sei se correspondi aos anseios dos que me ouvem, 

todavia vim à tribuna com a certeza da responsabilidade 
da honrosa incumbência de representar o Líder da Maio­
ria, o estimado Senador Aloysio Chaves, a quem agra­
deço a oportunidade de reverenciar o ex-deputado e ex­
Ministro João Pandiá Calógeras; e com o mesmo senti­
mento dirijo-me ao Pr_esidente Moacyr _Dalla, p_elo es­
paço que abriu para que esta Casa pudesse solenizar esta 
Sessão. E. efetiv.amente, num limitado discurso de home­
nagem, não me foi possível dimensionar, como desejaria, 
a magnitude do eminente brasileiro, carioca de nasci· 
mento e mineiro por opção- João Pandiá Calógeras­
que se dedicou ao seu país com o mais aCentuado civis­
mo, tornando-se, pelos seus exemplos, um dos verdadei­
·os oráculos da nacionalidade. 

O Sr. Vlrgfllo T'vora - V. Ex• me concede um apar­
te? 

O SR. JORGE KALUME- Com muitO parzer~ ouvi­
rei o eStimado Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgnto Távon11- Quando criança, pertencendo 
a uma família que combateú de armas na mão, aqueles 
prinCípios que Calógeras representava, quando à frente 
do Ministério do Exército, sempre ouvi dos meus tios e 
dos meus pais que ele havia sido, apesar disso, o maior 
Ministro que a Guerra tinha tido.-_naquele tempo não 
era Ministério do Exército. A revolução que Calógeras 
fez no Exército, podemos dizer, que é uma marca divi­
sóriã entre o Exército de antanho e o -Exército moderno. 
Foi ele, sendo civil, o verdadeiro renovador da Força Ar­
mada Terrestre de nossa Pátria. 

O SR. JORGE KALUME - Muito obrigado a V. 
Ex', o aparte de V. Ex' veio enriquecer esta homenagem 
que o Senado está prestando à memória de Pandíâ_ Caló­
getas e_podemos adiantar que, ante a sua fulgurante inte­
ligência, O Que cab~ ê destacar- em qual ministêrio ele 
maiS se- sobressaiu. O certo é que ele cumpriu, com ex­
Ce.E,Cional patri~ti_smo, as missões que lhe foram entre­
gues. 

Para encerrar: 
Que homens públicos da grandeza moral de Calóge­

ras, sejam permanentemente imitados e cultuados! 
Era o ciue tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito Obriga­

do. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE ( Moac~r Dalla) - Concedo a 
jlalav~a ao no~e Senador Alfredo- CampOs. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB ~ MG. Pro­
nuncía o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Cõtlfa ó Professor e Nobel de Medicina, Charles Ri­
chet, ter ouvido dos coveiros dos cemitêrios de Paris, que 
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depois de cinqilenta anos nenhuma sepultura é mais visi­
tada ou recebe tlores. Parece, de fatO, que nada resiste à 
ação do tempo, esse_"químico invisísvel", como o cha­
mou Machado de Assis, e que, geralmente, ru::aba matan­
do no coração do homem as reminiscências mais caras,­
as afeiçõe.s_ mais fortes. 

O culto dos mortos, porém, continUa a ser rim culto de 
amor. E reverenciar os grandes vultos da nacionalidade 
representa "parcela essencial de patrimônio", no dizer 
de Dixon Wecter, e uma espécie de religião secular. 

Péricles, em sua famosa oração aos mortos nas guerras 
atenienses, exortava o patriotismo de seus concidadãos, 
enaltecendo aqueles que foram os heróis e fundadores da 
nacionalidade grega e que, segundo ele, deviam vivçr 
para ·s-emp-re-na memória de seus compatriotas, velando 
pelo destino da Pâtría. 

O grande orador sacro, Padre Lacordaire, costuma di­
zer que a medida do granae homéffi é a medida de se~ 
coração e de sua inteligênciii. 

Hoje, Presidente, nesta sessão especial, desejamos ·res~ 
pondera Charles Richet, que cinqilenta anos deCOrridos 
da morte de nosso imortal João Pandiá Calógeras, o Se­
nado da República se proSterna reverente diante de sua 
figura tutelar, para levar-lhe as t1ores de nossa admi-

. ração e de nosso respeito pe\os inúmerOs e -assinalados 
serviços que prestou ao n-osso País, com o mesmo espíri­
to de reconhecimento de que falava Péricles ao homena­
gear os ancestrais fundadõres da nacionalidade grega. 
Senhor Presidente, a História do 'Bia-síf"t-egí.Stra cotTI sau­
dade meio século do desaparecimento daquele que foi, 
antes de tudo uma glória nacional e o teinpo, como quí­
mi-Co Invisível, não consegUiu eXtinguirem nossas mentes 
a lembrança daquela personalidade extraordiná~ia _de 
nossa história pofítica, -de rara grandeza moral e intelec­
tual, confirnlando,. assirri, a verdadeira dimensão do 
grande homem, segundo definição de Lacordaire:. "Ele 
foi grande de coraçãO e grande de inteligência". 

De origem grega, revelada pelo própdo nome: cujo 
significado f"bom velho'', teve Calógeras ascendentes 
ilustres que se encontram biografados no,. "Livro de 
Ouro da Nobreza Jônica". 

Neto de João Batista Calógeras, natural de Corfu, ilha 
da Grécia, homem de cultura e imigrado para o Brasil, 
em 1841, naturalizado _brasHeiro e iutor de obras de 
mérito, nasceu João Pandiá Calógeras na cidade do Rio 
de Janeiro, aos 19 de junho de 1870, sendo filho de Mi­
chel Ralli Calógeras, de quem herdou as qualidades de 
homem empreendedor. 

sua aSSombrosa inteligênda" revela-se precocemente 
aos quatro anos, quando aprendeu a ler e escrever. Aos 
quatorze anos presta, de uma s6 vez, e com brilhantismo, 
todos os preparatórioS no tradicional Colégio Pedro II, 
para se habilita-r à Escola Superior de Minas de Ouro 
Preto, nela não podendo ingressar por não ter a idade le­
gal. Aos quinze anos é designado para examinar o~ pre­
paratórios de francês, i!lglês, história e geografia. Ao 
completar vinte anos, forma-se com dis"tinção eril. Enge­
nharia Civil, sendo o prime1i'O doS trêS únicos que se di­
plomaram, numa turma de trinta e dois alunos. Recu­
sando o prêmio de viagem à Europa, casa-se a 15 de abril 
do ano seguinte com Dona Elisa Guimarães, filha do 
eminente Minisho dO SUperior Tribunal de Justiça, Dr. 
Joaquim Caetano da Silva 9"u"!"m-arãeS.-

Com 27 anos incompletos, é_ eleito deputado federal 
pelo Estado de Minas Gerais_, que tenho a _hon~a de re-:­
presentar nesta Casa, inícüwdo sua longa e glonosa tra­
jetória de homem público. 

Sr. Presidente, Srs. Senado(es. 
A capacidade enciclopédica de Pandiã Calógeras _era 

verdadeiramente singular, tendo sido cognominado _o 
novo Pico de la Mirândola pelo seu profundo conheci­
mento de todos os ramos da ciência e da técnica de seu 

tempo_ Basta consult_ar qualquer de suas várias obras, 
para se verificar que estamos diante de um exemplo raro 
de diplomacia. 

Mas Pandiá Calógeras, não foi apenas uln teórico; 
aplicou a totalidade de seus conhecimentos na solução 
doS-piOblemas brasileiros, personifica-ndo, assim, o pen­
samento de Goethe, "Não basta_ saber, é precisO aplicar; 
não basta querer, é preciso fãzer". Este pensamento 

. serviu-lhe de lema por tod11 a vida, em todos os postos e 
cargos por onde passou, no cenário politico~ 

administrativo de nossa história. Em_ toda a sua ati vida­
de polimorfa s~ube ser um patriota cioso dos altos desti­
nos de nossa terra e de nossa gente. Após sua formatura 
na tradicioil:al Faculdade de Our·o Preto, torna-se explo­
rador de Minas, em Santa CaTarina, leVado por uma in­
tuição natural e pela presença de seus insignes mestres de 
Ouro Preto "em cujo peito de àço, ~ob o qual batia um_ 
coração de ouro", Calógeras recÕstoU a cabeça, respirou 
e ViveU, como se o estado legendário dele se houvera ope­
i-ado, no sentido _de sua vocação. 

Mas, ao lado do técnico excePcional, do especialista, 
avulta 0 homem de estado, o humanista, a personalidade 
de rara. sensibilidade, de alma privilegiada, de coração 
magnânimo, qtie tinha sempre como escopo de seus atas, 
o primado da justiça. SintetizoU-lhe a vida um de seus 
aux.iliires imediatos, _c_om estas palavra&~ "Todos os dons 
de caráter, coração e inteligência _erarr~: grandes- n_ele; à 
extraordi_Õ.ária capaCidad_e de _trabalho, inquebran~ável 
_fQrça de vontade, invulgar inteligênciã, vastidão notável 
de cuJtura"';L,Iiavam-se grande bondade, constante bom 
humor, deliCadeza e fraitqueza no trato". --

Ao findar-se a 8• Legislatura da Câmara dos Deputa­
dOs de \912 a 1914, última de sua fecunda atuação como 

-representante de Minas Gerais, depoiS de haver exúcido 
com- brilho o mandato de deputado estadual, é nomeado 
a 15 di novembro, Ministro da Agricult)Jra, Comércio e 
lndústria,-d~ Presidente Wenceslau Braz, pasta por ele 
considerada a mais difícil, das três que ocupou, e que 
acabou sendo seu grande laboratório como administra­
dor. Levava das Jídes parlamentares uma sólida for· 
mação democrática, um vasto cabedal de saber que, es­
pecializado em assuntos de marinha, guerra, limites, mi­
neração e via férreas, era igualmente um saber sólido no 
setor que iría gerir, por ter o saber de um poligrafo, fisiõ­
nomia cultural que sempre demonstrou nos seus estudos 
e qUe-esteriotipou, mais tarde, nas_ dezenas de obras que 
publicou. 

Calógeras esquerriatizou magiStra.Ir:;nente os problemas 
d-ã agricultur~ brasileira, no seu famoso livro. "O Proble­
mã EconómiCo do Brasil", delineando as traves mestras 
de sua ação administrativa, e onde, Consciente de suas al­
tas responsabilidades, soube enfrentar e superar as difi­
culdades da dura crise económica que o Brasil viveu nos 
primórdios- do século XX. 

Vivenciando prof1.1ndamente os problemas agrícolas 
do Pais, Calógeras não se apegou a dispositivos teóricos, 
mas sempre procurou irriprímir soluções mais concentâ­
neas _com os interesses nacionais. Durante toda sua ges­
tão à frente do Miriisti:!rio, o Velho boffi senso de s"euS an­
cestrais gregos serviu de luzeíro a ilüminar o _técnico e o 
realizador. Neste sentido, seu objetivo inicial foi" o de 
de5bur~~atfia~ a Pasta da Agri~ultura, de sacudir o jugo 
do regími-ào papelório~ -ãdotandO o PlanO da ação direta.r, 
e _dando crédito .de confiftPça aos seus sub6fdinados. 

António- Gontíjo de Carvalho, um de -~us _m~lhJ?res 
biógrafos, observa que, como administrador dos assun­
tos agrícolas do Brasil, Calógeras incrementou a pro­
dução do fumo e instalou o ensino da cultura e preparo 
do algodão, que_Edward Green, da Universidade de Mi­
chigan, dirigiu ·corri-superior descortino, tendo fundado, 
ainda, a Estação Cc::ntral de Química Agrícola, insti-
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tuição que prestou os mais releva_!ltes serviços ao setor 
agrícola e à pecuária do Pafs. 

Entusiasta da cooperativa do sistema Reíffesen, Pan­
diá Calógeras foi o grande pioneiro a organizaçi'io do 
crédito agrícola, justificando com a ação direta do Esta­
do o único sistema capaz de estabelecer as bases da ver­
dadeira democracia da lavoura, através de juros míni­
mos e prazos longos. 

Já nos idos de 1914, empenhou-se no estudo da substi­
tuição da gasolina pelo álcool, tornando-se pioneiro des­
sa medida recém adotada em nosso País, com a crise 
mundial de energia._ 

Providenciou, ainda, por todos os meios, que fossem 
salvaguardados, durante a 1• Guerra Mundial, os direi­
tos consagrados pelas leis e convenções internacionais às 
invenções industriais e aos propietários das marcas de 
fábrica e de comércio. 

Por longos anos, vigorou em nosso Pafs a Lei por ele 
elaborada e executada, reguladora da propriedade das 
Minas, conhecida por "'Lei Calógeras". 

Te-.·e ele, ainda, o mérito _de racionalizar, através de 
processos científicos, toda a estrutura da Pasta de Agri­
cultura, imprimindo a cada setor uma orientação_ ade­
quada e s-egura. Servindo~se do plano que organizo~ 
quando ainda deputado federal, conseguiu remodelar os 
serviços geológicos e da indústria pastoril, preocupando­
se, ainda, em divulgar entre os lavradores, técnicas sobre 
temas e práticas agrícOlas. 

O fomento das produções vegetal, mineral e animal foi 
uma constante preocupação de sua política à- frente do 
Ministério da Agricultura, podendo afirmar em estudo 
orçamentário en\iiiido ao Parlamento, que nenhum ca­
ffiinbo levará -mals depreSSa à reconstrução financeira e 
económica do país do que o rápido incremento da rique­
za pública, destinada a intensificar por todos oS meios e 
com menos dispêndio de tempo, a pecuária nadaria\ e a 
prodUção agrícola e mineral do pais. Grande lição de 
Cal6geras aos- nossos políticoS da área económica, que 
tanto se têm preocupado com a exportação de produtos 
agricolas básicos, em detrimento de nosso mercado in-
terno. 

-~ignado para ocupar interinamente a pasta da Fa­
zenda durante a enfermidade de Sabino Barroso, Pandíá 
Calógeras assumiu efetivamente ess_e Ministério, tempos 
depois, de i915 a 19{7. Recebeu a incumbência de-gerir 
os negócios da Fazenda do Brasil, como. "espólio de uma 
casa roubada"", na expressão de Rui Barbosa, vez quere­
c_ebera d9 gove~n_9 anterior um _ _?ce_rvo de _ difíci_l liqui-

- dação: ausência d~-reridas par~ as necessidades mais ime­
diatas; arrecadação fazendária reduzida a um terço;- vul­
tosa dívida nutuante; e um segundo funding. Nc::t t:ts>\'O 
Ministério, ac-~bou "ViVe-n-do Uma experiência diferente, 
mas não menos fecunda. 

Indiferente às hostilidades de certa imprensa que, na é­
pocit, ·refletia- oS- íntei-esses ·ae magnatas de uma burgue--:-_ 
sia--Que ainda hOje s-Uga as reservas do-país. Calógeras ~~­
frentou os dif~eeis problemaS da Fazenda com pulso fir­
me, espírito público e habitual serenidade. 

A ameaça de nossas finanças pela conflagração mun­
dial, a que o Brasii foi arrastado; a convulsão do comér­
cio internac.,.fomil; a desorganização do mercado cambial 
riãó im-pediram- a Cafógeras de lançar-se- de corpo e alma 
ao seu equacionamento. Em curto lapso de tempo, o 
Brasil lograva regularizar o problema da armazenagem 
dos estoques, solucionava os problemas do_ carvão e do 
ferro, t~açava rumos certos à sua política financeira ex~ 
tema, firmando acordos com os principais países estran~ 
geiros e copsolidando a dívida flutuante, ressalvando as 
alfândegas brasileiras das interferências estrangeiras. 

Nos prOcessos da dívida brasileira e seus assentamen~ 
tos, como afirma,o historiador ~uiz Pinto, vemos o pul~ 
so do _chefe e a visão do estadis_ta_nojulgamento d~ "letra 
de ouro" ~ '"garantia de juros". 
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Mesmn sem ter traçado planos definitivos para a Fa­
zenda, como o fizera ao ser nomeado para o Ministério 
da Agricultura, em vista das dificuldades advindas da 
Primeira Guerra Mundial, os esforços.que dispendeU em 
sua curta passagem pelo Miistêrio da Fazenda, represen­
tam o fiel da balança comercial do Brasil e mesmo de al­
guns países do Continente, esforços que acabaram por 
toaz~r benefícios inestímáveis ao fortalecimento de nossa 
economia e de nossas finanças. 

Analisando a crise que desabou sobre o mundo naque­
las manhãs de incerteza d_a primeiia Grande Guerra; 
Conhecendo-se a situação do governo que antecedeu 
Wenceslau Braz no poder e a pesada herança que lhe foi 
transmitida, podemos aquilatar com exatidão a impor~ 
tància da obra de Calógeras à testa dos negócios da Fa~ 
zenda, medir-lhe os sacrifícios, os sOfrimeritos m-orais, 
todos superados pelo seu patriotismo, ·que nele era uma 
mfstica, de legar ao país um clima de normalidade eco­
nómica. 

A essas qualidades de administrador devOtado e CQJll· 

petente, Calógeras aliou a de extraordinário representan­
te de nosso País nas mais importantes -missões diplomáti­
cas. Em todas elas revelou sempre o mesmo espírito cul­
to, o mesmo patriotismo, o mesmo hábil gestor da coisa 
pública, nascido que fora para o comando, até mesmo 
quando lhe faltavam comandados, como observou o his­
toriador Luiz Pinto, um dos seus mais honestos biógra­
fos. _A comprovação desta verdade, vêm o-la nestas ma­
gistrais palavras do próprio Pandiã Calógeras;. "Os fUn­
damentos da a_tividade política são por demais move­
diços; a representação das opiniões e a escolha dos me­
lhores são muitas vezes baseadas em ficções de duvidosa 
lógica, para que se possa realmente esperar em tal am­
biente uma seleção elevada de valores'?. Calógeras, de fa­
to, não acreditava nunca que a democracia pudesse ser a 
vitória das med_iocridades. Por isso, batia-se pela for­
mação cuidadosa de elites dirigenteS, neceSSidade que os 
regimes discricionáriOs se recusam atender para melhor 
satisfazerem OS -desígnios e os intentos de perpetuação nó 
poder. 

Foi como diplomata que Calógeras demonstrou sua 
superior visão e descortino, chefiando delegações brasi­
leiras em Buenos Aires. Versalhes e Londres. 

DomíciO da Gama c;onfiõu-lhe nossa deh::gação à Con­
ferência da Paz em Versalhes, Nela, Ca]ógenis atirigiU: a-s 
culminâncias de invulgar saber e liderança, 

Obteve ou_tra consagradora atuação, em 1919; à frente 
de nossa Missão Comercial na Grã~Bretanha, revelando­
se, aí, notável polfgrafo e homem de ação, possufdo que 
era pela .. volúpia da realização", de que nos fala Goethe. 
••Fazer, e fazer com presteza, com seguran-Ça, Com espíri­
to público, foi o lema que sempre norteou a atuação de 
Calógeras. 

Em todas as suas missões diplomãtícas, suas opíníõeS­
e seu espírito conciliador acabavam por prevalecer, 
como o comprova sua atuação no CongresSo Financeiro 
Pan~Americano, realizad9 na Argentina, onde sua tese 
sobre a equiparação dos regimes monetáriOs do Conti­
nente, alcançada pelo fracionamento do dólar e pela sua 
harmonização com os sistemas metálicos decimais, foi 
acolhida com aplausos e considerada a tese mais impor­
tante daquele conclave. 

· Do cenário diplomático retornaria Calógetas às ativi­
dades públicas como administrador, desta feita para 
ocupar o cargo de Ministro da Guerra, no GcivCirió--de 
Epitâcio Pessoa. Sua nomeação, apesar de civil, para 
uma pasta militar, atendeu unicamente ao critério-_de ca­
pacidade especializada de seus auxiliares, critério posto 
em prática desde o início de seu governo, pelo grande 
Presidente da República, Epitâcio Pessoa, o qual, além 
do mais, conhecia Calógeras de perto e com ele vivera 
em Versalhes. 
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Segundo o depoimento da escritora Laurita R aja Ga­
baglia, em seu livrQ "EpitãciO Pessoa", Pandiâ Calóge­
ras foi .. um profundo conhecedor dos assuntos militares, 
quer do ponto de vista administrativo, como do legislati­
vo e técnico. Seu nome era estimado sobremodo nos 
círculoss do Exército e s_ua palavra, na Câmara Federal, 
fora especialmente acatada, em 1917, ao votar-se o Orça~­
mento do Ministério da Guerra". 

Im_p_rimindo no Exército _o mesmo espírito reaHza_dor 
que o notabilizara nas Ministérios da Agricultura e da 
Fazenda, Calógeras, que fora recebido com prevenção 
por alguns, como era natural, não tardou em desfazer as 
impressões desfavoráveis de s_eus opositores, com seus 
planos de reforma, de apoio, de trabalho, de fortaleci­
mento e de engrandecimento do Exército Brasileiro. 

Antônio Gontijo de Carvalho, analisando a atuação 
de Calógeras no Minis_tério da Guerra, enumera um 
elenco de importantes iniciativas suas, como a reforma 
dajnstrução dos quadros e das tropas; a criação das Es­
cola de Aperfeiçoamento de Oficiais; a remodelação do 
Estado Maior do Exército e a funda_ção de escolas __ de 
aplicação de serviços de saúde no setor militar. 

Da cooperação do Estado-Maior com a missão mili~ 
tar, durante a gestão de Calógeras, surge um Exército 
novo e bem estruturado. 

Atendendo, ainda, a recomendação sua, o Governo 
cria o Código de Organizaçi()iudiciâri;:- e o Código de 
Processo __ Militar. 

Mas nem tudo transcorreu serenamente para este 
grande brasileiro. Sérias -crises teVe--ele dc--e-rifrentar ·na 
Pasta da Guerra: rec;alques, lutas intestinas, desafetos 
políticos. Tudo superou com galhardia, serenidade, talo, 
sobretudo através de um acervo de notáveis realizações 
que o fizeram credor da gratidão e reconhec_imento das 
classes armadas, como o maior dos ministros que exerce­

. ram, quer no Império, quer na República, o Ministério 
da Guerra, na opinião do historiador Aotôni_Q Gontijo 
de Carvalho. 

Talvez o período de maior afirmação de_Cal_ógeras, 
coma administrador e politico, tenha sido à frente _do 
Ministério da Guerra, como demo_nst_ra,m ãs benemerên­
cias advindas da Missão Militar FranCesa para-o exército 

- brasileiro e sua superior conduta no episódio do famoso 
levante do Forte de Copacabana. 

Não menos importante do que sua atuação na esfera 
do executivo, foi, ainda, sua longa e profícua trajetória 
no Parlamento brasileiro onde, eleito deputado por Mi­
nas Gerais, em 1896, exerceu o mandato até 1914, fican­
do ausente do Congresso Nacional apenas na 4• Legisla­
tura, no período de 1900 a 1902, sendo daí por diante 

- reeleito sucessivamente às 6• 7• e 8• Legislaturas, até sua 
renúncia na fase final da última legislatura, em~1914, 
para Cxercer o cai'go de Ministro da Agricultura do Go~ 
verno do Presidente Wenceslau Braz. 

O Sr. F'blo Lucena - Permite·me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALFREDO CAMPOS~ Com o major prazer. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Alfredo Cam· 
pos, V. Ex• terá registrado; nos Anais do Senado Fede-­
ral, a felicidade de ter proposto esta homenagem a Pan· 
diã Calógeras no ano do cinqUentenário do seu faleci­
mentO, e por falar por uma geração que quando freqUen­
tava os bancos escolares, tinha, nos ~:urrículos da escola, 
a obrigação de êstudar a vida dos grandes brasileiros, 
obrigação que era exercida com um prazer cívico ex­
traordinârio e que, hoje, foi praticàmenk eitirPãda do 
processo educaci()nal brasileiro. De fato, Calógeras per· 
tence à estirpe dos grandes homens que só de quando em 
vez surgem na História. Ele conseguiu um milagre- se­
gundo o historiador que V. Ex:• __ citou, Antônio GOntijo 
de Carvalho- de transformar o cidadão soldado num 
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~oldado guerreiro nacional destinado exclusivamente à 
defesa da sua Pátria. O mesmo historiador recorda que 
constituía cap1tis diminutio falar mal de Calógeras nos 
grandes encontros da Velha República. Um cidadão 
quando queria censurar a um esse adverso assim se pro­
nunciava: ele tem mau carâter e tanto o tem que, chega a 
falar mal" dO Cidadãº Calóg.eras. Para V, Ex• ter uma ide­
ia, nobre Senador, da dimensão desse grande homem, 
Mas, o meu aparte ao magnífico pronünciamentci de V. 
Ex• v_em a propósito de uma atitude do Ministro Calóge­
ras que muito se adapta aos tempos tumultuários que o 
Brasil estâ viv_endo. Tr_ata~se nobre _Senador Alfredo 
Campos, da primeira tentãtiva de intervenção militar no 
processo suc_essório presidencial no Brasil. Pela primeira 
v~z em que os militares quiseram constestar a eleição e 
posse de um Presidente da República foí o Ministro da 
Guerra Pandiá Calógeras quem os reprimiu na forma da 
lei. Eleito Artur Bernardes, rec_onhecida a eleição- pelo 
Congresso Nacional, presidia o Clube Militar, no Rio de 
Janeiro, o Marechal Hermes da Fonseca, em torno do 
qual os descontentes pela eleição de Artur Bernardes co­
meçaram a fomentar uma chamada resistência republi­
cana qu_e só tinha por objetívo fraudar, novamente, as 
urnas d_a fgrma com que haviam sido fraudadas em 1910, 
quando o mesmo Marechal Hermes da Fonseca usurpa­
ra, pela fraude eleitoral, a eleição presidencial do patro­

-n-o dess~ Poder, o Dr. Rui Barbosa. Paralelamente, 
nobre_ Senador Alfredo Campos, surge a questão da su­
cessão presidencial da Provfncia de Pernambuco. Nessa 
oportunidade, disputava o poder um parente do Presi­
dente Epitâci.a P_essoa; diante das conflagrações surgidas 
nas ruas do Recife, o Presidente da República determina 
a.o Exército que não se afaste dO quartel, porque lâ era o· 
loç_al determinado pela Constituição para o_desempenho 
d_a,s atribuições militares. Contrariando a determinação 
do Presidente Epitâcio Pessoa, o Marecf:tal Hermes da 
Fonseca·telegrafa: ao comandante militar de Pernambu­
co, concitando os militares a virem às ruas, tal qual 
acontece presentemente na República brasileira. Calóge­
ras interpela o Marechal Hermes, este confirma a autoria 
da or-dem sedicioSa; e Calógeras, de pleno acordo com o 
Presidente da Repúb\lca, manda prender o Marechal in· 
disciplinado para que ele aprendesse a respeitar a Consti­
tuição e as leis. Quanta falta nobre Senador Alfredo 
Campos, homens Como Calógeras estão fazendo à nossa 
sofrida Pátria, 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Atualíssimo como 
sempre, nobre Senador Fâbio Lucena, o seu aparte que 
engrandece o meu_ discurso, e faz com que as nossas 
Consciências se voltem para o momento histórico ein que 
vivemos, onde o respeito à lei tem que ser invocado mais 
uma vez, principalmente o respeito a este Congresso Na­
cio"rial. 

Continuo a leitura, Sr. Presidente, SrS, Senadores: 

Dentro do Congresso Nacional, destacou-se logo 
como homem público inteiramente devotado às soluções 
dos problemas nacionais, sem deixar de ser politico de 
partido, de atitudes claras e firmes, sempre vibrantes, co­
rajOso, franco_~ legal com todos os seus pa~. Como 
político e homem de partido, nunca se viu nele o menor 
assomo de cálculo e de astúcia. Falava sem rebuços e 
sem dissimulações, por isso todos podiam confiar nele. 

Não era um tribuno verboso, preocupado em armar 
efeitos oratórios: Era ao contrário, um expoSitor frio,­
que mais parecia um professor ou conferencista na tribu­
na, onde sua palavra raramente ensejava emoções, mes­
mo quando tinha de esgrimir-se com trlb!Jnos do quilate 
de Pedro Moacir e Barbosa Lima. Calõgeras, porém, 
nunca ficava à retaguarda desses outros grandes parla­
rn~ntares, tendo se notabilizado pelas réplicas enérgicas 
que endereçava a seus contestadores. 
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Nas comissões técnicas da Câmara dos Deputados, 
Calógeras revelou~se um conhecedor profundo dos 
problemas da Marinha, do Exêrcito, de limites, dC miile­
rações c transportes. 
\Jamais discorreu sobre assuntos pessoais e estritamen­

te partidários. Era um rebelde em questões doutrinárias, 
despreocupado em cortejar a popularidade fácil, que 
nem sempre condiz com os superiores interesses do País. 
Bem jovem ainda, dignificou se_u primiirõ mandato com 
amplos conhecimentos e vigor cívico em defesa dos inte~ 
resses de Minas Gerais e do Brasil, podendo exclamar 
sobranceiro e enérgico: ... Não há trecho no Brasi(...que 
para mim nàa··seja Brasil". 

O Sr. Itamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte?_ 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com o maiOr prazer, 
Senador Itamar Franco; -

O Sr. Itamar Franco- Nobre Senador Ãlfredo Cam­
pos, V. Ex~ começou dizendo, no seu pronunciamento~ 
que o culto dos mortos é o culto do amor. O nobre Sena­
dor Jorge Kalume detacou entre outras coisas a altivez, 
mas não a arrogância de Pandiâ Caiá geras. V. Ex• falou 
no espírito conciliador desse grande brasileiro, de uma 
conciliação diferente daquela que pretendem neste ins­
tante, que alguns buscam·apenas nos seus interesses, Ao 
contrário, Calógeras sempre buscou a conciliação visan­
do os altos interesses da Nação. Quero também, como 
representante de Minas Gerais nesta Casa, paraOérlizar 
V. Ex•, nesta homenagem que o Senado da Repliblica 
presta a esse grande brasileiro, uma vida _dedicada a seu 
País, uma vida que serve de exemplo a todos nós. _ 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Agradeço o aparte 
do nobre Senador Itamar Franco, lembrando, mais uma 
vez, que o que Calógeras fazia e fez quase nunca é feito 
no Brasil de,agora. Nós esperamos qu~ _os p~líti~_?_s brasi­
leiros se mirem no exemplo de Caf6geras, e faça coM que 
o Brasil se reencontre para a história, para a verdade, 
para a glória, enfim, do nossO poVo. Muito obrigado, 
nobre Senador Itamar Franco. 

O doutor Martim FranciSco;aprecíãva ouví-fo -da tri­
buna da Câmara, '"para Se instruir, como dizia, Porque 
sempre se tem que aprender com ele, especialista e de sa­
ber enciclopédico". 

Compulsando os Anais do Congresso Nacional, nesta 
primeira fase de sua viôi! Parlamentar, verifica-se que 
Calógeras conhecia todos os orçamentos da União, ver­
sando sobre todos eles com a mesma autoridade. 

Defensor tenaz do princípio federativo, afirmava que 
a autonomia dos Estados_ "deve ser a relígião intangível 
de todos os brasileiros, a condição essencial da paz e res­
peito à existência Constftucional da União". 

Um ·dos seus mais expressivos triunfos, nos primeirOs 
três anos de seu mandato, foi o rigor e a precisão técnid. 
com que discorreu sobre o tratado fi-rmado pelo nosso 
governo que fixOu, por arbitrãmen-fo, as fronteiras do 
Brasil e da Guia'na Francesa. --

Vítima de fraude eleitoral, como mais tarde ficou com­
provado, Calógeras não logrou o reconhecimento de 
seus direitos, deixando de vOltar à-Câmara dos Deputa­
dos na legislatura de 1900 a 1902. 

Neste interregno, foi eleito diretOr da Mineração de 
Manganês do Bananal e se dedicou a proferir conferên: 
cias, cabendo destacar a qUe pfonunciou sobre a si­
tuação económica do Brasil, quando recebeu vibrantes 
elogios do jornal parisiense L' Amerique Latlne. 

Eleito novamente deputado, em 1903, como represen­
tante de Ouro Preto, Minas Geraís, C alô geras reviveu na 
Câmara os tempos gloriosos de Bernardo Vasconcelos e 
Marquês do Paraná. 
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No seu sCgundo mandato, Pandiâ Calógeras desenvol~ 
veu uma atividade tão intensa e pluriforme, que parecia, 
comO observa Antônio Gontijo; animado do Q._esejo de 
"tirar uma des-forra dos três anos de s_eu forçado silên­
cio". Seus discursos e pareceres desta fase são verdadei­
ros en,sa!os políticos. 

A reforma do Código Eleitoral, a reorganização do 
antigo Disti-ito Federal, os impostos int_erestaduais.__a_or­
ga-hizàçãO provisória do Acre, a seca do N ardeste, ares­
poriSabilida.de_civil das ..estradas de fer~o, a reforma dos 
estatutos do Banco do Brasil, conhecida como reforma 
David Campista, seus discursos sobre os diferentes orça­
mentos -da União, constituem verdadeiras monografias 
do mais alto valor técnico. 

Entre_ as iniciativas paralmentares de seu segundo 
_mind<~to, merece destaque especial o discurso que profe­
ríu-Sobrc a Questão do Acre, na sessão secreta de 23 de 
janeiro de 1904, no qual, após ocupar a tribuna pelo es­
paço de 5 horas, impressionou seus pares coin uma peça 

-de notável erudição sobre a nossa formação histórica e a 
nossa economia no Continente Sul~<~merica.no. 

Pandiá Calógeras deixou, ainda, uma obra de íi"lesti­
mãvel Valor técnico. S.eU parecer sobr~. "A;> Minas do 
Brãsir e ·a sua Iegislaçà()", trabalho publicado em três 
alentados_ volumes. Segundo Gontijo de Carvalhci, estC 
estudo só terii similar no estudo de Rui Barbosa sobre o 
nosso Código CiviL 

Eleito Deputado Federal pela terceira vez, na legisla­
tura de 1906 a 1908, ratificoU' a fama de pÕiíÚco capaz de 
exercer os mais difíceis cargos públicos. 

Bateu-se naquela oportunidade, pela reforma do ensi­
no; defendeu a necessidade de escola fundamental em 
moldes democráticos para toda a população; combateu 
com vigor o_sistema tributário vigente e sustentou a apo­
sentadoria para todos os trabalhadores. 

Em 1908, proferiu notável parecer sobre o orçamento 
d~q .Exército. A exemplo de Michelet, de Maistre e Jules 
Simon, Pandiá Calógeras foi um civil, que, como ne­
nhum outro, contribuiu com magníficas monografias 
para o esclarecimento e solução de vários problemas es­
pecíficos do Exército e que pareciam inteiramente ina~­
cessív_eis à class~ civil. 

Na legislatura de 1909 a 191 I, os seus principais triun~ 
fos foram os pronunciamentos sobre a Caixa da Coriver­
são e sobre o arrendamentos do cais do Porto. 

No seu último mandato, ocorrido na Legislatura de 
1913 a 1914, sua atuaçào se alcandorou na defesa intran­
sigente que rez das prerrogativas populares contra as me­
didas do Governo do Marechal Hermes da Fonseca. 

Calógeras analisa em todo esse ominoso período as 
novas responsabi1idades do Tesouro e os efeitos danosos 
da p_9lítica -de esbanjamento entilo imposta, destacando a 
contradição entre os programas de normas económicas e 
as despesas adiáveis que avolumam o déficit público. 

_ _catógeras iria profefir, ainda, magníficos discursos, 
como o da anistia, que Aure1iano leal reputou o mais 
enérgico de todos, e no qual sustenta a tese de que os ver­
dadeiros anistiados deveriam ser o Marechal Hermes da 
Fonseca e o General Pinheiro Machado, responsáveis 
pelo bombardeio de Manaus e pelo caso do Satélite. 

Em 19 I 3, pronunciou um dos seus mais importantes 
discursos, em que, por cinco horas, analisou circunstan. 
ciadamente_o _Orçamento da Recieta, cujo relator fora o 
Deputado Hermes Batista. Neste seu pronunciamento, 
Calógeras_ verberou acremente o protecionismo qúe, Cm 
quarenta ~nos, tornou-se sete vezes maior o imposto 
sobre gêneros alimentícios. E tudo, como afirmou, por-­
que faltaram competência, energia e bom senso". Gtan­

-dc_-li(;ão dava C3.lógeras aos administradores de nossos 
dias com esta trilogia, que devia servi~ de lemas a todos 
quantos estão investidos em cargos ou funções de deci-
são. · 
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Este foi, Sr. pr;idente e, Srs. Senadores, o perfil do 
inolvidável brasileiro, _cuja personalidade hoje reveren­
ciamOs, ~o ensejo -do_ dn_qaentenârio de sua morte; perfil 
do estudante extraordinário, primus interpares, orgulho 
da gloriosa Escola de Minas de Ouro Preto; perfi! do 
profissional consciente de seus deveres, diplomado_ com 
distinção com apenas 20 anos de idade; profissioilal que 
§empre souqe dignificar, com sua inteligência e operosi­
dade, todos os cargos que ocupou ao longo de sua vida 
pública; perfil do parlamentar dinâmico, eleito por cinco 
legislaturas, em todas elas honrando e dignificando o 
mandato que o _povo mineiro lhe confiou; perfil do mi­
nistro de três pastas, que pôde demonstrar em todas elas 
a mesma clarividência, o mesmo tirocinio de político há­
bil que nurtca cedeu a injunções subalternas, revelando­
se sempre homem público inatacável, a ponto de alguém 
dele dizer;. "é coberto de cacos de vidro, ninguém pode 
arguir nada contra ele";_ .. Ministro para qualquer pasta 
em qualquer país do mundo" no dizer do grande Martim 
Francisco de Andrada; perfil de publicista, de saber poli­
morfo, tendo pontificado com igual brilho com historía­
dor, financista, sociólogo, economista, geólogo, minera­
logista e pedagogo; perfil do prosador, dotado, a um 
tempo, de grandiosa delicadeza e raro vigor de expres­
são, dotes adquiridos na profundidade de suas reflexões 
e na experiência provinda doS debates de que participou 
sohre as grandes questões de seu tempo; perfil do confe­
rencista primoroso e do jornaGsta combativo dO Jornal 
do Commérclo e da Revista Brasileira, J"!.OS quais colabo~ 
rou com artigos memoráveis sobre -os rnais diversos as· 
sun-tos; perfil de publicista de dezenas de obras notáveis, 
até hoje apreciadas pelo seu vigor e atualidade, tais co­
mo; "As Estradas de Ferro Federais", "Formação His~ 
tórica do Brasil",, "A Política Exterior do Império" •. "Os 
Minérios de Ferro do Brasil'\ "O ferro niquelado de 
Santa Catarina",, "Eletrosiderúrgica", "Os Jesuítas e o 
Ensino", e muitos outros trabalhos de igual valor, totali­
zando um acervo de mais de sessenta volumes, perfil do 
técnico coilsuinado, que, no dizer de :Pires do Rio,. "ilu­
minou nossos estudos pelo c-oncurso de seu raro saber, 
em cada página revelado no te;reno da geologia, da me­
talurgia, da mecânica, matérias sobre as quais discorria 
com firmeza e familh:~ridade de um autêntico profissio­
nal; "perfil do estadista, que soube administrar c-om 
espírito de detalhe transformado em uma vasta capaci­
dade de síntese; perfil do estadista que administrava 
agindo, mas do estadista pensador, só superado pelo seu 
inexcedível espírito realizador; perfil do homem de carâ­
ter ilibaao, âe vida pura, de exemplar chefe de família; 
perfil de um homem, no qual, como salientou um de seus 
auxiliares, "todos os dons de carâter, coração e inteligên­
cia etam grandes", perfil, também do religioso sincero e 
esclarecido, de profunda vida interior, de elevada espiri­
tualidade, que sublimava no amor aos-seus semelhantes 
toda a riqueza de uma alma qÚe nunca conheceu a covar­
dia moral do respeito humano; perfil, em suma, de um 
grande brasileiro, de um dos mais eminentes vultos de 
nossa hlstória politica,- pelo seu alto espírito público, 
pelo seu entranhado patriotismo, pela valiosa contri­
buição que emprestou ã cultura de nossa Pâtria. Nele lu­
ziu sempre a beleza serena dos espíritos predestinados, 
fixos na contemplação inÍerior das granades realidades 
do mundo e do Brasil, realidades que ele viveu intensa­
mente e nas quais projetou toda a grandeza de seu espíri­
to. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A mesa 
associa-se às h_omenagens que a Casa acaba de prestar ao 
eminente brasHeiro João Pandiá Cafógeras. 

O SR. PRESIDENTE (M oacyr Da!! a) - Está en_cer­
rada a Hora do Expediente. 

Concedo_a palavra ao ilustre Líder Humberto Lucena, 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO­
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

vavelmente, a partir do desligamento_ automático 
dos transformadores de tantos KVA da usina de Ja­
guará." 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador ROberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Pedi a palavra, nesta tarde, com a intenção de abordar 
dois assuntos, dois temas que estão nas preoCupações de 
todos nós, que são alvo das atenções de toda a Nação 
Brasileira, de todo o povo que ouve o seu Congresso, que 
ouve _os seus representantes, na esperança de que este 
Congresso, neSta oportunidade, afirme a sua represen~ 
tação, a sua legitimidade, em consonância com a aspi­
ração _de t.oda esta Nação, de todo este povo, demonstra­
da, à saciedade, ao longo _das_manifestacões nestes últi­
mos dias. 

O prímeírrSassun-tó, o primeiro tema, Sr. Presidente,jã 
foi abordado pelo nobre Líder Humberto Lucena e pelos 
aparteantes que enriqueceram sua alocução. Nada tenho 
a acrescentar, Sr, Presidente, aos seus co_mentários, às 
suas observações, ao seu protesto. Nada tenho a acres­
centar e não fl,lCO senão subscr~ver, em todos os seus ter­
mos, em toda _a sug..veeméncia, o protesto pela arbitrarie-_ 
dade com que foi atingido o Congresso Nacional, o Par­
lamento Brasileiro, por toda sorte de medidas que, ultra­
passando até mesmo o grau de arbitrariedade do arbi­
trário dispositivo das medidas de emergência, vêm atin­
gindo o próprio direito de ir e vir, que é um óiit!ito con­
sagrado na ConstitUição e que não_está capitulado entre 
aqueles que podem ser suprimidos pelo arbitrário dispo­
sitivo das emergências- emergência injustificada, emer­
gência que só teve por objetivo intimidar. Intimidar a 
Nação, intimidar o povo e tentar intimidar o Congresso 
- não creio que o consiga--, mas tentar intimidar os 
Parlamentares para innuir sobre a sua votação_neste his­
tórico dia 25 pi-óxímo. 

Assim é que, Sr. Presidente, subscrevendo e apoiando 
integralment~- o pronunciamento do Líder Humberto 
Lucena, aproveito o tempo disponível para abordar o se­
gundo assunto sobre o qual queria falar nesta tarde. 
Trata-se de um fato_, também, da maior gravidade pela 
sua dimensão, pelo que tem de extraordinário e, mais do 
que extraordinário, de único, pelo que tem de incerto no 
seu significado. Quero_ me referir ao desligamento de 
energia que ocorreu naquarta-feira, última passada, em 
uma vasta região do território brasileiro. Quero me refe­
rir a este assunto, dizendo, inicialmente, que é possível 
que, realmente, tenha sido um acidente.~ possível, real­
mente, que tenha sido um acidente, embora um acidente 
de proporções-assustadoras, porque se tal acidente puder 
se repetir, estaremps sujeitos a acontecimentos que po­
dem ass_umir o contorno do trágico em próximaS-oportu­
nidades. 

Quero admitir que -é possível que o. "apagão" tenha re­
sultado de um mero acidente. Quero, até mais, na minha 
boa fé, quero dizer que acho provável que tenha sido re­
sultado de um mero acidente ocorrido na _Usina_de Ja­
guará- assim foi dito na explicação que veio á público. 

Mas, ao admitir isso, na: minha boa fé, quero também 
salientar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a nota ex­
plicatóría qUe-Saiu Oa sexta-feira, nos jCtrnais Oo País, é 
fraca, como disse -o nobre Senaaor pefci-Píãuí, tl.ão con­
vence absolutamente, é inteiramente insatiSfatória. 
Trata-se de uma nota simplória, que relata os fatos e diz 
simplesmente: 

" ... taiS Ocorrências tive-rri.m iilícici-na região das 
grandes usinas dos rios Grande e Paranaíba, locali­
zados nas divisas de Minas, São Paulo e Goiás, Pro-

Foi a úniCa explicação que veio a público. Já se passa­
ram vários dias, hoje jã estamos numa segunda-feira e a 
única explicação, o único comentário ofícial vem dessa 
nota simplória, absolutamente insatisfatóiiã para-o gra­
vidade do ocorrido, para -a gravidade da ocorrência -e 
uma nota que atribui uma causa que teria sido provável, 
não certa, e, todos nós sabemos, quem tem um mínimo 
de conhecimento dos assuntos técnicos, sabemos que 
não é difícil determinar a causa com certeza e dar uma 
explicação convincente à Nação. 

Sr. Presidente, comento este assunto não -só pé!a di­
mensão do acontecimento, pelo insólito, pela unicidade 
deste fato, como também pelas coincidências- da oCorrêri­
cia com outros fatos que, também, se passaram simulta­
neamente: a coincidência com a decretação da emergên­
cia. Q .. apigão" se deu no mesnio momento em que se 
decidia, ou que se comunicava à Nação a decretação das 
medidas de emergência. O escureCiineritOOas grandes ci­
dad_es do País deu-se no mesmo momento em que a po­
pulação recebia aquela informação, ainda por canais in­
formais, porque nem o anúncio oficial chegava a públi­
co, mas chegava a informação subterrânea, como que 
provocando o estado de pânico que; efetivamente, to­
mou conta de grandes setores da opinião pública, daque­
les setores mais responsáv~is que têm alguma ligação di­
reta com o Governo, com a administração c~ntral· do 
País. Chegava aquela in(ormaÇão: decretaram-se ffiedi­
das de emergência, sem nem sequer delimitar,-se o âmbi­
to dessas medidas. _pecretou-se a emergência no País e 
escUreceram-se todas as grandes cidades da Região 
Centro-Sul. Coincidência estranha~ pode ser ~era coin­
cidénçi_ªt mas,. repito, a única explicação que até agora 
veio a lume não satisfaz, absolutamente, para a tranqUi­
lidade da opinião pública. 

Segunda coincidência, também sugestiva, como a pri­
meira: o apagão atingiu Estados governados por Gover­
nadores da Oposição, o Estado do Rio de Janeiro, de 
São PaUfo, de Minas Gerais, de Goiás, de Mato Grosso 
do SUl e Estado do Espírito Santo. Todos, sem exceçào, 
governados por Governadores pertencentes aos P_a.çtido$­
de Oposição. 

O-sr. Virgílio Távora- Emíneilte Senador, V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Logo a seguir, 
Senador Virgílío Távora. 

Esses fatos também podem ser coincidências. O Siste­
ma Centro-SUl é pobre, essas regiões, e o eleitorado des­
sas regiões achou por bem escolher governadores de 
Oposição. Também pode ser coincidência. Mas não dei­
xa de ser uma coincidência sugestiva, caso esse aconteCi­
mento tivesse sido programado para determinados fins 
que nós preferimos não menCionar. 

Terceira coincidência, e esta eu diria mais do que su­
gestiva, preocupante, é que sucedem ao apagão assaltos 
a jornais, a redações de jornais, supostamente ligados a 
organizaçãoes de esquerda. Isso lerilbra muito, Sr. Presi­
dente, os idos, a época dos acontecimentos do Riocen­
tro, onde se perpetravam esses assaltos a jornais, onde a 
Imprensa era particularmente visada, quando ocorreu 
aquele acontecimento, também até hoje não explicado 
suficientemente, também até hoje objeto de suspeitas, de 
-dúvidas, de suspeitas, este sim, objeto de suspeitas que 

___ urn dia serão esclarecidas, mas tudo Taz lembrar as arbi­
trariedades cometidas, aqui, no Distrito Federal, men­
cionadas por vários Senadores e pelo Senador Humberto 
Lucena, que ocupou a tribul}a. ultrapassando de muito a 
autoridade do próprio dispositivo arbitrário das medidas 
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de emergência, E, mais, estas operações clandestinas, es­
tas cometidas sob a responsabilidade de ninguém, mas 
que atingem redações de jornais, supostamente ligadas a 
grupos esquerdistas, tudo suscita em nossa alma, suscita 
na alma do povo brasileiro e desta Nação uma grave 
preocupação: terá sido _este apagão, este black out, real­
mente uma coincidência? Quero dizer aos Senadores do 
PDS, quero dizer, com toda a boa fé, que eu acredito que 
tenha sido um acidente, mas demando da bancada do 
PDS, d~:~ Liderança do PDS, que seja dada uma expli­
cação mais convincente, uma explicação mais substan­
cial, uma explicação mais sólida desses acontecimentos, 
sob pena de essas suspeitas pairarem no ar parã o resfo 
dos nossos dias. 

O Sr. José Lln_s- V. Ex• me permite. 

O SR, ROBERTO SA TURNINO- Por que, Sr. Pre-
sidente? 

Permitirei, com muita satisfação, nobre Senador José 
Uns. 

·- Por que, Sr. Presidente? Porque essa é uma exigên­
cia dos dias em que nós estamos vivendo. Eu não -qUero 
colocar, nobre Senador Virgílio Tãvora, não quero dizer: 
eu, em nome do meu Partido, exijo do PDS ... Não, não 
voo c-olocar em termos de exigência. Coloco em termos 
de demanda e de expectativa sincera. Agora, acho que o 
povo e a Nação, eStes sim, estão exigindQ uma expli­
cação formal.- cabal e convincente de tudo isso que acon­
teceu. 

Ouço, coln muito prazer, o aparte do nobre Senador 
Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílo Távora - Eminente Senador, V. ExJ diz 
que suspeita, não chega a afirmar que seja coincidência, 
mas o título de engenheiro, de que é possuidor, lhe proí­
be de nem ao menos levantar, aqui, a suspeita de que o 
apagão, como V. Ex• se refere, se deu coincidentemente 
em Estados que eram governados por membros ilustres 
da Oposição. Simplesmente, esseS tsiadOS -estão Sc!rvidos 
por sistemas interligados e V. Ex• sabe perfeitamente 
que, quando desarmados um ou dois grandes transfor­
madores de um desses sistemas interligados, a corrente 
procura correr por outras linhas que, por sua vez, sobre· 
carregadas, disparam seus sistenüi.S de SeguranCã:-Mas, 
aoorremo's ao pregão de V. Ex• e vamos solicitar ao ex­

- Ministro e atual Presidente da Eletrobrás Que nos man­
de, minuciosamente, todos os resultados das conclusões 
a que chegou a perícia que está sendo feita no global do 
sistema. Não é possível se atribuir um ato ·desses apenas 
porque os Estados eram governados por membros da 
Oposição, vamos repetir; mas ainda, quando nós temos 
que afirmar um delito, algum suposto delito, o ônus da 
prova cabe, justamente, ao acusador. Em meio à sereni­
dade que V. Ex• procurou atribuir aO seu discurso, nós 
vimos as farpas de que tudo isso era fruto de uma grande 
armãçãO, qlle teve como desembocar nas medidas de 
emergência. Não, absolutamente. Não se pode calcular 
que vamos transfOrmar esse episódio, única e exclusiva­
mente; para dar mais uin motivo, mais um pretextÕ, se­
gundo V. Ex', para essas medidas de emergência. Era o 
aparte que eu queria introduzir no seu discurso, para que 
nãO passasse aqui em julgado. Isso é um crime de lesa­
pátria. O prejuízo dado a São Paulo, ao R_io de Janeiro, 
foi de tal montante que não pode passar na cabeça que 
um brasileiro, com o mínimo de amor ã pátria, tivesse 
essa idéia, Por longínqua que lhe passasse na cabeça. 

O SR, ROBERTO SATURNINO - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e espero, realmente convencido, na cer­
teza de que V. Ex• será o porta-voz do Governo, trazen­
do à Casa as explicações. que desejamos do fundo da al­
ma, nobre senador. Mas, quando me referi às coincidên­
cias, e, entre elas, esta de atingir ou apagar os Estados 
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governados pela Oposição, quis apenas dizer, e V. Ex~ hâ -
de compreender, que, nn hipótese, que não creio, mas n~ 
hipótese que podem estar acreditando alguns brasi~ei/Os~ 
Eu diria mais, muitos ôrasiiCirõs, na hipótese de ter esse 
acontecimento um propósito sinistro e de ter sidÕ prOvo~ 
cada, a região atingida não haveria de ser o sistema _do 
Nordeste, da CHESF, pois que lá estão os governadores 
do PDS. É claro que, se houvesse um propósito sinistro, 
necessariamente, esse prOpósito deveria se_ localizar 
sobre o sistema que _cobria as áreas governadas_ pela 
Oposição. É apenas uma coinCidênCía (jue levantei,ju_sti~ 
ficando a minha preocupação, dizendo: isso é o que ne· 
cessariamcnte, seguramente, digo a V. Ex•, do contrário ... 

O Sr. Vlrg~1Io Távora- Aí é que vai a inteligência de 
V. Ex• ... 

O SR. ROBERTO SATURNÍNO- ... do contráfiQ, 
não estaria levantando, responsavelmente, esse ponto 
aqui, essa hipótese é levantada por grande parte da po­
pulação brasileira. Daí, a minha intervenção de hoje. 

O Sr. Virgílio Távora- Mas, V. Ex', como engenhei­
ro, que entende do assunto, não pode perfilhar tal idéia. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Daí, a minha in­
tervenção de hoje a demandar a V. Ex' a expliCação~ Não 
a acusar, claro, porque, se eu estivesse a fazer uma acu­
sação, eu teria que trazer as provas. O que _estou dizendo 
é que a minha sensibilidade de político, de representante 
de um Estado da Federação e, por conseguinte, de pes­
soa que tem cantatas e ouve a opinião pública, por Ou­
tros canais, talvez diferente~ de V. Ex', capto_u e_ssa su~­
peita .. 

O Sr. Virgílio Távora - Quase os mesmos ... 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Pode ser que~ 
haja diferenÇas marcantes.- Mas, captou essa suspeita, ra­
zão pela qual acho que suspeita essa não pode perdurar, 
razão do meu pronunciamento aqui, e da n1inha deman­
da de uma explicação, po-r parte da bancada de V. Ex•, 
para que não paire sobre este País outro clima semelhan­
te àquele que ocorreu nos episódios que circundaram o 
caso Riocentro. O caso Riocentro foi um caso sinistro, 
nobre Senador, sinistro e qUe "está aí nã hístória do PaiS e 
pessoas que programaram aquele acontecimento ainda 
podem estar por aí. Nós não sab~~s, não sabeil!OS 
identificar, o assunto nãO fo( objetO de uma investigação 
que nos convencesse e daí os important~ s~t'?!es da op}­
nião públiCa "fazerem, necessariamente,- a analogia_ .. I? . 
essa analogia a nós preocupa. Quereni.os que ela seja des~ 
feita. Queremos que essa analogia s_eja desfeita, repito, e 
que o assunto seja cabalmente esciai-eCido, o que não foi 
conseguido com a nota da ELETROBRÁS. Daí a razão 
da minha intervenção. 

O Sr. Humberto Lucena - Permíte V. Ex.' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• tanto mais tem ra­
zão na sua preocupação, quando se sabe que as organi~ 
zações paramilhares estão ressurgindo nesse momento, 
no Brasil. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- E estão aí as in­
vasões de jornais, a outra coincidência a que me referi. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR~ ROBERTO SATURNINO- COrrl-inúito pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Roberto Satur­
nino, também a _respeito de coincidências, de coincidên­
cias ext.raordinâr_ias que nos permitem, talvez, conclu­
sões bem con_cretas e pouco coincidentes com as c_oinci­
dências. Antes do dia 18, antes, portanto, da decretação 
das emergências, o aeroporto de Brasflia sofreu cerco 
pela Polícia da Aeronáutica. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - É verdade. Eu 
passei por este cerco, nobre ~enador. 

O Sr. Fábio Lucena - No dia seguinte, explicou-se 
-que eram manobras de rotina. Hoje, o aeroporto de 

Brasília está cercado pelas polícias e, parece~me, a_ tê pelo 
o-Corpo de Bombeifos. Antes das medidas de emergên­
cia, os cidadãos foram revistados, em Brasília. O Sena­
dor Octávio Cardoso, do PDS, teve uma metralhadora 
da Polícia Militar encostada no seu peito, antes das me­
didas de emergência. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Muito bem 
lembrado por V. Ex' 

O Sr. FábiÕ Lucena- Hoje, r10bre Senador, essas re­
vistas aos cidadãos continuam mais ostensivas; não sei se 
jâ estão usando canhões, mas pelo menos os canhões já 
estão desfitando em praças públicas de Br~ília, e não 
posso tirar nenhuma ilação a respeito desses desfiles. 
Bem, nobre Senador, com relação ao apagão, nada pos­
so adiant11:r .rara _contribuir com o discurso de_V. Ex•, 
porque a minha pobreza no assunto é absoluta. Não en­
tendo de energia elétrica, de black-out, e nem de choque 
eiétrico; não trabalhei no DOI-CODI, por isso não en­
tendo de choque elétrico. Mas, com relação às investi­
gações e às inform-ações prometidas pela liderança do 
PDS a V. Ex•, nada impede de essas informações virem 
dando conta de que foram os Governadores de Opo­
sições que promoveram esses boícotes~··· 

O Sr. Virgílio Tál'ora- Isso é o que se chama de pai­
xão e distorção de qualquer discussão. 

O&.._Fábio Lucena- ... pois naS informaçõ~ sol;lre o 
Riocf:ntro, concluiu-se que os autores do atentado foram 
vítimas. Era só, Ex• 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Muito obrigado. 
V. Ex• lembrou aspectos realmente muito importantes 
que· reforçam essas coincidências, que preocupam, não 
só a -nós, miS, -prrnCip<ilmente, ao povo brasileiro que, 
neste instante, perplexo, contempla, observa e tira as 
sliàS próprías conclusões. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O-SR. ROBERTO SATURNINO- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Cid Sampaio- Nobre_ Senador, as suas obser­
vações versam sobre o- <lpagão. Mas, quero lamentar, 
usando as palavras do nobre Senador Virgílio Távora, o 
crime de lesa-pátria que é um apagão muito mais grave, e 
que não ã.panhou SO!ll_ente 3 cidades, OU 4 Est_adosd_-o 
centro do Brasil. Nós, do Brasil, estávamos no_s recupe­
rando de um estado de arbítrio, de um estado tOtalitário,_ 
que significou o obscurantismo, um grande apagão na 
história do J?rasil. Agora, quando começava a voltar a 
-luz,- quando se esperava para dentro de pouco tempo, a 
fixação de data para a eleição direta, o a pagão é a emer­
gênci_a qu'e no$ tira o direito de falar, de locomover, que 
intercepta cidadãos pelo Brasil afora, que ameaça e que 
põe metralhadoras. Vamos pedir a explicação para essa 
grande apagão que, dificilmente, mais tarde,_ poderá ser 
apagado da História. 
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O SR. ROBERTO SATURNINO Muito obrigado, 
Senador Cid Sampaio. V. Ex~ interpreta um _sentimento 
que é de todos nós. 

ú sr:-José dns- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Ouço o Senador 
José Lins, Sr. Presidente, e :vou encerrar o meu discurso: 

O Sr. José Lins- V. Ex•, como bem disse o Senador 
- Virgílio Távora, ê um engenheiro e, portanto, tem con~ 

dições de avaliar a possibilidade de um acontecimento 
cOmo esse:Corrío ê sabido, coisa semelhante aconteceu 
em Israel. Em 1977, Nova Iorque passou 12 horas sem 
luz e, que eu saiba, até hoje ilâo houve explicação con# 
vincente para o fenómeno. Os técnicos, honestamente in~ 
formaram pelos jornais que não tinham detectado a cau­
sa real, portanto, não poderiam inventar essa causa. 
Houve, simplesmente, o incidente do apagão, como V. 
Ex• chama. Mas, seria estranho, nobre Senador Roberto 
Sattirníno, que houvesse alguém. pelo menos da parte 
oficial, interessado em causar um ato como esse._ Toda a 
atitude do Governo se volta para a manutenção da tran­
qü1lidade do_ País. Um fato dessa natureza caminha exa­
tamente em sentido contrário caminha para a exacer­
bação, para as dificuldades, balbúrdia, para desespero 
das populações nas vias de transportes e, afinal para os 
prejuízos no sistema produtivo, Tudo isso, ê avesso as 
posições que hoje se.defendemos, que são _de tranqUilida­
de para o povo, de garantia da liberdade no Senado e o 
do Congresso e d_p ~_voto_ livre, Portanto, acho que as 
ilações que V. Ex• tira, dificilmente poderiam ser aceitas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
eu não tirei ilações. Fiz questão de pautar o meu pronun­
ciamento por uma prudência, incapaz de tirar ilações, e 
ressaltei a minha crença na hipótese do acidente. Quero 
d-izer a V. Ex•, apenas discordando do seu aparte, que eu 
li, recor_do-me de ter lido na revista Time, uma expli­
cação bastante minuciosa dos acontecimentos de Nova 
Iorque, lembro-me de ter lido isso, não saberia repetir 
para V. Ex• nos mesmos termos. 

O Sr. José Llns ~ Também_ dadas como suposição. 

O SR. ROBERTO SATURNINO - Não! Dadas 
como explicação. 

O Sr. José Lins- Pelo que eu saiba até hoje não hou­
ve uma explicação oficial. 

O SR. R0BERT6SATURNINO- Pelo que li, e 
recordo-mé bem, dadas como explicação, e nã~ cqmo 
uma nota simplória, como essa, que nà_o teve seqUência. 
Agora, creio no acidente e, como engenheiro, teria a la­
mentar que as nossas linhas de transmissão estivessem 
tão subdimensionadas em face da possibilidade de_ uma 
ocorrência dessa natureza. 

O Sr. Virgílio Távora-:._ As da Amêrica, que são su­
per'di!lle_!l_~i9!1R:das, ~ofreram as mesmas coisas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Agora, creio_ no 
acidente, e não tirei ilações, apenas levantei esse fato 
porque sei que grande parte da opinião pública brasileira 
está levantando a suspeita. E é preciso que nós, Parla­
mentares, é preciso que V. Ex•s., representantes do Go-' 
verno nesta Casa, retirem da mente, das preocupações 
dessa população a hipótese ... 

O Sr. José Llm1- V. E-x• sabe que nessa avaliação está 
o pessoal da CESP de São Paulo, que é da absoluta con­
fiança de um dos governadores de Oposição a que V. Ex• 
se referiu. 
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O SR. ROBERTO SATIJRNINO -Só que o pessoal 
da CESP não foi capaz, disse que não foi um problema 
na CESP, que deve ter sido um outro problema. Mas, 
ainda, repito a V. Ex•, creio na hipótese do acidente e 
aguardo as explicações; apenas acho que as explicações 
não podem morrer nessa nota simplória saídas nos jorM 
nais de sexta.feira. 

O Sr. José Llns- Foi uma nota prelimínar, e V. Ex• 
sabe disso. 

O Sr. Carlos Cblarelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO - PoisnãQ_._puço 
V. Ex• 

O Sr. Carlos Chlarelll- Senador, eu realmente fico 
preocupado com essas ilações que V. Ex•, de certa for­
ma, não chega a tirar, mas chega a presumir. V. Ex' se 
diz disposto e até mesmo tentado a acreditar que tudo se 
tratou de casualidade. Eu também creio. Mas V. Ex~ se 
vê tentado a entender que não é casualidade, que é cau­
salidade, e aí talvez cometa um pequeno pecado de fazer, 
com uma troca de letras, uma presunção das mais- peri­
gosas. E aí há um detalhe, e não sou engenheiro, não 
gostaria de me envolver nesse debate inexato dessa ciên­
cia exata, que eu já vejo que pi"essupõe tantas interpre­
tações colaterais, mas veja só: nós tivemos o -a pagão de 
Nova Iorque, doze anos passados, um segundo apagão 
em Nova Iorque há quatro anos e meio; e há explicação 
bastante genêricas, pelo menos aparentemente insatisfa­
tórias, vazadas em termos muito sumãrios. O apagão 
que gera o termo, a pagão de Buenos Aires há dois anos e 
três meses, e o de Israel, e o de Madri, mas na verdade 
nós não estamos inventando nem o termo, nem o fato. 
Não chega a haver, com isso, algo inusitado, que no 
campo técnico, quer no campo das relações _de casualida­
de ou de causalidade. Agora a pergunta que se me im­
põe, aí, não é mais matéria de Engenharia, é matéria de 
criminologia, ou pelo menos de Direito Penal, ou de Pro­
cess_o Penal, é a quem interessa o delito? Quef-âíi:.eT, na 
proporção e na medida em que ocorresse um fato nasci­
do de circunstâncias induzidas, que fosse realmente cau­
salidade e não casualidade, como V. Ex• quer acreditar 
que seja, que fosse um fato sob falta de controle, a quem 
interessa o delito, a quem aproveita o delito? Evidente­
mente que não se poderia pensar que o Governo Federal 
tem uma vantagem em que haja uma escuridão momen­
tânea, em determinados Estados governados pela Opo­
sição; não vejo a que ponto ele tira disso conseqUências 
políticas ou administrativas positivaS. E creio que V. Ex~ 
também não crê. Ademais, só uma última referência. Eu 
estava vendo na imprensa do centro do País notas da 
CESP e da CEMIG, que são insuspeitas, ná-cãso, porque 
estão na geografia oposicionista, e pOf órgãos têcnicOs, 
onde ali se dá a entender que tudo é. uma decorrência de 
razões meramente casuais de imperfeições técniCaS-e de 
fatos insuscetívei.S de controle de agentes externos provo­
cadores dessas medidas. E eu acreditei nas notas da 
CESP e da CEMIG, que, de certa for-ina, falam a meSma 
linguagem da nota da ELETROBRÁS, ainda que mais 
superficiais. Por isso, ilustre Senador, mesmo preocupa­
do co_m o _quadro presente, que tem uma série de outros 
problemas, eu acho que esse dos watts não. chega a ser, 
no momento, mais do que um problema que fica no cam­
po realmente da casualidade. 

O SR. ROBJ;;RTO SATURNINO Agradeço o 
aparte e faço a V. Ex• a mesma pergunta: A quem inte­
ressava o acide..n1e do' Riocentro? Ao Governo? NãO inte­
ressava! Ã Oposição? Tampouco! Ã opinião pública: do 
País? Ao povo que lá estava? Tampouco! Entretanto, 
aconteceu. A quem interessava os atentados a redações 
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de jornais, que estão ocorrendo? Ao Governo? Não 
creio. Sinceramente não creio, no entantO estão ocorren~ 
do. Então, nobre Senador, sei que apagões semelhantes 
estão ocorrendo em Nova Iorque. 

O SR.. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Nobre Se­
nador, _v._ ~x• já ultrapassou 15 minutos do tempo regi­
mental. 

O ~R. ROBERTO S~TURNINO - Já e!lcerro, 
nobre Presidente, e agradeço a benevolência de V. Ex~ 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO .~ Compreendo 
que isso possa ter sido uma concidência, e me inclino a 
aceitar- repito --a teSe da casualidade. Entretanto, sei 
que a opinião pública está alertada, pelos precedentes, 
pelo acontecimento Riocentro, e pelas coincidências que 
cercaram o acontecimento. 

Por isso é que acho que_é um dever do Governo, das 
suas bancadas, um esclarecimento cabal e completo. Va­
mos ficar todos tranqüilos, na medida em que surgir uma 
explicação que seja efetivamente convincente. Esse o 
propósito do meu pronunciamento de hoje. 

O Sr. Severo Gomes - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Nobre Senador, 
com muita satisfação. E Sr. Presidente, este será o último 
aparte que concederei ao Senador Severo Gomes, e en­
cerrarei logo em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Agradeço 
a V. Ex~ 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Senador Roberto Satur­
nino, faço minhas as preocupações de V. Ex' Aqui nós 
assistimos à citação de um grande número de acidentes 
dessa natureza, que não tiveram explicação. Hã pouco 
tempo, conversando com pessoas que moraram no Chi­
te, ao temPõ -do Goveino salvador Allende, foram elas 
testemunhas de fenômenos repetidos dessa natureza, que 
não tfnham explicação, mas que levaram o pánico à po­
PUlação. Muito obrigado. 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Vêem os nobres 
Senadores que coincidência existem, aqui e ali, e a mera 
existência dessas coincidências levanta preocupação na 
opinião pública. Acho que é nosso dever esclarecer isso, 
e dizer, também, Sr. Presidente, ao encerrar esta minha 
intervelição, declarar, também, a minha convicção mais 
completa, de que mesmo que eu esteja enganado, e que o 
.. apagão", o black-out nãQ tenha resultado de u_m mero 
acidente, mesmo que tenha havido algum propósitõ si~ 
nistro- o que não acredito- mas estOu convencido de 
que, mesmo nessa hipótese, aqueles poucos que seriam 
os únicos interessados em provocar tumultos nQ Rio de 

--Janeiro, em São Paulo, em Belo Horizonte ou em outras 
regiões atingidas, esses serão os derrotados.. Estou certo 
de que esses serão, inevitavelmente, os derrotados. Os 
planejadores do episódio do Rioceiltro, esses que estão 
aí a invadir redação de jornal, esses serão os derrotados. 
Porque não há força capaz de se contrapor a esta grande 
aspiração nacional de hoje, da Nação brasileira, do povo 
brasileiro, do Partido do Governo- eu reconheço- do 
PDS, que é a de restaurar o processo democrático na sua 
plenitude, indo ao encontro desta grande aspiração po~ 
pular, manifestada nas ru!ls, nos últimos dias, en,firil, dar 
uma resposta de nossa parte, porque nós somos os res­
ponsáveis,- nós, Cong-ressistas, Deputados e Senadores, 
somos os grandes responsáveis nesse moinento cru_cial, 
de dar a resposta a esta encruzilhada histórica em que es­
tá o País, escolhendo, fazendo a opção do caminho da 
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democracia, do caminho do atendimento à grande aspi­
raçãO, ao maior anseio" do povo brasileiro de hoje, que é 
ver restaurada a eleição direta para Presidente da Re­
pública, ver instalada a Constituinte, ver restaurada, en­
fim, na sua plenitude, a democracia neste País. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a- palavra ao nobre Senad_or Aloysio Chaves, Lfder do 
PDS. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA O 
SEGUINTE DISCURSO QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, com base no art. 
16, inciso V, letr~ .. a", do Regimento do Senado Fede­
ral, por ter sido citado nominalmente, peço a palavra por 
10 minutos. 

O Sr. Aloyslo Chaves- Sr. Presidente, pela ordem. 
Quero contestar, eu fiz um discurso ... 

O Sr. Fabio Lucena- Sr. Presidente, contestar com 
base em quê? 

O sr·. Aloysio Chaves~ V. Ex~ sabe que o art. 16 dQ 
Regimento Interno não permite esse tipo de interpre­
taçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Vou deci­
dir a questão de ordem de V, Ex• 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, quem decide é 
V. Ex~ e não o Líder dO PDS. Eu -me dirigl"à V. Ex• e V. 
Ex• decide. 

O Sr. Aloyslo Chaves- Estou me dirigindo ao Presi­
dente da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Senador 
Aloysio Chaves, vou responder ao Senador Fábio Luce­
na. 

O Sr. Mário Mala- O PDS está dando um péssimo 
exemplo de insubordinação nesta Casa. 

O Sr. Aloyslo Chaves- Não sou insubordinado_. 

9 Sr. M'riO Maia- V. Ex' é insubordinado e indeli~ 
cada. 

O Sr. Aloyslo Chaves- Eu tenho direitos regimentais. 

Sr. -Mário Mala- E educacionais, que V, Exf.-deve 
ter para com seus colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campainha.) - Peço silêncio aos Srs. Senadores. 
O Presidente vai decidir a questão de ordem. 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu pedi a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente. 

O Sr. Mário Maia- V, Ex~ está abusando da sua au­
toridade de Liderança. (Soa a campainha.) 

O Sr. Aloysio Chaves- Mas eu pedi a palavra pela or­
dem, Sr. Presidente. (Soa a campainha.) 

O _Sr_. Mário Maia - Mas estava com a palavra o 
nobre Senador Fábio Lucena. V. Ex• está abusando, 
como é costume do Partido de V. Ex~ (Soa a campainha.) 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu pedi a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Enquanto 
eu não decidir a questão de ordem do Senador Fábio Lu~ 
cena, não concedo a palavra a nenhum outro Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas não há questão de or­
dem a decidir. V. Ex~ se engana. --

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, fui -eu quem 
pediu a palavra pela ordem, e V. Ex• me concedeu. 

O Sr. Humberto Lucena- O senador -Fábio Lucena 
pediu a palavra de acordo com uma norma regimental. 
Não levantou nenhuma questão de ordem. V. Ext, Sr. 
Presidente, não pode deixar de lhe conceder a palaVra, 
porque o Senador Fábio Lucena foi cítado -nomin"armen~ - -
te pelo Uder da Maioria, dizendo, inclusive, que S. Ex~ 
foi indelicado ao lhe pedir um aparte. 

O Sr. Mário Maia- Indelicado e grosseiro. 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, pela ordem. 
Tenho direito de pedir a palavra pela ordem. Acãbei de 
fazer um discurso e., como Uder, Sr. PreSidente, tenho o 
direito à palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Vou dar 
uma explicação ao Senador Fábio Lucena, que não pe­
diu a palavra pela ordem, mas invocou uma letra do Re­
gimento, e compete à Mesa dar uma decisão. 

O Sr. Aloyslo Chaves- Mas eu pedi a palavra a V, 

Ex'- pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Aloysio Cha~ 
ves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES.::..-Era apenas para dizer, 
Sr. Presidente, e à Casa, porque, senão, estabeleceremos 
aqui um precedente grave, que toda vez que, ao longo de 
um discurso, ou troca de aparte num debate, nesta Ca­
sa, .. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas é o Regimento que estabe­
lece ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES- .;.se fizer uma contra­
dita ao que disse um determinado coleia, cria-se o direi­
to regimental, em seguida, de se pedii a palavra:, pelã: or­
dem .. 

O Sr. Fábio Lucena- Mas está no Regimento, Sr. 
Presidente! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- ... para, Sr. Presidente, 
por dez minutos, fazer o tipo de explanação que pretende 
o Senador Fábio Lucena. 

Então, Sr. Presidente, quero dizer a V. Ex• que se vai 
estabelecer um precedente sério no Senado Federal, e to­
dos que estão aqui presentes vão ver o desdobramento 
disso, no futuro, quando, em idêntica circunstância do 
PDS ou da Oposição, os nossós Colegas Pedir.em a-pala­
vra, depois do discurso do Líder ou do discurso de qual­
quer Senador, para fazer esse tipo de contradita 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PR SIDENTE (Lo manto Júnior)- Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Líder Humberto Luce­
na, 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela 
Ordem.)- Sr. Presidente, está mais do que claro que-o 
nobre Senador Aloysio Chaves, ao negar o aparte ao Se­
nador Fábio Lucena, o fez sob o argumento de que S. 

Ex• teria sido indelicado_egrosseiro. E foi além: afirmou 
que o nobre Senador Fábio Lucena estava acostumado a 
trazer denúncias ao Congresso sem as competentes proM 
v as. 

Portanto, diante dessa situação, não hã dúvida de que 
lhe cabe o direito de invocar o item V, do art. 16, do Re­
gimento Interno, que lhe assegura o direito de uma expli­
cação pessoal por 10 minutos. 

V. Ex• não há de negar esse direito ao nobre parlamen­
tar e sei que não o fará. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Lo manto Júnior)- Sabe_ V. 
Ex' como, nas eventuais substituições, eu tenho me com­
portado nesta Mesa com a mais absoluta isenção. 

Efetivamente, Sr. Senador Fãbio LuCena, V. Ex~ não 
pode invocar a letr~ "a" do Regimento, no que tange ao 
art. 16: 

a) em qualquer fase da s_essão, para esclareci­
mento de fato em que haja sido nominalmente cita­
do na ocaSião, em discurso oU aparte,-~ão sendo -a 
palavra d-ada, com essa tiitalidade, a mais de 2 (dois) 
oradores durante a Ordem do Dia; 

V. Ex• não tinha o direito de falar, mas a mesa, por li­
beralidade, vai lhe conceder. 

O Sr. Aloysio Chaves- Então, V. Ex• vai ter a mesma 
liberalidade,_ depois, para comigo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnio_r)- A Mesa 
terá o mesmo c~mportamento, nobre Senador Aloysio 
Chaves. 
- -

O Sr. Aloysio have_s - AgUardo~ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
-à palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Para uma 
explicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pr:_Csidente, 
Sr.s. Senadores: 

t pena, Sr. Presidente, disse um Ministro de Napo­
leão, que tão grande homem seja tão mal-educado. 

O Sr. Aloysio Chaves- Mal~educado é_ V. Ex• Nesta 
Casa, quem decide é o Presidente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente~ eu estou 
falando de Napoleão Bonaparte. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Sr. Sena­
dor ,1\loys_io Chaves, em explicação pessoal, eu peço a v. 
Ex• que não aparteie o orador. Não cabe o aparte. 

Ú SR~-~FÁBIO LUCENA --Sr. Preside~te, eu estou 
fa!~ndo em Napoleão Bonaparte e não vou comparar 
Napoleão Bonaparte ao nobre Líder, para não rebaixar 
Napoleão. 

O Sr. AJoyslo Chaves- Eu não compararia a V, Ex•. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, peço que 
me assegure a palavra. Peço que V. Ex• faça exercer a sua 
autoridade. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex~ 
prossiga. A Presidência concedeu a palavra a V. Ex• du­
rante 10 minutos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Peço que V. Ex• façaexer~ 
cer sua autoridade. como P'residente do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Acho que 
V. Ex• não tem nenhuma razão de reclamação quanto ao 
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comportamento da Mesa, sobretudo, eventualmente pre­
sidida pelo seu colega. 

SR. FÁBIO LUCENA- Não hã razão de recla­
mação, e sim, de preocUpação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnjo"r) - b uma 
preocupação descabida, que não aceito. 

O SR. FÁBIO LUCENA Sr. Presidente, quero sa-
ber se posso falar ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
pode falar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, eu solicitei 
o aparte, nos termos regimentais, ao nobre Líder do Par­
tido Democrático Social, para fazer algumas colocações 
ao discurso de S. Ex• que iriam expressar pontos de vista 
pessoais meus, mas que_ creiO, plenilmente, alinhavados 
com as opiniões dis OPosições inteiras e de grande parte 
da opinião- pública nacional. O nobre Líder afirmou, -e 
aqui eStá o fa-to, Sr. Presidente, e eu gosta-ria que V. Ex'­
me brindasse com a sua atenção, Sr. Presidente Lomanto 
Júnior. e aqui está o fato grave de o Senador Aloysio 
Chaves haver declara~o._ daquela tribuna, que eu estou 
acostumado a trazer denúncias a este Plenário, sem tra­
zer as competentes provas_. 

Muíto bem, Sr. Presid~nte! Renuncio eu ao mandato, 
se o Senador Aloysio Chaves provar o que disse e, se não 
o provar, renuncia S. Ex• ao mandato. É o repto que 
faço a S. Ex• 

Poi" outro 13.do, Sr. Pr~sidente, só quem falou, neste 
País, em ameaça real, não sei a quem, e porque não sei, 
não digo, só quem falou em ameaça de morte, neste País, 
foi o eminente Deputado Ainaral Neto, em declarações 
publicadas nos jornais de Brasitia, cujos recortes o nobre 
Líder do Governo não leu. O_ Deputado Amaral Neto 
declarou que pegaria em armas em defesa das eleições in­
diretas. 

Armas contra quem, Sr. Presidente? Só S. Ex•, o emi­
nente Deputado, é que pode dizer. 

Preiéildia ~o licitar do Líder do Governo, a quem sem­
pre chamei de professor, pelo direito que S. Ex• conquis­
tou de assim ser tratado por nós outros da Amazónia, 
que acompanhamos de perto o seu trabalho junto à Uni­
versidade Federal do Pará, para solicitar de S. Ex• uma 
só palavra sobre as medidas de emergéncia, porque S. 
Ex•, ent todo o seu pronunciamento, não tocou nem se­
quer nesta expressão: "medidas de emergência". 
Limitou-se a expor um plano diabólico, nas expressões 
do eminente Líder -, montado em recorte de jornal, que 
poderia- transformar-Se em agressao, que poderia, até o 
dia da votação, -palavra de S. Ex•, que eu pretendia 
analisar em aparte ao seu discurso- até o_dia da vo­
tação um plano diabólico, urdido pela Oposição, estaria 
em curso no País, e esse plano haveria justificado a de­
cretação das medidas de emergência. O plano iria, toda­
via, até o dia da votação; no entanto, as medidas de 
emergência foram decretadas até o dia. 18 de junho, qua­
se dois meses após o dia da votação. 

Ora, Sr. Presidente, também havia solicitado o aparte 
para lamentar que tão grande homem- e agora me refi­
ro ao Líder do PDS - ciitiCasse em sua ausência outro 
homem tão grande como o Senador Paulo Brossard, 
analisando expressões que teriam sido atribufdas ao Se­
nador gaúcho em publicações de um jornal do Estado de 
Pernambuco. 

Na realidade, Sr. Presidente, as possíveis ameaças 
também alevantadas daquela tribuna pelo eminente 
Líder do Governo, não encontram. nenhuma guarida na 

_Constituição, que é clara em seu Art. 155, ao falar em 
ameaças concretas, e não possíveis, em perturbações da 
ordem, que não houve, que nem haveria, sabe S. Ex•, 
para justificar a decretação de um estado de sítio camu-



0832 Terçaofeira 24 DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

flado. neste País, coin a ãgravante, Sr. Presidente, de o 
Congresso Nacional não receber do Presidente da Re­
pública, uma vez decorrido o _ _t~mpo da execução das 
emergências, neilhuma explicaçãO das providências to­
madas no período de exceção, ao contrârio do que ocor­
re com o estado. de sítio. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
dispõe de um mioJJtO para concluir a sua explicação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não podendo prosseguir, 
eu fic<irel;se V._ Ex~_ m_~ permitir, em silêncio durante um 
minuto, porque eu jã concluí, Sr. Presidente, que, para o 
Governo que está no Planalto, a maior das eloqUências ê 
o silêncio. Esse silêncio que-está na alma do povo, es~e si­
lêncio com que o povo Vai Sair em m·archa na procfssão 
que o levará às urnas n_as eleições dirctas do Presidente 
da República; silêncio em que não se ouvirá, Sr. Presi­
dente, nem mesmo a sístole e a diástole do coração do 
povo brasileiro, tamanho é o silêncio- porque- aS ino~ 

vações de fé profunda, Sr. Presidente, só podem ser feitas 
em estado de absQ!UtQ silêncio. E é coni O meu_ silênciO, 
sr. Presidente, que eu aguardarei não apenas ·que ó Llder 
do Governo atenda ao repto de honra que lhe fiZ, mas 
aguardarei o dia das eleições diretas em que o povo bra­
sileiro vai substituir no Palácio do Planalto ess~ Governo 
que só tem desservido à_Nação, 

O Sr. Aloysio Chaves- Sr. Presidente, por ter sido ci­
tado pessoalmente, nessa longa exposição do Senador 
Fábio Lucena, V. Ex• me faculta a palavra para esclare­
cimento? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Não pre­
cisaria V. Ex• fazer, esse. preâmbulo, eminente Líder, 
porque eu darei o mesmo tratamento e, no caso de V. 
Ex•, que foi citado, precisa esclarecer alguns fatos. Tem 
dez minutos, como o último orador para explicação pes­
soal, no caso de citação nominal. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- e A. Para uma 
explicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Quero em primeiro lugar_, declarar que_o repto de hon­
ra do Senador_:__Fábio Lucena_não precisa ser dirigido a -
mim. Não me referi_ a nenhum fato específico a levar S_. 
Ex• a essa posição de lançar perante o Plenário do Sena­
do um repto de honra, mas já que S. Ex• resolveu colocar 
nesses termos, remoto-o ao Diário do CongrfSSQ Nacio­
nal, S. Ex~ fez reiteradas acusaçõ_es_a.o Almirant.e_Gama e 
Silva, e num dess_es discursos declarou:,_ "Peço que a 
Mesa do Senado jamais int~rfira, porque desejarel_com­
parecer perante o SupremO e provar todas as acusações 
que estão fazendo". Depois, Sr. Presidente, a Mesa do 
Senad_o e o Plenãrio, com a liberal idade que caracteriza 
o Poder Legislativo .... 

O Sr. Fábio Lucena Sem o voto de V.. _EX!. __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior, Fazendo 
soar a carnpanhia.)- V, Ex• não pode interromper, 
nobre Senador, 

O SR. ALOYSIO CHAVES- E eu não quero descer 
a minúcias de corno foi isto vOtado nesta Casa. O Sena­
do, como liberalmente tem feito, acolheu também e en­
cerrou esse episódio. De sorte que, Sr. Presidente, da 
mesma maneira, acho que estâ encerrado esse episódio 
do Senador Fábio Lucena. 

Querõ dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que eu 
não falei em declarações do Deputado Amaral Netto, 
porque não as li, mas ouvi do Deputado Amaral Netto 
declaração de que vários Deputados de Partidos da Opo­
sição eStaVam_ já transitando no CongressO por-tailto ar­
mas, e que ele se sentia ameaçado e com sua vida em ris-

co. Neste sentido, declarou também que ia se dirigir ao 
Presidente do Senado, para fazer essa comunicação. 
Também não vou insistir_ nest_e fato porque espero que 
ele não se repita, Sr. Presidente, porque na votação do 
Decreto-lei n9 2.024 tive conhecimento, por declarações 
qoe me foram feitas, então, p_or elementos da Oposição, 
d_e que alguns dos seus colegas portavam arma naquela 
reunião do Congresso Nacional, o que é expressamente 
proibido, 

.t'. esse o clima que se criou, e que foi cOntornada a difi­
culdade, que não deve ser alimentada dentro do Con­
gresso, nem em relação aos parlamentares nem dentro da 
Casa, no trânsito livre dos parlamentares, na apreciaçãO 
das matérias submetidas a julgamento, com todo o apa­
rato que se criou, todo o aparato a que me referi, qUe es­
tá nos jornais~ qu·e é do conhecimento público, para criar 
essa situação de constrangimento. 

Não se pretende,_ Sr._ E':residente, proibir pessoas do 
povo que transitem pelas dependências do_ Congresso 
Nacional. O que se pretende é, sim, evitar que se reali­
zem comícios dentro do Congresso Nacional, nem para 
o interesse do PDS, nem interesse do PMDB, nem de 
qualquer Partido, nem hoje, nem em qualquer momento. 
Ternos que preservar esta instituição, e dentro desta [ns­
tituiçâo temos que preservar um clima que permita o 
diálogo, um diálogo construtivo, um diálogo que condu­
za a acertos, que conduza a entendimentos, que conduza 
a soluções, que consulte realmente o sentimento da Casa 
e o sentimento da Naç--d.o. Quando a paí;o;:ão nos dominB.~ 
e quando levados pela emoção, nós deixamos transbor­
dar esse sentimento, geralmente decidimos mal e decidi­
mos com desacerto. Eu me escuso, perante meus colegas, 
de não ter concedido apartes, mas não o fiz porque pre­
tendesse discriminá~ los, ao contrário, foi para- atenuar a 
minha decisão, quando recusei o aparte ao Senador Fá­
bio Lucena; porque, pelo Regimento Interno d_o Senado, 
uma vez não concedido o aparte a um Senador, não po­
dem ser concedidos apartes aos demais Senadores. So­
mente este motivo é .que me impediu, porque eu não 
quis, absolutamente, dar à minha decisão uma cono­
tação de carâter pessoal; eu apenas reagi, no momento, 
como me parecia legítimo, à maneira -:- e talvez não te~ 
nha sido essa a intenção de S. Ex', que sempre realmente 
me distinguiu com tratamento honr_oso - _mas, replto, 
reagi à maneira como S. Ex•. talvez dentro desse clima 
no Senado, se dirigiu a mim, ao solicitar o aparte, que 
realmente conSiderei uma rnanifra- deselegante, impró-

--- pria, inadequada. 
Por esse motivo, Sr. Presidente, ê que não concedi o 

aparte ao Sena_dor Fábio Lucena, e ao tomar essa deci­
são eu me sentia, automaticamente, impedido de conce­
der apartes aos meus eminentes colegas. Esse o motivo 
pelo qual, realmente, eu me desculpo de ter tido a cola~ 
boração desses colegas e nãO ter Podido ouvir a contri­
buição que naturalmente trariam ao meu pronunciamen­
to. 

Mas estou certo de que, neste fiin de tarde, o que nos 
deve preocupar é a compreensão - repito e _enfatizo -
de que precisamos manter o diãlogo parlamentar, n'ão o 
disCurso fluvial, ii1conseqUente, inótif, mas o -debate 
construtivo, para construir em favor do Congresso Na­
cional e em favor da Nação brasileira. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 
Ord~m do Dia, 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, para uma co­
municação inadiável a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra. pela ordem, ao nobre Senador Itamar Franco. 
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O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
urn-a co-municação-. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi­
áente, Srs, Senado"res, queria levar à Mesa Diretora: do 
Senado, como Senador e como cidadão, o meu protesto 
pela identificação, hoje, no Aeroporto de Brasília. Aqui 
se falou no constrangimento, Sr. Presidente, constrangi­
mento que nós, não apenas parlamentares, mas que o 
povo está_sofrendo, particUlarmente os passageiros que 
chegam a Brasília, pelo Aeroporto, sem dizer aqueles 
que tentam chegar à nossa Capital pela via terrestre. 

Queria portanto, Sr. Presidente, como Senador e 
como cidadão, pedir a atençao de V. Ex•, pela coação 
que sofremos hoje, inclusive o Senador Carlos Chiare IIi e 
eu-, -na identificação que tivemos que fazer no Aeroporto 
de Brasília. Isto sim, Sr. Presidente, é que ê coação, isso é 
que traz constrangimento ao parlamentar que vem exer­
cer seu mandato na Capital Federal, e que vem cumprir, 
diária e diutUrnamente, suas obrigações, 

Esse o meu protesto, então, dirigido à Mesa do Sena­
do, não apenas _como Senador, mas particularrnel}~e, 

como cidadão deste Pais. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Eunice Michiles- Raímundo Parente 

-Claudio no r Roriz -Gaivão Modesto- Odacir Soa­
res - Gabriel Hermes --Alexandre Costa -José Sar­
ney- Helvídio Nunes- João Lobo- Carlos Alberto 
- Martins Filho - Marco Maciel - Guilherme Pal­
meira -Albuno Franco- Passos Pôrto- Jutahy _ _Ma­
galhi!es- Luiz Viana- João Calmou- José IgnâCio 
Ferrei-i-a --Nelson Carneiro- Amaral Furlan - Fer­
nando Henrique Cardoso- Gastão Müller -_Affonso · 
Cirilái'gci -- Enéas Faria- Jorge Bornhausen- Lenoir 
Vargas- Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto}únior)- Estã_finda 
a Hora do Expediente, 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno únic_o, do Projeto _de Reso­
lução n"' 127, de 1982, de autoria da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, que aprova as conclusões e 
recomendações do relatório da Comissão Parlamen~ 
tarde Inquérito institu1da pela Resolução n~' 69, de 
1978, tendo 

PARECERES. sob nos 1.090 a 1.092, de \983 das 
Comissões: 
~de Constituiçio e Justiça -19 pronunciamen­

to: pela constitucionalidade ejuridicidade do Proje­
to e da Emenda de Plenário, com duas subemendas 
que apresenta; 29 pronunciamento: pela constitucio­
nalidade ejuridicidade do substitutivo da Comissão 
de Minas e Energia; e 

- de Minas e Energia, favorável, nos temos do 
substitutivo que -ofeiece. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mental. 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra a V, Ex• 

OSR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en­
caminhar a votação.) -Sr. Presidente, desejo apenas 
alertar a minha Bancada, respeitosamente, pois não vou 
mais pedir verificação. Mas entendo que, lamentavel-
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mente_, o_ Senado_ da República não pode aprovar um 
projeto de tamanha importância sem o quorum qualifica­
do. 

Eu assumi um compromisso, Sr. Presidente, vou pedir 
verificação no ftem 29, mas do (tem li' não vou pedir. 
Mas gostaria de alertar, sobretudo a Bancada do meu 
Partido, que o Senado da República não deve abrir mão 
do controle sobre o processo de energia nuclear no Bra­
sil. 

Era o encaminhamento que tinha a fazer, Sr. Presiden­
te. (Muita bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) - Em vo­
tação o ·substitutivo da Comissão de Minas e Energia, 
que tem preferência regimentat""-

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Peço verificação da votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júníor) ~ Vai-Se _ 
proceder à verificacâo solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência, nos 
termos regimentais, irá suspender a sessão por alguns 
minutos e fará acionar·as campainhas para conVOCar ao 
plenário os Srs. Senadores que se encontram em seus ga: _ 
binetes. 

Está susPensa--ã sesSàO.-

(Suspensa às /8 horas e /5 minutos, a sessão é rea­
berta às 18 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência se dispen­
sa de proceder a verificação requerida. 

A votação do substitutivo fica adíada. 
Em razão disso, as demais matérias da pauta, itens n9s 

2 a 6, constituídas dos Requerimentos n9s 857/83, 6/84, 
896/83_; e Projetas de lei do Senado-n"'s 280/80 e 21/83, 
em fase de votação, deixam de ser submetidos a votos, 
devendo ser apreciados na sessão ordinária seguírite:--

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardo­
so, para uma comunicaÇão inadiável. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Para uma comunicação Tnadiável. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. SenadoreS: 

Realmente será muitO breve a minha comunicação. Eu 
não estava presente quando o Senador Itamar Franco 
protestou em função da forma pela qual no ae~OPorto, 
hoje e durante esses últimos dias, os Senadores têm sido 
recebidos. 

Quero comunicar a V. Ex• que hoje me recusei, até 
bruscamente, a me identificar, pois parece~me inconcebf­
vel que alguém que não sei quem seja, venha pedir a 
mim, Senador da República, a identidade para entrar em 
Brasília. , -

Protestei, protestei na televisão -e quero comunicar a 
V. Ex' que me recusarei a ser identificado por policiais 
no Aeroporto da Capítãl da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Mário Mala- Sr. Presidente, peço a palavra, 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mário Maia, para uma co­
municação. 

O SR. MÁRIO MAIA (PM_OI? -- AC. Para uma co· 
municação: Serri revisaõ do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, regressando do Estado de Mato Grosso, 
onde estivemos em Rondonópolis, nos dias 21 e 22. e em 
Cáceres, fazend"O comícío pró-eleiçÕes diietas, na ~om~ 
panhia dos Deputados Artur Virgílio Neto e Dante de 
Oliveira, ao chegarmos hoje às 7 horas da manhã, nesta 
Capital, fomos surpreendidos por um funcionário da 
companhia de aviação, que nos convidou a nos dirigir­
mos à Policia Federal, a que nos recusamos, porque 
achamos que, não por vaidade, mas por estarmos cientes 
do dever que temos de cumprir como Senadores da Re­
públiCa, que devemos obediência única e exclusivamente 
à Mesa do Senado Federal e a nenhuma outra autorida· 
de do Po-der Executivo, princípalmente aos esbirros 
mandados da Polícia federal, em virtude deste ato sâdi· 
"' que foi baixado pelo Presidente da República para, 
não sei Se com medo do povo brasileiro, ou se para satis­
fazer à persOniilidade paranóide do agente executor das 
medidas de exceção, o Sr. General Newton Cruz, cujo 
compo~tamento arbitrári_o e temperamental é do conhe-
Cimerúõ de toda a Naçãci-braSlie"ira. -

O Sr. Héllo Guelros- Peco a palavra, Sr. Presidente, 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O Senhor 
Carlos Chiarel\i jâ havia solicitado a palavra. Em segui­
da, eu a concederei a V. Ex~. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PDS - RS - Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, rigorosamente nós também, 
a título Pessoal, á título parlamentar, não sentimos ne­
nhum agrado nesse mecanismo de verificação pesSoa1 de 
identificação, e também queremos registrar o nosso de­
sagrado e desconforto com esse fato. 

Mas, apenas há um aspecto a salientar ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Ess~ "mas" é de­
mais. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior)- Comuni­
co que o orador não pode ser aparteado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI- ... que é essa pressa 
que a OPOsiçãO tem, essa incontinência de conduta que a 
leva, às vezes, a certos desatinos. 

O que eu ia dizer é que eu gostaria de trazer um depoi­
mento de reSpeito em homenagem ao Senador Itamar 
Franco, que teve uma conduta diferente daquela aqui 
alardeada pelo ilustre Senador Fernando Henrique Car­
doso. 

Nós chegávamos juntos hoje- aliás, também, parla­
mentares da Câmara dos Deputados -, e como somos 
gente do povo, como nós entendemos que devemos pas­
sar por tudo aquilo que o povo estava passando e reite· 
rando o meu protesto, nós entramos na fila, não utiliza­
mos nenhuma prerrogativa, nenhum privilégio ... 

<?-Sr. Fernando Henrique Cardoso- E foram para o 
campo de concentração. 

O SR. CARLOS ClUARELLI - ••• e nos identifica­
mos diferentemente, porque não acreditamos que seja 
por isso que se destaca a condição do Senado da Re­
pública, nem é por isso que se faz respeitar. 

O Sr. Fernando Henrique CardOJO- V. Ex' está brin-
candO com coisa séria... -

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júniro)- O orador 
não- -pode- ser aparteado, nobre Deputado Fernando 
Henrique. 
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O Sr: Ferõando Henrique Cardosp - Deputado eu jã 
-nãO sou.-

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júriior) - Então, 
vou promover V. EX•, pedindo-lhe desculpas. 

O SR. CARLOS CHIARELLI --Eu lastimo que o 
Senador Fernando Henrique, a quem reconheço o direi­
to à _crítica pelo fato, 'tenha tomado essa atitude. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Se todos toma­
rem a atitude que tomei, não vai haver neste País o que 
há hoje, que qualquer beleguím pisa em Senadores como 
V. Ex' 

0- SR. CARLOS CHIARELLI --Esse é um ato abso­
lutamente antidemocrático, não é respeitoso ao Regi­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está com 
a palavra o nobre Senador Carlos Chiare!li, que não 
po_de ser interrompido. 

- O SR. CARLOS CHIARELLI - O que eu gostaria, 
acima de tudo, é de trazer o meu depoimento, não com 
relação à atitude que eu tomei, porque eu jamais viria 
aquj fazer um auto elogio, mas rigorosamente, jâ que foi 
o Senador Itamar Franco quem trouxe a matêria para o 
exame desta Casa, o meu depoimento de ~preço pela ma­
neira democrática, pela maneira solidária, pela forma ri­
gorosamente correta, ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Diante do- arbí­
trio, não há democracia, há submissão. 

O SR. CARLÇ)S ÇHIARELLI - ... não usuário de 
privii~gios indevidos, com que se portou o Senador Ita­
mar -Franco. Evidentemente, no caso, estabelece-se o 
contraste _ _:om o Senador F'emando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HlCLIO G EIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso, sem revisão do orador.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores: 

Em n_ome da Liderança do PMDB, faço o registro, 
para que conste nos Anais desta Casa, da nota da Asso­
ciação dOs Docentes da Universidade de Brasília, porque 
até os universitários de Brasília já estão sofrendo as conM 
seqüêndã.s-- das me-didas de emergência: 

ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNI­
VERSIDADE DE BRASILIA 

A Associação dos Docentes da Universidade de 
Brasília (ADUnB) vem a público manifestar sua 
preocUpação diaóte do recesso acadêmico e admiM 
nistrativo imposto ã UnB por ato do seu Reitor, em 
decorrência das decisões da Assembléia estudantil 
realizada na manhã de hoje, 23 de abril. 

Mais do que um recesso, o que se viu na UnB foi 
a pronta ação policia!, cercando o campos universi­
tário, ao-quaf piofessores, alunos e fun_cionários só 
tinham acesso mediante constrangedora identifi­
cação. 

A ADUnB entende que à Administração Central 
da UnB deverá ser imputada total responsabilidade 
por quaisquer atas incompatíveis com o princípio 
da autonomia universitária. 

Preocupa-nos também o fato de a UnB ser conti­
nuamente submetida a a tos de intimidação, sem que 
·a Reitoria se manifest!! em defesa da instituição que 
pretende dirigir. 

Assim. queremos manifestar nossa vontade de 
ver o recesso levantado --bem como as medidas 
que o originaram -, para que não apenas a comu-
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nidade da UnB, mas toda a comunidade do Distrito 
Federal, possa exercer livremente sua cídadania, 
participando já deste momento tão delicado e tão 
importante por que passa a Nação brasileira. 

Era o que tinha a _dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRE_SIDENTE (Lomanto Júnior) - O fato 
aqui trazido pelos nobres Senadores Fernando Henrique 
Cardoso, Carlos Chiarclli, Itamar Franco e Mãrio Maia, 
será levado ao conhecimento do Presidente efetivo da 
Casa, o Sena_do_r_'Moacyr Dalla, para que fatos como _es--
tes não se repitam. - - - -- -

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson. Carnei­
ro. 

O SR. NELSON GARNEIRO - (PTB - _RJ. Pro-_ 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr, Presidente, Srs. Sena­
dores: 

No finalzinho de 1983, o-Secretário da Receila Fede­
ral, do Ministério da Fazenda, Sr. Francisco Neves Dor­
nel!es, numa demo_nstração do zê!o com que sempre tra­
tou dos interesses e reivindicações dos servidores da área 
da arrecadação fazendária, enviava telex a_todas aS dele­
gacias regionais-de Fazenda nos Estados, dentre as quais 
a de Vitôriã, -riá Espírito Santo, comunicando haver sido 
editado o Decreto~lei n• 2.074, de 20 de dezembro de 
1983 _e com ele haver sido: 

a - criada, para os fiscais de tributos federais e 
para os controladores da arrecada~ão, uma gratifi­
cação de quarenta por cento, calculada sobre a 
maior referência da categoria; 

b - estendida aos fiscais e aOs Controladores a 
gratificação de nível superior de vinto por cento; e 

c - alterado o teta de remuneração que, dora­
vante passava a ser o do Decreto-lei nl'i 1.971, de 30 
de novembro de 1982. 

Confidenciava, então, o Sr. Secretário-da Receita Fe­
deral, no referido_telex, que ditas providências, envol­
vendo reais melhorias para ditas categorias de servido­
res, constituia_in um _re_conhecimento do Presidente da 
República e dos MinistroS da área econômica, Ernane 
Galvêas e Antonio Delfim Netto, ao desempenho do ór­
gão nos óltimos exe~~íc!9s. 

Entretanto, as medidas, que somente beneficiaram, 
como já dito, os fiscais de tributos e os .controladores da 
arrecadação, não se livraram do cometim-~nto d~ fla­
grante iq.justiça, particularmente contra_os·servidores da 
mesma área fazendária que, todavia, integram categoria-s 
de nível médio, com diferentes denominações que, inobs­
tante isto, cumprem qUarenta horas semanais de trabaM 
lho, por força do disposto na Lei n\" 5.645, de 1970, coni 
idênticas_ tarefas e atividades de uma ARF, não raro no 
mesmo local, onde labutam lado a lado, com iguais resM 
ponsabilidades, mas sem os mesmos direitos_ 

Por isto que, tratando-se de ato evideniemellte discri­
minatório que precisa ser corrigido nO menor espaço de 
tempo, sob pena de aumentarem os constrangimentos e 
insatisfações e, ademais, tindo em vista que as providên­
cias pertinenteS-não podem ser tomadas senão na ârea do 
Executivo, em virtude_ de envolverem despesa, apelo às 
autoridades competentes para tanto, especialmente às já 
citadas no telex do Sr. Secretário_ da Receita Federal, os 
Ministros Galvêas e Delfim Netto, para que revejam 0 

ato consubstanciado no Decreto. n\" 2.074, de 1983, de 
modo a estender os beneficias ali previstos também aos 
servidores de níVel médio da receita, inclusive, dentre ou­
tros,_os agentes de telecomunicações, os técnicoS erfi con­
tabilidade, os agentes de portaria e agentes administrati­
vos. 

E ato, creio, da mais urgente justiça. 
Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito -bem!) 
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-O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gastão MUHer. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurs_o,)- Sr. Presidente, Sfs. Senado­
res, é com prazer que assumo esta Tribuna, a mais alta 
deste nosso Brasil, para ler, visando constar dos Anais 
desta Casa d_o Congresso Nacional, o pronunciamento 
do Óovernador TancredÇ~ Neves, proferido em Ouro 
Preto, no último sábado, dia 21 de abril. 

Esse discursÇJ, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não há 
dúvida, embora de três dias atrás, já se transformou num 
p-iecioso e admirável documento histórico. Quand_Ô .os 
pesquisadores e historiadores futuros estudarem a His­
tória Pátria e de forma mais enfática_ a His_tória Política 
do Brasil, terá que se debruçar na interpretação dessa 

_ manjfçs_tação do nobre Governador Iancredo Neves, in­
discutivelmente, no momento, a maior figura da vida 
política nacional. Outros poHticos existem, naturalmen­
te, que se destacam, mas, não se pode deixar de reconheM 
cerque, entre os grandes, vislumbra-se a figura do esta­
dista, do homem que representa o equilíbrio, que signifi­

-ca experiência, e acima de tudo pelo devotado amor às 
causas da pátria comum. 

Tancredo Neves, Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste 
instante tumultuado da vida-nacional, é como- que uma 
luz nas trevas, cada vez mais acentuada, gue se nota na 
vida política nacional. Não que ele seja O Messias, mas 
sente-se que o Governador Tancredo Neves ê atualmente 
o brasileiro que representa a média das aspirações pacífi­
cas e otimistas do povo brasileiro. 

Eis o que disse o Governador Tancredo Neves, no seu 
notável discurso de 21 de abril de 1984, em Ouro Preto, 
Mi nas Gerais: 

Nio é hora de retaliações 

Este é o texto do discurso do Governador Tao­
credo Neves: 

"O culto aos heróis e aos mártires prescinde de 
lugar e de hora. Em qualquer parte da face da Terra, 
a qualquer momento do dia ou da noite, 
prosternam-se as criaturass e as pátrias para venerãr 
os que pelo amor ou pelo sacrifício conquiStaram a 
eternidade na alma das multidões_ reverentes. Mes­
mo reconhecendo esses privilégios da universalidade 
e d~ intetnporalidade, costumam _os povos erguer, 
em certos sítios e em Certas horãs, altares cívicos 
para louvar os numes tutelares da história. 

Por isso, todos os anos, neste dia,sob o testemu­
nho de um dos mais belos monumentos brasileiros 
- esta cidade de Ouro Preto - reunimo-nos para 
louvar a figura, os ideais, o holocausto-de Joaquim 
José da Silva Xavier, o Tiradentes, Aqui está o in­
signe homem público, pensador,escfitor e sociOiogo 
-Gilberto Freyre, que traz aos miiieiioS a palavra 
candente de outros brasileiros, com a autenticidade 
tecida no mais áspero exercfcio de unidade nacional 
- o de sobreviver no fundo d~ pobreza absoluta, 
fustigados pelo inclemenciado clima e pelo desalen­
to mortal de verem exaurir-se, ao longo dos séculos, 
o sentimento da fraternidade. 

Convidamos o povo para a grande festa cívica, 
na evocação dos fatos que prepararam a indepen­
dência nacional, to·do o complexo de aspirações, so­
nhos, conspirações, medos, fidelidades,_deserções, 
esperanças, que geram a força interior e imanente 
dos processos históricos. Convocamos oS historia-

- dores, escritores e poetas, os jornalistas da palavra e 
da imagem, à manter vivos na memória de todas as 
gerações os episódios, os personagens, os movimen­
tos -que ·constituem a moldura daqueles penosos dias 
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de luta: as populações empobrecidas vendo, durante 
decênios: arrancar-se das entranhas da terra o puro 
que receberam como dádiva da natureza, transpor­
tado para Portugal e de lá para os cofres fortes da 
Inglaterra, em quantidades que, segundo ~fonso 
A ri rios, Toram supériores a todo o ouro extraído no 
mundo inteiro desde os tempos de Roma. E deixan­
do na terra espoliada apenas as lembranças no re­
vestimento dos altares e das imagens religiosas e a 
profu-nda revolta nas casas sem pão, sem assistência, 
sem escolas para os filhos. 

No meio de todos, batendo em portas inúteis, o 
vulto quase solitário de Tiradentes, nas mãos um 
exemplar da 'Constituição americana, recém­
promulgada, _em tradução francesa, cujo capítulo 
dos "direitos do homem", o inconfidente PadreTo­
!edõ traduzira para que ele o decorasse e _o i-epetisse 
aos que o quisessem ouvir nas suas andanças. 

Evocando, assim, os dias febris da lnconficfência 
Mineira, louvamos os que não desanimaram, hão 
recuaram, não cederam ante a força ostensiva e bruM 

- tal da repressão, e esquecemos, na anistia--da his­
tória, os que fraquejarãm e traíram, para ensíilar-­
mos às novas ~erações que só permanecem na grati­

- dão -do povo os que, enfrentando aparentes e tranSi-
tórias derrotas, lutam com intrepidez pela liberda­
de. 

As grandes causas que transformam o mundo, 
mesmo que triunfetn pela ação dos pensadores polí­
ticos, nem sempre prescindem da presença dÕs már­
tires, que a elas oferecem o. holocausto da sua pai­
xão e da sua vida. A elaboração da Independência, 
que Tobias Monteiro registra como a crônica de 
acontecimentos meramente políticos, não teria JevaM 
do o Príncipe a quebrar os grilhões que nos subme­
tiam a Portugal, se na alma do povo não reverberas­
sem as chamas da revolta contra o jugo opressor. 

~ -"-Fõrã. necessãrio qUe- Tiradentes morresse, fosse es­
___ quartejado, carne e sangue marcados pelo sal da 

maldição, a fim de que outros, anos depois-, cons­
trufssem a pálrii com que ele sonhara. 

Esta verdade histórica não diminui o ~xtraordi­
nário papel exercid~ pelos polítiC()S, entre os quais 
avulta em sabedoria, habilidade e obstinação o Pa­
triarca José Bonifácio de Andrada e Silva_ A ação 

__ do mártir e a do estadista se completam. Se ao pri­
meiro falta, quase sempre, a serenidade para cons­
truir, sobra-lhe a coragem para destruir. 

Ao outro, se não se pede o ímpeto para arrostar a 
opressão, dele se espel-a a firffieza e o equiríbriõ pa­
ra, sobre as_ cinzas, erguer as estruturas jurídicas dos 
difeitos conquistados. Eis porque, também aqui, 
evoCando a imolação de Tiiadentes, veneramos a 
memória dos que, por outra forma, exerceram papel 
decisivo no alvorecer de nossa pátria. A indepen­
dência de um país -exige mak do que- a declaraçãO 
formal que separa fronteiras poHticas e estabelece 
rilações diplomáticas~--Ela se cõnquiStá dia a dfa, na­
construção da unidade interna e na convivência so­
berana com as demais nações. 

A unidade não se faz apenus falando a mesma 
língua, quando uns falam em trabalho, progresso, 
riqueza e outros só podem falar em privações, de­
semprego, injustiças. Nem sob o desfraldar da mes­
ma bandeira, quando uns a fazem tremular nos céus 
da bonança e da paz e outros a vêem cobrir amargu­
ras e iniqUidade..<;. Nem cantando o mesmo hino, 
quando alguns podem fazê~ lo com alegria e orgulho 
e outtos, pelo desencanto e pela fome, só têm voz 
para balbuciar as suas dores. 

A convivência soberana com as outras nações su­
põe, além das formalidades das relações, o direito 



Abri!de 1984 DIÁRIO D.Ó CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

de falar sem me_do e as condições de negociar sem 
dependêncía. Foi realmente extraordinário o es­
forço feito ao longo de mais de século e meio para 
construir essa pátria ria ten"acidade âos SeuS hciffiens 
e de suas mulheres, no sonho de sua juventude, na 
consciente coragem dos seus heróis. Mas os mártires 
não se imortalizam nas estátuas apenas para a sau­
dade e o silêncio âoS-tetri.POS:_A-1iTiperecível fcirça da 
eternidade está em poder cobrar o preço do seu 
exemplo às gerações que vão transferindo umas às 
outras à lâmpada votiva do futuro da pátría. 

Por isso mesmo, aqui estamos,-como sentido das-nde­
lidades de Minas e do Brasil, para o reencontro com a 
memória de Tiradentes e sua comovedora_interpelação: 
Que frzestes da páti-la, pela qual sonhei, Pela quãl fui-ei1~ 
xovalhado no corpo e na alma? Que fizesles dO sangUe 
que dei pela liberdade e pela democracia como as formas 
mais dignas de vh'er do nosso povo? À in~errogação que 
não é mãgoa, mas de perplexa inquietude, -devemos rcs~ 
ponder sem medo e sem desânimo: Apesar de_ tudo, aqui 
está, íntegra, a pãtria que fizemos sobre os alicerces do 
teu sangue. Com o arrojo dos bandeirantes, fixamos as 
verdadeiras fronteiras do país.-

Expulsamos os estrangeiros que cobiçaram as nossas 
riquezas e, em Guararapes; 1C-,-mamos consciência óo 
compromisso histórico das três raças que formaram a 
nacionalidade. Implantamos a civilização lilineira-, que~­
segundo Caio Prado Júnior, concentrou na Capitania de 
Minas Gerais, em alguns decênioS do século XVI ii, 600 
mil habitantes trabalhando mais de_600 mil quilómetros -
qudrados que fez florescer o maior centro lusitano de 
culturél no Brusil. Apagamos, nos rasgos emocionais da 
Abolição, a mancha ignóbil que discriminava criaturas 
de Deus. Nas c_ondições políticas e culturais da época, 
construímos o lmpério que consolidou, por mais de meio 
século, as aspii-ações de ·um país livre e soberano. -

Quando o _mundo quase esgotava sua capacidade de_ 
resistência ao avanço do totalitarismo, levamos além­
fronteiras os nossos_sold:ados para defender a liberdade e 
a democracia. O Exército de CàxíaS ampliou, então, 6 
seu património de glórias. Os nossos aviadores cruzar_am 
os céus da Europa e se impuseram ao respeito e admi~ 
mçào de aliados _e inimigos. A nossa Marinha se des~ 
dobrou em sacríficios e fez resplandecer ainda mais os 
seus memoráveis brasões. A nação cresceu em dignidade, 
cultura e riqueza. -

Todavia, a República com que sonhaste, pregação de 
tantos brasileiros idealistas depois-do teu sacrificio, esta, 
aindu vive a crise profunda de funestas deformações, à 
busca de representação legítima e de liberdade_ para to­
dos, e sofre, nesse entrechoque de ideais e interesses, lon~ 
gas noites sombrias nos eclipses da lei e da justiça. __ 

Dela, falam constituições votadas ou outorgadas. Em 
seu nome, ou contra seus vfcios, se elegeram ou se impu~ 
seram governos. Muitos lutaram nas tribunas e nas ur~ 
nas, outros de armas nas mãos, falando em seus postula­
dos. Temos convivido com a ditadura, o autoritarismo e 
a violência, mas não se apãga no coração dO poVO a fé 
que nele inc_utiste: 

1:: tão forte_ e fecundo esse sen~mento da nação, que ~le 
anima sem se deixar abater, a nossa luta pela restauração 
da República. 

Quem diz República, diz Federação, diz voto popular. 
Hoje nos falta- o voto e jã não existe Federação. 

Os Estados se encontram humilhados, empobrecidos e 
acabrunhados. Sem recursos fiscais, sem a-Utonomia ad~ 
ministrativa, debatem-se na angústia_da submissão vexa~ 
tória. 

A eleição direta dos Governadores de Estados foi um 
passo importante, mas ainda muito curto. 

Não teremos democracia enquanto não houver a re­
construção do Estado federativo. Só uma Federação for~ 
te garante a plenitude dos direitos democrãticos. 

A crise que nos assola não encontra precedentes na 
história. A desorganização da economia, os efeitos dra~ 
máticos da recessão e da inflação. A distância crescente 
entre o desenvolvimento material de algu~as regiões e o 
empobrecimento gradativo das outras. O desemprego 
que torna inúteis milhões de inteligências e de braços e a 
fome que reduz a vitalidade. Onde não há trabalho, falta 
o pão -e__onde não há pão, não pode haver paz. A crise 
tem sido dura, penosa e implacável. Mas ela, com toda a 
sua fúria, não consegue subjugar o nosso povo, antes o 
retempera em suas energias, no valor do seu ânimo e na 
extraordinária capacidade de resistir, sonhar e lutar. Aí 
estão as multidões reivindicando o retorno do país à sub­
missão dO principio de legitimidade e da representativi~ 
dade e se empenhando, na lei_ e na ordem, para recuperar 
totalmente a sua soberani(! sobre a nação. 

Nesta hora temos de evocar, como fazemos agora, as 
duas lições de Independência: A tua lição, Tiradenies, 
pondo em risco a vida para colocar, acima dela, a liber~ 
dade do povo -e a bandeira de Minas consagrou na sua 
legenda o permanente sentido da luta: liberdade ainda 
que tardia, liberdade como recomeço, cada dia, do es~ 
forço para defendê~la em todos os lugares e em todas as 
horas. 

~=-_A lição dos estadistas, que, por sua sabedoria, luci­
dez, equilíbrio, transformaram a colónia em_nação e nela 

_ construíram instituições que, apesar de_tudo, resistem 
aos vícios e às violações. 

A essas duas lições, permitimo~nos acrescer uma Ou­
tra, aprendida na história dos povos que vi~eram e vivem 
momentos igualmente perigosos e graves: a de que só en~ 
contrarcmos saída para confli~os irreversíveis, se as 
fOrcas que rePresentam o poder e a sociedade civil soube~ 
rem conter as suas posições de radicalismo, que levem a 
confrontos desiguais e funestos. Se colocarem as aspi­
~ç-ões nac!ona:is acima dos_intç.ress~ sectários ou am­
biçOes personalistas. 

Se_c~mpreenderem que a vida das,;açÕ;~ não--;e faz 
cõfn iiltransigências que elíminarri oportunidades de con­
vivência saudâvel e respeitosa das idéias. Se se estabele­
cer entre o povo, nem sempre paciente nas suas JUstas 
emoções, e as lideranças, nem sempre humildes, para 
compreender os ·anseios coletivos, a Confia:Oça que se 
transforma em estima, amor e fé na natureza e na prática 
da democracia. 

Há momentos na vida dos povos em que eles não po~ 
dem se dar ao luxo da divisão e das retaliações. Se dividi~ 
dos cm frações afrontadas es.tãrão praticando o trágico 
exercício da desag~egação nacional. 

Deste recanto de Minas, que o teu martírio converteu 
em altar da pâiria, sei que interpteiO-OS- meihore5 senti­
mentos de nossa gente e de nossa história, ao pedir~te 
que, como patrono da nação, inspires, a todos os brasi~ 
!eiras, sobretudo àqueles que têm responsabilidades de 
liderança e representação política, a fim de _que entrem, 
na paz e na hopra, caminhos novos para a nossa pãtria. 

Não podemos avançar para o futuro de olhos venda­
dos para chegarmos, sem retorno, a impasses intrans~ 
poníveis. Temos que evitá-los, com a humildade que não 
exclui firme~m. ç:om. paciência que não exclui decisão, 
com a consc1ênciã de que Precis-amos conquistar o di;ei~ 
to de celebrar, dentro em breve, sem remorsos, o cente~ 
nário_ de uma República duradoura e cr:iª"tiva, que se ba­
tizou no teu sangue para santificar~se no orgulho e nas 
esperanças do nosso devotamento. 

Só assim, Tiradentes, o teu holocausto não terá sido 
um ato dramático e inútil. Só assim~ nOS nos tori-taremq_s 
dignos de honrar a tua memória e de viver os ieus ideais. 
A tua ex.ort<~ção, ainda hoje, repercute de quebrada em 
quebrada, abrasando_de ar.dor cívico as nossas almas in­
quietas e assustadas: "Se todos quisermos, haveremos de 
fazer deste país uma grande nação". 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res, o assunto que me leva hoje à tribuna refere-se, espe~ 
cificamente, ao magnífico discurso profêrido na Câmara 
dos Deputados, na quarta-feira da semana passada, pelo 
Deputado Nelson Marchezan. 

A extraordinãria ressonânCia do pronunciamento do 
Líde:r: dO Gove:rno naquela Casa do Poder Legislativo, 
cujo texto fora previamente distribuído à imprensa, pode 
ser a_tribujda -ª densidade política e ao indiscutível realis­
iriO-âa análise efetuada pelo eminente parlamentar, que 
examinou o panorama das realidades brasileiras na mul­
tiplicidade de seus aspectos, destacando a capacidade 
empreendedora do Presidente João Baptista Figueiredo, 
sua tenacidade e o seu inequívoco patriotismo no concer~ 
nente ã luta contra os desafios econômicos e à consoli~ 
dação de abertura política. 

Reagindo contra o pessimismo _e a onda negativa dos 
radicais de todos os matizes, ó Deputado Nelson Mar~ 
chezan deu ênf~e, em seu oportuno e esclarecedor dis~ 
curso, aos seguintes desafios fundamentais que o Gover­
no do Presidente Jo~a Baptista Figueiredo vem enfren~ 
tando com energia e rara combatividade; 

a) a redução da dependência externa de energia; 
b) a busca do eql!ilíbrio das contas externas; 
c) o abastecimento interno de alimentos; 

d) finalmente -talvez o mais importante problema a 
ser enfrentando- a conclusão do processo político e so­
cial da institucionalização democrãtica em nosso País. 

Na liderança desse complexo e dificil processo de 
construção institucíonal - assinalou o Deputado Nel­
son Marchezan- "coube ao Presidente João Figueiredo 
a tarefa, inevitaVelmente controvertida, de comandar o 
ritmo, o desdobramento e a extensão das medidas adota~ 
das". 

Em face da importância intrínseca do seu conteúdo, e 
de sua rara sensibilidade política, o discurso do líder 
Nelson Marchezan deve ser acolhido como uma expres~ 
S[va contribuição ao esclarecimento dos debates que vêm 
sendo travados em todos o_s níveis da Federação sobre a 
situação nadonal. 

Solicito, por con-seguinte, sua incorporação a·o texto 
deste breve registro. 

Devo, aliás, esdarecer que reafirmo a minha concor­
dância com os lúcidos conceitos emitidos p~lo Deputado 
Nelson Marchezan em seu afirmativo e otimista posicio~ 
namento. 

Aliás, em· parte ao discurso proferido pelo eminente 
Líder do Governo Senador Aloysio Chaves, na úl_tima 
terça-feira, quando Sua Excelência apreciou, perante o 
Senado Federal, a recém~enviada prop9sta de revisão 
consfítucíonal enviada ao Congresso Nacional p.elo Pre~ 
sidente João Baptista Figueiredo, tive_a satisfação de 
apurteá~lo e de tecer considerações sobre a mencionada 
proposta, a fim de enaltecê-la, destacando o espírito de 
c~nc:iliaçào, a serenidade, o convite ao dlã!ogo, e o indis~ 
cutível interesse do Chefe daNação em obter as s.oluções 
~iiS-adequãdas aos supremos interesses do País, em ter­
mos de negociação e consenso. 

Nesse meu aparte acentuei que a Mensagem do Presi~ 
dente João Baptista Figueir~o, pr_opondo uma ampla 
revisão constitucional, representa uln pasSo deCisiVo no 
que tange ao coroamento do processo de abertl,lra políti~ 
ca, em função do histórico compromisso assumido, pe~ 
rante a Nação brasileira, quando jurou fazer deste Pais 
.uma Democracia. 

Eram estes os comentários que me competia formular 
à forma do importante discurso do Deputado Nelson 
Marchezan. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

MARCHEZAN: FIGUEIREDO VENCE DESA· 
FIOS ECONOMlCOS E CONSOLIDA ABERTURA 
POLITICA 

Em discurso pronunciado na_ Câmara- Federal,_ em 
Brasília, o líder do Governo Deputado Nelson Marche­
zan afirmou que "o Governo do Presidente Figueiredo 
vem superando os mais dram.âticos desafiqs_que se apre­
sentavam no início de seu .tnl,!.ndatQ", destaca_sjamen_te "a 
consolidação da abertura política, a dependência externa 
de energia, a reorganização das contas externas.e a pro­
dução de alimentos." 

Num texto de 26 laudas _que distribuiu à imprensa, 
Marchez:m deu ênfase "à ·serena capacidade de nego­
ciação demonstrada na açào política do Presidente" e "à 
persi~>tência _de sua ação administrativa que está levando 
o Pais a libertar-se da dependência externa de energia, da 
ameaça de estrangulamento externo e da carência de ali­
mentos". 

No início do mandato do Presidente Figueiredo -
disse_o líder do Governo --"o Brasil só produzia 20% da 
energia necessária para manter o País funcionando: hoje 
produzimos mais de cinqUenta por cento. A auto­
suficiênciã em· petróleo, que parecia um objetivo ina­
tingível, quando produzimos 170 m-il barris/dia, hoje es­
tá ao alcance da mão, quando alcançamos a marca de 
440 mil barris. O Brasil renegociou sua div1da externa e 
abriu novos espaços para a retomada do crescimento 
econômico. E impulsionou a produção de alimentos, li­
bertando a população brasileira do espectro da fome". 

Marchezan afirmou ainda que "ninguém no Governo 
desconhece a gravidade dos problemas que a Nação en­
frenta, nem que ainda há muito sofrimento nas camadas 
mais pobres da população: mas a ninguêm ê dado igno­
rar os resultados alcançados no qUinqüêriio". 

A seguir, a íntegra do discurso: 

Em seu pronunciamento_à Nação no· dia 31 de março, 
o Senhor Presidente da República anunciava sua díspo~ 
siçào de submeter ao Congresso Nacional projeto de 
emenda à Constituição corri objetivo de se proceder a 
uma revisão constitucional que conduziria ao aper­
feiçáamento de nossas instüuições democráticas. 

Nem bem duas semanas se passaram e ele já faz chegar 
a esta Casa o teXto do projeto, na mais clara e inequívâcá 
demonstração do espíritó de conciliação que o está a ani­
mar. 

Naquele pronunciamento, Sua Excelência manifesta­
va, textualmente: 

"A revisào_c.anstitucional que proporei não radicaliza 
posições. Ofer'er:e para o·problema sucessório solução de 
compromisso, reclamada pela tranqüilidade da nação, e 
atende a exigências ç:ie nossa evolução constitucioital". 

Hoje, na condição de Chefe de Governo, o Presidente 
envia ao Poder Legislativo o projeto que ãmplia substan­
cialmente as conquistas e os avanços institucionais até 
agora obtidos. Um projeto que vem ao encontro dos an­
seios e aspirações da maioria do povo brasileiro, que 
busca uma democracia estãvel e duradoura. 

A emenda proposta restaura o processo de eleiç~o di­
reta no País, para a escolha do Presidente da República, 
dos prefeitos das capitais e estâncias hidrominerais, com~ 
pletando o ciclo iniciado com as eleições dos governado­
res dos Estados em 1982. 

Sua amplitude não se esgota nisso. O projetO vai mais 
longe. Ele devolve importantes e fundamentais prerroga­
tivas ao Congresso Nacional, conduzindo-o ao desejado 
fortalecimento, de modo que seja assegurado o justo e 
n,ecessário equilíbrio entre os três Podêres:_ Executivo, 
Legislativo e Judiciário. 

Além dessas mudanças, vale destacar a retirada do 
preâmbulo da Emenda Constitucional número um, de 
1969, restabelecendo o texto da Carta de 1967. 

A mensagem enviada pelo Senhor Presidente da Re­
pública ao Congresso Nacional, como ele bem definiu, 
"é um gesto, e, mais do que isto, uma medida concreta 
destinada a conciliar a vontade nacional e a difícil reali~ 
dade dos problemas institucionais que tivemos de en­
frentar, ao longo das duas últimas décadas". 

Sua mensagem, na verdade, transcende ao projeto em 
si, pois veio acompanhada de um convite ao diálogo e ao 
entendimento. Disse o Senhor Presidente perante o Vice­
Pre;:;idente da Repúblie<:~, seus Ministros e lideranças do 
nosso p-artido, quando anunciou o eilvio da emenda: 

"Peço-lhes, também, transmitir à oposição, que sempre 
reclamou gestos de conciliação, receber esta mensagem 
como um convite ao diálogo, de modo a que o texto da 
emenda constitucional a ser aprovado seja resultado da ne­
gociação e do consenso, portanto, um grande e poderoso 
instrumento de concórdia nacional". 

A aprovação desse projeto, após entendimentos e ne~ 
gociações _partidárias a serem feitas nesta Casa, 
constituri-se-á no coroamento do processo de abertura 
política em nosso País. Uma obra grandiosa iniciada no 
Governo do Presidente Ernesto Geisel e conduzida com 
firmeza e segurança pelo Presidente João Figueiredo. 
Servirá, sem dúvida, para que ele complete o compro­
misso assumido no discurso de Posse, de "fazer desse 
País uma democracia". 

Em suas palavras, ainda ontem, o Senhor Presidente 
destacava: 

"Para atingir os objetivos de fazer do Pai!l uma dem~­
cracia vencemos todos os obstáculos com firmeza e deter­
iniriãÇão.-A ·abertura política não se fez sem ris-cos. Quere~ 
mos que ela Se faça sem recuos. O homem público tem o 
dever de olhar serenamente para a frente e não capitular 
perante as paixões do presente". 

Essa obra magnifica do Governo do Presidente Fi­
gueiredo dispensa o privilégio do tempo para seu reco­
nhecimento histórico. 

Aos poucos, mesmo os líderes oposicionistas vão recó"~--­
nhecendo o valor e a importância desse trabalho. 

Soube Sua Excelência conduzir com firmeza e segu­
rança o dificil processo político e social da institucionali­
zação democrática em nosso País. 

Na liderança desse complexo processo de construção 
institucional coube-lhe a tarefa, inevitavelmente contro­
vertida, de comandar o ritmo, o desdobramento e a ex-
tensão das medidas adotadas. ~ 

A idéia de um projeto de construção democrática in­
corpOra um elemento de tempo, dentro do qual se desen­
volve um .conjunto de medidas políticas que possuem 
uma determinada seqUência. 

Cada medida precisa ser materializada para que venha 
a constituir-se num sólido patamar, sobre o qual as deci­
sões subseUentes se apoiarão, evitando-se o risco do re­
trocesso político-institucionaL 

No decorrer desses anos, conseguiu o Presidente Fi­
gueiredo evitar, simultaneamente, o risco de que o ritmo· 
do processo não respeitasse a concretização dos passos já 
dados, assim como o risco oposto, de que, a piete:ir.to de 
concretizá-los, sua continuidade fosse estancada. 

Se olharmos retrospectivamente esses cinco anos, ve­
remos que avançamos na consolidação de nossas insti­
tuições democráticas, sem solução de continuidade. Esse 
processo foi conduzido nurila intensidade aceitável para 
todos os segmentos políticos em que livremente se distri-­
bui nossa população. 

Essa verdade não é só reconhecida por nós. Também 
os grandes estadistas da atuaiidade fazem referências a 
ela. Ainda, hã poucos dias, Sua Majestade, o Rei da Sué-
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cia, que tantas simpatia!' de!lpertou entre nós, declarava 
sem rodeio_s_ que só os míopes não enxergam o quanto o 
Brasil já progrediu. 

Em meio à contraditória diversidade das opiriiões 
políticas, asseguradas pelo pluralismo e pelo respeito aos 
direitos individuais, o que parecia lentidão e timidez 
para alguns era visto co-mo açodamento e ousadia para 
outros. 

Foi perseguindo, com notável constância, firmeza e lu­
cidez estes objetivos, que o Presidente Figueiredo, apesar 
da l."!rítica e da opinião daqueles que mais tarde lhe reco~ 
nheceriam os méritos, conduziu o processo de democra­
tização que lhe permite hoje dizer com orgulho: 

"Possuo consciência, também, como já tenho assinala­
do,. de que a liberdade, garantida no passado, pode já ter 
sidO- igual, porém, não foi maior do que a liberdade hoje 
reinante no Pais''. 

Nos últimos vinte anos a evolução política do País so­
freu sucessivas alterações, que foram comandadas pela 
própria dinâmica interna do proCesso revolucionário ou 
pelas conseqUências políticas das profundas transfor­
mações sociais, econômicas e culturais gei-adas pelo de-
senvolvime-nto do Brasil. - -

Analogamente à história política do País neste !léculo, 
o movimento de 31 de Março não escapou à sucessão 
pendular dos momentos de democracia e autoritarismo. 

Se o processo político desses últimos 20 anos não foi 
linear, e esteve_sujeito a avanços e recuos na instituciona­
lização dos ideais democráticos, é igualmente verdade 
que este objetivo jamais foi abandonado. 

f: de justiça que se reconheçã O papel decisivo que tive~ 
ram na preservação desse objetívo no interior do movi­
mento revolucionário nossas Forças Arma_das. Ao con­
trário de outros países, elas têm mantido o respeito a 
pdndpios de periodicidade de mandatos; a não­
personalizaçã_o das_ lideranças políticas de origem mm. 
tur; o compromisso com o profissionalismo; a penna­
nente reiteração da transitoriedade da intervenção e, 
sobretudo, a busca, entre erros e acertos, do ideal demo· 
crático como forma normal de convivência poHtica da 
Nação brasileira. 

p_o_t mais que os críticos apressados na busca do aplau­
so fácil queiram obscurecer a importância do papel de­
sempenhado pOr nossas instituições militares, a História 
registrará, certamente, suas realizações nesse período de 
transição da vida nacional. 

O processo de abertura política culminou por instau­
rar, dentro do período de mandato do Presidente Figuei­
redo, um sistema democrático dotado de todos os recur­
sos necessários no seu constante aperfeiçoamento. 

O funcionamento independente do Parlamento, a 
atuação isenta do Poder Judiciário, a liberdade ampla da 
imprensa, o livre direito de manifestação do pensamento 
e de aSsOciação de todos os segmentos da sociedade, 
como temos no Brasil, são elementos suficienteS, em 
qualquer Nação, para se dar o funcionamento da demo­
cracia. 

Assegurada a garantia dos direitos individuais, a con-· 
cessão da anistia e a realização das eleições- diretas para o 
governo dos Estados, para destacar os marcos mais sig­
nificativos da evolução, dá, agora, o Senhor Presidente 
da República, mais um pa!'iSO nessa caminhada de aper­
feiçoamento das instituições democráticas. 

A hierarquia da mudança legislativa pretendida - -
Emenda Constítucional - impõe decisão do Congresso 
por maioria qualificada de dois terços. Mais impõrtante, 
contudo, que o aspecto técnico da maioria -é_ a exigéncia 
implícita do consenso. 

:N_essa matéria, como em o_utras de igual importância, 
a inevitável e salutar pluralidade de opiniões políticas 
que nesta Casa estão representadas, impõe-se-nos a 
CQnstatação de que nenhum Partido possui expressão 
eleitOral suficiente para, sozinho, fazer prevalecer a sua 
preferência. -- - - - --
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compefe~nos ag"ora dar""seqüênda a lóg(ca desse pro­
cesso de democratização em nosso Pais. Para esse propó­
sito deveremos lançar mão das nossas reservas de reaJis­
mo, lucidez e patriotismo. --

Não há prática dêinocrãtica sem negoéiaçãõ c e -Sem 
acordo. 

E por esse caminho que haveremos de atingir õs gran­
des objetivos do País, que, aliás, espera de nós .i consoli­
dação desse projeto democrático e a continuidade do de-­
senvolvimento econômico e sociaL 

Mas não foi só no campo político--instiiucioriaf que O 
Brasil evoluiu nesses vinte anos. Também nos planos ex­
terno e econômico crs avanços São expressivos: 

Na área externa, o Brasil voltou-se para um programa 
de ênfase na cooperação económiCa e pofitic"a e no estrei­
tamento de seus laços de amizade com os povos das ou­
tras Nações do mundo. 

Foi com esse sentido que o governo ampliou e consolí­
dou seu relacionamento com os vizinhos da Amêrica La­
tina, com as nações africanas e com os povos do Oriente 
Médio. Foi dada, igualmente, atenção ao intercâmbio 
político e comercial com o-s--pafses desenvolvidos. 

A participação e o empenho pesSoal do Presidente Fi­
gueiredo, visitando países de praticamente todos os con­
tinentes e aqui recebendo os mais destacados Chefes de 
Estudo ou seus emissários, constituíram-se em fator deci­
sivo para o êxito de nossa política externa. 

O discurso do Presidente na Organização das-NaçõeS 
Unidas é o ponto alto na história recente da polítiC_<!: d~s 
rebções do BrasH com o mundo exterior. 0- PresÍdente 
Figueiredo destacou haver necessidade imperiosa de so­
luções justas p-ara resOlVer a criSe econômiC3. mundial; de 
forma a preservar as· perspectivas de desenvolvimento 
das nações, especialmente aquelas que Integram o Ter­
ceiro Mundo. 

Falando na ONU o Presidente enfatizou: 
"O efeito deotal situação de-crise sobre- os países-do Sul 

é ainda mais devastador: as economias em desenvOlvi­
mento não exportadoras de petróleo experimentaram 
nos últimos três anos uma deterioração de relações de 
troca jamais observada em sua história. Vale dizer, os es­
forços exportadores crescentes vêni sendo neutralizados 
com ingressos decrescentes de divisas, que configura~ 
uma verdadeira espirãl de paup-erização." 

Sobre as taxas de juros ele disse: 
.. A persistência de altas taxas de juros retira a rentabi­

lidade financeira de investlffientos de longa maturação Já 
efetuados, e ameaça inviabilizar economicamente proJe­
tas indispensáveis à sUperação das dificuldades 8tuais. A 
elevação do custo de serviço da dívida externa cria para 
alguns países situações insustentáveis à superação dàs di­
ficutdades atuais." 

O Presidente aproveitou para fazer um apelo: 
"Conclamo·os govetl1Cis-de todos os Estados-membros 

para que, juntos, empreendamos um esforço resoluto no 
sentido de enfrentar os problemas internacionais que se 
avolumam e de fazer retroceder as forças que conduzem 
a desesperança." 

No plano económico, 1984 marca o décimo ano da 
pior crise que se_teve noticia na história moderna, regis­
tra, igualmente, o décimo ano de hCróicos sacrifícios d_o 
povo brasileiro para superar nossa terrível dependência 
externa de energia. 

Para melhor compreender esta luta em busca de um 
desenvolvimento compi:itível com as aspirações dos bra~ 
sileiros, é necessário faZer umci íncurSão no passado. 
Mais precisamente, a partir de 1964, qua-nôo teve início ã 
grande arrancada de um pafs subdesenvolvido, que, vin­
te anos depois, emerge como a oitava nação do mundo 
ocidental. 

Em 1964, o Brasil era um País de 80 milhões de pes­
soas com renda per capita inferior a mil dólares. Hoje so­
mos uma Nação de mais de 128 milhões de habitantes 
com um Produto Interno Bruto que ultrapassa os 330 bi-
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lhões de dólares e temos uma renda média de mais de 2 
mii e SOO dólares por pessoa. 

Excluído o Japão - que é fenômeno de desenvolvi,. 
menta_ do período que se seguiu ao término da Segunda 
Guerra Mundi"al-, O Brasil foi o País que mais se desen~ 
volveu nessas duas décadas pós- I 964. 

Os críticos desse desenvolvimento cQ_stumam denegrir 
cs.te nosso avanço para uma vida melhor, procurando 
mostrar que ele só beneficiou parc"elaS ínfitnas da popu­
ln.çlío. 

_Nüo é difícil, entretanto, demonstrar que tal suspeição 
agride a realidade. Basta verificar os números aceitos 
ontvetsalmente como indicadores da melhoria da quali­
dade de vida_ de um povo, para provarmos que o cres-êi­
merito nacional beneficiou ·a todos.-

-Ao lado da modernização industrial e do desenvolvi~ 
menta tecnológico experimentado nesse período, o Bra­
sil expandiu sublitancialmente sua produção agrícola e 
de bens indispensáveis à sustentação de sua populuçào. 

Em 1964, a produção de arroz, feijão, milho, trigo e 
soja não ultrapassava 22 milhões de toneladus. Hoje, es­
tamos colhendo uffia safra de 52 milhões de toneladas. 
Esse progresso, é preciso diLer, teve suas raízes aprofun­
dadus nos últimos cinco unos, quando o Presidente Fi­
gueiredo elegeu o setor agropecuário como priorfdade 
número um de seu governo. Em (979 a produção nacio­
nal de cercais era de 41,6 milhões de t_oneladas. No ano 
passa-do nãO tOssem :is adversidades climáticas com seca 
no Nordeste e inundações no Sul, o Brasil teria batido o 
novo recorde de produção agrícola._ 

Mas _isto não ê tudo, no que diz respeito a alimentação 
do povo brasileiro. Impressiona-nteS são os números de 
Produção de carries e leite. Em 1964, nossa produção de 
carne de aves não passou: de irrisórias 10 mil toneladas. 
No ano passado produzimos quase um milhão e meio de 
toneladas_, das _quais mais de um milhão destinaram-se 
ao- abasiecimCnto interno e menos -de 500 mil toneladas 
foram exportadas. 

A produção de leite cresceu de 4 milhões e 200 milli­
t_ros para II milhões de litros nesses 20 anos. OutrO ali­
ménio nobre e rico em proteínas, a carne bovina também 
teve sua produção aumentada. Ela passou de um milhão 
e 200 mjl toneladas para'2 milhões e 500 inil toneladas. 

Dados_ expressivos são, também, os que atestam a 
transfornlação de nosso país no campo social. 

Em 1964, estavam matriculadOs nas escolas brasileiras 
- nos cursos primário, secundário e universitário menos 
de li milhões de jovens. Em 1983, o número de matrícu­
las atingia a 32 milhões de pessoas. Na universidade 
verifica-se um creschpento fantásticp_, Em 1964, os uni~ 
~ersitários não chegavam a- f25 mil. Em 1984 Ciesjá so­
mam um milhão e 300 mil. 

Estes dados representam um extraordinãrio avanço, 
quando se mede a melhoria da qualidade de vida de um 
país de população predominantemente jovem. como o 
Brasú. Nesses mesmos 20 anos, o índice de analfabetis­
mo decresceU sensivelmente. 

Os indicadores no âmbito da saúde, previdência e ha­
bitação, também, comprovam a melhoria de vida obser­
vada nesses20 an(,)s. Em 19_64, a ç_xpectativa de vida mé­
dia de um cidadão brasileiro era de 52 anos. Hoje ela 
chega a 62 anOs. NeSse mesmo perfodo a taxa de mortali­
dade infantil caiu de 120 por mil para 70 por mil crianças 
nascidas. 

Em relação aos segurados da Previdência Social, os 
números indi_cam um indubitável progresso, Há 20 anos, 
somente 5 milhões e 700 mil pessoas contribuíram para a 
Previdência. Hoje os contribuintes estão próxirilos de 25 
milhões, o que permite uma assistência a mais de 110_ mi­
lhões de brasileiros. 

No início do funcionamento do Sistema Finariceiro de 
Habitação o número de casas financiadas não passava de 
50 mil. Hoje já são mais de 5 milhões as unidades cons­
truídas por esse sistema. 
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-Nesse· perfodo também _o_s Problemas fundiários mere­
ceraJil especütl atenção dos governantes. Somente nos 
cinco anos do Go_verno do Presidente Figueiredo foram 
entregues 750 mil títulos de terras a pequenos proprie­
túrios rufais. An.tcs do final de 1984 este número uttra~ 
passar{! um milhão. 

Na área de bens de consumo, os números indicam pro­
grciSOs técnicOs sensíveis e demonstram melhoria consi­
derável no poder aquisitivo do consumidor brasileiro. 

Em 1964, a oferta de geladeiras era de 340 mil. No ano 
passado foram vendidas mais de um milhão e meio de 
unidades aos consumidores nacionais. Em 1964, a pro­
duçao de televisO!C::S Cfa d-e 350 mil. Hoje essa produção 
chega a 2 milhões e meio de aparelhos. Em 1964, para 
c::rda mil brasileirOs, apenas 16 possuíam automóvel. 
Hoje esta produção é de 60 por mil, dado que se asseme­
l_ha_aQS padrões dos países europeus. 

Certamente o desenvotvimento econômico -e social 
não foi uniforme ao longo desses últimos 20 anos e não 
poderia ser de outra forma, em razão das variações, do 
próprio ciclo económico mundial. Na primeira década, a 
partir de 1964~ o Brasil soube acompanhar e até superar 
o impulso favorável que recebia da expansão económica 
dos paíse.'i industrializados. 

Na década seguinte, porém, a Nação lutou para man­
ter os ganhos conseguidos anteriormente e para reduzir 
os efeitos decarr.cntes da recessão generalizada que se 
abateu sobre o conjunto de pafses de maior peso na eco­
nomia mundial. 

Eram as conseqUências do primeiro choque -do pe­
tróleo. 

Apesar dessas perturbações externas, o Brasil realizou, 
ao longo desses 20 anos; uma das mais impressionantes 
adaptações na sua infra-estrutura econômica e na capa­
cidade de produção industrial que se tem notícia na his­
tória dos povos ocidentais. 

Talvez somente no perk>do do "NEW DEAL", de 
Roosevelt, nos Estados Unidos, se pode localizar parale-­
lo_ para as profundas modificações na estrutura econômi­
ca como aquelas ocorridas no Brasil. 

Come.çando pela infra-estrutura de transportes, um 
país de dimensões continentais como o Brasil, possuía 
em 1964 uma rede de estradas pavimentadas de 17 miJ 
quilómetros. Hoje a malha rodoviária pavimentada su­
pera os 80 mil quifômetros. 

Em 1964, o número de telefones instalados era de um 
milhão e 200 mil. Hoje, estão funcionando 10 milhões de 
aparelhos qUe beneficiam todos os Municípios brasilei~ 
ros; Há 20 anos, a rede nacional de telex contava com 
657 aparelhos. Hoje são 65335 terminais operando Bra~ 
sil afora. 

A modernização do nosso parque industrial permitiu 
que deixássemos de ocupar a qUinquagésima posição en­
tre as economias mundiais para nos tornarmos a oitava 
potência do mundo ocidental em apenas 20 anos. 

Hoje espalham-se pelo Brasil, prósperas e sólidas 
fábricas nos s-etores de insumos básicos, bens de capital, 
químico _e_petroquímico, adubos e fertilizantes, produtos 
siderúrgicos e papel e celulose. 

De 1964 para câ deixamos de importar para sermos 
exportadores de muito desses produtos, como é o caso 
d_os metais não ferrosos, papel, máquinas e êquipamen­
lo>. 

Há 20 aiiaS-a -Pi6dtição nacional na siderurgia, por 
exemplo, não atingia 10 milhões de toneladas. Hoje nos­
sas modernas siderúrgicas produzem mais de 30 mlihões 
de toneladas. As importações de abudos e fertilizantes, 
que já chegaram a custar ao país mais de 6.00 milhões de 
dólares em- apenas um ano, no ano passado não, foram 
além de 150 milhões de dólares. Isso porque a indústria 
nacionul atende praticall].e~te: todas as necessidades de 
nossa agricultura. 

No plano tecnológicO o Brasil tem destinado quantias 
crescentes de reeursos à pesquisa, pois nossos governan­
tes sabem que jamais seremos uma grande nação se não 
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adquirirmos tecnologia condizentes com a evolucào da 
Humanidade. 

Esses lilvi:Stinieillós -reãlizam-se tanto no campo in­
dustrial, como no setor de serviços e na produção pri­
mária. 

Como resultado dessa política já podemos citar reali­
zações notáveiS co-mo- a constiUção de Itaipu, a expansão 
da EMBRAER, a instalação dos Pólos PetroquímicOs, o 
crescimento da informátíca, as progressivas-descobertas 
genéticas na agropecuâtía e os- consta-ntes avariços na 
área energê_tica. 

O setor de energia merece uma referência especial. O 
golpe do aumento nos preços do petróleo foi duro, mas 
nos últimos anos- o Brasil tem apresentado progressos 
consideráveis nesta área. Foi, todavia, no governo do 
Presidente Figueiredo que as realizações no campo ener­
gético mais -impulso tiveram. 

Até 1979, a pfodução nacional de petróleo era apenas 
suficiente para a-tender 20% das necessidades de consu­
mo interno. Tal produção não ultrapassava os 170 mil 
barris/diários, quando o consumo era superior a um mi­
lhão de barrísjdia. Hoje a produção nacional jâ passou 
dos 450 mil barris/dia e até o final do ano baterá o recor­
de de 500 mil barris/dia. Isso signifiCa que o BraSil estará 
produzindo quase 50% de suas necessidades atuais de 
consumo energético, em- petróleo. 

A crise de energia tem sído um desafio às possibilida­
des, de uma economia que precisa C:xp-ãildir-se, como a 
nossa, e á criatividade nacional. 

Em busca de fontes alternativas ao petróleo, o Brasil 
criou o mais bem suCedido Programa de substituição de 
combustível do mundo, o PROÁLCOOL. De uma irrí­
sória pro_dução de 615 mil lítros em 1974, a produção na­
cional de álcool subiu para 7,9 bilhões de litros no final 
do ano passado. Tal produção equivale a 170 mil barris 
de petróleo, o que, em valores, representa cerca de 500 
milhões de dólares. _ 

Continuadas pesquisas têm sido feitas, igualmente, em 
outros campos energéticos, como no de cai'vão, no de ál­
cool da madeira e da mandioca, no de óleo de mamona e 
dendé. E todas revelam-se com perspectivas promisso-

"''· Essa poUtíca tem permitido não só a descoberta das 
potencialidades energéticas, mas o conhecimento e a ex­
ploração de outras riquezas nacionais no campo mineral. 
A produção anual de minérios evoluiu de 20 milhões de 
toneladas, em 1964, para 100 milhões de toneladas no 
ano passado. As reservas de ferro, cobre, alumínio, 
níquel, manganês, estanho, ouro, prata, zinco; ufânio e 
outros minerais continuam "crescendo à medida em que 
se aprofundam as pesquisas na área do Projeto do Gran­
de Carajás e em outras partes do ricõ-_solo brasileiro. 

A citação de tantos números e dados talvez seja cansa­
tiva, mas são essas informações- que não deixam dúvida 
quanto ao progresso alcançado por nosso Pais. E: a reali­
dade de uma Nação que, em uma_única·geração, realizou 
mais que a maioria.dos demais-povos do mundo e que, 
apesar de todo o sofrimento imposto pela crise int:erna­
cional, tem sabido manter o seu desenvolvime_nto nos 
campos económico, -.social e político. 

1:: verdade que as dificuldades conjunturais, agravadas 
nos últimos anos, em decorrência do segundo choque do 
petróleo e da alta nas taxas de juros internacionais, tor­
naram mais árdua a tarefa dos governantes. 

Que ós tempo-s estão difíceis, ninguém se- recüSa a re­
conhecer. Mas ê questão de elementar justiça cobrar-se 
dos governantes, não a solução do impossível, e Sím os 
resultados da ação que desenvolvem, para superar as di­
ficuldades. 

O Governo do Presidente figueiredo ingressa em seu 
último ano com um respeitável manancial de realízações 
que colocaram a NaçãO no caminho de superar os gran­
des desafios. 

Em primeiro lugar, o desafio da redução da dependên­
cia externa de energia. Já havíamos enfrentado a teinpes-

tade da inusitada elevação nos preços do petróleo em 
1974. Em 1979, ela apresentou-se-mais avassaladora e 
cruel, pois veio seguida de um brutal aumento nas taxas 
de juros internacionais e de uma exacerbação incontrolá­
vel do protecionismo por parte çios países ricos. 

A partir de 1974, para enfrentar o primeiro _choque 
dos preços do petróleo, o Brasil buscou, como saída, a 
poupança externa, pois sem petróleo e diante da ameaça 
de parar o país, não havia outra solução. Daí o endivida­
mento, de cujo total mais de 60% representam o financia­
m_entQ das compras de petróleo, sem o qual o país cami­
nharia, inexoravelmente, para o caos económico e social. 

O Brasil foi obrigado a utitizar crescentes recursos ex­
ternos para manter~nos em funcionamento, ao mesmo 
tempo _em que se lançava num programa audacioso de 
substituição de importações. Mas ê este programa, tão 
criticado, que hoje mostra seu·s frutOS em tOda sua pleni­
tude. 

Temos que admitir estarmos pagando um alto preço 
por essa dívida, mas devemos igualmente reconhecer que 
era a únlca alternativa capaz de impedi[' o estrangula· 
menta que fatalmente nos paralisaria como Nação. 

Com sacrifícios, aquele primeiro período começava a 
ser vencido, quando em 1979, a tormenta nos pegou a 
meio caminho da superação das dificuldades. 

-Só para se ter uma idéia de sua intensidade, basta citar 
os números dos gastos com as importações de petróleo e 
os juros da dívida. Em 1981, o Brasil gastou mais de ll 
bilhões de dólares com as importações de petróleo. Em 
1978, tais gastos haviam sido pouco superior a 4 bilhões 
de dól:ires. Em 198~, os juros da dívida chegaram a 10 
bilhões e 900 milhõeS de d-ólares,_en(Juanto em f978, elas 
haviam ficado em 2 bilhões e 600 milhões de dólares. 

OS esforços empreendidos pelo governo do Presidente 
Figueiredo, nesses cinco anos, em busca de fontes alter­
nativas que levem a uma redução sigtiificatíva da depen­
dência externa de energia, já produzem resultados auspi­
ciosos. Em 1984, as importações de petróleo deverão se 
situar ao redor de 6 bilhões de dólares, no mesmo nível 
de_l979. 

Hoje já podemos, inclusive, apostar na idéia de al­
cançarmos a auto-suficiência energética. 

O segundo grande desafio se situou na busca do 
equílibrio das contas externas: 

Nesses cinco anos enfrentamos a terrível agressão re­
presentada pela elevação dos juros dos empréstimos ex­
temos. E, apesar da não menos terrível agressão desen­
cadeada pelos nossos próprios compatriotas entrinchei­
rados numa oposição -radical, conseguimos atingir as 
duas metas que se lhes afiguravam impossível: renegocia­
mos a dívida externa em condições melhores que outras 
nações _e impulsionamos o seta r exportador na direção 
do superávit de 6 bilhões de dólares na balança cOmer­
cial, em 1983. 

E mais que isso, em 1984, deveremos superar outra 
meta considerada impossível: um saldo comercial positi­
vo de 9 bilhões de dólares, que os próprios empresários 
já projetam para algo a]ém dos 1 O bilhões de dólares. Es­
ses números têm um significado profundo na arrumação 
das contas externas, pois cada dólar desse superávit re­
presenta um dólar a menos em nosso endividamento fu­
turo. 

O terceiro e não menos ímportante desafio enfrentado 
pelo Presidente Figueiredo foi o do abastecimento inter­
no de D.limentos. os- estímulos du política governamen­
tal, que concedeu prioridade ao setor agrícola, aumenta­
ram em "dez milhões de hectares a área plantada de ali­
mentos nesses últimos cinco anos e em -nTais 30 milhões 
de hectares nesses 20 anos. 

Esses são resultados definitivos, cujos benefícios se 
prolongarüo pelas futuras gerações. Mas, no plano mais_ 
imediato, a superação dos desafios está se transforman­
do c:m dados concretos, como a retomada do crescimen­
to económico, a redução do desemprego e o declínio da 
innução. 

Abril de 1984 

A melhoria evidente de nossa economia é uma realída­
_d~ reconhc!cidu não mais sÇl pelas autoridades do_ Gover­
rlo, mas também pelos empresários, economistas e políti­
cos. 

E ela_yai prosseguir, talvez não tão rápida como dese­
ja-rfamos, mas continuará firme, de modo a que alro:ance­
mos a plenitude do desenvolvimento económico, social e 
político do País sem novos tropeços e so_bressaltos. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados. 
Se alguém pensa que, ao proclamarmos esses dados, 

queremos demonstrar que estamos satisfeitos e achamos 
que nossas aspirações foram atendidas, está enganado. 

Nossas aspirações são muito maiores. 
Temos plena consciência do muito que ainda há por 

fazer em todos os campos. 
As inju~tiças inerentes à pobreza nos chocam e nos 

convocam a novos e redobrados esforços para superá­
las, pois todos lutamos pela construção de um Brasil me­
lhor e mais humano. 

Se mostramos os dados, o fazemos com o sadio propó­
sito de proclamar justiça e repor a verdade dos fatos em 
meio a tantas críticas e desvirtuamento da realidade. 

Mais que isto, os anunciamos para que eles sirvam de 
exemplo e fator de estímulo à obra que ainda precisa ser 
realizada.. 

Se temos pela frente uma tarefa gigantesca até nosso 
pais alcançar a plenitude de seu desenvolvimento nas 
áreas económica e social, é indispensável enfatizar que 
foi no governo do Presidente Figueiredo que se inStaura­
ràm os mecanismos, atravês dos quais podemos, hoje, 
aperfeiçoar as instituições democráticas._ 

Já dispostos, portanto, dos requisitos fundamentais 
para que o povo, livremente, traçe o seu próprio destino 
e por meio dele, procure encontrar as soluções dos 
problemas ainda pendentes. 

Tenho certeza que o futuro há de registrar que nesta 
quadra da vida nacional, exercitamos o·diálogo e ajuda­
mos a construir o país de nossos anseios. Pois como disse 
o Presidente Figueiredo: 

~·Temos ·a dever de lutar por uma sólida e definitiva 
consolidação _do futuro". 

O SR. PRESIDENTE (_Lo manto Júnior)- Por solici­
tação das Lideranças, a Presidência cancela a sessão con­
jurtta que seria realizada às 18 horas e 30 minutos de ho­
je, e, nos termos do art. 55, § 11', "in fine", da Consti­
tuição, convoca outra para as 19 horas, destinada à apre­
ciaç~o, em regi_me de urgência, dos Projetas de Decreto 
Legislativo n~'s tiO e llt, de 1983-CN, referentes a_os 
Decretos-leis n~'s 2.066 e 2.067, de 1983._ 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a ordináría de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do PrÕjeto de Resolução n'i' 
127, de t982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
relatório da ComissãO -Parlamentar de Inquêrito instituí­
da pela Resolução n'i' 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.090 a 1.092, das Comissões: 
~de Constituicào e Justica -]~'pronunciamento: pela 

cOnstituciOnalidade e juridicidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 2Y 
pronunciamento: pela constitucionalidade e jurídicídade 
do substitutivo da Comissão de Minas e Eilergia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do substi­
tutivo -que oferece. 

Votação, em turno único, do Requerismento n'i' 857, 
de l983,_de autoria do Senador Itamar Franco, solicitan-
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do, nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão- especial, cOmposta de 
7 (sete) membros, para, no prazo de 90 (noveil.ta) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de deri­
vados de petróleo, bem como a extensão de subsídios 
concedidos ao setor petrolífero, tendo _ 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de CQI1stituiçãa e Justiça, favorável 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministérío da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste infOrriJ.ações sobre a crise eCOn-Ómica e 
fimmceira da Previdência e Assistência S-o-Cial 
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Votação, em turno único, do Requerimento n~' 896, de 
1983, de autoria da Senadora--Eunice Michiles, -Solicitan# 
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento in~ 
terno, a criação de uma Comissão Especial Mistá., com; 
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (c.inco) Deputados, para 
no pra:w de 90 (nov~ta) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientação de sua política, examinando ainda os moti# 
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 
(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 

s 
Votaç-.do, em primeiro turno (aprecfilção preÜminaf dã -­

constituéionalidade, nos termos do Út. 296 do Regim~n­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris-
dição em todo o território naCional, feOdO --- - -

PARECER. sob n~' 634, de 1983, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido do Senador José lgnácio Ferreira. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regímen~ 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado ·n~' 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individua! de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo -

PARECER, sob n~' 710, de 1983, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela inco-nstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Í.omanto Júnior) --Nada 
mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 18 horas e 35 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 10-~ 
SE LlNS NA SESSÃO DE 18-4-84 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LINS (PDS- CE. Pronuncia o seiuinte 
disc.urso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em meio a tantos pronunciamentos inflamados e a 
preocupação tão grave, como as que hoje ocupam o pen­
samento nacionaJ, gostaría de fazer referência a um dis­
curso do Presidente João Figueiredo, que considero dos 
mais importantes já pio feridos durante o seu· mái1dato. 

Não é mais do que uma breve alocução. pronunciada 
numa reunião com as Liderançãs do Partido, ailteontem, 
e na qual Sua Excelência vaza o ·pensamento do Gover~ 
no, sobre ã conciliação nacional como_ instrumento da 
tranqUilidade política, necessária à superação da crise 
que hoje vivemos. 

Leio. Sr. Presidente, para que fique registrado, na inte· 
_ gra nos Anais da Casa, o texto desse discurso que, mes­

mo não ocupando senão umas poucas linhas, assume 
tanta significação: 

"Convoquei Vossas Excelências ao meu gabinete 
para fazer-lhes uma comunicação e compartir com 
os presidentes do Senado e da Câmara Federal, os 
meus líderes nestas casas e o presidente do meu par­
tido, as responsabilidades que cab~m a todos _nós l!O 
grave momento que atravessamos. 

Convoquei-os com a plena consciência das im­
portantes decisões que estou tomando e dos seus re­
flexos. 

Estou encaminhando ao Congresso Nacional 
mensagem propondo a restauração do processo de 
eleição di reta no País. É um gesto, e mais do que is­
to, Uma medida concreta destinada a conciliar a 
vontade nacional e a dificil reaiid8:de dos problemas 
institUcionais qUe tiverriõs de-eri"I'rentar ao longÓ das 
duas últimas décadas. 

A mensagem não objetiva a realização de eleições 
diretas_ est_e ano. lsto porque medida de tal ordem, 
nunca esteve e não está, hoje, contida em meu proje­
to politÍco. 

A Nação bem sabe que, se fosse esse o passo mais 
conveniente _e seguro, eu não me recusaria em 
propô-lo. 

O povo, ":"~ais e melhor do que ninguém, ê·teste­
munha de que tenho cumprido tudo que prometi. 

Para atingir os objetivos de fazer do País uma de-_ 
mocracia, vencemos todos os obstáculos com firme­
za e determinação. 

A abertura política não se fez sem riScos. 
Queremos qu-e ela se faça senl recuOs. 
O homem público tem o dever de olhar serena­

mente para a frente e não capitular perante as pai­
xões do presente. 

Devo e desejo partilhar com os senhores estares­
ponsabilidade. Peço que transmitam a todos os par­
lamentares do PDS, minhas apreensões e meu apelo 
para que apóiem a solução que- agora proponho. 

Estarão, assim, ajudando- a consolidar o nosso 
processo de desenvolvimento democrático. 

Não podemos capitular ante a miragem de um 
avanço emocíonaL 

Temos o dever de lutar por uma sólida e definiti­
va consolidação do futuro._ Nos termos propostos 
em minha mensagem. 

Convoco o partido a unir~se, porque essa união é 
básica para o go,'erno e imprescindível às nego­
ciações que haverão de ocorrer no processo de tra~ 
mitação da mensagem, 

Peço~lhes, também transmitir à oposição -que 
sempre reclamou gestos de conciliação, receber esta 
mensagem como um convite ao diálogo, de modo a 
Qrie--0 !extO dá-emenda constitliciomli a ser a"prova­
-do sejá resultado da negociação e do consenso. Por­
tanto, um grande e poderoso instrumento de con-
córdia nacional." - - --

N_j_,issas breves palavras, Sr. Presidente, mostra o Q_o­
verno, o objetivo da sua proposta, que é um apelo ao 
bom senso, à negociação e ao entendimento. 

O Govúno jâ disse - não admite coações sobre o 
Congresso Nacional. Esse é um ponto fundamental que 
deveria estar sendo defendido por todos nós Congressis­
tas. O que temQ é isso que os comícios aí estão a mostrar: 
o maior Partido da Opsosição, - a.continuar no cami-
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nho que trilha - nã.;::~ terá condições de conflabilidade, 
porque já nãO controlará os movimentos de pressão, que 
exacefbam o descontentamento_ do povo. Esta apreensão 
não é absolutamente fora de propósito. Não desejamos, 
nós mesmos da Situação, um PMDB incapaz de nego­
ciar. Por isso tememos que o seu comprometimento, e 
seu engajamento num process.o de difícil realização por 
ele mesmo criado lhe tolha os passos para o entendimen~ 
to. O momento exige reflexão e poder de liderança. O 
que poderá acontecer, Sr. Presidente, se, por imposições 
da própria situação criada, do próprio engajamento do 
PM DB, e de outros Partidos, já não tivermos os seus 
líderes, nem mesmo os moderados, em condições de de­
cidir, ainda que ante um entendimento conveniente para 
todos? 

Repito, que o momento, mais do que nunca, reqller re­
flexão. Não queremos uma Oposição que já não possa 
rever o seu_ caminho, sem constrangimento diante da 
Nação. Temo que, mesmo diante de propostas razoáVeis 
de negociação, as oposições ainda que não radicalizem, 
possam ver~se premidas e acossadas contra o muro de 
uma utopia, que elas mesmas, venderam barato ao povo. 
Não é esse~ a meu ver, o caminho certo. 

Minha intenção, neste fim de tarde, nestas poucas pa­
lavras, é realçar a necessidade de moderação, a premên­
cia da busca de um caminho conciliatório capaz de trazer 
a paz à família brasileira: é chamar a atenção para o peri­
go da radicalização. Não é fora de propósito supor que, 
os Líderes mo.derados do PMDB já não tenham con­
dições de controlar o movimen.to que_ criaram. Isso ficou 
patente nos comícios de Belo Horizonte, e de S. Paulo, 
com as vaias sofridas pelos Governadores, desses Esta­
dos. Mais recentemente, diante de determinados apelos, 
talvez por conveniência os interessados nesses agravos 
tenhain reprimido o seu poder de coação sobre esSes 
Líderes. E o que temo ê exatamente isto: é que exacerba:_ 
do o movimento até o pãroxismo, não possa o PMDB 
garantir a autonomia das suas lideranças para a entendi­
me~~o e para o diálogo, do qual o País hoje_ tanto neces­
sita. 

O Sr. Hélio Guelros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS1!: LINS -Concedo o aparte ao nobre Se­
nador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador José Lins, em 
primeiro lugar quero dizer a V. Ex• que esse discurso do 
ilUstre Presidente da República já consta dos Anais da 
Casa; ontem foi lido aqui pelo eminente Li der de V, Ex•, 
Senador Aloysio Chaves. 

O SR. JOS1!: UNS - Em parte, nobre Senador. 
Desejo-o porém em sua íntegra. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não. Foi lido todo o discurso 
nobre Senador. V. Ex• pode consultar os Anais. O Sena­
dor Aloysio Chaves leu o discurso ... 

O SR. JOSt LINS - Ainda assim, nunca seria de­
mais repeti-lo, pela sua importância. 

O Sr. Hélio Gueiros- ... o discurso privativo do Presi­
dente da República. 

9 SR. JOS1t UNS -:Ainda que tenha sido, nunca se­
ria demais. 

O Sr. Hélio Guelros- Eu só temo que todos os dias 
venha um e leia, de novo, o discurso do Presidente e aí, 
entãO, vamos passar o tempo todo, aqui, ouvindo a repe­
tição do discurso do Presidente? 

O SR. JOSE: LINS- Se V. Ex• não desejar ouvi-lo 
pode deixar de fazê-lo. 

O Sr. Hélio Cueiros- Não, a minha obrigação é estar 
aqui. 
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O SR. JOS:t!: LJNS - Então, V, Ex• terá que ouvir~ 
me, o que sinto muito. 

O Si'. Hélio Guelros _;::Agora; a Tepetição é que acho 
que fica até ridículo, pãra- os Anais da Casã,- todos os 
dias apresentar o n'iesmo discurso do Presidente da Re­
pública, sendo transcritO Dos Anais da Casa por um 
membro do Partido, 

O SR.JOSt LINS- Nada do que V. Ex• alega é im­
portante. O que irriporta sãO as lições que dele podemos 
tirar. 

O Sr. Hélio Guelros- Mas deixemos isto de lado, eu 
vou continuar fazendo as observações a V. Ex• Ejâ que 
V. Ex• está repetindo o que disse ontem, eu vou repetir o 
que eu disse ontem também. 

O SR. JOSt LINS- Vê-se que o método também é 
útil a V._ Ex~_ 

O Sr. Hélio Cueiros- V. Ex• diz qi.te as Oposições, 
talvez, não tenham força para negociar uma solução de 
diálogo, na atual t;":mergência. Eu já disse, ontem, a V._ 
Ex• que quem parece que não tem autonomia para nego­
ciar mais nada é o Presidente da República, que uma vez 
disse, na África, que era a faVOr das eleições diretas, e 
chegou aqui e desdisse; outra vez, agora, na semana pas­
sada, disse na África que era partidário daS eleições -diTe­
tas, e já aí acompanhado da opinião de sua excelentíssi~ 
ma esposa, e chega aqui no Brasil e manda uma mensa­
gem absolutamente em contradição com o que ele disse 
na África, de que era favoráVel às eleições diretas, já. 
Agora, quero dizer, também, que V. Ex~ não tem por que 
ficar assini -tão apavorado, atemorizãdo. V. Ex• disse 
várias vezes: eu temo a Oposição, eu temo os líderes da 
Oposíção, eu temo isso; eu-temO ãquílo. V. Ex• não tem 
de que ter medo da Oposição, e nem da opiiiíão pública 
brasileira. _A opinião pública brasileira e as Oposições 
querem uma-coisa muito sfriiples: eleições di retas, já. Só 
isso que as Oposições querem, juntamente com a opinião 
pública. Nisso não há. nadade.atemorizante, nem apavo­
rante, nem o mundo virá abaixo, nem é o Apocalipse. f: 
a opinião pública e as Oposições defenderem as eleições 
diretas, já. Até porque, nobre Senador José Lills, essas 
promessas de eleições di retas, já, vêm rolando '!'tá anos e 
anos. Se essa mensagem do Presidente João Figueiredo 
fosse no início do seu mandato, estaria tudo muito bem, 
mas no fim de mandato ele ainda vir dizer que é só par'a 
o sucessor do sucessor dele, realmente Sua _Excelência já 
está abusando da paciência do povo brasileiro. Mas V. 
Ex• não tem por que temer nem a Oposição e nem a opi­
nião pública, pois tanto a OpáSíção com_o a opinião 
pública se manterão rigorosamente dentro da lei, dentro 
da ordem e da tranqüilidade. 

Só esperamos é que o Poder Executivo reconheça esse 
direito das Oposições e do povo nas ruas. Agora, quanto 
também a essas medidas que o Executivo estaria tonian­
do em defesa da autonomia_ do Legislativo, isso me pare-­
ce, nobre Senador José Lins, com aquela história que a 
gente aprendeu em criança, do. "lobo m<_J.u e de chap~uzi­
nho vermelho", Tenho a impressão de que o ExeCutivo 
está transformado na vovozinha -e como V. Ex• co­
nhece bem a história de;: "chapeuzinho vermelho", há de 
lembrar-se d_e que chapeuzinho perguntava: "para que 
são esses olhinhos?". Aí, o lobo mau fantasiado de vovo­
zinha diz; "é para te enxergar, minha netinha''.. "E para 
que são esses braços1". Aí, o lobo mau fantasiado devo~ 
vozinha dizia; "é para te abraçar". Até que vai isso, vai 
aquilo, e pergunta; "para que essa boca?". Aí, nobre Se­
nador José Uns, a vovozinha s_e desmascara e diz;. "é 
para te engolir, para te comer". Nobre Senador José 
Lins, tenho a impressão de que o Exe_cutivo é o lobo mau 
fingindo de vqvozinha- só que dá para desconf!ar- e 
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acho que por isso o povo brasileiro e as Oposições esta­
rão com o pé atrãs e não bancarão a ingênua "chapeuzi-

-riho veftllelho"~.-- -

O SR. JOSt: LINS- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
V, Ex• parece preferir a tinha do deboche quanto ao des­
tino da Nação, coisa que a mim não me passa pela ca­
beça: todas essas estórias, essas cantilenas de V. Ex' não 
passam de um deboche, sobre os gravíssimos fatos que aí 
estão preocupando o País. 

Não há nenhum mal, nobre Senador, em que a opo­
sição deseje as eleições diretas; O mal está na pressão que 
V. Ex• diz partir do Executivo mas que parte exatamente 
da Oposição, até através de cartas, veementemente 
ameaçadores contra os que votarem pelas indiretas, pro­
metendo execrá-los perante a opinião pública. 

Como se vê, Sr. Presidente, diante disso ... 

O Si. HéJio Guelros - Permite, nobre S~nador? 

O SR. JOS1: LINS - ... não há nada, ninguém está 
impedindo a Oposição de votar pelas eleições diretas. O 
que condenamos, nobre Senador Hélio Gueiros, são as 

-Tepre-ssões pessoais, o desrespeito ao Congresso, os 
comícios onde se _gastam milhões de cruzeiros. Pergunto . 
a V. Ex•: quem está pagando a despesa das mil e duzen­
tas pessoas que jã estão em Brasília? 

O Sr; Hélio Guelros - V. Ex• permite? 

O SR. JOS.t UNS -Quem está pagando? Falam~se 
nas despesas das eleições passadas. Alguns oposicionis­
tas lançaram aqui verdadeiras catilinârias contra as des­
pesas eleitorais. No entanto as eleições são legítimas. 
Mãs eu pergurito a V. Ex• se são legítimas as despeSaS 
com a movimeritação de massas... --

O Sr. Hélio Guelros- Permite, V. Ex~? 

O SR. JOS:t UNS - ... e isso exJ.ge··despesas. O que­
há é um trabalho amplo das Oposições para pressionar 
os Congressistas, esquecidos de que, se hoje V. Ex• in­
centivam tal movimento, mais tarde poderão sofrer pres­
sões semelhantes, num verdadeiro desrespeito ao direito 
de livre decisão. 

O-Sr. Hélio Guelras -V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Com prazer; Senador Hélio 
Gueiros. 

O Sr. Hélio Guelros- Nobre Senador José Lins, V. 
Ex~ vai me permitir repudiar a acusação que V. Ex• faz ... 

O SR. JOS:t LINS - t um direito que_assiste a V. 
Ex• 

O Sr. Hélio Guelros- , .. de deboche, porque eu pode-­
ria, perfeitamente, classificar a atitude de V. Ex•. aqui, 
de servilismo ou sabujismo, não irei fazer isso porque 
respeito V. Ex•. Mas eu poderia interpretar perfeitamen­
te ... 

O SR. JOS:t LINS - V~ Ex.• não pode estar falando 
sério. Eu estou defendendo as prerrogativas do Congres­
so, e não contando a estorinha do_ "chapeuzinho verme­
fho". ~ 

O Sr. Hélio Gueiros- Poderia, também, classificar V. 
Ex• de servir, mas não quero fazer isto para não ofender 
o Regimento da Casa ... 

O SR. JOS.t LINS - V. Ex' não tem o direito de 
fazê-lo~ Defendo legitimamente a independência e a res­
ponsabilidade desta Casa. Se todavia, V. Ex• não é a fa-
vor dessa indçpendência... · 
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O Sr. Hélio Guelros- Então, não venha V. Ex• com 
esse negócio de deboche porque eu revido na mesma 
mOeda;- pagã as corsas na mesma moeda. Agora, se V. 
Ex• quer discutir o assunto a gente vai discuti-lo em ou­
tros termos, mas não me venha classificando logo, com 
conceitos .. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Varga·s. Fazendo soar a 
campainha.) Atenção, Srs. Senadores! Os Srs. Senadores 
devem solicitar os apartes a fim de que o debate seja dis­
ciplinado. 

O Sr. Hélio Guelras- Voltando à disciplina e à boa 
ordem, Sr. Presidente e Sr. Senador José Lins, quero 
apenas reafirmar que a opinião pública brasileira e as 
oposições estão numa campanha séria, honesta e honra­
da. b preciso acabar com essa mania de querer enxergar 
defeitos e prejuízos toda vez em que há alguma coisa no 
Brasil contra o Governo. ComO jã está muito. "manjada" 
essa estória de subversão, de comunismo e essas coisas 
todas, agora V. Ex• começa a estranhar porque quem 
vem para cá faz alguma despesa, e uma despesa das mais 
baratas possíveis, que é atravês de ônibus ... 

O SR. JOSt UNS - Eu não vi o orçamento .. Se V. 
Ex• acha que foi barato deve ter informações sobre os es­
ses gastos. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eu não sei por que quando é o 
povo, digamos, anónimo; que se mobiliza para chegar a 
esta Casa se começa a desconfiar O.as intenções do po­
vo ... 

O SR. JOS!: LINS - Mas não é o povo anónimo. 
Tudo é organizado, V. Ex~ sabe disso ... 

O Sr. Hélio Guelras - Mas aqui temos sido, desde 
que tomei posse nesta Casa, sou constantemente procu­
rado no _meu gabinete_. pelos corredores da Casa, por 
toda_ e~p_écie de criaturas, de profissionais, de estudantes, 
de toda espécie de categoria s_ocial, que tambêm tiveram 
despesas para chegar a Brasília, mas niriguêm põe em dú­
vida a legitimidade dos meios conseguidos por eles para 
chegar a Brasília. Não sei por que quando se fala em al­
gum movimento contra o Governo logo se começa- já 
que não cola mais es_sa estória de comunismo e subver­
são- agora já estamos na tese de interesses subalternos, 
que estariam motivando essa mobilização a Brasília. Eu 
não acho que sejam interesses subalternos nem recursos 
clandestinos. O próprio pOvo está pagando do seu bolso, 
dOs seus minguados cruzeiroS, essas- despesas até aqui 
porque estâ chegando à conclusão de que a solução para 
o Brasil é realmente as di retas, já! É um ato de civismo 
que deve s.er louvado e aplaudido e não- e aí sim cabe o 
termo de V. Ex•- e não debochar dessa atitude de;ssas 
criaturas que com tanto sacrifício chegam até aqui. 

O SR. JOS:t i.JNS- Nobre Senador Hélio Gueiros, 
V. Ex• sabe que a Oposição vende apenas utopias. Rea­
firmo a mesma coísa quando diz que o povo· vê nas 
eleições diretas a solução dos nossos problemas. E isso 
não é verdade. É apenas uma mistificação, que provém 
da certeza de que a Oposição não consegUiu maioria no 
colégio eleitoral. Se tiveSSe conseguido, nobre Senador, 
nada dísso ·estaria acoritecendo. E foi por isso que as 
Oposições ao invés de dialogarem, recorreram a pressões 
desta natureza. A campanha porém se avolumou e já não 
sei se, hoje, os seus Líderes, mesmo os mais moderados 
têm condições de dialogar em busca de uma solução para 
o problema nacional. Torna-se fatal, nobre Senador, que 
muitos desses homens se sint~m aiora constrangidoS-pe.­
rante a opinião pública que ajudaram a deformar, ven­
dendo ilusões. É isso o que eu temo, nobre Senador. Não 
eStou ·aqui para condenar, para considerar espúria a luta 
do PMDB pelas diretas. De modo nenhum. Mas temo 
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que a esta altura tenh<~m aliCnado a liberdade de decisão 
à pressão da opinião pública, criada de cima para baixo. 
Venderam urna idéia à opinião pública. Ela é sensíVere, 
hoje, está empolgada. Vê, V. Ex.~ o perigo que correm se 
tiverem que tomar outros caminhos. A impressão que te­
nho é que a cada_dia- e eu espero que isso--não acoriteça 
- torna-se mais difícil para as Oposições trilharem o ca­
minho do entendimento. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador José Uns, V. 
Ex• acha que ter condições para negociar seria reaçãõ da 
parte da Oposição? Eu penso que V. Ex• acha que o 
PMDB e as oposições só teriam condições de negociar, 
se chegassem ao PDS e_dissessem: nós vamos aprovar a 
emenda mandada pelo Presidente Figueiredo. Isso não é 
possível, nobre Senador José Uns, porque seria aceitar ... 

O SR. JOSt UNS - Não me referi apenas a isso. 

O Sr. Héllo Guelros- Mas só pode ser isso, nobre Se­
nador. 

O SR. JOS:t UNS- Não! pode ser mais que isso. 

O Sr. Hélio Guelras- Só pode ser isso, porque quan­
tas emendas o Governo manda ... 

O SR. JOSlt UNS- V. Ex• estâ limintando profun­
damente o objetivo da política. 

O Sr. Hélio Gueiros- Deixe eu continuar, e depoís V. 
Ex• me responde. A emenda do Governo tem 38 artigos, 
mas pode-se desprezar 36 que, quanto a isso, nãO tem 
problema: esse negócio de falar sobre deficiente físiCo~­
esse negócio de criar contencioso e dizer que Pai de filho 
mesmo fora de matrimôriiõ terii(jiie ter resporisabi!lda: 
de, é cõiS-a sObre a -qual não- vai haver diâlogo; Porque 
não hã discussão, nobre Senador José Lins. A única coi­
sa que se tem que discutir missa emenda do Governo é Se 
as eleições serão diretas jâ ou se serão para as calendas 
gregas. Então, a margem de riegociação para essa emen­
da é muiilto pequena, porque são Posições realmente an­
tagónicas: nós quireffios eleiÇOC:s diretas, jâ, e alguns de 
V. Ex~s querem eleições para o fim ao século. Mas, 
quanto aos outros 3.5 õu 36 artigos, V. Ex• tem assinatu­
ra em cruz da Oposição, porque ninguém vai cri <ir ne­
nhuma polêmica sobre o assunto. Todo o problema, 
nobre Senador José Lins, resume-se em eleições diretas, 
jâ, ou eleições diretas Par:i.--0 séCUI6-Que vem. 

O SR. JOSlt UNS --V. Ex• vê bem como coloca o 
problema. Primeiro considera que todo o resto do texto 
da emenda não tem grande significação ... 

O Sr. Hélio Gueiros- Não é polêmico; eu só disse 
que não é polêmico.- (CniZam-se apartes.) 

O SR. JOSlt LJNS- V. Ex• me permita, por favor. 
V. Ex' coloca exatamente o problema nos termos em que 
a oposição o tem colocado sempre, que são os da radica­
lização em torno das direias, como instruritento _capaz de 
mudar a vida do País e trazer a felicidade pira tcido 
mundo. Ora, V. Ex• sabe que isso é uma ilusão, é uma 
fantasia que estâ sendo posta na vitrirle. Por que não 
pode ser negociada o prazo? Se V. Ex' acaba por jogar 
uma pâ de cal no entendimento político, que é a fibra 
mesmo da nossa vida institucional. Ao jogar a pá de cal, 
V. Ex• descobre-se: não aceita diálogo algum fora da im­
posição do PMDB. 

O Sr. Hélio Gueiros......: NObre Senador José Uns; exis­
te- parece-me que na psicologia- um fenômeno cha­
mado projeção: V. Ex• pensa uma coisa e joga no seu in­
tercolutor. V. Ex• _é que está sendo radical, que não que­
ro acordo e diz que sou eu, um membro irlslgniflcante da 
Oposição, que não quero. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL"(SéÇão-li) 

O SR. JOS:t UNS- V. Ex• está distorcendq os_fa­
tos. 

O Sr. Hélio Gueiros - V. EX• pode, absolutamente, 
atribuir a mim uma projeção sua. Se nóS- estamos deba­

_te_ndo e dialogando, permita que eu diga o que penso, e 
V. Ex• também dirá o que pensa. Eu não vejo gramde~ di­
ficuldades,repito,em a Oposição aceitar 95% dos artigos 
propostos pelo Presidente da República, não porqu"e não 
tenh_am interesse, II! as porque não são polémico~ nobre 
Se_nador José I,..ins. Não há discussà_o, não há divergência 
entre a necessidade ... 

O SR. JOSE; LINS- Aí é que V. Ex~ se engana. Hoje 
mesmo, V. Ex• ouviu aqui expostas, séria divergências 
sobre o_ texto da proposta. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não me engano, não. 

_ O SR. JOSt UNS- V. Ex• est~ longe de entender a 
abrangência do diálogo. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não estou longe, não. Diga o 
__ que foi, que vou mostrar a V. -Ex• que nãO. 

O SR. JOSE LINS - Nobre Senador, V. Ex• sabe 
que nunca estiveram no projeto do Governo, as eleições 
di retas, já. Há um processo político de abertura em cur-so 
e nunca se teve tanta liberdade neste País, como agora. O 
projeto das eleições di retas, jâ, nunca existiu nos planos 
dessa abertura. Logo, quando a Oposição cria a fígu·ra 
nova das diretas, é ela que está tomando a iniciativa da 
controvérsia. 

O Sr. Hélio Cueiros- Mas o que é que tem de subver­
sivo e prejudicial eu querer eleição di reta já, para V. Ex• 
enX'úgar Um perigo à segUrança naciOnal~ neSsa campa­
nha legftima? 

O SR. JOSE: LINS - Até aí não hâ nada. 

O Sr. Hélio Guelros- Então, por que V. Ex• está es­
tranhando? 

O SR. JOSE: LINS- V. E?t• estâ,_certíssi!_UO: aí não há 
nada; em tennos políticos, nada. Ao contrário, acho que 

_a Oposição tem_ que colocar as suas reivindicações, os 
seus pontos de vista e defendê-los. Apenas não pode fe­
char a porta ao entendimento criando um clima de con­
fronto diante do qual nenhuma das partes possa recuar 
das suas posições. É isso o que penso, não ma:is do que 
isso. 

O Sr. Hélio Cueiros- Mas o recuo tem que ser recí­
proco, não pode ser recuo só de um lado, nobre Senador, 
porque aí é- capitulação, é aceitar uma imposição. 

O SR. JOSt LINS - Daí a necessidade do di~logo 
isento. Não feche pois as portas .. 

O Sr. Hélio Gueiros- Não estou feChando. 

O S!l. JO~t LINS -~ .. _.Como acaba de--fechar,-.. ~ 

O Sr. Hélio Guelros- Eu disse que é difícil a solução. 

O SR. JOSt LINS --V. Ex~ alega que a emenda tem 
36 artigos que não predsani ser discutidos. Por que não? 
e que tém, fora disso apenas dois artigos que não podem 
ser negociados. 

Posto o problema nesses termos, evidentemente é difí­
cil chegar-s_e a qualquer solução aceitável. 

Mas voltando ao meu tema o que hoje ressalto é a po­
sição e.xpressa do PDS, e do Presidente FigueiredO: chã­
mando a atenção para a necessidade do debate com vis­
tas à solução de uma crise que se torna a cada dia mais 
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gi'ave. Pedem a atenção das Oposições Para que não ca~ 
minhem na direção de um impasse do qual não p·ossam 
rcc_uar, vítimas de uma mística de opfníãO púólica que 
-forçam e eXasperam e, da qual, só recuariam desmorali­
zados. 

É apenas iSso" que digo, nobre Senador, sem quãlquer 
veleidade de crítica que não decorra de fatos. Entendo 
que o diâlogo é a fibra niesmo do tecido polftico, e ê dele 
que deVeinos nos -prevalecer nesta Casa, neste Congres­
so. Não precisamos e não devemos forjar pressões exter­
nas. Não precisamos do clamor induzido, opinião públi­
ca, para nos impor decisões de fora para dentro. Já so­
mos nós os representantes do povo. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador, que mal se faz, 
que mal há em se avaliar a opinião pública? Que mal hâ 
em se sentir a opinião pública? Que mal há em se avaliar 
a intensidade dessa opinião? 

O SR. JOSE: LINS - O mal não está na avaliação, 
mas na exacerbação, na criação de um clima artificia[, na 
venda de uma idéia que, absolutamente, não correspon­
de à sua propaganda, A eleição direta, nobre Senador, 
não pode resolver tudo no País, V. Ex• sabe disso. No 
entanto, a imposíção·está sendo feita nesse pressuposto. 

O Sr. Hélio Cueiros- Nobre Senador, se nós não co­
meçarmos o diálogo aqui no Parlamento, vai ser difícil. 

O SR. JOSt LINS- Vai s_er difícil. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Faz soar a 
campainha. 

O Sr. Héfio Gueiros - E por isso que peço um pouco 
de tOlerância... · - -

- O SR. PRESIDENTE (L~noir Vargas)- O diálogo 
de V. __ Ex•s deve ser feito de forma regimental. 

O SR. JOSlt LINS- Peço a V. Ex•, Sr. Presidente, 
que me pennita conceder o aparte ao nobre colega. 

O Sr. Hélio Guelros- V. Ex• diz que eleição direta 
não conserta nada no Brasil. 

O SR. JOS:I!: LINS - Estou duzendo que ela não é 
panacéia. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas, V. Ex• hâ de permitir que 
outras pessoas discordem de V. Ex• Tenho ouvido muito 
essa estória de que nós_ estamos iludindo o povo br_~silei­

_ _ro, porque o- povo brasileiro está pensando que a eleição 
~ireta vaí ser :a sol_ução p-ara tudO, e não -vai. Mas, nObre 
Senador José Lins, por que a gente não experimenta a 
eleição di reta também como um remédio adequado para 
a crise brasileira? V. Ex• sabe muito bem que se não hou­
ver uma eleição direta, não pode haver mudanç~ de nada 
no Brasil. Se não houver eleição direta, nobre Senador 
José' t.ins,-OSiiltusquo vai continuar o mesmo, por que se 
houver eleição direta, mesmo que o PDS venha a ganhar, 
o que eu acho muito norma! é razoâvel, o seu candidato 
vai ter de assumir compromissos em praça pública, com 
o povo, ele vai ter _oportunidade de sentir o que o povo 
brasileiro realmente _está querendo. Então, eu !acho que 
eleição direta é um começo de solução para a crise brasi­
leira. Eu não vejo como uma balela, nem uma fantasia a 
eleição direta, mas como um recurso adequado, apro~ 
p-riado e oportuno para a solução da crise brasileira. ~ 
este o m~u pensamento, e creio que como eu, pensa a 
maioria do povo brasileiro, que também vai à praça 
pública atrás de um remédio que ele julga que será ade­
quado à nossa situção,, que é a eleição direta. 

O SR. JOSlt UNS - V. Ex• diz mal quando afirma 
que se o povo vai P"ara ·a praça pública dar o remédio que 
ele julga conveniente". 
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V. Ex• sabe que o movimento tem sido induzido. Que 
não é justo dizer que a eleição direla é este o remédio. 

Aliás é bom que nos Socorreremos das lições da -His~ 
tória, eu já disse isso aqui um dia. Getúlio foi maiS felíz 
na ditadura, do que quando eleito pelo povo. Jânio nos 
levou, nos braços do povo, a um impasse, a uma crise, 
cujo preço nós_ainda hoje pagamos. Jang6- tanibêm foi 
eleito pelo povo. Mussolini, na Itália, tomou o poder 
com um comício, tocando violino, e levou a Itália a uma 
das maiores desgraças de todos os tempos. Hitler tam­
bém fez coisa parecida com a Alemanha. Perón, com a 
Argentina. Então vê V. Ex•, que não é real!T).<:nte _a 
eleição díreta a panacéia que os Srs. estão apregO<i.ndo. 
Mais importante do que isso é a análise construtiva e res­
ponsável. f: este, exatamente, o cerne do meu pequeno 
pronunciamento, que já vai se tornando longO, dada a 
ajuda de V. Ex~ 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JOS.t LINS -Concedo o aparte ao nobre Se­
nador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo- -Senador José Lins, eu agradeço o 
aparte de V. Ex~ e quero, exatarilente, me solídariúir 
com seu pronunciamento, que escutei do meu gabinete, 
antes de chegar ao Plenário. É meia alegação dizer tudo 
isso que V. Ex~ está dizendo, aliás com muito bom senso 
e com muita calma, é uma verdade incontestada. Não há 
multidão. O PMDB e as Oposições têm em inão Uma 
campanha muito bem conduzida, muito feliz, que tem le­
vado para a praça pública o povo brasileiro inegavel­
mente; têm feito coiiJtciO-s de grande ainplitude e estão 
botando __ na _boca do povo estes reclamos, ·que não são 
originariamente do povo, são deles. Nós sabemos, Sena­
dor José Uns, que o povo não pode, não é da natureza, 
não é da sua psicologia se fixar em idéias sUbjetiva:s. E 
esse negócio de eleição direta, de eleição direta-já, isSo é 
uma idéia, é subjetivo de uma caffipanhã vitoriosã das 
Oposições. ~eVidente: as Oposições consfituem um Par­
tido que quer arrebatar o poder do nosso Partido, o 
PDS. Estão lutand_o com as armas que são própriaS dõ 
regime democrático 

O SR. JOS.t LINS -Neste ponto, eu discordo de V. 
Ex•: estão lutando também com armas impróprias. Pre.v 
são sobre o Congresso, por mais bem concatenadas que 
sejam mesmo exercid_as em nome do povo, não são ar­
mas legítimas. 

O Sr. Joio Lobo- Eu ia chegar a esse ponto. V. Ex• 
tem razão em interromper, eu ia chegar a esse ponto, que 
essas armas que a Oposição terit usado são próprias até 
determinado ponto. Eu entendo que o PMDB, que os 
Partidos de Oposição tenham transformado essa luta 
numa bandeira de luta das Oposições. É evidente, nós 
somos políticos profissionais, e o nosso fim é, exatainen­
te, a conQuista do poder. Todo partido político aspira a 
chegar ao poder. Se o partido político não aspiraSse a -
chegar ao poder, as suas intenções não estavam bem delí­
mitadas, não eram justas, não eram noi-mais, reáiS. Mas, 
veja V. Ex•: a pressão, a provocação sobre tOda- essa si­
tuação tem partido exatamente da Oposição e não do 
Governo, nem do PDS, que tem sido responsabilizado 
por isso. Ao contrário, nós temos sOfrido Pressões Verda­
deiramente injuriosas. Por exemplo, gostaria de citar 
neste momento a V. Ex•, que chegou ao meu gabinete 
carta de um Deputado que, felizmente, não lembro nem 
o nome. 

O SR. JOS.t LINS- Já vi essa carta em váriOs"",gil.bi­
netes de Senadores. 

O Sr. Joio Lobo- Veja V. Exfque o meu caso não 
foi particular. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

O SR. JOS.t LINS - E jâ me referi também a esse 
tipo de p(essilo, hoje, aqui. 

O Sr. Joio Lobo- E de um Deputado que louvo até a 
fuinha meinória- de ter esquecido, tal é o procedimento 
nazifacista que ele adota de policiamento ideológico, 
ameaçando os Deputados e Senadores através- de uma 
carta. que deve ser uma carta geral, que se não compare­
cerem à votação da Emenda Dante de Oliveira serão 
anotados por ele, lá em plenário e, no dia 26, denuncia­
dos da tribuna do Congresso Nacional à Nação como 
traidores do povo brasileiro. Ora, esse cidadão, evidente­
mente, está-Confundindo as coisas. Nós não temos medo 
das ameaças pueris, quixotescas e idiotas de Llma menta­
lidade deformada, fascista. Então, todos esses expedien­
tes têm sido usados. Eu sei que existem homens de idéias 
puras, de procedimento correto na Oposição, que estão 
lutando por um direito que é legítimo das Oposições de 
nos arrebatarem uma campanha que, originariamente, 
era nossa, porque nós temos a maioria do Colégio Elei­
toral, de um Colégio que a lei criou para consecução de 
wna eleição constitucionalmente estabelec_ida. __ Então, 
não há_raz~o para que nós não nos sentemos à mesa, 
abrandemos as posições e dialoguemos. Nós somos poli· 
ticos e temos a obrigação de ter a cabeça fria, de ver 
quais são os melhores interesses que respondam ao inte-­
r_esse da Nação brasileira. A hora presente é uma hora 
agitada, passional, tumultuada, que não deve ser atiça~ 

. da, principalmente por nós políticos. Era esse o aparte 
que queria dar a V. Ex~ 

O SR. JOSE LINS- Agradeço nobre senador João 
Lobo, o aparte de V. Ex' que complementou, objetiva­
mente uma assertiva que aqui eu jâ tinha feito. Essas 
ameaças estão ocorrendo diariamente. Pergunto, então, 
a V. Ex': que diferença hã entre esse tipo de ameaça, e 
ameaças por atas? Aquelas são mais nocivas, e ínac_eitá­
veiS, d-o ·que a própria violência física, porq'ue não que­
rem só dominar o corpo, querem dominar a mente. E 
quando? Quando somos nós parceiros que, neste Con­
gresso, ·devemos prestar contas à Nação, por nossas ati-
iüdes. -- - -- -

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex~ me permite? 

O SR. JOS.t INS- E digo mais: V. Ex~ disse muito 
bein, nem as direta_s são a panacéia, que apregoam, nem 
as indirdas são antidemocráticas. Ã-lmã:gêm que se ven­
de hoje é a que de as indiretas são, espúrias~. or·a, um 
jogo de palavras através do qual se denuncia à Nação, de 
um lado, as eleições índiretas, e se exaltam, por outro, as 
eleições diretas como se fossem o remédio úniCo para to­
dos os males do País e da Nação, não pode ser visto 
como legítimo. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Alfredo Ca-rripos. 

O Sr. Alfredo Campos~ Eu não posso concordar com 
V. Ex•, no instante em que V. Ex• acha que as Oposições 
perderam o comando deste movimento nacional. Primei­
ro porque a Oposição não quer ser dona desse movimen­
to e, em segundo lugar, porque eu acho que é o próprio 
Brasil que está encarando esta posição de Oposição ao 
Governo aluai. Quando V. Ex~ diz que-a Oposição se fe­
cha contra o diálogo, a recíproca é mais do que verdadei~ 
ra, porque a emenda Dante d_e Oliveira é muito mais- an­
tiga do que o pacote do Governo. Até anteontem não se 
falou, nesta Casa, um só momento em discutir a idéia 
das eleições diretas já, que ê uma idéia antiga de todo o 
povo brasileiro e dos parlamentares da Oposição aqui. 
Em terceiro lugar, porque a grande maioria do Congres­
so Nacional, hoj~. que nós não -temos certeza ai·nda se 
chegaremos aos 2/1 necessários, mas a grande maioria 
do Congresso Nacional é a favor de eleições diretas. E se 
esse Congresso representa o povo, como quer eu e como 
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qu_er V. Ex•, nada mais certo do que darmos eleições di­
retas já para Presidente da República. V. Ex• disse, no 
início da sua brilhante alocução, que os comfcios em 
Belo Horizonte, São Paulo, Rio de Janeiro, favoreceram, 
deram condições ao povo de vaiar os governadores da­
queles Estados. 

O SR. JOS:t LINS - Não falei em povo. V. Ex~ me 
desculpe. Todavia o povo pode ter sido induzido ao jul­
gamento precipitado por certas manhosas táticas que V, 
Ex• bem conhece. 

O Sr. Alfredo Campos- Certo, eu concordo com V. 
Ex~ Inclusive gostaria de lembrar aqui que eu estava no 
grande comício de,Belo Horizonte, e umn minoria, uma 
minoria muito pequena mesmo que estava à frente do 
palanque é que vaiava o Governador Tancredo Neves no 
início do discurso de S. Ex~ Posteriormente, um minuto 
depois toda a multidão aplaudia o Governador que tinha 
a coragem de receber vaias em praça púbHca, como é 
próprio da democracia. 

O SR.JOSt UNS- _t curioso, nobre Senador; cora~ 
gem de receber vaia, é coisa inusitada. 

O Sr. Alfredo Campos- O Governador Tancredo Ne­
ves e ·as demais Governadores de Oposição não tiveram 
medo de vaia e têm ido, até ontem, e irão até, depois de 
amanhã, aos comícios das pró-dircl.as. Porque quem tem 
medo de receber vaia do povo só pode procurar mandato 
indiretamente, porque diretamente nós temos que arris­
car a discutir com o povo, a dialogar com o povo, inclu­
sive recebendo vaias, se aquilo que nós dissermos não for 
da vontade do povo. O que nós queremos dizer é que 
ninguém quú ser dono da verdade na Oposição. Nós es­
tamos dispostos a dialogar, inclusive_achamos muito es­
quisito que~, Situação não tenha querido dialogar, por­
qüe a emenda que apoiamos, a Emenda Dante de Olivei­
ra, é bem mais antiga do que a emenda do Presidente da 
República, que só agora chega ao Congresso Nacional. 
Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOS.t UNS - V. Ex' fez uma referêrici"a, ao 
qui eu disse: que as Oposições podem perder as con­
díçOes de diálogo. Referi-me, fundamentalmente, ao 
PMDB e, sobretudo, aos líderes moderados, já que são, 
realmente, estes que, a meu ver, concebem melhor ares­
ponsabilidade dos políticos. A nós, nobre Senador, não 
interessa um PMDB --o maior Partido de Oposição­
fraco e dividido. Interessa-nos ao contrário, um PMDB 
coerente e consciente da responsabilidade que deve assu­
mir neste momento de crise política. Crise que poderá 
aguçar as nossas--dificuldades, sem necessidade. E por 
quê'? Porque de um lado ou de outro nos colocamos em 
posições irredutíveis. 

V. Ex• diz que a emenda do Presidente Figueiredo é 
mais recente do que a Emenda Dante de Oliveira. Esque-

- ce que, das promessas do Governo, explicitadas desde o 
início na política, de abertura, não constava a eleiçõ dire­
ta. Tanto é assim que a Constituição foi mOdificada para 
eleição indireta. Vê-se daí que a proposta de eleição indi­
reta é muito mais antiga do que a Emenda Dante de Oli­
veira. Mas isso não nos leva a nada .. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex•? 

O SR. JOSt LINS- ... o importante é que possamos 
compreender a dificuldade deste momento e que possa­
mos, através da discussão, sem pressão de qualquer na­
tureza, buscar um ponto de vista comum, senão satisfa­
zendo a todos, que satisfaça pelo menos à maioria. 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex• me permite, nobre Sena­
dor? 

O SR. JOSt LINS - A passividade a que V. Ex• se 
referiu, às vaias, aos apupos, não é normal. Ninguém 
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gosta de ser vaiado. A vaia a um líder nacional, um líder 
respeitãvel, não pode ser motivo de orgulho nem objeto 
de coragem. Não pode ser sinal de democracia e quando 
comandada é um desrespeito. Realmente, não concordo 
com V. Ex~ 

O Sr. Hélio Gueiros- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Com muito prazer. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador José Lins, que­
ria fazer uma referência ao aparte do ilustre Senador 
João Lobo, quando ele estranha o uso de meios conde· 
náveis nessa tentativa de catequese em faVor das eteiÇõeS 
diretas. Quero dizer a S~ Ex• que todas as pessoas de 
bom-senso, sejam das Oposições, sejam do PDS, conde­
nam esses métodos e essas maneiras de se fazer proselitis­
mo, tentando intimidar os outros. Mesmo porque nós 
também condenamos e não aceitamos quando elas par­
tem do Governo. Agora, isso de numa campanha eleito­
ral acontecer o que diz o Seriador João Lobo, embora 
condenável, S. Ex~ sabe que isso é muito comum. Aqui, 
todos somos frutos de eleições diretas; então nós sofre­
mos todo tipo de campanha contra as nossas candidatu­
ras, com o detalhe de que, muitas vezes, essa campanha é 
feita pelos nossos-próprios correligionáriõs;-Então, rião 
há demais, embora seja condenável, que agora nessa luta 
pela campanha das eleições diretas algum desavisado, 
imprudente, precipitado, apaix-onado, ou faccioso, lance 
mão de meios condenáveis. E não é por isso, entretailiO, 
nobre Senador, que se deve inutilizar toda a campanha, 
porque na verdade, V. Ex• hão de reconhecer que a cam­
panha que as Oposições estão fazendo é uma campanha­
toda dentro da ordem, dentro da lei, do respeito, da 
tranqüilidade. Até agora não houve nenhum ato anor­
mal, nenhuma confusão, e eu não sei, nobre Senador Jo­
sé Lins, como V. Ex~ fala tanto na iminência de uma cri­
se somente porque as Oposições querem que o Congres­
so, no uso e gozo de suas prerrogativas constitucionais 
vote, vote apenas, nã-o está mandando aprovar, vote uma 
emenda restabelecendo as eleições diretas já! Por que 
isso 'vai se transformar numa crise? Por que isso vai fazer 
desabar a fúria do Poder Executico e do Palácio do Pla­
nalto contra o Poder Legislativo? Que mal há em que um 
Deputado, com o ap-oio de l/3 dos Congressistas, apre­
sente uma emenda restabelecendo as eleições diretas, lute 
pela aprovação dessa emenda, e o Congresso marque 
uma sessão para o dia 25 de abril e isso seja consideradO:: 
um bicho-de-sete-cabeças, capaz de ameaçar o Congres­
so Nacional. Eu não vejo crise natural no momento bra­
sileiro; a crise é toda artificial, preparada, articulada, 
não sei por quem. Mas a verdade é que, com relação ao 
comportamento da Oposição, ninguém pode acusar de 
estar fomentando qualquer crise, ou qualquer agrava­
mento dessa crise. 

O SR. JOSE:- UNS- Nobre Senador Hélió Gueiros, 
V. Ex• jamais pode _comparar_o entendimento poHticO 
entre membros de um mesmo Partido no Congresso com 
pressões que se venham a incitar lá fora, inteiramente- es­
tranhas ao diálogo parlamentar. Pressões sobre Congres­
sistas que o povo mesmo e\C:geu como seuS rePresentan­
tes e que, têm, portanto, o direito- de decidir;- a seu livre 
arbítrio. 

A diferença é muito grande. Nem é líCito tomar-se ao 
pé da letra as sugestões dos comícios, como vontade do 
povo. Não estamos, nobre Senador, numa democracia 
direta que só existiu no tempo -de Atenas. Agora dispo­
mos de um instrumento ajusta di:> e legítinio que é o Con­
gresso. Se V._Ex~ diz que não h "ir crise, quC:está tudo mui­
to bem, tudo muito tranqUilo, então por que recorrer a 
pressões? Conceda, V. Ex~, o direito a este Congresso de 
votar sem pressões organizadas e, aceite, V:. Ex~. o resul-
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tado de sua votação, de modo aberto e livre, sem voltar 
ao tema vencjdo. Eis, aí, como eu coloco a questão. 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas não há proibição para não 
voltar ao mesmo tema. 

O SR. JOS:t LINS- Concedo o aparte ao nobre Se­
nador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador José Lins, o que 
nós, o que V. Ex• está tentando dizer e expressando mui­
to bem o nosso ponto de vista, o ponto de vista dos Sena­

- dores do PDS, é que nós não vemos nada demais em que 
seja votada a Emenda Dante á6-0liveira- no diil 25. É o 
nosso processo normal, é o nosso dia-a-dia. 

O SR. JOSt LINS - Essa ou qualquer outra emen­
da, nobre Senador. 

O Sr. J oiio Lobo - Ou qualquer outra emenda. O que 
nós estranhamos é que vã essa expectatiVa nUm crescen­
do sufocante e imperioso, que tranformou, mobilizou 
quase que todo esse País, agitando e tirando a calma, a 
serenidade, até, do próprio Congresso Nacional. Essas 
_ccisas é que não podemos apoiar e aceitar. Veja V. Ex•, 
até Senadores ilustres, homens forjados na escola de mo­
deração do grande Governador Tancredo Neves, como é 
o Senador Alfredo Campos, chamam para o confronto, 
Já diz aqui que nunguém teme, que nós do PDS tememos 
a eleíção direta, tememos o povo, como se nós não fôsse­
mos, também, íguais aoS- do PMDB, aos da oposição, 
polfticos que enfrentamos a eleição, que fazemos o nosso 
eleitorado, que conquistamos os nossos mandatos nas 
praças públicas. Quer dizer, está se estabelecendo um 
confronto entre oposição e Governo. Estamos sendo dis­
criminados como retrógados, como homens que querem 
o obscurantismo da permanência de um dispositivo 
constitucional. Estamos sendo pressionados por uma 
campanha --repito novamente- muito bem sucedida, 
mas que não devia chegar a este ponto de transformar 
tudo em provocações. Nós, Senador José Lins, com todo 
o respeito que tenho aos nobres colegas da Oposição, do 
PMDB, estamos sendo pressionados e provocados. Al­
gumas vezeS, agradavelmente, por lindíssimas artistas da 
televisão e do_ cinema que nos fazem, aquilo, evidente­
mente, é próprio da democracia, é até um encaritamento 

__ para todos nós termos a nossa intimidade, termos os 
nõssos gabinetes invadidos por moças de beleza profis­
sionais, e liós recebemos isso com todo o Fafr Play, com 
toda a esportividade e aceitamos ... 

O Sr. Hélio Gueiros- É assim que tem que ser. 

O Sr. João Lobo- O que nós não aceitamos são eSses 
patrulhamentos ideológiCos i"Odevidos, desnecessários e 
humilhantes para serem suportados no recinto deste 
Cóhgresso. Nôs nãó suportamos n·em aceitamOs -e adia­
mOs que é um desserviço que se presta à causa da demo­
cracia tentar pressionar os representi:mtes do Governo, 
os membrOs dO -PDS-, filmando-os, coino se fOssemjOga­
dores de futebol, com teleobjetivas para captar o seu vo­

-to, o seu sim ou seu não. Isso não tem imp_ortãnCiá, mas 
isso é uma pressão indevida, isso é' Uma pieSsão quase 
que desleal no exercício da democracia. Nós somos ho­
mens responsáveiS pelos nossos a tos. Se nós estivermos 
errados, respoderemos perante o nosso eleitorado, que é 
üln segmento áõ deitoradõ braSileiró, "tãO válido -quanto 
o segmento do elitorado da Opc;tsição. 

O S~. JOS:Il: LINS- Diz muito bem V. Ex•_. 

O Sr. João Lobo- Então, não há nenhum demérito 
em ser favoravél à manutenção da eleição indireta ou da 
eleição direta, Vejo nisso tudo apenas uma disputa de 
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poder. Acho que o povo foi mibilizado pelas Oposições e 
_estas estão colocando na boca do povo, na praça co­
mum, na praça do povo, conduzindo as massas para 
uma idéia que é delas, para um subjetivo que elas cria­
ram com o intuito deliberado de se apossarem do poder, 
de haver a alternância do poder. Em vez do PDS, quere­
rem subir as Oposições. f: muito justo, i::u não condeno 
nada disso. O que estou condenando são os métodos 
usados pelas Oposições nesta campanha da votação da 
Emenda Dante de Oliveira. Nós do PDS temos a nossa 
responsabilidade, temos um mandato pelo qual somos 
responsáveis e responderemos, perante os nossos eleito­
res, pelos nossos atos. Não há nada de mais. O itOSso 
Partido não vai votar ou vai votar a Emenda Dante de 
Oliveira, porque temos uma emenda muito mais vasta, 
muüo mais abrangente, muito mais satisfatória para õ 
atual momento, que é a emenda que o Presidente da Re­
pública está encaminhando para o Congresso Nacional. 

O SR. JOSt LINS - Nobre Senador João Lobo, o 
pior de tudo é ser exposto à execração pública pelos pró­
prios colegas. 

Quem sabe--se estes, hoje execrados e desconsiderados, 
não serão os mesmo que com a sua cota de sacrifiCio; se­
rão depois ex_a_ltados pela Nação por ajudá-Ia a encon­
trar o seu -verdadeiro caminho. 

Não sou eu quem vai julgar; talvez não sejamos nós 
que vamos exaltá-los; mas é muito Cedo para condenã­
los. 

- O Sr. HéliO Guelros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS.'t UNS - Concedo o aprte a V. Ex•, 
nobre Senador Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Guelras- Nobre Senador José Lins, não 
acho que da parte da Oposição esteja havendo intenção 
deliberada de colocar na execração pública ... 

O SR. JOS:Il: LINS - Refiro-me, nobre Senador, à 
cartas feitas poi' parlamentares a muitos de seus colegas e 
que citava teXtualmente, esta expressão. 

Não estou falando aqui de coisas irreais~ 

~ O Sr. Hélio Gueiros- ... porque seria até burrice de 
nossa parte. 

O SR. JOS:Il: LINS - Agora a expressão, já é por 
conta de V. Ex• 

_ O Sr. H é~ lo Gueiros - Porque se nós só podemos ga­
nhar essa votação com os votos ·do PDS, não sei como 
seria boa tática lançar mão da injúiia, da difamação. 

O SR. JOSt UNS- Estão querendo ganhar, ainda 
q~e pela coaç~9 . __ 

O Sr. Hélio Gueiros- Então, acho que o PMDB estâ 
tentando debater, de todas as maneiraS possíveis, o 
problema das eleições di retas- jâ e, naturalmente, mos­
trando as razões pelas quais não acha aconselhável a ma~ 
nU tenção das eleições indiretas. Mas, isso creio que é um 
exercfcio absolutamente democrático, -absolutamente 
normal. Absurdo seria se não houvesse esse debate, tan­
to aqui, -Como em qualquer outrO forO. Acho que a 
eleição direta interessa hoje ao- povo brasileiro, e o povo 
brasileiro, através__de seus porta-vozes, defende a eleição 
direta. Há correntes, co-mo a do 'PDS, que entendem que 
a eleição di reta não é aco_nselháyel no momento, e tam­
bém defendem essa eleição indireta. Não vejo como_daí, 
nobre Senad-or José i.ins, se tirar ilações com relação à 
precariedade da situação brasileira atual, que é por causa 
dessa disCussão que o Brasil pode cair ... 
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O SR. JOS:S: LINS-- A expressão não é- rilínha. O 
diagnóstico é de vários Parlamentares do Pa_rtido de V. 
Ex• 

O Sr. Hélio Gueiros- Mas, eu não compartilho desse 
temor. Acho tudo isso que está acontecendo, no Brasil, 
natural; as Oposições defendendo uma tese, setores do 
PDS defendendo outra e quem vai decidir é o voto. É 
claro que estamos lutando acirradamente para conven­
cer o número necessário para a adoção da nossa tese. 
Mas, é um exercício que eu considero, absolutamente, 
legítimo e democrático. E por isso é Que eu· discoi'do, 
quando elementos do PDS acham _que nós estamos_ sen~ 
do incorretos, acham que nós estamos sendo injustos, 
acham que nós estamos contribuindo pa~a o agravamen­
to de uma situação. Essa não é a intenção das Oposiçõts, 
até mesmo, porque, como eu já disse, não seria inteli8en­
te, da nossa parte, já que nós precisamos dos voto_s do 
PDS para a vitóriã da nossa tese. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Quero 
lembrar ao nobre Senador José Lins que o tempo de V. 
Ex~ está esgotado_. 

O SR. JOS.f!: UNS- Termino, Sr. Presidente. Vou 
apenas responder o aparte do Senador Hélio Gue_iros. 

O Sr. Fábio Lucena- v~ Ex•, antes de concluir, dar­
me-ia a honra de u.!ll aparte, nobre Senador? 

O SR. JOS!i: UNS- Um momento, por favor. 

O Sr. Fábio Lucet~a- Serei muito rápido, com a per­
missão do 'Sr. Presidente. 

O SR. JOS.f!: LlNS- Repito, mais uma v·ez, que, a 
atitude das Oposições, de defesa de.seus pontos de vista, 
nada tem de espúria. O que é espúrio sãó a-s pressões 
criadas, forjadas, sob a inspirações dos se\!~ parlamenta­
res. Querem forçar. Criani. -ou vão buscar, lá fora, pres­
sões intoleráveis para: atingii a consciência dos seus cote~ 
gas. Isso é que, realmente, não se justifica. Isso é que é 
condenável. Vamos analisar, vamos votar e a decisão 
que for tomada que seja respeitada. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador José Lins, de 
fato é irilpressiorii:üifê- algumas colocações feitas aqui, no 
plenário, sobre a situação em que ficariam. Deputados e 
Senadores do Partido Democrático· e Social, se vetassem 
contra a Emenda Dante de Oliveira. 

O SR. JOS:t UNS - V. Ex• não me entendeu. 
Referi-me ao diálogo amplo, ao respeito à maioria, sem 
idéiaS PreconCebidas. 

O Sr. Fábio Lucena - Eu estou me encaminhando 
para es~a colocação. Em ptimeiro lugar, Senador José 
Lins, o primeiro com.fcio, em favor das eleições diretas, 
foi realizã.do no dia 14 de janeiro deste ano, na cidade-de 
Curitiba; o segundo, no dia 25 dejan_eiro, em São Paulo, 
e de lá até aqui. Já no dia 30 de dezembrO, vale dizer, 15 
dias antes da re_alizaçã_o do primeiro comício pró-diretas, 
o Senhor Presidente da República declij.rava, pela televi­
são, que a anunciada campanha em favor da restauração 
do pleito direto, seria entendida pelo Governo c_omo 
uma provocação e uma perturbação da ordem. Veja V. 
Ex• que o Chefe-da Nação prejulgou comícios que eSta~ 
vam ainda sendo anunciados, que estavam em prepa­
ração, que estavam em geStação, como atCritadoS-á ·ar: 
dem pública, e etc. Mas Senador José Lins, eu gostaria 
de, com a sua permissão, ler alguns trechos.-~ 

(Ü Sr. Presidente faz soar a campainh::t.) --Sr. Presiw 
dente, quero advertir que isto não levará mais de 30 ou 
40 segundos ... a leitura de um documento, hoje_ distribuí­
do pelo Pró-Di retas, do PDS, com o seguinte título: "Po-

siçào Definitiva e SugestõeS para Brasflia", documento 
dos Deputados Federais e Senadores do Partido de V. 
Ex•, homens da maior respeitabilidade, Dizem eles: 

Os Depute! dos e Senadores do PDS que vão votar 
"sim" à Emenda Dante de Oliveira sabem _o que es­
tão fuzendo. 

As conseqüências e os desdobramentos des_sa de­
cisão junto ao Governo Federal e nos Estados go­
vernados pelo PDS prówindiretas são imprevisíveis e 
impensáveis, hoje." 

O SR. Jost LINS - V, Ex' quer repetir? 

O Sr. Fábio Lucena- "As conseqüências e odes­
dobramento dessa decisão junto ao Governo Feder<~:\ e 
nos Estados governados pelo PDS pró-indiretas, são im­
previsíveis e impensáveis, hoje", 18 de abril de 1984. São 
expressões de renomados Deputados Federais e~_Senado~ 
res do Par~ ido de V, Ex~ E, para concluir, Sr. Presidente: 

-"Mas nada do que vier a ricOntecer na atividade 
Político-eleitoral de cada um dos pedessistas que vo­
tarem pelas diretasjã poderá ser pior e mais duro­
observe bem, Senador José Lins -·do que o violen­
tar a própria consciência e perder definitivamen-te a 
credibilidade da Nação, dos amigos, dos correligio­
nários, do Governo e dos eleitores que nos remete­
ram para o exercício do mandato em Brasília." 

São palavras do PDS pró-diretas, que nunca, nobre 
Senador Jos_é Lins, foram proferidas_ por elementos, por 
componentes do PMDB, quei dentre os cbamados mp-_ 
derados, quer dentre os moderadíssimos, aos quais eu 
me filio. Era só. 

O SR. JOS:t LINS- V. Ex~. realmente, não enten­
deu o-que eu quis di:ier Com esse pronunciamento. Eu 
respeito, nobre Senador, as opiniões, quaisquer que elas 
sejam, contanto que sejam livremente escolhidas. 
Respeito-as mais ainda quando elas partem de políticos, 
conscientes: Eles têm o direito de expor as suas opiniões. 
Condeno, porém, todo tipo de pressões. Todas são inde­
vidas: todas são condenáveis e podem se voltar contra os 
seus próprios criadores. 't esse o sentido do que digo how 
je·. . . . . 

Falo com sinceridade. O País precisa realmente de cal­
ma e compreensão. Não sei se esse mesmo povo, hoje en­
volvido na onda dessa surpreendente campanha, não se 
sentirá frustrado ante os Líderes que hoje o· arrebatam e 
induzem. Precisamos realmente de prestígio, que não se 
conquista oferecendo utopias ou preparando frus­
trações. 1: importante preservar_ a capacidade de decisão 
do Congresso, sem pressões e sem medo. 

O Sr. Fábio Lucena - E sem ausências! 

O SR. JOSt LINS- Repito, Sr. Presidente, o apelo 
do PDS, pela voz do Presidente da República. O chama­
mento à compreensão do momento nacional e ao diálo­
go amplo e a~erto, em busca do melhor caminho para a 
Nação brasileira. (Muito bem!) 

PORTARIA N• 16, DE 1984 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições e considerando o despacho autorizativo do 
Presidente do Senado Federal no Processo n"' 
004589/84/0, resolve:_ autorizar Yamil e Sou.sa Dut.ra, 
Diretor da Subsecretaria de Análise,- Pãra, com ónus parw 
cial e na forma do artigo 289, inciso IX, do Regulamento 
Administrativo, aprovado pela Resolução SF n"' 58, de 
1972, e demais disposiÇÕes legais que regem a matéria, 
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como adotados pela Administração do Sen8.dó f'ederal, 
ausentar-se do País no período de '"' a 15 de julho de 
1984. para -desenvolver estudos e pesquisas junto ao Ins­
tituto per la Documentazione Giurídica (IDO), do Con­
selho de Pesquisa da Itália. 

Senado Federal, 23 de abril de 1984.- Aiman Noguei­
ra da Gama, Dirctor-Geral. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
2' Reunião, realizada 

em 22 de março de 1984 

-Às dez horas e vinte minutos do dia vinte e dois de 
março·de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Senadores Itamar Franco, 
Presidente, José Fragelli, Pedro Simon, Almir Pinto, Ju­
tahy Magalhães, Cid Sampaio, Passos Pôrto, Severo Go­
mes, Gabriel Hermes, Octávio Cardoso, Roberto Cam­
pos e Guilherme Palmeira, reúne-se a Comissão de Fi­
nanças do Senado Federal. Deixam de comparecer, por 
motivo justíf"tcado, os Senhores Sen3$1ores Amaral Pei­
xoto. Jorge Bornhausen, Amaral Furlàn, Albano Fran­
co, João Castelo, Virgílio Távora, José Lins e Roberto 
Saturnino. Havendo número, na forma regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispensan­
do a leitura da Ata da Reunião anterior, que ê dada 
como aprovada. Antes_de passar à apreciação das ma­
térias constantes da pauta dos trabalhos, o Senhor Presi­
dente aborda o __ assunto ligado ao problema da distri­
buição das cotas do Fundo de Participação_ dos Munlcí­
pió"s, propondo o nome do Senhor Senador Passos Pôrto 
para, em nome da Comissão de Finanças do Senado_ Fe­
deral, acompanhar o caso junto às autoridades governa­
mentais. Manifestando-se sobre a indicação proposta 
pela Presidência da Comissão de Finanças, os Senadores 
Pedro Simon, Jutahy Magalhães, Gabriel Hermes, tod_os 
louvam a iniciativa de Sua Excelência pela oportunidade 
do assunto e por ter escolhido um parlamentar altamente 
entendido na matéria. Usa da palavra o Senador Passos 
Pôrto, e agradece sua indicação para acompanhamento 
junto às autoridades governamentais sobre o _assunto de 
tanta importância para os municípios brasileiros. Em se­
guida, a Presidência submete·à votação a indicação feita, 
sendo a mesma aprovada por unanimidade, Passa-se à 
apreciação das matérias constantes da pauta dos_ trabaw 
lhos e são discutidas e votadas as seguintes proposiç_ões: 
Projeto de Lei da Câmara n"' 26/78- "Regula o exercí­
cio de profissão de Técnico em Radiologia, e dá outras 
providências, "Relator: Senador Almir Pinto; Parecer: 
~~Favorável ao projeto, com as Emendas de n9s 1-CS e 2-
CLS." Cofocado em discussão e votação, ê aprovado o 
parecer do Relator. Projeto de Lei da Câmara n9 l4j81 
---:-·~Suprime a alínea ''b" do art. 19 da Lei nl' 3.807, de 
vinte e seis de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previ­
dência Social." Relator: Senador Roberto .Campos. Pa­
recer; "Contrário ao projeto." Colocado erri discussão o 
parecer do Relator, é o mesmo aprovado, com voto con­
trário dos Se_nh_ores Senadores Severo _Go_mes ç Pedro Si­
mon. Projeto de Lei da Câmara n9 45/79--: "Isenta da 

- contribuição ao Jnstituto Nacional de Previdência So­
cial, como emPregadoras, aS entidades que prestam as­
sistência médica aos seus associados:•- Relator: Senador 
José Frage\li. Parecer do Relato~::. "Contráríõ ao projeto; 
por inconveniente, do ponto de vista financeiro, a dis­
pensa da contribuição supra-referida." Colocado em dis­
curssão o parecer do Relator, é o mesmo 3pr0vãdo por 
unanimidade. Projeto de Lei da Câmara nl' 36/81 ~ 
"Assegura direitos aos empregados no caso de falência 
ou concordata da empresa." Relator da matéria: Sena-
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dor José Fragelli. Parecer: "C()ntrãrio por inconYei1íen­
te. Colocado em discuSsão i votação- o parecer do Rela­
tor, é o mesmo aprovado por unanimidade. Foram adia­
das as seguintes proposições que constaram da pauta dos 
trabalhos: Aviso n9 190-SP/83; Projeto de Lei do Senado 
n'? 83/83; Projeto de Lei da Câmara n~" 210/83-e Proj6to 
de Lei n? 310/81. A Presidência da Comissão de Fi­
nanças concede vista dos seguintes processados: Projeto 
de Lei da Câmara n9 148/82, ao Senhor Senador Pedro 
Simon; Profeta de Lei da Câmara·n~ 15l83, ao Senhor 
Senador Severo Gomes, e Projeto de Lei da Cfunara nl' 
69/81, ao Senhor Senador Gabriel Hermes. Nada mais­
havendo a tratar. o Senhor Presidente encerra a presente 
Reunião, lavrando eu, Luiz Fernarido Lapagesse, Assis':' 
tente da Comissão de FinãnçaS~-Presente Afa, que,- lida 
e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente._ 

3• Reunião, realizada em 29 de março de 1984 

Ãs dez horas e vinte c cinco minutos do dia vinte e 
nove de março do ano de mil novecentos e oitenta e qua­
tro, na Sala de Reuniões da COmissão de Finanças, Ala 
Senador Nilo Coelho, presenteS Os Senhores Senadores 
Itamar Franco, Presidente. Octávio Cardoso, Hélio 
Gueiros, Passos Pôrto, Pedro Simon, João Lúcia, Ama­
ral Peixoto, Cid Sampaio, Jutahy Magalhães, Almir Pin­
to, Virgflio Távora i foSé Fragell1, rêúne-se a cOiniSsão-~ 
de FinariÇaS do Senado Federal. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores Jorge 
Bornhausen, Amaral Furlan, Albano Franco, Gabriel 
Hermes, João Castelo, Guilherme Palmeira, Roberto 
Campos, José Ltns, Severo Gomes e Roberto Saturnino. 
Havendo número, na forma regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos da terceira reunião da 
Comissão de Finanças, determinando a leitura da Ata da 
segunda reunülo, que é dada como aprovada. Passa-se à 
apreciação do Item 1 da pauta: Projeto de Lei do Senado 
n9 83(83 ~"Estende às pessoas jurídicas, sem fins lucra­
tivos, o disposto no artigo Jl' da Lei nl' 6.321, de 14 de 
abril de 1976.'' Relator: Senador Vifgífio TáVora; Pare­
cer; .... Pela prejudicialidade da proposição". Colocada erri 
disCUSsãO- a inatériã, -Como não hÕ-uve que ·qUiSeSSe 
discutí~la, o Senhor Presidente colocou-a em votação, 
sendo aprovado o parecer do Relator. Item 2: Aviso n~' 
190-SP/83----:- "Do Senhor Presidente do TCU encami­
nhando ao Senado Federal quadro-resumo das sanções 
aplicadas, por aquela Corte, i:to período ei:ttre 31~5-83 a 
4-8~83, bem como a discriminação dos recursos providos 
e as cópias das atas das Sessões em que foram proferidas 
as decisões daquele Tribunal." Relator: Senador Virgílio 
Távora. Parecer:. "Pelo arquivamento''. O Senhor Presi­
dente coloca a matéria em Oiscussão. Não haVeOdo- quem 
queira discuti~la, passa-se à votação do parecer, sendo o 
mesmo aprovado. Passa-se ao Item 3: Projeto de Lei do 
Senado n"' 310/81 -"Prorroga, por dez anos, o prazo 
assinado no art. }I' da Lei nl' 5.755, di 3 de deZembro d"e 
1971, que "isentado pagamento do IPTU.e de-Transmis­
são, no Distrito Federal, os imóveis adquiridos por com­
ponentes da Força Expedicionária Bi-asileira.'' Relitor: 
Senador Virgílio Távora, Parecer;_ "Pelo arquivamento". 
O Senhor Presidente coloca a matéria erri discussão. N-ão 
havendo quem queira discuti-la, passa-se à votação do 
parecer, sendo o mesmo aprovado. Item 4: Projeto de 
Lei da Câmara n~' 216/83----:- "Dispõe sobre a contagem 
de tempo de efetivo serviço nas Forças Armadas dos mi­
litares que prestaram serviço público federal, estadual oU­
municipaL" Relator: Senador Virgílio Távora. Parecer: 
"ContráriO". Ê colocada a matéria em discussão e, não 
havendo quem queira discuti-la, passa-se à votação do 
parecer,_ sendo o mesmo aprovado. Item 5: Projeto de 
Leí da Câmara n9 127 /7'õ --"Piõi"Oe -a pesca predatóría-, 
e dá outras providências". Relator: Senador Virgílio Tá­
vora. Parecer~ "Favorável". Ê colocada a matéria em 
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discu?são e, não havendo quem queira discuti-la, passa­
se à votà.ção,sendo aprovado o parecer do relator.ltem 
6: Projeto de Lei da Câril.ara n9 152(83 ----,-_"Altera are.. 
dação do artigo 201 da Consolidação das Leis Trabalhis­
tas, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.4.52, de I~' de maio de 
19-i:()", Relator: Senador José Fragelli. Parecer do Rela­
tor; "favorável". O Senhor_Senador José Fragelli, rela­
tor do processado, requer à Presidência seja-lhe concedi­
d-a devolução do PLS 152(83, para que possa 
aprofundar-se na matéria, reexaminando, em tempo há­
bil, o parecer emitido, no que é atendido pela Presidência 
da Comissão de Finanças. Item 7: Projeto de Lei da Câ­
mara nt;> 102/78- "Faculta o abatimento no Imposto de 
Renda das contribuições para Igrejas de qu11isquer cre­
dos, na forma que menciona". Relator: Senador Passos 
Pôrto. Parecer; "Contrário". É colocada a matéria em 
discussão, usando da palavra para discuti-la o Senador 
Jutahy Magalhães, manifestando sua discordância quan­
to à conclusão do parecer contrário à proposição. Colo­
cado em votação, é o parecer aprovado, com voto con­
trário do Senador Jutahy Magalhães. Item 8_: Projeto de 
Lei da Câmara n~' 98(83- ''Dá nOva redação aO§ ]I' do 
artigo 5"' da Lei n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960, Lei Or­
gâiiica: da Previdência Social". Relator: Senador Passos 
Pô rio. --Parecer: ''Contrário". Colocada em discussão, 
nilo houve quem quisesse discuti-la, pass-ando-se à v9_­
taÇãQ 'do parecer, sei1do o mesmo "aprova:dO.ltem 9: Pro­
jeto de Lei da Câmara n~' 69_/81- "Dá nova redação ao 
art. I !O da Lei nl' 5. !08, de 21 de setembro de 1966-
Código Nacional de Trânsito, dete"rminando o pagamen­
to, pelo infrator, de- multa de trânsito de su~ responsabi­
lidade". Relator: Senador Roberto _Campos. A Presidên­
cia da Comissão de Finanças, em virtude da ausência 
justificada do Relator da matêria, incluída em_ pauta 
para os fins do art. 164, § 2", II, do Regimento Interno do 
Senado Federal, submete à deliberação dos Senhores 
Membros o adiamento da votacão, sendo o mesmo apro~ 
v ado por_ unanimidade. It~m 10 - ProJeto de Lei da Câ­
màra n'i' 104/82 --:-.''Modifica a redação do art.l~' da Lei 
nl' 4.281, de 8 de nov~mbro de 1963, que. "institui abono 
_especial, em caráfer ·permanente, pã.fa aposentaçlqs da 
Pfe\.TdéOcia Social". Relator: Senador Josê Frasgelli. Pa­
recer: "Contrário". Colocado em discussão, não houve 
quem quisesse discuti-la, passando à votação do parecer 
sendo o mesmo aprovado. Item 11 - Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 109, de 1978--:- "Altera a redação do art. 126 
do Decreto-lei n_9 200, de 2.5 de fevereiro de -1967, que 
"dispõe sobre a organização da Administiação Federal, 
estabelece diretrizes para a reforma administrativa, e dá 
outras providências". Relator: Senador Octávio Cardo­
so. PareCer;_ "Contrârio", Colocada a matéria em discus­
são e não havendo quem quisesse discuti-la, passa-se à 
votação do parecer, sendo o mesmo aprovado. Uem 12 
- "Apresentação do Relatório do Senador Passos Pôr­
to, _designado pela Comissão de Finanças p~~'! ac_ompa-_ 
nhãf, junto às autoridades governameJltais, a distri~ 
buição das co~as do Fundo de Pa;ticiJ,ação dos Estados 
e Municípios". O Senhor Pi-esidente, Senador Itamar 
Franco, concede a palavra ao Senador Passos Põrto,_que 
traz à Cori1.Tssào O resUltadO de sua missãso junto ao Tri­
bunal de Contas da União, anexando documentação re­
cribld_a_do Dr. Mário Pacini, Ministro-Presidente do Tri­
bunal de Contas da UÍlião, Comunicado da Presidência 
sobre liberação de cotas do Fundo de Participação dos 
Estados e Municípios, a decisão d~ Plenário daquele Tfi~ 
bunal, o voto do Ministro Alberto Hoffmann, o voto do 
Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, o voto do 
Ministro Lulz-Octâvio Gallotti, o vO-to do Ministro- Fer­
nando Gonçalves, o voto do Ministro João Nogueira de 
Rezende, o vota do Ministro Ewald S. Pinheiro, o voto 

-do Ministro José Antônio B. de Macedo, o voto do Dr. 
Francisco de Salles Mourão Branco, _Procurador-Geral 
do Tribunal de Contas da União, substituto, bem como 
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o pronunCíamento do Senhor Ministro-Presidente do 
Tribunal de Contas da União, sugerindo fosSem solicita­
das ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda as neces­
sária"& exPiiêações sobre as causas e os fundamentos que 
determinaram a retenção ou redução na distribuição das 
cotas do Fundo de Participação dos Estados e Municf­
pios, anexando, finalmente, a Representação TC 
2Õ.820j83-6, dOs Deputadôs -A Ibérico Cordeiro, Evan­
dro Ayres de Moura e Tidei de Lima sobre a fixação e 
distribuição das cotas do Fundo de Participação dos Es~ 
tados e Municípios, documentos que ficam fazendo par­
te integrante da Ata da3' Reunião da Comissão de Fi­
nanças. Item 13 - Projeto de Resolução n<? 02/84 -
''Altera o Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, transforma a Seção de Protocolo Administrativo em 
Serviço de Protocolo Administrativo, e dá outras provi­
dências". Relatar: Senador Amaral Peixoto. Parecer: 
"Favorável". Colocada em discussão a matéria e ne­
nhum dos Membros querendo fazer uso da palavra, o 
SenhOr Presidente determina seja a proPOSiÇão COloCada 
em votaçíj_o, sendo a mesma aprovada. Nada mais ha­
vendo a lf~tar, o Senhor Presidente encerra a presente 
Reunião, lavrando eu, Luiz Fernando Lapagesse, Assis­
tente da Comissão de Finanças, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO DA ATA DA J•RUNIÀO-DA COMIS­
SÃO DE FINANÇAS, REALIZADA EM 29-3-84, 
RELATIVO Ã DOCUMENTAÇÃO APRESEN­
TADA PELO SENADOR PASSOS PORTO, 
CUMPRINDO MISSÃO QUE LHE FOI ATRI­
BU!DA PELA COMISSÃO PARA ACOMPA-

- NHAR, JUNTO ÀS AUTORIDADES GOVERNA­
MENTAIS, A DISTRIBUIÇÃO DA COTA DO 
FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E 
DO FUNDO DE PARTK'lPA('ÂO DOS MU­
NIC!PIOS, QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: SENADOR ITAMAR FRANCO 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOSE UNS 

Brasília, 27 de março de 1984 
Exm~'Sr. 

Senador ltamar Fianco 
DD. presidente da-comiSSão 
de -Finanças -do Se"nado Federal 
Nesta 
Prezado Senador 

Tenho a honra de.encaminhar a V. Ex' cópia do intei­
ro teor do Resolvido pelo Plenário do Tribunal de Con­
tas da União, em 20-3-84, relativo à distribuição de quo­
tas de participação dos Estads e Municípios (FPE e 
FPM). 

Na oportunidade apresento a V. Ex' protestos de esti~ 
ma e consideração.- Mário Pacini, Ministro-Presidente 
do Tribunal de Contas da União. 

INTERESSADO: Tribunal de Contas da União (no 
exercício da competência expressa no artigo 25 § 2~' da 
Constituição, no art. 31 n~' VIII do Decreto-lei nl' 199/67 
(Lei Orgânica) e no art. 4~' do Decreto-lei nl' 1805/80). 
EXPEDIENTE: Comunicação da_ Presidência do TCU 
na Sessão de 20-3-84, qU:ando o Plenário tomou conheci~ 
menta do assunto e determinou que se endereçassem, 
nos termOs indicados, expedientes ao Exml' Sr. Ministro 
da Fazenda e às E. Presidências, da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal. 

ASSUNTO: Providências adotadas pelo Sr. Presidente, 
Ministro Mári_o P0:1cini, e resposta dada pelo Banco do 
Brasil S.A., ante a f'l.etenção e redução de quotas dos 
Fundos de Participação, no mês de março de 1984. 
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COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 
Liberação de cotas do FPM fPPE 

Na última sexta-feira, dia 16 de março, esta Presidên­
cia recebeu inúmer..os telefonemas d_e parlamentares e de 
Prefeitos Municipais relativamente à brusca queda no 
crédito das_c_otas FPM/FPE no mês_de março._De ime­
diato enviei ao Banco do Brasil S.A., agente financeiro­
do Tesouro Nacional a quem incumbe repassar tais cré­
ditos, o seguinte telex:_ 

"Telex n~' 192, de 16-3-1984 

Dr. Oswaldo_Roberto Colin 
M.D. Presidente do Banco do Brasil SfA 
Senhor Presidente, nos termos do art 3_!, inciso 

VIII do DL-199/67, compete ao Tribunal deCantas 
da União .. "velar pela entrega, na forma e prazos 
constitucionais e legais, das importâncias que são 
devidas aos Estados, Distrito Federal e_ M unicipios 
e de;duzíveis_ da arrecadação federal"._Na tarde de 
hoje, sexta-feira, recebemos vários telefonemas de 
parlamentares e Prefeitos Municipais infcirm~üido 
que as cotas do_ FPM relativas a ma,rçoj84_estariari1 
sofrendo retenção_ de 2//- (dois terços) de s_eu valor 
real. Na hipótese de verdadeira a informação, solici­
to ao prezado amigo e eminente Presidente, que nos 
infOrme, ·com urgência, qual o fundamento legal de 
tal retenção encaminhando-nos para conhecimento, 
cópia do dispositivo que porventura- tenha determi­
nado tal nr,....,. .. .;: ...... Ulu. Atenciosas saudaçõeS. Mi­
mstro Mário Pacini, Presidente do Tribunal de Con­
tas da União~" 

Em reposta o Banco do Brasil S.A. nos remeteu, por 
telex, a seguinte resposta: 

"Do: Banco do Brasil- Presidência- Brasília 
-DF 

Para: Exm'? Sr. 
Ministro Márío Pacini 
DD. Presidente do Tribunal de Contas da União 
Nesta 

Pre;si 84/1234- 19-3-84 
Em atenção ao Telex 192, de 16-3-84, apraz-nos 

informara V. Ex• que, cumprindo determinação su­
perior, através do Telex SEPLAN/SAREM 
1216/84, de 1-3-84, foram considerados, em cará,ter­
excepcional, os saldos até 7-3-84 para efeito da dis­
tribuição do FPE e FPM em março corrente. Toda­
via, por determinação Exm<? Sr. Miriistro da Fazen-· 
da, Interino, conforme nosso_ Telex SERAF /­
SEUNJ - 4244, de 15 do corrente, foi alterada a 
autorização anterior, tendo o Banco, simultanea­
mente ao crédito feito de acordo com a orientação 
da SEPLAN, promovido o competente esterno 
como recomendado pelo MinistériO-da Fazenda. O 
Aviso de_crédito ao beneficiário foi expedido ape~as 
pelo líquido. 

Cordiais Saudações 
Eduardo de Castro Neiva 
Vice-Presidente de Recursos _e _Operações Inter­

nacionais, no exercício da Presidência." 
Mário Pacini, Presidente. 

Decisão do Plenário 

O Tribunal, por unanimidade, ao tomar conhecimento 
da comunicação feita, nesta data, pela sua Presidência 
(ns. 1 e 2), aufOflzã:-a a endereçar- expedientes: 

111) ao Exm'i' Sr. Ministro de Estado da Fazeilda, :Pa­
ra: 

a) manifestar a S. Ex• a eStran-lleia(fõ-íribunalcie­
Co_ntas da. União - a_o qual compete velar pela entrega, 
na forma e nos prazoS constitucionais e legais, das quo-
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tas dos Fundos de Participção devidas aos Estados, Dis­
trito Fed6iafe-Teirftórios, e aos Municípios- pelare­
tenção ou redução dos valores correspondentes e credita­
dos às entidades beneficiárias no mês de março corrente; 

b) solicitar a S. Ex• as necessárias expliCações s-obre 
as causas e os fundamentos determinantes dessa retenção 
pu_ redução; 

2<?) às Presidências da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. para dar conhecimento àquelas Casas 
do Congresso Nacional das providências já adotadas 
pela Presidência do Tribunal de Contas da União e da 
resposta dada pelo Banco do Brasil S.A., assim como do 
inteíro teor do resolvido pelo Plenário- deste Tribunal, na 
presente _data, acompanhado de cópias dos pronuncia­
mentos dos Srs. Ministros e do representante do Minis­
tério Público junto ao colegiado. 

T.C., Sala das Sessões, 20 de março de 1984. Ilegível. 

É d"everas lamentável o que ocorreu, novamente, neste 
episódio das quotas dos Fun~os de Participação dos 
Municípios e dos Estados. Meus aplausos a V. Ex~. Sr. 
Presidente, que agiu no momento oportuno, quandO ti­
vemos conhecimento, por inúmefõs telefonemas e tele­
gramas, da retenção de 2/3 das_quotas autorizadas. Pela 
resposta do Banco do Brasil, eSt"amõs di<irite dO-segUinte 
quadro: em face_da baixa_arrecadação do mês de feverei­
ro que é comum em todos os anos e, considerando apre­
mência das necessidades das Prefeituras Municipais e 
dos próprios Estados e mais ainda a impossibilidade de 
liberar as quo~as na semana do Carnaval, no dia !<?de 
março, a SAREM/SEPLAN houve por bem autorizar o 
Banco do Brasil, em caráter excepcional, a fechar a quo­
ta de mÚço no dia 7 desse mêS, e não a 29 de fevereiro, 
como seria normal, ou seja, toda a arrecadação referente 
ao Imposto de Renda e Im-poSto de Produtos-Industriali­
zados _contabi!izados até o dia 7 de março, seria compu­
tada na quota a ser liberada no dia 16. E foi" nesse sentido 
que o Banco do Brasil deu ordens a todas as agências do 
país. No dia 15, segundo depreendo, o Ministro da Fa­
zenda interino, assustado com o montante dessa libe­
ração determinou ao Banco do Brasil a retenção de 2/3 
das_ quotas. Justamente quando se pretendia ajudar os 
Municípios, fazendo com que a quota referente à arreca~ 
dação de fevereiro fosse um pouco mais real, aconteceu o 
contrário: a comuna que eSperava receber no dia 16 de 
março a importância de 75 milhões, teve o seu repasse re­
duzido p~ua 25 milhões, eis que na véspera, diia \5,--o 
Banc-o do Brasil, já havia transmitido por telex as novas 
ordens para redução daqueles valores. 

t impressionante, Sr. Presidente, ainda mais quando 
sabe"InoS que a arrecadação do mêS riunca érontabiliza­
da até o_dia 30 e 31 ou, como foi no ~ês de fe"iereiro, dia 
29, Na Verdade, o último dia do mês, nunca espelha o re­
trato real da arrecadação do mês anterior. Por quê? Por­
que parte da arrecadação, conforme vimos no brilhante 
relatório do Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, 
na auditoria referente às q-uotas do Fundo de Partici~ 
pação, somente é lançada nos primeir"os dias do mês, 
pelo fato do numerário ainda estar em trânsito em ou~ 
tros estabelecimentos bancários, que não o Banco do 
Brasil. 

A medida excepcional, para que o mês de fevereiro 
fosse fechado a 7 de março sofreu -reação, como se de­
preende, do Sr. Ministro da_fazenda interino. Mais per­
plexo estamos, pelo fato, de S. Ex•, arbitrariamente, re­
ter 2/3 das quotas, quando,_ no mãximo, poderia, talvez, 
ter retido 1/3, se entendesse ilegal aquele adiantamento. 

Assim, invocando as conclusões do relatório e voto do 
Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em assenta~ 
da anterior e reportando-nos ao adítamento que fizemos 
sobre essa matéria, insistimos na necessidade de que este 
Tribunal receba mensalsmente o balancete demonstrati­
vo daquilo que foi contabilizado, em termos de Fundos 
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de Participação e, por oultro lado, na contrapartida, 
tudo que foi transferido, discriminados todos os descon­
tos aos Estados e Municípios, tudo com o objetivo de 
evitar situações constrangedoras como a presente. 
- T.C., Sala das Sessões,.20 de março de 1984. -Alber­

to Hoffmann, Ministro. 

Sr. Pres-idente, 
Inicialmente, secundando o Senhor Ministro Alberto 

Hoffmann, congratulo-me _com V, EX~ _pelas prontas 
providências tomadas, objetivando o desenvolvimento 
de nossa missão legal de velar pela entrega das quotas 
dos Fundos de Participação dos Estados e Municípios. 

A seguir, Sr. Presidente, submeto a V. Ex• e ao Ple­
nãrlcf pfoposta no sentido de ser dada ciêrü:ia aos ilustres 
Presidentes _das Casas_ Legislativas das medidas ora ado­
ta das pela Presidência do Tribunal, ãs quais nos dá ciên~ 
cia. 

Também nós recebemos de diversos Srs. Parlamenta­
res pedidos de providências desta Corte com idêntiCa fi. 
na !idade. 

Por isso, nest~ oportunidade escl~areço a _v. ;x•s que, 
por sugestão nossa o Plenário determinou que se com· 
plementasse inspeção já feita no Banco do Brasil, 
estendendo-a -à Secretaria da Rec_eita Federal,_ uma vez 
que na primeira inspeção já concluída, no sent~do deve­
rificar as causas das oscilações dos valores mensais dos 
Fundos de Participação, constatou-se uma diferença a 
maior, avaliada em cerca de CrS 800 hilhões, entre as 
duas_ _Entidades. 

Nesta oportunidade, diante das manifestações ora ex· 
pressadas pelos Srs. Ministros e em face da gravidade da 
matéria, que estã inquietãndo Governadores e Prefeitos 
dos vários Estados e Municípios da Federação propo­
nho, Sr. Presidente, ouvido o Plenário, seja det6rminada 
Inspeção -Extraordinária c_om o propósito ele" serem co­
nhecidas as razões e a fundamentação legal da redução 
verificada e declamada pelos dirigentes estaduais e muni­
cipais. 

Em virtude das ponderações que acaba de fazer V. 
Ex~. Sr. Presidente, no sentido de serem buscadas preli· 
minannente junto ao M~nistério da Fazenda justificati­
vas e informações sobre procedimentos adotados, acolho 
t_al_sugestão _e posteriormente me reservo a -oportunidade 
de reiterar proposta de realização de Inspeção Extraordi­
n.árfa. 

-Saia _das _ _S_es_sões,- 20 de março de 1984. - Ludãno 
Brandão Alves de Souza, Ministro. 

-Declaração de lOto 

Louvo-lhe, Senhor presidente, a pronta iniciativa ora 
comunicada ao Tribunal, e solidarizo~me com os emi­
nentes Ministros Alberto Hoffmann e Luciano Brandão 
Alves de Souza pelas sábias considerações que acabam 
de tecer. 

A instituição de impostos nacionais (renda e produtos 
industdaliiádos) pela Emenda n'? 18, de 1965, à Consti­
tuição de \946, perfilhada pela Carta de 1967, afastoU 
dos dogmas do dualismo clássico o federalismo brasilei­
ro imprimindo-lhe um caráter cooperativo que nào Che­
gava a desfigurá-lo. 

A participação dos Estados e dos Municípios tinha cu­
nho originário e a distribuiÇão-era automática, sujeita, 
apenas, às determinações dirigidas diretamente, pelo Tri­
bunal de Contas, ao Banco do Brasil. 

Com o ato Complementar n~> 40, de t 968, encartado 
na Lei Maior pela Emenda n<? I, de 1969, a operação pas­
sou à condição de transferência, abolida a garantia do 
destaque liminar da arrecadação. 

Já em I~> de dezembro de 1969, oficiando como Procu­
rador junto a esta Corte, tive ocasião de manifestar -re­
ceio pelas conseqüências daquela afirmação de_ centralis­
mo (cfr. "Revista do TCLJ_", n\> I, pâgs. 206/13 ~. "Revis-
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ta de Direito administrativo", 100/372-375), assunto que 
tornei a abordar como Relator, em 1975, das Contas Ge­
rais referentes ao exercício financ.eiro de 1974 (cfr~ "Polí­
tica_eAdministração Tributâria Federal", in "Revista de 
Direito Administratívo" 122/413-24._ .. Revísta de Admi­
nistração Municipal" 132/21-33 e "Revista do TCU'_' 
11/10-20). 

A intervenção privativa do Triburiãl de Contas, jUiz da 
partilha do fundos- alçado portanto a órgão da Fede­
ração - não comprometia pureza do regime, tal como 
vinha a matéria regida pela-Constituição de 1967, na ver­
são original. 

Mas a ingêrencia do Poder ExecutiYo da União, pres­
sagiada pela ulterior corrupção do sistema di aisc_rimi­
nação de rendas, revolve a antiga apreensão, ante os ter­
mos da comunicação do Sehhoi Presidente Mario Pací­
ni, pela indesejável dependênCia a que ffcam relegadas ãs 
Unidades da Federação, sem falar na dificuldade de em­
preenderem planos ordenados de Governo. ~ 

Resta, ainda, a competência desta Corte, de acordo 
com a sua Lei Orgânica, para velar pela e"ntrega regular 
das importâncias devidas (art._31, VIJI, do _ _Decreto-lei n9 
199/67). -

Com base no dispositivo ·acima iodiciado, apóio, Se­
nhor Pres-idente, a lúcida proposição de Vossa Exelência, 
sublinhado o relevo e a oportunidade do tema nela ver­

sado. 
Sala das Sessões, 2U de março de 1984. - Lulz Otavio 

Gallotti. 

Fala do Sr. Ministro Ferflaildo Gõnçalves 
Sr. Presidente. 
Eu não pretendia fazer nenhuma intervenção -SObre o 

assunto, já que, com muita oportunidade, com muito co­
nhecimento de causa e com lnuita propriedade, os Minis­
tros Alberto Hoffmann e LucianO Bfil.ndão se manifesta­
ram; mas, ante o desabafo do nosso emineote decano, 
Ministro Luiz Octávio Gallotti, que, com muito brilho, 
que, com muita equidade, que, com muita sabedoria, co­
locou o problema, manifesto-me sobre a matéria_. 

Verifico que realmente esse fato referido- e ele citou 
o saudoso Presidente Castello Branco -e eu naquela é-­
poca atuava na área Municipal e me lembro de que fo­
ram fartos os recursos destinados às Prefeituras. Mas, é 
como muito bem acentuou o nosso Ministro decano, a 
tecnocracia brasileira fo.i evo-luindo e fo"l se enciuffiando 
e tratou de retirar paulafinamente ess_es recursos e de 
qualquer, forma burlá-los, para que não chegassem devi­
damente aos Municípios, E, se isso é verdade, Sr. Presi~ 
dente, mais realidade fica, ainda- e é o aspecto que me 
leva a esta intervenção-, o fato de o TCU tei-perdido a 
fiscalização do FPM, porque hoje, cOmo nós verifica--­
mos, os Tribunais de Contas dos Estados não tem tido as 
condições de fiscalizar devidamente esse setor. 

É o próprio Presidente do Tribuna[ do Estado de Mi­
nas Gerais o Estado de V. Ex'-e do' MiniStro Nogueira de 
Rezende - que declara à imprensa nacional que tem 
mais de 30 rriil ·prOCesso engavetados, empilhados -
num prédio inadequaOO e sCm -corldiçÕes. Os Municípios 
estão apenas recebendo certidões para poderem perceber 
as suas quotas. 

Então, Sr. Presidente, mais uma Vez fica comprovado 
que, se a fiscalização desses recursoS i!SüVCSSe ainda em 
mãos do TCU, nós teriamos mais f~rça para defender o 
interesse dos Municípios, ao contl-àrio da pretendida 
descentralização que se preconizou naquela época. 

Então, Sr. Presidente, eu faço coro aos Ministros Al­
berto Hoffmann, Luciano Brandão e Luiz Octavio 
Gallotti, e a V. Ex .. , que aiiu ião prontamente. Faço, co­
ro, também, com todo o Tribunal e. inclusive, com a im­
prensa brasileira que registrou- e eu li um artlgg de um 
jornar de Brãsília - demonstrando com muita proprie­
dade, que foi um grande erro ter deslocado do nosso Tri--

bUnal de COntas os poderes para fiscalizar os Fundos de 
Participação dos Municípios. 

De fato, o TCU tem sido o grande escudeiro, o grande 
defensOr dos Municípios brasileiros, e nós aqui, na Capi­
tal Federal, teríamos maior força, ainda, para continuar 
defendendo, como estamos até agora, os interesses de to· 
das as corriunas deste País. 

O Decreto·lei n~' l.805j80, no seu art. 4~>, como sabem 
todos os Ministros, ·nos dá o poder de fiscalização da en­
trega às entidades credoras dos re_Cl!!"SOS, de. que _tratam o 
o·ecreio-lei, referentes aos Fundos--de ParticipaCão. 

Antes da aplicação do disposto no art. 72 § 49 da Cons­
titi.dção, que mencionei; e· antes. da i_nspeção extraordi· 
náiia lembrada pelo Ministro Luciano Brandão:- data 
veilia da experiência e da s~bedoria de S. Ex~- acho que 
ísso iria protelar ó assunto e ~fazer cair no vazio, pois per­
dei-íamos algum tempo, apesar do esforço, do denodo e 
do dinamisnlo de nosso funcionalismo nós teríamos ai~ 
gum teffipo perdido. E"ntão, Sr. Presidente, eu me iriclíno 
muito mais pela proposta que não é tão drástica quanto 
à minha, ou seja, pela proposta mais amena, de V. Ex~, 
no sentido de que se dirija um expediente ao Ministro da 
Fazenda, como bem assentou o Ministro Alberto Hoff~ 
iniiiui, no seritido de pedira eles as explicações, po·r que o 
Banco do Brasil recebeu a ordem para retenção ou re­
dução dos valores das quotas dos Fundos de Partici­
pação. 

TCU. Sala das Sessões, 20 de março de 1984.- Fer­
nando Gonçalves, Ministro. 
FaJa do_ Sr. Ministro João Nogueira de Rezende 

Sr. Presidente, também fazendo coro com as manifes­
taÇõeS que acabo de ouvir neste PlénáiiO, ·eu -quero dizer, 
ainda mais, que a nossa Constituição, em vigor, apesar 
rle ser uma constit~ição outorgada em regime forte, ain· 
da teve Emendas Constitucionais, como-a -Emenda n9 17, 
de 02-12-80, a agravar esse autoritarismo, que deixa, flas 
mãos de um goVernante, a execução de medidas tão im­
portantes como essa, para os Municípios e oS Estados, 
que é a distribuiÇão dos recursoS dos TribUtos que vão 
levar os melhoramentos e o conforto às populações do 
interior. Na próxima reforma contitucional que se apre­
goa, imperativo se torna que esses dispositivos drâsticos 
da Constituição e até das reformas constitucionais, tam­
bém outorgadas, no regime forte, seja abolidas, como, 

_por exemplo, esse § 39 do artigo 25 que serviu de base 
para essa providências do Governo, contra a qual, nós 
estamos lavrando o nosso protesto, inclusive, quanto às 
transferências dos reçursos, que ficam na dependéncia 
dos recolhimentos dos impostos federais, arrecadados 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios e 

_ da liquidação das díVidas dessas entidades ou de seus ór­
-gãos de adminitração indireta para com a União, inclusi­
ve as oriundas de prestações de garantias. Aí está o pre­
texto para retardar a entrega dessas quotas na sua totali­
dade. Chamamos a atenção para a necessidB.de da modi­
ficação desse artigo 25 § 39 da Constituição, já menciona-

- do, e estamos solidários com os outros Ministros deste 
Tribunal que se manifestaram, em repulsa à atitude do 
Governo, que redundou em prejuízo para os Estados e 
os Municfpios do interior. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1984. J,oào Nogueira 
de Rezende, Ministro 
Fala do Sr. Ministro EWALD S. Pinheiro 

Sr- Presidente: 
Ao Tribunal, no exercido da competência prevista no 

artigo PD, item VIII, do Decreto-lei n9 199/07 (Lei Or­
gânica) e no art. 49 do Decreto-lei 1.805/80, cabe velar 
pela entrega, na forma e nos prazos constitucionais ele­
g3ii, das ítTipOrtâricías qUe :São· deVidaS aos EStados, Dis­
trito Federais e Municípios e deduzíveis da arrecadação 
FcQeral. Então mais do que recomendar, nós podemos 
determinar o cumprimento daquele dispositivo, porque 
velar pela entrega não é uma atituôe Passiva, mas ativa. 

Terça: feira 24 0847, 

Todos sabemos que o Sistema Tributário Nacional 
transformou o Brasil, do ponto de vista econômico, num 
Estado unitário. O Brasil é uma federação apenas for­
mal. A União detém a arrecadação em grande parte e en­
tão entrega fatias dessa arrecadação aos Estados e M u­
nicipios. 

O Estado ou Município que não 'contam coln o befl.e­
plâcito do poder central sofrerão dificuldades de monta, 
Não há Governador que possa governar o seu Estado ou 
Prefeito que possa dirigir o seu municíPio sem a ajuda fi~ 
nanceira de poder central. 

O Tdb~unal tem"Q direito e até mesmo o dever de pedir 
i observância do dispositivo legal que lhe defere a atri­
buição de velar pela entrega, na forma e nos prazos cons­
titucionais, dãs cotas pertencentes aos Estados e Municí­
pios. Quero rca11irriar que o grande mal residiu na refor­
ma que retirou do Tribunal a competência para julgar as 
contas do Fundo de Participação 'dos Estados e Municf­
piÕs. Falou-se em ~implificação-ou racionalização, mas 
riada disso aconteceu. Na realidade dificultou-se o 
exercício de uma atribuição que exercíamos com isenção, 
independênCia e zelo. 

Quando surgiu a lei que retirou do Tribunal a compe­
têricia para a fiscaJiiação desses recursos, restavam para 
julgamento cento e poucos processos dos quase quatro 
mil Municípios que compõem a nossa Federação. E 9 
Tribunal sempre exerceu, sob esse aspeçto, uma função 
altamente pedagógica, orientando as suas decisões tendo 
em vista à heterogeniedade naci-onal. 

Com estas considerações, estou de pleno ac-o·rdo com 
as providências sugeridas. - Ewald S. Pinheiro, Minis-
tro. 
Fala do Sr. Ministro José Antonio B. de Macedo 

Sr. Presidente, em primeiro lugar gostaria, também, de 
me Cciilgratular corri V. Ex~ pelas oportunas e imediatas 
providências adotadas, tão longo tomou conhecimento 
do problema que estava ocorrendo, no tocante à entrega 
das quotas do FPE e do FPM aos Estados e Municípios. 

Em verdade, pouco tenho a acrescentar às criticas 
muito bem formuladas por todos os eminentes Ministros 
que me precederam, ao estranharem o procedimento de­
terminado pela autoridade ministerial, no que concerne 
ã entrega das aludidas quotas. 

Conforme ressaltou, cOm muita propriedade, o emi­
nente Ministro Luiz Octavio Gallotti, a questão surgiu 
em decorrência· da- modificação introduzida pelo Ato 
Complementar n~' 40/68, no que tange à entrega dessas 
quotas, que antes se fazia automaticamente. 

Com efeitO, por força daquele Ato Complementar, 
posteriormente incorporado à Emenda Constitucíonal n9 
01/69, foi alterada a sistematica, então vigente, deixando 
margem à manipulação da época e até mesmo dos valo­
re-s a serem entregues, segundo critérios alheios aos inte­
resses do Estados e Municípios. 

O eminente Ministro Ewalo Pinheiro observou muito 
bem que o Decreto-lei 199, de 1967, confere a esteTr.ibu­
nal competência para velar pela entrega, na forma e nos 
Prazos cOOStítucionais e legais, das importâncias que são 
devidas aos Estados, Distrito Federal e Municípios e 
portanto, esta Corte está exercendo, neste momento, 
uma atribuição legal da maior relevância. 

Sem dúvida, antes de me posicionar em definitivo, ou­
virei v: Ex~ e os demais Ministros, mas adianto, desde 
logo, que me par~_ seri_a oportuno indagar qual o fun­
da~ento jurídico do procedimento adotado pelo Minis­
tério da Fazenda. 

Naturalmente, como a matérioa exige urgência no seu 
trato, talvez uma inspeçào eJ,ttroniinária fosse maís acon­
selhável, antes mesino de se fazer comu·nicação ao Con­
gresso Nacional, porque s.e já tivéssemos conhecimento 
das razões que motivaram a determinação de que nos da 
notícia o Telex da SEPLA N/SAREM, e concluíssemos 
pela ilegalidade de tal de.terminacão, então já ã com uni-
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cação deste Tribunal ao Congresso Nacional encontraria 
respaldo no parágrafo 49 do artigo 72 da Constituição, e, 
assim, teria maior embasamento jurídico. 

Eram somente estãs_as observações que, no momento, 
desejava fazer. 

T. C., Sala das Sessões, 20 de março de 1984. José An­
tonio Macedo, Ministro. 

Fala do representante do Ministério Público 
Sr. Presidente: 
A nossa manifestação é para consignar a adesão do 

Ministério Público aos aplausos do Plenário à desta~da 
atuaçào de VLEx!_QO __ que tange ao desempenho de atri~ 
buições deste Tribunal, relativamente à matéria em de­
bate. Nossa adesão estende-se às expressões superiorR 
mente aditadas e às medidas oportunamente suscitadas 
pelos eminentes Ministros que acabam de esgotar ajusto 
enfoque desta questão, que diz com a própria aspiração 
nacional a uma Fdderação so\idâria. Partilhamo_s, ou~ 
trossirn, da dúvida que assalta o eminente Ministro José 
Antônio Mac,edo acerca do fundamento jurídico d~tindi­
gitado ato do Ex' Sr. Mi_nistro da Faze.n._da .substituto. 

:t: esta a solidariedade a que não podíamos nem 
queríamos faltar riesta hora. 

T .C., Sala das Sessões, 20 de março de 1984. __ Fran­
cisco de Salles Mourão Branco, Procurador-Geral em 
substituição. 
Fala do Sr. Presidente, Ministro Mário Pacini. 

A Presidência _congratula-se com este egrério Plenário 
pela.., colocações de todos os Senhores MinistroS nesta 
assentada e sugere que de solicitem do Exm' Sr. Ministro 
do Estado da Fazenda. as necessárias explicações sobre 
as causas e os fundamentos que determinaram essa re­
tenção ou red_ução e acompanha a proposição jâ feita_ de 
que se dê conhecimento do inteiro teor do r~olvido na 
presente data aos Exm•s Srs._Presidentes do Sepado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados. 

T.Ç., Sala das Sessões, 20 de marçO de 1984.- Mário 
Paclni, Presidente. 

T .C. - 20.820/83-6 
Representação dos Srs. Deputados Albérico Cor- _ 

deiro, Evandro Ayres de Moura e Tid~i de_Llm_~bre a 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

fixação e distribuição das quotas do Fundo de Partici­
pação dos Municípios. 

Pelo A viso nY 2.026, de 29-8-83, o Sr._ Deputado Flávio 
Marcilio, digno Presidente da Câmara dos D.eputados, 
encaminhou expediente do Sr. Deputado Tidei de Lima, 
solicitando a realiação de. "auditoria nas contas do Fun­
do de Participação dos ~unicfpios",junto ao Ministério 
da Fazenda e Banco do Brasil S.A. 

Também deram entrada neste Tribunal o requerimen­
to dos Srs. Deputados A ibérico Cordeiro,_ Evandro Ay­
res d_e Moura e Tidei de Lima, bem como a moção apro­
vada durante Q "lY Encontro Político-Administrativo de 
Pederneiras - SP", solicitando, ambos os documentos, 
a verificação das_ca usas das_ ociiações mensais das quotas 
do_ E~M. ora para mais, ora para menos, de cerca de 
50%. ~ 

Os dois primeiro~ pedi~os foaram e)(aminados em 
conjunto, enquanto o procesW TC-17.485/83, _originado 
d~ moção, foi desapensado para exame em separado, 
após _a audiência da douta Procuradoria. 
-Em s;ssão de 15 d~ setembro de 1983, o Tribunal, aco­

l_bendo nossa proposição, como Relator da maté_ria, en­
tre outras providências, decidiu determinar que a {Y 
JGCE procedesse, com urgênci~, diligência ln loco junto 
ao Banco do Brasil S. A., e, se necessário, junto ao Minis­
tério- da Fazenda, a fim de verificar os valores das ar;eca­
dações do Imposto sobre Produtos lndustfializados (I PI) 
e do Imposto sobre Rendas e Proventos de Qualquer Na­
tureza (IR) relativamente aos meses de janeirO a agosto 
de 1983, a fim de conferir, por amostragem, em relaÇão a 
Municípios de Estados da Federação, o cálculo das quo­
tas distribuídas. 

Na mesma oportunidade, aceitando proposta do ilus­
tre Ministro Alberto Hoffmann, o Plenário determinou 
ainda a lY ICGE~ _que conferisse, também, à luz dos Ba­
lanços Gerais da União, exercício de 1982, qual o mon­
tante do IPI e do IR, sobre o qual se calcularam os per­
eoentuais de \0,5% para o FPM e de 10,5% para F.P.E., e 
mais, fosse conferido, ao final, se tais quotas foram re­
passadas aos Estados- Membros e Municípios. 

RESUMO 
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Na i' IGCE, o bem articulado Relatório (fls. 85/90) 
da Equipe especialmente constituída e o fundamentado 
parecer (fls. 91/95) do Inspetor-Geral informam e escla­
recem, no essencial, o seguinte: 

1) Foram visitadas (fls. I a 5 V o\. Anexo) unidades 
s~toriais d.os órgãos abaixo relacionadas, sediados todos 
no Distrito Federal: 

- Ministério da Fazenda (M F): Secretaria da Receita 
Fe-deral (SRF) e Secretaria de Economia ·e Finailças 
(SEF); 

-séCl:etaria -de-Planejam-en't'o da ?'residência da-· Re­
pública (SEPLAN): Secretaria de Articulação com Esta­
d9s e MunicípioS (SAREM) e Secretaria de Orçamento e 
Finanças (SOF); 

-Banco do Brasil S.A.: Agência Central. 

2) O trabalho de averiguação abrangeu dois perío­
dos de tempo distintos: 

-os 12 (_doze) meses de (982, e 
-os 10 (dez) primeiros meses (janeiro a outubro) de 

1983.-

3) Primeiramente procedeu-se no Banco do Brasil à 
YerifiC~çãO d-a Arrecadação GlobUl dos_02 (dois) impos::. 
tos originários --o fPI (Imposto sobre Produtos Indus­
trialízados) e o IR (lmpo~to de Renda). Desse montante 
integál, com base em participação, respectivamente, de 
l0,5%, 10,5% e 2~, chegou-se ao exame-Cfos totais brutos 
dos 03 (três) Fundos - o FPE, o FPM e o FE. 

A seguir, computadas as Anulações, com obediência a 
portarias e instruções ministeriais, mais as Deduções le­
gais, e ainda descontadas a contribuição para o PASEP 
(2%) e a comissão contratual do Banco do Brasil (0,8%) 
foram, ao final, identificados os valores líqu"idos efetiva­
mente destinados a cada um dos Fundos de Participação 
(Os. 47 e seguintes do volume anexo). 

4) os quantitativos obtidos nestas sucessivas fases, 
para os 02 (dois) períodos inspecionadoS, podem serre-­
sumidos no segufnte Quadro: 

Discriminação 1982 1983 Observações 

IPI+ IR 
Arrecadação Global 
- Banco do Brasil 
-Secretaria da Receita Federal 

2.582.013,38 
3.414.503,35 

4.891.009,35 
5.039.411,06 

FPE, FPM, FE 
Total bruto 
Anulações e Deduções 
Fundos 
Total líquido 

593.863,10 
122,62 

471.240,00 

1.124.932,15 
219,68 

905-254,15 

Diferença 
832.490,61 (82) 
148.401,70(83) 

Excluídos des­
contos PASEP 
(2%) e Com is~ 
são BB (0,8%) 

Fonte: Banco do Brasil S.A. 

5) No Quadro-Resumo figuram também os valores 
globais da arrecadação do IPI e do IR obtidos pela Equi­
pe, em outra fonte, na Secretaria da Receita Federal. 

Por comparação, constata-se a existência de expressi­
va diferença para mais em relação aos montantes regis­
trados pelo Banco do Brasil. 

São_ estas as diferenças apuradas pela Inspeção nos 2 
(dois) períodos em exame: 1982- CrS 832,49 bilhões e 
1983 -ü$ 148,40 bilhões. 

A própria Equipe buscou os esclarecimentos a respeito 
da elevada defasagem verificada, constatando que o fato 
ocorre em razão de sistemas e de procedimentos diversí-

ficados adotados por uma e outra entidade para efetuar 
os registras da receita. Fundamentalmente na SRF /MF 
o processamento é efetivado pelo SERPRO com_ base 
nos .. Documentos da Arrecadação das Receitas Federais 
(DARFt, i. e., à vista de "documentos papéis", diferen~ 
temente do Banco do Brasil, onde o procedimento se rea-
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liza à vista dos respectivos créditos lançados na rede ca­
pilar bancária particulur e oficial, para afinal convergir 
na Agência Central do_ Banco em Brasília, onde são p-ro­
cessados no Centro de Serviços de Pro~cssamento de Da­
dos (CESEC), ó"rgào responsável pela distribuição dare­
ceita vinculada 

Outra razão alegada pela SRF para a desigualdade 
apontada é o fato de o Banco do Brasil lançar valores 
líquidos do lRPJ (Imposto de Renda Pessoas Jurídicas) 
deduzidos os incentivos Fiscais e Programas Especiais 
(ns. 61/62 Vol. Anexo). 

6) As Anulações de Receitas procedidas pelo Banco 
do BrasH verificadas nos 2 (dois) períOdos (vide Quadro­
Resumo) foi outrO --ponto relevante que mereceu a 
atenção da Inspetaria Técnica, não apenas no tocante à 
sua fundamentação legal como igualmente quanto à ne­
cesSidade da verificãção mais- eXaUStiVa de demonstrati­
vos analíticos globais (ns. 147 /(48 do VoL AneXo). 

III 

7) Em atendimento ao segundo aspecto da inspeção, 
qual seja o de_ conferir os valores das quotas-partes efeti­
vamente distribuídas pelo Banco do Brasil a Estados e 
Municípios, a Equipe, com vistas ao exercício de 1982, 
selecionou _5 (cinco) Unidades da Federaçào, atendidã. a 
divisão regiõnal dá País, lflcluiu as respectivas CaPitais, 
e escolheu mais, até 3 (três) Mlin(cfpiõs dt! cã'dã Estado 
Membro, nas várias faiXas dos coeficientes de partici- -
paçào - de 0,6 a 4,0, 

Com ·relação a !983 adotou idêntico procedimento, re­
duzindo, todavia a amostragem quanto ao número de 
unidades estaduais e municipais. 

Fixada esta orientação, a Equipe calculou a partir do 
total dos impostos arrecadados as parcel<J.s ffiensais cor­
respondentes ao Fundo de Participação-. obtendo resul­
tados coincidentes com os valores constantes das lista­
gens fornecidas pelo próprio Banco do Bras-il (tls. 65/106 
e ns. 131 a 146). 

IV 

8) Com referência a OUtra reComendação coili"ida-.em 
nosso Voto_ anterior no sentido de se promover estudos 
visando à eliminação das oscilações mensais das_ quota­
partes dos Fundos, o Relatório de Inspeções·notícia, por 
informação da Secretaria de Orçaml!nto e Finanças 
(SOF), que o assunto está em pauta de estudo no Comitê 
Interministerial de Acompanhamento da Execução dos 
OrçamentOs Públicos- (COMO R), bem como enl Secreta­
rias do MF e SEPLAN (ns. 242/248 do Proc. Anexo). 

9) Esclarece por fim o Relatório que já integram o 
produto da arrecadação do IPI e IR os acréscimos legais 
(multas, juros e correções monetárias) e, portanto, estão 
igualmente incluídos no cálculo dos diversos Fundos. 

lO) Estas são as informações e esclarecimentos da l • 
IGCE. 

O Relatório dos trabalhos de Inspeção Especial sub­
mete à consideração superior as seguintes cOnclusões: 

a) que, tendo por base os elementos colhidos no 
Banco do Brasil S.A. e na Secretaria da Receita Federal, 
as amostragens realizadas pela inspeção revelaram que 
as parcelas referentes ao FPE, Reserva do FPE, FPM 
Capitais, FPM -Interior e Reserva FP&1- Interior fo­
ram durante os meses de janeiro de 1982 a outubro de 
1983, adequadamente transferidas em i.tvor das respecti­
vas unidades; 

b) quanto à determinação (constante do item III da 
Decisão) de estudo visando a eliminação das oscilações 
mensais das quotas-partes dos Fundos, para, sendo oca­
so, e a título de colaboraçlo, ser encaminhado aos Srs, 

Parlamentares, entende que o E, Plenário, s.m .j:; poderia 
solicitar da COMO R as conclusões porventura jã e;w;is­
ten_tes_)obre. a niatéria, as q-uais, s_e juntadas_ às opiniões 
of~recidas pela SEF - Secretaria çle Economia e Fi­
Õanças, SAREf>.-·1 - Secrelaria de Articulação com os 
Estados e_Municípios e SOF- Secretaria de Orçamento 
e Finanças, valorizariam sobremaneira o rol de sugestões 
que se J?Oderia oferecer, como subsidiO aOS Srs. Deputa~ 
dos F ederuis; 

c) sug~re, por fi111, que sejam adotadas_ medidas no 
sentido de tornar viável a servidores do Tribuna! 0 

api--cndiiadó-e o acompai1harltento simUlt~neo, junto aos 
organismos cOmpetentes, do mecanismo que envOlve aS 
diversas etapas diret<'!mc.nte ligadas àS transferências fe­
derais _alinhadas no Decreto· lei nQ 1.805/80 (alterado 
pelo de n• 1.833/80). 

lI) O Sr. Inspetor-Geral propõe preliminarmeille di­
ligência, õbjetivando: 

a) por e'ntender insatisfatórios e incompletos os es­
clarecimentos recolhidos na Inspeção, que_ o Banco do 
Brasil e a Secretaria da Receita Federal (SRT) informem, 
com maiores detalh_es, a diferença existente enlre os to­
tais do IPJ e IR processados na Entidade e Úrgão men­
cíomi?os, referentes aos exercícios de 1982 e 1983, 
junt<'lndo:se elementos que possam subsldi<}r a justifi­
cação; 

b) por concluir que o assunto requer estudo mais de­
-talhado, e que os esclarecimentos recolhidos são sucin­

tos, que o Banco do Brasil encaminhe uma relação com­
pleta e exaustiva de todas as anulações e ou deduções le­
gais, cada uma -de per si, com os respe6tivos valores e 
fundamento legal (exercícios de 1982 e 1983); 

ç)" que se proceda na forma sugerida no item 2 _das 
--conclusões do_ Relatório da equipe de inspeção. 

t o Relatório, 

Voto 

A diligência ln loco realizada pela Inspetoria Técnica 
~q_mpetentejunto aq BU!J.CO do a~asii__~.A., Órg__ãos do 
fvfinistér-iO da Fazenda: e da SEPLAN, ein cump;]~~tO 
da Decisão do Plenârio de_l5 de setembro passado, para 
verificar aspectos da distribuição das quotas dos Fundos 
de Participação, conforme solicitação dos Srs. Deputa­
dos Tidef de Lima, Albérico Cordeiro e Evandro Ayres 
de Moura, bem cOmo da moção aprovada no "I Encon­
tro Político-Administrativo de Pederneiras-SP'', apurou, 
por amostragem, que, tomando-se por base os valores 
das arrecadações do IR e IPI, conforme reglstros do 
Banco do Brasil S.A., os valores repassados estariam 
corretos. 

11 

Dois aspe~toS, entretanto, avult_am no exame procedi­
do e que, segundo entende o Sr. fnspetor-Gera[, necessi,_ 
tam estudos mais detalhados, uma vez que as justificati­
vas oferecidas são insuficientes e estão a merecer compl(!­
mentação. São eles: 

a) as elevadas diferenças verificadas entre os valores 
registrados, em iguais períodos, no Banco do Brasil e na 
Secretaria da Receita Federal, das arrecadações dos im­
pos[os efetu<idos (IR e IPI); 

Como vimos, a discrepância no exfirdCio de 1982 atin­
giu a mais de Cr$ 830 bilhões e no ano seguinte a quase 
Ci$ 150 bi!hões, ainda que a Secretaria da Receita Fede­
ral tenha apresentado elementos que pretenderam eluci­
dar a matéria. 

b) os valores igualmente significativos das anulações 
ou deduções legais da receita: notadamente exame mais 
aprofundado dos dispositivos legais ou regulamentares 

_ qu_e lhes_ dão ~mbasamento. 

_ Terça-feira 24 Q8A9 

lll 

Diante de tudo o que se contém na Inspeção e nas 
Conclusões do Setor Técnico da Casa, Voto: 

a) por que se- determine à i' IGCE qUe retorne aos 
Órgãos competentes e, mediante diligências in loco, pelo 
tempo que for necessário, esclareça as dúvidas que per­
sistiram relativamente: 

I) às diferenças existentes_ entre os totais do IPI e IR 
proc_essados pela SRF e os apurados pela. Banco do Bra­
sil (exercícios de 1982 a 1983),juntando-s'e elementos quC 
possam subsidiar a justificação; e 

2) às anulações ou deduções legais, anexando re­
lação completa, cada uma de per si, com os respectivos 
valores e fundamento legal, inclusive em relação aos in­
centiVos fiscais (exer"cício de 1982 a 1983); 

b) por que se solicite ao Banco do Brasil S.A., e à Se­
cretaria da Receita Federal a iemessa mensal a estC Tri­
bunal dos demonstrativos analíticos dos valores brutos 
das arricadãÇõeS.dOIR e do IPI, das dedUções ou anu­
lações a qualquer título, e do valor líquido destinado aos 
~u~dos de _Particirmcões dos ~tados e dos Municipios e 
do Fundo Especial; 

c) por que se comunique ao Sr. Deputado FláviO 
Marcílio, ifustre Presidente da Câmara dos Deputados: 

I) Que, !!m atenção à solicitação do Sr. Deputado Ti­
dei de Lima, bem como de solicitação dos Srs. Deputa­
dos Evandro Ayres de Moura e Albérico CordeirO este 
Tribunal, em Sessão de 15 de setembro d~ ano pas~ado, 
determinou que se procedesse a diligência ln loco junto 
ao Banco do ~rasH e Órgãos do Ministério da Fazen9a, 
a fim de apurar oS fatos objeto dos expedientes dos Srs. 
~arlamentares, E que se tendo efetivada a diligência, o 
rçsultado foi o seguinte; 

-tendo por base de câlculo os registras no Banco do 
Br_asil S.A,, as amostragens realizadas pela diligência re­
velaram que ãs parcelas destinadas aos Fundo de Partici­
pação dos Estados (FPE), Reserva do Fundo de Partici­
paç_à() dos_ Estados, Fundo de ParticipaçãO dos 
Municípios-Capitais, Fundo de Participãção doS 
Municípios-Interior, forãm, durante os meses de janeiro 
c;ie_ 1982 a outubro de 1983, adequadamente transferidas 
em favor das respectivas Unidades; 

2) relativamente à questão das oscilações mensais 
dos valores das quotas-partes dos Fundos distribuidas 
aos Estados e Municípios, há indiCação de que o assunto 
encontra-se em estudos no Comitê Interministerial de 
Acompanhamento da Execução dos Orçamentos 
Públicos-COMO R e nas Secretarias do MF e da SE­
PLAN, indicadas, para apreciação e que o Tribunal 
oportunamente os so1idtarâ. 

3) que serão transmitidas, logo que concluídas, as 
providencias de diligências complementares in loco, pro­
postas rto item a, deste voto, se acolhidas pelo Plenârio, 

d) pai que se façam idênticas comunicaç-ões aos Srs. 
Deputados Albérico Cordeiro, Evandro Ayres de Moura 
e Tidei de Lima, que encaminharam indagações sobre o 
assunto diretamente a este Tribunal; 

e) por que se anexem ao TC 17.485/83, que trata da 
Moção nl' 4/83, aprovada durante o I Encontro Político­
Administrativo de Pederneiras-S:-P,-as informações cons­
tantes do título V do Relatório de [nspeção, a título de 
subsidio para a deliberação de matéria específica; 

f) quanto ~ solicitação de treinamento feita pela 
Equipe da I~ IGCE, propondo que o assunto seja remeti­
do à consideração da digna Presidência para as provi­
óênc:ias que julgar convenientes e adequadas. 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 1984.- Luciano 
Brandio Ahes de Souza, Ministro-Relator. 

4• Reunião realizada em 5 de abril de 1984 

Às dez horas do dia cinco de abril de mil, novecentos e 
- oitenta e quatro, na Sãla áe Reuniões da Comissão de 
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Finanças, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senho­
res Senadores Itamar Franco, Presidente, Almir Pinto, 
Jorge Kalume, Roberto Carripos;Josê FJ_ageli, Amaral 
Peixoto, Passos Pôrto, João Lúcio, Pedro Simon, Severo 
Gomes, Gabriel Hermes, Jutahy Magalhães, Virgílio Tâ­
vora, Octãvio Cardoso, José Lins. Deixa_m de compare­
cer, por motivo justTficado, os Senhores Senadores Jorge 
Bornhausen, Amaral Fur!an, João Castelo, Cid Sampaio 
e Roberto Saturnino. Havendo número r_egimentlil, o Se­
nhor Presidente, Senador Itamar Franco,- declara aber­
tos os trabalhos, determinando a leitura- da Ata da 3• 
Reunião da Comissãn __ de __ finji_IIças. O Senhor Senador 
José Lins soli_cita "il palavra, para uma questão de orde_m, 
requerendo a dispensa da leitura da Ata. O Senllor Presi­
dente coloca em votação a questão de ordem do Senador 
José Lins, que ê aprovaâa. Passa-se à apreciação da pau­
ta da 4• Reunião_;__ltem 1: Projeto de Lei da Câmara n~ 
69/81, qut;, "dã nova redação ao artigO") lO da Lci n" 
5.108, de 21 d!:_s~e_ro_bro de 1966- Código Nacional do 
Trânsito, determinando o pagamento, pelo infrator, de 
multa de trânsitO de sua responsabilidade". Relator: Se­
nador Roberto Ca:mpos,- que -apresenta parecer favorá­
vel, aprovado pela Comlssão, com os votos contrários 
dos Senadores Passos Porto e Josê __ LiQs.l_tem 2: Projeto 
de Lei da Cârnar~l"mlrru:rO 62/83, que "modifica o art. 27 
e seus§§ da Lei n~ 2.004, de 3/10/53, alterada pela Lei n~ 
3.257, de 2/9/57, que; "dispõe sobre a Política Nacional 
do Petróleo e define as atribuições do Conselho Nacio­
nal de Petróleo, institui a S_ociedade por ações Petróleo 
BrasileiroS/A e dá outr_as providências''. Relator: Sena­
dor Roberto CampoS, que apres-enta paréCer favorável, 
aprovado pela ComiSSão. Item 3: Projeto de Lei da_ Câ­
mara n~' 37/83, que. "acrescenta parágrafo ào art. 225 da 
Conso_lidação das Leis do Trabalho, __ aprovada pelo 
Decreto-Lei n9 5A52 de }I' de maio de 1943", Relator: 
Senador José Fragellí, que apresenta parecer conh'ârio 
ao projeto, aprovado pela ComiSsão.Item_4: Projeto de 
Lei do Senado n~ 340/80, qu~ .. acrescenta parágrafo úni­
co ao artigo 373 da Consolidação das Leis__d~_ Trabalho, 
facultando à empregada, com prole, o direito à ]Ornada 
de trabalho reduzida, com remuneração proporcionaL 
Relator: Senador Jorge Kalume, que ap~esenta parecer 
favorável ao projeto, rejeitado pela COmissão. O Senhor 
Presidente, Sen_ador:Jtamªr_f_ra_nco desiglla O Senhor Se­
nador Josê Frage!li para relatar o venc!~o. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a presente 
reunião, lavrando eu, Luiz Fernando Lapagesse, Assis­
tente da Comissão de Finanças, a Presente Ata que, lida 
e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

S• Reunião, realizada em 12 de abril de 1984 

Às dez horas do dia doze de abril de mil, novecentos e 
oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão de 
Finanças do s-enado Federal, Ala Senador Nilo Coelhó, 
presentes os Senhores Senadores José Lins, Vice­
Presid~nte, no exercício da Presidência, Hêlio Gueiros, 
Almir Pinto, Jutahy Magalhães, Jorge Bornhausen, Ro­
berto Campos, Gabriel Hermes, José Fragelli, Passos 
Pôrto e Octávio Cardoso. Deixam de comparecer; Por 
motivo juStificado, os Senhores Senadores Itamar Fran­
co, Amaral Peixoto, Amaral Furlan, Albano Franco, 
João Castelo, Guilherme Palmeira, Virgílio Távora, Pe­
dro Simon, Severo Gomes, Cid Sampaio e Roberto Sa­
turnino. Havendo número regimental, o Senhor Senador 
J o sê Lins, Vice-Presidente, no exercício da Presidência; 
declara abertos os trabalhos, determinando a leitura da 
Ata da Quarta Reunião, que é sem discussão aprovada. 

A- Presidência passa, então; à" apreciação dos itens da 
pauta da S• Reunião. Item:Z- Projeto de Lei da Câmara 
n" 222/83. Relator: Senador Gabriel Hermes, que emite 
parecer favorável ao projeto. Colocada em discussão o 
parecer do Relator, o Senador José Fragelti usa da pala­
vra para discuti-lo, apresentando o seu temor quanto ã 
validade de uma lei vir a_ contrapor-se ao direito usual e 
costumeiro vigentes na nossa Sociedade, no que concerne 
às vantagens, de caráter pecuniário, percebidas pelos 
barbeiros, cabeleireiroS, manicures e massagistas, coni a 
finalidade de justificar o -seu Voto com-Restrições ao pa­
recer do Relator. A Presidência, não havendo mais quem 
queira discutir a matéria, coloca-se em votaç[o, sendo a 
mesma aprovada, votando, com restrições, -o Senador 
José Fragelli. Passa-se ao Item 4- Projeto de Lei da Câ· 
mara n~ 62/83. Relator o Senador Gabriel Hermes, 'lue, 
incumbido pela Presidência para relatar a Emenda n'1 1, 
de_Plenãrio, oferecida pelo Senador Aloysio Chaves, ao 
PLC 62/83, emite parecer favorável_à Emenda n~' 1, de 
Plenário. Colocado o parecer do Relator em discussão, 
usã: da palavra o Senador Roberto Campos, justificando 
o porquê do seu voto contrário ao parecer,: no qU:~ é 
apoiado pelos SenadOres Hélio Gueiros, JorS:e Bornhau­
sen e José Fragelli. Encerrada a discussão; é o parecer do 
Relator pos_to em votação, votand~ contrariam~nte os 
Senadores Roberto Campos, Jorge Bornhausen, Hélio 
Gueiros e JOsé Fragelli. Votaram favoravel~nte ao pa­
recer sobre a Emenda n~ 1 de Plenário os Senhores Sena­
dores Gabriel Hermes, Relator, Almir Pinto, Jutahy Ma­
galhães e _o Sen~dor_Passo_s Pôrto. ~ Presidên_ci_a ?a C9-
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missão de .Finanças, verifiCando haver ocorrido empate 
na votação do parecer sobre a Emenda n~' 1 de Plenârio, 
emite o seu voto favorável, resultando na aprovação do 
pa"recer sobre a matêria. Item 1 - Projeto de Lei da Câ­
mara n" 134/82. Relator: Senador Roberto C~mpos, que 
emite parecer contrário a matéria. A Presiâêricia coloca 
o_ parecer em discussão. Não havendo quem queira 
discuti-ta, passa-se à votação, sendo o mesmo aprovado 
por unanimidade. Item 3- ProjetO de Lei da Câmara n~ 
148/82. A presente matéria foi apreciada, através do_ pa­
recer contrário dõ Sç.nador Roberto Campos, em Reu­
nião, realizada no dia 22 de março de 1984, sendo, na 
oportunidade, requerida vista do processado pelo Sena­
dor Pedro Simon, sendo deferida sua pretensão pela 
Presidência. A Presidência da Comissão de Fínànças, 
tendo em vista encontrar-se ausente, justificada mente, o 
Senador Pedro Simon, propõe aos Senhores Senadores o 
adiamento da apreciação do Voto em Separado do Sena­
dor Pedro Simon ao PLC n~' 148/82. Colocada em dis­
cussão a proposta da Presidência, ê a mesma aprovada. 
Esgotados os itens da pauta da 5' Reunião, antes de en­
cerrar os trabalhos, o Senador José Lins comunica que o 
Senador Itamar Franco incumbiu-o de apresentar pro­
posta para a realização de um simpósio, de âmbito na­
cional, durante o qual seria debatida a Política Nacional 
de Alimentos Básicos, em conjunto com a Comissão de 
Agricultura. Colocada em discussão a proposta do Sena­
dor Itamar Franco, o Senador Roberto Campos louva a 
iniciativa da proposição, dizendo acreditar, também, que 
a Comissão de Economia do Senado Federal possa se 
juntar às Comissões de Finanças e ComissãO de Agricul­
tura para a realização do Simpósio sobre a Política Na­
cional de AHmentos Básicos, apenas discordando da 
competência da Comissão de Finanças debater tal assun­
to. A Presidência argumenta que o art. 108 VIl do Regi­
mento Interno do Senado Federal dá guarida à proposta, 
manifestando-se contrariamente ã proposta os Senhores 
Senadores José Fragelli e Passos Pôrto. Ainda durante o 
período destinado à discussão da proposta, o Senador 
Hélio Gueíros- requer seja a mesma apreciada na próxi­
ma reunião da Comíssão de Finanças, ocasião em -que 
Sua Excelência, o Senador Itamar Frnco, justificaria a 
medida proposta. Colocada em discussão o requerinieri­
to do Senador Hélio Gueiros, é o mesmo aprovado una­
nimemente. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a Reunião, lavrando eu, Luiz Fernando 
Lapagesse, Assistente da Comissão de Finanças, a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente. 



DIÁRIO 
ANO XXXIX - N• 033 

1- ATA DA 44' SESSÃO, EM 24 DE ABRIL 
DE 1984 

l.l- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofícios do Sr. 19-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 53/84 (n9 66/79;­
na Casa de origem), quf: dispõe sobre a situação do 
empregado que se candidate ou que seja eleito verea­
dor. 

-Projeto de Lei di Câmara n"' 54/84, (n~' 880/79, 
na Casa de origem), que dá nova redação aos ãrts. 19 
e 41' da Lei n~> 1.060, de5 de feverCiro de 1950; que es­
tabelece normas para a concessão de assistência judi­
ciária aos necessitados. 

- Proje~o de Lei da Câmara n9 55/84 (n"' 759/83, 
na Casa de origem), que determina que os dep6sít6S e 
repasses dos órgãos públicos federais do Nordeste se-­
jam feitos no Banco do Nordeste do BrasH s.A. -
BNB. 

-Projeto de Lei da-Câmafà n"' 56}84 (n9. 8i9/79; 
na Casa de origem), Que introduz alterações no pará­
grafo único do art. 4'? da Consolidação das Leis da-·· 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de 19 
de maio de 1943. 

-Projeto de Lei da Câmara· n"' 57/84 (n9 577/83, 
na Casa de origem), que altera a redaçào do art. 237 
da Lei n'i> 5.869, de 11 de janeiro de 1973- Código de 
Processo Civil. -

-Projeto .de Lei da Câmara n9 58/84 (n"' 
3.886/77, na Casa de origem), que modifica a re­
dução do Capítulo II da Convenção de Condomínio -
do Título I, da Lei n9 4.591, de 16 de dezembro de 
1964. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 59/84 (n9 
1.071f79, na Casa de~QrigerTI), qUé altera a redação 
do caput do art. 492, ·da·· Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 
de maio de 1943. -
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei da Câ"ni.ara n"' 6-0/84 (n"' 

4.152/80, na Casa de origem), que dispõe sobre a per­
da da pensão do cônjuge credor, introduzindo alte-­
ração do art. 29 da Lei n"' 6.51·5, de 26 de dezembro 
de 1977, que regula os casos de dissolução da socie­
dade conjugal e do casamento, seus efeitos e respecti­
vos proCessos, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 61/84 (n"' 944/79, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao 
Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941- Có.:­
digo de Processo PenaL 

_:-Projeto de Lei da Câmara n"' 62/84 (n9 820/79, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
111 da Lei n9 6.260, de 6 de novembro de 1975, para e­
quiparar· ao empregador rural os filhos maiores de i-
dade. -- - -

-Projeto de Lei da Câmara n'163f84 (n'1871f79,_ 
na Casa de origem), que inclui nos encargos de 
famHias as importâncias pagas -a título de àHmeO.tos 
ou pensões, eril nome da mãe adotiva, para efeito de 

. ab~!im~ntq _da renda bruta do_ c.ontribuinte do Im­
posto de Renda, 

1.2.2- Leitura de projetas 

-Projeto de Lei do Senado nP 58/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson CarneirO, que intfoduz modi­
ficações na ConsoHdação das Leis do Trabalho de 
modo a estabelecer que o trabalhador alcance a esta­
bilidade no emprego a partir do 919 dia de vigência 
do contrato de trabalho. 

...:.:-Projeto de Lei do Sen~do n"' 59/84~ ~ 
Complementar, de autoria do Sr, Senador Helvfdio 
Nunes, que altera a Lei Complementar n"' 15, de 13 
de agosto de 1973, que regula a co11_1.posição e funcio­
namento do colégio que elegerá o Presidente da Re­
pública, modificada pelo Decreto-lei n9 1.539, de 14 
de abril de 1977, e pela Emenda Coilstitucional.n"' 22. 

-Projeto de Resolu_ção nQ 15/84,_ de autoria do 
Sr. Senador Pedro Simon, que denomina um dos cor­
redores do "Anexo Dois;' do Senado Federal, onde 
se situam Gabinetes dos Senadores, "Ala Senador 
Teotônio Vitela". 

1.2.3- Disc:ursos ~o Expediente 

SENADOR HuMBERTO LiJi:ENA; como Líder 
- Mandado de Segurança que serâ impetrado, hoje, 
junto ao Supremo T~ibunal Federal, pela Direção 
Nacional do PMDB, contra a decretação das medi­
das de emergência impostas ao Distrito Federal e ci­
dades do Estado de Goiãs. Arbitfariedades pratica­
das nesta capital contra estudantes universitãrios. 
Protesto contra a detenção de Vereadores do Estado 
de Goiás, quando se diri8iam à Brasílüi, acompanha­
dos do S~nador Henrique Santillo. Restabelecimento 
das eleições .di.retas para a sucessão do Presidente 
João Figueiredo. 

SENADOR CID SAMPAIO- Defesa da apro­
vação da proposta de emenda à Constituição, que 
restabelece as eleições diretas para a sucessão do Pre· 
sidente João Figueiredo. 

SENADOR MARCELO MIRANDA -. Mensa­
gem de cidadãos da Grande Dourados- MS, em fa­
vor da aprovaç-do da Em~I]da Dante de Oliveira, que 
~.ispões sobre as eleições diretas para Presidente da 
República. 

1.2.4- Comunicat'ão da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizarJ 
se hoje, às IS horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa e adiamento da sessão conjunta anterio.r­
mente convocada para as 18 horas e30 minutos, para 
.as l9 horas . 

I.J~ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n9127/82, que aprova as 
.conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de lnquérit~ institu~da pela Reso­
lução n9 69, de 1978. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento n9 857/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts .. 75_,. a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Administrativo 

examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento nQ 6/84, solicitando nos termos 
do inciso I do art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério· da Previdência e Assistência 
Soda!, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações so_brc a crise_econômica e financeira da Previ­
dência e Assistência SoCial. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento n9 896/83, solicitando, nos ter~ 
mos dos arts. 75, c, 76 e 77,.do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, e:r<.aminando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo­
rum-

- Projeto--de Lei do Senado n9 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com jurisdição em todo territóriO-õacional. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. Votação adiada por 
falta de quorum. 

I.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FÂBIO LUCENA - Apreciação do 
momento político nacional às vésperas da votação, 
pelo Congresso Nacional, da Emenda Dante de Oli­
veira, 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Protesto. 
contra fatos de flagrante ilegalidade cometidos com 
prefeitos e vereadores que acompanhavam S. Ex• em 
demanda à Brasília. 

O SR. PRES1DENTE- Providências solichidas 
por S. Ex• com relação ao fato narrado pelo SCnadO-r 
Henrique Santillo. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

SENADOR JOSE LINS, como Líder- Solidarie­
dade à Presidência do Senado, no episódio descrito 
pelo Senador Henrique Santillo. 

SENADOR MAURO BORGES- Momento polí­
tico nacional. 

SENA DOR ITAMAR FRANCO - Censura ao 
rádio e televisão no conteXto das medidas de emer­
gê-ncia. 

SENADOR MÁRIO MAIA, pela ordem- Inda­
gando da Presidência esclarecimentos a respeito de 
cerco policial-militar ao prédio do Congresso Nacio~ 
na L 

O SR. PRESIDENTE- Anunciando, para breve, 
transmitir ao Senador Mário Maia as informações 
solicitadas por S. E:r<.a. 

SENADOR ENEAS FARIA, pela ordem- Solici­
tando presteza no pleito formulado pelo Senador 
Mário Maia. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Prossegui­
mento do discurso iniciado anteriormente. 

O SR. PRESIDENTE - Transmitindo ao Ple­
nário informações recebidas a respeito da presença 
de policiais próximo ao prédio do Congresso Nacio­
naL 

SENADOR ENEAS FARIA - Exito da mobili­
zação popular, de âmbito nacional, pró-diretas, já, 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Reajusta­
mento das prestações dos mutuários do SHF. 

SENADOR JORGE KALUME- 7[9 aniversfrío 
da cidade de Tarauacá - AC. Exito alcançado pelo 
Sr. Ministro dos Transportes em viagein que em­
preendeu ao exterior. 

L5 -DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÚXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

l-ATA DA 45• SESSÃO, EM l4 DE ABRIL 
DE 1984 

2.I- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

-Restituindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado: 

N"' 75/84 (n"' 119/84, na origem), referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n~> 50/84 (n"' 3.108/84, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o pagamento de_contri­
buições previdenciárias. (Projeto que se transformou 
na Lei n9 7.186, de 24 de abril de 1984.) 

-Submetendo à deliberação do Senado a escolha 
de nome indicado para cargo cujo provimento depen­
de de sua prévia aquiescência: 

N9 76/84 (n"' 120j84, na origem), referente à esco­
lha do Sr. Jorge d'Escragnolle Taunay, Embaixador 
do Brasil junto à República da India, para, cuinulati-­
vamente, exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino do Nepal. 

2.2.2 - Expediente recebido 

- Lista n9 2, de 1984 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Proj~!'?_de Resolução n<1 7, de 1984, que autori­
za o Governo do Estado de Mato Grosso a elevar em 
Cr$ 2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e 
quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de 
Redaçào. 

-Projeto de Resolução n9 8, de 1984, que autori­
za O Governo do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 
1.008.430~030,00 (um bilhão, oito milhões, quatro­
centos e trinta mil e trinta cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de 
Redação, 

-Projeto de Resolução n9Jl, de 1984, que autori­
za a Prefeitura Municipal de Betim (MO) a elevar em 
Cr$ 4.358.397.295,00 (quatro bilhões, trezentos e cin­
qUenta e alto milhões, trezentos e noventa e sete mil, 
duzentos e noventa e cinco cruzeiros) o montante de 
sua- dívida consolidada. Aprovado. À Conlissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 13, de 1984, que autori­
za a Prefeitura do Município de São Paulo (S_P) a ele­
var em Cr$ L3l2.350.647,00 (um bilhão, trezentos e 
doze milhões, trezentos e cinqUenta mil, seiscentos e 
quarenta e sete cruzeiros) o montante de sua dívida 
Corisolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

2.4~ DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 
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SENADOR JOÃO CALMON- Sugestão ao P-~_e:·­
sidente do Senado, no sentido da requisição de rede 
nacional de rádio e televisão, com base em diploma 
legal que menciona, para denúncia à Nação de fato 
que especifica, COercitivo da independêficia e liberda­
de do Congresso Nacíonal. 

SENADORES FÁBIO LUCENA E MÃJi.I(T 
MAIA - Formulando sugestões com o objetivo de 
se alcançar o resultado da medida preconizada pelo 
orador que os precedeu na tribuna. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Declaração 
antecipada do voto de S. Ex~ favorável ao pronto res­
tabelecimento das eleições diretas para a sucessão do 
Senhor Presidente da República. 

SENA DOR ALBERTO SILVA -Medidas defen· 
didas por S. Ex~ e que; se adoiadas pelO- Goveino, re­
solveriam o problema do pagamento de nossa dívida 
externa. 

SENADOR MÁRIO MAIA- Discurso proferido 
por S. Ex• em 1964, pot.tco antes do desencadeamento 

- do movimento revolucionário daquele ano, a propó­
sito do momento polítíco que vive o Pais. 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Protesto contra 
a presença de policiais nas cercanias do Congresso 
Nacional, face a permanência de estudantes em seu 
recinto. 

SENADOR PEDRO SIMON-- Consideração 
sobre cerco policial que teria sido feito, na tarde de 
hoje, em torno do Congresso Nacional. Censura im­
posta aos órgãos da Imprensa, em relação a transmis­
são dos trabalhos do Congresso Nacional. Emenda 
Dante de Oliveira que- restabelece eleições diretas 
para a sucessão do Senhor Presidente da República. 

~ 2.5-COMUNICAÇOES DA PRESIDENC!A 

Cancelamento da sessão conjunta convocada para 
hoje, às 19 horas. 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às 9 horas, com Ordem do Dia que designa. 

.Qu_arta-feira 25 0853 

2.6-DESIONAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
.~SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Milton _Cabral, prOferido na sessão de 
16-4-84. 

-Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 23-4·84. 

4-ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

N11s. 42, de 1983 e 4, de 1984. 

S-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LfDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 44t~ Sessão, em 24 de abril de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dai/a e Lomanto Júnior 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTO$, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mano Maia - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Odacir Soares - Aloysio Chaves 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alberto Silva­
Hetvídio NuneS - João Lobo - José Lins - Virgílio 
Távora - Carlos Alberto- Martins Filho- HUmber­
to Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema­
Cid Sampaio -- Lourival Baptista- Lomanto Júnior­
Luiz Viana- João Ci.ii.Inõn-~ Jo.Sê Ignãcio Ferreira -
Moacyr Dalla- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino 
-Itamar Franco- Mur1lo Badaró- Fernando Henri­
que Cardoso -.Severo Gomes- Gastão MUller- José 
Fragelli - Marcelo Miranda -:--- Affonso Camargo -
Álvaro Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto- Pedro 
Simoii .....:.-OctáviO Cardõ-so. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A list~~ de 
presença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regirrfental, declaro abt::êta a sess.io. 

Sob a proteçào de Deus iniciãmoS nOssOs- trabalhos. 
o Sr. }l'wSecretãrío Procederá à reüüT:.i dO EX.oediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
9FICIOS 

Do Sr. !~'..Secretário da Câmara dos Deputados, encaw 
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 53; DE 1984 
(NI' 66/79, na Casa. de origem) 

D~spõe sobre a situação do empregado que se can­
didate ou que seja eleito vereador. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Nenhum empregado poderá ser dispensado, 
a partir do registro de sua candidatura à vereança ê, caso 
seja eleito, até o final do exercício do mandato de ~erea­
dor. 

Art. 2~ I!- ~Cdada a remo~ão ou tr~nsferência ex­
offiCio do empregado investido em cargo de vereador, 
desde a expedição dO diploma até o término do manda­
to. 

Art. _311 O empregador que dispensar, remover ou 
fransfei-ir empregado com infra<;âo ao disposto nos arts. 
li' .e-29 desta lei estará sujeito a pena de detenção de até 
seis meses; se a dispensa, remoção ou transferênCii do 
empregado for efetuada como represália pelo voto dado 
no exercício do rnandato de vereador serâ aplicada a 
pena prevista no art. 301 da Lei n~' 4.737, de 15 de julho 
de 1965 - Código Eleitoral. 

Ar. 41' Es-ta-Lei entra -em vigor na data de sua publi-
caçào. 

Art. 511 Revogam-se as disposições em _contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 4.737::- DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 

Art. 301. Usar de violência ou grave ameaça para 
coagir alguém a votar, ou não votar, em determiriado 
candidato ou partido, ainda que os fins visados não se­
jam conseguidos: 

Pena- Reclusão até quatro anos e pagamento de cin­
co a quinze dias-multa. 

(À Comissão de Constituiçãõ e1ustiça.j 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 54, DE 1984 
(NI' 880/79, na Casa de origem) 

Dá nova redação aos arts. ]I' e 4"' da Lei nl' 1.060, 
deSde fevereiro de 1950, que estabelece normas para 
a concessão de assistência judiciária aos necessitados. 

-0 Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Osarts.l~'e41'daLein~'l.060,de5defeJe­
r'e_irç_~e 1950, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 111 Os poderes públicos, federal, estadual, 
municipal, e a Ordem dos Advogados do Brasil, 

concedêfão assistência aos necessitados, nos termos 
da presente lei, mantendo um serviço orS:anizado 
p?ra ta_! finalidade. 

Art. 411 A parte gozará dos benefícios da assis­
tência judiciária, mediante simples afirmação, na 
própria petição- inicial, de que não está em con­
dições de pagar as custas do processo e os hono~ 
rários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua 
famHia. 

§ li' Pr~ume-se pobre, até prova em contrário, 
quem afirmar essa condição nos termos desta lei, 
sob pena de pagamento atê o décuplo das custas ju. 
diciB.is. -----

§ 211 A impugnação do direito à assi.stência ju­
diciái1a não suspende o curso do processo e será fei­
ta em autos apartados." 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação._ 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 1.060, 

DE 5 DE FJ;VEREIRO DE 1950 

Estabelece normas para a concessão de assistência 
judiciária aos necessitados. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 111 Os poderes públicos, federal e estadual, con­
cederão assistência judiciária aos necessitados nos ter­
mos da presente lei. 

Art. 2"' Gozarão dos benefídos desta lei os nacionais 
ou estrangeiros residentes no País que necessitarem re­
correr à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho. 

Parágrafo único. Considera-se necessitado, para fins 
legais, todo aquele cuja situação econômica não lhe per-



0854 ~Quarta-feira 25 - DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

mi ta pagar as custas do processo e os honorários de ad­
vogados, sem prcjufzo do sustento próprio ou da família. 

Art. 3\> A assistência judiCiária compreenâe as se­
guintes isenções: I) das taxas judiciãriç.s e dos selos; II) 
dos emolumentos e custas devido_s_aos juízes, órgãos do 
Ministério Público e Serventuários da Justiça; (II) das 
despesas com as publicações indispensáveis no jornal en­
carregado da divulgação de a tos ofic-iais; IV) das indeni­
zações devidas às testemunhas que, quando empregados, 
receberão do empregador salários integral, como se em _ 
serviço estivessem, ressalvado o direito regressivo contra 
o poder público federal, no Distdto Federal e nos Terri­
tórios, ou contra o poder público estadual, nos Estados; 
V) dos honoráríOs de advogados e peritos. 

Art. 4'1 A parte, que pretender gozar os benefícios 
da assistência judiciária, requererá ao juiz competente 
lhos conceda, mencionando, na petição, o rendimento 
ou vencimento que percebe e os encargos próprío e ás da 
família. 

§ J9 A petição será instrUída por um atestado de que 
conste ser o requerente necessitado, não podendo pagar 
as despesas do processo. Este documento será expedido, 
isento de selos e emolumentos, pela autoridade policial, 
ou pelo prefeito municipaL 

§ 29 Nas capitais dos Estados e no Distrüo federal, 
o atestado da competência do Prefeito poderá Ser eXpedi­
do por autoridade expressamente designada pelo mes­
mo. 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 
LEI N• 5.478. - DE 25 DE JULHO DE 1968 

Dispõe sobre a ação de alimentos e dá outra~ provi­
dências. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o COngresso Nacioruil dec!eta- e eu 
sanciono a seguinte lei: 

Art. J9 A ação de alimentoS é de rito especial, inde­
pendente de prévia 'distribuição e de anteriOr conCessão 
do beneficio de gratuidade. 

§ J9 A distribuição será deternlinada postériormente 
por oficio do Juízo, inclusíve para o fim de regiStro feito. 

§ 29 A parte que_ não estiver Cm cOndiçõeS de pagar 
as custas do processo, sem prejuízo do sustento próprio 
ou de sua família, gozará do benefício da iraiufC!ade, por 
simples afirmativa dessas condições páante o Juíz, sob 
pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais. 

§ 39= Presume-se pobre, até prova em contrário, 
quem afirmar essa condição, nos termos deSta lei. 

§ 49 A impugnação do direito à gratuidade não sus­
pende o curso do processo de alimentos e será feita em 
autos apartados. 

(À Cotriissão de -Constituiçãõ e~ Ttiiüça,) 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 55, DE 1984 

(N9759/83, na Casa de origem) 

Determina que os depósitos e repasses dos órgãos 
públicos federais do Nordeste sejam feitos no Banco 
do Nordeste do Brasil S.A. - BNB. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Os depósitos e re-passes-dos órgãos públicos 
federais do N ardeste serão creditados, obrigatoriamente, 
no Banco do Nordeste do Brasil S.A.- _BNBt. em contas 
especiais, como receita da União~ 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará o disposto 
nesta lei no prazo de 90 (noventa) dias após sua publi-
cação. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de_sua Publi-
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

(Às Comissões de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N9 56. DE 1984 
(N9 879/79, na Casa de origem) 

Introduz alterações nQ parágrafo único do art. 49 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n<~ 5.452, de 19 de maio de 1943 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !9 O parágrafo úii.lco do art. 49 da Consoli­
dação ·das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
1)9 5 :4S2, de 19 de maio de 194_3, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 49 
Parágrafo único. Computa-se-ão, na contagem 

do tempo de serviço, para efeito de indenização e· es­
tabilidade, os períodos em que o empregado estiver 
afastado do trabalho prestando serviço militar, em 
gozo de beneficio por parte de instituição de previ­
dência social e por motivo de acidente de trabalho." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art.3'1 Revogam-se as disposições em· contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de J9 de maio de 1943) 

TITULO I 
Introdução 

Art. 49 Cõfl-sidera-se como de serViço efetivo- o 
pcrlodo em que o empregado esteja à disposição do em­
pregador, aguardando ou _executando ordens, salvo dis­
posiç~o ~pecial expressamente consignada. 

Parágrafo único. Computa-se-ão, na contagem de 
tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilida­
de, Os períodos em que o empregado estiver afastado do 
trabalho prestando serviço militar.-.:(Vetad0), .. e por mo­
tivo de acidente do trabalho. 

(Às ComiSsões d"e LegiSlaÇãO Sociat ·e de Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 57, DE 1984 
(N9 577 f83, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 237 da Lei n'~5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil. 

O Congresso Nacional decretll-:_ 

Art. 19 O art. 237 da Lei n9 5.869, de 11 de janeiro de 
1973- Código de Process_o Civil, passa a vigorar com a 
seguinte r_edação: 

"Art. 237. Nas demais comarcas aplicar-se-á o 
<,tisposto no artigo anterior un1cã.rii.füüe-Com relação 
aos advogados que nelas mantenham escritório pro­
fissional e o mencionem, de conformidade com o in­
ciso I do art. 39 deste Código, se houver órgão de 
publicação dos a tos oficiais; não o havendo, compe­
ti rã a-o escrivão ihtim-<ir, de todos os a tos do proces­
so, os advogados _das partes: 

I- pessoalmente, quando o domicílio destes for 
na sede do juízo; 

II- por carta registrada, com aviso de recebi­
mento firmado pelo próprio advogado, quando do­
miciliado fora do juízo."_ 

Ãrt. 29 Esta Lei entra em _vigor na data de sua-publi­
cação. 

Art. 3'1 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CTTADA 

LEI N• 5.869, 

Abril de 1984 

DE I• DE JANEIRO DE l975 

(Com as alterações introduzidas pela Lei 
N9 5.925, de 19 de outubro de 1973) 

Institui o Código de Processo Civil. 

TITULO V 
Dos Atos Process~ais 

CAPITULO IV 
Das Comunicações dos Atos 

SEÇÃO IV 
Das Intimações 

Art. 237. _ Nas demais comarcas aplicar-se-á o dis-­
posto no artigo antecedente, se houver órgão de publi­
cação dos atas oficiais; não o havendo, competirá ao es­
crivão intimar, de todos os atas do processo, os a-dvoga­
dos das partes: 
I- pessoalmente, tendo domicílio na sede do juízo; 
II -por carta registrada, com aviso de recebimento 

quando domiciliado fora do juízo. 
... '._, ................... ·····-~-·······""!"'::~-·-·-. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

pROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 58, DE I984 
(n" 3.886e7, na Casa de origem) 

-Modifica a redação do Capítulo II da Començão do 
Condomfuio - do 

Título I, da Lei n9 4.591, de 16 de dezembro de 1964. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O Capítulo II - Da Convenção do Con­
dÔffilóTO-=..:.. -ao Título I, ·da Lei n9 4.591, de 16 de de­
zembro de 1964, passa a ter a seguinte redação: 

CAPITULO II 
Da Convenção do Condomínio 

Art. 99 Os prOprietários, promitentes compra­
dores, cessionários ou promitentes cessi0nár1os dos 
direitos pertinentes à aquisição de unidades autôno­
mas, em edificaçõ_es a serem constn~Úias, em cons­
trução ou já conStruídas, elaborarão, por escrito, a 
Convenção do Condomínio e o Regimento Interno 
da edificação ·ou conjunto de edificações. 

§ 19 Far-se-á o registro da Convenção do Con~ 
domínio e do Regimento Interno no Cartório de 
Registro de Imóveis, bem como a averbação de e~ 
ventuaís mOdificações, no prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias sob pena de nulidade. 

§ 29 Considerar-se-ão aprovados e obrigatórios 
par::i os proprietários de unidades, promitentes com­
pr<i.dores, cessionários e promitenteS cessionãrios;" á­
tuais e futuros, a Convenção e o Regimento Interno 
que reúnam as assinaturas de titulares de direitos 
que representem, no minimo, duas terças partes das 
frações ideais que compõem o condomínio. 

§ 39 Além de outras normas aprovadas pelos 
interessados, a ConvençãO deverá conter: 

à) discriminação das partes de propriedade ex­
ch.Jsiva, e as de condomínio, com especificações das 
diferentes áreas; 

b) destino das diferentes partes; 
c) modo de usar as coisas e os serviços comuns; 



Abril de 1984 

d) encargos, formas e proporções das contri­
buições dos condóminos para as despesas de cus­
teio; 

e) forma de atendimento especial para as des­
pesas extraordinárias; 

f) forma de c_o_ntribuiÇão Para a formação do 
Fundo de Reserva, nunca inferior a 5% (cinco por 
cento) do v<~Jor da parcela mensal referente às des­
pesas de custeio; 

g) escolha, por voto secreto, do síndico e dos 
membros do Conselho Consultivo; 

b) atribuições do síndico, além das legais, e a 
definição da natureza gratuita ou remunerada de 
suas funções; -

i) quorum para os diversos tipos de votação; 
j) modo e prazo de convocação das assembléias 

gerais dos condóminos; 
I) forma e quorum para as alterações da Con­

venção; 
m) obrigatoriedade de apresentação, pelo sindi~ 

co aos condôminos, de- balancetes elucidativos da 
receita c da despesa, até_ o dia dez-do més seguinte a 
que se referirem; 

n) apresentação pelo síndico de relatóriO e ba~ 
lanço geral no final do mandato, em Assembléia 
Geral; 

o) aprovação, pela Assembléia Geral que pro­
ceder à eleição do síndico, do orçamento-programa 
para o mandato respectivo. 

§ 4~> Quando se tratar de conjuno de edificações 
a que se refere o arL 89 desta lei, a Convenção de 
Condomínio fixará os dir-eitos e as relações de pro-­
priedade entre os condôm.inos das várias edifi­
cações, podendo estipular formas pelas quais se pos­
sam desmembrar e alienar Porções de terreno, inclu­
sive das edificadaS~ - --

ArL 10. É defeso a qualquer condôminio: 

I -alterar- a forma externa da fachada; 

II -decorar as partes e esquadrias externas com 
tonalidades ou cores diversas das empregadas no 
conjunto da edificação; 

III -destinar a unidade a utilização diversa da 
fina!id<lde do prédio. Ou usá-Ia de forma nociva ou 
perigosa ao sossego, à salubridãdi e â segurança dos 
demais condôminos; -

IV- embaraçar o uso das partes comuns. 

§ J9 O transgressor ficará Sujeito ao pagamerito 
de multa prevista na Convenção ou no Re8imc:nto 
Interno do Condomínio, além de ser _compelido a 
desfazer a obra ou abster~se- da práticã do -ãto, no 
prazo que lhe for assimilado. - -

§ 2~' O proprietário ou titular de direitÓ à aqui- -
sição de unidade poderá fazer obra que modifique a 
fach<lda original apwvada pelas posturas oficiais se 
obtiver a aquiescência da unan-inlidade dos con­
domínios, com rcnov>1çãn de licença e-expedição de 
alvará pela autoridade competente. 

Art. 11. Pura efeitos tributários, cada unidade 
autônoma será tratada como prédio isolado, contri­
buindo o respctivo condômino, diretamente, com as 
importflncias relativas aos impostos etaxasiederais, 
estaduais e municipais, na forma dos respectivos 
lançamentos." 

Ar!. 2~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 

DIÁRIO [)O CONGRESSONAC!O)'IA~ (Secão ll) 

LEGISLAÇÃO Ç/TAD_A 

LEI N•4.59t, 
DE t6 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o condomínio em edificações e as in­
corporações imobiliárias. 

CAPITULO II 
Da Convenção de Condomínio 

Ai-t.~99 Os proprietá-riOs, p~ffiitentes compradores, 
cessionârios ou Promitentes Cessiãnários dos direitos 
pertinentes à aquisição de unidades autônomas, em edifi­
cações_ ~-se-a:m_ COJistruídas, ein construção ou já cons­
truíd-as, elabOrarão, por escrito, a Convenção de Con­
domfnio, e deverão, também, por ~_ontrato ou po[ delibe­
ração em assembléia, aprovar o Regimento Interno da e­
dificação ou conjunto de edificações. 

§ J9 Far-se-á o registro da Convenção no Registro 
de Imóveis, bem como a averbação das Suas e.._.entuais al­
terações. 

§- z~ Considera-se aprovada, e obrigatória para os 
proprietários de unidades, promitentes compradores, 
cessionários e promitentes cessionários, atuais -e futur~s. 
como para qualquer oCupante, a C"op_vençào que reuna 
as assinaturas de titulares de diréhos que representem, 
no mínimo, 2/3 das frações ideais que, compõem o con­
domínio. 

§ 39 Além de outras normas aprovadas pelos ínteres~ 
sados, a Convenção deverá conter: 

a) a disCriminaÇão das partes de propriedade·excluSi­
V"..l, e ;15-de_condomínio, com especificações das diferentes 
áreas~ 

b) o destino das diferentes partes; 
c) o modo de usar as coisas e serviços comuns; 
d) encargos, forma e proporção das contribuições 

dos condóffiinos para as despesas de custeio e para as ex­
traordinárias; 

e) o modo de escolher-o sindico e o Conselho Con­
sultivo; 

f) as atribuições do síndico, além das legais; 
g) a definição da. natureza gratuita ou remunerada 

de suas funções; 
h) o modo e o pr.:tzo de_convocação das assembléias 

gerais dos condôminos; 
i) o "quorum'' para os diversos tipos de votações; 
j) a forma de contribuição para cOnstituição de fun­

do de reserva; 
1) u forma. e o "quorum" -para as alterações da Con­

venç:.io; 
m) a forma e o "quorum" para a aprovação do Regi­

mento Interno quando não incluídos na própria Con­
venção. 

Art. 10. ~ defeso a qualquer condômino: 
I -alterar a _forma externa da fachada; 
II -decorar as partes e esquadrias eXternas com to­

nalidades ou cores diversas das empregadas no conjunto 
da _edificação; 

IU- destinar a unidade a utilização diversa da finali­
dade do prédio, ou usá-la de forma nociva ou perigosa 
ao sossego, à salubridade e à segurança_das demais con­
dóminos; 

IV- embaraçar o uso das partes comuns. 
§ \9 O transgressor ficará sujeito ao pagamento de 

multa prevista na convenção ou no regulamento do con­
domínio, além de ser compelido a desfazer a obra ou 
abster-se da prática do ato, cabendo, ao síndico, com au­
torizaç5o judicial, mandar desmanchá-lu, à custa do 
transgressor, se este não se desfizer no prazo que lhe for 
estipulado. 

§ 29 O proprietário ou titUlar de direito à aquisição 
de unidade poderá fazer obra que modifique suã facha-
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da. se obtiver a aquiescência da unidade dos condómi­
nos. 

Art. 11. Para efeitos tributários, cada unidade autô­
noma será tratada como prédio isoladO, contdbuindo o 
respectivo condômino, diretamente, com as lmportân~ 
cias relativas aos impostos e taxas federais, estaduais e 
municipais, na forma dos respectivos lançamentos. 

.. ·-· ·-·-···· .............. -.. -.... -: ... · ... . 
(À Coini.ssão ele Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1984 
(N9 f.o7t;7~,~ na Casa de origem) 

Altera a redação do .. caput"do art. 492, da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 11' de maio de 1943. 

O CongresSo Nacional decreta: 

Art. J9 O caput do art. 492 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de !9 
de maio de 1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 492. O empregado que contar mais de 
~:~m ano de serviço na mesma empresa não poderá 
a_er despedido senão por motivo de falta grave ou­
circunstância de força maior, devidamente compro­
vadas." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
~CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 
de ]9 de maio de 1943) 

TITULO IV 
Do Contrato Individual do Trabalho 

CAPITULO VIl 
Da Estabilidade 

Art. 492. O empregado que contar mais de dez anos 
de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido 
senão por motivo de-falta grave ou circunstância, de for­
ma maior, devid:.1mente comprovadas. 

Parágrafo único. Considera-se corno de serviço todo 
o tempo em que o empregado esteja a disposição do em­
pregador. 

(À Comissão de Legislação Social.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 60, DE 1984 
(N9 4.152/80, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a perda da pensão do cônjuge credor, 
introduzindo alteração no art. 29 da Lei n9 6.515, de 
26 de dezembro de 1977, que regula os casos de disso-­
lução da sociedade conjugal e do casamento, seus efei­
tos e respectivos processos, e dá outras prm·idências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 11' O art. 29 da Lei n~ 6.515, de 26 de de.zemb.ro 
de 1977, que "regula os casos de dissolução da sociedade 
conjugal e do casamento, seus efeitos e respectivos pro­
cessos, e dá outras providências", passa a viger com a se­
guinte red<.J.ção: 

"Art. 29. Se o cônjuge credor da pensão casar­
se novamente ou passar a viver em cuncubinato no-
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tório, extínguir-se-á a obrigação do Cônjuge devedOr 
com relação à mesma." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.515, 
DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 · 

Regula os casos de dissolução da sociedade conjugal ~e 
do casamento, • 

seus efeitos e respectivos pro'cessos, e dá outras providên~ 
elas 

. -~~~ .. ~9~ .. o·~-~~; -~~s·a·~~~~~ 'd~. ~ô~j~~~ 'dr~;- d~~ 
pensão extinguirá ·a Obrigação do cônjuge devedor. 

·~-~·--~;A·-·c~;~i;;ã; d~~~;;s~;t~;·~á~ ~- j-;;;;~'~~~J ~ 

PROJETQ.m; LEI D.'- CÁMARA N• 61, DE 1984 
(nll 944/79, Da Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo ao Decreto-lei ftll 3.689, de 
3 de outubro de 1941- C6digo de Processo Pe~al. 

O .Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 O art. 6~> do Decreto-lei n9 3.689, de 3 de ou­
tubro de t 94 t -Código de Processo_ Penal, passa a v'tgo-
rar acrescido do seguinte parágrafo único: -

"Art. 69 ........... _ .... _ .. , .....•... 

Parâgrafo úhico. Considera-se identificádo'b in­
diciado que exibir cédula de identidade ou qualquer 
documento de identificação profiSSional." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação_ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em--coritrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CúDIGO DE PROCESSO PENAL 
DECRETO-LEI N• 3c689, 

DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

UVRO I 
Do Processo em Geral 

TITULO II 
Do Inquérito Policial 

Art. 69 Logo que tiver conhecimento da prfttica d·e 
infração penal, a autoridade policial deverá: 

I --se possível e conveniente, dirigir-se ao local, pro­
videnciando para que se não alterem o estado e conser­
vação das coiS:as, enquanto neceSsáfiõ;-

11 -apreender os instrumentos e todos os objetos que 
tiverem relação com o_fa_to; 

III - colher todas as provas que servirem para o eS­
clarecimento do fato e suas circunstâncias; 

IV - ouvir o ofendido; 
V- ouvir o indiciado, com observância, no que for 

aplicável, do disposto no Ca"pTtUlo II do Título VII_ deste 
Livro, devendo o respectivo termo ser assinado '()Or duas 
testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura; 

VI - proceder a reconhecimento- de pessoas e coisas e 
a acareações; 

VII - determinar, se for o caso, que se proceda a exa­
me de corpo de delito e a quaisquer outras perícias; 

VIII -ordenar a identificação do indiciado pelo pro­
cesso dactiloscópíco, se p-oSSível~ a fazer juntar aos ai;! tos 
sua folha de antecedentes; 

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o 
ponto de vista individual, familiar e social, sua condição 

econômíca, S"i.ta ãt\tude e estado- de--âilimo antes e- de-pois 
d_o crime e durante ele, e cluaisquei'outros elementos que 
contribUírem para apre_ciação do seu temperamento e ca­
râter. 

À ComissãO de Constituição e Justiça.) 

• PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 62, DE 1984 
(Nq sl:0/79, ~a Casa de origem) 

Acreseenta parligrafo ao art. 19 da Lei n9 6.260, de 
6"de novembro de 1975, para equiparar ao emprega~ 
dor rural os filhos maiores de ld~tde. 

O Congresso· Nacional decreta: 

Art·. I<? Oart.JqdaLein96.260,de6denovembrQde 
1975,-~fica <icre-ScídQ de -um Parágrafo, Oüinerado-como § 
49, com a seguinte redação: 

"ArL 19 •••.•..•.•.• , ••••• ·- ••.••••••••• 

§ 4~' Equipara-se ao empregador rural, para os 
efeitos desta lei, os filhos maiores de 18 (dezoíto)_e 
as filhas maiores de"21 (vinte e um)_ anos, desde que 
co.ntin.uem traba~hando em colaboração mútua e ~m _ 
r~gime· de economia familiar." 

Art. 2~' Esta Le_i entra em vigor na da~a de sua publi· 
cação. 

Art. 3~' Revogam~se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
·LEI N• 6.260, 

DE 6 DE NOVEMBRO DE 1975 
Institui be11eficios de previdência e aMistêncla so­

cial em faYor dos empregadores rurais e seus depen~ 
dentes, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 

Faço saber _que _o Congresso Naci_onal decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. I~' São instituídos em favor dos empregadores 
rurais e s.eus dependentes. os beneficias de previdência e 
assistência social, na forma estabelecida nesta Lei. 

§ 19 Considera-se empregador rural, para os efeito_s 
desta Lei, a pessoa física, proprietário ou nãO, que, em 

~ o estabelecimento rural ou prédio rústico, explOre, com o 
concurso de empregados, em caráter permanente, direta· 
mente ou através de.prepostos, atividade agroeconômi­
ca, assim entendidas· as atividades agrícolas, pastoris, 
hortigranjeíras ou a indústria rural, bem como a ex­
tração de produtos primários, vegetais ou animais. 

§ 29 Não será considerada, para os efeitos desta Lei, 
a equiparação prevista no artigo 4~' da Lei n9 5.889, de 8 
de julho de1973. 

§ 39 Respeitada a situação dos empregadores rurais 
que, na data desta Lei, satisfaçam as condições estabele­
-ciçias no § l9, não serão admitidos e!ll __ seu regime os 
maiores de 60 anos que, após a sua vigência, se tornarem 
empregadores rurais por compra ou arrendamento. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça- e deLe­
gislação Soda!.} 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 63, DE 1984 
(N"' 871/79, Casa na de origein) 

Inclui nos encargos de família as importâncias pa­
gas a título de alimentos ou pensões, em nome da mãe 
adotiva, para efeito de abatimento na rerlda bruta do 
contribuinte do Imposto de Renda. 

O Congresso Nacional_decreta: 

Art. ]"' Poder1l.o ser abatidas da renda bruta do cçm· 
tribuintc do Imposto de Renda, a título de encargo de 
família, as importâncias efetivamente pagas a título de 

Abril de 1984 

alimentos ou pensões em facê-das normas -do Direito de 
Família, inclusive a prestação de alimentOs proviSionais 
ou provisórios, ou os admissíveis em face da lei civil 
quando comprovadamente prestados à mãe adotiva, 

Art. 2'~' Essa Lei entra em vigor no exercício finan­
ceiro .seguinte ao de sua publicação. 

Art. 3'~' Revogam-se as disposições em contrário, 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

DECRETO N• 76.186, 
DE 2 DE SETEMBRO DE 1975 

Apro-va o Regulamento para a cobrança e Dscali~ 
zação do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer 
Naturezã. 

LIVRO I 
Dã-· Tributação da~ PesSOas FÍsicâs 

TITULO 11 
Da iD.!lcrição no Cadastro de Pessoas Físicas 

CAPITULO VI 
Dos Abatimentos da Renda Bruta 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 68. Da renda bruta, a que se referem os arts. 66 
e 67, observado o disposto nos arts. 42, § 1~', e 43 e seu§ 
2~', será _r~rmitido efetuar os abatimentos especificados 
neste Capítulo (Decreto-lei n9 5.844/43, art. 20). 

Parágrafo único. As pessoas físicas de que trata o § 
!9 do art. 13 não poderão abater da renda bruta as despe­
sas correspondentes a pagamentos efetuados a domicilia­
dos ou residentes no exterior (Decreto-lei n9 1.380/74, 
art. 3~, §-2.,., e art. 4~). 

Art. 69. Excluídos os abatimentos relativos a encar· 
gos da família, alimentos prestados em virtude de deci­
são ou acordo judicial e admissíveis em face do Direito 
de Famí!_ia, çri_açào e educação de menor de 21 (vinte e 
u_m) _anos de idade, pobre, que o contribuinte tenha seu 
cargo, médico, dentista e hospitalização, o total dos de­
mais abatimentos não poderá exceder, -proporcional e 
cumulativamente, a 50% (cinqüenta por cento) da renda 
bruta do contribuinte (Lei n'~' 4.506/64, art. 9~', Decreto­
lei n'~' 401 j68;- art. 69, § 2~', Decreto-lei nl' 1.\98/71, art. t 9, 
§)9, e Decreto-lei n"' 1.301/73, art. 29}. 

SEÇÃO II 
Dos Encargos de Família 

Art. 70. Poderão ser abatidos da renda bruta os en· 
cargos de família, à razão de Cr$ 4.500,00 (quatro niil e 
quinhentos cruzeiros), para o outro cônjuge e idêntica 
importância para cada filho menor de 21 (vinte e um) 
anos, ou inválido, filha solteira, viúva sem arrimo ou 
abandonada_sem recursos pelo marido, d~scendente me-­
nor ou inválido, sem arrimo de seus pais (Lei n9 
3.470/58, art. 36, e Decreto-lei n~' 401/68, art. 6~'). 

§ 1~' Poderão ser abatidas, também, a título de en­
cargo de família: 

a) as importâncias efetivamente pagas a título de ali­
mentos que pensões em face das normas do Qireito de 
Familia e em Ct.Jmprimento de acordo ou decisão judi­
cial, inclusive a prestação de alimentos provisionais ou 
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provisórioS~ ou os ã.dmi-sSiVeTS em- face é:fe.lei civil quando 

comprovadamente prestados a ascendentes e a irmão ou 
irmã po-r incapacidadt: de tiabalh-0, a prudente critéiio 
da autoridade lançadora (Decreto-tei n9 5.844/43;-art. 
20, § 19, Lei n~' 154/47, art. (9, e Decreto-lei r)9 1.301/73, ·­
arts. 29 e 4~>); 

b) importância equivalente ao abatimento relãtiVo ã 
filho, para cada menor de 21 (vinte e um) anos, pobre, 
que o c.ontribuinte crie e eduque, O qÚ-a(, para efeito do 
imposto sobre a renda, fica equiparadO aos filhos legíti­
mos, legitimados, naturais reconhecidos e adotivos (Lei 
n9 3.470/58, art. 64, Lei n'í' 4.862/65, art. 39, § 29, 
Decreto-lei n9 401/68, art. 6~>, §§ 29e 3"', esie aCrescentado 
pelo Decreto-lei n~> 484/69, art. !9); 

c) importância correspondente a dependente quando,_ 
na hipótese do art. 49, § 3~>, o incapaz percebe m-ontante 
de alimentos inferior ao valor fixadõ- como limite- ~e _ 
isenção, e o responsável incluir em sua declaração os ren­
dimentos do alimentado (Decreto-lei n9 1.301/73, art. 31', 
§ 20). -

§ 29 para efeito do disposto no caput deste artigo só 
se computarão os filhos legítimos, legitimados, naturais 
reconhecidos e adotivos, que não tiverem rendimentos 
próprio, ou, se os tiverem, desde que tais -rendimentos es­
tejam incluídos na declaração do contribuinte (Decreto­
lei no 5.844/43, art. 20, § 4o). 

§ 31' Na hipótese da alínea a do § Jl' deste artigo, 
abater-se-á a impOrtância respeétiva no caso de o juiz a 
ter fixado, ou importância equivalente ao abatimento de 
fllho (Lei no 3.470/58, art. 64). 

Sobre a mesa. projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
1~>-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 58, DE 1984 

Introduz modJficações na Consolidação das Leis 
~9 Trabalho, de modo a estabelecer que o trabalhador 
alcance a estabilidade no emPrego a partir do 91~> dia 
de vigência do contratº d_e trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A Consolidação das Leis do Trabalho passa 

a vigorar com as seguin-tes modificações, no Capítulo re­
lativo à estabilidade: 

.. Art. 492. O empregado que contar mais de 
noventa (90) dias de serviçO na in·esma empresa não 
poderá ser deSpedido senão por motivo de falta gra- -
ve-ou circunstância de força maior; deVidamente 
comprovadas. 

Art. 499. 

§ 21' Ao empregado despeçlido se!tl justa ca1,1.sa, 
que só tenha exercido cargo de confiança e que con­
tar_ mais de noventa dias de serviço na mesma em­
presa, é garantida a indenização proporcional ao 
tempo de serviço nos termos dos arts. 477 e 478. 

Art. 21' Essa Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

JuSÜflcaçio 

§4~> Aos filhos menores a que se refere o caput deste 
artigo e ao menor pobre, de que trata a alínea b do§ 11', 
equiparam-se os maiores até 24 (vinte e quatro) anos de 
idade que ainda estejam cursando estabelecimento de en­
sino superior, salvo quando possuam rendimentos pró­
prios (Lei n~> 1.474/51, art. !~>,c, e Lei n~' 4.862/65, art. 
)o, § 2'). 

§ 5~> O contribuinte desquitado, que· n"ão responda CUida-se, riêi pfeSentC piojeto, de estabelecer que a es-
pelo sustento do ex-cônjuge, poderá abater, como encar- tabilídade do trabalhador se alcance não mais após dez 
go de família, pessoa que viva sob sua exclusiva depen- longos an:os de trabalho, senão que a partir do 91~> dia de 
dência económica, no mlnfffiO =11~!f(cTiico) anos, desde vigê_!l_cia do contrato de trabalho, tudo em conf~rmidade 
que a tenha incluído entre seus beneficiários e Que subsis- com reivindicação dós !I-abalhadores urbanitá~íos, que 
ta impedimento legal para o casamento (Lei n~> 4.242/63, neife sentido tiúrã.m aprovar reSolução em seu VH{ . 
art. 44, e Decreto-lei n~' 401/68, art. 61', § 1~'). Congresso Nacional, realizado no Rio de Janeiro, entre 

§ 6~> No caso de dissolução da sociedade conjugal em 26 e 31 de maio de 1983. 
virtude de-dc!squite ou anulação do casamento, a cadã. A medida visa a dificultar-Um pouco mais a despedida 
cônjuge cabe o abatimento relativo aos filhos que susten- do trabalhador nestes tempos de crise económica, em 
tar, atendido, também, o disposto no parágrafo úníCo Oó- -- -que o desemprego é _uma das maiores preocupações so-
art. 327 do Código Civil (Decreto~ lei nl' 5.844/43, art. 20, dais vividas pelo Pais. 
e, II). Sala das Sessões, 24 de abril de 1984. --Nelson Car~ 

§ 71' Relativamente ao ano em que se iliicia a pres- neiro. 
tação de alimentos, o alimentante poderá optar pelo aba­
timento do total efetivamente pago até 31 de dezembro 
ou pelo valor fixado para o abatimento por encargo de 
família, se o alimentadO for considerado dependen_te 
(Decreto-lei n~' 1.301/73, art. 2~>, parágrafo único). 

§ 8~> Os contribUintes que tenham completado 65 
(sessenta e CiiiCO) ailOs -de idade atê o último dia do- ano­
base, poderão gozar de abatimento adicional, rla rubrica 
de encargos de família, em valor equivalente a dois de­
pendentes (Decreto-lei n~> 1.380/74, art. 31', § 21', e art. 4~>), 

(Ãi Comissões de cõ!iSiftüTçâOI!JustiÇii"e de" Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacrr Dali a)- O E'pedien­
te lido vai à publicação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS-·bo TRABALHO 

... ---; ... -
CAPITULO VIl 
Da Estabilidade 

Art. 492. O empregadO que contar mais de dez anos 
de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido 

,seniJ,o por -motivo de falta grave ou circunstância de_ 
força maior, rlevidamente comprovadas. 

Parágrafo únjco. Considera-se como de serviça __ todo 
--o tempo em que o empregado esteja à disposição do em­

pregador. 

(Às Comissões de Cánstltuição e JllStiça e deLe-
gis/ação SiJciál.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
No S9, DE 1984-COMPLEMENTAR 

Alter~ a Lei -Complementar n9 15, de 13 de agosto 
de 1913, que regula a composição c o funcionamento 

, do colégio que elegerá o Presidente da República, mo­
dificada pelo Decrcto-M n~> 1.539, de 14 de abril de 

. 1977, e pela Emenda Constitucional n~> 22. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l~> O artigo 13 âa Lei Complementar n~> 15, de 

13 de agosto_ qe 1973, alterado _pelo Decreto-lei nl' 1.539 
de f.~fde abril de 1977, passa a ter a seguinte redação. 

"Art. l3. O Colégio Eleitoral reunir-se~á, na 
Sede do ~opgresso Nacional, a 15 de janeiro dO ano 
em que•findar o miu:idato Presidencial.'' 

A.r't. '2~> Ao artigo 15 da Lei Complementar n~' 15, Cie 
.... (3 de agosto de 1973, acrescentem-se os seguintes pará­
gFafos, eliminado o parágrafo único: 

"Arl. 15 ............... -- .... ·--- ..... -- .. 
§ l~> _ Hav,endo mais de_dois candidatos, e se ne­

nhum deles. opüvrer maioria abspluta, far-se-á se­
gunda votação, concorrendo apenas os dois mais 
votados na primeira. 

_ § ~2? Os convencionais, partidários dos _candi­
datos excluídos, na forma do parágrafo anterior, 
optarão por um dos dois mais votados que, no caso, 
será.eleitq por maioria absoluta ou por maioria sim­
ples, no primeiro e no segundo escrutínio, respecti­

, vamente. 
- § 3~> Eleito o candidato na Convenção, na for­

ma áos parágrafos anteriores, ·os delegados de cada 
Partido sufragarão o seu nome no Colégio Eleitoral, 
salvo se,,em decorrência de acordo interpartidário 
registrado no Tribunal Superior Eleitoral, o candi­
dato iAdicado for- de outra agremiaçãO." 

A1't. 311 _ Revogam-se as disposições em contrário. 
~Art. 4"' Esta Lei entra em vigor_ na data de sua publi­

caç-ão-. 

Justificação 

O projeto de lei objetiva conduzir o processo de vo­
tação, para eScolha do candidato a Presidente da Re­
pííblicâ, na Convenção de cada Partido, sem o tumulto 
que, por <eerto, adviria, com a participação de mais de 
dois candidatos, em votações subseqUentes. 

Os candidatos que não obtivessem os li' e 2<~lugares na 
primeira ~atação não estariam sendo preteridos porque 
a preferência demonstrada na príf!leira votação já revela­
riâ ~a tendência dos corlvencionais, e a adoçãÕ da medida 
PfOpos~a a(astaria ~s composições nocivas, algumas ve­
zeS'SedimenÚi.das até na força do poder económico ou na 
oferta de cargos. 

Com a adoção do parágrafo 3~', procura-se afastar dú­
vidas sobre a prevalência do instituto da fidelidade parti­
dária", com a união de cada Partido, em torno do nome 
escOlhido na Convenção. 

Na eveÍ1tualidade, porém, de um Partido não apresen­
tar candidato próprio e, em Convenção, a maioria abso­
luta ,J:ie s.,eus membros, mediante acordo interpartidário 
registradp no Tribunal Superior Eleitoral, decidir apoiar 
candidato de outro, a decisão, assim tomada, terá que 
ser respeitãda pela totalid-ade d"e seus membros. 

Sala da-s Sessões, 24 de abril de 1984.- Helvfdio Nu~ 
nes. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N• 15, 
DE 13 DE AGOSTO DE 1973 

Regula a composição e o runcfonamento do colégio 
que elegerá o Presidente da República, e dá outras 
providências. 

CAPITULO IV 
Da Eleição do Presidente da República 

Art. 13. O COfé&Ioeleiloral reunir-se-á na sede do 
Congresso Nacional, a 15 de janeiro do ano em que fin­
dar o mandato presidencial. 

Art. 15. Considerar.se-á eleito Presi_dçnte o candi­
dato que obtiver maioria absoluta de votos~ 

Parágrafo único. Se nenhum candidato obtiver 
maioria absoluta na primeira votação, os escrutínios se­
rão repetidos e a eleição dar-s~ã. no terceiro, por maio­
ria simples. 

DECRETO-LEI N• 1.539, 
DE 14 DE AllRILJ)Jl 1977._ 

Altera a Lei Complementar n9 IS, de 13 de agosto 
de 1973, que regula a composição e o funcionamento 
do colégio que elegerá o Presidente da República. 

O Presidente da República, 

no uso da atribu_ição que lhe confere o§ 1" do artigo 2~' 
do Ato Institucional pi' 5, de 13 de_ dçzembro de 1968, 
tendo em vista o artigo 182 da Constituição e o disposto 
no Ato Complementar nY 102, de )I' de abril de __ l977, de­
creta: 

Art. {9 A Lei Complementar n9 15, de 13 de agosto 
de 1973, que regula a composição e_o funcionamento do 
colégio eleitoral que elegerá o Presidente da República, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4~' O Tribunal Superior Eleitoral, com 
base em dados demográficos fornecidos pela Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estat[sti­
ca, fixará, até trinta aejilflho, o número de delega­
dos das Assembléias Legislativas, obedecido o dis­
posto no§ 211 do artigo 74 da Constituição F_~eral. 

Art. 5~' Até_l5 (quinze) de agosto, o líder do 
Partido Polítie,.o apresentará, para registro, à Mesa 
da Assembléia Legislativa, chapa dos candidatos a 
delegado_s e suplente.~. contendo tantos nomes quan­
tas forem as vagas, mais um terço. 

Parágrafo iirilCo.- ... , • , ....... ._. -'-'--'-'---'" ·- .• 
Art. 89 A Mesa convocar~ ª-As.semblêia Legis-­

lativa para, até 10 (dez) de setembro, em sessão 
pública e mediante votação nominal, escolher os de­
legados do colégio e1citoral, bem como seus suplen­
tes. 

§ 11' 
§ 21' 
§ 3• 
Art. 99 Os Diretórios Nacionais d9s.___Partidos 

PoHticos convocarão as CQov~ilções Nacionais pa~ 
ta, até 5 (ç_inco) de setembro, escolherem os candid­
tos a Presidente_e Vice-Presidente da República. 

Ar,t. 13. O colégio eleitoral reunir-se-ã, ila sedo 
do Congresso Nacional, a 15 de outubro do ano an~ 
terior àquele em que findar o mandato presidencial. 

· Parágrafo único. ,_,_ ...... ~· .. _. ·-~·""-.-_.._~-~-- .. -
Art. 15 ........••......... ~.~-,.·-···-··· 
§ 1 I' Se nenhum candidato obtiver maioria ab­

soluta na primeira votação, será esta repetida e a e­
leição dar-se-á, na terceira apuração, pór maioria 
simples. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

§ 29 Setão considerados nulos os -.:atas dados a 
candidato nãÇl registrado, computando-se os mes­
mos pâra efeito de quorum. 

Art. '21. Dar-se-á a convocação de suplente no 
caso de moite, ausência ou impediinento insuperá­
vel de delegado do colégio eleitoral. 

P::Hágrafo úniCo. A convocação de suplente se­
rá feita pelo' Presidente d.o Senado Federal, median­
te comunicação do Líder do Partido na Câmara ou 
no Senado, ou do próprio delegado do colégio elei­
toral, no caso de ausência ou impedimento." 

Art. 211 O Tribunal Superior Eleitoral baixará as ne­
ceSsárias instruções para o fiel cumprimento deste 
decreto-lei. 

Art. 3? Este Decreto-lei entra em vigor na dta de sua 
public<lção. 

Art. 49 Revogam-se as disposições f:m coritrário. 
Brasília, 14 de abril de 1977; 1569 da Independência e 

89• da República. ERNESTO GE!SEL! -Armando 
FaJcão. 

(À Comissão de Consti[uição e Justiça.) 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• IS, DE 1984 

Denoruina um dos corredores do ''Anexo Dois" do 
~nado Federal, onde se situam Gabinetes dos SenaR 
dores, "Ala Senador T eotônio Vilela". -

O Senado Federal resolve: 

Art. li' O corredor onde se situam os Gabinete~ dos 
Senadores do Anexo Dois, de nQs 1 a 48 passa a 
denominar~se "Ala Senador Teotônio Vil_ela.". 

Art. 2Q Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

Nada mais justo do que o Senado homenagear -seus 
m<iis importantes vultos, e o fazendo se associa ao desejo 
mUior dos seus componentes, Senadores, funcionários e 
da nação brasileira. Teotônio se mortalizou pela sua in~ 
fadgáVelluta pelos direitos húmanos, Pela paz, pela jus­
tiça social, pela liberdade e pela participação de todos na 
riqueza nacional. 

O "Andarilho da Liberdade", como bem o denomi­
nou o funcionário desta Casa, Dr. Nisio Tostes, foi f:-se~ 
rá aquela figura jamais esquecida por todos quantos, 
nesta geração, tiveram a honra e o privilégio de ouvi-lo, 
entendê~lo e segui-lo, na monumental e marcante cami­
nhada que iniciou em bmoca da redemocratização e da li­
berdade do País. 

Todas as homenagens que lhe forem prestadas por 
e.sta Casa serão poucas perante o vulto maior de um da­
queles que a enobreceu e enriqueceu com o seu talento, 

__ sua tenacidade, seu a_mor ao povo e ;l, causª" _pública, seu 
desprendimento, sua bravura e sua corfl.gem. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1984. Pedro Simon. 

(Às Comissões -de ConstitUiÇão e Justiça, de Edu­
cação e Cultura e Diretora. 

'O SR. PRESfDENTE (Moacyr Dalla}- OS projetas 
se-tão publicados e remetidos às comissões-Competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a pal~vra ao nobre Senador Humberto Luce­

na; que falará como Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBUCADQ POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) - Concedo a 
palav'ra ao· nObre.Senador Cíd $ampaio, que falará por 
cessão do nobi-e:Senador HéliO Gueiros. 

Abril de 1984 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB _,. PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os debates nesta Casa, as mais das vezes, têm chegado 
à ex<i.ltaç-do, na confrontação entre o Partido do G_oyer-_ 
no e os de Oposição. 

As atitudes tomadas, como é comum nas casas Políti~ 
cas, objetivaram, usanc!o a coerência, o acerto, a virtUali­
dade dos argumentos, fazer prevalecer o posicionamento 
dos diferen~es grupo_s partidários. 

A_h~bilidaçle, a díalética e a presença de espírito dos 
Srs. Parlamentares é posta em jogo, para que cada Parti­
do leve a melhor. 

Entretanto, o povo brasileiro, que nós representamos, 
na sua quase totalidade tomou uma posição. Posição 
síntese dos seus anseios e das suas frustrações. levaram~ 
no a isso _o deScrédito externo, a súbmissão às imposições 
doS óí-'ilio!dl"tliilCeiros internacioriaiS, aSdiver&ências e 
as aconiõdações dos dados-Oficiais, contestados inclusive 
por órgãos dentro do próprio Governo, comprometendo 
a .confiabilidade da palavra oficial; a recessão, o desem­
prego, a fome, a inflação; e, finalmente, a especulação e a 
corrupção impunes, denunciadas por todos os órgãos de 
divulgação do P~íc: 

Neste momentoy Srs. senadores, não são mais os posi­
cionamentos partidários, nem o êxito dos debates, que 
estão em jogo, é a causa nacional definida por uma de­
terminação da quase totalidade da população brasileira, 

Nesta hora, Srs. Senadores, não podemos estar dividi­
dos em partidos, cabe-nos dar cumprimento à outorga 
que recebemos. 

São essas as razões por que acreditava que tanto na 
Câmara como no Senado a Emenda Dante de Oliveira 
seria aprovada. Se acreditara antes, agora a minha con­
vicção é bem maior. 

O Congresso ê símbolo da democracia e, nesta hora, 
quando o Governo, através das medidas de emergência, 
usa a força, ameaça, prende e retorna ao arbítrio e à_ vip- _ 
lência, o Congresso não pode colocar-se contra o povo e 
permitir que_90% da população brasileira seja submetida 
à força. 

Creio mesmo que o Exército nacional não executaria 
esse sitio de quas_e 120 milhões de brasileiros, desespera­
dos pela inflação, pela recessão, pelo desemprego e pela 
fome, quando reivindicam, em ordem e disciplinadamen~ 
te, que lhe seja devolvido o direito que a ConstitUiÇãO lhe 
confere. 

NãOSão mais os Partidos, é o parlamentar que repre­
senta o povo deste País que vai tomar a decisão histórica 
de acatar a sua vontade e fazer cumprir a ConStitUição 
que há de reger um país democrático, a República Fede­
rativa do Brasil. 

A História Pátria exalta a memória dos heróis que der­
rama_ram o seu sangue para conquistar a liberdade que a 
Constitu_ição consagra. 

D_iante da Bandeira b_ra.sile_ira, envergando a farda de 
reservista~ de recruta ou de oficial, ao nos tornarmos _ci­
dadãos deste País, jur~mos defender a Constituição e a 
liberdade. 

"Todo poder emana do povo e em seu nome é exercido" 
- dJz_"\--Co.nstituição da República Federativa do B~asil, 
orgal).izada 'sob o _regif!le repres,entátivO.- ~ .. - · --~ - -

É o povo que fez o seu juramento diante da bandeira, 
que canta nas praças públicas o Hino Nacional? "e crê 
no Significado de suas palavras e no que realmente ex­
pressa a letra da Constituição. E esse povo exige hoje que 
os símbolos que encarnam o próprio sentido de pátria, 
sejam respeitados; que o poder no Brasil volte a emanar 
de sua liberdade, do seu direito de escolha e de sua von­
tade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as divisõeS políticas e 
partidárias, e os interesses que elas representam têm con­
duzido, no curso da história, a grandes antagonismos no 
Parlamento Nacional. 

Interpretações dialéticas e sofistas da ConStituição, 
das leis, dos sentidos, 9e justiça, de liberdade e de direi-



Abril de 1984 

tos _da pessoa humana têm exacerbado esses antagonisM 
mos. EJes, todavia, ao refletireriiMse na histói-la, definem 
e caracterizam os homens e _os grupos que os expressam, 
os estigmatiza ou _os fa:z heróis, quando engrãndecem ou 
aviltam a própria história da Nação. 

Há cerca de 100 anos passados, neste Congresso, es­
cravocratas e abolicionistas debatiam, como fazemos ho­
je, os direitos à liberdade, ao exercício da cfdadania; à 
justiça e ao respeito às prerrogativas humanas. E esses 
direitOs e essas prerrogativas, direitos de ter filhos livres, 
de ter alguma coisa de seu, de ter vontade, o direito à vi­
da, à esperança e à felicidade foram negados, violando a 
consciência riB.cional, durante decênios, a milhões de 
brasileiros escravos. 

O CongresSo, Chm 0-eStfgina -vil da escravidão, marca­
va a História da Pátria. 

Hoje, cem anos após, SomOS uma República Federati­
va, organizada na forma representativa, cuja Constí­
tuição proclama que todo poder no Pafs emana do povo 
e em seu nome é exercido. 

Ao Congresso de hoje, como no passado, cabe decidir 
se atende ao o clamor e ao anseio do povo, ou se se coloca 
ao lado dos que, à sua revelia, e desvirtuando a Consti­
tuição, querem manter-se no poder. 

Ontem, no triste mic;ter de defender o ·opróbrio da es­
cravidão, o interesse dos escravocratas, no Parlamento, 
um Ferreira Viana condenava a campanha abolicionista 
de "perversa" "por fazer nascer no coração do infeliZ 
uma esperança que não podia ser realizada." 

Hoje, para sufocar o anseio do povo e inatar no seu 
coração a esperança de ser livre e dono do seu próprio 
destino, usa-se a supressão da liberdade, com o apoio de 
uma Constituição outorgada, e acena-se com o retorno a 
64. 

Aos que lutam para que não prevaleçam no Brasil os 
privHégíOs de uns poucos, aos que combatem a cor­
rupção e a especulação que conduzem ao enriquecimen­
to ilícito, ao desem-prego -e à fome milhões de brasileiros, 
aos que se empenham em preservar da ruina a estrutura 
industrial, que, amanhã, poderá libertar o País da depen­
dência externa, aos que querem que o povo escolha seus 
dirigentes, como prescreve a: COnstitUiçãO, ameaçam 
com a prepotência, com a força, com o silêncio da censu­
ra, com a postergação dos direitos humanos, com a volta 
ao obscurantismo de vinte anos de arbítrio. 

Como única'opção e alternativa para a realização das 
eleições diretas no País, oferecem a permanência no go­
verno daqueles que destruíram a liberdade. Ao povo 
marginafizado, !evado_ ao deseSpero pela recessão e pela 
inflação, só gradual e progressivamenté querem devol­
ver, em sua plenitude, as liberdades democráticas. 

Alegam o risco da desordem e da desorganização na­
cional, como se fosse ordem, legítima e defensável, o es­
tado de coisas que atualmente mantêm. 

Comportam-se eles hoje como os escravocratas, ao 
protelarem o fim da escravidão que a consciência nacio­
nal, em nome da moral e da dignidade humana, exigia. 
Estes também defendiam uma ação gradual e progressi­
va e apenas concediam aos escravos migalhas de direitos 
de liberdade. Negavam-se a banir a degradação suprema 
de criaturas humanas serem propriedade de alguém. 

A associação dos interesses de segmentos sociais, com 
as vantagens conferidas aos Partidos e seus rePresentan­
tes, amoleciam convicções e criavam vínculOs políticos 
que fortaleciam e radicalizavam posições, independente­
mente de sua legitimidade, nas lutas pelo poder. 

0 desvirtuamento do exerClCJO da função política leva­
va parlamentares e conselheiros do Império, homens cul­
tos, a defenderem a ignomínia da escravidão e a justifica­
rem o comércio de criaturas humanas, o açoite, a galé, o 
tronco e a serVidão perpétua do ser humano até a morte. 
Eles, no entanto, conhe_ciam o repúdio que toda a huma­
nidade votava ao cativeirO. 
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Como hoje, ontem, a paixão, o interesse e o poder im­
punham abdicações, comprometimentos e tolerâncias 
terríveis. 

Quando da proposta de revogação, no Código crínl.i­
lfal,- da pena do açoite, o Barão do Bom Retiro, para 
combatê·la, chegou a declarar: uAbolidas as de açoite, 
ficarão as penas de galé e prisão com trabalhos, e nenhu­
-ma delas será eficaz com relação ao escravo. Para mui­
to~1 a prisão com trabalho, sendo _este, como deve ser, re­
gular, tornar-se-à até um melhoramento de condição, se­
não um incentivo para o crime." 

Esse debate em torno de um direito fun-damental à es­
péc_ie humana, levava o Conselheiro Lafa_yette para 
fedendê-lo a afirmar: "Hoje, está reconhecido que não 
há pessoa, ainda a mais robusta, que possa resistir a uma 
prisão solitária de lO a 12 anos, o que quase equivale a 
uma nova pena de morte." 

Trágico--diálogo. Terrível hiato _de consciência e sensi­
bilidade. São períodos na vida de um povo que marcam 
um a n_ódoa indelével na sua História. 

São_ estes os estigmas com que os casuímos e a poster­
gação da ética na vida de uma nação marcam e identifi­
cam, na história, os segmentos da sociedade civil, militar 
ou política que se submetem ao interesse e à ambição do 
poder, o mister maior de governar os povos. 

A afirmação feita no Congresso pelo Marquês de O­
linda: .. Não estamos fazendo lei de moral."- ao com­
bater a concessão da alforria forçada do escravo que pa­
gasse ao senhor o seu preço, certifica a até que limite 
pode conduzir o interesse espúrio, divorciado da vontade 
e da aspiração coletiva. 

para honra nossa, em contrapartida, representando o 
sentimento da Nação, em seu manifeSto dizia a Socieda­
de Brasileira contra a EscravidãO: ''O Brasil seria o últi­
mo País do mundo se, tendo a escravidão, não tivesse uri1 
partido abolicionista." "O Brasil seria o mais desgraça­
do país do mundo"- acrescentava Nabuco,- ''se, te­
nho um partido abolicionista, ele não tri~nfasse": 

Ainda como uin clarão na nossa História, o Exército 
brasileiro deu o primeiro grande golpe no escravagismo. 
Libertou os escravos que se fizeram soldados, para com­
bater no Paraguai, e os_ fez cidadãos: o que antes o escra­
vo jamais poderia ser, mesmo na condição de "liberto". 
Depois, foi o Conde D'Eu, como general em chefe do 
nosso Exército que, em Assunção, fixou a posição dos 
militafes na luta abolicionista, exigindo do Presidente do 
Paraguai que libertasse os seus escravos. E, nesse tempo, 
o Brasil ainda não tinha libertado os seus. 

Do mesmo modo, nos nosso~ dias, quando, após o 
longo período de arbítrio, o sistema de poder passou a 
conduzir o Pats para o descrédito externo, para a in­
flação desbragada, a recessão criminosa e as acusações 
de corrupção ~encheram a imprensa,- as Forças Armadas 
têm afirmado, através dos seuS líderes, que não mais são 
responsáveis pela condução política e· administrativa do 
País. Reservam-se ao cumprimento dos seus deveres e de 
suas funções constitucionais. 

Elas nãO se Constituirã.o,-conf.rapondo-se à vontade a-S­
pirações incontestes do povo brasileiro, em suporte a 
grupos, que, contrariando os princípios democrátiCos, se 
opoem ao livre e legítimo pronunciamento do povo e â 
alternância democrática do poder. 

Quem se volte para 100 anoS atrás e analise a história 
do combate à escravidão, sabendo que o Imperador a 
condenava e desejava ardentemente extingui-la e que só 
em 1888 foi possível bani-la da nossa Patria, compreende 
o mal que pode fazer a ~m Qa~_<!_conjugação- de interes­
ses de grupos com o poder e a acomodação passiva dos 
que o exercem. 

Esse conluio sufocou, por mais de 20 anos_, alma e a 
convicção de uma nação inteira, -que se empenhava em 
uma causa que era da humanidade. E mais ainda, tolheu 
a ação do próprio Imperador, empenhado em apagar do 
seu Império a mancha do comércio humano. 
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As raízes da História, formando caracteres, se esten­
dem no futuro. 

Hoje, h01nens e os grupos que, por 20_ anos, usu­
fruíram do Pais, têm o mesmo comportamento que, no 
passado, tinha a classe dominante que usufruía do escra­
vo. Eles proclamam que não abrem mão do governo, que 
não abdicam da vitória que lhes é assegurada por uma 
emenda aética com que casuisticamente, desfiguraram a 
Constituição do Brasil. 

Q texto imutâv.el da Carta Magna: A República Re­
presentativa e a Federação, que se associam à imposição 
de_ todo poder emanado do povo, foi violado. 

Esses dispositivos constitucionais são o cerne da Cons­
tituição brasileira e não podem sequer ser emendados. 
Eles conferiam à circunscrição eleitoral, que abrange to­
dos os eleitores do Brasil, o direito, de eleger di reta mente 
o Presidente da República. A República e a forma repre­
sentativa que o texto constitucional institui e o poder 
tem sido origem e emanado do povo, eram assegurados 
aos brasileiros. 

Ao emendar a Constituição, em uma questão de for­
ma, estabelecendo que o processo (a forma) de eleger o 
Presidente seria indireta, não poderia atingir a essência 
material do cerne constitucional norma fim, que atribui 
ao povo (corpo eleitoral) representativamente o direito 
de constituir ·o poder. 

A forma, o ~eio haveria de ser adequado, sUbordina­
do ao fim, à essência. Elas não podem permanecer con~ 
traditórias, conflitantes. 

A_!lQrma de forma, portanto, não podia ser em brecha­
da na Constituição, deformando ou agredindo-a é uma 
excrecência. 

O Colégio Eleitoral não é conStituído representativa­
mente de todo o corpo eleitoral brasileiro. Os deputados 
e os senadores. o são de todo o povo e de Estados. Os 
s-cis delegados do partido majoritário, recrutados -nas As­
sembléias Legislativas, não correspondem representati­
vamente ao corpo nacional de eleitores, a quem a Consti· 
tuição confere o direito de- eleger o Presidente da Re· 
pública. Eles constituem uma duplicidade odiosa de re­
presentações da parcela do-corpo eleitoral que votou em 
cada Estado no partido majoritário. Exclui a partici­
pação representativa da parcela de eleitores que votou 
nos outros partidos, Viola o princípio fundamental e 
imutável da Constituição brasileira. 

_Sãó estas as razões por que o Colégio Eleítoral é es­
púrio. E ele é aético porque foi casuiSticamente conCebi­
do pelos que têm o poder, para conservá-lo. 

t contra tudo isto que se levanta, hoje, como fez há 
cem anos passados, toda a comunidade brasileira: 
pobres e ricos, emPregadOs e empregadores, civis e mili­
tares, moços e velhos - a consciência riacional. 

Não e~tamos fazendo leis de moral - dizia afrotosa­
mente o Marquês de Olinda. O colégio está na Consti­
tuição, dizem os que a reformaram, pelo Pacote de Abril, 
e depois, casuisiica:mente, ainda a emendaram. 
_ Outrora, como hoje, o clamor público caracterizava e 

carasteriza a vontade determinativa do povo. 
A tibieza do Imperador retardou a libertação dos es­

cravos, mas comprometeu o Império. 
Os fatos e a força da convicção popular, aqueles misti­

ficados e estes reprimidos, acabaram derrubando simul­
taneamente a escravidão e regime. 

No Brasil de hoje, também o Presidente da República, 
em pronunciamentos contraditórios, às vezes constran­
gedoramente desmentidos ou artificiosamente interpre­
tados, manifestando-se diferentemente quando no exte­
rior e no país, alimenta a impressão de que o seu pensa­
mento íntimo é diferente daquele que, no exercício da 
presidência, sob a influência dos seus conselheiros, assu­
me perante _a nação. Desse modo, não se constroem as 
soluções nem sequer a própria imagem do presidente. 
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Senhores Senadores, 
Senhores membros do Parlamento brasileiro, 
O Brasil vive uma hora incerta e uma fase decisiva 

para a sua história futura. Eu creio no patriotismo de to­
dos, literalmente de todos que integram o CongreSSo Na­
cional. E por não aspirar posições nem ambicionar car­
gos, julgo-me com o direito de lhe fa2;er um apelo: 
unamo-nos pelo Brasil e juntos, libertos de qualquer in­
fluência senão a do povo que nos outorgou o direito e o 
dever de representá-lo, vamos deliberar em harmonia 
com a sua Y9ffia<:k. Assim, poderemos realizar não 56 a 
grande tarefa da união nacional para salvar o Brasil da 
crise que destrói m~s o restabelecimento da liberdade já, 
pela qual os brasileiros hoje se empenham com todo o 
seu partriotismo, a determinação e a força .que encon­
tram em sua alma os povos que nasceram para viver li~ 

vres. 
Termino, transcrevendo o parecer de Nab.UGO, então 

co_ns_elhciro do império e-m t870, quando, talvez, a liber­
tação dos escravos não tivesse arrastadO consigo O Impe­
rador e o regime: 

"A libertação é a questão mais importante da socieda­
de brasileira e é imprudência abandoná-la ao_ azar. Que­
reis saber as conseqüências'? Hei de dizê-las, com toda 
sinceridade, com toda a força.de minhas conyicções: o 
pouco serve hoje e o mu-i:o amanhã não basta. As coisas_ 
públicas têm por principal condição a opoffunídãde. As 
reformas, por poucas que sejam, valem muito na oca­
sião, não satisfazem depois, ainda que sejam amplas. 
Não quereis os meios graduais; pois bem, havereis de ter 
os meios simuntâneos; itão quereis as conseqOências de 
uma medida regulada, pois vós, pausadamente, haveis 
de ter a incerteza Qa imprevidência; não quereis ter os in­
convenientes económicos por que passaram as Antilhas 
Francesas e Inglesas, correis o risco de _ter os horrores de 
São Domingos." 

Isto foi dito em 1870, quando o grupo que governava 
o País desejava ardentemente manter o privilégio da es­
cravidão. 

E o Impen1.dor, tímido, indeciso, aceitou as prorro­
gações que lhes propunham e arrastou com_ o Império, 
arrastou com o regime, quando fez a libertação dos es­
cravos. 

Nesta analogia que faço hoje, na gravidad:e do mo­
mento presente, quando as populações se apinham nas 
cidades, e essas populações estão famintas, repito como 
NabucQ~_é um_a._temeridade pensar em manter os postos, 
manter as posições, manter o Governo. (Mui to b$!m! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Sena­

. dor Marcelo Miranda. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Repíto esta tarde, o que disse, há poucos dias, neste 
Senado. 

O Brasil vive o momento de crise mais profunda da 
sua História:. Preocupa-me este período por que passa o 
nosso País, reputo-o de extrema gravidade. 

Quantos, neste País, estão satisfeitos- com a sítuãção a­
tua!'? CcrtameritC rili.lilo poucos, acObertados pela estru~ 
tura elitista que opríme~a g"rande maioria do povo brasi~ 
leiro. 

Tenta~s<1-, pois, forçar a convivência da democracia 
com segmentos do absolutismo. Como corrigir eSSes_des­
vios'? 

Propugnamos como representantes do povo, pela ins­
tituiÇão dus ~leições diritas para Presidente da Repúbli­
ca jó. QÚ1$Í.ão_de Coerência _com o que rep-resentamo-s. 
Fomos eléitos pelo voto direto, -representantes desSe 
mesmo pcr;,o p.ara atravé~ do vo_to, da pa!avúJ,, e âa-ação, 
r~presentoá-[o. É des_ejo de 90% da nação_braSileira votar 

=· •, 
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para Presidente da República já e, portanto, seus repre­
sentantes, Deputados e Senadores, deverão criar con­
dições par~ o_pronto atendimento deste povo. Certo qúe 
as eleições diretas não resolverão, por si Só-S, essê grande 
problema. 

Mas serão elas um grande passo, o primeiro e mais im­
portante, para oportunizar as reformas e as mudanças 
necessárias a um projeto político que tenha identidade 
com a Nação brasileira. 

bivorçiado da Nação, o Governo já encon:tra resistê-n­
cia no seio do seu própríO paTUdo, o PDS, cujos parla~ 
mentares relutam em continuar dividindo apenas os ó­
nus da administração. E: o sintoma mais evidente dos de­
sacertos políticos do Governo. Seus parlamentares se de­
batem em dúvidas entre arrostar os riscos deste Governo 
Ol.i" ficar com o povo, que os elegeu. 

Há anos que o povo e o Governo se divorciaram. O 
pro-b'le~a;· cite sím, é do PoVo e não do Governo:-:E" o­
povo que sofre. O Governo bem ou mal, se escora no po­
der, que ele a si mesmo atribui, e se refestela em mordo­
mias, como que ironizando a passividade da população 
bnlsíleírã.. "0- povó fem que s;;iir ás fuas, pã.ra· práçãS 
públicas, a fim de cobrar as mudanças que a Nação re­
clama. 

Não vamos nos calar, porque não consentimos mais 
esse est<Jdo de coísas. 

Queremos particip<lr. E participação significa edificar, 
construir, l<Jborar em conjunto, pensar, divíómdo res­
pOnsabilidades. 

Somos uma Nação amadurecida, capaz e suficiente 
para decidir sobre o nosso próprio destino. 

E essa consciência é que nos tem lev-ado-para -as praças 
públicas, em todo o País expressando o clamor cívico de 
um povo que rejeita a tutela, que despreza o paternalis~ 
mo e reivindica a sua autonomia política. 

Queremos os nossos direitos de povo independente e 
ci,'"itizado - todos os nossos direitos! -

Desta maneira, o povo da grande Dourados, no meu 
Estado do Mato Grosso do Sul, não satisfeito apenas em 
se mobilizar assinou um manifesto aos Srs. Senadores e 
Deputados Federais, transmitindo o seu pensamenfo, 
que passo a ler: 

À Bancada de Senadores e Deputados Federais, 
··- representantes de Mato Grosso do Sul no COngres­

so Nacional e a todos os representantes dos demais 
Estados da Federação, A MENSAGEM DA 
GRANDa DOURADOS, EXIGINDO E­
LEIÇ0ES DIRET AS JÁ! 

Os eleitores abaixo subscritos, neste momento 
em que toda a Nação se mobiliza pela CONQUIS­
TA DAS ELEIÇ0ES DIRETAS, vêm dizer que a­
qui, nesta parcela significativa da Pátria, célula la­
boriosa que produz em beneficio do País, também 
pulsa em cada coração, o desejo ardente de partici~ 
par. 

Participar através do voto livre e secreto na esco­
lha do supremo mandatário da Nação, única fórmu­
la capaz de proporcionar uma ampla reforma insti­
tucional que a Nação brasileira reclama, nos cam­
pos: politico, econômico e social. 

Pugna-se, assim, pelo voto direto para escolha do 
Presidente da República, para que no resultado das 
urnas, _tenha o povo legítima --e verdadeira partict="" 
pução no processo democrático. 

Entendem ser e~te o momepto para que o povo 
receba dos homens que foram eleitos, os meios para 
a modificação _que se impõe do processo, A TRA­
VES DE ELEIÇOES DIRETAS JÁ, porquanto são 
V. Ex~s os mandatários d<t Nação _e c_omo tal e ain­
da, como depositários da confiança popular, Podem 
e devem aprovar a EMENDA DANTE DE OLI­
VEIRA, promovendo, assim; o reencontro da 
Nação com a verdadeira democracia, aspiração legí­
_lima de todo povo brasileiro. 
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ELEIÇ0ES DIRET AS JÁ! tO NOSSO APE­
LO." 

Inicia-se à número de assinaturas pelo nobre Deputa­
do Estadual Ivo Anuncillto Cersosímo, --da região de 
Dourados, seguido de mais de dez mil assinaturas dessa 
região de grande des_envolvimento do meu Estado. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - Claudionor Roriz- Gaivão ModestQ 

--Alexandre Costa -José Sarney_- Almir Pinto -
~ilton Cabral- Marco Maciel-_Guilherme Palmeira 
- Luiz Cavalcante - Albano Franco - Passos Pôrto 
- Jutahy Magalhães - Alfredo Campos - Amaral 
f"urTãn - Benedito Ferreira - Henrique Santillo -
Mauro Borges- Saldanha Derzi- Jorge Bornhausen 
--:-__ l._~~o!~ __ X_a~gas - Carlos Chtare!li. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A Presidên­
cia convoca- sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
IS ]]ora~ e 30 minutos, destinada à apreciaç~o dos Proje­
t~S de Resolução n9 7, 8, II e 13, de 1984, determinando, 
em coÕseqüência, o ã"diamento da sessão conjunta, ante­
riormente convocada para às 18 horas e 30 minutos; para 
às 19 horas de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)_- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 127, de 1982, de autoria da ComissãO Par­
lamentar de Inquérito, que aprova as conclusões e 
recomendações do relatório da Comissão Parlamen­
tõ.lr de InqUérito instituída pela Resolução n9 69, de 
1978, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.090 a 1.092, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- I~' pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade do Proje­
to c da Emenda de Plenitrio, com duas subemendas 
que apresenta; 21' pronunciamento: pela constitucio­
nalidade ejuridicidade do substitutivo da Corriissão 
de Minas e Energia; e 

- de Minas e Energia, favorável, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

Em votação o substitutivo da Comissão de Minas e E­
nergia que t~m preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam_:senra­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Peço verificação de votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - V. Ex• serã 
atendido. (Pausa.) 

A Presidência constata a inexistência de quorum em 
plenário. 

Nos termos regimentais, a sessão será suspensa por al­
guns minutos para que os Srs. Senadores tenham tempo 
de se dirigir <lO plenário, 

Está suspensa a sessão. 

(SuJpensa a sessão às I 5 horas e 50 minutos, a ses­
são é reaberta às !6 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da !la)- Está T6aber­
tê! a sessão. 

P~fsistindo a falta de número, a Presidência deixa de 
procCder C! verificação requerida. A votação da matéria 
fica adiada. 

Em razão disso, os demais itens da pauta, n~'s 2 a 6, 
constituídos dos Requerimentos n~'s 857/83; 6/84; e 
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896 /83; Projetas de Lei do Senado n9s 280/80 e 2lf83, 
todos em fase de. votação, não serão submetidos ao Ple­
nário, ficando sua apreciação adiada para a sessão ardi~ 
nária de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- C~~cedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronun.cia--
o seguinte discurso, sem .reVisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores:_ 

A Nação está correndo perigo imínente. As insti­
tuições nacionais estão gravemente ameaçadas. O exerci­
cio dos direitos dos cidadãos está ora sob a ostensiva es. 
pada da força, ora sob o -guante invisível do arbítrio. 

É preciso fazer alguma coisa, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores .. O silêncio e o cruzar de braços, neste momento 
dram:ltico, único dos conselheiros que não sel-ve.. porque 
desserve à Nação. t: assim que, com o pensamento dirigi­
do para Deus e para o futuro de nossa grande Pátria, 
subo à tribuna do Senado federal, nesta tarde, eminente 
Sr. Presidente, para, na certeza de que interpretaJ!d_o sen­
timento predominante e preponderante na Pátria l;lrasi­
leira, deixar registrado, nos Anais âo Senado, o timbre e 
o teor da minha voz, da voz do homem amazónico, que, 
no extremo norte da nossa Pátria, neste momento, volta 
o seu coração para o Supremo Criador do Universo, 
numa prêdica, numa prece, numa oração sincera, 
unindo-se aos corações "de todo o_ povo brasileiro, a fim 
de que, amanhã, dia 25 . .de abril, o Congresso Nacional 
possa atender aos reclamos superiores da Pátria~ Faze­
mos oposição ao Go_verno, não à pe..c;soa do Senhor Pre­
sidente da República, em quem recOnhecemos um ho­
mem de mãos limpas e de vida proba. A oposição que fa­
zemos hoje, que ontem fizemos, e que amanhã continua­
remos a realizar, é oposição às ações e aos efeitos das 
ações sociais do Governo que, por unânime consenso na­
cional, levaram o Brasil à desagregação, e nós, os brasi­
leiros, não podemos permitir que esSe pfocesso de estio­
lamento, que ações deletérias advindas inclusive do exte­
rior, possam continuar minando as estruturas de nossa 
Pátria, e nós, amanhã, não tenhamos nem sequer alento 
para podermos nos arrepender. 

Ontem, indagava o eminente SeOador Carlos Chia­
relli, do Rio Grande do Sul: a quem isto serve? Referia­
se a S. Ex• ao blecaute, acidental ou não, sofrido pelos 
principais Estados da Federação brasileira. A quem isto 
interessa? -indagava o Senador gaúcho. -,-nteresSã.râ ao 
Governo? Será de in-teresse da Oposição? E ele mesmo 
respondia: não, não interessa ao Governo nem interessa 
à Oposição. Já os romanos indagavam: Cui bono? A 
quem isto serve, Sr. Presidente? Aos Congressistas, ao 
povo, ao Governo? Nào~A desagregação_ social cjue é u.m 
fato neste País, a ninguém de bom senso e de consciência 
sadia interessa. Tendo a convicção absoluta qe _que Q 

Governo nãõ a deseja, nã"O a quis ~iiS tenho a -certel:a i­
narredável de que o Governo nada pôde fazer, ou não 
quis fazer para impedi-Ia~ 

Assim, Sr. Presidente, se as eleições diretas para Presi­
dente da Repúblic<t, ao contrário do que alega uma par­
cela viciada na aleivosia, na difusão de inverdades, com 
o intuito deletério de incompatibilizar as oposições bra­
sileiras com o povo deste País. Se as eleições diretas para 
Presidente da República não são panacêia; não são re­
médio que possam resolver a um só tempo todos o.s 
problemas nacionais, e nem as oposições e nem a socie­
dade brasileira alardeia este fato, a verdade, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, é que as eleições indiretas não re­
solveram problema algum neste País. Pelo contrãrio,~m 
1964, quando se repetiu o segundo Plano Cohen da his­
tória brasileira, plano ontem aqui exibido pelo Líder do 
Governo, porque todos os documentos que o Governo 
manipula para cercear do povo o livre exercício do direi­
to de eleger a·Presidente da República, esses documentos 
se resumem a recortes de jornais, quando, em 1964, as 

Forças Armadas, atendendo ao unânime clamor nacio­
nal, vieram às ruas e depuseram um governo legitima­
mente constituído, sob a promessa e o compromisso so­
lene âe devolvê-lo a seguir à Socieâ.ade ciVil Organizada. 
Em 1964, Sr. Presidente, nós éramos uma Nação quecul­
tivuva o preceito mais nobre de todas as Nações, tão 
nobn.: que as cidades cartaginesas, antes de serem des­
truídas pelo Império Romano,- preferiam se incendiar, 
para hão caírem de joelho aos pés do inimigo. 
Incendiou-se, também, Moscou, a Moscou dos Czares, 
Para úlõibt:-ni. não rolar com a cabeça vergada sob os 
borzcguins de Napoleão Bonaparte. f: o sentimento da 
solidariedade. Se nenhum crime Toi corrletido nesses últi­
mos :10 anOS, -Sr. Presidente, basta esse delito que des­
truiu a solidariedade entre o povo brasileiro, para definir 
esses 20 ãnos de arbítrio como a faSe ri-ia is négregada ja­
mais vivída pelo povo brasileiro. 

Sr. Presidiriie c Srs. Senádores, ábro um parêntese em 
meu pronunciamento, para saudar este bravo campa~ 
nheiro que acaba de ser libertado de uma cadeia policial, 
dentre as diversas implantadas no País pelo regime _dis­
cricionário do Presidente Figueiredo e do 19 Ministro 
Newton Cruz, para saudar o ingresso no Senado Fede­
ral, nesta. oportunidade, do eminente Senador Henrique 
Santillo, que durante o dia de hoje foi preso pela Polícia 
Federal na Cidade de Anápolis, no Estado de Goiás. E o 
parêntese também se destina, Srs. Senadores, para enal­
tecer mais uma vez a atitude dignificante por todos os 
títulos, do Senador Moacyr Dalla, Presidente deste Po­
der, de cuja interferência resultou a liberação do Senador 
goiano, que neste exato momento retorna ao convívio de 
seus pares no Congresso Nacional. Se prendem um Sena­
dor da República, se encostam uma metralhadora no 
peito de um Senador do Partido Democrático Social, 

-~como fizeram com o Senador Octávio Cardoso, se exi­
gem identificação, no Aeroporto de Bra~ília, do G-eneral 
Nei Braga, comensal do poder, assessor-mar de um dos 

__candidatos à Presidência da República pelas sUpostas e­
-leições diretas, à espera dos sonhadores acordados,_§e e­
xigem que o Senador Jorge Bornhausen, da ilustrada 
bancada de Santa Catarina, seja forçad_o a reagir, não a­
penus configurando a sua condição viril, mas invocando 
também a st.p..l qualidade deSe_nador, o que não estarão 
fazendp, Sr. Presidente, com os pobres mortais, comes­
ses que não foram ungidos pelo voto popular e que não 
pertencem à categoria de Deputados e Senadores, com i­
munidades, com garantias, com salvaguardas? O que 
_ryào estará acontecendo, Sr. Presidente, quando neste 
momento, o mais dramático que a Pátria está vivendo, 
le~br;mos a~ palavras do pai do Presidente da Repúbli­
ca, do Gener<;~.J Euclides de Figueiredo, que leio: 

- ~·qualquer tentativa visando ao afastamento das 
práticas restabr;:lecidas a 29 de outubro terá que se i­
niciar com a minha retirada violenta do exercício 
das funções que exerço, pois, de maneira alguma, 
permitirei a utilização do Exército para instrumento 
de compressão da vontade do povo ou concordarei" 
-,dizia o pai do Presidente da República- "que, 
por nosso intermédio, seja desrespeitada a Consti­
tuição Federal." 

Sr. Presidente, essas palavras deveriam constar no 
-~frÕntispício dos prédios, dos edifíçi_os, de o,nde os ho-

-- mellS de responsabilidade pública estão dirigindo os des-
tinoS desta Nação, quand_Q ~ Constituição esírall.galha­
dã, raSgada, feita em pedaços é atirada no rosto do des­
pro"tégido povo brasileiro. _ _ _ _ _ __ 

A quem isto serve? O Presidente-da .República declara 
que não tem mais saúde para exercer o poder. _e. uma pe­
na, Sr. Presidente, porque acredito que o mais rerihido 
adversário do_ Chefe do Governo não des_ej~,t o agrava­
mento das condições de saúde do Presidente da Repúbli­
ca. Quando Sua Excelência pretende comparar as mani­
festações sublimes de civismo, porque é um ato cívico 
mãio-r do que o da campanha pela libertação dos escra-
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Vos, maior do que o da Proclamação ·da República, 
maior do que moveu os paulistas na Revolução de 32, 
em que reclamaram de armas em punho a reconstitucio­
nalizuçào do-País, em que esse ato cívico é denunciado 
pelo Presidente da República como arremedo da si~ 

tuaçUo da guerra das Malvin<~s, em que o povo argentino 
na Praça de Maio enaltecia as jecisões do General Gal­
tieri, hoje, mercê de Deus, na cadeia, louvando a atitude 
da Junta Militar, que vinha de decretar a guerra deres­
t~uração da dignidade do povo argentino pela recon­
q:.~ista das ilhas de Falklands. Nenhuma semelhança, Sr. 
Presidente, pode existir naquela situação. A ditadura ar­
gentina, depois -de ter feito a guerra contra a Nação dos 
argentinos, hoje, essu ditadura, ê responsabilizada pelo 
desaparecimento, de; diversas formas, de cerca de 30 mil 
argentinos·. Naquele tempo quem ia às praças era o po­
vo, não para aplaudir o governo, mas para exigir que a 
honra ·da pátria fosse restabelecida por uma atitude polí­
tica que conseguisse resumir o consenso da Nação intei­
ra. E foi o que aconteceu. Dois anos depciiS se promove­
rum eleições, e o resultado das urnas conduziu o povo ar­
gentino ao poder, numa diferença extraordinária, quan:.: 
do governo argentino não precisava, àquela altura, de 
nenhum movimento nacional que lhe minasse as estrutu­
ras, num afã de desmoralizá-lo porque aquele governo 
não tinha mais moral, e não consta que se possa desmo­
ralizar alguém que não tenha uma réstia de moral nem 
sequer parã levar ao público pregão de vendas para ser 
arrematado por uma simples ou qualquer pataca. 

Que diferença, Sr. Presidente! O Presidente da Re­
pública é um homem de moral inabalável e inatacável. 
Não pode o General Figueiredo se comparar com o Ge­
neral Galtieri. Não, Sr. Presidente. E não sei como teria 
sido possível que o General figueiredo se tenha devota­
do a essa comparação infeliz. Sua Excelência, um ho­
mem honrado, de moral inatacável, de mãos limpas, de 
vida _proba, se comparar a um assassino, a um salteador, 
a um Galtleri_, que a Nação argentina mandou para a ca­
deia. Por que, Sr. Presidente? Quem levou o Presidente 
da República a esse disparate, a essa comparação absur­
da, esdrúxula, estapafúrdia, que a nação não aceita e que 
as Oposições repudiam neste particular? Não, não cabe a 
comparação. Comparações que existem são outras. ~ 
que o Generat Figueiredo, há muito tempo, nobre Sena­
dor Luiz Cavalcante, deixou de exercer o poder. Há tem­
pos que o_ Presidente da República não mais dirige este 
País. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, tenho que dizeres-
- _tas palavras porque não são elas produto do meu con­

vencimento, são produto dos fatos que a história recente 
promove em nosso País. O Presidente não dirige a _políti­
ca econômic'o-flnanceira do Brasil, o Presidente não diri~ 
ge a política do seu próprio Ministério, o Presídenú~ da 
República não tem conhecimento das gestões financeiras 
que neste exato momento estão sendo levadas a cabo pe­
los Ministros da área econômica; o Presidente da Re­
pública é um homem preso, um homem cercado, um ho­
mem algemado pelo sistema de poder em vigor no País: 
pelo SNI, Sr. Presidente, cópia da GESTAPO, cópia da 
KGB, cópb das piOI-es inStituições que as mentes doen­
tias já conceberam. Mentes tão doentias, Senador Henri­
que Santillo, que numa: cidade de seu Estado, em Luziâ­
niu, Goiás, conforme denúncia do jornal O Estado de S. 
Paulo, encontra-se o primeiro dos arquivos do SNI, para 
lá tmnsportado pelo General Golbery, quando demitido 
da Chefía da Casa Civil da Presidência da República. E, 
assim, Srs. Senadores, é esse homem com quem eu gosta­
ria de me alinhar, sinceramente, se ele fosse um homem 
que tivesse dediCado os cinco anos de seu governo ao 
cumprimento da sua tarefa, ao juramento solene de fazer 
deste País uma democracia. 

O Sr. Luiz Cavalcante- V. Ex• permite nobre Sena­
dor'? 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Com muita honr.n, nobre 
Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcanti - A propósito da ação 
ou da inação do Presidente Fig~;~eiredo, me parece que 
tudo se passa consoante ~tas p:llavras de Goethe: "man~ 
d<u é fácil, governar é que é difícil". Muit_o obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Tem toda a i-azãQ-V. Ex•, 
nobre Senaao_r Luiz Cavalcante. 

Governar não é só difícil, às vezes é impossível. E o 
mais singular nisto tudo ê que o Brasil dos dias atuais 
contesta um milenar princlpio segundo o qual os povos 
não podem viver sem governO, O Brasi_l contesta. O Bra­
sil é o único País -do mundo que vive sem governo. 

Vejam V, Ex•s que o Movimento de 1964 gerou essa 
monstruosidad_e s_ociológica: um povo viver sem gover~ 
no, que é o povo brasileiro. Quando até_os irracionais, as_ 
manadas, para sobreviverem, precisam de um guia, de 
um Hder, enfim de um governo. E é esse o governo que 
não eXiSte, porque já se diz que o eminente Presidente da 
República pass-a mais tempo no exterior do que no BraK 
si!. E se tempo houvesse pediria a Sua Excelência que das 
vezes em que passasse pelo Brasil, em que seu avião pouK 
sasse no Brasil, Si.i"a Exce!ência atentasse para os graves­
problemas nacionais. 

É esse governo maribundo, que está no fim, que apela 
para os Deputados e Senadores do PDS, pedindo a esses 
Deputados que votem contra o povo, que votem contra 
o Brasil. Por quê? Que iazão tem um Deputado ou um 
Senador do PDS para voltar contra o Brasil? Por solida­
riedade ao Presidente da Repúblíca? A solidariedade tem 
um limite porque ela é um ínstítuto essencialmente mo­
ral. Merecia o Presidente da República, neste momento, 
a solidariedade do sacrifiCiOextremo do seu País? Não, 
Sr. Presidente, porque o própiio Chefe do GõvérnO, na­
turalmente envenenado pelo sistema em que o mantém 
aprisionando às cadeias do poder, talvez Sua Excelência, 
no delírio de mórbida enfermidade, não consiga mais 
discernir Onde começa o interesse nacional e onde termiK 
na a intençãO do GoVerno. 

Dentro de dez meses, o General Figueiredo deixará a 
Presidência da República e irá para o seu lar honrado, 
irá gozar da sua aposentadoria, já est~;~,rá com 67anos de 
exitência, e que Deus lhe dobre o tempo de vida. E denK 
tro de lO meses, onde estarão os Senadores do PDS, os 
Deputados pedessistas? Estarão todos aqui, Sr. PresidenK 
te_, todos no Congresso Nacional, vivendo uma nova era, 
uma nova fase, uma nova realidade brasileira. Por que, 
então, darKse a esse apelo o rótulo de _solidariedade, 
quandQem realidade o que o Presidente da República es­
tá fazendo ao convocar, ao subtrair do Congresso para o 
seu Gabinete reservado, numa atitude insolente, porque 
é inusitada e jamais pra ficada ao longo de cinco anos de 
mandato, __ é convidar os Congressistas do PDS a 
acompanhá-los por uma via dolorosa, a via do esqueci­
mento do povo, a via do repúdio popular, Sr. Presidente, 
que é o pior dos cstíginas que pode recair sobre a alma e 
sobre a consciência de um CongreSSistii, ·ne-Ste momento 
da nossa História? 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' permíte um aparte? 

0 SR. FÃBIÜ LUCENA - É uma honra Q_l,lviKlo, 
nobre mestre Senador José Fragelli. 

O Sr . .José Fragelli - ê: apenas para ussi~alar o 
fato de que, pior do que estar soHcitando aos CongressisK 
tas 6 seu voto contra o povo, é estimulá-los a praticar e· 
xatumente aquilo que ele vem fazendo durante todos esK 
tes unos. Como ele tem fugido à ri!spoilsabilidade_ de go­
vernar, ele está convidando os_ Congressistas a fugirerií 
do Congresso Nacional, no dia de '}manhã para não volK 
tarem a Emendu Dante de_ Oliv_eira, o que é muito mais 

grave do que a atitude máscula de comparecer para votar 
contra. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem toda a raz~o V, Ex•, 
nobfe Senador ]Õsé Fragelli. 

Nós temos certeza, eu tenho certeza-, Sr. Presidente, 
uma ~certeza que me cai do céu neste 24 de abril, não é 
uma certez:l intuitiva, é uma certeza brotacfa na face dos 
Congressista do PDS que hoje transitam pelo Congres_so 
Nacional. Tenho certeza, Sr. Presidente, que, para redi­
mir a Nação brasileira desses 20 anos de tormenta, de 
suplício e d~ sacrifício inomináveis, eu tenho cerfeza, a 
partir de V. Ex~. eminente Seoador Lomanto Júnior, que 
sempre ocupou cargos públicos por meio do voto popu­
lar, tenho certeza que, a começar por V. Ex~, a grande 
maioria do Partido Democrático Social, amanhã, dará o 
seu voto, não simplesmente à Emenda Dante de Oliveira, 
mas à restuuraçã_o dadignidade do povo brasil.eiro. 

Sr. Presidente, desejo registrar com muifa emoção e 
saudar com muita carinho e afeto, fraternal, o Governa­
dor do meu Estado, Professor Gilberto Mestrinhos de 
Medeiros Raposo, que se encontra na tribuna de honra 
do Senado Federal, e registrar o fato (Palmas.) de ter 
SidO o Primeiro governador que- -deseinbaicou em 
Brasília para acompanhar a votação da Emenda Dante 
de Oliveira. 

Mas, Sr. Presidente, observem Srs. Senadores, se os 
argumentos que vou levantar forem insubsistenfes, e eu 
chamo a generosa atenção dos juristas dp PDS, Sr. Presi~ 
dente, eu pedirei a V. Ex' permissão para me retirar da 
tribuna antes de concluir este pronunciamento. 

A ConsUtuição Fedi::ral, no seu malsinado art. 155, no 
seu § l'>', diz: que: 

"O Presidente da República, dentro de 48 (qua­
reilia e oito) horas, darã ciência das medidas"- de 
emergência- .. à Câmara dos Deputados e ao Sena­
do Federal, bem como das razões que as determina-
ram." 

É o que diz a Constituição, eminente Professor, Sena­
áor, Fei'nado Henrique Cardoso: O Presidente da Re­
pública ê quem dá, ao Senado, as razões que determinam 
a medida de emergência. Mas no Brasil, que conforme já 
foi dito em uma Legislatura- nesta Legislatura- com 
nira felicidade por um jornalista, no Brasil, que antes foi 
a Terra de Vera Cruz, depois a Terra de Santa Cruz, e 
que hoje é a terra do General CrUZ, no Brasil, quem deu 
as razões das medidas de emengência não foí o Presiden­
te da República, foi o General Comandante Militar do 
Planalto. 

Aqui está, Srs. Senadores, o Correio Braziliense, dição 
de onteni, 23 de abril. Vejam a que ponto atinge o topete, a 
petulância e a arrogância desses que se pretendem colocar, 
inclusive, não apenas sobre o veredictum popular mas 
sobre a autoridade do Presidente da República. E Por 
isso eu repito, há muito tempo o Presidente Figueiredo 
não mais gOVerna este "Pa"ís. 

Vejam o topete do General Newton Cruz. Nota à im­
pre-nS-a, em 21 de abril de 1984, item 2: 

2) As medidas de emergência resultaram de duas 
razões fundamentais: o Distrito Federal esta sendo 
alvo de açõcs de manifestantes recrutados em várias 
re:giões.do País, qUe para -aqui acorrein em grande 
número: essa ação visa a intimidar e coagir parla­
mentares, tornando impossível o livre exercício do 
POder Lcgi~latívo. 

Sr. Presidente, V. Ex• que aqui confessou ter visitado a 
Amazôni0;1, e que se· confessou en-cantado pelas belezas 
naturais de Sã"o G.abriel da Cachoeira,. deve ter observa­
do, eminent-e Senado.r Lomanto Júni.or, que no cair das 
cachoê:ir~s dQ -Rjq-Mar, S?bretudo do Vale do _Rio Ne­
gro, onde e;ste~ V .. Ex', também lá esteve o Senador Al­
fredo Catnpos, as águas que são negras, ao se debruça-
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rem sobre os rochedos, se_ transformam em brancas, num 
embranquecimento que lembra os cabelos de V. Ex', tão 
temperadOs pelã experiência, pela glória do mando, do 
mando democrático, pelo sacrifício e, às vezes, Sr. Presi­
dente, fato r natural a todos nós, até pela decepção. E os 
cabelos brancos de V. Ex•, Sr. Presidente, que impõem 
um respeito solene ao Senado, porque quando V. Ex• 
preside a reunião desta Casa, esta Casa parece que se 
transforma num templo e essas sessões atingem cono­
tações fitúrgícas!, Sr. Presidente, a experiência de V. Ex• 

_jamais viu, testemunhou uma agressão tão insolente às 
íõstituições políticas desta Pátria combatida, desta Pátria 
que está sendo levada ao desespero, à desagregação!, 
desta Pátria que só pode ser salva pelo Congresso-Nacio­
nal, porque nunca, Sr. Presidente, em todas as etapas 
históricas que temos vivido, desde que o Impériõ se-ins~ 
taurou e que a República adveio, nunca, Sr. Presidente, 
o Congresso assumiu essa posiçãO, essa posição de imã 
da nacionalidade, de tabernáculo, de escrfnio para o qual 
estão voltados os corações de todos os brasileiros, pedin­
do, implorando, clamando em voz ardente, em peito so­
frido e arfante que vote pelo amor de Deus, pelo amor 
do povo a emenda que restaura o direito liminar do po­
·vo, o direito liminar primeiro, origináriO de onde proma­
na toda a soberania, que é o direito de escolher o Presi~ 
dente da República. 

Qual a razão que impediria os Deputados, alguns; os 
Senadores, alguns, de votarem a favor da emenda? 

Desejará o Partido Democrático Social que as medi­
das de emergência que são, em realidade, um estado de 
sílio mascarado, porque são piores do que o estado de 
sítio, uma vez que no estado de sítio, segundo a Consti­
tuição Federal, em seu artigo 157: 

Art. 157. Findo o estado de sítio, cessarão os 
seus efeitos e o _Presidente da República, dentro de 
3-0 (trinta) dias, enviará mensagem ao Congresso 
Nacional com a justificação das providências ado ta­
das. 

Parágrafo único. A inobservância de qualquer 
das prescrições, relativas ao estado de sítio, tornará 
ilegal a coação e permitirá ao pacierite recorrer áo 
Poder Judiciário. 

Ser_á_, _Sr_. Presidente, que o Partido Democrático So­
cial, e eu não acredito nessa hipótese, que é uma hiPótese 
satânica, é uma hipótese demoníaca, ê utria hipótese bel­
zebú_lica e, por isso, nela eu não acredito; Sr. Presidente. 

Será que alguns Deputados e Senadores do PRS que­
rem_o estado de emergência como estad_o_de sítio mascaM 
rudo, est~ndido aos lares, aos Estados, de todos os cida· 
dãos brasileiros, na afronta mais vil e mais abjeta jâ pra­
ticada neste País contra o direito dos cidadãos? Não! 
Srs., eu não acredito. Recuso-me a acreditar, é meu diiei­
to descrer, é meu direito não crer que, em sã consciênc1rf, 
estela o Partido do Governo, por alguns de seus 
membros, na expectativa de que todos os aeroportos do 
Brasll sejam transformados no que hoje está convertido 
o Aeroporto de Brasília, que é o portal do Brasil, que é a 
entrada de ouro para o nosso País , por onde desembar­
cam os chefes das missões estrangeiras; o Aeroporto de 
Br<lsília, cujo solo foi beijado por Sua Santidade, o Papa; 
Aeroporto de Brasília, que recebeu as bênçãos do beijo 
papal hoje, recebe o crisma sacrílego das botas do Gene­
ral Ne"''tón Cruz. 

Nào podemos, Sr. Presidente, consentir que sejam ra­
cionais esses atos, não podemos admiti-los como sendQ 
frutos d<.1 normalidade mental, quando, hâ 107 anos, no 
dia 15 de março de 1877, dizia José de Alencar, Deputa­
do Provincial do Império: 

"Não posso admitir que se componha o~inis~ 
tério de~homens que venham ao Parlamento, com 
sertedade, dizer: - Nós somos pela eleição direta, 
mas esta farda é pela eleição indireta". 
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Não, Sr. Presidente, nós não podemos conceber, ad­
mitir, pensar, que 107 anos áCpoís seja possível eSsa su­
posição- porque eu tenho o cttreito cte crer e, Por crer, 
eu o sustento: a farda do Ex.érdto -não é contrária à e­
leição direta. O cabo, o sargento, o tenente, o Capitão, o 
coronel, o general, têm a prestação da sua casa própria, 
ele vive atrelado ao Banco Nacional da Habitação, ele 
também contribui com a migalha do seu soldo para o pa­
gamento de uma dlvida externa que não foi ele quem 
contraiu, mas que foi -contraída em seu nome. 

Não, Sr. Presidente, a farda do Exército não está coil~ -
trária às eleições diretas, eu tenho certeza. Simplesmente, 
o que não querem é que nem mesmo os eleitores milita­
res, aqueles cujo voto é consentido, nos tel-mos da Cons­
tituição, posssam comparecer às urnas e!eíto_rais, pãr; 
sufragar o n_ome do Presidente da República, quando to· 
dos sabemos que, no próximo dia 16 de_ maio, o Clube 
Militar do Rio de Janeiro, que reúne 20 mil oficiais dá a­
tiva, da reserva e os já reformados, vão eleger no Rio de 
Janeiro, vão eleger pelo voto direto e secreto, o seu presi­
dente, o Presidente do Clube Militar. 

E, por cjue razão, eles os militares, que sãÕ também d~ 
vis na acepção latina da etmologia do termo, porque civil 
significa cidadão. Por que os cidadãos militares junto 
com os cidadãos civis rlão podem eleger o Presidente da 
República? 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBtO LUCENA- antes de responder, t~nho 
a honra de ouvir o eminente Senador Gastão MUller. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Fábio Lucena, V. Ex~ 
como sempre prende a atenção do Plenário e dos ilustres 
visitantes. Parabéns a V._Ex• e parabéns à Bancada do 
PMDB, por ter entre os seus elementos um homem dessa 
categoria. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É muita bOndade de V. 
Ex•, nobre Senador,. 

O Sr. Gastão Müller :..._ V. Ex~ disse que o Exército es­
taria a favor da eleição di reta, eu corriSíria diZendo que~ 
na ordem cronológica, da fundação das Forças Armadas 
no Brasil, a Marinha, o Exército e a aeronáutica estão a 
favor da eleição di reta. Historicamente falando, Senador 
Fábio Lucena, e V. Ex• já em vários-diSCUrsOS mostrOU'ã-­
sua erudição histórica, deve-se lembrar que em Roma 
antiga, havia um preceito legal que estabelecia que, em 
casos de crise, poder-se-ia nomear um ditador por- seis 
meses. Mas eu que fui professor de História não me 
consta que nenhum desses ditadores permaneceu por seis 
meses, manteve-se no poder. 

O Sr. FÁBIO LUCEN-A- V. EX' -me permite? O e­
xemplo mais clássico refere-se à ditadura de Cincinato ... 

O Sr. Gastão Müller - V. Ex• mostra mais uma vez 
sua erudição. 

O SR. FÁBIO-LU_CENA - ... que chamado para exer­
cer a ditadura romana, para proteger os romanos da a­
gressão externa, uma vez restaurada a ordem, devolveu o 
poder aos cidadãos romanos e abdicou da ditadura. 

O Sr. Gastiô Müner - ~ uma exceção à regra para 
confirmar a regra, Mas, então, Senador Fábio Lucena, o 
problema de todas as ditaduras em todos os tempos foi 
desvencilhar-se do poder depois de um certo tempo. E o 
que se viu na História Moderna, por exemplo, na Espa­
nha e em Portugal, !oram essas duas dJtaauras caJrem só 
em função da morte dc0s ditadores. O que está acontecen-­
do no Brasil, no momento, é esse problema, como V. Ex• 
bem disse há pouco, o sistema atual que se encontra no 
poder está moribundo e não está sabendo se desvencilhar 
do poder de uma forma mais elegante possível. E não da 

. Oposição só querenios -um-UCoisa: uma revolução. Mas 

umà -revolução das mais democráticas possíveis, que -é a 

revolução pelo voto; dar oportunidade ao povq brasilei­
ro, através da Emenda Dante de Oliveira, que tenho asa­
tisfação de aSsülalar aqui que é uma ilustre e brilhante fi­
gura nova <iue surge na poHtica brasileira, de Mato 
Gr~ss~, e :fe __ S:_uiab-~_. especialmente, que o pov~ brasilei­
ro tenha oportunidade de escolher livremente o Presi­
dente da República, fazendo com que só se possa conso­
lidar a democracia neste País quando puder, pelo menos, 
na ordem legal, haver a possibilidade da alternância no 
poder. Devemos, portanto, votar pela eleição di reta para 
dar oportunidade ao povo brasileiro que, numa eleição 
universal e secreta, escolha o seu futuro Presidente da 
República, que é a aspiração de 90% da população brasi­
leira. Congratulo-me com V. Ex• porque, além disso tu­
do, V. Ex• está fazendo história~ no momento, para que 
os Atta1S -do Congresso, no futuro, possam analisar e es­
tudar as suas palavras como um fato histórico da época 
em que vivemos no Brasil. Muito obrigado, nobre Sena­
dor. 

O SR. FÃBIO LUCENA - Agradeço a intervenção 
de_ V. Ex~, nobre Senador Gastão Müller e, como mato­
grossense é um homem do interior do Brasil e, nessa si­
tuação, acostumado aos grandes desbravamentos a 
desbravar, inclusive. abrindo clareiras para oradores de 
pálidos e pobres recursos como é o meu caso, (não a­
poiado!) quando cita o fato da ditadura. 

E eu argumento com palavras do General Euclides de 
Figueiredo, pai do Presídente da República. Será, Srs. 
Senadores, que, neste instante dramático, palavras do 
pai do Presidente não hav-erão de comover o Chefe do 
Governo? -

Eis, Senador Gastão MUller: "A dura realidade da di­
tadura é ser superada". Euclides de Figueiredo, em dis­
curso na Assembléia Nacional Constituinte. 

Observe oSen~do: Será q-ue o Presidente da República 
nunca leu estas lições magistrais ministradas pelo seu 
próprio pai? Porque, se_~- Ex~ não opvir _lições dÕ pró­
prio paí, de quem haverá de ouví-las? Será que, Sr. Presi· 
dente, do SNI1 Não acredito, embora não duvide. _ 

Vejam o que dizia, no dia 23 de abril de 1946, o Depu­
tad~ General Euclides d~ Figueiredo: 

"'O ExércitO é uma inStítuiÇão nacion"ãl e consti-
- tucional. Não pertence à facção, nem é pÇ!Iitico; não 

é da Oposição; não é do Govefno. Fõrma.em toillõ 
das liberdades do povo uma trincheira, que tanto as 
preserva do arbítrio da autoridade, coma as delimi­
ta nas suas expansões extralegais. Sua força está na 
coesão moral, cimentada pela disciplina, que vincu­
la _comandantes e comandados." 

E prm;seguia o General Deputado Euclides: 

..Exército assim é Exército da democracia, Exér­
cito que deveria conservar as tradições republica­
nas." Tradições "defendendo pelas armas o princí­
pio da autoridade contra a revolta e salvando a 
Nação da anarquia, para, depois, entregá-la, pacifi­
camente, ao poder civil constitucionalmente insti­
tuído" e~). 

E prosseguia: 

"Nenhum poder do mundo há de conculcar im­
punemente os direitos do povo; quero a ordem e a 
liberdade, mas, quando esta perigar, minha espada 
estará sempre pronta para defend"!nla" (' 8). 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex' um aparte_? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Com muita honra, nobre 
Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fábio Lucena, é um 
direito de V. Ex• defender o ponto de vista da Oposição. 
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Muis do que um direito, é uma obrigação. A convicção 
política é fato fundamental para valorizar a vontade do 
Partido. Mas o que me impressiona, nobre Senador, são 
os exageros que se cometem na apreciação dos fatos que 
levam à exacerbação das comparações. Ainda há pouco, 
o nobre Senador Cid Sampaio comparou a situação do 
País, a época de hoje à escravidão. Não há escravos neste 
País. E tanto não há escravos, que V. Ex' assistiu aos ex­
traordinários comtcios realizados pela Oposição, em tÕ· 
dos os recantos do Brasil. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pobre Nordeste, que V. 
Ex' representa aqui, nobre Senador. Pobre Nordeste! 
Onde não há escravos! 

O Sr. JoSé Lins- -Pobre Nordestet É verdade. V. Ex~ 
tem razão. Mas, não é necessário ser rico para ter 
hombridade. O povo nordestino ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- A prova disso é Q povo 
nordestino. 

O Sr: José Lins- V. Ex• me concedeu o aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ comparou também o SNI 
com a GESTAPO, com o que há de mais abjeto em ter­
mo de repressão, em todas as épocas da história humana. 
Há, visivelmente, um exagero nisso tudo. V. Ex~ acaba 
por dizer que o Presidente passa mais tempo viajaiido do 
que no País, e critica S. Ex~ Por fazer política. Desde que 
caiu o Ato Institucional n9 5, nobre Senador, a obrigação 
do Presidente da República, não digo nem o direito, é fa­
zer política. Rejeitado o arbítrio, o ínstrurneOto, através 
do qual há de governar, o Governo é através do seu par­
tido, que a tua no Congresso, como instrumento de deci­
são. V. Ex' tem o direito de criticar, mas o exagero, 
nobre Senador, de que não Ieva a nada. Não leva a nada 
de útiL As próprias medidas de emergência, que aí estão, 
não sào para reprimir a liberdade de ninguém, embora 
possa haver exageros. Mas, do ponto de vista do Con­
gresso, V. Ex' tem certeza, como todos temos, de que 
elas representam apenas uma garantia da ordem, para o 
voto livre nesta Casa. Agora, opressão tem havido. Tem 
havido da parte dos Partidos de Oposição sobre os pró­
prios parlamentares. Isto V. Ex' não cita. Contenha-se, 
pois, o exagero e reconhecerei o direito de V. Ex• defen­
der o seu Partido. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Sr. Presidente, peço-lhe 
permissão para olhar para o crucifixo que está no dossel 
do plenário e dizer: Perdoa-o, Senhor, eie não sabe o que 
diz. 

Concluindo, Sr~ Presidente, ... 

O Sr. José Lins- V: Ex•- me púmite? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quero apenas lembrar a 
V. Ex• que eu disponho apenas de dois minutos. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ me lembra agora um aconte-
cimento .. 

O SR. FÃBIO LUCENA- Eu sou um rigoroso cum­
pridor do Regimento. 

O Sr. José Lins - V. Ex" me lembra agora o que 
aconteceu com Jesus Cristo, depois de uma eleição dire­
ta, na quat'o filho de Deus foi preterido e levado à cruci­
ficação. Ganhou Barrabás. As palavras que V. Ex• citou­
ele as disse, exatamente, pregado na cruz. 

O SR. _EÁ-BIO LUCENA- Com um~ diferença: ele 
foi crilcificã.do entre ladrões. Os ladrões também foram 
para a cruz e foram oara o Céu. 

O Sr. José Lins- A dedução é de V. Ex' A Bíblia 
não dispós. Não tomo a defesa dos ladrões que, parece, 
não estão entre nós. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, vou con~ 
cluir. 

Veja, Sr. Presidente, contemporâneo de V. Ex•., emi~ 
nente Senador Moacyr Dalla, de V, Ex~ .• Senador Lo~ 
manto Júnior, e de V. Ex"., Senador Saldanha Derzi, e 
contemporâneo de tantos e ilustres Senadores que estão 
neste Senad_o, vejam o que ele diz, em discurso, em 1963, 
quando agraciado com o título de Homem Visão, vejam 
o que disse Santiago Dantas, e leio como fecho deste 
pronunciamento: 

"Se me fósSe-dado partir de duas afirmativas, ou 
posições, para nelas tentar envolver toda a minha 
conduta de: homem público, procuraria reduz_i_~_Ias a 
este traçado essencial: 

A) a certeza de que a sobrevivência da demo~ 
cracia e da liberdade, no mundo moderno-, depende 
de nossa capacidade de estender a todo o povo, e 
não de forma potencial, mas efetiva, os benefícios, 
hoje reservados a uma classe dominante, dessa liber­
dade e da própria Civilização; 

B) a certeza de que a continuidade da civili­
zação, com o seu resultado final qúe é- a reconci­
liação dos homens, depende da nossa _capacidade de 
preservar a paz, substituindo a competição militar 
entre os povos por técnicas Cada vez mais estáveis de 
cooperação e de convivência, e caminhando para 
uma integraçãO !icohôrTtica que nivele as oportuni­
dades, com a rápida eliminação dos resíduos do im­
perialismo e das rivalidades nacionais." 

Havia uma terceira cláusula que Santiago Dantas po­
deria ter citado, e não o fez por absoluta des_riec_essidade. 
É que, ao proferir eSse_ discurso, o povo brasileiro podia 
eleger o seu Presidente. 

E a terceira cláusula que hoje ele incluiria, além dessas 
duas, cuja a transfulgência, Sr. Presid_(<nte, transborda 
desta tribuna, como se o grande tribuno_ brasileiro-aqui 
reaparecesse para realimentar suas advertências, e para 
clamar à consciência dos Congressistas brasileiros que 
não deixem Q se_u povo indefeso_ afundar JlO abismo da 
incerteza, nesta oportunidade em que a incerteza e a in· 
segurança perseguem a História do povo brasileiro, está 
terceira cláusula, essa cláusula de advertência, Sr. Presi­
dente, não seria- outl"a _senão a seguinte: 

Meus caros_ Co_ngressistas, permitamos nós qu·e õ povo 
brasileiro pOssa eleger, aprovando todos nós amanhã a 
emenda Dante de Oliveirã, ó Presidente da República 
Federativa do Brasil, em voto direto e secreto pelo sufrá­
gio universal. 

Somente assim, Sr. Presidente, a Pátria será livre, será 
digna e-voltará a cultuar a sua honra, a sua dignidade, e 
a reverenciar os grandes trunfos da sua história, os seus 
grandes valores, dentre os quais ali está ele, la naquela 
estátua, mais vivo do que nunca, ali está o Dr. Ruy Bar­
bosa que amanhã estará ao lado de cada Senador, para 
ver se esse Senador, cumpriu o compromisso consiítucio­
oal de defender a Constituição e o povo que o mandou 
representá~lo na Câmara Alta dos Estados. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. FÁBIO 
LUCENA EM SEU DISCURSO: ·­

CRUZ JUSTIFICA EMERGENCIA E AS 8 PRISÕES 
As medidas de emergência resultaram de duas razões 

fundamentais_: "0 Distrito Federal estâ sendo alV-õ de 
ações de manifestantes recru(ados em várias regiões -do 
País, que para q.qui acorrem em grande número, essa 
ação vísa a intimídar e coriiir-pilrTamentares, tornando 
impossível o livre exercício do Poder LegislativO''. 

Este é um dos trechos da nota divulgada anteontem à 
noite pelo Comando MHitar do Planalto depois da Jiber~ 
taçào dQs_ __ seis_ integrantes do movimento da Não­
Violência que fãzi:.lm jejum e distribuíam panfletos e dos 
dois jornalistas -dã rJlrimb Hora de Brasflia, todos presos ~ 
na' manhã de sexta-feira na Catedral de Brasília. 

Segundo a nota~ que foi liberada após reunião do Co­
mandante Militar do Planalto e executor das medidas de 
emergência, general Newton Cruz, com o seu Estado 
Maior e mais o diretor-geral da Polícia Federal, coronel 
Moadr Coelho, e o comandante-geral da Polícia MUitar 
do DF, coronel Hugo Guimar_Iies, d_ecidiu-se não enqua­
drar as seis pessoas que faziam jejum na Lei de Segu­
rançll NacionaL A nota reconhece que os jornalistas es­
tavam no "exercício de sua profissão" quando foram 
presos. 

Quundo foi divulgada a nota, que _é assinada pelo 
tenc_nt~co_roo__el Marco Anfôrilo Lá Pqrt_a, chefe da seção 
de Comunicação Social do Comando, encontrou fecha­
das as reduções dos jornais. Eis a _suª- ín_tegra: 

"Nota à imprensa. Em 21 de abril de 1984. 
"A respeito das oito prisões ocorridas à porta das Ca­

tedral de_ Brasilia, no dia 20 de abril, Sexta-Feira Santa, o 
executor das medidas de emergência, também coman~ 
dante do Comando Militar do Planalto_, por intermédio 
de sua seçào_do Comunicação Social, esclarece: 

I) no dia 20 de abril, sexta-feira, foram distribuídos, 
na Catedral, panfletos contestatários, nitidamente volta­
dos a uma ação deletéria sobre a população, de forma a 
impressioná-Ia contra os parlamentares que não se posi­
cionem favoravelmente à emenda de eleições diretas, ora 
em tramitação no Congressso. O grupo que fazia a pan­
fletagcril pretendia permanecer no local, aproveitando-se 
dos atos litargicos programados, para arregimentar no­
vos manifestantes; 

-2) as Inec!idas de emergência -resultãram de duas ra­
zões fundamentais: o Distrito Federal estã sendo alvo de 
açõcs de manifestantes recrutados em vãrias regiões do 
País, que para aqui acorrem em grande número; essa 
açào visa a intimidar e coagir parlamentares, tornando 
impossível o iívre exerctcio do Poder Legislativo; 

3) o executor das me.didt~s de emergência, como de 
sua obrigação, determinou, ante a possibilidade de des­
tribuiçào de panfletos na Sexta-Feira Santa, qüe os pan­
fletos fos_sem presos para averiguação, à sua disposição, 
após a qual avalit~ria a conveniência de enquadramento 
na Lei de Segurança Nacional, mediante Inquérito Poli­
dai Mi!ítar; 

4) como conseqüência da determinação do executor 
das medidas de emergência, foram presas no fim da ma­
nhã do ·dia 20, à frente d_a Catedra_l, oíto _pesSOas: Lenci 
Frederico Smaniotto, José Carlos Salvagni, Olival Vieira 
Santos, Zenóbio Fernandes da Costa, Carlos Roberto de 
Moraes Noêmia Maria da Silveira, Arthur Afonso Her-
dy de OJiveim e Yu_ugi Makiuchi; · 

5) as averiguações procedidas demonstraram que: 
a) Arthur Afons-o Herdy de Oliveira e Yuugi Makiu­

chi,_ o primeiro repórter e o segundo fotógrafo do jornal 
VItima Hora de Brasilia. foram presos juntos aos demais 
e nào como jornt~listas, situação que não comprovaram 
ao serem presos; e não faziam parte do grupo; 
eoçontravam-se no l9cal a mando do respectivo jornal, 
no exercício de sua profissão de jornalistas; 

b) os demais reconhecem que estavam distribuindo 
panfletos que, em grande quantidade~ forarh apreendi­
dos; lá se encontravam, conforme documento de IS de_ 
abril de 1984, dirigido ao Sr. SecretáriO:de Segurança do 
Distrito Federal, Para um ""ato religioso ao ar livre, con­
cernente à Sem anda Saflta, como lavagern dos Pés e je­
jum", que teria prosseguimento na sexta-feira, com a 
realização da via-sacra e continuação do jejum; 

c) Alguns trechps dos man_ifestos_ apreendidos: 
-·~senhores congressistas, em 05-04-85". 

"Na semana que antecede a apreciação da emenda 
conStitucional em Brasília, já estar~o representantes de 
vários Estados, levando este manifesto aos deputados e 
senadores, pennanecendo os portadores do manifesto 
cinco dias em jejum, em Brasília em loC<J.l a ser definido. 
( ... )"Caminhada ll pê de São Paulo a Brasília: os cami­
nheiros participarão das manifestações organizadas pe­
los comitês de apoio nus cidades por onde passarem. Os 
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simpatizantes poderão participar parcialmente, indo de 
uma cidade à outra. São mithares de passos para o gran­
de passo". 

- "Senhores congressistas: ess_e _manifesto do povo 
brasileiro _é_ dirigido principalmente àqueles que ainda 
têm dúvida quanto à ilegitimidade do "arrocho eleito­
mi"_ E a participt~ção popular que legitima o poder. Nin­
guém está obrigado a obedecer a um governo Hegítimo, 
principalmente qu~ndo sua política global, suas leis, de­
cretos, são _contrários aos interesses do povo." 

- "Cartll aberta.t~o Congresso Nacional e ao Gover-
no F-ederal". · 

"Entendemos que votar contra, ou impedir o restabe­
lecimento âas eleições dirctas jã, não constitui prerroga­
tiva de consciência do parlamentar e da autoridade­
como se poderia alegar - mas gesto de insensibilidade 
(tememos atê que constitua alta traição nacioil.al),," 

"Que todos os que desejam o melhor para nosso País, 
que lutam por um futuro grandioso, riflifarll nas tristeS 
conseqüências do gesto de Joaquim Silvério dos ReiS, 
pois a emenda das diretas tem a mesma dimensão. 

Ai do País se nosso grito não-violento ficar sem eca..'' 
-''Manifesto não-violento em desag-raVO à Bandeira 

Nacional." 
"Nesse sentido, enquanto cidadãos brasileiros consi­

deranioS Cjue o_ uso dos símbolos nacionais é lícito apenas 
quando expressa o poder legítimo provindo do povo, 
suas aspirações e direitos. E declaramos que a partir da 
"Revolução" de: 1964 esses símbolos de nossa vida na­
cional - como tu, ô Bandeira do Brasil -foram viola­
dos pelo complexo militar industrial que se impôs sobre 
a América Latina e sobre o Terceiro Mundo. Essa vio­
lência já dura 20 t~nos-em nosso País, custando-nos toda 
a sorte de constrangimentos, violação e dor, sob a ava­
lanche de atos de força," 

- "Via-Sacra do povo brasileiro, ansioso por mu­
danças." 

"I• estação: Jesus é condenado à morte. O regimento 
político a serviço do regime político a serviço do sistema 
econômico" 

'--"2• estt~ção: Jesus toma a cruz nos ombros. A repres­
são e a tortura." 

3' estação: Jesus cai pela primeira vez. Intimidado, o 
povo recusa-lhe solidariedade.'' 

''Cumprimos ordens. São ordens de cima, ordens de 
BraSHia- quantas vezes não ouvimos este tipo de expli­
cação para ju~ti_ficar atas d~_ arbitrariedade que ferem o 
ser humano?" 

"4• estação: Jesus se encontra com sua mãe." 
"A mãe, mulher, é indispensável na luta pela liber­

tação do povo. A mulher não deve ser um objeto de 
cama e mesa e, muito menos manequim c:ie uma socieda­
de consumista. A nossa sociedade estã estruturada sobre 
o machiSmo, onde quem manda é quem tem o dinheiro, 
quem tem o poder e o saber, excluindo a mulher no pro­
cesso de transformação socíil. Quem são as Marias de 
hoje em dia?" 

g, estação: Jesus consola as mulheres de Jerusalém." 
"~comum a comoção das pessoas diante de alguém 

que sofre, que é Pisado e morto. E o instinto de autocon­
servação da espécie, Até os animais têm esse instinto. 
Não deixa de ser uma coisa boa. Mas serâ que isso resol­
ve o problema? Por exemplo: a seca do Nordeste e as en­
chentes do Sul e do Norte do Pafs comoveram a todos. A 
sede e a fome assolam o nosso Pafs. O que é que Jesus 
quis dizer com isso: "não choreis por mim mas sobre vós 
e_os vossos filhos." 

"Lament<~r-se'1 Ou organizar-se'?" 
6) em fuce dus averiguações e _após conta to pessOal 

com os detidos, na tarde de 21 de abril, o executor das 
medidas de emcrgêncía determinou: 

-liberar os dois jornalistas, por reconhecer não lhes 
caber imputação de ação criminosa; 
~liberar os demais seiS detidos, após conpromisso 

dos mesmos em se afastarem de Brasilii:t até amanhã, dia 
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22 (ontem) nesse sentido facilitando-lhes recursos para o 
deslocamento, considerando que, embora as provas co­
lhidas sejam amplamente suficientes· para o necessário 
enquadramento penal, tal procedimento não beneflciaria 
o normal funcionamento do Poder Legislativo (objctivo 
maior das medidas de emergência), já liberto dos cons­
trangütfentoS a que se propunhu ri lLVre atuaçilo- dOS deti­
dos." 

O Sr. Henrique Santillo- Sr. Presidente, peço a pala-
vra, para uma breve- comunicação. -- -- --

0 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santilto, para uma 
comunicação inadiável. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTER7VJI: 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- A Mesa deve esclarecer ao eminente Se­
nador Henrique Santillo que, logo após o término da ses­
são matutina do Congresso Nacional, que se prolongou 
atê 13:10,13:15 hs, ao chegar à minha residência; recebi 
um recado do eminente Líder do seu Partido, senador 
Humberto Lucena, dizendo que precisa comunfcar-se 
com esta Presidência o··mais urgente possíVel. 

Imediatamente, localizei o eminente Senador Hum­
berto Lucena, e S. Ex• narrou que V. Ex-' estava no posto 
rodoviáiio, acompanha-do- de vereadores, e que pedia 
uma providência desta Presidência, no sentido de res­
guardar a integridade; nãõ só fíSica, maS como paila­
mentar de V. Ex• De imediato, telefonei a V. Ex• A ini­
ciativa do telefonema foi desta Presidência para V. Ex~ 
E, juntos acertamos a forma de manter um oontrado 
com o Sr. Ministro da Justiça. Transmiti, então, a preo­
cupação ao Sr. Ministro Abi-Ackel, e solicitei as provi­
dências cabíveis. S. Ex• então me tranqUilizou, dizendo 
que se, efetivamente, a liminar fosse concedida, o Poder 
Executivo, através dO Minístério da JUstiça, iria respeitar 
e cumprir todas as determinações, quer do Poder Legis­
lativo, quer do Poder Judiciâiio. Dessa forma, devo di­
zer a V. Ex~ que esta Presidência, ao Sir acion_ã.da, ú)fnOU-­
as providências devidas. 

O Sr. Henrique Santillo- Agradeço a V. Ex• Sr. Pre­
sidente. E sem querer dialogar com a Mesa, gostaria de 
informar, também, Sr. Presidente, que tomei a iliiC-üi.iiVã 
de, por vias indiretas, informar-lhi! da oCorrenda,--por~ 
que até mesmo o telefone do posto rodoviário me foi ne­
gado para interurbanos, parã discar para a Capital do 
meu País. Muito obrigado. 

O Sr. José Lins -Sr. Presidente, peço a palavra pela 
liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, como Lfder. 

O SR. JOSJ!: LINS (PDS- CE. Como Uder. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Peço apenas alguns minutos, para solidarizar~ me com 
a Mesa pelas medidas adotadas. Embora concordemos 
com as medidas preventivas, para que o Congresso possa 
votar tranqUila e livremente, a Liderãnça do Gov:erno es­
tá ao lado da Mesa do Senado, para tomar providências 
contra abusos que, certamente, não interessam nem 'ao 
Parlamento e nem ao Governo. -

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (M0acyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PMDB- CiO. Pronuncia 
o seguinte discurso-.)- Sr. Presidente e Srs. SenadoreS: 

Todo regime que pfetente ã legalidade sem a unção da 
legitimidade se fundamenta na força. A legalidade des-
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provida do consentimento dos governados pode existir. 
to _que ocorre nos regimes tolalitár_ios, seja no nazismo 
ou no stallnismo. O nazismo conduziu a Alemanha e o 
mundo à maior tragédia deste século. A Alemanha ainda 
não superou o desastre engendrado pelo nazismo, país 
foi desfalcada e dividida no pós-guerra. Quanto à União 
Soviética, não se_ sabe quando aquele grande Estado 
Euro-asiático se libertará da sombra de Stalin. Claro é 
que nenhum brasileiro patriota deseja a violência de um 
regime totalitário, se}a ele de direita ou esquerda. 

O Brasil só consesuirá desenvolve~ seu pleno potencial 
como civilização crístã se conseguirmos que os- poderes 
do Est<Ido Nacional se alicercem em obrigações políticas 
cujos fundamerJtos jurídicos tenham por base os valores 
éticos da justiça social, liberdade, tolerância para -com o 
pluralismo e amor à pátria. O contrário disto é traição. 
O (iüe fefe, além da própria ética, os mais altos interesses 
de nossa terra. 

"Todo o poder emana do povo e em seu nome será 
-exercído", preceitua o nos~o ~ireito constitucional. A 
-Inobilização do povo __ brasileiro pelo PMDB em favor 
das eleições di retas para a pre:>i_dência d_a_ república se 

-calçou no art. Jl' de nossa Constituição. O Governo Fe~ 
dera! e seu Partido, o PDS; -põdedam fáZer o mesmo: 
mobilizar o povo em torno d~s eleições inc\iretas. O fato 
~que <i-iniciativa do PMDB teve resposta entusiástka da 
cidadania, obteve a adesão da Imprensa, de parcela pon~ 
derável do próprio Partido do Governo e estimulou o 
própriO Presidente da República a enviar uma proposta 
alternativa de eleições diretas. Não quero afirmar que 
falte patriotis~o à atitude do Governo. Mas que o Go­
verno Federal tenha respeito pela açào do PMDB, que ê 
pacífica e Patrióti"ca. 

O que o PMDB visa com sua ação política é a resti­
tuição da legitimidade ao uso do poder. A legitimidade 
do poder visa a estabilizar a aÇ_ministração dos negócios 
públicos e sua submissão ao critério de legalidade, legali­
dade esta respaldada também __ na legitimação conferida 
pela sociedade, representada por toda a cidadania na 
forma de um pacto social, corporificado na Carta Mag­
na. 

Ora, nos dizeres do insigne jurista Miguel Reale, nossa 
atual Constituição -foi atropelada por-enxertos casuísti­
cos que a transformaram em "colcha de retalhos, con­
tendo até mesmo artigos intercalados, sem número pró­

-prio", o que permite um amplo campo de entendimento 
-ou negociações entre as Forças Políticas Governamen-
tais e as da Oposição. A negociação é o único ruma para 
suprir nosso ordenamento jurídico de omissões graves, 
relativa desordem constitucional que existe na esteira de 
20 anos de arbítrio. Tal lacuna constitucional deixa aso­
ciedade desguarnecida para eventuais desordens civis, 
fruto de um exercício arbitrário do poder público, desor­
dens estas que poderão comprometer a própria estabili­
dade das Forças Armadas. 

A interpretação rigorosa d.e Miguel Reale nos induz a 
afirmar que não temos constituição, mas sim um 
embrião de carta magna, que só se consumará através de 
nego.ciações em que participem todos os agentes políti­
cos, indivíduos e instituições. A Igreja católica, as insti­
tuições de classe e as Forças Armadas só terão a ganhar 
se utilizarem, cada uma à sua maneira, a capacidade de 
mo~~Iização que têm, para propiciar aos brasileiros_ um 
cli~a com a serenidade possível e desejada aos debates 
tão necessários no que tange aos destinos políticos de 
nossa pátria. 

Digo isto porque seria de todo ingénuo excluir as insti­
tuições militares da responsabilidade na formulação de 
um pacto social. É alentador o fato de que o Presidente 
João Figueiredo tenha jurado fazer deste País uma de­
mocracia. :r: estimulante termos do Ministro Délio Jar­
dim de Mattos a declaração de que o plano de vôo da 
força que comanda é a ConstituiÇãO. -
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A consolidaç~o da democracia no Brasil precisa do 
concurso construtivo de nossas Forças Armadas. Sou 
oficial da reserva do exército, e como Senador da Re­
pública e como cidadão afirmo que a atitude mais segura 
para os comandos de nossas forças armadas é o acata­
mento da plena participação da sociedade civil na refor­
mulação ou formação de um pacto social que confira le­
gitimidade aos nossos documentos legais e às ações de 

__ governo. Ou as Forças Armadas assim se posicionem ou 
fornecerão a última reserva de poder a um regime peri­
gosamente apartado da Naç-do. Que o Presidente Figuei~ 
redo, comandante supremo das Forças Armadas não 
perca de vista a responsabilidade q~e tem pela segurança 
das instituições militares e pela decorrente segurança do 
País. 

O controle dos fenômenos sociais, objetivo de qual­
quer governo ou pacto social, só é passivei com a legiti­
mação do poder. Poder sem legitimação peca por falta 
de plausibilidade e conduz à barbárie. A barbárie políti­
ca ocorre quando o governo perde o controle social e a 
sociedade perde o controle do Governo. Governo e So­
ciedade se perdem e sobrevem o caos. De sorte que, ao 
contrário, se o Governo detem mecã.nísmos legítímos de 
controle social, sociedade e governo formarão uma uni­
dade sinérgica. 

A legitimidade incorpora ao poder conteúdo jurídico e 
moral, com o abandono da força nua, institucionalizada 
em aparelhos legais e legítimos de comando. A legitimi­
dade institucionafizada se assenta sobre o consentimento 
dos governados que, com sua adesão ao pacto social, 
propiciam aos gOvernantes clima psícossocial necessário 
â administração. 

Governar com legitimidade é a única forma de não es­
tribar o poder na viOlência e no medo, o que fatalmente 
engendra o ódio, a desobediência civil e a ruptura trágica 
da ordem. Que se acautele o governo para não se tornar 
emulador da quebra da paz social. 

Era o que tinha a dizer, nesses tumultuosos e perigosos 
dias, onde o que se nos afigura de maior valor são a sere­
nidade de espfrito, o amor à coisa pública e a prudência 
das ações. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BORGES - Com muito prazer. 

O Sr. Mário MQia - Antes de terminar o seu discur­
so, gostari~ que v_. E~• rrie concedesse este aparte, para 
dizer o seguinte: é estranho o que está acontecendo rt0 

País neste momento. Nós achamos que pior que as medi­
das de emergência, ê a escolha de quem para aplicá-Ias. f: 
público e notório o comportamento truculento e tempe­
rament<tl do General Nev.ton Cruz, e o que está aconte­
cendo agora, nestes dias, comprova perfeitamente que, 
para nossa tristeza e para nossa preocupação, nós não te­
mas a que·m reCorrer. Eu, como médico, estou imaginan­
do_- que o General Newton Cruz está preci.sando se sub­
meter a uma -junta médica, porque eu estóu a duvidar do 
equilíbrio de suas faculdades mentais ... (O Sr. Presidente 
jaz soar a campainha.) Sr. Presidente, estou falando tec­
nicamente. É um- põnto de vista pessoal, e assumo intei­
ramente a responsabilidade pelo que estou dize,ndo. 
Como sabem os Srs., a paranóia é uma psicose delirante, 
uma espécie de loucura sistematiZada, em que o paciente 
se coloca numa espécie de superioridade a todos em re­
lação ao meio em que vive. Apesar disso, ele se sente in­
seguro, hostilizado, incompreendido. Então, a sua 
reaçào é a desconfiança. Desconfia de tudo e de todos. 
Daí nascer um comportamento de superioridade, daí 
nascer um comportamento de mania de grandeza, e 
quando dispõe de poder na mão, toma providências inu­
sitadas. E o que estamos a ver, Sr. Presidente, Sr. Sena­
dor Mauro Borges, é que, para o momento que está 
acontecendo neste Pals e aqui nesta Brasília, em plena 
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Semana Santa, as providências toni3.das pelo executor 
das medidas de emergência São incomparavelmente des­
proporcionais com a realidade. Só _uma personalidade 
doente poderia tomar estas providências apãvorantes 
contra a Nação brasileira. E os d_epoimentos que esta­
mos vendo aqui, são a·prOva cabal do que acabo de falar. 
O Senador _Henrique Santi\lo acaba de fazer um d~poi­
mento de que invadiram a Câmara dos Vereadores da 
Capital de V. Ex~. de Goiânia. Onde e o que fói qUe a 
Nação viu? Proíbem se televisar as reuniões cfVkãS ôa 
Nação brasileira no Congresso Nacional; se passar na te­
levisão, há censtira. Veja, Sr. Seria-dor, é até de se ficar 
perplexo: a pretexto do 24~>_aniversário de uma guarnição 
aqui de Brasília, se faz um desfile paramentoso das ar­
mas, como s~ fosse um_7 _de_s_etembro, quando o Gover­
no está procurando fazer economia em todos os setores, 
quando estimula todos a fazer _economia para vencer a 
inflação, com a ga<>olina a mais de seiscentos cruzeiros o 
litro, o Sr. Newton Cruz se dâ ao luxo de gas_tar o dinhei­
ro do povo, fazendo desfilar cento e_tantas viaturas. pela 
cidade, pelas ruas pacatas de Brasília! f: um delírio de 
grandeza, Sr. Presidente, Srs. Senadores, médicos desta 
Casa, nós estamos numasituaçã._o difícil, porque a quem 
se apelar? Ao Presidente da República? Ã Mesa Diretora 
do Congresso Nacional? Ao Supremo Tribunal Federal, 
a quem a gente pode pedir, para tirar a dúvida da Nação 
brasileira, uma junta mé.dica para examinar o estado de 
saúde do Sr. General Newton Cru~? Porque, para mim, 
as atitudes do Sr. General Newton Cruz, são atitl..f.des 
compatíveis com uma personalidade parárióide. Era o 
que tinha a dizer a V. __ Ex• 

O SR. MAURO BORGES - Muito o_b_dgado pelo 
aparte de V. Ex~ Todos nós aqui, do PMDB, temos pro­
flígado a necessidade do Governo decretar medidas de 
emergência para, segundo dizem, proteger a integridade 
dos Congressistas, proteger a sua segurança, quando ne­
nhum de nós se sentiu_ameaçado. Ninguém mesmO, ne­
nhum dos ilustres companheiros do PDS se sentiu ainda 
ameaçado por qualquer utuação desses que vão ao_ "cor­
po a corpo". como dizem, isto é, ao cantata Pessoal dire­
to, para pedir apoio à~ eleições diretas. 

Agora, eu pergunto a _V. _Ex~: quem é que faz mais 
pre~são: uma senhora, uma artista de rádio ou de televi­
são, que se aproxima de um parlamentar e faz a ele um 
discurso de solicitação de sua adesão, ou o Presidente da 
República, que chama ao seu gabinete aqueles e_le_m_entos 
do pró-dirctas do PDS? Eu pergunto: qual é o mais for­
te? Qual é o menos democrático? Qual r; o_ que tem mais 
eficiência? Esses patriotas do PMDB que af estão, ou 
aquela palavra do Presidente da República, que ninguém 
sabe como é dita, pai~ o é no recôndíto do seu gabinete? 
Veja V. Ex• _que as ameaças do próprio Governo são 
muitO maiores do que aquelas que pretensamente nos 
atingem. 

Na verdade, SL. Senador, há uma desnecessiuaóe com­
pleta das medidas de emergência e elas são tomadas com 
requinte que ainda as agravam mais. Vou dar aqui um 
exemplo: O Estado de emergência ... 

O Sr. Mário Maia- O requinte é próprio das perso­
nalidades que eu acabeí de diagnosticar há pouco. 

O SR. MAURO BORGES- Pois então, V. Ex'ê mé­
dico esabt:: o que diz. Mas, eu digo a V. Ex~ que as medi­
das de emergência não trazem necessariamente ã Obri­
gação do Governo fazer a convocação das poHcias esta­
duais para colocá-las sob seu comando; sob s~u domínio. 

Veja V. Ex'. a Policia Militar de Goiás é o instrum.ento 
que o Governo tem para fazer c_umprir, quando necessi­
ta, as suas prerrogativas, as suas leis, os a tos da justiça; 
não precisava retirar a Polícia Militar de Goiás d_o co­
mando do Governador, e entrctunto isso foi feito_. E eu 
peço aqui permissão, Sr. Presid_ente, para mostrar como 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

não se enquadra na presente situaç_ão a convocação da 
Polícia Militar de Goiás para ficar sob o comando direto 
do General executor das medidas de emergência. 

Vou ler para conhecimento de V. Ex~: O Decreto-lei n<:> 
2.010. de 12 de janeiro de 83, que altera o_O_ecreto n" 667, 
que dá justamente as condições de atuação das polícias 
militares em ligação com o Exército Naciorial. Vou ler só 
aquilo que é mais importante. 

O Sr. José Lins - V. Ex' me 'permite um aparte? 

O SR. MAURO BORGES- Po_is_ não, 

O Sr. José Lins- Quero, nobre Senador, registrar o 
meu protesto. Num discurso tão equilibrado como o que 
V, Ex' pronuncia não cabem acusações e nem mesmo 
apreciações de natureza pessoal. De modo que ilós esta­
mos Vivendo um processo político em que possivelmente 
haverá falhas de parte a parte. Na perspectiva da história 
nós não saberemos de que lado estão os patriotas. Eu 
acredito que dos dois ]~dos, mas -alguns cirtos _e outros 
errados. As Forças Armadas são democráticas. Mas eu 
acredito, nobre Senador, que elas têm também as suas 
preocupações com o destino da Nação. De modo que o 
protesto que eu quero deixur aqui é apenas referente a es­
sas ucusações, apreciações de caráter pessoal que não 
nos leva a nada. 

O SR. MAURO BORGES- Eminente Senador José 
Uns, da minha bocu V. Ex• não ouviu ·nenhuma citação 
pessoal, des::Jirosa ou merios respeitosa. 

O Sr. José Lins- Eu quero ressalvar o discurso de V. 
Ex~ Eu me referi evidentemente ao que disse o Senador 
Mário M::1ia. Eu acho que para se fazer crítica política 
Oão há necessidade de apreciação -de caráter Pessoal e 
nem de ataques dessa natureza. 

O SR. MAURO BORGES-~ Permita-me eminente 
companheiro que eu possa ler, aqui, justamente o item 
do art. 3<:> que prescreve as condições de convocação dã. 
polícia: 

"Atender à convocação, inclusive mobilização 
· do Governo Federal em caso de guerra extt!rna- oU 

para previnir oU: rcpfimir grave PerturbaÇão da or­
Cem ou ameaça de sua irrupçãõ, subordinando-se a 
íOrça terrestre pira emprego em suas atribuições es­
pecíficas de Polícia Militar e como participante da 
defesa interna e da defesa territorial." 

Veja que absolutumente não se enquadra nessa con­
dição de perigo iminente de irrupção de desordem. To­
dos são testemunha.s, o Brasil inteiro, de foi:_ma_pacffica e 
respeitadora com que foram feitos os comícios do 
PMDB em todas as grandes cidades. Eu c_onfessQ,que 
cheguei a temer a passeata de São Paulo. Como conduzir 
uma multidão de mais de l milhão de pessoas por várias 
ruas, podendo ter entre esses milhões, algum demente, 
algum perturbado. Mas nem isso aconteceu. 

Não há absolutamente razão para medidas de emer­
gência e muito menos para se convocar a Polícia Militar 
do Estado de Goiás, fazendo, destarte, uma verdadeira 
intervenção, ferindo a autonomia,_ feiindo o pr1n~ípio de 
Federação. Não há justificativa pafa issci põrc'j'üe i:)"'(!xe­
cutor das ·medfdas de segurança tem de sobra os elemen­
tOs ·ae- forca necessários para cumprir as suas tarefas. 

Não precisava tirar" das mãos do Governador_ de Goiás 
o clemerifo que tem S. Ex~. ·que ê a goloriosa Polícia de 
-GOTás. 

O Sr. Mário Maia- Permit~ V. Ex~ um aparte com­
plementar? 

O SR. MAURO BORGES- Com muito prazer. 
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O Sr. Mário Msia- É pena que o Senador José Lins 
não esteja aqui, mas as alusões que S. Ex~ estava fazendo 
eu us estava tomando como para mim, porque citou-me 
nominalmente. Quero deixar registrado que a minha in­
tenção não foi fazer ataques pessoais. 

O SR. MAURO BORGES- Compreendo a intenção 
de V. Ex~ V. Ex~ falou como médico. 

O Sr. Mário Maia- Eu não ataquei a pessoa; ataquei 
a auloridade que está investida para executar as medidas 
que eu, como pessoa e como_ médico, tenho o direito de 
suspeitar - eu não defini - da sua s::midade, do 
equilíbrio da suu sanidade mental. E temos meios legais 
para fazer essa verificação, dado o comportamento inu­
sitado dessa personalidade - não ele como pessoa em 
meio à sua família, corri o cidadão, mas como uma auto­
ridade que está investida de um poder enorme, de um po­
der ditatorial, de um poder absoluto, diria mesmo, e te­
mos que nos precaver, temos que tomar cuidado,_ por­
que, Deus queira que ele seja apenas um elemento genio­
so, temperamental, mas, e se for além disso? Estaremos 
ao arbítrío de uma pessoa que precisa de tratamento e 
que talvez ao invés de estar comandando tropas, deva es­
tar necessitando de um repouso, de uma internação: Por­
tanto essa é uma preocu-pação enorme para mim e para 
Nação, porque o que estamos vendo é algo muito além 
das necessidades para manter a ordem jurídica e social 
no Pa"ís, pois estamos vendo o País em paz e essas preo­
cupaçOes são exageradas. De forma que não fiz ataques 
pessoais, fiz ·a apreciação do estado de saúde de uma. au~ 
toridade que está com um poder absoluto nas· mãos e 
esse poder não é um poder desarmado, se fosse um poder 
desarmado como o nosso, eu poderia ficar tranqüilo, 
mas é um poder altamente armado e, de reprente, essas 
armas poder ser disparadas, de uma hora para outra 
contra o povo; e é isso que não queremos. 

O SR. MAURO BORGES- Compreendo. 

O Sr. Mário Maia - São esses os nossos cuidados. 
Veja V. E:x~, acho que só fulta colocar arame farpado nas 
estradas, porque o que vi hoje, nas fotografias dos jor­
nuis, são verdadeiras esteiras de pregos enormes, pregos 
de ferro, virados para cima, impedindo a evasão das via­
turas. supondo que ã:Igum carro possa se evadir e aí terá 
seus pneus furados. De modo que estou achando muito 
_exagerada~ ~s-medidas~·· 

O SR. MAURO BORGES- Sem dúvida. 

O Sr. Mário Msia- ... para a realidade que estamos 
vivendo, uma realidade cfvica de alegria, de ordem pro­
'iada, _comprovada, testada nas praças, em pequenos, 
médios e grandes comícios, conforme vimos por este 
Brasil afora; lá, em Rio Branco, na minha terra, Capital 
do meu Estado, uma capital pequena, uma multidão se 
reuniu ordeiramente, cantando hinos e slogans patrióti_­
cos c cívicos em favor das eleições diretas. Na Capital do 
Estado de V. Ex~, Goiânia, tfve a satisfação de particiPa{ 
do comício e falar ao seu povo, aos nossos patrícios de 
lá, onde havia cerca de 400 ou SOO mil pessoas, todos 
cantando alegremente, cumprimentando-se uns aos ou­
tros, fraternalmente. No Rio de Janeiro estivemos pre­
se_nte ao comício de mais de milhà.o de pessoas e vimos as 
pessoas c-antarem e se tratarem fraterna e delicadamente, 
innamente. No Rio Grande do Sul, na passeata do 
Anhangabaú. em São Paulo, uma multidão enorme de 
quase 2 mílhões de pes~oas, alí, vivendo aquele momento 
de uma maneira alegre e cívica, pareciam até crianças em 
r~reio, recreio cívico da Nação, pedíndo Õ quê? Pedindo 
o absurdo? Pedindo para entregar este País ao Fundo 
Monetário Internacional? Pedindo para ter mais liberda­
de, apenas. Ninguém quer nada de mais, queremos ape­
nas eleições dirctus para Presidente_da Rerública. Isso é 
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alguma coisa demais? To-do mundo quer. Quem é que 
não quer? Os militares querem, o Congresso quer, as Câ­
maras de Vereadores querem, as assembléias legislativas 
querem. Mas, quem não quer? Quais são os generais que 
não querem, porque todos os civis querem? A grande 
maioria dos militares quer. Gostaria qUe o Senhor Prêsi­
dente da República tivesse a coragem de dizer que os ge­
nerais fulano, beltrano e sicrano não querem; e eles estão 
com a força e, então, nós não podemos, teremos que ter 
a paciência de esperar mais 4 ou 6 anos, já que esperá­
mos 20-ailOs, qtie espeiemos- mais" um pouquinhO, so­
mente 4 anos. 

O SR. MAURO BORGES- Agradeço o aparte de V. 
Ex• e creio que entendi perfeitamente onde V. Ex• quer 
chegar, ou seja, que o comando de uma ação operacional 
dessa, de medidas de emergência, deveria ser entregue a 
um homem calmo, prudente, sereno e que pudesse levar 
com ta to, com diplomacia, sem evidente quebra de enerw 
gia, uma medida prOfundamente antipática, sem a esti::.-~-­
ma do povo, precisaria, efetivarilente, que fosse um cliefe 
que estivesse psicologicamente preparado para uma ação 
dessa natureza, que não seria -de agressão, seria mUitO 
mais de procurar explicar do que fazer. 

O Sr. Mário Maia- A minha intenção não épejoratiw 
va nem estigmatizante, absolutainente; é apenas uma 
preocupação patriótica e verdadeira. 

O SR. MAURO BORGES - Eu compreendo perfei­
tamente e acho, enfim, que não se podem tomar medidas 
de emergência, que são absoful8mente desnecessáiiãs,­
ainda mais dotandowas de um conteúdo de alta tensão, 
de energia desnecessária. Portanto, essa própria ação 
operacional pode levar, pelo excesso, à prática de desow 
bediência e de atritos que podem até se transformar em 
tragédias. 

Era o que tinha a dizer a V. Ex• e aos Srs. Senadores. 
Muito obrigado. (Muito bem! Palmãs!) 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júníor)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB _:_ MG. Pronun­
cia cf seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

No momento em que se processa a censura ao rádio e 
à televisão, neste instante em que a Nação Volta a viver 
um período _de obscurantismo, busquei hoje, nos Anais 
da Câmara dos Deputados,n-o Diário -do Coi1S:fisso N aw 
cional, a Ata da Reunião Ordinária realizada em 12 de 
maio de 1976 em que, na ComissãO de ComunicaçõeS, da· 
Câmara dos Deputados. Sr. Presidente, e V, Ex' há de se 
recordar, por certo, o Deputado Humberto Lucena foi 
Relator de um projeto do Sr. Deputado Florim Couti­
nho, em que o Deputado Florim Coutinho propunha, 
Sr. Presidente e Srs. SenadOr"es, ã constliuição da Rádio 
do Congresso Nacional. 

Verifique V. Ex', Sr. Presidetlte,- e evidentemente se 
essa rádio tivesse sido criada ela não seria uma rádio 
concorrente à iniciãtiva Privada- mas a importância da 
Rádio do Congresso Nacional e, na sua seqUência, poSsi­
velmente, a criação de uma TV gerada pelo Congresso 
Nacional, Srs. Senadores, estaria por certo, hoje, o Se­
nhor Presidente da República e, particularmente, o exe­
cutor das medidas de segurança, impedidos de proceder 
à censura do rádio e a televisã.o. CensUra, Sr.-Presidfmte, 
que nós não sabemos qual será a extensão._ Por enqUan­
to, nas áreas determinadas pelo mentor das medidas de 
emergência, têm impedido ciue o rádio e a teleyisão pos­
sam mostrar o que se passa, hoje, nesta cidade sitiada, 
que é Brasília. Ainda ontem à rlOite nós ouvimos a pró­
pria TV GlObo dizer," atfáVêSdÕ Seu--locUtor, o seu jorna­
lista, que, nã.quele instante, por volta de 11 horas da noi­
te, quatro censores já estavam naquela emissor-a exami-

n3:ndo os tapes e verifjcando se esses tapes poderiam ir ao 
ar ou não, 

Portanto, Sr. Presidente, neste momento em que o Le­
gislativo brasileiro sofre essa coação e, ainda há pouco o 
próprio Senador Henrique Santillo demonstrava que 
essa coação se torna cada vez mais forte, mais provocati­
va, é que me recordo de buscar o art. 82, item UI - Da" 
responsabilidade do Presidente da República. 

Diz o art. 82: 

Art. 82. São- ciimes de n:"Sponsabilidade os atas 
do Presidente que atentarem contra a Constituição 
Federal e, especialmente: 
I- a existência da União; 
11- o _livre exercfcio do Poder Legislativo, do 

Poder Judiciário e dos Poderes constitucionais dos 
Estados; 

E o item IIJ, Sr. Presidente, o mais importante, porque 
PosSivelmente esta gente que está-ger-indo- esias Medidas 
de Emergência o faz acima da própfia autoridade do Se­
nhor Presidente da República. 

Porque o que diz o item III, relativamente ao art. 82 
da Constitüição em vigor? 

III- o exerclcio dos direitOs políticos, indivi­
duais e sociais; 

As medidas de emergência, Sr. Presidente e Sfs: Sena­
dores, baixadas pelo Governo, não podem impedir o 
deslocamento do cidadão brasileiro dentro do teiritório 
n-acional, pefo menos, Sr. Presidente, n"ãquiiO qUe preco­
niza ã. própria Constituição Federal e nos artigos bã.ixa­
dos pelo Senhor Presidente da República e entregues à 
autoridade executora, está havendo como se demonstrou 
-e-está- a se demonstrar, cada vez mais uma provocação 
acentuad~ que nós não sabemos onde vai chegar. 

O Sr. Mário Mala (PMDB- SE.)- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem, se puder interromper um 
po_uco o nobre Senador Itamar Franco, para uma comu-
nicaçãO rápida,- urierite e ImPOrtante. -

Sr. Presidente, podemos ver das dependências do Con­
gresso que existem militares fardados, rodeando as cer­
canias do Congresso Nacional. 

Pergunto a V,_ Ex' se a Mesa do Senado Federal, do 
Congre.sso Naci9n~l, requereu essas forCas p;-ra cercar o 
Congresso Nacional e so_li~ltQ a V._~~· matt_çlar Xt;:_rWc:ar) 
imediatamente, o que está ocorrendo. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Mesa 
nãõ tem conhecimento do assunto a que V, Ex• se refere. 

O Sr. Már!o Maia_- Entã_o a Mesa procure se infor­
mar. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Natural­
mente a Presidente _está na Casa e deve estar infor~~dO 
de tudo que ocorre no Co_ngresso. 

O. Sr. Mário Maia- Da Sala de Imprensa pode-se ver 
os militares ao longo das avenidas que_cercam o Con­
gresso. Acabei de ver agora mesmo, com estes olhos que 
a terra há de comer. 

o-sr. EDéas Faria (PMDB- PR.)- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O_SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Com a 
palavm, pela ordem, o nobre Senador Enéas Farias. 

O SR. EN.€AS FARIA (PMDB - PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado-_ 
res: 

A notíCia que nos traz o Senador Mário Maia, nos pa­
reCe que não deva receber O tratamento ligeiro que a 
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rylesa dá à questão. Profundamente chocante, profunda­
mente sério, profundamente grave, profundamente peri­
goso, o que consubstancia a informação que traz o" Sena­
dor Mário Maia. 

Parece que temos, Sr. Presldente, o direito _de mais 
uma vez reiterar, pedir e exigir da Mesa que nos passe a 
infárritaçào e o quanto anteS, imediatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) ...:... continua 
com_ a palavra_ o nob!e Senaclor Itamar_franc_o._ 

O SR. ITAMAR FRANCO -Sr. Presidente, veja que 
coincidentemente, antes da interferência importante que -
fez o nobre Senador Mário Maia, dizia eu exatamente, e 
estou convencido de que V. Ex' como vice-Presidente, no 
ex:ercício da Presidência, hã de manter o livre exercício 
do Poder Legislativo. E eu posso tranqUilizar, se me per­
mite ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - V. Ex• 
pode ficar trãnqllilO que, enquanto eu aqui estiver, man­
terei a·autoridade deste Poder, custe o que custar. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não tenho dúvidas de 
que V. Ex• e, particularmente, o Senador Moacyr DaUa, 
manterão a integridade do Poder Legislativo. Nenhuma 
afronta será pennitída a este Poder, somos um poder de­
sarmado. 

Mas qui, Sr. Presidente, vale a pena se lembrar quanw 
do se recorda muito a História Americana, o que disse 
um parlamentar americano em relação ao seu congresso, 
e_ nós podemos repetir, hoje, atravês de V. Ex';- "Para 
aqueles que pretendem tumultuar a vida desta Nação, 
aqui, pelo menos aqui dentro, governa o povo e vai go­
vernar o povo". (Muito bem!) Estamos convencidos dis­
so, Sr. Presidente. 

Por isso que eu buscava, inicialamente, dizer, Sr. Pre­
sidente, veja como a sucessão dos faias mostra a necessi­
dade, às vezes, se hoje, agora, neste momento, Senador 
Mário Maia, se o Congresso Nacional tivesse uma rádio 
ou uma televisão transmitindo para o povo brasileiro o 
que disse V. Ex', por certo esse povo que pacífica e ordei­
ramente compareceu aos comíCios, âs nossas manífesw 
tações, haveria de compreender e sentir que nós, do Conw 
gresso Nacional estamos, neste momento, coagidos ... (w 
Tumulto.) 

O Sr..Mádo Mala --:- Sr. Presidente, está confirmado o 
que acabo de comunicar a esta Casa. Pedimos as g_aran-
tias necessãrias. - -

O SR. ITAMAR FRANCO - Vejo, Sr. Presidente, 
que o nobre Senador Mário Maia acabou de dizer e nós 
aC".tbamos de confirmar. Chegam os Deputados aqui e 
dizem que o Congresso Nacional se encontra, neste mo­
mento, cercado por forças militares. 

Nada mais tenho a acrescentar e espero que V. Ex~, 
com sua autoridade de Presidente, neste momento, do 
Ser1ado da República, não permita essa afronta ao Con­
gresso Nacional, não permita essa afronta à Nação bra­
sileira. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência informa a V. Ex• que o Presidente Moacyr Dalla 
está tomando as providências e eu não encerrarei esta 
sessão, a não ser que não haja mais -oradores inScritos. 

Aqui manter-me-ei até o período regimental, como 
abrirei a sessão das 18 horas e 30 minutos, se aqui esti­
ver. 

Prossiga V. Ex' com a palavra. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito bem, Sr. Presi­
dente, vamos continuar falando até que ... 

9 Si". Mârio Mnia- Sr. Presidente, peço que me ins­
creva para manter o tempo adequado da sessão. 
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FicO insciílo, porque V. Ex• falou que manterá a ses­
são aberta. Peço a inscrição para manter a sessãõ ã.berta, 
falando enquanto não invadem as nossas dependências. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- V. Ex• es­
tá inscrito. 

Quero informar ·ao Senador Mário Maia, primeiro, 
que nã_o acredito que isso ocorra. t. evidente que estamos 
sob medidas de emergência e ao Cxectifõr- dessas medidas 
é permitido que façã õ patrulharriento pela cidade, ja­
mais pelo Congresso Nacional. 

O Sr. Mário Maia- Exatamente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)~ Senador 
Itamar Franco, V. Ex• continua com a palavra, ainda e­
xistem outros oradores inscritos e nós ficar!!mos até o 
término da sessão. 

O SR. ITAMAR_F_RANCO --Nã_q_t~rllto d!iViQa de 
que V. Ex• vai manter, pelas suas tradições de democra­
ta, a integridade do Congresso Naciopal. 

Estou inteiramente convencido e certo da_ posição ... 

O SR. PRESIDENTE(Lomanto Júnior)- Este é um 
dever que se me impõe, não só pelas minhas convicções 
democráticas, sobretudo pelo mandato que recebi e pela 
responsabilidade que tenho de, eventualmente, estar diri­
gindo a Casa. 

Prossiga V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja, Sr. Presidente, há 
pouco eu dizia exatamente iss_o; a extrapolação daqueles 
que querem exercer aS medidas de emergência sobre uma 
cidade que está situada, sem que soubessemos o que se 
passa ao redor do Congresso Nacional. 

Por isso, -sr. Presidente, vale à pena recordar nova­
mente à Casa, e é pena que a própria Liderança do Go­
verno aqui não se encontre, dos crimeS-, da responsabili­
dade do Senhor Pr_~;sidente da República, no art. 82 da 
Constituição: 

"II- O livre exercício do Poder Legislativo, do 
Poder Judieiarfo e dos Poderes constituciomils CIOs 
Estados;" 

Esta é a Casa do povo e ela vai permanecer aberta, Sr. 
Presidente, poder desarmado. Nós não temOs força ma­
terial, mas estou convencido, absolutamente certo, nobre 
Senador Luiz Cava,lcante, de que o Congresso Nacional 
vai continuar, livremente, a decidir os destinos do povo 
brusileiro. 

Não haverão as forças que cercam, neste momento, o 
Congresso Nacional, de impedir; o quanto fár pOSsível, a 
fala democrática dos representantes do povo, que reflete 
exatamente Q desejo livre do ddadão brasileir~, que 
pacífica c õrdeiramente quer alterar os rumos_ d~...s.te País. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com mtfito prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante- O momento é azado parare­
petir frase do meu coestaduano Deodoro da Fonseca: 
"Ao Poder _Legislativo falta tào~somente a maje5tãdi-áo 
canhão." --

O SR. ITAMAR FRANCO - Nada, Senador Luiz 
Cavalca-nte_ a acresc_entar ão aparte de V. Ex• Sr. Presi­
dente, vou encerra-r_ as- minhas palavras para que possa­
mos ouvir outros Senadores, com a convicção perma­
nente e a nossa fé de que este Congresso não vai cair, 
mas se tiver que cair, que seja-com dignidade. E ~ós espe­
ramos que o Poder Legislativo hã de estar acima, Sr. Pre­
siden_te, dessas forças que pretendem levar o País a uma 
densa escuridão, dessas forças que se esquecem que, quer 
queiram quer não, o Pod_er emena do pOiiá-e em Seu­
nome será sempre exercido. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Quero 
tranqüilizar a Casa, que o nosso eminente colega Sena­
dor Carlos Chiarem, por curiosidade, procurou verifícar 
se havia em torno do Congresso presença de tropas, e S. 
Ex• não se certificou, não cons~gujuverificar. Nós ~gra­
~mos _a sua informação; prosseguimos cmn a _nossa 
sessão, prosseguiremos at~ o último minuto e r.ealizare­
mos a sessão de 18:30 horas. 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente, peço a -palavra 
para uma breve explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Com a 
palavra o nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AÇ, Paiã uma ex­
plicação pessoal. Sem revisão do orador.)_- Sr. Presi­
dente, parece que ficou em dúvida a minha palavra. Eu 
vi dali, da sala da imprensa, homens fardados, com a far­
da verde-oliva, nas cercanias do Congr~sso Na_çi~n_aL E_ 
daqui Pode-se ver. Talvez o nobre Senador Carlos Chia­
relli tenha olhado de um determinado ângijJp e não te­
nha percebido a presença de homens fardados. Estou 
sendo inTormado, agora, que o Presidente da Casa, Sena­
dor Moacyr Dalla, está-se dirigindo para o lOcál, paÍ'a 
saber o que está acontecendo. De modo que é a minha 
palavra contra a do Sen:ldor Carlos Chiarelli. Eu queria 
que V. Ex~ mandasse imediatamente Um funcionário da 
Mes.a., que se dirigisse à Sala d_a. I_mprensa e, de lá, olhas­
se para à direito, e viesse dize:r-no~ se há,_algum soldado 
usando a farda do Exército Nacional, nas cercanias desta 
Casa ou .não, para que a minha palavra, e eu não quero 
saber se é Polícia Militar, se está armada com revólver 
ou com metralhadora. Há homens com trajes m_ilitare_s 
em -torno do COngresso Nacional, não conSegui verificar 
S"e estãõ portai1do mehalhadoras ou revólveres, De 
modo que eu quero que a minha palavra flque esclareci­
da, porque, serião, pode parecer à Casa que usei de te~ 
viandade ao informá-la das minhas apreensões. 

O SR. PRESIDENtE--(lC:m~anto )l:í.oiorJ ~·Senador 
Mário Maia, ao dar as informações transmitidas aqui 
pelo Senador Carlos Chíarelli, não houve nenhum pro­
pósito da Presidência em desmentir as afirmaÇões de V. 
Ex~ 

6 Sr. Mário Maia- Eu-sei que não houve. EstoU pe­
dindo, apenas, a apuração dos fatos. Não foi a minha in~ 
tenção compreender desta forma. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a paíaVra ao no-bie -SenadOr- EnéaS Faria. 

O SR. ENtAS FARIA (PMDB ~PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sert:J. revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadoresv já não pretendia mais usar da pa­
lavra hoje, porque o iempo se esgotava e a _questão já 
fora amplamente debatida na sessão de hoje. Todavia, a 
notícia que traz o Senador Mário Maia e que ainda não 
mereceu, certãmente porque ainda-a Mesa-não recebeu a 
confirmaçãá, --não mereceu ·confirinil:Ção oU âesmentido 
me faz vir à tribuna e nela permanecer. Todavia, Sr. Pre­
Siaente, a informação -traZida pelo eminente Senador 
Mário Maia acabou de ser corroborada por um grupo, e 
gwnde, de parlamentares que adentrou a este Plenário, 
constituído' por homens os mais honrados, pelos mais 
dignos Deputados Federais corii assento neSte CongresSo 
Nacional, que aqui vieram apreensívos, que aqui vieram 
preocupados, pedindo inclusive que se mantivesse a ses­
são, porque, na outra Casa do Congresso, ela já havia 
sido encerrada. 

Eu queria, Sr. Presidente e Srs. Senadores, subir a esta 
tribu_na, hoje; coin orgulho de brasileiro, e _dizer que ven­
turosa é a minha geração porque pôde assistir, porque 
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pôde sentir, em todos os recantos desta Pâtria, a mais 
monumental das manifestaç-ões que este povO brasileiro 
já realizou. Eu queria vir aqui, com orgulho de brasilei­
ro, para testemunhar aquilo que todos nós assistimos, a­
quilo do que todos nós nos penetramos, ao longo dessa 
campanha que não teve proprietário, que não teve dono 
de bandeira, mas que acabou sendo uma campanha da 
nacionalidadeJoda. Eu queria vir também, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores-, com a vaidade de paranaense, para 
lhe!:! dizer que, no primórdio de tudo isso, foi lá, na mi­
nha fria Curitiba, comandada pela liderança e pelo des­
temor desSe jovem Senador, que é nosso Companheiro, 
Senador Álvaro Dias, Presidente do meu Partido naque­
le Estado, que tudo isso começou. Não que tenhamos 
sido responsáveis por coisa alguma, porque, nó cõr3.ção 
e nu consciência dos paranaenses e dos brassileiros~já es­
tava a semente do anseio pela liberdade, pela democra­
cia, pela lei, pela justiça, por um caminho reta e digno 
para a Nação brasileira, mas porque ali foi o primeiro 
ato, porque ali se ouviu o primeiro grito, porque ali, pela 
primeira vez, a Nação, destemidamente, f3.1ava~A cam­
panha se avolumou, tomou o contorno que tomou, e a 
Nação em paz, e a Pátria em ordem, S bem verdade que 
a- Nação machucada, que a Nação maltratada, é bem 
verdade que a Pátria desorganizada, é bem verdade que a 
Pátria solapada, mas, em ordem e pacificamente, se de­
senvolvia essa magnífica manife!:ltação._ Não sei, Srs. Se­
nadores, volto os olhos para a nossa História, e não sei 
se tivemos, nos registras da nossa vida, como República, 
com-o' Império, como Colônia; se tivemos, na Abolição 
da Escravatura, na Proclamação da República, na Inde­
pendência, nos Inconfidentes, quem sabe, se tivemos 
urna manifestação tão poderosa, tão fraterna, tão_ har­
moniosa, mas também tão firme e tão poderosa como a 
que registrou o Brasil nestes dias que estamos vivendo. 
Em ~ontrapartida, a ordem, a tranqUilidade, mas tam­
bem a virilidade do pronunciamento da nacionalidade. 
Em con_trapartida, há tudo isso. Há tudo isso que a 
Nação pedia, c a Nação pedia paz, a Nação pedia tran­
qüilidade, e a NaçãO pedia oportunidade de trabalhar, 
de produzir, e de se engrandecer, a Nação pedia opmtu­
nidade de distribuir as nossas riquezas que são fartas, 
para que houvesse, entre nós, mais dignidade, para que 
hou_v_esse, entre nós, uma maneira de viver mais correta e 
mais decente_. Em contrapartida tudo isso, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, colocam a Nação hoje em desassosse­
go, COlocam a Nação hoje em sobressalto, colocam a 
Nação hoje preocupada, e colocam a Nação hoje num 
ritmo perigoso. Não sabemos bem o que acontece nos re­
tafitõS do Brasil. E os recantos do Brasil não sabem bem 
o que a·cantece hoje aqui em Brasilia. Mas a contraparti­
da foram as salvaguardas, as medidas de emergência, ba­
seadas, Sr. Presidente, na Constituição brasileira, Cons~ 
ütidçàO espúria de origem, Sr. Presidente, viciada de ori­
gem, Constituição que- não nasceu do ventre da Pátría, 
Constituição que não encontroU raízes nos brasileiros, e 
é no seu preambular que nós vamos constatar is_to. Os 
Ministros da Marinha, do Exército e da Aeronãuticã Mi­
litar, usando das atribuições que lhes confere o art. J'il, do 
Ato Institucional n'il 16, etc, e considerando ato de força, 
porque Ministro da Marinha, da Aeronáutica e do Exér­
cito, a eles não se confere, em Nação nenhuma e em 
povo nenhum, autoridade para impor norma e lei. FoM 
ram buscar arrimo no recesso do Congresso Nacional, 
considerando que, decretado o recesso parlamentar, o 
Poder Executivo Feçi~ral fica autorizado, o Poder Execu­
tivo Federal era a Junta Militar. A decretação do recesso 
do Congresso Nacional era mais um ato de violência, era 
mais uma usurpação de poder. 

9 Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

- -- - -

O SR. ENtAS FARIA - Pois não. 

O Sr. Itamar Franco - Eu tive a oportunidade, Sr. 
Presidente, em compan hiE- do senador Carlos Chiare IIi, 



Abril de 1984 

que havia prestado uma informãção a V. Ex•, de ~erifi­
car que realmente o Congresso __ Nacional está _cercado 
por forças da Polícia: Militar. do Comitê de ImPrensa do 
Senado, é possível verificar os homens d-a Polícia Militar, 
numa distância de 5 _em 5 metros, postados, nas ime­
diações do Congresso_ Nacional. Essa infoimação tenDo 
que transmitir a V. Ex•, pedindo desculpas pela intef­
rupção, porque, no momerito em que usava da palavra, o 
Senador Mário Maia fazia essa comunicação a V. Ex•, e 
o_Senador Carlos Chiarelli, na sua boa fé, não havia dis­
tinguido essas ForçaS~ Agora, -em companhia de S. Ex•, 
que possivelmente transmitirá-a V. Ex•, nôS tívemoS a o­
portunidade de verificar que isto é ·verdadeifo. · 

Era o que eu queria transmitir a V. EX:• 

O Sr. Carlos Chiarem - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Carlos Chia­
relli. 

O SR. CARLOS CHIARELLI (PDS- RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- sr:-Presidente, S.fs. se­
nadores: 

Eu gostaria de ratificar a ilifoiinaçãO do nobfe sén·á:­
dor Itamar Franco, de vez que, como S. Ex• afirmou, nós 
nos dirigimos à sala contigua ao Comitê d6 -IITlpréitSã e7° 
dali pudemos divisar a área -eXterna ao CongreSSO Nãcio­
nal. E, ali, rigorosamente, numa distânCia -de cada 6 ou 7 
metros, há elementos devidamente fardados da polícia 
militar - não são contingêntes federa1S-; sãÔ. da poHcia 
militar que estão· em torno de toda a área pÚifé-rica, além 
do gramado do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Além do 
gramado? 

O SR. CARLOS CHIARELLI- É além do gramado: 
jUntO à avenida superior acjui i fazeildo dTcuit"o, exata­
mente nos limites do gramado. 

O Sr. Itamar Franco - Nos limites do gramado: cer­
cando o ·-gramado! 

O SR. CARLOS CHIARELLI -O que eu gostaria 
de deixar bem claron. 

O SR. PRESIDENTE (Lomarlto iúniÔr) --V: Ex• 
quer dizer, nobre Senador, que ainda não entraram em 
campo? Estão no aquecimento? · · -·-

O SR. CARLOS CHIARELLI - Estou dizendo qÚe 
estão no limite e não faço outros comentários. Apenas, 
eu gostaria de deixar regiStrado porque, no momento ini­
cial, quando o problema ocorria fomos Olhar desti- po" 
sição central e realmente não divisamos porque frontal· 
mente a distância é miiO"r. Dai:tuT;a Ve"rifiCã.ÇãO -é mãis fá­
cil e eu não gostaria que ficasse uma informação defeí~ 
tuosa ou parcial, porque; em conjunto com o Senador 
Itamar Franco, fomos fazer essa confirmação e aqui tra­
zemos o depoimento exato daquilo que vimos, que é ri­
gorosamente uma visão só, porque é a visão da verdade. 

O Sr. Itamar Franco - Muito bem, Senador Carlos 
Chiarelli! 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A sessão 
prosseguirá. Quero inform"ar à Casa que o Senador Moa­
cyr Dalla está tomando todas as providências. EnquantO 
isso, nós prosseguimos normalmente a sessão e, abrire­
mos, após o término desta sessão, a s_essão extraordi­
nária c_onvocada para às 18.horas e 30 minutos. 

Continua, na tribuna e com a palavi=a, o nobre Sena~ 
dor Enêas Farias. 

O Sr. Carlos Chiarelll- Permita V. Ex• um aparte 
complementar? 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Pois não. 

o sr. Carlos Chlarelli- EU só diria: Sr. Presidente, 
que nós.- em_fuil.ção desse_ fato- -aqui, permaneceremos 
ju_ntos _n~ta s~s_ão. 

O Sr. -ltamaf. Franco- Óbrigado, Senador Chiarelli. 

O Sr. Mário Maia - Com a pennissão do orador? 

O "SR. ENtAS FARIAS - Pois não. 

O Sr._ ~ti~io. Mai~ - __ Sr. Preside~te, ·~gradeço a 
atenção do meU ifustre cOffipanheiro Carlos Chifirelli e 
não podia ser outra a sua atitude de verificar a nossa 
afirmação e .trazer aqui de sua viVa voz o depoimento, 
ratificando a nossa observação. Muito obrigado à Mesa 
e ao nobre e ilus-tre companheiro -Carlos ChíareÜi. -

-O SR. ENEAS FARIA -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, embora o eufemismo de que a área do Congresso 
Nacional não esteja- cercada, a informação é de que as 
tropas aí estão, no limiar do Co"ngresso Nacional. Na 
verdade, aqui estamos sitiados, estamos, na verdade, cer­
cados. Por isso, Sr. Presidente, foi com alegria cívica que 
recebemos as palavras de V. Ex~ há poucos minutos, di­
zendo que nada o demoverá da defesa deste Congresso 
Nacional e da Constituição. E, também, foi com alegria 
cívica que hoje, ao início da tarde, aO abordarmos o Se­
nador Moacyr Dalla, Presidente desta Casa, S. Ex• enfa­
tiZa vã, em alta voz, que não é homem pela metade e que 
como homem por inteiro, SenadOr- Por inteirO, aqui esta­
rá garantindo as prerrogativas do Congresso Nacional. 
-"Mas, retomo,:-sr. Presidente e Srs Senadores, está Cons­
tituição de origem espúria, de origem Viciada, nem mes­
mo assim consegUe ser respeitada, ao longo desse tempo 
todo violentada, e agora, hoje, mais uma vez, prostituí­
da, Sr. Presidente, não há o menor resquício de respeito, 
não há a mínima consideiação, vale a vontade do poder 
e o poder não é da Nação, e o poder não ê dos poderes, o 
poder está instalado em outro lugar. Se quisermos, Sr, 
Presidente, Srs. Senadores, fiquemos nas medidas de 
emergência, qUe, aliás, meu Partido, hoje, já procurou 
adotar medidas buscando, junto ao Judiciário, ri!"ffiédioS 
na tentativa de eliminar a ofensa que se faz a esSa triste 
Constituição, maS, mesmo a-ssim, Constituição. 

Na Mensagem em que o Senhor Presidente da Re:­
pública justifica a decretação das medidas de emergên-

- _ cia, .diz _ele- que a ordem pública está ameaçada de grave 
pertubaçào. Ninguém assistiu grave pertubação, nin­
guém pôde testemunhar grave per-tubação, muito pelo 
contrário, o próprio Presidente desta Casa, isso aqui já 
foi dito, foi o primeiro a testemunhar em contrário; Toí o 
primeiro a dízer que aqui havia paz e havia ordem, o 
Q::t,ngresso trabalhava no seu patamar de seriedade, de 
d_ignidade, de tran_güidade, e a Nação prossegUia na sua 
marcha, prosseguia no seu trabalho. 

Dj~ia, Sr. Presidente, que o Distrito Federal era alvo 
d~_ manifestantes recrutados no __ l?aís que aqui acorreram 

_errl B:rande núnlero. Só pude ver como única manifes­
tação palpável, visível, testemunhável, só pude ver uma 
sessão_da Câmara dos Deputados, onde eminentes repre­
sentantes de váriõs Partidos, Deputados se manifestaram 
a favor das teses que defendem; vi as galerias da Câmara 
Federal repletas de mulheres em silêncio, ordeiras e tran­
qrrilamente porque Já estavam senhoras, lá es_ta_vatr_l se­
nhoritas, lá estavam mulheres dignas, lá estavam mulhe­
res corretas_. Não vi _nisso grave pertubação da ordem. 

A ação,justificava, e justifica o PreSidente da Repúbli­
ca, visa. intim-idar e coagir parlamentar(!s, cerceando o li­
vre exercfcio do Poder Legislativo. Nenhum parlamentar 
se viu intimidado, ninguém foi coagido. A situação de 
constragimento, agreg?_ o _Presidente na sua mensagem, 
nas _d_ependências do Congresso Nacional e nos lares, 
cõm agressão verbal a parlamentares e familiares. No 
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Cçngresso nãQ se registrou isso. Se houvesse se registra­
do, a Presidência do Congresso haveria de ter tomado 
medidas cautelares, medidas impeditivas de que isso 
ocorresse. Nos iã.res, não se tem notícia, mas se.tivesSe 
ocorrido, Sr. Presidente, o remédio para invasão de do­
micílio não está no coice de mula, o remédio para inva­
são de domicílio está prescrito no Código Penal. 

Pessoas que para cá vieram, recrutadas no País, vie­
ram aqui estão, Vereadores, prefeitos, Deputado-s Esta­
duais, homens de representação política, que receberam 
o respeito da comunidade, que receberam a delegação da 
vontade popular, das suas sociedades ou, quem sabe, es­
ses elementos que queria se referir o Presiderite da Re-­
pública, a figuras como o Governador Gilberto Mestri­
nho, que esteve aqui há pOuco, como o Goverilador Tao­
credo Neves, que aqui acabou de chegar, co·mo o·Gover­
nador José Richa, que está chegando, como outros go-
vernadores que aqu(iborciãrão - - -

Fala o Presidetlte- da República em líberdade no Con­
gi~so, e se refere 'à pre5ença·· daS mulheies. 

"Caravanas de manifestantes pertubam o traba­
- lho do Con&iesso e se originam de elementos mili­

tantes de organizações ilegais." 

A única caravana que até há pouco aqui esteve foi a 
_das mulheres. De ontem para cá, a de políticos, legitima­

mente con_stítuído_s na sua representação, mas integrados 
por elementos militantes de organizações ilegais? E se o 
fosse, Sr._Presidente, Srs. S_enadores? O remédio não seR 
ria a salvaguarda, o remédio está prescrito nu lei, para 
que se vá pelos meios legais, normais, coibir a ilegalida­
de. 

Falta fundamento, falta pressuposto, falta substância 
às razões que determinaram as medidas de emergência, a 
não ser, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que se queira es­
tar forçando alguma coisa, que se queira estar precipi­
tando alguma coisa; a não ser que se queira que o Con­
gresso fique sitiado e sitiada, como Brasília, fica a 
Nação. Não sei, mas está se forçando alguma coisa. A 
ordem não foi rompida por parte do Congresso- Nacio­
nal, por parte do Poder Judiciário e nem por parte da po­
pulação brasileira. Estas três entidades permanecem har­
monizadamente pacífica ~;ordeiramente em paz. Violen­
tada e prostituída a Constituição, quando dela se lança 
mão para··pretender as medidas de emergência, lhe falta 
fundament_o, -lhe falta pressuposto, lhe falta substância. 
Um ato de força, um ato de violência, mais Uma vez ras­
gando, escarneando cinicamente, sobre a Lei Maior que 
eles mesmos ~onfeccionaram, que eles mesmos escre.ve-
ram. 

De .Outro lado, Sr. Presidente, é ris{vel, iti não sei, en­
quanto tudo isso ocorre, enquanto o Congresso está cer­
cado, enquanto Brasília está sitiada, enquanto as ruas do 
Distrito Federa_] são _transformadas em praça de guerra, 
enquanto homens respeitáveis, criaturas dignas, são cer­
ceados no seu direito de ir e vir e de chegar a Brasília, en­
quanto o constrangimento ocorre no aeroporto desta ci­
dade, enquanto a informação é tolhida, enquanto a cen­
sura se exerce ferreamente, de lá vem a palavra nego­
ciação. E que palavra vazia é essa! Embasados em quê? 
Na violência qU:e aí está, no arbítrio Que éÍi est~. E'mbasa­
do em que negociação? 

Não, _Sr. Presidente, neste _quadro, negociação sob 
bai_9neta significa rendição e nós não vamos nos render. 
Nós temos um_compromíss-o sério e profundo com a Pá­
tria e com a nacionalidade, nós temos um compromisso 
sério e profundo com as nossas consciências e com o nos­
so dever de patriotas. Não! Negociação sob baioneta sig· 
nifica rendição_. Não, Sr. Presidente, não vamos passar à 
História como Messalimis- d-a- RePública, enfeitiçados 
pelo canto de sereia deste regime ou tangidos pelo temor 
das armas; não vamos à Histó~ia como Messalinas da 
República, deitando no leito dessa rendição. 
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Não, Sr. Presidente, não, Sr~. Senadores, que aqui se 
estabeleça a trincheira firme, decidida das idéias, da co­
ragem cívica, da lei, da ordem, do Direito -e- da Justiça; 
que este CongresSo Seja COnVertido nisto, p:es!a hora. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. Ex' um aparte'? 

O SR. ENtAS FARIAS-- Pois não, eniíiiCnte Sena­
dor Pedro Simon. 

O Sr. Pedro ShnoD- Não só _sitjados, com as nossas 
comunicações proibidas mas; a esta altura, as tropas do 
General Cruz cercaram_ o Palácio do Congresso Nacio­
nal. O Congresso estâ cercado por tropas do General 
Cr_uz, e agora um grupo de parlamentares, Senadores e 
Deputados que foram falar para ouvir sobre qual a pos­
sibilidade de ac;esso ao Congresso Nacional, eles atraves­
saram a rua e foram proibidos de voltar ao Congresso 
Nacional; Senadores e Deputados Federais foram proi­
bidos de voltar ao Congresso Nacioiml, e tiveram que 
buscar o Major que comanda a operação, para este fazer 
a alta condecesdêo_cia de permitir que os parlamentares 
regressassem aQ Congresso N~!.cional. O Congresso Na­
cional, neste momento, está sitiado, está cercado por tro­
pas do General Cruz, que proíbe o acesso e que estão aí 
para esperar as pessoas que saírem, e que se saírem em 
grupos serão presas, e proibíram, inclusive, parlamenta­
res de terem acesso ao_ Congresso Nacional. Tiverarri que 
falar, que se apresentar, que pedir autorização para que 
pudessem entrar no Congresso Nacional. Esta ê a si­
tuação a que eles reduziram esta Casa, de que desta ma­
neira, cercado por baionetas, é que eles querem--que se 
vote. Este é o diálogo da mão estendida do G~n~;:rªl Fi­
gueiredo. 

O SR. ENtAS FARIA- Eminente SenadOr, eu ia di­
zer isso. Apesar de tudo, não há temor entre nós, muito 
pelo contrário, são atitudes que, até por emulação, nos 
põem na linha de frente, de trabalho, de força e de com­
bate. O temor nã__o estâ entre nós. O medo está instalado 
no Palácio e nas mansões, onde o povo brasileiro encur­
ralou aqueles que se assenhoraram indevida e ilegitima­
mente deste poder. As nossas comunicações truncadas, o 
nosso direito de conversar, de informar e de sermos in­
formados limitados. Eu pretendia fazer, hoje, chegar a 
companheiros, no Paraná, posicionamento que tenho 
nessa questão; e temo que lá não_ chegue._ E por temer 
que Já não chegue, Sr. Presidente, vou-me permitir ler 
correspondência que vou tentar, assim mesmo, encami­
nhar aos paranaenses. Trata-se do seguinte: 

Ao longo dos últimos dias, nos quatro meses passa­
dos, estívemos juntos na rriai_s emocionante, entu-Sia~!fla­
da e patriótTca Campariha cívica que esta Na_ção jamais 
registrou em sua Histórí<i: a ca-mpanha DI RETAS JÁ, 
pelo restabelecimento do pleito direto, universal, secreto 
e livre para a Presidência da República. 

Na verdade, o País inteirO mobilizou-se, a Nação toda 
colocou-se de pé, com a nacionalidade firmemente eilgaM 
jada numa ação jamais Vista· efu tOdos os_ tempos. 

Foram as grandes manifesta~ões, os atos púbÜcos, os 
comíciOs- as niultidões efervescentes-nas pr.aça:s e has· 
ruas. Mas, foram também as posições adotadas n_a sere­
nidade das reuniões e assembléias das entidades de clas­
se, -dos sindicatos, das federações, das escolas, enfim, de 
todos os setores sociaís_. E, creio, tUdo primeirO -fiasc1do e 
fertilizado no interior dos lares, na comunhão da famOia. 

Na verdade, com a eleição e através dela sequer mu­
danças: de hábitos políticos, de rumos instífii.cionais, de 
modelo económico, de ação social. 

O bom senso registrou e a gente paranaense e brasilei-­
ra compenetrou-se de que não mais é possível continuar­
mos vivendo - como estivemos ao longo dos ültimos 
anos -s-ob a ação do arbítrio e da prepotência; sob o 
mando dos despreparados, dos insensíveis e negocíStaS; 
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sob a tutela da corrupção, da negociata e da impunidade; 
até sob a orientação dos faltos de patriotismo que nos 
endividaram até à exaustão e permitem, ainda, que seja­
mos permanentemente saqueados em nossas riquezas, 
materiais e humanas, pela -Volúpia internacional; sob a 
desgraça de assistirmos a fome dizimando e a doença 
matando; sob o escárnio do emprego mal-remunerado 
que reduz a vida a condições indignas, quando não do 
desemprego que arrola milhões .como párias desprovidos 
de tudo: sob a égide de uma inflação que a todos rouba e 
angustia, e uma recessão que iilibe e estiola. 

A Nação rejeita o cinismo dos déspotas que, ellcastelaM 
dcis no fauSto, na opulência e 110 i::rãiíei;"guãfdados pelas 
aimàS de uns poucos que lhe partilham a corte mas fe­
rem o brio_ das tradições guardadas pela maioria ainda 
silente __:_ atiram a cada um de nós e a todos os patrícios 
na vala cÕmum dos que servem apenas para servir, sem 
direito à vez, à voz e a voto,_fingindo esquecer que somos 
- os brasileiros todos -os que realmente constituem a 
Pátria, e a ela têm honrado e por ela, ainda assim, têin 
trabalhado e produzido. 

Eleição dlreta para a Presidência senão significa o r:e­
mêdio imediato para todos os mates que nos causaram e 
ampliaram, signifiCa a alforria. Liberdade, sim, para, 
fraternizados, reconstru{rmos e reorganizarmos a Nação 
e a Pátria, sob o signo da_confiança, da credibilidade, do 
respeito, do labor, de sentimentos vitais de _nacionalismo 
e de patriotismo. 

Eleição direta é o caminho que nos conduzirá à Demo­
cracia: governos responsáveis, eleitos e fiscalizados; uma 
Constituição escrita pela ~ociedade toda, que se traduza 
em um pacto harmonizador e legítimo; ao Estado de Di­
reito qiie restabeleça os Poderes em sua plenitude e seja o 
org<i.nismo jurídico com todo vigor e respeito a garantir a 
todos. b o caminho que nos conduzirá à Justiça Social: 
paz, tranqUilidade e prosperidade que haverão de tradu­
zir trabalho digno, teto para todas as famílias, alimentos 
sobre todas as mesas, segurança e produção, saúde e 
educação, oportunidades iguais para cada_u~~- _ 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Permita­
me interromper· V, Ex~ .• nobre Senador Enêas Faria, 
para comunicar que V. EX• _dispõe de apenas mais três 
minutos para concluir o seu pronunciamento, porque te­
mos uma sessão extraordinária convocada para às 18 ho­
ras e 30 minutos, portanto, logo em seguida. 

O SR. ENtAS FARIA Vou concluir, Sr. Presidente. 
lnternalização de nossas riquezas e sua correta distri­
buição:- É o caminho pelo qual nos reconciliaremos com 
as verdadeiras questões nacionais e com o autêntico sen­
timento de patriotismo: haveremos de focar as nossa:S 
prioridades nacionais e por elas trabalhar; haveremos de 
reerguer os valores e os brios pátrios, resguardam!~ as 
nossas potencialidades e voltando para nós mesmos os 
frutos da terra, do subsolo, das inteligências e das mãos. 
Sigriificai'á eScorraçar cOm a bandalhã interna e de.sterM 
rar a cupidez internacional - o fim dos negócios mal 
cheirosos, dos escândalos, do assalto dos colarinhos du­
ros; mas, também, o fim da descabida ingerênCia estrãn­
geira~-de bancos e governo-s,_ que chegaram ao despudor 
que esbofeteou a honra brasileira de aqui instalarem, nas 
sedes Qo PQder, policialescamente a missão sep"rocriana 
rotulada de_ FMI. 

Eleição Direta foi a bandeira que milhões e milhões er­
gueram e têm sustentado. É mais que bandeira: na vida 
dos povos, nos instantes decisivos das grandes mu­
danças, a -idéia é fOrça motriz q·ue ilada detéfn, e Como os­
relâmpagos da natureza se multiplicam incessantes, a to­
dos interpenetram de sua luz e em todos desperta ener­
gias indomáveis. 

Estamos chegando ao dia do pr_imeiro _c01pbate desta 
luta. E na sua véspera quero testemunhar - como seu 
compailhC:iro," maS também como delegado de ,sua vonta-
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de, que dela vai participar na trincheira frontal- que, se 
aS minhaS convicções pessoais, alicerçadas na intensa 
formação que tive como homem liberal, democrata, cul· 
tuador da Lei, do Direito e da Justiça, me colocaram 
sempre- aliás, é um esforço de tantos anos, desde a pri· 
meira hora do 19 de abril- convicto desses valores, ago· 
ra, depois das manifestações que assisti encontro muito 

_ mais âniino- e entusiasmo para a luta. 
Hoje, escfevo-lhe de uma Brasília sitiada, onde as in­

fonnaç_ões e os cidadãos perderam o direito universal de 
ir-e-vir, onde as garantias desapareceram, onde a lei é a 
vontade do Planalto e a sua aplicação é a espada do Exe­
cutor. Mas, creia, não há temor. O medo está do outro 
lado, hospedou-se nos Palácios e nas mansões. Os sitiía­
dos, em verdade, são aqueles que a nação encurralou 
contra ã parede dos interesses e das benesses que criaram 
e não querem abandonar. 

Ocorra o que ocorrer, amanhã - creia - todos ga­
nhamos, a nacionalidade ganhou. 

Hoje, sonho com o dia de amanhã. Sonho o sonho do 
ideal que haverá de se materializar, que significou traba­
lhar e muito, dando o que de melhor possuía nesse traba­
lho. Sonho com o dia 25 deste abril que não mais será 
dos conspiradores e tiranos mas que haveremos de resga­
tai- para voltar a ser o abril de Tiradentes e da Descober­
ta, sonhando que ao devolvê-lo à grandeza patriótica dos 
Inconfidentes conquistaremos a Descoberta <:le viver 
como um povo livre. 

~-a t~~tãú~~. Sr. Presidente, de fazer com que chegue 
a esses companheiros a correspondência que pretendo 
chegue lá. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Conced_o 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ._Pronunci.a 
o seguinte discurso.) -Sr .. Presidente, Srs. Senadores, a 
correção- monetária tem-se revelado, nos últimos seis 
anus;-um retroMalimentador da inflação, anulando todos 
oS esforços do Governo no sentido de controlá-la, quan­
do, atê março, o aumento do custo de vida foi superior a 
duzentos e dez por cento em um ano. 

Quem mais sofre com isso é a classe assalariada, além 
dos estratos inferior e médio da classe média, a primeira 
restringe atê a compra de alim-entos- e a segunda 
limitando-se ao estritamente necessário para a sobrevi­
vência familiar. 

São esses três estamentos da soci_edade os que em 
maior número se vinculam ao Sistema Financeiro da Ha­
bitação, na condição de niuiuârios e devedores do :SN"I-1_, 
com o seu débito corrigido segundo parâmetros da cor­
reção monetária. 

Mas o último aumento das prestações resultou numa 
verdadeira revolta dos mutuários, enquanto aquele agenM 
te financeiro institui um sistema vinculando os aumentos 
futuros à variação salarial no Pais. 

Diante disso, o Presidente da Associação Brasileira de 
Entiçlades.d~Crédito lmobiliáriq e Poupança adver~iu os 
prestacionistas da casa própria, no sentido de não aceita­
rem a última proposição do SFH,porque a tendência, até 
o fim do ano, é no sentido de que o nível de correção sa~ 
Jarial será superior à correção monetária; 

Advertiu, também, esse técnico, qu~ "os mutuários 
poderão alterar o- sistema de amortização, passando da 
Amortização Contínua para a Tabela PriCe, ou para o 
Sfsterrtã: Misto Contínuo, sem mudar da correção mone­
tária para o plano de eqUivalência salarial". 

Finalmente, o Presidente da ABECIP deu um conse­
lho aos mutuários: 

"O que eu pediria é um pouco de paciência, porque te­
~os quatro milli.Ões de mutuários cadastfados ao 
longo de_ vinte anos, e é dificil agora atender bem, em 
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dois meses, todos eles, se quiserem explicaÇões-deta­
lhadas." 

Há de ser encontrada uma solução de problema, como 
tambêm da colocação das unidades residenciais que 
sobram nas mãos do sistema, reduzindo-se, além disso, o 
número de inadimplentes, que representam cerca de cin­
co por cento dos mutuários, alguns totalmente impossi­
bilitados de solver as prestações. 

Por outro lado, as normas do BNH sobre as alterações 
contratuais ainda não estão prontas e por isso mesmo as 
entidades de crédito mobiliário não têm condições para 
negociar com os mutuários. - --

Exige--se um pouco _de celeridade no preparo dessas 
instruções, a fim de que possa ser reduzida a magnitude 
do problema. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr._Presidente, Srs. Senadores: 

Tarauacá, a encantadora e florescente cidade acreana 
festeja, nesta data, sob alegria geral, seu 719 aniversário 
de elevação de vila a cidade pelo Decreto n" 9 .831, de 24 
de abril de 1913, dia em que também foi instalado o mu­
nicípio. 

Teve seu ponto de apoio in.icial no século XVIII, 
quando alguns desbravadores fundaram o povoado com 
o nome de Foz do Muru, passando posteriormente a 
chamar-se Seabra, como homenagem ao talentoso baia­
no, ex-parlamentar e ex-Ministro da Justiça JJ. Seabra. 
Face ao Decreto-lei n" 6.163 passou à atual denomi­
nação. 

Sua história, plena de lances admiráveis, mereceria um 
capítulo especial para dimensionar-lhe a grandeza desde 
quando o seu primeiro -desbravador, João da Cunha 
CoiTêa, entre os anos de 1857 e 1858, ali chegava. 

Graças ao interesse que a borracha foi despertando, 
seguiu-se verdadeira legião de nordestinos_ que para lâ 
acorreram entre os anos de 1877 e 1899. 

Ligado por fortes laços glebários e de amizade a seus 
habitantes há mais de._ três lustros, não poderia deixar de 
saudar com toda a efusão o feliz eventO, que, rio seu bo­
jo, traz a marca do heroísmo daqueles denodados brasi­
leiros, árabes e portugueses que se sacríficar3m nos rios, 
igarapés e nas florestas_densas dos seringaiS, produzindo 
borracha ou dedicando-se à agropecuãria, para a gran­
deza do Acre e do Brasil. Foram levados pelo desejo de 
trabalhar novas terras, quando a área ainda-era ignorada 
pelo nosso país. 

Só mais tarde, em- r9"03~_com o Tratado de PetrOpolis, 
a região foi incorporada ao território brasileiro, -para ale­
gria dos que ali pelejavam. 

Sensível a acontecimentos dessa natureza qUe falam à 
alma de todos nós acreanos, faço o saudável registro, 
também como minha homenagem ao passado e aos seus 
seguidores do presente, saudando-os na pessoa do seu di­
nâmico Prefeito Antônio Piado e da sua Câmara deVe-­
readores, representada pelos edis: Narciso Moreira de 
Araújo, Cleir Fernandes, Pedro· Abreu de Souza, Carlos 
Alberto Maia, Francisca Aragão Leite, Manoel Sylvio 
Longui e Maria Euza CarneirO- Prado. 

São meus votos para que Tarauacâ, a ex-Foz do Muru 
ou ex-Seabra, continue altaneira, alegrada por seus habi­
tantes, sempre em busca do progresso. 

Sr. Presidente, Srs. SenadoreS: 
Quero aproveitar a oportunidãde de estar nesta TrÍbu~_ 

na, para me congratutar com o· Ministro dos Transpor­
tes, Engenheiro Cloraldino Severo, pelo éxito de sua via~ 
gem ao exterior, aonde, junto ao BID, obteve triunfo dos 
seus pleitos, em especial os relativos a empréstimos desti~ 
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mldos ao ast;ltamento da BR-364, no trecho Porto 
Velho-Rio Branco. 

O meu depoimento, embora rápido, tem o sentido de 
agradeCer a Sua Excelência a comunicação antecipada 
que me fez no-final da tarde de ontem, antes da sua en­
trevista à imprensa, mas deploravelmente, dado o adian­
tado _da hora, não pude usar a tribuna para ressaltar o 
sucesso de sua viagem. A atenção do Ministro se deve ao 
fato de ter eu reiteradas vezes tratado do assunto relativo 
às BR-364 e BR-317 junto a Sua Excelência, conforme 
oficio de 10 de abril do corrente ano e junto aos órgãos 
do Exército encarregados da construção dessas estradas, 
notada mente o-7., BEC, consoante oficio datado de 29 de 
março do corrente ano, enviado ao General Ivan Men­
des. 

Ambos os oficias incorporo ao meu pronunciamento 
de hoje. Ei-los: 

"Brasília, 10 de abril de 1984 
A o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Cloraldino Severo 
Digníssimo Titular do 
Ministério dos Transportes 
Brasília- DF 
Senhor Ministro: 

Reiteradas vezes tenho sido recebido pelo emi­
nente Ministro para tratar de assuntos de interesse 
das estradas BR~364 e BR-317. 

-De:"Sfii"vez ofereço~lhe cópia do trabalho que ela­
borei sobre a BR-364, o qual entreguei pessoalmen­
te ao General Ivan Mendes, chefe do Serviço de 
Transportes do Exército. 

Gostaria de contar com a sua habitual compreen­
são no- sentidO de abrigar a idéia por -mim- iiugerida, 
destinando recursos no corrente exerclció para o 7" 
BEC, através do Ministério do Exército, para se al­
cançar o almejado objetivo, isto, é a conclusão da 
estrada que contribuirá para integrar os muníCípios 
acreanos. 

Cordialmente, - Jorge Kalume." 

"Brasília, 29 de março de 1984 
Ao Excelentíssimo Senhor 
General Iva-n Mendes 
Setor Militar Urbano 
Quartef General - Ala B ....:. 3" Piso 
Nesta 
1 - Há alguns anos a BR-364 no trecho Rio 

Branco-Cruzeiro do Sul está a cargo do 79 BEC, se­
diado nesta última cidade. 

2- Desnecessário tecer louvores ao admirável 
desempenho que o BEC vem tendo no Acre. Toda­
via, em que pese a sua boa vont3:de e disposição, 
falta~Ihe verba para poder produzir plenam_ente. 

3- Face a isso, tÕmo a liberdade, a título de co­
laboração, de apresentar-lhe as seguintes sugestões: 

a) a estrada seria construfda em três etapas.A pri­
meira compreenderia o trecho Cruzeiro_. do sul-
Tarauacã~Feijó; . - -

b) concluído esse trabalho, seria então atacado o 
trecho Manoel Urbano-Sena Madureira-Rio Bran­
co; 

c) por último, far-se-ia a ligação Feijó-Manoel 
Urbano. 

Razões: 
I -Ligadas Tarauacã e Feijó a Cruzeiro do Sul, 

seria quebrado o insulamento, porque_ haveria o 
apoi-o perrnânente no rio Juruá, que oferece tráfego, 
inclusive no e_stjo, até Cruzeiro do Sul, como base" 
para transporte pela estrada. 

2- Maf!oel Urbano teria o apoio em Sena Ma­
dureira e esta em Rio Branco. 
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3- Enquanto se efetiva etapa por etapa o res­
tante da Rodovia seria conservada dentro da limita­
da necessidade de tráfego, mesmo precãrio. 

4- Como o trabalho é fundamentalmente técni­
co e dada a falta da leterita na área, por certo pode­
rã ser estudada a aplicação de solo-cimento ou 
transporte de pedras do rio môa. Talvez esta hipóte­
se tenha um custo mais elevado. 

5- De minha parte, vou interceder junto ao Mi­
nistro dos Transportes Cloraldino Severo para que, 
com a ajuda do Ministério que dirige, se viabilize 
essa idéia. 

Agradecendo, mais uma vez a V. Ex' sua boa 
vontade e a acolhida cordial que me dispensou, 
subscrevo-me apresentando-lhe meus protestos de 
elevada estima e apreço. - Jorge Kalume, Vicc­
Líder do Governo." 

O motivo da ininha presença hoje é uma forma de 
também agradeCer o esforço de Sua Excelência por bem 
servir àquela parte da Amazônia tão carente, exigindo 
por isso maior empenho e conseqUentemente maior in­
vestimento. 

Louvo Sua Excelência pelo vigor com que vem condu­
zindo a sua Pasta, dentro de uma conduta modesta, po­
rém dinâmica.. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Não há 
mais oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar vou 
encerrar a presente sessão, designando para sessão ex­
traordinária a realizar-se hoje, às 18. horas e 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<1 7, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n" 92, de 1984, com voto 
vencido dos Senadores Fábio Lucena, Severo Gomes e 
Pedro Simon), que autoriza o Governo -do Estado de 
Mato Grosso a elevar em Cr$ 2.415.600.000,00 (dois bi­
lhões, quatrocentos e quinze milhões e seiscentos mil 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, sob n" 93, de 1984, da Comissão 
- :Pe Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicldade. 

-2--

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 8, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer n9 94, de 1984), que auto­
riza o Governo do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 
1.008.430.030,00 (um bilhão, oito milhões, quatrocentos 
e trinta mil e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 95, de 1984, da Comissão 
"~ De Constitu1çio e Justiça, pela constitucionalidade 

_e jliridicidade. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n" 11, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer n" 111, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Muilicipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 4.358.397.295,00 (quatro bilhões, trezentos e cin­
qUenta e oito mHhões, trezentos e noventa e sete mil, du­
zentos e noventa e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n"s 112 e 113, de 1984, das Comis­
sões: 

-De Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juriáfciaade; e 

-De Municípios, favorável. 
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-4-

Discussão,_ em turno único, do Projeto de ResolU.çâ_O 
n'i' 13, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer n'i' 117, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura do Municipio de São Pau{o (SP) a ele-
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varem CrS 1.312.350.647,00 (um bilhão, trezentos e doze 
milhões, trezentos e cinqaenta mil, seiscentos e_ quarenta 
e sete cruzeiros) o montarite de sua dívida cons_ofidada, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 118 e 119, de 1984, das Comis­
sões: 
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-l)e Constitulçíio e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

....;;.. De Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto iúnior) - EStã en­
cerrada a sessão 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 27 minutoS.) 

Ata da 45' Sessão, em 24 de abril de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislativa 

- EXTRAORDINÁRIA_:_ 

ÀS 18 HORAS E 3Q MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal__: Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente -- Cf:iudionor RóriZ -
Gaivão Modesto- Odacir Soar~s -:-:Aloysio Chav~­
Gabriel Hermes- Hélio_ Queiros_~_Aiexandre Costa­
José Sarney- Alberto Silva - Helvídi~? N~nes- João 
Lobo -Almir Pinto- Jo-sé Lins-- Virgílio Távora­
Carlos Alberto - Martins Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal lu­
rema - Cid Sampaio - Marco Maciel - Guilherme 
Palmeira - Luiz Cavalcante-- Albano Franco- Leu­
rival Baptista- PalfSos Pôrto- Jutahy Magalhães­
Lo manto Júnior- Lu i?.: Yla_na -João Calmo_n_- José 
Ignáci"o Ferreira- Moacyr Dalla- Nelson Carneiro­
Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró 
- Alfredo CamPos- ___:: Amaral Furlan - Fernando 
Henrique Cardoso- Severo Gomes- Benedíto ~errei­
ra - Henrique Santillo - Mauro Borges - Gastão 
Mllller - José Fragelli - Marcelo Miranda - Salda­
nha Derzi- Affonso Camargo- Âlvaro Dias....:.. Enéas 
Faria- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir 
Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro Simon- Octávio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Alista de 
presença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. -
Havend_o número_regimenfal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Sec_r:_etârio irá proceder à leitura do Ex_p_edien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA -

~estituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N'>' 75/84 (n'>' 119/84, na origem), de14_do corrente, re­

ferente ao Projeto de Lei da Câmara n'>' 50, de 1984 (n"' 
3.108/84, na Casa de origem), que dispõe sobre o paga­
mento de contribuições previdenciãrias. (Projeto que se 
transformou na Lei n"' 7.186, de 24 de abril de 1984). 

MENSAGEM 

Do Senhor Presidente da República submetendo à deli­
beração do Senado a escolha de nome indicado para cargo 
cujo provimento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 76, DE !984 
(N'>' 120/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado !"ede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti­
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos-

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 
sas Excelências a esColha, que desejo fazer, do Senhor 
Jorge d'Escragnolle Taunay~ Embaix.adOr 'do .~_!asil jun­
to à República da lndia, parã, Cumulativamen-te, exercer 
a função de Embaixador do BraSil juntei--ao Reino do 
Nepal, nos termos do Decreto n'>'- 56~908, de 29 de se­
tembro de 1965. 

Os méritos do_ Embaixad_or ~orge d'~scragnoHe Tau­
nay, que me induziram a escolhê-lo para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 24 de abril de 19~4. -João Figueiredo. 
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Maria Antonieta de Castro Cerqueira de Taunay. 

--Curso de Prática Consular, IRBr. 
Cônsul de Terceira Classe, lO de dezembro de 1943. 
--CónSul de segunda Classe, merecimento, 7 de feve­

reiro de 1949. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 10 de dezembro 

de 1953. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 24 de 

outubro de 1961. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, i l de de­

zembro de 1970. 
-~Chefe do Arquivo Histórico, 1945. 

Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 1946. 
Secretário do Conse1ho de Imigração e Coloni-

zação, 1952. 
_Oficial do Gabinete do Ministro de Estado, 1953. 
Chefe, substituto, da DiVisão -Cultural, 1959. 
Chefe da Divisão de -Iinígração, 196L 
Chefe da Divisão do Pessoal, 1961. 
Chefe do Cerimonial, 1969. 
Paris, Vice-.Cônsul, 1947/49. 
COpenhague, Segundo-Secretário, 1949/52. 
Co.penhague, Encarregado de Negócios, 1950 e 

1951. 
México, Encarregado de Negócios, 1954 e 1955. 
México, Primeiro-Secretário, 1954/56. 
Buenos Aires, Primeiro-Secretário, 1956/57. 
Lima, Primeiro-Secretãri0;-1957 /59. 
Lima, Encarregado de Negócios, 1958. 
Barcelona, Cônsul-Geral, 1962/63. 
Montevidéu, Cônsul-Geral, 1964/66. 
PretOria, Ministro Plenipotenciário, 1966(69. 
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Comissão de Localização da Nova Capital Federal, 

1953 {representante do MRE). 
I Co':lgresso de Pais de Família, México; 1955 (dele­

gado). 
VI Assembléia Panamericana de Geografi-a e His­

tória, México, 1955 (delegado). 
Â disposição do Presidente do México em visita ao 

Brasil, 1960. 
Comissão de Acordos Culturais, 1960 (representan-

te). 
Comissão_ Permanente para a Aplicação do Tratado 

de Amizaçl.e e Consult<! entre o Brasil e Portugal, 1960 
(consultor cultural). 

XVII Sessão da Comissão EXecutiva e XIV Seção 
do Conselho, CIME, Genebra, 1961 (delegado). 

Comissão de Revisão do Regulamento de Passapor­
l~s, 1961 (membro). 

Grupo de Trabalho do Ministro da Agricultura 
para exame de dír_etrízes de Ação para estabelecimento 
de polttica agrícola no Brasil, 1961 (representante). 

Comissão organizadora da VII- Assembléia Geral 
do IPGH, Rio de Janeiro, 1961 (membro}. 

Reunião dos Paises Latino-Americanos membros 
do _CIME, Montevidéu, 1965 (chefe). 

Celebração da Independência da República de BotsM 
wana, 1966 (representante). 

Feira de Joanesburgo, 1967 (representante). 
Celebração da Independência de Lesotho, 1967 (re­

presentante). 
Celebração da Independência de Swazilândia, 1968 

(representante). 
Comitiva dO -Presidente da República no encontro 

com o Presidente da Colômbia, Letícia, 1971 (membro). 
Comitiva do PresiQ_ente da República ao encontro 

com o Preside_nte da Venezuela, Santa Elena de Uiarén, 
1971 (membro). 

Comitiva Presidencial no encontro com o Presiden­
te do Paraguai, por ocasião da inauguração da ponte 
sobre o rio Apa, Bela Vista, 1971 (membro). 

X Reunião Ministerial da Organização LatinoM 
Americana de Energia, Panamá, 1979 (chefe). 

À ·disposição do Conselho de Imigração e Coloni­
zação para estudos e planejam~nto de projetas de lmí: 
gração e colonização, 1953. 
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Chefe-_do CerimoniaL da Presidêncfa. da República, 
1969/74. 

Membro da S~ciedade de Geografia do Rio de Ja­
neiro. 

Sócio correspondente do Instituto da História Mili­
tar, Peru. 

Sócio corresp"oi1dente do Instituto Histórico e Geo­
gráfico do Rio Grande do Sul. 

Sócio correspondente do Centro Brasileiro de peS~ 
quisas Físicas. - --

si I. 

Ordem-do Mêrito -Navál,- Grãnde-6ndill,--Bra.Sil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, ComendidOi,- Bra-

Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Judiciário do TJ:'abalho, Grande Oficial, 

Brasil. 

siJ. 
Ordem do Mérito do Trabalho, Comendador, Bra-

Medalha do Pacificador, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Ruy Barbosa, BrasiL 
Medalha da Ordem de Rio Branco,- Brasil. 
Ordem de Cristo e Infante Dõin HenriqUe; Grã-

Cruz, Portugal. 

la. 

Ordem dei Mérito;- Oficial, Peru, 
Ordem de Dannebrog, Cavaleiro, Dinamarca. 
Ordem dei Sol, Comendador, Peru. 
Ordem Ruben Dario, Grã-Cruz, Nicarágua. 
Ordem Francisco de Miranda, Grã-Croz, Venezue-

Ordem Solano Lopes, Grã-Cruz, Paraguài. 
Ordem de Mayo, Grã-Crtiz, Argentina. 
O Embaixador Jorge D'Es_cragnolle Taunay se en­

contra nesta data no exercício de suas funções de Embai­
xador do Brasil junto à República da India. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 3- de 
fevereiro de 1984. -:LúCiO--Pires Amõlim ...:.... Chefe da 
Divisão do Pessoal. 

( Â Comissao de Relarões Exteriores.) 

LISTA N• 2, DE 1984 
EM 24 DE ABRIL, DE 1984 

Manifestações contrãriiis ao Projeto de Lei n<;~ 590}83 
(legalização do aborto): 

-da Loja Maçônica Fraternidade Conquistense -
BA; 

-do Município de Pitangui - MO; 
-da Câmara Municipal de Jad - SP; 
- da Câmara Municipal de São José dos Campos -

SP; 
-da Primeii'a Igreja Bãtista em Pirà:ssllnunga - SP; 
-da Igreja Presbiteiíafl-a Titcfependente de Votupo-

ranga- SP. 

Manifestações Iavoráveis a projetos: 

-do Presidente da Associação Municipal do Médio 
Paranapanema PR, à PEC 22/&3; 

-da Federação das Indústrias do Espírito Santo, aos 
PL n's 2580 e 2.654/83; 

-do Presidente do D.A. da Faculdade de Medicina 
- PE. ao PL 2.166/83; 

-de Lígia -Araújo Cozer...:: PE~ ao PLC 164f8_3; 
-de Paulo Bezerra- PE, ao PLC 164/83. 

Manifestações favoráveis ao Projeto de Lei Compfe~ 
mentar n9 1/83 (cria o Estado de Tocantins): 

- da Cidade de Aurora do N arte - GO: 
-da Loja Maçónica .. Mário Behring" Óuaraí -:-

GO; ---

-da Câmara Municipal de Wanderlândia - GO; 
-de Raimundo Nona to Pires - MA; 
-da Câmara Municipal de Cambóia- ..:.._ GO. 
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Manifestações favoráveis a eleição dlreta para Presi­
dente da República: {PEC- 5/83) 

Ceard: 

-da Câmara Municipal de Caririaçu; 
-da Câiiiara Munici:Paf de Maranguar)e; 
-da Câmara Municipal de Juazeíro do Norte; 
-da Câmara Municipal de Parambu. 

Espirito Santo: 

-do Instituto dos Advogados. 

Goiás: 

-da Câmara Municipal de Catalão; 
~da Câmara Municipal de Palmeira de Goiás. 

Mintu Gerais: 

-da Cânlãfa-Municipal de Cataguases; 
-da Câmara Municipal de Juiz de Fora; 
-da Câmara Municipal de Ouro Preto; 
-da Câmara Municipal de Serrania. 

Mato Grosso do Sul: 

~da Câmara_ Mun~cipal de Campo Grande. 

Mato Grosso: 

- çl.a Câ!l}ªra Muniçipal de _Các~res. 

Para1td: 

:.._da Câmara Municipal de Califórni~; 
--da Câmara Municipal de Nova Londrina; 
-da Câmara Municipal de Curitiba. 

Pernambuco: 

-da Câmara Muniç:ipal de ltapissununga; 
-da Câmara Municipal de Nazaré da Mata; 
_-da Câmara Municipal de Olinda. 

Rio de Janeiro: 

- da Assembléia Legislativa; 
-da Cãmara Municipal de Margaratiba. 

Rio Grande do Norte: 

.....:;; da_Câmara Municipal de Natal. 

_ ,8io Grande do Sul: 

-da Câmara Municipal de Crui Alta; 
- da Câmara Municipal de Jaguarão; 
-da Câmara Municipal de Panambi; 
-da Câmara Municipal de Porto Alegre; 
-da Câmara Municipal de São Gabriel; 
-da Câmara Municipal de Taquara do Sul. 

Santa Ctitarina: 

-da Câmara Municipal de Balneário de Camburiú; 
-da Cª.mara Municipal de Canoinhas; 
-da Câmara Municipal de Chapecó; 
-da Câmara MuniciPal de Cricidma; 
-da Câmara MuniCipal de Coronel Freitas; 
::.:... da Cãinara MuniC:fpal de Descanso; 
-da Câmara Municipal de Florianópolis; 

_ -~da Câ"mara Municipal de Trineópolis·; 
.-Câmara Municipal de Joinvile; 
-da Câmara Municipal de Lages; 
~da Câmara Municipal de Palhaço; 
-da Câmara Municipal de Porto União;_ 
-da Câmara Municipal de São Bento do Sul; 

---da Câmara Munícipal de Seara; 
-da Câmara Municipar de 'rimbó; 
-da Câmara Municipal de TUbarão; 
-da Câmara Municípal de Vargeão; 
-da Câmara Municipal de Videira. 
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Siio Pau/o; 

- da AssociaÇão dos Advogados; -
-da Associ~ção -Pãuüsta dos MunicÍpios; 
- da Câma,_ra M u-Qicipal de AmedCana; 
-da Câmara Municipal de Andradina; 
-da Câmara Municipal de Araraquara; 
-da Câmara Municipal de Birig_tii; 
~da Câmara Municipal de Cachoeira Paulista; 
--da Câmara Municipal de Carapicuíba; 
-da Câmara MuniCipal de Cedral; 
-da Câmara Municipal de Cubatão; 
-da Câmara Municipal de Diadema; 
-da Câmara Municipal da Estância de Amparo; 
-da Câmara Municipal da Estância de Socorro; 
-da Câmara Municipal da Estância Turística de Lin-

dóia; 
-da Câmara Municipal da Estância Turística de POá; 
-da Câmar~ Municipal de Tupã; 
-da Çâmarã Municipal de Graça; 
-da Câmara Municipal de Guarulhos; 
-da Câmara Municipal de facri; 
-da Câmara Municipal de Ibióna; 
-da Câmara Municipal de Indaiatuba; 
-da Câmara Municipal de Itapólis; 
-da Câmara Municipal de Itu; 
-da Câmara Municipal de Irapuru; 
-da Câmara Municipal de Itopira; 
-~a Câmara Municipal de Jaboticabal; 
-da Câmara Municipal de Leme; 
-da Câinara Municipal de Lençóis Paulista; 
-da Qi.mara Municipal de Marília; 
-da Câmara Municipal de Mauá; 
-da Câmara Municipal de Mirassol; 
- da Câmara Municipal de Mogi das Cruzes; 
-da Câmara· Municipal de Palmital; 
-da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista; 
-da Câmara MuniciPal de Pariquera - Açu; 
-da Câmara Municipal de Pederneiras; 
-da Câmara Municipal de Penapólis; · 
-da Câmara Municipal de Piedade; 
-_da Câmara Municipal de Pirassununga; 
-da Câmara Municipal de Presidente Bernardes; 
-da Câmara Municípal de Ribeirão Pires; 
-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto; 
-·da Câmara Municipal de Santa IzabeJ; 
-da Câmara Municipal de Santo André; 
...;.... da Cârilara Municipal de Santo Antônio de Posse; 
- da Câmara Municipal de São Bernardo do Campo; 
-da Câmara Municipal de São José do Rio Preto; 
-da Câmara Municipal de São João da Boa Vista; 
-da-Câmara Municipal de Tarabai; 
-da Câmara Municipal de Tremenbé; 
-da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sul. 

Manifestações receblaas por ocasião do falecimento do 
Senhor Senador Nilo .Coelho: 

-da Assembléia Legislativa da Paraíba; 
-da Câmara Municipal de Almirante Tamandaré-

PR; 

-da Câmara Municipal de Alegrete - RS; 
-da Câmara Municipal de Novo Hori:~.:onte - SP; 
-.:.da Câmara Municipal de São José dos Campos-

SP· 
.=-da.Câmara MuniCipal de São Paulo~ SP. 

Manifestações recebidas por ocasiio do falecimento do 
Senhor Senador Teotónio V iii ela: 

-da Câmara de Vereadores de Araçatuba- SP; 
- da Câmara Municipal de São Paulo - SP. 
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Manifestações favoráveis ao PL 812/83. (Autonomhl 
Politica de Cubatão) 

-da Câmara Municipal de Campo Gralid~ -_MS; 
-da Câmara _MuniCipã.l de Porto Alegre- RS; 
-da Câmara· Municipal de Uruguaiana - RS; 
-da Câmara Municipal de Bastos - SP; 
-da Câmai'if MuniCipal de Diadema - SP; 
-da Câmara Municipal de Santos - SP; 
-da Câmara· Municipal de São José dos Campos-

PS. 

Diversos: 
-do Sindicato Rural de Brejões - BA, solicitando 

ao Ministro do Interior maior atenção para os 
agropecuaristas daquele Município: 

-da Câmara Municipal de Fortaleza- CE, conside­
rando ilegal a cobrança de taxa do FNT (Fundo 
Nacional de Telecomunicações) e encaminhando 
petição do Centro Acadêmico XII de Maio, do 
Curso de Medicina da Universidade F~deral do 
Cearâ, sobre o funciOnamento dos Hospitais­
Escola; 

-da Câmara Municipal de Cola tina- ES, sOlicitan­
do seja estudada possibilidade de ativar a ConS;­
trução de rodovia Colatina - B!Li;ço Q].landú; 

- Câmara Municipal de Guarapari - ES, s_olicitando 
bolsas de estudo para as crianças de famí_lias caren­
tes; 

-do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São Ma­
teus - ES, encaminhando reivindicações do Sindi­
cato; 

-da Câmara Municipal de Vila Velha- ES, solici­
tando redução do recesso parlamentar; 

-da Câmara Municipal de Juiz de Fora- MO, en­
caminhando moção de protesto dos fundonários 
da fábrica São João Evangelista; 

-da Câmara Municipal de Timóteo- MG, parabe­
nizando o Congresso Nacional pela rejeição dos 
Decretos-leis n"' 2.036 e nq 2.045/83; 

-da Câmara_ Municipal de Corumbá- MS, solici­
tando, junto ao Ministro_ da Pr~Yidência Social, que 
se assegurem, aos aposentados que navegaram em 
zonas de guerra, os bene:ficios_da Lei n"' L756; 

- da Associação dos Engenheiros Agrônomos da 
Grande Dourado - MS, solicitando disciplina­
menta no uso de agrotóxicos na agropecuâria; 

-da Câmara Municipal de Cuiabá- MT, solicitan­
do a criação da Loto-Alimento para superação da 
crise nacional e a criação de um programa de crêdi­
to para as micro-empresas; 

-da Câmara Municipal de Primavera-- PA, comu­
nicando a abertura do Segundo Período Ordinário 
da Sétima Legislatura; 

-da Cânüira- Municipal de Campina Grande- PB, 
manifeStO-de repúdio ao Superior Tribunal Militar 
pela pena de 4 anos imposta ao Jornalista Juvêncio 
Mazzarelo; 

-da Câmara Municipal de Vereadores de Arcover:de 
- PE, sugerindo Projeto de lei, instituindo um 
Fundo de participação das entidades filantrópicas, 
para prestar assistêricía às enüdades beneficentes 
do País; 

-da Câmara MuniciPal de Nazaré da Matta- PE. 
solicitando redução do percentual de diferença de 
preço do álcool_ e da gasolina; 

-da União Nacional dos Fiscais de Tributos Fede­
rais - PE, encaminhando o jornal n9 8 da Asso­
ciação; 

-da Câmara Municit:lal de Marilena- PR, favorâ· 
vel à execução dos trabalhos de combate à erosão 
rural; 

-do Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
- PR, solicitandQ_ que sejam exctuídas das limi: 
tações impostas Pela Resolução 831 do Banco Cen-

trai, as áreas de saneamento básico e desenvolvi­
mento urbano; 

-da Associação dos Municípios do Médio­
Paranapanema - PR, solicitando a exclusão, das 
limitações impostas pela Resolução 831, do Banco 
Central, das áreas de saneamento básico e desen­
volvimento urbano; 

-da Faculdade Integrada Augusto Motta - RJ, 
agradecendo mensagem por ocasião das solenida­
des de colação de Grau; 

-do Sindicato dos Empregados em Estabelecimento 
Bancário do Municipío- RJ, encaminhando carta 
contra a redução dos proventos dos idosos e defi­
cientes; 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros- RJ, fa­
vorável aos seguintes projetas: 
1) criação de cursos de capacitação penitenCiária; 
2) nova redaçào ao § 2\" do art. II da Lei de Falên­
cia; 
3) disciplinando o processo de negociação coleti­

va (arts. 611/625) e a denomina!=!a Lei ~e Gre­
ve. 

-da Câmara Municipal de Carazinho- RS, solici­
tando empenho no sentido de viabilizar as pres­
tações da casa própria e inclusão, no decreto sobre 
Previdência Rural, do direito da trabalhadora ru­
rai, 

-da Câmara ~funiCipal de PortO Alegre- RS, suge­
rindo a reduCão do consumo de cafeiínho, nas re­
partições públicas e que sejam. as verbas deste desti­
nadas à merenda escolar e moção de repúdio Contra 
o Código' 302.0, da classificação Internacional de 
Doenças (CID), na Organização Mundial da Saú­
de· 

-da' Associação dos Procuradores Autárquicos Fe- _ 
derais -RS, solicitando, amparados pela Lei nq 
2.123, de J'? d~ dez,embro de 1983, o reexame das di­
ferenças salariais na Administração Federal; 

-da Prefeitura Municipal de Santo Cristo- RS, en­
caminhando reivindicações formuladas pelos agri-
cultores: . 

-da Assembléia Legislativa de Santa Catarina- SC, 
encaminha~do Mensagem sobre tempo de serviço 
para aposentadoria dos segurados obrigatórios da 
Previdência Social; 

-da Câmara de Vereadores de ltajaí- se~_ solicitan­
do que os turistas estrangeiros sejam ressarcidos de 
seus prejuízos com o seguro obrigatóriO- e contra 
terceiros em acidentes de trânsito em nosso País; 

-do Núcleo dos Técriicos do Extremo Oeste- SC, , 
solicitando regulamentação da Lei nq 5.524/68; 

-do Presidente da Associação Comercial de São José 
_; se,- sobre instalação da _AgE:ncia Urbana do 
Banco do Brasil naquela cidade; 

-da Associação Brasileira de Lingüística- SP, soli­
citando apoio à Política Nacional de [nformáUca; 

-da Câmara Municipal de Cândido Mota - SP, so­
licitando revisão na política económica do Pafs; 

-da Prefeitura Municipal da Estância Balneária de 
Peruibe - SP, solicitando Campanha para- criação 
da taxa de pavimentação e contribuiÇão -de melho­
ria dos municípios brasileiros; 

-da Câmara MuniCipal de Araraquara - SP, suge­
rindo Emenda Constitucional conferindo o direito 
de voto aos cabos e soldados da Polícia Militar; 

-da Câmara Municipal de Cata·nduva - SP, solici­
tando a criação, nesta Casa, da Comissão Perma­
nente dos Municípios: 

-da Câmara_ Municipal de Cuba tão- SP, solicitan­
do estudo para irrigação_ <;Ias_ terras do Nordeste, 
através do rio São Francisco; 

-da Câmar~ Municipal de Diadema -SP, s~licitan­
do estudos para irrigação das terras do Nordeste, 
através çio .rio S~o __ Francisco; _ 
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-da Câmara Municipal de Itatíba- SP, favorável à 
legalização do jogo do bicho; 

-da Câmara Municipal de Jacaref- SP, apoiando 
projeto de Lei do Deputado Estadual pelo PT, José 
CiC:ote; 

-da Câmara Municipal de_Leme --:-_ SP, favorável à 
retirada da Polícia Militar na fis-Catizãção do trânsi­
to; 

-da Câmara Municipal de Mauá- SP, favorável à 
irrigação das terras do N ardeste, através do rio São 
Francisco; 

- da Câmara Municipal de Mogi-Mirim --SP, con­
tra a portaria n'~'46 da SUNAB, liberando os preços 

-de diversos medicamentos; 
-da Câmara Municipal de Penópolis- SP, favorá-

vel ao trânsito livre, gratuito e acesso preferencial, 
em qualquercoletivo, aos cegos, deficientes fisico_s e 
pessoas com mais q_e 65 anos de idade; 

-da Câmara Mu_nicipal de Piquete- SP, solicitando 
medidas para que seja extinta a fidelidade parti­
dári_a; 

-da Câmara Municipal de Queluz - SP, encami­
nhando pronunciamento do Ex-Deputado João 
Amazonas, sobre Problemas Brasileiros; 

-da Câmara Municipal de Ribeirão Preto --SP, so­
licitando alteração na legislação penal, visando 
maior proteção ao advogado, no exercício da pro­
fissão; 

-da Câmara Municipal de Santa Isabel--SP, favo­
rável à irrigação das áreas secas do Nordeste, atra~ 
vês ·do rio São Francisco; 

--da Câmara Municipal de Santos - SP, encami­
nhando relatório de Comissão de Inquérito instituí­
da para apurar a falta de pagamento à PRODE­
SAN SfA; 

~da Câmara Municipal de Santo André -·SP, favo­
rável à Emenda Constitucional, que trata da iriü.mi­
dade parlamentar; 

-da Câmara Municipal de São José dos Campos­
SP, contra a mudança na aposentadoria dos traba­
lhadores brasileiros anunciada pelo Ministro da 
Previdência Social; 

-da Ordem dos Advogados do Brasil- SP, apoian­
do reivindicaÇão dos servidores Públicos Cívis do 
Brasil sobre direitos de sindicalização e convenção 
coletiva de trabalho; 

-da Assembléia Legislativa - SP, sobre desapro­
priações de terras para instalação das Usinas Nu­
cje_at:_es de Peruíbe e Iguape; 

-da Câmara MuniciPal de São Paulo, soUdária às 
mapifestações dos funcionários_ Públicos Federais 
contra o reajuste de vencimentos concedido pelo 
Governo; 

- da Sociedade Brasileira para Defesa da Flora e 
Fauna- SP, contra o crime ecológico na região de 
Peruíbe e Iguape, com a instalação de usinas nu­
cleares; 

-da Câmara Municipal de São-Paulo: 
1 - favorável a extensão das imunidades parla­

m~n_tare.s aos Vereadores; 
2 ......... solicitando o aproveitamento dos funcionários 

das empresas que venham a sofrer intervenção 
federal;. 

3- sugerindo alteração da Constituição Federal 
para assegurar a representação, nos Municípios de maior 
núni.-ero de vereadores. 

--da Câmara Municipal de Sertãozinho - SP, 
apoiando as reivindicações dos servidores públicos 
federais,_em relação ao reajuste_ concedido pelo Go­
verno; 

..:..... da Câmara Municipal de Suzano - SP, encami~ 
nhando reivindicações dos·avicultores do Municí~ 
pfo de Cotia;" 
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-da Câmara Municipal de Vargem Grande do Sui­
SP, solicitando maior participação do Governo 
Municipal na proposta orçamentária; 

-da Câmara Municipal de Votuporanga- SP, soli­
citando às autoridades competentes da CEME, me­
dicamentos para a população carente. 

O SR. PRESIDENTE (lomanto Júnior) - O Expe­
diente lido vai à publicação. (Pausa.) 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 7, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como-coriclusão de seu Parecer n9 92, de 
1984, com voto vencido dos Senadores Fãbio Luce­
na, Severo Gomes e Pedro Simon), que autoriza o 
Governo do Estado de Mato Grosso a elevar em 
Cr$ .2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e I 
quinze milhões e seiscentos mil cruzeírO-s) O montan:.. 
te de sua dívida consolidada tendo 

PARECER, sob nq 93, de 1984, da Comissão 
-De Constltulçlo e Justiça, pela constituciona­

lidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (PaUSa:~) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vaj à Comissão_ de Redação. _ 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 7, DE 1984 

Autoriza o GoVerno do Estado de Mato Grosso a 
elevar em Cr$ 2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatro­
centos e quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 ~ o Governo do Estado de Mato Grosso, 
nos termos do art. 2q da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e quinze mi­
lhões e s_eiscentos mH cruzeiros) - correspondente a 
US$ 3,600,000.00 à táxa cambial de Cr$ 671,00, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto 
ao Banco Mitsubishi Brasileiro S.A, des"tinado ao finan­
ciamento de obras do programa de eletrificação do Esta­
do, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo nroC6Sso.-

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnioi) Item 2: 

Discussãõ, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 8, de 1984, (Apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 94, de 
1984), que autoriza o Governo dOEstidõ de Sergipe 
a elevar em CrS 1.008.430.030,00 (um bilhão, oito 
milhões, quatrocentos e trinta mil e trinta cruzeiros) 
o montante de_ sua dívida consolidada, tendo 

_ PARECER sob n9 95, de 1984, da Comissão 
-De ÇonsUtulçã.o e J~stiça, pela constituciona· 

lidade e juridicidade, 

Em diScuss'ão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo qum queira discuti·lo, declaro-a encer· 

r ada. 
Em votação, 
us :srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

O projeto vai à ComissãO de Redação. 

1:: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 8, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
e, CrS 1.008.430.030,00 (um bilhão, oito milhões, 
quatrocentos e trinta mil e trinta cruzeiros) o montan­
te de sua dívida consolidada Interna. 

O Senado Federal resolv~ 

Art. 19 to Governo do Estado de Sergipe, nos ter· 
mos do art. 29 da Resolução nq 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
1 .008A30.030,00 (um bilhão, oito mílhõeS, quatrocentos 
e --~rinta mil e tri.p.ta cruzeirOs) ·correspondente a 
2.03.152,36 -ORTN, considerado O Villor nominal da 
ORTN de Cr$ 4.963,91 (quatro mil, novecentos e sess~n~ 
ta e três cruzeiros e noventa e um centavos) vigente em 
agosto de 1983, o montante de sua dívida consolidada in­
terna, a fim de que possa contratar ope"rações de crêdito 
no valor total acima, junto à Cãixa Econôniica Federal, 
esta na cjua1idade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social- FAS, destinadas à construção, 
reforma, ampliação e equipamento em váríaS -UnidãOi!s 
sanitâriaS e de saúde naquele Estado, obedecidas as con· 
dições admitidas pelo Banco Central do Ehasil, nO res-­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Item 3: 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Reso· 
lução n9 1 1, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 111, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim 
(MG) a elevar em Cr$ 4.358.397.295,00 (quitro bi­
lhões, trezentos e cinqtienta e oito milhões, trezen· 
tos e noventa e sete mil, duzentos e noventa e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n9s l12 e 113, de 1984, das 
__ Comissões: 

--:-de Constituição e Justiça, pela cons_titucionali­
dade e- juridicidade; e 

-de MuniCípios, favorâvel, 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

jos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 
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t: o seguinte o proje!o aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• li, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Betlm (MG) a 
elevar em CrS 4.358.397.295,00 (quatro bilhões, tre­
zentos e cinqUenta e oito milhões, trezentos e noventa 
e sete mil, duzentos e noventa e cinco cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada Interna. 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 19 b a Prefeitura Municipal de Betim (MG), 

nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
4.358.397,295,00 (quatro bilhões, trezentos e cinqãenta e 
oito milhões, trezentos e noventa e sete mil, duzentos e 
noventa e cinco cruzeiros), valor correspondente a 
1.031.685,65 ORTN de Cr$ 4.224,54, vigente em ju­
lho/83, a fim de que possa contratar Um emprêstimo de 
igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente financeiro do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à liquidação 

_ parcial do d~blto contraído com a Construtora Andrade 
Gutierrez S.A., relativo à implantação de galerias plu­
viais no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Item 4: 

Discussão, em turno único; do Projeto de Reso­
lução nq 13, de 1984 (apresentado pela Comissão de­
Economia como conclusão de seu Parecer n9 117, de 
1984), que autodia a Prefeitura do Município de 
São Paulo (SP) a elevar em Cr$ 1.312.350.647,00 
(um bilhão, trezentos e doze milhões, trezentos e 
cinqUenta mil, seiscentos e quarenta e sete cruzeiros) 
o·montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 118 e 119, de 1984, das 
Comissões: 

de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalida­
de e juridicidade; e 

de Municípios, favorãvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.)_ 

Api'oVado. 
O projeto vai à Comissão de Redaçào. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO-DE RESOLUÇÃO 
N9 13, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura do Município de Sio Paulo 
(SP) a elevar em CrS 1.312.350.647,00 (um bilhão, 
trezentos e doze milhões trezentos e clnqüenta mil, 
seiscentos e quarenta e sete cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada interna. ' 

O Senado Fe_deral resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura do Município de São Paulo, 

(SP), nos termos Qo _art. 29 d&. Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
o montante de sua dfvida consolidada interna em Cr$ 
1.312.350.647,00 (um bilhão, trezentos e doze milhões, 
trezentos e cinqUenta mil, seiscentos e quarenta e sete 
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cruzeiros), correspondente a 3 !0.649,36 ORTN de Cr$ 
4.224,54, vigente em junh0j83; a fim de que possa con­
tratar uma operação de empréstimo de igual valor, junto 
à Caix-a Econômica Fedei3.1, rriOOiante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à construção de escolas de 1'1 grau, 
naquele muniCípio, obeaecidas as condiÇões admitidas­
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo procesSo. 

Art. 29 Esta ri!solução entra em v(gor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Hã ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon, 

O SR. JOÃO CALMON PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)-- Coi:tci!do 
a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, pela ordem. 

OSR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pela ocdem. 
Sem revisão do orador.)-_ Sr. -Presiderite: 

Se V. Ex' me permite, Cj_uei-o apresentar uma sugestão 
aos Srs. Senadores. A de que o Sr. Presidente suspenda a 
sessão do Senado, por alguns minutos, para que todos os 
Senadores que aqui se encontram se dirijam ao Gã6inete 
do Presidente Moacyr Dalla e transmitam a-s. Ex• a su­
gestão do Senador João Calmon, uma vez que a horajã 
está caminhando, a ~m de que o Presidente use os micro­
fones da Voz do Brasil e transmita à Nação brasileira a 
poSição do Presi"dente do CoOgres.So Nacional, e dã. pró­
pria Representação Popular no Senado e_ na Câmara. 

É a sugestão que faço ao Plenário, nesta oportunida­
de. (Muito bem!) 

O Sr. Mário Maia- Sr. Presidente peço a palavra 
pela ordem, para contraditar o no_bre Senador Fábio Lu­
cena. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Antes de 
dar a palavra a V. Ex• pela ordem, comunico ao Senador 
João Calmon, que logo que se encerre a sessão, procura­
rei o Senador Moacyr Dalla para transmitir a sugestão 
de V. Ex• 

Conce_do a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

OSR. MÁRIO MAIA-(PMDB-AC. Pela ordem. 
Sem revisão_do orador.)- Sr. Presidente, apenas para 
sugerir ao nobre Seflador Fábio Lucena qUe áe"Veremos 
permanecer em sessão permanente. Uma suspensão, 
mesmo por alguns minutos, para nós, não sería · tático 
nem interessante. Sugiro e peço ao Senador Fábio Luce­
na que modifique sua proposta. Ao invés de suspensão 
por cinco minutos da sessão, que a Mesa nomeie uma co­
missão composta de J ou 4 Senadores aqui presentes, 
para ir ao Gabinete do Sr. Presidente efetivo e apresentar 
as sugestões que tão sabiamente foram trazidãs ao Ple­
nário pelo Senador João Calmon. 

Aceita Senador Fábio L uc_ena? 

O Sr. Fábio IAu:eria- Claro! 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júrlior) -)\Mesa 
a·colhe a questão de ordem de V. Ex' e nomeia a seguinte 
Comissão: Seriãdor João Calmon, Senador Fábio Lúce­
na, e o Senador Carlos Chiarelli pãra, em comissão, ·co­
municar ao- eminente Presidente Moacir Dalla a suges­
tão do nobre Senador João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 
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O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro: 
Õ.uncia o seguiilte disCurso. Sem reVisâÕ do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu me orgulho bastante 
de vir aqui a esta tribuna no niOmento em que me deparo 
com esta Casa do Congresso NaCional sem partidos dis­
tintos. Senadores de todos os Partidos preocupados, -e 
muito preocupados com o grave momerlto em que-vive­
mos. No instante em que ocupo esta tribuna para traier 
declaração antecipada de um vÕto que talvez não possa 
dar, quero cientificar a esta Casa que me orgulho dela, e 
que haveremos de cair de pé na defesa intransigente ôa li-

-- berdaçie _da dçmo.cra,_cia, porque nª-o serão, jamais, as 
forças da opressão, vindas de fora, que haverão de calar 
a boca, de calar a consciência, de calar a vontade dos 
legítimos representantes desta Nação e deste povo. 

Sr. President~ e Srs. Sena~ores, ocupo_a tribuna do Se­
nado pãra aTi'iecipar uma man-ifestação de voto. E faço-a 
agora por não ter a certeza de poder fazê-la na época 
oportuna, e por considerar indispensável registrar, rios 
Anais desta Casa, que votQ. 4 'SIM", palas Oiretas já. 

Nunca houve, neste País, um movimento popular tão 
abrangente como o que se vem efetivando pela;;, "Diretas 

- jâ"! 
O golpe militar de 1964 tem permitido tanta corrupção 

e se distanciou de tal forma do povo- ao lado de quem 
nunca esteve ---:-que as própria~ medi9-as de impacto, 
tantas vezes tentadas, redundaram, sempre, em espetacu­
lares fracassos. Hoje, há dois Brasfs: um é o das mordo­
mias, outro é o da fome. Um é o do poder a qualquer 
custo; o outro é o -da miséria e da revolta. 

E o Brasil da fome, da miséria, -da revolta,_ consciente 
de que jamais será o Brasil do poder, almeja che:gar, em 
igualdade de condições, ao palco das grandes decisões 
nacionais. Sem acreditar em milagre, o povo sabe que s_ó 
um presidente eleito, democrática e dir"etamente, será seu 
aliado, nunca seu inimigo. 

O sistema dominante -está a tamanha distânCia do po­
vo, que não há como uni-los, principalmente através dos 
artificialismos, porque o povo brasileiro já não confia 
mais na classe dominante. 

Quer identificar os donoS das retumbantes mariifes­
tações populares no P·aís inteiro, a favor das eleiÇões di­
retas, é inocência ou má vontade, já qu6 são movimentos 
com um fim definido, que não podem admitir contes­
tação, porque patrimônio ·de maiorias arrasadoras. 

Nenhuma força, de liderança ou de repressão, conse­
gue reunir centenas de milhares de pessoas, ansiosas por 
rhudanças, sem um arranhão da ordem pública. 

Um povo tivre, ordeiro e consciente do seu ideal, me­
rece a homenagem que quero prestar, anunciando o meu 
voto pelas. "Diretas jâ", razão de sua luta e de suas espe­
ranças. 

E é contra esse povo pacífico, que são dirigidos os ins­
trumentos de repressão do governo federal, as medidas 
de segurança. O cerceamento no direito de ir e vir, no di­
reitO -de reivindicar. Temos o dever de exigir, de querer a 
independência, o progresso e a liberdade. 

Com as multinacionais, com os estrangeiros compra:­
dores de terra, a situação convive, dialoga, barganha, 
com o povo brasileiro, não. Co~tra o brasileiro, tudo: 
agressão, medidas coercitivas~ antipáticas e inoportiiil:ã:s. 
~ a vingança contra a ~rdem e o en~usiasmo _com que as 
grandes massas se conduziram nas memoráveis passea­
tas, dos últimos dias, pedindo para votar? Ou osten­
tação, apenas? Há uma vigilâOcia de guer-ra, contra um 
povo que merece apenas louvores pelo estoicismo com 
que tolera os desmandos que vêm se sucedendo, dene-

- grindo a imagem do governo e tornando cada dia mais 
difícil a luta de cada u~ pela própri-a subsistência cíviCa, 
pelo constitucional direito de querer ser povo. 

Não há porque investir contra o bravo cidadão brasi­
leiro que insiste em continuar acreditando que pode aju­
dar a reconstruir -esta Pátria. E pode mesmo. Basta que 
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os remanescentes de 1964, tão amantes de ordens do dia, 
se reportem a uma que foi pronunciãda há muitO fempo, 
mas continua atual como nunca, que deveria constar 
como ordem- -do dia de todos os dias;. "O Brasil espera 
que cada um cumpra co~ o seu dever". 

Era isso que eu c[ueiiã dizer, nesta noite angustiosa, a 
V. Ex~, Sr. Presidente, Senador Lomanto_ Júnior, e aos 
nobres Colegas do Senado da Repúbtica. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o. 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
de~te, Srs. Sen_adores: 
_ purante muito tempO, nós da Oposição, temOs ocupa-

9o a tribuna para tratar da situação de dificuldade por 
que passa o País, do desemprego, da fome, da desespe­
rança. 

Em vãrios pronunciamentos, companheiros nossos 
aqui definiram essas dificuldades, apontaram medidas, 
sugeriram soluções, e o resultado sempre o mesmo: adis­
cussão com o Fundo Monetário Internacional sempre 
aquela de buscar mais dinheiro emprestado, onerando o 
povo, para pagar juros cada vez maiores_, sacrificando a 
Nação, desempregando os brasileiros. E qual o resultado 
de tudo isso? O Governo, de um lado, dizendo que essas 
medidas eram o remédio. Remédio esse aplicado inúme­
ras vezes. E o que temos assistido?_ O aumento da in­
flação, o aumento da recessão, o aumento do desempre­
go. Chegamo"s-a sugerir aqui, em várias ocasiões, alguns 
remédios que só não verá quem não quíser ver. Aqui, eu 
disse ter conhecimento de que, só-na Serra de Carajás, há 
ouro sufíCíe-rite em valor superior a 200 bilhões de dóla­
res, e sugeria que a Companhia Vale do Rio Doce, em 

-nome do Governo e por ele apoiada retirasse das entra­
nhas da terra brasileira, no setentrião da nossa Pátria, as 
-armas ne_cessáriaS ao Brasil, para negociar, lá fora, com 
altivez e dignidade. Chegue~ a comparar o ouro do Brasil 
aos mísseis soviéticos apontados para outras naÇões, 
com medida de coerção. O Brasil tem armas e ouro é a 
primeira delas. A agricultura nem se fala, num país de 
extensão territorial como o Brasif, podendo produzir 
não 15, nem 20 milhões de toneladas de soja, mas 50 mi­
lhões. E também era outro caminho para pagar a dívida, 
era outro caminho para aliviar a pressão sobre o povo 
brasileiro. 

O que resultou disso tudo? Nem o ouro sai, nem é ex­
traído. E quando é extraído, quem neste Pafs garante 
qual o volume de ouro retirado das entranhas da terra 
brasileira se transforma em dinheiro nesta Nação'? 
Quem, Sr. Presidente e Srs. Senadores? 

Nós mesmos assistimos a uma sessão em que-estava 
presente o Sr. Ministro das Minas -e-Energiã. C, a certã:-af-­
tura, indagado por um dos nossos companheiros qual 
era 6 volume de ouro que se estava extraindo nos dife­
rentes gã:ririlpos do.Pãís, S. Ex~ declarou que, pelas medi­
das_ governamentais, aquilo que era de aproximadamente 
10 toneladas anuais tinha sido ampliado para 25 tonela-
daS~-- -- - -

E o nosso jovem Senador Álvaro Dias, replicou: 
.. Creio, Sr. Ministro, que V. Ex~ está equivocado, Tenho 
um relatório em mãos onde declara que, no ano de 1982, 
a produção de ouro do Brasil foi de mais de 100 toD.ela~ 
das. Pode V. Ex•, - dizia o Senador paranaense ao Mi­
nistro das Minas e Energia.- pode V. Ex• dizer para 
onde foí o resto desse ouro? E o Miriistro, talvez-apanha­
dO de- surpresa, reSpondeu: 
,_"Essa informação não é verdadeira". E o nobre Sena­

dor do Paraná exibiu um documento e disse.:. "Este docu­
mento era s_ecreto até vir às minhas mãos. É um docu­
mento do próprio Ministério das Minas e Energia, subs-
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crito por váriOS engenheiros do Ministério a quéV~ Ex' 
preside". 

Ora, Sr. Presidente, se jâ se extraem das terras brasil~i~ 
ras mais de 100 toneladas de Ouio pof-ano e se há possi­
bilidade de se extrair muito mais, desde que se queira, 
não podemos mais "assistir, comO vemos -na teleVisão 
quase que um policiamento financeirO sobre as conta; 
brasileiras feito pefoS enviadÕs- do FMI. Era como se 
uma casa comercial estivesse sob intervenção do banco: 
não pode fazer nenhuma transação, não pode empregar 
ninguém, não pode dí.Spensar ninguém, sem a autori­
zação do banco. 

FaÇõ- esse preâmbulO, Sr. -Presidente e Srs.' Senidores, 
para chegar onde, creio, todos nós sabemos que chega­
mos: as medidas não surtem efeito, decreta-se aumento 
abusivo dos combustíveis, sob a alegação de que, com a 
desvalorização do cruzeiro, a PETROBRÁS não pode 
importar o mesmo volume de Petróleo porCiue lhe faltã 
dólares lâ fora, e cruzeiros aqui dentro, para comprar o 
petróleo de que necessitamos. 

Pergunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se a si­
tuação ê esta, se não podemos extrair petr61eo na veloci~ 
dade que precisamos, porque nãO temos recui:Sos Suf)":.: 
cientes e nem tempo, qual a medida para não importar: 
mos mais petróleo? Claro que seria aume-iltar a prodUÇão­
de álcooL Já falei isso váiias vezes. CI:iro que podería­
mos misturar um aditivo fabricado no País e oriundo da 
própria cana, um aditivo que, acrescentado ao álCool, se­
transform-aria em coinbustívd para os motores Diesel. E 
como toda riqueza nacionaL .. as mercadorias que circu­
lam o fazem em carros movidos 90% em óleo dieseL Esse 
é o combustlVel essencial ao País. Se tenho álcool que 
posso transformar ein díesel, há Uma falha lanlelltâvel e 
impatriótica do GovernO'" em ·não -adotãr essa titedida~ -
para evitar que se aumente o preço do combustível, com 
a alegação de que, assim, podertamos importar õ que ne­
cessitamos. 

O sr. -Cid Sampaio- Permite V. Ex• um apcifie? 

O SR. ALBERTO SILVA -Com todo prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Tenho a honra de apartear a V. 
Ex', ilustre Senador, louvando seu posicionamento. Não 
só com o aditivo de furfurila qiie se pode utilizar o álcool 
como combusttvel dos motores diesel. A esterificação de 
qualquer óleo vegetaL 

O SR. ALBERTO SILVA- Eu ia chegar lá. 

O Sr. Cid Sampaio--,;. permite usar da mesma ma­
neira. Portanto, a solução está à vista. ~ lamentável (rue 
tenhamos· perdido cerca de 8 anos importando petróleo, 
sangrando a economia riacional, enquanto qUe, com 
uma solução bem equacionada, já podíamoS-estar ago"ra 
inteiramente independel1teS-ôa -importação de petróleo e 
usando bilhões de dólares, gastos lá fora, aqui no merca­
do interno. aumentando o poder aquisitivo e dando_-aO 
nosso povo condições de viver. Portanto. V. Ex• está de 
parabéns pela bela explanação que está fazendo. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado, nobre 
Senador e colega Cid Sampaio, peJO aparte que muito 
enriquece meu discurso. Justamente V. Ex• feriu o peritO 
a que queria chegar. Além da mistura de um aditivo, a 
esterificação de qualquer óleo o transformaria em duas 
riquezas simultâneas. ~ que, na operação de esterifi­
cação, sabe muito bem V. Ex•, como técnico que é, o 
óleo vegetal se transforma imediatamente em gfiá-rlna e 
em óleo diesel, molécula absolutamente igual ao óleo ex­
traído do petróleo. 

O Sr. Gastão MUller- Senador Albi::rto Silva, V. Ex i 
me permite um aparte? 
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Õ SR. ALBERTO SILVA- Com todo o prazer. 

O Sr. Gastio MWier- Senador Alberto Silva, antes 
de V. Ex• prosseguir na bela exposição que faz como téc­
nico consagrado que ê, administrador também consagra­
do ... 

OSR.ALBERTOSILVA- Muito obrigado a V. Ex• 

O .sr: GaStão MWler- .. --.-queria dizer a V~Ex• que es­
tou d~ p!eno acordo com relação ao que V. Ex• disse no 
começo do pronunciamento,_ que a_s grandes potenciali­

- dades das chamadas graÕdeS potências do mundo, 
União Soviética-e Estados Unidos, estão baseadas na ri­
queza airkola. Le-mbra-se V. Ex• de um discurso que fiz 
aos agricultores de Mato Grosso, do médio Araguaia, 
quando estiveram aqui, em greve? 

O SR. ALBERTO SILVA - Perfeitamente! 

O~- Gastão Migler- -Naquele disCuiso eu disse aos 
agricUltores mato-grossenses que as grandes potências, 
Estados Unidos e União_Soviética, não são grandes pe­
los mísseis nem pelas bombas atómicas, mas pela poten­
cialidade agrícola que eles representam. De modo que V. 
Ex• está de pleno acordo quando defendo essa tese. Em 
segundo lugar, o ouro. Sou de um Estado, o Mato Gros­
so, que produz ouro, como quase todo o Brasil produz, e 
estou também de pleno acordo com V. Ex•, quando diz 
que a evasão é imensa. Há dezenas -de campos de 
a\'fãção, hão seriam aeroportos, campos de aviaçãO clan­
destinos naquela imensa Amazônia, onde, ilo passado, 
não se-pensava que aquela região fosse tão rica em niine­
rais, inclusive o ouro. Há grande produção de ouro, ho­
je, no Mato Gro;;so e na Amazônia. Também ouvi o dis­
curso de V. Ex~ sobre o emprego de uma estatal no de­
senvolvimento maior da produção de ouro, para pagar 
nossa dívida. Queriã só ressaltai- um ponto. Vamos fazer 
is'So, que o-Governo ouça- o Senador Alberto Silva, mas 
·que preserve uma área aurífera para os pobres garimpei­
ros da bateia e da peneira, para que não se crie um 
problema social com o desemprego de milhares de ga­
rimpeiros e faíscadores, -que vivem e sobrevivem graças 
àquele trabalhO rudimentar. Muito obrigado. 

O SR. ALBERTO SILVA- Nobre Senador, estou 
agradecido. Apenas queria complementar, agradecendo 
o aparte, dizendo que minha proposta é apenas para um 
p·onto. Na Serra de Carajás, um único ponto, sabemos 
por informações, ali, numa área reduzidã, existe ouro de 
valor superior a 200 bilhões de dólares. O resto do Brasil 
poderia ser entregue aos operários da batéia. Bastaria- a 
Serra de Carajâs, separada uma área, para que o Brasil 
nunca tp.ais devesse um tostão a ninguém, desde que se_ 
decidisse a fazer isso. 

-0 Sr. Enéas Faria- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. Al:.BERTO SILVA- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Enéas faria. 

O Sr. Enéas Faria - Eminente Senador, V. Ex• nos 
traz multo vivamente exerriplos que merecein nossa refle­
xãõ: Temos ouro em abundância, o suficiente para pagar 
es§a dívida gue, sei lá, devemos, o suficiente para pagá­
la, o suficierite-parã ainda poSsuirmos mais ouro, mais ri­
qUeza, mais dólares, mais cruzeiros, eni favof e -benefício 
da ·nossa gente, do nosso povo, do nosso brasileiro. 
Extrai-se, e V. Ex~ acabou de relatar isso, 100 toneladas e 
se contabilizam lO toneladas, 90 não se· sabe para onde 
foi, e 90 toneladas de ouro é muito dinheiro. Traz V. 

.Ex•., à baila, um exemplo que seria a rede'nção do Brasil 
_ na área do combust(vel e, portanto, fazendo sobejar re· 

cursos p-ara a aplicação interna. Bastaria que se usasse a 
mecânica simples, a química simples que V. Ex• ensina a 
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esta Casa e que, fenho certeza, os técnicos do Goveno 
conhecem também, e conhecem de sobejo. -É preciso 
mais exemplos? Os exerrij)los estão aí iguais a esseS, 
abundantes, são corriqueiros, são diários, alguns até to­
mando contornos de escândalo, alguns até ganhando as 
primeiraS págirias e as manchetes da imprensa. Senador, 
é em notne di! tudo isso que a tropa está na rua, que me­
dida de emergência foi tomada, que a Nação está sitiada, 
que -este Congresso "está encurralado, em nome de tudo 
isso são usadas as forças materiais, as Torças bélicas para 
defender tudo isso, para defender a exceção, para defen­
der o negócio, para defender a benesse, para defenderes­
sas vantagens contra a nacionalidade inteira. ~·triste e 
lamentável, mas é bem por isso que, hoje, estamos aqui 
neste plenário, sentados, discutindo, manterido esta ses­
são em nome de não se sabe o que vai ocorrer, mas aqui 
estamos nesta vigília, nesta trincheira em nome do que se 
procede. Aí está a força material asfixiando esta Nação, 
maltratando esta Nação, malbaratando esta Nação e, 
agora, pisando, escarneando cinicamente, sabotando 
toda a Nação brasileira. Vamos continuar, Senador, sei 
que V. Ex' trará outros exemplos que, para eles, talvez, 
justifiquém a atitude que estão tomando. 

O SR. ALBERTO SILVA - Eu muito agradeço, 
nobre Senador, este aparte oportuno e, como eu ia dizen­
do, fiz este preâmbulo para dizer que essas medidas não 
tendo sido tomadas e o Governo insistindo nos remécUos 
que a nada levam, paliativos para uma doença bem mais 
grave, a doença da recessão, do desemprego, da fome, da 
miséria~ o povo recebeu a nossa campanha de eleições di­
retas com a ·esperança de uma salvação, a mudança disso 
que está aí, para uma nova_ ordem de coisas em que o 
CongresSo pudcilsedefinír ou opinar, como manda a lei, 
sobre esses contratos feitos a nossa revelia e assinados 
em- nome--do povo, agravando cada vez mais essa si­
tuação. 

Então, o que eu queria dizer é que o povo foi mobiliza­
d_o de ponta a ponta do País, pacificamente, ordeiramen­
te como nunca se viu neste País. Um comício político, 
não com1? na recepção aos Pracinhas da FEB, porque era 
aquele entusiasmo nacional dos seus filhos heróis que 
voltaram da guerra. Não! Era uma mobilização política 
da maior significação, talvez única, neste País. V. Ex•., 
no discurso que me precedeu, hoje, nesta tarde, aqui, diS­
se __ que não conhecia, olhando a História, algo parecido 
com o que ocorre hoje. mesmo levando em consideração 
a campanhã -pela abolição; ilão encontramos paralelos 
nos ideais e na forma como está sendo conduzida e, no 
entanto, justamente essas manifestações de ordem, mas 
de firmeza, como bem disse V. Ex'., e nós todos que par­
tidpamos desses comícios, no meu longínquo Piau{, 
numa capitãl de- apenas 300 mil habitantes, foram 100 
mil à rua, ordeira e pacificamente, assistir os oradoies 
que estavam lá para o lal'!,çamento da candidatura pelas 
diretas já. 

Enfim, chegamos <i esta noite, véspera do maior acon­
tecimento histórico deste Congresso, suponho, a votação 
de uma emenda que permite ao brasileiro eleger :Seu Pre­
sidente, estamos aqui discursando cercados, com indi­
cações de nossos companheiros de veículos presos, de 
constrangimento a Senadores;- de toda ordem, pessoas 
que vêm a Brasília e que, como tive oportunidade de di­
zer- a uma estação de rádio-da minha terra, quando se 
perguntava o que as medidas de emergência significa­
vam, qtie elas significavam aPenas constranger mais o 
povo e cercear a liberdade do Congresso. Porque, quem 
vem a Brasília, não vem com o intuito de tumultuar, vem 
na esperança de assistir um espetáculo democrático da 
maior importância, qual seja, a votação da emenda que 
restabelece ao povo uma espécie de carta de alforria, cã.r­
ta de alforria mesmo, que permita ao povo eleger o Presi­
dente da República. 
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E é isso, nobre Senador _Enéas Faria, nobre represen­
tante do Paraná, que ·está fazendo com que a população 
brasileira assista atônita a es-sãs medidas, na Capital da 
República, que já se estendem a outros Estados. Acabo 
de receber comunicação que essas vistorias-e veXames a 
que submetem as pessoas, estão ocorrendo na Capital do 
meu Estado. A título de quê? Não sei! Talvez para preve-. 
nir que não venham, de lá, pessoas para cá. Mas já tenho 
encontrado, aqui, vereadores e prefeitos da minha terra 
que, não sei comõ, conSeguiram chegar aqUT, -ap-esar da 
medidas de coerção. 

Por .essa razão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ê que 
erguemos nossa voz, hoje, aqui. Quero, também, dizer, 
como representante do meu Estado, do pequeno mas po­
deroso Estado do Piauí, que desejo, como representante 
daquele valente povo do Norte, antecipar o meu voto: 
Sim, às diretas-já! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre _Senador Mário Maia, 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Neste momento em que se avizinha trágico para a 
Nação brasileira, em que estamos aqui reunidos neste 
Senado da República em vigília cívica, valnos recordar 
um pouco o passado. 

Sr. Presidente, nos idos de 1964, exatamente numa 
sexta-feira, no dia _3 de abril, após o golpe político­
militar que feriu profundamente a face democrática da 
Nação, naquela madrugada de !9 de abril. Até hoje, es­
tou convencido de que o que se quis chamar de Revo­
lução não passou de um grande primeiro de abril, de um 
grande logro para a expectativa da Nação brasileira. Na­
quela êpoca, tivemos oportunidade, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, de pronunciar um pequeno discurso, que foi 
registrado nos Anais da Câmara dos Deputados, e que 
passados 20 anos - creio eu -está muito presente, -infe­
lizmente atual para ser repetido. 

Àquela_ época, Sr. Presidente, éramos Deputados Fe­
derais pelo Estado do Acre, e ainda estávamos um pouco 
no findar do verdor dos anos de nossa mocidade, pois 
que tínhamos apenas 38 anos. Então, ao ser interromPi­
do o processo democrátíco brasileiro, no dia 3 de abril de 
1964, pronunciei o seguinte discurso, que vou ler, para fi­
car registrado, também, nos Anais do Senado da Re­
pública. Porque, Sr. Presidente o que nós preví3.rrios que 
ia acontecer, há 20 anos passados, infelizmente passou a 
acontecer, a começar dos dias seguintes àquele abril te­
nebroso e que se prolongou no tempo, e o dia se fez noi­
te, e a noite caligiiiOsa se abateu sobre esta Pátria, e até 
hoje estamos tentando sair deste temporal e destas nu­
vens plúmbeas. 

Dizia eu, Sr. Presidente, àquela época, o seguinte: 

.. 0 regime de exceção que aí está, nascido na maw 
drugada de 19 de abril, veio ao mundo, através de 
um parto a fórceps e sem anestesia. 

A Nação parturiente não poderia deixar de sentir 
uma grande dor sob a frieza dos ferros a rasgar-lhe 
as entranhas, sobretudo porque estava em sua plena 
consciência· e ]:rOdía medir, no olhar e nas atitudes 
do obstetra, a brutalidade de seus gestos. 

Uma criança nascida nestas circunstâncias, Sr. 
Presidente, quando não morre na intervenção, cos­
tuma apresentar defeito"s físicos e mentaís. Ao cres­
cer, torna-se quase sempre um aleijado ou um epi· 
lêptico. A mãe, por sua vez, pelos ferimentos da epi~ 
sotomia e das dilacerações dos tecidos provocadas 
pelos ferros, fica exposta às irifecções, que variam 
desde o tétano até as genoccias, que se croníficam, 
além das fistulas _uro-estercais, qUando não se trans­
forma em cloaca o nascidouro. 
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Assim, estã ã mãe Pâtria exposta, ao parir a fór­
ceps o filho espúrio, que ê, repito, o regime de ex­
ceção que ora está sendo acalentado, com o júbilo 
natural de toda essa imensa farilíli~ dos golpistas. 

Mas, Sr. Presidente, vamos tornar poético o que 
merece ser o nascimento de uma criança ... 

Em seu magistral poema. "Caridade e Justiça", o 
grande poeta português Guerra Junqueira, ao des­
crever o comportamento hipócrita de Judas Iscario­
tes com respeito a sua traição a Jesus no Monte das 
Oliveiras, fixou em versos eSsa faceta tão controver­
tida da natureza humana: 

O ouro da traição, pertencerã aO traidor, 
Como o riso à inocência,-como o perfume à flor. 

Por certo, no contraste_desta comparação, quis o 
poeta evi"denciar a brutalidade e a hedionde~ que en­
cerra o ato de trair. Aquela época, naquele momen­
to, a sociedade da Judéiã não se ocupou de julga­
mento da estranha atitude de Judas; posto que apai­
xonada, entregava-se à condenãção de Cristo." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, prosSigo ila reme­
moração do discurso que fiz a 3 de abril de 1964, na Casa 
do povo brasileiro. 

Porém, a História, em sua depuração inexorável 
dos fatos, veio dizer aos séculos e aos milênios com 
.quem estava a razão. 

Senhor Presidente, Senhores Deputadas, - dizia 
eu - não seriamos nós, apaixonados no momento 
dramático por que atravessa o Brasil, e muito me­
nos eu um simples representante de uma pequena 
parcela do povo do interior de nossa Pàtria, que nos 
iríamos arrogar o direito de julgar neste momento, 
entre os que defenderam _e os que rasgaram a Cons­
tituição, com quem estaria a razão perante os fatos 
qui há pouco aconteceram nesta casa e fora delã.. 

Sr. Presidente e Srs.. Senadores, continuo a leitura. 

A verdade ê que, pelo menos uma parcela_ponde­
rável do Congresso Nacional e a Nação POr intciro 
receberam~ entre atôriitos e horrorizados a farra que 
teve por palco este recinto, na madrugada do maior 
19 de abril. Jamais se deveria enganar assim um 
povo simples e crédulo, instalando-se por via de 
uma simples comunicação sem sequer ter a conside­
ração de discuti-la um regime que fere frontalmente 
a Constituição por cuja integridade tantos juravam 
tanta fidelidade poucos instantes antes. 

Esse golpe frio calculado manipulado dentro e 
quicá fora d_e nossas fronteiras teve a justificã-lo as 
alegadas tendências comunizantes do Presidente 
João Goulart. Mas uma vq: descida a mâscara,_apa­
rece sorridente e jovial a face sibaritana dos interes­
ses inconfessáveis dos grupos econômicos nacionais 
e internacionais feridos que foram certamente em 
seu tendão de aquiles pelas medidas que platonica­
mente embora, usou tomar Sua Exceléncia o Presi­
dente João Goulart. 

Altaneira, porém romântica a atitude do Presi­
dente deposto. Pois não sabia ele que sempre tem 
sido assim ao longo da história dos países coloniza­
dos semelhantes ao Brasil'? Por ter acaso sido dife­
rente nos países da Ásia, da África, da Oceania e-d.ii 
América Latina? A mesma técnic-a do anticomunis­
mo, os mesmos métodos militares, a mesma dispo­
sição das elites dirigentes dos privilégios prontos 
para aplaudir freneticamente tais regimes de ex­
ceção. Por acaso não tem sido uma constante dos 
últimos tempos de nossa História contemporânea? 
Romântico Presidente da República brasileira! So­
nhador de Utopias ... Sonhara com uma pátria livre 
do jugo ec_of!-ôrilico de grupos apátridas e tem como 
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recompensa a sua deposiçáo e o continuísmo da ex­
ploração estrangeira ... 

Mas quero repetir mais uma vez Sinto-me peque­
no para julgar. 

Cabe, portanto, à História julgá-lo. Os nossOs fi­
lb_t:>S e netos verão os Anais deste Congresso e as 
crônicas deste momento. De cabeças frias cOinpo­
rão a História e a História julgarã os nossos atas de 
hoje e então registrará com melancolia talvez em 
poucas linhas quem foram os judas e quem foram os 
Cristas e qu~is foram,os escribas e fariseus da épo­
ca. (Muito bem): 

-Sr. Presidente e Srs. Senadores, isso foi dito há 20 anos 
passados, imediatamente após o golpe, e todos passamos 
a participar dos fatos que estavam previstos em nosso e 
em outros pronunciamentos feitos àquela época, por i­
lustres companheiros nossos. E o que vimos logo após, 
em alguns dias, foi a decretação unilateral de atas e de é­
ditos que vieram subtrair a vontade popular representa­
da-pelos Parlamentares nas várias Casas do povo, desde 
as câmaras municipais, passando pelas assembléi<rs legis­
lativas, Câmara Federal e Senado da República. Vimos, 
Sr. Presidente que a alegada intervenção militar, chama­
da Revolução, era para moralizar aos atas e costumes 
desta Nação, para evitar a corrupção, para interromper 
um processo de subversão em marcha e portanto, asse­
gurar a liberdade do povo, a liberdade dos indivíduos, a 
liberdade dos cidadãm. brasileiros. 

E o que verificanlvs, Sr. Presidente, imediatamente a­
pós o pronunciamento militar de 1964? O que foi que a 
Nação brasileira viu daquela época até hoje, Sr. Presi­
dente, pergunto eu aos meus pares que aqui ficaram e 
que não iíverain a interrupção de seus mandatos? O que 
nós vimos? Mandatos legitimamente auferidos do voto 
livre, direto, secreto e sagrado da vontade popular, fo­
rat_n cassados; direitos políticos de Parlamentares e de ci­
dadãos brasileiros foram suspensos, em conseqUência 
dos quais milhares e milhares de funcionários públicos e 
autár-quícos perderam seus empregos, porque com QS di­
reitos políticos suspensos, imediatamente em função dos 
editos, eles eram aposentados compulsoriamente, oil de­
mitidos arbitrariamente, ou, se eram militares, reforma­
dos. 

Sr. Presidente, quantas famílias quantas crianças e 
quantos lares passaram a ter dificuldades nos seus sus­
tentoS. Alguns companheiros nossos atê não resistindo 
ao inipacto, aos imprevistos da situação, traumatizados 
material, espiritual e moralmente, não resistiram à a­
fronta do golpe, e pareceram; alguns deles ficaram alie­
nados. O sofrimento baixou sobre esta Nação. 

O que verificamos, Sr. Presidente, em nome da colo~ 
cação da Nação em seu leito democrático, do que se cha­
mou uma Revolução foi, imediatamente após-o golpe de 
1964, se revogarem as leis que o Congresso Nacional ha­
via soberamente aprovado, disciplinando a saída do ca­
pital nacional para que as multinacionais não varressem 
nossas riquezas Com o rabo de Satanâs, como fazem to­
dos os dias e continuam fazendo. 

O que verificamos, Sr. Presidente, em nome de uma re­
volução? Imediatamente lâ na praia do Flamengo, onde 
havaia a sede da União Nacional dos Estudantes, quere­
presentava a consciência da nossa juventude buliçosa e e­
fervescente, às vezes irreverente, mas sempre leal e ho­
nesta porque é o futuro da Pátria é o futuro do Brasil,. o 
qui fizeram? Incendiaram a-sede da União Nacional dos 
Estudantes, invadiram as universidades, pinçaram os es­
tudantes nas salas de aulas das universidades e desapare­
ceram com muitos, muitos filhos nossos, filhos de paren­
tes, de conhecídos, acadêmicos de Engenharia, de Medi­
cina, de Odontologia, de Economia, das vârias ativida­
des técnicas e culturais de nosso País; foram interrompi­
das estupidamente carreiras brilhantes, jovens que pro­
metiam futuro para esta Pâtria, em "todas as atividades 
humanas tiveram suas carreiras interrompidas brusca~ 
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mente e tivemos esta lacuna nessa noite de 20 anos. Em 
nome de uma revolução o que f"tzeram? Prometeram me­
lhorar a situação da salÍde rio Pafs. E o que verificamos, 
hoje, Sr. Presidente, para tri~tcza nossa, em depoimentos 
trazidos aqui pelos nossos próprios companheiros de Ca­
sa, do Partid_o do Governo, do PDS, principalmente al­
guns Senadores, representantes do Nordeste, é a calami­
dade que continua a acontecer naquela região do Pais, 
não só aquela trazida pelas intempéries que a natureza o­
ferece, vítimas das secas, não Sr. Presidente, também 
pelo descaso, pela falta de previsão, pelo desinteresse do 
Poder Central, do Poder Público, deste sistema que se 
instalou nesta Nação, centralizador e destruidor da Fe­
deração brasileira, nós continuamos vendo como há vin­
te anos víamos, no Nordeste, as legiões de patrícios nos­
sos cada vez mais pobres,_ cada vez mais doentes, cat41_ 
Vbz mais-deSassistidos:cada vez mais miseráveis, onde as-­
do{~as endêmicas e mesmo epidêniiCaS contfnllam aSs-o­
land'cMcoino a doença de Chagas, que contamina mais de 
três milhões de brasileiros, como a esquistossomose que 
atinge mais de cinco milhões de brasieliros, como este 
quadro dantesco, que nós vemos no Nordeste, onde nas­
cem, cada ano, mil crianças e dentre essas nascidas vivas, 
para nosso pasmo, para nosso espanto, duzentos e cin­
qUenta morrem no pdmeiro ariO de -vida. E mori-eni -de 
que, Sr. Presidente'? Morrem das doenças carenciais, das 
doenças próprias dos países subdesenvolvidos, morrem 
de fome, morrem de gastroenterite, que é umã expressão· 
fisiológica, é uma expressão anâtomo-patológica da- fo­
me. 

Sr. Presidente, Srs-. Senadores, fizerãm uma- -Revo­
lução para melhorar a saúde do povo e o que verificamos­
durante esses vinte anos é que nos dias de hoje, a cada_ 
ano que consultamos as estatísticas biomédicas, verifica­
mos, para espanto nosso, mesmo com toda a tecnologia 
moderna, mesmo com as medicações que a mOderna ci­
vilização e a ciência se rioS -oferencem para o ii-atamento 
de doenças crónicas, que outrora eram incuráveis, como 
a tuberculose e a lepra, o que vemos, Sr. Presidente'? );: 
que todos os anos I 7 mil pacientes acrescem as filas dos 
ambulatórioS dos serviços de tisiologia.lsso significa, Sr. 
Presidente, que mesmo com as medicações específicas da 
cura da tuberculose, os nossos patrícios, pela fome e pe­
los maus tratos continuam tornando-se tuberculosos~ 
doença que em alguns países não tão desenvolvidos, 
como os países da Europa e o grande irmão do Norte, do 
continente americano jã praficamerite a afastaram dR sua 
sociologia. 

Sr. presidente, fizeram uma revolução para melhorar 
as condiçõeS de ensino neste País, e o que verificamos é 
que continuamos com quase quarenta milhões de analfa­
betos. 

Eu vou dar um depoimento singular, agora, observado 
por mim, Sr:-Presidente, hã poucos dias. Durante ore­
cesso Parlamentar, tive a oportunidade, durante dois 
meses, de percorer o meu Estado, o Estado do Acre, de 
leste a oeste, ao longo dos rios e barrancos da minha ter­
ra natal, com todas as dificuldades de transportes que V. 
Ex• e os meus pares podem imaginar. E subindo o sinuo­
so_ rio Juruâ, cheio de meandros interminâveis que se in­
sinuam por entre as matas e as florestas viridentes da mi­
nha Amazônia indômita e sem fim, cheguei até às proxi­
midades da fronteira do Peru, na longínqua vila de Tau­
maturgo, lá onde o rio se torna estreito e recebe os a­
fluentes, as águas barrentas do Rio Ainónea. 

Pois bem, Sr. Presidente, o meu iiineráfio Cc:ú1Stítll1U-~ 
se em visitar aquelas popiil::ições ribeirinhas, os seringais 
e as locações das margens dos rios e juntamente cam·a e­
quipe que nos acompanhou estavam um médico e um 
dentista, por isso tivemos a oportunidade de atender, va­
garosamente, àquela população, de uma maneira pre-
cária, mas no qrie era passivei. --- -

Aproveitamos nossa atividade inédico-profissional e 
enquanto consultâyamos nossos pacientes,ou melhor, as 
famílias, porque vinham à consulta sempre não apenas 

um paciente mas a família inteira, então aproveitamos a 
oportunidade para levantar outros dados s-ociológicos, 
bio-informativciS, e perguntávamOs a todos os pacientes 
que nos chegavam: Quantos filhos tem? E a resposta era 
a segu-iilte:-Tenho- 8, 12, 16, 20 filhos. 

Esta pergunta foi se repetindo e verificamos depois, 
uma amostragem aproximada de 3 mil atendimentos, 
portanto, 3 mil perguntas, que os casais entre .30 e 35 
anos tinham uma mfdia de 8 ftlhos vivos, na época. 

Então, é uma popufãção prolífera, é uma população 
que, apesar das dificuldades, da miséria orgânica; apeSar 
de ser atingida por duas endemias da minha terra, que 
desgraçadamente infelicitam aquelas paragens, a lepra e 
a malária, ·eSSa população tem esse crescimento demo­
gráfico praticim6ilte "explosivo, Sr. Presidente. e por isso 
uma população doente, carente, _COJil !Jfi_13 saúde bucal 
precafíSsiilla e a formação orgânica: tambêm, deixando a 
desejar. 

mas, Sr. Presidente, o que me entristeceu mais neste 
meu ·andar pelos· adentrados de nossa terra, o que me 
chamou mais a atenção, foi uma chaga que eu vi naquela 
população, mais cruel, mais amarga, e mais estigmati­
zante do que as doenças de que aquela população já está 
quase calejada e até com anticorpos a resistir, a chaga 
mais cruel que verifiquei naquela pOpulação, repito, de 
crianças jâ em idade escolar avançada, de jovens, de a­
dultos, Sr. presidente, tirada a percentagem desta amos­
tragem que vúificamos na nossa inquiriçãO, é que 98% 
da p,opulação do Alto Juruâ não sabem fel-, nem escre­
ver. 

São 98%, Sr. Presidente, da população brasileira do 
Alto Juruá que não sabem ler, nem escrever. 

E para nossa maior tristeza, complementando esta da­
do, ao chegarmos à capital, tivemos a noticia de que o 
buliçoso e irriquieto Presidente da SUPVEA, coma· re­
presália por ter seus passos políticos sido dificultados no 
meu Estado, o Sr. José CeSârio, suspendeu o convênio 
que a SUPVEA vinha tendo com a Secretaria de Edu­
cação do meu Estado, resultando imediatamente, nobre 
Senador João Calmon veja só como esses régulos da nos­
sa República se comportam -como uma vindita, como 
uma réplica ao Governador. Porque seus interesses re­
gionais foram feridos, ele cortou o convênio com a Se­
cretaria de Saúde nessa região, nos seringais, naquelas 
escolas que apenas têm a capacidade de alfabetizar aque­
las populações, pois bem, o corte das verbas resultou no 
fechamento imediato de cento e quinze escolas. Para a­
gravar mais a situação da saúde, cortou, também como 
represália ao Secretário da Saúde, não sei porquê -
parece-me porque não o reconheceu nos corredores do 
Ministério certo dia e não lhe cumprimeiiiou- cOrtoU -
também o convênio com a Secretaria de Saúde, resultan­
do no- fechamento dos postos avançados do interiOr e 
dos postos itinerãntes ao longo dos rios e das estradas vi­
cinais. 

Portanto, Sr. Presidente, em nome dessas coisas é que 
se fez uma Revolução em 1964? 

Eu era o companheiro de V. Ex•, nobre Senador João 
Calmon, quando V. Ex• e _eu éramos Qeputl._1dos em 
1964. Eu ~era bem mais moço e V. Ex• também, mas a ex­
periência de V._ Ex• era bem maior do que a minha e eu 
verificava em V. Ex• aquela alma assim de D. Quixote, a­
quela alma idealista, romântica. Vi que V. Ex' teve ases­
peranças, que eu não tive, p_orque ~e d~udi logo nos 

- primeiros dias_._ Porêm_respeiiÕ perfeitamente aqueles 
que, cOfiO V. Ex• e_ ouúos inúmeros patrícios. nossos, ti­
veraDl esperan-ça naquele pronunciamento militar:: Real­
mente, foi uni pronunciamento para colocar o- Brasil 
numa abertura maior da democracia. Eu me desiludi lo­
go; V. Ex• alguns anos depois se desiludiu, como depois 
dezenas, centenas e milhares, e hoje são milhões e mi­
lhõ-es ~e brasileiros que, nas praças públícas, dizem que 
forãni 1081-ados por aqueles que prometeram a liberdade 
da Na-Ção, a liberdade do povo e em troca roubar~m a li­
berdade do indivíduo. 
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O Sr. Joio Calmou - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Com muito prazer. 

O Sr. Joio Calmou- Nobre Senador Mário Maia, V. 
Ex• acaba de pintar um quadro, realmente, impressio­
nante s_obre a dramâtica situação da educação no seu so­
fredor Estado do Acre. Não é muito diferente a situação 
d_o Nordeste. O eminente Senador Luiz Viana Filho, 
com a sua extraordinária autoridade de ex-Governador 
da Bahia de ex-Presidente do Congresso Nacional, não 
hesitou em proclamar que o problema mais grave do 
Nordeste não é a seca, ê a ignorância. A eminente Minis­
tra da Educação, Professora Esther de Figueiredo Fer­
raz, num recente pronunciamento através da Rede Na­
cional de Televisão, revelou que enquanto em São Paulo, 
a Cada criança nas escolas, corresponde uma criança fora 
das escolas, no Nordeste, a cada criança nas salas de au­
la, correspondem a 3 crianças que não freqUentam esco­
la. Esse quadro dramãtico, tantas vezes denunciado, ill­
clusive nesta Casa, pelo eminente Senador Alberto Silva, 
que no seu Estado, o Piauf, encontrou quadros igual­
mente tenebrosos, mas essa situação não sensibiliza os 
homens que governam este País. O Congresso Nacional, 
em-memorável reuníão, no dia 25 de novembro do ano 
passado, aprovou uma emenda, restabelecendo uma vin­
culação obrigatória de um percentual dos orçamentos 
públicos para a Educação. Jã no dia primeiro de de­
zembro, essa emenda aprovada pelo Congresso Nacional 
se transformou em um parâgrafo do art. 176 da nossa 
Carta Magna. Entretanto, nobre Senador Mário Maia, 
até hoje o Governo Federal e os Governos Estaduais, 
sem nenhuma exceção, cumpriram esse dispositivo cons­
titucionaL Ao contrário na mensagem enviada hã pou­
cos dias, ao Congresso Nacional pelo Presidente João 
Figueiredo, foi incluído um parágrafo único, no art. 179, 
que me deixa seriamente preocupado, porque há uma re­
ferência à necessidade de o Poder Público destinar recur­
sos ao ensino humanístico, científico e tecnológico. Por 
que essa referência a recursos obviamente financeiros 
para esse tipo de ensino, se o problema de recursos para 
a Educação está inclUído no art. 176, como novo pará­
grafo, introdUiiOO por Cecisão do Congresso Nacional. 
A e8sa altura, nobre Senador Mário Maia, impõe-se uma 
nova íniciativa, que nós Parlamentares procuremos apre­
sentar uma subemenda à mensagem enviada ao Congres­
so pelo Presidente João Figueiredo, porque esSe Cstianho 
parágrafo único, introduzido no ai1. 179, pode constituir 
um novo golpe contra o interesse da Educação. Até hoje 
não foi destinada a verba adicional, para que os recursos 
federaiS à- Educação atinjam acjuêle percentual mínimo 
de 13%, agora estabelecido em nossa Carta Magna. Feli­
cito V. Ex• pelo seu pronunciamento nesta hora tão deli­
cada da vida nacional, em que o Congresso Nacional so­
fre um novo golpe. Não esqueçamos, entretanto, de que 
o problema mais importante deste País é a educação que, 
segundo Poin C8.ré, devé ser a prioridade um, a priorida­
de dois e a prioridade três de qualquer pafs, mesmo de­
senvolvido. Nós não vivemos, nobre Senador Mârio 
Maia, apenas uma crise politica, nós vivemos sob o im­
péroio de uma pequena minoria que decidiu não' educar 
o povo, porque o povo educado é povo consciente, que 
sabe apresentar reivindicações e sabe tornã-las vitorio­
sas. Então,-é preferível que o povo continue mergulhado 
na ignorância, porque isso permite a eternização de uma 
estrutura_ injUsta e desumana. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. MÁRIÓ MAIA - Nobre Senador João Cal­
moo, o aparte de V. Ex' ratifica o comportamento que 
V. Ex• teffi tido ao _longo dos seus anos de legislador nas 
Casas do Congresso Nacional, quer na Câmara dos De­
putados, quer no Senado da República. Depois por cir­
cunstâncias do segundo golpe, que foi o AI 5, tivemos o 
nosso. mandato cassado, e o nosso direito suspenso por 
dez 3.nos. Ao longo de nossa vida civil e profissiorial, a­
teados que fomos nos dois empregos que havfamos con-
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quistados, através de concurso público, na sobrevivência 
de nossa vida, exercendo particularmente a Medicina, de 
uma maneira liberal, também acompanhávamos, quan­
do tínhamos tempo, os companheiros que aqui ficaram 
lutando para que esta Casa permaneCeSSe aberta, respi­
rando mesmo por um tubo corrugado, muíto estreífo,- e 
olhando a democracia também por uma brecha cuja luz 
estava distante, trouxe à Casa, por alguns anos, apenas a 
sombra e a penumbra. Acompanhamos a trajetória -des­
ses companheiros e, particularmente, V. Ex• -ao 
encontrá-lo novamente aqui na Casa Alta da República, 
no Senado Federal, notei que o rigor dos anos não arre­
feceu seu espíritO -rieiri Congelou o calor de sua alma. V. 
Ex• continuajovêm pOr dentro, jovem na idéia, jovem no 
coração, jovem nos ideais, e moço como essa juventude 
que está nas ruas a clamar por dias melhores, exigindo 
para que os donos do poder entendam esse momento de­
licado, entendam que a Nação brasileira está exaurida na 
sua paciência- de esperar, e que concedam a conciliação 
desta Nação com o Estado, através da cooperação múM 
tua, atendendo o clamor que vem das ruas, que vem das 
praça.s, pedindo eleições diretas para a Presidencia da 
República, com os advérbios de tempo agora, já, porque 
não é uma exigê"tlcia esse complemerifo-adverbial. e. uma 
vontade que se faz presente depois de tanto tempo de esM 
pera, porque 20 anos não são 20 dias. Já se deu a oportuM 
nidade de acertar tudo. Já tivemos vários Presídentes da 
República; são tantos que é necessário raciocinar e Con­
tarmos nos dedos os Presidentes que foram eleitos pelo 
voto indíreto. E com a singularidade, digaMse de passaM 
gem, de que para cada presidente o Colégio Eleitoral tem 
sido específico, porque 'a cada momento que passa e che­
gam as oportuni'!ades de se abrirem as comportas da de­
mocracia, o sistema:, o- regime apoiado em seu Partido, às 
vezes majoritariamente arranjado, ele criava uma Ieí de 
última hora para modificãr a Constituição e resultar um 
Colégio Eleitoral que garantisse sempre a eleição-do PreM 
sidente da República, indicad_o pelo regime e sustentado 
pelo Partido. 

Todos os Presidentes que foram eleitos o foram por 
Colégios EleitorãiS específiCos: Castello Branco foi por 
um COlégio Eleitoral; Costa e Silva foi outrO Colégio E­
leitoral; a Junta Militar, por um ColégiÕ Eleitoral pró­
prio, se proclamou eleita; o Presidente Médici foi por um 
Colégio Eleitoral próprio, o Presidente GeiSel idem, o 
Presidente Figuern!do também. Modificando as leis, a 
gente sempre vendo que as manifestações, as Oposições, 
depois de desbaratadas, depois de diluídas, quando co­
meçavam a se form-ar em novos partidos e começar a se 
tornar presentes, novamente, no cenário eleitoral do País 
e a ameaçar, através do voto livre, direto e secreto do po­
vo, modificar o -sistema político-militar eritão implanta­
do no País, af se -modificava novamente. Verificamos a 
modificação em 1977. Quem não está lembrado do golpe 
de abril de !977? Eu estava dando uma anestesia para 
um paciente, na Clíníca São Gonçalo, em Niterói,-quan:. 
do ouvi, pelo rádio, que o Presidente da República, Ge­
neral Ernesto Ge1sel, iria falar à Nação brasileira. Estava 
em discussão, se bem me lembro, uma mensagem que 
sua Excelência mandara para o Congresso Nacional, 
com a finalidade de desobstruir o processo de emperra­
mento_do Poder Judiciário. Na época, o Poder Judiciário 
era tido como emperrado, como defasado, como caduco, 
e Sua Excelência o Senhor Presidente Geisel mandou 
uma mensagem para esta Casa, e o Congresso Nacional, 
na sua altanaria, pensando que janelas da democracia 
começavam a se abrir, teve a coragem cívica, de rejeitar, 
porque não era oportuna e aquela mensagem deveria ser 
discutida e emendada. Simplesmente, porque o Congres­
so rejeitou, o que o Presidente Geisel fez? Estou lembra­
do. Ao término da minha ação médica, no centro cirú_rgiM 
co, recuperado o paciente, deixado sob os cuidados da 
enfermagem, na -sala de recuperação, fui aos apOsentOs 
dos medicas, onde havia um aparelho de televisão. En­
tão, lembro-me bem de que a figura austera, séria, do 
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Presidente_ Geisel apareceu na televisão, fazendo um :pro­
nunciamento à. Nação, dizendo que, em virtude da falta 
de_c_ompreensão, da rebeldia, eu não me lembro hem as 
palavras, mas vou traduzir-õ ffiõmentõ;o"ji..iízo,- que 
era obrigado a decreta_r o recesso do Congresso Nacio­
nal. E passou a ser o Congresso Nacional, passou a ser o 
Presidente. da República. E, como tal, o que fez o Presi­
dente Geisel? Deu novo golpe, dentro do golpe, porque 
de 64 a esta data, o que vemos Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, é uma verdadeira cascata de golpes. f: um golpe 
dentro de outros golpes. E aquele golpe fechou o Con­
gresso. E vejam bem o maquiavelismo do sistema que es­
tá nos dominando: o Presidente Geisel, se não me falha a 
memória, porcjue eu andava muito o~upado, preocupa­
do com a sobreviyêpcia, trabalhan~o cerca de dezessei~ 
horas por dia, na minha atividade médica, para o meu 
sus.tento e para o sustento da minha família, o Presidente 
Geisel decretou, com o poder que se lhe outorgou, que o 
Congresso Nacional deveria, quando fosse aberto, deli­
berar, para modificar a Constituição Federal, não mais 
com a exigência de 2/3, mas apenas c_om a maioria abso­
luta, isto é, a metade mais um dos Parlamentares. Junta­
mente com esta ação, também fez uma rhodificição SinM 
guiar, à revelia da vontade popular. Sua Excelência de­
signou, nomeou os Parlªmentares da Casa Alta, 1/3 dos 
Parlamentares, por via indire_ta, sem a unção do voto po­
pular. Então, com esse I /3 formado adredemente de Se­
nadores,_sua Excelência conseguiu uma maioria esmaga­
dora no S.enado da República. 

E, daí para cã, o que se viu'? Foi o "I·olo compressor, o 
rolo compressor do Governo, através dessa maioria arti­
ficialmente preparada, manipulada, esmagar a vontade 
da Minoria e fazer tó-das as reformas que sua Excelência 
quis na Constituição. E foram as emendas tais_ e quaiª-, 
com uma numeração que passou de duas dezenas, e são 
tantas que acho jã passaram de 23, e já se estã nessa eM 
menda glacial, polar, que ã a Emenda n9 24, a fria Emeri~ 
da n9 24, essa emenda que, talvez, venha refrescar o am­
biente nacional. 

Sr. Presidente, o que vimos foram esseS maquiavelis­
mos. E agora o que verificam-os'? -o Partido do Govei­
no, .. não digo o Partido do Governo, porque reconheço 
que nossos ilus.tres adversáriOs--e ariiigo-S,- co-mpanheiros 
políticOs dO poaer· ciVil, S. Ex' são mais traumatizados 
do que nós, porque são obrigados a se comportarem 
como Galileu, não o Galileu da Galiléia, mas o Galileu 
Galilei, quando ele, em seus estudos de astronomia, che­
gciu à conclusão de que não era o sol que transladava em 
torno da Terra, Irias siin a· Terra é que era redonda e gira­
va em torno de seu próprio eixo. Isso foi uma heresia, 
como todos nós sabemos, é um conhecimento histórico. 

O SR. PRESIDENT~ (Lo manto Júnior) - V. Ex• 
dispõe de três minutos para concluir seu discurso. 

O SR. MÃ_R_IO MAIA- Muito obrigado, Sr. Presi- _ 
dente. Então, vou encaminhar-me para a conclusão do 
meu discurso. 
~ um fato histórico tãõ popular que todo mundo co­

nhece. As crianças, nos bancos escolares primãríos, to­
mam logo conhecimento desse fato. Eu me sfrvO dessa 
simplicidade do fato histórico ....:. e acho que ele cabe nes­
te momento -e Galileu foi ameaçado à fogueira. E foi 
levado à fOgueira, Sr. Presidente, como todos nós sabe­
mos, da histOí-ia do curso primáriO. E ele ia ser queimado 
vivo pela Santa Inquisição. Depois; foi-lhe comutada a 
pena de ser queimado vivo por ele ter feito uma abju­
ração de suas convicções. Então, ao invés de queimarem­
lhe o corpo, tentaram que1Iilar-lhe a idéia, queimar-lhe o 
pensamento. Mandaram queimar seus livros em hasta 
pública. E ele foi, simbolicamente, para aquele pedestal e 
lã, diante dele, foram queimados os livros de sua ciência 
e de sua arte. Ele foi obrigado a negar seu conhecimento 
científico, como é sabido de todos, e os inquisidores 
mandaram que ele dissesse, em voz alta, que a terra não 
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era redonda, que a terra não se movia em torno do seu 
eixo, que a terra-não se movia por si mesma. Então, Ga­
lileu dizia em voz alta- Digo ao pOvo que me ouve que 
eu estava errado, a terra nã-o se move em torno de si mes­
ma, é o Sol que se move em torno da Terra. Eu estava en­
ganado, estava possuído das inspirações satânicas, en­
tão, quero exorcisar da minha fé, da minha convicção, 
essa heresia, e a prova disso é a queima dos meus livros 
que faço em praça pública. E, baixinho, ele dizia - no 
entanto, ela por si se move. 

Acho que os companheiros do PDS e5tão nessa si­
tuaçãO de Galileu, mas sinto na alma de cada um, parti­
cularmente em cada um, as vezes a ouvir as intervenções, 
a conversa, no olhar, no silêncio, sinto que eles gosta­
ríam de estar, não conosco, com o PMDB, com o PT, 
com o PTB, com os Partidos polítiCos, -não, porque esta 
idéia de hoje- não pertence a nenhum Partido. Nós fica­
mos pequeninos, os Partidos políticos desapareceram, 
Sr. Presidirlte e Srs. Senadores, não existem mais, atual­
mente, as siglas partiGárias, ã.itificiãlmente construídas 
pefo- sisterila. Pr.aticamente, na consciência jurídica e 
política da Nação brasileira, eles ficaram tão pequeni­
nos, tão insignificantes que quase desapareceram. Se não 
desapareceram estão dormindo, pqrque o que existe na 
consciência jurídica e política da Nação brasilc;:ira, neste 
momento, na cabeça de todos os Parlamentares da Opo­
sição e da Situação é uma idéia única: eleições diretas 
ag_Qra, já, para Presidente da República. 

É isto, Sr. Presidente, que iguala todos nós, que fez to­
dos nós -irmos pacificamente, fraternalmente às praças 
públícas e darmos as mãos, os braços e, ao fim de cada 
reunião ciVíca,-cantarmos alegremente, de mãos dadas e 
erguidas para os céus, como uma prece a Deus, a oração 
cantada da Naçào, cantar o Hino Nacional. 

Como tem sido cantado o Hino Nacional, Sr. Presi­
dente, nestes dias, pelas praças e pelas ruas do meu País, 
desde o extremo Norte, lã, dos adentradQs da minha 
Amazônia Ocidental, lá do Acre, que não sei se é o fim 
ou o começo do Brasil, até lã nos c-onfins, em Porto Ale­
gre;-dista_nte, no Sul, nos PamPas, da Planície Amazôni­
ca,-como disse aqui, indômita e sem fim, até os Pampas 
também iritermináveis do Rio Grande do __ Sul, uma idéia 
como uma voz altaneira que, de repente, se materializou 
em todos os nossos cinco sentidos, porque de repente, 
como que num milagre, o Menestrel das Alagoas, o nos­
so sauçioso compat}heiro desta C~sa, que tod_os nós res­
peitamos e veneramos na sua memória quase santificada 
hoje, ele deu _um brado, deu um grito; "eleições diretas 
já". E O poVo ouviu. E aquela voz, aquele grito se es­
praiou de repente e ecoou nas selvas de pedra dos edifí­
cios das grandes cidades e das cidades grandes e dos 

- edifícios dessas selvas de pedra, como um brado retum­
bante, aquela voz de Teotônio Vilela saiu em ondas so­
noras por este Brasil afora, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, e ganhou os lagos, a orla do oceano no verde dessa 
esperança, os adentrados de nossas matas, o verde rico 
de nossas florestas, e foi Pelos lagos, pelos rios, pelos fu­
ros, pefos igarapés, e foi sUbindo, subindo, e chegou aos 
rios caudalosos, rios caudalosos e dormentes da natureza 
tropícal deste nosso BrasiL 

E como uma torrente amazônica ganhou todo este 
Brasil e foi um brado retumbante que não se ecoou só 
nas paredes frias dos edifícios, mas for de sapopema em 
sapo perna, das árvores seculares de nossa Amazônia ~m 
fim, em pleno coração do Bn~sil, e despertou este País, 
este Brasil que parecia dormir, que parecia estar deitado 
eternamente, mas que agora sabemos, Sr. Presidente, 
não estã deitado porque ele se levanta a cada grito, a 

_cada ~oluço, a cada ansiedade, pela voz soberana de nos­
so povo, no canto de nosso povo na ansiedade de nossa 
juventude que a todos os momentos, nesses dias maraviM 
lhosos, fraternalmente tem cantado nas vilas, nas cida­
des, nas ruas, e nas praças de nossa terra. 
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Sr. Presidente, V. Ex• qtieê baiano, quero homenageáM 
lo, aqui, nessa peroração, trazendo a lembranÇa dos 
meus bancos escolares quando tínhamos inspiração naM 
quele vate gongórico da Bahia, o grande defensor, atra­
vés da poesia social e socialista que foi Castro Alves, o 
autor de Vozes d'Áfrlca, de Navios Negreiros, quando ele 
dizia- ao PoVo" que a ptaça·era do_ povo Como o céu é do 
condor. 

Então, Sr-:-PreSideõte, eStam-os hoje aqui fazen_d~ eSsa 
vigília cíviCa p-orque iqiirfambém, -Oeste recinto, estamos 
debaixo dessas luzes e da abóbada celestial deste planal­
to imenso que ê belo~ estamos aqufrieste recúllo defen­
dendo, também, os direitos sagradOs do povo brasileiro, 
procurando traduzir, rros nossos·atos ã vontade deste po­
vo, aprovando amanhã a Emenda Cons_tituCiOn-aTDante 
de Oliveiái. -pelas eleições livres, diretas e secretaS para 
substituir o- Senhor Presidente da República, General 
João Baptista-figueiredo. · --

Muito obrigado, Sr. Presidente (MUlto bf;m! P_alrnãS::) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR~ FÁBIO LUCENA (PMDB AM. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do or<idor.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Não há mãiS Oenhuma dúVida de que a ordemjurídíca 
está gravemente violentadâ em nosSO País. ---- -- --

A Constituição FeOeiãt; que~õSeilad-o Começou untem 
a dístrlbuir por entre os Srs. sena-aores, em súã riõiia e­
dição, que -ínclui as en1endaS dos ~~ínéil:te:i~S~n~~O~es 
Passos Pôrto e João Calinõn;a""""'CoilstítUiÇã:O, -ao aden­
trar o Gabinete dos Si:nãdoieS, ali che&ou estraçalhad-a. 

Não existe· mais COrís'iiMÇãõrieite-Pãfs-; sr:Presideri­
te; as cimiütrras -do a-rbitrío ·a ~tranSformaram-em- reta­
lhos. Não existe mais ordem, pOrque aqueles a quem in­
cumbe cumprir a ordem são ds violeritáélores _da orde~ 
constituída, como os bombeiros, a quem-compete apagar 
os incêndios, eles se transforrriaiã.m ·em ÍilcéiídláríoS. 

A Pátriil está em perigo, Si-. ~Pres:íderite. E -sé tudo está 
perdido, então, eu ataco, como dizianl OS partfsB:ns frana 
ceses, diante das metralhadoras nazistas. A hora não é de 
recuar, a hora é de atacar. E a Consti[uíção~- alriàaqUe 
esfacelada, deve servir, Sr. Presidente, como o· salva­
vidas dos brasileiros-que estão tranSfõrmaaOS em -n~állfia­
gos, de um trágico naufrágiO,- àfiàiê:lOS ·ao-riiãiSein per~_­
pectivas de chegarem à terra firme~ emb_ora enX.ágando a 
praia, nelas, na terra firrrie e ria_pràia, sç vêemimpossibl­
litados de desembarcar: de se segurar, porque são evita­
dos pelas invi_síveis ~~r~e~tes do ':"_ar do arbft_rio, ql:le ora 
'impulsiona os brasileiros parã.-8.-terra firme da sal~~c!Õ_ e 
ora os ·atrai para o ímpeto vésaD.OOa Oildiidõs-Oceanos, 
tumultuados pelo GOverno Federal, que ~e_st~ vez, Sr._ 
Presidente, já não digõ que haja tirado a -máScari, PC?r­
que o fez há baSiaitte tempo, mas qu'e-deSta vez declarou 
guerra aberta ao Poder Legislativo do nosso País. 

Não é dificil, Sr. Presidente, PerScrutar-to-da a situação 
de fato que se criou no País; para conciUir quC: o SenhÕr 
Presidente da República, do alto da sua curul presiden­
cial, hermetizado no seu Bunker, que é o Palácio do Pla­
nalto, como que· festejando- o dia intermediário, 2~ de 
abril, o dia intermediário entre o nascimento de Hitlef, 
que se deu a 20 de abril, e o seu sui~fdiO, que se !=leu no 
dia 30 de abril; como que fesiC:jando o dia inteáilediário 
da délivrance do grande bandido austríaco, não_é _diffcil, 
Sr. Presidente, concluir, com tristeza, com melancolia, 
com revolta e com indignação, que o Senhor Presidente 
da República, que é·o responsável pelO cerco que tropas 
militares neste momento estão promovendo contra o _e­
difício do Congresso NácíOnãl, c}lle O SenhOr Presidente 
da República está incurso em crime de iesp-onsabili9-ade, 
definido no art. .82, incisCdl, aa ConstítUição Federal: 

"Art. 82. SãO Criines de responsabilidade os 
atos do PreSidente que atentarem contra a Co_nstí­
tuição Federal e, especialmente: 

II- o livre exercício do Poder Legislativo, do 
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Poder Judiciário e dos -Poderes constitucionais dos 
Estados; ... " 

Nos estados de direito, isto é, nos estados em _que a 
Constituição é elaborada pelo poder competente, autori­
zado por delegação da soberania nacional, n_os estados 
de direito democrático, O estabelecimento do processo 
criminal contra ao Chefe da Nação seria, no caso brasi­

J4::irQ, _segunda a Constituição; a Câmara dos DepUtados 
seria o órgão processante; e o Senado Federal, Sr. Presi­
dente, conforme a Carta em vigor Seria o órgão judican­
te. 

Mas, em nosso País, lamentavelmente, a ConstituiÇão 
C:xiste para ser descomprida. Enquanto as leis, conforme 
nos ensinavam os Tratados de Pimenta Sueno, nas esco­
las qy cUrso jt;J.rídico, __ enquãnto as leis foram feitas púa 
serem cumpridas, no Brasil, as leis, e prínciPalmente a 
Ç_Q_nstituição, -rç.ram_ confecci<;maçlas por poderes _ilegíti­
~-Ôs e incompetentes para_ assim agirem, foram feitas 
para serem rasgadas, e para serem desacatadas, violenta­
das e_vilipendi3.daS pelos responsáveis pela condução do 
Poder Executivo. . 
~a constatação clara, cristalina, é a constatação triste, 

~elancólica~COilstatação pungente, dolorosa, lancillan­
te, a que nós os Congressistas responsáveis chegamos 
nesta noite de 24 de abril, em que o Governo, pelo sim­
ples ·rato de umas poucas centenas de estudantes univer­
sitários terem procurado o Congresso Nacional, na ex­
pectutiva de aqui poderem presenciar os preparativos 
para a sessã-o em que será votada a emenda do Deputado 
Dante de Oliveira, que restabelece eleições diretas para 
Presidel]te da República, neste País ocupado pelo milita­
rismo e pelo arbítrio; só porque, Sr. Presi.dente, poucas 
cent(!!Jas de est1,1dantes, de joyens imberbes, muitos deles 
i~,Púberes, m~ brasileiros que estiJ.o na fase edUcacional 
própria, que freqUentam escolas de nível médio e que fre­
gilentªm os bancos universitários, pelo simples fato, Sr. 
Presidente, c~msiderado _crimi_ooso pelo Sr. Ministro da 

-Justiça,_ Sr. -Ibrallp. Abi-Ackel, por esse simples crime, 
_Ror ~sp crim_e monstruoso, de estudantes procurarem o 
CQngresso Na_c;ional, manda_ o Poder Executivo que se 
arme um cerco sobre o Poder Legislativo, ofendendo e a­
gredind9 _a.dignidade, a postura e a honra do Congresso 
Nacional, sem que tenhamos a menor perspectiva de qUe 
este dia que adentra a noite possa raiar ein madrugada, 
não mais num estado de sítTo-ca-nlu"flB.dO-Com que a 
Nação vem anoitecendo, rrias numa ditadura declarada, 
caídas as máscaras, retirados os disfarces usados p'elo 
Poder mÜitar, que se enquistou no País hâ 20 anos, mer­
gulhando na desgraça a Nação dos brasileiros. 

O Sr. Octávio Cardoso- V, Ex• me p~rmite um apar­
-re:? 

O Sr. FÁBIO LUCENA - Nobre Senador Octávio 
Cardoso,_é ürila -honra ouVir V. Ex' 
_O Sr. ÓctáVio Cardoso- Sou muito gratô. a V. Ex• 

Nobre Senador Fábio Lucena, estamos acostumados a 
ouvir os discursos de V. Ex~. sempre calorosos. Por isso, 
não imputo esse calor simplesmente ao momento atual, 
mas como um estilo próprio -com que V. Ex• costumare­
vestir seus pronunciamentos. Penso, por outro lado, que 
existe um certo exagero de V. Ex•, ao dizer que a ordem 
jurídica está gravemente violentada e que a Constituição 
está estraçalhada, que a Constituição é um· retalho. Sabe 
V._ Ex• que entre as medidas que õ Presidente da Re­
pública pode tomar para resguardar a ordem púbiica, es­
tão as medidas de emergência, o estado de emergência e 
o e,stado d~ sítio'. O Presiderite da República adotou a 
mais branda das medidas, segundo o seu critério, segun~ 
_do o critério que entendeu válido para garantir o livre 
funcionameritó do Poder Legislativo. V. Ex• não pode 
dizer que o Poder Legislativo está tolhido neste momen­
to, tanto que V. Ex• faz, como seus colegas fizeram, 
como recentemente o nobre Senador Mário Maia fez; em 
breve comunicação, candente ataque ao Governo. O Po_­
der Legislativo estâ funcionando. O Senhor Presidente 
da República apenas utilizou prerrogativas de seu cargo, 
inscritas na Constituição. -
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O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço, sensibilizado, 
-nobre Senador, o aparte de V. Ex• que menciona genero~ 
samente_ o costume que naturalmente me contagiou, ou 
que, por ser de minha natureza, sempre se manifesta em 
meus desimportantes pronunciamentos. (Não apoiado! 
Não apoiado!) 

A propósito, nobre Senador Octávio Cardoso, V. Ex•, 
tanto quanto os melhores juristas do Senado, sabe per­
feitamente que o costume é uma das fontes do Direito e, 
em conseqüêilcia, da sua expressão escrita, as leis. 

O Sr. Ocbi.vio Cardoso - Bem o sei. 

O SR. FABIO LUCENA- E o Direito Consuetudi­
-nário- bem o sabe V. E"x~- em nosso País, não aponta 
essa funesta tradição, essa tradição que derroga princí­
pios que estão inscritos em a nacionalidade brasileira, 
não revoga princípios fundamentais do Direito que pre~ 
sidiram a estruturação da ordem jurídica nacional, no 
sentido de justificar, nessa ou naquela fase de nossa His­
tória, o crime hoje praticado desse cercear, pelo cerco 
rfiilitar,_o Poder Legislativo, pelo fato de ontem se haver 
mandado colocar, sob sítio, o Congresso Nacional brasi­
leiro. 

Diz muito bem V. Ex~ que as medidas de exceção a 
que recorreu o Senhor Presidente da ~epública estão na 
Constituição. Evidentemente, essas medidas estão na 
Constituição. Desejo recordar a V. Ex•, todavia, um fato 
óbvio, sublinhando, no entanto, que é melhor recordar o 
óbvio do que recordar o absurdo.~ que o Ato Institucio­
nal nll 5, nobre Senador, durante lO anos também esteve 
inscrito, _enxertado e enquistado na Constituição. Foi 
com buse no Ato Institucional n9 5, com base, por conse­
guinte na Constituição, ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex• um outro a­
parte? 

O SR. FÁBIO LUCENA-... que o Presidente daRe­
pública, por vezes sucessivas, cassou mandato de parla­
mentares, fechou o Congresso Nacional, decretou o ba­
nimento_ de_díversos brasileiros e cometeu atrocidades e 
violências qUe, recordá-las, apenas toldam de vergonha 
quulquer pronuncimento de um homem que aprendeu a 
cultuar, tanto quanto V. Ex•, os sentimentos de honra­
dez, nobre Senador. 

-O nobre Senador Mário Maia, eu e outros colegas Se­
nadores nos encontramos na tribuna do Parlamento Na­
cional, exercendo, Senador Octávio Cardoso, o direito 
de voz ãté ·aqUi assegurado, j~ não digo pela Consti­
tuição, mas pelo Presidente do Congresso Nacional, por­
que na Câmara dos Deputados, o Sr. Deputado Flávio 

_ Marcilio, cometendo_ e repetindo mais uma atitude desa­
tinada contra o Congresso Nacional, depois de ter com­
parecido a programas de televisão em que se dirigíu- a rill­
lhões de brasileiros, reclamando medidas de emergência 
para a Câmara dos Deputados, envergonhando aquela 
Casa do Poder Legislativo e se tornando indigno dos vo­
tos que recebeu para presidí-la, de todos os Deputados 
pertencentes a todos os Partidos Políticos existentes nes­
te País, o Si-. Presidente da Câmara dos Deputados, hoje, 
em ato arbitrário, sem nenhuma justificativa, apenas 
porque pressentiu que as tropas militares que cercaram o 
Congresso Nacional, estavam apenas a um passo da gra­
ma verde que se diz ser a delimitação em que o Congres­
so exerce sua jurisdição territorial, nobre Senador, ape­
nas p·orqu·e pressentiu que a um passo do gramado, os 
militares, talvez atendendo a solicitação e aos reclamos 
da Presidente da Câmara, pudessem dar um passo avan­
te, entrar no gramado e começar a praticar o· futebol ou. 
o "brutebol" do assanhamento do arbítrio e da violênCia 
declarada, factual, contra a Câmara dos Deputados e Se­
nado Federal, o Presidente da Câmara, ao contrário do 
Presidente do Senado da República, decretou abrupta­
mente o encerramento das sessões daquela Casa do Con­
gresso, às 16 horas do dia de hoje. 



0882 Quarta-feira 25 

Por conseguinte, nobre Senador Octãvio Cardoso, 
nem eu que estou nesta tribuna, nem os Deputados e Se­
nadores que_hoje usaram das tribunas do Congresso Na­
cional, podemos afirmar, em sã consciência, se- estamOS 
falando de fato de uma tribuna, de um patíbulo, de um 
cadafalso, Senador Octâvio Cardoso, porque nem V. Ex• 
tem certeza de que, neste momento, ainda detém o man­
dato de Senador da República. E é muito fácil, Ex•! ~ta­
manho o estadQ de arbítrio, de violência e de prepotência 
existentes neste País, que não posso assegurar se, ao me 
dirigír- ao Senador Lomanto Júnior, estou me dirigindo 
ao detentor de um mandato de Senador e de Presidente 
do Senado Federal, ou se me estou dirigindo a um sim­
ples cidadão que neste momento, tanto Quanto todos os 
Congressistas, já tenha sido _despojado, por atos de 
força, da sua representação popular, tamanha é a dispo­
siçãO deste Goveno que, nobre Senador, quanto mais se 
alimenta do arbítrio, mais fõrite e ri1ais Sede tem do arbí­
trio, com o qual tanto se identifica. Identifica-se tama­
nhamente como a víbora com as suas filhas víboras, dela 
nascidas, que devoram a mãe com medo da concorrência 
da espécie, com medo de serem devoradas, elas, pelas 
mães, nesse matriCídio e nesse filicídio que só os instintos 
irracionais podem aconselhar e manter na espécie-dos se­
res vivos. 

Pois,bern, Senador Octávio Cardoso, é com esse com­
portamento absolutamente irracional, e dizia bem esse 
que está no dossel do Senado Federal, protegendo as 
reuniões desta Casa, dizia ele muito bem: .. Raça de víbo­
ras". Só faltou, depois de batizâ-los com fogo, decretar­
lhes nobre Senador Octáviõ Cardos.o, um banimento 
perpétuo da história da humanidade, a fim de que esses 
produtos da teratologia não mais pudessem tornar 
monstruosa a vida das sociedades e não mais pudessem 
cometer esses desatinos que repugnam aos seres racio_­
nais, trazê-los a ambientes de seriedade como soem ser 
os Plenários do Senado e da Câmara dos Deputados. 

Vale recordar a V. Ex• que, com o mesmo tom de voz 
com que estou falando, tom de voz que não reúite, evi­
dentemente, a eloqUência dos eloqüentíssimos Senadores 
da Bancada de V. Ex•, vale recordar-lhe que, com ames­
ma impetuosidade com que aqui estou falando, falava 
João Batista nos câ_tc_e:re$ de Herodes, de quem o Impe­
rador Augusto dizia que preferia ser -filho de porco a ser 
filho de Herodes. 

Pois bem, nobre Senador, eu, como o Imperador Au­
gusto, tenho a honra e a glória de dizer. preferiria ser fi­
lho de porco a ser filho desse regime. 

O Sr. OctáYio Cardoso~ V. Ex• me concede um apar­
te? 

O SRr FÁBIO LUCENA- Com muita honra, nobre 
Senador. · 

O Sr. OctáYio Cardoso- Eu tenho de voltar um pou­
co atrãs ... 

O SR, FÁBIO LUCENA - Tem o aparte V. Ex• 

O Sr. Octávio Cardoso- Devo retornar um pouco no 
discurso de V. Ex•, pelo tempo que aguardei a concessão 
do aparte. V. Ex• falava na tradição constitucional Q.o 
Brasíl, para dizer que as medidas adotadas não estão na 
tradição brasileira. Sabe V. Ex• quejã tivemos um-estado 
de sitio, medida bastante mais drãstica, bastante mais e~ 
nérgica do que as medidas de emergência. E este País jã 
viveu longos períodos sob o estado de sítio. O Parlamen­
to funcionou por longo" pei'íõdo, iambém, sob estado de 
sítio e hoje as inedidas de emergência foram decretadas 
segundo sua justificativ.<:~,, segundo sua inspiração: para 
garantir o livre exercício do mandato parlamentar. Pen­
so que nã_a_ esteja nas cogitações do Presidente da Re­
pública cercear o desempenho do mandato de quem quer 
que sêja, especialmente se considerarmos que o Presiden­
te João Figueiredo desde a propositura da anistia, -desde 
as eleições diretas para Governador, desde a recente e-
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menda que encaminha ao Congresso Nacional, devol­
vendo ou propondo algumas prerrogativas ao Congresso 
Nacional, devolvendo poderes que o Congresso, hã al­
gUns -ari.õs, não eXerce, creio, repito, que não esteja na 
mente, na cogitação do Presidente da R_epóblica cercear 
o Poder Legislativo, tal qual acusa V. Ex• Penso, nobre 
Senador Fábio Lucena, que, às vezes, um erro gera ou­
tro. ~ possível até que algumas medidas tenham sido e­
xageradas em conseqüência de outras que não deveriam 
ter sido praticadas. Mas o discurso de V. Ex', o tom do 
discurso de_ V. ~·.certamente não contribuirá para o a­
perfeiçoamento -democrático,- para a serenidade do âni­
mo nacional, para a preservação das prerrogativas do 
Congresso, para o livre desempenho do mandato que 
nós todos, Parlamentares, desejamos desempenhar, em 
ordem, com segurança e harmonia, com patriotismo. Eu 
penso que V. Ex• não está contribuindo para isso, tam­
bém não sei se V. Ex• deseja fazê:lo. 

O Sr. Pedro Simon- Nobre Senador, não sei se o 
nobre Líder do PDS devia, antes de se queixar do tom do 
discurso de V. Ex•, fazer alguma queixa com relação ao 
tom das baionetas e_ dos militares do General Cruz na 
frente do Palácio. 

O Sr. Octtvio Cardoso- Permite V. Ex• um aparte, já 
que fui--mencionado. 

O SRr FÁBIO LUCENA - Com sua pennissão. 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu só gostaria de não perder 
essa oportunidade e, se V. Ex• me permitir, serei breve. 

O SR, FÁBIO LUCilNA - V. Ex• não a perderâ, 
pode usar da palavra. 

O Sr. OctáYio Cardoso- O meu nobre Companheiro 
de representação pelo Rio Grande do Sul certamente 
não me oUviu ou não me entendeu. Eu admiti erros, ad~ 
miti até excesso em algumas medidas. O que eu quis di­
zer é que talvez o discurso de V. Ex•, nesta hora, neste 
momento, não contribua para a serenidade que todos de­
sejamos neste momento. Foi esse o se-ntidO da minha in­
tervenção. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR,- FÁJIIO LUCENA- Não hã de que, nobre Se­
nador. Não tenho porque reclamar da natureza nem de 
Deus, nem de meus genes paternos, por me terem lega­
dos este tom de v.oz, que tanto desagrada V. Ex• e natu­
ralmente pode desagradarao Senado. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Ao contrário, não 
fiz nenhuma censura a V. Ex•, atê acho que V. Ex• é um 
dos oradores mais eloqUentes deste Senado e agradáveis 
de se ouvir ... 

O SR. FÃBIÓ -LUCENA- ... Não tarlio quanto V. 
Ex• 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Não quero dizer 
que seja sempre justo, mas agradável de ser ouvido, isso 
é. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas desejo esclarecer qu-e 
aqui não nos encontramos num certame de baritoriias e, 
por conseguinte, o tom de voz, e mercê de Deus- e nin­
guém no Senado e nem na Câmara fala fino- o tom de 
voz, nesta hora, Senador Octâvio_Cardoso, é tão impor­
tante quanto as cornetas que, de cinqüenta em cinqUenta 
anos, convocavam- os israelenses para Suas festas religio­
sas e por assim o terem feito receberam o nome de jubi~ 
leu que hoje retrata a comemoração dos aniversários, 
dos acontecimentos de cinqüenta em cinqUenta anos. 

Não sei. Sinceramente peço a V. Ex• que consulte o 
verbete bodas ou jubileu, no Dicionário Aurélio, em que 
lá discrimina o dicionarista, de cinco em cinco anos, a 

-categoria dos jubileus. Sei que 35 anos é o Jubileu de Co­
ral, mas 20 anos, se não estou enganado, é o Jubileu da 
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Cascavel, que é precisamente·o que se comemorou no dia 
31 de março, próximo passado. 

Vou prosseguir, nobre Sr. __ PrC~>idente. Mas, observem 
os Srs. o que têm de lucrar, e repetindo o meu discurso 
j:ie hoje à tarde, ontem clamava o Senador Carlos C_hia­
relli, grande voz dos Pampas aqui no Senado Federal, 
que indagava: "a quem isso interessa? A quem os black­
outs interessam? Ao Governo'? Ãs Oposições?" E S. Ex• 
respondia com a lucidez que lhe é característica; ••Não 
inte~essa _ac:! Governo, não interessa_ à_ Oposição". 

Sinceramente, todos nós acreditamos quC, nO co-locar 
no suplício da escuridão Estados inteiros, e precisamente 
oifinais importantes Estados do ponto de vista de sua e­
conomia da Federação Brasileira e, coincidentemente, 
Estados governados pela Oposição, colocar esses Esta~ 
dos em escuridão, suprinii-los do fornecimento de ener­
gia elétricã, qualquer que seja ajustificatíva que até hoje 
nada justificou, creio sinceramente todos nós o c~mos, 
que esse black-out a ninguém interessa. E os romanos 
perguntavam: Qui Bano? A quem istO interessa? A quem 
interessa o cerco imposto ao Congresso Nacional? A 
quem interessa Senhores? Interessa ao governo? Interes­
sa à Oposíção? Interessa ao PDS? 

Eu vou seccionar o Governo e o PDS - vou usar de 
um recurso da Geometria, permitam-me õs erigenheiros 
gue são Senadores - seccionar os corpos sólidos atra­
vés de planos paralelos. 

Eu deix~ía, num plano, o PDS, em um outro o Go­
verno, e num plano perpendicular o PMDB. E abstrairia 
de mim a análise o Governo e o PMDB. Admitindo sin­
cerament~ que esse cerco não interessa ao PMD B, con­
vencido de que não interessa, ê evidente, e admitindo ad 
argumentandum ab absurdum que este cerco também não 
interesse ao Governo. Quero ver se interessa ao PDS. 

OYresidente da República está com os dias contados 
no poder deste País. Dentro de lO meses, conforme a 
Constituição, Sua Excelência deixa a Presidência e vai 
recolher-se ao seu lar, ao repouso, à sua aposentadoria 
conquistada, quer dentro dos quartéis, dos quais ele se a­
fastou hã quase 20 anos, quer como decorrência de man­
damento constitucional que assegura a Sua Excelência, 
aposentadoria equivalente aos vencimentos. de um Mi­
nistro do Supremo Tribunal Federal. De qualquer sorte, 
o _5enhor Presidente, dentro de 10 meses, desaparecerá 
do cenário político do nosso País. E o Presidente que ca­
minha para o ostracismo, depois de ter deixado no _abis­
mo a sua Nação, o Presidente convoca Deputados e Se­
nadores do PDS ao Paiãcio do Planalto para lhes pedir 
solidariedade à mensagem que ele mandou ao Congres­
so, mensagem para dar' um argumento honroso ao não 
comparecimento à sessão marcada para amanhã, no 
Congresso Nacional, e convoca esses Deputados para 
lhes pedir apoio. A quem? Ao Presidente? Não é admissí­
vel que seja ao Presidente, porque o Presidente está em 
fim de-carreira; é um general que não fez, até hoje, ne­
nhuma gue~ra_ e que, por implemento da idade, nova 
guerra não poderá fazê~l3 e nem dela participar. Então, 
não é o Presidente da República que se está pedindo, so­
licitando, exigindo essa solidariedade. Não. Essa solida­
riedade se está exigiildo ao sistema inVisível que domina 
este País e que, há vinte anos, determina que só tenha­
mos na Presidência da República homens sem nenhuma 
capacidade ou poder de decisão, homens que não gover­
nam. E dizia eu, faZ poucas horas, que se quisermos um 
exemplo de ~;1m povo que pode viver sem governo, numa 
verdadeira subversão da Sociologia Política, nós não 
precisamos nem sequer sair do Brasil, porque o Brasil é a 
prova provada de uma coletividade humana que pode vi­
ver sem governo porque simplesmente nós não ternos go­
verno, nobre Senador Cardoso. 

Qra, caberá essa solidariedade, terão ou não .os ho­
mens do PDS compromisso com o povo que os elegeu e 
coffi os Estados que eles aqui representam? Têm, têm 
compromisso! Os 46 Senadores do Partido Democrático 
Social têm compromissos com seus Estados, com o seu 
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povo. E foi em conseqiiência da assunção desses com· 
pro missas que eles se encontram aqui no Senado da Re­
pública. 

Eu indagaria dos ilustres colegas do Partido Democrá­
tico Social~ se não estariam incorrendo numa punlca fi­
de , numa fé púníca, se deixassem de votar em consonân­
cia com as aspirações e com as legítimas reivindkaçõ-es e 
exigências do povo e dos Estados que aqui repiesentam? 

Eu excluiria o perjúrio, porqU:e ê um crime moral que­
todos abominamos. Mas, eu indagaria, Srs. Senadores: 
de que lado ficariam esses Deputados e Senadores, da 
Nação que no momento deles está precisã.ildO-, ou--do 
Presidente da República que dentro de lO ineses não terá. 
mais nenhum cOmpromisso e nenhuma responsabilidade 
com a Nação dos btasileiros'? 

Será preciso Cfue prossigamos nesse profundo exame 
de consciên-cia, nessa reflexão ditada pelo espírito e não 
pelos instintos, seria necessário ilos aprofundarmos ã:in~ 
da mais para concluirmos que os Senadores e Deputados 
do PDS, na sessão do Congresso do dia 25, de amanhã, 
que esses Senadores, sabendo que lhes incumbe, sabendo 
das tarefas que lhes são" inerentes~ não precisam de suges­
tões, não precisam de conselhos, para exercerem o seu 
voto de acordo com os ditames da sua consciênda, dita~ 
mes que serão auridos,_como forma de serem autênticos, 
do âmago do seu povo, da alma do seus Estados, Esta· 
dos que antigamente inte,B:ravam Uina Federação, hoje 
totalmente destruída em seus fundamentos em sua supe­
restrutura, por este Governo centralista, por este Gover· 
no hermetizado, instalado no Poder há vinte anos, e que 
de lá não se quer retirãr-ã:pCsar dos reclamos, das exigên­
cias, das súplicas do povo brasileiro! O que eles pedem? 
Que pedem ao Governo? "Deixa-mel Nada tem de que 
te arrepender! Não te quero mais! Vai, segue teu cami· 
nho! O Governo rejeitado, rejeitã a rejeição e teima-e in­
siste neste casamento já desfeito, e que, se-prosseguir, te­
rá o mesmo efeito do casamento de um defunto com uma 
jovem donzela. 

O Sr. Octávio Cardoso- Antes i{oe venham os filhos 
deste casamento, V. Exf me concede wn aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Concedo o apitrte V. Ex• 
nobre Senador ... 

O Sr. OctáviO CaTdoso- Refiro-me apenaS ao .. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... lembro-V. Ex• que o 
casamento foi impedido pelo Código Civil, porque não 
pode casar-se o raptor com a raptada: o Governo com a 
Pátria brasileira. 

Tem o aparte V. Ex-' 

O Sr. Octávio Ciudoso- Nob~e Senador Fábio Luce­
na, a imagem ... 

OS~ FABIO LUCENA- ~o Código Civil quem es­
tabelece a proibição. 

O Sr. OctáVio CardosO - ... de- V. Ex• pode 
ser rislvel mas-não é rígOrosãffiente jurídica. Há con­
dições em que isso pode acontecer, mas não vem ao caso. 
Eu queria dizer a V. Ext... -

O SR. FÁBIO LUCENA- Então é o que está a conte-_ 
cendo. V. Ex• _confessa que ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- (Faz soar 
s campanhia.) 

O SR. FÁBIO LUCENA - Perdão, Sr. Presidente. 
Continue com o aparte, nobre Senador Octávio Cardo­
so. 

O Sr. Octávio Cardoso- Se V. Ex' me as-segUra; con­
tinuarei. 

D!Âil.IO DO CONGRESSO NACJONAL (Seção II) 

- O S!L FÁBIO LUCENA - Pois não. O aparte é seu. 

O Sr.. Octávio Cardoso - Eu sempre tenho de 
retornar um pouco aos pensamentos anteriores de V. 
Ex', porque V. Ex• não me concede na mesma hora o a­
parte solicitado. Aliás, usa de uma prerrogativa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- _E um defeito que vou pro~ 
cura( corrigir. 

O Sr. Octávio Cardoso - Não o estou censu~ 

rundo, estou fazendo apenas um registro. V. Ex•, comi­
go; tem sido muito cordial. Perguntava V. Ex• a qoem in­
teressa o ceri::o do Congresso? Q_uerO tranqüilizá-lo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Ainda não respondi, Ex•, 
porque eu fiz a secção, fiz o seccionamento. 

O Sr. Octávio Cardoso - A h! Pensei que V. Ex• gos~ 
tas_s_e _de alguma resposta da Bancada a que pertenço. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Não apenas gostaria da 
reSpost.:~, como à resposta serei muito grato. 

O Sr. Octávio Cardoso - Também não interessa à 
nossa Bancada o cerco do Congresso Nacional. 

OSR. FÁB[O LUCENA- Isto eu já havia afirmado. 

O_ Sr. Octávio Cardoso - Nós lamentamos os 
fatos que ensejam, às vezes, o desencadeamento de deter­
minadas medidas. Quero dizer a V. Ex• qUe não conside­
ramos também espúria a intervenção do Senhor Presi­
dente da República quando dialoga com Parlamentares 
do seu Partldo, procurando demovê-los de determinadas 
posições. O Presidente da República integra o nosso Par­
tido, é wn dos correligionários o mais preeminente que 
temos e, portanto, assisti-lhe o direito de procurar con­
vencer, de dialogar com seus correligionários. QuerO 
tambêm dizer a V. Ex• que não é apenas V. Ex•, c_omo 
Senador, nem o Partido de V. Ex• que detêm a confiança 
do povo. Quando se realizaram as eleições de 1982, o 
PDS e o Purtido de V. Ex• disputaram 11vremente os vo­
tos.do eleitor brasileiro. Quero dizer, e V. Ex• sabe, digo 
apenas em homenagem às críticas de V. Ex•, de que fize­
m-os a maioria dos prefeitos, em nosso País, fizemos a 
maioria dos vereadore.s, fizemos a maioria na maioria 
das Assemblêias Legislativas, fizemos a maioria, Partido 
a Partido, na Câmara Federal, portanto temos povo a 
nos dar voto, nós temos representação do povo também, 
temos até maioria nas representações nas diversas Casas 
do Parlamento Nacional. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, já perce­
bi que V. Ex' é um sábio que não sabe dizer o que sabe~ 
V. __ ~~ sabe, por exemplo, com a sua sapiência ... 

n SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campanhia.) - Peço a V, Ex• dê ao nobre Sena­
dor que o aparteia o mesmo tratamento que S. Ex• lhe_ 
dá. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, exatamen­
t!.! estou dizendo que o sábio que tem dificuldade, aliás, 
retiro o verbo saber, na sua flexão ... 

_O Sr. Octávio Cãidoso - Mas nem todos podem ser 
Fábio Lucel!a, c~da um tem de exercer o mandatp segun­
do suas virtudes, segundo seus poderes ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ex• eu falei em sábio ... 

O Sr. _Octá_v_io Cardoso- V. Ex' está sendo até prepo~ 
tente injusto, demasiado presunçoso para com seus cole­
gas. AparteiO V. Ex• com toda humildade para dizer-lhe 
o que s-ei. Oxalá eu pudesse saber tudo que V. Ex' sabe. 

O -sR. FÁBIO LUCENA - V. Ex' não me deixou 
concluir a alegativa. V. Ex• é um sábio que tem dificulda-
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de de dizer o que se sabe, V. Ex~ recorda Einstein qUe ix­
plicando a Teoria da Relatividade não se fazia entender 
por seus colegas, todos grandes matemáticos ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Atiás, a comparação foi bas­
tante lisonjeira. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... Foi quando fa~oso ma­
temático disse que as teorias de Einstein estavam contra­
riando os fatos o que levou Einstein a responder: "Pior 
para os fatos". E o argumento de V. Ex• é de um sãbio 
que tem di.fículdade de dizer o que sabe. V. Ex• sabe por 
sapiência própria, que o Líder da Bancada de V. Ex•, o 
Líder da minha Bancada, o Líder do PTB nesta Casa e 
muitos de seus liderados não foram eleitos, nobre Sena­
dor, em 1982. Muitos Senadores, inclusive o nobre Sena­
dor Lomanto Júnior, dois terços do Senado, 44 Senado­
res até às eleiçoes de 1982, porque éramos 66, 44 Senado­
res foram eleitos em 1978. Logo, isto já foi dtto, já for-re­
petido, já virou ladainha, já se transfoTmou em litania, 
isto já cansa dizer. Logo, nobre Senador, esta maioria, a~ 
legada até pelo ~enhor Presidente da República como 
tendo sido eleita em 82 e em cOnseqüência, nobre Sena­
dor .. 

O Sr. Octávio Cardoso- Não estou me referindo ao 
Colégio Eleitoral, estou me referindo ao resultado da e­
leição. 

O SR. FÁBIO LUCENA --••• gerando o direito ad­
quirido de o PDS eleger o secess.or do General Figueire­
d.Od::ssa maio_ria não existe, não existiu. E, ainda que e­
xi_stisse, seria uma pornografia jurídica falar em direito 
adquirido quando de trata de direito público. Nós tería­
mos que devolver as terras do nosso Pais aos silvincolas 
que aqui viviam antes de Cabral des_embarcar na Terra 
de Vera Cruz, depois foi a Terra de Santa Cruz; C hoje, 
'Terra do General Cruz". 

Nobre Senador, dizia eu, essa maioria não existe, mas 
isto não elide ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Perdão, V. Ex• me concede. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... me permita, que se dis­
cuta a questão nesses .termos. Eu, por exemplo, não que­
ro mais discutir se o Colégio Eleitoral ê legítimo ou 
f!ào .. 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu não falei.itisso, no"br_e Se-_ 
nadar, poderia ter falado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu gostaria que V. Ex• a­
guardasse o aparte, a concessão do aparte ... 

O Sr. Octávio Cardoso- Mas eu estou sendo tào ge­
neroso ... 

O SR. FÁBIO -LUCENA - ... eu não quero discutir, 
riobre Senador, se esse Colégio Eleitoral... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior. Fazendo 
soar a campainha.) - Peço ao ilustre Senador Octávio 
Cardoso que__só aparteie com a permissão do orador. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E eu permitirei o aparte, 
Sr. Presidente. Não quero mais discutir se esse Colégio ê 
legítimo ou não,_ porque, na minha opinião, ele não é 
legitimo. Pode ser cm outra opinUio, mas na minha ele 
não é, pois padece de um pecado original, de um pecado 
de origem, que até pelo dogmatismo de slgumas religiões 
j;:rrrrais desaparece da vida do ser humano, tanto que a 
Vi-rgem Maria merece o titulo de Imaculada por ter con­
c~bido sem o pecado original. Ã exceção da Virgem Ma­
ria-, todos os mortais, Sr. -Presidente, carregam em si o 
pecado origi!laL E além do pecado original, o Colégio E­
!eítoral traz o pecado mortal da farsa, da fraude, do arbí­
trio, da violência e da prepotência do "pacote de abril'', 
porque foi através dele que o Sr. General Ernesto Geisel 
imp!õ.lntou o atual Colégio Eleitoral, a fim de assegurar 
ao Põ.lrtido de sustentação política do Governo, no Con-
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gresso Nncional, Maioria_nesse Colégio, e conseqUente~ 
mente o continufSmo, como se fora um pecúlio castrense 
na Presidência da República, de homens gerados no Co­
légio Eleitoral, gerados ilegitimamehte, geradOs espuria­
mente, a fim de que, não apenas por 20 a nós, como jâ a­
conteceu, mas por mais 10, ou mais 20, ou talvel:-fnais 
30, a Nação brasílcira seja forçada a admitir a exístêilcia 
do Colégio, como prelibaçào da eleiçãO Cfe ·presidentes 
sem nenhuma legitimidade, embora investidos de legali­
dade indiscutível. 

Eu não quero disCutir, nobres SenadOres, a questão 
dessa legitimidade._Não me interessa, sinceramente, se o 
Colégio Eleitoral é legítimo ou não. O que eu quero per­
querir é se -são legítimas as reivli'iOiCações populares. 
Quero argüir se t"êm lCgitimidade o comparecimento às 
praças públicas do RiO Grande do Sul, do Paraná, do 
Rio de Janeiro, de São Paulo, do Acre, do Amazonas, de 
Belém do Parã, do País inteiro. Quero perquerir, argüir, 
indagar, questionar se esses milhões de brasileiros pos­
suem legitimidade, possuem titulã.rídã:de de cidadania 
para se dirigirem à praça pública e exigirem do Congres­
so Nacional o ateiidiminto às suas reivindicações, o 
cumprimento da sua vontade que, neste momento, Srs. 
Senadores, se resume, não apenas no movimento de arre­
gimentaçào popular, não_apenas na organização promo­
vida por parte dos políticos, mas que representa a mobi­
lização da sociedade inteira. Não são os Partidos, nem as 
organizações patronais ou de empregados, de trabalha­
dores que dirigiram ou estão diri8indo a· campanha pelas 
eleições diretas. 

Pela terceira vez, na História deste País, pela terceira 
vez, porque só há dois fatos anteriores de igual proce-­
dência e de igual significação, pela terceira vez, na His­
tória deste País, é a sociedade civil- e quando digo so­
ciedade civll, quero dizer que estou dizendo sociedade 
dos cidadãos brasileiros, seJam eles civiS; sejam-eles mm:. 
tares - quem está reivindicando, um movimento de ci­
vismo, SrS. _Senadores, as eleições diretas, como pressu­
posto fundamental para a reconquista da dignídade e da 
soberania pelo povo brasileiro. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
O prímeiro precedente ... 
Sr. Presidente, disponho de 5 minutos ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúniOr) - Permito­
me interromper V. Ex•, para dizer que quem é o juiz do 
tempo aqui soU eu. V. Ex• dispõe de 4 minutos e é isso 
que e_u queria, realmente, comunicar _a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Apenas, como V. Ex• fa­
lou I minuto, eu ao dizer que dispunha de cinc_o, dispu­
nha de fato de 5 minutos. Com a permissão de V. Ex•, u­
sarei apenas 3 minutOS. Desejo homenagear os deputa­
dos aqui presentes, na pessoa do Deputado Hélio Du-. 
que, aqui presente- aliás, o Brasil só teve um duque na 
sua História, Sr. Presidente, fato único, foi o Duque de 
Cal'i.ias. Hoje, o_ Brasil tem _um outro d_uque, o grande 
Deputado do Paraná, Deputado Hélio Duque, que hon­
ra, com sua presença, ~sta reunião do Senado Federal. 

Sr. Presidente, eis os fatos aqui colocados; o Colégio é 
ilegítimo? Não me interessa. É ilegítimo? Não me -inte­
ressa. E o povo, a sociedade brasileira? A sociedade é 
legítima? ~legítima. São legítimos os mandatos dos De­
putados e Senadores? São legítimos. Logo, em conse­
qaéncia, em consonância e em sintonia com essa legiti­
midade de que estou convencido- repito -a partir do 
Presidente Lo manto Júnior, a maioria -SUbstancial, por­
que substanciosa de Senadores e Deputados do Partido 
Democrático Social, amanhã, haverá de consagrar a 
vontade popular, aprovando a Emenda Dante de Olivei­
ra. 

Enganam-se, Sr. Presidente, aqueles que estão na vã 
expectativa de que, se a emenda passar na Câmara, ela 
terá, como túmulo, o Senado da República. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

Eu me recuso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a admi­
tir que haja, na Bancada do Partido Democrático Socíal, 
Senadores coveifos- da democracia brasileira. Como a 
votação _serâ noturna, quero recordar que, nos cemi­
térios, é proibido o ingresso de noite, para que não se 
promova· o enterrõ noturno, o pior dos aviltamentos à 
dignidade humana e, por isso, proibido por lei. Nos ce­
mitérios, de noite, só s_e entra com permissão da lei e a 
serviÇo da Justiça. Entra a Polícia, no cemitério, à noite, 
para proteger determinadas circunstânciaS- que possam 
ter revestido a inumação. 

Não, Sr. Presídente, Senadores da República não in~ 
gressarão- no cemitério, à noite, para transformá-lo na 
necrópo-le do regime democrático, tão ansiada pelo Go­
verno que, tentado sobreviVer com injeções de arbítrio 

- em seu organismo combalido, ao longo de.ssas últimas 
duas décadas de arbítrio, Sr. Presidente, hoje está semi­
morto, está semivivo e nada tem que dizer para os vivos. 
E, se dos vivos muito tem a ouvir, mais ainda tem a l?uvir 
dqs mortos porque, se o Governo está desfazendo dos vi­
vos, dos Congressistas vivos· qUe compõem o Congresso 
Nacional, ele está envergonhando a memória dos cons­
trutores da Pátria que, ao erigir_em~na, jam~is admiti­
ram, que se pudesse admitir o Congresso Nacional, 
como colocado, no momento em que é concTanlado pela 
Nação inteira, jamais se poderia admitir que, da decisão 
do Congresso Nacional, pudesse depender a cova fria e a 
nave géli~a da democracia brasileira. 

Assim, Sr. Presidente, em homenagem à Bahia, em ho­
menagem aos baianos, quero recordar aos Srs_. Senado­
res: ali está efe, lá.- olhando pãia o Plenário, com o seu 
"pathos" ardente, com o látego veemente do seu verbo, 
com o azorrague da sua inteligência e da sua consciência, 
ali está ele, lá colocado de propósito para proteger o Se­
nado da República das investidas dos inimigos da demO­

- cracia, dos inimigos do povo. 

Ali está,_Sr. Presidente, o patrono desse Poder, o Dr. 
Rui Barbosa, para fiscalízar, na SeSsão de amanhã, o 
voto dos seus paraninfados, o voto de todos os Senado­
res da República Federativa do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

o-sR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a_ pala-via ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A Bancada do PMDB está até a esta hora, na irrippr­
tância dos pronunciamentos que se sucederam, fazendo 
uma vigília cívica, porque este Congresso estava cercado 
por tropas do General Cruz e os estudantes, aqui dentro, 
daqui não podiam sair. 

Felizmente, a esta altura, dada a ação e a participação 
dos __ Srs. Congressistas, parece que a questão se encami- -
nhou para uma solução definitiva, pois os estudantes es--­
tão podendo sair e as tropas, por enquanto, se retiraram. 

Por essa razão, queremos dizer que valeu a pena nossa 
presença aqui, que teve o significado -de dizer que o Con­
gresso estava permanente. Se ele estava cercado, os Par­
lamentares aqui estavam reunidos, dispostos a resistir, 
viesse o que viesse. 

Felizmente, essa primeira etapa foi venctda _de uma 
maneira honrosa de nossa parte. Nada disso poderia ter 
acontecido, Sr. Presidente, e nada disso_deveria ter acon­
tecido, se os responsáveis pela manutenção da ordem 
pública quisessem manter a ordem pública. 

OS estudantes vieram, lotaram o plenário da Câmara 
dos Deputados, levados pela notlcia de que o Presidente 
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Ulysses Guimarães hoje faria um importantíssimo pro.; 
nunciamento, é lá se portaram com dignidade. Encerra­
da a sessão, preparavam-se para sair quando verificaram 
que o Congresso estava cercado pelas tropas do General 
Cruz. E de lá até aqui o incidente perdurou. O importan-_ 
te a ser salientado é que exatamente a mocidade, exata-­
m.ente os estudantes que, levados por um sentimento na­
cional que empolgou a Nação, e que amanhã tem o seu 
dia culminante, vieram ao Congresso Nacional, que é a 
Casa do Povo, para assistir a uma sessão do Congresso 
Nacional, e quem fez a perturbação da ordem, quem 
trouxe a irresponsabilidade, quem trouxe o tumulto para 
dentro do Congresso Nacional foram as tropas do Gene­
ral Cruz. É interessante salientar que cercaram o Con­
gre.ss-o Nacional, impediram que Congressistas entras­
sem ·no Congresso Nacional, usaram da violência, Sr. 
Presidente, contra este Congresso e contra a pessoa dos 
-congressistas; é importante salientar, fato de que, apesar 

- de tudo, mais uma vez, clara e precisa, vieram a Brasília 
centenas e centenas de prefeitos, cenfenas de vereadores 
e dep-Utados estaduais, de líderes sindicais, de homens 
públicos representantes das mais autênticas entidades ci­
vis deste País para assiStir à sessão do dia de amanhã. 

Todas as reuniões aquí feitas foram pacíficas; todas as 
manifestações foram ordeiras, com ímpeto sim, com 
uma disposição muito grande, não há dúvida. Há, por 
parte do povo brasileiro, uma manifeStação fantástica, 
com relação ao dia de amanhã. Pela primeira vez, as bu­
zinas tocaram freneticamente, às 6 horas da tarde, hoje, 
em Brasília. No Rio, em São Paulo, em Porto Alegre, pa­
recia um cÜa de festa, porque o povo, com suas panelas 
batendo, o povo na rua, cantando, gritando, manifesfava 
sua expectativa, com relação ao dia de amanhã. 

A Oposição e o povo brasileiro se armaram com todas 
as suas forças, na expectativa de uma vitória para O dia 
de __ amanhã. 

Lamentavelmente, aqueles que são os responsáveis 
pela manutenção da ordem, armaram um círculo de de­
sordem, de anarquia, de tumulto, de_ pressão, de coação 
cm cima do Congresso Nacional, cm cima da sociedade 
brasileira. t incrível o que está acontecendo nesta hora, 
neste País. É incompreensível. Na verdade,_se vivêssemos 
numa democracia, e tivéssemos um Congresso na auten­
ticidade dos seus poderes, poderíilmos incriminar o Pre­
sidente no crime de responsabilidade, porque ele está im­
pedindo o livre funcionamento do Congresso Nacional. 

Se se diz que está na Constituição, que é um direito 
baixar as medidas de emergência, S. Excelência tinha de 
justificá-las perante a Nação. E quais fOram as cau-sas 
das medidas de emergência? O Brasil inteiro fazendo as 
maiores manifestações públicas da sua História, mas em 
ordem, em paz, com traqüilidade, onde não houve ne­
nhum incidente. Milhões de brasileiros se reunirido em 
todas as cidades deste País, brasileiros que não perten­
cem a Partidos Políticos, brasileiros que nunca foram a 
uma cqncentração pública e, no entanto, entenderam 
que a hora é esta, que o momento é este, que a responsa-­
bilidade que têm com a Nação, de darem sua partici­
pação, era esta. 

No momento em que acontece isso, o Presidente da 
República invoca o quê? Calamidade pública, convulsão 
social? Mas qual é a calamidade pública que aconteceu 
no Brasil, qual a convulsão social existente no Brasil, 
para serem decretadas medidas de emergência? Então, 
quando se diz que compete ao Presidente, que o Presi­
dente tem o direito de bai_xar as medidas de emergência, 
ele tel)l obrigação, êtica e moral, de dar as causas pelas 
quais baixa as medidas de emergência. E não tinha uma 
causa, nenhuma causa para serem baixadas medidas de 
emergência. Se Sua Exelência diz, na sua justificativa, 
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que baixou as medidas de emergência para garantir o 
funcionamento do Congresso Nacional, estâ mostrando, 
hoje, que as medidas de emergência foram feitas para 
boicotar, para anarquizar, para dificultar, para tumul­
tuar, para pressionar, para coagir o Congresso Nacional. 
Essa é a realidade, a triste e dolorosa realidade. As medi­
das de emergência foram baiXadas para coagir o Con­
gresso Nacional. 

Mesmo baixando medidas de emergência, em nome de 
quem e por que as rádios e a televisão não podem trans-­
mitir a sessão de amanhã? Mas em nome de quem? 
Quando este País vai viver seu dia histórico mais -impo"r­
tante. Por que as estações de rádio e televisão não podem 
trasmiti{a sessão de affianhã? Qual o motivo, qual a cau­
sa, qual a razão, se a Nação inteira quer acOmpanhar, 
quer ver, quer sentir, quer tomar co-nhecímento? Por que 
elas estarão impedidas de transmitir a Sessão que se rean:.­
zará em Brasília no dia de amanhã? "E. claro que se sabe. 
É evidente que se sabe. Procurou-se isolar Brasília, trans­
formar Brasília numa ilha, no seiitido de que as presSOes. 
a presença, a manifestação, a ansiedad.e da NiçãO não 
pudess:e chegar dentro de Brasília. Nesta hora, neste mo­
mento, neste instante tão deciSivo; vamos víver; Sr. Pre­
sidente, a posiÇão que está sendo to"Ólada· agorã. 

Se se retiraram as tropas do General Cruz que.cerca­
vam o Congresso, queremos previnir à Mesa que a Ban~ 
cada do PMDB não admitirA que, amanhã, as tropas do 
General Cruz cerquem-e imp(!çam a vinda para o Con­
gresso Nacional até dos funcionários desta Casa, até dos 
Líderes que, na senha que receberam, duas cada um, 
possam vir e entrar no Coilgresso Nacional. Amanhã, 
Sr. Presidente, deve ser um dia em que esta casa, que êi 
Casa do povo, deve estar -abCrta parã que o Povo. po.~sa 
aqui entrar. E não vamos admitir, em hipótese aiiUn1à, 
que esta Casa "fundcine~amàfihã sob coaçãO de um cidâ­
dào, cujo dia mais alegre da· sua ·Vida, diz ele, será guãO­
do fechar o Congresso Nacional. Nesta hora, Sr. Presi­
dente, e neste momento em que nos preparamos para o 
dia de amanhã, e cada um vem com seus argumentos e 
com sua lógica, nós.estairiOs-ffancjrlllOs pelei cumprimen­
to da nossa parte. Amanhã, votaremos a Emenda Dante 
de Oliveira, votaremos na firme conviéção de que elii"te~ 
rá todas as condições de ser aprovada na Câmara e no 
Senado Federal. 

O Senador Fábio Lucena, disse que é absolutamente 
impossível imaginar-se que a emenda passe na Câmara 
dos Deputados e caia no Senado Federal~ e acreditamos 
nisso porque nós Senadores teremos a responsabilidade 
de responder, perante a Nação e perante a sociedade, pe­
los nossos atas. Não se pode levar adiante a argumen­
tação de que a Câmara ê a Casa que respira a Vontade 
popular, e o Senado é o local onde os reacionárioS estão 
para sepultar as idéias de liberdade que nascem na Câ­
mara Federal. Não! Não acreditamos que faremos esse 
papel: Absolutamente, tenho convicção de que isso não 
acontecerá. Tenho dito exatamente; a Câmara que faça 
seu papel e aprove a emenda, porque eu tenho a con­
vicção de que ·senadores que até agorã Se inarttêm silen­
ciosos, já atenderam a um apelo muito importante, por­
que enquanto o Líder do Governo mandava um telegra­
ma aos seus líderados, liderando:os para que aqui não 
viessem, que ficassem com a semana de fOlga, a SI-ande 
verdade - e justiça seja feita - ê que os ParlamentareS -
do PDS, rla Câmara·e no Senido, C:Stã6 em Brasíliã.;e se 
eles estão em Brasília é porque eles já estãO na expectati­
va do que devem votar. 

t importante, conforme sã.Jienta o Líder do Governo, 
é normal, ê lógico que o Presidente da República chame 
seus liderados e os homens do seu. Partido, para os cori­
vencer a mudar de voto, isso pode ser normal, pode ser 
lógico, Sr. Presidente, o que ·rião é normal, e a imprensa 
tem publicado, é que eles devem mudar o voto, que eles 
não podem votar pela eleiçãO direta para a Presidência 
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da República, podemos ter um novo 64, uma convulsão. 
Isso não é ex.ato, isso não é correto, e essa pressão do Se­
nhor Presidente da República em cima dos Parlamenta­
res, fazendo com que alguns, até ontem, certos de que 
votariam na emenda, hoje, estejam perturbados, esse é 
um desserviço tremendo e brutal que o Presidente da Re­
pública, no seu infeliz e dramático Governo, nunCa hou­
ve tanta corrupção na História deste País como no seu 
GoVerno, tanta inflação, tanta dívida externa, tanta ir­
responsabilidade, no entanto ele vem e faz uma afirmati­
va dessas, dizendo que a emenda tem que ser derrotada, 
porque caso contrário teremos um novo 64. Não! Pelo 
contrário. Parece-me que a emenda tem de ser aprovada, 
Sr. Presidente: ela deve. ser aprovada, ela precisa ser 
aprovada, porque caso contrário, aí sim, nós não sa~­
mos o. quC poderã acontecer com o destino deste País. 
Este Pais que não terá condições de nomear, pqr quatro 
ou por seis anos. mais, um Presiden.te sem o respaldo da 
opinião pública, sem o respeito dos seus concidadãos, 
sefif o voto popular, por um Colégio espúrio, que não 
tem a vontade da Nação. 

Amanhã é o dia mais importante da vida deste Con- _ 
gresso, ao longo dos últimos anos. É me parece que ares­
ponsabilidade que_ temos, a obrigação que temos é de 
cumprir a nossa parte. 

Da representação do PM_DB, queremos dizer, com a 
mais absoluta convicção, o nosso voto ê um voto livre e é. 
uf!l _ _yoto ~ns~iente. De __ um lado, é um vot~ q~e "S(ddet}--. 
tifica corri a alma popular, com a vontade da Nação in­
teira, porque hoje, não há .d.úvida nenhuma, o Brasil in­
teiro quer eleição direta, e quando o Brasil ínteifO quef 
eleição direta, não.quer· apenas eleger o Presidente, quer 
mudar o_ que aí está, mudar o modelo económico, mudar 
o modelo social, mudar a ética m_oral, a dignidade da 
coisa pfiblica. O povo ilão está apenas na rua por querer 
eleger ul"T!. novo Presidente; o povo está na rt,Ja porque 
quer um novo Presidente para uma nova sociedade, onde 
haja respeitabilidade dos homens que estão no poder, e 
um programa de ação política, económica, ·social e insti­
tucii:ma:Jq-ue se identifiq-ue como bem público ~dã causa 
da Naçã~o brasileira. 

Sr. Presidente, quando se falou e a Liderança do Go­
verno diz que fez mais prefeitos, e mais governadores, e 
mais senadores, e mais não sei o quê, o importante é o 

-número dos votos. E nas últimas eleiçoes, o PMDB sozi~ 
nho fez um milhão e quinhentos mil votos mais do que o 
PDS; as Oposíções.unidas frzeram seis milhões mais do 
que o PDS. Mas eu me atrevo a dizer o seguinte: não s~o 
vinte e cinco milhões de votos da Oposição, eu me atrevo 
a dizer que a esmagadora maioria daqueles que votaram 
no PDS, a essa altura, tambêm quer eleições diretas,tam» 
bém quer mudar, também não aceita esse poder econó­
mico e social que aí está. Então é a sociedade que deseja 
mudar, é o povo que deseja mudar, somos nós que preci­
samos mudar e a decisão é amanhã. 

Votar contra, Sr. Presidente, pelo capricho do Presi­
-dente da República, que acha que a eleição ·direta é im- _ 
portante, que deve-se fazer uma eleição direta, mas que -
se deve esperar para mais tarde. Se a crise brasileira atin­
ge os seus extertores, se nossa dívida externa nos leva a 
compromissar nossa soberania com o Fundo Monetário 
Internacional, se_ainn~ção leva ao desesper9 milhões de 
brasileiros; se nossa econo~ia está numa recessà_o que 
vai ao terceiro ano, ·e não se Sabe se nãO sucumbirá, espe­
r~. por qUêTPOi" qual razão, e qual a conseqaência? Es-

--perar mãfs quâ.tro angs, para iniciarmos daqui a quatro 
anos? Será que a sociedade terá condições de esperar 

-rUais quatro anos? Esperar por qi.J.ê? É maldade, é cruel­
dade, é esmagar, é sufocar a sociedade brasileira. E me 
parece que, a esta al~ura, a· sociedade brasfleira deseja 
exatamente uma posição do povo e uma posição do seu 
Governo e dO seu Parlamento. 
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Então, Sr. Presidente, parece-me que essas manifes­
tações, que esses milhões e milhões que acompanharam, 
o público· inteiro, as manifestações da Oposição e da so­
ciedade civil brasileira não são manifestações de pessoas 
que falaram e foram para casa, são pessoas que estão 
convencidast estão convictas de que a hora ê esta, estão 
na expectativa de uma mudança pacífica e ordeira pelo 
Congresso Nacional. 

Nós temos a responsabilidade de traçar um cam:inho 
de maneira ordeira, de maneira pacífica, de maneira de­
mocrática, pelo voto popular. Se não traçarmos esse ca­
minllo, Se falharmos no dia de amanhãa, se não tivermos 
coragem de enfrentar, de frente, de responder àqueles 
que, com seus arreganhas e seus apetites, àqueles que i":­
crustados no poder de lá não querem sair, sob hipótese 
nenhuma, inventando e criando mil crises, porque se 
aCOStumaram e lá querem ficar. Se não atentarmos para 
nossa responsabilidade, ·seremos cc-responsáveis pelo 
que pode vir depois; seremos cc-responsáveis pelo que a 
sociedade brasileira pode seguir nos caminhos que vier a 
buscar, porque a nossa vez, o nosso dia e o nosso mo­
mento é no dia de amanhã. 

V. Ex~. _Pr~sidente Lomanto Júnior, que tem a respon­
sabilidade de presidir esta sessão, tão importante, tão 
séria e tão significativa, e democratiCamente até com ge­
nerosidade no tempo, permitiu que ela chegasse a esta 
hora. tenho certeza de que haverá de entender e com­
preender o trabalho, a respons-abilidade e a importância 
deste nõsso m8.nifesto da Oposição brasileira. 

Nós nos identificamos cciill o pensamento da socieda­
de brasileira, e não nos atemorizamos com os arreganhas 
daqueles que nos querem coagir. Não estamos preocupa­
dos com a ameaça de que podem fechar o Congresso Na­
cional; não podem, não fecharão, mas mesmo que a 
amcilça existisse, acima disso estã a nossa responsabili­
dade, a nossa consdência. Há momentos em que não são 
atas de coragem, são <!tos apenas de cumprim_entos do 
de\'er.- Há momentos graVes e sénos, e talvez alguns de 
nós não se tenham atentado para o momento que esta­
mos vivendo;·~estamos acostumados a olhar para trás e 
verifrcarmos as horas dramáticas e as horas históricas 
que vivéU o Parlamento brasileiro. pois estamos tendO a 
responsabilidade, a honra de vivermos.umahora dest;.t, e 
temos a obrigação de sermos dignos dela. Este Parla­
mento já foi fechado, mas quando o fecharam ele caiu de 
pé. Este Parlamento já teve decisões históricas, ·de ho­
mens magníficos, no seu passado. Se não temos o talento 
deles, pelo menos tenhamos a dignidade de representá­
los para que não sujemos o nome desta Casa. 

Amanhã é um dia em que pretendemos votar com nos­
sa consciência do dever a ser cumprido. Não temos· a 
preocupação do medo, porque me parece que não é hOra 
de termos medo. Medo de que, Sr. Presidente? Medo de 
que o Presidente da República vã nos preocupar, nos as­
sustar com suas ameaças"? Medo de que, continuando a 
nossa luta e o nosso voto, no dia de manhã, haverão de 
ver dias piores do que os que estamos vivendo'? Não, S~. 
Presidente, ess?s coisas não nos atemorizam. Graças a 
Deus não temos medo de pressão militar, não temos 
medo de.pressão do Presidente da República, não temos 
medo com o que pode nos acontecer a nível pessoal. E 
isSo não significa absolutamente nada, a nível de uma to­
mada âe posição . .to mínimo que podemos fazer, por­
que 11á instantes tia vida de UTfl homem público, em que o 
cumprimento do dever, e o cumprimento do dever volta­
do para sua consciência, para seu pensamento e para sua 
idéia, ê exatamente o mais importante que ele tem de 
cumprir. 

t: nós, s·r. Pfesidente, bstamos fazendo nossa parte. 
Com relação a nossa parte, Sr. Presidente, quero dizer 
que ·olhamos para o PDS numa expectativa ·muito im­
portante. O PDS, ao longo de sua vida, vive também um 
momento decisivo. O Parlamentar do PDS veio para cá 
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com o vQtO popular igual a nós. Em alguns Estados 
como no meu, o Rio_Grande do Sul, eles vieram vitorio­
sos nas urnas de 15 de novembro. Mas vieram, Sr. Presi­
dente, usando uma _li_og_uagem de quem queria também 
desenvolver um modelo econômico difer~nte daquele 
que estava ai, e com o compromisso de buscar a normali­
dade democrãtica, Essa (oi a linguagem usada também 
pelo Partido oficial. 

Nesta hora, neste momento, neste instante,- votar con­
tra a Emenda Dante _de Oliveira em nome de quem, Sr. 
Presidente? Em nome de qual razão, de qual motivo, de 
qual significado_? Votar contra a. Emenda Oante de Oli­
veira, a pretexto de que chegará outra ao Congresso Na­
cional, Sr. Presidente, uma outra que, me perdoem a 
franqueza, jã tem em si o vício" de or)ge'nf na sua consti- · 
tuição? O Presidente d_a República, quando falou à 
Nação, a única coisa concreta_ que disSe, -no dia 31 de 
março, foi que enviariã uriia merisagem corrceleições di­
retas em dois turnos .. 

Quando ele falou em dois tu_rnos, _o PDS ~e rebelou. 
Começaram a protestar os Líderes do PDS. Como 
eleição em dois_turnos? Eleições em dois turnos, onde a 
Oposição concorre com quatro candidatos na primeira 
eleição e, na segunda, os dois mais votados, não conse­
guindo nenhum deles 51%, vão concorrer, é fácil de en­
tender que as OPosições poderão se reunir em torno de 
um deles, e esse ganhará. O que fez o Gover_no? O Go­
verno manda para o Congresso a mensagem. Não pode­
ria alterar os dois turnos, porque os dois turnos tinham a 
palavra empenhada pelo Presidente Figueiredo perante à 
Nação, no dia 31 de março. Mas, manda para cá uma 
forma sul generis. A eleição será em dois turnOs, maS o 
candidato a Presidente que fizer mais de 40% -itienos de 
51%, 'vai para o Congresso Nacional, e o Congresso Na­
cional é que vai decidir. Não vai_ para dois turnos--pelo 
voto popular: o segundo turno não é pelo volo popular, 
o segundo turno é pelo Congresso Nacional. E, vamos 
ter o quê? O Cangfesso, que vai ser eleito em 1986, é que 
escolheria o Presidente da República em 1988. 

Um CongressO, dois anos depois de ter sido eleito, é 
que- haveria de escolher o futuro Presidente da Repúbli­
ca. Então, o grande vício que damos ao atual_C_Q]égio 
Eleitoral é que ele é espúrio, porque entre as mil e outras 
causas que existem, não há a atualidade. Ele foi eleito 
quatro anos antes da escolha do Presidente da Repúbli­
ca. O mesmõ val Querer-o Presidente da República no fu­
turo Colégio Eleitoral. Quem vai eleger-o Presidente, em 
1988, são os Deputados Federais e os Senadores eleitos 
em 1986, o que é_um absurdo, Sr. Presidente, é irreal, é 
fora da realidade. 

Parece-me, portanto, que deixar de votar na Emenda 
Dante de Olivelfa~-parã apresentar uma emenda que já 
tem um vício de origem, absurdo e total, é completamen­
te fora da realidade e fora daquilo que podemos imagi-
nar. 

Por isso, Sr. Presidente, parece:me que-esta é uma 
hora de darmos a importância e o signific:ido desta po~ 
sição. A Emenda Dante de Oliveira é uma emenda singe­
la. Vamos votar, no dia 15 de novembro, vamos eleger, 
pelo voto popular, no dia IS de novembro, vamos esco­
lher alguém que possa ser do PDT, do PM DB, do PDS, 
do PT, aquele que tenha a maioria dos votos no dia IS de 
novembro. 

Um ilustre parlamentar, Líder do Governo, afirmou 
que os comícios eleitorais foram muito maiores do que 
os da Oposição. O PoVo que foi à praça pública é muitO 
maior do que o significado dos partidOs -políticos. Logo, 

· os partidos políticos não têm condições de s·e reunir, de 
apresentar candidatos e ter plataforma até o dia 15 de 
novembro, · 

Será que os partidos políticos não vão ter condições de 
lançar seus candidatos até o dia 15 de novembro e, .em 
compensação, o Colégio Eleitoral vai nomear um Dr. 
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Maluf ou um Coronel Andreazza e um deles vai ter con­
dições de. presidir o Governo deste País, Sr. Presidente? 

Serã que~ a-esta altura dos acontecimentos, poderemos 
imaginar que alguém escolhid_o pelo Colégio Eleitoral 
vai ter mais condições de_infra-estrutura, de condições é­
ticas, rle condições morais para presidir este País, do que 
alguém eleito pelo voto popular? Parece-me um absurdo, 
parece-me irascível, parece-me irracional, parece-me ab~ 
solutamente fora da realidade e da sociedade brasileira. 

Acho que o dia de amanhã é o dia ém qu-e os Parla­
mentares do PDS terão de refletir. Eu, pore1<.emplo, Sr. 
Presidente, tenho uma longa vida pública, modesta mas 
longa. Olhando para trás, eu rite lembro de horas impor­
tantes e graves que eu tenha vivido, eu me lembro de de­
CíSOis importantes que eu tenha tomado, como vereador, 
como Deputado, como dirigente partidário, mas eu não 
me lembro de nenhuma decisão que eu tenha tomado 
quC vai marcar ·a minha vida, que vai marcar indelevel­
mente o meu futuro, quanto o ·voto que darei amanhã, 
favorável à emenda das eleições diretas, porque este é um 
voto qUe o povo inteiro estará acompanhando. Esta é 
uma hora de decisão que a sociedade inteira estará na ex­
pectativa. E, dependendo do meu voto, vamos ter as con­
seqüências no dia de amanhã, para mim e para aqueles 
que votarem. 

Eu duvido, Sr. Presidente, que um parlamentar que 
deseja _continuar na vida política, que deSeja avançar na 
vida política, dê seu_ voto, amanhã, sem refletirem as 
conseqüências do mesmo. Eu duvido que o Parlamentar 
que votar contra a Emenda Dante de Oliveira, amanhã, 
não haverá de sofrer as conseqUências do seu eleitorado, 
no dia IS de novembro de 1986. Eu duvido, porque te-_ 
nho a mais absoluta convicção de que esse voto haverá 
de acompanhar o Parlamentar. E o Senador do PDS que 
queira votar contra essa emenda, tenho absoluta con­
vicção de que ele meditará duas vezes, porque não terá o 
povo ao seu lado, daqui a dois anos, na hora da eleição. 

É como disse um Parlamentar, depois de falar com o 
General Figueiredo. Quando_ o Gen~ral Figueiredo insis­
tiu que ele deveria votar contra a Emenda Dante de Oli­
veira, a Imprensa publicou que o Parlam~:ntar lhe r~:s­
pondeu: "É, general, mas daqui a dez meses o Senhor 
não ê mais Presidente, e os meus eleitores continuarão 
meus eleitores, e se eu votar contra essa emenda, eu pos­
so ir para casa, porque nunca mais -vottarefpaY.a o con:-­
gresso Nacional". 

Por isso, Sr. Presidente, estamos convencidos de que 
amanhã haverá- de ser um dia de vitória, não da Opo­
sição. Não, até pelo contrário Sr. Presidente, vamos fa· 
zer justiça. Essa emenda para ser vitoriosa amanhã, de~ 
pende essencialmente do Partido do Governo e se ela for 
vitoriosa, e de um modo especial aqui no Congresso Na­
cional, será uma vitória estrondosa dõ-partido do Gover­
no. Será uma vltória do PDS, porque será a consagração 
do PDS, será, talvez, o dia da redenção do PDS, serã, 
talvez, o dia em que o PDS marcará, será o seu batismo 
oficial, com sua independência, com sua personalidade e 
com seu respeito e credibilidade perante à opinião públi­
ca. 

Por isso, Sr. Presidente, amanhã não deverá ser um dia 
de confronto, queira Deus, serã um dia de confraterni­
zação do Congresso N aciona\. 

N~sta hora, neste momento, encerramos esta nossa cÕ· 
locação, nesta noite de vigília, dando nosso abraço aos 
companheiros do PDS, com riossa expectativa e nossa 
certeza de que amanhã, neste horárío", estaremos choran­
do abraçados, juntos, de mãos dadas, cantando o Hino 
Nacional, porque uma nova Pátria, uma nova Nação, 
uma nova sociedade, um novo porvir, um novo futuro, 
um novo Brasil estará nascendo a esta hora, amanhã. Se 
Deus_ quiser. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi· 
dência determinou o cancelamento da sessão coQjunta 
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anteriormente convocada para às dezenove horas, e con· 
voca outra, a realizar-se amanhã, às nove horas, no ple­
nário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciaÇão 
das Propostas de Emenda à Constituição n9s 5, 6, 8 e 20, 
de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
~~ignando para a sessão ordinária de amanhã a se~uinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
i27, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito instituí­
da pela Resolução n9 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n's 1.090 a 1.092, de 1983; das Co­
missões: 

-de Constituiçio e Justiça -19 pronunciamento: pela 
constitucionalidade_e j1,1ridicidade do Projeto e da E~en­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 2' 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do sub!'ititutivo da Comissão de Minas e Energia; e 

- de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos rermos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a ~riação de uma comissão especial, composta de 7 (sete) 
membros, para, no prazo de 90 (noventa) _dias, examinar 
e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasileira 
sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados de 
petróleo, bem como a extensão de subs[dios concedidos 
ao setor petrolífero, tendo 

-PARECER ORÁL, proferido effi Plenârio, da Comis­
são de_ Constituição e Justiça, fa':orável 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n'>' 6, de 
_1284, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema eJutahy 

Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistro Jarbas Goilçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenãrio, preste informaçÕes sobre a crise econômica e 
financeira da Previdência e Assistência Social. 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 8_96, de 
1983, de autoria da_Senadora Eunice Michiles, solicitan­
do, nos termos do!i arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial mista, com­
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, pa­
ra, no prazo de 90 (no_venta) dia avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientação de sua política, examinando ainda os moti­
vos e causas da fragilidade do _modelo da Zona Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

Votação, em primeiro turno (apreciação pfeliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem do~ Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar tribunais com juris­
dição em todo o território nacional, tendo 
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PARECER, sob nQ 634, de 1983, da Comissão 
-de Constltuiçio e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Josê Ignâcio Ferreira. 

Votação, em prinieirO-turno (apreciação Prelimínar-da 
constitucionalidade, nos termos do art. -296 do Rt!Siiiien­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nQ 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do âlcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e JWJtiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está en~ 
cerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 22 horas e 15 minutoS.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MIL­
TON CABRAL NA SESSAO DE 16-4-84.E QUE, 
ENTREGUE À REVISA O DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o 
seguinte diScurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Senador Nelson Carneiro, como Presidente do Par­
lamento Latino~Americano, fez divulgar uma declaração 
que hoje está sendo lida em praticamente todos os parla~ 
menÍos dos países latino-americanos. 

O teor da declaração é o seguinte: 

PARLAMENTO LATINO-AMERICANO 
Presidência 
Declaração 

O Parlamento Latino-americano considera que o endi­
Vidamento sem precedentes dos países da região e os efei­
tos profundamente negativos que causariam o cumpri­
mento total das condições fixadas pelo Fundo Mone­
tário Internacional impõem uma solidariedade ativa, in­
teligente e imediata dos países da América Latina e re­
forçam, com extraordinário vigor, a necesSidade da inte· 
gração econômica, política e cultural de nossos povos, 
objetivo essencial de nosSa Organização. 

Está em jogo o desenvolvimento de nossos países e es­
tão em perigo de agravaNe, até o intolerável, situações 
de pobreza extrema suportadas por vastas maiorias po­
pulacionais da América Latina. As renegociações da 
dívida, em forma bilateral e conforme as exigências estri-­
tas do Fundo, ao anular a produtividade, criar o desem­
prego e semear a miséria e·a- desesperança, não resolvem, 
antes negam as perspectivas dos países e organismos cre­
dores que desejam recuperar suas inversões. Nunca se 
cobrou uma dívida estrangulando o devedor. 

O Parlamento Latino-amerlcai10, cofrio órgãÕ comu­
nitário e_de plural opinião -pOiítlcá.; rez Pública, fãZ -tem­
po, sua preocupação frente ao endividamento externo e 
os modos efetivos de resolvê-lo. Propôs, em junho de 
1983, na Conferência Interparlamentária Europa­
América Latina e logrou, com respaldo unânime do Par~ 
lamento Europeu, que se recomendara. "a negociaç).o 
coordenada do reembolso da ei_evada dívida latin().o< 
americana". Em julho do mesmo ano, em Curação, a 
Comissão Econômici de nossO: Parlamento recomendou 
"a criação de um Conselho Latino-americano de Coor­
denação da Dívida Exteina", encarregado de. "diibqrar 
um planejamento conjuntõ- latino-amerícano sobre- os~ .. 
critérios e lineamentos comuns que deveni'presidir os 
processos de renegociação das dívidas dos pàises latino­
americanos, em tennos e condições gerais qtie não côin: 
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PrometB.m,.como até agora, a segurança de ~u desenvol­
virhenfo, o bem-estar de seus povos e a estabilidade de 
seus processoS de afirma-ção e recuperação democráti­
cas". ~ Comissão Política, em outubro passado, 
mànifestóu-se no mesmo sentido. 

A Conferência Econômica Latino-americana, reunida 
em Quito em janeiro deste ano, foi'mulou propostas e re­
comendações inspiradas nesses mesmos princípios de 
coordenação, solidariedade, defesa do desenvolvimento 
e do bem-estar de nossos povos, que hão sido expostos, 
com iigor técnico e clara compreensão de sua urgência 
histórica, pelo Sistema Económico Latino-americano. 

Em conseqüência,_ a Junta Diretiva do Parlamento 
Latino-americano, leal aos princlpios integracionistas e 
democráticos de seu Estatuto, resolveu: 

1~>) Sugerir aos parlamentares membros da América 
Latina que assegurem vigoroso respaldo polftico e multi­
partidário aos termos consagrados pela Declaração Eco­
nómica de Quito e sua realização pelo Sistema Econôrrii-
co -Latino-amerícano; - -

2~>) Saudar, como um ex_emplo de autêntica fraterni­
dade latino-americana, a oportuna ajuda dada pelo Mé­
xico, Brasil, Colômbia e Venezuela à_República Argenti­
na; 

.3~') Dirigir-se ao Congresso dOs- Estados Unidos da 
América para encarecer, em nome da solidariedade de~ 
mocrática e da pacífica coexistência hemisféríca seu 
apoio político e soluções eqi.iitativas para a dívida latino­
americana, pois seu malogro resultaria em grave prejuízo 
à paz social, à ordem democrática e à estabilidade do 
continente. Fazê-lo igualmente ao Parlamento do Cana~ 
dá e continuar e aprofundar os critérios adotados de 
aCordo Com o Parlamento Europeu; 

4~>) Fazer sentir ao Fundo Monetário Internacional a 
necessidade de aceitar fórmulas inovadoras e criativas 
para resolver o problema da dívida externa, que torna 
tão vulnerável a situação econômica, social e política de 
importante setor do mundo em desenvolvimento, e cons­
tituído pelos países da Amêrica Latina. 

Brasífia; Lima, Caracas, I 6 de janeiro de 1984: --· Se-" 
nado r Nelson Carneiro, Presidente- Deputado Andrés 
Townsend Ezcurra., Secretário-Geral. 

Essa declaração, Srs. Senadores, foi distrib_uída em 
B.rasília, Lima e Caracas, no dia 16 de janeiro de 1984. 
Assinada- pelo Presidente do Parlamento Latino­
Americano, Senador Nelson Carneiro, e subscrita pelo 
Deputado Andrés Iownsend Ezcurra, Secretário-Geral 
da mesma entidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PresidenteL~Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSAO DE 23-4-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISA O DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. -
CoJiiO Líder, pronuncia o seguinte discúrsO- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Em proruinciamentos sucessivos nesta Ca-sa durante a 
semana passada, denunciei a S.meaça qUe pairava sobre o 
Distrito Federal, sobre o Congresso Nacional com a 

- Qanundàda disposição do Senhor Presidente da -RePúbli­
~ de decretãr mais uma vez medidas de emergência; sob 
o~ falso "argumetl.to de que estaria garantindo o livre fun­
cionamento do Congresso_ Nacional às vésperas da vo­

... tâcão dà Emenda Dante de Oliveira, que- reStabelece de 
1medi~t-o as eieições 'Cliretas para Presidênte da Repúbli­
ca, ·b princípio houve quem nos aparteasse, nesta Casa, 
insi~tenfementJ::, em nome da própria Liderança do PDS 
e-do:Çiov;roo. P.a.ra nÇ>~ di~er que estaríamos veri-do fan­
t-asmas.:gü~ nada dtsso a-conteceria, pois tudo continua­
.~~ ..em ~Qsõluta ccmsonância com Q_propósito'presiden­

"::'" ciái -de alargar o~ caininhos da abertu~~ e de estabelecer 
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um clima propício a uma negociaçãõ que nos pudesse le­
vara um novo pacto social no Brasil. Mas, da última vez 
que falamos neste plenário, a Bancada do PDS e do Go­
verno nos ouviu em silêncio. Já, então, saímos daquela 
sessão convencidos de que a decisão fora tomada e que 
inapelavelmente teríamos mais uma vez de ser submeti­
dos ao guante da violência mais inominável, qual fosse a 
decretação dessas medidas de emergência, jã agora não 
apenas delimitadas à área do Distrito Federal, mas in~ 
cluindo até dez municípios do Estado de Goiás, sob o 
pretexto de que através deles se fecharia o acesso rodo­
viário à Capital Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ConiisSão Executiva 
Nacional do PMDB,-reunida hoje pela manhã, aprovou, 
por unanimidade dos seus membros, O- mais vigoroso, 
enérgico, veemente e indignado protesto contra essa infe­
liz dicisão governamental, que não encontra, em absolu­
to, apoio na realidade dos fatos. Antes, pelo contrário, 
fõi adrede preParada, deritro de um plano qUé aqui de­
nunciamos, de se criar uma críse político~institucional de 
caráter artificial para, dentro desse contexto, decretar 
medidas dessa gravidade, que suspendem direitos e ga­
ralltias individuais _e sociais da maior importância na 
vida nacional. E mais do que o protesto, o nosso Partido 
deliberou também examinar a possibilidade até de um 
recurso ao Poder Judiciário, para que- a mais alta corte 
do nosso País, o Supremo Tribunal Federal, possa 
pronunciar-se a respeito da própria constitucionalidade 
do decreto governamental. Sem dúvida sabemos todos 
que quando o Governo Geisel entendeu de revogar os 
a tos institucionais, sô o fez depois de conseguir, contra o 
nosso voto e SCJb o nosso protesto, incluir na Carta ou­
torg"ãda peloS militares em 1969, as chamadas salvaguar~ 
das do regime, que, em parte, sobretudo no que se refere 
às medidas de emergência e ao estado de emergência, que 
não dependem do referendum do Congresso Nacional, 
_eqUivalem a um mini ato instituCiolwl que continua em 
pleno vigor. Mas, mesmo assim, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, diz o art. 155 da Constituição: 

Art. 155. O Presidente da República, para pre­
servar ou, prontamente, restabelecer, em locais de­
terminados e restritos, a ordem pública ou a paz so­
cial, ameaçadas ou atingidas por calamidades ou 
graves perturbações que não justifiquem a -decre­
tação dos estados de sítio ou de emergência, Poderá 
delerminar medidas coercivas autorizadas nos limi­
tes fixados no§ 2~> do artigo 156, desde que não esce­
damo prazo de 6(J (sessenta) dias, podendo ser pror­
rogado uma vez e por igual período. 

-~Portanto, a própria norma constitucional fixa pressu­
postos para efeito da decretação dessas medidas coerciti­
vas ou de emergência. E quais são elas? O propósito de 
preservar_ a ordem pública ou a paz so-cial ameaçadas ou 

1 
atingidas por calamidades ou graves perturbações. 

Não se conhecé:,_Sr._ Presidente e Srs. Senadores, qual­
quer fato que tenha ocorrido antes da decretação dessas 

--,-_- medidas, em Brasília, nas cidades satélites, nos municí­
piós-goianos iltiitil:iaoS pela decretação das medidas de 
emergência, que pudesse constituir, evidentemente, uma 
perturbação da ordem que servisse dejustificativa para a 
adoção dessas providências extremas adotadas pelo Se­
nhOJ: Presidente da República. Pelo contrário, toda a 
Nação sabe que estamos num dos recantos deste País 
onde mais reinarri- a paz, a ordem e a tranqUilidade, 
sobretudo Brasília, que é pela sua arquitetura, Pelo seu 
plano urbanístico, uma cidade onde, inclusive, as reu­
niões públicas se tori-tam difíéeis devidO as distârlcias-. 
Costuma-se ·até dizer que Brasília é uma cidade sem al­
ma. Não é fácil fazer-Se aqui uma concentração pública, 
por maiores que sejam as suas inspirações. Pois bem, é 
justamente esta cidade, a Capital Federal, que ê, mais 



0888 Quãrta-feira-25 ·· 

uma vez, atingida pOr eSsa-S medidas autorltãriãS-que, in­
felizmente. continuam inseridas na Carta outorgada em 
t 969 que, desta vez, atingem todo o Distrito Federal e 
mais dez municípios goianos. Daí por que nós temos rea­
firmado o nosso propósito de apelar à Nação pela con­
vocação de uma Assembléia Nadonal Constituinte, por­
que o que há neste País, a partir de 1964, agravado pela 
Emenda nl' l, de 1969, dos Ministros militares, não-ê 
Constituição, é o caos jurídico-instituCional. NóS estã­
mos à mercê do braço da violência que se levanta contra 
o povo permanentemente no Palácio do Planalto. 

E, Sr. Presidente, Srs. Senadores; como arrimo das mi­
nhas palavras eu vou ao encontro de V. Ex', que logo 
após a decretação dessas medidas declarava à imprensa, 
segundo o Jornal do Brasil do último dia f9, textualm~n­
te: 

... O juiz da oportuntdade da decretação das medi­
das de emergência é o Senhor Presidente da Re­
pública. Não me cabe _discutir seu julgamento. De­
vo, no entanto, ~diantar que todas as medidas de 
cautela e de _segurança já haviam sido adotadas para 
o bom funcionamento do Congresso Nacional. Meu 
dever é dar cumprimento, no que me cabe, à Consti­
tuição, aos regimentos internos e às decisõ~s do Ple­
nário. t isso que farei." 

Justiça a V. Ex~. Sr. Presidente, que se comportou à al­
tura,da dignidade do Congresso Nacional. 

O Sr. Henrique-SaÕtiiiO __:.V. EX i pefriúte um aparte? 

O SR. HUMBERTo LUCENA - Mas, V. Ex~ teve 
contra si a força da violêricia dessas medidas de emergên-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACION-ÁL (Seção II)-

cia, sob o llrgumento absurdo, inclusive diante de suã.S __ _ 

nhecidos da Nação. O _que é ainda mais arriscado para 
todos nós, o que ainda significa um instrumento de pres­
são inàdmissivel sobre o Congresso Nacional, que tam­
bém de forma ordeira e pacífica estava discutindo seu 
posicionamento em relação à Emenda Dante de Oliveira. 
Quero, através deste aparte em que me solidarizo com V. 
Ex•, denunciar mais este ato arbitrário, ao lado de tantos 
outros que vêm sendo cometidos pelo executor das medi­
das de emergência. Como, por exeffiplo, a prísão dos jor­
nalistas do jornal Última Hora; como, -por-exemplo, a 
prisão do grupo da "não-violência" que em Brasília fazia 
jejum pelas diretas; como, por exemplo, o aparato mili­
tar que dispuseram, de forma ostensiva, de forma absur­
da ao lado do Memorial JK, no dia 21 de abril, no mes­
mo borário em que o Vice-G6vernador de São Paulo, 
Orestes Quércia, acompanhado de vários parlamentares, 
entregava ali um documento da maior importância para 
o País, porque se tratava de mais um documento assina­
do por democratas do Brasil. Então, junto ao protesto de 
V. Ex' o meu protesto. E digo mais, como representante, 
aqui, do Estado de Goiás, com muita honra ao lado do 
Senador Mauro Borges, quero dizer-lhe, também, nobre 
Líder Humberto _Lucena, que conhecendo de perto, 
como conheço os 10 municípios goianos que foram ín­
cluídas neste famigerado decreto do Presidente da Re­
pública, estou aqui para dizer-lhe, também, e ao Senado 
e à Nação, que nesses municípios havia a mais absoluta 
tranqUilidade e ordem, jamais houve qualquer incidente 
que pudess_e justificar a inclusãO -deSseS municípios em 
qualquer decreto de emergência. Então, que fique bem 
claro isso, o Estado de Goiás, está tranqtlilo, está de for­
ma pacínCa e ordeira, como todos os demais Estados, 
participando desta maravilhosa campanha que há de re­
dundar na aprovação da emenda pró-diretas,jâ, no pró~ 
ximo _dii -25; pela Câmara doS Deputados, e, espero eu, 
também por~ ~te Senado. -palavras, de que pretendia se assegurar o livre funciona­

mento do Congresso Nacional, tarefa que"é"d3. Mesa do 
Senado, porque é a Mesa do Congresso Nacional. Ouço 
V. Ex•, nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. HenriqUe Santillo - tem inteira razão V. Ex~. 
nobre Líder, quando afirma estender-se, uma vez mais, 
sobre a Nação enorme o braço da violência. Não é outro 
o desiderato do Governo ao decretar essas medidas de 
emergência. A intenção é c"lara, é de tumultuar, é de in­
tranqüilizar Uma sociedade qUe vinha, de -foi-ma ordeira 
e pacífica, realizando essa maravilhos-a cainpanha de 
mobilização POPUlar pelas_eleições diretas,jã. Tem razão 
V. Ex• quando afirma, dessa tribuna, que é preciso pro­
testar contra isso, contra estes atas abusivas. AgOra mes­
mo, nobre Líder, tenho conhecimento, por exemplo, de 
que nas estradas que demandam o Distrito FederiLibu­
sos sem conta estão sendo cometidos. Prefeitos e verea­
dores estão sendo ilegalmente, arbitrariamente detidos, 
barrados nessas barreiras, nessas rodovias que deman­
dam a Brasflia. Agora mesmo, recebo um telefonema de 
minha cidade, de Anâpolis, quando o Presidente de sua 
Câmara MuniciPal o Vereador Maxilanio Gonza&a Jú­
nior,- ao lado de tfêsoutros Vei~adOres do PMDB, fo­
ram barrados, impedidos de continuarem sua viagem 
para o Distrito- Fedei-a!. O que é ilegal atê. mesmo do 
ponto de vista da lei de cxceção citada por V. Ex• e ins-
crita na ConstHuição deste País. - -·· 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr. Henrique Santillo- E mais: Prefeitos estão sen­
do barrados em Itumbiara, em Goiânia, em Anâi)Olis, 
em Catalão, em Cristalina, em Valparaíso, aqu-i bem 
próximo da fronteira do Distrito Federal e em Formosa. 
Veja-bem V~EX:f-Que tipo de abuso está sendo cometido 
em nome d~sas medidas de emergência execrandas, e 
que estão sendo executadas por um homem cujO tempe­
ramento e cujas posições políticas já sãO-de sobejo co-

O Sr. Mauro Borges- Permite V, Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Obrigado a V. Ex•. 
que vem ao encontro do pronunciamento que ora faço 
contra essas medidas de emergéncia. A intervenção de V. 
Ex~ foi muito oportuna e adiantou-se il-tclusive, na de­
núncia que faria dos gravíssimoS e lamentáveis aconfeci­
mentos que jã ocorreram em Brasília após essa decre­
Í.ação das medidas de emergência, sobretudo porque 
para executá-la foi nomeado, mais uma v'ez, o General 
Newton Cruz, de temperamento truculento, que jâ tinha 
dado provas cabais de ser um atrabiliário, por ocasião 
das últimas medidas de emergéncia em Bras~Jia quando, 
inclusive, ordenou a interdição da sede da Ordem dos 
Advogados do Brasil. E, agora, há poucos dias, em plena 
_Semina Sãrita, para dizer meihor, na Sexta-feir-a da Pai­
xão, que é um dia sagrado para todos os brasileiros, 
mandou prender, às portas da Catedral de Brasília, um 
grupo de religiosos que faziãm jejum, em in~enção das 
eleições diretas, esperando o atendimento da reivindi­
cação da sodedide brâsileira e. bem assim, dois jornalis­
tas da {][timO HÕra, que ali se encontravam em plena ati­
vidade profissional, para depois soltá-!Õs, aos primeiros, 
exigindo-lhes que saíssem de Brasília dentro de 24 horas 
-- o que é outra arbitrariedade jnqualificâvel porque 
aquele general não tem atribuições legais para tanto--e, __ 

- Por outro lado, aos jornalistas, desculpando-se ao dizer 
que haviam sido detidos por engano, por um erro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em que país estamos, e 
ç~ teJl!pOs de ab~r~ura tão exaltados pelo Sen.hor Presi­
dente da República que, agora mesmo, insiste em falar 
em negociação e nos faz viver sob o ímpério-do autorita-­
rismo, no coração do Brasil, que é o DistritO -Fedi::rãl, -e 
sua região geoeconômica, onde está incluído todo o Es­
tado de Goiãs? 

E, mais do que isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ 
também, ontem, pela madrugada, um grupo não identifi-
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cado, dizendo-se policiais, arrombaram a sede do jornal 
Hor(ido Povo e dali levaram o arquivo daquele órgão de 
imprensa, até agora não se sabendo quais as medidas to~ 
madas Para apurar mais essa violência cometida na Ca­
pital Federal. Para não falar naquilo a que se referiu o 
nobre Senador Henrique Santillo, tentativa de proibir o 
ac_es~o _do vice-Governador Orestes Quércia, e dÇZenas 
de prefeitos. brasiiéiros, ao ~emorial JK, numa visita 
simb~lica ao túmulo daquele que foi um dos maiores, se~ 
'não o maior dos brasileiros, Juscelino Kubitschek de 
Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la)- O tempo de-
V. Ex• está esgotado, eminente Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA --Eu pediria a V. 
Ex•. dada a importância da mãiéria, que fosse benevo­
lente . 

Mais do que isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
acessos rodoviários à Brasília forarO blOQueados. AgOra 
mesmo, o nobre Senador Henrique Santillo trouxe fatos 
concretos de prefeitos e outras pessoas da sociedade de 
Goiás interceptados pela polícia rOdoviária na Cídade de · 
Anápolis, sem poderem prosseguir viagem para Brasilia. 
S. Ex' disse muito bem que essa providência extrapola as 
prõprias medidas de segurança. E eu chama~ia a atenção 
do nobre Líder Senador Aloysio Chaves para esse ponto. 
S. Ex~ um jurista emérito e, uin liberal por convicção, te­
nho certeza, no seu íntimo, não pode estar, de-maneira 
alguma, solidário com essa atitude do Senhor Presidente 
da República, porque também com ela não estão soli­
dários outros Senadore."> do PDS. Agora mesmo, num 
debate, na Rádio Jornal do Brasil, ouvi o nobre Senador 
Carlos Chiarelli, do PDS do Rio Grande do Sul, protes­
tar contra a decretação das medidas de emergência, por 
consideráMlas uma demasia e uma afronta ao Congresso 
Nacional. 

Pois bem, o fechamento dos acessos ro.doviários a 
-Brasília extrapola as próprias medidas de emergência 
qúe, segundo o art. 155 da Constituição, só podem ser 
aquelas constantes do § 29 do art. 156 da Ü?_nstituição: 

" ... a) obrigação de residência em localidade de­
termilfada; 

b) detenção em edifícios não dl!stinados aoS re­
us de crimes _comuns; 

c) busca e apreensão em domicílio; 
d) suspensão da libe!dade de reunião- e_ de -~sso­

Ciãção; 
e) intervenção em entidades representativas- de 

classes ou categoriã.s profissionais; 
f) censura de correspondência, da imprensa, das 

telecomunicações e diversões públicas; e ... " 

g) uso Ou ocupação temporária de bens das au­
tarquias, empresas públicas, sociedade de economia 
mista ou Concessionárias de serviços públicos, bem 
como a suspensão do exercício do cargo, função ou 
emprego nas mesmas entidades. 

Não se inclui nesse parágrafo a proibição, como se vê, 
do direito de ire vir dos cidadãos brasileiros: Esse direito 
está, porém, Sr. Presidente, Srs. Senadores, consagrado 
no§ 20 do art. 153 da Constituição que estabelece, tex-
tuá.lmenie:-- --

"Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém so­
frer ou se achar ameaçado de sofrer v-iolência ou 
coação em sua Hberdade de locomoção, por ilegali­
dade ou abuso de poder. Nas transgr~sões-discipli­
nares n~o caberã habeas corpus. 

Por conseguinte, o dispositivo do capitulo dos Direi~ 
tos e Garantias Individuais da Constituição, que a-ss-egu­
ra o direito de ir e vir de todos os brasileiros está sendo 
afrontado pelo Sr. Executor das medidas de emergência 
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do Distrito Federal, pois esSe direito continua plenamen­
te assegurado a todos os cidadãos deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a pi-apósito deste as­
sunto, comunico que tenho em mãos a c6pi3. de um ha­
beas corpus preventivo que foi, nesse particular, emcami­
nhado ao Supremo Tribunal Federal pela bancada do 
PMDB do Mato Grosso no Senado e na Câmara, nO 
qual se pede, justamente, que lhe seja assegurado habeas 
corpus preventivo para: o trânsito a BrB.-sília_ nãO só dos 
parlamentares, mas de todos os cidadãos de Mato Gros­
so que porventura quiserem vir a Brasília, no dia 25, as­
sistir, no Congresso Nacional, aos debates sobre a emen­
da Dante de Oliveira. 

O Sr. Alfredo Campos- Permite-me V. Exi--um apãr­
te~ 

R. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex• 

O Sr. Alfredo Campos- Nobre Líder Humberto Lu­
ce~a, o meu aparte é bastante rápido. t para denunciar, 
aqui do Senado da República, que essas arbitrariedades 
estão sendo cometidas também contra vereadores e pre­
feitos do meu Estado, Minas Gerais. Há pouco, recebi 
um telefonema da _cidade mineira de Paracalu, dizendo 
que_ lO Vereadores de Jpatinga foram detidos em Crista­
lina e tiveram que voltar para Paracatu, onde estão 
aguardando uma decisão _do General Newton Cruz, no 
sentido de saber se eles podem chegar à Capital do seu 
País ou se têm que_ ficar em Minas Gerais. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a 
V. Ex• e aconselho que V. Ex~ recomende a todos esses 
cidadtios impetrar babeas corpus na justiça compe'tente, 
para que lhe seja assegurado o direito de locomoção, nos 
termos da Constituição, a exemplo do que fez a bancada 
federal de Mato Grosso. 

O Sr. Mauro Borges- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA.::... Pols não. 

O Sr. Mauro Borges - Nobre Líder, como Senador 
pelo Estado de Goiâs, eu quero -também deixar aqui la­
vrado o meu solene protesto quanto à situação em que se 
acha o meu Estado, praticamente sob uma intervenção 
disfarçada, já que um sem número de inunicípios estão 
em medidas de emergência, e mais do que isso, a polícia 
milifar do Estado requesitada, convocada e com o co­
mandante nomeado pelo General EXecutor das rriedidas 
de emergência, o que se--traduz na retirada do comando 
do Governo -do seu elemento essencial de ação que é a 
poHcia militar, embora o comandante seja o mesmo an­
teriormente, mas nomeado pelo General Executor das 
medidas de emergência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato a V. 
Ex•. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, dou como lida uma 
nota do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distri­
to Federal, protestando também, de maneira contundetl­
te, contra a decretação-de medidas de emergência rio âm­
bito do Distrito Federal e de 10 municlpicis- gOíãnos. 

A propósito aíilda _das prisões arbitrárias feitas em 
Brasília, de ordem do Sr. General Newton Cruz, exeCu­
tor das medidas de emergência, a Associação Brasileira 
de Imprensa divulgou a seguinte-nota, que fOi subscritã 
pelo Presidente do Sindicato dos Jornalistas Profissio­
nais do Distrito Federal: 

ABI DIVULGA NOTA CONTRA 
A PRISÃO DE JORNALISTAS 

A ABI e o Sindicato dos Jornalistas Profissionais 
do DF divulgaram ontem a seguinte nota: 

A Associação Brasileira de Imprensa e_o Sindíi:::i­
to dos Jornalistas Profissionais do Distrito Federal 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

cumprein- a sua indeclinável missão ao protestar, 
com a devida veemência, contra a prisão arbitrária 
dos jornalistas Arthur Herdy e Yuugi Mãkiucfii, fo­
tógrafo do jornal Última Hora de Brasília, quando, 
no eStreíto cumprimento de seus deveres profissio~ 
nais, fazi<lm, nesta manhã, a cobertura de um ato de 
te CTJStã que se realizava diante a Catedral dê' 
BrasHia. Tal procedimento, de parte das autorida­
des encarregadas de executar as medidas de emer­
gência, ora abusivamente de~cretadaS contra a capi­
tal d_a República_ e os municípios goianos a ela adja­
centes, constitui uma grave ofensa aoS sentimentos 
rel!ziosos do povo br<lsfleiro, agr?,vada,mente prati­
cada em plena sexta-fefra santa, e, ao mesmo tem­
-po; Um atentildo ao fundamento ffiesmo do -direito. 
de ínformação - base e garai1tia 'de todoS os direi­
tos humanos. 

A ABI e o Sindicato manifestam sua decidida so­
lidariedade aõs dois profissionais vítiirias da viÕlên~ 
cia e ao jornal igualmente atingido, ao mesmO tem­
po em que reafirmam o imprescreptível princípio 
básico de qualquer regime deffiocrâtico: o acesso à 
informação constitui, para o jornalista e o Jornalis-­
mo, seu dever fundamental. A violação deste direito 
- que nem o arbitrário decreto das medidas de e­
mergência justifica, pô is este liffiitou a cerisura ''So­
mente às telecomunicações" - representa, portan­
to, uma insuportável agressão à liberdade de Im­
prensa e aos próprios direitoS de cidada"nia da 
Nciçào brasileira. - Pompeu de Sousa, Presidente 
da ABI-DF- Hélio Doyle, Presidente do Sindicciio 
dos Jornalistas Profissionais do DF. 

Sr, Presidente e Srs. Senadores, a censura à imprensa, 
especific::frilente _às _telecomunicãções, ténho para mim 
que foi, sem dúvida alguma, um dos objetivos principais 
daqueles que decretaram as medidas_de emergência. Te­
mem alguns parlamentares do PDS serem vistos, através 
da televisão, durante a votação, dando seu voto con­
trário à Emenda Dante de Oliveira ou ouvirem seu rio me 
emo todo- 0 Brasll; através de dezelias, senão centenas de 
emissoras de rádio que para acj_ui viriaril a fim de dar co­
bcr~ura às sessões ~o Congresso Nacional, a partir do 
próximo dia 25. · 

Sr. Presidente, ai é onde entra uma questão muito 
séria para a qual eu chamaria a atenção de V. Ex•,lendo 
um comentário que foí pUblicado-pefa revista Veja, em 
sua última edição, sob -o título "O voto sal" do ar." 

t.:om a decretação das medidas de emergência em 
Brasília e diversos m.unicipios de GoiáS, na última 
terça-feira, o abacaxi floresceu de vez: no arsenal de 
providências ·ali previstas, ·ngU.rava, como peça de 
resistência, o controle das operações de televisão e 
rãdio a partir da capital, ou dirigidaS para ela. 
Como é"difícillegíslar sobre as emoções de uma co­
_bertura jornalística, NeiVa optou,- a- contragosto, 
por descascar o abacaxi com um rude golpe de ma­
chado - para simplificar as cois-as, ele ellcairiirihou 
um documento ao general Newton cruz, eXeCutor 
das medidas de emergência, sugerindo que todo o 

- material de rádiO e televi~ào prodUzido no- nistr1to_ 
Federal e nas cidades viZinhas fOsse submetido logo 
de uma vez à censura prévia, a ser feita pelo próprio 
DENtEi.. oU pela Polícia Federal. -

A esta hora, deverâ estar se realizando uma reunião, 
segundo noticiou a imprensa, presidida pelo General 
Newton Cruz, com assessores do DENTEL, justamente 
para estabelecer as normas de censura às telecomuni­
cações a partir não sei se de amanhã, ou do próximo dia 
25. 

Mas, Sr. Presidente, o que a revista Veja põe em desta­
que e eu gostaria de colocar perante V. Ex' é que, ao -es­
tabelecer a censura prévia das transmissões de rádio e te­
vê, o Governo, claramente, limita uma das prerrogativas 
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básicas do Congresso que é dar livre divulgação às suas 
_ próprias atividades: Segundo a Veja, "essa limitação 

torna-se paterlte no caso de uma emissora que simples­
mente está no microfone do plenário, a gravar os deba­
tes, Sem nenhuma intervenção dos seus locutores ou re­
pórteres. Censurando uma transmissão desse _tipo, o 
DENTEL ou a Polícia Federal estariam censurando a 
palavra dos próprios parlamentares". 

Diante disto, Sr. Presidente, quem sabe V. Ex• não di­
ria, da mesma maneira como fez anteriormente, zelando 
pela independência do Congresso Nacional, interferir no 
sentido de não permitir es-sa limitação porque, se ela vier, 
irá, realmente, chocar-se com essa atribuição que é pri­
vativa de V. Ex-•, de autorizar a divulgação dos trabalhos 
do Congresso Nadon3.1. -

Nós não podemos dar esse triste exemplo ao mundo, 
Sr. Presidente, de um País que já optou pela democracia, 
de acordo com as manifestações de rua, que aí estão, 
com eleições diretas em todos os níveis, e onde, ao mes­
mo tempo, se censura a transmiSsão pelo rá-dio e televi­
são ao vivo, e atê em Video-tape, porque a istO também se 
refere o decreto presidencial, dos trabalhos legislativos. 

O Sr~ Fábio Lucena- Permite_V, Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Fiíblo Lucena- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, V. Ex~ afirma que desconfia que uma das causas 
determinantes da adoção dessas providências discricio­
nárias pelo Senhor Presidente da República esteja rela­
cionada com o cerceamento das telecomunicações. No 
entanto, nobre- Líder, o Presidente da República, na 
merisrigein -que encarrlinhou ao Congresso, não esconde 
essa intenção de intervir no Poder Legislativo do Brasil. 
Cerceando a divulgação das atividades do Parlamento, 
Sua Excelência está prejudicando e mesmo impedindo o _ 
livre funcionamento do Poder Legislativo, incorrendo 
em crime de responsabilidade, claramente definido na 
COnStituição Federal. O Senhor Presidente da República 
diz na mensagem que determinou, também, "que a medi­
da prevista na alínea "P' do mencionado disPositivO 
constitucional se restringisse às telecomunicações, para 
impedir que sejam utilizadas na sessão do Congresso, 
COmCI in-Strumento de cerceamento da liberdade de mani­
festação. Não só a intervenção no Poder Legislativo é 
manifesta pelo Senhor Presidente da República, nobre 
Líder da Oposição, como também a invasão dos lares 
dos Ü?ngressistas é confessada na mensagem pelo Gene­
ral João Figueiredo. Diz S. Ex• "Essa situação de cons­
trangimento vem se verificando com intensidade crescen­
te- em dependênciaS do Congresso e até nos lares dos 
Co'ngressisü-ts, oportunida:ae em que parlamentares e 
seus faf!liliareS-foram inclusive agredidos verbalmente." 
O Senhoi Presidf:tlte da República está no dever moral 
de explicar à Nação quem lhe deu autoridade, permis­
são, pÚa ilivadir os lares dos Congressistas e saber de 
pormenores que lá estejam ou não acontecendo, com es­
sas prosáicas agressões verbais, que eu tenho a certeza de 
que não estão acontecendo em lar nenhum dos honrados 
Congressistas do Parlamento brasileiro. Por outro lado, 
nobre Senador Humbi:rto Lucena, V. Ex• estabelece, fri­
sa ·com precisão o comportamento sublíme, magnífico, 
magistral, dignificante em todos os títulos adotado pelo 
Serl-udor Moacyr Dalla na defl;;sa, não digo mais de ple-

- nitude ou das prerrogativas, mas da honra como intuito 
subjetivo da honra do Congresso Nacional. Presidido 
nesta oportunidade por S. Ex', o Senador Moacyr Dalla, 
c_omo instrumento de garantia de que a honra nacional 
não será conspurcada, com a mesma facilidade com que 
se pretende derrogar o funcionilmepto das instituições 
nacionais. Mas, lameritS:velmente, nobre Senador Hum­
berto Lucena, o que se constatou, o que se positivou hoje 
e ontem, depois do dia !8, com a decretação das medidas 
de emergência, foi o_ comportamento antípoda, antagô­
nico ao do ilustre Pr"esidente Moacyr Dalla, adotado 
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pelo Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado 
Flávio Marcflio, que compareceu inclusive hoje, pela 
manhã, falando para cerca de 40 milhões de brasileiros 
no programa de televisão Bom Dia Brasil, da Rede Glo­
bo, em que S. Ex• defendeu -veja V. Ex.•, como Chefe 
de uma das Casas do _Congresso Nacional - a inter­
venção do Poder Executivo no Parlamento brasileiro. 
Está convidada a Bancada do PMDB, na Câmara dos 
Deputados, a declarar que o Sr. Flávio Marcilio deson­
rou os votos que teve para Presidente da Bancada do 
PMDB. Está convidada a Bancada do PMDB, n.8. Câma­
ra, a assumir o compromisso de declarar que s6 votará 
em candidato do Partido DemocrátiCO-Social para aPre­
sidência da Câmara dos Deputados, na próxima Sessão 
Legislativa, quem se comprometer a retirar- o nome do 
Deputado Flávio Marcílio de um dos edifícios do Con­
gresso Nacional. Porque o que está acontecendo, Sena­
dor Humberto Lucena, équeo Brasil está em .. estado de 
sítio" não declarado. Brasília é o portal da Pátria brasi­
leira; é em Brasília que desembarcam os representantes 
dos estados estrangeiros; Os embaixadores; Brasília é a 
vista do Brasil para o mundo; é através de Brasflia que o 
Brasil enxerga o mundo; é através de Brasflia que o mun­
do enxerga o Brasil. Nós não podemos tolerar, pelo si­
lêncio, que essas medidas discricionárias estejam a expor 
novamente o nosso País ao escárnio das nações civiliza­
das. E doravante, nobre Senador Humberto Lucena, o 
que está em jogo não é mais simplesmente a votação da 
Emenda Dante de Oliveira, quem é a favor dessa Emen­
da ou quem é contrário a ela; não, nobre Senador Hum­
berto Lucena, o povo brasileiro haverá de julgar os Con­
gressistas, os membros do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados pelo comportamento que tiverem, que 
nós tivermos, erit relação_ a essa violação dos direitos hu­
manos no_ Brasil. Pense agora V. Ex•, Senador Humberto 
Lucena, o que não estaria acontecendo com o Brasil se o 
General Figueiredo tivesse a seu dispor um ato institu­
cional. S. Ex• faria dez mil vezes pior do que fez Geisel, 
do que fizeram os membros da Junta Militar; do que fez 
Costa e Silva; do que fez Castello Branco; e do que fez o 
chamado Comando Revolucionário qúe tornou de assal­
to o poder, neste País, no dia 19 de abril de 1964-. Emi­
nente Senador Humberto Lucena, isto não é_apenas um 
aparte, é um protesto veemente de homens que não cur­
vam a sua consciência,' de homens que não sabem o que é 
vergar o peso da sua moral e da sua honra diante do 
arbítrio institucionalizado, arbítrio que haverá de ser 
derrogado, não pela força, porque nós não queremos a 
força; queremos, isto sim, o bom senso, o bom senso já 
reclamado pelo digno Ministro da Aeronáutica, bom 
senso que acabará por mandar para casa esses governan­
tes atrabiliários que impuseram ao nosso Brasil a ditadu­
ra mais abominável que se tem notícia ao longo deste sé­
culo, e o(ereceitdo-a palavra ao Senador Nelson Carnei­
ro, que fariam mais mal a este País do que Solano Lopes 
teria feito se o Brasit tivesse perdido a Gu_erra_do Para­
guai. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- A Mesa faz um apelo ao nobre Senador 
Humberto Lucena para que encerre o_seu pronuncia­
mento, porquejâ passam 2.5 minutos do tempo previsto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA~ PrQ_ç_q_raLei at~nd~­
ao apelo de V. Ex•, sem demora. 

O Sr. Álvaro Dias- r-; obre Líder Hu01-berto Lu_c_ena, 
apenas para transmitir uma-infonnação, cjue nOS-Chega 
neste instante, confirmando mais um ato de violência do 
General Newton Cruz, que decreta intervenção na Uni­
versidade de Brasília, cercando-a por forças militares e 
decretando o seu recesso até um dia após a votação da E­
menda Dante de Oliveira. Nobre Líder, já que o tempo 
de V. Ex'• se esgota, ... 

O .Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte? 
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O Sr. Alvaro Dias -.~. gostaria apenas de acrescentar 
que a Nação ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- A Mesa faz um apelo ao nobre Senador 
Humberto Lucena para não pennitir mais apartes, por­
Que há outros Lideres, ainda inscritos, para falar após V. 
Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Hã poucos instan­
tes, também recebia informação a respeito, não apenas 
da Universidade· de Brasília, a UnB, mas também do 
Centro Unificado de Brasflia, o CEUB, ambos cercados 
pelas forças federais. Isso resultou, segundo noticia que 
me chegou ao conhecimento, de um entendimento havi­
do entre a:s direções daquelas universidades e o· Coman­
dante Militar do Planalto, porque o que pretendia mes­
mo o General Newton Cruz era invã.dir--os campus uni­
versitários. Isso não se deu em face da interferência das 
direções das universidades que, entretanto, se submete­
ram ao cerco das univerSidades, o que constitui mais 
uma violência, mais uma arbitrariedade no contexto des­
sas medidas que a[ estão e contra as quais nós protesta­
mos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo que constem do 
meu pronunciamento -já não tenho tempo para lê-los 
- os seguintes editoriais da imprensa,: Folba de S. Paulo 
do dia 19 próximo passado, sob o título .. Medidas de 
Desatino"; Jornal do Brasil do dia 20 próX:iiiiOpassado, 
sob o título "DisposiÇões Revogadas"; O Estado de S. 
Paulo do dia 20 próximo passado, sob o titulo "Contra a 
Emergência, Diretas-já". Este, aliás, terrriiila com pala~ 
vras candentes: 

.. Considera o Presidente da República que o 
comparecimento de massas humanas (que demons­
tram plena e invejável educação política), jamais re­
gistradas na História deste Pafs, aos comícios reali­
zados em favor das diretas já resulta d_e manipu~ 
Iação delas por esquerdistas radicais, que as atraem 
com shows de artistas que sil-o íd_olos populares. 
Não. Esses comícios espelham o ideal de mudar­
com ordem, pacificamente, sem provocaçÕes,- mas 
mudar. Reflita S. Ex• que essa ânsia Oe iriU:óãr-rião 
existiria se o Brasil tivesse um bom governo, desde 
15 de março de 1979. Ocorre que teve o pior, desde 
que aqui se instalaram as Capitanias Hereditárias. 
O povo já sentenciou o governo que aí está - e a 
decisão que proferiu transitou em julgado. 

P.,ua remate, registre-se que doravante não cabe 
mais falar em mão estendida do governo à oposição. 
As medidas de _emergência comentadas aqui são 
uma bofetada que ela levou, valendo notar que essa 
bofetada tinha outro destinatário: o povo. 1:: em 
n_orne dele que se espera que senadores e deputados 
saibam reagir, sem transgredir a ConstituiÇão, sem 
dar margem a mais violência, e sim colocando o E­
xecutivo contra a parede, competindo-o, dentro da 
lei, a cumprir uma determinação que se contém em 
duas palavras: diretas já." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, fica portanto nesta tri­
buna o mais solene protesto do PMDB contra essas me­
didas de emergência que, longe de garantirem o Congres­
so Nacional, trouxeram um total constrangimento aos 
Srs. Parlamentares. 

Termino este pronunciamento,- mais uma vez 
dirigindo-me a V. Ex'-., Sr. Presidente, na certeza de que 
V. Ex• manterá a sua postura inicial de defesa da digni­
dade -do Congresso Nacional, interferindo junto ao Po­
der Executivo, para que não se consume mais essa vio­
lência abominável de se proibir a transmissão ao vivo, do 
plenário e das demais dependências do Congresso Na-

- dona!, por ocasião das atividades do Legislativo a partir 
do próximo dia 25. 

Era o que tinha dizer (Muito bem!) (Palmas.) 

-Abril de 1984 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: 
SINDICATO DOS JORNALISTAS PROFISSIO­
NAIS DO DISTRITO FEDERAL 

NOTA DA DIRETORIA 

O Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Distrito 
Federal manifesta, em nome dos jornalistas de Brasília, o 
pi-atesto e a -indignação da categoria diante das medidas 
de emergências decretadas pelo Presidente da República 
para vigorar no Distrito Federal e em mais dez municí­
pios do Estado de Goiás. 

Essas medidas, que expressam o carãter autoritário e 
antidemocrático da Constituição em vigor, são uma vio­
lência não só contra a população' das cidades atingidas 
mas contra todo o povo brasileiro. Nada justifica a iin­
plantação de um verdadeiro estado de sftio na Capital da 
República, na capital de Goiâs e em outros municípios. 
Os motivos alegados são meros pretextos para procurar 
justificar a prepotência. O Poder Executivo não tem o di­
reito de se arvorar em tutor do Poder Legislativo, que em 
momento algum solicitou proteção ao Governo Federal. 

Os jornalistas de Brasília são testemunhas das pressões 
de todo tipo exercidas pelo Poder Executivo sobre o 
Congresso Nacional ao longo dos últimos anos e que 
ainda hoje continuam existindo. A pressão popular 
sobre os parlamentares, desde que pacifica, é perfeita­
mente legítima, própria da vida dos regimes democráti· 
cos. O Presidente da República vem exercendo esse direi­
to, ao convocar parlamentares a seu gabinete e pedir a 
rejeição da Emenda Dante de Oliveira e aprovação da E­
menda do _Governo. Ilegítima é a pressão- do Poder Exe­
cutivo sob a forma de ameaças veladas ou ostensivas aos 
parlamentares e da decretação de medidas excepcionais 
de emergência. 

Como habitantes _de Brasrtia, rejeitamos e nos-opomos 
a todas as medidas que visem colocar a Capital da Re­
pública em uma redoma, afastada das aspirações popu~ 
lares que se manifestam em todo o país. Não foi essa, 
certamente, a intenção de Juscelino Kubitschek, Lúcio 
Costa, Oscar Niemeyer e de tantos _outros_ que idealiza­
ram, pl~tnejaram e construíram nossa cidade. O povo de 
Brasília, já cassado no direito fundamental de eleger seus 
governantes e representantes, quer ser respeitado em seu 
direito de livre manifestação. 

Como profissionais da Comunicação, protestamos 
contra a censura às emissoras de rádio e televisão, deter~ 
minada pelo Presidente da República. A censura é in­

. compatível com a democracia e viola o direito que -tem a 
população de ser informada. O objetivo do Governo Fe­
deral, ao estabelecer a censura às transmissões por rádio 
e televisão, é isolar o Congresso" Nacional da população, 
que quer eleições diretasjá e tem o direito de receber, em 
qualquer ponto do país, a imagem e o som-dos debates e 
da votação _que se realizarão no dia 25 de abril. 

Milhões de pessoas já foram às ruas em defesa das e­
leições diretas. No momento em que, como cidadãos e 
jornalistas, somos agredidos, violentados e ameaçados 
em nossos direitos fundamentais pelo ato do Presidente 
da ,República, reiteramos nossa disposição de continuar 
a luta pelas eleições diretas já, manifestando aos parla­
mentares.a esperança de que aprovemt no dia 25, a E­
menda Dante de Oliveira, acatando a inegável aspiração 
do povo brasileiro e rejeitando ao mesmo tempo as pres­
sões do autoritarismo e do arbítrio s-obre o Poder Legis­
lativo. 

Brasilia, 19 de abril de 1984 
Pela Diretoria, Hélio M. P. Doyle Presidente 

DISPOSIÇ0ES REVOGADAS 

Com o decreto publicado ontem, o General Figueire­
do não se limitou a sitiar Brasflia e, dentro dela, o Con­
gresso Nacional. Sitiou-se a si mesmo no Planalto, de 
onde sequer terá participação no processo executório da~ 
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medidas de emergência._Até ai, a Julgar pela primeira ex­
periência,- paSsará põssivelmente por alguns dissabÕres. 
Mas daí por diante ocorrerá o pior: o Presidente terá 
perdido aqilde mínimo de condições necessárias ao en,. 
caminhamento de um acordo nacional capaz de_minimi­
zar a crise qUe passou, portanto, a ameaçar lnais de perto 
os brasileiros em geral. 

O últiino artigo dÕ decreto não contém _o clássico 
"revogam-sesa disposições em contrário", primeiro por­
que na hipótese não há o que revogar na matéria e segU-n­
do porque está nele implícita a revogação de algo mais 
relevante que um texto legal dessa espécie: a palavra do 
Chefe de Estado na qual a nação costuma depositar, 
principalmente no Brasil por uma tradição mais que se­
cular, toda a sua carga de esperança na superação de di­
ficuldades que por isso mesmo ela suporta com grandes 
reservas de paciência -e rCSigõaçã-o: 

Considere-se revogado principalmente o espírito do 
discurso do último dia 16, que era emanação desse espíri­
to de concórdia dominante na maioriil esmagadora dos 
brasileiros. "É n.;:Jtório qUe-estamos em época de tran­
sição", disse o General Figueiredo, desdobrando a afir­
mação com outras que reconhecem ser, por exemplo, "a 
palavra de ordem nos dias de hoje, principalmente para 
os mais jovens, é mudança". Entre as disposições a revo­
gar, por absolutamente conflitantes com o novo discurso 
do Planalto sitiado, está urna profissão de fé na mudança 
- que não pode ser tomada como palavra v~zia ou des­
tituída de seu amplo conjunto de condicionantes. Não 
basta haver mudança ma:s, como disse o Presidente, 
"mudança de método, mudança de processo, mudança 
de estilo_, mudança de hábito, mudança de esquemas 
políticos, mudança de estruturas mentais, mudanças da 
maneira de mudar". 

Era querer demais que essas palavras correspondes­
sem, na fase agdnica de um mandato, a um rejuvenesci­
mento do espírito que presidiu à abertura como se ela 
própria riào envelhecesse. A decretação das medidas de 
emergênciã, _antes de tudo, é um triste e irremediável si­
nal de velhice de um processo que se exauriu pela falta da 
"arte da mudança". 

De repente o Governo, que-se vinha mantendo na van­
guarda das aspirações nacionais, perdeu espaço para as -
formações de frente de Oposição na exata medida em 
que pretendeu concorrer com ela no mesmo terreno. Os 
dois não poderiam jamais, sem violência a uma lei natU­
ral, ocupar ao mesmo tempo o mesmo lugar. A Oposição 
mobilizou as massas urbanas com êxito inegável mas so~ 
mente os ingênuos poderiam desconhecer, perturbados 
pelo rumor eletronicamente amplificado dos comícios, 
que há na vastidão silenciosa do interior do Brasil massa 
mais numerosa e disposta a ouvir a palavra esclarece.do­
ra e inteligente de seu líder natural e maior: _o Presidente 
da República. Este preferiu no entanto calar. Quando fa­
lou, num episódio que desmente toda a arte de mudar e 
de falar, incorporou-se a um dos meetings urbanos como 
se somente aí estivesse hasteada a bandeira da eleição di­
reta. 

A tentativa de esclarecer o malentendido deve ser tida 
ugora, também, como revogada pelas emergências. O de­
creto do dia 16 valeu mais para a Oposição do que uma 
centena de comícios. Seu efeito PSicOlógico~ irreversível, 
no sentido de desencadear no povo brasileiro um senti­
mento tão certeiro quanto o respeito que nutre pelo Che­
fe de Estado: o horror à violência, Principalmente à vio­
lência gratuita, à violência mascarada de proteção. 

É preciso revogar o sentido do verbo proteger para a­
ceitar a decretaÇão das emergências - cerceadoras de 
um rol extenso de liberdades --como animada do pro­
pósito alegado de assegurar a independência dos con­
gressistas no dia da votação de uma Emenda cuja apro­
vação era tecnicamente considerada impraticâvel pela 
própria OposiçãO. Nada mais Se"fla preciso, para de­
monstrar o caráter da proteção, do que a palavra de pro­
testo- contido mas digno- do Presidente do Congres~ 

so,_a quem cahia como Che"fe de um Poder tomar-as pro­
vidências necessárias a seu fUncionamento -~orm~l. 

Quando ~fi protegido reclãma da pr~teção da-da~ d~­
confiemos_ dos protetõres. 

Considere-se, portanto, igualmente revogado o espíri­
to do próprio decreto, que nem de emergência pode ser 
tido porque já estava previsto antes mesmo que () _ _Çi~ne­
ral Figueiredo se revelasse um praticante bem dotado da 
"arte da mudança". Pode-se admitir como rev_ogada a 
impfessão de que foi sua a injçiativa d6 Sitíãr-Brasília e. 
suprimir ao Congresso a possibilidade de divulgar o seu 
voto, pela_ censur~ imposta às telecomunicações, 

Nada indiéa que, apesaf. disso, venha ele a recuperar 
<1.S_condições que havia adquirido para promover a _con­
ciliação nacional anunciãda,- se~ a quat açabar~, ele 
mesmo, presa de uma crise de que terá sido ao mesma 
tempo o principal fautor, pela altura de seU posto consti­
tucional e pela natureza da missão que Justífico_u sua as­
Censão a esse posto-sem paralelo na estrutura do Estado. 

Se fÜnciOnar o lema felicíssimo lançado pelo Ministro 
da Aeronáutica, e o atual coro u"rballo- for substituído 
por milagre pelo "bom senso já" no Governç e n_a Opó­
siçfio, ainda assim haverá o risco _de ser essa palavra de 
ordem recolhida pela Oposição e pelo Governo, como 
recolhida teve de ser (por bom senso do autor) a ordem 
dO dia do Brigadeiro Délio. A Constituição não pode ser 
emendada sob estado de sitio ou estado de emergência. 
Omite-se ã. figura das "medid-as Coercitivas" decretadas, 
com as quaiS só não pode haver (teoriéamente) suspen­
são das imunidades dos deputados e senadores. No esta­
do de sítio e emergência, tal restrição à integridade da re­
presentação popular deve resultar do voto das próprias 
Câmaras. Na hipótese_atual, a grave restrição que resulta 
da cen~ura às telecomunicações foi imposta pelo Gover­
no e compõe, de qualquer modo, uma atmosfera dentro 
pa· qual toda reforma se torna, não apenas duvidosa do 
ponto-de-vista do acordo inviabilizado agora, mas vul­
nerada em seu teor de legitit!tidaóe~ 

AS- disp"oSíções revogadas pelo ato do GemiralFiguei­
redo não são apenaS forfn"ais. Estão no âmbito moral em 
cujo amplo círculo severo há de ser praticada a boa polí­
tica e hão de seT feitas as bOas -obras legislativas. 

- - - Jorfui(do Brasil, 20-4-84 

CONTRA A EMERdf:NCIA, 
~ ~DTRETAS-JÁ 

Proclamando que quer evitar coação sobre o Congres­
so, desencadeada para forçar a aprovação da emenda 
Dante de Oliveira, o governo decretou as medidas de e­
mergência, cujo efeito prático consiste em coagir o Con­
gresso, levando-o a rejeitar essa mesma emenda. Os ar­
gumentos de que se lançou mão para justificar a vio!ên~ 
cia a que corresponde a adoção de tais medidas são sim­
plesmente deploráveis; não resistem à análise superficial 
com que se pu-desse avaliá-los Independente da emergên­
cia, dedica-se o presidente da República- de repente es­
timulado a intensificar seu expediente palaciano, 
prolongando-o até -a convidar ao planalto deputados 
pedessistas, que dele ouvem apelos veementes para votar 
cdhTiã a próposfção que visa à promulgaÇão das dil-etas 
já. Não equivale essa atitude, assumida por quem, em 
mais de cinco· anos, nenhUma importância d6u a conta­
tos qo tipo dos que promove agora, a uma outra forma 
de c-oaâo sobre _o Legislativo, ãplicada a Int~gratttes de­
le, os quais_ desempenham mandato eletivo - portanto, 
Uitf'poder -,·cuja fonte legítima lança -raízes-nasobera­
nià popular? fnfelizmente, o general Jóão BatiSta Figuei­
redo não pode dizer o mesmo sobre a fonte do poder qu.e 
exerce. _ . 

Na verdade, as medid~s de eme,rgência impedem que 
se dê conhecimento à Nação, no momento em que é pra~ 
ticado, de um -ato do Cõngresso, enquanto este Cxe!cita 
suas atribuições normais prevista n.a Consti~uiç~o. o- ã- · · 
buso cometido pelo Executivo, com as emerg~p:cí{l;yal 
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<~.o ponto de determinar que as gravações em video tape, 
na área coberta por elas, deverão ser previamente sub­
metidas ao Departamento de Polícia Federal; e que as 
trasmissões orais das emissoras de rádio só poderão ser 
realizadas mediante aprovação p'révia do Ministério das 
Comunicações. Eis como um Poder do Estado, pictóri­
co, s~ empenha em amordaçar outro, constrangendo-o a 
curvar-se diante de exigências descabidas, que contra­
riam frontalment~a vontade do povo, mas satisfazem os 
designios de um Pequeno grupo que empolgou o Execu­
tivo e se_ recusa terminantemente a apear-se do pedestral 
em que se colocou- salvo se esse pedestral vier a ser o­
cupado por um amigo do peito, que se coloque no vértice 
da pirâmide da administração e conserve o grupo onde 
está ou, pelo menos, poupe~o aos aborrecimentos por 
que passaria, fatalmente, se deixasse de dispor dos privi­
légios, das regalias e das vintagens que desfruta hoje, tri­
pudiando sobre a opinião pública. 

As esquerdas radicais poderão assumir o comando da 
Nação s~ aS-próximas eleições presidenciais forem ·dire­
tas_, afirmou o general Figueiredo ao deputado Navarro 
Vieira (PDS-::-- MG.); concitando-o a alinhar~se entre os 
que dirão não à emenda Dante de Oliveira. Louve-se, 
desde logo, a coragem do parlamentar mineiro. Ele não 
receia ser docemente convidado a desmentir as palavras 
que reproduziu, indo fazer companhia ao deputado Alci­
des Franci~cato -que já foi perdoado porque é amigo, 
mas está na rua da armagura, depois de submeter-se a 
um autêntico haraquiri político. Enquanto o deputado 
Navarro Vieira não se desdiz, cumpre meditar sobre os 
conceitos que repreduziu, aos quais não tem relação ai~ 
guma com a realidade. A não ser que o V ice-Presidente 
da República possa ser dado neste momento como líder 
das esquerdas radicais. Porque todas as pesquisas de opi~ 
nião o apontam como franco favorito do povo na hipó~ 
tese de sobrevir o-pleito direto para a escolha do futuro 
presidente da República. O atual presidente ignora esse 
fato? Claro que não. Então, que razões tem para afastá~ 
lo de suas cogitações e antever o triunfo das esquerdas 
redicais, se fossem abertas as urnas para a consulta por 
que anseia a imensa maioria dos brasileiros? 

É que, para os poderosos do dia, tanto faz esquerda 
radical como esquerda não radical, como centro demo­
crático de tendêncjas à direita ou à esquerda, como direi~ 
ta- é tudo a mesma coisa, porque para eles o próximo 
chefe do governo tem de ser um representante da oligar­
quia dominante; e este jamais será sagrado em urnas li­
vres, tem de ser empurrado goela abaixo do colégio elei­
toral, ainda que até 15 de janeiro de 1985 Brasília ou 
mesmo todo o País precise suportar emergência executa­
das pelo generãl Newton Cruz, sobre quem o povo tem 
opinião formada- e multo bem formada. 

Em que situação fica a OAB, seção de Brasflia, que 
não conta com a estima do comandante militar do Pla­
nalto? Que tipo de intimídação se abaterà sobre as 
famílias dos parlamentares, enquanto durarem as medi­
das baixadas? Com que intenção se suprimem direitos e 

· garantias constitucloriais na Capital da República e nos 
municípios que a Circundam, no momento em que a Câ­
mara e Senado p·odem, pelo voto livre de suas bancadas, 
determinar a extinção do poder da oligarquia? Ela está 
realmente assustada, já não esconde isso de quem quer 
que seja. Recupera a agilidade, ergue defesas, tenta acuar 
os adversários ou quaisquer que não rezem pela cartilha 
oficjal. -Estes (todos os que sãó acuados) são, no entanto 
decorridos 20 anos da deposição do governo Goulart, o 
povo. 

Os-adversários da olígarquia são o mesmo povo que a­
piaudio o 31 ,de março, soube esperar, soube sofrer cala­
do e risigna.do e acabou por manifestar sua indignação 
ju_stíssíma 1! ~ua revolta inevitável, quando constatou a 
detOrioração do poder público diante da conspiração si­
rriStrp. entra a negligência, a desonestidade e a incompo-;. 
tência. Pois bem, a esperança desse povo, ordeiro e pací­
fi:<;õ-pO.rqUe-não desãniffiou de ver-se refletido nas deci-
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sõcs do Legislativo, reside hoje no voto de senadores e 
deputados, no dia 25. Mais uril. motivo, pois, pã.ra que Os 
parlamentares pesem bem antes de proferir o voto que 
expressará sua avaliação da emenda Dante de Oliveira. 
Quantos haverá entre eles que, diminuídos pelas emer­
gênCü~s. resolvam, agora, aprovar essa emenda, a fim de 
salvar o Poder de que fazem parte e impof ã Vóiltade dele 
(que é a vontade do povo) a um Executivo prepotente, 
saudoso do arbítrio, evidentemente arrependido dos pas­
sos que deu no rumo do aperfeiçoamento do regime? Se­
ria insensato pretender que, promulgada a emenda sub­
metida ao CongressO no dia 25, as Armas saíssem em de­
fesa da oHgarquiã":" -··Nosso plano de vóo é a- Cõllsfi­
tuição", fez saber na última quarta-feira o brigadeiro 
Délio Jardim de Mattos. Ele não falou sozinho; falou pe­
los oficiaiS do Exército, da Marinha e da Aeronáutica. 

Considera o Presidente da, República que o compare­
cimento de massas humanas (que demostram plena e in­
vejável educação política), jamais registradas na História 
deste Pais, aos comícioS--reã.lizados em favor das diretas 
jâ resulta de man_ipulação delas por esquerdistas radi­
cais, que as atraem com shows de artistas·que são idolos 
populares. Não. Esses comícioS espelham o ideal de mu­
dar- com ordem, pacificamente, sem provocações, mas 
mudar. ReflitaS, Ex• que essa ânsia de mudar não existi­
ria se o Brasil tivesse um bom governo, desde 15 de 
março-de 1979. Ocorre que teve o pior, desde que aqui se 
instalaram as Capitanias Hereditárias. O povo já senten­
ciou o governo que aí está - e a decisão que proferiu 
transitou em julgado. 

Para remate, registre-se que doravante não cabe mais 
falar em mão estendida do governo à oposição. As medi­
das de emergências comentadas aqui são uma bofetada 
que ela levou, valendd notar que essa bofetada tinha ou­
tro destinatário_: o povo. É em nome dele que se espera 
que senadores e deputados saibam reagir, sem transgre­
dir a Constituição, sem dar margens a mais violência, e 
sim colocando o Executi\.·õ contra a parede, compelindo­
o dentro da lei, a cumprír uma determinação que se con­
tém em duas palavras: diretas já. 

(Transcrito do principal Editorial do jornal 
O Estado de São Paulo, de sexta-feira, 20-4.) 

MEDIDAS DE DESATINO 

A decretação de medidas de emergência pelo Palácio 
do Planalto na área do Distrito Federal, Goiânia, Anã~ -
potis e mais oíii::)ffiiln"íClpiOs do Estado de Goiás, cO-iri Ví~ 
gência de 60 dias, é um ato descabido e inaceitável. Con­
tribuirâ j:iãrã-ãillp!iar ainda mais o abismo que hoje sepa­
ra a Nação e o Estado. 

O pretexto utilizado pelo governo.- oferece_ proteção 
ao Legislativo-- é improcedente e frágil. Coriforme tíve­
mos oportunidade de reiterar várias vezes, inclusive em 
editorial que publicamos na edição de ontem, é ponto in­
questionável que o Congresso recuperou sua maioridade 
poHtica na aluai legislatura. Possui instrumentos pró­
prios, tradicionais e suficienteS, para zelar por sua segu­
rança e soberania. QUalquer auxílio do Executivo, nesse 
assunto, só poderia evidentemente resultar de solicitação 
expressa do Legislativo, jamais de um oferecimento que 
mal oculta a segunda intenção. 

O próprio Presidente dQ Congresso, Senador Moacyr 
Dalla, que integra os quadros do partido do governo, 
tem reafii-mi:tdo que a instituição parlamentar dispensa 
np momento qualquer proteção e tem a seu dispor os 
meios internos capazes de assegurar, numa eventualida­
de, o livr_e desempenho dos trabalhos legislativos. 

Essa ostentãção de força, ao-contrário do que se apre­
goa, é a única violência que está sendo exercida contra o 
Congresso, afetando, hipocritamente, defendê-lo. Ela é 
contraditória, ademais, sob ou_tros ângulos. Discrepa do 
pronunciamento que o piesidente Figueiredo_djrigiu no 
dia 16 à Nação, quando reconheceu como legítima a as­
piração popular de mudança e firmou sua disposição 
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para o díâlogo e o entendimento através do gesto apa­
rentemente desarmado do envio do seu projeto de emen­
da ao Congresso. As medidas de exceção agora adotadas 
anulam em grande parte o alcance e a lucidez daquele a­
ceno, cujo conteúdo foi reconhecido como um passo im­
portante. 

Além disso, a adoção das medidas contrasta de manei­
ra acintosa, em seu caráter repressivo, com o movimento 
pacifico e ordeiro que cerca de 5 milhões de brasileiros 
reaHzaram nos mais diferentes recantos do País. Todo o 
clima montado como pretexto pelo Planalto é artificial. 
Essa falsa atrbosfera, carregada de ameaças, forjada com 
-rumoreS e outras conhecidãs técnicas íntimídatórias, é 
que acabou gerando tensão e perplexidade em meio à o­
pinião -pública, culminando com a nota de anteontem da 
Secretaria da Imprensa da Presidência da República, 
verdadeiro preâmbulo do anacronismp reeditado ontem, 
de triste porém recente memória. 

A opihiã"o pública não esqueceu decerto que a intro­
dução das chamadas .. salvaguardas" no texto constitu­
cional, entre as quais se incluem as medidas ontem pos­
tas em execução, dispenSo-u uma ampla e necessária dis­
cussão pública sobre a matéria e foi aprovada por Um 
Congresso eritãó intimidado sob o governo do general 
Geisel, que chegara a fe_chã-lo em 1977. 

E como se tudo isso não bastasse, a execução das ni.e­
didas flcará novamente a cargo do general Newton Cruz 
que, JOcumbido de íguaJ tarefa de outubro a dezembro 
do ano- passado, revelOu-Se um oficial carente de e­
quilíbrio emocional e de preparo técnico para a missão. 
Parece que ao reiterar a indicação o Planalto pretende e­
xibir o que lhe restou de congruência: para medidas de 
desatino; um executor desatinado. 
Folha de S. Paulo, 19-4--84 

Exm~> Sr. Presidente do Egrégio Supremo Tribunal Fe­
deral 

"Nós, militares, sujeitos às imposições da hierar~ 
quia e da disciplina, desde o ato da incorporação, 
passamos a conviver com a lei, compreendê-la, 
respeitá-la e cumpri-la, acabando mesmo, por 
_incorporá-Ia à nossa personalidade. Rêsta-me, tão­
somente, conclamã-Ios à sua observância e dizer­
lhes que a lei é a base onde se assenta o exercício do 
comando. (Pronunciamento do Chefe do Estado~ 
Maior do Exército, General José Magalhães da Si!~ 
v a, ao_ saudar os novos generais~de~bri_gada que re­
ceberam suas _espadas do posto no Clube do Exérci­
to, dia I 7-4-84.) 

Gastão Mattos Milller, brasileiro, cas_ado, Profess_or e 
Parlamentar em exercício da função de Senador pelo Es­
tado de MatQGrosso; Dante Martins de Oliveira, brasi­
leiro, casado, engenheiro civil; Gilson Duarte de Barros, 
brasileiro, casado, advogado; José Márcio Panoff de La­
cerda, brasileiro, casado, advogado; e Milton Teixeira de 
Figueiiedo, brasileiro, casado, economista, todos no e­
xercício-da fun_ç_ão_ parlamentar de Deputado Federal 
pelo Estado de" Mato Grosso e residentes nesta Capital 
Federal, comparecem perante V. Ex• para apresentar pe­
dido de 

"HABEAS CORPUS PREVENTIVO" 

Contra o general João Baptista de Oliveira Figueire­
do, brasileiro, casado, militar da reserva, no exercício do 
cargo de Presidente da República Federativa do Brasil, 
com fundamento no art. 153, § 20, da C.F. e art. 647 e 
segs. do CPP e, nas segUintes razões de fato e de direito: 

I- o, Fatos 

Os Suplicantes são todos parlamentares eleitos para o 
Congresso Nacional pela Legenda do PMDB. Como é 
público e notório, o PMDB, todos-os Partidos de Opo­
sição (PDT, PTB e PT), Senadores, Deputados, Gover-
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nador~s. Prefeitos e Vereadores do PDS, Orgãos de Re­
prese~tação Profissional como a Ordem dos Advogados 
do Brasil, Associação Brãsileira de Imprensa, Confede­
rações, Federações e Sindicatos das mais diversas -classes 
Empresariais e de Trabalhadores da Indústria, Cõlnér­
cio, Serviços-e-Agricultura, Associações de Moradores 
da maioria das cidades do Brasil, encontram-se envolvi­
dos num movimento político que conseguiu a urianimi­
dade nacional, visando recuperar o direito de eleger dire­
tamente o Presidente da República. Até o Vice­
Presidente da República, Dr. Aureliano Chaves, que per­
tence ao PDS, embora sem fazer'proselitiS-mo, seina:ni­
festa sistematicamente a favor das "Eleições diretas jã". 

Toda a movimentaÇão política se destinou a mobilizar 
a opinião pública para a importância da idéia, que pOde­
rã representar o iilício de todo um processo para resolver 
a profunda crise econômica; social, política e institucio:. 
nal em que se debate o País. Toda a mobilização popular 
tem sido -conduzida dentro de parâmetros legais estrítos, 
sob a direção de Partidos e Entidades legalmente consti­
tuídas, e em funcionamento regular. 

O escoadouro legal da opinião pública que se tem ma­
nifestado em reuniões livres e abertas, em concentrações 
que, segundo os cálculos da imprensa jâ atingiu- a mais 
de vinte milhões de pessoas, se encontra consubstancia­
do na votação do Projeto de Emenda Constitucional n~> 
5/83- Emenda Dante de Oliveira- que prevê o ·esta­
belecimento de eleições diretas para a Presidência daRe~ 
pública a se realizarem em 15 de novembro de 1984, cuja 
voiã.ção p-efo Congresso Nacional estâ marcada para o 
próxiino dia 25 do corrente mês. 

Na medida em que se aproxima a data da votação da 
Emenda Dante de Oliveira, a opinião pública em geral e 
o Parlamento em especial, vêem assistindo, atônitos, a 
dissimenação premeditada pelos meios de comunicação 
de massa, das preocupações de Autoridades, especial­
mente militares, ligadas ao Governo da República, 
quanto a um possível deslocamento de pessoas em di­
reção à Capital Federal para assistirem à votação da E­
menda Constitucional no próximo dia 25;- E de que esse 
deslocamento e concentração de cidadãos passaria a re­
presentar um cerceamento da liberdade de deliberar dos 
parlamentares brasileiros. Um exemplo típico pode ser 
ap-õntãdci, como a entrevista de S. EX• o general Ruben 
Ludwig, Ministro-Chefe do Gabinete MiTitai da Presi­
dência da República, concedida recentemente na Espa­

-nha, em que, resumidamente, expõe sua convicção de 
que a movimentação "pró-diretas jâ" significa retOrno 
aos idos de 64, com as oposições que dirigem o movi­
mento investindo na baderna e na violênciá. Quando, em 
verdade, se sabe que nunca se assistiu na História- do 
Brasil nenhuma movimentação popular que tivesse cará­
ter tão ordeiro e dentro dos princípios legais em todo o 
País, Como a mobilização de opinião "pró-diretas já". 

Tais manifestações verbais de integrantes do atual sis­
tema dirigente do País, presidido pela Autoridade Coa­
tora indicada preambularmente, são, coordenadamente, 
acompanhadas de inusitadas manifestações ostensivas de 
força de segmentos das Forças Armadas, sob os pretex­
tos os mais diversos. Como exemplos significativos, po­
dem os SUplicantes apontar as seguintes: 
a- ocupação e isolamento por tropa do Exército das 

imediações dos edifícios do Congresso Nacional, por o­
casião das visitas dos Reis da Suécia e do Presidente do 
ME:xico, operações essas a que não se acham acostuma­
dos os Parlamentares em situações anteriores semelhan­
tes; 
b- realização de operações militares de ocupação de 

postos estratégicos da Capital Federal, com emprego de 
numerosa tropa do Exército fardada e, incluindo-se uni­
dades_ motorizadas, das quais os noticiáriOs dão infor~ 
mações constantemente; 
c- ocupação das vias de acesso e imediações do aero­

porto de Brasília por soldados de Infantaria da Força 
Aérea Brasileira no dia 12 do corrente, em "exercício" 
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classificado como ·~de rotina", mas que não acOntece 
sempre para ser de rotina e somente está acontecendo a~ 
gora, quando se aproxima a data de votação da Emenda 

'Dante de Oliveira. 
Essas manifestações- oSú!n~lVas dã Fói-ça Ãrmáda, 

conjugadas às declaraçÕes dos integrantes do sistema di-. 
rigente como se apontou, traz intranqüilidade à popu­
lação em geral, e, em particular, aos Parlamentares. O 
nível de tais preocupações pode ser objetivameÕ.te aferi~ 
do lendo-se, abaixo, o notiCiãdo -pi'oduiiOo pelo respei· 
tado O Estado de S. Paulo do dia 13 do corrente: 

,"FAB toma o Aeroporto e 
provoca apreensões" 

.. Um princípio de pânico e curiosidade tomou 
conta das centenas de pessoas que se encontravam 
ontem pela manhã no Aeroporto de Braília, quando 
surgiram soldados de Infantaria da Aeronáutica, ar­
mados de fuzis, e, tomando posição em áreas estra­
tégicas, dando a impressão de que algo de grave es­
tava ocorrendo. A mesma medida foi tomada no en­
troncamento que serve ao Aeroporto, onde veículos 
tiveram que diminuir velocidade e trafegar dentro 
de um corredor formado pelos soldados. Depois de 
meia hora de suspense, os presentes foram informa­
dos de que se tratava de treinamento de rotina da in­
fantaria da FAB, entre cujas atribuições encontra-se 
também a de proteger o aeroporto ein casos de e­
mergência, assim ComO _as suaS Vias de acesso. 
.......... Contudo, entre os presentes, ficou a dúVida 
se o exercfcio não seria uma simulação para um caSo 
de necessidade, da qual não pode ser afastada a hi­
pótese de se recorrer a ela quando da vinda de gru­
pos de pressão à Brasília para acompanhar a trami­
tação- de projefOs de seu iriteresse pelo Congresso 
Nacional, como por exemplo a emenda das diretas, 
a ser examinada pelo Legislativo no dia 25.-

A FAB, com base nisso, não descarta a possibili­
dade de uma operação igual a de ontem, e até em 
maiores proporções, vir a ser adotada no caso de se­
rem decretadas medidas de emergência. 

Essa E a terceira operaçdo militar em Brasl1ia, nos 
últimos dias, que trouxe apreensões nos meios políti­
cos. 

-documento n~" Ol-

As manifestações verbais ou escritas, conjugadas com 
operações militares ostensivas envolvendo grande con~ 
tingente de tropa fardada e armada, com objetivos não 
muitos claros e definidos, geram sempre um clima de dú­
vida, temor e perplexidade na população, entre os quais, 
como não poderia deixar de ser, se incluem os cidadãoS 
que foram eleitos para ifltegí-arein o Poder legislativo. · 

Esse estado de ânimo ficou, a partir de ontem, sobre­
modo carregado com os termos da "Nota oficial" distri­
buída pela Presidência da Repú-blica.-

-documento n~> 2-

Alguns tópicos do docUmento anexo, merecem um e­
xame sereno e equilibrado, pois, a ver dos Suplicantes, 
configura-m indisfarçãvel constrangimento ilegal aos di­
reitos dos cidadãos que integram o poder Legislativo de 
se manifestarem e votarem livremente, bem assim, ao di­
reito constitucionalmente garantldo de os cidadãos se 
deslocarem livremente e de se reunirem sem armas, em 
todos os pontos do Território Nacional. Constrangimen­
to esse objetivado na Nota Oficial de responsabilidade 
do Exmo. Sr. Presidente da República, apontado como 
Autoridade Coa"tOi'a nO preSente pedido de reniêdio -he­
róico. 

DIÂRIODOCONGRESSONACIONAL (Sedio ti) 

• --".-0 Presidente João Figueiredo exortou 
todos os brasileiros, especialmente às lideranças 
políticas· do País, a buscar uma solução negociada 

;~ p1ira as divergências políticas; a buscar .o ~atendi­
mento e a conciliaçã-o para que a "abertura política 
prossiga sem recuos ... " 

Mais uma vez fica presente que este País vive uma 
.. CriSe de.Dicicinário"~ em que.se não consegue expressar 
corretamente a verdade real através da expressão verbal. 

·- Pois qu~, enquanto S. Ex' exort~ a chisse a bllscar.uma 
"solução negociada", declara reiteradaffiente à mesma 
classe política que "o direito do PDS fazer o seu sucessor, 
é inogociável; que a composição do atual "Colégio Elei­
toral", é inegociável; que a posição do governo contra a 
aprovação da Emenda Dante de oliveira, "t inegociá­
vel!" 

Em termos práticos, lsso S-ignifica que o governo não 
eS_tá __ dispostO -ã fazer concessões em uma· negociação 
franCa, ~ qua(quer- "negociação" PreSsUPõe a preliminar 
de que as partes envolvidas estejam dispostaS a-cedei 
algo em suas pretensões que estão promovendo o impas­
se._O gover!Jo_ só se mostr~ disp<?sto _a ~der em questões 
que-não estão em diScussão, n~m cOnfiguram qualquer_ itti-
passe político. . . 

Portanto, o governo afirma que deseja a ·negocíação, 
mas, na nialidade;-ã.presenta um3. iinposiçdo. Seguida de 
uma ameaça clara: "ou s_e aCeit"a os termos da irÍlposição, 
ou haverá recuos na abertura política". " ... para que a a­
hiltura polítli:a proSsiga sem recuos", segundo repro­
dução textual da .. Nota Oficial". 

b - "... Desde há alguns dias, o País assiste a 
manifestações públicas integradas ostensivamente 
por grupos- de militantes de ideologias incompatí­
veis com nossa ordem constitucfoinal. ... " 

Trata-se de um ponto delicado e que tem de ser anali-
sado sem nãcionalidades. -

Todo mundo sabe, o povo sabe, _o goverilo sabe, _o Sís­
tema Militar e de lnformaç_õ_es sabem também, que a or­
ganização ~ direç_ào das ~oncentrações públicas_ "pró­
di retas iá", sãO efettvamente comãndadas por partid_os 
Políticos e Entidades Representativas de Classes perfei­
tamente legajs e têm decorrido _e!Jl perfeita ordem e res~ 
peito aos Poderes Constituídos da República. 

Acontece que não se pode_ fugir á realidade.. Entre o 
povo enCOntram-se iiupos mii10ritários que_ professam i: 
deologias c<?nsideradas "incompatíveis com nossa ordem 
constitucional". E, Quando oS Partidos de Oposição e 
entidades convoCãm o povo para co"ncentrações, por se­
rem enttdades essencialmente democráticas em seus pro­
gramas e_ atuação, não fazem nenhuma di~criminação à­
queles que ali possam comparecer ~ piesiigiar os atas 
públicos. Mesmo_ porque, é um direito- de ciualquer cida­
dãO, mesmo prOfessante de ideologia considerada in­
compatível, comparecer a qualquer reunião que seja le­
gal, desarmada e pacífica. O que ã lei veda e as Opo­
s~çõe-5 jamaís j:;cidem- ser dísso ·acUsadas pelÕ g-OvernO, é 
fazer proselitismo e tentar organizar ou reorganizar par­
ti~o considC!"~do i~egal. 

E as manifestações organizadas e dirigidas pela Opo­
sição_ e próprios segmentos do Partido Governamental, 
não tratam de nenhum problema ideológico. Apenas de 
se_mu.dar um dispositivo constitucional arbitrariamente 
imposto e hoje muito claro, ern contradição tott~:l com os 
anseios da quase unanimidade da Sociedade Brãsiieira. 

PQrta_n_~o, a acus!lçào é i~justa para com a Oposição_e 
configura urna pretensão praticamente impossível fisica­
mente, qual seja a de descobrir todos os cidadãos que 
proferem "ideologias incompatíveis" e _expulsá-los das 
conce_ntrações públicas. 

c~-·· ... O Governo Federal alerta a N:ação brasi~ 
lcira para a gravidade da situação que se ameaça 
criar na Capital Federal, sobretudo em vista do pro-
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pósito declarado de criar constrangimento físico 
sobre os membros do Congresso Nacional. ... " 

Esta é uma interpretação totalmente subjetiva por par­
te __ da Equipe de Go-verno, expressãda na .. Noia Üfi.cíal", 
pela Autoridade Coatora e que não encontra nenhuma 
ressonância em fi:ttos conhecidos. 

()s:suplicante~_QesconhecenJ e acreditam todos os m.ili­
tàies ·da ÓpÔsfção, quaiquer ···propósÚo declarado de 
criar constrangimento fisico sobre membros do Congres­
so_ l'Jaciona.l", Se a pr~sença de P(efeitos, Vereadores, 
Deputados Estaduais, militantes partidários, etc., que 
desejam assistir a votação da Emenda Dante de Oliveira 
no dia 25 próximo, totalmente desarmados, representa 
'"contrangimento físico contra parlamentares", o que di­
zer então das contíÕuas manifestações de presença osten­
síva de -forçaS rrl.iiitares, fortemente armados, em toda a 
Capitãl Federal·e nas imediações do Congresso Naçío-
nãl? · 

EntretãÕto, apesar dessa presença ostensiva e d~libera­
da, os Subscritores se s_entem apenas "coagidos psicolo­
gicamente" pelo Poder Central que não deseja as "Dire­
Ul.s Já". E, tentam re.mediar tal situação pelo caminho do 
respeito à lei e aos Poderes Constituídos, dirigindo-se ao 
desarmado Poder Judiciário para remediar tal situação 
com o presente pedido. 

_Q__ que_ resulta bastante claro com a transcrição do 
frontesp1cio, da fala do General Chefe do Estado Maior 
do Exército, de que, enquanto alguns militares pregam o 
respeito à lei, outros militares que exercem atividades 
políticas, empregam ameaças de retrocesso político _e de 
emprego da força _arm.ada, se suas imposições não forem 
aceitas pelos ad_.,..ersários. 

d- " ... Cônscio de suas responsabilidades cons­
titucionais, ·o Governo Federal adverte os integran­
tes das caravanas que, de vários pontos do- País, pre­
tendem dirigir-se a Brasllia, para a obrigação que 
lhe assiste de preservar a liberdade e a autonomia do 
Poder Legislativo, evitando e repelindo ações desti­
nadas a impedir a livre deliberação dos parlamenta­
res, no exercício do mandato popular. 

Essa afirmação consubstancia o objetivo claro de im­
pedir o deslocamento de cidadãos dos vários pontos do 
País, no exercício de seu direito de "ir e vir" e uma clara 
intromissão exorbitante do Poder Executivo em assunto 
ql.le: é da competência e iniciativa exclusiva do Poder. Le­
gislativo. 

Porque, é elementar que, entre as funções atribuídas 
ao Executivo, está a de garantir o livre funcionamento 
das instituições. Mas, dentro do princípio de harmonia e 
independência dos Poderes da República, é preciso que o 
Poder Legislativo1 por sua representação legal que é _a 
Presidência do Congresso Nacional, se sinta ameaçado e 
solicite a ·participação- do Poder EXecutivo. 

E uma situação sui generis, em que o suposto coacto 
não se sente coa8ido, nem pede proteção e o suposto ga­
ra.ó tido r da liberdade se esforça para colocar tropas na 
rua-para sua-proteÇão -não solicitada! 

É bem o ca_s.o presente. Em que o Eminente Senã.dor 
Moacyr Dalla tem comparecido continuamente aos 
meios de comunicação falada e escrita para dizer que a 
presença de brasileiros na Capital Federal não significa 
nenhum constrang-imento ao Congresso e sua livre deli­
beração e _de que dispõe dos meios necessãrios à garantir 
a segurança da Casa e--de suas deliberações. 

Nem se conhece nenhuma declaração isolada de al­
gum parlamentar, mesmo posicionado contra a apro­
vação da Emenda Dante de Oliveira, de que se sentirá 
coagidO ••fíSica" e ••psicologíi::amente" com o desloca­
mento de cidadãos de vários pontos do País para assisti· 
rem a votação da referida Emenda. 

A conclusão a que se chega, pois, sem maiores dificul­
dades é que, a pretexfo de .. garantir o regular funciona­
mento da Instituição Parlam~ntar e "de proteger os Con-
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gressistas contra_ constrangimento físico" oriundo da 
presença de interessados na aprovação da Emenda Dan­
te de Oliveira, o que o Executivo, pOr íntemiédio do 
Exm" Sr. Presidente da República quer, de fato, é-criar 
um "clima de terror psicológico" entre a população e, 
com isSO~ te"ntar -ínibir o livre direito de deliberação dos 
parlamentares pró-diretas, com ameaça de retrocesso 
insfilucióilal e impedir o livre exerCíCiO do direito de ir e 
vir, garantidos pela Lei Maíor, em favor do Podà Legis­
lativo e aos cidãdãOs -dã República. 

Na verdade, como se percebe claramente, o intuito do 
Chefe dO Poder Executivo é consolidar com ameaças, 
ontem veladas e hoje claras com a "Nota Oficial", um 
estado de espírito ficticiamente criado e, com isso, inti­
midando mediante "coação psic-OlógiCã" os cidadãos 
que pretendem vir à Capital da República no dia 25 do 
cNrente e tentando intimidar -os Parlamentares, dos Par­
tidos de OpoSiÇão e do PDS, que são faVoráVeis às "dire­
tas já", a que se manifesteni e deliberem sem constrangi­
mentos. Portanto, a atuação concreta do Poder Executi­
vo que se consubstancia na "Nota Oficial" parcialmente 
trancrita, como ato final de um processo intimídatório e 
coator, configura comportamento exorbitante e ilegal 
que merece- ser coibido com Urgência pelo Poder Judi­
ciário. 

Este é um momento critico que a naciõ-ilalídade atra~ 
vessa e que a tenra plantinha democrática é ameaÇãda de 
sepultamento no nascedouro pelo trepidar dos tanques e 
o lúgubre ritmo das botas militares, percorrendo as ruas 
e caminhos de nosso País. _ 

1:. pois um momento ein que devem Prevalecer o com­
promisso com o ainanhã, o amor à Pátria, o sentimento 
de solidariedade e o espírito de Justiça. E. preciso exorci­
zar os radicais que jogam num impãsse político seni pe-rs­
pe-ctivas, a morbidez dos incendiários e dos profetas do 
fim do mundo, os excitados oportunistas de todos os· ma­
tizes e os ftsiológicos interesseiros e_ aproveitadores de 
dentro e de fora do poder. 

E só a atuação serena e fiime do Poder Judiciáiiõ po­
de, neste momento angustiante, trazer a tranq(lilidade de 
que os Padeces da República estão fuilciOnandci hUi-mo­
nicam ente e em-que ele figura coni.o árbitro de divergên­
cia ocasionais que têm de ser res_olvidos dentro da lei, 
com respeito de todos à Lei Maior, reificada no famoso 
"livrinho" que o saudoso Marechal Eurico Gaspar Ou­
tra carregava com tanto carinho e consultava a todo mo­
mento, como exemplo de dignidade e patriotismo a to­
dos os brasileiros. 

Não é possível que, em assunto de tal magnitude e 
num momento histórico de tal delicadeza, o Parlamento 
delibere sob intirriidação do Poder Executivo. 

Como magistralmente, como sempre, diz o insuperá­
vel batalhador dos direitos civis e insigne jUrista Sobral 
Pinto, em entrivíSta publicada pelo ''Correio Brazirien­
se" de hoje, (doe. n~> 3), referindo-se à Emenda ConStitu~ 
ciona! enviada ontem pelo Executiv_o ao Congresso: 

" .. ,nos últimos 20 anos foram oli:torgados quase 
100 atas institucionais e complementares para aten­
der às necessidades dos governantes. Agora eles pre­
tendem fazer as modificações através· de uni Pãrfa­
mento amedrontado." 

II - O Direito 

A Constitu-iÇão Federal, em seu art. 153, § 20, garante 
a todo cidadão o direito à liberdade dt locomoção, 
facultando-lhe o direito ao pedido de habeas corpus à 
Autoridade Judiciária:, sempre que sofrer ou se .vir a­
meuçado de sofrer coação _no exercfcío dessa Iibéi'dlfde;­
de maneira ilegal ou, com abuso de poder. 

Por tudo o que se expôs, fica caraétefiüdo o ''abuso 
de poder" por parte do Chege do Poder Executivo Na­
cional, quando, invadindo esfera de_competência e atri­
buições privativas do Poder_Legislativo, com ameaças de 
retrocess.o instit_ucional, decretação de estado de cmer-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào II) 

gênq_ia etc~ .. e, com isso, adotando comportamento de 
um dos Poderes da República e, via de conseqUência, al­
cançando direito individual subjetivo- concreto d.os Su­
plicântes de delib.erarem _sem coação de espécie alguma, 
representa_c_omportamento ilegal sanável via do remédio 
heróico do habeas corpus. 

Pois que o direito à liberdade, assegurado pelo art. 
153,_ caput, da Constituição Federal, incJui, necessaria­
mente, o direito à livre manifestação e deliberação dos 
suplicantes em sua quaHdide de Parlamentares. Portan­
to, independentemente ou não do Presidente do Con­
gresso Nacional, na qualidade de representante legal do 
Põder Legislativo, se socorra do valimento do Poder Ju­
diciário, qualquer integrãnte de uma das Casas Congres­
suais; é parte atingida individualmente pela ameaça do 
cOnstrangimento ilegal e, portanto, pi.ute legítima para 
pleitear em nome próprio a proteção jurisdidiclonal que 
o segure- da violência iminente. 

Igualmente, o Poder Executivo, na- pessoa de Autori­
dade Coa tora apontada, comete ilegalidade, ao ameaçar 
com ':'medidas de emergência" que, concretizadas, lhe 
confeririam o s_uposto direito de impedir que os cidadãos 
brasileiros se desloquem de seus domkifíoS eill direção à 
Capital Federal, a fim de participarem da festa cívica, or-

- d_eir?- e patrióti~:a que s~rã- a VOTação da EMENDA 
DANTE DE OLIVEIRA no próximo dia 25_do corren­
te. 

Pois que, embora o Art. 155 da Carta Ma&na autorize 
o Presidente da República, a adotar "medidas coerciti­
vas" emergenciais, para "preservar ou restabelecer, em 
locais determinados e restritos, a ordem pública ou a paz 
social, atingidas por calamidades ou graves perturbações 
que não justifiquem a decretação dos estados de sítio ou 

-de emergência", tais ffiedidas, para serem legais, hão que 
estar compreendidas no elenco de previsões do § 29 do 
Art. 156 da CF. 

E, entre as medidas passíveis de serem a dotadas legal­
meilte, não figura a suspensão ou diri!itô ao cerceamento 
da liberdade de lOcomocão dos cidadãos dentro ou fora 
do Território Nacional. Portanto, a ameaça concretízada 
na "Nota Oficial" de autoria da A_u(oiidaQ_e ÇoatQI:~. 
configura comportamento ilegal da mesma Autoridade, 
ameaçando cercear o direito de "ir e vir" dos cidadãos 
em direçào à Capital Federal da Repúblíca no dia 25. 
Não havendo, pois, "justa causa" conhecida que autori­
za a:s ameaças da Autoridade Coa tora, nem tendo ames­
ma competência para cercear a direito· de livre manifes­
tação e deliberação dos Suplicantes na sua qualidade de 
integrantes dó-Parlamento, nem para cercear a liberdade 

_ de locomoção dos cidadãos do País e, em especial objeto 
deste pedido, do Estado de Mato Grosso, o comporta­
mento do Chefe do Governo apontado como Autorida­
de Coatora, é totalmente ilegal nos termos do Art. 648, 
Incisos I e II, assegurado o direito ao habeas-corpus para 
impedir à conCretização da ameaça; nos termos do Art. 
647, ·ambOs do Código de Processo Penal. 

A situação refiatã:dã; O presente-pedido tem carãter 
preventivo e é apresentado ao ma·ís Alto Tribunal do 
País, em nome próprio, para- garantir aos Suplicant~ o 
seu direito à liberdade de manifestaÇão e deliberação no 
dia 1"5 do corrente mês, sem co"ãçãci-de espécie alguma 
por parte da Autoridade Coatora e, também, em favor 
de todos os cidadãos do Estado de Mato Grosso por eles 
reprC'Sentados no Congresso Nacional e dos quais são 
mandatários diplomados pelo Tribunal Regional Eleito­
ral daquele Estado, para que lhes seja assegurado por 
essa Egrégia Corte, seu sagrado direito de "ir e vír", ga­
rantindo seu deslocamento em direção à Capítill Federal. 

III - As provas 

Os documentos que instruem o presente, se c~~stituem 
em prova mais do que suficiente de todas as alegaÇões a­
presentadas pelos Suplicantes que, em face do exposto e 
provado, apresentam seu 
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~ IV - Requerimento 

a- Conceda essa Egrégia Corte_em favor dos SUpli­
cantes a _ordem de "habeas corpus'~ que s_e pleiteia, 
expedindo-se em favor dos mesmos o competente "Alva­
rá", para que os mesmos se vejam garantidos para se ma­
nifestarem e -deliberarem no próximo dia 25 do Plena rio 
do Congresso Nacional sobre a aprovação ou rejeição da 
EMENDA DANTE DE OLIVEIRA (Projeto de Emen­
da Constitucional n9 05/83), sem corlstranginiento da 
presença de Força Armada cercando os edifícios do 
Congresso Nacional que não foram solicitadas pela Pre­
sidência da Casa; 

B- Conceda, igualmente, ordem de "habeas corpus" 
em favor de qualquer cidadão residente no Estado de 
Mato Grosso que deseje se deslocar daquele Estado em 
direção à Capital Federal da República, até o dia 25 do 
~orrente mês_ E, como se trata de situação anómala poli­
ticamente, artificialmente criada pela Autoridade Coato­
ra, c que cria situação jurídica anómala, se digne essa E­
grégia Corte de, em concedendo a ordem pleiteada, emi­
tir "Carta de Ordem" ao Egrégio Tribunal de Justiça da­
quele Estado, extensível aos Juízes de Primeira Instância, 
via telex, a fim de que os mesmos, quando e se solicita­
dós, expeçam em favor de qualquer cidadão mato­
grossense que o solicitar, o competente Alvará, a fim de 
que o mesmo possa se deslocar em segurança em direção 
à Capital da República. 

T.ermos em que, 
Por ser de Direito e de Justiça, 
PP e EE Deferimento. 
Brasília, 18 de abril de 1984- pp Gastio de Mattos 

Müller, Senador- Dante Martins de Oliveira, Deputa­
do Federal- Gilson Duarte de Barros, Deputado Fede­
ral- Josê Mareio Panoff de Lacerda, Deputado Federal 
- Milton Teixeira de Figueiredo, Deputado Federal 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 42, DE 1983 

Regulamenta o disposto no art. 4IO do Regimen­
to Administrativo do Senado Federal e o preceitua­
do na Res. n9 358, de 1983. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
sua competência legal, resolve: 

Art. l9 A Gratificação Especial de Desempenho & -

que se referem os arts. 407, item Xfll e 410, do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal, alterado pela 
Res. n{l 358, de 1983, será atribuída aos servidores do 
Quadro Permanente do Senado Federal, nas condições 
deste Ato. 

Art. 211 A Gratificação Especial de Desempenho 
constituirá compensação retiibutiva pela prestação de 
serviç_os durante as sessÕes extraordinárias do Senado 
Federal e conjuntas do Congresso Nacional, não com­
preendidas nos períodos do expediente normal. 

Parágrafo único. O valor da Gratificação a que sere­
f.ere este artigo será obtido: a) durante o período de ativí­
dade legislativa, mediante aplicação dos critérios vigen­
tes, relativos à retribuição por comparecimento às ses­
sões extraordinárias do Senado Federal e conjuntas do 
Congresso Nacional, nos termos do art. 406 do Regul'a­
mento Administrativo do Senado Federal; e b) nos meses 
de recesso, pela média aritmética do número de sessões 
realizadas no período de atividade legislativa, a qual serã 
paga, no total do montante apurado, em cada um dos 
meses de janeiro, fevereiro, marco e ago"sto do ano subse­
qüente ao da apuração, considerado como tal o de efeti­
vo funcionamento ordinário do Congresso Nacional. 

Art. 39 A Gratificação Especial de Des~penho se­
rã paga aos servidores do Quadro Permanente do Sena­
do Federal que estejam em efetivo exercício de seus car-
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gos nos_órgàos da estrutura administrativa da Casa e aos 
afastados em virtude de: 

a) férias Ou gozo de recesso acumulado à conta de 
plantões não gozados; -

b) casamento; 
c) luto; 
d) licença-prêmio, lice"nça para trÍitamento de saúde, 

licença à gestante, acidentado em serviço, moléstia pro­
fissional e doença específicada ein lei; 

e) serviços obrigatórios por lei; 
f) doença infecto-contagiosa; 
g) participação em congressos, conferências ou reu-

niões similares quando devidamente autorizada; 
h) estudo em território nacional; 
i) deslocamento em objeto de serviço; 
j) indicação para miniStrar ou receber treinamento 

ou aperfeiçoamento, a critério da Administração. 
§ 19 A Gratificação Especial de Desempenho, nos 

casos de nomeação, admissão, readmissão ou retorno à 
sede após requisição, suspensão de contrato ou afasta­
mento não preVisto neste artigo, será paga ao ser-vidor, 
no período de recesso, proporcionalmente ao compareci­
mento ao serviço nos qUatro ·meses que o antecedem. 

§ 21' Nos casos de falta injustificada ou de pena de 
suspensão ocorrida nos meses de recess_o, a GratifiCação 
Especial de Desempenho será paga proporcionalmente 
aos dias de efetivo exercício. -

§ 31' Aos servidores que, na data de suas aposentado­
rias, se encontravam em exercício na Representação -do -
Senado Federal no Rio de Janeiro, aplicam-se as dispo­
sições do art. 2~', combínadO coffi o art. 4"', da Resolução 
nl' 358, de 1983. - , ---

Art. 4~' No caso de çonvocação extraordinária do 
Congresso Nacional, a Gratificação_ Especial de Desem­
penho -letra b do Parágrafo único do art. 2~'- Seráfe:.­
duzida em montante igual ao que for pago ao servidor, 
por força do art. 413 do Regulamento Administrativo do 
Senado Federal. 

Parágrafo (mico. Vefíficada a sftuaçáo a que se refe­
re este artigo, o pagamento do saldo da parcela da Grati­
ficação Especial de "DesemPenho ficará automaticamente 
transferido para o mês subseqüente ao do encerramento 
da convocação extraordinária do Congresso Nacional. 

Art. 5"' A Gratificação ESpeCial de DesemPenho, a 
que se refere o arL 407, item XIII, do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal será incorporada aos 
proventos de inatividade do servidor a que esteja perce­
bendo ao se aposentar. 

§ l~' Para os efeitos deste artigo, o cálculo da incor­
poração terá por base a média aritmética, nos últimos 
se!s me_§t;:S ime:diatamente anteriores ao em que houver 
sidq _ piotocolado o requerimento de aposentadoria ou 
expedido o laudo médico ou, na hipótese de aposentado­
ria compulsória, da data em que o servidor completar a 
idade limite, das retribuições, somadas, de que tratam as 
letras a e b do§ !I' do art. 410 do Regulamento Adminis­
trativo do Senado Federal, não podendo a parcela incor~ 
parada ser superior, em nenhuma hipótese, respeitados 
os critérios em vigor, ao vencimento e vantagens perma­
nentes do servidor em atividade, observado o disposto 
no item II e no§ 2"' do art. 102 da Constituição Federal. 

§ 2~> Consideram-se vantageflS permanentes, para e­
feitos deste artigo e -do preceituado -ri.a Res. n9 35( de 
!983, a Representação Mensal, as gratificãÇões efetfva­
mente percebidas, previstas no Regulamento Adminis­
frativo do Senado Federal, a vantagem especial e a resul­
tante da opção a que se referem o art. 417, do Regula­
mento AdministratiVo do S:C.nadÓ Federal e o ai-t. 3~'; § 2~>, 
da Lei n9 6.323, de 1976. 

Art. 61' Os servidores aposentados nas condições do 
ar,L_J~> daRes. n~' 358, de 1983, farão jus à incorporação 
integral, aos respectivos proventos, da Gratificação Es­
pecial de Desempenho. 

Art. 7_1' A incorporação referida no art. 59 deste Ato 
é devida a partir de I~' de dezembro de 198•3, e aplica-se 
aos aposentados que, se estivessem em atividades, seriam 
beneficiados com a concessão da vantagem, independen­
temente da época da aposentadoria e nas condições esta­
belecidas na Res. n"' 358, de 1983, tendo por base a média 
aritmética do número de sessões realizadas nos seis me­
ses de_ trabalhos legíslativos imediatamente anteriores à 
vigênCia ôa referida ResolUção, tomado- como paradig­
ma o servidor em atividade, da mesma Categoria, Classe 
e Referência ou de cargo efetivo ou em comissão, igual 
ou equivalente. 

Pará8rafo único. lndependerá de requerimento a 
concessão do benefíciQ- r-eferido neste artigo, o qual será 
apostilado pelo Diretor-Geral, nos títulos de inatividade. 

Art. 8~> Aplica-se ao servidor sujeito ao regime jurí­
dico da Consolidação das Leis do Trabalho, a disposição 
referente à Gratificação Especial de Desempenho, cons­
tante da letra b do§ l"' do art. 410 do Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal, calculada a vantagem 
na forma da letra b do Parágrafo único do art. 2"' deste 
Ato. 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não se apli­
ca aos servidores do Centro de Processamento de Dados 
- PRODASEN e do Centro Gráfico - CEGRAF, do 
Senado Federal. 

Art. 99 Durante os meses de janeiro, fevereiro, 
março e agosto não se admitirá pagamento de hora-extra 
ou de gratificação por serviço extraordinário, seja a que 
titulo for, a servidor sob regime CLT ou a estatutário, 
que perceba a Gratificação Especial de Desempenho -
letra b do P~~âgrafo _único do art. 21' - salvo quando 
prestado em razão de plantões extraordinários, no turnos 
ou em fins de semana, como nas hipóteses de médicos e 
de servidores lotados nos serviços de segurança e de 
transportes. 

Art. !Õ. Os çã_Sos omissos serão resolvidos pelo 11'­
Secretário, a quem competirá expedir as medidas neces­
·sárias à execução deste Ato. 

Art. II. Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a li' de 
dezembro de 1983. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário e, 
especialmente, o Ato n"' 21, de 1981 e o Ato n~> 8, de 1982, 
da Comissão Diretora. 

Sala da Comissão Diretora, 6 de dezembro de 1983.­
Moacyr Dalla- Lomanto Júnior- Henrique Santillo- -­
Lenoir Vargas - Raimundo Parente. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N"' 04, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal no uso de 
sua competência regimental, e tendo em vista o que cons­
ta do Pr()cesso n_l' 003921/83 2, Resolve: 

Art. Jl' Ficam criadas, nos termos do Art. 537 do 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, 6 (seis) 
retribuições acessórias equivalentes à FG-3 destínadas a 
servido~es possuidores de escolaridade .igual ou superior 
ao 29 grau, a serem lotados na função de Auxiliar de 
Controle e Tombamento de Bens da Subsecretaria de Pa­
trimônio. 

Art. 21' Este Ato entra em vigor na data de sua 
Publicação. - -

Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão Diretora, 4 de abril de 1984. -

Moacyr Dalla - LomftritO júnior - Jaison Barreto -
Lenoir Vargas- Raimundo Parente. 
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l-ATA DA 46• SESSÃO, EM 26 DE ABRIL 
DE 1984 

l.l- ABERTURA 

1.2~ EXPEDIENTE 

1.2.1 -Ofícios do St.li'-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos 
dos seguintes projetas: 

- Pcojeto de Lei da Câmara n~' 64(84 (nl' 
1.447 j79, na Casa-_ de origem), que dispõe sobre a 
criação de 2 (duas) Escolas Agrícolas no Estado do 
Pará, a nível de 21' grau. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 65/84 (nl' 
1.467/79, na Casa de ofigeri:i), que disp-õe -sobre· a 
proibição de as indústrias de detergentes produzirem 
não-biodegradáveis, nas condições que especifica. 

1.2.2 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n~' 60, de 1984, de au­
toria _do Sr. SenadOr Nelson Carneiro~ que revoga 
dispositivo da legislação orgânica da previdência so­
cial (Lei n9 3.807, de 26-8-60) que proíbe ao pensio­
nismo do sexo feminino continuar recebendo a pen­
são quando volte a se casar. 

1.2.3 - Requerimento 

N9 41, de 1984, de autoria do Sr. Senador Jutahy 
Magalhães, solicitando que tenham tramitação con­
junta os Projetas de Lei da Câmara n9s 49/77, 111/81 
e 124/83. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JOSE !GNÃC/0 FERREIRA - Co­
mentários sobre a rejeição, pelo Congresso Nacional, 
da Proposta de Emenda à Constituição n9 5/83, que 
restabelecia as eleições diretas para a escolha do pró­
ximo Presidente da Repó:blica. 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO II 

CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 27 DE ABRIL DE 1984 

SENADO FEDERAL 
·SUMÁRIO 

SENAD-i:JR AMARAL PEIXOTO- Necessidade 
premente do início de um ·amplo cfiâlogo nacional, 
com vistas ao encontro de soluções para os proble­
mas que amgem a Nação brasileira. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder 
- Revogação imediata das medidas de emergência, 
decretadas para Brasília e municípiOs goianos, como 
forina de criar clima propicio para o entendimento e 
a negociação política. 

-SENADOR MARCONDES GADELHA. como 
Líder --Considerações referentes ao discurso do 
orador que o antecedeu na tribuna. 

·SENADORRENR!QUE SANT!UO- Eleições 
difetas em todo ·os níveis nas reivindicações da socíe­
dade brasileira. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Homenagem à 
Imprensa pela divulgação dos trabalhos das sessões 
do Congresso Nacional, realizadas ontem. 

1.2-.5 -Apreciação de matéria 

- Redações finais dos Proj"etos de: Resolução n9s 
7, 8, II e 13, de_ 1984. Aprovadas nos termos dos Re- _ 
querimentos n'i's 48 a 51/84. À promulgaçio. 

1.2.6 - Comunicações_~ Presidência 

- Conv_ocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar:~se ho­
~-je, às 19 horas, com Ordem do Dia que desi8na. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de ResoJução n"' 127/82, que aprova as 
conclusões-e recomendações do relatório da Comis­
sãO Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n"' 69, de 1978. Votaçio adiada por falta de quo­
rum. 

- Req~e_rimento n9 857/83, solicitando, nos ter­
mos doS arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraUdes nos fretes de distribuição de 
derivados de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votaçio adiada 
por falta de quorum. 

-i Requerimento n9 6/84, solicitando nos termos 
do inCiso I do art. 418 do Regimento Interno, a con~ 
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarirYho, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a fim de que, peraUte o Plenário, preste infor­
mações sobre a crise económica e financeira da Previ­
dência e Assistência Social. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento n9 896/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, c, 76-e 77, do Regimento Interno, a 
criação de uma Comissão Especial Mista, composta -
de 5 (cinco) Senadores-e 5 (cinco) Deputados, para o 
prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil op!ne 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribuna_is comjurtsdição em todo território nacional. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei _do Senado n9 21/83, que disPõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro­
prietáifos de veículos _de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. Votaçio adiada por 
falta de quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

OiretOr Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM 00 DIA 

SENADOR FÁBIO LUCENA - Avaliação do 
a tua! momento político nacional após a rejeição, pelo 
Congresso Nacional, da Emenda Dante de Oliveira. 
Sugestão de S. Ex.~ ao Dir_etório N~cional do :e"MDB 
concernent!! à votação_ da_ proposta alternativa do 
Presidente João_ FiilueiredQ. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Uniformi· 
zaçào de_critêrios salariais no _seryiço público. Neces­
sidade da antecipação, para I~> de maio-próximo, do 
novo reajuste de salários dos servidores públicos. 

SENADOR MURILO BADARO- Homenage:m 
à memória do ex-Governador e Deputado Federal 
Oz~mam Coelho, recentemente falecido 

1.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PROXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2 -ATA DA 47' SESSÃO, EM 26 DE ABRIL 
DE 1984 

2.1 -ABERTURA 

2.2- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução nv 6/84, que autoriza o 
Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cri 1.993.562~894,21 (um bilhão, novecentos e 
noventa e três milhões, quinhentos e sessenta e dois 
mil, oitoc_entos e noventa e quatro cruzeiros e vinte e 
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um centavos) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nv 9/84, que suspende a 
execução do artigo 176 da Lei n~ 608, de 29 de de­
.zembro de 1977, do Municipio de Riolândia, Estado 
de São Paulo. Aprovado. À ComiSSãO de Redação. 

- Projeto de Resolução nv 10/84, que autoriza a 
PrefeitLI_ra Municipal de Barra do Garças (MT), a ele­
var em--C_rS 142.525.IQ6,9C(ce.nto e qua,renta e dois 
milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, cento e seis 
cruzeiros e noventa e um centavos) o montante de 
sua dívida consolidada._ Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução nv 12(84, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santos (SP), a elevar _em Cr$ 
387.370.186,71 (trezentos e oitenta e sete milhões, tre­
zentos e setenia mil, cento e oitenta-e s~is cruzeiros e 
setenta e um centavos) o montante de sua dívid8. co-n-. 
solidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nv 14/84, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande (MT) a ele­
var em Cr$ 1.794.3l5.000,00 (um bilhão, setecentos e 
noventa e quatro milhões, trezentos e quinze mil cru~ 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. Apro­
vado. A Comissão de Redação. 

2.4 - DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO - InaJ.lgu~ 

ração, no Centro Grâfico do Senado-Federal, dia 5 _ 

do corrente mês, da "Ala Moacy_~Dalla", compondo 
novas instalacões de órgãos daquele centro gráfico. 

2.4 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 .:.:_ DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr . .Senador Henrique Santillo, proferido na 
sessão de 13-4-84. 

-Do Sr. Senador Humberto Lucena, proferido 
na sessão de 24-4-84. 

-Do Sr. Senador João Calmon, proferido na ses­
são de 24·4-84. 

-Do Sr. ·senador Henrique Santillo, proferido na 
sessão de 24-4-84. 

4 - EXPEDIENTE RECEBIDO O IPC 

5 -MESA DIRETORA 

6- LIDEQES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 46lil Sessão, em 26 de abril de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dai/a, Jaison Barreto, Milton Cabral e Almir Pinto 

ÀS' 14 HORAS 1:$0 M!NUTQS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jotge Kalume_- Mário Maia - Fábio Lucena -
Aloysio Chaves - Hélio Gueiros - Alberto Sjlva -
Helvídio Nunes - João Lobo - Almir Pinto -José 
Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto- Martins Fi­
lho - Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil-

ton Çab(al- AderJml Jurema- Marc() Maciel- Luiz 
Cavalcante- Lourival Baptista- Lomanto Júnior­
João Calmon- Jqsé !gnácio feyreira-:- Moacyr DaUa 
- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto S.a­
turnino- Itamar Franco- Murilo Badaró ~ Fernan­
do Henrique Cardoso-- Severo Gomes - Henrique 
Santillo - Josê Fragelli - Marcelo Miranda- Álva~o 

pias --:: Jaison _Barreto- ~~dro -~ic!'tQJL...;... OctãVici Car­
doso. 
. _Q SR. PRESIOEN'J'E (Moacyr Dalla) - A _lísta de 

presença acusa o comparecimento de 38 Srs. Seriadores. 
Havendo número regimental, declãro aberta a sessão. ;_ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O sr:"J9-Secretário procederá à leitura do Expediente. 
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t: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

O FI CIOS 

Do Si:. !~>-SecretáriO dil Câlnani-cfOi--beputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 64, DE 1984-
(n9 1.447/19, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação de 2 (duas) Escolas Agríco­
las no Estado do Pará, a nínl de 29 grau. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. l~' Ei~d.tn criadas 2 (duas) Escolas Agrícolas no 

Estado do Pará, sendo- uina no MuOídPIO -de Ãlt;lmira e 
outra no de Santarém, incumbidas cte ministràr cursos 
técnicos em agropecuária, a nível de 29 grau. 

Parágrafo único. Os estabelecimentos de ensino de 
que trata este artigo serãó subordinados ao Ministério 
da Educação e Cultura. 

Art. 2~> As despesas com a instalação das Escolas 
Agrícolas de Altamira e de Santarém correrão à conta do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - ·FAS, 
consignando-se no orçamento da União as necessárias 
dotações para sua manutenção e funcionamento. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5,692, DE li DE AGOSTO DE 1971 

Fixa diretrizes e bases para o ensino de ]9 e 29 
graus, e dá outras providências. 

Art. 49 Os currículos -do "ensino de 1"' e 2'i' graus terão 
um núcleo comum, obrigatório em âmbito nacional, e 
uma parte diversificada para atender, conforme as neces­
sidades e possibilidades concretas, às peculiaridades lo­
cais, aos planos dos estabelecimentos e às diferenças in-
dividuais dos alunos. - · -

§ 19 Observa-se~ão as seguintes Presci!Ções na defi­
nição dos conteúdos curriculares: 
I-O Coriselho Federifde EduCãção fixará para cada 

grau as matérias relativas ao núcleo comum, definindo­
lhes os objetivos e a amplitude. 

II -Os Conselhos de Educação refaCioiúlfãO, para os 
respectivos sistemas de ensino, ris ina-têrias de-ntfe aS 
qu::~is poderá cada estabelecimento escolher as que de­
vam constituir a parte diversificada. 

III- Com aprovação do competente ConselhO de 
Educação, o estabelecimento poderá iricluir- estudos--não 
decorrentes de matérias relacionadas de acordo com o 
inciso anterior. 

§ 2'i' No eiisino de-I'? e 2'i'-graus dar:sé_.:~fCSpeciaÍ rei~~ 
vo ao estudo da língua nacional, como lnstruffientO de · 
comunicação e como expressão da cultura brasileira. 

§ 39 Para o ensino de 2., grau, o Coõselho Federai di 
Educação fiXará, além do núcleo~ comum, o mínimo a se:r 
exigido em cada habHitação profissional ou conjunto _de 
habilitações afins. 

§ 49 Mediante aprovação do Conselho Federal de_ 
Educação, os estabelecirilentõs -áe ensinO poderã0-0fére--­
cer outras habilitações profiSsíánais pa~~ ?S quais n-ão 
haja mínimos de currículo p_r~iainente estabeleci_dos_p_Qr 
órgão, assegurada a validade-nãciÓnal âOs respectivos es­
tudos. 

Art. 5"' As disciplinas, áreas de esiudo e atividides 
que resultem das matérias fixadas na forma: do artigo-ail~ 
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terior, com as disposições necessárias ao seu relaciona­
mento, ordenação c ::;eqUência, constituirão para cada 
grau o curriculo pleno do estabelecimento. 

§ l Q Observadas as normas de cada sistema de ensi­
no, o currículo pleno terá uma parte de educação geral e 
outra de formação especial, sendo organizado de modo 
que: 

a) no ensino de Primeiro Grau, a parte de educação 
geral seja exclusiva nas séries iniciais e predominante nas 
nnais; e 

b) no ensino _de Segundo Grau, predomine a parte de 
formação especial. 

§ 2'~ A par-te de formação especial do currículo: 
a) terá- o -objetivo de sondagem de aptidões e ini­

ciação para o- trãbalho, no ensino de 19 grau, e de habili­
tifçãO~prOfissional, no ensino de 2., grau; e 

b) será fixada, quando se destine à iniciação e habili­
tação profissiOnal, em consonância com as necessidades 
do mercado de trabalho local ou regional, à vista dele­
vantamentos periodicamente renoVa.dos. 

§ 3"' Ex~pcionalmente, a parte especiãi do currículo 
poderá assumir, no ensino de 2"' gr:iu, o caráter de apro­
fundamento em determinada ordem de_ estudos gerais, 
para atender a aptidão específica do estudante, por indi~ 
s:áç11Ç) de professores e orientadores. 

Art. 6~> As habjlitações _profissionais poderão ser 
realizadas em regime de cooperação com as empresas. 

Parágrafo único. O estágio não acarretará para as 
empresas nenhum vínculo de emprego, mesmo que sere­
munere o aluno estagiário, e suas obrigações serão ape­
nas a~ espe_cifica~<!_!!lO convênio feito corn o estabeleci­
mento. 

~-\r{. 79 Serã obrigatória a inclusão de Educação 
Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e 
Programas de Saúde nos currículos plenos dos estabele­
cimentos de l"' e 29 graus, observado quanto à primeira o 
disposto no Decreto-lei n~' 869, de 12 de setembro de 
1969, 

Piuágrafo Ónico. O ensino niligioso, de matrícula fa­
cultativa, constltuirâ disciplina dos horáriOs normais dos 
estubdecimentos oficiais de 1"' e 29 graus.------ - - -----

(Às Comissões de Educação e Cultura, de Agricul­
tura e de Finanças.) 

PRÓJETO DE LEI DA CÁMARA N• 65, DE 1984 
(n9 1.467/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a proibiçio de as indústrias de deter~ 
gentes produzirem não~biodegradáveJs, nas condições 
que especifica. 

O CongressO Nacio-nal decreta: 
Art. !Q -A Pãr-tkdo dia 31 de dezembro do ano sub­

seqüente ao da publicação desta lei, nenhuma empresa 
inaUstriul do ramo de detergentes poderã fabricar produ­
to!nião-biOdegradáv:ís. 

Aft-:-2~> -A-S iná\1st~ias que desejarem instalãr-se nO 
Piais, após a Viiência desta lei, deverão demonstrar pre­
viàme:nre-âSUüfciridades competentes que estarão apare­
lhadas pa~~ _pr~~~~-a~ef_!a~ de_~~fgCn~es biodig-rad~vej_!). 

Art. 3"' O Poder E;í.ecutivo regulamenta esta lei es.ta.­
belecendo, especificamente, quais os produtos detergen­
Jes blodegradáveis _que poderão figurar na Hnha de pro· 
duçào dUS ind_ústrias a que se referem os artigos anterio­
res. 

Art. 4'? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Ai-t. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

(À --Comissão de EConomia.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. J9-
Secretário. -- , 

e lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 60, DE 1984 

uRevoga dispositivo da legislação orginica da pre­
·vidêacia social (Lei n"' 3.807, de 26-8-60) que proíbe 
ao pensionista do sexo feminino continuar recebendo 
a pensão quando volte a se casar." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lQ ~revogada a alínea "b" do art. 39 da Lei n"' 

3.807, de 26 de agosto de 1960. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A ementa da proposição diz tudo. O que se quer é eli­
minar da legislação previdenciãria o absurdo dispositivo 
(alínea "b", do art. 39, da LOPS) que manda extingUir a 
pensão quando o l:ienefi.ciãrio, sendo do sexo femínino. 
volta a casar-se. 

Há muito, aliás, que tal medida vem sendo postulada, 
sem sucesso, no Congresso Nacional. 

Agora, reapresentamo-~a por sugestão dos trabalh::t­
dores aposentados_e pensionistas. que a aprovaram em 
forma de resolução em seu VIII Congresso, realizado na 
cidape mineira de Ipatinga, entre 20 e 23 de outubro do 
ano passado. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

(Lei Orgânica da Previdência Social) 

_ .Art. 39~~A quota da pensão se extingue: 
a) por----::-inorte do pensionista; 
b) pelo casamento de pensionista do sexo -feminino; 
c) para os filhos e irmãos, desde que, não sendo in­

villidáS;-COinplétem -18 (dezoitO) anos de idade; -
d) para as filhas e irmãs, desde que, não sendo inváli~ 

das, completem 21 (vinte e um) anos de idade; 
e) para a pessoa do sexo masculino designada na (o r~ 

ma do§ 1"' do artigo 11, desde que complete 18 (dezoito) 
anos de idade; 

f) para os pensionistas invãlidos, se cessar a invali~ 
dez. 

§ ·lq- -Não se ~tin&uirá ~·cota de pensão de pessoa 
designada na forma do § (9 do artigo 11 que, por motivo 
de idade avançada, condição de saúde ou em razão dos 
encargos domésticos, __ continuar_impossibilitada de anga­
riar meios para o seu sustento, salvo se ocorrer a hipóte­
se da alínea b de_ste artigo. 

§ 2"' Para os efeitoS da concessão ou extinção da pen­
são, a inVa1idez do dependente deverá s~r verificada por 
meio d~ exame médiCo, a Cargo da previdência social. 

(À i Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gif{ação SqciaU_ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes, 

Sobre a me_s~, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!?-Secretário. 
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b lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 47, DE 1984 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requei­
ro que tenham tramitação conjunta os seguintes proje-
tas: _____ _ 

Projeto de -Lei da Câmara n' 049, de 1977, 
Projeto_de Lei_da Câmara_ o<~ lU, de 1981 e 
Projeto de Lei da Câmara n' 1.44, de 1983. 
Sala das Sessões, 26 de abril de 1984. ~Jutahy Maga­

lhies, Presidente da Comissão_ de Legislação Sócia!. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O requeri­
mento que vem de ser lido será, nos termos regimentais, 
oportunamente incluído em Ordem dQ Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo_ a palavra ao _ n_obre Senador José Ignácio 

Ferreira. 

O SR. JOS:t IGNÁCIO (PMDB - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Mal refeito das emoções do dia de ontem que se esten­
deu até a madrugada de hoje, como certamente todos os 
senhores congressistas de modo geral; eu não poderia, 
entretanto, deixar de traduzir, aqui e agora, aquilo que 
me parece ser necessário como manifestação pessoal, em 
face do resultado decepcionante das lutas todas que nas 
praças, nas ruas, nas casas, nas fábricas, em todo o País, 
desenrolaram-se ao longo destes quatro meses. Toda a 
sociédade civil brasileira, Senhor Presidente, se mobili­
zou num movimento incomum em toda a história_deste 
País. As praças falaram bem alto e de forma íriequívõca. 
O País traduziu um anseio da cidadania toda pelo retor­
no ao exercício completo e total dos seus direitOs: 

E na raiz de todas as mudanças que virãO, ainda, está, 
sem dúvida, o protesto, a indignação que foi reprírilid8. 
ao. longo desses vinte anos, sufocadã pelo tacão de tantas 
botas no período autoritário, e ainda não liberada de to­
do, na fase de liberalização política que estamos vivendo. 

Sempre acreditamos na luta pacífica, ainda que maior 
e mais prolongada, porque entendemos que mesmo sen­
do mais prolongada, é a mais durável, posto que é mais 
convicente, arregimenta vontades, porque mobiliza 
espíritos. Essa a forma de- futa que nós eiegemos e" na 
qual vamos continuar. Também porque nós nos conven­
cemos de que a força não dura sempre, exatamente por­
que não convoca, não recruta, lealdades duráveis. A 
força no mâxiinO, algema lealdades fingidas, arrasta pes­
soas não convencidas, já que o_convencimento só decor­
reria de uma liderança em que se acredita pelo exemplo e 
não a partír de comandos impositívos. A força não mo­
biliza vontades livres. A força algema, aprisiona, e, tão 
logo cesse ou arrefeça as energias das vontadeS antes re­
presadas se rebelam contra ela e vêm para as ruas, soltas, 
buscando o resgate de sua identidade e a sua afirmação, 
como ocorreu em todo o País. 

Parece inequívocO- Senhor Presidente, Srs. Senadores, 
que a Nação cansou de ser comandada. A Nação agora 
quer ser liderada por pessoas que ela efetiVamente esco­
lha, sabendo ela que não basta a recomposição da legiti­
midade de Poder nas áreas municipais 'e estaduais. A 
soma do Poder dos MunicípiOS todos dos Estados todos 
não totaliza trinta por cento do Poder nacional; os res­
tantes setenta por cento do Po~er Nacional estão con­
centrados na União Federal, nas mãos da Presidência da 
República, num País que caminha a passos râpidos para 
um Estado unitário, em que a federação foi desfigurada, 
em que a cada dia mais O Poder Federal monopoliza to­
das as propostas nos planos administratiVo, tributário, 
fiscal, políticO. Cada vez mais o Senhor Presidente da 
República que detém o maior poder neste País. Então, 
pouco vale o poder somado das Prefeituras todas, dos 
Estados todos, quando o poder político, na sua rilaciiÇa 
expressão' de setenta por cento, está nas mãos da Presi-
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dência da República. E note-se não nas mãos do poder 
federal, porque ele ainda assim estaria pulverizado entre 
Legislativo, Executivo e Judiciário. Não. O Poder estâ 
sobretudo nas mãos do ExecutiVo, pciis O-Legislativo é 
um Poder diminuído e o Judiciário um Poder igualmente 
aviltado. 

:--=__ A sociedade civil brasileira mostrou de forma inequí­
voca o que ela quer, e mostrou que ela não só está lúcida 
com9 çrítica e reivindicante. Jâ vão longe aquelas cenas 
de.t8ii, pintadas no quadro de Pedro Américo, o carrei~ 
ro de boi olhando espantado para as espadas lusidias de 
D. Pedro e dos seus seguidores, que naquele momento 
histórico praticavam um ato notâverae-des_enlace, o cor­
te dos vínculos políticos do País com a Coroa Portugue­
sa. Aquele carreiro de boi, que olhava extasiado a cena 
das espadas Insidias no ar, dos cavaleiros com os seus ca­
valos fogosos, não entendia coisa nenhuma do que esta­
va _9cwrendo ali. Er_a o retrato fiel e perfeito do povo 

-brasileiro em 1822, atónito, distante, completamente au-
sente das grandes decisões políticas nacionais. Hoje, não. 
O País é outro. Não é mais nem mesmo aquele País de 
[964,_ que tinha cinqUenta e cinco milhões de habitantes. 
Hoje tem 130 milhões de habitantes. Aquele País que em 
1960 podia escolher o seu Presidente da República, hoje, 
com cento e trinta milhões de habitantes, estã ameaçado 
de ter a escolha de seu principal mandatário pela via de 
um Colé8io Eleitoral sobre o qual tanto já se falou, ares­
peito do seu caráter espúrio, da desnaturalização do seu 
perfil e dos seus objetivos. 

Felizmente, Sr. Presidente, o que o País tem de nobre, 
o que o País tem de vitalizado, de hígido, não foi esma­
gado nos anos duros e difíceis do autoritarismo que pas­
Sàu. A Sociedade Civil está aí, arrostando o aparelho do 
poder. O País estâ vitalizado. Quando se pensava que a 
sociedade civil havia sido reduzida a zero sob o tacão de 
tantas botas, ela surge rediviva, reiVíridicante, desejosa 
de participação e de influência. A cidadania toda volta às 
ruas, volta às praças, ansiosa por participar da condução 
dos seus destinos. 

Lamentamos profundamente a decisão do Congresso 
Nacional, a impossibilidade da consecução do número 
necessário para a aprovação da emenda_constitucional 
das diretas já. 

t certo, que a eleição direta não é fim, mas também 
sabemos que com Governos autoritários e ilegítimos nós 
não vamos chegar à saída nenhuma, não vamos encon­
trar saída nenhuma. O Vice-Presidente da República em 
recente manifestação foí muito feliz, quando disse que 
não devemos perguntar se o povo brasileiro está em con­
dições de decidir como vão ser geridos os seus destinos, 
mas devemos perguntar se s.eiscentos e setenta e seis pes­
soas têm o direito de exercer em nOme do povo, direitos 
que pertencem à cidadania toda. Este País não é nosso, 
dos componentes do Colégio Eleitoral; este País é do 
povo inteiro. E nós não temos o direito, sobretudo quan­
do nas eleições de 1982, peta profusão de votos dados à 
oposição- deste País, o povo claramente indicou para 
onde desejava caminhar, e por quem-desejava ser condu­
zido. O resultado das eleições de 1_982 tem sido desde­
nhado. Na verdade, quando se diz que se está tentando 
praticar um golpe de Estado, ao se pretender, pela via 
legítima, modificar esse quadro que está aí, da eleição do 
Presidente da República por um Colégio Eleitoral que 
definitivamente não expressa a realidade nova criada 
após as eleições de 1982, está-se usando um argumento 
falacioso. O que se quer é fazer sintonizar os defasados 
regramentos de direito com a realidade de um País que 
está nas ruas clamando por mudanças. Não há golpe de 
Estado nisso, como se pretendeu afirmar tai1tas vezes. 

A Nação quer o' fim disso, a Nação não quer mais 
meia democracia, democracia pela metade- metade de­
mocracia, metade autoritarismo. A Nação não quer mais 
coisas pelo meio. E ela quer caminhar com seus próprios 
pês. Acho que isso ê muito compreensiVO-. A Nação quer 
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caminhar com seus próprios pés, e, quer segurar nas 
mãos o seU destino, quer conduzir o seu próprio destino. 
Não quer revánchismo, pelo menos pelas vozes mais lú­
cidas e autofizadas das oposições nas ruas e nas praças. 
Não deseja mudanças que produzam vencidos ou vence­
dores. Fazendo refletir no Congresso Nacional a vonta­
de coletiva, sem revanchismo, sem arrogância, sem con­
frontações estéreis. As figuras mais lúcidas das oposições 
brasileiras foram para as praças públicas sem preocu­
pação de arrostar ninguém, sem preocupação de brava­
ta, sem preocupação de xingamentos. As oposições e 
aqueles todos mesmo na área do PDS, que quiseram 
comparecer às praças públicas para fazer refletir de for­
ma absolutamente coerente com a representatividade do 
seu mandato, as aspirações do povo brasileiro. Não pre­
garam mudanças com convulsões, com revanchismos, 
com vencedores e vencidos. Mas tão somente que as mu­
danças venham, porque assim o deseja o povo brasileiro. 

O Sr. Marcondes Gadelba- Permite-me V._ Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. JOst IGNÁCIO- V. Ex.• tem o aparte, nobre 
Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelba- Nobre Senador José lg­
nácio, se este foi o comportamento das oposições, que 
reconhecemos, também não foí outro o comportamento 
do GovernO durante toda a marcha que se encerrou na 
noite de ontem, e não hâ de ser outro agora ou daqui por 
diante, mesmo depois de conhecido o resultado da vo­
tação e o pensamento do Congresso Nacional sobre esta 
matéria. Nós achamos que a jovem democracia brasilei­
ra passou por um teste decisivo quanto a sua estabilidade 
quanto a sua consistência, quanto ao seu amadurecimen­
to. O corriportamento do povo brasileiro foi exemplo du­
rante todo o tempo. V. Ex• há de reconhecer também 
que o Governo agiu com moderação durante todo o tem­
po. Não houve, nobre Senador como é do seu conheci­
mento, qualquer pressão, não houve qualquer ação abu­
siva capaz de alterar o sentimento di Câmara doS Depu­
tados. Sobre V. Ex.•, por exemplo, que um Deputado de 
Santa Catarina, o Deputado Pedro Colin, veio doente, 
sem autorização do médico saiu do hospital depois de 
_operado para votar livremente. Desta maneira 55 Depu­
tados do PDS votaram. Durante todo _o tempo o gover­
no jamais falou em fechamento de questão com relação à 
emenda Dante de Oliveira. Houve uso intensívo dos 
meios de comunicações a Rede Globo multiplicou por 70 
cada comício de l milhão de pessoas realizado no Rio de 
Janeiro ou em São Paulo, tivemos, então, um clima de li­
vr_e manifestação do Congresso Nacional, que ontem 
derrotou a emenda Dante de Oliveira. Nada disto autori­
za o governo, entretanto a agir com arrogância ou tripU­
diar sobre o resultado, nobre Senador José Ignácio. A 
atitude de agora por diante, é exatamente reconhecer a 
intensidade do clamor nacional, a atitude do governo é 
aceitar a necessidade de mudanças V. Ex• é testemunha 
de que o Presidente Figueiredo, antecipando~se a isto tu­
do, foi à televisão, e num curto discurso de algumas li­
nhas, pronunciou a palavra mudança pelo menos 22 ve­
zes, afora outras que lhe são correlatas com transigência, 
negociação, entendimento e conciliação. Este é também 
o noss_o entendimento. Achamos que este ciclo autori­
tário, tão longo, só hâ de se encerrar, nobre Senador com 
disposições para a negociação, através de uma larga ne­
goci:ição, vimos pregando isto pelo menos há 5 anos, 
deve haver, pelo menos uma preparação para um desen­
gaiameílto efetiVo, para mudança definitiva porque não 
queremos a democracia como evento fugaz, mas, como 
um modelo de convivência social sólido e estável. Esta é 
a nossa posição, nobre Senador, estamos aqui transnoi­
tados mas felizes. Felizes porque a democracia brasileira 
hoje não há de receber mais qUalquer senão, não há de 
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receber mais qualquer lição de:ntro ou fora deste País. 
Foram dias de grandeza, foram dias de luta, foram dias 
de livre manifestação de pensamento, foram dias de c-on­
solidação de uma experiência definitiva que- este povo hâ 
de guardar para a consolidação da sua c-onvivência futu­
ra. 

SR. JOS~ IGNÁCIO -Lamentavelmente não es-: 
tau feliz. Tenho impressão que V< Ex~ é um dos poucos 
felizes num momento como este, em que toda a Nação 
está de luto. 

O Sr. Henrique Santlllo- 1:: verdade, muito bem. 

O SR. JOSE IGNÁCIO- O País inteiiõ, qUe bateu 
panelas, que apertou businas dias a·ntes da votação de 
ontem, não pode estar feliz. Ex.• este País passou vinte 
anos recebendo o pedido de um punhado de iluminados, 
que diziam para que nós todos esperássemos enquanto 
eles salvavam o País e não salvaram nada. O João man­
dou plantar que ele garantia. Não garantiu nada! O Pais, 
ao longo desses anos, viveu esp_erando ser salvo pelos ilu­
minados que transformaram o- Pilís tOdO num rebanho 
de carneíros, dominados e submisso. 

Agora, a negociação deve existir, mas é preciso que se 
compreenda que ela está sendo feita primeiro, sob a égi­
de das medidas de emergência que são ã. transpOsição da 
exceção do ato n9 5, para a Constituição vigei1.tei; São piO­
res do que o estado de emergência e do que o estado de 
sítio, pois nesse doiS iiistitútos-Õ CongressO aO- némos é 
cientificado, -recebendo inforinação antes e depois a jus­
tificação da ação da autoridade executora. Nas medidas 
de emergência, não. As medidas de emergência são i fi­
gura mais arbritãria que se poderia colocar no texto 
constitucional e, talvez na história constitucional dos 
países civilizados não se tenha coisa parecida em muitos 
países. As medidas de emergência são um instituto que 
representa o arbitrária quase puro, porque o Presidente 
não justificar coisa nenhUffià.- sObre a Sua-execução; SUa 
Excelência não justifica nada. tiiCiusive, é bom que o 
povo todo saiba que os dispositivos que garantem o 
exercido pleno da cidadania não estão derrogados, in- _ 
clusive apreciação em juízo de qualquer' lesão a direitos. 
Lá está o parágrfo 49 do art. 153 da ConstitUiÇão Fedi- -
ral, que não perde a vigência durante a execução de me-­
didas de emergência. O diieito de ingressá em juizO para 
obter provimentos de jurisdição contra o abulia de- podéi­
da autoridade está me vigor. As medidas de emergência, 
favorece, como disse ontem, o arbitro nu. !ai-medida ex­
cepcional teria que ter uma área Qualquer dê delimitaÇão 
que afirmasse a figura do ato- discficionário, e não do atO·-' 
arbitrário. No ato discricionário, por exemplo, o Execu­
tor recebe uma lista tríplice de ·promotor-es para a esco· 
lha de um. A autoridade se movimenta, para escolher um 
dos três, praticando uma ação discricionària. Mas numa 
açào arbitrária, não há bordo de legalidade. Ou seja, a 
diferença entre arbítrio e discricionariedade está em todo 
ato administrativo é necessariamente um ato com maior 
ou menor margem de discricionariedade, Com contornOs 
de direito mais ou metias ainplos~ Já o arbítrio não prevê 
nenhuma limitação para a ação _da autoridade, como 
ocorre com as medidas de Emergên~ia enfiadas no_tex~o_ 
da Constituição para da/ "forO de íegàiidade a um"ã. ã.Ção 
totalmente descomprometida com o direito, Reitere-se 
porém, que ainda estão vigindo _no te_xto contitucion::il 9s 
disposições do parágrafo ·49, do art. l5J_que reténí. â cida~ 
dania no plano judicial quando qualquer dos seus direi~ 
tos haja tido ajuda ainda queJevemente arranhados. 

O Sr. FábJo Lucena- -Permite-me-V. Ex• um a-Parte? 

O SR. JOS:t IGNÁCIO ......:-Pois"não:nobre Seiiador. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, chegam a ser 
. chocante, profundamente tristes mesmo, e até decepcio-

nantes as alegativas do Líder do Governo, hoje em 
exercício, Senador Marcondes Gadelha, de que há, pelo 
menos, nós, eles, que não é plural c!ç modéstia, é o plural 
gramatical, _é a terceira pessoa do -pl_ural, nós, pelo me­
nos, hã cinco anoS-estamos propondo negociação, acor­
dos e mudam;as. Ora, ~tá fazendo apenas dois anos que 
o nobre Senador Marcondes Gadelha pertence ao PDS. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Eu já prOpunha naquele 
teinpo, quando era do PMDB. Tenho o registro disto. 

0- Sr. Fábio Lucena- Há cinco anos, S. Ex• pertencia 
ao nosSo Partido. Por outro Iaao, nobre Senador, dois 
aspectos da maior gravidade devem ser aqui salientados, 
11:0 meu aparte. para o discurso de V. Ex• Um de ordem 
externa e outro de ordem interna. Externamente, o per­
júiio dos goverQ.ã.ntes, o falso juramento que estimula os 
prejuros a continuarem jurando punicamente, e com esse 
juramento falso iludindo e Baqueando a Nação que eles 
não rllais govúnam, a Nação eles conduzem, agora, com 
a_r_reios absolutos. Esses perjuros são de uma agressivida­
de e de uma desfaçatez tamanhas que eles conseguem 
qUe Hderinças de governistas dentro do Congresso Na­
cionaTleiúe~ obnubil_ar as atrocid<;1des e atê as mons­
truosidades .que os perjuros lã fora contêm. Veja V~ EX• 
ci"ue o ~_obre L!der Marcondes Gadelha falou no escorrei­
to .comportamento d9 Governo e das autoridades, quan­
dO sabemOs que pelo nemos dois Deputados Federais fo­
ram presos pelo executor das medidas de emergência e 
um delçs, um Deputado Federal, foi esbofeteado pelo 
Comandante Militar do Planalto. Eu mesmo, conforme 
ontem d~nunciei numa questão de ordem que levantei ao 
President~ do Coniresso, Senador M oacyr Dalla, por ter 
de ir almoçar em minha residên_~-ª e _ao retornar consu­
mi mais de uma hora desde a SQS_ 309 até a porta do Se-­
u_ado, um !rajeto_que normalmente se fez em 8 minutos. 
Fui submetido a 16 batidas, seguidas de revista e de pedi-

- __ dos de identificação, e que me recusei a me identificar, 
pura e simplesmente. Atas dessa natureza acontecendo 

-com menlbros do Congresso Nacional, nobre Senador, 
imagine V. EX• o que não aconteceu neste País inteiro, 
com pobres mortais, com a agravante de, findas essas 
medidas de exceção, o Presidente da República e as auto­
ridades que as estão executando não responderão peran­
te o Judiciário por nenhum dos excessos que estão come­
tendo. O se_gundo caso grave- _quero incluir no discurso 
de V. Ex•, com a sua permissão- ê- de ordem interna, 
Sr.-Presidente Moacir Dalla, porque fui infcirffiado por 
segUranças do Segado Federal que o Dii-etOr da Câritara 
dos Deputados, Dr~_ Aldemar Silveira Sabjno, natural­
mente cumprindo ordens do Presidente da Câmara Fe­
der<Il, o D~putado Flávio Marçí!io, credenciQu para a­
sessão _de on-tem do Congresso Nacional 72 agentes da 
Polícia federal que aqui dentro do Congresso Nacional 
patrulh<lram e poficiaram as atividades do Co"ngresso e 
seg_uir~m de p_erto o passo dos Srs. Congressistas. Segu­
rança a quem consultei, na hora de encaminhar minha 
espOsa p~ra a galeria da Çâmara dos Deputados. me in­
dicaram e mc:.--?pOritaram segurailças que não eram fun­
cionários do Senado nem da_ Câmara e sim agentes da 
Polícia Feçieral. E o registro~ que faço no discurso de V. 
E-:ob-,-e a. deo_úncia_que transfiro para o Sr. Presiden_te do 
Senado, o nobre Senador MoaCyr Oalla. P:erdOC:ffie por 
ter sido tão extenso _este meu aparte ao seu pronuncia­
mento. 

O SR. JOS.t IGNÁCIO- Nobre Senador, o aparte 
de V. Ex.• enriquece o nosso pronunciamento. 

O Sr. Henrique Santillo- Permite V. Ex• _um aparte? 

O SR. JOS.t IGNÁCIO- V. Ex• tem o aparte, nobre 
Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santlllo- Eminente Senador Josê Ig~ 
nácio, ápena<> para também dizer não concordar com a 
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afirmação da Liderança do PDS, em aparte ao seu bri­
lhante discurso. V. Ex• muito bem estava colocando que 
aS Lideranças oposicionistas foram às praças e às ruas do 
Pais, mas com palavras de ordem, de paz, para levarem 
uma mensagem de esperança ao povo brasileiro e 
mobilizá-lo da forma mais pacífica e tr::mqilila possível. 
Assim fizerã:in aS- Lidera-nças oposicionistas, e V. Ex•, 
com muita mestria, cOlocou isso. Em seguida, a Lide­
rança do PDS disse que o Governo comportou~se da 
mesma forma, não tendo exercido pressões, não tendo 
violado a lei e a O:mstituição do País, não tendo violen~ 
tado os direitos dos cidadãos, dos parlamentares, nem a 
instituição, o Congresso Nacional, com o que não con­
cordamos. Na verdade, o Governo, através da execução 
das medidas de emergência extrapolou os limites da pró­
pria Constituição do País, impedindo o direito de ir e vir 
de centenas de milhares de cidadãos brasileiros e até de 
parlamentares. Nobre Senador José Ignácio, este que o 
apartea teril, hoje, um salvo-conduto do Supremo Tribu­
nal Federal, porque ele foi detido numa barreira policíal 
militar na BR-060, entreAnápolis e Brasília, juntamente 
com Deputados Estaduais, com Vereadores, com Prefei­
tos, todos eles legítimos detentores de mandatos popula­
res, de_ mandatos eletivos, portanto, representantes de 
suas_comunidades, das populações de suas cidades e seus 
Estados. No meu estado, eminente Senador, um Deputa­
do estadual, V ice-Líder da Bancada do PMDB, da majo­
ritária.Bancada do PMDB na Assembléia Legislativa, foi 
preso e detido ficou 13 horas consecutivas na Polícia Fe­
deral, em G_Qiânia, Então, veja V. Ex' que esse Governo, 
além de ter-se utilizado de forma drástica, violenta, das 
próprias medidas de emergência uncrustadas no texto 
constitucional, por ele, de forma arbitrária, porque im­
posta garganta abaixo ao Congresso nacional, por oca­
sião da extinção do AI-5, além disso não se_ limitou ao 
usá-las como -determinam os dispositivos cõnstitucio­
nais. Excedeu-se na execução dessas medidas, violando 
de muitos brasileiros, e até de parlamentares e de Con­
gressistas, inclusive, o direito sagrado de ir e vir, O ele­
mentar direito de ir e vir, cuja suspensão não estâ previs­
ta nos dispositivos das medidas de emergência. 

O SR. JOSt IGNÁCIO - Perfeitamente. Muito 
obrigadO -a -V. Exba9, Senador Henrique Santitlo. 

Mas veja V. Ex•, isso tudo, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, resulta de quase uma deformação de autoridade. 
A tentação da execução ê muito grande, porque a liber­
dade da população, a autonomia da Nação é vista como 
a_lguma coisa que está libertando alguém que deve s_er tu· 
telado. Chega disso! O Pãís cansou disso! Estã dizendo 
na rua que não quer mais tsso! As autoridades do gover­
no estão, hoje, Iastim8velmente isoladas, depreciadas, 
desacreditadas. E não foi para isso que nós fomos à rua 
em 1982. E ninguém responsável pOde querer isso. Nin­
guém quer a autoridade exorcizada pela população. 
Como nós dizíamos há pouco, há duas coisas importan­
tes: a primeira, é que ;t aUtoridade _deve compreender que 
medidas de emergência não dimiriam os direitos da po­
pulação, que estão esculpidos no texto da carta constitu­
cional e, a segunda, também muito importante, é que a 
autoridade veja que a partir dQ envio de sua mensagem, 
ela esiâ quase que manifestando uma submissão à reali: 
dade nova. Pela primeira vez, um povo inteiro está 
acuando, num "bunker" isolado, no Palácio do Planal­
to, um grupo pequeno de pessoas que nós gostaríamos 
que fcissenf-ãcreditadoS pela população. 

Nós não lutamos nas ruas, senhor Presidente contra a 
autoridade. Nós lutamos nas ruas co_ntra o autoritaris­
mO. Clue-é -exatamente a desfiguraÇão da autoridade, a 
perda da ·autoridade nos transvias do arbítrio e do abuso 
do poder .. COntra isto que nós lutamos. Queremos a au­
toridade respeitada, queremos. que a autoridade se impo­
nha como autoridade credível. Que a população diga: eu 
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ob«3eço, porque acredito em quem manda. Há um 
vínculo, necessariamente, ligando quem obedece a quem 
manda. O poder não é uma coisa que se pega; o pOder é 
uma relação que vincula a autoridade àquela que obede­
ce. No momento em que as pessoas começam a pergun~ 
ta r "por que eu devo obedecer?; No momento em que as 
pessoas começam, a piscar na estrada os faróis, não tan~ 
to por solidaríedade, mas porque não acreditam no poli~ 
cial que estâ na curva; no momento_ em que essaf c·oisas 
acontecem e que tantas desobediências se verificam, mal 
camufladas, as coisas estão erradas e precisam mudar. 
Inclusive, as bombas da intolerância que estão de volta. 
Elas afetam e abalam não só os jornais pequenos contra 
os quais são lançadas ou um jornal de porte de O Estado 
de S. Paulo, que hã pouco foi vítima de uma delas, elas 
abalam fortemente os alicerces do poder que estão no 
Palácio do Planalto. 

O Sr.-Severo Gomes- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex• está esgotado. · 

O SR. JOS€ IGNÁCIO - Vou conceder o aparte, 
pois iâ havia o mesmo- sido solicitado, anteriormente. 

O Sr. Severõ Gomes- Nós temos ouvido, repetida­
~ente, nesta Casa, as palavras entendimento, nego­
ctação, conciliação. Nós pertencemos a uma sociedade 
que é naturalmente conflitiva, ant:igônica, uma -socieda­
de c~ãssica, u.ma ~ociCdade onde há conflitos de região, 
de dtferentes mteresses, portãnto, a função dO Parlamen­
tar é o ajustãm.ertfõ desses conflitos internos de uma so­
ciedade_ que precisa exibir os seus antagonismos. A nossa 
vida é da negociação do antagonismo da sociedade. Este 
é, vamos dizer, outro nome da pr'ãtica democrática. O 
que nos deixa, vamos dizer, chocados, hoje em dia, é que 
essa negociação encontra obstáculos muito grandes. Pri­
meiro, porque a negociaçã-o que eu entendo é a nego­
ciação dentro do Congresso, quer dizer, entre nós Con­
gressistas. Devíamos ter a preocupação da restauração 
dos Poderes do Congresso, principalmente, neste mo­
mento de vazio de Poder, de desentendimento dentro do 
próprio núcleo do Poder, de um Governo que conseguiu 
ter apenas 65 votos, no máximo, nesSe-Congresso, on­
tem. Entendo que qualquer tipo de negociação, qualquer 
tipo de entendimento passa pela restauração dos Poderes 
do Congresso. Precisamos tomar consciência de que este 
Congresso vive um momento histórico; de que ele tem 
que recuperar as suas forças com as suas própdãs mãos, 
porque ele tem poderes para isso. Ele não as reconstrói 
porque encontra o_bstáculos à sua reconstrução, obstãcu~ 
los como esse que nós assistimos hoje. A primeira preo· 
cupação vamos dizer, do CongresSO é se defender fcice às 
ofensas que recebe. Quando nós aSsisfínios o Líder do 
PDS dizer qUe no_dia de ontem não houve nenhum cons~ 
~rangimento, nenhuma violência por parte do Governo, 
1sto nos deixa atônicos. EiHendemos isto como uma prO· 
:ocação que coloca, vamos dizer, um obstáculo inicial, 
mtransponível, a qualquer tipo de diálogo político. Na 
nota do General Newton Cruz ontem, vazada em portu~ 
guês castrense, ele declara que dois Deputados estavam à 
frente dos estudantes, e que eles os prendeu. Quer dizer, 
nem disfarçou, como no ano passado acontecia. Sabia 
que era um Deputado. Não, ele sabia que eram Deputa. 
dos Federais, os prendeu e praticou a violência. E diz 
issO publicamente na sua nota. Creio que todos os parla­
mentares desdeveriam reagir contra essas }Úovocações e 
não procurar esquecê-las, dizendo que não hã provo. 
cações. Realmente, nós estamos certos de que não existe 
campo para negociação no espaço Público e político da 
palavra e da ação, que é o Co'ngresso 'NaciOnat 

O Sr. Marcondes Gadelba - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOS~ IGNÁCIO- V. Exf. vai me perdoar, mas 
devo concluir. Em outra pportunidade, ce.derei, com 
muitO prazer, ó aparte a V. Ex!_--'_ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - ílenador. jã 
passaram 10 minutos além do tempo de V. Ex• 

O SR. JOSt IGNÁCIO- Sr. Pr:esidente, v~u terlni­
nar mas aproveito a_oportunidade para manifestar a mi­
nha satisfação pela incursão que fez ao meu pronuncia­
mento o Senador SeVero Gomes. Realmente, a preocu~ 
pação de todos nós deve ser com a instituição, com "o Po­
der Legislativo que não pediu medida de emergência al­
guma; pelo contrário, o Presidente do Senado, o Presi­
dente do Congresso Nacional, lamentou de forma clara 
o advento dessas medidas de salvaguardas. Salvaguardar 
o quê, se o poder ao qual elas se destinam, ao qual elas 
objetivam proteger não pediu essas m-edidas. 

A nossa preocupação, Sr. Presidente, há de ser a preo­
cupação com a instituição toda, Num País onde as insti­
tuições são frágeis, nós temos que manifestar sempre, de­
forma clara e de forma livre e vigorosa, que nós não acei­
tamos determinadas situações. No passado, quando o ju­
deu infeliz, de cabeça raspada e de uniforme listrado de 
prisioneiro, beijava a bota do nazista que batia nele, 
pe_rguntava-se: por que chegou-se- a essa situaçãOi -
Chegou-se àquela situaçãO porque, nos momentos--em 
que ela se criava, as pessoas não diziam nada. E só s_e 
luta com êxito contra o arbítrio, quando está em curso 
da_ montag~m da máquina- autoritária, porque depois 
que a máquina está monfada; niilguêm consegue lutar 
eficaZmente conlra ela. 

Sr. Presidente, concluindo, devemos perguntar aos do­
nos do poder de hoje, como premissa básica pafa qual­
quer negociação, é se aceitam ou não a alternânCia de 
poder, porque o que eles parecem querer é que a Opo­
sição negocie, mas sempre ficando fora do poder. Se 
aceitam ou não aceitam alternância do Poder, que é re­
quisito essencial _do regime dempcrátic_o, se compreen­
dem que eles não são donos do poder, mas simplesmente 
representantes, e como _tal eles não s_ão, mas apenas não 
representam. Se compreendem que a autoridade pública 
tem uma missão nobre, e não_ uma onipotência, para 
servir-se dela contra o proprio povo de onde de_vem de­
fluir o poder e a autoridade. A autoridade pública, é ser­
viço, é missão importante, superior e nã~;> um instrumen­
to de opressão da população. E se eles Sr. Presidente, 
compreendem que o Estado forte não é aquele que tem 
uma sociedade civil fraca, que só hã um Estado forte 
com uma sociedade civil forte, e não há como construir­
se um Estado forte, respeitado e credível pela Nação, 
sem que a .sociedade civil se estruture e se mantenha for­
te. 

Finalmente, Sr. Presidente, se eles aceit~ efetivamen­
te democratizar as instituições brasileiras, e não só 
liberalizá-la nesse leve sopro de liberdade sempre adver­
tidas aqui e ali, com ordens de comando como se nós ne­
cessitássemos para construir os nossos destinos, do tacão 
que durante anos manteve sufocada a sociedade brasilei­
ra. Esperamos, que esses momentos, que são momentos 
de negociação, mais em alto nível, nos ajudem a encon­
trar, uma saída até caminhos novos para a construção de 
uma sociedade aí sim, justa, participativa, com insfi­
tuições Saudáveis, sólidas, estáveis- uma sociedade que 
c;lesejamos aberta a todas as vertentes do pensamento 
político nacional, que possa, efetivamente respaldar o 
governo legitimado por seu voto e viver os dias melhores 
pelos quais todos nós lutamos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao eminente Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs.. _Senadores: 

Embora inscrito para falar em nome de meu Partido, 
faço-o em caráter pessoal pois não sei se as idéias que 

aquí vou expor coincidem _com a iotalkhti~_ -ou sequer 
com a maioria do PDS. Falo com a responsBbÍlfriad~ de 
um h9_mem que há mais de quarenta anos vive as crises 
mais sérias deste Pãís, os momentos mais dramãticos e 
mais_ emocionantes de sua vida.Acompanhei 1930, vi, no 
Clube 3 de Outubro, a que pertenci, a reação do tenentis­
mo, a volta da normalidade constitucional; vívi os dias 
agitados do levante Comunista e da Intentona Integralis­
ta; vivi e tive papel saliente, no episódío agítado da 
Guerra Mundial, tendo por minha atuação a favor dos 
aliados, sido levado à posição de Presidente do Comitê 
Inter-aliado, fOrmado pelos representantes das comuni~ 
dades oprimidas e em luta contra o nazi-fascismo. Passei 
pelos dias inquietos de 45 e logo depois consegui grande 
vitória eleitoral em meu Estado; em 50 era eleito Gover­
nador e em 55 orientava a campanha eleitoral de JK. Mi­
nha atuação, posso afirmar foi decisiva para a vitória 
conforme o ilustre brasileiro reiteradamente afirmava. 
Na renúncia de Jânio, contribuí para evitar a guerra ci­
vil, e mantendo íntimo -contato com os presidentes dos 
demais partidos, especialmente com o Deputado Herbet 
Levy da UDN. A revolução de 64 era inevitãvel. Procu­
rei alertar o Presidente João Goulart para o perigo. Vito­
riosa, procurei ajudar a institucionalização do País 
dando-lhe um Presidente eleito pelo Congresso Nacio­
nal, e me empenhei, com dedicação para evitar a cas­
saç_ão de ilustres figuras da política nacional. Quando 0 

General Mourão, depois da vitóríil da Revolução medis­
se que havia me procurado para entrar na conspiração. 
respondi que felizmente ele não havia me encontrado e 
acrescentei: não entraria porque você sabe como e quan­
do uma revolução começa, mas não sabe quando e como 
acabará. 

Por que rememorar todos esses fatos? Porque eles nos 
dão autoridade para falar aos companheiros do Senado e 
mais do que a eles, a todos os que têm responsabilidade 
na vida polftica do País.. 

Orilem, no isolamento de meu gabinete, enquanto se 
realizava a sessão do Congresso e se procedia a votação, 
meditei sobre o passado e comparei-o ao presente e tive 
preocupações quanto ao futuro da nossa Pátria.~ 

Perdoem-me a comparação, Mas é como se estivéssemos 
todos -Governo. Oposição e povo no mesmo avião. no 
meio de uma_ cerração e sabendo que existem montanhas 
pela frente. Não cabe, agora, indagar de quem é a culpa. 
O certo é que estamos todos nós presentes a catãstrofe. 

Vamos, enquanto ê tempo, conversar seriamente e 
procurar uma saída para a crise atual. 

Não adianta também entrar em minúcia de cada pro­
grama partidário. Vamos ficar nos pontos importantes e 
o mais sêrio é e será este: precísamos achar uma saída 
para o Brasil. 

Ontem, não houve vencedores nem vencidos. O PDS 
mostrou que está dividido e não deixem a Oposição 
enebriar com os aplausos das galerias nas quais as mais 
diversas tendêncías-- Se uniram Sorilente em- tOrno da 
Emenda em votação. A pior coisa que pode acontecer a 
um País, disse o Presidente Lincoln,- o disse hã mais de 
cem anos- é a casa dividida. E nós estamos divídidos e 
subdivididos. 

Vamos nos unir, não em torno de nossos programas e 
interesses partidários. Vamos nos unir em torno doBra­
si_l. O meu apelo, em primeiro lugar, é ao Preside~te João­
Figueiredo. Não basta o ilustre Presidente estender a 
mão aos adversários. :1:: preciso tomar providências con­
cretas para a conciliação nacional. Aos presidentes dos 
partidos Senador José Sarney e Deputado Ulysses Gui­
mar~ães.Jevo também o meu apelo para que se entendam. 
Ao PDT, aqui representado pelo nosso eminente compa­
nheiro Roberto Saturnino; ao PTB, pelQ. eminente Sena­
dor Nelson Carneiro; e ao PT~ convido a que se reúnam 
a esses dois ilustres brasileiros e conversem com espírito 
alto em beneficio do País. Mesmo as forças políticas não 
reunidas em Partido conclamo para que colaborem nesse 
sentido. Vamos procurar uma solução que dê tranqüili-
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dade aos brusilciros e assegure a sobrevivência d~ demo­
cracia. 

Quem lhes f<~la _é um homem que já teve muito desse 
País e que, pela sua idade, nada mais deve esperar. Falo 
para que meus netos não passem pelas preocupações que 
tive nesta madruguda e possam olhar com mais segu­
rança ao futuro do Brasil. 

O Sr. Marcondes Gadelh8 - V. Ex~ concederia um 
aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Com muito prazer 
nobre Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Senador Am~ral 
Peixoto, V. Ex~ anunciou que falaria cm seu próprio no­
me. mus este discurso honra o PDS, como honra a me­
lhor linhagem do pensamento político e dãs Tradições 
deste País. Temos em V. Ex• o exemplo de ·dediCaÇão à 
causa pública e respeitamos profundamente a sua expe.­
riência vivida, absorvida em tantOs- embates e em tantas 
crises porque passou a nacionalidade. V. Ex' tem sobejas 
condições puru fazer essa invocação ao Congresso Na­
cional e a todas os lideranças políticas para que se enten­
dam, pam que negociem, para que transijam na bus_ca de 
umu saída que o povo desta Nação estú reclam-.uido e, 
pedindo, neste momento. Não compreendo, nobre Sena­
dor Amaral Peixoto, porque postura semelhante a de V. 
Ex' causa espécie às pessoas. Não compreendo que difi­
culdadt..-s se tem para assumir, de uma vez por todas, a 
tese da necessidade imperiosa de uma negociação do en­
tendimento neste País, sobretudo quando vejo ho"menS 
como Tancredo Neves e José Sarney sustentarem a mes­
ma posição, quando entendemos que toda a lógica e toda 
a racionalidade do momento político nos induz a esssa 
atitude. Tem V. Ex~ o nosso aplauso. V. Ex' citou Lin­
coln. Da nossa parte, gostamos muito de uma expressão 
do Presidente Kennedy,_ no seu discurso de posse, 
dirigindo-se aos seus adversãrio_s, quando disse; ••Jainaís 
negociaremos por medo, mas também nunca teremos 
medo de negociar", Nobre Senador Amaral Peixoto, 
esta é a conduta do estadista que. V. Ex' se investe neste 
momento. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Muito obrigado às 
palavras generosas de V. Ex~ e folgo em registrar que V. 
Ex~ cite Kennedy, a quem tive a honra de conhecer pes­
soalmente, quando exerci o cargo de Embaixador em 
Washington - não digo que tenha me tornado amigo, 
mas um admirador dele c do_seu irmão- acampanhei-o 
também na vida política com grande admiração. 

Sr. Pre.<>idcnte foi tal a minha preocupação que, esta 
madrugada, saindo às 3 horas da manhã, do Senado, fui 
para casa e não consegui dormir. As cinco horas de hoje 
escrevi estas linhus para dar aos meus companheiros do 
Senado, com a minha experiência de vida, uma palavra 
de_aierhl. Vi no Brasil momentos dos mais dificeis, mas 
talvez poucos tão difíCeis como estes que estamos viven:.: 
do. Não sei a responsabilidade a quem cabe. Mas, todos 
nós, responsáveis ou não, temos obrig-ação de tirar O­

Brasil da situação em que se encontra. Não se diga ama­
nhã que não foram alertai::los._ Estas são palavras de um 
homem experiente e vívido, que vem ao Senado, nesta 
hora, para fazer este apelo. -

Caso não encontrem eco-as minhas palavras e conti­
nuemos a nos degladiar neste plenário e na Câmára dos 
Deputados não sei o que será deste Pais. Não quero fazer 
previsões, para nUo alarrriii-- a opinião pública, mas re­
ceio, seriamente, pelo futuro do Brasil. 

Companheiros, corrcfigionãrios e advêrsârios, já esti~ 
ve sentado na bancada da oposição, já ocupei a posição 
que V. Ex•, nobre Senador Humberto Lucena, hoje ocu­
pa e de todos os lados procurei sempre servir ao Brasil. 

Esta cadeirn em que V. Ex•, com tanta dignidade, ho­
je, encara pensamentos da maioria, tive -ocaSião de dizer 
que no momento em que aprovava uma medida do Go­
verno- estranhavam que o Uder do MDB -que era 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~çào-ll) 

eu - nào criasse ·dificuldades. Dizia eu: O .. MDB não 
faL oposição ao Brasil, faz oposição ao GOverno. Essa 
medidu não é em benefício do Governo,_ é em benefício 
do Brasil". 

O Sr. FábiO -Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

0- SR. AMARAL PEIXOTO - Com prazer Ex•. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Amarai Peixo­
to, sinto-me muito feliz, até em certo ponto é gloriosa 
para mim, estâ oportLi"nidade poder apartear V. Ex•., 
Ouvi o Senador Tancredo Neves afirmar daquela tribu­
na, em seu discurso de despedida, do Senado- contava 
eu com poucos dias naquela época- que não se poderia 
escrever a História do Brasil, desse século, sem falar em 
homens como Juscelino Kubitschek e Amaral Peixoto. E 
s_e Platão agradecia a Deus por ter sido contemporâneo 
de Sócrates, agradeço a Deus por ser contemporâneo de 
homens da gmndeza histórica e moral de V. Ex• Desejo, 
com sua permissão, lembrar, nobre Senador Amarai Pei­
xoto, os grandes militares, as grandes figuras do Exérci­
to, da Marinha e da Aeronáutica, que empolgaram a 
História do nosso Pais nos áureos períodos em que V. 
Ex(, com a sua sabedoria, pontificava nas tribunàs da 

-c.ltnar<C dos Deputados e do Senado Federal, em altos 
postos de mando do Governo da República e pedir que, 
do escrínio das suas preocupações, V. Ex• mesmo faça as 
difercnçits daquela Para esta época e procure, com as 
"Suas rcnexões- que serão ditadas, tenho certeza, pelo 
espírito e não pelos instintos- encontrar a saída, aso­
lução para os dramáticos problem~l$ nacionais.. Observe., 
nobre Senador, que em seu tempo pontificaram o Gene­
ral Eurico Outra, o Brigadeiro Eduardo Gomes, o Gene.­
ral Juarez Távora, o Marechal Cordeiro de Faria, o Ma­
rccht~l Lott. Todos, sem exceçào, foram homens que se 
submeteram às urnas, homens que enfrentaram o vere-­
dicto popular do julgamento em eleições diretas. Gover­
nador do Estado de Pernambuco Cordeiro de Faria o foi 
pelo voto popular. Candidato a Presidente da República, 
põr dUas vezes, Juarez Távora foi derrotado pelo voto 
popular, e nem assim o grande General se sentiu insulfla­
do, _estimulado pela derrota a comandar atitudes quere­
presentassem violências contra a Constituição Federal. 

_Lembre-se do General Eurico Outra, também submetido 
ao referendo popular em eleições diretas, e igualmente 
do Brigadeiro Eduardo Gomes, da grande figura do Bri­
gadeiro que, na minha infância muito tenra, era uma fi­
gura quase que mitológica, quase que lendária, também 
ele submetido ao veredicto popular. Por último, o Mare­
chal Teixeira Lott, derrotado nas urnas, mas submetido 
ao julgamento do povo. Essa aquela época, Senador 
Amaral Peixoto. Veja a época em que os pósteros, em 
que os que viemos depois de V, Ex•., para continuarmos 
a aprender ainda em vida, graças a Deus, com V. Ex•., 
veja a diferença. Hoje, as grandes figuras que dirigem o 
País, com as mesmas patentes d'antanho, hoje, no~re Se­
nador Amaral Peixoto, n"enhUma dessas figur~s: por 
mais eminentes que o sejam, têm, não digo a coragem­
acredíto que tenham coragem- têm a disposição de en­
frentar o julgamento e a voz das urnas. Esse o grande 
problema, Senador Amaral Peixoto. No dia em que os 
Chefes Militares que dirigem esta República tiverem dis­
posição de enfrentarem a voz das urnas, eu não quero 

- -Untever paia eleS- úm julga-mente; em absoluto. Acredito 
até -que serão absolvidos, que serão eleitos pelo povo, 
mas eleitos pelas urnas virgens, em eleições di retas para a 
Presidêncía da R-epúblic<i e para os demais cargos de 
mando neste ~~s. _Era o aparte que eu queria deixar re.­
registrado para a-História e para os Anais do Senado, no 
importante discurso -de V. Ex~. 

O SR. AM~RAL P~IXOTO- Muito obrigado pelas 
palavras gcnero~as de V. Ex' Quero adiantar o seguinte; 
nào acredito que h'dja neste País, atualmente, sobretudo 
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depois_dos pronunciamentos populare.<>, em quase todas 
as Capitais do Brasil, quem possa ser taxativamente con­
tra o voto popular. Falo com a autoridade de um homem 
que foi eleito Governador do Estado do Rio com a 
maior percentagem de votos já registradas naquele Esta­
do -72% dos votos foram para mim. Falo com a autori­
dade de um homem que por três vezes se elegeu Deputa­
do Federal. e na Oposição. Só uma vez fui derrotado po­
liticamente, quando estava no Governo: estava nos Esta­
dos Unidos e fizeram-se candidato a Senador. O derrota­
do não fui eu, foi o Embaixador do Brasil nos Estados 
Unidos, que muita gente confundia com o Embaixador 
dos Estados Unidos no Brasil. Posso afirmar a V, Ex• .• 
não vejo, neste momento, restrições ao voto popular. 
Vou mais adiante do que V. Ex~ Quando, dentro do Pa­
lácio do Phmalto entrei para o PDS, ao lado de Petrônío 
Portella, de saudosa memória, dei uma entrevista coleti­
va; declarei que todos os meus pontos de vista anteriores 
eram por mim mantidos: era favorável à anistia, era fa­
vorável à revogação dos atos institucionais e, mais do 
que isso, era f-.avorável à Assembléia Nacional Consti­
tuinte, porque não se compreende transformar uma épo­
ca anormal em uma época constitucional a nào se atra­
vés de uma Assembléia Nacional Constituínte. Hoje, são 
ainda esses os meus pontos de vista. Portanto, estou de 
acordo com V. Ex~ .• é uma questão de oportunidade. Es­
pero que dentro em breve esse nosso entendimento, se ele 
se verificar. permita seja feito o desejo de V. Ex• Muiio 
obrigado. 

Sr. Presidente, muitO obrigado. 
(Muito bem! Palmas. O orador ê cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dai la)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Humberto Lucena, como Lider. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O-Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, coino Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcondes Gadelha, que fa:fa­
rá como líder. 

O Sr. Fábio Lucena --Para uma questão de ordem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Tem a pala­
vra o nobre Senador Fâbio Lucena, para uma questão de 
ordem. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB-AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tendo V. Ex• 
concedido a palavra, como Líder, ao eminente Senador 
Marcondes Gadelha, e u)lla vez que já discursou pela li­
derança do PDS o eminente Senador Amarai Peixoto, eu 
gostaria de indagar de V. Ex•, apenas para efeito de fi­
xarmos uma praxe regimental, de norma similar de com­
portamento para as quatro bancadas aqui existentes, se 
em outra oportunidade, tendo falado o líder Humberto 
Lucena, um outro Senador do PMDB poderá solicitar a 
palavra pela Liderança. 

É a questão que formulo, uma vez que me parece que 
o quadro que se configura com o exercício da palavra 
pelo Senador Marcondes Gadelha é o que acabo de des­
crever. 

O SR. PRESii>E~ÍE (Milton Cabral)- Nobre Se­
nador Fábio Lucena, se a hipótese levantada por V. Ex~ 
correspondesse à realidade dos fatos, certamente V. Exf­
teria razão e o Sr. Senador Marcondes Gadelha não po­
deria ocupar a tribuna neste momento. 
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O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, eu entendi que 
pode, que S. Ex.• pode fazer uso da palavra. Foi o enten­
dimento que_ tive. Apenas indaguei se, em podendo S. 
Ex• ocupar a tribuna, um colega seu, de outro_ partido, 
em situação semelhante, também poderá fazê-lo. 

t a indagação que faço. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Ia conduir 
a explicação .da_ Mesa. Avante da intervenção de V. Ex•, 
apresso-me para-dizer o seguinte: o Senador Amaral Pei­
xoto não falou por delegação da Liderança, mas falou 
em seu nome pes.c:;oa( e houve uma consulta prêvia entre 
as Lideranças da Oposição, do Governo e do PTB, que 
concordaram com a c-oncessão da palavra ao Senador 
Amaral Peixoto. Esta ê a explicação. 

Tem a palavra o Senador Marcondes Gadelha, como 
líder, 

O SR. MAR CONDES GADELHA (PDS-.,. PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)---­
Sr~ Presidente, Srs. Senadores: 

A Douta Liderança do PMDB, pela palavra do emi· 
nente Senador Humberto Lucena, proclema que a 
Nação está extremamente frusta_da com o que considera 
uma decisão infeliz do Congresso Nacional e,_em __ s_egui­
da anuncia que a Comissão Executiva do PM Da vai _s_e 
reunir para propOr outra vez a tese das di retas já, atra· 
vês de uma subemenda ou de um substitutivo elaboradQ 
pelo chamado grupo prô-diretas do _PDS. 

Sr. Presidente, tenho a impressão de que o PMDB 
não está preocupado, nem um pouco, com a suposta 
frustação nacional e quer induzíw]a, outra vez, a essa 
frustação, sem avaliar as conseqüências do que stgnifica 
levar um povo à descrença e_à desesperança. Digo mais, 
se existe frustação, neste momento; se existe uma severa 
frustação do povo brasileiro, neste momento, a única 
responsãvel é precisamente a Oposição, que prometeu 
nas ruas; que prometeu por todos os meios de comuni· 
cação de massa; que prometeu através de uma mobili­
zação intensa, no mais puro estilo panem et circenses; 
prometem ao povo brasileiro que alteraria a Consti­
tuição deste Pafs e realizaria eleições diretas ainda neste 
ano. Não avaliou a OpOsiÇão Se qUer a·possib1Hdade do 
Congresso Nacional rejeitar a proposta. A frustação só 
se explica mediante um elevado grau de certeza, a que 
foram conduzidas as massas deste País, quanto ao resul­
tado que dependeria, de uma forma ou de outra, de uma 
decisão soberana do Congresso Nacional. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se não existe 
preocupação com essa frustação, o que foi que levou a 
Oposição a agir d.esta, maneira? Este tipo de comporta­
mento leva a qualquer tipo de raciocíni_o. Tenho direito 
de pensar que, neste momento, ao forçar, ao -iriSfiga"f 
uma frustação_do povo, ao forçar uma depressão do_ 
povo brasileiro, na verdade, a Oposição estã querendo 
fazer a sua própria catarse, estã querendO eXorcizãr os 
seus próprios fantasmas. Por que foi feita-tOda essa mo­
bilização, Sr. Presidente? Foi feita tOda essa mobili­
zação, porque a OposiçãO achou que deter o poder nos 
Estados, onde são gerados 80% do Produto Nadonal 
Bruto deste País, não é suficiente para fazer a felicidade 
do povo nem transformãr a vida nacional. PreciSavam 
do poder total. Não era suficiente ter o GOVernO do ES­
tado de São Paulo, não era suficiente ler O Governo do 
Estado do Rio de Janeiro, não era suficiente ter o Go· 
vemo do Estado de Minas Gerais e do Estado do Para­
nã, precisavam do poder total, de qualquer maneira, 
numa atitude, em primeira instância, pelo menos, anti­
pluralista. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 
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O SR. MARCONDES GADELHA - Logo em se­
guida, ouvirei V. Ex• 

Mas, o que é mais grave: procuravam, na verdade, 
crhu uma espécie mística do "inimigo exterp.o", o poder 
central para justificar os seus próprios fracassOs, a sua 
inêpcia no comando administrativo de seu~ Estados. ~­
tavam, aí sim, cercados e sitiados pelo povo esfomeado, 
pelos professores em greve, pelos funcionários mal re­
munerados, pela falta de condições em conter a onda de 
inquietação, a onda de- íitsatisfação, pela mormidào, 
pela insufiCiênCíã--da ação administrativa. 

O Sr. Jaison Barreto- Do GOvernO Centi-8.1, eXtermi­
nador dos recursos dos Estados. 

-cO SR. MARCONDES GADELHA - Os Governos 
Estaduais resolveram transferir a responsabilidade para 
o GOvernO Central, pela sua própria incompetência, por 
isso levaram o povo à praça pública, prometendo alterar 
o texto da Constituição e modificar, aqui no Congresso 
Nª-._cional, um re~ultado que eles perderam nas urnas em 
disputa livre e pacífica. 

Sr. Presidente, enganaram mais_ a Nação, impingindo 
uma verdade de bolso de que o Colégio Eleitoral era ne­
cessariamente ifegítirilo e responsável por todas as _des­
graças deste País, esquecendo que o Colêgio Eleitoral 
saiu das mesmas urnas de onde saíram o Governador de 
São PaUlo, o Goverilador_do_ Rio de Janeiro, de onde 
saiu O Senador -Fábio Lucena ... As urnas, que insti­
tuíram esses mandatos de tantos prefeitos, vereadores, 
deputado~ estaduais... -

O Sr. Mário Maia- V. Ex• me concederia um apar­
te? 

O SR. MARCONDES GADELHA- VOu conceder 
o àpilrte a V, EX•, logo em segui~a, depois de conCluir 
este raciocínio. 

Eritão, Sr. Presidente, venderam uma ve:râade ilu­
sória,levarãm o povo à frustração, e agora querem repe­
tir esta mesma frustração, __ desculpem a expressão - ir­
responsavelmente- querem vender uma nova ilusão ao 
povo brasileiro, através da Emenda Pró-Diretas e, ain­
da, acham de jogar a responsabilidade e a culpa para a 
Câmara dos Deputados, ferindo, inclusive, a dignidade 
deSte Congresso e compromentetldo a capacidade para 
as altas decisões de que nós serein-os incuinbidos, logo 
adiante. 

Ouço o aparte do nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Fábio Lucena-- -V. Ex• me negou o aparte, 
nobre Senador? 

O Sr. Mário Moia -Com a sua permissão, dou pre­
ferênciã ao nobre Senador Fâbio Lucena, que solicitou 
o aparte em primeiro lugar. 

O SR. MAR CONDES GADELHA~~- Pois não. 
Ouço, com muita honra, o aparte do nobre Senador Fá­
bio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, em primeiro 
lugar, é compreensível o passionalismo e o emocionalis­
mo -do discurso de V. Ex• As vitórias de Pirro são as que 
pi-Õmoveni um atito.:-endeusamento. 

O SR. MARCONDES GADELiiA- Éu não chanio 
-o fesu-itâdO de ontem de vitória_. Não houve nem venci­
do, nem vencedor. 

O Sr. Fábio Lucena- A vitória de Pirro, ontem atin­
gida pelo Governo de que V~ Ex• faz pãrte, produz um 
auto-endeusamento cpmo _dizia, sem limitação ou 
abra-ngência. Dos 479 votos de Deputados que com­
põem a Câmara dos Deputados, o Governo que V. Ex• 
exalta de forma tão exuberante, obteve apenas 65 votos, 
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vale dizer, \3%. Este Governo não renuncia porque a 
própria Nação não tomaria conta da renúncia dt::le, uma 
vez que para o Brasil ele não existe,-ele só existe para 
esse grupo governista que votou contra a emenda Dante_ 
-de Oliveira. À seguir, Senador Marcondes Gadelha, V. 
Ex• afirmou que -a Oposição assoalhou perante a Nação 
e, com isso, acarretou frustração para o povo brãsileiro, 
assoalhou que alteraria a Constituição, através de uma 
.emenda constitucional. V. Ex• é um homem inteligente e 
eu invoco o amor que V. Ex.• tem à verd2de, que sempre 
teve, para reconhecer que incorre numa ii1justiçãOOntra. 
os partidos de Oposição e contra colegas do partido de 

- V, Ex', que estiVeram em praças públicas e, junto com as 
Oposições, defenderam as eleições diretas. As Oposições 
jamais assoalharam qu_e alterariam a Constituição, por­
que nós da Oposição não temos número de Deputados e 
Senadores para aprovar uma emenda à Coi1stltuição, 
como V. Ex•s do PDS também não o possuem. O que-as 
Oposições promoveram foi uma campanha para pres­
sionar, pressionar no sentido sociológico, pressionar, 
das bases para as suas elites representativas, o Congres­
so Nacional, no sentido de adotar a Emenda Constitu­
cional, como uma das alternativas para a solução dos 
dramáticos problemas .do nosso Pais, Por outro lado, 
Ex~, não foram apenas os estados governados pela Opo­
sição, em número de dez, que promoveram concen­
trações monumentais em nosso País. Não, Senador 
Marcondes Gadelha! No estado de V. Ex•, na capital do 
estado de V. Ex•, em João Pessoa, milhares de paraiba­
n.os compareceram às ruas para clamar pelas eleições di­
retas. Na Capital do Estado de Pernambuco, no Recife, 
inclusive com o apoio velado e até_declarado do Gover­
nador Roberto Magalhães, do Estado de Pernambuco, 
as Oposições; o povo pernambucano e diversos parla­
mentares do PDS prom'overam concentrações em favor 
das_eleições diretas. O Governador do Ceará comandou 
a campanha pelas eleições diretas. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Peço a V. Ex• 
que seja breve. 

O Sr. Fábio Lucena - O Governador do Cearã co­
mandou a campanha pelas eleições diretas em seu Esta­
do, e assim por diante, nobre Senador Marcondes Gade­
lha. Quanto à subemenda que se anuncia se_rá proposta 
à emenda do Governo, ela não terâ, pelo menos, a mi­
nha assinatura, porque eu acredito que um Governo que 
tem força para fazer o que fez com o Congresso Nacio­
nal, para fazer o que fez com a população de Brasília, 
com a população de Goiás, pOrque um Governo que 

-tem força para prender um Senador, como prendeu o 
Senador Henrique Santillo, para prender Deputados Fe­
derais, para esbofetear Deputados Federais, eu acredito 
que um Governo que tem força para isso, tem força pa­
ra, também, fechar o Congresso, rasgar a ConstituiÇão, 
e impor a reforma constitucional, com a espada do_Ge­
neral Newton Cruz. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral. Fazendo so_ar 
a campainha.)- Lembro que o tempo reservado a V. 
Ex' é de apenas sete minutos. 

O Sr. João Lobo - V. Ex• me permite? 

O SR-.- MAR CONDES GADELHA- Sr. Presidente, 
vou ouvir o meu colega Sena_dor João Lobo, e em segui­
da concluirei. 

O Sr. _Mário Mala- Senador Marcondes Gadelha, 
depois não se esqueça aqui do companheiro. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Infelizmente, 
não poderei mais conceder apartes, o Senador Fábio 
Lucena_ falou pelos dois. 

O_ ~r. Mário Maia - Então, eu agradeço. 
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O Sr. João Lobo ~ Quero parabenizar V. Ex• pelo 
discurso justo e equilibrado que está faze-ndo, neste rrio~ 
menta, e sem nenhum passionalismo. V. Ex•está apenas 
juntando argumentos, que também- os -tetTI.Os, às mãos 
cheias, para jogar contra a Oposição. Simplesmente, 
ilustre Uder Marcondes Gadelha, eu faria- um apelo 
para que não fiquemos cobrando responsabi!idàdes nes­
sas acusações, nessas retaliações, que não IevJ.rào a na­
da, a não ser acirrar cada vez mais os ânimos. Nós não 
queremos ser vencedores, nem queremos que haja venc;i­
dos. É clássico o que o herói grego Achilles fez, choran­
do 2 dias sobre o corpo insepulto de Patrodo, antes de 
reiniCiãrinOS-iis óllt3lhas, antes de começarmos as nossas 
lides parlamentares. Vamos parar, por' enquanto, essas 
cobranças de responsabilidade, essas acusações. recípro­
cas, porque eu tenho dito, nós somos feitos do mesmo 
material qúe os Deputaàos, que o-s Senadores- da OpO­
sição. Nós também somoS eleifos pelo povo, nós tam­
bém somos-afeitos às batalhas eleito-faiS.-S"abemO-s"tim­
bém o valor que tem o povo na praça pública; tudo isso 
nós poderíamos alegar e invocar contra as argllffien­
tações que durante muito tempo suportamos nesta Ca­
sa. Então, nobre Senador Marcondes Gadelha, quero 
parabenizar V. Ex' pelo discurso que está fazendo neste 
momento, e fazer um apelo para que paremos com essas 
cobranças de responsabiridãde. Vamos feiomar as bUtã~ 
lhas_, as nossas obrigações, vamos para outras disputas, 
não vamos continuar chorando sobre os corpoS; sobre 
os cadáveres insepultos, que isso não leva a -oada. 

O Sr. Jaison Barreto- Ninguém eStá Chorando não! 

O Sr. João Lobo - Nós temos tantos argumentos 
quanto V. Ex~s NóS somOs-tão polítíCOS qiianfo V. Exfs; 
nós somos homens afeítos às disputas eleitorais, domes­
mo modo que os deputados e senadores de outros parti­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral) - Peço res­
peito ao Regimento, há orador na tribuna. 

Sr. João Lobo - Agradeço e parabenizo V. Ex' 
pelo brilhante discurso que está fazendo neste momento. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Agradeço a V. 
Ex'. Senador João Lobo e parabéns também a V. Ex~ 
Pretendo seguir, precisamente, esta linha de sensatez_ e 
trazer neste momento em que as Oposições proclamam 
uma certa frustração do povo brasileiro, trazer precisa­
mente uma palavra positiva a esta sociedade, para dízer­
lhe que o seu esforço não foi em Vão, que sua luta não 
caiu no vazio. 

O Sr.Jaison Barreto- Elaj;.i sabe disso, pode se pre­
parar. 

O SR. MAR CONDES GADELHA - Que o seu cla­
mor teve ouvidos atentos e jã está pr'oduzindo os resulta­
dos que são necessários nêste momento. Nós não quere­
mos uma nação dividida; nóS temos muitos problemas a 
resolver e com a maior urgência, problemas de toda or­
dem, que nos assaltam no campo económico, social e 
político. · · · - - · 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse eSforço da 
sociedade, __ mo_bilizada pela oposição, em torno de uma 
verdade induzida e falsa, produziu o resultado que nós 
queremos. En(ão,-n-eSte ·mo-mento, ibertas as portas do 
entendirriento c as po·rtas da negociação. Insistir numa 
proposta já vencida pela Câmãra dOs -Deputados é que­
rer arrastar, é querer protrair no tempo, inuiitmente, em 
vão, essa frustração da sociedade -brasileira, levando-a à 
concepção de que não adianta um maior esforço, porque 
tudo será debalde. 

Temos, hoje, o campo aberto ii uina propOsta de neio­
dação que, estranhamente, é defendida po-r segmentos 
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da Oposição e rejeitada sumariamente por- ollirOs. Di­
zem que 'ninguém sabe quem fala pelo Governo; dizem 
que nínguéfu sabe quem fala pelo PDS. Eu pergunto 
quem ê que fala pela Oposfçã·o? Se é o Senador Jaison 
Barreto, que se recusa, terminantemente, em nome dos 
democratas deste País, a qualquer negociação, a qul:ll­
quer eotendirriento? Ou se é o Governado! Tancredo Ne­
ves, ou se é o SecretáriO Geral do Partido, Senador Af­
fonso CãmargO, que propõe a negociação e o entendi­
mento, ou se é o Presldf:rite -do PartidO, Ulysses Guima­
rães, ·que chega a exigir um decálogo, como ternário, com 
vários itens para o entendimento e para negociação? 

O Sr. Jaison Barreto- Rendição que V. Ex' _estã pro­
pondo à Nação. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Sr. Presidente, 
nós não queremos rendição de quem quer que seja; nós 
entendemos que, neste momento, a fàse-heróica dã: Opo­
sição, lamentavelmente terminou, não há mais necessi­
dade de ninguém se imolar em praça pública, não há 
mais necessidade desse holocausto, dessa forja de hero­
is .. ~ 

O Sr. Jaison Barreto - Esse é uma autojustificação 
que V. Ex• faz pelo seu passado e que não corresponde à 
verdade. 

O SR. MAR CONDES GADELHA- Em que as pes­
soas procuram repetir o cadínho da História que jã está, 
Sr. Presidente, definitivamente e esvaziado pelos pró­
prios fatos políticos. 

Entramos, agora, em vôo de cruzeiro. Entramos, ago­
ra, numa fase em que a democracia requer -um instru­
mento novo que nunca foi usado, nunca foi testado neste 
País, este País que sempre cedeu à tentação do mani­
queísmo, do sim e do não, do contra e do a favor, que 
não riconhece as diversas nuances do cinzento, que não 
reconhece os diversos espectros do pluralismo, Sr. Presi­
dente e que, necessariamente força uma divisão falsa, in­
veridica da sociedade brasileira. 

Esse instrumento. a negociação, que neste momento é 
propícia e que vem sendo reclamada pelo Presidente Fi­
gueiredo há tãnto tempo e.sobrl:: o quãl se diz que não há 
um objeto específico, agora é tratada concretamente em 
uma emenda com 35 alterações na Constituíção, Sr. Pre­
sidente, Abre-se um leque enorme para a eo_mplemen­
tação do processo de_ institucionalização política deste 
País. Tudo o que se tem reclamado, neste momento, está 
lá, disposto ... 

O Sr. Jaison Barreto - Assembléia ConstitUinte, Se­
nador não uma Constituição inteira. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Chego lá, Ex• 
Chego à assembléia Nacional Constituinte. Mas me dei­
xe, pelo menos, declinar alguns artigos que julgo impor­
tantes do projeto do Presidente Figueiredo. 

O Sr. Fábio Lucena- _Prefiro seu projeto apreset)tado 
aqui. 

O SR; MAR.CONDES GADELHA ~O meu projeto? 
Muito obrigado. 

O Sr. Fábio Lucena - Porque é anterior à Emenda 
Dante de Oliveira. Fico com o seu projeto. 

O SR. MARCONDES GADELHA -_-Ei.t dizia, Sr, 
Presidente, que es~á lá,_ eLeições diretas para a Presidên-_­
-cia da República; iieições para Prefeitos das capitais e de 
estâncias hidrominerals; a restauração da§ prerrogativas 
do Poder Legislativo -:- instrumento de controle social 
sobre as empresas estatais, instrumento de controle do 
Congress-o sobre a Ordem econórriica deste País, enfiill, 
um leque tão ex_tenso que seria fasti4ioso, aqui, neste 
momento, enumerar, Sr. Presidente, sem prejuízo ... 
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-_O Sr. Mário Maia- Está para os munidpios em área 
de segurança· nacional, também? 

O SR. MARCONDES GADELHA - ... de que as 
propostas da Oposição, as emendas da Oposi.ção, as su­
bemendas tenham, também, campo aberto para a acei­
tãçãa-e pára o" entéõdimento. O que na verdade estã se 
procedendo ê uma ampla reforma da Consttituição. 

O Serlãdor Aderbal Jurem a, Relator da matéria,jâ co­
meça a receber, .da participação judiciosa dos parlamen­
tares, uma quantidade insopitável de propostas de sube­
mendas, de teses, de sugestões, de adendos que, natural­
mente, haverá de considerar no seu parecer. 

Todo o País, neste monlento, estâ receptivo, todo O 
País, neste momento, está aguardando o que há de resul­
tar do labor, do trabalho do Congresso Nacional, da Câ­
mara dos Deputados, insultada, e deste Senado Federal 
que tanto descortino jã mostrou em outras circunstân­
cias graves da vida nacíonaL O de que nós precisamos 
nos imbuir, neste momento, é da delicadeza da hora, de­
liCàdeza não no sentido de gravidade, delicadeza no sen­
tido de urgência para ultrapassarmos as últimas barrei­
ras que nos separam do autoritarismo para uma demo­
cracia plena. Este é o momento azado e o Congresso Na­
cional não pode se furtar a uma colaboração específica, 
determinada e firme porqúe é isso que o povo espera dos 
seus legisladores. 

Finalmente, Sr. Presidente, foi dito que não se pode 
negociar sob medidas de emergência. Concordo, Sr. Pre­
sidente, em que essas medidas de emergência devam ser 
levaptadas. Aliás, elas começam a s.er relaxadas, neste 
momento. Temos aqui comunicado do Governo que jâ 
atenua diversos itens do decreto. Um coniunicado do 
Governo·i-nforma que está suspensa a aplicação das dire­
trizes fixadas no item 6, da Resolução n"' 1, etc., relacio­
nadas com a censura às telecomunicações. Um outro co­
municado informa que foi suspenso o controle aos aces­
sos à Universidade de Brasília, o qual vinha sendo feito 
pela Polícia Militar do Distrito Federal, e que o acesso a 
Brasília já estã sendo feito sob condições usuais de- con­
trole, além do que, Sr. Presidente ... 

O Sr. Jaison Barreto- Até quando? 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, a primeira in­
formaÇão sobre \Vladiniir Herzog foi que ele se enfo~cou 
na prisão. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presidente, 
peço que V. Ex~ me restabeleça a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mitt_on Cabral)- Tem V. Ex' 
a palavra. 

O SR. MARCONDES GADELH.A --Informo ã.o Se­
nador Fábio Lucena que concederei o aparte a S. Ex•, 
com o maior pra:Zer, mas quando eu quiser, e na hoia em 
que eu entender que me é de direito. 

Dizia, então, que essa atitude ainda é insuficiente e 
que nós devemos reclamar o leYantamento_c_ompleto das 
medidas de emergência, não como desculpa, não como 
pretexto, não como escusa para não negociar neste mo­
mepto. Essas_ medidas de__emergência, hoje, se tornaram, 
em face do desaparecimento dos fatos que a geraram, in­
teiramente inócuas e não interferem nas nossa_:; nego.: 
ciações e nem interferem no sentimento do País neste 
momento. Dentro de pouco tempo ninguém mais ouvirá 
falar dessas medidas de emergência. 

Há um fato muito mais irnpõrtante do qual nós rtão 
podemos nos esconder, do qual nós não podemos retirar 
a face; é que a Nação brasileir'a cobra, do Congresso Na­
cional, neste momento de crise, uma atitude de altaneira, 
uma atitude_ sobranceira, uma atitude de entendimento 
na busca de uma solução negociada para a crise. 

Ouço o nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- V. Ex.• vai 
me premitir. O tempo de V. Ex• está esgotado, já se en-
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cerrou às 16 hon1s e 40 minutos. Peço escusas ao nobre 
Senador Fábio Lucena, por não permitir-lhe o aparte. 
Gostaria que V. Ex~ c_on_G:iuísse, nobre S_cn;,t@r Marçon­
des Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Concluo. Sr" 
Presidente, com uma palavra de otimismo. 

Entendo que, segundo um provêrbio do meu povo: 
"quando Deus fecha uma porta deixa unla janela abe.r­
ta." Há de passar uma luz de esperança para que o povo 
brasileiro, neste momento. 

Temõs todos nós uma responsabilidade muito grave e 
nós curaremos, com_a nossa ação, ·essa frustração que se 
diz, neste momento, assolar o povo brasileíro. 

Tenho pelo povo uma solidariedade ontológica, tenho 
pelo povo uma solidariedade que cu diria quase que cha­
pliniana com os que sOfrem e só- possO fermiõ.a-n:.OnYO 
Chaplin, com uma palavra de esperança a-pós o sofri­
mento e após a tragédia, lembrando a este povo que, em 
qualquer circunstância, es-te País superará as suas cfis_es, 
este País vencerá este momento, que· sempre haverá luz 
sobre a copa das árvores e sobre a intemperança dos ho­
mens e que, em última análise, todos mantenham uma 
atitude positiva porqUe os pássaros cantarão amanhã. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) -_Concedo a 
palavra ao nobre Senador Henrique Santillo, para uma 
breve comunicação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTERIOR"" 
MENTE 

O Sr. Itamar Franco- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Com a pa­
lavra o nobre Senador Itamar Franco, para uma comu-
nicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG" Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há pouco, foi dito aqui que ninguém maiSOuvirá fa­
lar. Antes que isso aconteça, quero prestar uma homena­
gem à imprensa. 

O trabalho da imprensa, como um todo, servirá para 
que o joio seja separado i:lo trigo, evitãrido que o Con­
gresso Nacional seja repudiado pela opinião pública que 
sabe entender que aqui existe um punhado de bravos que 
lutou e lutará sempre pelos ideais populares. Só os culpa­
dos serã-o- cobrados. 

Superando a rígida censura determinada pelo arbítrio 
das medidas de exceção, que em muitos casos sup~raram 
a si mesmas, o patriotismo das empresas de comunicação 
de massa, principalmente aquelas que resistiram à toda 
sorte de pressões e que de qualquer forma burlaram a 
tentativa de se impedir que o povo brasileiro soubesse da 
verdade, o meu aplauso. 

Aplauso este que estendo indiVidualmente e mais forte 
a cada um ·dos abnegados jornalistas, repórteres, redato­
res, editores, cãmera-men, iluminadores e fotógrafos, 
sabe Deus com que sacrifícios m-aiores- ;liilda, documen­
tando o episódio pilra a História, posSibilitando a que o 
povo, em futuro próximO; saiba em quem pode confiar e 
de quem deverá desconfiar. Foram momentos durante os 
quais os meios-de comunicaÇão de massa se colocaram 
como o maior freio dia_iite- do irbítrio-desenhado nos ho­
rizontes da Pátria: 

Ao final da votação lá estavam eles cansados, abati­
dos, sonolentos e decepcionados, mas com a certeza da 
resistência rios olhos e, principalmente, do dever cívico 
cumprido, o que deixou de ser realizado por alguns sem 
a grandeza necess_ária para compreender o momento em 
que vivemos, por isso mesmo comprometidos perante a 
História. 
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Portanto, Sr. Presidente, antes que ninguém ouça fa­
lar, gostari.a que isso constasse nos Anais do Senado_da 
R~pública. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS" SENADORES." 
Altevir Leal- Eunice Michiles -- Raimun_do Parente 

-Gaivão Modesto- Odacir Soa_res- Gt,J.b.rie! Hermes 
---Alexandre Costa - José Sarney - Guilherme Pal-
meira- João Lúcio - Passos Pôrto -- Luiz Viana­
Amaral Furlan _- Benedito Fçrreira - Mauro Borges 
-Benedito Canelas- Ga~tão Müller.-:- Saldanha Der­
zi - Affonso Camargo - Enêas Faria -Jorge Bor­
nhauscn - Lenoi_r Vargas - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison B::meto)- Sobre a me­
sa, redações fin~is que vãó ser lidas pelo Sr. I 9-

Secretário. 

São lidas as seguinl;S 

PA~ECER No 130, DE 1984 

Da Comissão de Redaçiio 

Redaçào final do Projeto de Resolm;:ão n'l 7, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~" 7, de 1984, que autoriza o Governo do Es­
~ado de Mato Grosso a elevar em Cr$ 2.415.600.000,00 
{dois bilhões, quatrocentos e quinze milhões e seiscentOS 
!JlÍI cruzeiros) o montante- de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 26 de abril de 1984. - Passos 
Pôrto, Presiçiente- Saldanha Derzi, Relator- Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N9 130, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n'l 7, de 
1984. 

Faço saber que o S_enado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incis_o VI, da Constituição, e eu~ 11'111111. Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No" , DE 1984 

Autoriza o GoVerno do Estado de Mato Grosso a 
elevar em CrS 2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatro­
_centos e quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de soa dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. li' É o Governo do Estado de M::.to Grosso, 

nos termos do item I do arL 29 da Resolução ni' 62, de 28 
de outubro de 1975, modificada pela de n9 93, de li de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, autorizado 
a elevar o montante de sua dívida consolidada em Cr$ 
2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e quinze mi­
lhões e seiscentos mil cruzeiros) - correspondente a 
US.Ii 3,600,000.00 (três milhões e seiscentos mil dólares) à 
taxa cambial de Cr$ 671,00 (seiscentos e setenta e um 
cruzeiros), a fim- de que possa contratar um empréstimo, 
de igual valor, junto ao Banco Mitsubishi Brasileiro 
S.A., destinado ao financiamento de-Obras do programa 
de eletrificação do- Estado, obedecidas as condições_ ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 131, DE 1984 _" 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n'~ 8, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação fiiú!l do Projeto de 

Resolução n9 8, de 1984, que autoriza o Governo dOEs-
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tado de Sergipe a elevar em Cr$ 1.008.430.030,00 (um bi­
lhão, oito milhões, quatrocentos e trinta mil e trinta cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 26 _de abril de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Alberto 
Silva. · 

ANEXO AO PARECER No 131, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n'l 8, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. .42, inciso VI, da Constituição, e euJI11111111. Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contra­
tar operação 'de crédito no valor de CrS 
1.008.430.030,00 (um bilhão, oito milhões, quatro­
centos e trinta mil e trinta cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. }I' É o Governo do Estado de Sergipe, nos ter­

mos do art. 2'? da Resolução n'l 93, de II de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a con_tratar uma 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.008.430.030,00 
(um bilhão, oito milhões, quatrocentos e trinta mil e trin~ 
ta cruzeiros) correspondente a 203.152,36 ORTN's, con­
siderado o_-Vifor nominal da ORTN de CrS 4.963,91 
(quatro mil, novecentos e sessenta e três cruzeiros e no­
venta e-_Um centav-os) vigente em agosto de l983, jUnto ã 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fu-Odo de Apoio ao DesenvolVimento Social- FAS, 
destinada à construção, reforma, ampliação e equipa­
mento em várias unidades sanitárias e de saúde naquele 
-Estado, obedecidas as-condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

PARECER No 132, DE 1984 
- -Dã Comissão de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resolnçio n<~ 11, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A ComisSão apresenta a redação final do ProjetO de 

Resolução n~' 11, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 4.358.397.2-95,00 
(quatio bilhões, treZentos e cinqüenta e oito milhões, tre­
zentos e noventa e sete mil, duzentos e noventa e cinco 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 26 de abril de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente -Saldanha Derzi, Relator- Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER No 132, DE 1984-

Redaçio final do Projeto de Resolução nl' 11, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConSfifuiÇão, e eu,- , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

A~oriza a Prefeitura Municipal de Betlm, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operaçio de crédito, no 
valor de Cr$ 4.358.397.295,00 (quatro bilhões, tre­
zentos e cinqUenta e oito milhões, trezentos e noventa 
e sete mil, duzentos e noventa e -cinco cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. f9 É a Prefeitura Municipal de Betim; Estado 

de Minas Gerais, nos termos do art, 21' da Resolução n'l 
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93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
4.358397.295,00 (quatro bilhões, trezentos c cinqUenta e 
oito milhões, trezentos e noventa e sete mil, duzentos e 
noventa e cinco_ c.ruzeiras), correspondente a 
1.03!.685,65 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr.l 4.224,54 (quatro mil, duzentos e vinte e 
quatro cruzeiros e cinqUenta e quatro centaVOs), vigente 
em julho/83, jUnto à Cãixa-Econômica Federal, esta na 
qualidade de agente fmanceiro do Fundo dC ApOio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinado à liquidação 
parcial do débito contraído com a COnstrutora Andr3.de 
Gutierrei S. A., relativo à- tffiplantaÇãO de galerias plu­
viais no Município, obeâecidas' as condiÇões admit-idaS 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na- data de sua 
publicação. 

PARECER N• 133, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 13, de 
1984. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A Comissão apresentã-a--redaçãO-fió<il d_o Projeto de 

Resolução n9 13, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal di Sào PaulO (SP) a coriúatar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 1.312.350.647,00 (um bilhão~ trezen-­
tos e doze milhões, trezentos e cinqUenta mil, seiscentos e 
quarenta e sete cruzeiros). 

Sala das Comissões, 26--de ãbdl de 1984. - Passos 
Pôrto, Presidente - Alberto Silva-, Relator - Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 133, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n9 13, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federãl-aprovou, ·nos temlOs 
do art. 42, inciso Vl, __ ô-a_ CõnstftU:içãO, e eu, 
-----~-, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sio Paulo, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de crêdito no 
valor de Cr$ 1.312.350.647,00 (um bilhão, trezentos e 
doze milhões, trezentos e cinqUenta mil, seiscentos e 
quarenta e sete cruzeiros). 

O-Senado Federal resolve: 
Art. 19 E a Prefeitura Municipal de São PaUlo, Esta­

do de São Paulo, nos termos do art. 2~> da Resolução n~> 
93,_de I f de outubro de 1976,-dÕ Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de _crédito no valor de Cri 
1.312.350.647,00 (um bilhãO, trezentos e doze milhões,­
trezentos e cinqUenta mil, seiscentos e quarenta e s_ete 
cruzeiros), correspondente a 310.649,36 ORTN, conside­
rado o valor nominal da ORTN de CrS:_ 4.724,54 (quatro 
mil, duzentos e vinte e quatro cruzeiros e cinqUenta e 
quatro centavos), vigente em junho/83, junto à Caixa 
Econômíc:a Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à construção de escolas de I"' grau, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de .sua 
publicação. - -

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto) As redações fi-
nais lidas vão à p~blicação. (Pausa.) -

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1~>-Secretário. 

São lidos _e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 48, DE 1984 

Nos termos dQ art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n9 7, de 
1984, que autoriza -0. Governo do Estado de Mato Gros· 
so a elevar em Crf 2.415.60o;oo (dois bilhões-, cjU.átrocen­
tos e quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala das'Sessões, 26 de abril de 1984.- Almir Pinto. 

REQUERIMENTO N• 49, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispe-nsa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de ResoluçãQ n9 8, de 
1984, que autoriza o Governo do Estado de Sergipe a 
elevar em Cr$ 1.008.430.030,00 (um bilhão, oito milhões, 
quatrocentos e trinta mil e trinta cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. _ 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1984. - Lourival Bap­
tista. 

REQUERIMENTO N• 50, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redaçào final do Projeto de Resolução n9 II, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim 
(MG) a elevar em Cr$ 4.358.397.295,00 (quatro bilhões, 
trezentos e cinqUenta e oito milhões, ti-eZeriüis ci rlovi!:Dtli­
e sete mil, duzentos e noventa e cinco cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1984. - Almir Pinto. 

REQUERIMENTO N• 51, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regirriento Interno, requeíw 
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e-vo­
tação, da redaçào final do Projeto de Resolução n~' 13, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipardo Municípío 
de São Paulo (SP) a elevar ern Cr$ 1.312.350.647,00 (um 
bilhão, trezentos e doze inilhões, trezentos e cinqUenta 
mil, seiscentos e quarenta e sete cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 1984.- Almlr Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Aprovados 
os requerimentos, passa-se a imediata apreciação a re­
dação firial do Projeto de· Resolução n~' 7, de 1984. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. Encerro a discus­

são_ 
- -- Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

AProvada. 
O projeto vai à promulgação. 

O _SR. ~RESiDENTE. (Já-iso~ Ba,rreto) __, Passa-sé-:à· · 
apreciação da redaçào final-do ProjetO de Resolução n9 
8, de t984. · - -

-Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encernra -discus­

-são. 
-Em votação. 
OS Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
;Apéovada. 
O projeto irã à prorriU:lgação. 

O SR._f'_RESIDENTE (Jaison Barreto) -_Passa-se à 
ap_~eciação da reçlação final do Projeto de Resolução nç 
11,de 1984. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
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Não havendo quem peca a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto irá ã promulgaçüo. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Passa-se à 
apreciação da redaáo final do Projeto de Resolução no? 
t3, de t984. 

Em discussUo a redação finuL(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. s~en-adores que a aprova·m queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto irá à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barre~o)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apre:ciação dos Proje­
tas de Resolulção n~'s 6, 9, 10, 12 e 14, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- A Presidên-
. cia convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 ho­

ras, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à 
discussão dos seguintes projetas, vetados pelo Senhor 
Presidente da República; 

Projeto de Lei da Câmara n~' 117, de 1983 (n" 1.707/83, 
na origem), que ãhera as contribuições dos segurados 
obrigatórios do Instituto de Previdéncia dos Congressis­
tas- IPC, o valor das pensões, e dâ outras providências 
(veto total); 

Projeto de Lei da Câmara n~> 265, de 1983 (n~> 1.659/83, 
na origem), que dispõe sobre a escolha de dirigentes de 
fundações de ensino superior, e dá outrao; providências 
(veto parcial); 

Projeto de Lei do Senado nç 60, de 1977 (n" 4.422/77, 
tW Cúmara dos Deputados), que dá nova redução ao art. 
543 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo De~reto-Jei n\' 5.452, de J I' de maio de I 943 (veto to­
tal); c 

Projeto de Lei da Cãmara nl' 35, de 1979 (n" 1.657/75, 
na origem), que autorizu o Governo Federal a instituir a 
Fundação Universidade Federal de Campina Grande, e 
dá outms providências (veto total). 

O SR. PRESIDENTE lJaison Barreto)- Está finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~> 127, de 1982, de autoria da Comis-são Pur­
lamentar de Inquérito, que aprova as conclusões e 
recomendações do relatório da Comissão Parlamen­
lar de Inquérito instituída pela Resoluç1io n" 69, de 
1978, Lendo 

PARECERES, sob nYs 1.090 a 1.092, das Comis­
sões; 

-de ConstitUição e-Justiça- 19 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicidade do Proje­
to e da Emenda de Plenário, com duus subemendas 
que apresenta; 2~>-pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade do substitutivo da ComissUo 
de Minas e Energia; e 
~de Minas e Energia, favorável, nos termos tio 

substitutivo que oferece. 

Em votação o substitutivo, que tem preferência regi­
mentaL 
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Os Srs. Senadores que -o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço verificação 
da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Jaison Barreto)- Vai-se pro­
ceder à verificação requerida. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de número, a Presidência, nos 
termos regimentais, írá_ suspender a sessãO pOr- alguns 
minutos para convocar ao plenário os Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas, a sessão_ é reáberta_às 17 
horas e 10 minutos.} 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estâ reaberta 
a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a votação do substituti­
vo fica adiada. 

Em rJ;Lzão disso, as m<itérias restantes da pauta, Itens 2-
a 6, constitufdas dos Requerimentos n9s 857/83, 6/84 e 
896/83; e Projeto de Lei do Senado n9s. 280/80 e 21/83, 
em fase de votaçã.o, deixam de ser submetidos a votos, fi­
cando sua apreciação adiada para a sessão ordinária de 
amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Está esgotada 
a matéria c6riS:tlinte da Ordem do Dia. Há oradores ins­
critos. 
Con~do a palavra ao nobre Senador_ FábiQ __ Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA- (PMDB- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senado-
res: 

Ao contrário das observações que a muitos ocorreram 
no amanhecer deste 26 de abril, Sr. Presidente, a rriim me 
pareceu" que o p-óvo brasileiro não acordou simplesmente 
enlutado, traumatizado, ou frustrado. 

b bem verdade que a crise que se apossou do País 
trouxe traumatismos sociais profundos, mas apenas lhes 
revelou uma profundidade mais incomum do que aquela 
a que nós estávamos acostumados a ver, a destruição de 
sagrados sentimentos nacionais, verdadeiros condicio­
nantes da unidade pátria, como, por exemplo, o senti-­
menta de solidariedade que, nestes 20 anos, o Governo 
conseguiu derrogar da Constituição sociaLdQPaís; ades­
truição desses fatores subjetivos, Sr. Presidente, em reali­
dade encontrou no dia 25 de abril a data para uma refle­
xão e para uma reexame profundo. 

Ontem, o que aconteceu, na realidade, foi a decre­
tação, pelo povo brasileiro, de que não mais reconhece 
como governante, a governá-lo, nos termos da Decla­
ração Universal dos Direitos do Homem, o Governo rlo_ 
Presidente Figueiredo. 

Esse é o evento fundamental que a Nação viveu no dia 
25 de abril. É que a Nação brasileira, com base na Deda­
ração Universal dos Direitos do Homem, como que-des­
tituiU da sua confiança, da qual já havia decaído, o cam­
baleante Governo do Presidente figueiredo. 

Mas, esta mesma Nação, Sr. presidente, de quem o 
Governo tanto zomba, e soOre quem tanto tripudfa é a 
força mais --eficaz, é ã -cOmpanheira mais solidária com 
quem poderá contar o Governo se, desgraçadamente, 
porventura os estalidos da extrema dil'eita-o_u da extrema 
esquerda decidirem pela forma destituição do atual Po­
der. 

Na verdade, Sr. PreSidente, teve o povo causas bãstan­
tes-para a dotar, ontem, o comportamento aludido. Eis o 
que reza a Declaração UníVcrsal dos Di_reitos do Ho­
mem, liga, no dia lO de dezembro de 1948, perante a Or­
ganização das Nações Unidas: 

"Art. 21 -III- A vontade do povo será a base 
da autoridade do Governo; esta Vontade será ex-
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pressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrá­
gio universal, por voto secreto ou processo equiva­
Jente que assegure a liberdade de voto." 

Foi com base, foi com esteio, foi com adarga nesse dis­
positivo da Declaração Universal dos Direitos dO Ho­
mem, que o povo brasileiro, onienl., simbolicamente, 
mandOu para o degredo o atual Governo. 

Outros fatores há que registrar, todavia, Sr. Presiden­
te, ao longo do periodo legislativo que se iniciou em 
1983; diversas sugestões e propostas de emenda ao texto 
da Constitutção Federal foram apresentadas ao Con­
gresso Nacional ou encaminhada!!pa,ra ~xame meticulo­
so do Poder Executivo, por eminentes Deputados e Se­
nadures do Partido Democrático SociaL 

Aqui, no Senado, devo destacar as mais importantes, 
pela ordem de importância, a propositura formulada por 
S. Ex• o Senador Marcondes Gadelha, no-primeiro tri­
mestre do ano passado, na -qual o eminente Senador pela 
Paraíba propunha ao CongressO e ao Governo várias 
modificações no texto constitucional, todas elas movi­
daS,"~não apenas pelo profundo corifteciiilento que o Se­
nador paraibano possui da realidade histórica, política~ 
social e juJ;'fdica do nosso País, ma_s, ~inda motivada pela 
intenção de abreviar a adoção dessas soluções, pelo Par­
lamento e pelo Executivo, com vista ao bem-estar do 
povo brasileiro. 

Disse que a propositura do Senador Marcondes O ade­
lha é a mais importante, porque de todas foi a única que 
fixou prazo para _que uma comissão de Senadores e De­
putados Federais apresentasse o seu pareCer, o seu rela­
tório, a respeito d9s assuntos de magna iJ'!lpOrtância 
ajuntados por S. Ex~ na suã lúcida e feliz iniciativa de 
emenda ao texto constitucional. 

Devo mencionar, a seguir, comO a segü-nda mais imM 
portante, a proposta do Senador Marco Maciel que, 
dentre outras conquistas da maior importàcia, eliminava 
do texto constitu~in_al o poder arbitrário do Chefe do 
Executivo no que pertine à edição de decretos-leis. 

E mais importante ainda, Sr. Presidente. O Senador 
Marco Maciel retirava dÕ art. 153, § 29, da Constituíçào 
Federal, o dispositivo que permite com que o Poder Exe­
cutivo legisle so_bre tributos, criando impostos e taxas, a 
qualquer hora, a qualquer dia e a qualquer mês, bastan­
do para tanto que obtenha das Casas do Congresso Na­
cional uma lei complementar nos termos estabelecidos 
pela Constituição Federal, em seu artigo 50. 

Se adotada a intenção do Senador MarCo Maciel, nós 
teríam~s restaurado, em nosso País, o princípio da anUa~­
!idade_ dos tributos federais; é fundamental, o princípiO 
da anualidade, juntamente com_Q princípio da legalida­
de, para assegurar à sociedade que os tributos, elabora­
dos e autorizados por lei, num exercício, só possam inci­
dir sobre o contribuinte no exercício financeiro do ano 
seguinte. 

Devo mencionar, também, a prOposta constitucional 
do eminente Senador Jorge Borrihauserl, que promoveu 
um estudo profundo, Sr. Presidente, mas de uma profun­
didade que lembra as entranhas dos grandes oceanos, no 
que me pareceu a demonstração_ do empenho que teve o 
ilustre Vice-Presidente do PDS, em estudar com carinho, 
com denodo, em estudar com argúciã, com inteli&ência, 
com percuciência, um dos_temas que mais se discutem no 
mundo democrático,· nas sociedades de regime democrá­
tico, discussão já há tempos imPialltada em nosso Pais­
pelo saudoso Deputado Raul Pilla. Refiro-me à propos­
ta de emenda à Constituição que instaura:, no' País, a for­
ma parlamentar de governo, com a qual, embora eu pes­
soalmente não concorde não se pode deixar de focalizar 
os efeitos que, em face dos refle)!;OS altamente positiVOs e 
benéficos qu_e, nas suas conotações todas, iria produzir 
para as estruturas jurídicoMpolíticas do nosso País. 

Há outras propostas, Sr. Presidente, de Congressistas 
do Partido do Movimento DemOCrático Brasileiro, 
igualmente importantes, mas eu prefiro ficar neSse tripé 
que, no meu entender, reuniram, num ano crrtico como o 
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de 1983, proposituras que se tivessem sido apreciadas 
pelo Congresso Nacional, se tivessem sido _tr_ans(orma­
_d~_s __ em realidade jurídica, teriaqt conduzido o Pafs a uma 
outra situação, a uma situação diferente, para melhor, 
da que atualmentc estamos vivendo. 

Ora, Sr. Presidente, o que aconteceu_ coril aS propostas 
dos Senadores Ma reandes Gadelha, Marco Maciel e Jor­
ge Bornhausen? Não sei, SÍ'. Presidente, e porque não sei 
não posso dizer. 

Tudo o que posso informar é que não tenho conheci­
mento de que aquelas luzes da maíor intensidade lumi· 
nosa tenham sido reffietídis para exame das comissões 
com.peterites do Congresso e, muito menos, para a anâli· 
se do Srs. congressistas. 

Esta introdução, como esta rápida digressão, Sr. Presi­
dente, visa à chegar ao fulcro da questão que quero tra­
zer ao Senado, nesta tarde. 

Por que o Presidente da República, desprezando as 
propostas, ás SU:sgcstõcs de ilustres Deputados e Senado­
res do Partido Democrático Social, somente agora, no 
mês de abril de 1984, no dia 18 deste mês, houve por bem 
enc<lminhar, a toque de caixa, proposta de emenda ao 
Congresso Nacional? Por quê, Sr. Presidente? A razão 
em que se embasa a resposta é muito simples. O Presi­
dente da República tinha certeza absoluta de que a pro­
posta Dante seria aprovada na Câmara dos Deputados, 
e, uma vçz aprovada na Câmara, dos Deputados, seria re· 
ferendada pelo Senado FederaL Diante daquela certeza 
adrede, antedpada, o Presidente da República manda a 
proposta para os congressistas, com a explicação cínica, 
Sr. Presidente, não do Presidente da República, mas cíni­
ca do Ministro da Justiça, transmitida pela televisão, de 
que a proposta do General Figueiredo, encaminhada ao 
Congresso Nacional, daria aos congressistas do PDS, 
qile estavam dispostos a votar a Emenda Dante de Oli­
veira, ,nsportunidade de se justificarem perante- oS seus 
el~itores, a_fjrm_ando ~ses congressistas, às suas bases 
eleitorais, que deiXaram de votar a proposta Dante de 
Oliveira pOrque uma outra proposta mais ampla, mais 
substancial, mais substanciosa já se encontr_a_ em trami­
tação no Congresso, oriunda da Presidência. 

Mas, Sr. Presidente, se V. Ex~ tiver a preocupação de 
cotejar as propostas do Senador Marcondes Gadelha, do 
Senador Marco Maciel e do Senador Jorge Bornhausen, 
V. Ex• observará que elas contêm muito mais alcance 
po!ítico e jurídico do que a proposta do_ P_residente João 
Figu~ire_do, que, no meu entender, Sr. Presidente, é uma 
proposta oportunista e, mais que isto, enganosa e imM 
pregoada de má fé evidente. _ 

Basta, Sr~ Presidente, que realizadas as eleições iildire­
tas, eleito o Presidente da República pelo processo indi­
reto, 6 sucessor do General Figueiredo alegue que não 
há condições de se fazer eleições-em 1988 para Presidente 
da República, e que elas só terão clima propício em 1992, 
basta que iss·o- aCõnteça, Sr. Presidente, para que essa 
proposta constituc-ional morrã. aqui dentro do Congresso 
NaCional, e aqui tenha, como coveiros, Deputados e Se­
nadores do Partido Democrático Social_ que estejam vin­
culados à provável vitória do candidato presid"encíal, 
pelo processo indireto. Yale dizer, pelos vinculados ao 
Sr.' Deputado Paulo Maluf, Ou pelos vinculados ao Sr. 
Ministro Mário David Andreazza. 

É nisto, Sr. Presidente, que reside a má-fé da proposta, 
porque se o Governo tivesse de fato a intenção de restauM 
ra-ra-s-eleições di retas neste País, cinco anos para isso dis­
pôs o General João Figueiredo, cinco anos. E se não o 
fez em cinco anos para a escolha do seu sucessor, Srs. Se­
nadores, ele não o faria jamais no último ano do seu Go­
verno, quando todos nós sabemos que no decorrer de 
1984, o Presidente da República é ffieril peça decorativa 
no Palácio do Planalto. E Sua Excelência já declarou que 
não tem saúde para dirigir o GovernO, o que é lamentá­
vel, Sr. Presidente. E j<l deçlarou, igualmente, que só se 
sentirá feliz no dia 16 de março de 1985, quando acordar .. 
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despojado legalmente das obrigações governamentais da 
atualidadc. 

o-ra; Sr. Presidente, fOi este o piesent~ de -gregO que o 
General Figueiredo enfregou aõ-Partido. d_~-qoverno. Eu 
acho, Sr. Presidente, que o PDs··merêcefía-!lla_js-répeito 
do Chefe da Nação, inas o problerriiflãõ é meu: :A-â~fn-ui~ 
to que o PreSidente não respeíúi o-povo--OrãSJJ~II-0. Por 
conseguinte, não iria respeítar ã nôs, do P"ârtidO _do Mo-
vimento Democrát"ico Brasileiro. _ -- · 

Mas, até aí, nenhuma reclamação, sr·. Pi'esideftt"e. 
Mas, fazer de marionetes, de 6oni::cos cibernetizados, 
manipU!ã.dOS- à ·aistâncla, hrime:riS iTúStr'es= pof iO-dOs oS 
títulos e causas, fazer isso; e·ntregar ésSeS hoffi-ens_í~llstreS 
às incertezas do porvir, aos azares da sorte, ou à sorte 
dos azares que virão, sem mais -a pres'ençl:i"do ~tuãfPI-Csi~­
dente, aí o PDS, Partido orgai-tizcldo que_ acaba de abdi· 
car ao cumprimento do seu própriQPrograma, no qLial 
está escrita a dáusuli da- éleição direta para Presidente 
da República, mas,- dizia- ao POS-·cabe aplicar a ad­
vertência "que -os monges medievais faziarjt aos seus discí­
pulos: ·"Deus te livre da mula que faz hlm -e -da m_UlhÚ 
que fala latim." · - --- -

O Sr. Marcondes Gadelht- Permite V. Ex~ urri apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Concedo o aparte a V. 
Ex•, Senador Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador ~ábio 
Lucena, é um encantamento ouvir V. Ex• quando :<J:plica 
a sua inteligência, a sua verve, os seUs conhecimentos da 
discussão e propostas concretas que interessam ao Pais, 
ao in.vés de dar vaza às imprecações do pessimismo. E V, 
Ex•, neste momento, presta um servíço ao País, guarido 
analisa, ainda que acremente, a prop-osta-do Presidente 
da República, e quando manifesta uma desusada preocu~ 
pação com a sorte do_ PDS, o que nós agradecemos. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Perdoe-me de 
interrompê-lo, nias é apenas para que possamos dialo· 
gar. A sorte do PDS foi selada ontem, implacavelmente, 
nobre Senador. Pode_continuar. 

O Sr. Marcondes Ga-delhi- Menos mal, nobre Sena· 
dor. De qualquer forma, estou feliz que V. Ex• esteja 
preocupado .. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Queira Deus que haja 
uma reformulação partidária, para que o povo esqueça 
essa sigla e se lembre dos homens que se dispuseram a 
votar na Emenda Dante de Oliveira, ou que declararam 
o seu_ voto por essa emenda, como os eminentes Senado~ 
res Luiz Cavalcante e João Calmon: 

O Sr. Marcondes Gadelha- De qualquer _f~rma, V. 
Ex' se preocupa iniciahn-Cnie com o PDS, e agora trans~ 
fere essa preocupação para os homens que sobrar-am do 
PDS _ _Aiguma coisa de bom ainda resta, e V. Ex•, de 
qualquer forma, é generoso para com o PDS, e nós esta­
mos felizes, Eu só qüero lembrar a V. Ex• que os que vo~ 
taram com a Emenda Dante de Oliveira, ontem, tamb~­
são peixes da mesma âguã- que-os outros compari.heiros 
do PDS, também tiram coco do mesmo coqueiro, tam­
bém fazem parte do mesmo elenco e _conlml&ãm da mes~ 
ma tradição de lUtaS. DC rilOdo que se V, Ex•, ao acaso, 
sorteia esses 55 como privilegiados a merecerem a sua 
preocupação, de qualquer forma manifesta nisso uma 
atitude de compreensão para com' os restantes pares e 
militantes do Partido Democrâtico Social. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Todos somos brasileiros, 
daí a preocupação. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Já ê urri progresso. Agra­
deço, também, as referências encomíósas às nossas pro­
postas: a minha, a do Senador Marco Maciel e a do Se­
nador Jorge Bornhausen. Embora compreenda que V, 
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Ex', como um bom ciru.rgi1io, primeiro anestesia para 
depois cortar, e f<Jta!m~nte usaria essas nossas propostas 
cOmo cotejo parã as dt,Iras cr!tíc:;~$_ que profere em_re­
l~Çào à emenda. do Presidente Jo_ão Baptista de Oliveira 
F(g~di-e.dq, de~o dizer, nobre Se!)ador, que não há ne­
n!lunl _conflito entre essas propostas e a do Presidente-Fi­
guCiri:~o, como J:!àO f-t<Jveria também qualquer conflito 
en~C a~P~oPÕsta do Presidente Figueiredo o e qualquer 
um~ outra da lavra da douta Oposição mrde qualqu_er 
um de seus dignos representantes. Importa é. que estamos 
t_o.99s nó_s, nest_e m_omento, aplicados à necessidade de 
.icrescentarmos alguma idéi;1 n,oya que signifique um 
âvanço real-dentro do quadro de abertura poHtiCa. Inda­
ga V. Ex', por qUe, tendo o Presidente da República tan­
to tempO, para sugerir as eleições diretas, deixou para 
fazé.:lo nO -ocaso do Seu mandato. Esquece: no entanto, 
que o Presidente durante todo esse tempo esteve entre­
gUe a oUtras tarefas que, no entender da própria Opo~ 
siÇão tinham_precedência sobre o _processo; de eleições di­
retaS: para Presidente da República que viria' culminar 
nesse processo_ de abertura j_unto cpm ~ assemblêia_na­
cio'naÍ constitUinte._ Esquece que durante esse temp~ 
todo não se parou de legislar de fo-rma liberalizante, 
instituindo-s_e, por exemplo, a anistia ampla, geral e ir~ 
restríta, a revogaÇão--dOs a tos de exceção, o levantamen­
to da censura à imprensa, a restauração do habeascorpus 
para os supostos crimes polfticos, ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- A decretação das medidas 
de emergência! 

O Sr. Marcondes Gadelha- ... enfim, eram condiç_ões 
preliminares ·a eSte prOCeSSO de abeftUra, que gãnho-u um 
impulso fortíssimo com a realização das eleições gerais 
de 1982. Se V_ Exf fizer justiça a esse mandato presiden~ 
cia!, há de verificar que não houve nenhum espaço vazio 
ao longo desses cinco anos, no campo político e ainda re­
centemente tivemos a reforma da Lei de Segurança Na­
cional. Não houve no campo politico um só dia, uma só 
noite em que não estivéssemos avançando ou pensando 
em novos avanços no rumo da liberalização, no rumo do 
desbloqueio da vida deste País. _f: evidente, nobre Sena­
dor Fãblo Lucena, que agora chegou o momento ade­
qu-ado para a Instauração das eleições diretas para Presi~ 
den-te da República. O Presidente não se furtou a essa 
posição e, por diversas vezes, proclamou, desde o início 
do seu mandato, que haveria de culminar o seu termo 
com a restauração dessas eleições diretas. Muito bem! 
Mas não o fez de forma isolada: queria Sua Excelência 
que aqueles reclamos mais candentes, mais constantes, 
mais inte!JSOS, mais freqüentes da sociedade civil e das 
oposições tivessem o tratamento adequado no bojo deSta 
emenda que, agora, propõe e vem um elenco de medidas 
que são do pleno conhecimento de V. Ex• V. Ex~ acha in­
suficiente, acha que minha humilde proposta seria me­
lhor, que a do Senador Marco Maciel, seria melhor, que 
a do Senador Jorge Bornhausen, seria melhor; quero 
crer, nobre Senador, que é um exagero, mas ainda conce­
dendo razão a V. Ex•, digo que a minha proposta e a dos 
outros Senadores não seriam, em nenhuma hipótese, me­
lhores do que a do Presidente Figueiredo, àcrescentãda 
das sugestões que certamente a Oposição tem a dar Para 
a vida deste País, neste momento. Se somarmos a esta 
humilde proposta do Presidente Figueiredo, na expres­
são de V. Ex•- esta insuficiente -se acrescentarmos as 
luzes que a Oposição tem a trazer, a palavra de fê, as su­
gestões, as teses, as propostas, as subemendas, então, 
não tenha dúvida que estaremos realizando uma obra de 
importância definitiva, que não esgota, naturalmente, o 
campo de nossas preocupações. Chegaremos, um dia, à 
Assembléia Nacional Constituinte que haverá, então, de 
ser a panacéia capaz de resolver todos os nossos proble­
mas,-de Uos colocar definitivamente junto aos eleitos da 
consciência política universal. Mas eu lhe digo, nobre Se­
nador, enquanto esperamos, vam9s fazendo alguma coi­
sa, vamos acrescentando algo que é importante e ainda 
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que v. Ex~ entenda por provisório, consulte a população 
dw :;ua cidade de Manaus, consulte a popu!.açào de São · 
Paulo, do Rio de Janeiro, se a Clciçào de prefeito, no pró­
ximo anQ, ê uma_ ro,edida_ irrelevante, se é uma medida 
trãnsltória. _Pergunte à população do Distrito Federal se 
tem ~[guma importância nós realizarmos eleições para 
uma _representação .. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pediria a V. Ex• que fosSe 
generoso para com o seu Colega, em face do tempO que 
está marchando inexoravelmente. 

O Si-. Marcondes GadeJha - Vou encerrar, então, o 
meu aparte, nobre Senador Fábio Lucena, esperando 
que V, Ex• continue com a linha inicial do seu discurso. 
V. EX' parecia que tinha alguma p.roposta concreta a 
acrescentar, em nome da Oposição, para que nós possa­
moS avu:riçú enquanto essas conqUistas definitivas ainda 
se enCõntrãin em gestação; e por issO ouvirei aterltamen­
te V. Ex~ e me permitirei interrompê-lo, mais adiante, se 
V. Ex• me consentir. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É sempre um prazer ouvi· 
!o, nobre Senador, mas quero destacar, Sr. Presidente, 
uma outra qUestãO qUe -me-parece da mafor"importãncia-, 
no que se refere ao avanço demonstrado pelo 25 de abril: 
é que o povo perdeu o medo, perdeu completamente o 
medo. 

Antes, Sr. Presidente, quando aparecia um soldado do 
Corpo _de Bombeiros, quando se ouvia a sirene de uma 
ambulância,_ supunha-se que era uma viatura policial e 
logo se gerava o medp. T:;~manhas foram as truculências 
cometidas neste País que o povo ficou possuído desse 
medo, e, em conseqaência do medo, o povo se trancava 
em suas casas e ficava digerindo aquele medo, à espera 
de uma oportunidade em que pudesse manifestar o seu 
descontent<Jmento, a sua revolta, a sua indignação, con~ 
tra todos aqueles que o estavam amedrontando. 

Desta vez, Sr. Presidente, o General Newton Cruz, 
devo dizer, prestou um serviço a este País. Fez o General 
Newton Cruz desfilar, pela primeira vez em Brasília, 
numa das principais avenidas da Capital da República os 
mais modernos instrumentos de guerra que o Exército 
possui em nosso País: canhões, metralhadoras, mísseis, 
obuses etc., Sr. Presidente, eu pouco entendo da nomen­
clatura belicista, e apesar de todo aquele desfile o povo 
de Brasília não se intimidou, porque se convenceu de 
uma realidud~ que, agora sim, Sr. Presidente, vai levar o 
povo a conquistar a democracia definitiva; se convenceu 
da realidude de que é uma mentira, Sr. Presidente, que 
os soldados do Exército vão à praç·a pública fazer desfi­
les militares com a disposição de disparar suas armas 
contra o povo brasileiro. Isso ê o que se fez impingir à 
sociedade brasileira! 

No entanto, Sr. Presidente, qual foi a conseqaência? O 
desfile .miHtar como que aumentou a coragem popu(ar, 
porque a mulher que estava na esquina, o operário que 
estava na fúbrica, o estudante que estava na eseola sabia 
que, em meio à tropa que estava desfilando, havia ho­
mens da carne da sua carne e do seu mesmo sangue, Sr. 
Presidente, e que esses homens, soldados do Exército, se­
riam íncapazes de cometer genOcídio contra a população 
brasileira, embora essa intenção não tivesse deixado de 
pervagú os sonhos doentios ou as atividades sonambúli­
cas do Comandante Militar do Planalto. 

Desuparecido o medo, Sr. Presidente, nada mais res- . 
tando o que temer, o terceiro fato r de conquista é que o 
povo brasileiro descobriu onde e~tão, de fato, os inimi­
gos do regime democrático. Onde é que eles se encon­
tram? Não é nas tropas, como diziam certos chefes mili­
tares ou certos militares da reserva, muitos deles candi­
datos a Candidatos à Presidência da República. Não! Os 

-verdadeiros inimigos da democracia, desgraçadamente, 
Sr. Presidente, é com profundo sentimento de dó, de 
condolência, de pena, de piedade, que digo isto, os inimi· 
gos do regime democrátícõ- São aqueles que, no Congres~ 
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so Nacional, se fize"ram aliados e acólitos do sistema in­
- visível chamado SNI que, çle fato, governa este País, Ai, 

sim, o povo os identi~coU. --

Doravante ninguém precisa ter-ffiedo das _tropas do 
Exêrcito, da Marinha ou da Aeronáutica porque elas 
não estão a( embora o General Newton Cruz porventu­
ra lhes dê ordem para atirar contra o povo, elas não vão 
cumprir- essa ordem, Sr. Presidente. 

Nãol O povo não tem mais medo das tropas armadas, 
porque sabe que as Forças Armadas não vão promover o 
genocídio, o morticínio popular, o fratricídio. Não! O 
povo, a8:ora, Sr. Presidente, vai ender~ar as suas i_nvestt:­
das contra o inimigo que, finalmente, felizmente, mos­
trou o rosto a todo o País; são os membros do at!,l_al Go­
verno, com honrosas exceções, Sr. Presidente, em- que 
poderia mencionar o Dr. Aureliano Chaves, o General 
DanHo Venturini, o Ministro Dêlio Jardim de Matos e 
poucos outros Ministros, Sr. Presidente, diversos_Gover­
nadores de Estado, também, rol das exceções, para citar 
alguns nomes, O Governador Esperidião Amim, o Go­
vernador Roberto Magalhães, o Governador Gonzaga 
da Mota, apenas para citar alguns nomes.e me peniten­
ciando se, pela omissão, deixei de citar outros 09Pl~ 
igualmente ilustres, que se uniram ao povo contra ·os Ini­
migos da democracia brasileira. O povo ag()i"li sabe onde 
estão, e a cobrança da conta vai acontec;e;r. E o povo.só 
tem um guichê onde cobrar essa conta: é o guichê eleito­
ral. 

Por isso, nobre Senador Pedro Simon, eu me-dirijo a 
V. Ex• uma vez que V. E1<.f- é o V ice-Presidente do Dire­
tório Nacional do PMDB para fazer-lhe a seguinte pro­
posta: o GoVerno, por suas Bancadas, não tem número 
de Deputados e Senadores para aprovar a proposta de 
emenda constitucional do Presidente João F:igú~Iredo. 

Essa proposta só serã aprovada com o concurso do 
PMDB. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. _Ex• um apar­
te? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Assim que formular a su­
gestão ao eminenle Senador redro Simon,_eu darei, com 
muita honra, o aparte a V. Ex• 

O Sr. Mário Maia- EstoJJ. na fila, também;n-obre Se':' 
nadar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Então, nobre Senador Pe­
dro Simon, a proposta que faço qustão de formular da 
tribuna do Senado Federal é a seguinte: como as eleições 
propostas pelo Presidente têm data marcada para 1988, e 
se for impossível, a única concifiação que rile Pàiece-viã­
vel, que é a conciliação de tranformar a proposta Figuei­
redo em eleições diretas já, em 1984, se isso for inviáVel 
-e me parece que é- então que o PMDM só dê seu 
consentimento, os seus votoS para- a aprovaçãO da pró­
posta João Figueiredo, depois das eleições de 1986. De­
pois de 1986, a fim de que o povo brasileiro POssa Puni-r~ 
nas urnas de novembro, aqueles que ontem votaram con~ 
tra a Emenda Dante de Oliveira e Os que se ausentarem 
da votação. Porque se o PMDB impedir que 6ssa prõ~ 
posta seja aprovada até 1986, aqueles que võfaram con~ 
tra e os que de propósito se ausentaram do plenário do 
CongressO Nãciollal, esses não terão o argumento, em 
1986, de dizer aos seus eleitores;."- Não, eu votei con­
tra a Emenda Dante de OliVeira porque havia uma pro­
posta do Presidente da República, no Coiigresso, pro~­
pondo eleições diretas, esta proposta }á -foi aprovada 
pelo Congresso Nacional, com o meu voto_ e vocês, me_us 
eleitores vão, em 1988, eleger o Presidente da Repúbli-
ca". 

Com essa providência, nobre Senador Pedro Simon, o 
GoyernO Ilão terá para onde correr, se tentar correr o bi~ 
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cho pega, e se ficar o poVo agarra. Não tem outra alter­
nativa, Ex• 

O Sr. Marcondes Gadelba- Permite V. Ex• um apar~ 
te'? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Se V. Ex~ me permite, 
apenaS- ComO ·o SC:m!dor Mário Maia veio insislíndo, 
com muita honra para mim, na solicitação do aparte, eu 
darei o aparte ao Senador acreano e a seguir, com mUita 
honra, ouvirei V. Ex• 

O Sr; Marcondes Gadelba - Muito obrigado. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador Fábio Lucena, 
V. Ex• já avançou um pouco no seu discurso e o meu 
aparte ficaria um pouco inoportuno, inserido agora. Por 
isso, peço que o faça remissivamente. Gostaria de fazer o 
aparte, quando V. Ex• se referia à falta de sensibiHdade 
do Presidente da República para com o povo, para com 
a Nação, quando manda uma proposta para esta Casa e· 
quando baixa atas de exceção, como foi o que fez recen­
temente o edito que baixou sobre Brasília e m:iis lO cida~ 
des satélites. Eu, na véspeTã da votação da Emenda Dan~ 
te. de- Oliveiril,- tíve. Oportunídade, _aqui,- erri- 3.par"te ao 
nobre Senador Mauro Borges, e quero ins"istir agora·, nãO 
por impertinênCiá mas· por propf-iêdade, para- ratificai- -ã 
minha suspeita, porque os fatos que decorreram, de en~ 
tão, vieram comprovar as minhas preocupações, e eu di­
zia, eu suspeitava da sanidade mental do General New­
ton Cruz. 

O SR: FÁBIO LUCENA- Suspeitavã! 

O Sr. Mário Mala- Suspeitava da sanidade mental. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Imagine que se V. Ex• q_ue 
é médico suspeitava, imagine o que não acontece comi­
go, que não entendo de Medicina e, muito menoS; deVe­
terinária. 

O Sr. Mário Maia- Então, eu colocava em dúvida a 
sanidade mental do General Newton Crli7., pelo seu 
comport8.mento diante da alta responsabilidade que lhe 
-dera o Presidente da República para executar as medidas 
de emergência, porquanto as providências que ele estava 
tomando, d~ uma medida, _francamente, visivelmente, 
exagerada em relação aos fatos que estavam ocorrendo. 
E, eu p classificava como um paranóiço, uma persOnali­
dade paranóica, vítima de uma psicose delirante, uma es­
pécie de loucura sistematizada. E não estava, absoluta~ 
mente querendo atingir à pessoa ou à autoridade consti~ 
tuída, es__tav_a tentando apenas fazer um diãgnóstico de_ 
suposição para uma pessoa que tinha nas mãos uma 
força muito grande sobre o destino da população de 
Brasília e de_ várias outras cidades satélites, Então, nobre 
Senador, após nossas consideraçõ_es aqui, na mesma noi­
te, a seguir, no dia 24, eu quero até ler, para que conste 
nos Anais, no discurso de V. Ex.•,- e para que a apre~ 
dação não seja apenas uma colocação médica minha­
os fatos públicos comprovam que a personalidade do 
General Newton Cruz é, realmente, uma personalidade 
paranóica patológica, e que precisa ser submetido a uma 
exame- por uma junta médica, se o Presidente da Re­
pública quiser mã.nter a sua alta responsabilidade peran­
te a Nação brasileira. Leio, aqui, no jornal, a atitude re­
gistrada pelos órgãos de imprensa, sobre o comporta­
mento do General Newton Cruz. A certa altura, 
dirigindo~se a uma pessoa da rua, o General Newton 
Cruz disse: 

"Bu~ine agora, Buzine quem for _homem. _Aqui 
não tem homem para continuar buzinando"-. Gri­
tando, o general Newton Cruz, comandante militar 
do Planalto, avançou sobre os carros que faziam a 
passeata pelas diretas, passando em frente ao Minis-
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tério do Ex.ércitó. O general usava um pequeno bas­
tão com o qual batia no capô dos carros e a certa al­
tura, não se contendo, ele agrediu com um tapa o 

_!llO!orista de_ !J.ma Caravan br:ança. 

Atitude possessa, além de paranóide, é_ uma atitude 
quase epileptóide. 

Ao ver um grupo de três fotógrafos e dois repór­
teres, Newton Cru-z disse;_ "Tire essa torcida, faça 
essa gente circular". As máquinas dos fotógrafos fo­
ram arrancadas à força e alguns repórteres tiveram 
até suas anotações tomadas. 

Veja bem, nobre Senador, isto foi publicado no jornal 
Última Horã do dia 25- de abril, dia seguinte aos fatos 
ocorridos à noite .com o povo que procurava chegar ao 
Congresso Nacional. 

O SR. FÃBIO LUCENA- Mas, nobre Senador, estã 
faltando uma_ noticia que me parece da maior importân­
cia. Não me- lembro agora qual o jornal que publícou. 
Foi aquele episódio que surgiu entre o General Cruz e o_ 
cavalo dele. O cavalo relinchou de forma pouco conven­
ciQOal e o general dirigiu-se a el_e em tom ríspido, e pediu 
ao .cavalo que o respeitasse. 

0- Sr. Mário Maia --Para ver V. Ex.~ como é que o 
nosso general está precisando de tratamento médico: 
Outro registro aqui, nos jornais, diz o seguinte;: "Passea­
ra detida por Cruz na Esplanada". 

O SR. FÁBIO LUCENA - O jornal não diz o que 
aconteceu com o cavalo, depois. 

O Sr. Mário Mala- Então, veja bem, o superego do 
General Newton Cruz não se conforma em, apenas, 
como General, dar as ordens e esperar que sejam cum~ 
pridas. Ele tem o prazer sádico de cumpri~las pessoal­
-mente, porque o seu superego de paranóide assim ~o im­
pulsiona. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Aliãs, permita~ me -uma 
outra informação que me chegou ao conhecimento e que 
teria ocorrido na redação de um jornal, aqui em Brasília, 
que Pubiicou um fotografia do GenÚal NeWton c"ruz 
montado em pose marcial, elegante, num cavalo branco. 
Ele foi à redação do jornal pedir a foto para mandar con­
feccionar um .. poster", então ele declarou peraiite os jor­
nalistas que o maior sonho dele era poder repetir com o 
cavalo dele o que Calígula fez com o seu cavalo lncita­
tus,_ isto é, nomear o cavalo a Senador da República. 

O Sr. Mário Maia- A propósito desse mesmo cavalo 
branco, também consta na crônica dos jornais, não sei se 
é verdade, mas consta na crônica dosjor_nais que ele, des­
filando nesse cavalo branco, marcialmente, o Senhor 
Presidente da República fez a segUinte apreciação; "O 
Newton Cruz é um soldado empolgante, parece Mussoli­
nL" 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem razão V. Ex• 

O Sr. Mário Mala- Então, eu gostaria de fazer aqui 
o registro do jornal, que diz o seguinte: 

Cerca de 60 pessoas, de mãos dadas, que subiam 
em passeata a Esplanada dos MinistériOs até a Ro­
doviária, foram detidas ontem pela manhã por poli­
ciais comandados pelo general Newton Cruz, execu­
tor das medidas de emergência, que se irritou ao es~ 

- cut'ar, de seu gabinete no Comando Militar do Pla­
nalto, no Ministério do Exército, os gritos·d~. "dire­
tas Já". Também foram detidos dois jornalistas: 
João A. Ferreira, do Correio Brazillense, e _Sérgio 
FacíOia de Souza, do Pasquim. Todos foram libera­
dos pouco depois. Ficou preso o funcionário do 
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Banco do BrasH, lotado na agência do Ministério da 
Agricultura, Marcelo Eugênio. -

Então, palavras do General: 

-Só não podem me desmoralizar em frente ao 
meu quartel. 

Veja aí o próprio tempo do verbo que ele coloca, arro­
gantemente, "Só não podem me desmoralizar em frente 
ao meu quartel." Porque o povo, os jovens, a mocidade, 
os estudantes, como V. Ex•, a Casa e nós que somos pais 
e avós sabemos, a mocidade, de uma maneira geral, não 
só nós, a mocidade nos verdores dos anos leva a alegria, 
às vezes, à irrevefência, a Inocidaâe buliçosa, irreverente, 
mas é leal, honesta. Somente porque O"s jovens, o povo 
vinha alegremente cantando canções e dando vivas às 
eleições diretas, isso irritou pn:>run-damente o general; ele 
desceu do alto do seu quartel com o rebenque na mão 
para chicotear o povo. Ele, pessoalmente. E disse ainda 
mais: 

.. Só não podem me desmoralizar em frente ao 
meu quartel. Isso ainda vai custar muito para ai~ 
guém conseguir fazer- bradava o general Newton 
Cruz, enquanto, pessoalmente, mandava desviar o 
trânsito e deter aqueles que, de dentro de seus car­
ros, buzinavam ou usavam camisas amarelas pró­
diretas. 

Durante a operação, um agente da Polícia Fede-­
ral, não identificado, disparou um tiro contra o Fiat 
placa A0-8700-DF, atirigittdo o pneu dianteiro di: 
rei to. O Cãrro eta dirigido pelo bancário Marcelo 
Eugênio, que tS:i11.bém buzinava. Após Se identiftCú 
numa sala do ComandO Militar- do Planalto, Marce­
lo Eugênio foi levado para- a Polfcia Federal. 

A operação deteve ainda quase 100_ veículos, o 
que causou transtornos ao trânsito. Depois, quase 
todos foram liberados, mas seis carros permanece­
ram durante horas em frente ao Ministério do Exér­
cito, pois os motoristas e ocuPantes seguiram as pi-i­
meiras ordens do general Newton Cruz, ou- sejã:_.:que 
eles fossem embora e deixassem os veículos. -

Durante _a oper~ção, nem mesmo elegantes se-_ 
nhoras foram dispensadas. Um exemplo: duas mu­
lheres que passavam em frente ao Ministério, na 

· hora do bloqueio, foram obrigadas pelos policiais a 
descer do carro, retirar todos os enfeites pró-di retas 
do veículo e ainda arrancar as fitas amarelas dos 
chapéus que usavam. 

Ora veja, Sr. Senador, não ê um procedimento dê.Umã 
personalidade patológiCa? -

O SR. FÁBIO LUCENA --Psicopata. V. Ex• o afir­
ma com propriedade, porque é médico. 

O Sr. Mário Maia - Eu queria fazer este regist'ro, 
servindo-me ao discurso de V. Ex•. para que as minhas 
afirmações do dia 24 fossem corroboradas com os fatos 
que os jornais divulgaram e que continuaram -pela ma~­
drugada afora. O nobre Senador Marcondes Gadelha 
diz que devemos esquecer tudo. Nós procuramos esque­
cer, queremos conciliação. Mas, meu Deus,_os falos que 
aconteceram, às 3 horas dessa madrugada, aqui, na Es­
planada dos Ministérios: quando saíamos da Casa do 
Congresso Nacional, para nos dirigirmos às nossas resi­
dências, nessa avenida eriOrme e larga, o General New- -
ton Cruz obstruiu a av-enida para seu uso próprio, pes­
soa, enquanto todos nós parlamentares tivemos que ir 
pelas alternativas, por detrás dQ acesso às garagens dos 
Ministérios --V. Ex• dCVe tCi percorrido a mesma via, 
bem como os Senadores e_ os Deputados que saiam desta 
Casa. 

DIÁRIO DO c_Ot-~?RESSO NACIONAL (Seção ri) 

O SR. PRESIDENJ'E (Almir Pinto)- Eu só pedlria 
- a~ nobre Senador Fábio Lucena que não concedesse 

mais apartes, porque o s_ell tempo já está ·ultrapassado. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, vou con­
cluir, apelando para a generosidade de V. Ex•, que me 
permita conceder os doís apartes solicitados-Pelos elni­
nentes Senadores Marcondes Gadelha e José Lins. A se­
guir, Sr. Presidente, darei por concluído o meu pronun­
ciamento. 

Ouço V. Ex•, Senador Marcondes Gadelha. _ 

O_.SR. MARCONDES GADELHA - -serei breve, 
nobre Senador Fábio Lucena. Para que não se diga que 
estou aqui cumpdndo o dever de oficio, eu apenas obje-­
taria essas colocações do Senador Mário Maia com a pa­
lavra de um dos pares de V. Ex~, o Deputado João Agri­
pino, dO PMDS. 8s_tá aqui, tarribém, no Jornal do Biuil, 
de hoje; 

O discurso que chamoU a atenção e silenciou o 
plenário foi o do Deputado João Agrij>iito. Ele fez 
suas as palavras do Ministro Délio Jardim de Mal­
tos, quando apelou para o "bom senso lã e cá", que 
disse. "parecerem de Eduardo Gomes'~. Agripino 
mostrou-se alarmado com a ação do General New­
ton Cruz, mas relatou que assistiu a cenas de desres­
peito ao General, na estação rodoviária. 

Talvez sejam essas cenas que o Senador Mário Maia 
reJatou ainda há pouco. Mas, quero dizer a V. Ex.', em 
complementação ao· fecho do seu discurso, que a N_ação 
efetivamente perdeu o medo. Não existe mais medo, n~s­
te PaíS, porque estamos num regime de Plenas franq~ias 
constitucionais. Não existe riledo do povo, não existe 
medo dos parlamentares, não existe medo em Aureliano 
Chãves, nem no grupÓ PTó-Diretas, como também- não 
existe medo no PDS, embora, nobre Senador Fábio Lu­
cena, durante todo esse tempo, as oposições tentassem 
reinstituir -o ffiedo neste País; tentassem o processo de in­
timidação, através da ameaça de execraçãÕ púb)ica, de 
escárnio- dás ·pessoas que assumissem um voto contra a 
emenda Pró-Diretas, a tal ponto _que o ilustre jurista 
Paulo Brossard chegou a dizer que não se responsabiliza­
ria pela integridade física dos que votassem contra a 
Emenda Dante de Oliveira. Ora, o que me espa~ta nisso 
tudo é que, dêpois de tanto esforço da sociedade civil 
para conquistar a anistia, o direito à livre manifestação 
do pensamento, para levantar a censura à imprensa, de­
pois de tantos anos de duras lutas, a Oposição venha, 
justamente, a querer reinstituir o chamado delito de opi­
nião, neste País. ~crime ter uma opinião contrária? É 
ciime ·suS-tentar essa opinião, aítlcfa Que seja errada aos 
olhos de quem quer que seja? Nobre Senador Fábio Lu-

" cena, a tal ponto a coação moral irresistível se plantou, 
neste Pafs, sobre parlamentares do PDS, que não seria 
despropósito, em dado momento, começarmos de novo 
a apelar à Ordem dos Advogados do Brasil, para asCo­
missões de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, invo­
car o direito à liberdade de opinião, inVocar, definitiva­
mente, o que foi a causa das grandes lutas liberais deste 
País, inclusive a luta pela anistia, pela revog3.ção dos 
atas de exceção e pela restauração das franquias cOnsti­
tucionais· que é, exatamerite,- a luta para afirmar, em 
nome do povo brasileiro, que agora, definitivamente,_de 
uma vez por todas, o medo está termiriadO neste País e, 
porque o medo está terminado, não existe mais delito de 
opinião nesta Nação e cada um pode sustentar o ponto 

- dç vista que quiser, sem temor a represálias, a reta­
liações, a revanchismos, a ameaças e agressões à integri­
dade físiCa. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Nobre Senador, o medo 
- que não existe é o medo do povo, antes nele inculcado 

pelo Governo. Mas, existe um outro medo, ·Ex•, que nin-
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guém pode esconder: é o medo que tem o Governo do 
julgamento do povo. Esse medo estâ com os dias conta­
dos, porque tenho certeza de que, mais uma vez me dirijo 
ao nobre Senador Pedro Simon, se o partido se dignar de 
apreciar a minha sugestão de que só emprestemos a nos­
sa ad_~ãQ_â aprovação da emenda do Governo, se o Go­
verno se recusar, como vai se recusar, a aceitar a sub­
menda das eleições diretas, agora em 84, se nós só apro­
varmos a emenda do Governo depois de 15 de novembro 
de 86, restabelecendo eleição direta, nós teremos os anos 
de 87 e 88 para fazer a campanha presidenciaL E, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, nas eleições de 86, aqueles que 
votaram contra o povo brasileiro, que urdiram aquela 
"Noite de São Bartolomeu" contra as esperanças popu­
lares ~coincidentemente, num dia 24, somente num 
mês diferente - esses serão implacavelmente julgados 

-em 1986, porque não poderão dizer, então:. "Não, nós 
não votamos em 84 a Emenda Dante de Oliveira, mas 
agora o povo tem as eleições diretas como dádiva, como 
benesse, como mão estendida e como esmola do Presi­
dente da República". 

Não, Srs. Senadores! Essas eleições virão, mas; antes 
de virem, virá a punição da insensatez, a punição da in­
congruência e da inconseqüência e, pior, a punição da­
queles que traíram compromissos solenes, sagrados, as­
sumidos com o povo bras.Hefro. 

Ouço a seguir o nobre Senador Mârio Maia. 

O Sr. Mário Maia - É somente para inserir uma frase 
em seu discurso, com a permissão do aparteante, Sena­
dor José Uns. 1:: uma sentença que o povo deu, ontem­
a propósito do que V. Ex' fala agora- após a rejeição 
da emenda Dante de Oliveira, sentença proferida das ga­
lerias, pelo povo, para o PDS~ "O povo não esquece, 
acabou-se o PDS". Muito obrigado. 

O SR. FÁBIO LUCENA - O fato é que o povo, 
nobre Senador Mário Maia, em momentos de exaltação 
julga com muito rigorismo. Não será tanto assim, eu lhe 
asseguro, o povo é tão grande, é tão nobre, que vai ab­
solver, e vai mandar de volta para o Congresso Nacional 
Deputados e Senadores do PDS que ele, o povo, sabia 
que votaram lá, na Câmara, e que iriam votar aqui, no 
Senado, em favor da emenda Dante de Oliveira. 

Ouço V. _Ex_•, nobre Senador José Lins. 

O Sr. JoSé Lliis- Eu agradeço, nobre Senador-. Creio 
que o povo brasileiro nunca teve medo, e nem que mes­
mo porque as Forças Armadas tenham jamais sido con­
tra o povo. Elas podem ter tido momentos difíceis; quan­
do então procuraram ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pelo contrário, eu disse 
que era contra o povo a maioria do PDS, não as Forças 
Armadas. 

O Sr. José Lins- V. Ex• disse que o povo perdeu o 
medo das Forças Armadas logo, em algum n::Jomento, 
houve esse medo. Eu porêm, não acredito nisso, acho 
que o povo nunca teve medo, mesmo porque as Forças 
Armadas nunca foram contra o povo, elas podem ter 
tido o cuidad_o, em determinados momentos, de evitar 
graves acontecimentos. O que s_e dá, nobre Senador, é 
que a mocidade, é que os jovens são joguetes nas mãos 
dos aproveitadores. Esses homens organizam piquetes~ .. 

O SR. FÁBIO LUcENA~ Que grande jovem é um 
Sobral Pinto! Sobral Pinto em praça pública, Sr. Presi­
dente, um homem de 92 anos de idade! 

O Sr. José Lins - V. Ex• foge do assunto ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Que grande jovem! Como 
V. Ex' é feliz nas suas palavras, que grande jovem! Quem 
nos dera, Sr. Presidente, que a juventude brasileira, que 
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o Senado e que a Câmara dos Deputados tivessem a ex-_ 
traordinária juventude _ _de um Sobral Pinto! Que foi com 
toda a energia da sua juventude ... 

O Sr. José Lin_s_~ V. E;ll;• foge do assunto ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... defender as eleiçõ_e_s di­
retas nas praças públicas do Rio de Janeiro. 

O Sr. José Lin_s_- V, Ex• não quer me ouvir, não quer 
debater. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu ouç_o, cOm prazer, V. 
Ex• 

O Sr. José Lins - Ontem, muitos jovens estiveram 
aqui ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- ~que eu me entusiasmo 
com a beleza, e com a felicidade de algumas expressões 
de V. Ex.' 

O Sr. José Lins- V-. Ex• certamente não_ quer me ou---­
vir. Eu peço desculpas, se V. Ex• quiser codar o meu 
aparte, eu cederei. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Em absoluto. A censura 
estã a cargo do General Newton Cruz. Eu ouço v_. Ex• 

O Sr. José Lins- O Congresso foUnvadido, ontem 
num momento em que estavam, suspensos os direitos de 
aglomerações, por mais de 1.500 rapazes, estudantes, jo­
vens, que ocuparam o salão do Senado e, depois ... 

O SR. FÁBIO LUCENA_- Invadir é usar da vi.olên­
cia. Eles tiveram acesso_ ao Congresso. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA__- Eles tiveram acesso ao 
Congresso. 

O Sr. José Lins - Tiveram acesso, não. Eles _entra­
ram ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Invadir é: usar da violên­
cia! 

O Sr. Pedro Simon- Os jovens invadiram' o Congres­
so e o General Cruz mandou defe_nder a ordem ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- E o General Cruz, em re­
presália, invadiU a UnB ... 

O Sr. Pedro Simon - É uma grande piada! 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... para garantir os_ univer­
sitários ... 

O _Sr. Pedro Simon- Grande piada essa! 

O Sr. José- Llns- O fato é que, essCsjovens são, real­
mente, joguetes- nas inãos dos agitadores, ... 

O Sr. Pedro Simon- O CongreSso foi "ínvadfdo pefa 
mocidade. 

O Sr. José- Lins - ... que os reuniram aqui por várias 
horas. A polícia cercou o Congresso.. Diante-dos entendi­
mentos dos Partidos, dos Uderes partidários, a polícia 
foi afastada, e que os jovens sairãrn. 

O Sr. Pedro Simon - E apanharam! E apanharam! 

O Sr. José Lins- Apanharam, não. Eles foram con­
duzidos por ·dois Deputados Federais ... 

O SR- FÁBIO LUCENA- Que também apanharam. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAÇIUNAL(Se~ào II) 

O Sr. José Lins - ... que certamente ... 

CfSR. FÁBIO LUCENA -~_ ... que também apanha­
ram, o Deputado A Ido Arantes e o Deputado Jacques 
D'Ornellas_que também apanharam e foram pre..c;os. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex•? 

O SR. FÁBIO LUCENA- PoiS não. 

O Sr. José Lins- ... afrontando a ordem judicial, a 
ordem legal... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ordem judicial da polícia! 
Santo Deus! 

O Sr. José Lins- ... a ordem estabele"Ctcta legalmente 
com base na Constituição. 

0-SR. FÁBIO LUCENA- Orclerii}udicial da polícia! 
Sr. Presidente, vamos fechar as escolas jurídicãS deste 
País. 

O Sr.José Lins- O que se dá é que os aproveitadores 
querem jogar a mocidade à frente das suas _investidas e 
na ·hora de morTer não são eles que morrerri~ nobre S_eria­
dor. São os jovens, são esses patriotas ainda implumes e 
que realmente querem o bem do País, mas que servem de 
joguete nas mãos desses aproveitadores. Em vez de se vir 
criticar a ação profissional administrativa do General 
Newton Cruz, o que ouço são críticas pe.c;soais em que se 
põe em dúvida a saúde mental do General. O que nós 
precisamos, nobre Senador, é equilíbrio. 

O Sr. Pedro Simon - É verdade, equilíbrio, por isso 
temos de tirar o General Newton Cruz. 

O Sr. José Lins- O que nós -precisamos é de analisar 
as questões com isenção, com equilíbrio, pelo qual V. 
Ex• nunca primou ... 

o-s-r: Pedro Simon- Dentro do equilíbrio temos que 
tirar o General Newton Cruz. 

O Sr. José Lins- , .. e pelo qual muitos não primam. 
Não_ perceberam ainda que o momento é de conciliação e 
que nós precisamos buscar soluções e não complicações. 

O Sr. Pedro Simon - O momento é de conciliação, 
por isso é o General Newton Cruz o grande conciliador. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador, um pequeno 
aparte? 

O-SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu pediria a 
V. Ex• que encerrasse o seu discurso, porque temos uma 
sessão convocada para às 18 horas e JO minutos. 

O SR, FÁBIO LUCENA -Antes das 18 horas e 30 
minutos encerrarei, e agradeço a tolerância de V, Ex• 

Ouço o nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador, s6 para dizer o 
_sc;gujnte, eu não diria-~~()~ jõvepS s~o_implumes, eu di­
ria que são impúberes. Mas, dizer que os jovens invadi­
ram o CongreSso Nacíonal, ê o mesmo qUe dizer quC as 
flores invadem os jardins. 

O Sr. José lgnáeio - Permite V. Ex• unl aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) --Apelo para a 
compreensão de V, Ex' para encerrar o seu discurso e 
n-âo perinitir mais i:ipB.rfes. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, eu encerro, 
porque faltam 3 minutos para encerrar a sessão e tamM 
bém porque V. Ex' me adverte há muito tempo. Mas, 
permita-me, Sr. Presidente, ouvir ipenas o Senador Jos6-­
lgnãcío. 
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O Sr. José Ignácio - Vou ser brevíssimo. Apenas, 
diante do que falou aqui, eu me lembro daquela tigura 
do passageiro no avião, é que quando a temperatura e a 
pressào estão estáveis, as máscaras não caem, A verdade 
é que quando há um súbita despressurização as máscaras 
caem automaticamente. Até: por esse comportamento o 
General Newton Cruz foi escolhido, de novo, para orien­
tar e_ comandar a execução das medidas de emergência, 
porque inclusive o Governo, segundo um jornal de on­
tem, teria escolhido o General Cruz exatamente porque 
já-qUe-alguém estava desgastado então qUe deixasse ele 
mesmo. 

O SR. FÁBIO LUCEJ."fA - Tem toda razão. 
Sr. Presidente, concluindo, essa invasão do Congresso 

pelos jovens, nobre Senador, lembra o magnífico livro de 
Maurice Druon, sobre a criança dos dedos verdes, A his­
tória do menino que distribuía rosas com um simples to­
que de seus dedos, enquanto o pai era um fabricante de 
canhões. 

Ontem, tivemos exemplos disso aqui, enquanto Sena­
dores ilustres, uns defendendo agastadamente a eleição 
indíreta, _os seus fllhos, lá na Câmara, votavam a favor 
da eleição di reta, exemplo acontecido cOm o Senador Jo­
sé -Sarney, e, paradoxalmente, enquinto o Senador Ju­
tahy Magalhães aqui defendia a eleição direta, o seu fi­
lho Jutahy JúniOr lá na Câmara dos Deputados, seguin­
do as lições paternas, lá cumpria, também, o ensinamen­
to da História que o pai aprendeu e a ele transmitiu, de 
defender a restauração das eleições diretas. 

Na próxima emenda constitucional, Sr. Presidente, es­
pero que o Presidente do PDS, o eminente Senador José 
Sarney, por quem nós todos temos o maior respeito, es­
peramos vê-lo na próxima tertúlia, numa tribuna dife­
rente, numa tribuna defendendo, como ontem o seu filho 
o fez, os direitos do povo brasileiro. Era o que tinha a di­
zer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIPENTE (Almir Pinto)~ Concedo a pa-
lavra ao nobre Senador Nelson Ca-rneirõ:- - -

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o _segUinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Sena.c:Jores: 

Todo o conjunto de tarefas legislativas e executivas, 
em torno da racionalização do problema do servidor 
público civil da União, tanto no que tange a uma classifi­
cação de cargos informada pelos modernos ensinamen­
tos da Çiên~_i<~: da Administração,_ como, e _principalmen­
te, no que tange aos padrões de vencimento, se têm coils­
tituido numa verdadeira "obra de Santa Engrácia", num 
longo "trabalho de Sísito" ou na "renda de Penélope", 
tecida de dia para ser desfeita à noite. 

A poHtica salarial só serã justa, eqilanime e eficiente 
quando for tratada em conjunto pelo governo, não se 
dissociando os salários trabalhistas dos vencimentos dos 
funcionários civis da União, muito menos as vantagens 
partiilentes, ·corrigida, de uma vez por todas, uma ano­
malia que se agravou a partir da reforma administratíva 
magnificamente planejada por Hélio Beltrão, mas tre­
mendamente distorcida nos anos que se seguiram. -

Não se pode co-nformar o funciOnalismo estatutário 
com a disparidade entre seus vencimentos e aqueles par­
ce_b~doS pelas-entidades de economia mista, autarquias e 
fundações vinculadas ao Poder Público. 

A isonomia salarial, inscrita no texto da Constituíção, 
não se deve aplicar apenas aos servidores públicos esta­
tutários, mas atingir, também, os contratados pela CLT, 
a serviço do Estado, segundo as exigências do mercado 
de trabalho. 

O ideal serã que coincidam as duas revisões salariais, 
corretivas do poder aquisitivo da moeda, tanto para os 
servidores públicos como para os assalariados em geral 
no mesmo tempo, para que não ocorra uma defasagem 
do poder aquisitivo de uns em relação aos outros. 

A-gora mesmo, o reajuSte ·salarial para os funcionârios,­
que entrará em vigor a partir de I'~ de junho, teria que fi-
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car pelo menos em cento _e cinco por cento, para com­
pensar a perda do poder aquisítfvo eSte ano, com uma in­
flação estimada em cento e setenta por cento até de­
zembro. Estariam os servidores perdendo cento e cin­
qUenta por cento do salárío real se o reajuste-de 64-,3% 
em média, no ano pissado, se comparasse com a inflação 
de duzentos e onze por cento. 

O menos que se pode fazer, por meio de um decreto 
presidencial, como medida de urgência, é antecipar para 
19 de maio a correção dos salãrios-'do funcionalismo, a 
fim de que, coincidindo com as medidas em relação ao 
saJária míni"mO, haja LHD..a. correção simultânea, sem pre­
juízo do poder aquisitivo de uma cl~sse ~m rçlação a ou­
tra. 

Informa-se que a SEPLAN concederia, a partir do se­
gundo semestre~ uma correção de sessenta por cento, o 
que está bem abaixo da inflação prevista este ano. 

Advirta-se que, para ter resposta, em 1983, a situação 
salarial de 1979, os servidores deveriam ter recebido 1.1m 
reajuste de cerca de setenta por cento, além das parcelas 
de quarenta e trinta por cento que lhes foram concedi­
das. 

Supondo-se fique a inflação deste ano em cento e se­
tenta por cento, feito o reajuste salarial de sessenta por 
cento a partir de junho, a perda real do poder aquisitivo 
do servidor civil terá sido em torno de quarenta e oito 
por cento. 

Recentemente, a União dos Servidores, tomando 
como buse de cálculo um salário hipotético -de cem mil 
cruzeiros em janeiro d-e-1979, para funcionários civis, mi~· 
litares e trabalhadores no setor privado, chegou ao se­
guinte resultado: no final daquele ano os civis e militareS 
teriam recebido um total de um milhão e 600 mil cruzei­
ros, enquanto o trabalhador do setor privado obteve a 
paga anual de um milhão de seiscentos e quarenta e oito 
mil cruzeiros anuais. 

Já em 1980, O vencimento anual dos militares, naquela 
situação hipotética, seria âe dois milhões e -~"!:"42 mil cru­
zeiros, enquanto os dos civis alcançavam dois milhões e 
537 mil e os dos trabalhadores privados três milhões e 
noventa mil cruzeiros.. 

Em 1981, o reajuste dos militares foi de 98,9%, o -dos 
civis de 89,2%, enquanto a inflação atingia os 95,2%. 

Em 1982, quando a inflãção atingia 99",7%, os militares 
tiveram um aumento de 103%, os civis de 89,2% e o sa­
lário mínimo subia 98,9%. 

No ano passado, para uma inflação de 211%, os mili­
tares tiveram uma correção de 101,4%, os cíYis_de 81,8%, 
crescendo o salário mínimo em -114,4%. -----~-

Não se pode negar o achatamento salarial, principal­
mente no setor do serviço público civil, descompensado 
em relação aos servidores militares e muito mais no qiie­
tange ao salário mínimo. 

Daí a nece.ssldade imperiosa, irriediatã.mente, da vigên­
cia do novo aumento dos servidores a partir de li' de 
maio e a futura uniformiZação -de cdtéi-los sálaiiãis, de 
maneira a não se distinguirem-ciVis-e militareS, iw ser.=--­
viço público dos trabalhadores em geral. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa· 
lavra ao nobre Senador Murilo Badaró. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Ocupo esta tribuna para reverenciar a memória do ex­
governador de Minas, Levindo- Ozanam Coelho, cuja 
atuação foi inteiramente devotada ao povo mineiro. Suã 
vocação foi política, seu destino o -de servidor do povo. 
Sua vida foi uma sucessão de demonstrações de fidelida­
des ao que Minas tem de mais significativo. Sua ação de 
governo, o modelo correto pela austeridade e simplicida~ 
de. Seu trabalho em favor da democracia se completou 
pelo exemplo de governante simples e bom, austero e 
probo, zeloso das tradições de seu Estado, guardião das 

virtudes cardeais dos políticos mineiros. Assim foi a ação 
política de .Ozunam Coelho, tão surpreendentemente 
abatido pela mão do destino, quando ainda tinha muito 
de energia e disposição a dar em favor da solução dos 
mais prementes problemas do povo montallhez. - --

Seu longo currículo identifica o homem de ação e re­
gistra a presença do político de escol. Desde seu primeiro 
posto de Promotor de Justiça, até atingir as cul.minâncias 
do Governo do Estado, há facetas primorosas na perso­
nalidade de Ozanam Coelho, cada uma deJas p~npitinc;l_o 
al1âlise e!rlSeparãdo para COD_!E~~-~ r~~ mosaico de sua 
magnífid-J: figura de verdadeiro homem de Estado. 

. Gostaria contudo de assinalar dois aspectos, que em 
n11nha opinião mais se destacam naperson_?Jidade multi­
fornle de_Ozanam. O primeiro deles está ligado ao senti­
do municipalista que o ex-Deputado Federal por Ubá 
impríritiu à sua atuação na vida pública. De certa forma, 

-o munícípio em Minas Gerais é présença indesviável na 
formação de seus políticos. Assim o entendia Ozanam 
Coelho. Para ele nada superava em importância e signfi­
cado político o município, como fonte primeira de inspi­
ração aos gestos e comportamentos. Sua convicção de 
que· no-- plenário restrito da pequena célula- municipal, 
mas batido pelos ventos da critica e dos saudáveis emba­
tes democráticos, é que se processava a primeira e mais 
expressiva escola democrática, acompã.nhou-o pela -vida 
afora e tal idéia-força acabou por se constituir na"-estru­
tlirã: básica da ação política do Deputado, dO Constituin­
te Estadual, do Deputado Federal e do Governador. 

- NaiidOo- de_um lar onde as virtudes cristãs- represen­
tam o verdadeiro lastro e substrato de sua força mais vi­
va, Ozanám carregou consigo os balizamenios [llOrais y 
poffticos que a atuação política e particular do velho Se­
nador Levindo Coelho estabeleceu para o ilustre clã 
ubaense. Seu pai foi-lhe guia e e~emplo. O importante 
líder político da Zona da Mata, que teve intensa atuação 
na Polít~ã mineifa e _brasileira, exerceu definitiva in­
fluência na foi'InaçãO religiosa, política e humanista dos 
filhos. 

Ozanam Coelho norteou-se pelOs valores axiológicos 
herdados do pai e pela vida afora gizou seu comporta­
mento político em função deles. Isto granjeou-lhe respei-
to e·estima dos mineiros. - ---

Outro_ aspecto de sua personalidade que chamou a 
atenção do povo foi quando no exercício do governo es­
tadual pelo prazo de nove meses, etn substituição defini­
tiva do então Governador Aureliano Chaves, que se de­
sincompatibilizou para ser candidato a Vice-Presidente 
da República. 

Face à catástrofe que se abateu sobre o Estado, varri­
do por inundações que espalharam a morte e o infortú­
riio, -Ozanam COelho agiu Com eficiênciá e presteza: Mo­
destamente como era de seu feitio, sem preocupações de 
permanecer sob o brilho das luzes da publicidade exces­
siva, mas firme e resoluto, não raro com ü"s olhos mareja­
dos de lágrimas na constatação da desgraça que se abatia 
sobre milhares de pessoas principalmente humildes, o 
ltder mineiro deixou marcas imperecíveis durante o curto 
espuço-de tempo que lhe coube dirigir os destinos _de Mi­
nas Gerais. Mas, o povo, em sua fina sensibilidade e cOm 
o silencioso sentimento de justiça que brota de suas ma­
nifestações, consagrou o governante pela simplicidade, 
modéstia e humildade com que atuou. 

A morte vem colhê-lo em plena fO[ma física, espiritual 
e com elevado espírito de luta. Poucos terão tido tanta 
vocação para a politica. Ninguém o superou em amor a 
Minas e aO Brasil. Jamais foi suplantado na ~edicação à 
sua terra natal, a que prestou os mais relevantes serviços. 

Tocado pela imensa saudade que a todOs domina, 
presto ii sua · mem?ria a home_~agem dev_ida, muito 
aquérO dos merecimentos do ilustre morto, consignado 
nos Anais do Senado um voto de profundo pezar pelo 
seu faleciinento, com a solicitação para que seja dado co­
nhecimento à família do extinto, na pessoa da Senhora 
Cybele Coelho. 

Era o qLLe tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
MUR!LO BADARO EM SEU DISCURSO: 

UMA VIDA DEDICADA A 
POLITICA DE CONCILIAÇÃO 

O ex-governador e deputado federal Ozanam Coe­
lho, que morreu ontem à tarde em Ubá, vítima de um 
ataque cardíaco, será sepultado hoje is J 1 horas, em 
sua cidade natal. Um grande número de autoridades, 
políticos e amigos seguiu ontem para Ubá, a fim de 

~acompanhar as cerimônias de sepultamento do políti~ 
co do PDS • 

Ó ex-governa-dor e deputado federal Levindo Ozanam 
Coelho nasceu em Ubá, no dia 17 de maio de 1916, filho 
do médico e político Le:Vindo Eduardo Coelho _e de An­
tonina ÇJonçalves -Coelho. A política corria ·no s~ngue da 
famlfia: e Ozanam, desde cedo, travou contato com a 
vida pública. Seu pai, além de médico e professor de in­
glês, foi senador est-adual, deputado federal, senador da 
República e secretário de Estado. 

Assim, o destino do menino estava traçado desde o 
início, embora OzUn-am Coelho, além da intensa vida 
pública, tivess_e se dedicado ainda a outras ativldades, 
como a advocacia e o jornalismo. Ele fez seus primeiros 
estudos em Ubá, e em 1931 concluiu o secundário no Co~ 
iégiO EstaduitJ-··Raul Soares". -Veio- então para Befo Ho­
rizonte, para ingressar .na Faculdade ~e- Direito_ dã 
UFMG em 1932. FÕi membro do Oiretório Acadêmico 
da Escola e presidente do Partido Reivindicador, funda­
do .na Faculdad~ Diplomou-se_ em 1936 e passou a ex_er­
cer o Direito em Belo HoriZonte e em sua cidade natal. 

Em Ubá, depois de fixar residência, Ozanam Coelho 
exerceu várias_atividades. Em 1939 foi designado-para a 
promotoria pública da Comarca de Bom Despãcho, e 
deixou a sua terra por algum tempo. Regressou logo e 
cQncorreu então a seu pi-imeiro cargo púbÜco: a Prefeitu­
ra Muni~ipal. Foi eleito e ~té 1946 foi o prefeito da cida­
de. Em sua gestão, trouxe muitos benefícios para- Ubá, 
além de intensificar seus cantatas com o mundo político, 
o-·que o levaria -a outros cargos públicos. 

Graças _à sua boa presença à frente da Prefeitura de 
Ubá, foi eleito em 1946 para a Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais. Voltou a se candidatar em 1950 e 1954, 
sendo eleito as duas vezes. Como deputado, o_cupou a se­
cretaria da Mesa da Assembléia Legislativa em 1949. 

Em sua terceira legislatura, em 1954, foi escolhido 
como líder na Assembléia do Partido Social Democráti­
co, o famoso PSD, cujas raízes profundas Ozanam Coe­
lho sempre se orgulhou em mencionar. Em 56 passou a 
integrar a Comissão Executiva do Partido, mais uma vez 
com um destaque muito grande. Profundo conhecedor 
da política mineira, Ozanam Coelho sempre foi um ho­
mem de atitudes pensadas, de gestos meticulosos, que 
sempre lhe _traziam grandes ganhos políticos. 

Revolucionário 
Em 1958 ê eleito deputado federal pelo PSD, e segue 

então para a Câmara. Foi reeleito em 1962, 1966 e 1970, 
sempre com um grande número de votos. Em 64,junta­
mente com outros políticos mineiros, participou do mo­
vimento de 31 de março, que hoje completa 20 anos. 

Foi ainda um dos fundadores du Aliança Renovadora 
Nacional, a ARENA, e em 1966, atendendo a um convi­
t~ do Presidente Humberto Caste!lo Branco, foi 
secretário-geral da ARENA em Minas. OCUfiOu o ca-rgo 
até 1975, quando o deixou para ser o vice-governador de 
Minas, convidado pelo governador Aureliano Chaves. 

Como deputado federal, ocupou vários cargos nas CO· 

missões de Finanças, Agricultura e Relaç_ões Exteriores 
da Cámaru dos Deputados. Esteve várias vezes no ex te· 
rior, tendo sido um dos delegados brasileiros ao Con­
gresso Interparlamentar do Chile, em 1961, e também 
nos congressos realizados na França, na Inglaterra e na 
Suíça. em 1973: 
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Visitou--ainda o Japão, a China e a União Soviética, e 
em 1968 foi um dos membros da delegação brasileira que 
compareceu_:à Assembléia -Geral da. Organização das 
Nações Unidas. Rec..ebeu muitas condecorações e meda­
lhas, entre as quais Se destacam a Grande Medalha da 
Inconfidência, a Medalha "Santos Dumont" e vários 
títulos de cidadão honorário. 

Como governador 
Convidado por Aure\iano Chaves, Ozanam Coelho 

aceitou o convite para ·sef o __ vice-govemador d_e Minas 
Gerais, e durante todo o tempo em que ocupou o cargo, 
deu mostras de um conhecimento político e administrati­
vo muito grande, resultado de muitos e muitos anos de 
vida pública. 

Quando o Presidente João- Bapfista FigUeiredo conviw 
dou Aurelian·o Chaves para seu companheiro da chapa 
que iría coii.COri'ú às eleições indiretas, Aureliano teve 
que deixar o cargo de governador, e em j!J-lh_o d_t;_1978 o 
entregou a seu vice~governado_r1 que ocupou o cargo atê 
15 de março de 79, quando assumiu o novo governador, 
Francelina Pereira dos Santos. 

No total, foram oito meses e 10 dias como governa~ 
dor, num período de intensa atividade política- em Mi~ 
nas, Ao longo desse período, Oúnam Coelho deu mos~ 
tras d.e uma incansável articulação política, Ao mesmo 
tempo que participava da campanha política para as 
eleições de novembro de 78, teve o cuidado de se ocupa-r 
das atiVidades administrativas do Estado, 

Fez um total de 46 viagens-ao interior de Minas, fnã.u­
gurando obras, visitando regiões atingidas pelas enchen­
tes e sempre procurando resolver os problemas que sur­
giam em vários pontos do Estado. No Palácio do Despa­
chos, recebeu um grande número de delegações do inte­
rior, que iam lhe pedir uma ou outra melhoria j:t::ira de­
terminada cidade ou região. 

E a todos atendeu com o ·máximo que podia, Abriu 
várias estradas, iriiciOU--Várias Obras de eletrificaÇão e sa­
neamento básiCõ e PrOcuTóu--riúilOOida do possível, fa­
zer um governo descentralizado, em que o poder de deci­
são não pertencia somente a ele, mas era dividido com 
seus auxiliares diretos. 

Quando deixou o posto, em março de 79, não o_cupava 
nenhum cargo público, mas nem por iSsO perdeu a sua 
influência política, Continuou procurado por uma ou 
outra facção do partido contribuíndo para a pacificaçãO 
da ARENA, mais tarde transformada em PDS. 

Sua influência foi decisiva em 82, quando foram reali­
zadas as eleições diretãs para governador, üzanam Coe­
lho, ao lado de Murilo Badaró, Bias Forles e Eliseu Re­
sende, era citado como um do prováveis candidatos pelo 
PDS. Havia o risco de o partido sofrer um possível "ra· 
cha", que iria prejudicá-lo bastante no pleito. 
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Líder incontestável de um grande-número de po1ítfcos 
do PDS, Ozanam buscou a conciliação, e'mbora seus es­
forços não tenham sido suficientes para evitar a derrota 
do partido, eles ajudaram a diminuir o impacto da derro­
ta. Candidato a uma vaga na Câmara Federal, Ozanam 
foi um dos candidatos mais votados do PD-S, em mais 
umã demonstração dO seu poder político. 

OclipOJ.i" sua vaga na Câmara Federal em 83; mas eil.­
tão o peso da idade e da doença não lhe davam mais as 
mesmas condições que possuíra anteriormente. Mesmo 
assim, continuava seus esforços como deputado federal e 
como articulador político. Segundo seus amigos mais 
chegados; apOiava a ca-ndídatura de Aureliano Chaves à 
Presidência da Repúblícii. 

Sua última ap-ã.iíÇão- ein público foi iiã quarta-feira 
_ passada, durante a festa de entrega dos "Mel~ores de 

83", promovida pelo "Estado de __ Minas". O deputado 
foi quem entregou o troféu de melhor ao empresário 
Afonso Ligório Campos Mendes, escolhido como o me­
lhor no setor comércio. 

Ozanam Coelho completaria 68 anos no dia 17 de 
maio, e deixa viúva dona Cybele Oianam ·coelho e cinco 
fifhOS:"Isiiura Maria Coelho Santos, Cybele de Lourdes 
Coelho, Levindo Eduardo Coelho Neto, Saulo Levindo 
Coelho e Marília Coelho Bandeira, além de nove netos. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão extraor~i~~!!~ __ das 18 horas e 30 minu­
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 6, de 1984 (apresentado pela Comissão-de Ecoilomiã. 
como conclusão de seu Parecer n9 90, de T9-84), que auto­
riza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a ele­
var em Cr$ 1.993.562.894,21 (um bilhão, novecentos e 
noventa e trêS milhões, quinhentos e sessenta e dois mil, 
oitocentos e noventa e quatro cruzeiros e vinte e um Cen­
tavos) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER, _sob n9 91, de t 984, da Comissão: 
- de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

-2-

biscussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 9, de 1984 (apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justica como conclusão de seu Parecer n9 98, de 
1984), que suspende a execução_ do artigo 176 da Lei nY 
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6"08; de 1"9 de dezembro de 1977, do Município de Rio­
lândia, Estado de São Paulo. 

-3-

Discussão, em turno único, do ProJetei de Resolução 
n9 10, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 108, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças (MT), 
a elevar em Cr$ 142.525.106,91 (cento e quarenta e dois 
milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, cento e seis cru­
zeiros e noventa e um centavos), o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1 09 e 110, de 1984, das C mls­
Si.íeS: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nY.I2, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu parecer nY 114, de 1984), que au­
torii:ã a Prefeitura Municipal de Santos (SP) a elevar em 
Cr$ 387.370.186,71 (trezentos e oitenta e sete milhões, 
trezentos e setenta mil, cento e oitenta e seis cruzeiros e 
setenta e um centavos) o montante de sua dívida GQns-oli­
dada, tendo 

PARECERES, sob n9s 115 e t 16, de 1984, daS Comis­
sões: 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

--de Municípios, favorável. 

-5-

biscussão, em- turno único, do Projeto de Resolução 
n9 14, de 1984 (apresentado pela Comissão de EcOnomia 
como co_nclusão de seu Parecer n9 120, de 1984), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Várzea Grande (MT) a 
c:~evar a Cr~ L7?_4.315.000,00 (um bi!hão, seteCentos e 
noventa e quatro milhões, trezentos e quinze mil cruzei­
ros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 121 e 122, de_I984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de. Municipios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE- (Almir Pinto)- Está encer­
rada a _sessão. 

Levanta-se a sessão às 18 horas e 28 minutos.) 

Ata da 471,1. Sessão, em 26 de abril de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevlr Leal- Márjo Maia, -:Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Gaivão Modesto- Odacir Soares ~__Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre CQsta­
José Sarney. --Alberto Silva_- Hetvfdio_ N1,mes_;- João 
Lobo- Almir Pinto --José Lins- Virgílio Távora­
Carlos Alberto - Martirrs Filho- Humberto Lucena 

Presidência do Sr. Almir Pinto 

- Marcondes Gadelha- Milton Cabr_a!- Ade;rbal Ju­
rema- Marco Maciel- Guilherme Palmeira-- João 
Lú-cio- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos 
Pô_rto- Lo manto Júnior- Luiz Viana- João Çalmon 
- José lgnácio Ferreira - Moacyr DaUa - Amaral 
Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino -
Itamar Franco.-:- Murilo Badaró-:---- Amaral Furlan­
Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes_- Bene­
dito Feri-eira - HenriqUe Santillo - Mauro Borges -
Benedito Canelas- Gastão Mtlller- Jo~.é Fragelli -

Marcelo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Cainar­
go- Álvaro Dias- Enéas Faria- Jaison Barreto­
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli 
- Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

CfSR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- A lista de pre~ 
sença acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Ha­
v.endo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos os nossos trabalhos. 
Não hã expediente a ser lido. 
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O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto- de Reso­
lução n~> 6, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer rlti 90, de 
1984), que autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso do Sul a elevar em Cr$ 1.993.562.894,2C(uffi 
bilhão, novecentos e noventa e três milhões, qui­
nhentos e sessenta e dois mil, oitocentos _e noventa e 
quatro cruzeiros e vinte e um centavos) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 91, de 1984, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e jurídicidade 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votaçào. 
Os Srs. Senadores que- o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComiSsão Com-issão de Reda(;ão. 

:t: o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 6 DE 1984 

Autoriza o Governo do EstadO -de Mato Grosso do 
Sul a elevar em .•.•• CrS 1.993.:562.894,21 (Um bilhão, 
novecentos e mm•enta e três milhões, quinhentos e ses­
senta e dois mil e oitocentos e noventa e quatro cruzei­
ros e vinte e um centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 to Governo do -Estado de Mato Grosso do 

Sul, nos termos do art. 29 da Resolução n'i' 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar 
o montante de sua dívida consolidada interna em CrS 
1.993.562.894,21 (um bilhão, novecentos e noventa e três 
milhões, quinhentos e s.essenta e dois mil, oitocentos e 
noventa e quatro cruzeiros e vinte e um centavos) corres­
pondente a 401.611,41 ORTN, considerado o valor no­
minal da ORTN de Cr$ 4.963,91 (quatro mH novecentos 
e sessenta e três cruzeiros e noventa e um centavos), vi~ 
gente em agosto de 1983, a fim de que possa contratar 
uma operação de crédito de igual valor, junto à Caixa 
Económica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de A paio_ ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinada a financiar a realização de obras e aquisição de 
equipamentos para o Sistema PenitenciâriO do EStado, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) - Item 2: 

Discussão, em turrlo único, do Projeto de Reso­
lução n9 9, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Constifli.ição e Justiça como cOnclusão de seu Pare­
cer n'i' 98, de I 984), que suspende a execução do arti­
go 176 da Lei 608, de 29 de dezembro de 1977, do 
Município de Ríolândia, Estado de São Paulo. 

Em discussão o projetO. "TPãt.iSi.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovãm queiram permãnecer 

como se acham. (Pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redução. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 9, DE 1984 

Suspende a execução do artigo 176 ~a Lei n9 608, 
de 29 de dezembro de 1977, do Município de Riolân­
dia, Estado de Silo Paulo. 

Q_ Senado Federal resolve: 
Artigo únlco. f:. suspensa, por inconstitucionalidade, 

- nos termos da decisào definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sissão Plenária de 24 de março de 
1982, nos autos do Recurso Extraordinário n9 96.381-2, 
do Estado de São Paulo, a execução do artigo 176 da Lei 
rt" 608, de 29 de dezembro de 1977, do Município de Rio­
lândia, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único,-do Projeto-de ReSo·: 
Juçào n" 10, de 1984 (apre.c;entado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Pare_cer n" 108, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra 
do Garças (MT), a elevar em Cr$142.525.106,91 
(cento e quarenta e dois milhões, quinhentos e vinte 
e cirlco mil, cento e s.eis_ cruzeiros e noventa e um 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES. sob n9s 109 e 1 lO, de 1984, das 
Comissões: 

-De COnstituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juridicidade; e 

-De Municípios, favorâvel. 

Em discus~ão o projeto. (Pausa.) 
Não ha\lendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
·Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

como estão~ (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto_ aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 10, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Mu,nicipal de Barra do 
Garças (MT) a elevar em CrS 142.52:5.106,91 (cento 
e quarenta e dois milhões, quinhentos e vinte e cinco 
mil, cento e seis cruzeiros e noventa e um centavos) o 
montante de sua divida consolidada interna. 

O SenadO Federal resolve: 
Art. !9 h a Prefeitura Municipal de Barra do 

Garças, Estado de Mato· Grosso, nos termos do art, 29 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal,_ autorizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada interna em Cr!i 142.525.106,91 (cento e_qua· 
renta e dois milhões, quinhentos e vinte e cinc_o mil, cen­
to e seis cr..uzeiros e noventa e umcentavos) correspon­
dente a 26.462,93 9RTN de Cr$ 5.385,84, em se· 
tembro/83, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento SOcial,_ F AS, destinado à implantacãO-de gale.. 
rias de águas pluviais, naquele Município, obedeCidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo prOCesso. 

Art. ·29-- Esta resolução entra em vigor na data ~de sua 
publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (A-Ifnir Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~" 12, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~' 114, de 
1984), que autoriza a Prefeitura Municipal de San­
tos (SP) a elevar em Cr$ 387.370.186,71 (trezentos e 
oitenta e se_te milhões, trezentos e setenta mí!, cento 
e oitenta e seis cruzeiros e setenta e um centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 115 e 116, de 1984, das 
Comissões: 

-De Constituiçio e Justiça, pela constituciona-
lidade e juridicidade; e -De Municípios, favo-
rável. 

- Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro 

encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs, senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se encontram. (PauSa.) 
AptoVaqo. Vai à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N'i' 12, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santos (SP) a 
elevar em CrS 387.370.186,71 (trezentos e oitenta e 
sete milhões, trezentos e setenta mil, cento e oitenta e 
eis cruzeiros e setenta e um centavos) o montante de 

sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Santos, Estado 

de São Paulo, nos termos do art. 2" da Resolução n9 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar o montante de sua dívida consolidada interna 
erii Cr$ 387.370.186,71 (trezentos e oitenta e sete mi­
lhões, trezentos e setenta mil, cento e oitenta e seis cru­
zeiros e setenta e um centavos) correspondente a 
71.923,82 ORTN, considerando o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 5.385,84 (cinco mil, trezentos e oitenta e 
cinco cruzeiros e oitenta e quatro centavos) vigente em 
setembrO de 1983, a fim de que possa contratar uma ope­
ração de crédito de ígual valor,junto à Caixa Económica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à 
realização de obras de drenagem e assentamento de 
meios-fios e Sàrjetas, naquele Município, obedecidas as 
condições .admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
.sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto e Reso­
lução n9 14, de 1984 (apresetado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu parecer n9 !20,de 
19'84), que autoriza a Prefeitura Municipal de Vãr­
zea _Grande (MT) a elevar em Cr$ 1.794.315.000,00 
(um bilhão, setecentos e noventa e quatro milhões, 
trezentos e quinze mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'~'s 121 e 122, de 1984, das 
Comissões: 

-_de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o pr:ojeto, (Pausa:) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o-aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. Vai a comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~' 14, DE 1984 

Autoriza a Prereitura Municipal de Várzea Gran­
de (MT) a elevar em Cr$ 1.794.315.000,00 (um bi­
lhão, setecentos e noventa e quatro milhões, trezentos 
e quinze mil cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'? :ta Prefeitura Municipal de Várzea Griande, 

Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Reso­
lução n~' 93, de II de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a-elevar o montante de sua dívida conso­
lidada interna- em Cr$ 1.794.315.000,00 (um bilhão, sete­
centos e noventa e quatro milhões, trezentos e quinze mil 
cruzeiros)- correspondente a 500.000 UPC, considera­
do o valor nominal da UPC de Cr$ 3.588,63 (três mil, 
quinhentos e oit~hta e oito cruzeiros e sessenta e tr.ê.s_cen­
tavos), vigente no segundo semestre de 1983- a fim de 
que possa contratar uma operação de crédito de igual va­
lor,junto ao Banco do Estado de Mato Grosso SfA, este 
na qualidade de agente firl!lnceiro -do BancO Nacional da 
Habitação- BNH, destinada ao financiamento da im­
plantação do Proj(;tO CURA cm áreas daquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

ArL 2~ Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO. (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Se há um homem público que se vem pro]efando, COil) 

crescente brilho, em nossa vida parlamentar, ao mesmo 
tempo em que recebe aplauso consagrador da opinião­
pública, este homem é o Senador Moacyr _Dalla, Presi- _ 
dente do Congresso Nacional, onde, pela sua exação de 
verdadeiro magístradâ, conquista o respeito- de to-do o 
Plenário. ~ 

Por isso mesmo, justíssima a homenagem que lhe foi 
prestada, no último dia 5, data do seu natalício, 
inaugurando-se, no Centro Gráfico do Senado Federal, 
a "Ala Moacyr Dalla", que compõem as novas insta~ -
lações da Assessoria Administrativa .e Firiailceira, das 
Seções de Material e de Contabilidade e do Posto Médi­
co do CEGRAF. 

A presença de inúmeros Senadores e vários Deputa­
dos, dois Diretores desta Casa_ e representantes da Câ­
mara, além do maciço comparecimento dos fundonários 
daquele Centro Gráfico, rcvdam o merecido apreço em 
que é tido o nosso Presidente, pelos seus méritos superio­
res, pela cordura do seu temperamento, pela cordialida­
de _com que trata a todos os colegas _e aos mais humildes 
funcionários desta Casa. 

A Gráfica do Senado tem sidõ um dos setores de apoio 
mais destacados_do Congresso Nacional, servindo, si­
multaneamente, a deputados e senadores., com um par­
que primorosamente montado, moderníssimo equipa­
mento, feitura impecável dos trabalhos que lhe silo con­
fiados, inclusive por vários órgãos do Executivo. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, pedimos a trans­
crição, nos Anais desta Casa, do pronunciamento feito 
pelo Diretor Executivo áo CEGRAF, Dr. Aloizio Bar­
bosa de Souza, nesse ato inauguratórío, que foi um prei-

to de gratidão e justiça ao Presidente Moacyr Dalla. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
NELSON CARNEIRO EM SEV DISCURSO .. 

A -reforma aqui procedida, por motivo de desativaçãO­
do antigo restaurante, se fez necessária,_com o objetivo 
de oferecer condições ambientais de trabalho mais con­
dignas, amplus e confortáveis aos nossos servidores, uma 
das metas prioritárias de nossa administração. 

Era pensamento nosso, Sr. Presidente; proCeder esta 
singela, mas justa e merecida homenagem, denominando 
de "Alu Senador Moacyr baila" essas instalações que 
hoje se inauguram, no último dia lO de março, quando 
V. Ex' completava mais uma primavera. Entretanto, em 
face do momento político nacional, e de outros compro­
missos, em razão das elevadas funções exercidas por V. 
Ex~, como o mais alto mandatário do CongressO Nacio­
nal, somente hoje vemos concretizada esta solenidade, 
que externa a vontade de todos os colegas, servidores 
deste Centro Gráfico. 

Os altos gestos, gestos nobres_, dignificam o homem. 
R~uando um pouco no tempo, tivemos da parte de_ V. 
Ex~ uma tomada de posição que comprovou, uma vez 
mais, a retidão do seu caráter. Em II de novembro de 
1983, ao assomar a Presidência da Casa alta do nosso le­
gislativo, em virtude do infausto acometimento que cei­
fou a vida do saudoso Presidente Nilo Coelho- um dos 
mQnumentos de integridade e honradez, e que fez de sua 
vida pública um verdadeiro apanágio de realizações, 
com o qual tivemos a honra de conviver e privar de sua 
amizade -_V. Ex', Sr. Presidente Moacyr Dalla, com 
sua v·oz -forlê e firme, fez ecoar pelo Senado afora que a 
sua administração seri_~_uma continuidade da de seu que­
rido amigo Nilo Coelho, nu~a prova inequívoca de que 
os laços de amizade que os uniam continuariam ad per­
perruam. 

O seu gesto, Exm~ Sr. Presidente, tem a sua própria ra­
zão de ser, visto que as grandes qualidades são coinuriS e 
_afins nos dois grandes Presidentes que geriram e gerem 
os destinos do Senado Federal neste biénio 83/84, en-

- grnndecendo a instituição, provocando o reconhecimen~ 
to de toda a Nação brasileira. 

Em ~etembro de 1983, coinctdentemente, quando par­
ticipávamos das solenidades de comemoração dos 20 
unos do Centro Gráfico, contamos com as presenç-as al­
tamente significativas de S. Ex• o Sr. Senador Nilo Coe- _ 
lho, Pre~idente do Senado e de V. Ex•, como Primeiro 
Vice-Presidente. 

Em certo trecho da alocução por nós proferida naque­
la solenidade, dizíamos que "quando comemoramos o 
vigésimo aniversário de fundação deste Centro Gráfico 
e, Também, .veneramos a nossa pátria com Os hasteamen­
tos da Bandeira Nacional e do CEGRAF, numa de­
monstração inequívoca do nosso patriotísmo e denoda­
do espírito cívico, transmitimos a V. Ex•y aos demais 
membros da Comissão Diretora e aos Srs. Senadores os 
unseios dos nossos servidores de serem regidos pelo mes­
mo regime jurídico como os demais colegas do Seftado 
Federal." 

Em resposta, num improviso flamante, que· nos en­
cheu o coração de esperanças, S. Ex• o Sr. Senador Nilo 
Coelho, enfaticamente, disse que, "Não sendo homem 
de promessa, iria estudar, a curto p~azo, com seus _cole­
gas Senadores, a aspiração antiga dos servidores desta 
Casa de serem regidos pelo regime estatutário, e o que 
fosse melhor para os ccgrafianos seria atendido". 

Portanto, Sr. Presidente, neste momento, diante destes 
abnegados servidores, sabendo da mesma robustez, dos 
mesmos arroubos, da mesma têmpera, da mesma estirpe, 
que o identificam com o saudoso Sr. Senador Nilo Coe­
lho, e conhecedor dos altos propósitos e ditames que 
norteiam sua fecunda administração, ratificamos o an­
seio maior da comunidade cegrafiana, que vive uma 
vigília constante em torno da unificação do regimejurí-
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dica, com os mesmos direitos dos demais colegas do Se-
n~do Pederal. - - -- -

Agradecemos a V. Ex•, aos demais membros da Co­
missà9 Diretora, ao Conselho ~e Supervisão deste ór­
gã-o, o apoio à nossa administração, proporcionando-:. 
nos. todos os meios para a realização dos nossos traba­
lhos, para um melhor atendimento aos Srs. Congressis­
tas e condições melhores aos nossos servidores. 

Segundo Pascal, o prazer dos grandes homens consiste 
em poder tornar os outros felizes. 

Por isso~ temos plena convicção de que a semente 
plantada na gestão do Senador Nilo Coelho frutificará, 
fecUndamente, na de V. Ex• Muito obrigado! 

~ra o que tinha_a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Nada mais ha­
vendo a tratar, vou encerrar a pres-ente sessão, designan­
do para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 
127, de 1982, de autoria da Comissão Parlamentar de In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito instituí­
da pela Resolução n'? 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n'?s 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça- !'?pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto e da Emen­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 29 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do sUbstitutivo da Comissão de Minas e_ Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
titutivo que oferece. 

2 

Votação_, em turno únicO, âõ Requerimerito Ji9 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar Franco, solicitando, 
nos termOs dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação-de uma Comissão especial, composta de 7 (se­
tefinembr"ciS,-para, no praZo de 90 (noventa) dias, eXami­
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivadOs 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi­
dos ao setor petro!ffero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de Constituição e Justiça, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Adcrbal lu rema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos tennos do inciso I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor_Mi-_ · 
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a firil de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise econômiCa e 
financeira da Previdência e Assistência Social. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 896, de 
I 983, de autoria da Senadora Eunice Michiles, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75 e, 76 e-77, do Regimento In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com­
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Mana:us bem como propor medidas de 
reorientação de sua política, examinando ainda os moti­
vos e causas da fragilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia. 
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Votação, em pririletro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n\" 280, dç_ 1980, 
de autoría do Senador Itamar Franco, determinando que 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunas com juris­
dição em todO o território nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela ínconstitucíóiialida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio Ferreira. 

6 

Votação, em primeiro turno (ilpreciação-prelimiriar-da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nv 21, de 1983, 
de autoria do Senador Henrique SantHio, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no tnmsporte 
individual de passageiros, mediante subsídio, nas conM 
dições que especifica, tendo 

PARECER, sob n"' 710, de 1983, da Comissão-
- de Constituição e Justiça, -pela -inconstitucíOnalidaM 

de. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerraM 
da a sessão. 

(Levanta-se a s_essao às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUES_ANT!LLONA SESSÃO DE 13-4..fl4 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADáR, . 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB - GO. 
Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. SenadoM 
res, encaminho a V. Ex~ requerimento de constituição de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, vazado nos se­
guintes termos: 

"REQUERIMENTO N' , DE 1984. 

Senhor Presidente, 
Considerando. as dific-Uldades que o Governo brasileí­

ro enfrentará para cumprir as principais metas contidas 
na quinta carta de intenções ao Furido Monetário Inter-
nacional - FMI: -

I) Superávit comerCíãi Oe USS 9 bilhões de ~ólares; 
2) Déficit em transações correntes de cerca de-Ü$$_5_ 

bilhões de dólares; 
3) Taxa-de inflação anual que ·poderá- se S!tUã-r em 

torno de 105%; 
4) Superávit de pelo menos 0,3% do PIB no orça­

mento operacional do setor público; 
Considerando um dos pontos iniciais da nova carta, 

que se refere à redução drástica dos déficits- em- conta 
corrente conseguido em I 983 através da captação de re­
cursos externos, deve-se admitir que a oferta desses cré­
ditos a países em dificuldades como o Brasil, conduz ne­
cessariamente à aplicação de medidas rigorosas de ajus­
tamento no plano interno; 

Considerando que os níveis de fmanciamento externo· 
necessário para manter em equilíbrio os compromissos 
com o serviço da dívida têm exigido o estabelecimento de 
metas para a balança comercial que implicam em subs­
tanciais transferências de recurs<:rs- reais do Pais para o 
exterior com a finalidade de finan-Ciai- -parte significatiVa ' 
dos juros da dívida externa; 

Considerando que este processo de transferência deve­
rã intensific~u-se neste ano de 1984 e que o Brasil será 
forçado a cobrir com recursos reais, quase metade da 
renda liquida enviada ao exterior sob forma de juros, lu­
cros e dividendos; 

Considerando que se não forem modificadas as nor­
mas que orientam as negociações entre o Brasil, o FMI e 

os banqueiros internacionais, a economia brasileira po­
derá ser. obrigada a transferir an1,1almente, até o final da 
década de 80, cerca de 2% do seu PIB para o exterior; 

Considerando que os ajustamentos impostos pelo 
I: MI são duramente traumáticos para o País e que a con­
tinuidade da transferência de recursos reais locais para o 
est_rangeiro poderá provocar uma desestruturação ainda 
mais grave em nossa economia, com reflexos profunda­
mente preocupantes sobre a aceleração da inflação, o 
cumprimen~o de metas satisfatórias dos níveis de empre­
go e a utilização da capacidade industrial instalada; 

considerando _que na nova carta ao FMI, o Governo 
mantém a determinação de assegurar para este ano de 
1984, um superávit equivalente a pelo menos 3% do PIB 
na posição do orçamento operacional do setor público, 
objetivo que contrasta com o fato de que países des~n­
vo1vido.S, enfie os quais os Estados Unidos, continuam a 
apresentar déficits fiscais importantes, onde a relação dé­
fidt fiscalfPNB alcinçou cerca de 6,3% em 1983,-com 
sérias conseqüências negati_vas para a evolução da taxa 
de juros internacionais, das tixas de c"âmbio e para o 
equilíbrio da economia mundjal; 

Considerando que a poHtica de arrocho salarial preco­
nizada pelo FMI e empreendida pelo Governo, no senti­
do de debelar a inflação e de conter os gasios de custeio 
do setor público, tem provocado uma diminuição !mpor­
tante: no OiÇãinento doméstico da classe médla e dos tra­
balhadores; 

Considerando que a tentativa de realizar um ajuste fis­
cal dessa magnitude, através de cortes importantes nos 

'iiivestirile-ntos gOverriãmentais, poderá aUmentar a carga 
dos efeitos recessivos imediatos, reduzir a oferta agrega­
da, diminuir a demanda agregada e prejudicar a retomaM 
da do crescimento económico, quando se sab~ que o in­
vestimento do setor público c-omo um todo, incluindo 
empi-esas estatais, governos estaduais e municipais, resM 
pondem pÕr cerca de metade da formação bruta de capi­
tal fixo; 

Considerando, portanto, os imensos sacrifícios imposM 
tos ao País para que cumpra as metas e diretrizes gerais 
exigidas pelo FMI, que não se coadunam de maneira al­
gurtui com o- quadro económico que atravessamos e ten­
do em vista os enormes problemas tanto de natureza téc­
nica quanto política que estão associados aos programas 
de austeridade econômica em execução, requeiro ao Pie­

- flário dessa Casa, nos termos do que dispõe o art. 170, 
item a, do Regimento Interno do Senado Federal, a 
criaç3o de uma Comissão Parlamentar de Inquérito que 

-aeverá-ser (ofmada ele 7 (sete) Senadores, com vigência 
de 90 (noventa) dias para concluir os seus trabalhos e 
que terá os seguintes objetivos: 

-I) Discutir, analisar e medir as consequências e os 
efeitos económicos, políticos e sociais dos acordos firma­
dos entre o Brasil e o FMI; 

2) Transformar o resultado dos seus trabalhos em re­
latÓrio co~ctusivo ou projeto. 

A Comissão além de discutir os pontos levantados pe­
los "considerandos", se encarregará igualmente de_istu­
dar com mais profundidade os temas que seguem e deles 
tirar suas conclusões: 

1) A política do FMI e a reseTva de mercado no área 
de informática; 

2) O comportamento da ind_ústria bélica brasileira 
após a assinatura dos acordos com o FMI; 

3)_ A abertura_do mercado financeiro aos bancos in­
ternacionais e suas consequências para o conjunto da 
política monetária; 

4) Comércio externo e protecionismo: o boicote 
americano, o Intercâmbio com o Leste Europeu e a aber­
tYr-ª de novos mercados. 
- Con?iderando, enfim, que a sociedade brasileira não 
acredita na política económica do Governo, não tem 
qualquer participação nas decisões que são tomadas pe­
las autoridades _econ4miças e continua privada de esco­
lher democraticamente os dirigentes do País, o Congres-
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so Nacional sente.-se na obrigação de apurar a verdade 
sobre os acordos firmados com o FMI e informar o povo 
brasileiro. 

Sala das Sessões, 13 de abril de 1984. - Henrique San­
tino 

(Seguem as assinaturas de 1/3 (um terço) dos Senhores 
Senadores.) 

Além disso, Sr. Presidente, quero ler, rapidamente, re­
querimento que acabo de enviar ao Exmo. Sr. Senador 
Alexandre Costa, Presidente da Comissão do Distrito 
Federal: 

"REQUERIMENTO N' DE 1984 

Exm9 Sr. Senador Alexandre Costa 
DD. Presidente da Comissão do Distrito Federal 

Prezado Senhor, 
Considerando que a implantação do Distrito Federal, 

em área de relativo vazio demográfico e de predominan­
te atividade econóinica de subsistência, ocasionou mu­
danças imPortantes na estrutura sócio-económica de 
toda a região; 

Considerando que_ os efeitos imediatoS desse dinamis­
mo se fizeram sentir de maneira significativa em seu en­
torno, de um lado, promovendo um certo desenvolvi­
mento e, do outro, agravando problemas já exiStentes e 
criando novas e profundas contradições económicas e 
sociais; 

Considerando que os municípios do entorno 
encontravam-se completamente despreparados para su­
portar as novas pressões exercidas pela presença de 
Brasília, verifica-se hoje que a acelerada expansão urba­
na desses espaços ocasionou sérios problemas de ocu­
pação desordenada do solo, estrangulamento da infra­
estrutura urbana, falta de_ opções de emprego e renda, 
aumento significativo da marginalidade e deslocamento 
espacial desSas populações em busca de emprego e ser­
\'iços urbanos existentes no Distrito Federal; 

Considerando a grande atração que Brasília exerce 
sobre o seu entorno, verifica-se igualmente que o atual 
sistema viário contribuiu muita mais para a destruição 
das estruturas tradicionais _desses municípios e para o au­
mento de sua dependência a influências externas, do que 
para o fortalecimento de seu desenvolvimento autôno­
mo. O sistema viário facilita o escoamento da produção 
local, mas também contribui para o aumento das mi­
grações, fenômeno que gera grandes desequilíbrios na es­
trutura urbano-rural da área; 

Considerando que entre os municípios do entorno os 
problemas financeiros, que são comuns a todos os mu­
nicípios brasileiros, agravam-se de maneira mais acen­
tuada_ d_evido ao grande desequilíbrio existente entre re­
ceita e despesa, ocasionado pela baixa produfividade do 
setor económica e pela acelerada imigração; 

Considerando que o planejamento não tem condições 
de atender às demandas do crescimento acelerado da po­
pulação da <'lrea, em virtude da inexistência de recursos 

- técnicos e financeiros para executar os programas; 
Considerando assim a magnitude do conjunto de 

problemas existentes na região do entorno de Brasília, 
que merecem uma reflexão conjunta sobre o tema: 
Brasília: Pólo Indutor da Região Centro-Oeste e seu Pa­
pel no Desenvolvimento da Reglio Geoeconômica, dando 
ênfase .à dis_cussão acerca da industrialização do DF e 
seus efeitos imediatos e a médio prazo sobre o entorno, 
solicito de V. Ex~, nU qualidade de presidente da Comis­
são do Distrito Federal do Senado, a organização de 
uma reunião no âmbito da refç:rida Comissão, onde se­
riam convidados os Prefeitos dos Municfpios goianos de 
Abadiânia, Alexânia, Cabeceiras, Vianópolis, Silvânía, 
Campo Alegre, Corumbâ de Goiás, Cristalina, Formosa, 
Luziânia, Pirinópolis, Planaltina de Goíás, São João da 
Aliança, Padre Bernardo, Santo Antônio do Descoberto 
e Anápolis, que constituem área de influência direta de 
Brasília; o Prefeito do Municfpio de Unaí- Minas Ge­
rais; os Secretários de Agricultura e Planejamento do 
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Distrito Federal; os SecretáriOS- de Indústria e Comércio, 
Agricultura e Plunejamcnto de Goiás, parlamentares fe­
derais ligados à região geoeconómicã e membros da Co­
missão do Distrito Federal. 

Numa segunda etapa, rara aprofundamento do tema e 
di~cussõcs conclusivas, seriam Convida_d"os OS gOVC:ffui:do­
res de Goiás, Minas Gdais e Distrito FederaL 

Reiterando u importância do encontro, quando se 
abre um amplo debate sobre a industrialização ou não 
do Distrito Federal, solicito de V. Ex' que o mesmo seja 
re<11izadã de imediatQ." 

Era o que tinha a apresentar, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÀO DE 24-4-
84E QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORA--· 
DOR, SERIA PUBLicA DO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discursO. -Sr, Presidente e 
Srs. Senadores: -

Ocupo, mais uma vez, a alta tribuna do Cong"resso 
Nacional, numa Capital Federal sitiada pelas famigera­
das medidas de emergência, decretada pelo Senhor Presi­
dente da República e contra as quais, ontem, trouxe o 
mais vigoroso protesto do Partido do Movimento De­
mocrático Brasileiro. 

Ainda hoje à tarde, precisamente às I 7 horas, acompa­
nhando o Presidente Ulysses Guimarães e o Líder Frei­
tas Nobre, nu Câmara _dos Deputados, comparecerei ao 
Supremo Tribunal Federal para ali darmos entrada à pe­
tição do mandado de segurança, impetrado pelo nosso 
Partido, contra o decreto presidencial eivado de flagran­
te inconStitucionalidade, de_ vez que não se co-nfigura­
vam, na hipótese os pressupostos do art. 155 da Corisií­
tuição, para efeito de adoçãO de medidas de segurança 
não só no DistritO Federal, mas na área de mais 10 mu­
nicípios do Estado -de Goiás. ~ 

Devo, neste instante, denunciar ao Senado e à Nação 
outras arbitrari-edades praticadas pelo Sr. General New­
ton Cruz, executor das medidas de emergência--:-

Em primeiro lugar, refiro:me às normas edltad-aSCom 
relação à censura imposta às telecomunicações, constan­
tes de uma resolução número I, do Comando Mifítãr do 
Planalto. De hoje em diante, todas as erUissoras de rádiO 
e tcleYisão não poder1!o levar ao ar nenhum programa­
noticioso, nenhum jornal que não tenha pass2do antes 
pelo criYo da censura, ou do DENTEL, ou da PoHcia Fe-de(ãi. ____ ----- ----------- ------------ --- ------------ --

Infelizmente, as popuhlçõcs de Brasília e da sua região 
geoeconômica estão priv"Udus, de agora em diante, de re­
ceber qualquer informação do que se passa no Congres­
so Nacional com relação à situaçãO política criada com a 
votação, a p:Jrtíf àearri:inhã da Emenda Dante dii Olivei­
ra. 

Em segundo lugar, trago ao conhecimento da Casa 
que, ontem à noite, ·nas Cercanias da UDF Universidade 
do Dh;.trito Federal, foi cometida uma série de viOlências 
contra universitários brasilienses, comandadas peSSoal­
mente pelo General Newton Cruz. Como todos sabem, 
as Universidades de Brasilia Cntrarum ein recesso com­
pulsório c se encontram, praticamente, sob a custódia 
das forças militares_comandadas pelo executor das medi­
das de emergência, 

Por outro lado, ainda -<!gora, em minha residência, re­
cebi um telefonema do Senador Henrique Santlllo, do 
poMo da Polícia Rodoviária Federal, na saída de Anápo­
Iis, comunicando-me que o seu Carro oficial ronntercep­
tado ali para que dele saíssem, sob constrangimento poli­
cial, quatro Vereado_res da Câmara Municipal de Aná­
polis que vinham a Brasília a conYite do 19-Secretário do 
Senado, para aqui mante-r conta tOs Com ele em reuiiiões 
no seu gabinete de trabalho, O Senado i' -Henii(jü"e San­
tillo foi liberado para Yiajar sozinho pela Polícia Federal, 
mas reso!Yeu, em sinal de solidariedade aos seus campa-
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nhciros, permanecer naquele posto da Polícia Rodo­
~víárii.l Federal, e os Vereadores seguiram para Anâpolis a 
fim di! impetrar habeas corpus perante a Justiça, de vez 
que estavam feridos no seu direito de locomoção assegu­
rado pelo§ 20, do art. !53 da ConstitUição Federai,- que 
nào pode, absolutamente, ser alcançado pelas medidas 
de emergência que, como disse ontem aqui estão confi­
guradas apenas noS 2'1 do art. 156 da Constituição Fede-
ral. --

O Sr. José Ignácio- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. José Ignácio- Nobre Líder do PMDB, vê V. 
Ex~ que o arbítrio-do Governo Feder!, o arbítrio do Exe­
·cutív~ ~omeça no próprio texto do "decreto das medidas 
de_emergência: o art. 155, da Constituiçã() Fed~ral_, prevê 
claramente que o decreto especificará as regiões que essa 
providência abrangerá_ e as normas a serem observadas; 
quer dizCr, como seaplic-ª---m as alíneas concernentes ao 
estado de sítio que são especificamente referidas no pró­
prio decreto, também deveria o decreto que estatui uma 
medida de emergência -dizer, claramente, quais as nor­
mas a serem observadas, bem como nomear as pessoas 
incumbidas de sua execução. Mas não especiflcou quais 
as norm_:ls a serem observadas além daquelas referidas 
nas alíneas concernentes ao estado de sítio. Díz o- decre­
to: "Parágrafo 5~- O órgão competente-Clã Ministério 
-das Comunicações estebelecerá normas para a execução 
do disposto no parágrafo anterior". 

"Art. (9- Fica determinada a adoção de medidas de 
emergência, de acordo com as necessidades, na área do 
Distrito Federal e nos municípios de Formosa, Cristali­

-na, Luziânia, Ipameri, Catalão, Goiânia, Anápolis, 
ltumbiara, Pires do Rio e Jataí, do Estado de Goiás. 

Parágrafo J9- As medidas de que trata este artigo­
são as _constantes das alíneas b, c, d, e, e_g, do parágrafo 
29 do Artigo [56 da ConstituiçãO." Deveria este decreto 

_ ter especificado o modus, o mais amplo possível, do pro­
cedimento da autoridade executora. A área de discricio~ 
nariedade, que é reservada à ação da autoridade, deve es­
tar perfeitamente delimitada para não se transforniar em 
arbítrio a ação da autoridade, Quando há um bordo de 
discricionariedade para que a ação da autoridade se pro­
-duza, então, claramente se diferencia uma medida discri~ 
cionária de uma medida arbitrária. Na medida discriCio­
nária se tracejri qual a ação da autoridade, mesmo a mais 
ampra- po-ss-ívet--e-na: -meaiâã:--<'iibitr-árta -rlão-extste-esse 
bordo de legalidade. O que não houve no decreto foi o 
tracejamento desse bordo de legalidade, de maneira que 
a ação da autoridade executora não tem limites, vai 
além, vai, portanto, para a faixa do arbítrio. O que dife­
rencia a discricionariedade do arbítrio_é que a discricio­
nariedade, claramente, tem a açào da autoridade delimi­
tada num âmbito próprio. No caso do arbítrio essa ação 
não tem limites, e é o que está ocorrendo, lamentavel­
mente, fazendo com que o Governo Federal se utilize de 

-cnrm_ disposição da Constituição Federal a pretexto de 
cumpri-la e vá para as linhas do arbítrio que é a ausência 
total de normas e de limites à ação da autoridade execu­
toru. Lamento profundamente que este decreto seja 
apresentudo como algo em que se cumpre o texto da 
Constituição Federal quando, na realidade, se usa da 
aparência de cumprimento da Constituição Federal para 
agir de forma arbitrária e não discricionária. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito grato pelos 
esclarecimentos de V. Ex• Lembro a V. Ex• que este de­
creto foi baixado nestes termos vagos, genéricos, para 
dar ao executor das -medidas de emergênCia ·um iria10r 
raio de_ução nas SUas arbitrariedades. Não podemos nos 
surprCendef coin esse tipo dé-procedimbnfO,-nobre Sena­
dor José Ignácio, qu"ando sabemos que este deCreto se 
baseiu nas chamadas salvaguardas constítucioriais, que 
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foram introduzidas na Carta outorgada pelo Governo 
Geisel, e que são realmente a ínstiiUiÇào"-de Iigação do 
ar_bitrio. V. Ex' desconhece que tanto no estado de emer­
gência como nas medidas de emergência tudo o que se 
pode fazer no estado de sítio em matéria de restrição do 
direito político s_e_ faz, e não se submetem os atas à deli­
beração do Congresso NacionaL 

Sr. Pre!>idente e Srs. Senadores, c-o-m relação ainda ao 
incidente em que foi envolvido o nobre Senador Henri­
que Santillo; quero fazer justiça ao Sr. Presidente Moa­
cyr Dalla, mais uma vez, po_rque logo que me comuni­
quei com S. Ex~. leYando ao seu conhecimento o cons­
trangimento que aquele companheiro estava sofrendo no 
Posto da Polícia RodoYiária de Anápolis, o nobre Presi­
dente do Congresso Nacional, de imediato, fez uma co­
munic<Jçào telcfônica com o Sr. Ministro da JUstiça, 
Ibruhím Abi-AckeJ, que de pronto assegurou-lhe que to­
maria todas as providências cabíveis para fazer Cessar 
esse_ constrangimento. lndusive, o Sr. Ministro da Jus­
tiça teria - ao que me informou o nobre Presidente do 
Congresso Nacional -ele próprio, telefonado ao nobre 
Senador Henrique Santillo para se comunicar com S. Ex• 
sobre os lamentáveis e graYes acontecimentos. 

Sr. Presiaente, Srs. Senadores_:_ 
Prepara-se o Congresso Nacional para votar a Emen­

du Dante de Oliveira que restabelece as eleições diretas 
imediatas para Presidente da República. 

Ãs vésperas da tomada dessa decisão histórica, preten­
do fazer- uma rápida análise sobre os sistemas eleitorais, 
em diversos países do mundo, que tem impropriamente 
servido de exemplo porajustiftcar a existénciã- do proces­
so de escolha indireta, no caso brasileiro. 

Na verdade, qualificar de legítimo e democrático o sis­
fema fndireto do Colégio Eleitoral no Brasil é desvirtuar 
a natureza dos processos de escolha do supremo manda­
tário nos países que Vivem realmente sob a égide de insti­
tuições inspiradas na Grécia antiga. 

Ao qualificar de "'espúrio" o atual Colégio Eleitoral as 
oposições não o fizeram movidas por intuitoS- eleitorei­
rOs: Essa afirmação decorre, precisamente, da compa­
ração sistemática com as democracias que adotam a via 
indireta para a escolha do Presidente da República. 

E preciso, Sr. Presidente, Srs. _Senadores, espancar de 
uma Yez por todas a afirmação tão hipotética, quantO fa­
Iaciosa, de que as oposições aceitariam o Colégío Eleito­
rJl conforme está posto na Emenda Constitucional de 
1969, _com as alterações posteriores, caso tivesse obtido 
maioria desse colégio. 

O nosso partido tem em seu programa, como premissa 
básica para o aperfeiçoamento das instituições democrá­
ticas, o restabelecimento das eleiçôes diretas para Presi­
dente da República. Tenho pois, absoluta convicção de_ 
que, se as oposições tivessem conquistado a maioria do 
Colégio Eleitoral nas Eleições de novembro 1982, tr?la­
riam, imediatamente, _de propor a mudança do sistema 
eleitoral pela via indiret:d, Primeh·O, por respeíto à vOrita~ 
de expressa nas urnas; segundo, por respeito elementar 
ao próprio programa partidáriO. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Tem-se afirmado, reiteradas vezes, que o povo em 

1982 escolheu os representantes que iriam eleger o Presi­
dente da República dois anos mais tarde e que mudar as 
regras do jogo seria cassar a vontade popular. Estão iíOs 
pronunciamentos recentes do Presidente Figueiredo, do 
Líder dQ Governo nesta Casa, dos i::afldidatos à sagi:-ação 
do PDS, exceção feita ao Vice-Presidente da República, 
Dr. Aureliano Chaves, 

A maioria obtida pelo PDS no Colégio Eleitoral a que 
se refere o Senhor Presidente da República e os -outros 
representantes do Governo, é obra de pura flcção:_Não _ 
observa o princípio da demo·cracia de Péricles que consi­
derava a maioria como sendo a maioria de l'otos. Nessa 
maioria··de votos estava a essência do exercício democrá­
tiCo que se apoiava no poder da maioria flutuante que 
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assegurava, por sua vez, o outro princípio essencial da 
alternativa de governar e ser governado, 

Vejamqs, então, como ê irreaL e tendenciosa essa asser~ 
tiva. 

Em primeiro lugar, a última eleição para o Congresso 
Nacional realizou~se hã dois anos e, de sã consciência, 
nenhum parlamentar pode afirmar que submeteu~se ao 
referendo popular informail.do aos eleitores que-Iria es­
colher o próximo Presidente da República. Somente a 
distância entre aquela eleição e a do Presidente no Colé­
gio Eleitoral já invTabilizaria essa pretensão. De outra 
parte, não havia, àquela época, nenhum candidato à Pre­
sidência da República em qualquer partido para que o 
postulante aos votos jâ pudesse estar comprometido, 
como ocorre nos sistemas dein-ocrâtícõs pe"Io mundo afo­
ra. 

Em segundo lugar, consutern-se as pesquisas de opi­
nião pública, -que indicam que 90% do povo brasileiro 
quer eleições diretas imediatas parã -P-residente da Re­
pública. Além disso, estão aí os comícios monumentais 
que se realizam por todo o País. 

Finalmente, há um terço do Senado Federal que foi 
eleito, por via indireta, em 1918. ·· 

Pergunto: algum de nós, eleitos em 1978, pode afirmar 
que pediu votos dizendo que ia escolher o próximo Presi­
dente? 

E o que dizer do terço do Senado que foi escolhido 
pela via indireta, também em 1978? Esses colegas foram 
eleitos pelas Assembléias Legislativas dos seus Estados 
porque o "pacote" de abril de 1977 lhes outorgava po-de­
res para tanto. Assim, um terço dos membros desta Casa 
foi escolhido por Deputados Estaduais eleitos em 1974 
- há dez anos, portanto - que sequer sabia ao serem 
eleitos, que escolheriam um Senador em 78, que iria vo­
tar para Presidente em 84! 

Há, ainda, a desproporcionalidade flagrante na Cõns:.­
tituição desse Coléiíõ--Eleítoral. Na verdade, a Emenda 
Constitucional n"' 22, aprovada· na última legísiatura, 
quando as Emendas Constitucionais ainda eram aprova­
das pelo critério da maioria absoluta, dispós que cada 
Estado da Federação teria o número fixo de 6 Deputa­
dos no Colégio EleitoraL Delegados esses que seriam es­
colhidos pelo partido majoritário em cada Assembléia -
Legislativa. Isto significa- que as OposiÇões, q"ue -obtive­
ram mais de sete milhões de votos a mais que o PDS nas· 
eleições de 82, não detêm a maiOria do Colégio Eleitoral. 
O Casuísmo -iinposto Pelã Enlenda ConstitudOnafri.., -22, 
sem dúvida alguma, solapou a vontade popular expressa 
nas urnas. 

Basta citar como exemplo a comparação dos Estados 
de Rondônia e São Paulo, para que se tenha a medida da 
q::presentatividade oblíqua _desse Colégio Eleitoral. Da 
forma como está a composição do Colégio Eleitoral, um 
eLeitor do Estado de Rondônia vale nada menos _do que 
13,8 eleitores paulistas. Ê questão de aritffiétlca: em São -
Paulo são necessârios 190.493 eleitores para um lugar no 
Colégio Eleitoral. Em R.ollCIOnia sãO llecessários ã:peiúi.s 
13.730 eleitores para o mesmo firil. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Impossibilitados de continuar a arguir a legitimidade 

do Colégio Eleitoral "internamente", seus defensores 
tem lançado mão de argumentos "externos". Tentam 
comparar o incomparável e justificar, através de repeti­
dos sofismas, o injustificâvel. 

Assim é que, em resposta ao aparte do Senador Severo 
Gomes,- o nobre Líder do Governo nesta Casa, Seilador 
Aloysio Chaves, afirmoli-textualmeilte que: "Nós não es­
tamos aqui para discutir, de uma maneira descompro­
missada, se será melhor para um pais adotar eleição dire· 
ta ou indireta. Há poucoS dias, órgãos autorizados da 
Imprensa publicaram uma relação das chamadas 33 de­
mocracias mais perfeitas do mundo, das quais 23 são sub­
metidas ao regime de eleição indireta". 

Foi pena que o nobre Líder não tivesse tido a oportu­
nidade de nos revelar, até hoje, quais os .. orgãos autori-
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zados da Imprensa" que publicaram tal relação, nem pu­
desse nos explicar exatamente quais são essas .. democra­
cias mais perfeitas'', que sejam comparáveis à brasileira. 

Dias depois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
Secretário-Geral do PDS, nobre Deputado Homero San­
tos, afirmava em entrevista a O Globo: "Nos países mais 
democráticos do mundo é indireto o processo de escolha 
dos chefes de governo. E países que ainda não conquista­
ram a plenitude democrática, como o Paraguai, a Bolívia 
e o México, adotadt na ConstitUição eleições diretas". 

Mas isso ainda não é tudo. 
O próprio Senhor Presidente da República, falando à 

Nação no último dia 31 de março, afirmava categórico: 
"(a eleição indireta) é forma legítima de escolha do chege 
de Estaao, consagrada pela grande maioritt das nações de­
mocráticas". 

Pois bem. 
Vejamos como são falaciosas essas afirmações. 

·:t: necessário distinguir, de antemão, a costumeíra refe­
rência aos países democráticos que adotam a Monar­
quia, como a Inglaterra, a Bélgica, a Holanda, e a Espa­
nha; dos países que adotam os sistemas mistos de presi­
dencialismo __ e parlamentarismo como a Alemanha Oci­
dental, a Itália, a Grécia, Portugal e a França; daqueles 
que utilizam o presidencialismo, como os Estados Uni­
dos e a maioria dos países da América Latina, como a 
Argentina, Venezuela, Colômbia, Equador, Peru, Bolí­
via e, naturalmente o BrasiL 

Nos regimes monárquicos o Rei reina mas quem go­
verna é o Primeiro-Ministro. A indicação do Primeiro­
Ministro depende de homologação do Parlamento que, 
invariavelmente, pode destítuí-lo a qualquer tempo. O 
poder de destituir o Chefe do GOvernO é sU.fiCierlte Para 

-- afastar a hipótese de poder comparar a escolha do Chefe 
âo Governo pera via Iil-direta nesses pafses, com o Colé­
gio Eleitora] do Brasil. 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. José Uns - Nobre Líder, o que o Senador 
Aloysio Ch~;t_ves, Líder do PDS, afirmou_~r:e_almente um<J. 
verdade. Eii diria que Poucos dos pãíses, qUe hoje raiem 
parte da ONU, inantêin_ um sistema de eieiçã.o _direta 
co~o ,nó~ t~n~a~gs_~~~igart}e~te ~tal C.Q_mo a_Opol)iç~o 
as qiiú, ·a"gcira. Às eleiÇOes, na maioria das cdemoc.mcias, 
ou são indii-etas ou semidiretas. Muitas delas inclusive 
elegem Presidentes com apoio da minoria. V. Ex• sabe 
disso. Quanto ao número de eleitores no Colégio Eleito­
ral por número de eleitor de cada Estado menores, ou 
maior_es, eti acho que V. Ex• deveria até elogiar esse siste­
ma. Vivemos muito tempo sob a ditadura dos estados 
grandes que tinha todo o poder de eleger os Presidentes 
da República. Esse sistema é portanto mais juSto. Acho 
ainda que V. Ex• faz uma afirmação difícil de provar: a 
de QUe--·•se O PMDB tivesse maioria no atual Colégio 
E:TefiOral, esiaria-, ainda, fazendo todo esse movimento". 
Respeito a opinião de V. Ex•. é claro, mas !sso é_p;tl!ito 
d-irfdl de provar. As eleiçõ-es diretas, como nós fazíamos, 
ê profundamente antidemocrática, porque os Líderes 
dos Partídos - mas umas poucas cabeças de partido, se 
reuniam e_escolhiarn um candidato, e o_ eleitor era obri­
gado a votar em um ou em outro. 

Não s_ei que democracia era essa que deixava tão pe­
quena margem de opção para o eleitor. Se V. Ex• consi­
dera isso como um sistema perfeito, eu realmente não sei 
ü qüe ê perfei~ão. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu me surpreende­
ria se nào tivesse ouvido o aparte de V. Ex•, porque co­
nheço demais o seu pensamento. Não há nada de novo 
nas suas palavras. 

O Sr. José Lins- O diálogo é necessááO. Só através 
dele é que as questões podem ser esclarecidas. 
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O SR. HUMBERTO LUCENA - É, mas às vezes, 
quando as pessoas são muito intransigentes nos seus 
pontos de vista, dificilmente se Convencem através do 
diálOgO. 

O Sr. José Lins.....: Creio que V. Ex• não me classifica 
como tão irredutível. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Data venia, acho 
que nessa matéria V. Ex• é absolutamente irredutível. E: 
até mais realista do que o rei, porque está criticando até 
a volta ao sistema de eleições diretas, quando o próprio 
Presidente da República - embora para daqui a 4 anos 
já propôs o seu restabelecimento. 

O Sr. José Lins- Eu sei que está proposto. Não me 
impeça, porém, de analisar a questão. 

· O SR. HUMBERTO LUCENA- E V. Ex• não pare­
ce satisfeito. 

O Sr. José Lins- Eu estou falando por mim, e acho 
que muita gente, se analisar bem, vai chegar a essa con­
clusão, de que esse sistema de diretíssimas, como nós 
tínhamos, é realmente um sistema ultrapassado. Agora, 
nobre Senador, o que eu espero é que nós possamos en­
contrar um caminho que nos leve ao bem do País e não 
qile atenda pura e simplesmente aos interesses ·dos Paiti­
dos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• se inclui no 
l% da sociedade brasileira que está contra -as eleições di­
retas, porque 99,9% estão a favor, tranqUilamente, em 
todas as ruas e praças deste País, num verdadeiro clamor 
popular. 

O Sr. José Lins- Esse percentual também é discutí­
vel. 

O Sr. José Fragelll- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a) - Eminente 
Líder, o tempo de V. Ex• já se esgotou há quatro minu­
tos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pedíria vênia a V. 
Ex•, Sr. Presidente. Vou continuar contestando a inter­
venção do nobre Senador José Lins. 

Digo a S. Ex• que, sem dúvida alguma, se o PMDB e 
os demais Partidos de Oposição tivessem ganho a rriaio­
ria no Colégio Eleitoral, nós estaríamos hoje no mesmo 
posicionamento, defendendo o restabelecimento das 
eleições diretas,. porque nós não temos medo do povo. 
Estamos hãbitu-ados aos embates eleitorais e achamos 
que só através do processo de eleição direta é que nós po­
demos legitimar o poder político do Brasil, ilas esteiras 
das melhores tradições republicanas. Quanto a sua apre­
ciação a respeito dos sistemas indiretos nos vários países 
do mundo, eu pediria a S. Ex~ que aguardasse o desenro­
lar do me!J pronunciamento, porque justamente agora 
começo a anaJisar esse argumento falacioso que não tem 
a menor base na realidade dos fatos. 

Com muita honra, Ouço o nobre Senador José fra­
gelli. 

O Sr. José Fragelli- Eu poderia até deixar, a esta al­
tura, de dar o aparte a V. Ex', tendo em vista o anúncio 
do desenrolar -da sua oração." A questão não estâ em di­
zer que outros países a dotam o sistema da eleição indire­
ta. O ponto está em se examinar se esses colégios eleíto­
rais-elelios;·por exentpio~·-oos-EsraâOSUrifdõi e ·n-as Oe­
mais nações que adotam esse sistema, se esses colégios 
são legítimos ou não. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr. José Fragelli- O nosso Colégio Eleitoral é es­
pú-ii-q por-muitas razões. Po_demoS.CiissifÍcar-a eleição de 
um colégio eleitoral nos Estados Unidos da América, 
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por exemplo, como uma sucessão de eleições diretas para 
compor um colégio eleitoral que vai eleger indíretamente 
o Presidente da República. Aqui, não. É um colégio elei­
toral espúrio por todas as r~zões já aquí expoStas longa­
mente e, agora, relembradas por V. Ex• A questão é da 
legitimidade do Colégio Eleitoral, porque o nosso é fun­
damentalmente espúrio. 

O SR. HUMBERTO LUCENA --V" :Ex• comple­
menta o meu pronunciamento e deixã muito clara a nos­
sa posição. Nós não discutimos que há eleições iri.diretas 
democráticas, legítimas em alguns países-do mundo, m~ 
é justamente neste sentido que estoU teritartdo analisar 
quais são esses países e comO ·são_ essas eleições indiretas 
que não podem, de maneira alguma, serem compara~as 
com as cham~d_as __ ~indiretãs" que se realizam no Brasil 
desde 1964, pois sabemos que este colégio eleitoral foi 
criado pelo sistema militar, a partir de 1964, para servir 
de biombo à indicação, pelo Alto Comando dªs Forças 
Armadas, dos vários Generais-Presidentes que se sucede­
ram à Presidência da República. _ 

Sr. Presidente, prossigo para concluir: 
De igual modo, não se pode c_omparar o sistema ado_­

tado pela Alemanha ou Itália, para citar os mais impor­
tantes, com o caso brasileiro. Nesses países os Presiden­
tes são eleitos pelos membros do Parlamento._ 

Entretanto, em ambos os países, está determinado 
pela Constituição q_respeito ao princípio da proporcio-
nalidade. Na alemã, diz o art. 54, inciso 3: -

"O CongreSso Federal compõe-se de membros da As­
sembléia Federal~ de um número igual de membros elei­
tos pelos Parlamentos dos Estados, segundo represen­
tação proporcional''. 

A Constiúi.ição Italiana, por seu turno, assegura- a Par­
ticipação das minorias dentre os delegados indicados pe­
las regiões para a escolha do Presidente da República, de 
ac_ordo com o s-eu-art. 83, 

Além disso, o-chefe do Governo na Alemanha é o 
Chanceler escolhido pelo Congresso Federal e destituído 
por ele; na Itália é o Primeiro Ministro, que tarilbém é es­
colhido e pode ser destituído pelo Parlamento. 

Na França onde o sis_tema é mistO; o Presidente daRe­
pública ê escolhido pelo sufrágio universal direto, con­
soante o disposto no art. _7? da sua Carta Magna. 

Por aí se vê, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que com­
parar o a tua! Colégio Eleitoral brasileiro com o processo 
indireto desses países é, no miníma, menosprezar a Capa­
cidade das oposições de enxergar o que dispõe a legis­
lação eleitoral do nosso País e a dos outros, comparati­
vamente. 

Res_ta-nos, pois, verificar se hã semelhança entre o 
processo indireto que o Governo-insiste -em maoter para 
·a próximã ·sucessão, e os sistemas utilizados pelos Esta­
dos Unidos e Argentina para ã eleição do Presidente da 
República. 

O Sr. José Lins- V. Ex• concederia um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Na Argentina os 
600 membros do COlégio Eleitoiãl, que e constituido 
pelo dobro das cadeiras do Parlamento, escolhem o Pre­
sidente por maioria absoluta dos seus membros que fo­
ram eleitos na mesma campanha do candidato à Presi­
dência da República. 

O nosso Colégio Eleitoral, ao contrário, está -defasado 
em pelo menos dois anos, sem falar no terço do Senado 
eleito pela via indireta e no terço eleito diretamente em 
78. 

Nos Estados Unidos da América, por fetiz coincidên­
cia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, está em inàrcfiã. a 
campanha das eleições primárias onde os candidatos dis-
putam a indicação_ partidária. -

O Sr. José Fragelli- Disputam diretamente. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - No momento 
acompanhamos a escolha dos delegados que irão votar 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

na Convenção do Partido Democrata. Diferentemente 
daqui - onde os delegados são parentes, protegidos e 
afilhados - os de lá são escolhidos pelos eleitores, de 
acordo com a identificação _com cada um dos_candida­
tos. 

Posteriormente, cada Estado elege os representantes 
do Colégio Eleitoral que vai escolher o Presidente._Aí, 
também, os representantes do Colégio Eleitoral estão di­
retamente vinculados à candidatura do Presidente indi­
cado pelo partido político. Aqui, os candidatos apare­
cem dois anos depois da escolha dos representantes do 
Colégio Eleitoral. E quanto aos delegados, que serão in­
dicados pelas Assembléias Legislativas, ainda não se 
sabe o processo de escolha, porque não houve regula­
mentação da Emenda Constitucional que modificou _ca­
suísticamente a composiçãO do Colégio Eleitoral. 

Aliás, como já tive a oportunidade de registrar nesta 
tribuna, a Emenda Constitucional que o Senhor Presi­
dente da República enviou ao ·congresso no último dia 
16, propõe a transferência inaceitável e absurda à Mesa 
do Senado Federal da competência de regulamentar a es­
colha dos_delegados e o próprio funcionamento do Colê­

- gio_ Eleitoral, em mais um casuísmo e iium f\agrante des­
respeito ao Poder Legi~lativo. 

Há, por conseguinte, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
diferenças substanciais entre o processo norte-americano 
e o brasileiro. 

Ouço agora o aparte de V. Exf- nobre Senador José 
Uns. -

O Sr. José Lins- Nobre Líder, V. Ex• estâ,jus_tamen­
te, confirmando que em muitas das grandes democracias 
a eleição não é direta. O nobre Senador José Fragelli fala 
numa sucessão de eleições diretas, um eufemismo para as 
indiretas. V. Ex• conclui exatamente mostrando que nos 
Estados Unidos da América as primárüis elegem os re­
presentantes do Colégio, que Vai por sua vez, eleger o 
Presidente. Tudo certo, nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• é impagá­
vel, nobre Senador ... 

O Sr. José Lins - Absolutamente, nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não há quem pos­
sa acompanhar o raciocíilio de V. Ex• 

O Sr. José Lins- V. Ex• nãõ acOmpanha porque J?ào 
quer; se contradiz quando para provar que a eleiçãO lá 
fora é- direta, dá o exemplo dos Estados Unidos ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA -V. Ex• insiste 
numa comparação absurda deste sistema brasileiro sui 
generis, espúrio, com eleições ináiretas em países que 
adotam o parlamentarismo, ou o sistema misto, ou o 
presidencialismo, como nos Estados Unidos da América 
e na Argentina. Eu convidaria_ V. Ex• e o seu partido, se 
V. Ex•s não aprovarem a emenda Dante de_Oliveira, a 
estabelecer aqui o sistema norte-americano ou o argenti- -
no, só para a próxima SUCessão. V. Ex• concordaria? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Líder 
Hm:nberto Lucena, solicito a V. Ex• não permitir mais 
apartes porque o seu tempo já se esgotou. 

O SR. HUMBERTO LUcENA- Atenderei a V. Ex• 

O Sr. José Lins- V. Ex• faz a proposta a mim? Deve­
.ria fazê-la ao partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Estou propondo a 
V. Ex•, que está na liderança do PDS nesta Casa. Nin~ 
guém melhor do que V. Ex• para dar uma resposta sobre 
o assunto. V. Ex• admitiria esta emenda? 

O Sr. José Lins- Pelo menos admito a análise do as­
sunto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ah! A análise. 
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O Sr. José Lins- Ou V. Ex~ queria que_eu me com­
prometesse sem conhecer as suas idéias? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não. É porque V. 
Ex•s não querem sair deste "arrumadinho" d_o_ Colégio 
Eleitoral. 

O Sr. José Lins- Apenas observo que V. Ex• mesmo 
deu exemplo de eleições indiretas. V. Ex• pode discutir a 
validade do Colégio Eleitoral. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não se compara, 
em absoluto. Eu faço um apelo à sua honestidade inte­
lectual,. 

O Sr • .José Fragelli - Muito bem! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• não pode 
manter argumentos que não correspondam, em absolu­
to, à lógica dos fatos. 

O Sr. José Lins- Pergunto a V. Ex•: a eleição dosEs­
tados Unidos da América é direta como era antigamente 
no Brasil? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não. Mos também 
não é "indireta" como a brasileira. 

O Sr. José Lins- Era só isto que queríã. ouvir de V. 
Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ma_s não tem qual­
quer semelhança com o sistema .. indireto" brasileiro. O 
sistema "indireto" brasileiro ê sui generis, nobre Sena­
dor. 

O Sr. José Lins- Eleições iguais, talvez não existam 
em muitos países, nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não existe ne­
nhUm sistema indireto, nem de longe, comparado ao 
caso brasileiro. 

O Sr. José Üns - V. Ex• exigiria que fosse exatamen­
te igual? 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Faço um 
apelo ao nobre Senador José Lins para não apartear. 

O Sr. Enéas Faria - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA -O brasileiro é um 
sistema .. indireto" que não ê democrático, e por iSto, é 
ilegítimo, é espúrio. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Faço um 
apelo a V,_ Ex• para não permitir mais aparte porque já 
há outros colegas de sua bancada olhando para a mesa 
em sinal de protesto. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pois não, Sr. Presi­
dente._ Vou terminar apenas ouvindo um rápido aparte 
do Senador Enéas Faria. 

O Sr. Enéas Faria- Rapidamente, nobre Líder. Se 
não vaJessem todos os argumentos que V. Ex• hoje, mais 
uma vez, traz à tribuna, se não valesse toda a argumen­
tação constitucional, jurídica, se não valesse todo o cla­
mor da nacionalidade, se não valesse o consuetudinário, 
se não valesse o universal, a ilegitimadade deste Colégio 
Eleitoral, desta eleição indireta, está estigmatizada pelo 
próprio Presidente da República, ao afirmar taxativa­
mente o que afirmou lá alguns tempos, de que o Colégio 
Eleitoral e os seus membros valeriam 50 milhões, 200 mi­
lhões, 1 cruzeiro, não sei, mas, de qualquer maneira, 
traO.sfói'ri13ndo o Colégio Eleitoral num balcão onde se 
está mercadejando a honra da Pátria. Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a V. Ex• 
Concluo, Sr. Presidente. 
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A primeira delas diz respeito à instituição do sistema 
de eleição indireta. Lá, foi fruto de opção democrãtica 
exercidu pelo povo há mais de um século, devendo~se 
ressaltar a tradição oriunda do aperfeiçoamento do pró­
prio sistema. Aqui, foi fruto do poderdiscricionáfíO-que, 
às vésperas de perder a maioria sin1ples-da Câmara dos 
Deputados, mudou o processo de constituição do Colé­
gio Eleitoral já criado sob regime de exceçào, para ga­
rantir a eleição de mais um Presidente d8. República. O 
nosso Colégio Eleitoral, com certeza, não foi criado pelo 
povo que tem a tradição de escolher o seu supremo man­
datário. 

Nos EUA, o Colêgio EleitoraU: escolhido no mesmo 
ano da eleição Presidencial. No Brasil, com dois anos de 
antecedência, sem candidato lançado e com os vícios que 
alinhei antes. 

Lá, existe a preocupação constante com representatiM 
vidade do Colégio. ProcuraMse evitar a discriminação en­
tre os Estados, de acordo com os resultados do censo. 
Assim, estão representados proporciOnalmente os·e-retJ­
~os de .cada Estado. O Estado da Calffórnia, por CXem­
plo, que, de acordo com o crescimento demográfico, ror-­
elevado à condição de estado mais populoso da Fede­
ração, passou de lO votos no Colêgio de 1908 para 22 vo­
tos, em 1932, a 32 eill" 1960 e a 47, em 1984. O Estado de 
Nova Iorque, que tinha 39 votos em 1908, tem hoje 36 
votos, perdendo, assim, em -peso eleitoral, Para O da Cã--= 
lifórnhi. O conceifO--Cle propofciO-natid<ide do- cOiêglo 
Eleitoral está consagrado na expressão: .. One man, orie 
vote". 

Aqui, pode-se comparar o Maranhão com o Rio de 
Janeiro. O Maranhão, com eleitorado de 1,4 mílhões em 
82, tem 26 representantes no Coléiio Eleitoral. O Rio, 
com 6,2 milhões, tem, apenas, 55 representantes. Ou o 
Piauí com Minas Gerais óUSe?gfpe- córil-6-Paraná. 

A indicação de delegados pelas Assemblé"ias Legislati­
vas foi muito cedo abandonada pelos Estados Unidos~ 
Ainda no século XIX fOi consideTada êõffio prática anti­
democrátiCa. No Brasil buscou~se a -antiga fórmula 
norteMamericana, debaixo dã velha justificativa de que 
tendo sido adotada lá é, também, boa para cá. 

Outra idiossincrasia Copiada do sistema americano é a 
de que os eleitores são os membros do Congresso. Esses 
eleitores há muito não vowm lá. Ao contrário, a -constl-­
tuição americana diz--expressam.eiiteque .. nenhum sena­
dor ou deputado, nem pessoa exercendo cargos ·de con­
fiança oU remunerado no Governo dos EUA será no­
meado eleitor no Colégio Eleitoral". Aí, sim; Constata-se 
a hipótese de isenção no processo de escolha dos 
membros do Colégio Eleitoral que estarã-o, sempre, vinM 
culados a algum candidato à Presidência. 

Diante dessa análise, Sr. Presidente, Srs. senadores, in­
dago: Onde a semelhança ou a similaridade desse proces­
so americano com o brasileiro? 

Não hã, portanto, como aceitcy.r a tese da legitimidade 
desse nosso Colégío Eleitoral indebitamente justificado 
como se fosse igual ou parecido com outros existentes no 
mundo democráticO. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, resta-nos confiar na 
sensibilidade dos membros desta Casa, que certamerite 
saberão manter a tradição de grandeza e independência 
do Senado brasileiro e não faltarão ao -seu compi-Oinisso 
maior de expressar a vontade da maioria da Nãção vo­
tando amanhã, portanto, pela aprovação da emenda 
constitucional Dante de Oliveira, que restabelece as 
eleições diretas já para a PresidênCia' da República, por­
ser esta a grande aspiração nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
JOÃO CALMON NA SESSÃO DE 24-4-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. . 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. Pr0ituncia O se~ 
guinte discurso.) - .SrM Presidente e Srs. Senadores, em 
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face das notícias que chegam ao nosso conhecimento 
Sobre o -Cerco ao Congresso Nacional por soldados da 
Polícia Militar e do Exército, e diante da monstruosa 
censura implantada pelo Poder Executivo sobre qutJis­
quer matérias em torno de emendas em tramitação no 
Congresso Nacional, recorri à minha memória e encon~ 
trei um artigo da legislação de radiodifusão que permitiu 
o então Presidente do Senado Federal e Presidente do 
Congresso_Nacional, Auro de Moura Andrade, requisi­
tasse a rede de Rádio e Televisão para se dirigir à Nação. 

Confirmada a informação de que estamos sitiados, 
cabe ao Presidente desta Casa, ao bravo Senador MoaM 
cyr Dalla. utilizar a Legislação em vigor e requisitãr to­
das as estações de rádio e de televisão do nosso País, 
para transmissão do seu pronunciamento. 

Passo· a-ler, Sr. Pi-esidinte e_Srs. Senado-res, o a~i. 87 
do Decreto nt;t 52.795, de 31 de outubro de 1963, quando 
era Presidente da República o Sr. João Goulart: 

"Art. 87. Na preservação da ordem pública e 
no interesse da segurança nacional, as emissoras de 
radiodifusão poderão ser convocadas para a for­
mação de redes, visando à divulgação de assuntos 
de relevante importância. 

§ !9 A convocação de que trata o presente artiM 
g_o ·somente se efetivarâ para pronunciamento do 

. Presidente da República e dos Presidentes do Con­
gresso Nacional e do Supremo Tribunal Federal. 

§ 29 1:. da competência ~o Ministro da Justiça e 
Negócios Interiores a convocação das emissoras de 
radiodifusão,_ que se efetivarâ através da Agência 
Nacional." 

Somerite o Presidente da República tem convocado, 
_com uma freqüéncia indesejável, a Rede Nacional de Rá­
dio e Televisão para se dirigir à Nação. 

Esse decreto de 1963, ror posteriomente' módificado 
pelo Decreto n9 84.18 I, de 12 de novembro de 1979, já 
quando era Presidente da República o General João 
Baptista Figueiredo. 

Vou ler a modificação introduzida na legislação anteM 
ríor pelo atual Presidente da República, num decreto que 
foi referendado pelo Sr. Said Farhat, então Ministro da 
Co_municação Social: 

Art. 1'i' O artigo 87, do Regulamento dos Ser­
viços de Ridiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 
52.795, de 31 de outubro de 1963, passa a ier a seM 
guinte red"ação: 

"Art. 87. Na preservação da ordem pública e 
da segurança nacional ou no interesse da AdminisM 
tr:iÇãa as emissoras de radiodifusão poderão ser 
convocadas para, gratuitamente, formarem ou inte­
grarem redes, visando â divulgação de assunt_os de 
relevante importância. 

§ J9 A convocação prevista neste artigo somen­
te se efetivará para transmitir pronunciamentos do 
Presidente da República e dos Presidentes da Câma~ 
ra dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo 
Tribunal Federal. 
-- § 29 Poderão, igualmente, ser convocadas as 
emissoras para a transmissão de pronunciamentos- -

·de Ministros de Estado autorizados pelo Presidente 
- da República. 

§ 39 A convocação das emissoras de radiodifu­
são é da competência do Ministro de Estado-Chefe 
da S"ecretaría de Comunicação Social da Presidência 
da República, e se afetivatá por inlerffiêdio da Em­
presa Brasileira de Notícias." 

Como o Sr. Said Farhat caiu em desgraça, logo depoi~ 
-do inesqu_ecível episódio ocorrido em Florianópolis, foi 
extinta a Secretaria de Comunicação Social da P!esidên­
cia da República. Dois anos depois, Sr. Presidente e Srs4 
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Senadores, foi assinado o Decreto n" 86.680, de 2 de de­
zembro de 1981, cujo texto é o seguinte: 

"O Presidente da República, no uso das atriM 
.buições que lhe confere o art. 81, intens 3Q e 59 da 
Constituição, decreta: 

§ J9 O regulamento do serviço de radiodifusà04 

__ aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, alterado pelo Decreto n9 84.181, de 12 de 
novembro de 1979, passa a ter a seguinte redação: 

Art. 87. § J9 A convocação das emissoras de 
radiodifusão é da competência do Ministro de Esta­
do, Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re­
pública, e se efetivará por intermédio da Secretaria 
de lmpresa e Divulgação. 
____ -ESte .deCn~to entrará em vigõf na data da sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 2 de dezembro de 1981. 
Assiilado: JOÃO FIGUEIREDO, Leitão de 

Abreu 

Portanto, Sr. Presidente e Srs. Semidores, depende ex­
c\usívamente de uma decisão do Presidente do Senado 
Feder~ também Presidente do Congresso Nacional, re-­
quisita( ainda hoje, a cadeia nacional de radiofifusão de 
som e de imagem, para denunciar à Nação o atentado 
monstruoso que o Senado e a Câmara dos Deputados es~ 
tão sofrendo no dia de hoje. 

Fica aqui, .. 

O Sr. Pedro Simon--.:.: Permite, Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON -- Com o maior prazer; 

o sr. PedrO Sfinon- v. Ex• Ú~m a integral solidarieM 
dade da Bancada do PMDB. Achamos realmente que 
neste momerltO, devemos nos dirigir, atravês do Presi­
dente em exercício, que é o Primeiro-V ice--Presidente, pa­
ra, imediatamente, tomar as providências que V. Ex•, 
homem com extraordinário passado e um presente ligaM 
do às comunicações neste País, estâ apresentando uma 
idéia a mais brilhante, a mais justa, a mais necessária. 

Parece-me que a esta altura, não se trata de dizer se o 
Congresso tem prerrogativas ou não. V. Ex' está dando 
o texto da lei onde diz que o Congresso tem essa prerro­
gativa. A prerrogativa é nossa, não depende de ninguém. 
É termos coragem de usá-la ou não. Damos integral soli­
dariedade a V, Ex• para que se dirija ao Presidente dos 
trabalhos a fim de pedir ao Presidente do CongresSo Na­
cional que fale à Nação através do rádio~ da televisão, 
-denunciando o clima. d~ terror que se está estabelecendo 
Para a votação: amanhã, aqui na Capital Federal, da 
emenda Dante de Oliveira. A minha solidariedade, em 
nome do meu Partido ao pronunciamento feliz, oportu~ 
no e patriota, de V~ Ex• 

o·-sr. Fábio Lucena- Permite, V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Pedro Simon, a sua palavra tão encorajadora. 
Realmente, encaminho à consideração do Presidente em 
exercício do Senado Federal, já que o nosso bravo Presi, 
dente, o admirâvel Senador Moacyr Dalla, está lã fora 
procurando defender o Congresso Nacional e todos seus 
integrantes. 

Ouço, com o maior prazer, o aparte do nobre Fábio 
Lucena, 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador João Calmon, 
se, porventura, como tudo indica irã acontecer, a pro· 
posta de V. Ex• sofrer rejeição, não serão Presidente do 
Congresso quem falará pelo povo brasileiro e pela 
Naqão sitiada. V_. Ex•, Senador João Calmon, neste mo­
mento, está falando não em nome do Senado, não em 
nome do seu parti.do, nem do nos~_o partido, não está fa­
lando em no~ e_ do êoilgre~o somente, v_~. -Ex• estâ falan­
do enl nome do po~o brasileiro e da Nação sitiada e en-
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vergonhada com tanta proliferação de arbítrio, que não 
encontra outra justificativa, Senador João Calmon. A 
extraordinária experiência de V. Ex• haverá de dar algu~ 
ma dose de razão aos meus argumentos, que não encon­
tra outra justificativa- dizia- senão pelo medo gene­
ralizado que está assaltando os homens do poder, medo 
antecipado a uma decisão popular que poderá, através 
do Congresso Nacional, modificar rãdicalmente os_ desti­
nos da nossa grande Nação, O Senador Pedro Simon e 
eu estivemos com o Presidente Moacyr Da lia. na periferia 
da área verde do Senado Federal, vimos com· olhos de 
ver, Senador João Calmon, ·com absoluta tristeza, com 
revolta e indignação, homens fardados, não sei se são do 
Exército, vimos esses homens a apenas um passo do 
meio-li o da via pública que constitui, segundo tenho ou­
vído diz_er, as limitações da área do CongressO Nacional, 
isto é, da zona sobre a qual o Congresso Nacional exerce 
sua jurisdição. b uma vergonha, _Senador João Calmon, 
o que está aContecendo com o Congresso Nacional. O 
Congresso nu_nca, (ai tão humilhado, melhor seria quere­
petissem o que aconteceu no dia 7 de novembro de 1966, 
quando o General Meira M<lttos invadiu o Congresso 
com uma patrulha militar, ocasião em que travou aquele 
histórico diálogo com o saudoso Presidente da Câmara, 
Adauto Lúcio Cardoso, quando Adauto Lúcio se colo­
cou na entrada, na porta principal do Congresso-, para 
esperar o general e lhe dizer que ele, Adauto Lúcio, re-­
presentava o poder civil, tendo ouvido como resposta 
que o General Meira Mattos representava o poder mili­
tar. Aquela sim, Senador João_Calmon, foi uma marcha 
sobre o Congresso Nacional, e a marcha pacífica, cíViCa, 
que as Oposições ii'iilnlTazer,-que Consistiria em convo­
car, dos mais distantes rincões da Pátria, cidadãos brasi­
leiros para que de meio, de forma pacífica, se-dirigissem 
a Brasília, aquela marcha que, dentro da lei e da ordem, 
não pode ser realizada hoj~ mas, dentro do arbítrio e da 
desordem, está sendo promovida pelas tropas do_Gene­
ral Newton Cruz. Viva ci General Newton Cruz, Senador 
João Calmon! TeriiOS d.e rc!Conliecer que é um homem de 
valor, um homem de coragem, que está usando as armas, 
que se destinam à defesa da. Pátria, para Coagir o po~o. 
para coagir o Corigd::sso Nacional_ e para cercear dos 
congressistas o direito sagrado de votar uma emenda 
constituciOnal !tos termos precisos, descritos e preceitua­
dos pela Constituição Federal. f: Uma pena, Senador 
João Calmon, mas ao mesmo tempo é Um conforto -e-tim 
alívio e um estímulo para a geração que depois de V, Ex•, 
como nós outros, chegou ao Congresso Nacional; ê um 
estímulo ver na figura de V, Ex• um resistente, um parti· 
s'an, cuja palavra serã um assignat que haverâ de perma­
necer como lei por entre as leis esfrãO.galhadas pelo po­
der do arbítrio, que pretende, nesta oportunidade, ditar 
normas vergonhosas e enxovalhantes à envergonhada e 
enxovalhada Pãtria brasileira. Era o aparte que _desejava, 
de to-do o coração, enxertar, com sua permissão, no dis­
curso_ de V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço a V. EX• o 
aparte. 

A propósito de citação de ex-Presidentes das Casas do 
Poder Legislativo, convém inVocar aquela frase imortal 
de Aura de Moura Andrade, protagonista de um episó­
dio semelhante - porque estamos apenas assistindo a 
um replay de outros acontecimentos, de um passado não 
muito remoto -que afirmou corajosamente: -.~lapa­
na não ê toga". Evoquemos também as palavras de Nilo 
Coelho, numa sessão tumultuada do Congi'Csso Nacio­
nal, gritando qu~. "Era Presidente do Ccirigri!sso doBra­
sil e não Presidente do COngresso -do PDS;,. 

Esses exemplos inspiadores do passado são inesquecí­
veis. 

Estou absolutamente certo de que o meu bravo c-onter­
râneo Moacyr Dalla, vai, como sempre, cumprir primo­
rosamente seu dever e requisitar toda a Rede Nacional 
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de Rádio e de Televisão para denunciar à Nação esse 
atentado inominável. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Enêas Faria- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. JOÃO CALMON -Ouço, cOm o maior pra­
zer, o nobre Senador _Enéas Faria. 

O Sr. Enêas Faria- Nobre Senador João Calmon, há 
pouco, na sessão anterior, o eminente Seriador-Lomanto 
Júnior, que agora nos preside, e Vice-Presidente desta 
Casa, dizía, em- toin forte, que não pe'miitiria, em mo­
mento algum e sob qualquer pressão, que este Senado e 
este Congresso fossem conspurcados nas suas prerrogati­
vas e no seu valor. Pouco antes de iniciar a sessão, o emi­
nente Senador Moacyr Dalla, Presidente desta Casa e 
Presidente do Congresso Nacional, afirmava que não era 
homem pela metade e que, como Senador por inteiro, 
aqui estaria pafa defender o Poder Legislativo. Todos 
queremos crer que isto irâ se verificar. 

O SR. JOÃO CALMO N - Sem dúvida nenhuma. 

O Sr. Enéas Faria- E V. Ex•, do elevado do seu valor 
moral, da sua autoridade moral, do profundo dos seus 
conhecimentos técnicos e com a autoridade- que jamais 
lhe faltou de Senador sempre presente nas grandes ques­
tões nacionais, traz agora o caminho legal para que a 
Presidência desta Casa, para que a Presidência do Con­
gr~sso Nacional adote, de imediato essas medidas, para 
que a Nação seja, realmente, cientificada do que estã 
ocorrendo, para que este Poder Legislativo, que é o po­
-der civil, diga à nacionalidade o que ocorre, não lhe pew 
dindo ajuda nem socorro, não Pretende exlgii-do Povo 
qualquer sacrifício, mas para dizer ao povo· brasileiro 
que estamos, realmente, numa trincheira e num combate 
de idéias e de patriotismo. Muito obrigado Sen:idor JOão 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON- MuitO obrigado a V. Ex• 
Eu também estou absolutamente certo de que Moacyr 
Dalla é um Presidente à altura das mais fulgurantes tra­
dições de bravura do Congresso Nacional. 

Eu afirmei, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o Pre-­
sidente do Congresso Nacional pode requisitãr a Rede 
Nacional de Rádio e Televisão para fazer seu pronuncia­
mento à Nação. Entretanto, pode ser adotada medida 
mais rãpida, mais imediata. São 18 horas e 55 minutos e 
a partir das 19 horas e 30 minutos, o Congresso Nacional 
é dono _de 30 minutos da Voz do Brasil (Muito bem! Pal­
mas.) Nada impede que, confirmados todos os detalhes 
trazidos ao conhecimento desta Casa, o Presidente do 
Congr-esso Nacional ocupe, daqui do Senado, do Serviço 
de Radiodifusão do Congresso Nacional, seus microfo­
nes para falar diretamente à Nação e denunciar mais esse 
hediondo atentado._(Muito bem!) 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex• um aparte? 

·o SR. JOÃO CALMON- OuÇo,' com o maior pra­
zer, o nobre Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Slmoa -Informo a V. Ex• que, na Voz do 
Brull, o PMDB abre mão de todos os espaços para di­
vulgação_ dos discursos pronunciados hoje, nesl!l Casa, a 
fim de que S. Ex• possa, à vontade, fazer seu pronuncia­
mento. 

O SR. JOÃO CALMON- Sr .. Presidente e Srs. Sena­
dores, estou no Congresso Nacional hâ 22 anos e, ao lon­
go desse período, aprendi a lição de que ninguém aqui, 
n~ Câmara ou no Senado, tanto no passado como no 
presênte, sofre '(fe neurose do mé'do. NÓS não tememos 
ameaças, não receamos decretação de recesso. Temos to­
dos nós, Ttobre Senador LOnlanto fúi-tior, Dobre Senãdor 
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Lourival Baptista, a experiência amarga de outros episó­
dio.s, quando o Congresso Nacional foi fechado. Por isso 
não hesitaremos, um momento, em cumprir nosso dever, 
arrostando quaisquer sacrificios. 

h com esta profunda convicção que encerro este pro­
nunciamento. 

O Sr. Itamar Franco - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre.Senador, antes de encerrar o discurso de V. Ex"? 

O SR. JOÃO CALMON- Com muito prazer nobre 
Senador Itamar Franeo. 

O Sr. Itamar Franco - Senador João Calmon, há 
pouco, quando us.ava da palavra, fui interrompido pelo 
Senador Mário Maia, exatamente para comunicar o~i fa­
tos graves que estão ocorrendo nas imediações do Con­
gresso Nacional. E tive oportunidade de, em companhia 
do Senador Carlos Chiarelli, verificar a veracidade da· 
quilo que havia transmitido ao Senado da República o 
Senador Mário Maia. Creio que a lembranç~ de V. Ex• 
para que o Senador Moacyr Dalla ocupe, agora às 19 ho­
ras e_ 30 ininutos, o horário destinado ao Congresso Na­
Cional é_ d'e suma irriPortância.- Mais uma vez é preCiso 
que se diga à Nação que, pelo menos aqui onde estamos, 
aqui governa o povo. O Senador Moacyr Dalla precisa 
transmitir isto hoje, com urgência, à Nação. Se tivermos 
de cair, se é que vamos cair, vamos cair, como diz V. Ex•, 
de pé e com dignidade. Mas o povo governa aqui. Se ou~ 
tros querem governar em nome do povo, sob o autoritaw 
rismo e sob o absolutismo, nós não temos força para im­
pedir. A nossa força é aquela do povo brasileiro que nos 
tem transmitido através dos tempos. b seu desejo ver res­
peitado o estado _de direito e o respeito às leis. Portanto, 
o pronunciamento de V. Ex•- e eu, hâ pouco, respon­
dia eventualmente pela Liderança do_ PMDB, agora com 
exercício efetivo do .Senador Pedro Simon -- reforça, 
neste instante, nosso desejo de que esta Pátria há de ser 
uma Pâtri~ livre e democrática porque assim é o desejo 
do nosso povo. Meus parabéns pelo pronunciamento de 
V_ Ex•, e a esperança e a certeza mesmo, Senador João 
Calmon, de que o Presidente do Congresso Nacional não 
há de se furtar, neste instante, de dizer à Nação que este 
Poder há de resistir àqueles que querem, mais uma vez, 
levar a escuridão ao povo brasileiro. 

O SR- JOÃO CALMON ~ Muito obrigado, nobre 
Senador Itamar Franco, eu compartilho da certeza de V. 
Ex• de que o Presidente, o nobre Senador Moacyr Dalla, 
bravo Presidente do Congresso Nacional, vai cumprir 
seu dever, dentro de meia hora, mais exatamente, às 19 
horas e 30 m~utos, através da Rede Nacional de Rádio, 
amanh_ã, requisitando por intermédio de um jurista, ex­
Ministro do Supremo Tribunal Federal e atual chefe da 
Casa Civil, Min~stro Leitão de Abreu, toda a Rede Naw 

- c}C?nal de Rádio-e Televisão, para denunciar à Nação este 
atentado. Se isto não ocorrer, se o Governo sabotar a pa­
lavra do Presidente do Congresso Nacional através da 
Voz do Brasil, hoje, a partir das 19 horas e 30 minUtos, se 
o Governo não concordar em cumprir seu decreto assi­
nado em 1981, então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vai 
cair a máscara dos que ainda falam em abertura demo­
crática ne'Ste País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DlSCURSO PRONUNClADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTlLLO NA SESSÃO DE24-4-84 
E QUE, ENTREGUE if REVISÃO DO ORADOR 
SERlA PUBLlCADO POSTERIORMENTE. ' 

O SR. HENRIQUE SANTILW (PMDB - GO. 
Para _uma comunicação inadiável.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: _ 
Qu~o _trai~~ ao conhecimento da Casa ~atas qUe eS~ão 

ocorrendo, e que significam o cometimento de Üe,galida· 
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des capazes de preocuparem a nós todos. Prefeitos. Ve­
readores e Deputados Estaduais estão sendo retidos nas 
várias barreiras policíiís existentes nas rodovias que de­
mandam á Capital da República, num flagrante desres­
peito à Constituição ·e às leis do País. Desrespeito, inclu­
sive, à lei de excecão incluída na Constituição .da Re­
pública no seu art. 156 que estabelece o estado de emer­
gência e as medidas de emergência que podem ser decre­
tadas pelo Presidente da República. EstãO sendo viola­
dos os direitoS elementares do cidadãO, e ffiais dO que is­
so, de cidadãos detentores de mandatos eletívoS que, 
portanto, têm os seus direitos um pouCo mais eXteiisos 
para o necessário exerci cio desse mesmo mandatO popu­
lar. 

Qufiro registrar esse faro, aqui, cõmo altamentê Preo­
cupante, porque embora protestemos em relação à de­
cn:tação das medidas de emergência ainda assim, embo­
ra leis arbitrárias,-embora leis excepcionais, -São leis, e a 
nossa preocupação aumenta na medida em que mesmo 
havendo dispositivos -arbitráiiOs: disPoSiTiv-OS jUrícfiCOS­
altamente arbitrãriCiS-.á"OíSPo~c;íção do GoverriO qU:e aíS'e 
encontra, ainda assim, ele se obriga a COmeter seriíssímas 
ilegalidades. Isso é de preocupar a esta Casa, é de preo­
cupar ao Congresso Nacional, porque a uma ilegalidade, 
como essa, cometida, outras poderão vir no seu Tastro, 
outras poderão vir na sua esteira. E isso precisa sêr"Vee­
mentemente coibido pelo Congresso Nacional. 

Trago, Portanto, Sr. Presidente, ao conhecimento dos 
meus pares, ao conhecimento do Congresso Nacional, 
esses lastimáveis fatOs, eSSas ilegitlidades abSUrdas; con­
tra as quais nós nos colocamos da forma ritais veemente. 

Agora há pouco, Sr. Presidente, há algumas horas 
apenas, vindo de minha cidade em demanda à Capitul da 
República, acompanhado de alguns vereadores e prefei­
tos de meu Estado, fõinos detidos na primeira barreiia 
poflciili que encontramos, barreira cOnstituida de deze­
nas de homens fortemente armados, do -EXército Nado­
na! e da Polícia Militar de Goiás. Os vereadores e os pi-e--­
feitos foram iinpedi'óos de passar por essa barreira em 
demanda à Capital da República. 

A mim, é bem verdade, não impediram em momento 
algum. Mas, em solidariedade a esses homens públicos, 
detentores de legítimos mandatos e[etivos, de mandcitOs 
populares conquistados nas urnas, num gesto de solida~ 
riedadc a esses homens, também ali me detive durante 
várias horas. Tive oportuníàade, Sr. Presidente, de 
comunicar-me com V. Ex•, bem como o Líder de nOssa 
Bancada no Sen:ado Federal, e também com outras auto­
ridades federais e estaduais. 

Espero, Sr. Presidente, que medidas como essa sejam 
imediatamente suspensas e coibidas. Que as autoridades 
federais imediatamente levem; -como determinação ao 
Sr. General executor dessas medidas de emergência, a 
necessidade de não se cometerem essas ilegalidades. Na 
verdade, os dispositivos coercitivos nas rilãos-desse Ge­
neral já são extremamente grandes, extremamente fortes, 
para que ele se dê ao perigoso luxo de_cometer, em cima 
deles mesmos, novas ilegalidades e flagrante desrespeito 
à Constituição. Como já me referi, preocupa--no~sobre­
tudo o ilegalidade flagrante e conscientemente cometida., 
Isto é muito sério, ilegalidade flagante e conscientemente 
cometidas por essas autoridades. Sabem que estão come­
tendo uma ilegalidade e o fazem de forma propositada. 
Ao mesmo tempo em que os vereadores de minha cidade 
irnpetravam um habeas corpus, fui informada, por ho­
mens encarregados de cumprir essa tarefa em meu Esta­
do, que mesmo assim, os vereadores, os prefeitos e os de­
putados estaduais não passariam por aquela barreira, ou 
seja, uma decisão judicial.também não seria cumprida, o 
que corrstitui risco de vastas proporções. Têm, portanto, 
consciência do que fazem e iss-o preõcupa-nos, porque a 
Nação está em paz, a Nação está em ordeill, a Nação es­
tá tranqUila, o Congresso Nacional está em paz, o Con-
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gresso Nacional estã em forma ordeira discutindo a 
questão da democracia neste País, discute em calma a 
emenda que restabelece as eleições diretas já para ã Pre­
sidência da República, sem procurar confrontos desne-­
cesSários. 

Dou meu testemunho, neste Co~gresso, cinco anos já 
tenho aqui, e estou aqui para dizer aos que estão a menos 
tempo que, nestes últimos_ cinco anos, nenhum dos perío­
dos legislativos, J'!e_n~~m, -foi tão calmo e tão tranqUilo 
como o deste primeiro semestre de 1984, quando teremos 
a oportunidade de votar a Emenda Dante de Oliveira. 
Não há nenhum distúrbio no Congresso. As discussões 
estão-se fazendo da forma mais cortês e elegante possí­
v_~l, ~qui. e ~a ~l!tra Casa do Congresso Nacional. Por­
tanto, este__ CQngresso está em paz, está em ordem, 
preparando-se ati v a e efetivamente para votar, de forma 
democrática e livre, a que a quase unanimidade da 
Nação considera essencial para a reconstrução democrá­
ticã do País-A 

Agora, não dá para aceitar aqueles que, minoritários, 
-tentam pesc<ir em águas turvas. Não dá para aceitar isso. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Moacy_r Dalla)- Nobre Sena­
dor Mário Maia, não é possíY~l-~~ariear. 

·· O SR. HENRIQUE SANTILLO- Chega ao meu co­
nhecimento, _agora, mais uma ilegalidade cometida. 
Jnformamwme que a Câmara de Vereadores da Capital 
de meu Estado acaba de ser invadida por forças policiais, 
-o que me deixa extremamente preocupado, porque se 
trata de uma ilegalidade sobre outra, uma coerção sobre 
outra, e isso, on~de nos levará? 

Sr. Presidente, fica aqui, porta rito, este pÍ'oteitO, mais 
que isso, o registro da minha preocupação, de minha 
aprê-eflsão diante de fatos como esses, e a certeza -
registr_e-se também -a certeza de que há de imperar en­
tre nós_a moderação e o equilíbrio para a busca da supe­
ração dessa crise. O poVo;-a socii!dade, embora frustra.: 
da, confia ainda no Congresso Nacional, estou certo dis­
so, embora frustrada, confia no Senado, na Cârriara dos 
Deputados. O povo, a sociedade quer superar essa crise 
de forma pacifica e _sem traumas. Tanto quanto nós, não 
aceitará as provocações daqueleS- que _proc-ufã-in, de for­
ma asquerosa: tumultuar e iittranqtiilizar a vida nacio­
nal. Ninguém há de conseguir neste País, agora, pescar 
enl âgUãs i.urvás. - - ·-- ·--

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.)_- --

INSTITUTO DE PREVIDRNCIA DOS CONGRES· 
SISTAS 

22• Assembléia Geral Ordinária, realizada 
em 28 de março de 1984 

Às dez horas do dia vinte e oito de março de mil nove-­
centos e oitenta e quatro, na sede do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas, no vigésimo quinto andar do 
Anexo l âa Câmara dos Deputados, sob a Presidência do 
S_enhg_r Deputaao Furtado Leite, com a presença de_qua­
torze contribuintes obrigatórios e de dezoito contribuin­
tes fUcuftãtivos, num- total de trinta e dois contribuintes, 
realizou-se a Assembléia Geral, com o objetivo de, con­
soante o estabelecido no inciso I, artigo dezesseis, da Lei 
número sete mil e oitenta e sete, de mil novecentos e oi­
tenta e dois, regulal!lentado pela alícyea "a", inciso I, do 
artigo dezesseis do Regulamento Básico do IPC, dar a 
conhecer o Relatório da Presidência referente ao exercí­
cio de mil nove"centos e oitenta e três. Aberta a sessão, o 
Senhor Presiden(e faz a leiturã do Relatório, que é aproM 
vad_o por un<inimidade _e será publicado à parte. Em con­
tinuação relata: o Instituto de Previdên_cia dos 
Congressistas- IPC, se ni.antém e cumpre as suãs altas -fi-
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nalidades sociais - amparo e proteçílo de seus segura­
dos e- dependentes previstos em lei -gozando de indis­
ilensâveCSe&urança e garantia de coiltinuídade incfemen­
tado pelo regime de austeridade de sua Direção, tendo 
em vista a 60a gerência e representãtividJ..de do seU ·paúi­
mônio.-No exercido recém~encerrado p:igamoS e pmvi­
sionamos importâncias bastante superiores às do" ano an­
terior. Dentro do contexto atual, consideramos consen­
tâneas a performance do exercício e a rentabilidade das 
operações, principalmente se considerarmos que nossa 
direti-iz principal, traçada para a conjuntura do momen­
to,-emb()~a valorize a rentabilidade, como ê natural, con­
fere absoluta prioridade" aOs ãspectos sociais e previden­
ciârios. Outra prioridade que divide com aquela as nos­
sas atenções, ê a de racionaliZar a or8anização, mediante 
a revisão de suas estruturas e adoção de métodos sim­
ples, modernos e automatizados. Foi a visão antecipada 
da realidade atual que nos inspirou a diversificar as nos­
sas atividades, a rever certas políticas de administração e 
a continuar rejuvenescendo o quadro de funcionários, 

-medidas que tornaram o Instituto mais eficiente-nOs sis­
temas_ administrativos, mais ágil nos processos deci­
sórios, ·mais sólido em sua estrutura financeira, mais vi­
goroso nos seus quadros e mais preparado para ·enfren­
tar o futuro. Não só pelos resultados alcançados, mas 
pela realização de todos os objetivos a que nos propuse­
mos, queremos registrar nossos agradecimentos aos emi­
nentes líderes de partidos, dos quais recebemos apoio, 
assistência e a maior consideração, principalmente desse 
grande_brasileiro, Deputado Nelson Marchezan;- ao cc­
lendo Conselho Deliberativo que nos tem apoiado irres­
tritamente; aos "Tesoureiros deste lnstítuto, Deputado 
Fernando Lyra, Deputado José Ribamar Machado e 
Doutor Luiz Vasconcelos, pela colaboração que deles te­
mos recebido; e a todos àqueles que contribuíram para a 
consecução ~_os n()ssos proppsit()s, J)Otadamente_ao ~xce-­
lente corPO de fu~cionáríos que compõe o quadro do 
IPC. Dest~camos, em homenagem especial, o_ apoio, a 
compreensão e a valiosa colaboração recebida dos Se­
nhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados, Senador Moacyr Dalla e Deputado Flávio 
IV(_arcílio. Devemos a"iOda~ não só _por reconhecimento, 
mas por merecimentO e gratidão, mandãr consignar em 
ata a nossa homenagem póstuma ao saudoso e inesquecí­
vel Senador NilO CoelhO, que exerCeu com di8:nidade e 
eficiência a Presidência do Senado Federal. A seguir, o 
Senhor Conselheiro Deputado Nilson Gibson solicita e 
lhe é concedida a palavra, ocasião em que fala em nome 
de seus pares e de todos os presentes:- .. devemos ressal­
tar por uma questão de reconhecimento e justiça, que a 
magnífica claJividência_ do dedicado, experimentado e 
ilustre Presidente do IPC, Deputado Furtado Leite, está 
direcionando no rumo certo o futuro do 'lnstituto, para 
tanto vem realizando uma administração austera, um 
trabalho sério em defesa dos legítimos interesses dos sC:.. 
gurados_e da Instituição, sem medir esforços para, den­
tro do possível, servir a todos os companheiros. Desem­
penha com peculiar dedicação, inteligência, conhecimen­
to e dinamismo as suas atribuições, sendo sua meta prin­
cipal ampliar o crescimento do IPC. É com satisfação 
que constatamos e testemunhamos a boa ordem admi­
nistrativa e financeira do Instituto, assim sendo, nos con­
gratulamos com o nosso digno Presidente Deputado 
Furtado Leite, pelo pleno êxito alcançado no exercício 
de suas funções no ano transato". Encerrando, o Senhor 
Presidente, Deputado Furtado Leite, agradece as honro­
sas palavras com que foi agraciado e diz que ciente da 
honrosa missão e alta responsabilidade que lhe foi con­
fiada tem como preocupação maior a rea1lzação de um 
excelente trabalho durante o seu mandato e de corres­
ponder a expectativa de todos no sentido de bem zelar, a 
todo custo, Pelo património do IPC. Não havendo nin­
guém mais que queira fazer uSo da palavra, o Senhor 
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Presidente, ao finalizar, agradece a compreensão, o 
apoio e o compa-recimento de" todos. Nada mais havendo 
a tratar, às doze horas é encerrada a reunião ... E, para 
constar, eu, Pedro_ Alves de fr_eítas, Secrerário, lavrei a 
presente Ata que depois de lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente, --Deputado Furtado Leite, 
Presidente. 

INSTITUTO DE PRIVID~NCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

RELATÓRIO DE 1983 

(19 de janeiro a 31 de dezembro de 1983) 

Aos Segurados do 
Instituto de Previdência dos Congressistas_- IPC. 

1. Apresentação 
Temos o honroso encargo de apresentarmos o primei­

ro Relatório dessa Presidência e o fazemos na certeza de 
que demonstraremos a racionalização dos serviços admi­
nistrativos, expondo de maneira mais simpres e cl3.-ra áS 
principais eventos ocorridos durante o ano transatcr. 

O trabalho- fruto do dinamismo e espíi'it.Cf de inicia­
tiva da a tua! administração- é a forma n1ar6anté-deoe:-·­
monstrar a preocupação dessa Presidência em defender, 
com afinco, os interesseS dos segurados do IPC. 

Regozija-se e orgulha-se, pois, o Instituto de Previdên­
cia dos Congressistas- IPC, por louvãvel ínlciativa de 
sua Presidência, em PrOporcionar o permanente conta to 
com seus segurados, que tem como objetivo maíõr sin­
cronizar, da melhor maneira possível, a problemática 
que porventura possa envolver a nossa Instituição Previ­
denciãria. 

2. Introdução 
Na condição de Presidente do IPC, eleito em sessão da 

Câmara dos Deputados do dia 6 de abril de 1983 para o 
biénio 198"3/ 1985- e, em atendimento às determinações 
emanadas do item I, artigo 16 da Lei ns> 7.087/82, apre­
sentamos o RelatóriO-do primeiro ano do nosso manda­
to. 

Primeiramente, não só por reconhecimento mas por 
merecimento, é dever de justiça agradecer aos nossos an­
tecessores, Presidentes e Conselheiros, pelo trabalho e 
dedicação empregados em suas gestões anteriores com 
esforços direcionados para a sobrevivência, solidez e pe­
renidade do IPC, que hoje, podemos afirmar, _os objeti­
vos estão sendo alcançados. 

O Instituto de Previdência dos Congressistas -IPC se 
mantém e cumpre as suas altas finalidades sociais- am­
paro e proteção de seus segurados e dependentes previs­
tos em lei - goú'ndo da indispensável segurança e ga­
rantia de continuidade inàementado pelo regime de aus­
teridade de sua Direção, tendo em vista- a boa gerência e 
repre.'i"entatividade do seu patrimônió. Em previdência, ê 
preciso agir sempre com coerência, procurar reallnente, 
um caminho possível, vãlido, sempre mais indispensável. 

3. Administração 
A administração a tua! do Instituto de Pr.evidêQcia -dos 

Congressistas - IPC eleita, respectivamente, pela Câ­
mara dos Deputados e Assembléia- Geral, está assim 
constituída: 

Presidente: Deputado Furtado Leite. 
Vice-Presidente: Senador Saldanha Derzi. 

CONSELHO DELIBERATIVO: 

Efetivos: 
Senador Nelson Carneiro 
Senador Jutahy Magalhães 
Senador Gastão M aller 
Deputado Raul Bernardo 
Deputado Fernando Cunha 
Deputado Floriceno Paixão 
Deputado Francisco Studart 

Deputado Nilson Gibson 
Deputado Carlos Wilson 

Suplentes: 
Senador Martins Filho 
Senador José lgnácio 
Deputado Cardõso Alves 
Deputado Milton Figueiredo 

.Peputado FernandQ_ Magalhães 
Deputado Walmor de Luca 
Doutor Geraldo Guedes 
Doutor Hélio Outra 

A eleição-do Presidente e do V ice--Presidente se deu em 
sessão da Câmara dos DepUtados em-5 de abril de 1983, 
e a _eleição dos membros do Conselho_Deliberativo, pela 
Assembléia Gei-a\ em 6 de 3bril do niesmo ano. 

O Collselho Deliberativo elegeu como Tesoureiro ere-­
tivo o Deputado Fernando Lyra, Tesoureiros substitutos 
o Deputado José Ribamar Machado e reeleito o Doutor 
Luiz Vasconcelos, Diretor da ASsessoria de Orçamento 
da Câmara dos Deputados. 

4. Quadro de Segurados 

O número atual de segurados é o seguinte: 
Contribuintes Obrigatórios-. . . . . . . . . . . . . 568 
ContribuinteS Facultativos . . . .. . . . . . . . . . I. 156 
Ex-parlamentares integralizanQo carência 06 
Ex-parlamentares averbando mandato·-~. 3 t 
Pensionistas: 
Ex-parlamentares ................. -.• , 579 
_E;<.-funcionários ...... , ._ ....... ,.... ... . 471 
Viúvas, filhos menores e filhas solteiras._..... 525 
Beneficiários especiais ............ ~ ... , _, . . 15 
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.351 
Observa-se um acentuado aumento de contribuintes 

facultativo.s__.___. 

5. Assistência Social 

5.1. Benefícios 
Cumprindo suas finalidades o IPC manteve, rigorosa­

mente ein dia, o paganiento de todos os beneficias asSe­
gürados em lei, a saber: 

5.1.1. Pensões 
No ano precedente houve um substancial aumento nas 

despesas mensais referente a folha de pagamento de pen­
sões, em virtude da renovação de parlamentares no Con­
gresso Nacinal, o que, conseqUentemente, causou um 
maior número de pensionistas. Assim sendo, foi dispen­
dido, para pagamento de pensões, a importância total de 
Cr$ 1 .761.032.875,50 (um- biihão; setecentos e sessenta e 
um milhões, trinta e dois mil, oitocentos e setenta e cinco 
cruzeiroS e cinqüeOta centavos). 

5.1.2 Auxílio-doença 
No que concerne a auxílio para tratamento médico­

hospitalar, o benefício concedido continua aquém da 
realidade, mas esperamos que num futuro próximo, pos­
samos ampliar esta ajuda. 

A importância total desembolsada para pagamento de 
auxilias-doença foi de Cr$ 15.489.815,00- (quinze mi­
lhÕes, quatrocentos e oitenta e nove mil, oitocentos e 
quinze c·ruzeiros). 

5.1.3. Auxílio-funeral 
-Em obediênCia a dispositivo de lei, este Instituto pa­

gou no exercíciO o montlirite de CrS l.160.5t0,00 (uin 
milhão, cento e sessenta mil, quinhentos e dez cruzeiros). 
- 5.1.4. Pecúlio Parlamentar 

Coube ao IPC a incumbência de pagar aos benefi­
ciários de parlamentar falecido. no exercício do mandato 
a importâncià total de Cr$ 89.005.670,00 (oiteritã e nove 
milhões, cinco mil e seiscentos e setenta cruzeiros), tudo 
de conformidade com o estabelecido no Decreto­
legislativo n'l' 29, de II de a~osto de 1981. 
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5,2. Em[lrésHmos 
No decorrer do primeiro ano do nosso mandato, con­

cedemos de empréstimos a segurados e não segurados, a 
significativa cifra de Cr$ 4.414.321.703;00-(quati-o -bi­
lhões, qua·trocentos e quatorze milhões, trezento-s e vinte 
e um _mil, setecentos e três cruzeiros). 

6. Legislação 
A Lei n'l' 7.087, de29 de dezembr_o de 1982, reformulou 

a legislação e trouxe aperfeiçoamentos inestimáveis para 
a segurança financeira do Instituto de Previdência dos 

- Congressistas -IPC. 
Contudo, algumas lacunas já se fizeram sentir, espe­

cialmente após a instalação da legislatura em curso, com 
a composição do Congresso Nacinal alterada por expres­
sivo contingente de novos parlamentares. 

Portanto, durante o ano de 1983, procuramos corrígi_r 
o que julgamos estar inadequado na legislação em vigor 
no Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, 
quando, através de estudo pormenorizado, elaboramos o 
Projeto de Lei ns- 1.707/83, que tramitou em regime de 
l!rgência no Congresso Nacional e foi aprovado, na sua 
forma _original, e encaminhado à sanção de Sua Excelên­
cia o Senhor General João Baptista de Oliveira Figueire­
do, Digníssimo Presidente da República Fed"erativa do 
Brasil que, lamentavelmente, v_etou, na íntegra, o nosso 
Projeto, veto esse que será apreciado em Sessão Corijim­
ta do Congresso Nacional em meados de abril do corren-
te ano. 

As modificações propostas no Projeto de Lei n'l' 
1.707/83, entende esta Presidência, estaria contribuindo 
para disciplinar em termos mais justos e mais condizen­
tes com a realidade, a relevante questão da previdência 
dos Senhores Congressistas. Confiamos, põr isso mes­
mo, que o veto ao referido Projeto de Lei, hã de ser exa­
minado pelo Congresso Nacional, do qual esperamos 
apenas, que observe a intenção superior que o inspirou. 

7. Análise 
Com as modificações introduzídas pela Lei ns-

7.087/82, o Instituto de Previdência ·dos Congressistas, 
já no decorrer de 1983, reverteu a perigosa tendência que 
era o crescimento desproporcional dos encargos com os 

-·pagamentos das pensões em relação às contribuições 
previdenciãr:ias. 

As Receitas Tributárias e de Transferências Correntes, 
em função dos desembolsos verificados com os paga­
mentos das pensões, que funcionam como o_ termômetro 
da situação previdenciária deste Instituto, apresentaram 
uma sobra líquida de recursos da ordem de 68,8% (ses­
senta e oito vírgula oito por cento), bem superior, por­
tantO, ao indicador percentual aconselhado na anâlise 
atuarial concluída em 1980. 

Convém salíentar que essas rubricas totalizam em 
1982 Cr$ 636.635.250,61 (seiscentos e trinta e seis- ini­
\hões, seiscentos e trinta e cinco mil, duzentos e cinqUen­
ta cruzeiros e sessenta e um centavos) e em 1983 Cr$ 
2.972.526.879,17 (dois bilhões, novecentos e setenta e 
dois milhões, quinhentos e vinte e seis mil, oitocentos e 
setenta e nove cruzeiros e dezessete centavos), represen· 
tando crescimento percentual de 366,91% (trezentos e 
seS-senta e seis vírgula riOventa e um por cento), enquanto 
que os pagamentos -das pensões totais foram de CrS 
764.771.568,00 (setecentos e sessenta e quatro milhões, 
setecentos e setenta e um mil, quinhentos e sessenta e 
oito cruzeiros) e Cr$ I. 761.032.875,50 (hum bilhão, sete­
centos e sessenta e um milhões, trinta e dois mil, oitocen­
tos e setenta e cinco cruzeiros e cinqUenta cent11voS), res..: 
pectivamente em 1982 e 1983, evoluindo, tão~somente, 
130,27% (cento e trinta vírgula vente sete Por cento). 

A composição das receitas em 1982 estava assim distri­
b.uída: 22,91% (vinte e dois vírgula noventa e um por cen­
to) na tributária, 43,70% (quarenta e três virgula setenta 
por cento) na patrimonial, 32,99% (trinta e dois virgula 



Abril de 1984 

noventa e nove por cento) nas transferências correntes e 
0,40% (zero vírgula quarenta por cento) nas diversas. 

No ano seguinte a composição passo-u a serl1,28% 
(vinte e um vírgula vinte e Oito por cento) na tributária, 
35,52% (trinta e cinco virgula cinqüerita e dois por cento) 
na patrimonial, 42,79% (quarenta e dois vírgula setenta e 
nove por cento) nas transferências correntes e 0,41% (ie-=­
ro vírgula quarenta e um por cento) nas -diversas, o que 
vale dizer: houve equilíbrio nas receitas tributárias e di­
versas sendo que, a queda observada na receita patrimo­
nial foi altamente compensada pelo expressivo aumento 
das receitas de transferências correntes. 

A receita patrimonial que é originária dos rendTlnen­
tos das aplicações ipeceanas aumentaram 231,!5% (du­
zentos e trinta e um vírgula quinze por cento), sendo 
atualmente um salutar reforço às dotações deste lnstitu-
to. 

O superávit verificado em 1982 no valor de Cr$ 
280.039.720,33 (duzentos e oitenta milhões, trinta e nove 
mil, setecentos e vinte cruzeiros e trinta e três centavos) 
em comparação ao de 1983 no valor de Cd 
2.697.604.808,87 (dois bilhões, seiscentos e noVenta e 
sete milhões, seiscentos e quatro mil, oitoCentos e oito 
cruzeiros e oitenta e sete centavos), exemptífica de forma 
categórica o excelente desempenho financeiro apresenta­
do, tendo posibilitado, pela primeira vez, a formação de 
Reservas Técnicas para fazer face aos p'agamentos das 
pensões fUturas, muito embora estejamos ainda aquém 
dos índices têcnicos determinados pelos cálculos atua­
riais. 
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DIÁRIO D~ C:ONGRESS() NACiôNAL(Seção II) 

Procurando diversificar as nossas aplicações e tendo 
por base os encaixes necessários aos nossos compromis­
sos e a rentabilidad!! e segurança do i_nvestimento, esta 
presidência aplic.ou em Leiras de Câmbio, Depósitos 
Bancários com Prazo Fixo e Cadernetâ de Poupança, 
tendo encerrado o ano de 1983, com inversões superiores 

-·a Cr$' 2.IOO.OÕCU)ÕO,OO (dois bilhões e cem milhões de 
cruzeiros), que representará em 1984 um retorno de qua­
se 5.000.000.000,00 (cirico bilhões de cruzeiros), sem cOn­
tar com -o~_ ganhos provenientes dos Empréstimos Sim­
ples_, onde, indiscutivçlmente e_ncontra-se a, no_ssa melhor 
fonte de arrecadação, que renderam mais de CrS 
1.100.000.000,00 (hum bilhão e cem milhões de cruzei­
ros), contando ainda, adicionalmente, com os rendimen­
tos via Over-night que chegaram a quase Cr$ 
200.000.000,00 (duzentos milhões de cruzeiros). 

Esses números evidenciam que a direção do IPC, sem­
pre dinâmica e atenta, preocuPa-se em salvaguardar os 
recursos colocados a sua disposição, procurando corrigi~ 
los e atualizâ-los para evitar que sejam corroídos pela in­
flação_ que nos atormenta. 

O Balanço Geral de dezembro de 1983, anexo, espelha 
de forma nítida e real a situação deste Instituto. 

K Conclusão 
_Ao concluírmos e_~~e Relatório, seja-nos lícito ~lientar 

que temos dado assistência permanente e assídua ao Ins­
tituto. A todos que nos procuram temos recebido, ouvi­
do e ateÍ1dido com presteza. Em contrapartida temos 
sido brindados com desvanecedoras demonstrações de 

J!:;<.1TTUTUI'll·:rflJVHÍM:T~!!~ 

t!A~A.,-0 I'All!JillN!~t ).M:J "'<l JJ;f }lolZ,fl) 
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apreço por todos os parlamenta:res e serviços do Con­
gresso Nacional. 

Entendemos ser nosso dever o reconhecimento daque­
les que, direta ou indiretamente, contribuíram para ate­
nuar a complexidade das tarefas que nos coube desempe­
nhar na Presidênica do IP.C, durar1te o exercício de 1983. 

Portanto, não poderíamos deixar de transmitir nossos 
agradecimentos a todos, principalmente: 

-ao calenda Conselho Deliberativo, que observando 
sempre a linha de independência e isenção nos deu pro­
vas de confiança,. apoio, prestigiando, incondicional­
mente, o Instituto que temos a honra de presidir; 

-ao nosso V ice-Presidente, senador Saldanha Derii 
que dignamente tem nos apoiado com sua inteligência, 
expeljência e cultura; 

-os Membros das Mesas Diretoras do Senado Fede­
ral e da Câmara dos Deputados das quais recebemos as 
maiores atençõ_e~ _ 

-aos senhores Di retores-Gerais, Secretários-Gerais 
das Mesas Diretoras e demais Diretores, inclusive do 
PRODASEN eCEGRAF, pela colaboração que nos de- _ 
ram; 

-aos func_ionârios do IJlÇ,jovens com idealismo, en­
. tusiasmo;-austeridad~~ leais, dedicados, exemplares no 

cumprimento de seus deveres, todos sempre desejosos 
em elevar, ainda mais, o nome desta Instituição. 

Brasília, 28 de março de 1984.- Deputado Furtado 
Leite, Presidente. 
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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXXIX - N• 035 CAPITAL FEDERAL SÁBADO, 28 DE ABRIL DE 1984 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presiden­

te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 5, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 1.008.430.030,00 (um bi­
lhão, oito milhões, quatrocentos e trinta mil e trinta cruzeiros). 

Art. I• É o Governo do Estado de Sergipe, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizado a contratar uma operação de crédito no valor de Cr$ 1.008.430.030,00 (um bilhão, oito milhões, quatrocen­
tos e trinta mil e trinta cruzeiros) correspondente a 203.152,36 ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 4.963,91 
(quatro mil, novecentos e sessenta e três cruzeiros e noventa e um centavOS) vigente em agosto_ de 1983, jUnto à CaiXa Econômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de.Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção, reforma, 
ampliação e equipamento em vãrías únidades sanitârias e de saúde naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art .. ..20 EJ;ta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de abril de 19.84. - Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, M.oacyr Dalla, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 6, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a elevar em Cr$ 2.415.600.000,00 (dois bilhões, quatrocentos e quinze 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É o Governo do Estado de Mato Grosso, nos termos do item I do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 
1975, modificada pela de n• 93, de li de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, autorizado a elevar o montante de sua dívi­
da consolidada em Cr$ 2.4!5.60Q.OJ)O,OO (dois bilhões, quatrocentos e quinze milhões e seiscentos mil cruzeiros) correspondente 
a US$ 3,600,000.00 (três milhões e seiscentos mil dólares), a taxa cambial de Cr$ 671,00 (seicentos e setenta e um cruzeiros), a 
fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco Mitsubishi Brasileiro S.A., destinado ao financiamen­
to de obras do programa de eletrificação do Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal 
Impresso s_ob .a responsabilidade da Mesa d_o Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 
ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASTOS Via Superfície: 

Oiretor Industrial Semestre ..... , ............ ·--··· .... ,.,._.Cr$ 3.QOO,OO 
Ano ............ ·- ... ,. ... _ . .,. . . . . . . . . . . . Cr$ 6.000,00 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 
Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 eXemplares 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos doartA2, i)lciso_VT, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 7, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Betim, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
4.358.397.295,00 (quatro bilhões, trezentos e cinqüenta e oito milhões, trezentos e noventa e sete mil, duzentos e noventa e 
cinco cruzeiros). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Betim, Estado de Minas Gerais, nõs termos do ar!. 2• da Resolução n' 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no v~lor de Cr$ 4:358.397.295,00 (quatro bi­
lhões. trezentos e cinêJ.üt":rifã e· oito milhões, trezentos e noverita e sete mil, duzentos e noventa e cinco cruzeiros) correspondente a 
1.031 c6.85,65 ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 4.224,54 (quatro mil, duzentos e vinte e quatro cruzeiros e 
cinqUenta e quatro centavos),vigente em julho/83, j!lnto à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de agente financeiro do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à liquidação parcial do débito contraído com a Construtora An­
drade Gutierrez S.A., relativo à implantação de galerias pluviais no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr Da lia, Presiden­
te, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 8, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.312.350.647,00 (um bilhão, trezentos e doze milhões, trezentos e cinqüenta mil, seiscentos e quarenta e sete cruzeiros). 

Art. I• É a Prefeiturá Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da. Resolução n' 93, de II de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$1.312.350,647,00 (um bilhão, 
trezentos e doze milhões, trezentos e cinquenta mil, seiscentos e quarenta e sete cruzeiros) corr.Spo'ndente a 310.649,36 ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 4.224,54 (quatro mil, duzentos e vinte e quatro.cruzeiros e cinqUenta e quatro 
centavos), vigente em junho/83, junto à C~ixà Económica -Federal, mediante a utilização de recursos do Funçlo de Apoio ªo De· 
senvolvimento Social- FAS, destinada à construção de es.colas de I• grau, naquele Município, obedecidas as condições admiti-
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. · · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de. sua publicação. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 
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1- ATA DA 48•SESSÃO, EM 27 DE ABRIL DE 
1984 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N"' 77/84 (n'~ l26f84, na origem), restituindo au­
tógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 - Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 61/84, de autoria 

do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi­
vo da Consolidação das Leis do Trabalho, de modo a 
considerar legalmente estável o trabalhador que hou­
ver completado vinte e oito anos de contribuição 
para a Previdência SOcial, íridependeiltelnC:nte do 
tempo de serviço prestado a uma mesma empresa. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO.- Disputa 
eleitoral para a presidência do Clube Militar. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Violências co­
metidas por policiais militares ao reprimir manifes­
tação de estudantes universitáríos em Brasília. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO, como Líder-- A va1iaÇãO- dos problemas políti­
cos da atualidade brasileira apôs a recusa, pelo Con­
gresso Nacional, da Emenda Dante de Oliveira: 

SENADOR NELSON CARNEIRO; como Líder 
- Homenagem a João Mangabeira, por motivo do 
transcurso _do cinqlJentenário da inclusão do manda­
do de segurança na Constituição. 

SENADOR OCTÁVIO CARDOSO; como Líder 
-COnsiderações referentes ao assunto objeto do dis­
curso do Senador Fernando Henrique Cardoso. 

SENADOR PEDRO SIMON- Invasão do aun­
pas da Universidade de Brasília por tropas militares. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9 I 27 f82t que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída pela Reso­
lução n9 69, de 1978. Votaçio adiada por falta de quo-
rum. 

- Requerimento n9 857/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77- do Regimento Interno, a 

SUMÁRIO 

criação de uma ComisSão especial, composta de 7 
(sete) membros, para, no praz:o de 90 (noventa) dias, 
examinar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa 
brasileira sobre fraudes nos fretes de distribuição de 
derivados ·de petróleo, bem como a extensão de subsí­
dios concedidos ao setor petrolífero. Votaçi:o adiada 
por falta de quorum. 

- Requerimento n9 6/84, solicitando nos termos 
_do inciso I dú art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinho, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a fim de que, perante o Plenário. preste infor­
mações sobre a crise econômica. e financeira da Previ­
dência e Assistência Social. Votação adiada por falta 
de quorum. -

- Requerimento n9 896/83, solicitando~ nos ter­
mos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento iiltern9, il 
CTiação- de um·a COm"fSsão Especial Mista, co~pl_):st~ 
de 5 (cinco) Sen-adores e 5 (ciilco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manaus. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opine 
sobre a escolha de magistrados que devam integrar 
Tribunais com jurisdição em fado território nacional. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 21/83, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda a pro~ 
prietários de veiculas de aluguel empregados no 
transporte individual de passageiros, mediante subsí­
dio, nas condições que especifica. Votação adiada por 
falta de quorum. 

I .4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE JGNÃC/0 FERREIRA -De­
cretação das -medidas de emergênciã para Brasflia e 
municípios góianos. TópiCOs da propOsta de emenda 
à Constituição encaminhada ao Congresso Nacional 
pelo Presidente da República. 

SENADOR OCTÃVIO CARDOSO, como Líder 
do PDS - Informações sobre distúrbios ocorridos 
hoje no campas da UNB, trazidos ao conhecimento 
da Ca'sa pelos Srs. Pedro Simon e José Ignácio Fer­
reira. 

SENADOR JOSE L/NS- Reparos a colo~ç~ 
c0i1tidas -no discurso proferido pelo Sr, Fernando 
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Henrique Cardoso, na pfesente sessã~. Análise dos 
objetivos das concentrações populares levadas às 
praças públicas pela Oposição, na campanha em prol 
das eleições diretas. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Preser­
vação do patrimônio ferroviário de Petrôpolis~RJ. 

SENADOR HELV!D/0 NUNES ....:.--PrejuízoS­
causados à ec_onomiã piauiense pelas águas represa­
das do riacho Santo Antônio, nas proximidades de 
Picos, em decorrência de obra d'arte subdimensiona­
da na BR-407. Apelo ao Ministro Nestor Jost, da 
Agricultura, em favor da comunidade agrícola do 
Piauí. 

SENADOR MARCO MACIEL- Ampliação da 
rede de telecomunicaç_ões nas prioridades do Projeto 
Nordeste. 

SENADOR MAURO BORGES- 249 aniversário 
de Brasília. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do Sr. Aloysio Chaves, proferídó na sessão.de 
23-4-84. 

-Do Sr. Humberto Lucena, Proferido na sessão 
de 26-4-84. 

-Do Sr. Henrique Santillo, proferido na sessão 
de 26-4-84. 

3-ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
- N• 5, de 1984 

4-ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 
1- N.,s 17 e 18, de 1984 

5--ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE 
DO SENADO 

- N• I, de 1984 

6-ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
- N9 3, de 1984 

7- ATAS DE COMISSOES 

8-MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS . 

10- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 48• Sessão, em 27 de abril de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 
Presidência dos Srs. Moacyr Dalla, Lenoir Vargas, Milton Cabral e Almir Pinto 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM'SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADÓRES: -

- Mário Maia- Fábio Lucena-- Raimundo Paren­
te- AJoysio Chaves - Hélio Ou_eiros -·João Castelo 

--José Sarney -_Alberto Silva.- Helvídio Nunes­
Almir Pinto -José Lins- Virgílio Távora- Humber~ 

to Lucena-:- Milton Cabral- Cid Sanipaio- Guilher­
-me Palmeira- Luiz Cavalcante- Lgurival Baptista­
Passos Pôrto - José Jgnácio Ferreira - Moacyr Dalla 

:--N.-elSOn Carneiro- Itamar Franco- Fernando Hen­
rique Cardoso- Benedito Ferreira- Henrique Santillo 
-Gastão Müller- Marcelo Miranda- Pedro Simon 
-- OCtávíó CardOsO.- -
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Qa_lla)---: A lista de 
presença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob _a proteção de Deus -iniciamos nosSos -trabalhos. 
O Sr. l~>-Secret'ár1o pí"Ocederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚPLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 

N~' 77/84 (n"' 126(84, na origem), de 27 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara n"' 35, de 198"4 (n~> 
1.656/83, na Casa de origem), que altera o art. 3? __ da Lei 
n~' 1.058, de 19 de dezembro de 1951, que regula o pro­
cesso das contravenções definidas nos arts. 58 e 60 do. 
Decreto-lei n~> 6.259; de lO de fevereiro de 1944. 

(Projeto que se transfom:iou ila Lei nli 7.187,-de 
26 de abril de 1984). 

PARECERES 

PARECER No 134, De 1984 

Da Comissão de_Relações Exteriores, sobre o Pro­
jeto de Lei da C_âm_a_ra n"' 27, de 1984, que "institui o 
H Dia da Solidariedade ao Povo Libanês" e dá outras 
providências". 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

Originário da Câmara dos Deputados, chega a esta 
Comissão o Projeto de Lei da Câmara ri"'27, de 1984 que 
institui o "'Dia da Solidariedade a_o Povo Líganês" a s:er 
comemorado a 22 de novembro de cada ano. 

Na justifícitiva que aCO!Tipanha o Projeto, ressalta-se 
o fato de ser o dia 22 de novembro a data nacional do 
Líbano, quando o seu povo comemora a Independência 
daquele País amigo. 

A intensã- tinigração para o noss-o País, os estreitos 
laços de amizade amalgamados por várias gerações de 
descendentes libaneses, já ser(am compõnentes suficien­
tes para essa demonstração pública de nossos sentimen­
tos. 

TOdavia, é Pela oportunidade do momento que essa 
demonstração tem seu fundamental valor, pois aquele 
País amigo, cr Líbano, -enfi'enca-âificuldades intensas no 
seu território,-que-jUSfificam lhe emprestarmos nosso 
apoio moral, nossa solidariedade, como demonstração 
do nosso reconhecimento pelo muito que deram em be-­
nefício da Pátria que os acolheu_. 

Assim, entendemos ser da maior jusfíÇa a aprovação 
do Projeto .em pauta, razão pela qual opinamos pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, 26 de abril de 1984.- Lui~ Via­
na, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Octávio" 
Cardoso -João ·calffiori-- Marco M"ãdel -Pedro Si­
mon - Amaral Peixoto - Lourival Baptista. 

PARECERES N•S 135, 136 E 137, DE 1984 

PARECER N• 135, DE 1984 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Sobre a Emenda n\1 1, de Plenário, ao Projeto de 
Lei do Senado n"' 57, de 1979, que "dispõe sobre a 
obrigatoriedade de as sociedades de economia mista e 
empresas públicas manterem o controle das respecti~ 
vas subsidiárias, nas condições que esiJecllica". 

Relator do Vencido: Senador Lenoir Vargas 
É a seguinte a Emenda n9 t apresentada pelo nobre Se­

nador Henrique SantiUo ao Projeto de Lei n"' 57/79: 

.. Art. J9 Às sociedades de economia mista .. ~­
empresas públicas é vedado desfazerem-se de sua 
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participação no capital das respectivas subsidiárias, 
sem anuência Pr~Viã- dO Co-ngresso NacionaL"---

o relatório inicial da matéria' opinava ·pela inconstifu­
cion_aHdade e injuridicidade, com bas_e "no caput e no.§ 
l'i'-do_art. 170 da Consti_tuição". 
-Não me parece que a condicionante da anuência do 

Congresso Nacional, para o caso, caracterize, em empre­
sas públicas, uma violação_do texto maior,já que na pró­
pria criação de empresas públicas é possível estabelecer 
cláusulas em que se pretendam determinadas condições 
para seu funcionamento. 

As lindes da livre iniciatiVa e da intervenção do poder 
público s·ào, no caso, muito pouco definidas e Pof"íSsOa 
eiva de inconstitucionalidade parece pena excessiva na 
apreciação da emenda. 

Se, afinal, não peca pela pena maiór-a errienda é intei­
ramente desaJustada, como de resto o projeto, ã atuaç~o 

-dinâmica das empresas. 
A mesma liberdade que tem as empresas públicas ou 

de economia mista, para particiPar ou conStituir subsi­
diárias, na forma de seus estatutos, devem ter para 
dissOlvê·las ou alienar a participaçãO que tenham nas 
meSffias-õJrganizãçõeS. Tã"nto mais- que esta ãlienação -se­
rã sempre feita em atençãd ao interes_se da empresa que 
embora pública deve competir com outras congêneres. 
Isto sem falar no fato de que a alienação do capital pode­
rá ser feita a uina outra entídade_de c<irãter públfco Ou 
miStO. - --

Estabelecidas as cláusulas que regerão a vtda das em­
presas públicas ou mistas, elas entram no livre jogo do 
mercado a desenvolver sua atividade. 

Desastroso será que uma norma posterior atingindo 
indiscriminadamente a todos, ve:nha toldar-lhe os planos 
de ati v idade com ingerência do Poder Legislativo para os 
a tos que deva praticar com o capital maior ou insignifi­
cante de sua participação em Subsidiárias. 

Assim, o parecer é no sentfdo de que, embora constitu­
cional, a emenda em seu mérito, ê_.de toda inconveniente 
e deve_ ser rejeitada. 
- Sala das Comissões,- 28 de maio de 1980. - Aloyslo 
Cbaves. Presidente - Lenoir Vargas, Relator -Franco 
Montoro, vencido, quanto ao mérito --Almir Pinto­
Moa\':Yr Dalla - Bernardino Viana, vencido, com voto 
em sçparado - Ar:naral_Furlan- Nf!lson Çarneiro, ven­
cido, quanto ao mérito- Ac:lerbal Ju_rema- Leite Cha­
ves, vencído, quanto ao mérito. _ -

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, DO SR. 
SENADOR BERNARDINO VIANA: 

De autoria do ilustre Senador Henrique SantHlo, tam­
bém autor do Projeto, a Errienda n9 I, de Plenário, dá 
nova redaçã_o __ ao art. 1"' do PLS n"' 57/79. 

2. A redação do art. 19 do Projeto está vazada nos se­
guintes termos: "Ãs sociedades de economia mista e em­
presas públicas é vedado desfazer·Se da participação ma­
joritária no capital das respectivas subsidiárías". 

A redução proposta pela Emenda é a seguinte: "Ás so­
ciedades de economia mista e empresas públicas é veda­
do desfazerem-se de sua participação no capital das res­
pectivas_ subsidiárias, sem anuência prévia· do Corlgl"ess_o­
Nacional". 

3. Ã luz do art. 102 do Regimento Interno, cumpre­
nos analisar a Emenda sob os ângulos da constitUcionali-­
dade e da jufídícidade. 

4. .No Relatório do Vencido, dizíamos que o Projeto, 
ao proibir às sociedades de economia mista._ e empresas 
públicas desfazerem-se da participação majoritária no 
capital dus respecticas subsidiárias, colide com o dispos­
to no caput e no§ I Q do art. 170 da Constituição, onde se 
afirma que "às empresas privadas compete, preferencial­
mente;-com o estímulo e o apOiOOO -êitado, Organizar e 
explorar as atividades económicas" (art. 170, caput) e 
que "apenas em caráter suplementar da iniciativa priva-
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da o Estado organizará e explorará diretamente a ativ"i­
dade econõmica" (art. 170, § 1"'). 

__ Lembrãv~mos, ~ seguir,ll P_ND, _o_ qual, em harmonia 
com a programática constituciO-nal, firnia a diretriz da 
exploração da ativid~de econômica pelo Estado apenas 
em carãter supletivo. 

E concluímos que "vedar-se às sociedades de econo­
mia mista e empresas públicas defazerem-se da partici­
pação majoritária no capital das respectivas subsidiárias 
-como pretende-=o Projeto ein Seu art. l"' -::-~partir 
para a estatização da atividade econômica, priilcíJ)io que 
contraria a liberdade de iniciativa e, pois, ó--regime de-­
mocrático, consagrado na Lei Maiói". Dond~ a incons-
titucionalidade_ e a injuridicidade do Projeto~ · 

4. A-Emenda- n"' I, -de Plenário, substituindo aVe-­
dação legal pela exigêrtcia de aprovação prévia do Con­
g~s_o Nacional, atenua, mas -não elimina de todo os 
vícios apontados na Proposição. 

-5. _ ~nte __ o exposto, concluímos pela rejeíção da 
Emenda_ n"' I, de Plen~~~o, por-inconstitudon~l e injurídi­
ca. 

Sala das Comissões, 28 de maio de 1980.---:-- Bernardino 
~~ana. 

PARECERES Nos 136 E 137, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 57, de 1979, 
que "dispõe sobre a obrigatoriedade de as sociedades 
de economia mista e empresas públicas manterem o 
controle das respectivas subsidiárias, nas condições 
que especifica''. 

PARECER No 136, DE 1984 
Da COmissão de Economia 

Rela~or:_ Senador Luiz Cavalcante 
J:. submetido ao_ exame, quanto-ao mérito, desta Co­

missão de Economia, o Projeto de Lei do Senado n9 
57/79. 

A proposição dispõe sobre a obrigatoriedade de asso­
ciedades de economia mista e empresas públicas mante-­
rem o controle das respectivas subsidiárias, nas con­
dições que especifica. 

Com efeito, Ci ãrt_. 1"' do PrOjetei-determina que às so­
ciedades de economia mista e empresas públicas- é veda­
do desfazerem-se da participação majoritária ilo capital 
das respectivas subsidiárias. 
- Justificando a sua iniciativa, o autor, o ilustre Senador 
Henrique Santillo, esclarece: 

" ... , taís sociedades de economia mista e empre­
sas públicas são, invariavelmente, constituídas por 
lei, estando preVistO", em todos os casos, que o capi­
tal de cada uma delas_ terâ sempre a participação 

----, _majorit~ria c;lo poder público. 
Isto vem significar, na prática, que, em qualquer 

das dítas sociedades ou empresas, a única possibili­
dade de elas deixarem de ser preponderantemente 

_ públicas é alterar a lei que as constituíu, o Que não­
se fará, certamente, sem a prévia aprOvaÇãO do Con­
gresso Nacional, vale dizer, do povo. 

Já o mesmo não se pode dizer das subsidiárias 
dessas_sociedades de economia místa ou empresas 
públicas que, cumprindo finalidade jungida à da so­
ciedade de economia mista ou empresa pública à 
qual estejam vinculadas, podem, entretanto, criar­
se, extinguir-se, alienar-se ou mesmo despublicizar­
se e até desnacionalizar·se ã revelia da lei." 

Posteriormente o autor do Projeto apresentou uma 
Emenda em Plenário tornando-o menos radical, na me­
dida em que condicionou à anuência prévia do CongreS­
so Nacional, a possibilidade de as sociedades de econo­
mia mista e empresas públicas poderem desfazer-se de 
sua participação no capital das respectivas subsidiárias . 

A nosso ver, a propo!lição é desnecessária -e inciónve­
níerite, pois, a sua <i provação implicaria em SériOS õbstâ-
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cu los à eficJêOcia das a:tiv1cfãd6s desenvolvidas por essas 
sociedades e empresas. 

As decisõeS ·sabre a manutenção ou não do controle de 
subsidiáriaS -pai esSas entidadeS tênl uril carâter Prepon­
derantemente econômico:finanCeiro e administrativo e, 
como tal, deve cingir-se ao nível de diretoria, sendo dis­
pensável e inoportuna a tutela do Estado para essa finali­
dade. 

Da mesma forma, aprovar a proposição em tela signi­
ficará negar toda uma filosofia que permitiu a estrutu­
ração e criação dessas e'ntidades, cujo princípio funda­
mental foi o de suplantar os entraves burocráticos que 
emperravam a atividade econômíca-dci Estado.-

Do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei ·da 
Senado nY 57/79 e da Emenda do Plenário. 

Sala das Comissões, 7 de outubro de 1981. -José Ri­
cha, Presidente- Luiz Cavalcante, Relator- Arno Da­
miani- Gabriel Hermes ~Alberto Silva- José Lins­
José Fragelli - Bernardino VIana - Benedito Canelas. 

PARECER No 137, DE 1984. 
Da Comissão de Finanças 

Relator do vencido- Senador Guilherme Palmeira 
Visa ·a pi'oPosição em teia, de auioii.a- dO ilustre Sena­

dor Henrique Santiiio, a impedir que as sociedades de 
economia mista e as efnpresas públicas venham a se-des­
fazer da participação majoritâriáno capital das respecti­
vas subsidiárias. 
A douta ComissãO de ConstituiÇão C Justiça, apreciando 
a matéria em 1979, concluiu pela iilconstitucionalidade 
da medida, por maioria de votos. 

Incluído na Ordem do Dia, para discussão em primCi-­
ro turno, com a apreciação da preliminar de constitucio­
nalidade e juridicidade, ofereceu o ilustré autor emenda 
que ameniza os efeltoSCfo-projeto original, ao permitir 
que as referídas entidades da adminístraÇão indir"eta: -dei­
xem de participar do capital social de suas su_bsidiàdas, 
desde que autorizadas pelo Congresso Naeionat 

Retornando à Comissão de- Constituição e JuSilça, 
manifestou-se aquele Colegiado, na oportunidade, pela 
juridicidade da emenda e, no mérito, pela sua rejeição. 

Cabe-nos, nessa oportunidade, examinar a proposição 
à luz das normas que disciplinam o direito financeiro e, 
bem assim os efeitOs de sua a-plicação naS tinariças esta­
tais. 

O projetá-em -análise viSã-a õl,StãCU!Tiãf-a ~desest-ábili­
zação de empresas cujo patrimôniO perlériça exc1usiva­
mente ao Poder PúbliCo ou àquelas cujo controle acio­
náriO acha-se enfejxado pelo Estado._ 

Em que pese a necessidade de se manter, em alguns se-­
tores vitais para a economia ou mesmo em razão de fato­
res estratégicos, a gerência estatal em empresas produto­
ras de bens ou prestadoras de serviços, a experiência ad­
quirida desde a implantação e vertiginoso crescimento 
da chamada administração indireta tem demonstrado a 
sua ineficiência no trato da coisa pública. 

De_certa forma, os desacertos apresentados pela gran­
de maioria das empresas gerenciadas pelo Poder Estatal 
tem sido a causa da grave crise que o País atravessa. 

Com eféíto, a má admTRTsiração Promovida peio Esta­
do no âmbito das relações estabelecidas de natureza pri­
vada tem sido uma constante na vida dos governos. 

Tal fenômeno, diga-se de passagem, não se cinge do 
âmbito nacional, maS tem sido detectado em vários paí­
ses. 

A tarefa empresarial outorgada ao Poder Público, em 
razão das profundas diferenças existentes com a admi­
nistração pública, iSei'lta esta-de qualquer objetivõ de lu­
cro e torna complexa a gestão daquela entidade. 

Ressalte-se, ademais, que os reflexos dessa ineficiência 
finariceira se faz com inuita IriTen.sidade no âmbito das fi­
nanças públicas, comprometendo-as, não raro, de forma 
significativa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

Pelas razões ora alinhadas, somos pela rejeição do 
projeto de lef~m guest~o, ed8. Emendan~' I, de Plenário 
que lhe foj_ ofeq::cida pelo Senador Henrique Santillo. 

Sala da Comissão, 17 de novembro de 1983. -Sena­
dor Itamar _franco, Presidente - Senador GuiJherme 
Palmeira, Relator- Almir Pinto- Passos Põrto- Ju­
tahy Magalhães - Octávio Cardoso - Hélio Gueiros, 
vencido com voto _em separado -Roberto Satumino­
lris Célia. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO DO SR. 
SENADOR HELIO GUEIROS: 

Visa a proposiÇãO em tela, de at:atoria do itusire Se~a~ 
dor Henrique Santillo, a empedir que as sociedades de 
economia miSta e as einpresas públiCas venf!_am a Sedes­
f~_~r~od~ l?~~ticiQação majoritãria no capital"das respecti­
vas subsidiárias. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, apr~cian­
do a matérüi em 1979, concluiu pela inconstitucionalida­
de da medida, por maioria de votos.. 

Incluído na Ordem do Dia para discussão em primeiro 
turno, com a apreciação da preliminar de constituciona~ 
!idade e juridicidadf!, ofereceu o ilustre autor emenda 
que ameniza os efeitos do projeto-original, ao permitir 
que as referidas entidades da administração indireta dei­
xem de participar do capital social de suas subsidiárias, 
desde que autorizadas pelo Congresso Nacional. 

Retornando à Comissão de Constituição e Justiça, 
manifestou-se aquele Colegiada, nessa oportunidade, 
pela j uridicidade da emenda e, no mérito, pela sua re­
jeição. 

A Corníssão de Economia c01lcluiu seu parecer_ pela 
rejeíÇãO __ do projeto e da emenda de Plenário. - -
~C8.bO:noS, ilesSe passõ, eXam1nar a proposição à luz 

das náfmas--que disciplínam o direito firianceiro e bem 
assim oS efeitos de sua aplicação nas finançis estatais. 

O piojeto em- análise tem por objetivo obstaculizar a 
desestatização que, há tempos, vem sendo propalada por 
algumas autoridades do Poder Executivo. 
Sob~o argumento de que as empresas do Estado so~ 

mente têm acumulado vultoso_ deficit, quer no âmbito 
nacional, quer mediante débitos contraídos no exterior, 
alg_uns setores da administração buscam sensibilizar a 
opinião pública no sentido de convencê-lo acerca do ma-

- let'ícío quC trazem ao País as empresas denominadas es-
ta tais. 

Não obstante se deva reconhecer que muitas dessas 
en~idades yêril apresentando prejuízos, continuamente, 
não nos parece que os males nacioOaí.S devam ser atribuí­
dos,_ apenas, a essas empresas. 

Em muitos casos, a criação e a manutenção de empre­
sas públicas .ou sociedades de economia mista devem-se à 
cirçunstância de que a própria iniciativa- privada, ante a 
ausência da perspectiva de breve retorno nos investimen­
tos, não se acha estimulada a exercer aquela atividade, 
no~malmente no campo da prestação de serviços públi­
cos. 

Ademais, o que a nosso ver tem ocorrido, com maio.r 
freqilência, é que os desmandos políticos ou administra­
tivos lev:im a entidade à situação deficitária. O erro, en­
tão, não se encontra na estatização da empresa, mas n_o 
seu gerenc1amento-e nos gastos desnecessáriOs e imPro~ 
dutivos autorizados pela sua administração. 

Uma, fiscalização mais sev_era, wcc;i_iap_te instrumentos 
legais_ mais eficazes, levar-nos-ia à constatação de que 
poucas permaneceriam com seu balanço no vermelho. 

Não fosse o descaso para com a coisa pública e, às ve-­
zes, a utilização do patrimônio do Estado para fins estraM 
nhos ao seu desenvolvimento social ou econômico, a si­
tuação seria outra. 

Àcontec;:e que, em inúmeros casos, a própria AdminiS­
tração Di reta se utiliza das es~atais para solver questões. 
inerentes à sua atividade financeira, ao repassar respon-
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sabilidade. e _Ôfll,l_S qu_e não foram contraídos pelas empre­
sas~ 

·Embora possamos admitir, e:m tese, que muitas de8ias 
entidades poderiam ser suprimidas ou desestatizadas, 
porque não apresentam uma dosagem de relevância que 
justifique a sua exploração pelo Poder Público, entende­
mos que a grande maioria cumpre com sua finalidade, 
cabendo, tão-somente, um controle administrativo­
financeiro mais se-vei'o e austero. 

Pelas razões or~.alinhadas, somos pela aprovação do 
projeto ora apreciado, na forma da Emenda n~> I apre-­
sentada pelo ilustre Senador Henrique SantiiJo. 

Sala da Comissão, 17 de novembro de 1983. - Hélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O Expedien· 
te lido vai à publicação. _ 

Sobr:e a nieSa, projeto de lei que vai ser Hdo pelo Sr. 1~>­
Secretário. 

_ É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 61, DE 1984 

Altera dispositivo da Consolidação das Leis do 
Trabalho, de modo a considerar legalmente est,veJ o 
trabalhador que houver completado vinte e oito anos 
de contribuiçio para a Previdência Social, indepen­
dentemente do tempo de serviço prestado a uma mes­
ma empresa. 

O Congresso Naciorial decreta: 
Art. 1~> O art. 492 da Consolidação das Leis do Tra­

balho, em seu caput, passa a vigorar com a seguinte mo­
dificação: 

.. Art. 492. O empregado que contar mais de-10 
·(dez) anos de serviço na mesma empresa ou que, in­

- dependentemente disto, contar 28 (vinte e oito) anos 
de contribuição para a Previdência Social não pode­
rã ser despedido do emprego senão por motivo de 
falta grave ou circunstância de força maior, devida­
mente comprovadas. 

Art. 2"~" Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3_1'. Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Quer a. presente proposiçãO, apresentada em virtude 
de reiViitdicação dos· trabalhadores aposentados ·e pen~ 
sfoliistãS,--deferminitr expressamente na lei que o traba­
lhador alcançará a estabilidade não somente após dez· 
anos de serviços prestados a unia mesma empresa, senão 
que também após vinte e oíto anOs de contribuições para 
a Previdência SO_cial, índependentemente de haver traba-
lhado ou não para uma só firma. -

Trata.:-se de medida das mais justas que, assim, merece 
ser aprovada. 

-Salªd_as Se§s§~,_2.7 de_ abril de 1984.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO PAS LEIS Dd TRABALH~O 

CAPITULO VIl 
Da estabilidade 

ArL 492. O empregado que contar mais de dez anos 
de serviço ria ffiesma -empresa não-pÔderá ser despedido 
senão por- motivo de falta grave ou circunstância de 
força maior, dt!vidamente comprovadas. 
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Parágrafo iíniCO. Cónsidera-se coffio de Serviço-todo 
o tempo em que o empregado esteja à disposição do em­
pregador. 

(Às Comissões de ConstitUiÇão e Justlç~ e d"e Le­
gislação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr _Dalla) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Henrique 

Santillo, por cessão do nobre Sr. Senador Affonso Ca­
margo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB ~ GO, 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadore~: ____ ---------~ 

Cabe ao Congresso Nacional, como ao conJunto por 
ele representado, debater sem quaisquer restrições, com 
total abertura, todas as questões que envolvem a vida na­
cional e as próprias instituições republicanas. Assuntos 
proibidos e tabus, ê óbvio, não conitiveni com ã-demo-
cracia. · -· · 

Neste momento dlficil da vida brasileira, por exemplo, 
penso ser um dever do Congi-esso Nacional discutir, de 
forma ampla,- o papel a ser desempenhado Pelas Foiças 
Armadas na vida nacional para a superação· dos nossos 
mais graves problemas. Esse debate, mais do que um de­
ver do Congresso, é um dever de toda a sociedade brasi­
leira. Debate sem restrições, com total abertura, disse­
cando o assunto, aprofundando na anãlise dessa delica­
da e melindrosa questão. 

Diria mesmo que, neste exato momento, existem inú­
meras preocupações relativas à possibilidade desse clima 
de terror implantado na sociedade, nos óltimos dias, não 
ser, infelizmente, uma exclusividade de sua parte civil. 
Há indícios, lamentavelmente-, e isso nos preocupa de­
mais - de que esse mesmo clima estâ sendo levado ao 
meio militar. 

Há fortes indícios de pressões e discriminações de ca­
ráter político sendo exercidas nos meios militares. Isso é 
preocupante, extremamente preocupante! S possível que 
esses fatos se devam à aproximação das eleições diretas 
para a presidência do Clube Militar, institUição seCular 
da vida brasileira, fundada em 1887, com um grito de 
dignidade do oficialato brasileiro, negando-se a ser 
capitão-do-mato, a serem perseguidores de escravos fu­
gitivos ou quilombados. Nasceu, portanto, de um grito 
de dignidade de nossas Forças Armadas; grito esse que 
nãO "foi"ísolado em nossa História, que tem sido muito 
freqUente e tem sido uma repetição muíto freqUente na 
tradição militar brasileira. 

Tem o Clube Militar, hoje, cerca de26 mil sócios que 
vão, em maio próximo, eScolher o seu presidente, entre 
duas chapas: uma, situaciOilista:, enCabeçada pelo Gene­
ral Tarso Vilar Aquino; outra, oposicionista, encabeçada 
pelo General Antônio Carlos de Andrada Serpa. Duran~ 
te quase um século, foi o Clube Militar o único fórum de 
debates. aberto e livre, onde os militares puderam discu· 
tir os seus próPrioS Problemas e os grandes problemas 
nacionais. Sempre teve o Clube Militar papel destacado 
na História brasileira, depois da sua criação, além da sua 
participação ativa na luta pela libertação da escravidão 
negra no Brasil. Teve, também1 ·participação preponde­
rante no episódio da Proclamação da República; teve 
partiCipação grande e ativa na História Republicana bra­
sileira, culminando, a meu ver, num ponto ~e alto desta­
que n·a campanha que acabou assoberdando a sociedade 
brasileira como um todo: "o petróleo ê nosso" comanda­
da por grandes homens brasileiros, por grandes militares 
e civis, dos quais destaca-se o General Otto Barbosa. No 
entanto, a verdade é preciso que seja dita sem preconcei­
to: o movimento de 1964 esterilizou-o, transformou-o, 

DIÁRIOJJO CONGRESSO NACIONAL(Seçãoll)-

no diZi!r do jornalistã Rlly LOPes. em ÚtiSó Pubiicido 
no jorn3:l Folha de S. Paulo, num mero clube beneficente, 
recreativo, num mero clube lítero-musical. Esse clube 
deixou de ser aquele fórum de debates; onde os militares, 
cidadãos como civis, debatiam as questões brasileiras 
sem preconceitos, para tratar-se de mais uma inStituiÇãO 
manipulada pelo Governo, pelo regime. Coffio jâ disse, 
agora, em maio, íar-se-á a -eleição, depois de 20 anos de 
-eleição disputada, para a diretoria desse clube militar. 
Essa eleição, pela importância que a ela se deve dar, afe­
ta a socíedade brasileira como um todo e não apenas a 
soci~_dade militar, e- não apenas oS meios militares. Já 
disse que ela será disputada por duas chapas: uma repre­
sentante, ineqUivocamente do regime, apoiada ostensiva­
mente, hoje, pelo Sr. Ministro do Exército, General Wal­
ter Pires; a outra de oposiçãõ, representada pelo GCneral 
A ndrada Serpa, que tem percorrido o PaíS de norte a sul, 
de leste a oeste, levando a sua mensagem, a sua proposta 
de d6nocratização d_o P~íS. t p~ssí~~l_a~é_9_!1e eo~sam~~L 
nUm OU noutro ponto discordar da proposta do General 
Andrada Serpa. De uma coisa, -rio eritanto, ninguém 
pode discordar: é o fato de ele ter a coragem e a dispO­
sição de luta para percorrer o Brasil, quantas vezes soli­
tariamente, e levar às platéiãS brasileiras, -ao-s estudantes, 
aos trabalhadores, aos intelectuais e aos militares a sua 
proposta de salvação naciOnal, cfe defesa da soberania 
nacional, sobretudo. Sua proposta tem se baseado prin­
cipalmente em peritos que gOstaria de citiir a seguir, ·que 
em grande parte coincidem in totUm com a proposta das 
oposições brasileiras para a salvação do PaíS: 1 ~ - para 
a solução da dívída externa, o General Serpa aponta a 
moratória unilateral; 
2~- prega o rompimento imediato com o Fundo Mo­

netáfio Internacional; 
- jl'- prega a necessidade do controle -da remessa- de 

lucros pelas empresas multinacionais, eXiStentes no Bra­
sil; 

4~- Prega a necessidade de conformação dessas mes­
mas empresas estrangeiras aos verdadeiros interesseS na­
cionais; 

5~ - Prega o fim desse modelo econômico exportador 
que está aí à serviço de iilstrumento à espoliação brasilei­
ra; 

6~'- Prega a necessidade imediata da manutenção da 
reserva de mercado, para as empresas genuinamente bra­
sileiras no setor de informática; 

7~ - Prega a criação de um figurino próprío- para a­
tecnologia no Brasil, em todos os campos do nosso de­
senvolvimento econõmíco; 

8~' - Prega a necessidade da independência energética; 
91' - Prega a descentralização administrativa, econô­

mica e financeira; 
I O - Prega a necessidade das eleições di retas para a 

Presidência da República imediatamente, e a convo­
cação de uma Assembléia Nacional Constituinte livre e 
soberana. 

São pontos c_oiilCidentes coin a luta oposicionistã,.-coni 
o programa do PMDB e com os programas dos partidos 
verdadeiramente democráticos. E coincidentes, estou 
certo, a essas alturas, com os pontos de vista defendidos 
por aqueles parlamentares do PDS que, hoje, compõem 
o grupo pró-diretas e que estiveram, hã pouco mais de 24 
horas, no Congresso Nacional, votando a favor da 
emenda Dante de Oliveira. Gostaria, neste mõmentO; de-­
destacar aqui, com muito prazer, com honra para mim, 
as posições de três Senadores do PDS que assomaram à 
tribuna naquela data para declararem enfaticamente sUa 
posição: os nossos eminentes Senadores Lui1: Cavalcan­
te, João Calmon e Martins Filho. 

Portanto, Sr. Presidente, essas pressões, essas discrimi­
nações, que ao meu ver também possibilitam a criação 
desse mesmo clima de terror que existe n-a sociedade civil 
e nos meios militares, se devem, certamente, à aproxi­
mação dessas eleições, que sãó ínij)ortantes. 
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Gostaria" até de ler breve trecho de um artigo assiriado 
pelo ilustre jornalista Evandro Paranaguâ, publicado no 
Jornal de Brasília, que diz o seguinte: 

Em realidade, a Política~ esta de "P" maiúscu­
lo- que notabilizou o Clube Militar e conferiu-lhe 
na História do Brasil um lugar que ninguém conse­
guirá tirar-lhe, foi a responsável por seu engajamen­
to __ em Causas cOmo a abolição da escravatura, a pro­
clamação da República, a luta pelo monopólio esta­
tal do petróleo, o debate que antecedeu a Revolução 
de 64, com as opções que então se colocavam para 
os destinos do País, O militar, por vocação, partici­
pa na primeira linha de defesa da nacionalidade, 
conceito mais abrangente que a vi8ilância de suas 
fronteiras contra o agressor externo ou a manu­
tenção da segurança interna. Não é, pois, um ·con­
templativo, muito menos um aliemido. Isto fica por 
conta das individualidades-, pois o homem não é fei­
to em linhas de montagem padronizadas, mas sem­
pre podem acontecer os defeitos de fabricação. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, é pela possibilidade 
desses possíveis defeitoS de fabricação que constitui um 
dever do Congresso Nacional, hoje, em nome do conjun~_ 
to da sociedade que ele procura representar- não ape­
nas um direito, mas um dever -discutir, aprofundar o 
debate_ do papel das Forças Armadas no processo brasi­
leiro. Não se admitem tabus, assuntos proibidos não po­
dem conviver com o processo democrático. Leio, a pro­
pósito da possibilidade dos defeitos de formação, peque­
na nota publicada hoje, no "Informe J.B." (Jornal do 
Brasil), que diz: 

"O General Newton Cruz, Conlin"dante Militar 
do Planalto, é geralmente tido, nos meios militares, 

- como um oficial preparado, até mesmo brilhante. 
Em época recente, antes de tornar-se nacíonalmente 
conhecido, dizia-se que o General Newton Cruz po­
deria alinhar-se, com os Generais Golbery do Couto 
e Silva e Octãvio Costa, entre "as melhores cabeças 
do Exército." 

Valha-me Deus; valha-nos Deus! 

"São, naturalmente, julgamentos subjetivos; a 
Nação treina oficiais dO Exército para a guerra, e fe­
lizmente nenhum dos três precisou provar-se em 
campos de batalha, pelo menos enquanto generais." 

No entanto, se pode haver divergência quanto à~ 
quele alto conceito, quanto a um ponto há consen­
so: o General Newton Cruz não está - nem pode 
estar ,nem deveria estar - preparado pará a função 
_de polícia. Executor das medidas de emergência, o 
General Exorbitou, foi imprudente, agiu de forma 
imoderada e atrabiliâria." 

Imagine-se a c~ma: o Oe_n_eral Newton Crq_z, far­
dado, encanecido, brandindo o seu rebenque, no 
meio da rua, aos impropérios, a intimidar uma pas~ 
seata de automóveis a buzinar, "se tive"rem cora­
gem". 1:. penoso, triste pensar que um General do 
Exército, "para não ser desmoralizado diante do seu 
quartel", decida ir comandar pessoalmente ope­
ração que ficaria melhor entregue aos PMs do trân­
sito. 

Mas o General Cruz não pode conter-se diante 
de uma oportunidade de mostrar a sua famosa dis­
posição para a briga, seja com um repórter ("peça 
desculpas"), seja com estudantes, deputados, agita­
dores ou mesmo uma passeata de mais de l 00 auto­
móveis. Mesnlo que esteja envergando a farda de 
General do Exército do Brasil. As atitudes descome­
didas com que parece comprazer-se em público não 

-~ sâo as que se.espera de um oficial superior do EXér-
cito. 

O-Exército é uma institUição que precisa ser pre­
servada, não podo ser exposta desta forma. 
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Acho mesmo, Sr. Presidente, que essas eleições do 
Clube Militar propiciarllo discutir-se os motivOs pelos 
quais as Forças Armadas, como institUiçãO; não Pode!-âO 
sair denegridas nesse episódio que dura 20 anos nO Pak 
Aos olhos da opini::ío pública, hoje, estão denegridas,_ t 
um fato, não se trata de um julgamento pessoal de minha 
parte, é uma constatação. Aos olhos da opinião pública, 
infelizmente, estão dcnCgridas. Creio mesmO qUê desses 
debates em torno da disputa do Clube Militar, ao con­
trário de servir de causa de pressões de discriminações no 
seio das Forças Armadas, deveriam ser preservadoS e es­
timulados até mesmo para se abrir o tumor e eVitar-se 
que a instituição pudese continuar denegrida aos olhos 
do povo brasileiro. Não é isto o que -esTá ocorfendo, 
Existem pressões e discriminações, No dia 24 próximO 
passado, .por exemplo, foi preso por quinze dias o Coro~ 
nel da Ativa, Cavalariano A ri Canavó. E porque foi pre-­
so por qumze d1as, transfendo para o Quartel-Generiil 
da Terceira Brigada de Infantaria motorizada de G'oíâ-:.- -
nia, o Sr. Coronel Ari Canavó? Aparentemente, porque 
permitiu que o seu contracheque ãe [evereíTO. Oficial da 
Ativa que é, fosse publícado anonimamente em algurls 
jornais do País. Este contracheque do mês de fevereiro 
trazia na sua parte inferior a seguinte frase: "'Não deixe a 
política desvirtuar o nosso Clube Militar". 

Para alguns pode parecer insólito que o Congresso 
queira discutir coisa como essa, mas parto do princípio 
de que é seu dever. Tratar~se, na verdade, de um eufemis~ 
mo de um farisaísmo inadmissível. Quem conhece o pro~ 
cesso, está por dentro das discussões que se fazem hoje 
nos meios militures br:.rsileiros, sabe que isso aqui é uma 
tom;.~da de posição clara, por parte do Ministro do' Exér­
citto, a favor de uma das candidaturas, a do General 
Tasso Vilar de Aquino, porque o que o General Serpa, 
cabeça da outra chapa, prega é a necessidade do Clube 
Militar discutir, sem eufemismos, õ grande problerri.:i. da 
democratização do País, que passa - segundo ele e se­
gundo nós- inevitavelmente petas eleições diret<ls pam 
Presidente da República, jã. Isso, na verd<lde, não im~ 
porta, porque se defendemos nossas po5ições e se as con~ 
sideramos como posições colocadas ao lado das aspi~ 
rações de pelo menos a quase unanimidade do povo bra~ 
silelro, devemos também respeitar as outras posições, as 
posições que lhe são contrárias. Aqui e alhures, aqui na 
sociedade civil e lá na sociedade milhar - lá nos esta­
mentes militares. 

O que nüo se pode admttir ê que, sob eufemis_m__o_s, Co~ 
ronéis ou Oficiais da Ativa sejam pressionados, coagidos 
e presos, porque publicamente se colocam ao lado de 
uma das candidaturas que, por coincidência, não é a âo 
regime. É o caso do Coronel A ri Canavó, que logo após 
ter-se visto preso, fez publicar O segUinte manTfesto: 

"Brasileiros: 
A revolução de 1964 há muito deixou com as 

obrigações assumidas c_om o povo brasileiro~ -·-
A sociedade encontra~se desiludida e desespe~ 

rançada de dias melhores. 

"Nu economia os escândados aparecem cada vez 
com mais freqiléncia nas manchetes dos jornais, e a 
impunidade prolifera. 

"Nas Forças Armadas, tra[dos e humilhados per~ 
plexos ao desenrolar dos acontecimentos e as afron~ 
tas à nossa soberania. 

"O povo, pobre, faminto e desempregado 
encontra~se à beira do desespero. 

Pequenas e médias empresas nacionais, esteios 
do emprego interno, estão sendo levadas à falência 
ao mesmo tempo em que se conspira para abrir to­
talmente o mercado interno à ,espoliação estrangei-
ra. 

"Urge; portanto, que nos mantenhamos unidos 
para enfrentar corajo~amente as crises_ que_s~ anun~ 
ciam negras no horizonte e que ponhamos um sole-­
ne ba:.ta à corrupção e aos demandas desde poder 

Uegítimo e minoritário, que tanto tem ofendido o 
POVo e as suas Forças Arinadas, 

"Não há que tergiversar: o pode~ ~em que ser de­
volvido sem mais tardar ao povo brasileiro, median~ 
te a realização de eletçôes d1retas para a Prestdêncta 
da República. 

·~Cab~~~os como brasileiros e patriotas preServar 
_ a _herança legada por nossos antepassados e entregar 

para os nossos filhos um Brasil melhor do que aque-­
le que_ recebemos",_ 

O Sr. José Lins- Pt!rmite V. J::xti- um apãrte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouvirei Y. Ex• a 
seguir, 

O Con.mel Ari Canavó encontra~se no Quartel~ 

General da 3' Brigada _d<l Infa_o_tar_ia _ Molorizada de 
Goiânia_, preso de forma íncomunicá.vel. 

Por minha intercessão, o Doutor Olavo Bervó? Presi­
dente da Regional da OAB de Goiás, há três dias tenta 
avistar~se com o Coronel, não conseguindo. Isso nos 
preocupa, isso deve ser motivo de preocupações ao Con~ 
gresso NaCtoril;!l e ao conjunto da sociedade brasileira. 
Queremos as nossas Forças Armadas, é claro, unidas, 
como tradicionalmente têm sido ao lado dos interesses 
verdadeiramente _nacionais.. Tem sido essa, até 1964, a 
tradição de nossas Forças Armadas, a tradição dos nos~ 
sos meios militares, a tradição do Clube Militar. A tra~ 
dição do Clube Militar era marcada pelu campanha do 
"Petróleo é nosso", marcada pela campanha untiescra~ 
vagista, pela Proclamação da República, pelas campa­
obus nacionalistas deste último século. A tradição do 
Clube Militar, não é marcada, como tem sido nos últi­
mos 20 anos, como entidade, como um grêmío de caráter 
ljterário, de caráter beneficente, de caráter recreativo 
como tem sido. Não, tem sido forum de debates abertos 
e livres, onde os militares, enquanto cidadãos brasileiros, 
discutem, aprofundam o d~bate sobre as grandes ques~ 
tões nacionais, sem preconceitos. Até 1964, não se prega~ 
va no seio do Clube Militar nenhwna intervenção das 
Forças Armadas no processo político brasileiro como 
instituição, não. Prcgava~se a necessidade de se manter o 
foro livre para que os militares tivessem um anfiteatro de 
discussões dos problemas brasileiros, enquanto cidadãos 
brasileiros, 

O Sr. José Lins - Permite V·~ Ex• um aparte? 

- O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço Y. Ex•, com 
muito prazer, nobre Senador José Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Henrique Santillo, 
quanto à opiniãO de V. Ex• sobre o General Newton 

·-cruz, posso apenas acrescentar que não é fácil, de Um la­
do, manter a autoridade e a responsabilidade e, de outro 
submeter~se a provocações, do interesse de classes mino­
ritárias-; qucse aproveitam~ dos jovens para fins êscusOs. 
Jó houve tempo, não me refiro a estes dias de agora, em 
que os jovens foram jogados como iscas de provocadores 
para desmoralizar as autoridades. Embora V. Ex•, como 
todos nós, não desejeinos a violência, nem de um lado, 
nem de outro, V. Ex• há de convir que há provocações. 
Quanto ao problema do Clube Militar, V. Ex• sabe que 
muitas organizações pfofisSionais de classe não admi­
tem, n-os seus estatut"oS, a discussão sobre probleffias 
políticos. Isso não significa proibição aos seus membros 
de fazerem política, Há ambientes próprios, aonde qual­
quer um pode fazer Política, V. Ex• sabe que poHtica não­
Se fUz sem paixão, e rião convém, de modo algum, que es~ 
Sa-s paíxões sej:,~m levada~ a um clube, como o Clube Mi~ 

_ litar_.Por_fim tenha V. Ex' a certeza de que as Forças Ar­
mud_as estão e continuarão unidas porque realmente elas 
têfn-um destino- o de servir à Nação acima de todas es­
sas controvêrsias momentâneas. Era só o que tinha a di­
zer a V. Ex~ 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço o apar· 
te de V. Ex• e respeito, como disse ant_eriormef1te, o seu 
ponto de vista. -

O Sr. Passos Pôrto- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não diria que es~ 
tau penalizado, porque, a meu ver, desculpe--me V. Ex•, 
esse conceito de que grupos minoritários são usados 
como instrumento, de que jovens são usados como ro­
bôs, é fruto de uma conceituação autoritária da socieda-
de. -

O Sr. José Lins- É fruto de uma tática, nobre Sena~ 
dor, 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ~ fruto dessa de­
formaçüo de vinte anos por que passa a sociedade brasi~ 
leira. Mas, respeito a posição de cuda um aqui. Vez por 
outra, penalizo-me com elas, é um direito que tenho e 
que deve ser respeitado. 

Ouço o nobrl! Senador Passos Pôrto, 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Henrique San­
tillo, contu um eminente humorista brasileiro de que só 
haverá democracia no Brasil no dia em que os militares 
se convencerem de que a sua carreira termina no Minis­
tério do Exército e não na Presidência da República, Is­
to, de uma certa fõrma, dito de uma maneira irânica, 
simboliza as vicissitudes do processo democrático brasi~ 
leiro. É que ao longo dos anos, na vida republicana os 
partidos políticos, sobretudo os· de Oposição, sempre­
procuraram cercar os quartéis e fazer deles o instrumen­
to de conquista de poder. Fui da UDN, partido acusado 
pela maioria de então; ele era de oposição, de que vivia 
cercando os quartéis, estimulando as Fofças Armadas a 
intervirem no processo político brasileiro. Hoje estou 
convencido de que a nós o trabalho deve ser no sentido 
de encaminhar n discussão, o debate e a via política bra­
sileira através do Congresso. Toda vez que começamos a 
incentivar ou participar de debates que envolvem proble­
mas da intimidade, da economia das Forças Armadas, 
de uma certa forma estamos fazendo uma incitação a Um 
pronunciamento. O Clube Militar é uma instituição civil, 
instituição que re::tlmente pode discutir os assuntos que 
constam dos seus estututos. Tenho a im-Pressão de que fá 
deve ser proibido o debate, sobretudo, de partido politi~ 
co. Pode ser que se possa fazer política, mas partido polí~ 
tico,não, dC modo que é um problema da economia in~ 
terna da instituição, e creio que não serâ este o caminho 
que poderemõs ra:zef ajudando o processo político brasi~ 
leiro, tentando fazer para cá problemas da economia in­
terna das corporações militures. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Nobre Sena~ 
dor Henrique Santilto, comunico a V. Ex• que o seu tem­
po está ultrapassado. 

O SR;_HENRIQUE SANTILLO- Vou encerrar, Sr. 
Presidente, com muito prazer, depois de o_uvir o aparte 
do nobre Senador Passos Pôrto. Afinal,foram neces~ 
sá_!jos longos 20 anOs para que S. Exf viesse !lOS d~r esta 
lição magnífica. Longuíssimos e difíceis 20 anos. A 
UDN de_S, Ex•, nã9 poucas vezes, foi às portas dos 
quart~is para pregar e incitar o golpe, condenado por 
nós durante 20 anos, desde o princípio, desde o primeiro 
instante, desde o primeiro segundo e até hoje. Claro. 
Mas, truta-se, Sr. Presidente, de eufemismo inadmissível 
dizer-se, por exemplo, que os militares bras'ileíros têm os 
seus assuntos, tem os seus problemas, que lhes são pró­
prios, _que são ln ternos e próprios apenas às suas corpo­
rações e que-_o_ Congresso Nacional neles não pode cru 
não deve intervir. Não se trata de uma verdade. Isto está 
em dissonâncía com a realidade polítíco~social do País. 

Cabe ao Congresso Nacional, é dever do Congresso 
Nacional, mais qUe direüo, é dever do Congresso Nacio­
nal, discutir o papel que as Forças Armadas devem re-
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presentar no processo brasileiro. Cabe a nós, represen­
tantes da soccledade, no seu conjunto, representantes da 
sociedade civil c militar do País. Nós não-·samos repre-­
sentantes apenas da sociedade civil, __ nós __ s_omos civis no 
sentido estrito,somos representanteS d<~ sociedade civil e 
militar, ambas no sentido escrito, ou seja, da sociedade 
como um todo, da cidadania como um todo. Claro, e te­

mos_ o dever, mais do que o direito, de discutir comam­
plitude, com abertura, sem preconceitos e tabus, tanto o 
papel das Forças Armadas no Brasil, como o papel de 
todas as instítuiçôes republicanas. Truta-se de um dever 
dos parlamentares, um dever meu enquanto parlamen­
t:.lr, um dever de V. Ex• _enquanto parlamentar com as~ 
sento nesta Casa. Por isto trago este problema aqui, por 
isto trago minha::, preocupações, que não são apenas mi~ 
nhas, que, se estou cerlo, são de todas as oposições brasi­
leiras e da esmagadora maioria do povo, preocupações 
relativas a perseguições e pressões que estão se fazendo 
no interior mesmo das Forças Armadas, por motivo de 
carátt!r político. Isto é muito sério, isto nos envolve a to­
dos, e não apenas as Forças Armadas, isto nos envolve a 
todos como sociedade _brasileira, como membros, como 
cidadãos brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco- Sr.-Presidente, Peco a palavra 
pela ordem, para uma comunicação inadiável à Casa. 

O -SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jtamar Fanco, para uma comu­
nicuÇiio. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG. Para 
uma comunicação.) - Sr. Presidente, Srs .. Senadores: 

Tomamos agOra, Sr. Presidente, conhecimento do se­
guinte fato: Hoje, por volta da tarde, a pretexto de dis~ 
solver uma passeata de estudantes da Universidade de 
Brasl1ia, elementos sem identificação atiraram bombas 
de gás na avenida L 2 N arte, na altura da Quadra 606, e 
dispararam tiros no rumo d<~ multidão. No- meio do tu­
multo, formil.do com o corre-corre, -clementes que surgi­
ram de vários veículos, também sem identificação, inva­
diram o Centro EducaciOnal da Asa Norte e, de arma em 
punho, explodiram uma bomba de gás lacrimogêo entre 
as crianças._ 

Segundo o relato da diretora da Escola, Jaci Mat=ini 
GiOnzo, naquele momento encontravam-se cerca de 300 
alunos, sendo os mais velhos com idade de 12 anos. O 
pânico foi geral. Várias crianças foram pisoteadas, âlgu­
mas necessitando de atendimento médico. Todas sofre­
ram irritação nos palhas e algumas tiveram problemas 
respiratórios. 

Este fato, Sr. Vresidente, Srs. Senadoi-es~-i:fã m-aior-gra­
vidade, não pode contin-uai. Esperamos que as autorida­
des maiores da República exijam dos Seus subordinados 
o respeito à lei, em particular, do cidadão indefeso _e, jâ 
agora, de crianças inocentes. Era a comunicaÇão que­
queria trazer ao Senado dã República nesta tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A Presidência 
agradece a comunicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador.Fernando Hen­
rique Cardoso, que falará como Líder, S. Ex• disporá de 
20 minutos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Como Líder, pronuncia o seguinte dis~ 
curso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Desejo, nesta tarde, discutif aJguris -áoS -problemas 
políticos da atualidade, especificamente a questão que 
ora se propõe do que fcizer, -tantO pai-a a-OPOsição quan­
to pura o GoVerno, depOiS da votação, ocorrida esta se­
mana, na questão da Emenda Dante de Oliveira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

Infelizmente, como aqui acaba de declarar o nobre Se­
nador Itamar Franco, entre as intenções proclamadas e a 
prática, nós ainda estamos muito distante. 

As tropeli<~s a que assistimos quando da votação da 
Emenda Dante de Oliveira, desnecessárias, absusivas., 
continuum a repetir~se na própria Capital da República. 
A tal ponto, que, o:;onstrangido, correspondia a mim es­
crever na Folha de S. Paulo o artigo da página 2, e tive 
que d<.~r o título "Brasília, cidade sitíada" ao meu comen­
tário, no mesmo dia em que nós votávamos, no Congres­
so Nacional, a Emenda Dante de Oliveira. E não o fiz 
como figura retórica: era verdade. Cada um de nós, ao 
chegar ao Congresso, ou ao sair dele, sentiu embaraços 
absolutumente desnecessários, as tropeli<~s, e até a vergo­
nh<l mesmo, mormamente para mim que, como toda a 
gente sabe, tenho r<~ízes rt]-i~itares, de ver oficiais e solda­
dos do meu P<.~ís para-ndo- automóveis, nas ruas princi~ 
p<.~is d<.~ Capital da República, incomodando pessoas, 
criando tumultos, porque buzinavam, como se a buzina 
dõ-esse -na· Cóilsciência âeles. 

Neste dima a Oposição tem tido - perdoem-me os 
Senadores do PDS, ou melhor a parte do PDS que ainda 
insiste em manter-se numa atitude reacionária - uma 
extrema compreensão, uma rara compreensão, de, ape­
sar de 1udo, apesar de que poderíamos perfeítamente 
apenas denunciar, "um comportamen-to trrepre"ensfvel: 
<.~pen<.~S votamos. Votamos porque quisemos mostrar que 
há em marcha neste País, há em curso nesta Nação, um 
sentimento novo. E não nos pareceu que tolher esse sen~ 
timento novo, por causa do cerceamento e(etivo de liber~ 
dades, que valesse mais do que manter um comporta~ 
mento institucionalizado. 

A própria sociedade compreendeu isto. E se ontem 
houve algum distúrbio em São Paulo e em outras partes 
do País, certamente esse distúrbio não. partiu das forças 
politicamente organizadas. Todas elaS condenaram os 
provocadores, que até se co~preende que existam na si­
tuação <.~tual, dada a expectativa imensa com que o País 
aguardou a decisão do Congresso que, infelizmente, não 
c-orrespondeu ao que a maioria queria. 

Q~- guelquer forma, esperei que o tempo diminuísse os 
efeitç.s du emoção e da decepção, caus<~do~ pela recusa 
da Emenda D<.~nte de Oliveira, para dirigir-me a este Se~ 
nado sobre o momento político. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Po_is não. 

O Sr. Humberto Lucena - Antes que V. Ex• inicie 
propriamente o seu discurso, eu gostaria de aduzir algu~ 
m<.~s palavr<.~s à comunicação do Senador Itamar Fn_mco, 
que foi objeto de comentário de V. Ex_• Além da invãsão 
da escola do Centro de Ensino da Asã Norte, usando-se 
bombas de gás lacriinogêlteo, o que levou 16 cria~ças a 
se hóspitaliZarem, no Hospital Presidente Médici, há 
vários estudarites,- dizem atf q_u_e o Presiden~~ __ da u~E, e 
jornalístas presos. E, além disso, a UOiversidade de 
Brasília não só foi" ilov"amCmte cercada, como invadida 
por tropas militares, por ordem do General Newton 
Cruz. fsso caractefíz-a-U.ffia situação de violência institu­
cionalizada, como bem diz V. Ex•,_e-~_ aproxc::i~o a opor­
tuniaaâe pãra renovar o 2pefõ v-eemente que fiZ Ontem 
ao Sr. Presidente do C<?ngresso Nacional, e à Liderança 
do Governo nesta Casã, no sentido de reivindicar, urgen~ 
temente, a imediata revogação dessas medidas de emer­
gêrtcia em Brasília, se se quer realmente criar um clima 
de_ diálogo dentro do Congresso NacionaL 

O SR .. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Faç'?: minhas as palavras do meu eminente Uder~ Eu ia, 
mais adiante, fazer uma consideração exatamente neste 
mesmo sentido. 

De qualquer maneira, dizia eu, que, sem querer negar 
a evidência de que houve uma frustração nacional, a par~ 
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ti r do result<.~do da voataçào desta semana, eu acho que é 
o momento para uma reflexão otimista. Nós não canse~ 
guimos, por certo, os 2/3 necessários- para mudar a 
Constituição, mas, creio que se formou uma poderosa 
maiori<.~ parlamentar que deslocou o eixo polftico da Câ­
mara. 

Hoje. - e_ ninguém duvida disto - há dois partidos 
claroS no -CoUgresso da República: os que desejam mu­
dar de fato as instituições; pftra atehder aOs anseios po­
pul<lres, e os que tudo fazem para que as regras fundadas 
no tempo do arbítrio permaneçam intocadas. 

Eu não atribuo ao PMDB, ao meu Partido, o mono­
pólio da virtude, e menos ainda o do "mudancismo", se 
posso empregar esse tipo de expressão tão a gosto dOs 
tempos <~tu<~is, de inventar palavras. Nem faço a injustiça 

_de atribuir ao PDS o ingrato monopólio do "cónserva­
don~mé-~-Nã~. Há muitos no PDS que tomaram ao pé 
da letra e se deixaram levar pelo emb<~lo das palavras 
contidas no preâmbulo feito pelo Presidente Figueiredo 
à Emendll, que: em breve, vamos disCutir sobre a ordem -
política brusileira. Pena que entre o preâmbulo e a pro­
post<:~ exista o mesmo abismo que existc_entre o E;stado e 
<.~ sociedade. E são tantos os do PDS que assumiram essa 
posição, que tiveram até o privilégio de se expressar nos 
debates do di<.~ 25, com voz de liderança própria~ fato 
raro nos Anais d<~ nossa R~pública. Mas era uma evidên­
ci<! tão fõrte que, de alguma manei"ra, ficou claro àqueles 
que estavam assistindo à sessão do Congresso, que era 
necessário que alguém falasse, até mesmo para permitir 
que, no futuro, o PDS subsista q,omo Partido, que al­
guém falasse em nome da mudança e não em nome do 
conservacionismo. Eu acredito que mesmo entre os que 
deram voto ao nio, de costas para a opinião públíca, 
existem também os que querem mudar. Se_eú não tiveSse 
ess<.~ crença, eu não teria a crença, que mantenho, de que 
nós vamos conquist<~r as eleições diretas já, e atra:ves do 
modo institucional, através do Congresso Nacional. 

E apraz, também, registrar que não foram apenas du­
zentos Deputados do PMDB, a totalidade dos Deputa~ 
dos do PMDB, duzentos, compareceu e votou de manei­
ra absolutamente homogênea, sem que-para isso houves~ 
se esforce de ·mobilização especial, tal a consonância da 
Bancada da Cámara dos Deputados do PMDB com o 
anseío pOpular. E não foi diferente o coinportamento do 
PT, nem do PDT, e o próprio PTB, que alguns duvida­
ram que foss.e capaz de manter~se coeso neste episódio, 
apenas com uma deserção conhecida a esperada, tam­
bêril somou dO lado daqueles que disseram sim à Emen-
da Dante de Oliveira. --

Por tudo isso, e porque se constitui num novo centro 
de gravidade políttca no Parlamento, nós vamos voltar à 
luta com confiança redobrada pelas eleições diretas já, e 
com uma convicção firme: o Colégio Eleitoral está mor­
to. 

Matou-o a votação do dia 25, ao mostrar que os mu­
dancistas formarri a maioria esmagadora -da Câmara. 

Morreu esse Colégio sob o influxo de uma opinião 
pública que não o aceita. Morreu de morte natural, por 
car-comid-o. Em seu lugãr, nasceu na Câmara um senti­
mento que, sabendo-se majoritário, abre mão da possibi~ 
!idade de eleger, pela via escusa do Colégio Eleitoral, um 
Presidente seu, mas exige, por isso mesmo, que o Gove"r­
no e as Lideranças do PDS não tomem esse gesto de sin~ 
ceridade política como se fosse uma: capitulação. 

Digo~o, claramente, se quisérmos trilhar os caminhos 
que têm sido trilhados há tanto tempo, nós teríamos a 
possibilidade de o fazer. Basta ver os resultados da vo­
tação da Emenda Dante de Oliveira. Basfa estar alento 
aos desdobramentos da política:-n-aCiOil.ãL Não nos seria 
difícil, no próprio Colégio Eleitoral, escolher um candi­
dato nosso e ganhar. Abrimos mão desse ~minha. Mas, 
ao abrir mão desse caminho e ao insistir, como o_fare­
mos daqui por diante, em que é preciso restabelecer o fio 
entre a Nação e as formas democráticas instituídã.s, é 
preciso que os que, hoje, sendo Minoria, detêm o Go_ver-
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no, não se,esqueçam deste fato: de que nós temos a maio­
ria e temos a possibilidade, dado que o Colégio Eleitoral 
morreu, de enterrá-lo, usando-o para fazer funeral do 
próprio regime. - --

O Sr. Octávio Cardoso- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não, Senãdor o-ctávio Cardoso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Estou ouvindo; com muita 
atenção, o pronunciamentO de V. Ex•, como V. Ex• bem 
o merece, um dos parlamentares mrus brilhantes mais es­
tudiosos desta Casa, mas acho que V. Ex• está simplifi­
cando muito algumas posições. PrimeirO, V. Ex• vê na 
'decisão do Congresso NaciOnal -aPenas a formação de 
dois Partidos: um que pretende mudança e o outro que é 

imobilista. Eu acho que V. Ex• simplifica demais porque 
a votação se processou em torno de um projeto bastante 
simples 'que é a Emei:tda Dante de Oliveira. E, nesse pro­
jeto, é preciso recoilhecer, mUitos parlamentares do meu 
Partido se comprometeram a com ele votar. Entretanto, 
desde o momento em que o Presidente da República 
apresentou uma proposta de emenda constitucional mais 
ampla, houve uma revisão de posições e o númerõ de 
correligionários que apoiaram ·as eleÍções, atraVés da 
Emenda Dante de Oliveira, foi óastante menor do que o 
esperado pelo próprio gnipo e Pelas Oposições. Assim é 
que houve um fato isolado na fixação de posições e hou­
ve um fato novo na reversão de alguns posicionamentos. 
Como acho, também, que V. Ex• simplifica muito ao di­
zer que o Colégio está morto: Eu acho que os parlamen­
tares que preferiram votar com a OpOsição, além do mo­
tivo próprio-de quererem as eleições diretas, fíilham tam­
bém os seus posicionamentos regiona"i~- os seus posido-­
namentos locais, já haviam antecipado uma posição a fa­
vor da emenda, da qual não podiam recuar. Mas eu pen­
so que o Congresso se ·põSTcioriiCaso ii"cãso:·segunao a--­
natureza da matéria que está em discussão. Eu penso que 
V. Ex• não poderia, dado o brilho que caracteriza V. EX~. 
simplificar tanto as posiÇõeS reCéfn-ocOrild3.s no con­
gresso Nacional.- Muito- obrigado a V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO:_ Eu 
agradeço o aparte de V. Ex•, nobre Senador pelo rio 
Grande do sul e, naturalmente, não cabe a mim avaliar o 
tamanho da avaria no barco do PDS._ V .. Ex• terá possi­
velmente outra avaliação sobre o rombo ocorrido e pode 
até conformar-se de terem-sido apenas 55, apenas a quar-
ta parte, os que dissentiram... -

Concordo com V. Ex' As posições, por sorte, hoje va­
riam de tema para tema, razão pela qual ã.ssiste a nós, da 
Oposição, a esperança de que na discussão que_ faremos 
do projeto do Presidente da República, com ·as emendas 
que vamos apresentar, a maioria seja realmente suficien­
te para obtermos os)f_J e restabeleceremos a ligação en­
tre elites e o povo. 

O Sr. Octávio Cardoso - Permite-me V. Ex• outro 
aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não. 

O Sr. Octávio CardOso- A expectativa não é só de V. 
Ex• Nós temos também uma expectativa de que possa­
mos chegar a bom termo nas negociações que a proposta 
enseja. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Vejo que o Senador pelo Rio Grriride do Sul, meu homó­
nimo Senador Cardoso, quem sabe possa chegar até a 
votar pelas "diretas já". 

De qualquer forma, retomando o fio da meada, o fato 
de sermos majoritários, comO s0flú5s democratas, ao in-
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vés de estabelecer uma estratégia oportunista que passa­
ria pelo colégio, nós preferimos o jogo limpo e ab_erto de 
.um diálogo, nos termos em que o colocou o Presidente 
Ulysses Guimarães e que não diferein do que, em entre­
vistas recei1fes, apesar de comentários eril outra direção, 
foi reafirmado pelo Governador Tancredo Neves, inos­
trando que, hoje, o PM DB, Bancadas, direção partidária 
e governadores, estão unidos em torno das idéias princi­
pais, das idéias-fOrça que levarão este País a uma verda­
deira d-effiocr.acia. 

DiálOgo com a Nação e, portanto, com o Governo, na 
m-edida em que este não se isole do País, é um fato nor­
mal na vida demQcrática, mas que espécie de diálogo e 
com que propósito e a partir de que foro? 

Reafinno o já dito aqui: certamente não ·pode ser o 
diálogo a partir de tropelias, como as mencionadas, de 
inv_asões reiteradas à Universidade -di Brasília, da te!lta­
tiva de fazer crer que tudo que não seja aceitação com­
pleta do que aí está passa a ser suspeito, porque levaria o 
regime a riscos insuportáveis. 

Cabe-me, pfeliminannente, iechaçar a coflotação se­
mântica que vem sendo dada à palavra negociação. De 
fato, na imprensa e na expressão de representantes do 
conservacionismo a '"'negociação" passou a ser palavra 
vazia, sem qua!quer ponto concreto e _sem que se defina 
quêm negocia_: ln~inua~s_e, mas não .se_ explicita. Deixa-se 
aflOrar a interpret~ção de ciue as Oposições estão prestes 
a capitular, a render-se e a aceitar as eleições indiretas, o 
Colégio Eleitoral e, no limite, candidatos antipopulares. 

Recuso de plano, qualquer diálogo, negociação, en­
tendimento, ou que nome tenha, que implique em vender 
-fazer uma negociata- a mobilização popular, a tro­
co de migã.lhãs de participação num governo de coalizão, 
ou em alguma outra forma de transição que exclua a mo­
bilização popular e que exclua aquilo que foi, de fato, o 
móvel de toda essa mobilização. 

Recuso, também, a implícita visão bélica que vê na 
rendição a prê-condiçã-o para que o vencedor, por sua 
benevolência, conceda depois a demoçracia. Não se pode 
acertar qu-e o POVo brasileiro seja tratado como Se fosse o 
Japão de Hiroito, que massacrado Pela bomba atómica, 
renasceu democrático a golpe das botas dos soldados 
norte-americanos. Negociação a partir de uma rendição, 

- não é negociação, é capitulação e nós não aceitamos ... 

O Sr. José- Lins - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O. SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Coin multo prazer, nobre Senador José Lins. · 

O Sr. José Lins- Devemos entender que a condição 
sine qua.non para que a Oposição aceite algUrfl-diálogO é 
q-ue o PDS ·abra mão das eleições indiretas? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- V. 
Ex' bem o disse. 

Tampouco é aceitável a idéia de uma negociação que 
signifique um compromisso entre as elites. O acordo de 
elites tornou-se insubsistente num país que despertou 
suas populações para a política, graças à ação dos Parti­
dos, das entidades.da sociedade civil e dos meios de co· 
muilicações de masSa. 

De q_ue val_eda_ um acordo entre dez ou vinte cavalhei­
ros, diante-de u-;a greve ou de uma demonstração de rua 
feita por centenas de milhares de pessoas? Ruiria, a pri­
meira dificuldade que, ocasionalmente, o movimento so­
cial produzisse. Ou, então, daria lugar, celeremente, à re­
pressão e ao golpe. Não é por aí, portanto, que passam 
os caminhos da democracia. 

Como então sair do impasse? 
O PMDB e (1S demais Partidos de Oposição não têm 

___ outro caminho se não o de procurar, e logo, a sociedade 
civil para, juntamente, com os Partidos construirmos um 
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foro que legitime o diálogo, dê-lhe os marcos e permita 
que os pontos neCessários para o avanço democrático te­
nham nitidez e (arma. 

Não- p-roponho o assembleísmo, que também pode ser 
antidemocrático e até golpista, mas proponho que se 
aperfe_içoe e se formalizem os instrumentos de represen­
tatividade da sociedade civil para que, num centro único 
de informàçõeS~ partidos e entidades c-om a OAB, a ABI, 
SBPC; a CUT, a CONCLAT a CNBB, as efltidades re­
presentativas dos professores primários, secundários, 
universitáiícis, de médicos, dos jorniliistas; dos enS:enhei­
ros e empresâr10ii discutam os tóPicos do avanÇo demo­
crático. 

Certamente, se cada entidade se cada partido, inclusi­
ve os que não têm, ainda, sua legalidade reconhecida, 
participarem tumultuadamente desse rorum, não por 
seus delegados instituídos, mas por meros aderentes, es­
tarão dadas as condições para que o assembleísmo, que 
tumult~a, mas não indica os caminhos claros e legítmos 
do que fazer, imPeça um avanço. Se, entretanto, houver 
delegação responsável e representativa e se a essas enti­
dades somarmos vozes expressivas, como as de Sobral 
Pinto, de Dom Hélder Câmara, de Chico Buarque de 
Holanda, de Fernanda Montenegro, de Carlos Drum­
mond de Andrade, de Celso Furtado etc., teremos cons­
truído um Conselho Nac.Íonaf para a Democracia que 
respaldará os partidos, aos quais caberá, p·or -certo, refe­
rendar, individualmente, as opiniões e tomar as decisões 
políticas nesta etapa da luta democrática. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Comunico a 
V, Ex' que o seu tempo já esgotou. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Es­
tou terminando. 

_Certamente, um mecanismo desse tipo foi instituído 
na Espanha com resultados conhecidos. A agenda demo­
cratizadora não é tarefa fácil de ser estabelecida. Partire­
mos da vontade constituinte que brotou nas ruas. Em 
vez de atas institucionais, proclamados pela tropa em re­
beldia, como em 1964, temos, agora, as_emendas consti­
tucionais que devem recolher o clamor da Nação. 

Aceito o princípio das eleições diretas para a sucessão 
do General Figueiredo, resta tudo mais para ser feito. 
Nós não desejamos-dar carta branca a quem quer que se­
ja, As prerrogativas do Congresso e os controles do Exe· 
cutivo pelo Legislativo deverão ser ampliadas, inclusive, 
no que diz respeito ao controle dos orçamentos fiscal, 
molletário, e daS eriipreSãs estatais. Existem inumeráVeis 
emendas nesse sentido, existem emendas de controle que 
vão atê a instituição do -parlamentarismo e que devem 
ser objeto de análise. Mas em qualquer caso, tanto a fi­
gura:- dO"Pi'6Sídente, aCeitável para o País, ~á de_ ser de al­
guém des.compromissado com o continuísmo, como seja 
ele que-m venha a ser eleito, do PMDB ou de outro parti­
c{o, ou sem partido, não o queremos com os poderes di­
tatoriais que a atual Constituição atribui ao primeiro 
Magistrado. 

Está na Ordem do Dia, também, o reequilíbrio da Fe­
deração. Há inúmeras emendas restabelecendo a divisãO 
de poderes e restabelecendo, especialmente, o equilíbrio 
orçamentárío entre os municípios, Estados_ e União. Sem 
dúvida alguma, este é outro tópico que precisa ser discu­
tido e permite um avanço. 

Estas modificações institucionais são todas da maior 
import~ncia, mas nao resume a elas os nossos pontos 
para o avanço democrático. Se não houver uma modifi­
cação .substantiva, de base e de fundo, na política econó­
mica e social, frustraremos o País. O PMDB e os demais 
partidos de Oposição insistem neste ponto e sobre eles as 
evasivas são constantes. Insistimos na necessidade e ago­
ra mesmo o Senador Henrique Santillo mencionou que 
militares também assim pensam - de uma moratória 
que permita ao País respirar. Insistimos na necessidade 
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de uma redefinição da política ecoTl.ômica pãfa ã retoma~­
da do crescimento. Insistimos. na n~ce$sidade de acabar 
com a atual política salarial, que é uma política salarial 
que tolhe possibilidade, a sobrevivência dos trabalh_a_d_o­

res. 

O Sr. Passos Pôrto - V. Ex• permite um aparter 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto) - Pediria que 
não houvesse mais apartes, pelo fato de estarem inscritos 
vârioS-or-adores e mais um Líder. O tempo do oradores­
tá esgotado, ultrapassado em cinco minutos. 

O Sr. Passos Pôrto- Sr. Presidente, permita V. Ex• 
um ligeiro aparte ao Senador Fernando Henrique Car­
doso, para me congratular com o discurso que S. Ex• es­
tá fazeildo e pela sua oportunidade. (Assentimento do 
Presidente.) Acho, nobre Senador, que, entre os frutos 
da Emenda Dante de Oliveira, apCsar de não termos 
atingidQ o coeficiente constituciõnal, encontra-se, em 
primeiro lugar, o de que a sociedade brasileira se subme­
teu a uma deliberação_do Congresso Nacional. Voltou o 
Congresso Nacional ã ser o poder legífímo de canali­
zação das aspirações, das lutas e das vicisSitudes da so­
ciedade brasileira. E, em segundo, é fato _de que se abre, 
através da Emenda do Senhor Presidente da República, 
a oportunidade para uma miniconstitUiilte, onde devem 
entrar, justamepte, essas aspirações que V. ~x•,_agora, 
está consignando no seu discurso, porque de nada vale­
ria ao País eleger um Presidente da República nos moi~ 
des e na forma como está estabelecido no texto constitu­
cional, se não fizermos a democratização daqueles capí­
tulos que vão diretamente ao encon"tro âos iiiteresses da 
economia, da Sociedade e das finanÇas do PaiS, de-ffiodo 
que acho que é agora que estamos abrindo a grande pers­
pectiva brasileira. Não seria aberta através, pura e sim­
plesmente, da aprovação da Emenda Dante de Oliveira, 
mas a abertura que estamos fazendo, agora, é sobre um 
projeto amplo e abrangente, do Senhor Presidente da 
Repóblica, sobre o qual todos podem apresentar qual­
quer emenda, porque ele altera todos os dispositivos 
constitucionais e permite o d_ebate e o diálogo em torno 
daquilo que é fundamental ao processo democrático, 
porque nada vale fazer-se eleição direta para Presidente 
da República, se continuarem os estrangulamentos na 
sociedade brasileira com dispositivOs q-uenao lhe permi­
tem a democratização. A minha opinião está com V. Ex• 
neste ponto, e é com ele que eu quero justamente me cm1~ 
gratular, porque agora eu tenho impressão que nós esta­
mos marchando para aquilo que é o fundamental, que é 
a democratização da sociedade brasileira em todo os 
seus setores. Este é o meu aparte. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
Pois não. Agradeço a V. Ex• o aparte e, para sei breve, 
direi ainda que há um outro ponto essencial nessa agen~ 
da democratizadora. &te diz respeito à vida sindicaL Já 
houve um avanço suficiente no BraSíl, Para- que nós não 
continuemos atrelados a uma legislação sindical que é de 
inspiração fascista e que limita a possibilidade dOs traba­
lhadores realmente se organizarem livremente no País. 

Há, portanto, toda uma agenda que foi reiterada pelas 
oposições e qUe encontra eco, como vejo·aqui, na pala­
vra do Senador Passos Pôrto, entre setores do PDS. 
Sobre esses tópicos--esüiinos dispostos a discutir, seni -
abrir mão daqu'ilo que é próprio,-como o mandato popu­
lar nosso, como firmeza nossa, que é 11."-contínuidade da 
luta pelas eleições di retas já. Estamos, portanto, díspos­
tos a certo tipo de diálogo, mas não com as forças do 
continuísmo e, menos ainda, e não me refiro específica­
mente a ninguérri nêsta Casa, com os que se acomoda­
ram com o expediente de corrupção que envergonha o 
País. Este é um outro ponto, com o qual as oposições 
não podem transigir e nem os homens de bem transigi­
rão, qualquer que _seja o seu Partido. Nesta fase de 
avanço dcmocrútico, nós precisamos, de uma maneira 
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a6SOiUtamente firme, atacar aquilo que é hoje um cân­
cer, que avançou demasiado no aparelho de estado brasi~ 
!eira: a corrupção. 
~--Mas nós não poderemos, de maneira alguma, dialo­
gar, ou que nomes_e dê, com quem represente medidas de 
emergência, com aqueles que, a pretexto de evitar o que 
alguns chamaram de baderna no País, que não houve, 
conseguiram fazê-la. Há uma pré-condição para qual~ 
quer avanço democrático no Brasil: é que se cancelem, já 
as medidas de emergência. Não é -poSsível adotar uma 
política de ambiguidade, em que se propõe à Oposição o 
diálogo e, ato contínuo, na prática, como twje, faz-se 
com que as tropas sej~m u~ilizadas para impedir a mani­
festação livre de estudantes, de trabalhadores, de quem 
quer que seja. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Eu renovo ao 
ilustre parlamentar .o apelo, para que termine o seu dis­
curso, porque temos uma alentada agenda de oradores 
que desejam usar da palavra nesta sessão. O tempo de V. 
Ex9 já está ultrapassado em dez minutos. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Eu 
só queria; para terminar, dtzer o seguinte: até hoje, o que 
tenhó visto e ouvido sobre riegoCiação, são rumOres, que 
não sei de onde surgem, e que aparecem na Imprensa, 
que são ouvidos pelo rádio, e às vezes, pelas televisões. 
Rumores que envolvem a muita gente-, até a mim, e não 
passam de rumores. Rumores que, às vezes, eu até sus­
peito de quais sejam os seus objetivos. Não vi até agora, 
realmente, nada mais do que tentativas do "crê ou mor­
re". Assim como há pouco o Senador José Lins m!!- per­
guntava se para nós, da Oposição, só tem sentido o 
diálogo para avançar--a-democracia a partir das eleições 
di retas já, eu pergunto: e aos Srs. do Governo, só tem 
sentido o diálogo, s.e for para votar sim às eleições indire­
tas? Não ouvi, até agora, nenhuma proposta concreta 
sobre nenhum dos pari tos aqui mencionados. Pediria até 
que se instituíssem quem pode falar, não pela imprensa, 

_ não por rumores, ma~_ formalmente, e quem sabe pudes­
sem vir de participar disso que chamei hoje de Conselho 
Nacional para a democracia, para verem como brota, 
realmente, na sociedade, uma vontade constituinte, e -
quem sabe?- como parte que são deste País, fossem ca­
pazes até de convencer a sociedade civil de que têm ra~ 
zão; até agora, não conseguiram. Mas sem que haja uma 
disposição efetiva e não meramente verbal, de avanço 
democrático, as OposiÇões não vão aceitar uma nego~ 
ciação política como se fosse_ apenas um cochicho ao ou­
vido do príncipe. Elas continuarão entricheiradas onde 
estão, na vontade da maioria da população. Nós quere­
mo_s_. sim, avançar passos _n-o rumo à democracia, esta­
mos dispostos a constituir- pelo menos assim penso­
um movimento pelR Democracia, que jUnte ã: SOCiedade 
civil com os partidos. Mas nós, de maneira alguma, esta­
mos dispostos a fazer com que tudo isso ocoira como se 
fora simplesmente uma manobra, e nos transformar em 
instrumentos, em joguete da política que não é nossa, 
mas de outrem. 

Achamos_que temos os nossos interlocutores, os Presi­
dentes dos nossos Partidos falam por nós, têm a dele­
gação reiterada de todos nós, temos como fazer-nos ou­
vir. Esperamos que haja sinceridade efetiva da parte do 
GOverno; para-qüe haja credibilidade; que daqui para a 
frente qualquer pt'oposta seja clara, feita em público, fei­
ta com transparência, com nitidez, ponto por ponto. E 
que em cada ponto a argumentação usada não seja uma, 
em conversa privada; e outra, na discussão pública. Mas 
·que venha límpida e íntegra, para que a sociedade possa 
julgú-la e quem sabe avalizá-la. 

Termino, Sr. Presidente, saltando algumas partes do 
discurso que tinha preparado, para dizer o seguinte: é 
certo, que hoje existe uma vontade constituinte tão forte, 
que até mesmo aqueles que sempre denegaram impor­
tância maior ao tema da Assembléia Nadonal Constl-
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tuínte,- propõem emendas que têm quase o alcan-ce de 
uma minirreforma constitucional. Mas isso nào substitui 
uma Assembléia Nacional Constituinte. Não substitui, 
porque nehum de nós foi eleito com esse mandato: Te­
mos, sim, a capacidade, como fizemos, de aprovar o~ até 
de brecar modificações na Constituição; mas nós nãO te­
mos a clareza, não recolhemos no debate, nos comícioS, 
na votação que recebemos, de um mandato definido 
sobre que tipo de CóiistHUição queremos para eSte País, 
e não haverá democracia sem isso. As oposições estão 
dispostas~ sim, a avançar, mas acredito que este avanço 
passa pela convocação de uma Assembléia Nacioil:al 
Constituinte, e até certo ponto é fenleráriõ propor fO-r­
mas de Governo, propor mecanismos de mandato, pro­
porª- reeleição de Presidente da República, contra toda a 
tradiÇão RepubliCana, sem que tenhamos ouvido quem 
quer que seja no País a este respeito. 

FiCo, põ['tãntó, com a proposta feita Pelo Presidente 
do meu Partido, em memorável discurso· realizado esta 
semana, na qual diz que para a reordenação jurídíca do 
País é necessário que os que venham a ser eleitos, em 
1986, o sejam com o mandato expresso de refazer a 
Constituição. E me parece que esses pontos são funda­
mentais-para que balizemos qual é o caminho da demo­
cracia. Não está portanto a Oposição, e menos ainda o 
PMDB, como muitos querem fazer crer à opinião póbti­
ca, entrincheirada na intransigência; ao cOntrárfo, -está 
entrincheirada em princípios, está entrincheirada na 
crença de que não é possível o avanço democrático sem 
contar, efetivamente, com a sociedade e com a mObili­
zação popular, da qual não abriremos mão. Não ãceita­
mos a idéia de que ou se negocia, ou se mobiliza. Não é 
assim. Sem mobilização popular, o diálogo é vazio; sem 
que nós realmente falemos em nome de alguém ou de 
muitos, que estão por trás do que nós dizemos, as nossas 
palavras. transformam-se em mero acordo de elites, que 
se vai desfazar ao primeiro embate com uma sociedade 
que hoje é tão vigorosa. Nós preferimos ficar, entrinchei­
rados na sociedade do que corrermos o risco de capitu­
lar, mesmo que tenhamos tido a mais alta motivação, 
nos corredores palacianos. 

Era o que eu tinha a diz_:er. (Muito bem! Palmas pro­
longadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- Conci:do" a- pa­
lavra, como Líder do PTB, ao nobre Senador Nelson 
CarneirO. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuníca 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Este ano, o mundo jurídico recorda a inclusão, no tex­
to constituciOiml de 1934, portanto há meio século, do 
instituto do mandado de segurança, obra e sugestão de 
João Mangabeira. 

Há quarenta anos, na Faculdade de Direito da Bahia, 
ele paraninfava a turma de bacharéis que tinha como pa­
trono Rui Barbosa, de quem ele foi o mais dedicado e 
brilhante discípulo. Há vinte anos, a morte o retirava do 
meio dos vivos. 

Na Bahia, hoje, sua memória é recordada e a sua obra 
é exaltada. Tem o Congresso Nacional depoimentos da 
maior Valia, da maior autoridade, sobre esta grande figu~ 
ra que foi João Mangabeira. Ocupou a tribuna desta 
Casa o eminente Senador Paulo Brossard, que deixou 
nos Anais um testemunho amplo, minucioso, brilhante, 
da atuação heróica e brava de João Mangabeira. Tam­
bém o nosso eminente colega Luiz Viana Filho, ao estu­
dar o homem e o político, recordou lances da vida da­
quele que seria, no Brasil, o primeiro a sustentar a neces­
sidade da fundação de um partido realmente socialísta. 

É impressionante recordar, Sr. Presidente, que forma­
do aos 17 anos pela Faculdade de Direito da Bahia, ele 
não conseguia obter o cargo de Promotor Público, por­
que o então Governador Luiz Viana, o achava extrema-
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mente moço. Depois, - e me valho do testemunho de 
Luiz Viana Filho- foi ele pa(~a Hhéus e, como dizia, 
pobre e só. Agora, me valho do testerriunho de Hermes 
Lima, ao recordar aquele julgamento que tornou famoso 
na importante cidade baían3.. Era um réu miserável que 
ele defendia. Hermes Lima conta: 

uo promotor replica- aquele moço que iniciava 
a carreira- o advogado de defesa sempre de-me­
mória, lhe indica páginas, lhe cOrrige nomes, lhe si­
tua depoimentos. Nessa ~tura, ninguém pensava~ 
mais no réu. Era a revelação de um orador, a afir­
mação de um advogado, a descoberta de um talento 
que toda Ilhéus vinha de. A cidade não falou, du­
rante dias seguidos, de o"utra coisa." 

Mas, uma feliz coincidência levaria, em 1906, o Go~ 
vernador José Marcelino à cidade de Ilhéus, e João Man~ 
gabeira, o jovem João Mangabeira, foi destacado para 
saudá-lo. João Marcelino iria a Minas Gerais e ao Rio 
de Janeiro com uma grande comitiva, maS -a or<ição de 
João Manga beira foi tão brilhante que o governador Jo­
sé Marcelino o incorporou em sua comitiva, e João 
Manga beira foi o grande orador não só em Minas, como 
no Rio de Janeiro. Aí se inicioU a sua fulgurante carreira 
politica, da qual uma das passagens, setn dúvida, mais 
emocionante que tive a oportunidade de acompanhar foi 
quando o poder ditatorial o retirou da Câmara dos De­
putados para, juntamente com as Deputadas Abguar 
Bastas, Otávio da Silveira, Domingos Velasco e o Sena­
dor Chermont, sofrerem uma longa detenção. Do fuÕ.do 
do cárcere, João Mangabeira impetrou sucessivos 
habeas--corpus, lembrando aquela mesma posição que 
Rui Barbosa, o seu mestre, havia assumido em defesa 
dos brasileiros que, no tempo do Marechal Floriano, 
eram excluídos da vida potitica enviados para o eXílio, 
para as torturas e as incertezaS de Cucul. M3S nãO--quero 
me furtar, ao recordar a presença de João Mangabeira 
na vida pública brasileira, de deixar de incluir nos anais 
esta sua afirmaç[o que dia a dia se tOrna mais oportuna: 

••os nossos partidos políticos -dizia Manga bei­
ra- continuam- a olhar para urrl mulldo -que pas~ 
sou, e a repetir os velhos progrãmas, aS--velhas ma~ 
nobras, os velhos equívocos. Nenhum partido, po­
rém, exclusivamentê político, conseguirá, hoje, im­
pressionar e muito menos arrastar as massas. G"u OS 
partidos levantam e sustentum questões sociaiS, 
problemas sociãis; ou o povo lhe dará as costas, 
numa indiferença merecida." 

João Mangabeira, Br. Presidente, pertencia a uma 
família privilegiada. Seu irmão, FranciSco Mangabeira; 
cuja memória foi recentemente exaltada, nesta Casa, 
pelo nosso eminente colega Jorge Kalume, saiu, médico 
recentemente formado, poeta, para a Amazônia e parti­
cipou das lutas pela conqUista do Acre, e alí morreu víti­
ma das doenças contraídas.. Seu outro irmão- - com 
quem quase todos convivemos, foi o inolvidável Octávio 
Mangabeira. E na Constituinte, em 1934, Por fdíZ -com~-­
cidência, ali se encontravam os três Mangabeira: na au­
sência de Fr"aricisco Manga"Oeir"a há muito falecido, esta­
vam, além de João e Octavio, Carlos Mangabeira que 
cedo emigrara para o EStado do Río Grande do Sul, que 
na sua cidade de Bagê conquistara- não só a prifeítura 
como o direito de representar o povo sul-rio-grandense 
no Congresso· Nacional. 

Para evocar, neste dia em que a Bahia lembra João 
Mangabeira, foi que pedi ·a pãJaVra para "que, nós que 
acompanhamos e vivemos a lu-ta daquele grande brasiÍeí­
ro, não possamos esquecê~ lo neste dia. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Aimir Pinto)- Concedo a pa~ 
lavra ao nobre Senador Octávio Cafdoso, que falará 
como Líder. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE ;(REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (AimiJ;' Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Pedro Simon, para unia comuni­
Cação_ ff!~_diável. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para uma co­
municitçào inadiável. Sem revisão do orador.)- Sê. Pre­
Sidente, junto cOm parlimentares;-Com -Deputados, esti~ 
vemos há poUcos instantes na Universidade de Brasília. 
Parece mentira mas quando se imagina vã, e a Inlprensa 
de hoje publicava que o dia era tranqífilo, amanhecia em 
paz, absolutamente normal, os estudantes se reuniram 
no campos da UniVefsidade e, em meiO à reunião, apare­
ceram as tropas d~ Polícia invadifam o cãlnpuS da Uni­
versidade, e bateram em estudantes, prenderam estudan­

-te5,Pfenderain jornalistas, apreenderam as máquinas fo­
tOgráficas dos jornalistas, levaram presos osjor"italiStis e 
levaram preso, inclusive, O Presidente da União Nacio­
nal dos Estudantes, que não se sabe, a esta altura, onde 
está. - -- - -

É profundamente estranhável esse tipo de procedi~ 
menta, Sr. Presidente. Se os estudantes estão reunidos, 
e.stavam debatendo internamente algo que se poderia 
discutir, debater, a nível de reitor de universidade, se ele 
tivesse tranqüilidade para isto, mas que terminaria por 
encerrar a reunião _e_ os estudantes voltariam tranqilila­
mente às suas__ casas. Por que os militares dentro do cam· 
pus da universidade? Por que os militares invadem a uni­
versidade? Por que os militares prendem os estudantes e 
prendem o Presidente da União Nacional? Até numa 
provocação- dos militares aos_estudanteS em prendendo o 
Presidente da UNE, querendo que tenham uma contra­
prestação dos estudantes pelo Brasil afora: .;_Está preso 
o nosso Presidente, nós temos que reagir e temos que fa­
zer uma manifestação." Poder~se-ia dizer: - mas os es­
tudantes não deveriam se reunir ali no campus da univer­
sidade. Eu atê não discuto, mas, iam~se reunir onde? 

-Em uma atitude normal dos estudantes estarem reuni­
dos, entrarem as tropas, entrarem os camburões, a dis~ 
solveram a reunião, prenderem os estudantes, prenderem 
o Presidente da UNE, lançaram bombas de gás lacrímo­
gêneo, _davam tiros para o ar. Por quê? 

Qual é _o significado, qual é a razão, qual é o motivo? 
Eu não sei, Sr. Presidente mas me parece que o Gene­

ral Cruz não ficou satisfeito em ver Brasília amanhecer 
tranqüila. P<.trece-me que o General Cruz, em lendo os 
jornais de hoje c os jornais dizendo. que a Capital está 
tranqüila, está em ordem, que os estudantes retornaram 
as aulas, o Congresso está funcionando normalmente, 
parece que isso o deixou agitado, o deixou irritad_o em 
busca de um f<.~to no sentido de criar_ um fato noio para 
perturbar aquilo que absolutamente não existia. 

O Sr. Mário Maia - Permite-me uma ligeira inter­
venção,- ilobre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. E0•. 

O Sr. Mário Mãia. -A solução é a que eu já pedi aqui 
nesta Casa.: submeter o General Ci'uz a um exame de sa­
nidade mental. 

O SR. PEDRO SIMON--- EU não vou il tanto, mas 
eu iria a outro fato, já que V. Ex.i a ele Se. refere.-

Eu imãSinava, _Sr. Presidente, que, Pelas normas mi!i­
!ares, o General Cruz tinha que ser obrigatoriamente_ 0 

executor das. medidas de emergência. A grande verdade é 
que ele não tem nada que ser o executor. t: porque o Ge­
neral Figueiredo indica. Porque o General Figueiredo 
poderia indicar qualquer um outr:o General que não o 
General Cruz. Logo, o General Figueiredo é co­
responsável pelo que o General Cruz Está fazendo. Por-
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que poder-se-ia dizer, mas ê a primeira vez, ele está sur­
Preend-endo, está- se revelando. Não, Um homem que 
.afirma que a suá alegria será o di"a que Conseguir fechar o 
Congresso Nacional, não me parece que seja um homem 
que tenha investidura para o cargo em que ele está inves­
tido. 

Sr. Presidente, eu quero formular um protesto e quero 
dizer a V. Ex' que eu acho que a Mesa do CongÍ'esso po­
deria e deveria tomar providências no sentido de buscar 
saber onde ~tá o Presidente da União Nacional dosEs­
tudantes e dete_~inar, QU solicitar, ou tentar conseguir a 
imediata soltura do Presidente da UNE e dos estudantes 
que com ele fÕram presos. Os repórteres da equipe da 
Manchete, parece que já foram soltos, parece, eu não 
posso afirmar, mas o presidente da UNE está preso. E, 
se amanhã, Sr. Presidente, sair uma manchete nos jor­
nais do Brasii"Preso o presidente da UNE em Brasília", 
vão se reunir cen_tenas de assembléias de-estudantes em 
todas as faculdades brasileiras, no sentido de fazer a mo­
bilização, justa, dos estudantes para exigir a soltura do 
Presidente da sua entidade. 

Se isso._ quer o General Newton Cruz, será que iSso ê o­
que nós queremos, Sr. Presidente? b o que nós deseja~ 
mos,? 

Por essa razão, no momento em que eu vejo, Sr. Presi­
dente, em que se falava, e o nobre Líder do Governo di· 
zia, com muita autoridade, que existem pessoas queren­
do desestabilizar o Governo, eu lhe perguntaria: será que 
o General Newton Cruz não é uma dessas pessoas qae 
deseja desestabilizar o a tua! Govérno? Será que ele pres­
tou algum serviço ao Governo com essá medida? Será 
que ele somou para o Governo, que elti diz representar, 
com essa medida? 

Eu trago o protesto mais veemente da Bancada do 
PMDB, pela atitude dos militares com relação à invasão 
da Universidade de Brasília. 

E_lá me diziam_ Sr. _ecesiden_te,_os repórter fotogr~ficos, 
de urn modo eSpeCTai, porque eles diZem que são_os que 
mais perdem, poique, de um modo especial, a polícia vai 
em cimrr-das máquinas fotográfiCas, porque ris mà(j_uínas 
fotográficas revelam o que está acontecendo e são os pe­
gos em primeiro lugar. 

Em segundo lugar, levam as máquinas, como está 
acontecendo, e não devolvem as máquinas, muitas vezes 
propriedade dos jornalistas e fotógrafos que nãO têm 
condições de comprar outra. b o que aconteceu hoje, lá, 
Sr. Presidente, onde as máquinas fotográficas foram 
apreendidas e_ os fotógrafos vinham-nos pedir socorro 
porque não sabiam o que fazer para recebê-las de volta. 

Sr._Presidente, il<.:ho que a providência da Mesa do Se­
nado no sentido de buscar a soltura dos estudante, to­
dos, e claro, mas salientando a do presidente da união 
Nacionãl dos -ESiudãrltes, -é algo que me parece ess_encial 
neste momento, e, de nossa parte, acho que, a essa altu­
ra, o clima de intranqili!idade que existe no País, o levan­
tãmento d~s medidas de emergêt'!cia para, até, como diz 
e defende muito bem o meu Partido, se possa iniciar 

- q~alquer busca de entendimento, é algo indispensável e 
que consideramos fundamental. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mílton Cabral) - Anotado o 
pedido de V. Ex•, encaminhá~lo-ei ao Sr. Presidente, Se­
nador Moacyr Dalla. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
-Jorge Kalume - Altevir Leal - Eunice Mic.hiles -

Claudionor Roriz - Gaivão Modesto - Alexandre 
Costa- Martins Filho- Marcondes Gadelha- Ader­
bal Jurem a - Marco Maciel- João Lúcio- João Cal­
moo - Roberto Saturnino - Alfredo Campos- Mau~ 
ro Borges - José Fragelli - Affonso Camargo - Le­
noir Vargas 

O SR- PRESIDENTE (Milton Cabral)- Estã finda a 
Hora do Expediente. 
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Passa~se á 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo 
Sr. 1~'-Secretár:io. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 52, DE 1984 

Nos termos do_art._l9_8, alínea "d", do Regimento ln­
temo, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constari.te _do item n'i' 2 seja submetida ao Ple­
nário em I~' lugar. 

Sala das Sessões, 27 de abril de 1984. - Itamar Fran-
co. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Em votação 
o requerimento lido. 

Os Srs. Se.riadofcs que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Itamar Franco - Peço a verificação da votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mitton Ca 7ral)- Vai-Se-prO­
ceder à verificação solicitada. (Pausa.) 

Sendo evidente a falta de número, a Presidência irá 
suspender a sessão_ pelo tempo a isso destinado e fará 
acionar as campainhas, a fi[n de que os Srs. Senadores 
que se encontram em seus gabinetes dirijam~se ao -ple­
nário, se assim o entenderem. 

Está suspens-a a sessão. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minutos, a sessão é rea~ 
berta às 16 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Milton Cabral)- Está reaber· 
ta a sessão. Persistindo a falta de quorum, a Presidência 
se dispensa de proceder a verificação requerida. 

O requerimento está prejUdícado. 
Em conseqCiência, as matérias--da pauta, itens n9s I a 6, 

coQstituída dos Projetas de Resolução n9 127 J82; Reque~ 
rimentos n9S 851'/83, 6/84 e _896/83; e Projetas dei LeT do 
Senado nO?s 280/80 e 21/83, todos em fase de votãÇâO, 
deixam de ser submetidos a votos, ficando sua apre~ 
ciação adiada para a próxima sessão--ordinária 

O SR. PRESIQE.NTE (Milton Cabral) - Hâ orado~ 
res inscritos. Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 
José Jgnácio Ferreira. 

O SR. JOSE IGNÁCIO FERREIRA PRONUN· 
CIA DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO l'_OSTE· 
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (L~noir Vargas) -_Tem a pala­
vra o nobre Senador Octávio Cardoso. 

O SR. OCTÁVIO CARJlQSO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, por cessão do Sr. 
Senador Fábio· Lucena. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palaVra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA ClONA L (Seção II) 

-- O SR. NELSON -CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não foi das mais felizes a medida tomada no Governo 
Castelo Branco, pelo General Juarez Távora, Ministro 
dos TransporteS, eliminando, de plano, os_ chamados 

--"ramais deficitártós" d3 -Rede F'eáoviáriã Federal, como 
se fosse função de empresas públicas de transporte dar 
lucros ao Estado, esquecido o seu papel económico~ 
social, 

Acontece que esses ramais fe"rroviârios serviam a cen~ 
tenas de cidades, que baseavam nesse tipo de transporte 
tanto o escoamento da sua produção como o transporte 
de passagdros das classes menos afortunadas. 

Na medida em que se agrava o custo da gasolina e do 
óleo diesel, mais onerosa se torna a carga sofrida pores~ 
sas populações, no atendimento à necessidade de loco~ 
moção, quando, nas condições de hoje, a tarifa, por pas­
sageiro ou carga transportada, é pelo menos dez vezes 
superior, se utilizado o caminhão ou o ônibus, ademais 
incrementado o _consumo dos combustíveis, que c_onti­
nuamos a importar para atendimento a pelo menos-um 
terço das necessidades nacionais. 

Por isso mesmo, multiplicam-se os protestos dos mu~ 
nicípios prejudicados e, nesse sentido, a Câmara Munici­
pal de Petrópolis aprovou, por unanimidade, requeri­
mento de autoria do Vereador Antônio Elias da Cruz 
Gonçalves, nõ dia 3 do co-rreriteçpedtrldo o retorno dos 
trens àquela cidade, assunto que vem sendo entusiastica~ 
-inente debatido pela imprensa petfopolitana. 

Assinala o documento ser do conhecimento geral a di­
ficuldade enfrentada pelos governos municipais, no que 
tange -ao en-contro de soluções para o transporte de mas­
sas, apelando~se para elevados, trens subt_errâneos e me~ 
trôs -de superfície, Cujos Custos, na -desapropriação de 
áreas e na instalação de cabos e galerias, é cada vez mais 
elevado, inviabilizado o empreendimento, por atingirem 
até cinqUenta por cento das despesas totais. 

Ora, Petrópolis, até o fim do século, alcançará qui­
nhentos mil habitantes e, conhecida sua caprichosa topo­
grafia, é fácil convir como se tornãi-ão dificeís os trans­
portes locais e intermunicipais, impondo-se, desde logo, 
fundamentos para a futura construção de pré-metrôs. ou 
soluções outras de transporte de superfície. 

Se não se pode restaurar a ferrovia que sempre serviu a 
Cidade, nem seria admissível alienar seu antigo leito, im­
perativas se tornam providências do Legislativo e do 
Executivo, visando à adoção de medidas concretas que 
protejam um patrimônio legado às atuais gerações pre­
téritas. 

Por isso, concordamos com a sugestão do esclarecidQ 
vereador petropolitano, no sentido de que a Rede Ferro­
viária Federal Sociedade Anónima desista da venda des~ 
ses imóveis, que resultaria num insignificante reforço de 
caixa, conservando como 'eStá o leito da ferrovia. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELV[DIO NUNES (PDS- PI. Pronuncia O 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
- Decorridos cinco anos consecutiv_os de seca e com os 

primeiros meses de 1984 de chuvas intermitentes, eis que, 
a partir da segunda semana de março próximo passado, 
o inverno, que se antecipara no Sul do Estado, passou a 
cobrir toda a geografia do Piauí. Assim é- Que, inClusive 
nas faixas Hmítrofes com o Ceará, Pernambuco e Bahia, 
vale dizer, de Pio IX a São Raimundo Nonato, chuvas 
continuadas passaram a banhar as terras ressequidas do 
meu Estado. Chuvas temperadas, sem exageros, sem 
aguaceir-os, serrrexcessos, mas quejá.encharcaram o solo 
piauiense, sedento ao longo de um lustro . 

.t bem verdade que populações ribeirinhas, principal­
nielite ôos rios P"arnaíba,- Poti e Lorigá, erri Teresina, 
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União, Luzilândia, Parnaíba e outras cidades, foram 
-ãiingidas por enchentes. Casas deStruídas, populações 
deslocadas. t a dolorosa repetição dos problemas das 
famílias pobres, praticamerite sem lar e sem terra, em 
permanente luta pela sobrevivência, porque é exatamen~ 
te à beira dos rios que ·encontram condições mais "favo~ 
rá veis de moradia. 

Fato particular registro na cidade de Picos-, provocado 
_ _pelo riacho Santo Antônio,_ que nas-ce -noS limjtes de __ 

Fronteiras e São JuHão. Raros os anos em que produz 
enchentes •. Digo mesmo que poucas vezes as águas 
cobrem todo o seu leito, isto é, levam a correnteza das 
nascentes à foz. Mas quando tal ocorre, nas épocas de 
chuvas. copiosas, o Santo Antônio cobra respeito-e não 
pede licença para passar. 

Ocorre que ligando Picos a Petrolina, passando por 
Jaicós e Paulistana, existe a BR 407. Dez quilómetros 
distante de Picos, exatamente no lugar Varzinha, passa o 
riacho Santo Antônio, sobre o leito do qual os constru­
tores daquela rodovia edificaram pequena bateria de 
bueiros. 

1:. que em geral, pelo menos em termos de Piauí; ã en­
genharia esquece o passado e despreza a memória local. 
Em decorrência, quase sempre as obras d'arte são c-ons-­
truídas sem observância do volume das águas, medido 
nas épocas invernosas abundantes. O resultado não po­
deria ser mais desastrado. Nos períodos de chuvas copio­
sas os bueiros, os pontilhões e as ponte subdimensioila­
das não oferecem vazão suficiente e as- pistas das estra­
das, bem compactadas e coroadas de fita asfáltica, pas­
sam a funcionar como autênticas barragens. E as águas 
acumuladas, cobrindo, invariavelmente, extensas áreas a 
montante provocam a destruição das plantações e de ga­
dos, algumas vezes de vidas humanas. 

Foi o que infeliz mas exatamente aconteceu na tarde 
do último sábado nas vizinhanças de Picos, na dita Sa­
mambaia, localidade em que as plantações, constituídas 
de grandes partidas de milho, feijão e algodão, além de 
outras, foram totalmente destruídas pelas águas do ria­
cho Santo Antônio, barradas no lugar Varzinha pela es-­
trada BR 407. 

Centenas de pequenos proprietários, de gente humil­
de, de famílias pobres, de pequenos agricultores, cujas 
áreas das glebas de que são proprietários, em média não 
ultrapassam a casa dos vinte hectares, ficaram sem o 
produto do inverno, do esforço despendido durante me-­
ses, com a agravante da perda completa da safra agrícola 
nos-p-recedentes cinco anos de-seca. --

0 pior ê que a produção jâ estava assegurada, ·as fru­
tos da semeadura aguardando a colheita. As águas repre­
sadas cobriram as plantações e, cobrindo-as, sepultaram, 
mais do que as expectativas e as esperanças, a segurança 
ea certeza da alimentação durante os longos meses de es­
pera do inverno vindouro. 

Calamidade_ restrita, localizada, envolvendo, porém 
r-eSpeitáveis direitos de gente, em sua quase totalidade, 
carente, entendo que os prejudicados não podem supor­
tar, passivamente, os sofrimentos _que nã_o provocaram, 
os prejuízos que lhe forem impostos. A causa dos males 
deve--se à inexistência de passagem apropriada, alnpla, 
·_pda BR 407, das á_guas do Santo Antônio. A culpa, por­
tanto, recai sobre o Governo federal, que, espontânea ou 
judicialmente, deverá ressarcir os danos que, por negli­
gência ou incompetência de seus_ agentes, provocou. 

De outra parte, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo 
também focalizar, na oportunidade, assunto que deve 
merecer reflexão e imediatas providências do Ministério 
da Agricultura. 

Expressiva é a produção de alimentos, este ano, em 
todo o Piauí. Mas, infelizmente, os preços dos cereais 
não estão acompanhando a realidade dos cursos de pro­
dução.- Assim é que, por exemplo, o saco de feijão com 
dnquenta quilos, que até fevereiro último alcançou 
preço elevado, variável, entretanto, a partir de março, 
entre sessenta a setenta mil cruzeiros. caiu recinteniente 



Abril de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

para vinte e cinco mil cruzeiros, com tendência para ~­
aviltamento completo. 

Os preços dos gêneros e utilidades, em geral, c·reScem a 
cada mês, a cada semana; enquanto isso todo o dia dimi­
nui a capacidade aquisíiivã-dO' agricultor piauiense. 

Lembro-me de que quando fOram praticamente retira­
dos., através do processo gradual de elevação dos juros, 
os incentivos às atividàdes agrícolas, o Minitéríõ da 
Agricultura defendeu a medida com a peremptória afir­
mação de que justos preços seriam pagos aos produtores, 
tempestivamente e em âmbito nacional, através do deno­
minado esquema de preços míniinos. 

Sabem todos que o Decreto-lei n~ 79, de 19 de de­
zembro de 1966, íOStituíu ••nOrma_S_ para a fix."ação de 
preços mínimos e execução das operações d-e--financia~ 
menta e aquisição de produtos agropecuádos". 

Estabeleceu de início que "a- União garantirá-os preços 
dos produtos das 3tividades 3grícolas, pecuária ou extra~ 
tiv3 ... " (arL I~'), atr3vés da compra dos produtos, pelo 
preço mínimo fixado, e da conce.Ssá6 -d-e finánCiamento,­
com opção de venda (art. 4~>). 

Ao depois, determinou que os preços-básiCoScsérãQ-TI,:---­
xados por decreto do Poder Executivo (art. 5~>), que a 
Comissão de Financiamento da Produção- CFP é o ór~ 
gão incumbido de dar execução às normas legais pertiM 
nentes (art. 9~>) _e que as _compras e financiamentos serão 
realizados diretamente pela CFP, ou mediante_cOntratos, 
acordos ou convénios com o Banco CentraJ, Banco do 
Bmsil SA, Banco Nacional de Crédito Cooperativo; 
Bancos oficiais federais, Bancos oficiais regionais, Ban~ 
cos oficiais dos Estados (art. 13 e também o art. 2», IV, 
do dec. n~> 77.092. de 28-01-76), e outras entidades públi~ 
cas e priv3das, 

Por último o DecretO-h>' 89.533, de 9 do mês em curso, 
que fixou preços mínimos para tinã.nciamento e aqui­
sição de- produtos de origem agrícola, atribuiu, no que 
diz respeito às regiões Norte e Nordeste, safra de 1984, 
tendo em vista a realidade nacional, baixos preços,_ ainda 
que corrigidos, para o milho, o feijão e o ã.lgÕdãO: 

1: bem verdade que não podem ser tachados de avil­
tances, .mas estão longe de guardar compatibilização à 
espiral inflacionária que a todos atormenta. _ 

Sofre, portanto, o pequeno agricultor, acossado pela 
insatisfação do preço e pelo temor da burocracia ban­
cária. De outro lado os agentes financeiros, quase sem­
pre com deficiência de pessoal e de armazéns apropria­
dos, não estimulam a realização de tais negócios. 

O siStema dos preços mínimos, todavia, preciSa ser 
.acionado imediatamente. Aliás, já devería estar operan­
do. A procrastinação será negâ~lo, importará im desser~ 
viço à comunidade a,&rícOla d-o Piauí. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores .. Dirijo-me, agora, aos 
Ministros do Interior, d-os Transportes e-da Agricultura. 
Que as populações atingidas pelas enchentes sejam so~ 
'corridas: que os estragos e rupturas nas pistas das estra~ 
das, depois de avaliados para efeitõ de indenização, se~ 
jam prontamente recuperados, assim como construídas 
obras d'arte de maior envergadura para evitar a repe­
tição de fatos lastimáveis como os há p-ouco_ verificados 
na fazenda Samambaia, em Picos; que, finalmc;:nte, os 
preços mínimos sejam uma realidade, para estabilizar 
confiança e restituir aos ag~icultores a segurança ir::tdis­
pensável à execução das tarefas do desgastante e duro 
trabalho no campo. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENtE- (Lenoir Vargas) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma nação que aspifa ao âeSeiivOlvimento PfêiiO-ern= 
tegrado precisa atentar para o setor das -telecOffiuniM 
cações, pois ele desempenha papel destacado na conse­
cução da unidade e integração do País. Podemos, feliz~ 

·mente, ·afifffiar que o Brasil consegmu avançar-enorme­
mente n.este setor, superando nas últimas décadas o está~ 
gio pré-íri~dustrial em que· se encontrava, no -rol das 
nações capazes de ostentar um sistema moderno e eficaz, 
habilitado a interligar seus mais distantes rincões e a 
cOmunicar~se com as demais nações. 

Com efeito, vínhamos assistindo a evolução sempre-
---cedentes nesse particular; inCillsive com disseminação 

dos benefícios oferecidos pela tecnologia moderna, apli~ 
cada às telecomunicações, entre as comunidades de to~ 

-_das as- regiões_ do País, As sedes municipais brasiteiras fo~ 
ram, erii sua totalidade, interligadas pelo sistema nacio~ 
nal de telecomunicações_- conquista concretizada ainda 
ein 1982, quando se _comemorava o lOQ aniversário da 
-ins~itu__i_ção 9~ TELI:.SRÁS - ao mesmo tenipo ei:n que 
se ampliou a oferta de serviços de telecomunicações às 
vnus e povoadOs do interior, colocando ao alcance do 
homem do campo um instrumento vital para seu desen­
volvimento e_promoçào social. 

Ma~-s não se fez, nesse campo, face às graves restriçõe~ 
Iin3ncçiras a que as emPresas de telecOmunicações estão 
subme"fídas nos últimos anos. 

Ê esse um esforço que, pelos êxitos obtidos e pela deci~ 
Sívb importãncia de que se reveste, não pode ser compro­
metido no momento em que se abate sobre a nação bra­
sileira. a grave crise econômica que ora enfrentamos. 
Cabe considerar, em primeiro lugar, que a gigantesca 
malha de telecomunicjlç_ões, que tanto sacrifício custou 
construir e imensos benefícios vem prestando ao País, 
não se Pode coftdenar ao abandono e à deterioração, sob 
pen:.l de retardar irremediavelmente o desenvolvimento 
Iutciõnal e comprometer seu futuro. 

Além disso, o processo que o Brasil desencadeou, com 
tanto êxito, há de ser continuado e aprofUndado; nesse 
campo, mediante- ampliação- da-- rede de telecomuni~ 
casões pelo interior do País, com atenção sobretudo para 
as reiiões que, como o Nordeste, encontram~se defasa~ 
das em sua marcha para o desenvolvimento. 

Permitam que reporte, a propósito, o esforço que vem 
desenvolvendo a Telecomunicações de_ Pernambuco 
S.A., que. sob a lúcida direção de seu presidente, Gildar­
te Giambastiani, vem obtendo expressivos sucessos na 
interiorização dos serviços telefônicõs.- BaSta referir, 
para ilustrar esses êxitos, que em ~p~nas dois meses 168 
nO-vas lacaHdádes passaram a ser itendidas por esses ser~ 
viços, o_ q_u~_representa 1~%-de uin total de 1.263 novos 
postos previstos em projeto recentemente aprovado pela 
Superintendêncía do OeSenvolvüD.ento do Nordeste para 
o Estado; ressalte~se que até o final do corrente ano, se­
gundo informou o presidente na reunião do Conselho 
Deliberaüv~ da SUOENE, deverão completar-se 30"0 
novas localidades atendidas por telecomunicações. 

Propôs, na oportunidade, o presidente Gildarte GiamM 
bastia.ni, que n~quele colegiado representa o Ministério 
das Com!-!nicaçõ_es, que o chamado Projeto Nordeste, 
que o GOverno Federal está iniciaridOlla região, através 
da SUDENE, coloque as- telecomunicações, ao lado dos 
igualmente decisivos setores -de energia e_ transporte, en­
tre as prioridades do empreendimento~ 

Considerando ser o Projeto NÕrdeste iniciativa-de vul~ 
to, Sobre a qual repouSam grandes esperanças de efetivas 
mudanças na estrutura econômica da região- uina vez 
que se trata de empreendimento destinado, sobretudo, a 
atender ao pequeno e médio produtor rural nordestino, 
numa atuação que busca integrar as ativídades dos dlver­
~os órgãos e' entidades voltadas par"a a promoção do de­
senVoJvunemo regional - faço um apelo aos ministros 
Mário" Andreazza e Delfim Netto Púa que seja incluído 
entre as prioridades da programação o igualmente valio­
so inStrUmento ein que se ConStituem as telecomuniM 
cãçõe.S. 

Observa Giambastiani, com cujo concurso tive a hon~ 
ra de contar, e_m meu _governo em Pernambuco, nas mes~ 
ma~ funções que_ ora exer~ com brilhantismo e eficiência 
-que as telecomunicações conformam, juntamente com 
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os sctores de energia e transporte, tripé fundamental 
para o desenvolvimento, que deve ocorrer de forma h~r~ 
mó nica e integrada para atingir o objetivo básico do ProM 
jeto Nordeste - que é, em última análise, o objetivo 
maior de toda a ação de governo -, qual seja, o bem­
estar do homem. 
- Estar-~se:á, dessa forma, Sr. Presidente, Srs. Senado­

res, agindo em coerência com o grande esforço despendi­
do, sobretudo na última década, pela nação brasileira, 
aprofundando as conquistas já obtidas e estendendo ao 
homem do campo, em especial aos humildes lavradores 
do sertão nordestino, os benefícios que o progresso já co~ 
locÕu à disposição dos brasileiros de outras plagas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

0 SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de segunda-feira a seguin~ 
te 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 
127, de 1982, de autoria da C.o_missão Parlamentar e In­
quérito, que aprova as conclusões e recomendações do 
relatQ_rio da Coriliss-âo Parlamentar de Inquérito instituíw 
da pela Resolução nQ 69, de 1978, tendo 

PARECERES, sob n~>s 1.090 a 1.092, de 1983, das Co­
missões: 

-de ConstitUição e Justiça -lQ pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto e da Emen~ 
da _de P~en~rio, -~o~ du_as subemendas que apresenta: 2Q 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade 
do substitutivo da Comissão de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favorável, Õos termos do subs­
tituti v9 que oferece. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 857, de 
1983., de autoria do Senador Itamar Franco, soliCitarido, 
nos t_ermos dos arts. 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de_ uma Comissão especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, examí~ 
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasileí­

- ra sobre fraudes nos fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsídios concedi~ 
dos ao setor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de Constituição e Justiça, favorável 

3 

Votação, em turno úníco, do- R.equerimeilto n~> 6, de 
1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso I do il.rt. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi­
nistr9 Jarbas Gonçalves Passarínho, do Ministério da 

-- Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste informações sobre a crise económica e 
financeira-da Previdência e Assistência Socíai. 

4 

Votação, em turno único, do Requerimento nQ 896, de 
1983, de autoria da Senadora Eunice Michiies, solicitan~ 
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Reglmcnto In­
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com­
J?()Sta_de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para' 
no prazo- de 90 (nOventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas de 
reorientã.Ção de sua política, examinando ainda os moti~ 
vos e causas da fr8gilidade do modelo da Zona Franca 
de Manaus, 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia) 
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Votação, em primeira·turno (apreciação preliminar d-a 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto_~_ Lei do Senado n~' 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, de_terminando_que 
a Ordem dos Advogados do BrasH opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais Com juris~­
diçãó em todo O território nacional, tendo 

PARECER, sob n~' 634, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de,_com voto vencido do Senador JoSé Ignãcio Ferreira. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação Prelimlnã:r da 
constituCionalidade, nos termos-do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 21, de_!983, 
de autoria do -sen-ã:dár--Henrrque-sanrmo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individual de passageiros, mediante subsldio, nas con­
dições que especifica, tenOo 

PARECER, sob n9 710, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO YSIO CHAVES NA SESSÃO DE 23-4-84 E 
QUE. ENTREGUE ]"REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE-

O SR. ALOYS!O CHAVES (PDS - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -_-Sr. Preside_ote 
e Srs. Senadores: 

O nobre Líder Senador Humberto Lucena, coadjuva­
do por vários Senadores da Oposição, fez uma verdadei­
ra catilinária contra o Governo, acusando-o de se utili­
zar de um dispositivo constitucional claro para prevenir 
possível perturbação_ da ordem pública e o pleno funcio­
namento do Congresso Nacional, a fim de criar dificul­
dade e exercer constrangimentos sobre os que pretendem 
votar a Emenda Dante de Oliveira... - -

Fez..se, na realidade, uma verdadeira inversão dos fa­
tos. Não censuram_os o_movimento .. que o _PMDB e ou­
tros Parttdos encetaram em prol da realização de eleições 
diretas no Brasil; não criou o Governo nenhum impedi­
mento, não erigiu nenhum o_bstáculo à _realização dos 
comícios públicoS que se multiplicaram nas capitais e nas 
cidades do interior do Brasil. _Não há, de iniciativa do 
Governo, nenhuma medida que direta ou indiretamente 
p·ossa ser invocada como um obstâct,dQ adrede prepara­
do para impedir ou fr:USfi.iTõ-s movimentos populares, as 
concentrações populares, políticas, os comícios que fo­
ram realizados em vários pontos do PaíS. 

Mas, ao lado dessa determinação da direção_ dos prin­
cipais partidos da Oposição; criou-se um grupo que foi 
sendo arregimentado, que foi sendo ativa_do, gue foi sen­
do acionado com uma técnica _indiscutíVel, conhecida 
porque repetidas vezes utilizada pelos radicais -de esquer­
da, que pretendeu desvirtuar os objetivo$_ desse moviM 
menta. Os fatos são sobejamente conhecidos, mas para 
desvirtuar esses objetivos montou-se um plano inteligen­
te, um plano quase diabólico, que pretendia_leyar_ gra­
dualmente a todos os parlamentares e a todos os setores 
envolvidos na decisão da Em~nda :Qan_te_de Oliveira, a 
um clima de coação, de constrangimento inadmissível. 
Não partiu do PDS a divulgação desses fatos, nem das 
notícias que se agassalham em jornais que rtão têm maniM 
festado a simpatia ou preferência pelo Governo Federal. 
Na realidade, estão em váriOSjorriais notíCias de fatos in­
contestáveis, tão inconstestâVC:iS-que não foram retifica-
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dos, que não sofreram contradita, e esses fatos todos é 
que vieram mostrando, pouco a pouco, como na realida­
de essa trama estava sendo urdida, até chegar o dia da 
votação da emenda Dante de Oliveira. 

Apenas para respigar este_ assunto, eu me referirei a 
uma notícia publicada em uma coluna do Jornal de 
Brasília, "Decálogo", com esta redação: 

'"VAI SER NO CORPO-A-CORPO" 

Que se cuidem os deputados e senadores do PDS 
que estão defendendo a eleição índireta e os seus in­
teresses pessoais, porque vai começar a operação 
corpo~a-corpo. 

Será uma Pressão por todos os lados. Todos eles 
terão os seus endereços e telefones publicados. O 
povo será induzido a mandar cartas e daf telefone­
mª;;_. Seus passos serão seguidos. Farão comícios -re­
lâmpagos e panfletagens onde' estiVer _o indireto -
em lugares públicos e até nas respectivas residênM 
cias. 

Serão chateados atê mudarem de posição. 

Esse fato realmente começou a ocorrer: telefonemas a 
residências de parlamentares, a presença em gabinetes, 
com insistência, com exposições feitas iltima -rín8Uagem 

M muitas vezes agressiva, dura, indelica'da - freqüente­
_mente insólita, raiando pela indelicadeza, pela grosseria. 

Conhecido Deputado Federal deu entrevista à impren­
sa, que foi divulgada também no jornal O L_iberal, do Es­
tado do Pará. Refiro-me às declarações do Deputado 
Artur VirgHio Neto. Diz ele: 

Este é o_ trabalho que o deputadO Artur Virgílio 
Ne.to (PMDB-AM) começou a executar ontem, ao 
envia-r para os diret6rios e comitês do seu partido 
em todo o pais, bem como para sindicatos, entida­
des estudantis e órgãos de classe, a relação dos tele­
fones de cada um dos parlamentares do Estado res­
pectivo, com as instruções de c_omo exercer a pres­
são. 

Com cerca de dez mil cartas que começou a -en­
viar a todos os Estados, Artur Virgílio quer que os 
defensores das diretas usem o telefon(! para fazer 
pressão contra os congressistas. Por isso está en­
viando os números telefónicos da residênci~- escri­
tório,' gabinete em Brasília de cada um, além dos te­
lefones de seus parentes mais próximos, em alguns 
casos. A técnica ê faZer com que os congressistas 
sintam a pressão dentro de casa, na rua e onde esti­
verem, para que votem a favor da emenda constitu­
cional que restabelece as eleições diretas paTa PreS:i: 

- dente da República. 
. Além dos telefonemas, ele a:pêla Para ciue sejam 

usados também a abordagem nas ruas, clubes, ba­
res; restaurantes, praia_s, piscinas, reuniões sociafs, 
bem como a citação constante, em publicações, con­
versas ou discurso, dos nomes dos que insistem em 
manter o compromissO Com as atuais regras do jo­
go. 

Verifico, Srs. Senadores, que não há mais privacidade, 
não há mais respeito ao lar, não há mais o direito de pen­
sar, de manifestar opinião livremente neste Congresso ou 
em qualquer outra parte. Em locais de lazer, de diverti­
mento, de distraçào, são pessoas incitadas, estimuladas a 
proCUrãr, de qu-e forma não se sabe~ de maneira de!icaôa­
ou de forma grosseira, parlamentares, para provocá-los, 
com intuifo de criar incidentes ou agressão pessoal, por­
que se lhes quer retirar o direito de examinar e decidir li­
vremente no Congresso, uma questão submetida a mais 
alta apreciação desta Casa. 

Mas, passado algum tempo, vejO, ein oUtro jornal, no 
Correio Braziliense, de 16 de abril, notícias oriundas de 
São Paulo: 

São Paulo - Os senadores e deputados federais 
de todos os partidos terão seus passos vigiados a 
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partir da próxima semana, a fim de que não esca­
pem da votação da emenda Dante de Oliveira no dia 
25, para votar o restabelecimento {las el~içõ~,;_s_ dire­
tas à presidência ainda este ano. Comissões do PDS 
(Grupo Pró-Diretas), PMDB, PT, PDT e PTB, esta­
rão fazendo levantamento de onde estão seus parla­
mentares, inclusive o !torãrio do vôq,n_o qual viaja­
-rãm a Brasília, segundo informou _o líder da banca­
da do PMÔB, deputado Freitas Nobre. 

Sr. Presidente _e_Srs. Senadores, este clima foLs_e gene­
ralizando, não mais na rua, não mais apenas no recesso 
do lar, na casa do parlamentar, não mais no clube social, 
nào mais num -cinema, num teatrO, mas em todas as par­
tes se_estava estímulando esse tipo de abordagem que po­
deria se transformar numa agressão nunca vista e Sem 
precedente~ na História parlamentar brasileira. 

A pressão Jegftima sobre os parlamentares pode ser 
exercida, mas, esse tipo de coação, de constrangimento, 
esse patrulhamento, essa coação de natureza psicológica, 
essa caracterização de um movimento coletivo, dirigido 
com este propósito, é absolutamente inadmissível. 

Ocorreram, Sr. Presidente e Srs. Senadores, recente­
mente, no interior desta Casa, episódios desagradáVeis; 
qúe não desejamos que se repitam;- effi beneficio nãO do 
PDS, mas em beneficio do Senado da República, em be­
neficio desta instituição. Nada mais normal- diria até 
Jegítirrio que comissões cheguem aos gabinetes dos Sena­
dores ou dos Deputados e apresentem determinadas rei­
vindicações, defendam determinadas posições vincula­
das a assuntos submetidos ao Congresso Nacional. Mas, 
usar de linguagem violenta, usar de linguagem agressiva, 
usar de linguagem indelicada, de linguagem grosseira, 
que impede o revi de é, sem dúvida alguma, um constran­
gimento que não podemos admitir que se estenda à pes­
soa dos Parlamentares. 

Vejo na publicação, que é u'm hebdomadário dessa úl~ 
tima semana, José, o relato do debate, da discussão, ou 
das palavras, diria melhor, - não houve nem debate, 
nem discussão -mas da maneira como se dirigiram ao 
Deputado Nelson Marchezan, no recinto do seu gabine­
te, pessoas que lhe pediram audiência para transinltir de­
terminadas reivindicações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que se pretendeu, real­
mente, criar esse clima quase que irrespirável no País, 
dentro do Congresso, está patente. Está patente pelas de­
clarações de Parlamentares, de pessoas indiscutívelmente 
COnhecedOraS desta Cãs-a:-Põr isso mesmo H, com grande 
tristeza, as declarações do nosso ex-colega, o eminente 
"Professor Paulo Brossard, que honrou esta Casa como 
Líder e como parlamentar, pelos seus pronunciamentos~ 
pelos seus debates, pela sua conduta lhan!:l, pela sua fi ria 
educação, li, com tristeza, essas declarações que lhe são 
atribuídas, publicadas no Diário de Pernambuco: 

''Se a Eme~da Dante de Oliveirã. abortar por 
causa dos biõnicos, será uma reprovação abusiva e 
não haverá quem garanta nem mesmo pela integri­
dade fislca desses Senadores. Advertiu ontem o ex­
Senador Paulo Brossard, ao comentar que, apesar 
da emenda do Governo tei como- únicO -objetlVo 

- --ãbort<ir a aprovação da emenda qUe restabeleCe a 
eleições diretasjã, ele acredita na sua passagem peh 
Câmara Federal." 

O Senador Paulo Brossard não ia afirmar que há um 
risco iminente à integridade física dos parlamentares, se 
S. Ex' não tivesse informações absolutamente positivas, 
procedentes, informações consistentes e sólidas, a respei­
to desse f;;~to. A sua conduta nesta Casa demonstra que 
S. Ex• nunca avançou nenhuma informação, sem que es­
tivesse_ seguro do que dizia, com dados e elemento~_para 
poder comprová-las a qualquer momento. 

Portanto, esta é uma declaração que comprova tam­
bém o que acabo de evidenciar ao Senado: que o clima 
que se criou, o clima de intirilióã:Ção, o cHma de pressão, 
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o clima de constrangimento, o clima de patrulhamento, 
o clima de coação de natureza psicológica, poderia e 
conduziria, quase que inelutavelmente, também, à agresM 
são, que poderia pôr em risco a integridade física dos 
Srs. Parlamentares. 

Isto é que o PDS sempre condenõu, sempre se opôs, 
sempre bradou contra estes fatos; nos nossos reiterados 
pronunciamentos na Liderança nesta Casa, nos debates 
sustentados com os eminentes colegas da Oposição, 
timbramos em dizer que este era um caminho perigoso, 
era um caminho que deveria ser evitado, porque dess_a 
forma, sob ameaça, sob constrangimento, sob coação, 
dentro desse clima de patrulhamento, de pefseguição, 
nós não chegaríamos a nehum resultado positivo, em be­
neficio do Congresso e eln b-eneficio do regime democrá­
tico neste País, porque não cederíamos, absolutamente, a 
tais ameaças, a tais imposições, a tais coações. 

O Sr. Humberto l.Uceila- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex•, data venla, é que 
distorce a realidade dos fatos. Se houve pressão pa~a in­
timidar, foi de-Cfma pal-a balxO,-nobre Sertador Aloysio 
Chaves, sobre a classe política, a opinião pó.blica e, parti­
cularmente, sobre o Congresso; longe de garantir, o_ que 
o Governo fez, com a decretação das medidas de emer­
gência, foi constranger o Congresso Nã.cional. A crise, 
como disse no meu pronunciamento de hoje, foi crfada 
artificialmerite, de algum tempo a essa parte. Foi ffieticu­
Iosamente montada a partir de um discurso do Senhor 
Presidente da RepúbUca, condenando a campan~a pelas 
eleições difetas~ V. -Ex' disse que o Governo ã-garantiU. 
Nós não nos queixá"mos·que tenhâ- havido qualquer arbi­
trariedade nos comícioS~ Mas,-não desconhecemos aspa­
lavras candentes com que o Senhor Presidente da Re­
pública condenou a mobilização popular pelas diretasjá, 
a ponto de chegar a cons~derá-la uma grave perturbação 
da ordem. Em seguinda, o Senhor Ministro do Exército, 
no dia 31 de março, em sua Ordem do Dia, também ba­
teu na mesma tecla. Fez sentir à Nação que se tratava de 
uma campanha perigosa, e que a Oposição estava.ínci­
tando as massas na praça pública, desfraldando bandei­
ras de partidos clandestinos, etc .... DepOis; tivemos de. 
clarações outras, como as do General Rubem Ludwig, 
da maior gravidade. S. Ex' o Sr. Chefe do Gabinete Mili­
tar da Presidência da Repúblca, chegou a comparar a 
agitação dos dias atuais com 1964, fazendo uma clara 
ameaça, talvez até de nova edição de ato institucional e, 
por isso, recebeu do advogado Sobrai Pinto_.--que é o 
maior defensor dos direitos civis e -políticos dOs brasilei­
ros, uma carta que deveria ser transcrita n~~_A.nais do 
Congresso Nacional, e- Vou fazer -um requeriinento -neste 
sentido. Portanto, tudo isso foi feíto para, justamente, 
criar o clima propício para a decretação das medidas de 
emergência, até que veio a nota, na véspera da decisão 
presidencial, da Secretaria de Comunicação Social da 
Presidência da República, em face da visita das Iidê:: 
ranças das mulheres ao Congresso Nacional, 
ameaçando-nas com as medidas que seriam decretadas 
no dia seguinte. Então, eu não creio que V. Ex•, que é, 
como disse, há pouco, um jurista, Um cultor do Direjts>_ -~ 
Constitucional, um liberal, vá a tribuna para, com esses 
fatos menores, tentar justificar medidas excepcionais 
como essas, não só no Distrito Federal mas também em 
dez cidades de Goiás. V. Ex• não nega que o Governo 
exorbitou. Ainda hoje ouvi, com mu"ito praZer,- nUffi de­
bate na Rádio Jornal do Brasil, o Senador Carlos Chia­
relli, do Rio Grande do Sul, condenar veementemente o 
decreto presidencial, dizendo que era um verdadeiro ab­
surdo, que era uma violência com a qual ele não poderia 
concordar, por representar um constrangimento para o_ 
Congresso Nacional. E mais do qUe isso, nobre Senador 
Alovsio Chaves, V. Ex• fala sobre toda essa questão rela· 
Ciooada com pressão sobre Congressistas, pressão que 
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no.s pare~e legítima. V. Ex• não deve estar bem lembra­
do ... 

ó SR. ALOYSIÕ -CHAVES - Legítima porque não 
eS.tá atingind~O o Partido -de V. Ex• nas pessoas dos parla-· 
mentar_es _do PMDB e dQ resto da Oposição. 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• não deve esquecer a 
tampa~ha. pelo divórcio no Brasil e da proposta de 
em-enda constitucional que o aprovou. Houve uma pres· 
são tremenda, de toda a sociedade brasileira. sobre os 
Congressistas; Cada um de nós era procurado d!ariamen­
te. 

O SR. ALÓYSIO CHAVES - M
0

a_s nU:ncã chegou a 
esses limites~ 

O Sr. Humberto Lucena - Chegou! nobre Senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Recorri a depoimento 
de diversos parlamentares da Oposição. Nunca se criou 
esse clima, como agora foi criado, -de man_eira artificial, 
nesta campanha das eleições diretas. 

O Sr. Humberto Lucena- A Igreja, como V. Ex• não 
desconhece, tem uma imensa autoridade neste País. 

_ O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu faço justiça, não 
por V. Ex~, não pelo seu Partido, pelo alto comando do 
seu Partido, mas pelos que estão ... 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• concede o aparte? 
Então deiJJ:e que ep conclua. 

-O SR. ÁLÓYSIO CHAVES- Eu dou-o aparte, mas 
se V. Ex• fica fazendo discurso paralelo eu tenho direito 
de colocar algumas considerações. 

O Sr. Humberto Lucena- Não! Eu apenas estou con· 
testando as afirmações de V. Ex• 

O SR. ALOYSIO CHA V~S- EXãtamente por causa 
dessa exigüidade de tempo eu ouvi V. Ex• e vim para a 
tribuna responder, mas não me furto ao Prazer de lhe 
cOnceder um aparte. Mas, também, não posso deixar que 
o tempo do meu discurso seja tomado_ pelo discurso pa­
ralelo de V. Ex• 

O Sr. Hum-berto Lucena- Parece que V. Ex• não quer 
me dar o direito de aparteá-lo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Estou dando o direito 
de apartear. V. Ex' está aparteando. V. Ex• está fazendo 
um di~curso paralelo no qual aborda várias questões em 
que preciso, naturalmente, intervir. 

O Sr. Hwnbe-rto Lucena - Não! Eu estou apenas 
lembrando a V. Ex• episódio recente como o da emenda 
do divórcio. _A Igreja, com o seu enorme prestígio 
ameaÇou, inclusive, a todos os Congressistas de ex~crá­
Jos perante a opiníão pública, se votassem a favor do di­
vórciO. Até !Sso-liouve, nobre Senador. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- E V. Ex' aprovou? 

o·sr.llumberto Lucena.:...... Eu não qontestei o direito 
de a Igreja se contrapor à emenda diyorcista_ 

. O SR. ALOYSIO CHAVES- Mas, V. Ex•, na oca­
sião, achou justo esse tipo de pressão? 

O Sr. Humberto Lucena- Achei. Achei que a igreja 
estava no papel dentro de uma democracia. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V._Ex' está se contra­
dizendo porque agora, está citando esse fato corno exces­
so. 
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O Sr. H~~berto Lucena~ Não! Estou citando para 
dizer que acho legitimo e que não provocou medida, de 
exceção. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não há excesso legíti­
mo, parta de onde partir! 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Quando o Senador 
José Lins apresentou um projeto em favor dos biomédi­
cos, o Poder Legislaqvo encheu-se durante um mês, de ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Mais de um mês. 

O Sr. Humbtirto LUcena - ••• farmacêuticos e biomédi­
cos de todo o Brasil, visitando todos os gabinetes ... 

O SR. ALOYSIO CHAVES_- Eu os recebi e V. Ex~ 
também;- mas jamais, em tempo algum, mesmo remota­
rn_e_ot_e, ~ouve uma situaçãO como a atual. 

O Sr. Humberto Lucena - ... ninguém protestou, nobre 
Senador, contra a pressão. 

O--SR~ ALOYSIO CHAVES- Jamais, nem remota­
mente, houve uma situação como a atuall 

O Sr. Humberto Lucena- Esse argumento não cor­
responde à realidade dos fatos. E, para finalizar o meu 
aparte a V. Ex•, pelo que V. Ex~ está expondo, então o 
Congresso Nacional está sem garantia para funcionar? 
Então V. Ex• contesta as palavras do Senador Moacyr 
Dalla, Presidente do Congresso Nacional, que declarou 
à Imprensa que tomou todas as medidas ao seu alcance 
para garantir a ordem e a tranqillidade no dia da vo­
tação? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- V. Ex• está procuran~ 
do, agora, tirar uma ilação que não honra a posição de 
V. Ex•, como Líder ... , 

O Sr. Humberto Lucena- Mas como, nobre Senador 
Aloysio Chaves? 

O SR. ALOYSIO CHAVES •.• Porque eu não me 
opus, nem censurei a decisão do Senador Moacyr Dalla; 
apenas a decisão do Senador Moacyr Dalla reflete a sua 
posição dentro do Senado, como Presidente do Senado, 
e eu estou mencionando um quadro geral nacional, que 
se criou em todo o País, com relatos publicados em dife­
rentes Estados a respeito desse esquema de coação, de 
co-nstrangimento, que Se criou efetivamente em relação a 
Senadores e Deputados do PDS. 

O Sr~ Humberto Lucena- Cabe à Mesa do Congres­
so, presidida pelo Senador Moacyr Dalla, garantir o fun­
cionamento do Legislativo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Todos nós sabemos 
disso, mas c.abe também a nós e cabe a mim, como Lfder 
do PDS, e cabe a todos os Deputados e Senadores do 
PDS repudiar esse clima, esse clima de intimidação que 
se pretende criar sobre o nosso Partido. 

O SI-. Humberto Lucena- V. Ex• deveria estar aí era 
repudiando as Medidas de Emergência, em coro com 
todo o Congresso Nacional. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Nós não aceitaremos, 
Senador, o clima de intimidação que se está criando no 
Pais; V. Ex• fique certo que nós não aceitaremos. Se V. 
Ex•s enverdarem por esse caminho, nós não chegaremos 
a nenhum resultado satisfatório . 

Nós precisamos evitar esses excessos e trabalhar num 
clima de entendlffiento, de compreensão, de respeito mú­
tuo, no qual se resguarde sobretudo, agora e sempre, a 
soberania do Congresso Nacional. 

O Sr. Humberto Lucena- Eu lamento que V. Ex• te­
nh<t a coragem de defender medidas coercitivas dessa na­
tureza dentro do Congresso Nacional. 
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O Sr. José Lins --Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PRESIDENTE Lomanto Júnior - Eu peço 
aos Srs. Senadõres que só aparteiem com a permissãO do 
orador. 

O Sr. Mário Maia- Eu estou na fila do aparte, nobre 
Líder. 

O SR. ALOYSIO CHAVES -Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, nesta Casa vem se observando este procedi­
mento: a Maioria, com toda a tolerância, ouve as acu­
sações, os insultos, mUitas vezeS as diatribes lançadas 
contra o Governo~ lançadas contra o seu Partido, contra 
a situação. Dentro do Regimento, aparteia-se- ou se re­
serva de responder como faço no momento. Quando fala 
o nobre Líder da Oposição, -ele é orquestrado pelos seus 
colegas em apartes de louvor para acrescentar novas acu~ 
sações, para apreSentar novos fatos, para píritar-Um~ qua~ 
dr_Qainda mais negro do que aquele que eles presumem 
existir. 

O Sr. Mário Maia- Não apoiado quanto à orques~ 
tração. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Quando nós dentro da 
limitação do tempo ocupamos a tribuna para refutares~ 
sas acusações. -v. Ex•s tudo fazem para impedi-lo. V. 
Ex•s disseram barbaridades inconcebíveis e muito maio~ 
res, inclusive com relação ao Governo, com relação às 
autoridades militares. (ouve--se_ não apoiado). 

O Sr. Mário Maia - Barbaridades são as verdades 
que o povo está vendo. 

O SR. ALOYSIO CHAVES--:. Não apoiado é __ o que 
V. Ex•s disseram íõdevidamente, aqui neste recinto. 

Sr. Presidente e_Srs. Senadores, estou pronto a ouvir 
pacientemente a contradita de alguns colegas, embora 
divirja de suas colocações, mas não_ posso aceitaram ter~ 
venção intempestiva que visa- sufocar a voz da Maioria e 
impedir que o líder do Governo responda, como é do 
seu dever, as objurgatórias dos-noss-os opositores; nem 
tampouco que o iri1peça de trazer ao conhecimento da 
Casa fatoS de graVíáade iridiscutiYel, nesta fase tào C_on~ 
turbada da vida nacional. 

Ninguêm ignora, -sr._ Presidente e Srs. Senad~res, que 
os comícios, as manifestações de ruas promovidas em 
torno das eleições dir~tas foram sendo, pouco a pouco, 
dominadas por grupos agressivos da extrema esquerda, 
(não apoiado!) organizados e que não pouparam sequer 
os governadores dos Estados onde esses comícios foram 
realizados, como não pouparam o Presidente do PMDB, 
não pouparam as figuras mais representativaS da Opo­
sição. 

Eu podei:ia aqUi- apresentar 5, 6, 8 Ou quantoS fõSSeíri 
necessârios, recortes de jornais onde esses fatos est?o riow 
ticiados. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Mário Maia- Permite um aparte, nobre líder? 
Eu estive em vários cOmícios e quero_ dar o meu depoiw 
menta. 

O SR. ALOYSIO_CHAVES- Reserva-me para ou­
vir, oportunamente, o depoimento de V. Ex• 

O Sr. Mário Maia- Agradeço_ a V. Exf Com paciên­
cia esperarei. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Mas quero, Sr. Presiw 
dente, referir-me ao fato recente, acontecido ainda na úlw 
tima sexta~feira da semana passada: dependência desta 
Casa do Congresso foi ocupada para uma manifestação 
não autorizada. Sobre a rampa do Congresso colocaram 
grandes instrumentos eletrônicos, aparelhos de som. A 
plataforma de concreto foi torriada por pessoas no seu 
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primeiro piso; a cobertura também ficou tomada de pes~ 
soas que vieram para essa manifestação:- desfraldadas 
bandeiras do Partido Comunista do Brasil e do PCB 
sobre a vidraça, à frente do Congresso Nacional. AqUi 
esüíõ as fotografias publicadas pelos jornais, desta CaPi­
tal, Sr. Pres.idente. E o que dizer da fotografia da Capa da 
Manchete a última edição? A fotografia mostra dezenas 
de bandeiras do PCB e do Partido COmunista do Brasil, 
só no primeiro plano. Partidos que não têm existência le­
gal. 

Em todos os comidos essas bandeiras. 
O Sr. Mauro Borges - Permite V. Ex• um aparte, 

nobre Senador? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - .. ~tomaram a frente 
desse movimento, procuraram desvirtuâ~Io", dando a im­
pressão que era uma manifestação da esquerda radical, 
para pertubar o movimento, o debate em torno das 
eJeições diretas e criar este clima, Sr. Presidente, de de­
sasso~seg_~·- clima de intr~nqíiilidade a que acabo de me 
refefir. -- · 

O Sr. Fávio Lucena- V. Ex• permite um aparte nobre 
Líder? Quero saber de V. Ex• se V. Ex• permite ou n-ão o 
aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Eu não permito o 
aparte porque V. Ex~ o pede de maneira inSólita. E em 
conseqUência Vou Concluir o meu discurso, pedindo aos 
meus nobres colegas .. 

O Sr. Mário Maia- E a mim, V. Ex• permite o apar­
te? 

O Sr. Fávio Lucena- Eu_não aceito a forma como V. 
Ex• se dirige-a miin. 

O SR. ALOYSIO CHAVES - ... que não me apar~ 
teienu V. Ex•, não se diríja a inlm--usando linguagem de­
sabrida ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O Sr. Fábio Lucena- Não aceito a forma como V. 
Ex~ se dirige a mim! Sempre o re_s]:)'çitei! Não aceito a_sua 
fãlta de educação! Não aceito a forma como V. Ex•sedi~ 
rige a rn_im! 

O SR.ALOYSIO CHAVES- V. Ex•, quando se diri­
ge a mim, usa sua linguagem desabrida! V: Ex• tem a ir~ 
responsabilidade de dizer o que quer e bem entende mas 
não prova o que diz! 

(Trocam~se apartes simultâneos) 

O Sr. Fábio Lucena- Eu não aceito a forma como V. 
Ex• se dirige a mim! 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- (Fazendo 
soar a campainha.)- Nobre Senador Fábio Lucena, V. 
Ex~_ só pode apartear com a permissã_o do orador. 

O .Sr. Fábio Lucena- Eu perguntei se ele me concedia 
o_u __ não o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Está com 
a palavra o nobre Senador Aloysio Ch~ves. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu não aceito o aparte 
de V. Ex~ 

O Sr. Fábio Lucena - nem eu aceito a sua falta de 
educaçp.o! 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não_aceito o aparte de 
V. Ex~! 

Sr_ Presidente, voltando_ ao_ tema a _que me referia. 
Aqui está, Sr. Presidente, uma publicação recente: José: 
"O Triunfalismo une a Oposíção". E aqui se relata, Sr. 
Presidente, o que se tem passado nos últimos comícios e 
essas manifestações da esquerda radical, pretendendo 
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perturbar e desvirtuar esses comícios. Isto estâ relatado 
num depoimento isento, não é um depoimento que tenha 
partido ou emanado de Deputados ou Senadores do 
PDS e tantos outros depoimentos como este, Sr. Presi­
dente, poderia apresentar aqui para mostrar que, real­
mente, essas minorias desvirtuaram, em grande parte, 
esse movimento e procuraram criar esse clima de intran~ 
qíiilidade, de desassossego .. 

o-S~~ Má;io Maia- Permite V. Ex' um aparte, nobre 
Líder? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Na forma do Regi­
mento, vou concluir meu discurso sem apartes. 

O Sr. Mário Maia- V. Ex• não dâ mais apartes? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Não, porque fui com­
pelido pela maneira como fui interpelado pelo Senador 
do Amazonas, Fábio Lucena, a não lhe dar o aparte. 

O Sr. Mário Maia- Muito obrigado pela sua lição de. 
democracia! 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Nobre Se­
nador Mário Maia, ao negar o aparte ao Senador Fábio 
Lucena, S. Ex• naturalmente vai negar a todos os demais 
Sena_dores. 

O Sr. Mário Maia- Naturalmente não estâ negando 
agora-, dizendo que n~ga, e agradeço ·a delicadeza dane· 
gatória do aparte~ 

Ó SR~ P.RESIDENTE (Lomanto Júnior)- Este é urri 
assu_nto inteiramente _regimental. 

- O -SR. ALOYSiá CHAVES- A indelicadeza não foi 
-minha, ela partiu, infelizmente, do Senador Fábio Luce--

na que_ se dirigiu logo a mim numa linguagem desabrida, 
ind~licada para me solicitar o aparte. 

c)- ,5~~-Fábio Lucena- Na opinião d~ \j, Ex•, nobre 
Líder, 

O Sr. Mário Maia- Mas não partiu de mim, nobre 
Líder. 

0-_SR .. ALOYSIO CHAVES - E eu não aceitô esse 
tipo de procedimento, porque não o adoto em relação a 
nenhum colega. 

O Sr. Mário Maia - E V. Ex~ generalizou para com 
os demais colegas. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Para ficar sUbmisso ao 
Regimento da Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores., as medidas de emergên~ 
cia d_ecretadas pelo Senhor Presidente da República, com 
base nas informaÇões recolhidas pelo Governo de todos 
os seus setores, não criam nenhum constrangimento ao 
Congresso Nacional, o Congresso Nacional não estâ im~ 
pedido de decidir livremente a respeito da Emenda Dan­
te de Oliveira ou de qualquer outra emenda; nada impe­
dírá a rriãniteSfação de voiltade, nada impedifã a -deClaw 
raç~o de voto dos Srs. Parlament~res da Oposição e do 
PDS; pelo- contrário, restaurou~Se o clima neciessãrio 
para que, sem passionalismo, essa matéria venha a ser 
discutida, debatida pelo Congresso Nacional de forma li~ 
vre e soberana. Em que- pergunto eu- estão coactos 
ou impedidos de deliberar ou votar os nobres Senadores 
da Oposição, ou os nobres Deputados da Oposição? Não 
há absolutamente, nenhuma coação, Sr. Presidente. A 
coação que se armava, esta é que foi eliminada, afastada, 
por uma medida cautelar adotada no momento adequa~ 
do pelo Governo Federal. 

Sr. Presidente, V. Ex• vai-me advertir da limitáção do 
meu tempo .. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Mesa 
adotarâ o mesmo comportamento que adotou para com 
os outros líderes. 

O SR. AWYSIO CHAVES- Agradeço a V. Ex• 
Sr. Presidente, eu não gostaria de deixar sem uma refe­

rência, especial o discurso fêito -pelo eminente Líder do 
PDT, aliás, já esclarecido pelos apartes que, pÓr sOiici· 
tação da liderança, apresentaram os Senadores do nosso 
Partido, notadamente os Senadores Carlos Chiarelli, 
Virgílio Távora e JOsé Lins. 

Nós sabemos, Sr. Presidente, que a instalação desses 
sistemas de eletricidade, -íntêrligados, abrangendo vái'fas 
cidades, com uma superfície íSUai Ou superior a muitos 
países da Europa, constitui um problema técnico com­
plexo, intrincado, no qual dificilmente pode ser afastada 
de maneira definitiva- a possibilidade de um acidente ou 
de um erro humano. 

Não me vou reportar aos exemplos apresentados duas 
vezes em Nova Iorque, não por 40 minutos, mas por 
mais de três horas, nem o que ocorreu em Israel, na Eu­
ropa, na Argentina, mas temos conhecimento de que os 
equipamentos mais modernOs, mais sofisticados, usados, 
hoje, inclusive, para conquista espacial, nos quais se pro­
cura o máximo de garantia para preservar a vida huma­
na, para garantir a vida humana, também têm apresenta­
do falhas, que levaram à perda não só de equipamento 
valioso como, em algumas circunstâncias, de vidas hu: 
manas, que todos deploram. 

É impossível eliminar a possibilidade de erro em tudo 
o que sai das mãos do homem, em tudo em que entra o 
fator humano, pela sua natureza contingente, pefas sua 
falhas, pela sua imperfeição. ~possível que tenha havido 
um erro ou uma falha desta natureza, porque não salta 
ao entendimento, à compreensão de uma pessoa media­
namente esclarecida, o interesse do Governo em Causar 
prejuízO tãO ãlto, tão elevado, que-atingiu não só o patrí~ 
mônio municipal e estaduar como, em alguns setores, o 
património federal; de setores que estão controlados 
pelo Governo do Estado de Minas Gerais, como a CE­
MfG; setores de São Paulo, que são controlados pelas 
Centrais Elétrícas do Estado de São· Paulo, que tem em 
seu corpo técnico de di retoreS- e eng-enheirOs capazes de 
apurar, em toda a extensão, em toda a profundidade, a 
causa de incidentes desta natureza. 

A nota preliminar explicativa, que foi considerada fra­
ca, estou certo de que ela será completada na medida, 
também, em que se ultimarem essas verificações de natu­
reza técnica, que estão sendo promovidas por determi­
nação da ELETROBRÁS. Tão JOgo tais conclusões, tais 
resultados sejam obtidos, eu estou certo,_ a ELE­
TROBRÁS vai encaminhá-los ao -PDS, ao Governo, ao 
Congresso Nacional e, aqui, serão apresentados para co­
nhecimento de todos os Srs. Senadores. 

Eu não quero, Sr. Presidente, deixar a impressão, ain­
da que de maneira vaga ou incompleta, de que ao meu 
Partido, neste momento, interessa acirrar os debates, le­
vara discussão ao paroxismo que cria uma incompatibi­
Hdade entre a razão e os fatos e, sobretudo~ ciue c~ia u~a, 
incompaÜbilidade com o diâlogÕ parlamentar. 

Nós continuamos abertos ao entendimento, estamos 
firmemerite persUadid-oS-ae-que COm a colaboração de to~ 
dos, sem exclusão de nenhum partido político, nós pode­
remos aproveitar esta oportunidade para obter uma so­
lução ínstituCioilaf que- reSporida aos-a-riSe"ios da socieda­
de brasileira e permita consolidar o regime democrátic_o 
no Brasil, completando esta fase de transição histórica. 

Esta ê a nossa responsabilidade, este é o grande desa~ 
fio que está colocado, neste momento, para todos nós. -
Precisamos parar um pouco para fazer a nossa reflexão, 
fazer a nossa avaliação, fazer, enfim, um jUlgamento cor­
reto dos fatos, das intenções e dos propósitos que ani~ 
mam todos nós, para não cometermos um erro histórico, 
irreparável, qual seria o de perdermos a maior oportuni­
dade que já se abriu, neste País, desde 1964, para o en~ 

tendimerito, para uma solução constitucional no âmbito 
do_ Congresso Brasileiro. 

Este caminho estã aberto, não há obstáculos que pos­
s~ impedir O pr_osseguimento da nossa jornada. Se nós, 
realmente, nos dermos as mãos, afastando os excessos 
que possam ser praticados de um lado ou de outro, con­
denando os radicalismos que possam surgir, venham de 
onde vierem, estou certo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que realizaremos a obra maiõr reclamada pela sociedade 
brasileira, baseada no congraçamento de todos os brasi~ 
Jeiros+ Lançaremos as bases sólidas de uma nova socie­
dade, superando a crise econômico-financeiro que nos 
empobrece e inquieta e consolidando ao mesmo tempo o 
regime democrático, com institUições estáveis. Sociedade 
aberta, pluralista, livre, democrática, como está no pro­
grama do nosso Partido e ê o grande anseio - o mais 
le_gítimo a!lseio - do povo brasileiro. 
~o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem! Pai~ 

mas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 26-4-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Por mais que procure, não encontro as palavras ade­
qUadas para caracterizar a frustração imensa que tomou 
conta de todo o povo brasileiro na madrugada de hoje, 
diante da infeliz decição do Congresso-Nacional de rejei­
tar a Emenda Dante de Oliveira, que restabelecia de ime­
diato as eleições diretas p~ra Presidente da República._ A 
Nação ínteírã mobilizou:se na maior expectativa; houve 
vigília em todas as capitais e em -tOdas as grandes cidades 
deste ~ais; o povo concentrou-se nas praças principais, 
acomPanhando -passo a passo, em meio às dificuldades 
que a censura trouxe aos meios de comunicação de mãs­
sa, todos os lances daquela sessão histórica do Congres­
sõ Nacional. Portanto, não poderia o povo senão se de­

·cepcionar diante do resultado daquela votação, de vez 
que vínhamos de uma campanha que levou às ruas em 
todo o Pais milhões e milhões de brasileiros, como bem 
acentuou no seu discurso de hoje o -nobre Senador Josê 
Ignácio, em comícios e passeatas, de maneira ordeira, 
pacífica, tranqtiila, porque a opinião pública estava 
como está c6nVencida de que só atravês da escolha do 
Presidente da República, pelo voto popular, nós podere­
mos alcanÇar as grandes e substanciais mudanças que 
poderão transformar a face deste País_ no que tange à 
política institucional, à economia e à- sociedade. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, diante do quadro que 
se criou agora, a Comissão Executiva Nacional do 
PMDB reúne-se, amanhã pela manhã, para reavaliar a 
situação e certamente aproveitará a oportunidade que 
fõi criada pela remessa ao Congresso Nacional c;!.e uma 
proposta de emenda constitucional do Senhor Presidente 
da República, que prevê eleições diretas para o Chefe da 
Nação em !98_8, para apresentar a sua emenda substituti­
va, que será um documento não apenas do PMDB, mas 
~e ___!e~os os Partidos de Oposição, ouvidas as entidades 
da nossa·sociedade civil, e com base na sugestão do Gru­
~o Pió-Diretas do PDS, na Câmara dos Deputados e no 
Senado Federal, numa homenagem especial, sincera e 
inadiável a ess~ grupo de parlamentares que tiveram· a 
coragem de, ontem à noite, sintonizarem como o povo 
brasileiro, votando a favor da Emenda Dante _de Olivei-
ra. 

Não posso deixar mais uma vez de enfatizar um aspec­
to que parece fundamental nessa questão, o de que a pró­
pria emeilda- da que o Senhor Presidente da República 
enviOu a_o Congresso Nacional foi fruto da campanha da 
sociedade brasileira, pelas eleições diretas. Há um ano 
quem falasse em eleições diretas para Presidente da Re­
pública, neste Senado ou na Câmara, seria de logo a par~ 
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teado para ouvir Que não havia nenhuma previsão. Tal­
vez no ano 2000. Mas, já agora se divisa 1988. Nós a que­
remos já, queremos acompanhar os anseios populares. E 
este aliás há de_ser o princiupal ponto da emenda substi­
tutiva da Oposição e do grupo pró-diretas do PDS à pro­
posta governamental. 

O Sr. José lgnácio Ferreira- Permite·me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Josélgnácio Ferreira- Nobre líder Humberto 
Lucena, estou acompanhando com muita atenção o dis­
curso de V. Ex•, que revela e expressa aquele clima que 
ficou produzido pe!os fatos de ontem em contraste com 
os de anteontem em toda a Nação. Na realidade, o gran­
de objetivo da mol!ílização do povo nas Praças, nas ruas 
em tod-O" o País foi alcançado. Um governo autoritário, 
arrogante, armado de todos os poderes," que monopoliza 
todas as propostas, veio buscar o diálogo agora de forma 
concreta pela primeira vez. Sem imposições apresenta 
uma emenda; aliás, sobre ela devemos tecer conside­
raçô~, porque Se a aprovarmos como ela está, então, é 
melhor não termos luta pelas diretas. Ainda que essa 
emenda fosse aprovada com ,;diretas, já", ela nos causa 
tanto prejuízo qUe é de se perguntar se vale a pena. Mas, 
o que é Importante? Ê -o gesto do Governo pela primeira 
vez, não só estendendo as mãos para a negociação de 
forma abstrata, sacando no vazio e apresentando mãos 
como figura d_e retórica; pela primeira vez O Governo 
aparece disposto a negociar, e mobiliza recurso de hu­
mildade para se apresentar diante do poder nacional 
aqui eXpressado, com a rep_risentatividade" que o Con~ 
gresso Nacional tem, e busca a negociação. Es~e foi o 
maiorTruto de toda a mobilizaç_ão que fizemos nas ruas. 
Felicito V, Ex• As forças do Governo estão desarvora~ 
das; quando falo em Governo, gostaria de falar naquilo 
que expressa e reflete a vontade da Nação toda, mas as 
forças, exatamente do aparelho de poder, que estão con~ 
tra o interesse nacional, contra a vocação nacional, cida~ 
dania brasileira, essas forças estão pela primeira vez ago~ 
ra desarvoradas, divididas, exorcizadas pela Nação bra­
sileira e acuadas. Nós não queremos confronto, mesmo 
assim, queremos construir algo de sólido, que decorra de 
uma negociação alta, feita por protagonistas que efetiva­
mente representem o interesse das partes. Espero que V. 
Ex•, juntamente com os demais mentores do nosso parti­
do, tenha uma influência marcante nesses momentos tão 
dificeis que estamos vivendo e que se obtenha o fruto de­
sejado, o avanço desejado e buscado nas praças, pela voz 
das praças em todo o País, nesta oportunidade em que o 
Governo pela primeira vez, de forma concreta, se apre­
senta perante a Na9ão, desejoso de negociar. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a inter­
venção de V. Ex•, nobre Senador José Ignâcio Ferreira, 
que vem ao encontro das palavras que estou pronuncian­
do neste instante~ 

Sr.· Presidente, Srs. Senadores, fala~se em diálogo, em 
entendimento. São palavras que dentro de um parlamen­
to, dentro de uma instituição política, como o Congresso 
Nacional, deveriam ser plenamente aceitáveis em tempos 
normais. A mim me parece que O primeiro passo_ neste 
instante a ser dado é conseguir o desarmamento dos 
espíritos. Foi com esta consciência que ouvi o importan­
te discurso que hoje pronunciou aqui o eminente Sena­
dor Amaral Peixoto, num apelo à classe política de um 
mo.do geral, sem _nenhuma distinção de cor partidária. 
Não compreendo como se possa insistir em diálogo, em 
entendimento, quando estamos submetidos ainda às me­
didõ:!s de emergência na área do Distrito Federal e de dez 
municipios goianoS, medidas de emergência que foram, 
evidentemente, uma violência inqualificável, do sistema 
dominante de poder, pois não se fazia mistério, em abso~ 
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luto, que elas fossem decretadas para que se realizassem 
ontem as sessões do Congresso Nacional; que deveriam 
a presenciar a Emenda Dante de Oliveira. Pelo contrârio, 
longe de garantir o Congresso, elas o constrangeram, 
como deixou bem claro no seu aparte, o nobre Senador 
Henrique Santillo. Nós_ estamos cientes das arbitrarieda~ 
des que vêm sendo praticadas ao longo desses últimos 
dfas pefo Sr. General Newton Cruz;- exeCutor das medi­
das de emergência na ârea do Distrito Federal e dos mu­
nicípios goianos. Tive_oportunidade de denunciar várias 
delas. Agora, lembro-me de mais uma, a invasão _da sede 
da Federação Nacional dos Jornalistas, em Brasília, de 
modo brutal, por forças, que eu diria, quase invisíveis, 
deixando até transparecer, como lembrava recentemen­
te, o nobre Senador Roberto Saturnino, Líder do PDT, 
que as forças paramilitares, que foram durante muito 
tempo um poder paralelo neste Pais, começam, dentro 
do contexto deste autoritarlSrrio remanescente que ales­
tá, a ressurgir. Nós temos o exemplo do Riocentro. E 
ainda hoje não ~-abem_os o resultado do inquérito feito. 
Não sabemos quais os respOnsáVeis, não sabemos de ne­
nhuma punição. Agora, voltam a acontecer fatos da 
maior gravidade, e não só em Brasília, mas em São Pau­
lo, e em outros Estados, com a invasão de sedes de em­
presas jornalístiCas, tudo isso colocando a Nação em 
sobressalto. 

Então, quero signifieãr, neste instante, ãcis SrS. ReJJre­
sentantes do PDS e do Governo nesta Casa, que ê da 
maior urgênciã-que se reivindique, através das lideranças 
oficiais do Seithor Presidente d_a República, a revogação 
imediata -dessas medidas dt<~emergência, como condição 
de desarmamento dos espíritos, porque elas só vieram 
radicalizar o processo político. 

A violência gera violência. Esta é uma regra conheci­
da. Na verdade, Sr. Presidente, Srs: Senadores, se quere­
mos o diálogo e o entendimento, dentro do Congresso 
Nacional em torno de teses que _cada partido defende, 
vamos criar um clima propício para isto, Vamos restau­
ra_r a plena I_iberda~~ de ação de ~'?dos_os brasileiros, va­
mos assegurar os direitos e garantias individuai~ e sociais 
sem discriniTnãções de qualquer ordem, inClusive, -ideOlÓ­
gica. Do contráriO; não poderemos nos-dar ao luxo de 
dizer que pretendemos fazer do Brasil uma democracia. 
Democracia é ciu nãO é, ela não existe pela metade, ela 
não pode ser qualificada,- ela é pelo que representa, é- o 
regime do povo pelo povo e para o povo. 

O Sr, Henrique Santillo- V. Ex• concederia um apar­
te? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. _ 

O Sr, Henrique Santillo - Eminente Líder, desculpe­
me V. Ex~ por interrompê~lo, mas, tambêtn como mo­
desto Parlamentar, ouvi, com muita atenção, o sêrio- e 
responsável discurSo do eminente Senador Amaral Pei­
xoto: Com tOdas as suas linhas eu, também, sem nenhu­
ma experi'êncía política ou político-parlamentar, concor­
do plenamente.- No entanto, esse Governo está sob sus-_ 
peição. O regime, que é ambíguo, tem duas faces. E esse 
Governo; nos últimoS dias, sobretudo, adotou a face da 
dureza e da violência, a face verdadeira do regime fez~se 
nítida, clara, sem farisaísniOs. Em momentos de crise, 
não há como mais s-er ambíguo. :e preciso mostrar-se por 
inteiro, de corpo nu. O rei, portanto, ficou nu. Esta é a 
verdade, e o Governo encontra-se sob suspeição. :t: cla­
ro! Veja V. Ex• que não somos nós, oposicioníStas, que 
poderemos atê mesmo ser considerados de _oposicionis­
tas radicais, intransigentes, que estamos afirmando isto. 
Leio breve trecho do e_ditorial de hoje Q.o insu_speito Jor­
nal do Brasil para as elites brasileiras, sob~ o título "Vã-­
cuo Político". Diz o editorialista desse cop,cy:ituado Jor­
nal: Erro de avaliação política sempres tem conseqilên-~ 
cias. O.Govcrno eiTou no diagnóstico e no remédío: _ _o 

estado de emergência só teria sentidO se foss~- para 
incompabitilizá-lo com a opinião pública. E ainda con-
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fiou o exercício do_ autoritarismo extemporâneo ao_ Co- _ 
mando Militar, que não estava preparado para conter-se 
nos limites do respeito ao Legislativo e à soCiedade.- O 
Comando -Militar deixou-se cegar pela visão das trevas e 
instalou o mais odiento dos mecanismos de tutela da so­
ciedade: a censura veio isolar o QQvemo com um fosso 
de suspeitas. b o que realmente está a existir. Como 
abrirmo-nos nós e a sociedade por inteiro à negociação 
polltica, ao entendimento com o regime que acabou por 
obrigar-se -a mostrar a face cruel e dura da violência? 
Acabou por obrigar-se, por instinto próprio de autocon­
servação, de autopreservação, por instinto que o move, 
capaz de ferrenhamente atê--lo ao poder com unhas e 
dentes, ater-se à conservação de determinados privilégios 
com unhas e dentes, obrigando-o a mostrar a mã_o arma­
da, mais uma vez o seu braço armado de violência contra 
a sociedade, contra_o Legislativo, contra o Congresso 
Nacional, contra parlamentares, contra o povo brasilei­
ro. Como buscar_ o entendimento como esse Governo? 
Concordo com o eminente Senador Amaral Peixoto: o 
primeiro apelo que se deve fazer seria realmente ao Presi­
dente Figueiredo. Temo que tardio, realmente temo que 
tardio esse apelo. A meu ver, infelizmente para nós to­
dos, o Presidente Figueiredo já perdeu a oportunidade 
que teve_de ser um grande estadista. Hoje, com credibili­
dade _altamente negativa junto aos brãsileiros tod-os, não 
tem como mais voltar a ser o estadista que ele poderia ter 
sido, de ter conduzido o processo político brasileiro para 
uma democracia plena, seio restrições, s_em dubiedades, 
sem ambigUidades e sem suspeições. Eu lamento ter de 
dizer isso, porque ninguém de nós quer· o confronto, to­
dOS riós éStamos pi-acurandO a suPeração dessa fase, 
evitandQ~se os trauma.s. Nós queremos isso, e a socieda­
de b ras_ileira está a exigir isso de nós todos. ":t: claro que 
cabe a nós todos, os partidos políticos, os parlamentares, 
Senadores e Deputados, às instituições da sociedade, 
cabe a nós todos, hoje, usarmos o nosso engenho e o nos­
so eSPírito democrático para tentarmos superar essa cri­
se. Eu concordo com isso, estot.J aqui c_omo Parlament1:1r 
modesto, que às vezes, obrigadQ a adotar posições in­
transigentes, também aberto a esse processo, sem nunca, 
no entanto, trair o compromisso que temo com a socie­
dade brasileira, que estâ _a exigir uina democracia verda­
deira, sem dubiedades, _como disse, e s_em suspeições. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito grato à con­
tribuição de V. Ex•, nobre Senador Henrique Santillo, 
que lembra, inclusive, a censura imposfa à imprensa, 
sobretudo às telecomunicações. E nesse particular todos 
nós sabemos dos abusos verificados. Atê a TV Gazeta, 
de São Paulo, que não fica na área das medidas de segu­
rariÇa, tive suspensa sua programação pelo DENTEL, o 
que ocasionou, ontem, no Plenário do Congresso_ Nacio­
nal, um enérgico protesto do Deputado Freitas Nobre, 
Líder do PMDB. 

O Sr. Henrique Santillo- .P também a Rádio Guara­
nyt de Belo _Horizonte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA --Também a Rádio 
Guarany de Belo Horizonte, afora Outras emissoras em 
todo o País, que foram alcançadas por punições do 
DENTEL, no contexto dessa censura.que foi estabeleci,; 
da apenas para o Distrito Federal e para dez Municípios 
do Estado de Goiás. 

Sr. Presideilte, Srs. $énadores, quanto ao apelo do Se­
nador Amaral Peixoto ao Presidente João Figueiredo, 
participo tainbém das dúvidas do Senador Henrique 
Santillo, ·mas, como ele tem a prestigiá-lo a autoridade 
desse grande brasileiro, desse eminente homem público 
que tãntos serVlcOs prestou ao nossq País, va~os esperar 

_ que, pelo menos desta vez, ele encontr~ ressonânci<). no 
espfrito do Senhor Presidente _da República. Porque Sua 
Ex,celência, que tanto fala em mão estendida, na verdade 
-mãntém uma distância muifõ grande entre-seu discurso e 
sua ação política. Essa ê que é a grande verdade. 
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Ainda me lembro daquela fase da reforma eleitoral,_ 
em 1982, quando, peta primeira vez, no seu Governo, os 
Presidentes de Partidos selavam, praticamente, um acor­
do com o Sr. Ministro da _ _]ystiça, na sede daquela Pasta. 
Eis que, de repente, o Senhor Presidente da República 
convoca a todos, o Sr. Ministro e os demais membrQ~ do 
seu Governo, os Uderes na Câmara e no Senado, e os 
Presidentes das duas. Casas ao Palâdõ ·para anundãr, a 
manu milltarl, o pacote de 1982, que impôs os casuísniOs 
eleitorais, inclusive a vinculação dos_ votos. 

O_Sr. Jaison Barreto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer. 

O Sr. Jalson Barreto- Angustiado já com a chamada 
da Mesa, meu nobre Líder Humberto Lucena, participo 
também das preocupações que V. Ex• está a colocar 
quanto a esses apelos que estão sendo feitos agora de en­
tendimento, de negoCiação, claro··que aplaudindo a pos­
tura lúcida e Conseqüente do nobre Senador Amaral Pei­
xoto. Sou daqueles que entende que não conheço medi­
das para avaliar as conseqUências dos acontecimentos 
políticos, e- eu acho que nós tivemos um saldo positivo 
muito grande ilos últimos acontecimentos. O Gov_er_n.Q se 
viu obrigado a mostrar sua verdadeira face,- autoritária, 
querendo se perpetuar, colocando a tropa na rua, esbofe­
teando a Nação, tentando apequenar este Poder, que 
sobreviveu graças à dignidade dos seus membros, porque 
sofrendo intervenção indébita, um Congresso e um Po­
der Legislativo que funciona censl.ini.do não ê Podt::r Le­
gislatTv:o~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - _Pêrfeitamente. 

O Sr. Jalson Barreto- Mas, aconteceram fatos posi­
tivos_ De alguma maneira a mobilização popular, aso­
ciedade civil, os partidos políticos, e dos democratas do 
PDS, conseguiram amalgamar alguma coisa que me- pa­
rece vai dar frutos; não-só -pelos discursos-e pela-s pa­
sições qu-e estão agora a aparecer, mas pela consciência 
daquela Bancada admirável dos pedessistas do GrUpo 
Pró-Oiretas, que se posicionaram definitivamente ·a fa­
vor da democratização verdadeira deste País. Mas, en­
tendo que também não serão apelos, e eu não estou me 
referindo_ ao __ d_iscurso do Senador Amaral Peixoto, mas a 
ess_es das autênticas lideranças do Governo, tentando ilu­
dir a opinião pública, 'nos chã.mari'do de intOlerantes e de 
radicais, quando eles, na verdade, é que merecem esse 
apodo. E nos convocam para um entedimento, que ê 
uma rendição e uma traição aos interesses populares. 
Quem procurar mistificar de novo este País, tentã.ndo 
acordos no Congresso Nacional, que não passem pelo 
que vai lâ fora, junto à nossa sociedade, trai os interesses 
da Nação, e não vai contar, tenho aPsoluta certeza, meu 
Líder Humberto Lucena, com o voto_do PMOB e com 
-as democratas deste País. O que eStá pretendendo com 
esse falso apelo e falso chamamento àqueles deinocratas 
que resistem há tantos anos, é impingir, de novo, a men­
tira, a força e o autoritarismo que deseja se mascarã.r, de 
novo, depois de descobertos pelas últimas atitudes_ que 
tomaram. Se gueremos um entendimento, que_ tenhamos 
a coragem de botar a mão na ferida; que o Presidente da 
República e a minoria do Partido do Govern.o, do PDS, 
porque já são ·minoria, graças a Deus, venhaÍn dizer que 
eles ousam afirmar a militares equivocados, que chega 
deles estarem intervindo no processo politico brasileiro, 
que voltem aos quartéis, mas definitivamente, e não em 
-ocasiões esporádicas, porque, quando corre risco o regi­
me que eles SusteOtam, lá vêm eles com a violência, com 
a intolerância, com a intransigência, a mais descarada. 
Não há um -homem de bom senso neste País que ouse de~ 
fender o que fizeram na Capítul da República, em uma 
Capital que ontem se indentificou com o Brasii._Sempre 
se disse que Bra'lília é a terra dos alienados, dos aventu· 
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reiros e dos sonhadores. Ontem, esta cidade se tornou 
madura, através da postura da sua juventude que procla­
mou a sua maturidade. Nesses funcionários públicos 
que, mesmo submetidos à autoridade do Governo, de­
monstraram de todas as maneiras Qseu inconform!Siilo. 
Brasí1ia _se identificou Cõm seu Pais nestes aconiecimen· 
tos e nós não aceitare-niOS--essa trégua, essa imposição 
que nos fazem, mistificado, de entendimento e de conci­
liação, enquanto não disserem ao povo o que querem 
verdadeirame.Qte. Por isto, solidarizo-me com seu pro­
nunciamei'ttO, com as colocações sérias e coerentes do 
Senador Amaral Peixoto. Mas, também, avisando que, 
se for para-este tipo de conciliação, para ganhar tempo, 
para se recuperar e de novo mentir e manter a Nação sob 
esse autoritarismo que nos a penha como Nação, lá fora, 
não contem com os verdadeiros democratas deste Pais. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Lembro a V. 
Ex• que seu tempo está esgotado. Não conceda mais 
apartes, por favor. 

DJ:\Rib_DOCONGRES.!>O NACIONAL(Seção II)_ 

agora, que o povo chorou nas ruas da capital de meu Es­
tado, ontém ~ noite e nessa madrugada. Porque a verda­
de é que, nes~ madrugada, o Congresso Nacional per­
deu a sua oportunidade de ouro de afirmar-se como po­
der soberano e autônomo. Mas, a verdade também é que 
ele não foi derrotado. Afinal, foram 298 votos "Sim" e 
apenas 65 votos. "Não". Mais do que isso, Sr. Presidente, 
a campanha de mobilização popular pela alternativa que 
o povo escolheu, pela alternativa representada por 
eleições diretas já para a Presidência da República não 
foi manipulada pelas Oposições. Ao contrário disso, em­
polgou a N!).çào, tomou conta da alma nacional. 1: claro 
que a Opo;içào não teria nenhuma forma, nenhum insK 
trumento que lhe permitisse manipular a opinião de 
vários milhões de brasileiros. Alguns fa~em cálculos que 
cerca de lO a 20 milhões de brasileiros compareceram às 
praças para apoiar de forma atê contundente as eleíÇões 
di retas Para a Presidência da República jâ. As Oposições 
nunca tiveram em suas mãos quaisquer instrumentos que 
lhes permitissem isso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Vou __ conc!Uir. V. A verdade é _qu_e todos os setores nacionais engajaram-
Ex• tem razão Senador Jaison Barreto, quando diz que ê se d~Jorma espontânea nessa campanha. Da grande im-
hora de dar um basta ao autoritarismo. Relembro_, neste pre;nsa nacional _aos sindicatos, de vastíssimas pro-
instante, das palavras do Sr. Ministro do Exército, Gene-_ porçõ-es da dasse política, da esmagadora maioria da 
ral Walter Pires, no final do ano passado, quandO ã.fir- classe poHtica, quase dois terços do Congresso Nacional, 
mava que as circunstâncias que levaram as Forças Ar- até os humi_!des trabalhadores dos_ pequenos povoados 
madas a interferir no processo_ político brasileiro em brasileiros. A Nação inteira empolgou-se e está empolga-
1964 estavam superadas e que, por isso, elas se voltaram da com essa mobitização. Esta madrugada foi uma ma-
para as suas atividades profissionais. Mas, na prática, druga~a inJeHz;~ Só_os cegos não vêem, pior cego ê aquele 
isto não aconteceu, como bem afifmou V. Ex•-Já em 31 que não quer ver. 
de março, na sua mais recente Ordem do Dia, o Sr. Mi-
nistro do Exército mudou inteinirrlente a linguagem e - Nao houve mállipulçação, nenhum entendimento po-
voltou, de maneira peremptória, a se imiscuir na Política derá desconsiderar esse fato importante: é a Nação nas 
brasileira, deixando daio que, apesar do Sr. Presidente rú"tiS"é nas-praças e"~igi"ndo a_ superaçãO da crisê; Por-Sua 
da República ter jUrado fazer deste País uma democra- alternativã-, pela ;:1lternativa que, democraticamente, es~ 
cia, ainda quer manter, sobre todos nós, a tutela militar---- -corneu~ -
que nós não aceitamos. Portanto, V. Ex.' tem todo o meu A Oposição é dividida? ctaro que a Oposição tem suas 
apoio, pois acredito que não há quem possa admitír -um divergências internas. Claro que a Oposição é hoje um 
regime democrático sujeitO -a essas interferências indébi- caleidoscópio, com posiQâes políticos ou poH(ico-
tas da forca militar. - ideológicas as mais diferentes. Mas, sem sombr<~ de dúvi­

As Forças Arma-das têm o seu papel devidatllente esta­
belecido na Constituição, e devem se reservar exclusiva- -
mente a ele. Nestas palavras finais, eu renovo o meu ape­
lo à liderança do PDS e do Governo nesta Casa._ E faria 
idêntico apelo ao Sr. Presidente do Congresso Nacional 
para que reivindicasse d_o &nhor Presidente -da -Repúbli­
ca a revogação urgente das medidas de emergência que aí 
estão. Segu-ndo a mensagem que Toi enc"amlnhada ao 
Congresso, o que houve foi o intuito de assegurar o livre 
funcionamento do Poder Legislativo, no di_a 25. __ Nós, ho­
je, estamos ·no dia 26 e não hâ razão, portanto, para se 
manter, sob ótica do próprio Governo, essas medidas de 
emergência por sessenta dias, porque, do contrãrio, isto 
vai contribuir, como disse e repito, par-ã a crescente radi­
calização do processo polftico brasileiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, saio desta tribuna di­
zendo que se a nação está frustrada com a decisão de on­
tem do Congresso·.Nacional, eu tenho a _confiança de 
que, através da.subemenda que vamos apresentar à pro­
posta do Governo, haveremos de nos reencontrar com as 
grandes aspirações populareS-.- (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 26-4-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. -

O SR. HENRIQUE SANTIL_LO (PMDB - GO. 
Para uma comunicação.)- Sr: Presidente e Srs. Se-nado­
res: 

Nesta minha breve comunicação começo com uma pa­
lavra de otímismo. Poderia estar dizendo a esta Casa, 

da, o que elas pleiteiam agora, ao lado da sociedade bra­
slleira quase por unanimidade, é a oportunidade dessa 
mesma .sociedade escolher o seu caminho, de forma livre, 
de forma democrática. 

Só os-que não ·querem compreender, ou os que preten­
dem defender privilégios arraigados, é que teimam em 
não compreender isso. Teúilam em não compreender 
que a sociedade brasileira, que a Nação inteira está ~xi~ 
gindO a manuten-ção dessa caminhada. 

Não houve derrotas mesmo. A sociedade brasileira 
não foi derrotada nesta madrugada, porque ela conside­
rará o episódio da votação pelo Congresso Nacional da 
Emenda Dante de Oliveira, realmente, como um episó­
dio, como uma batalha que não foi perdida. Ao con­
trário dissO~ serviu. sobretudo, para mostrar com clare­
za, com muita clareza que o regime que aí está, dú­
bioambíguo, de duas faces, quando pressionado pela so­
ciedáde, não evita nunca mostrar a sua faCe cruel e dura, 
a sua verdadeira face, a repressiva. Essa face repressiva é 
a que tem predominado nestes 20 anos. Ela tem prepon­
derado. e é o arbítrio que a s~ciedade não acei"t~ ~a~s. 

O-povo brasileiro compreende que a bastilha está se 
desmamando de podre. O povo· brasileiro compreende 
que, nesses últimos estertores, estão tentando usar da 

-força para esconder a sua incompetência. É o Governo 
usando da força, usando a sua face cruel, usando o seu 
braço armado, pars esconder, para ocultar a sua incom­
petêncis; para ocultar a verdadeira causa dos índices in­

-flacionários superiores a 200% ao ano; para ocultar a 
verdadeira causa da economia em "dêbacle", para ocul-
tar a causa do desemprego e da fome de milhões. 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 5, DE 1984 

A Comissão Diretora do Senado Federal, tendo em 
vista os acontecimentos. ontem havidos nas dependências 
das duas Casas do Congresso .e a possibilidade da ocor­
r~ncia de fatos que venham dificUltar ou por em risco o 
funcionamento do Congresso Nacional, convocado, es­
pecialmente. para discutir e votar a Emenda Constitucio­
nal n\1 5, decidiu adotar as seguinte medidas acautelado-
r as, com base no disposto nos arts. 423 e 424 do Regi- -
menta Interno. 

Art. 19 Somente_serão admitidos às galerias pessoas 
portadoras de credenciais específicas, distribuídas atra­
vés do_s Partidos Políticos representados no Congresso_ 
Nacional. 

Parágrafo i" as credenciais de que trata este artigo 
-serão recolhidas pela Segurança, por ocasião do ingresso 
nas galerias; 

Parágrafo 29 Não será permitido o ingresso nas gale­
rias de pessoas portadoras de volumes em geral, faixas 
ou cartazes. 

Art. 29 O acesso ao edificio prindpal e- anexos do 
Senado, s,é.será pet:mitido aos servidores portadores_dos 
respectivos ·~crachás" ou aos convidados especiais e aos 
profissionais da imprensa, devidamente credenciados_. 

Art. 39 O trânsito e a permanência de pessoas, inclu­
sive servidores, nas âreas circunjacentes às salas de ses­
sões será controlada pelo Serviço de Segurança. 

Art. 49 Somente terão acesso ao Plenário, além dos 
Congressistas, os servidores das duas Casas com ativida­
des na Mesa ou quando solicitados pelos parlamentares, 
prolissionais da imprensa credenciados segundo o art. 29 
acima e membros da Segurança, designados para aquele 
JoCãl. 

Art. 59 O policiamento do edifício e dependências 
serã feito pelo Serviço de Segurança do Senado, que de­
verá contar com a colaboração de seus colegas da Câma­
ra dos Deputados, previamente convocados, segundo o 

_ art. 145 do Regimento Comum. 
Art. 69 Com base no art. 146, do Regimento Co­

mum, que proibe manifestações nas galerias ou a Prática 
de a tos que possam perturbar os trabalhos ou constranM 
ger os parlamentares, os Serviços de Segurança deverão 
estar alerta e em condiçôes de dar cumprimento às deci­
sões da Presidência. 

Parágrafo único. Na hipótese de evacuação das gale­
rias ou retirada de algum assistente não serão devolvidas 
as respectivas credenciais. 

A rt. 7" ~Os mem bras da Comissão Diretofa ficam 
permanentemente_r~unidos d_urante o desenrolar da Ses­
são a que se refere este Ato. 

Sala da Comissão Diretora, 25 de abril de 1984. -
Moacyr Dalla_-_ Lomanto Júnior- Henrjque Santillo­
Milton Cabral - Lenoir V rgas- Raimundo Parente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 17, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso lV, do Regimento fnterno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na ResoluçãO n9 
130, de 1980, resolVe dispensar o senhor Josê Maria de 
Carvalho Júnior do emprego de Assessor Técnico, sob o 
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, a partir de 
5 de abril de 1984. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984.- Senador Moa­
cyr Dalla, Presidente. 
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ATO. DO PRESIDENTE N~> 18, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso ctaS atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Inteni.o e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ãto n~> 
2, de 1973, e revígorada pelo Atõ n~' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n~> 
130, de 1980, resolve autorizar a contratação, sob o regi­
me jurídico da Consolidação das Leis do Traban1o e do 
Fundo de Garantía por Tempo de Sei-viço de Regina He­
lena Gusmão Pereira, para o emprego de Assessor Técni: 
co, com o salário mensal equivalente ao vencimento do 
cargo DAS-3, a partir de 5 da abril de 1984, com-IO"tação 
e exercfcio no Ga6iri"ente do Senador Nelson Carneiro. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984 . ....:.:·senador MOa.:. 
cyr Dalla, Presidente, _ 

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE 
N• 01/84 

O Presidente do Senado Federal, usando das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, iterri 38 e-97,- inci­
so IV do Regimento Interno, e de conformidaàe com a 
delegação de competência que lhe foi outorgadã pelO 
Ato da CO"missão Diretora n'íl 02, de 04 de aófH óe-l9i3~ 
Resolve retificar o fundamento legal da aposentadoria 
de Laura Bandeira Acdoli para considerá-la aposentada 
no cargo de Diretor, PL-l, conforme determirúlrri os arti­
gos 345., item IV e 346 da Resolução SF-06, de 1960, a 
partir de 25 de setembro de 1969, de acordo com a Deci­
são do_ Tribunal de Contas-da Uniãd em sessão de 27-3-
84, no Processo n'íl TC-009.840/83. 

Senado Federal, 27 de abril de 1984.- Senador Moa­
cyr Dalla, Presidente. 

ATO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
N• 3, DE 1984 

O Primeiro-Secreiáriá do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental, 

Considerando a necessidade de promover treinamento 
permanente visando o_ aperfeiçoamento dos servidores 
da C.asa, integrantes de categorias ligadas às atividades 
de apoio legislativo; e 

Considerando a existência, atualmente, de recursos 
materiais e humanos suficientes para a realização_ de pro­
gramas voltados para esse fim, sem necessidade de novos 
e imediatos investimentos; resolve: 

Art. !9 Determinar à Diretoria-G_eral_a implemen­
tação das medidas qué se fizerem necessáiias juitto à 
Subsecretaria de Pessoal, no sentido de promover o 19 
Curso de Treiriameni.o em Administração Legislativa, 
destinadQ a servidores do Senado Federal. 

Art. 29 Serão inscritos obrigatoriamente os servido­
res indicados pelos respectivos titulares dos Órgãos em 
que estão lotados, e que tenham sido admitidos nos Qua­
dros Permanentes ou CLT hã menos de três anos, conta­
dos da data da publicação deste Ato, preferencialmente 
ocupantes das Funções de Auxiliar de Gabinete e Meca­
nógrafo. 

Art. 3~' A Subsecretaria _de Pessoal submeterá ao 
Primeiro-Secretário relação dos instrutores para o referi­
do Curso, escolhido dentre servidores do Senado Fede­
ral, com reconhecida c-ompetência e experiêncià didática 
em treinamento. 

Art. 4~' A Diretoria-Geral, ouvida a Subsecretaria 
de Pessoal, baixará as normas complementares, neces­
sárias à execução deste Ato. 

Art. 59 Este __ Ato entra em vigor na- data de s_ua 
publicação. 

Art. 6~> Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 27 de abril de 1984.- Henrique San­

tijlo, J9~Secretário. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 
-- 3• Reunião, realizada em -22 de março de 1984 

- EXTRAORDINÁRIA - -

Ãs dez horas do dia vinte e dois de março de mil nove­
centos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, presente os Srs. Senado­
res Roberto Campos, Presidente, Cid Sampaio, Gabrief 
Her_m~, Pedro Sirrion, Severo Gomes, Josê Fragelli e 
Benedito Ferreira, reúne-se a Comissão d_e Economia. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores José Lins, Luiz Cavalcãnte, Jorge Kalume, 
João Castelo, Albano Franco, Fernando Henrique Car­
doso e Fáb!o Lucena. Havendo número regímental,o sr. 
Preside~te declara abertos.os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior, Que ê dada como 
aprovada. Passa-se à apreciação da pauta do dia: Projeto 
de Decreto Legislativo n'íl 1/83 -Aprova o texto do 
Acordo Comercial entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo do Reino do Marrocos, 
co-ncluído em Brasília, a 17 de fevereiro de 1983. Relator: 
Senador Gabriel Hermes, que apresenta parecer favorá­
vel ao píojeto. Não há objeção e o parecer ê aprovado 
por unanimidade. MENSAGEM N9 135/83 - Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Seriado Federal, proposta do Sr. Minfstro da Fazenda, 
para que s_cja autorizada a Prefeitura Muriicipal ôe-Gu­
rupi (GO), a contratar operação de crêdito·no valor de 
Cr$ 52.461.000,00._ Relator: S_enador Benedito Ferreira~ 
que oferece parecer favorável, concluindo por um Proje­
to de Resolução. A Comissão aprova o parecer. MEN­
SAGEM N~> 34/84- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Monte Alto (SP), a contratar 
operação de crêdito no valor de Cr$ 115.036.734,8!. Re­
lator: Senador Severo Gomes, que emite pareCer faVorá­
vel, concluindo por um Projeto de Resolução. O parecer 
é aprovado pela Comissão. MENSAGEM N9 39f84-
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Santos (SP), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 387.370.186,71. Relator: Senador Severo 
Gomes, que apresen!a parecer favorável, concluindo por 
uril"Pi'õjeto de ResoluÇão. Não havendo objeÇão o pare­
cer é dado como aprovado. MENSAGEM N~> 40/84-
Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de São Paulo (SP), a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 1.312.350.64_7,00. Relator: Senador Se­
vero Gomes, que emite parecer favorável, concluindo 
por-um Projeto de Resolução. O parecer é aprovado pela 
Comissão. Esgotada a pauta dos trabalhos, encerra-se a 
r:eunH!Q_Ia_vrando eu, Francisco Guilherme Thees Ribei­
ro, AssíStente da Comissã.o a- presente Ata que, lida e 
aprovada, serâ assinada pelo Sr. Presidente. 

-- 4; Reun"iãO, realizada em 28 de março de 1984 

Às dez horas do dia vinte e oito de março de mil nove~ 
centos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. S~nado­
res Roberto Campos, Presidente, Seyero Gomes, João 
Lobo, Jorge Kalume, Cid Sampaio, Amaral Furlan, Ju­
tahy Magalhães, cont~ndo ainda com a presença dos Srs. 
Deputados Luiz Fayet e Cristina Tavares, reúne-se a Co­
missão de EconOmia. Ao dar inÍcio aos trabalhos, o Sr .. 
.Presidente faz a apresentação do Dr. Salomão Wajn­
berg, Seç:retário Exec~tivo dQ GEl COM, convidado des-
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ta semana para o ciclo de palestras sobre Informática, 
que ora: s_e realiza nesta Comissão. O Dr. Wajnberg apre­
senta seu tema - a Indústria Eletrônica Brasileira -
subdividindo-o em, .. Trabalho executado pelo GEl­
COM, diagnóstico global do _setor eletrônico e QS sub­
setores industriaiS da eletrônica". O ilustre conferencista 
recebe interpelações dos Srs. Sellador Severo Gomes e 
Deputados Luiz Fayet e Cristina Tavares. Ao Final da 
palestra o Sr. Presidente determina que as notas taqui­
grâficas tão logo traduzidas, sejam anexadas a esta Ata. 
Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião, lavran­
do eu, Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da 
ComiSsão, a presente Ata que, lida e aprovad-a, serã assi­
nada pelo Sr. Presidente._ 

ANEXO À ATA DA 4• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO DE ECONOMIA REALIZADA EM 28 DE 
MARÇO DE 1984, QUE SE PUBLICA, DEVIDA­
MENTE AUTORIZADA PELO SR. PRESIDEN­
TE. 

-INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÃFICO-

PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO CAM-
POS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO 
GOMES 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Declaro 
aberta a nossa reunião. 

Vamos dar início à palestra do Dr. Salomão Wajnberg 
sobre Política de Eletrônica, incluindo Telecomuni­
cações, Radiodifusão e Informática. 

O Dr. Salomão Wãjnberg é Secretário Executivo do 
GEICOM. É Engenheiro formado pela Escola Nacional 
de Engenharia, com 22 anos de experiência no ramo. 
Trabalhou 14 anos na Indústria Eletrônica privada, na 
ârea de pesquisa e desenvolvimento, sendo 2 anos no ex­
terior. 

Já, quando na indústria, era um ardente defensor de 
uma indústria eletrônica brasileira forte. Ingressou em 
1973 no Governo e foi um dos brasileiros que idealiza­
ram--e fizei'am um anteprojeto, no Centro Tecnológico de 
Telecomunicações, a atual CPqD da TELEBRÃS. 

Foi um dos idealizadores da FUCAP, Centro de pes~ 
quisa e Desenvolvimento da Eletrônica em Manaus. 

O Dr. Salomão Wajnberg combina, assim, duas quali­
dades importantes: é um cientista e ê, também um execu-_ 
tivo governamental, conhecendo os dois lados da c_e_rca, 
porque também trabalhou na iniciativa privada. 

Tem a palavra o Dr. Salomão Wajnberg. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Meu bom~ctia, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados, autoridades presentes: 

Para mim é uma grande honra comparecer a estaCo­
miSsão de Economia do Senado Federal e nessa palestra 
que preparei, realmente, uma das coisas mais difícéis foi 
sintetizar, dada a enorme quantidade de números e que 
números, que numa série, praticamerite fazem o diagnós­
tico da indústria brasileira. 

Trabalhamos duro nisso, para chegar a números que 
possam indicar o que está acontecendo no Brasil, dentro 
dessa indústria. 

Então vou fazer aqui em diagnóstíco económico­
industrial do setor eletrônico brasileiro; comparar o de­
sempenho industrial dos diversos subsetores nacionais e 
do extiiior. Estou aQUi pilrã analisar fatos do s~tor ele­
trônico e não polfticos. 

Esta palestra terã a duração de duas horas e vou gastai 
uns 15 minutos antes, para mostrar o que é o GEl COM, 
o que ele pensa e como ele trabalha. Os númerõS que 
mostramos aqui não têm nada a ver com o nosso traba­
lho, são números fríos e matemáticos e· V. Ex'S, como 
pessoas inteligentes, vão chegar às suas conclusões. Por 
isso, quando olhei os números e me--alarmei com eleS; fui 
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falar com os meus chefes que me falaram,: ''não faça pro­
nunciamento político mostre- os fatos e mais nada". 

Isto é o que vou me resumir a fazer. Mas para evitar 
mal-entedidos, vou dizer logo o que fazemos e como tra­
balhamos. 

O PAPEL DO GEICOM NO CONTEXTO. DA 
INDúSTRIA ELETRONICA -

O GEICOM tem como finalidade bâsica implementar 
e fortalecer a indústria: bri:lsileira em geral e de comutÍi­
cações em particular. 

Suas metas básicas sio: 
-A nacionalização da produção 
-O aumento da- produção loca_! e _das exportações 
-A nacionalização das empresas (controle decisó:i'io, 

produção e engenharia nacionais} _ 
-Criação, adaptação e utilização da tecnologia, inde­

pendentemente de sua origem 
- Maiores oportunidades de trabalho para os profis­

sionais brãsileiros da área de eletrônica. 
O GEICOM: 
• Estuda, diagnostica a situação atual e futura de seg­

mentos industriais específicos, propõe diretrizes políticas 
ao Governo, prevendo as consequências das diversas ine­
didas, caso adotadas. 

Sr. Presidente, gostaria de deixar aqui uma amostra de 
alguns diagnósticos feitos pelO GEICOM, por exemplo, 
aqui eu tenho o diagnóstico da indústria de semicondu­
tores; temos aqui também um plano de açào, plano este 
de ação de tubos policromáticos, que reduziu as expor­
tações brasileiras, de 100 milhões de dólares, há cinco 
anos atrâs, para zero, praticamente. 

E estes tubos hoje em dia são fabricados no Brasil, a 
partir do feldspato de potássio, exísten_te em São P~ulo e 
da areia quartziosa, --

• Coordena de modO informal os investlmentos fabris 
ao orientar os empresários na -buSci dê-riovas oportú-ni­
dades industriais bem como nas informações de merca­
do, capaz de evitar a concorrencía Predatória -entre as 
empresas no Pais. 

• Estuda e propõe normas e especificações nacionais 
de equipamentos a serem fabricados no Pais, de modo a 
protegê-los da concorrência externa. 

Isso é fundamental. Se se quer proteger a produção em 
um País temos que ter normas especiais. Se se quer cria_r 
uma indústria, a primeira coisa a se fazer é estudar o sis­
tema de normas e padrões capazes de protegê-la e não 
criar mecanismos restritivos à ífl:iCiativa e· aos êapit:iis. 

Estuda e propõe aos órgãos competentes as alíquotas 
aduaneiras capazes de proteger a produção interna. Veri­
fica e controla detalhadamente o conteúdo dos insumos 
importados dos equipamentos de comunicações. 

Nobre Senador, tenho aqui, para entregar à Comissão 
de Economia do Senado, uma lista de equipamentos 
fabricados pela indústria de comUJúcações e _o conteúdo 
de produto importado, equipamento por equipamento, 
controle perfeito. 

• Verifica e controla detalhadamente o conteúdo de 
insumos importados dOS equipanientOs de comUni­
cações. 

• Coordena de modo informãl reuniões específicas de 
fabricantes de componentes e equipamentos visando a 
substituição de insumos importados. 

ESCALA DE PRIORIDADES DO GEICOM 

Quanto ao capital: 
• Empresa 100% riacío-ri3.1 
• Empresa ''joint-venture", controle nacional 
• Empresas multinaciOnãíS--__:. ·condição: 

• Toda adminiStrada por brasileiros 
• Produtos nacionalizados 
• Grande número de fornecedores nacionais 

DIÁRIO DO CONGRESS<Jl'<ACJONAL(Seção II) 

Quanto à t«:nologia: 
• Desenvolvida no Brasil 
• Adaptada à condições Jocàis 
•- Importada (nunca restringir.) 

Quanto à estrutura de capital: 
•- Capital aberto 

ESTRATÉGIA ADOTADA PELO GEICOM NA 
FABRICAÇÃO DE PRODUTOS CUJA PRODUÇÃO 
LOCAL REQUER ALTOS INVESTIMENTOS 
Situação: 

"Importação do Produto (Escritório de Vendas)" 

I - A tração da empresa do exterior 

• P~la Proteçào das tarifas alfandegárias 

2- ConStrUção-da fábrica no País 

-• Início da operação com insumos importados 

3- Nacionalização da produção 

• Inicio de surgimento de subfornecedores 
• Início de uma engenharia P & D naci_o_nal 

4- Nacionalização do capital 

• Controle decisório nacional 

_É este o fluxogra-ma que seguimos para atração e im­
plantação de empresas de fábricas de que o Brasil tanto 
necessita, para se tornar uma grande potência mundial. 

Vou contar agora a história do _GEfCOM, como ele 
surgiu e de que maneira trabalhamos. 

Primeira projeçào. 
Este artigo saiu no O Globo, em meados de 1975, Ele 

mostrava que o Brasil com uma importação de quase 9 
bilhões de dólares, que algumas empresas do setor ele-­
trônico em geral tinham importado da ordem de 860 bi­
lhões de dólares, 

Três por cento dessas importações cabiam ao setor de 
telecom-unicações, 351 milhões de dólares. Estava-se em 
plena implantação da base do Sistema Nacional de Tele­
comunicações, contratava-se 1 bilhão de dólares fano de 
equipamentos e o país estava ingressando na crise do pe­
tróleo. 

Se os equipamentos não fossem fabricados no país 
com o mínimo custo de divisas estrangeiras seria im­
possível prosseguir com a tarefa de implantação do SNT. 

O Ministério das Co-municações e da Indústria e do 
Comércio, criaram entâ.O o GEICOM- Grupo Executi­
vo lnterministi!rial de Componentes e MateriSis, para re­
solver o problema, através da implementação da indús­
triã brasileira. 

Iniciando suas atividades em Novembro de 1975, a es­
tratégia utilizada pelo GEICOM para a nacionalização 
da pro_dução foi a seguinte: 

Numa primeira fase foi feito o levantamento das par­
tes. e Jnsumo mais importados pelas indústrias do Setor e 
classificados segundo uma escala decrescente de impor­
tâ_rccia económica. Foram assim constituído~ cerca de 13 
Programas de Nacionalização: 

Nesta primeira fase o GEICOM visitou todas as in­
dústrias de Telecomunicações, onde além de orientá-las 
na formação de um grupo interno de nacionalização, que 
trabalhasse coordenado com o GEICOM, fazia o levan­
tamento detalhado dos insum os e partes necessárias à 
produção da indústria. avaliando a sua quantidade e es­
pecificações necessárias, quantificando o todo do Setor, 
de modo a tentar conseguir uma escala industrial capaz 
de tornar viável economicamente a fabricação local des­
tes inswnos, de preferência de um modo hofizontaL 

Na segunda fase o GEICOM visitou as indústrias 
fabricantes ou com potencial para fabricação destes in­
sumos no Brasil, avaliando-as e levantando as necessida-
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des ;m equipamentos, tecnologias e financeiras para 
atender a essas novas oportunidades industriais que se 
delineavam, face a organização da demanda de insumos 
do Setor, Foi nessa etapa que foram determinados os 
níveis de produção por tipo e variedades de insumo, ne­
cessário a: tornar viáVel a sua fabricação local. 

A terceira fase se constituiu de uma série de reuniões 
prolongadas com as -indústrias de comunicações, de 
componentes, partes e insumos básicos, visando reduzir 
os tipos e variedades por insumo, de modo a aumentar a 
esCala industrial e possibilitar a redução dos custos in­
dustriais, bem como tornar viáveis a fabriCação de insu­
mos que ainda não tinham alcançado escala industrial. 

Nesta etapa foi preciso discutir em detalhes as especifi­
cações destes insumos, e adequã-las de modo a torná-las 
comuns para vários fabricantes de equipamentos, sem 
perda de qualidade para o produto final. 

Isto é fundamental, isso é organizar indústria, isso é 
coordenar o crescimento nacional de forma uniforme e 
não mandar, atribuir e ameaçar. 

Conhecida e organizada a demanda de insumos deste 
Seto_r_ Industrial, o G EICOM passou a trabalhar junto 
aos Órgãos GoVernamentais de amplo esPeCtro de 
ãtUãÇão, dentro da área iildustrial, visando obter os in­
centivos governamentais necessários à expansão indus­
trial das empresas de equipamentos, componentes e insu­
mos, de modo a possibilitá-las a atender o mercado gera­
do pela substituição de importação. Passou também a 
atuar de [naneira mais Intíma junto aos órgãos de Políti­
ca Aduaneira e controle de importações, assessorando­
os no sentido _de facilitar ou dificultar a liberação da im­
portação de equipamentos e insumos, utilizando como 
instrumento o similar nacional, sempre no sentido de es~ 
tlmular a fabricação local, e nunca de coibir, pela falta 
de insumos. 

A etapa seguinte foi caracterizada por uma atuação de 
árbitro entre os fabricantes de insumos, que já estavam 
entregando -os seus prif!leiros produtos _e os fabricantes 
de equipamentos, que relutavam em aceitá-los face a 
questões de preço e_ desconfiança da falta de continuida­
de da qualidade, Foi uma fase bastante difícil e de traba­
lho detalhado, em que os engenheiros do GEICOM tive­
ram que colocar com firmeza todo o seu conhecimento 
te_cnológico e a sua habílidade diplomática, Nesta fase 
houve necessidade de visitas quase que semanais a deter­
minadas indústrias, de modo a acompanhar as modifi­
cações iiltroduzidas nos métodos produtivos, visando 
adaptá-los aos novos insumos nacionais. 

testa a estratégia seguida pelo GEICOM até o pre­
sente, s~mpre que surgem novos equipamentos de alta 
tecnologia ainda não fabricados no País, mas que se fa­
zem necessários, face às necessidades de novos serviçOs 
públicos ou exigênci~ de mercado. 

Uma coisa de que me orgulho muito foi do fato de 
nunca termos derrubado um Presidente de nenhuma 
m~ltinacional que a gente conseguiu nacionalizar, Pelo 
seguinte: lembro-me que, nos primeiros contatos com os 
Presidentes de algumas empresas multinaciõii.ais, che­
guei até eles e conversei o seguinte, privadamente;. "você 
é o empregado de urna empresa multinacional no Brasil 
que tem poucos vínculos, a não ser a venda com o nosso 
País. Portanto, você não tem segurança no emprego, vo­
cê pode ser dispensado do seu emprego no momento que 
for necessário, mas se você vertkalizar os serviças da sua 
empresa no Brasil, aumentar os negócios dela, fabricar 
os ·materiaiS e equipamentos de que vocês nec;.es_sítam, 
significará que a sua empresa ficará envolvida nos negó­
cios do Brasil e, portanto, você passará a ser um elemen­
to vital e terá segurança no seu próprio emprego, Então 
você me ajuda a escrever uma carta para a sua própria 
matriz, pedindo que ela inicie a nacionalização da pro­
dução, inicie a nacionalização da engenharia e do corpo 
técnico." 
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E muitas das cartas que foram enviadas a estas empre­
sas multinacionais f.oraril esCritas a quatrO mãos. Fiz 
muita amizade entre esseS industriaís e estõu vii:tdõ aié-ã. 
presença de alguns deles aqui. 

O resultado desse trabalho eu vou mostrar numa cur­
va. 

O produto que se utiliza mais na ãrea de telecomuni­
cação é centrais de comutação. Em 1975jmportávamos 
171 dólares de insumos para fabricar uma Unha equiva­
lente, cujo valor era de 400 dólares, naquela época pagá­
vamos 700 doláres, hoje pagamos 380 dólares. 

Ali está a _curva dos resultados._ Hoje, em função da­
queles programa-s-de nacionalização _da curva anterior, 
importamos I I dólares para fazer o mesmo equipamento 
e o custo médio dele baixou para 380 dólares. 

Tivemos a honra de ser citados nos balanços de algu­
mas empresas, como resultado do s_eu sucesso, porque as 
empresas que atenderam ao apelo de nacionalização da 
produção, obtiveram redução de custos e puderam, as­
sim, ganhar muito mais. 

Vou aqui fazer ulna colocação que repetimOs há cínc-o 
anos, porque acredito que "água mole em pedra dura, 
tanto bate até_ que fura''. Então é o único argumento 
político que me prOPOflho a falar, mas nem é poHtico, 
nem de mercado, nem nada, é a posição que S.chanlos, 
deve fortalecer uma indústria brasileira, tornar o Brasil 
uma potência mundial, que é o nosso sonho. Aliás, só 
isso justifica o nosso trabalho no Governo, parqué sa..: 
lârio não vem nada, é amor mesmo ... 

INTRODUÇÃO 
Uma das metas prioritárias ae um-país enl desCJ1VO-lv1~ 

menta é chegar ao nível de país desenvolvido industrial­
mente, ultrapassando as fases necessárias a esse deSe-n­
volvimento no menor prazo possível, a taXas de cTéSci~ 
menta aceleradas e viabilizáveis, acompanhado de gra­
dual redistribuição de renda, de modo a afcançal- simul­
taneamente o progresso econômico e social. 

Tal taxa _de crescímento não pode ser sustentada so­
mente pela poupança interna ou pela capacidade. interna 
de formação de capital; é preciso mariteNC: i.J.ffia t"ã_Xa de 
crescimento das eXpOrtações, diminuir as importaÇõéS-de 
forma racional, de modo a ilão diminuir a ertCíénê:ía dii­
producão interna e absorver poupança externa na forma 
de capital de risco ou empréstimOs quando houver viabl~ 
!idade econômica,-teci1ológíCã e- iSí:rafégiCa- em--fllóçãõ 
dos recursos naturais, tecnológiCos humanos e produti­
vos existentes no país. -·- --

0 crescimentO das exportações no campo industríal, 
essenciaíS-para O nosSo" desenvolv"imentci ecOnômicó, e o 
pagamento de nossa dívida externa, depende do cresci­
mento acelerado de nossa produção, da produtividade, 
atualidade tecnológica e custos para poder competir no 
mercado exterior. Tais fatores só são atingídos atraVés 
da experiência neCessária ·adquirida e da qualidade al­
cançada nos produtos produzidos localmente em grande 
escala para o supTimento dO mercado interno. 

Tendo em vista estes fatores, uma nação em desenvol­
vimento que qurára·criar uma indústria -sadia, baseada 
em leis econõniicãs nafiii--ais;déVe pfimeiro conhecer. es­
timular e organizar Seu mercado interno p-ara implantar 
a indústria de equipamentos de que necessita, mesmo. 
que numa etapa inicial os insumos sejam importados. Ou 
seja, em primeiro lugar, deve -c-o"ni:tulstar seü próprio 
mercado interno, para que ele, através de demanda ade­
quada, venha a fornecer a escala industrial que viabilize 
a implantação da indústria de insumOs, necessária ã sua 
verticaliZação e consolidaÇão. - --

Conquistando o mercado_ii-üeiiio, a etapã ·se"guiitte se-:.­
rá a substituição do suprimento externo e o início de de­
senvolvimentos locais de projetas de equipamentos, par­
tes e componentes com a finalidade de se reduzir a de­
pendência externa e partir firmemente para a conquista 
de parcela do mercado exterior. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

São de vital importância, para a ffiariufenÇão deste 
nierCado, tanto a previsão dos novos tipos de componen­
tes a serem utilizados a- médio e longô-pTaZCi-rios eq-uipa­
mentos a serem fabricado, quanto aos investimentos em 
pesquisas e desenvolvimento destes dispositivos e seUs 
insumos de modo a se obterem soluções que utitizem 
matérias-primas e tecnOlógicas disponívCis, --ãdpatadas 
ou desenvolvidas no Brasil. Desse modo para se implan­
tar e forhilecer um parque industrial de equipamentos e 
componentes eletrônicos, é necessário: 

- Çonhecer profundamente o setor e_m referência, in­
terna e externamente; 

- Dimensionar detalhadamente o mercado; 
-Avaliar os fatores que determinam seu comporta-

mento; 
- Efetuar investimentos m?ciços em forf!laÇão de pes­

soal; 
-Investir em laboratórios de pesquisa básica e indus­

trial; 
- Conceder os incentivos govername"nfãis às einpre-= 

sas fabrjs interessadas, dentro dos critérios de uma polí­
tica elaborada em parâmetros técnicos, econômicos e es­
tratégicos; 

- Crüição de barreiras alfandegárias para proteger a 
produção nacional. 

Nacionalizar a produçao industrial, dotando-a de tec­
nologia, não é uma questão somente importante - é 

_uma questão de sobrevivência nacicinal. Hoje ê a ponte 
do_ontetl) para_o _amanhã. 

O mundo assistiu, durante as décadas de 50 e de 60, a 
um exemplo flagrante_ di como-essa ponte pode ser atra­
vessada. _O Japão de antes da guerra era colônia tecnoló­
gica do ocidente. Na década de 70, tinha-se tornado uma 
das maiores potências tecnológicaS âo munâo~ 

No entanto, não foi a pesquisa Científica japonesa que 
elevou a indústria ao período de triunfo que ela atravessa 
nos mercados, tornando-os campeã de vendas e preocu­
pando seriamente, quem antes dela d_ominava no mun­
do. 

No setor da eletrônica, a distância entre a Y<!-nguarda e 
a retaguard:;t te_cnológica é tão grande, c;- a va~guardaca­
minha a tal velocidade, que seria loucura pensar em per­
correr todo o caminho andado desde o início. 

O que o Japão fez foi comprar tecnolo_gia oCidental, 
adaptá-la, inovar na adaptação, e chegaf por esse cami­
nho _ao projeto próprio do aparelho final. Enquanto os 
cientistas ocidentais faziam pes"quisas para se candidata-. _ 
rem à glória das academias científicas-;-- os Japoneses 
davam-se à modesta tarefa de sujar as mãos nas oficinas, 
aproveitando as idéias do ocidente e transformado-as em 
produtos que os mercados consumiam gulosamente. 

Nuin mundo assim lançado em corrida para o futuro, 
a uma velocidade estonteante, conforme o c8.minho que 
levou o Japão de colônia -tecÕológica a potência mun­
dial. Um país que almeja uma posição de dest~que no 
desenvolvimento tecnológico e produtivo não pode -se 
dar ao luxo de criar restrições e difiCUldades que resul-

. tem num ambiente de insegu~ança industrial, i~ibindo, e 
até mesmo impedindo a participação da tecnologia e de 
Capital e-xterno no desenvolvimento nacional. 

Agora, _vou fazer um levantamerito econômico indus­
trial de toda a indústria brasileira. Peço perdão aos eco­
nomistas, e alguns, estou vendo, de alto nfvel aqui pre­
sentes., por emitir conc_eitos fundamentais. Mas, na últi­
ma reunião a que compareci nesta Cómlssão, fiquei bas­
tante preocupad-o com o problema de cç.mu11icação. 

-Como sou um executivo do Governo~ c_omo sou um ho­
mem de laboratóriO, -"estou acostumado a falar para h o-

:.- mens que com uma palavra minha entenQem o que quero 
fãlar. 

Portanto, vou procurar ser o mais didático possível e 
me perdoem se eu for um pouco cansativo, porque colo­
car númerOs o tempo todo, é algo um pouco difícil. 

Abril de 1984 

Cumpro muitas missões de exportação pelo Minis­
tériO:As vezes, pego a malinha e vou vender equipamen­
toS ·no Brasíl a fora. 

No início verifiquei que quando mostrávamos a capa­
cidade industrial do Brasil aos países, principalmente 
sul-americanos, nós os assustávamos tanto que acabãva­
mós rião vendendo nada, porque eles se assustavam com 
a capacidade do Brasil e achavam que nós éramos impe­
rialista~. Então, percebi isso, mudei de estratégia, pass-ei 
a mostrar a c:wacidade_ industrial e a produção nacional, 
mãs, ao mesmo tempo, eU mostrava a produção mun­
dial. E acentuava: vejam, estamos com a indústria desse 
tamanho, temos 50% de capacidade ociosa. 

Agora, não fiquem temerosos, pois somos I% do mer­
cado mundial, e mostrava o mercado mundial. E foi uma 
estratégia que deu certo. A última missão do Ministério 
da TELEBRÃS ao Peru resultou num contrato de cem 
milhões de dólares para nós. Aliás a TELEBRÃS chegOu 
até a organizar a companhia telefônica local para nós 
podermos vender, a empresa teve que mandar os seus 
executivos até organizar - isso eu pediriã até que não 
publicassem, pois é uma questão de reJacionamento in­
ternacional - para que pudéssemos vender os nossos 
equipamentos e eu até fui coil.vidado a fazer parte do Mi­
riistério da Indústria e COmêTcio de J:i;porque Preganlos 
uma série de estratégias lã, evidentemente para benefi­
ciar as nossas empresas. 

Bem, as empresas industriais podem ser classificadas 
como empresas _horizo_ntais e empr_esas verticais. 

EMPRESAS INDUSTRIAIS 

EmpresaS Horizontais: 

• Só fazem a montagem final. Tem inúmeros fornece­
dores e subfornecedores de peças e partes completas. 

• Proporcionalmente ao porte da empresa, tem ativo 
fixo pequeno em relação ao capital de giro grande. 

• A quaisquer problemas de mercado podem trocar 
facilmente a sua posição com graves conseqüências para 
os s_eus fornecedores (verticalizados). 

É essa a estratégia que recomendamos às nossas em­
presas no exterior. Como os Senhores vão ver, em deter­
minadas -áreas nós não temos poder competitiVo, então a 
estratégia que usamos é a de-mandar as noss-as empfesas 
formarem empresas binacionais nesses países estrangei­
ros com 49% de capital, e a nossa recomendação é de que 
não se verticalizem, horizontalizeln-se. Tenham um capi­
tal de giro grande e um ativo fixo pequeno. A qualquer 
rusga interna nesses países ou modificação de política, 
arrumem as malas e venham embora. Nunca nacionali­
zem, sempre importem os insumos do Brasil. 

Eu pediria ao pessoal da Imprensa que, por razÕes de 
relacionarriento iiüernacional não tocassem nesse assun­
to, porque é um assunto melindroso. Conto com o pa­
triotTsmo de todos. Estou falando sério. 

Essa tainbém é a estratégia que impomos às empresas 
de grariâe porte, multinacionai~, qtlando se implantam 
no País, porque, desse modo, elas criam uma séTie de 
subfornecedores nacionais que são a futura base de um 
pólo local de eletrônica. 

P~la prescnça_de V. Ex~ aqui, Deputado_Fayet, eu di­
ria que no Paraná, nós colocamos duas empresas de por· 
te, um? foi nossa, Toi_a Sony, e a outra foi por iniciativa 
própria; a Equitel. uma i::mpre.'\a do gru-Po Siemens asSO­
ciado ao grupo Hering. Essas empresas, por serem de 
alta_tecnologia obrigadas, por nós a se nacionalizar, da­
quela mar~eira que expliquei, usando aquela estratégia, 
elas iam criar um pólo de insumos e um pólo de peque­
nas empresas que pudessem fazer o crescimento local. 

Pois bem, não vingou. Ê bom investigar a causa. Po_r­
que a Sony não cresceu no Brasil? Restrição às impor­
tacões da empresa? Naquela época, sei que o governador 
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se empenhou muito em tentar liberar, mas não teve 
força, ou oão conseguiu; não sei o que houve. 

Então, nós destruímos, na realidade, o pólo C 0 traba­
lho que o GEICOM fez no Parariá, posso dizer que fÕi 
um fracasso. Não por nossa culpa, mas porque cortaram 
a vida da empresa que estava nascendo e que iria criar 
um mercado com o surgimento de uma série de pequenos 
empresârios naciona-is ·que irúiffi Ser a futura base local. 

Evidentemente, não descobrimos a pólvora. 
As empresas multinacionais que têm capital no exte­

rior também sabem disso. 
Mas, continuando, 

Empresas Vertieais: 
. Fabricam o ptoduto final a partir da matéria-prima 

(Ex. Cobre, Celulose, Cerãm-iCá, Areia, etc). 
• Proporcionalmente ao porte da empresa, tem ativo 

fixo gran-de em relação ao capital de giro. 
• A quaisquer problemas de mercado -ou-outros: corre 

o riscci de perder todo o invesfimento.- -
Geralmente uma empresa que se estabdece_d_essemo~ 

do, ela confia ceganieilte no P3ís. Vou dar um eXemplo: 
Philco, investiu _30 milhões de dólares, levou o troco, 
vendeu por 9 o que investiu 30. Não vou comentar isso 
agora. Quer dizer, não quero nem falar porque senão os 
caras vão acabar perdendo o emprego lã e não estou 3: 
fim disso. Porque os americanos de,•em estar dizendo;­
"Oh, seus brasileiros; vocês não úam os diretores, o pre­
sidente da empresa, como é que me fazem entrar pelo ca­
no! Não sabiam como o governo local era!" Mas não 
vou falar nisso. 

Agora, com os seus executivos, os que não andam na 
lirihã;eu cobro. Acredito--qUe OS outros também devam 
sef assim, e obedeço o meu chefe, também, sou discipli­
nado. 

Bem esse quadro mostra a interdependência das em~ 
presas industriais. - - -

INTERDEPEND);NCIA DAS EMPRESAS INDUS­
TRIAIS 

O mercado ao adquirir- um produto industrial gera a 
ativídade da indústria. 

A indústria para produzir necessita de insumos 
(matéria-prima, componentes, partes completas, etc) que 
podem ser supridos por outras unidades fabris do País 
ou do exterior. 

Se por qualqUer razão um dos fornecedores de insu~ 
mos não entrega o seu produto, o equipamento não é 
fabricado, vendido e entregue ao comprador. 

Se esse aqui deixa de- entr6gar uma pecinha, ele não 
consegue fabricar o ti:levisor, não vendendo, ele párâ a 
linha, e os outros deixam de vender os insumos para eleS, 
e os fabricantes de matéria~Prinia deixam de vender a 
matéria-prima para -ele diretamente. 

Da mesma maneira, quando estilmos pensando que es­
tamos protegendo a produção nadaria!, não -ddxãndo o 
sujeito importar, na realidade, economiza-se aqui 10 cen~ 
tavos e mata a indústria aqu,i, porque deixou de vender 
para ele, porque deixou de fabricar. Meu Deus, isso é 
coisa elelnentar, primária para- mim. __ 

Assim, da mesma rilaileira quando se restringe esse_ou 
aquele fabricante, não se-está matando apenas ele, está 
matando o emprego de toda a indústria brasileira. O que 
me importa que ele tenha a participação de capital es­
trangeiro? Não me interessa. O que me inter~sa é_ que 
isso aqui é tudo nacional, e que eu tenho três filhos uni~ 
versitários que precisam- trabalhir. E que precisam de 
emprego nobre, não ê de chofer de táxi. nem de padeiro, 
como vi ontem na televisão. 

Vou citar alguns números. Evidentemente, nenhuma 
empresa, que te_m capital estrangeiro, é ignorante. ialvez 
sejam mais inteligenteS do que nós e eles já prepararam a 
cama. Vou citar um exemplO e Se iem algum rep-resentan~ 

te da 1MB eu peço mil perdões, mas vou usar o nome de 
duas empresas aqui. __ 

A 1MB tem 460 fornecedores. 1:: uma e_mpresa hori­
zontal. Se ela for embora é só fechar os escritórios, os 
460 fornecedores se arrebentam. O chefe da fábrica da 
TMB, o Paulo Roberto, foi meu estagiário e eu o co~ 
nheço, conheço aquela turma toda e o pavor que eles têm 
de perder o emprego é uma coisa incrível. De um lado os 
americanos querendo ir embora, e do outro, o nosso pes~ 
soai querendo empurrá-los para não irem e eles só que­
re~ defender ta~bém o empreguinho deles, e dar, tam­
bém, evidentemente. 

A Erlcsson era uma empresa -que, no ano passado, im­
portou, em 1975, 150 milhões de dólares. Hoje em dia, a 
empresa tem 1.241 fornecedores e compra 14 mil itens. 
Se vocês reduzirem a produção da Ericsson pela metade, 
não estão preju_dicando a eles,_nem_a_o capitalista nacio~ 
nal, estão prejudicando toda a indústria de insumos. Se-

- rã--que ninguém vê isso'? 

Por outro lado, se o mercado existe, e o sujeito é êapàz 
de fabricar, mas não pode fabricar porque o lnsumo não 
chega a ele, vai fabricar isso de uma maneira legal ou ile­
gal. Se essas empresas não têm insumos e não fabricam, 
_elas vão falir, desempregar a turma. Então só há uma 
saída, a importação ilegal. Então, aqui filosoficarriente 
eu me Pergunto, também: serã 91..!~ a importação ileg?l 
pãra -salvar uma empresa q_ue_ vai falir ou vai fechar por 
falta de insumos, é crime? Não seria a mesma -coisa que 
um pobre ro_ubar um pão quando ele está_r::norr_endo de 
fOme, porq-ue crime doloso para mim seria- não souju­
rista, não entendo nada de leis, sou um tecnocrata -
mas dolo para mim seria uma empresa que fizesse con­
trabando para não pagar os impostos para passar os im~ 
postos, quer dizer, prejudicar a Nação com relação aqui~ 
lo que ela ganharia, a participação do povo na produção, 
através dos impostos. Isso para mim é crime e roubo. O 
outro, não sei, é uma questão moral. Não sou juiz, não 
sei analisar, mas aqui coloco até nesse _caso. Vou citar 
um exemplo. Existem duas empresas que considero exce~ 
lentes na área que são fabricantes de microcomputado­
res. Essas empresas em 1982, chegaram a vender, esta­
vam vendendo computadores com alto índice, quer di­
zer, microcomPUtadores cOm alto índice de nacioÍuiliM 
zação, mas que usavam insumos importados na praça. 
Chegaram a vender, se não me engano~ naquela ocasião, 
mil micras para a EMBRÃTEL, e uma outra que vendeu 
paraa TELEBRÃS também. Ambas não tinham projeto 
aprovado em nenhum órgão do Governo. Como é que 
elas podiam estar produzindo? Talvez tenham comprado 
os insumos na rua Sta. Efigênia, mas de qualquer manei­
ra a empresa não importou isso. As empresas são 6timas, 
espetaculares, elas queriam atenaer a essa oportunidade 
de mercado, mas não tinham projeto aprovado, Hoje em 

--dia, graças a Deus têm. Mas tiveram que apelar para ou~ 
tr6s expedientes, como comprar de terceiros, comprar da 
quota ... Aliás, o que existe é um bom comércio de quota. 
Você consegue uma quota de tanto e pode passar para 
tanto, todo mundo sabe, todo mundo conhece essa his~ 

_ tória. Não é só nessa área, -em todas as quotas que exisM 
tem em todas as áreas. Aliás, q-uando se criam dificulda~ 
des, na realidade, cria~se um mercado de facilidades, pe~ 
las dificuldades geradas. 

BeiTI, vou entrar na parte econômica propri<i.ffiente di~ 
ta· 

ESsã é a curva i::jue--~ostro lã for~ para ninguêm ter 
me~o do Brasil, e com isso consegtiirrrioS vendef. 

O mercado mundial é 250 bilhões de dólares, e a nossa 
p'articipaçào é 3,6 bilh-ões de dólares. O setor de eletrôni~ 
ca brasileiro está caindo há 4 anos. O setor eletrônico, 
nos últimos 3 anos • .cresceu no mundo de 10 a 12% ao 
ano. Não hã recessão na ârea eletrõnica no mundo, só no 
Brasil. O Brasil participa com 1,1% do mercado mundial. 

Sábado 28_ 0951 

Vou mostrar agora o mercado brasileiro. 
O total eletrônico - notem o s_eguinte, prestem 

atenção nessa queda aqui que mais tarde vou explicar. 
Aqui o total de comunicações, os Senhores podem sentir 
que, na reali_Qade, essa queda é o açompanhamento da 
evolução do mercado de eq_1;1ipamentos eletrônicos. En­
tão, esse é o_mercado brasileiro, esse aqui ê o total de co­
municações, informática e demais equipamentos de con­
sumo. Esse mercado foi avaliado, a custos. locais, preços 
de Brasil, ou seja, é o preço de h rdware é o preço de ven­
das industriais-. não tem inteligência envolvida, é peça, é 
máquina, não é programa. 

Bem, o que quero falar é o seguinte: os produtos dera~ 
diodifusão, como vou mostrar, eles custam 80% dos 
preços internacionais, os produtos de telecomunicações 
uns custam maís barato e outros custam mais caro, mas 
a média é de 10% mais caro os nossos produtos do que os 
produtos internacionais, os produtos de radiodifusão 
são- desculpem-me eu falei 20- mas são 40% mais ba­
ratoS~ um televisor no Brasil custa 300 dólares, nos Esta­
dos Unidos custa 500. Depois eu vou mostrar um deta~ 
lhe, quando eu for fa_zer análise lado a lado. Então, se 
nós fizermos essa mesma curva a preços internacionais, 
nós vamos verificar que o setor de comunicação vai subir 
de 10% não, desculpem-me- é capaz de_subir, como os. 
nossos preços são 40% mais baratos, comandados pelo 
preço do televisor, talvez isso suba da ordem de 20%. O 
setor de informática decresce de 3 vezes já que o nível de 
produtos de informática vendidos no Brasil, em relação 
aos preços internacionais, variam de 2 e meia vezes até8. 
Eu vou mostrar mais tarde a lista de preços nacionais e 

- internacionais de todas as áreas, na direção de mercados 
reais e fictícios. 

Quando eu era engenheiro novo, e evidentemente saí· 
do da escola, eu era casado, ainda estava com dificulda~ 
des, a minha mulher era s.ecretária, ganhava tanto quan­
to eu, que era engenheiro novinho, e quando a gente ti­
nha um outro que se formava e fazia uma outra profisM 
são, eõtão geralmente a sogra de um falava a outra; "o· 
lha. fulano está ganhando uma fortuna", e a minha mu~ 
lher chegava perto de mim, porque eu trabalhava em 
uma fábrica no subúrbio e dizia assim;. "meu filho, você­
trabalha mais de 12 horas, troca de emprego porque fu­
lano está ganhando uma fortuna". Mas não é possível, 
eu faço uma força. estudo de manhã, de tarde e de noite, 
dou um duro miserável, agrado o chefe, faço tudo e llão 
agaento, não consigo. Então ela dizia; "fulano está ga­
nhando uma fortuna, ganha tanto por mês, etc." Bem, a 
grande verdade é que o cara não ganhava nada disso, ele 
tirava onda, porque na hora de pagar o jantar ele não pa~ 
gava, não tinha potência para pagar o jantar. 

Geralmente o industrial que está bem anda de Volks~ 
wagen, e o industrial que precisa de dinheiro no banco 
anda de cadilaque, para impressionar os banqueiros, 
porque eles sô emprestam dinheiro a quem está bem. 

Eu peço perdão aí, eu sou emocional, aliás, eu traba­
lho com o coração, o General Alencastro sabe disso. 

Bom, do total de comunicações, de telecomunicações, 
radiodifusão é isSo, telecomunicações é isso, e radiodifu­
são na parte de transmissão. O Minísf.éríô das Cámuni~ 
cações trabalha com três tipos de mercado: o mercado 
protegido, o mercado livre, ele trabalha com o mercado 
da lei da ofert~ e da _procura, com o mercado profissío­
nal, aqui é comprado por privados, aqui é comprado 
pelo Governo por privados e radiodifusão é comprado 
pelo privado. Isso aqui obedece à [ei da oferta e da pro~ 
cura. Tudo isso foi protegido e vingou por instrumentos 
que eu vou explicar mais tarde. 

Como eu disse a vocês, não adianta avaliar a produção 
por valor, porque, eu vou pedir a um amigo meu, ele dis­
se assim: "olha, eu tenho clue apresentar um ·p~ojeto no 
órgãq X, só que eu estou preocupado com o índice de na­
ciOnalização". Eu disse a ele o seguinte; "não se preocuM 
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pe com isso, se oS caraS- são irracionais, vOe@: faz o se­
guinte, você multiplica, dobra o valor ~quanto que eu 
falei? Quinze que você quer- ele falou tanto. Então vo­
cê faz o seguinte, você coloca o seu número de valor do 
equipamento em tanto, faz a relação entre os recursos 
importados e o custo do equipamento local. Então, na 
hora de vender você dá o desconto, mas, para índice de 
nacionalização ele vai estar lá em cima, você· vai ter um 
equipamento com 95% do índice de nacionalização e, na 
realidade, um preço lá em cima. Mas, na hora de vender 
você falaria ao seu freguês que dá um desconto e assim 
você consegue altos índices. 

Bem, então não adianta falar em faturamento, duplo 
faturamento, intereSSa é produção, quantidade, multipli~ 
cada por preço internacional, isso é que é mercado, isso ê 
que é potência--industrial. Bem, estão aí os números: em 
77 e 8.3, 6 anos, nós temos 137 mil transceptores, 570 mil 
canais de multiplex, 5.400 milhões linhas equivalentes, 
l7 milhões de televisores, 51 milhões de equipamentos de 
rádio:·isso é que é potênCia iildustrial, não é_500 não é 5 

mil, nós estamos falando de trabalho industrial. Eu não 
estou falando de política, minha função aqui é- discorrer 
sobre produção industrial, eu só vim aqui falar sobre 
produção iildustrial. O valor disso tudo a preços interna­
cionais, 17 bilhões de dólares em 6 anos. Qualquer coisa 
que se faça para restringir a atuação dessã indúStria é um 
crime contra a Nação, é um crime contra poPulação que 
paga imposto. 

Outro" setor que merece atenção é o setor de processa­
mento _de dados, com produção de 79 a 83, 4 anos, os da­
dos_sào da ABJCOMP e da DIGIBRÁS, estã aí a pro­
dução: 55· mil itens dos 65 mil aqui descritos dizem res­
peito a computadores de consumos, são os micro_compu­
tadores tipo TK, esses brinquedinhos que a gente usa 
para as crianças aprenderem a fazer computação, muito 
útil, fabricantes excelentes, tecnologia própria, adaptá­
veis evidentemente. 

Não se pode falar em potência industrial sem falar em 
exportação - não se pode falar: olha, essa curva é uma 
curva que devia dar inquérito aqui na ComissãO de Eco­
nomia do Senado -eu vou deixar um minuto plira vo­
cês refletirem: 

Produção in-dustrial é colocação no mercado local e 
exportação. Essas são- as Cxportações brasileiras, totais, 
do setor eletrônico~ Vejam os Srs. o Brasil, a partir daqui 
para cá, teve uma queda em valor absoluto, aqui nesse 
ano, de 310 milhões de dólares, em 3 anos, considerando 
que o mercado mundial é de 250 bilhões de dólares, um 
aumento de exportação brasileira de 100 mihões de dóla­
res por ano, em 3 anos é nada, o pessoal não ia nem sen­
tir- lembrem-se, o Brasil é menos de I% do mercado 
mundial, o mercado mundial é 250 bilhões de dólares, 
então, um incremento, por ano, de roo mihlões de dóla­
res ninguém percebe, porque se nós conseguimos um 
mini~serviço, lá no Peru, em um pequeno co-ntrato, assim 
de 3 elementos, 100 milhões de dólares ... 

Então, se a g'entC-fizer umarenexão na forma da curva 
e tivermos o somatório -disso, mais disso, mais disso, nós 
vamos verificar que, nos últimos três anos, nós perdemos 
710 milhões de dólares. 

Eu não sei, Deputado Fayete, o Sr. que é da Comís-sãõ 
de Economia da Câmara, o Sr. que chefiou um banco, 
foi o presidente de Banco de Desenvolvimento no Para­
ná, eu que lhe conheço como um economista brilhante, o 
Sr. Talvez possa chegar até a conclusões melhores do que 
eu- eu sou um engenheiro de circuitos, eu não entendo 
muito bem disso, mas -eu não sou burro, eU não sou eco­
nomista, por favor, eu sou um engenheiro de labora­
tório, o meu caso é polarização, é isso, eu sou um enge­
nheiro de circuito, falo isso com muito orgulho. Mas, eu 
entendo de números um pouco, porque sempre quando 
eu fiz desenvolvimento foi baseado_no carâter económi­
co. 

Queda de importaç:::íó nas comunicações, queda na in­
formática, eu vou- Cxplicar o que é isso- ou_tr_oS- isto _ 

também_ vai cajr agora, porque isto é exportação de mi­
croeletrônica. 

Eu perguntaria ;:tos Srs. o seguinte: o que é que está 
acontecendo aí? Para nós um prejuízo de 710 mithões de 
dólares em 3 anos é uma coisa grave, isso pode significar 
duas coisas: se nós verifiCarmos as exportaçõeS aqui, pra­
ticamente, elas são das empresas multinacionais. Eu vou 
dar a lista delas, quem exporta e quem não exporta; as 
grandes exportações são do tipo draw-back, a gente im­
porta para exportar, isso pode significar uma coisa mu-i­
to grave para _o País, significa uma mudança de política 
das empresas que produzem no Brasil para exportação, 
por cjuê? Não sei. Restrições às impO.rtações? Não sei. Si­
tuiÇão económica do Brasil? Não sei? Sjgnifica que dei­
xou de exportar porque não deixaram importar? Ou por­
que sabOtaram uma exportação nossa porque a empresa 
no Brasil tinha capital estrangeiro, como jâ aconteceu e a 
gente tem notícia disso? Só porque a empresa tinha capi­
tal no Brasil, já houve caso, Senhor, aqui de gente verifi­
car uma sabotagem a uma exportação brasileira pelo 
simples fato da empresa ter participação de capital es­
trangeiro aqui dentro. 

O SR. -E não tem? 

.5T~ft- SALOMÃO WAJNBERG- Bem, eu não seí 
se o Sk s_abe, olha, eu vou ser franco com os Srs., 
desculpcm·me falar isso, eu estou cansado da covardia 
des-ses industriais, Porque eles estão pensando que com 
minha colocação patriótica eu vou defender os interesses 
deles de bilhões de dólares, eu ganho mil dólares por mês 
e so defendo o Brasil; agora, se eles têm esse tipo de 
problema, que vão ao Presidente da Repúbtica, não ve­
nham a mim, não venham reclamar a mim, eu não tenho 
culpa, __ eu não sou responsável, nem tenho autoridade 
para resolver coisa nenhuma, eu sou um simples executi­
vo que obedeço ordens. Então, eu acho, se eles têm difi­
culdades parem de reclamar para mim, ou parem de re­
clamar para executivos que não podem resolver, vão às 
autoridades competentes e mostrem os problemas, dei­
xem de ser co_vardes. Bem, isso é uma coisa muito perigo­
sa para o Brasil depois de anos de atr_açã_o dessas indús­
trias. 

A queda de comunicações também, em parte, foi pela 
perda de poder aquisitivo da população argentína - a 
Argentina c_bmprava também alguns televisores, deixou 
de comprar e também há taxação de produtos brasileiros' 
lá. Mãs, eu vou -entrar em detalhes mais tarde; vamos 
adiante. 

Vou fazer um balanço dos diversos mercados brasilei­
ros com o mundial. 

Desculpem-me ofender os industriais, eu- não quiS 
ofender, eu achei que eles deviam ser mais firmes nas po­
sições, porque, afinal, a responsabilidade deles não é só 
com a indústria, é com os fornecedores também. A res­
ponsabilidade não é só com os empregados, é com os 
fornecedores também, afinal, eles investiram pensando 
nesse mercado: Não é um sujeito, porque se acha o tal, 
dizer: eu quero, eu faço, eu mando, não é assim não. Eu, 
na minha funçãO~ faço um estudo e pergunto ao meu 
cheté, se eu posso fazer isso, e ele pergUõta ao chete dele, 
se pode (azer isso ou não. 

Bêm, processamentos de dados, o mercado brasileiro é 
0,6; dados da A BICO MP. Eu resolvi fazer o seguinte: eu 
vou adotar, de agora em di:inte, todos os dados da ABI­
COMP, para evitar polêmicas de números, 100 milhões a 
mais ou roo milhões a menos não faz nenhuma dife­
rença, principalmente, porque eu achei que o Presidente 
da ABICOMP não vindo aqui é porque ele não quis 
mostrar os números, ele ficou com medo de um debate. 
Então, eu símplesmente adotei, resolvfi:tdotar, os nUme­
ras dele, não quero polémica, eu não quero fazer ... as 
empresas são ótimas, eu admiro muito as _empresas dessa 
área~, principalmente nacionaíos que conseguiram desen-
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volver uma tecnologia ótima, não tenho nada contra o 
trabalho da ABICOMP. não tenho nada contra o traba­
lho da SEI, que também é ótimo, na nacionalização da 
produção, eles são ótimos camaradas, ótimos colegas, a 
gente só não quer que as empresas de capital estrangeiro 
saiam do Brasil, nem que prejudiquem as empresas que 
têm participação de capital brasileiro, é só isso, tem que 
ver isso, aquela necessidade econômica. 

O Brasil tem um milésimo do mercado americano_ de 
inform~tica, do mundial 0,4 milésimos. Em telecomuni­
cações (em 7,2% do mercado americano, daí porque a 
gente já tem um poder de exportação; o mercado de con~ 
sumo é 10% do mercado americano, portanto o mercado 
de consumo nosso é 10% do mercado americano, daí 
porque a gente exporta. Aliás, para vocês verem, nós co­

-meçamos a perder exportação para o mercado america­
no quando os_ carros japoneses entraram nos Estados 
Unidos, porque quem exportava rádio de carro era a 
PHILCO-Ford. Quando os japoneses começaram a ven­
der carro nos Estados Unidos, a Ford daqui deixou de 
exportar os rádios e nós só recuperamos agora porque os 
americanos fizeram restrições aos japoneses lá. 

Vamos ver quem são os maiores exportadores d~ Bra­
sil: IBM, PHJLCO, PHIL! PS, BOSCH, XEROX, BUR­
ROUGHS,-bLIVETfJ, SJEMENS, ABC, TELETTRA, 
GTE e TEXAS. Essas duas são as. únicas que têm partici­
pação nacional, aqui do grupo Cataguases, ótima empre­
sa, ótimo grupo, e o grupo ABC, grupo excelente tam­
bém. Reparem o que aconteceu: eles não conseguem ex­
portar por falta de insumos. Meter medo nessa turma é 
fazer com eles arrumem a mala; e, o emprego dessa turma 
que trabalha lá? E os fornecedores? 

Também os importadores são esses, eles importam 
para agregar os produtos nacionais e exportar, e impor­
tam para colocar no mercado local --alguns só impor­
tam para agregar e fabricar no mercado local. 

Vamos ver agora as importações brasileiras. Isso são 
as exportações e as importações brasileiras. Vocês se 
lembram daquela curva de mercado quando ela apresen­
tava uma queda? Reparem, se o mercado caiu, por que 
que as impoftações aümentaram? Simplesmente porque 
as empresas fizeram estoques estratégicos, começaram a 
aparecer restrições às importações, e as empresas preferi­
ram perder dinheiro no acúmulo de estoques, imobilizar 
capital a juros de 10% ao ano, em dólares, do que real­
mente importar no momento certo._ Hã um perigo de fo­
me, estoca-se alimentos, então o tiro saiu pela culatra, 
nunca se importou tanto quando a produção caiu. 

Vamos agora, dissecar isso aqui: telecomunicações, as 
importações cafram, um pico aqui resultante na intro­
dução de novas tecnologias CPA; radiodifusão, a parte 
de recepção, instrumentação, outroS'; iriformática: aqui 
houve uma série de restriÇões naquela época, não se dei­
xoU impcit-taf-nada, depois do seu início, e, quando chega 
aqui, cai violentamente. Bom, nós resolvemos investigar 
para saber por que caiu violentamente. Eu acho que em 
política industrial, o GEICON, como eu disse_ a VQCês, 

ele estuda, faz o diagnóstico e propõe medidas Em 
fun_ção dessas medidas, ele preprara planos de ações e 
mostra as conseqüências; então, quem quer fazer uma 
política séria tem que fazer esses estudos, porque se a 
gente faz issO j:tarHCularffiente nos nossos investimentos, 
como é que não vai fazer para a Nação? 

Eu estou um pouquinho tríste hoje, porque eu gastei 
as minhas féfias fazendo iSso, tentando concentrar todos 
esses grandes números em poucos números, para mos­
trar a aJguns Senadores, que estavam presentes nas ou­
tras reuniões, porque eu senti que eles estavam colocan­
do argumentos mais na base do coração, e da posição 
ideológica, em- vez da razão, e fiquei muito triste porqUe 
eles não compareceram, porque era uma oportunidade. 
Depois, se eles quiserem, mais tarde nós pudermos colo­
car o GEICON, pam esclarecer, tanto que eu trouxe 
aqui 5 assessores, com dados detalhados de qualquer in­
dústria, de qualquer negócio para comprovar. Aliás, 
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com o devid_o respeito, Sr. Senador, eu diria que estou 
muito triste também, porque onteln mesmO eu partictpei 
de uma mesa-redonda do Jornal do Brasil e eu ouvi um 
Senador falar o seguinte: "Um dos grandes probleillas 
do Senado é que ele não tem os meios do EXecutivo para 
obter os dados necesários a fazer uma política". Pois 
bem, eu preparei fSso, vinlhOje-~eilâO estOu vendo qUase 
nenhum Senador aqui. Desculpem-me falar isso, Sena·' 
dor Roberto Campos, com a minha franqueza, peço per­
dão aos colegas do Senado, mas estou muito triste mes­
mo. Mas, mesmo assim não vou ficar aborrecido, eu me 
proponho a isso repetir, se for necessário. - ··· 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cãmpos)- Humil­
dade para aprender é uma qualidade rara no mundo to­
do. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Multo obrigado. 
Ainda mais, que eu pedi ãté- ao Deputado Odilon para 
comparecer, porque o conheço, pedi à Deputada Cristi~ 
na Tavares para comifareCer;- eu tetiho certeza de que ela 
não ia me atacar, tenho certeza, não tenho medo dela; é 
uma boa pessoa, apenas faltam dados, então_ ela é movi~ 
da pelo sentimento que ela tem, é uma boa moça, imbuí­
da de ótimos sentimentos. 

Olha, eu tenho uma filha de 19 anos, e ainda fico: 
"Onde é_ que você vai? Com quem você sai?" Eu fico 
preocupado. Quem sou eU para dirigir a vida dela? Mas, 
a gente fica sempre preocupado, e ela á uma moça a 
preocupar. Só faltam os dados_. 

O SR. MlLTON CABRAL~ Eu quero dizer ao iiUs­
tre Conferencista que, nesse momento, estão reUnidas 
três comissões técnicas ~o_ Senaa~o;· certciirie~te não __ é por 
falta de interesse ã palestra de V. Ex', mas é a multiplici­
dade de atividades dos Senadores. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Peço as minhas 
desculpas e me coloco à disposição, quantas vezes neces-­
sário, ao Senado o meu time todo. 

Vamos investigar o que são essas curvas. Está af eXpli­
cado: as quedas de importação eram da IBM e Bur­
roughs. Aqui, as empresas nacionais sem queda de ex­
portação. O qUe ÇiOdeSignificar isso? Não sei. Restrições 
às importações das eitipresas? Não sei. Mudança de po­
sição no sen-tido de transferir as fábricas delas do Brasil 
para outro país, mais SegurO? Não sei. O Senado tem 
uma Comissão de Econimia-. EU Sei, maS não qUero falar. 

Vamos a um outro Cbnceito. Falar-se muito em tecno~ 
logia, mas a maioria das pessoas que falam em tecnolo­
gia, nunca viram tecnologia na vida. Eu conserto o meu 
carro, _conserto a minha televisão, Os projetas de televi­
são que tinha: lá em casa eram projetas meus, fabricados 
na indústiíã. Eu conserto qualquer equipamento a qual­
quer momento, eu discuto detalhes industriais;-·por-· 
exemplo, o Dr. Baury que- é o chefe de produção da­
Ericsson, discuto detalhes com vocês, conheço materiais. 
Sou engenheiro. E fico -bobo como se usa tecnologia 
como política. De_sde 9uan?o? _Sô n_OBra~il q_Ue a -tecno­
logia é política. Dizem Qiie o-meihor ganha pão hÕje em 
dia no mundo é escrever sobre ieCn-ofogia. Tecnologia é 
um fato r de produção como é 6 trabalho, como é o-capi­
tal. Quando se olha um produto, a gente sabe o processa. 
Aliás, os engenheiros do GEICOMSãO-tãõ-bons qÚe 
quando e'les entram numa fábrica, pela posição das mã~­
quinãs e pela capacidide da fábrica, eles sabein quem es-_ 
tá fazendo contrabando, quem fabrica, quem não fabri­
ca. Pensam que enganam, mas não enganam, não. Eles 
fazem vistas grOssas, porque é conveniente, às vezes, 
para a gente. 

Conteúdo de tecnologia e mão~de-obra na produção 
industrial. O CPqD da TELEBRÃS nasceu no Casteli­
nho comigo, Gilfrão (?) e com o Machado, tomando 
chapinho. Quando eu trabalhei nos laboratórios da 
BELL,_eu escrevia carta pedindo aos engenheiros para 
saírem das empresas privadas e entrarem na TE-
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LEBRÁS, para criar um núcleo de tecnologia nacional. 
Queln criOu .O Jabaratório de Manaus, a FUCAP nacio­
naHzaçào da produção fui eu. Então, aqui ninguéiú co­
nhece ~anta tecnologia ou é mais patriota do que a gente. 
Então, por favor, não usem a palavra tecnologia para 
atrasar o Brasil. Isso a gente d~eve usar para atrapalhar os 
nos~os concoirentes. Manda isso para eles, para nós, 
não. Pa.rã nós _é produzir. Itália, luguslávia, Espanha, 
Hong Kong, Taiwan, Coreia, e outros não têm tecnolo­
gia própria, e são po~_ências industr~a~s. O n~g~cio é pro­
duzir, utilizar o que tiver ao alcance, tecnologia própria, 
capital, trabalho. Se não tem trabalho, importa trabalha­
dor. Não é isso que a Alemanha faz? Desculpem eu vou 
parar por aqui 

Conteúdo de tecnologia e mão~de-obra na produção e 
iriâúSfía--:- t função do tipo de ínsumo inlportado. Siste­
mas eletrôn-loos são CO:J1sJnuídos de eqUit?ãmentos. Eu 
vou ped!r, Por favor, para prestarem muita atenção nis­
so. Os equipamentos são constituídos de partes eletrôni­
C:as e-_rilecânicas. Cá.da parte ê coristituida pela agregação 
de componentes eletrônicos e peças mecânicas. Peças 
meciinicas e componentes eletrônicos são fabric~dos a 
partir de matérias-primas. Conseqüentemente, as indús­
trias, cujas !J?JpOrtações se cata.cterizam pela pred0m1nâ­
cia de equipamentos, partes e peças, em telação a com­
pâilentes ·ê il:üitérüis~pilrilãs-, ~tão .G:nPor1:ando maiores 
valores agregados de trabalho e tecnologia do que as in­
dústrias que importam basicamente componentes ~ ma­
teriais. Eu quero dizer o seguinte: se um conjunto âe in­
dústrias importa componentes e menos equipamentos 
signifiCa que na indústria dela, ela agrega mais trabalho, 
tecnologia e capital. Então, agora, vamos fazer o seguin­
te: vou pegar aquelas importações e vou dissecar para sa­
ber, por grupo industrial de empresas, qual que realmen­
te incorpora trabalho e tecnologia. Primeiro: Setor ele­
trônico, composição típica das impOrtações e equipa­
mentos, linha de cem por cento. Aqui está 1980, 81, 82. 
Importação de equipamentos, ou· .sejã, quem -importa 
equipamentos não agrega trabalh..o, não faz nada._ E 
lembre-se: sistema é o somatório de equipamentos; equi­
pamentos é o somatório de insumos básicos e compo­
nentes. 0-setor de radiodifusão importa 0,4% de equipa­
mentos. O setor de telecomunicações importou menos, 
importa 14, 6 e_l. _Foram as importações de CPA espa­
cial, nova tecnologia. Isso aqui ê o processamento de da­
dos. Vinte, vinte, vinte e três. Então, o processamento de 
dadJ?S importa mais equipamentos do que os outros seto­
res Industriais. São diagnós_ticqs. Nós colocamos os nú­
metos de 82, temos os números de 83, e se V. Ex.fs quise­
rem, nós temos as listas de importação de todas as em­
preSiis- dentro dessa área, no momento, para dissecar 
parU ?s S-rs. Se V. Exts di~Sererll o nOme de uffia empresa, 
nós apanhamos a lista e mostramos aos Srs; para isso eu 
trouxe cinco assessores. 

P.o:.~rtes mécâ-nicaS e eletrôniCas:-Qii:em impOrta parteS, 
ag_rega meno_~· Por exemplo, com três partes os Srs. pas­
sam um paraftiso tem O equipamento, ao invés de ter dez 
mil oper~rios, vocês têm três operários para juntar às 
trêS-p-arteS. Então, a radiodifusão importa -~s partes; iSsO 
aqui: 38% é o devideocassete- dismontado, porque como 
caiu O póder aquisitivo da população, o pessoal deixou 
de comprar televisão em cores, como nós vamos ver mais 
tarde; e as empresas, para não diminuir sua atividade in­
dustrial, passaram a importar videocassete, criando um 
novo mercado. Está explicado aqui ... 

Telecomunicações, importa partes. Está aumentando 
as partes, Porque qüimdo se diminuiu a ímpoi-tação de 

- equrpimentos, aum"entou a de partes. O estágio é esse: 
imPorfa o equipamento, depois importa o equipamento 
desmontado, depois importa os equipamentos. Isso mos­
tra -a e"voillção. E processamento de dados, i_mporta as 
partes. Aliás, dentro dessa área, esse cálculo para se fazer 
ê bem siinples, porque quando se examina a importação 
de um IBM, tem quase três mil itens difereriteS. Enquan­
to examina uma importação de uma empresa de arte disc 
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tem uma lista de dez ou 12 insumos só. É a coisa mais fá­
cil de se verificar. O difícil é examinar uma lista de uma 
Ericsson, -de uma IBM, de uma Eletra, isso sim, ou da 
própria empresa do Edison, que ê uma empresa, ótima, 
uma empresa altamente nacionalizada, é uma empresa 
exemplar. Gosto muito do produto. 

Componentes eletrônicos. Está aqui a indústria dera­
diodifusão, está aí o videocassete, começou_ a importar 
videocass.ete desmonstável, importa menos componen­
tes. Está agregando menos trabalho. Telecomunicações: 
Atualmente é o setor que mais agrega trabalho e tecnolo­
gia nos produtos fabricados. Restringir a importação de 
uma empresa de telecomunicação porque ela tem partici~ 
pação minoritária de capital estrangeiro, não deixar im­
portar é um crime, meu Deus! Será que não se vê isso? 
As decisões são tomadas na base do "eu quero" de uma 
pessoa só, sem perguntar a chefia. Será que _é_ isso que o 
Governo brasileiro quer? Eu garanto que não. Eu co­
nheço os chefes, são pessoas responsáveis que querem o 
progresso do Brasil. Eu as conheça. É apenas executivo, 
às vezes, metido a importante. Às vezes preciso também 
ser metido a importante, mas não consigo. 

Eu fiz uma análise das empresas de informática como 
um todo. Com pessoa da área de informática costuma 
separar muito empresa cem por cento nacional, empresa 
etc, etc. se bem. que a gente nunca sabe quando uma em­
presa tem acordo por debaixo da mesa com o exterior, 
que ê-a cOisà mais comum. Aliás, no GEICOM aprende­
mos uma coisa: antigamente, naquela fase de nacionali­
zação, colocávamos duas empresas na mesa e ficávamos 
olhando como um professor, e eles ficavam discutindo 
entre si. Então, eles__ combinavam, o engenheiro safa e di­
zia: consegoi. Chegavam lá fOra, eles almoçavam e com­
binavam tudo ao contrário do que haviam falado. En­
tão, aprei:tdemos a tt:abalhar. Apresentavam um ao ou­
tro e diziam o seguinte: vão lá fora almocem e tragam a 
solução daqui a alguns dias para nós. Então, tenho as 
minhas dúvidas, porque conheço muita gente na área in­
-duSirial, a ritaioria dos presidentes de empresas falam-me 
coisas que não ·ousam falar para outras pessoas de Go­
verno. Eu sou uma pessoa aberta, bato papo etc. Mas 

.quem tem intimidade, sabe disso. 
Importação do setor de processamento de dados. To­

qas as indústrias: muito poucas componentes dos 100%, 
7%; parte mecânica e eletrônica, inuitas: equipamentos, 
muitos 23%, é um percentual muito alto; bens de pro­
dução: 4, que são meios para a fabricação, 4% total de 
100%. Já as empresas tOO% nacionais têm um desempe­
nho melhor em componentes, elas importam mais com­
ponentes do que as multinacionais. As partes mecânicas, 
importam um pouco menos, está melhorando. Os_equi­
pamentos, entretanto, importam mais, porque, na verda­
de, as empresas tipo IBM importam os grandes equipa­
mentos de alta tecnologia em partes e montam. 

E siroplesmente os bens de produção; 6%. Isso aqui ê 
caracteristicamente assim pelos princípios. Os -produtos 
fabricados aqui são de tecnologia muito baixa aiftda em 
relação a esses produtos fabricados pelas grandes empre­
sas, que são os computadores ~e periféricos de grande 
porte. Então, é compreensível esse tipo de divisão. 

Eu quero dizer, mais uma vez, que as empresas não 
têm culpa disso. As empresas são ótimas, eu tenho uma 
filha trabalhando numa dessas empresas, são excelentes, 
problemas simples de escala industrial. O setor de teleco­
municáção, Que é uma espécie de reserva de mercado, 
que a gente compra sempre de três ou quatro empresas. 
Com isso essas empresas têm uma quantidade de merca­
do _grande e o preço cai, é por causa disso que nós temos 
a nossa reserva de mercado. 

Fala-se muito aqui, no Brasil, em faturamento, como 
se faturar fÕsse uma grande coisa. O meu filho, no outro 
dia, -aliás eu falo com muito orgulho, eu tenho um fi­
lho com dezessete anos, que ê votuntârio do Exército 
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Brasileiro, passou para o IME, então estão promovendo 
ele, o garoto é voluntário com dezessete anos; para anos, 
para o meu orgulho. Ele está satisfeito e di~: p:ipai eu es­
tou fatorando trinta e seis mil cruzeiros. Para_ ele ê uma_ 
grande fortuna, mas para mim talvez seja um preço de 
wn jantar. 

Então, eu vou mostrar para vocês o que é faturamento 
no Brasil. Estã aqui o faturainento da Ericsson, da NEC, 
da NEC, da SESA, da EQUITEL, de duzentos e trinta, 
duzentos e quarenta mil dólares, cem, cinqUenta e nove 
etc. Vou passar para outro. 

Estã aqui o faturamento da indústria de radiodifusão; 
SHARP: trezentos milhões, cento e setenta e dois da 
Philco, cento e setenta e três da Gradiente, tudo isso em 
milhões de dólares. Isso é f&turã.mento! É potência realM 
mente. E é faturamento, não é duplo faturamento: a priM 
meira empresa vende para a segunda e a segunda vende 
para a terceira e depois você soma e dâ o fa.turamento. 
Não, isso é fat_u_r_a_mento singelo. Faturamento da indús­
tria cobra: cento e vinte e um, o resto é tudo nessa base. 
Esses são dados de 82 e de 83; eu sei que tem uma empre­
sa muito boa, chamada pró-lógica que faturou quase oi_: 
tenta e um milhões de dólares, a preços locais, eVidente­
mente. O resto é vinte e dois, vinte, é uma nota fabulosa, 
mas é uma coisa que a gente sente orgulho por ser uma 
indústria nascente, ser uma indústria nacional, ser cons­
tituída por engenheiros brasileiros, indúStria protegida 
pelo Governo, tem todos os méritos, mas coloquemos as 
coisas nos seus devidos lugares. Como disse aquele garo­
to: o rei está nu e ninguém vê isso. O rei está nu. ~ isso 
que eu quero mostrar: o rei estã nu. 

Talvez seja essa uma das razões por que Edson não 
veio aqui, acredito. Mas nunca a gente iria desmentir um 
industrial, e por sinal excelente, bom cientista, bom in­
dustrial, bom patriota, apenas ele tem os interesses próM 
prios dele que ele confunde com os interesses da Nação. 
Como eu não teriho Interesse nenhum a não ser o meu, 
que é o da Nação, então eu sou imparcial nesse tipo de 
colocação. E tem mais: nunca escondi o meu pensamen­
to, tenho falado isso a vârios gCnet-ais, a vâríos Oficiã1s, -e 
a muitas pessoas inteligentes no Brasil. E posso também 
afirmar uma coisa: recebQ muitas propostas de empre­
gos, recusei todas até agora; até o final do Governo eu 
continuo no Governo, _depois eu vou cumprir a minha 
missão. 

Isso aqui é indústria de componentes. Vamos agora fa­
zer o seguinte: estainos fazendo um esforço de expor­
tação tremenda, para fazer um esforÇO de exportação, ê 
preciso ter preço competitivo. Vamos avaliar os preços; 
por área, em todas as áreas brasileiras, todos os subseto_­
res industriais: linhas, o valor de comunicação, preços 
médios unitãrioS, de 83%; centrais de comutações eletro­
mecânicas: trezentos e sessenta dólares, e trezentos e 
trinta, o preço- internacional. Acredito que nós vamos 
baixar esses preços, não vai demorar muito tempo, o 
nosso chefe de dêpartamento da TELE BRÁS está afir­
mando isso. 

Centrais de comutação eletrônica: quatrocentoS e vin­
te dólares, contra trezentos das internacionais. Multi­
plex: oitocentos e vinte por quatrocentos; isso porque es­
tá em extinção, equipamento obsoleto. Multiplex PCN 
380 contra 360; Multiplex PCN é aquele equipamento 
que Sr. Melo falou que tinha muito mais computação e 
técniCas digitãis do que muitos computadores que se ven­
dem aqui. E ele estava com razão. Ele ê emocional, eu 
não gosto da maneira emocional, mas ele fala algumas 
coisas corretas. Só que vai lavar a roupa suja fOra de caM 
sa, isso não _se faz. Rádios analógicos digitais, ess_es rá­
dios a gente fabrica quinhentos por ano, por causa disso 
é que o preço dele é duas vezes ou três vezes o preço in­
ternacional, puro problema de escala industrial, exataM 
mente o que acontece na indústria de informática, eles 
não têm culpa, como essas indústrias não têm culpa. Rã-
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dio UHF, teleimpressor e aparelho telefônico, onde há 
escala industrial o nosso produto é mais barato. O telefo­
ne no "'Brasil custa mais barato do que n·o exterior, o pes­
soal lá fora tem pavor desse mercado. O telefone público 
brasileiro custa quatrocentos dólares, contra seiscentos 
dólares o preço internacional. Daí, porque quando se vai 
pela América do Sul, todos os telefones públicos são pa­
recidos com os nossos, são aqueles da DAR UMA, ê uma 
empresa :nacional ou da ICATEL, que é outra empresa 
na-CiOnal, aliâs a DARUMA era uma empresa nacionali­
zada, era uma empresa japonesa, hoje em dia é uma em­
presa 100% nacional, dentro daquela estratégia que nós 
colocamos; a empresa veio para cá, nacionalizou a pro­
dução, nacionalizou parte do capital, e depois se tornou 
uma empresa cem por cento nacional. Era uma empresa 
que n-ão requisitava, não precis-ava de muita: teCnologia. 
É preciso que esse VÍJ]-culo seja permanente, senão a gen­
te oão vai ter fluxo tecnológico; ou vai iil.y~stir tanto em 
tecnologia, que o produto nosso não fica -competitivo. 

TV em cores no Brasil custa trezentos dólares no Bra~ 
sil, por quinhentos dólares nos Estados Unidos, custa 
qUatroce-ntos mil cruzeiros Qm TV em cores, é só ler no 
Jornal do Brasil, ou no O Globo de _domingo que vocês 
'vão_ ver. TV preto e branco: cem dólares no Brasil, con­
tra 80 no internacional. Esse televisor jã cUstou 75 no 
Br~sil, como caiu a produção, o que aconteceu foi isso. 

Eu vou me permitir fazer aqui um pequerio comen­
tário, que eu ia fazer mais tarde. Vocês sabem por que a 
televisão custa trezen~os dólares no Brasil? É porque 
toda a tecnologia disso é importada. Eu sou engenheiro 
projetista de televisão, eu jã fiz \.H:n projeto de televisor 
em cores, e de vários preto e branco. Não há problema 
nenhum a gente fazer, s6 Que i:lós fabricamos um milhão 
e quatrocentos mil televisores em cores por ano, e o que 
vai acOnteCer e-o seguinte: Se a geõte ffzer ·esses-televiso­
res com- projeto local; o custo dele em vez de ser de tre-­
zentos dólares, vai ser seisceiJ.tos, em ve_z de vepdermos 
um milhão e quatrocentas mil unidades- o ano passado 
foi um milhão e seiscentos míl - nós vamQs v_e_n_der tal­
vez seisCentos mil; e poucos são os brasileiros que podem 
pagar 600 dólares por um televisor. Então, isso significa 
que a gente vai baixar a produção e vamos_ entrar num 
círculo vicioso. Aliás, nesse setor, eu falo com muito or­
gulho. Todas as empresas brasileiras que utilizaram tec­
nologia estrangeira como' a SHARP, como a EVADIN 
como a SEMP, tiveram um desempenho melhor do que 
as empresas multinacionaiS, porque as riiilltinacionais ti­
nham um desenho próprio delas, e que não competia 
com o desenho japonês; resultado, como a SHARPtinha 
o desenho japonês, ele passou a perna nas empresas mul­
tinacionais, e hoje em dia elas são uma empresa muito 
mais importante do que as empÍ'esas no mercado de lívre 
empresa. A única proteção que eles tinham era o sistema 
PAL/M, quer dizer, essas empresas tiveram que vir para 
o Brasíl, para fabricar aqui no Brasil. Os brasileiros não 
tinham tecnologia mas tínhamos dinheiro, compraram 
tecnologia dos japoneses e passaram a perna nos ameri­
canos. A SH ARP, hoje em dia, é a maior empresa:, a ou­
tra é a EVADIN, e vamos entrar em detalhes mais adian­
te. 

Em processamento de dados, eu divido em duas parM 
tes, profissiorial e popular. Minicomputador, para as ca­
~acterísticas dele, 84 mil dólares no _Brasil, e preços que 
variam no exterior, dependendo da capacidade,_da comM 
pleXida,de do Sistema, de 28 a 47 mil dólares. Não é culpa 
noss~ e nem das indústrias, pelo amor de Deus, é escala 
industrial. As empresas são ótiri1as, conheço muita gente 
que trabalha lá. Núcleo computador profissional, 3,5 mil 
dólares contra 2,5 mil dólares. Periféricos: impressoras 
de linha, 22 con.tra 66, 25 contra 68. Discos magnéticoS, 
1,6 contra 2,6. Discos magnéticos 4,8 contra 21. Nós esM 
tamos conseguindo bons resultados com discos magnéti­
cos. Acho que _o nosso preço está muito bom atê, pela esM 
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cala industrial que nós temos. Apenas a verticalização 
estâ boa. Fita magnética, 5,9 contra 16,8. Terminal de 
entrada de_ dados também está bom porque os bancos 
desenvolveram muito isso. 

Na parte popular, um microcomputador, disco, tecla­
do, dois discos, 64 kbs, no Brasil custa 3 mil e 900 dóla­
res, no exterior I mil e 200 dólares. Tem gente que conse­
gue comprar isso por 800, 900 dólares. Mas, cu estou fa­
lando preço de revista. Eu abri as revistas e fui olhando. 
Eu sei que quando chega na loja tem desconto, mas eu 
conversei- com-várias-pessoas que entendiam dessa área e 
resolvi manter os 1 mil e 200 dólares. O problema ê de es-
cala. 

_Discos magnéticos flexíveis: 200 contra 400 a 600, de-­
pendendo do disco. Impressora matricial, 300 coil.tra 
1000. Tem algumas nacionais que encontramos a_ 800 
dólares, mas de baixa qualidade, E, microcomputador, 
aquele -de ent_re_tenimento, aquele que fabricamos 45 mil 
por ano, que é -um televisorzinho,-aqueles brinquedos, 60 
a 200 dólares no exterior, e aqui de 200 a 600 dólares. :1:. 
um produto barato face à escala. 

Eu fiquei com medo do tempo, então, antes de anali­
sar setor por setor industrialmente, vou falar sobre com­
ponentes eletrônicos, porque para se produzir alguma 
coisa é preciso que se tenha esses insumos. Então, vainos 
ver sobre componentes eletrdnicos. Eu vou passar muito 
rapidamente, porque isso aqui ... Nós temos 80 erripresas~ 
(Pausa.) Aqui se fala muito em componentes tarri.bém 
passou a ser política. Componente em qualquer lugar no 
mundo não ê política, aqui no Brasil passou a ser políti­
ca. Se continuar assim não vai ter mais lugar para enge­
nheiro, vai ser todo mundo político. Eu acho que classe 
polítiCa é classe política, agora, tentar fazer carreira _polí­
tica utilizando componentes é outra coisa, o que talvez é 
um bom caminho, porque parece que estã dando certo. 

O setor de componentes eletrônicos, nas nações super­
desenvolvidas, o setor de eletrônica profissional ê um 
dos principais responsáveis pela demanda, recebendo os 
demais setores eletrdnicos beneficias tecnológicos gera­
dos para esse setor profissional. b o plano espacial nos 
Estados Unidos, é a indústria bélica. Por exemplo, a in­
dústi"ia bélica desenvolveu as calculadoras, o plano espa­
cial também, a indústria civil aproveitou esse desenvolvi­
mento. 

No Brasil, nós somos um país pacífico, entretanto, a 
demanda é gerada pelo setor de receptores de rádio e TV 
que, em razão de competitividade no mercado interno e 
de exportação, utiliza projetas atuais transferidos do ex­
terior, o que desestimula o reforço de desenvolvimç_nto 
na área de componentes face à escala econômiCa. Eu jã 
expliquei por que, não se consegue. A política é a seguin­
te: é dar televisão para o povo ou, vamos dizer, privile­
giada elite. Eu não tenho poder para comprar um vídeo­
cassete, mas a indústria foi obrigada a vender videocas_­
sete para poder sobreviver, face à queda de mercado. 
Portanto, tem que usar tecnologia importada para fazer 
televisores~baratos. se não o povo não tem televisor. 
Agora, meia-dúzia de caras que querem garantir o seu 
emprego, de cientista, de engenheiro, dentro da empresa, 
pega a tecnologia própria ne.c;se ramo. Resultado, o 
preço do televisor sobe, e com isso vamos ter mercado 
porque o povo vai deixar de ter televisão. Então, isso 
quem vai decidir é o_ Congresso, são os p-olíticos. Tem 
que ser decisão política de um país, e não um tecnocrata 
que tem de decidir isso, não sou eu, reconheço o me11 J,. 

gar. 
No Brasil, entretanto, a demanda é gerada pelo setor 

de receptores de rádio e TV. Podemos creditar a esse 
subsetor_de comunicações a demanda interna de 70% dos 
semicondutores, 85% de capacitares eletrolíticos, 90% 
dQS resistores de películas, 90% de potenciômetros de 
carvão, 98% de capacitares de cerâmica . A demanda do 
setor de eletrônica profissional é ainda pequena, não 
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constituindo peso ec-otrômico·--face aos dem3.is compo­
nentes, capaz de incentivar a:s indústrias em investir para­
produzir principalemnte, porque o setor de telecomuni­
cações, o grande demandante estã desaquecido, e o setor 
de info-rmática ainda tem uma demanda pequena capaz 
de incentivar os investimentos dentro dessa área~ 

Nós temos um grande controle sobre o mC-rcado, pO-r. 
que, geralmente, todos os industriais quando querem fa­
zer investimentos no Brasil vêin c'ciriverSar OOn-oScO_;_e t1-6s 
então damos as oportunidades industriais pai-a eles, grá­
tis, como forma de colahu[-açãO __ dÕ-Go'\1ernO, de ffiõdo_a­
evitar concorrência predatória entre as empi-esas e oco~ 
pação de lugares vazios na Nação. Esse setor de compo­
nentes é constituído de mais de 80 empl'esas, 22-míf em­
pregados, e faturou, em 1983, 920 milhões de dólares. 
Coniponentes não ê só semiCOndutor, é -u-m parafuso, ê 
uma porca, é uma dobradiça. Engraçado, aqu( nós rriete­
mos em coisa que, às vezes, não vamos ter capacidade de 
fazer. Agora, fazer o desenvolvimento de um cadmiaÕdo 
passivado, fazer o desenvolvimento de uma cromagem 
bem feita, nós sabemos fazer no BrasH, ou, às vezCs, fa­
zer com a ( ... do metal) também não sabemos desenvol­
ver, porque nínguém-trabalha ilisso, não dá glória, não 
dá prazer 

Vamos então, comparar o mercado brasileiro com o 
mercado do exterior, e aqui cabe a nossa posiçâO, f3ce 
aos investimentos que podem ser retornados ou não. En­
tão, o mercado brasileiro é de 0,9, enquanto o mercado 
mundial é da ordem de 50 bilhões de dólares. São com­
ponentes ativos, passivos e_eletrônicos. Os ativos, passi­
vos e eletromecânicos. os ativos dizem respeito a ·51% 
desse mercado. Mercado brasileiro é 0,9. Desculpem, eu 
me enganei, não é 51%, é menos. 

Essa é a evolução do mercado brasileiro de componen­
tes eletrõnicos, ativos, passivos, eletrônicos~ a demanda, 
a produção e a importação. Mesmo a-produção caindo 
V. Ex~ podem notar que a demanda se manteve crescen­
do, o_u pelo menos num nível razoável. Isso porque as 
restrições de importações sempre resultam num momen­
to de encomendas às-índústrias de competentes.-s"õqi.ie 
isso tem de ser feito racionalmente, nós somos favoráveis 
a que haja uma restrição de import<i.çõeS;que resulta D.es­
se aumento, sem dúvida nenhuma, mas é preciso que se 
faça isso com cuidado, porque,- às vezes; para -~ajudar 
uma empresazinha dessa, nós prejudicainos todo um 
parque industrial. Lembre-se daqueles conceitos iniciais 
que foram feitos no início. 

O Brasil tem uma produção local, uma importação e 
uma exportação. Aqui é mercado brasileir_o -de conipo-­
nentes eletrôanicos esPeCíficos; eXemPlos de cada Um. 
Mercado de semicondutores- isso aqui é o seguírite: ·em 
1980 houve uma queda de receptores de radiofusãO. O 
Governo não remunerou a caderneta de poupança, en· 
tão o pessoal começou a retirar todos os fundos; e inVes­
tindo em domésticos. Então, aqui nesse ponto,- ilunca a 
demanda foi tão grande como naquela época. Como o 
~inheiro estava barato e a procura grande, as empresas 
pegavam o capital de empréstirrios e· investiram nO au~ 
menta da capacidade produtiva. Quando chegou aqui 
nesse período da produção, o que aconteceu? O Governá -
percebeu o erro que tinha feito e· remunei-ou corn!tameri­
te a poupança popular, ao mesmo tempo a Argentina 
iniciou uma série de restdçôes coiúri a imPortação de 
produtos brasileiros e, com isso então, houve uma de· 
manda de quase 23% na pi-odução de receptores- de ra· 
diofusão. Isso mostra essa curva, olhem o efeito a forn1a 
da curva em toda a demanda de componentes. Iss_o signi~ 
fica que esses setores, o iridustrial e o de radiofusKo: -os 
efeitos e as dificuldades _que eles atravessam, é que .acar­
reta todo o desenvolvimento da indústria de insumos e 
não a indúStria de detirininada área. Então, a política 
nacional tem de ser feita em cima da radio fusão, e não 
em cima de um determinado setor que não pesa nada. E 
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vo-u-·provar isso aqui: meu Deus. economista de primeiro 
anO, aprendemos isso no primeiro ano de economia na 
Escola de Engenharia. Mas isso aqui não presisamos 
nem aprender em economia, é -óbvio. 

O prif1cipal componente é o simícondutor. Total do 
mercado mundial, 18 bilhões de dólares. O Brasil tem 
o; I 9 bilhÕ-es de dólares, ou seja, I%. Está aqui a posição 
do Brasil, 0,192 bilhões contra 10 bilhões dos Estados, 
27,1 do Japão, 16,1 da Europa Ocidental. -Eu-estou m-os­
trã.ndo fá tos. Esse típÜ de curva usamQs para se situar erit 

- --- re-Jilçào ao mundo, e como maneira de não amedontrar 
nossos ·vi.zinhOs na hora de ven-dei equipamentos para 
el~. 

Se nós fizermos uma distribuição de semicondutores 
pelos diversos setores industriais, Vamos ~e-r que- comuriT; 
cações.sào 138,1 milhões de dólares do total de 192. Daí 
por que o comportamento do setor industrial de comuni­
cação afeta a demanda e a produção de semicondutores 
no Brasil. Fazer uma política industrial, diretrizes e in~ 
centivos. sem ser baseado na indústria que gera o merca­
do para ela, não é._uma coisa correta, pelos menos tecni­
camente. Pode ser que existam outras orient?ÇÕCS, aí te­
riam que ser políticas, aí j_á não entro mais em detalhes, 
eu bato as botas e obedeço, não tem nada, só estou mos­
trando. 

O produto prinCipal ainda no Brasil é o discreto, por 
causa do estágio ligeiramente ainda atrasado na nossa 

- indústria em relação aos mercados mundiais. Mas, cir­
cuito integrado é 45,2 digital, que -é o setor mais politiza­
do, que entra mis política no meio, é de 45,2 do total de 
192 milhões de dólares. 

Se, agora, abrirmos o leque e formos ver o que signifi­
Cf! o setor digital, que ê 45,2 mHhões de dólares, vamos 
ver que o maior consumidor é o setor de processamento 
de dados, corn_21,8 os demais são 12; ll~2, sem dúvida 
nenhuma que é. Só que existe um pequenino problema; 
desses 21.8 do mercado, s6 a IBM, em 1982, era 11,7 mi­
lhões. Então, sobra para Burroughs e todas as empresas 
nacionais II milhõeS de -d-O lares, Ou Seja, isso não é nú-

- mero que se viabilíze nada. Mesmo se for em caráter es­
tratégico, nós temos de fazer uma política para proteger 
esse segmento industrial, e eu concordo inteiramente 
com isso, inteiramente endosso essa política de proteção 
a_circulto~ impressos digitais, mesmo que ele não seja 
viável economicamente, desde que não se preju"dique os 
outros segmentos indllstriais, radiodifusão e comuni­
cações. Assim, ainda t-e~ o_ per-igo que a evolução tecno­
lógica é tão violenta, que podemos estar deset:tvolvendo 
um produto e ele já_ estar obsoleto antes de nascer. Por 
exemplo, quem se lembra daque~ relógios da Texas, 
aqueles venTielh.inho, que ela lançou no mercado e, dois 
meses depois, os japoneses começaram· a lançar os reló­
gios-de Ciistallíquido, que era muito mais barato, e a Te-
xa~ 9uas<.dalíu nos Estàdos UlliQos. -

Eu vou contar um outro exemplo para vocês, e vou co­
ffieçar devagar, mas é interessarife. Vocês conhecem 
aquele minicassete. A Phillips gastou pe~to de 40 ou 45 
mlih-Oes de dólares Oo desenVolvimento do primeiro, o 
japonêS pegoú eSse minicasSete, ã.ssinl que a Phillt"ps aca­
bou de lançar isso no mundo, e Cõlocou 5 milhões de 
dólares no desenvolvime-nto do produto que já havia 
s_i_do desenvolvido J?ela Phil_!ips, e com ·esses 5_milhões de 
dólares.adicionais lançou um produto mLiifO melhor e 
mais barato que o produto Phillíps,_ que era o origín:iL 
Risultido, ele- tomou o produto_ dos holandeses. Os ho­
larldeseS -que não tinham obtido a remuneração dos in­
~esti"mentos .deles, n~o sentiram cor:~gem .r.ie tr adiante e 
O merc~do fico_u com -os}ap6-rieses. t uma estratégia inte- -
ligente dos ja_p~~~es. Eles esperaram _os outros fazere"! 
e tomaram. 

Outro exemplo disso foi o do_ videocass~te. Ele_foi 
criado pela Phillips e quem fabri~u foram os japoneses. 
Quando eu estive na Europa, estava c-om o Presidente da 

Sábado 28 0955 

Phillips, senti (jue ele fez um telefonema para o Presiden­
te da Sony, e eu que conhecia ambos fingi qlufti.ão sabia, 
mas prestei a atenção no telefonema, e percebi que eles 
estavam combinando. Eles estavam falando o seguinte: 
nós agora combinamos que a Phillips nãó vai" desenvol­
ver nada, ou fazemos em conjunto ou não fazemos mais 
nada. Então, nas novas tecnologias, a PhHiips para não 
-"bancar o pato", desc._!.Llpem-me o termo, resolveu desen­
volver junto com a Sony, daí por que eles resolveram se 
associar. Então, eu prego é uma política desse tipo para 
o Br~siL Nós temos de ser inte_ligentes, não é bancar o 
herói não. 

Vamos olhar a posíção dos digitais em relação a nós. 
Aqui está a posição dos Estados Unidos, do Jãpão, da 
Europa e a posição do BrasiL Ou seja, os EUA têm 7,3 
bilhões de dólares e o Brasil tem 0,045 bilhões de dólares, 
ou 45 milhões de dólares. Vamos acordar'? Vamos olhar 
as coisas com lógica? Eu vou contar a vocês um segredo. 
Uma boa estrãtégia, quando vamos conversar com uma 
pessoa, ~a gente se medir e medir o oponente, daí a gente 
sabe a atitude a tomar. E aqui, nesta mesa, estou me me­
di!ido e medi rido- os Senadores e Deputados aqui presen­
tes, e sei exatamente a_ minha posição pequena, que deve 
ser. Daí por que, então, eu digo o seguinte; eu não vou 
me dirigir a um Senador ou a um Deputado cofio me di­
rijo; por-exemplo, a uin c6!6ga de-trabalho ol! a um su­
bordinado, porque eles representam a Nação brasileira, 
e·eu· estou falando à Nação quando falo com eles. Então, 
nós temos que nos medir. Eu acho· que o Brasil tem que 
se medir _com_os outros para saber _as atitudes a tomar. 
Eu fiquei triste porque os Senadores não_vieram à Co­
missão; falei de maneira delicada. 

Aqui tem uma lista de fabricantes, mas não vale a pe­
na. São 18 fabricantes,_inclusive ltaucom em implan­
tação, a nova fábrica da SID que comprou a Philco, e 
agora: vai ter que agiientar os prejuízos durante anos. 
Aliás, até hoje não o entendi, se os americanos estavam 
pegando os prejuízos, porque nós tínhamos que fazer 
uma empresa nacional e assumir os prejuízos? Aí eu fico 
pensando, será que ela comprou isso realmente por·cau­
sa dos prejuízos, ou porque ela estava comprando a li­
berdade dela de um cartório. Porque uma grande empre­
sa de equipamentoS ter que depender de um concorrente 
para obter os insumcrs ~·uma coisa muito perigosa, e 
para quem fatura 310 ou 320 milhões de dólares, 9 mi­
lhões de dólares não é. nada, d~de que se tenha liberdade 
para produzir e não depender de um concorrente. Isso 
pode não ser verdade, mas não deixa de passar por essa 
caixola aqui. Eu apen·as externei um pensamento que 
pode ser falso. É apenas imagiilação miflha, mas eu tra­
balhei em circuitos, e quem trabalha em circuitos eletrô­
nicos tem que prever tudo, tem que prever as conseqUên­
cias de tudo que acontece no circtiito, e eu :i prendi â ra­
ciocinar, prevendo tudo que poderia acontecer. Pode ser 
que-não seja nada disso. Pode ser que seja uma operação 
comercial até viâvel. Na nossa opinião rião é porque já 
~ão er_~_ quaridO a Philco impJantou a fábrica. Nõs-aPe­
riaS io.St"amos qUando ela implantou a fábrica, era uma 
empresa vertical, -o mpaximo que podia acontecer a em­
pre.<>a falir. E daí, era dinheiro americano, não era di­
nheiro brasileiro. Nesse ínterim ela tinha dado emprego 
a bi"ilsileiros, ela tinha trinado nossa equipe e as máqui­
nas iam ficar nq_ Brasil. Pois se ela não tinha nem co­
meçado quando aconteceu isso, agora quem vai pagar 
somos n_ós. O!.Hra TRA NSIT aí. E tem mais, as outras 
que írivestiram e que acreditaram, Jtaú, Docas, etc., 
como é que vai ficar com o ~ercado de I 1 milhões de 
dólares? Quem conhece miCroeletrônica sabe que os .in­
vestimentos são fabulosos nessa área. Tem que pensar. 
Colocar a cabeça para trabalhar, para saber o que fazer. 
Eu não sei hosnetamente. 



Vamos agora falar das indústrias em geral e ana_lisar 
os diversos segmentos industriais. Seta r industria( de te­
lecomunicações. 

Número de indústrias: 70: capacidade de produção 
1,85 bilhão de dólares; produção, 0,86 bilhões, 0,76 bi­
lhões, é um setor em recessão, 60% de capacidade ociosa. 

Mais tarde eu vou explicar por que é que- existe rusga 
de empresas telecomunicnções versus informática. Todos 
os dois são bons, mas vou explicar porque é que existe is­
so. Aí começa a xingar um que é· multinacional o outro 
que é nadonal, é tudo nacional. A SEI tem o espírito na­
cional, como o Ministério de Comunicações é extrema­
mente nacionalista. Apenas o que existe é uma rivalidade 
de segmentos industriaiS, e eu Vou mosti-àr por que. Não 
tem nada de G_Qverno. O Governo é ótímo, se entende às 
maravilhas. Isso eu quero deixar bem claro. Nossos cole­
gas da.SEl são gente competente, gente boa e sabe o que 
está fazendo. 

Número de empregados: 36 mil e 400, sendo 2 mil e 
500 de nível superior, Investimento em pesquisa e desenw 
volvimento: setor privado, 150 milhões de dólares; TEw 
LEBRÁS, 143. Total, 293 milhões de dólares~_Eu estou 
deixando o mais emocionante para o fim, é que nem now 
vela. Tomem nota desses números; 150 milhões de dó!aw 
res em 10 anos . .E: um número razoável para a con-dição 
brasileira. 

Instrumentos utilizados pelo Ministério das Comuniw 
cações na proteção do mercado interno. Mercado monow 
posônico, o "poder de compra, homologação de registro; 
normas técnicas. ComQ eu jã -falei, normas técnicas é 
fundamental. Eu tenho a impressão, Sr. Senador, que eu 
jâ ouvi V. Ex' fazer urila eiposição no Rio de Janeiro 
sobre a importâncía das normas técnicas il.o campõ da 
proteçào à indústria naciõriar no Hotel Glória. 

Mercado da ofer1a e da procura; similaridade, homo­
logação e registro, normas técnicas, preço e qualidade. 
Exemplo; Com o sistema PAL/M nós reservamos toda a 
indústria de televisores, que, no último ano, produziu 8 e 
meio milhões de dólares, indústrias localizadas no Brasil. 
Venceram as nacionais e .. passaram a perna" nas multiw 
nacionais. 

FaiXa-cidad_ão; o faix_a-cídadà_o tein uma canarização 
diferente da internacional, quer dizer, não entra. Se entra 
é de uso_ ilegal. Telefone sem fio, acabamos de fazer ago­
ra. A norma é diferente da internacional. Resultado; 
podê comprar o equipamento no contrabando, onde qui­
ser, mas está arriscã.do a alguém pegar um, e não tem o 
sistema de segurança que nós temos, e fazer uma discaw 
gero d_e DDD, e vai pagar mais do que ele pagou pelo te­
lefone. _Isso é proteção. 

O mercado de telecomunicações é conStítufdo do 
público, e do privado. 1\"esse aqui vale a lei da oferta e 
da procura. Vale aquele sistema de proteção. Homolo­
gação significa que o equipamento é homologado pelo 
Ministério quando tem fndice de nacionalização correto, 
ele tem qualidade examinada por um laboratório, ele 
cumpre as normas, especificãçõCs do Ministério, ele é 
homologado. O público, a gente compra através do po­
der de compra. Eu não vou entrar nesse mérito, pOrque o­
MiniStro Haroldo Corrêa de Mattos falou na reunião 
passada. O mercado aqui equivale a 20%. Nós aqui te­
mos uma reserva de mercadoc Essa reserva de-mercado, 
entretanto, não íni~e o crescimento das demais empresas 
do setor de comunicações. Por quê? Porque eles podem 
vender o produto para o setor privado, e algumas empre­
sas que militavam no setor privado produziram tão bem 
que desbancaram algumas empresas que estavam prote­
gidas aqui pela res.erva de mercado. Então, nós temos a 
reserva de mercado, mas não proibimos o nascimento de 
nenhuma empresa que não seja: da reserva de mercado. 
Simplesmente porque ele tem outro mercado, que é a lei 
da oferta e da procura. Quer dizer, nós não criamos 'resw 
trições à importãÇãó nenhUma._ - -

Vamos olhar o nosso mercado e o mercado exterior do 
Brasil. Em milhões de dólares: 9,6 milhões, Brasil 0,7. 
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V~mos agora dar uma idéia da capacidade industrial 
desse se to r. 
. Capacidade industrial significa segurança nacional. 

Pode ser que, um dia, a gente entre numa conflagração 
mundial, não sei com quem, pode acontecer. EJJ posso 
garantfr que no come,ço, talvez até a gente recue, mas du­
vido que a gente perca. Porque a potência industrial do 
Brasil é violenta, e as indústrias instaladas no Brasil têm 
o seu potencial e podem ser, rapidamente, norteadas no 
sentido de atender a produção bélica, e isso a gente tem 
sempre levado às Forças Armadas, e em especial ao EM­
F A, que é o órgão tecnológico das Forçn:s Armadas. 

Aqui nós temos o produto, número de fábrLcas, a caw 
pacidade instalada e a produção efetiV:it até 1982, nós já 
temos 1983, mas não dava temp·o para colocar. São nú­
meros fabulosos; telefone; I milhão e 600 mil, que tem 
700 mil linhas equivalentes por ano, e assim sucessiva­
mente; 9 mil toneladas de fios e cabos, amplificadores, 
rádios de alta capacidade. Aquele rãdio que custava ca­
ro, três vezes o preço internacinal. Produzimos 450 rá­
dios; 18 mil rádios monocanais, carga de assinantes e etc. 
Olhem só uma coisa; a capacidade, a produção, o núme­
rode fabricantes da produção. Todas essas empresas são 
-terrivelmente verticalizadas, algumas só compram 
matérias-prim_as. _Por outro lado, está surgindo uma 
nova tecnologia, que é a tecnologia de informática, que é 
dif1cil de produzir. Essa indústria aqui, ela foi obrigada 
pelo GEICOM, através de boas maneiras, como mostrei 

- -a-vocês,-a naciOnalizar violentamente a produção. Eu co­
nheç-o todas essas fábricas, não digo corno a palma da 
minha mão, mas conheço muito bem. De maneira que 
essas empresas têm capacitação tecnológica, têm as mã­
quinas para produzir e tê:m a origem da tecnologia e têm 
um mercado em potencial, que é o mercado de informá­
tica. 

EvidentemeTlte a gente olha para esse quadro e pode­
- mos· deduzir as razões do temor da industria de informá­
tica. Eu também tremeria de medo. Concorrência de um 
setor competente, experiente, maduro e ocioso" em busca 
de novOs mercados. Então, essa turma com medo do gi­
gante poderoso industrial brasileiro~ como eles criam es­
ses problemas políticos na im-prensa e J)f"o"ctlfám envol­
ver órgãos do GOverno pensam que da mesma maneira, 
no sentido de nacionalizar a produção e tornar-o País 
forte industrialmente. Ê essa a r_azão._ Então eles dizem: 
Essa empresa não pode produzir, porque tem capital es­
trangeiro. Aí coitado, quando o burro do industrial acaw 
ba de nacionalizar o capital, endividando-se violenta­
mente, ele também não -pode entrar porque_nâ:o tem a 
tecnologia, porque tem que ter tecnologia pr6j:li'ía,- ãí ele 
fica sem uma e sem a outra e vai falir. Não ê verdadé 
Chefe do Departamento? Tem algumas empresas nesse 
caso. 

Eu _não quero citar nomes, mas se for necessãrio eu 
cito na Comissão, não quero envolver nomes de enipre­
sas. O que existe, na realidade, é uma concorrência vio­
lenta interna. Não sei como resolver isso hon_estamente. 
Talvez tenha que ser resolvido politicamente. Eu aqui, 
como falei, só estou analisando fatos, nãó vim disCutir 
política. Estou analisando fatos como tecnocrata~ como 
téc-n-ico. - --

Os resultados do trabalho de nacionalização nossa e 
dos colegas da TELEBRÃS, evidentemente, estão af. As 
imPOrtações caíram de 250 níiJhões de dólares até-1968, 
aqui tornaram a subir por causa da importação de CPA, 
e aqui Caíram pelo início do trabalho do GEICOM. Mas 
isso" aqui -não -Caiu p-or àosa do áOsSo trabaH16. Essã.s 
empresas, se tivessem, elas estariam aqui, porque faría­
mos de maneira mais gradual de modo a impedir que 
elas diminuíssem a prOdução. Isso foi restrição, discrimi­
nação contra a empresa. Se_ ela não tem coragem de falar 
isso publicamente, isso é problema dela. Eu, como Go-
verno", coloco os fatos. -

Aliás, com o perdão dos repi-esenl.ilriti!S dã -ERICS~ · 
SON aqui presentes, vocês são s6Cícis de Uffi grupo poae-

rosa e sócios da Volkswagen, um grupo que tem uma en­
genharia, que talvez a melhor do Brasil em matê:ria de 
técnicas digitais. Isso é uma ·•branquinha" -que estou 
dando. Afinal não sou eu só que tem que defender os in­
teresses do Brasil. Vocês têm que defender os interesses 
seus, dos seus empregados e dos seus consumidores. Des­
culpem a bronca. Vocês sabem que dou, mas sou amigo 
de todos vocês. Desculpem também a minha atitude 
diante dos Srs. Senadores. 

Bem, o que interessa são dados relativos. Se fizermos 
uma relação entre as importações pela indústria de tele­

-comuniCações e o Investimento total TELEBRÂS, o que 
-'{eri_ficUrrios é ÍSso: em 1975, 20% dos ínvestimentos eram 
importações, agora somente 5,3%, são dados relativos. 
Isso é fruto do trabalho da TELEBRÁS, isso aqui é fruto 
do trabalho da GEICOM. 

Atualmente o preço dos produtos e as importações ne­
cess_árias para complementar a agregação de material na­
cional e fabricar esse produto ... Eu estou senda um pou­
quinho injusto aqui, porque em esqueci do CD I. O GEl­
COM fazia parte do plenário do grupo I do CDI, e o 
CD! sempre é que fez a política industrial do Brasil, peço­
desculpas ao Tales. De modo que nessa bancada do COI 
é que se discutia todo mundo com o seu enfocj,ue Setorial, 
e __ as_ decisões eram tomadas em conjunto. -Eu b_rigava 
paru -defender as comunicações e o sujeito da ELE­
TROBRÂS brigava para defender" a ELEiROBRÂS. 
Mas quem decidia tudo era o CD I, e ele nos ajudou a faw 
zer muito. Nós nunca fizemos restrições de importações, 
e_le fazia ttJ_do para a gente. Desculpe falart _mas o CDI 
hoje não trabalhu. Então nós ficamos desamparados. 
Então as nossas importações já não são mais controladas 
pelo"CDT, e a gente perdeu o controle sobre a nossa pro­
dução industrial que a gente consome. O nosso co-ntrole 
era_feitó ãtrávés do CDI, através do grupo setoriati; do 
qual nós fazemos parte, eu tive a honra de fazer parte 
desse gruPo. Então eu acho que as políticas industriais 
têm que ser tratadas de maneira ampla. 

Ontem eu participei de uma mesa-redonda no Jornal 
do Brasil, no Hotel Maksoud, fiquei até surpreendido. ~ 
prOva que venho falando há anos e alguém já está ouvin­
do pelo menos. Enl1io numa hora lá, um determinado 
Senador, muito querido aliás, fez-uma-Colocação de um 
detalhe. Pedi desculpas a ele e falei: Sr. Senador, com o 
devido respeito, eu acho que a coisa tem que Ser coloca­
da num nível mais elevado. O que a gente tem que deciw 
dir é o segu-inte: Na situàÇão em qUe vão as coisas; cada 
vez eu gasto mais com comida. Coma eu sou da classe 
média, eu acredito que quem está abaixo de mim não es­
tá conseguindo sobreviver. Isso talvez por causa da nos­
sa balança de pagamento, porque a gente precisa expor­
tar. Co_mo é preciso exportar, a gente exporta alimento e 
deixa de ter esses alimentos. Então, nessa altura dos 
acontecimentos temos que parttr de uma política global. 
O Brasil vai pagar ou não vai pagar? Eu acho que deve 
pagar. Não sou eu que decido, mas ê uma questão de 
h_011_~ª.Pode ser que não seja honra, tem que ser no braço 
mesmo. Não sou eu que tem que decidir. Como nós va­
mos pagar? Exportando. Mas se exportar comida, a gen­
te morre de fome. Aumenta o preço, daqui a pouco eu 
gasto o meu_ s_alário só no supermercado. Estou gastando 
por semana 85 mil cruzeiros. E tenho um garoto forte 
que come tudo. (risos) Então temos- que fazer o seguinte: 
não exportar alimentos, exportar produtos industriais. 
E a partir daí, formular toda uma polftica industrial, 

que todos os ógãos interessados estejam iluma mesa co­
locando os seus pontos de vista. Onde vai ser isso eu não 
sei. Não sou especialista nesse tipo de colocação. Pode 
ser o Congresso, pode ser o Executivo. Não se pode tra­
tar assUntos globais. Não é a gente impor o nosso ponto 
de vista, não é o setor de comunicação impor o seu ponto 
de vJsta. não é a ELETROBRÁS, não é a energia impor 
o dele, nem a informâtiça impor a dela, nem eu botar 
banca: eu quero, ou o _llle~ colega ou o outro colega; não 
tetri nada disso não. Não sou representante do povo, sou 
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um empregada do Executivo, como o outro não é repre­
sentante do povo, é empregado. Então não posso falar 
em nome do povo, posso falar em nome da razão, ou dos 
números em que sou especialista, 

Pesquisa e Desenvolvimento. Eu -conheço a pesquisa e 
desenvolvimento da Ericsson; é fabulOso. -Ela investiu 53 
milhões de dólares, dos quais 36 de 81 a 83. A SESA, 21, 
dos quais 5 de 81 a 83; a EQUITEL; 18; ELEBRA, 13. 
ELEBRA é uma empresa excelente, nacional, ótirila. 
NEC, 7, dos quãis 4 de 81, outras, 40, dá um total de 
152.5, maior do que !50-milhões, mais 143 do grupo TE­
LEBRÁS, dos quais, em 84, 16 milhões, isso dá mai_s de 
300 milhões- de dólãreS: Para um setor que fatura horro­
res e não é duplo faturamento, é faturamento de produto 
final. 

Esse aqui sãO os projetas de Centro i Pesquisa e De­
senvolvimento. Eu trouxe isso aqui, porque numa pales­
tra do Sr. Edson Fregni elé disse que o CPqD não produ­
zia nada, e eu fiquei espantado, porque na minha opi­
nião está produzindo demais pelO poder económico que 
o Brasil tem hoje em dia. Eu acho que estamos jogando 
muito na elite, e muito pouca coisa naquilo que não é eli­
te. Nós aqui não estamos para comentar- emprego de 
meia dúiia de cientísfus-Só para eles terem boa vida, de­
senvolvida dos compromissos com a realidade. Se bem 
que os da TELEBRÁS são ótimcis. 

Segmento de mercado atendido com equipamentos de­
senvolvidos através da tecnologia do CPqD: 65 milhões 
de dólares por ano. ~ um laboratório práticO. Agora, às 
vezes, jogar 5 milhões para desenvolver uma pesquisa 
que nunca vai ser utilizada, aliás, alguns cientistas são 
tão patriotas, mas tãci patr-iotas, -que quando um deles 
me pressionou para ser Presidente do Centro de Pesquisa 
e Desenvolvimento, eu disse: Não conte comigo, porque 
nós temos uma pessoa competente lá e muito boa, que 
está fazendo um ótimo trabalho. Ele virou para mim e 
disse: Se o Governo brasileiro não me qtiêr, S-Força 
Aérea Americana já me fez Um Convite e eU vou traba­
lhar com ela. A vontade que me deu de falar com ele foi a 
seguinte: "Seu sei lá o que, é assim que tU és brasileiro ou 
tu estás pensando no teu bolso?" Não vou falar o nome 
dele, porque ele trabalha na empresa privada. Aliás muf­
ta gente confunde os interess:s nacionais com os pró­
prios. 

Emissoras Brasileiras- de Radiodifusão. O Brasil tem 
mais de 1.500 emissoras e mais 280 instalações aproxi~ 
madamente, 4 mil retransmissores-: Televisão, nós temos 
116 emissoras e 4 mil retransmissoras. Todos eles são 
privados, com exceção de algumas empresas da_ RA~ 
DIOBRÁS, instalada na Amazónia. Para ouvir isso nós 
temos no Brasil quase 18 milhões de receptores de radio~ 
difusão~ .de televisores e mais de 80 milhões de receptores 
de rádio, ou seja, o Governo brasileiro se comunica com 
toda a população através desse sistema de emissoras~ 
Nesse setor industrial todas as empresas são nacionais, 
nenhuma multinacional. Eles venceram a concorrência 
internacional pelo menor custo e esse setor ainda tem 
uma lei do Congresso Nacional contra ele. 1! o seguinte: 
como muitos Congressistas têm interesse- eu vou falar, 
já que estou aqui falando- é que muitos Congressistas 
têm estação de radiodifusão, então iles- têm interesse em 
importar os equipamentoi dessas estações com um míni­
mo de impostos. Então, até iSsO-esse setoT tem=-cotllra 
eles, eles não têm proteção alfandegária nenhuma. 

No entanto, essà produção nacional atinge a 30 mi~ 
lhões de dólares e atendeú, no ano de 1981, a 54% do 
mercado. Em 1982 caiu lígelniinente por causa da insta­
lação da TV Manchete, que teve seu·s equlpanfeli.l()s-iffi_K_ 
portados. 

Entào, isso mostra co-mo CfSetor industrial é compe­
tente, com pouca escala, ele consegue vencer, mesmo 
tendo uma lei no Congresso contra ele. 

Vamos lá ver as quantidades vendidas no Brasil. O 
produto nacional é. barato_ c nós estamos "exportando 
também alguma coisa. 
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Transmissor de 50 quilowatts, nós fabricamos 5: FM, 
TV, total e retransmissores. O que eu quero falar e, eu 
não vou colocar os equipamentos-de estúdio, antena, etc. 
Só falo de 'transmissores. 

Para ouvir todas essas emisso·ras magníficas existentes 
no Brasil, equipadas com equipamentos produzidos no 
Brasil, n9s, também, temos uma indústria brasileira que 
fabrica receptores de radiodifusão. E, aqui, eu torno a 
fá lar: nós já produzimos I 1 mHhões de receptores. Como 
o mercadp se rege pela lei da oferta e da procura, a queda 
da produção é em razão da queda do poder aquisitivo. 
Os. picos são oS fatores que modelam o seu comporta­
mento. Aqui, foi a remuneração ruim da caderneta de 
poupança, aqui a boa remuneraÇão da caderneta de pou­
pança, a recuperação na "Copa do Mundo" e, depois a 
ql!_C::c!a, novamente, com o achatamento salarial. 

Neste setor - eu vou tornar a repetir- as empresas 
que mais venderam foram _as empresas nacionais com 
tecnologia estrangeira. Essas empresas, comprando a 
tecnologia japonesa, desbancaram as americana-s, que ti~ 
nham tecnologia própria. ResultadO: as arrii!riCanas para 
sobreviverem tiveram que comprar tecnologia também 
estr~ngeira. Então foi o caso da PHILCO, que teve de 
comprar a tecnologia Hitachi. E.- isso -o que eu quero faw 
lar. Os maiores fabricantes são capitalístaS nacionais 

- ccim tecnofogia estrangeira. Foi aí que nós Usamos a tec­
nolog_ia estrangeira para desbancar a concorrência. 
Exemplo: Sharp, Evadin, Semp e outros. Esqueci-me de 
"falar, com o dinheiro ganho nessa área, a Sharp fez o im­
pério dela e montou uma indústria aqui de in(o-rmátiCa. 

Então fof. com o capital gerado nessa área _que nós 
criamos toda a indústria nacional. -

_ Bem, produção brasileira de televisores: em branco e 
preto caindo porque, hoje em dia, o branco e preto se es­
tá fabríc-ando em menor escala, e ele fica caro, relativa­
meÍlte à TV em cores, que é barata, 

Vocês, nesta altura, jâ sabem identificar o quC está 
acontecendo com aquelas medidas ... 

Eu trouxe aqui a produção, empresa por empresa, e a 
evolução de cada. uma, mas isso é caso particular. Não 
vou entrar ... 

... As exportações, em 1983; exportamos 1.900 milhão -rá­
dio de carro e 180 mil televisores, no va_lor total da or­
deffi-·de- 110 milhões de- çlólares, caindo, também. 

No setor de radiodifusão, o Brasil tem 16,7% do mer:: 
cada americano. O Brasil é expressivo nessa área. 

No setor de t"e_kvisão ele têm 13,5% do m~cado ameri­
cano. E, aqui, receptores de rádio nós temos 19,3% n-o 
mercado americano. 

Vou falar, agora, sobre processamento de dados. 
Número~ de indústrias são da ordem_de40. Geralmen­

~e, a Assoçjação das Empresas de Pro~essamentos de 
Dados cons'idera como empresa de processamento de da­
dos qualquer uma que fabrique ínsumos e que é admiti­
do como ela. Assim, ela coloca na sua relação empresas 
fabricantes de ciruito impresso. Portanto essas empresas 
fabricantes de circuito impresso já existiam há maís de 10 
ou 12 anos no Brasil. 

B.em, evidentemente, nós tiramos tudo que são empre­
saS de ainplo aspecto de atuação e, cujo m:iior mercado é 
o setor de radiodifusão. 

Então; nós· temoS: número de empregados, como o 
pessoal é-muito polêmico e nós aqui não estamoS êiueren­
do polemizar com a indústria nacional porirue ela ê o 
nosso objetivo é a fonte de tudo o que nós estamos bri­
gando, que é a constituição de Umã. indústria brasíléi"ra; 
nós vamos aceitar todos os números que a ABICOMP 
nos ãj>rêSiáit<i-: i::U -n-ãO quero discutir se o mercado é ma_i$ 
ou nienos, mas é só para fazer pequen-os comentários~ 
Não ê mais ou menos de IOO milhões de dólares que vão 
mostrar as tendências e as conseqüências. Porque para 
mim não -interessa usá-los como exemplo, porque eles 
são ótimos, são uma empresa boa e, provavelmente, se 

_ amanhã eu sair do Governo vou trabalhar neste setor. 
Empresas 100% nacionais- desculpem, também,-Tazer 
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es-sa discriminação --empresas 100% nacionais, nós te­
mos 12,8 mil empregados, dos quais 2 mil e 300 são de 
nível superioi. Empresas multinacionais tem 6 mil e 500, 
dos quais 50% são do nível superior. Talvez por causa da 
atuação de venda etc. Total é da ordem de 20.000"-
19.000 e pouco- dos quais 5 mil de nível superior. En­
tão, o setor realmente emprega pessoal de alto nível. 

Investimentos de pesquisa e desenvolvimento em mi­
lhões de dólares, pelas empresas 100% -nacionais: em 
1979 a 1981, 91 milhões de dólares, 1982, 79 milhões de 
dólares. Eu estou aceitando esses números, mas está difí­
cil porque:- eu conheço a Ericsson e sei que, durante 10 
anos, ela investiu 53 milhões de dólares. Eu conheço 
várias empresas, empresa de engenharia, conheço a na­
cionalização, conheço o potencial, sei quanto elas inves­
tiram, mas eu vou aceitar. Isso é·demais, vamos falar, va­
mos Ser honestos. Está, bom, o problema é deles. 

Na realidade, eu cou contara vocês, eu há algum tem­
po trabalhava na engenharia de rádio, na Standart Ele­
tric, e fiz um projeto que era uma atualidade tecnológica 
muito grande, um projeto nacional, como todos os ou­
tros que eu fazia. Eu li uma boa idéia num livro francês, 
peguei os instrumentos que eram americanos, li o ma­
nual dele5 em inglês, procurei outros subsídios em livros 
franceses e ingleses, mandei importar os insumos que 
não existíanl ilo Brasil e, finalmente, fiz um projeto na­
cional. Como a empresa não quis fabricar, eu mesmo re­
solvi fabricar esse produto. Graças a Deus fabriquei uma 
~nida~e porque naquela époCa não havia proteção à in­
dústria _nadonal e eu só consegui fabricar uma. Mas, 
graças· a Deus a EMBRATEL que comprou ·através de 
uma outra empresa, porque eu naquela época não traba­
lhava no Governo, trabalhava na empresa privada. Eg­
tão, ilaquela ocasião quando a empresa decidiu não fazer 
eu fiquei= chateado, chamei os amigos e disse: vamos 
fabricar isso. Eu e meus amigos fizemos um capitalzinho, 
invi!StimOs tudo que Unhamos na pesquisa e desenvolvi­
mento. Naquela época tínhamos o equivalente a uns 4 
milhões de cruzeiros. Entãri"êll tinha um capital de 4 mi­
lhões, todo ele investido em pesquisa e desenvolvimento. 
Então eu acho que, seguramente, consegui transmitir, a 
idéia: quer- dizer, quando a gente estã iniciando, tudo 
aquilo que a gente investe é pesquisa e desenvolvimento. 
b o que eu fazia na época. -

Isso- aqui elabontdo por nós a partir de dados da DI­
GIBRAS, da IBM e da Burroughs e também da ABI­
COMP. 

A IBM, isto é hardware equipamento, não é venda de 
sistema, não é oper"ação -comercial de sistemas, estou fa­
lando de indústrias. çl_e fabricação, de matalurgia, má­
quina. Mercado da Burroughs, mercado da IBM, merca­
do das empresas nacinais afirmadas pela ABICOMP e 
total do mercado brasileiro. 

H ouve uma q ue_da do mercado brasileiro, o mercado 
nào subiu, desceu. Desceu por causa da IBM e da Bur~ 
roughs que jogaram menos no mercado interno. 

Esses números da indústria nacional é o seguinte: são 
números da DIGIBRÃS, ele pegou o faturamento da 
empresa, somou tudo e considerou tudo como equipa­
mento, Para mim não entrou em mérito se era duplo ou 
seja uma empresa de circuito ímpresso que o vendeu 
pãra a empresa de CPU, que, por sua vez, comprou os 
periféricos e vendeu para a empresa de sistema, eu não 
entrei, eu coloquei duplo faturamento que foi... Então 
is_so aqui é um faturamento que eu considerei como valor 
da produção. Clãro que eu vou mostrar, daqui a pouco, 
que o vaJo_r da_ Jiro_du_çào não é esse. 

Eu queria dizer o seguinte: há muita genteçlo Governo 
que·nao entende multo de alguns assuntos, mas não são 
todos. Então, não vai engabelar -iOdos, enB:abelar alguns. 
Eu posso aceitar, para não criar POlêmica, mas não võu 
ser enganado, quem quiser que o seja. Apesar dessas em­
presas merecerem todo apoio: O Que eu acho é o seguin­
te: nós. estamos produzindo tanto e nós queremos apoio, 
entào,'vamos apoiar pÔrque é a nossa função de apoiar. 
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Processamento de dados. Total das exportações, IBM, 
Borroughs e as nacionais são da ordem de I milhão de 
dólares. Na verdade as exportações foram ~200 mil dóla~ 
res, eu que botei I milhão para não ficar zero, senão pega 
mal. 

Esses dados, o somatório aqui, são os dados afirma­
dos- pela empresa, mas acontece que ela exporta produ­
tos que não dêem noção_d~ informãtica, talvez exportan­
do máquinas de escrever e outros. De maneira que eu pe­
guei os dados da CACEX, que são _dados_ oficiais. 

Também existe uma discrepância entfe os dados da 
CACEX e os dados oficiais, porque nos-dados da CA­
CEX existe expoftação autorizada, exportação efetiva, 
existem defasagens. o importante não é o valor absolu­
to, mas o gradiente da curva, a tangente da curva no 
ponto_. Se aqui ela era assim, porque agora está assim, 
numa época em que a gente está precisando? A gradiente 
é a mesma. 

Por que isso, numa êpoca em que n6s estamos querenM 
do exportar? Trocar isso por suco de laranja, nunca, pre­
firo não pagar a dívida. Trocar isso por suco ou comida, 
não. 

Não sei por que está acontecendo, não sei se ê resM 
trição à impOrtaÇão ou mudança de posição das empre­
sas. 

Do total fabricado pelas indústriasdecapitallOO% na­
cional, esse é o total, essa é a indústria de_ mini, indústria 
de periféricos e índústria de microcomputadores. Na rea­
lidade, são faturamentos dãs empresas nessa ãtea, dados 
sobre a DIGI!lRÁS e ABICOMP. 

Vamos faze o seguinte: agora vamos fazer uma análise 
dos dados da ABICOMP e da DIGIBRÁS: 

Daqui, 1979 a 1"983, aqlli estão os tipos, o·equipamen­
to, número de fabricantes, a capacidade de produção, _de 
1979 até 1982. Esses _dados são da DIGIBRÁS, órgão 
governamental e merecem crédito. Eu confiO_DO_S d_adQS 
da DIGIJ;SRÃS. ~gente séria. Da evolução, em 1982, e, 
aqui os dados da ABICOM_P, dados publicados pelo in­
forme A BICO MP: 18 mil, 45 mil- então quando os en- _ 
genheiros me apresentaram esses dados eu lhes dei uma 
bronca: "isso não é um dado correto," até que eu resolvi 
pegar e fazer, eu mesmo, e caí nesses dad_os._Então resol­
vi investigar 1983. Então vamos ver a evolt1ção da pro­
dução em 1983: a grande produção desse setor, afirmada 
pela ABICOMP, era do computador prof.tSsional, 6 mil 
unidades e minicomputador, 801. Isso é profissional. 
Isso é de interess_e nacional, e isso é de entretenimento. 
Não interessa os números 50 ou 45 míl porque é entrete­
nimento, para nós é igual ao radínho, televisão, toca-fita, 
e para aprender, calculadora,joguinho eletrónico~ Atari:, 
para nós são todos a mesma coisa, que não têm ütili-­
zação- profissional. Utilização profissional é isso,- e os 
grandes que não estão entrando aqui no mérito. -

Vamos fazer uma anáHse: eu peguei um informe ABI­
COMP estou com ele ;,~.qui para agente ver, Eu peguei o 
resultado do primeiro sem-estre~ do terceiro trimestre e 
do quarto trimestre e fiz o total. Esse total é que eu colo­
quei na tabela anterior. Então, o microcomputador~-por 
exemplo, no primeirO semestre eles produziram 12 mi_l, 
ou seja, 6 mil por trimestre. No terc~iro trimestre, majs 6 
mil, no quarto trimestre, de repente, produziram 25 mil e 
979. Quer dizer, eles deram esse total e eu ded~zi que eles 
produziram, isso nesSe período. 

Quem conhece produção industrial sabe_ que o tempo 
de maturação é de 8 meses. Como eles puderam produzir 
isso, durante esse período, eu não sei, mas eu vó"u acredi­
tar nas palavras deles e u_tilizar esses números o tempo 
todo. Foi o que eu fiz. Mas eu coLoco dúvida sobre esses 
núm'eros aqui e, aqui também. Três mil no primeiro bi­
mestre, 3 mil no segundo, 7 mil e, de repente no outro 19 
mil? Serã que esses números não foram fabricados para 
hoje? _ 

Vai sair uma reportagem, com dados de merca"do, na 
Revista Senhor,justamente, hoje, Sr. Senador? S~rã que 
não era melhor vir apresentar? Aliãs, jornalista sempre 
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vai lã no GEICOM pedir notícia porque eles ã.cham que 
a gente tem noticia interessante e, eu tenho horror de im­
prensa e o medo de ficar muito - não é medo desculpe 
- tenho medo de sair mUitO retrato il.o jOrnal, e os Cole­
gas depois dizerem: o Salomão está se projetando ... não 
é nada disso. Então, para: comprar os jornalistas eu dou 
muita notícia para eles: "Olha aí, nós estamos fazendo 
um satélite aqui. A TELEBRÁS alcançou esses resulta­
dos". Olha isso e nunca nada fOi publicado e eu dou cada 
relatóriO" espetacular. Nunca nada foi publicado! E, hoje, 
em cima da hora, aparece uma reportagem de números 
de mercado quando_a turma não yeio aqui explicar isSo? 
Não seí. 

Desculpe-me o pessoal da imprensa. 
Vamos fazer um pequeno exercício, utilizando os _nú­

meros publicados pela ABICOMP. Hardware, por favor, 
não estou falando em sistema, estou aqui discutindo pro­
dução industrial, metalurgia. Valor da produção a 
preços médios nacionais_- _e vou acreditar que eu tenho 
que ~nOar nas pessoas e que aqueles números são corre­
tos,_ utilizando aqueles números de produção em 1983, 
multiplicando peios preços- mé~ios naci(!nais, signJfiCa 
que o mercado em 1982 foi 320 milhões de dólares e, em 
1983, foi 458. Esses números é da DIGIBRÁS, esse, da 
ABICOMP, ou seja, o setor cresceu de lá para cá quase 
40%, o que é um cyescirnento ótímo, nuifià épOCa de de­
pressão. 

Se, agora, a gente utilizar aqueles números e pegar 
preços médios no exterior- e é o que vale-- em 1982 

JlÓS produzimos 116 mllhões de dólareS e,_em f983, 173 e 
a exportação desse setor foi de 1 ,6. Não estâ aqui a pro­
dução das grandes empresas transnacionais. 

Então, no nosso câlculo, o valor de produção desse 
segmento industrial, com fins pUramente técnicos, é, uti­
lizando preços nacionaiS, 458 milhões.de d_á:lªr~ ou-320 
milhões de âólares. __ ~ara efeito interpacionaJ, o valor do 
mercado para nós é IT6 ou 173. De qualquer maneira é 
discrepante esseS valores, o crescimento num_a época de 
depressão. E defesa., talvez porque eles tenham se sentido 
desprotegidos ou talvez porque eles querem continuar, 
querem comover a gente. Mas a gente não deve ser enga­
nadQ desta._maneira para ajudar, a gente tem que aJudar 
a eles de livre e espontânea vontade porque é_nece'Ssárió. 
Nós temos que assumir não é ser enganados para ajudar 
a eles. E, nós vamos ajudar a eles porque esta é a nossa 
função. 

No mercado de processamento de dados, microcom­
pÜtadores:- 4;3 bilhõeS de dólares nos Estados Unidos e 
90 milhões de dólUre~ no Brasil. Minicompu~a_dores: 
11,4029 bilhões. Esses dados aqui são maiS ou menos 
corretÕ-s:--Nós .i~aÜamoS porque uma vez eu vi o Presi­
dente da PROLÚGICA falando que eles tinham tantos 
por cento nO mercado e isso aí eu fiz umas contínQ.a_s ~ 
deu 81 mílhões de dólares. Achei que, pelos preços de 
mercado correntes, eram valores corretos._ Ma~. os dados 
são aqueles baseados ... 

Minicomputadores: 290 milhões de dólares contra 11 
bilhões: discos e fitas m~gnéticas, impressoras e termi­
nais de dados. 
Co~o vocês sabem, ·eu_- quis fazer uma brincadeira, 

quem me conhece sabe qUe eu so_u brincalhão. Como a 
nossa moéda- ( ... )eu disse: meu Deus, apresentar para 
o Senado tudo escrito em dólar é um desastre. -O que vãO 
p~sar de mim? EntãÓ--nós vamos fazer_ 9 seguinte: nós 

- temm(no Brasil uma moeda estável, que é_ a moeda tel~ 
fôiiica. A ficha telefónica sempre vale a mesmácoisa: u·m 
telefonema. Elgt, de tempo em tempo, aumenta, então ela 
é ª-..Única moeda que se.pode investir, no Brasil, em dóla­
reS, e na moeda telefônica, porque ela mantém o seu 
preço: vale um telefonema. Como ela é de valor muito 
baixo, eu resolvi utilizar o preço de um televisor. Então, 
eu_ cheguei à_ conclusão que,: nos_ Estados Unidos, a 
preços locais, com 4 televisores a cores de 20 pote8:adas, 
compra-se um micro, constituído d_e víd~o. 2 teclados, 64 
Kilobytes e 2 drivedisk, ou 2 disk-drive. Quer dizer, 4 te-
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levisóres nos Estados Unidos compram um micro. ·No 
Brasil esse me~mo micro e: adquirido por 13 televisores, 
situação atual. Peguem o jornal de domingo, olhem os 
anúncios e façam a continha. 

Quanto ao mercado de hardware, total, aquele foi um 
mercado específico: 63,5 bilhões de dólares contra 550 
ou 600 milhões de dólares como a ABICOMP fala. Siste­
ma de computação; periféricos: isso ê bilhões outros de 
dólares, outros e softwaret que, nos Estados Unidos, é 
10,5 bilhões de dólares, dos quais 3,5 são aplicativos e 7 
compiladores e interpretadores. 

Finalmente, quai1do se avalia um mercado, o preço do 
dólãr é importante, jã que ele, no Brasil, varia muito. De 
maneira que, o dólar utilizado na conversão das taxas 
dos valores em cruzeiro, foi o dólar médio-anual, publi­
cado pela Suma Económica, e não o dólar no início do 
ano, quando o cruzeiro vale muito em relação a ele. No 
ano de 1983, o dólar começou na ordem de 200 e pouco, 
ou 300, terminou na ordem de 1.000. Você calcula o 
dólar no valor de 300 corn a mesma quantia em cruzei­
ros, o número de dólares que se obtém é fabuloso. Então 
você aumenta qUalquer valor de mercado, Macetes ele­
mentares para impressionar, quem não se aprofunda por 
quem fala superficialmente. Isto é um alerta que levo aos 
Srs. Então, os números que nós utilizamos foram esses, 
baseados na fonte, que é a Suma Económica, utilizados 
por todos os economistas no Brasil. 

Finalmente, eu quero encerrar a minha exposição, pe­
dindo perdão a quem porventura eu tenha atingido. Não 
foi contudo de pr'opósito. Sou assim mesmo. Sou inca­
paz de atingir alguém pessoalmente. O meu objetivo não 
fOi o de f<~zer colocações poHticas, mas analisar fato-s que 
estão ocorrendo no setor, dentro da área econôiTlica in­
dustrial. 

Muifo obrigado. 

O S~. PRESIDENTE (Roberto Campos) ...,- Muito 
obrigado, Dr. Wajnberg, pela sua excelente e documen­
tada exposição. Quero dizer qu"c tenha sido .a mais bem 
documentada qlle já temos tido aqui, nesta Comissão. A 
riqueza de dados é realmente impressionante, como o é 
também a serenidade de s_ua análise, um assunto que 
presta à tanta consideração e exaltação passional, não sei 
por que motrvo. o primeiro interpelante inscrito é o se:.. 
nador Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES - Sr. Presidente, Dr. 
Wajnberg, eu tenho algumas questões a apresentar, para 
conseguir um esd:necimento maior, a respeito de alguns 
dados fornecidos por V. S•. No inicio da exposição, V. S• 
fez referência ao problema dos índices de nacionali­
zação, de que, uma determinada empresa poderia atê, 
vamos dizer, resolver, diante da autoridade, os seus índi~ 
ces-de nacionalização, aumentando o preço. Mas a mi­
nha pergunta é a seguinte: dentro da política do Minis­
tério- das Comunicações, o índice de nacionalização é 
vendido pelo valor, ou pela qualidade e peso dos diferenM 
tes componentes que entram na fabricação? Se é um índi­
ce de nacionalização mais acurado, e tendo, vamos dizer, 
a preocupaç-ão tecnológica, é evidente que não poderia 
ocorrer essa fraude, que V, S•, inclusive, sugeria a essa 
empresa. 

O SR. SALOMÃO WAJNllERG- Exatamente, Sr. 
Se·n-ãdor. _Eu_ vou lh_e responder pergunta a pergunta, e 
agradeço-lhe até por ter-me feito esta pergunta, porque 
assim teh~f'o(iortunidade de fazer o esclarecimento. No 
passado, realmente, nós sempre analisamos os índices de 
nacionalização, como a relação entre o preço e os insu­
mos importados. Acontece que veiificamos que isso não 
era correto, e que era motivo de muita fraude. Quando 
começamos a trabalhar em Ma naus, impusemos a idéia, 
que o índice de nacionalização fosse a relação entre os 
inSumos importados e os nacionais. No primeiro caso, 
por exemplo, se o Sr. tem um equipamento, e que20% do_ 
valor dele são com-ponentes, e se o Sr. importa to_doS os 
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componentes, o seu índice de nacionalização é de 80%. 
Então o Sr. importou-fudo desinOniado, agregou traba~ 
lho e o índice ê 80%. Em Ma naus, o índice de nacional!­
zação, se o Sr. importa tudo, e monta tudo, utilizando 
apenas a mão-de-obra, o índice de nacionalização ézer.Q, 
porque o Sr. não agfegou nada de fabricação nacionã.L 
Então foi uma -melhoria. Mesmo assim, isso não era ra~ 
zoável. Então nós pafsámos a adotar, para nãO inffingir 
a lei, nós continuamos a falar em índice de nacionali­
zação. Mas dentro do nosso trabalho de nacionalização, 
nós utilizamos um critério chamado conteúdo de impor­
tação, que é o seguinte: Yê-se quanto se importa para 
fabricar um determinado produto. Então os nossos enge­
nheiros, ou melhor, o fabricante enti:_ega a_ eles a lista de 
insumos nacionaiS e inlpút"ãdos no CircuitO. E numa_ 
reunião eles discutem por que não se usa componente 
nacional naquele circuito. Eles dizem que não podem, ou 
então, discutein a modifiCaÇão do ciTCuito; para que se 
possa utilizar nele componente nacional. Então_8.iega-se 
que, para se fazer isto, vai f<izú ínvestióleiltos, -e o pro~ 
duto dele não vai ser COmpetitivo. Bem se -discute até 
chegar a um termo·em que se consegue nacionalizar, sem 
aumentar desmasiado o custo do produto. E com isso 
tem-se o custo dos ins.urnos importados para fabricar um 
produto, no País, de acordo com a possibilidade de mer­
cado que ele possa ter. Então, analisando-se tecnicamen­
te, sabe-se que aquilo é bom ou não. Corria lhe diSs-e; riéis 
atualmente estamos utilizando li dólares de insumo im­
portado, para fazer uma linha equivalente, que vale 380 
dólares. Se se resolver baixar istO púa i O, -nós vamos 
conseguir, rfias o custo deiã;- ã:OifiVés de 380, vai -S"ubir 
para 420. Então nós ficamos nos I i: tum meio-termo de 
estudo técníco·-econômko- que nossos engenheiros fa­
zem. Então, é esse o critério, avaliadO- um por um. Ago­
ra, se o Sr. fizer a relação entre o custo do equipamento e 
o insuino importado, o sr. vai ter o índice de nacionali­
zação. Apenas o índíce de nacionalização -dá um item re­
lativo, e nós trabalhamos com itens absolutos. Aqui: eu 
dei para a Comissão de Economia, Sr. Senador, uma re" 
lação de todos os produtos por nós já analisados, com os 
respectivos conteúdos de nacionalização. Vou ler alguns: 
"Equipamento central privada de comutação PABX. 
mod. NAX, 22 SA, comutar caraCterísticas básicas de 
comi.Jtação CTA, valor FOB 402 mil dólares, primeiro 
ano: 18 mil dólares, ·segundo: 13 mil dólares, terceiro: 
10.695 dólares. Então o Sr. vê o índice de naciànaliz~ção 
dela é de 95%. Mas não quero saber destes 95%. Esies 95 
não significam nada paia nliffi~O" qUe interessa ê liue eies 
estão importando 10 mil dólares, e eles podem ser merca­
do para a nossa indústria de insumos, aqui no Brasil. 

Eu só queria complementar. Sr. Senador, o Sr. é um 
industrial brilhante, e está acostumado a avalíar ba­
lanços de empresa. Existe um item nos balanços da em­
presa chamado custo d~ produção. f: exatamente_o que a 
empresa paga aos engenheiros, aos empregados. mãos­
de-obra indireta, energia elé:trica, ínsumos importados, 
ou seja, o _custo do produto. Não é o de venda, o de ven­
da vende-se por quanto sequei-, com 100% de lucro, etc. 
Se ag_ora o Sr. quiser iCJacionar o custo de produção com 
as importações, Senador, o Sr. vai ter uina surpresa terrí­
vel. Experimente fazer isso como exercício. Não vou to~ 
car mais neste assunto, eu só dei a pista a V. Ex•. 

O SR. SEVERO GOMES -Mas de_g_ualquer lnanei­
ra, V. Sx' informa que os critérios são muito maiS ?O tis ti­
ficados, e a empresa não poderia realmente aceitar o seu 
conselho, porque não poderia justi0car o índice-ae- na­
cionaliza.ção, pura e simplesmente, pelo preço. Quer di­
zer, há critérios objetlvos, s-ofisticados, técllicos ... 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG - Vou at6 falar 
como foi o caso: -~·Eu preciso apres~_nta~ ~m projeto no 
órgão tal, você tem amigos lá? "Não, não tenho não". 
'"Você poderia tentar aprovar o meu projeto?" Não, meu 
amigo, eu não faço isso; item você sendo meu amigo. 
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Agora, se você quiser, eu posso ajudá-lo a fazer o _seu 
projeto, o que é diferente. Mas.eu usar de minhu influên~ 
<:,i? para aprovar um proj~to seu, você não pode contar 
comigo-". E ele então disse~me:_ .. Bem, eu preciso, para 
entrar, te_r um projeto de_ índice de nacionalização de 
95%". Muito bem, você aumenta o preço, mantém os in­
SUplOS importados e aumenta o seu preço de venda, e as­
sim você obtém o índice de nacionalização que o Sr. 
quer." 

O Sr. está vendo- áqui? 

O SR. _SEVEROS GOMES ~-De qualquer maneira, 
V. S• informou que o Ministériotem órgãos técnicos pata 
avaliar ... 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Nós temos os ór­
gãos- técn::ic_os do .M:inisterio para- isso. 

O SR. SEVERO GOMJ;S--=: Então o coltsclho não 
podl3ser Seguido, quer dizer, pura e simplesmente au­
meritar o preÇo, e emplr-lhar as autoridades, não é? 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- O que eu estou 
falando é a maneira de apresentar. Por exemplo, eu vou 
pegar aqui um outro equipamento, Para que o Sr. possa 
ter uma idéia, um equipamento altamente nacionalizado. 
Eu peguei um que importava lO mil dólares e tinha 95%, 
e c-om isto, no Ji' ano, ele vai importar isso, de acordo 
com o nosso plano- de nacionalização dele, e tem um 
índice de 95%. Agora vamos ver um aparelho telefónico. 
Um aparelho telefônico, o preço dele é 10 a 50 d61an!:s;-e 
nós importamos, esse_telefone é de altíssiina tecnologia, 
então eles importam um pouco mais- esse eq~ipamen­
to vale 50 dólares, no caso, e ele importa 0,900, -ou seja, 
tem 98% de índice de nacionalização. A pessoa que vai 
fazer um trabalho técnico,. ou não posso, para mím, para_ 
o Sr. talvez, um equipamento com 95% de índice de na~ 
cíonaJizaçàO, e outro com 98%, é a mesma coisa. Para 
mim nã<:> é. ~~ru rriim um é co-nteúdo de importação 11 
mil dólares, e o outro 9 cents de dólar. Um signifiCa que 
posso dar trabalho para a indústria brasileira,_ e o_ outro 
signifiCa que nâo adianta nem Úabalhar, porQ-ue dai, não 
vai sair nada. Então eu trabalho assim. Não é um critério 
de lei, é um critério particular de órgãos. Agorã eu con~ 
venci o nosso Ministério a utilizãr isso. Estamos obtendo 
Bm-gran~de sucesso, tanto que eu tenho uma lista. Se esta 
lista cair nas mãos de um industrial fabricante,__ ele faz 
misêria, ela saberia, então, para quem e]~ poderia vender 
e por quanto. ~ uma maneira de 'trabalhar, e ãssim eu 
a-mpllo, V. Ex• me entende? 

O SR. SEVERO GOMES- V-. S• comparou a dimen­
são de mercado de televisores, rádio receptores, mos­
trando que isso é realmente um mercado, a dimensão de 
uma grande indústria, e comparou com ã indústria de 

~ processamento de dados. Eu queria fazer duas obser­
vações. A primeira, evidentemente, haverá um número 
muito maior de compradores de televisores no Brasil do 
que de_ computadores. E, segundo, hã uma distinção. A 
indústria de televisores ou de recePtores de rádio está 
rnuito ligada ao entretenimento do que ao problema 
mais profundo, muito mais ligado à questão nacional, do 
que a indústria de televisores, ligada ao divertimento. 
Isso aí _poderia indicar que nós estaríamos apenas preo­
cupado ... O _usuário vai compr~r suas _coisas, _vai us.ar os 
seus corilpufUdores, isso, aquilo, -e o problema tecnológi~ 
co estaria, de uma certa maneira, merecendo uma preo~ 

_ ~upação menor, do _ponto de vista nacionaL Como se ti­
véssCm.os mais i~teress~- em satisfazer o aumento do nú­
mero de motoquciros no Brasil, e o problema da pro­
dução da motocicleta, da sua tecnologia, fosse menos re-· 
levante:. Mas.tudo isso nos leva para outro dado ofereci­
do, que é o _problema da __ queda das exportações. Mas 
V.S~ _informou que a queda das exportações das empre­
S<.IS n_aciQn.ais era menor do que a queda de exportações 
das empresas estrangeiras no Brasil. E mais ainda, os 
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cuidados que V .S• recomendava, mostrando que qual~ 
quer empresa multinacional que seja sustada, por qual­
quer razão, amanhã ela "puxa o carro", e sai do Brasil, 
por causada constituição horizontal dela. Muito bem. O 
que eu quero chegar é o seguinte, é que vivemos num 
País que, amanhã, pode escolher política, que julgue da 
sua cgnveniência, dentro do debate interno, da elabo­
ração de um projeto nacional. Então se estas indústrias 
crescem, se desenvolvem, aparentemente, como disse V. 
S•, tudo é nacional- o que eu discordo profundamente 
e vamos dizer, constrangidas por qualquer circunstância 
podem pura e simplesmente_ sair, nós estamos realmente 
dentro de uma situação extremamente constrangedora, 
porque estaríamos perdendo o c_ontrole de um processo 
produtivo, na medida em que essas empresas têm o con­
trole estrangeiiq; usam uma tecnologia, sem evidente­
mente fazer com que ela possa se expandir, pelo seu pro­
cesso produtivo nacional. Então, nisso vem a questão da 
inforrÍ1âtica. lnfdizmente, 90% da exposição de V. Si diz 
respeito à indústria de comunicações ... 

QSR. SALOMÃO WAJNBERG- Indústria eletró­
nica ... eu fiz uma análise. 

b SR. SEVERO ÓÜMES- É sobre a indústria deln­
formMica que estou fazendo esta observação. O objetivo 
do ciclo proposto pelo Presidente da Comissão era o da 
indústriada informática. _E V.S• gastou 90% do seu tem­
po a respeito da indústria eletrônica, mas principalmente 
nas outras áreas. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Porque a indús­
tria de ínformâtica ê um segriiento da indústria é"letrôni- -
ca. 

O SR. SEVERO GOMES - Estou plenamente de 
acordo. Pela natureza da indústria de informáticã, com 
relação à sociedade brasileira, é que é a grande questão 
polêmica de hoje. O que é que se pensa a respeito do fu~ 
turo, da sua importância com relação ao controle que 
possamos ter da nossa própria vida? No meio da confe­
rência, V. Ex• disse que tecnologia nada tem a ver com 
política. Eu tenho uma diVergência profunda com re-­
laç~o a isto. A tecnologia nasce, é produzida em função 
de fatores culturais, de projetas nacionais, de aspi­
rações ... não é à-toa que as eras tecnológicas estão mar­
cadas por políticas. Desde a era do bronze, do ferro, do 
átomo, da pólvora, tudo isso aí é tecnologia ligada direta 
a uma coisa que se chama poder nacional, e que portan­
to, ~!_as não podem ser dissÇJciadas. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Eu fiz uma tese 
sobre tecnologia e pod.er nacional para Escola Superior 
de Guerra, e tive a honra de tê-la considerada- do meu 
grupo ela foi adotada - e o meu grupo foi escolhido 
como a melhor tese- sobre esse assunto. Terei o mãximQ 
de prazer de envíã~-lhe Uma :õpia dela. 

O SR. SEVERO GOMES....::. Muito obrigado. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Eu quero falar 
também, que pessoalmente, eu gosto de sua posição, 
porque eu sou engenheiro de projetas. Quantos maiS 
projetas se fizer no Brasil eu ganho. Agora, uma coisa 
são os meus interesses pessoais. O que quero dizer é o se­
guinte: eu-ilão sou_ político e decisões políticas têm que 
ser tomadas pelos Srs. Os Srs. é que têm que decidir, se 
projetos de televisão tê:m que ser feito com projeto nacio­
nal ou não. Se for com projt:to nacional, vai custar mais 
caro, e a popul;.~ção não vai ter. Essas decisões são políti­
cas. Eu vim aqui mostrar números. Falei em informática, 
porque a opemção de produção de informática é uma 
operação industrial du elctrônica. Agora, informática é 
muito mais do que isso. Informática é a utilização destas 
máquinas, é o uso delus. A fabricação delas não valem 
nada. Não sou cu para fal:.~r aqui, nós temos ali o Dr. 
Azevedo, que é um grande usuário, e sabe disso melhor 
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do que eu. A máquina de informática é uma- tiiâ(fUina 
sem função definida. O programa é que a faz se moVi,;. 
mentar, de acordo com que o Sr. deseja. Então produzir, 
pegar um circUito impfesso, pegar um bocadinho de cir~ 
cuito integrado e botar um analfabeto para soldá-lo, não 
signifiCa- nada. Eu vou lhe contar como é que o pessoal 
da EMBRATEL ganha dinheiro à noite, depois do expe­
diente. Eles ganham muito pouco os engenheiros lá. 
Gente brilhante, ganhando salários vis. Esse pessoal, 
para sobreviver, todas as noites, quaildo chegam em ca­
sa, eles montam seu micrinho, eles compram os seus inte­
grados na loja, compram o circuito- impresso, soldam 
tudo e pronto. Isso tem mérito? Mérito está na progra­
mação, no software. Não se tem que diferenciar entre a 
finalidade e a fabricação. O interesse é usufruir, e não 
fabricar. Interesse é chupar, não é plantar laranjas. 

O SR. SEVERO GOMES- ~a tese dos motoquei­
ros. Quer dizer, o que interessa é andar em motocicletas 
e não produzi-las. Quer dizer, o que importa para nós ê 
dominarmos esta tecnologia. Nós tivemos um retrocesso 
no Brasil e desenvolvemos industrialmente, sem termos 
capacidade de geração de tecnologia. Está aí o acordo 
atómico. O que fez a Argentina com a sua tecnologia nu­
clear? Ela a desenvolveu internamente e hoje ela a domi­
na. A mesma coisa, nós deveríamos cuidar para defender 
esta indústria informática;-tãO ligada ao nosso futuro, à 
nossa segurança nacional, e é um projeto que venhamos 
ter com relação ao Brasil. Infelizmente o Brasil não tem 
projeto nacionaL V. Ex• fez referência aí à E~cola Supe-' 
rior de Guerra e como conhece seus textos, poderá verifi­
car que não existe projeto nacional nenhum. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Só que aqui, na­
Escola Superior de Guerra, eu estava como Cidadão bra­
sileiro, e podia colocar livremente as minhas idéias, por­
que ela é uma escola fantástica, e vai procurar no cérebro 
dos brasileiros as posições para tomada de uma política. 
Então eu col<iborc1 Como um cidadão_brasileiro. AQui es­
tou como representante_executivo do Governo. E o que 
eu tenho que dizer é o segtiínte: eu estou colocando fatos 
e decisões políticas que têm que ser tomadas pelos Srs. 
Eu apenas apresento números. Eu, pessoalmente, sou 
simpático a esta colocação. Eu quero ter mais empregos. 
Agora, a Sr• que tem que ver os aspectos sociais, a sr• ê 
que tem que ver a situação da empresa brasileira, os as­
pectos de _exportação. Não é a posição minha. Por favor, 
o Sr. está me obrigando a tomar uma decisãq, ou tomar 
uma posição poHtica, quando não sou ísso. 

Eu aqui sou Um empregado do ExecutiVo e talvez em­
pregado direto do Legislativo. Eu estoU aqüi para execU­
tar. 

O SR. SEVERO GOMES- Eu tenho a iffipressão de 
que se V, S• atentasse para suas próprias palavras, have­
ria de concordar que em toda a sua expos1Ção eStáifuplí­
cito um projeto ligado a uma forma de apropriação de 
tecnologia, as considerações até com relação ao proble~ 
ma de Joint venture ou de empresas nacionais ou multi­
nacionais, que sã:o pouco relevailteS para v.-su é p-rea-: 
so lembrar que V. s~ mesmo lembrou um aspecto impo-r­
tante, que são chamados os acordos por debaixo do pa­
no. E daí a imp0rlâi1Cia que damos aqui, no CongreSsO, 
à questtío dasjoint ventures na área da informática. E tow 
dos nós sabemos que não basta ter 51% das ações ou 
60%. t preciso saber quem é realmente _que toma as_ deci­
sões. Como équese controla a tecnologia e quais são os 
acordos de acionistas. 

Eu mesmo participei de um cem n__úmero de acordos de 
acionista no País, em que nós tivemosjoint ventures, em­
presas estatais brasileiras com estrangeiras, onde os 
acordos de acionistas pura e -simplesmente deixaram o 
controle absoluto da vida dessas empresas na mão dos 
sócios mjnoritâdos estrangeiros. Quer dizer, o proõlem:a-­
de ter maioria de ações é frrclevante, na medida em que 
tenhamos os 2 componentes, um que é quem é-queforne-

ce a tecnologia? Quem é que controla o processo produ­
tívo?- E segtiOdo, quãis são os termos destes acordos de 
aciorlístas, Que na verdade, transformam qualquer joint 
ventures apenas em coisa, nôs- ainda ajudamos a capitali­
zar uma empresa controlada pelos estrangeiros, não é? 

O_SR._SALOMÃO WAJNBERG- Quer prOjetar a 
estratégia do GEICON para criação de uma indústria 
brasileira? 

Sr. Senador, eu vou citar aqui um caso, V. Ex• sabe, 
naturalmente, que eu milito nesta indústria há 22 anos, 
cheguei a Santa Maria, no Rio Grande do Sul, para a 
instalação de equipamentos de microonda, fabricados e­
desenvolvidos no Brasil, antes da estrada de rodagem. 
Eu vi montes de arroz à beira da estrada apodrecendo, 
por falta de comunkaÇões-c-om mercados; eu cheguei a 
Santa Maria antes da estrada de rodagem, orgulho-me 
disso, tenho calo nas mãos, subi em postes, fiz equipa­
mentos, nacionalizei, e elegi Governadores indiretamen­
te. O Peracchi Barcellos foi eleito na ocasião, pOr causa 
dO sistema que nós implantamos, eu, como engenheiro­
operário e ele como político. 

Fuf um dos elementos que criou essa política de nacio~ 
nalizaçào. Quem conhece e milita nesse setor, sabe disso, 
porque eu nunc.a cheguei a uma empresa dessa, multina­
cional, quando eu trabalhei, a mais do que chefia da 
seção. Quando eu fui trabalhar fora do Brasil, é que des­
cobri que eu era tão bom ou melhor que os estrangeiros. 
Quero dizer que é por causa disso que nós criarrios o 
CPqD, foi por causa disso qüe nós cdariios a FUCAP, e 
eu tenho trabalhado no fortalecimento de uma indústria 
eletrônica naciánal, de uma tecnologia biasileira, no 
caso de uma capacitação tecnológica. Só qilecex~tste ·aqui 
uma pequena diferença: tem gerite que, para fazer uma 
coisa, se machuca tanto, sempre aprende em função dos 
erros anteriores. Geralmente, a gente _aprende que fogo 
queini.a, (j_uandÓ pÕe -a mão no fogo. Outras vezes, pes­
soas mais inteligentes, aprendem as coisas no livro, 11ão 
precisa tentar experimentar. Vou citar aqui um caso de 
uma empresa ... 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Nós te­
mos mais dois oradores inscritos, e a h_?ra está avançada. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Tenho o caso de 
uma empresa chamada Equipamentos Eletrôriic_o"s, em­
presa 100% nacional, que apesar de ter contratos com a 
Marinha, com o Exérdto e--co-m-a AerOnãúffc·a;·nunca 
conseguiu produzir nada. Porque ela, ao desenvolver tec-­
nologia, fazia um produto, tudo que fazia era resultante 
do erro anterior. A coisa chegou a tal ponto, que uma 
vez uma patrulha- eu não me lembro de que Força Ar~ 
inada- chegou Já e tirou todos os bens da empresa, eles 
não entregavam nada. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos) - Tem 
mais dois oradores, ainda. 

O SR. SEVERO GOMES - Eu não tenho questão 
nenhuma a apresentar. Sr. Presidente, apenas eu queria 
lamentar uma pequena observação do conferencista, 
quando informou que o- Presidente da ÃBICOMP não 
compareceu aqui por ter medo de debater com ele. Eu 
acho que, justo ou injusto, foi o alto apreço de V.~· que 
provocou uma apreciação tão deselegant~. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra ao Deputado Luiz Fayet. 

O SR .. LU IZ F A YET -- Eu tenho observado nessas 
discussões sobre a questão de indústria eletrônica envol­
vendo fundamentalmente informática, eu t~ve uma exPe­
riência na área exs:cütiva muito grande. NQs temos uma 
divergência semântíca muito forte que provoca, muitas 
vezes, conflitos de entendimentos. Eu gostaria de fazer 
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uma colocação para esclarecer aqui. Eu entelidi a sua po­
sição com relação a de que tecnologia não deve ser políti­
ca: no seu entendimento tecnologia, evidentemente, deve 
ser um dos dados, somado a outros, conjugado com ou­
tro_s-formam a.decisão política. Então, talvez essa confu­
são terminológica é que tenha provocado isso. No fun~ 
do, eu entendi a sua colocação como a do Senador Seve­
ro Gomes, que são absolutamente compatíveis. 

O SR: SALOMÃO.WAJNBERG- O qu·e eu quis fa­
lar, Deputado Fayet, foi o seguinte: uma empresa não 
desenvolve a tecnologia pelo simples prazer de desenvol­
ver tectrologia. Ela desenvolve tecnologia quando a po· 
sição dela n_q rl"!_ercado está e_m perigo, então, ela vai op­
tar, ela vai fazer un1 câlculo, verificar o que é mais-caro, e 
o que ela pode fazer com menos tempo para se recuperar 
no mercado_: d~envolver a tecnologia, comprar a teCno­
logia, ou adaptar a tecnologia. No primeiro ciSo", desen­
vol~er a tecnolo!tia, é pelo que eu torço, porque eu sou 
engenheiro, e eu vendo a tecnologia, eu vivo disso, De- _ 
pUtadO. N~ seguildo__caso, pode ser que eu, deserlVolven~ 
do essa tecnologia, tendo capacitação, eu atraso tanto a 
empresa, que quando ela chega no produto, ela chega 
tarde. Eu trabalhei num projeto na Bélgica, nut!J equipa­
mento de microondas levou 15 meses para terminar. 
Como os alemães fizeram um projeto semelhante em 14 
meses, os alçmãet;;. "passaram a pema" nos bdgas e eles 
perderam todos os investimentos. Eu partiCipei -desse 
projeto. Tanto que eu quis falar que a decisão que a em­
presa toma de desenvolver ou não tecnologia, é em 
função da posição económica dela e do tempo disponível 
para ingressar no mercado. Eu, pessoalmente, quero 
tudo que seJã-teêriOlogia para o meu interesse particular. 
Agora, uma política tecnológica tem que ser feita levan­
do em conta os parâmetros económicos da Nação e, 
quem tem que decidir são V. Ex•s e não eu. V. Ex•s é que 
têm os. enfoques sociais do País. Eu sou um técnico e sou 
ótimo nesses números, posso-lhe ajudar, por isso é que 
eu estou falando aqui. V. Ex• talvez esteja querendo que 
eu resolva os problemas tecnológicos do Brasil. 

Ó SR. SEVERO GOMES - Absolutamente, não foi 
esse o meu propósito, 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG - O Senhor me 
permite concluir? 

O SR. WJZ FAYET- A minha grande dúvida é a 
respeito do problema que talvez aqui não tenha sido Ob­
jeto- específico de sua apresentação, mas, a par dela, eu 
gostaria de ter uma informação. Nós sab~mos que os 
segmentos da eletrônica é um dos campos do desenvolvi· 
menta industrial que tem tido o maior avanço nos illti· 
mos tempos. A partir da Segunda GUerra Mundial nós 
tivemos umã verdadeira explosão na tecnologia eletróni­
ca, Evidentemente, que essa explosão, como alguns 
exemplos citados por V. S•, demandam grandes investi­
mentos, e conseqUentemente, recursos humanos, recur­
sos téC-nicos que eu não sei se estariam ao alcance de um 
País como o Brasil. Então, eu gostaria de fazer uma per­
gunta: na sua ava!íação, tendo em vísta o seu conhecí­
mento de_ssas questões, o Brasil teria -condições financei­
ras, e-recUrsos humanos, teria base técnica e tecnológica 
para competir, em termos internacio-n-ais, no desenvolvi­
mento de tecnologia eletrônica, ou para o nosso modelo, 
fundamentalmente, em função das nossas necessidades 
globais, seria melhor alternativa fazer investímentos nes­
se campo, ou nós, como solução alternativa, deveríamos 
procurar repetir talvez o modelo japonês ou alguma coi­
sa -semelhan-te -e tentar baratear o custo para a Nação 
brasileira, colocando à sua disposição esses elementos_ 
básicos da indústria eletrônica, e utilizando os recursos 
escassíssimos, que nós pensamos que dispomos, em ou· 
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tras alternatiYas de produção, como por exemplo, a pro­
dução de alimentos? 
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apropri:1da para o semi-árido, essas questões para as 
q_oais nós não temos, investimentos. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Eu ia falar- i;so,­
Sr. Deputado, porque eu pessoalmente, faço votos que a 
gente invista tudo no Brasil, em peSquisa e desen\éolvi­
mento de eletrônica. Afinal eu vendo isso, e os engenhei­
ros vendem isso. Outro dia, eles fiZeram umã. passeata na 
Avenida Rio Branc_o por causa dos baixos salários e falta 

De maneira que a minha ausência do princípio de sua 
exposição, seguramente, que o Senhor fez diferenciação, 
de um lado, a informática _como indóstria estratégica 
para o desenvolvimento e para a soberania de um país, e 
por outro lado, o consumo de televisão, de tel~fones, de 
telefones sem fio, de entretenimento. Eu me vejo prejudi­
cado de apreciar porque, na verdade, o Senhor fez uma 
exposição muito interessante, e_mais interessante ail").da 
do que no Senado federal seria na Universidade onde as 
pessoas quisessem aprender marketing de telecomuni­
cãções, mas para decisõ"es políticas, a parte que eu vi _foi 
mUito pobre. Apenas eU quero dizer que cada vez que se 
fala no modelo de desenvolvimento japonês, mais me 
fascina essa questão de deixar as empresas multinacio­

Jlais desenvOlverem 25 milhões em pesquisas tecnológi­
cas e usar? milhões, e fazer a coisa melhor do que a çiela, 
achO que esse mod_elo pode nos l~v~r a algum lugar. 

de emprego; evidentemente, que eles são meus colegas e 
eu sinto simpatia por eles. Agora eu não posso ser ceio 
ao ponto de ignorar as prio-ridades nacionais, por causa 
disso que eu digo, isso é uma decisão política, e se for ini­
nha, vai ser tecnológica, porque eu vou ser egoístà ... 

O SR. LUIZ FAYET -0 Brasil fem recursos finan­
ceiros e humanos e base! técnica -e -teCnolÓgica ... ? 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Não exiSte isso, 
porque o mercado mundial como o Sr. verificou. ê de 
250 bilhões de dólares. Os investimentoS em pesquisa C 
desenvolvimento no muõdo variam de 3 a 4 do valor do 
mercado mundial. Daí o Sr. pode ter urna idéia de quarl­
to se investe no mundo em pesqUisa de desenvOlvirrienio. 
Agora, há necessidade de se fazer pesquisa e desenvolvi­
mento na preparação de nossos recursos humanos no 
Brasil; tem que haver. Agora, eu não digo que, necessa­
riamente, esses projetas tenham que- sei "utilizados Obrl~-­
gatoriamente em produto industrial, porque, muitas ve­
zes, se eles forem utilizados em produto industrial, ele 
pode tirar o nosso produto fora da jogada, mas que tem 
que ser desenvolvido cm laboratórios, tem que se prepa­
rar recursos humanos, tem que se manter treinamentos e 
fazer desenvolvimento; sem d-úvida nen-huma. A&ora, ~ 
aplicar aos produtos, tem que haver conveniência econô­
mica. 

Nós, no setor de telecomunícações, acabamos de de­
senvolver um produto de multiplex. Numa primeira eta­
pa, esse produto está mais caro do que o produto fabri­
cado pelas empresas que_se utilizaram de projetas do ex­
terior. Agora, é _que está diminuindo o valor, mas quan­
do acabou de_.diminuir o valor, nós sabemos fazer uma 
coisa muito melhor. Então, nós estamos nuiTia dúvida: 
vale a pena investir, novamente, para ter um produto 
melhor? Nós já sabemos fazer, mas vai custar mais caro, 
nós vamos despender mais para ter menos. Então, Depu­
tado, eu diria que é uma questão de política, o :qué os 
políticos, decidirem, a direção, ou os executivos chefes 
do Brasil nós vamos fazer. Eu, pessoalmente, tenho a mi­
nha posição: sou a favor da tecnologia, eu viVo disso. Eu­
não posso ser egoísta, a ponto de exigír que ·tOdo o -d1M 
nheiro seja colocado em cima de pesquisa eletrônica em 
detrimento da alimentaçã·o. Eu estou vendo a minha em­
pregada em casa, que ganha um salário míiliritO, e vive 
do que eu como. A minha empregada ganha o suficiente 
para comprar dois maços de cigarros por dia. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Campos)- Concedo 
a palavra à nobre Deputada Cristina Tavares. 

A SR~ CRISTINA TAVARES- Sr. Presidente, Pro-­
fessor Salomão, cheguei atrasada e não pude apreciar 
possivelmente a parte mais interessante da sua expo­
sição, que seria a difereriça estratégica entre tecnologia 

·de informática e tecnologia dos entretenimentos. De ma­
neira que eu vi aqui uma exposição muitO rica do ponto 
de vista da importância estratégica e da diferença entre 
uma tecnologia do_ entretenimento. 

Evidentemente, o preço da televisão nos Estados Uni­
dos deve ser mais barato do que -no· Brasil, e isso para 
mim não tem grande preocupação; eu me preocupo mã"iS. 
com o preço do feijão no Brasil. Lamento mesmo que os 
brasileiros consumam a televisão mais ca"ra, m<is Janiento 
mais qUe nós não temoS uma ·tecnologia de agricultura-

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- DeputadaÚisti­
na, senti muito a sua ausência no iriicio da exposição, 
porque eu sei ser a senhora uma pessoa que trabalha com 
o coração; e quer o bem para o Brasil, talvez lhe faltem 
os dados. e foi por isso que eu lamentei a sua ausência 
aqui, porque eu sei que a Senhora dedica a esta Casa 
todo o seu esforço ... 

1\ SR• CRISTINA TAVARES- Esse tal de "explo­
de_ coração" eu não estou muito a fim não, quer dizer 
que ... 

O SR. SALOMÃO W'AJNBERG- Deixa eu respon­
- der senão eu me perco, Deputada. Eu diria o seguinte: A 
_&nhora_se lembra que eu disse que cheguei a Santa Ma­

ria, antes da estrada de rodagem, e encontrei um monte 
de arroz pela estrada, porque o pessoal não sabia como 
vender. Eu também já fui a Tabatinga, no interior da 
Amazônia, inaugurar uma estação de satélite para meia 
dúzia de brasileiros, que nào tinham aonde cair morto, 
não tinham d.e on_de _chamar um médico; e essa _turma, 
hoje em dia, está ligada às comunicações que desenvolve­
ram toda a economia nacional. Agora, eu pergunto uma 
coisa à Senhora: vá a uma favela e págunte a um pobre 
favelado o que que_ele quer, se é uma televisão ou um 
computador. 

A- SR• CRISTINA TAVARES- Eu preferiria' per­
guntar s_e ele quer uma televisão, ou se ele. quer emprego 
e trabalho .. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Gf:rãlinf:nte, ele 
quer primeiro um telefone, depois o televisor, e depois 
ele, se tiver tempo, vai brincar de joguinho Atari. 

A SR• CRISTINA TAVARES- Se tiver saúde, e se­
ele tiver educação ... 

O SR. SAlOMÃO WAJNBERG- EÚ falei na parte 
tecnológica, primeiro, ele quer comida e saóde, porque 
senão ele vai entrar em cima do supermercado ... 

A SR• CRIS"IINA TAVARES.- Aí ê·que V. S• faz 
uma confusão, que me parece grave: perguntar ao cunsu­
midor se ele quer um computador, se ele quer um telefo­

-ne ou um tele'lisor, isso não ê uma pergunta séria. O que 
ê sêií~ é pérguntar sea Nação, para se!-Umã Nação sobe-

~ rana, precisa de uma indústria nacional e um domínio 
tecnológico do computador, da informação do poder e 
não entupir _a Nação de televisões coloridas. 

O SR. SALOMÃO WAJNBES,G- Concordo com 3. 
Senhora, m_as antes, ela precisa _estar viva, antes ela pre­
cisa comer. 
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A SR.~ CRISTINA TAVARES- V. Ex.•nao falou de 
tecnologia de agricultura, e eu não fui convidada aqui, 
para desenvolver este assunto. De maneira que eu quero 
fazer mais uma observação, quando deseleganternente, 
ou sem provar, apenas f1:1zendo ironia- e eu atê aprendi 
com o Senador Roberto Campos, que essa é uma manei­
ra civilizada de se falar- que os dados da DIGIBRAS 
são confiáveis, porque são governamentais. Eu tenho al­
gumas dúvidas sobre os dados do BNCC, da CAPEM I, 
enfim, nós temos uma longa tecnologia de conhecimen­
tos de que os dados ofidais do Governo, que aí está e 
que V. S.' está aqui represenüindo:. 

Bem, eu prefiro ficar com os dados da ABICOMP, e 
além de ironês; nada foi acrescentado para esclarecer 
este assunto. Lamento também ter ficado até ás13 horas 
e 38 minutos, pensando que teria vindo para a Comissão 
de Economia do Senado Federal para discutirmos a 
questão estratégica da importância da indústria nacional 
de infoTmãtica, recebi uma bela aula, mas não teria dis­
pOnibilidade sequer de tempo para assistir uma bela aula 
sobre telecomunicãc;ões .. 

O SR. SALOMÃO WAJNBERG- Bem. Deputada, 
eu _fico muito satisfeito com a sua presença. Eu sei que a 
senhora ê uma pessoa bem acionada, faltou-lhe dados. A 
Senhora vai ter os dados. Quanto à veracidade dos da­
dos, eu troux.e_aqui 6 eng~nheiros, estão à sua disposição 
para analisar os detalhes. Outra coisa que eu queria falar 
é que eu não posso falar de política, rião devo falar de 
política, eu soti um teCnocrata, a política e decisões palf­
tic"as cabem ao Congresso e aci- Executivo de alto nível. 
Fui convocado aqui e vou ler as palavras iniciais enquai:t­
to a Senhora não estava. A primeira coisa que eu falei 
aqui foram as seguintes palavras: eu reconheço que o 
Congresso ê que deve decidir isso. Aí o meu respeito que 
eu tenho ao Congresso, e nem quero dizer que a minha 
palavra seja correta, é um enfoque que a gente tem, enfo­
que de tecnocrata, sem a grande visão ampla nacional, 
social, que a senhora e outros Deputados têm,já qUe são 
representantes de diversas regiões. Só sei de uma coisa: 
uma vez eu estive lá, em Caruaru, estive em Tabatinga e 
posso dizer: São Paulo não é o espelho do Brasil. 

Vamos- aqui fazer um diagnóstico econômicc­
industrial do setor eletrônico brasileiro, comparar o de­
sempenho industrial dos dh:ersos setores nacionais do 
exterior. Eu _vim para falar sobre produção industrial, es­
tou aqui para analisar fãtos do setor eletrônico e Jlão 
político, eu vim aqui dar o meu subsídio como técnico e 
não vim aqui para falar de política. Se eu decepcionei a 
Senhora, eu peço perdão, depois do expediente estou à 
vontade para conversar, mas nada ofiCialmente. 

Muito obrigado. 

O SR. PR ESIDENT_E (Roberto Campos) - Com o 
avançar da hora eu acho que não há mais lugar para de­

- bates, e gostaria de resumir o que foi dito, mas me limita­
rei apenas a uma observação: segundo as indicações do 
Dr. Wajnberg_ existem a rigor três modelo~: modelo de 
telecomunicações, que é modelo misto, 51% do capital 
nacional, modelo de radiofusào, que é modelo livre a toM 
das as misturas de capital e modelo de imfonpática que é 
modelo -de' naCioiiãJização compulsória. Segundo os da­
dos dele, os preços de equipamento de telecomunicação, 
modelo misto, no Brasil são 10 a 20% superior a dos mer­
cados internacional, no caso de radiofusão sào menos 
40%, produto nacional é mais barato; no caso de infor­
m-átjca, Seguildo os dados dele,· o preço de micro ê de 
400%, o preço internacional, o preço de mini 250% c: o 
preço do periférico 300%, sem coinentários. 

O SR. SE_VEJ3:9 GOMES- V. Ex• permite uma pala­
vta-final? 

Eu queria lerribrar que o conferencista fez todas essas 
observações e atribuiu o nível dos preços exclusivamente 
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à dimensão do mercado e não e anépcia das empresas, 
quer dizer, realmente a dimeriSão do mercado nacional é 
pequeno, quer dizer, a alternativa para V. Ex•. talvez fos­
se não ter indústria nenhuma e importar mais barato dos 
Estados Unidos. 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Camp-os) --A alter· 
nativa é ter fildUstrias mistas, que possam servir--ao mei­
cado de exportação, como se faz em todos os paíseS i:j_ue 
têm uma dinâmica de informática racional. 

Está encerrada a reunião. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
4• Reunião, realizada em 11 de abril de 1984 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia onze de abril de 
mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala da Coritis_são, 
sob a Presidéncía do Sr. Senador José Fragelli, Presiden­
te cm exercício, reúne-se a ComiSsão de Constituição_ e 
Justiça com a presença do_s_Srs. . .Senadores He!vídio Nu­
nes, Aderbal Jurem a, G_tülberme Palmeira, Passos Pôrto, 
Benedito Canelas, João Calmon, OctáVio Cardoso, Al­
mir Pinto e HélíO GlieiroS. Deixam de comparecer, Por 
motivo justificado, os _srs. Senadores Murilo Badaró, 
Martins Filho, Carlos Chiurelli, Carlos Alberto, Mar­
condes Gadelha, Amaral Fur!an, Odacir Soares, José Ig­
nácio, Pedro Simo_n e Enéas Faria. Havendo número re­
gimental, o Sr. Presidente cm ex.ercicio, declara abertos 
os trubalhos e dispensa a leitura da Ata da Reunião ante­
rior, que é dada como aprovada, A seguir, passa-se a 
apreciação das matérias cQnstantes da pautu, na ordem 
determinada pelo Sr. Presidente em exercício. Item 2: 
Projeto de Resolução _n\' O I, de 1984, que modifica o arti­
go 392' d_o Regulamento Administrativo do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n9_ 58, de 19_72~Relãtor: 
Senador Pas.sos Pôrto. Parecer: favorável, p9r constitu­
cional, jurídico, regimental, de boa técnica legislativa e, 
no mérito oportuno e conveniente. Posto em diScUSsão o _ 
parecer, o Sr. Se_n_adQr_Helvídio Nunes solícita vista, que 
é defirída pela Prcsidéncia~ Item 3: Projeto de Lei d_o Se­
nado n9 32, de 1984, que reajusta os atuais valores de 
vencimentos e proventos âos servidores ati vos e inativos 
do Senado Fed.eral, bem assim os das pensões, e dá ou­
tras providências. Relator: Senador Passos Pôrto. Pa_re­
cer: favorável, por constitucional ejurfdico. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente em exercício põe em vo­
tação o parecer, -que ê aprovado por unanimidade. Item 
4: Projeto de Lei do Senado n9 3 [8, de 1980- Çornple­
mentar, que introduz alteração na Lei Compleffientar n\' 
li, de 25 de maio de 1971, que instituiu o Programa de 
Assistência ao trabalhador rural. Autor: _Senador Nelson_ 
Cürnciro. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: 
contrário, por inCOnstitucionril. Não havendo discussão, 
o Sr. Presidente em exercido põe em votaçãO o- parecer; 
que é aprovado por unanimidade. Item 5: Mensagem n? 
!82, de 1983 (Mensagem n9 353, de 1983, na origem):Do 
Senhor Presidente da República, encaminhando à apre­
ciação do Senado Federal, propo!lta do Senhor Ministro 
para Assuntos Fundiários, de reassentamento de ex­
ocupante das áreas indígenas, através da alienação de 
terras de domínio da União, situada na Reserva indígena 
de Parabure, no Estado de Mato Grosso. Relator: Sena­
dor Benedito Canelas. Parecer: favorável ao __ Projeto de 
Resolução da C_Qrn_i_ssão de Legislação Social, com a 
Emenda n\' 1-CCJ, que apresenta, Não havendo discus­
são, O Sr. Presidente em exercfci.o põe em _discussão o pa­
recer, que é aprovado por unanimidade, Item 7: Mensa­
gem n'i' 47, de 1984 (Mensagem n'i' 41, de 1984, na ori­
gem). Do Senhor Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta dQ Senhor Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o Goveruo 
do Estado de S_~rgipe, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS l.008.430.ill0,00. Relator: Senador Passos 
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Pôrto. Parecer: favorável, por constitucional e jurídico_,_ 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente ein exerclc_ig 
põe cm votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
dade.hem 8: Mensagem n9 28, de 1984: (Mensagem n9 
fi, ~e_ 1~84, na origem). Do Senhor PreSidente daRe­
públiC<l, submetendo à aprovação dO Senado Feàefiii, 
proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Betim (MG), a 
contratar operação -de crédito no valor de CrS 
4.358.397.295,00. Relator: Senador Passos Pôrto. Pare­
xr: f<.tvorável, por constitucional ejurfdiCo. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente_ em exercício põe em vo-
1ação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
9: Projeto de Lei da Câmara n'i' 71, de 1983 (!;,rojeto çle 
Lei n"' 2.1 56-B/79, na Câmara dos Deputados), que alte­
ra o urtigo 459 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de J9 de maio de 
1943, qu_e dispõe sobre o pagamento de salários. Autor: 
Deputado Mendonça Neto. Relator: Senador Adeibal 
J'urema. Parecer: favorável, por constitucional e jurldico. 

·Não havendo discussãO, o Sr. Presidente em exercício 
põe em votação o parecer, que é aprovado por unanimi­
d_ade, Item 10:_ Projeto de Lei da Câmara n9 19, de J 983 
(Projeto de Lei_n9 4.281-B/81, na Câinara doS Deputa­
dos), que di~põe sobr.edados que devem constar de notas 
fiscais e conheciméotos de transporte para comprovação 
da entrega de mercadorias. Autor: Deputado R.UY Côdo. 
Relator: Senador Guilherme Palmeira. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e_jurídico. Não havendo discus-_ 
são, o_Sr. Presidente em exercfcio põe em votação o pare_­
cer, que é aprovado por !-LOanimid~de.- Ite-m 13: Projeto 
de Lei da Câmara n9 95, de 1983 (Projeto de Lei n9 2.580· 
B/80, na Câmara dos Deputados), que-modifica dispoSi· 
t64, e 
6.435, de 15 de julho de 1977; dispondo sobre Corretores 
de Seguros. Autor: Deputado Florim Coutinho. Relator: 
Senador Guilherme Palmeira. Parecer: favorável,_ por 
constitucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. 
Presidente em exercício põe em votação o parecer, que é_ 
.aprovado por unanimidade. Item 14: PrOjeto de -Lei da 
Câmara n'i' 169. de 1983 (Projeto de Lei n9 5.043-B/81, na 
C;lmara dos Deputados), que assegura--ao servidor públi­
co o direito de afastar-se d.e seu c_ar_go ou função, durante 
a Campanha eleitoral, sem prejuízo de vencimentos e 
vantagens, introduzindo modificaÇão no Codigci Eleito­
.ral. Autor: Deputado Edson Vidigal. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: favorável, por constitucional e 
ju-rídico, e no mérito, oportuno e coiiveili:erite, Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente em Exercício põe em 
votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item IS: Projeto de Let"da Câmara rlç 255, de 1983 (Pro­
jeto de Lei n9 301-D /83, na Câmara dos Deputados), que 
r::evoga e altera dispositivo da Lei n9 6.6~0, de 17 de de­
zembro de 1978, que define os cr!m(!S con!ra a segurança 
nacional, estabdece a sisten{ática pãra o seu processO e 
julgamento, e dá outras providências. Autor: Deputado 
Jorge Carone. Relator: Senador- Helvídio Nunes. Pare~. 
cer: pelo arquivamento do Projetei. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente em exercício põem em votação o pa­
recer, que é aprovado por unanimidade. Item 16: Projeto 
de Lei do Senado n9 192, de 1983·Complementar, que 
acrescenta dispositivo à Lei Complementar n9 26, de li 
de setembro de 1975, que unificou o PIS-PASEP, para o 
fim d_e determinar que os trabalhadores desempregados 

·não _sejam exch;~-ídos do direito à ret_irada_ a!!-ual prevista 
no § 39 do artigo 49. Autor: Senador Nelson Carneiro, 
Relator: Senador Helvíd_io Nun_es_..._Parecer.; favorável, 
por constituCional e jurídico, com as Emendas n'i's I e 2· 
CCJ, que apresenta. Não havendo djscu.ssiLQ.J> Sr. Presi­
dente em exàcício põe em votação o parecer, que é apro­
vado por unanimidade. Item 23. Projeto de Lei do Sena­
do n9 228, de 1980, que dispõe sobre o exercício da pro­
ti_ssUo de.. fotógrqfo. Autor:_ Senador LázarQ Batboz~. 
Relator: Senador Aderbal Jurema .. P<,~.recer: .favon'wel, 
por constitucional e jurídico. Não havendo dis_cussão, Q 
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Sr-. Presidente em exercido_ põe em votação_o- p·arecer, 
que é aproVado por unanimidade. Itern 24. Projeto de 
Lei do Senado n9 225, de--1983, que cria, e regula a apli­
caç::io_ pela censura Federal, o Certifie<~do_ de Liberação 
Restrita, e dá outras providências. Autor: Senador MLiri­
lo Badaró. Relator: Senador Helvídio ·Nunes~ Parecer: 
favorável, por constitucional e jurídico. Não havendo 
discussão. ô Sr. Presidente em exercíciO--põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimid<1de. Item 29: 
Proje_tQ de Lei do Senado n9 136, de 1983, que autoriza a 
"delegação de ati.vidade de Previdência Social e empresas 
privadas. Autor: Senador Roberto Campos. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico, com a Emenda n9 
1-CCJ, que oferece. Po,'>tO em discussão o- parecer, o Sr. 
Senador Benedito C<lnelas solicita a palavra, e propõe a 
Comís-sào, que sejam enviad<1s cópias do Projeto e do re-­
latório do Sr. Senador Aderbal Jurem a, ao Miriis-téiio da 
Previdência e Assistência- Social, no intuito de que ele 
sej;J __ OU\'Ído sobre a conveniência e a oportuilíOãde do 
Projeto, O Sr. Presidente em exercício põe em votação a 
proposta oral do Sr. Senador Benedito Canelas. que é 
aprovado por unanimidade. Item 35: Projeto de Lei do 
S~i1ado n"' 138, de 1980, que isenta de impostos federais, 
estaduais e nlunicipaí!l õS ingrêssos para espetáculos de 
artes cênicas. Autor: Senador José Sarney. Relator: Se­
nador Aderba! Jurema. Parecer favorâvct._ por constitu­
cional C jurídico. Não haven.do discussão, o Sr. Presiden­
te cm exercício põe em votação o parecer,_ que é rejeita­
do. A presidência designa o Sr. Senador Passos Pôrto 
pâra relutar o vencido, quanto a constitucionalldade, 
Item 36: Projeto de L~;:i da Câmara n'i' 62, de 1983 (Proje­
to Oe Lei n\1 149-s/75, na Câm:lra dos DeputadOs), que 
modifica o artigo 27 e seus parâgrafos da Lei n9 2.004, de 
3 de outubro de 1953, alterada pela Lei nQ 3.257, de 2 de 
setembro de 1957, que "dispõe sobre a Política Nacional 
do Petróleo c define as atribuições do Conselho Nacio­
hul de Petróleo, institui a Sociedade por ações Petróleo 
Brasileiro Sociedade Anónima, e dâ outras providências. 
A_utor: Deputado Geraldo Bulhões. RCiator: Senador 
Passos Pôrto. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico ao Projeto e a emenda de Plenário. Não haven­
do discuss1io, o Sr. Presidente eril exercfcio põe em vo­
tuçào o parecer, que é aprov:ldo por unanimidade. Item 
37: Projeto de Lei do Sen<,J.do n9 230, de !980- Comple­
mentar-, que eleva o valor dos benefícios devidos aos 
trabalhadores ruwis e seus dependentes. Autor: Senador 
Orestes Quêrcia. Relator: Senador Aderbal Jurema. Pa­
recer: contrári(l, por inconstitucional. Não havendo dis­
cussão, o Sr.. Presidente em exercício, põe em votação o 
parecer, -que é aprovado por unanimidade. Item 40: Pro­
jetq de Lei do Seoad_o n9 207, de 1983, que institui â .. Se-­
mana do Jovem", e dâ outras providências. Autor: Sena­
dÇ>_r Nelson Carneiro. Relator: Senador Guilherme Pal­
meira. P.Ufecer: favorável, por constituciona! e jurídico, 
com a Eme.flda n9 1-CCJ q_ue oferece. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente em e~ercício põe em votação o 
parecer, que ê rejeitado. A presidência designa o Sr. Se­
nador Helvídio Nunes para relutar o vencido no· mérito, 
por inoportuno. Prosseguindo, o Sr. Presidente em 
exercício, SenadQr José Fragelli, passa a presidência ao 
Sr. Senador Helvídio Nunes, para relatar o Item 1: Ofí­
cio "S" n\' 18, de 1982 (OfíciO n9 44-PfMC/82, ml ori~ 
gem). Do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Fede-­
ral, encaminhando ao Senado Federal, cópias das notas 
taquigráficas e do acórdão proferido pelo Supremo Tri­
bunal Federal nos autos do Recurso Extraordinâriõ n~ · 
96.38l/2 do Estudo de São Paulo, o qual declarou a in­
constitucionalidade do art_l76 da Lei n9 608, de __ 29 'de 
dezembro de 1977, do Município de Riolândia, naquele 
Estado. Relator: Senador José' Fragelli. Parecer: favorá­
vel _na forma do Projeto d~ Resolução que apresenta. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente even_tual, Sena­
d_çr Helvídio Nun_e.s,_ põe em votação o parecer, que ê 
aprova-do. po~~ unUD.imidude. Contii1uando, o Sr. Presi­
qente eventual, Senador Hclvídio Nun.es, passa a presi-
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dência ao Sr. Senador José Fragelli. Por deliberação da 
presidência, são adiados em face da ausência dos relato~ 
res, o PRS No 91/83, PLC N• 15/81, PLC No 168/83, 
PLS N• 335/81, PLS N• 165/82. PLS N• 09/83, PLS No 
200/83, PLS No 145/79, PLS N• 74/83, PLS N• 31/83, 
PLS N• 189/83, PLS No 198/83, PLS No 137/83, PLS N• 
178/83, PLC N• 60/83, PLC No 212/83, PLC No 251/83, 
PLC N• 95/80, PLC N• 34/79 e PLS N• 01/82. O Sr. 
Presidente em exercício informa aos demais membros da 
Comissão, haver sobre a mesa uma pauta extra. Passa-se 
assim a apreciação do Item 1. Mensagem n<;> 26, de 1984 
(Mensagem n\> 19/84, na origem). Do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Barra_ da 
Garça (MT), a contratar operação de créditO no valofde 
Cr$ 142.525.106,91. Relator: Senador Benedito Canelas. 
Parecer: favorável, por constitucional ejurfdico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente em exercício põe em 
votação o purecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 2: Mens.agem n~' 43, de 1984; (Mensagem nl' 37/84, 
na origem). Do Senhor Presidente da Rcipública, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se­
nhor Ministro mi: -Fazenda, para que seja ~utorizado o 
Governo do Eswdo de Mato Grosso, a contratar ope­
rJ.ção de crédito no valor de Cr$ 2.415.60f?_!_OO; Relator: 
Senador Benedito Canelas. Parecer; favorável, por cons­
titucion;,tl e jUrídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente cm exercício põe em votação o parecer, que é apro­
vado por unanimídade.Item3: Mensagem n~'44, de 1984 
(Mensugem n~' 38/84, na origem). Do Senhor Presidente 
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da República, submelendo à aprovação do Senado Fede­
ral, Proposta do Senhor Ministro da Fazenda, para que 
seja autorizado o Gove~no do Estado de Mato Grosso 
do Sul, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.993.562.894,2!. Relator: Senador Benedito Canelas. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo Oiscus!;ão, o Sr. Presidente em exercício põe em 
_'lQtaçào o. parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 4: Mensagem n~' 48, de 1984 (Mensagem nl' 42/84, 
na origenf).-Dõ Sen-hor Presidente da República, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Se-. 
nhor Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de VârzeaQrande (MT), a contra­
ia r operação de crédito no valor de Cr$ 
I. 794.315.qoo,oo. Relator:_ Senador Benedito Canelas. 
Parecer: favorável, porconstitucfonal i jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente em exercício põe em 
vot~ção Q parecer_, que é aprovado por unanimidade. 
Nada máíS ha-vendo a tratar, encerra-se a Reunião, IaM 
vr:1ndo eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Çomissüo, a presente Ata, que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente em exercício, Senador José FraM 
ge!li. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 
2~ ReuniiO-(EXtraOI-dinâria), realizada 

em ll de abril de 1983 

Ãs onze horas do dia onze de abril de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na Sala da Comissão, na Ala Senador 
A1Cxandre Costa, sob a presidênci3. do Sehhor Senador 

Sábado 28 0963 

Gabriel Herm·es, Presidente, reúne-se a Comissão de Mi­
nas e Energia, com a presença dos Senhores Senadores 
Luiz Cavalcante, Alberto Silva e José Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Odacir Soares e Hélio 
Gueiros. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reuniãO anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Luiz Cavalcante que emite parecer favo­
rável à Emenda de Plenário n" 1, apresentada pelo Se­
nhor Senudor Aloysio Chaves, ao Projeto de Lei da Câ­
mara nY 62, de 1983, "que modifica o artigo 27 e seUs pa­
rágrafos da Lei n~' 2.004, de 3 de outubro de 1953, altera­
da pela Lei n~' 3.257, de 2 de setembro de 1957, que disM 
põe sobre a Politica Nacional de Petróleo, institui a So­
ciedude por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anôni­
ma, e dá outras providências". Colocado o parecer em 
discussão e, em seguida em votação, é o mesmo aprova­
do, por unanimidade. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente adia para a reunião 
do próximo dia vinte e cinco, a apreciação das matérias 
constantes dos itens 1 e 3 da pauta, respectivamente, o 
PLS nl' 76, de 1980 e a apresentação do Programa para o 
Seminárío sobre Energia. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francisco Gonçalves Pereira, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 49• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL 
DE 1984 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficios do Sr.l'1-5ecretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão dO- Senado Autógrifos 
dos seguintes projetas: 

-Projeto de Lei da Câmara n\1 66/84 (n~' 765/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a regulamen­
tação _da emissão e do uso dos cartões de crédito, pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 67/84 (nl' 818/79, 
na Casa de origem), que estabelece medidas de pro­
teção ao trabalhador rural exposto a substâ!l_ci~s quí­
micas nocivas. 

-Projeto de Lei da Câmara nil 68/84 (n9 864j79, 
na Casa de origem), q~:te dispõe sobre amparo a in­
válidos congênitos; introdUzindo alterações na Lei n9 

6.179, de li de dezembro de 1974. --

-Projeto de Lei da Câmara n'i' 69/84 (n~' 867 /79_, 
na Casa de origem), que autoriza as entidades públi­
cas ou privadas, em todo o território nacional, a 
aproveitar a capacidade ociosa de suas instalações e 
do seu pessoal para fins educativos, e dã outras pro-
vidências. · ---- -- ·- ·- --

-Projeto de Lei da Câmara n~' 701_84 (n~' 928/79, 
na Casa de origem), que acrescenta Parágrafo ãos 
arts. 766 e 859 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de 111 de 
maio de 1943, e determina outras píOvidências. 

-Projeto de Lei da Câffi"ara -n,. 71/84 (n~' 
l.l74f79, na Casa de origem), que dâ nova redação 
ao art. 39 da Lei nl' 5.194, de 24 de dezembro de 1966, 
que regula o exercício das profissões de Engenheiro, 
Arquiteto e EngenheírO Agrônomo. - · -

- Projeto de Lei da Cámara nl' 72/84 (nl' 
1.206/79, na Casa de- cirigem), que estabelece con­
dições para a alienação de empresas desestatizadas. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 73/84 (nl' 
1.223/79, na Casa de origem), que modifica o art. 237 · 

SUMÁRIO 
da Lei n~> 5.869, de 11 de janeiro de 1973.-Código de 
Processo Civil·."' 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

Referente a indicação dos Srs. Senadores Nelson 
Carneiro e Roberto Saturnino, para integrarem a De­
legação Brasileira à Reunião do Sela, a realizar-se em 
Caracas-Venezuela e à Reunião para Estudo da Dívi­
da Externa da América Latina, a realizar-se em 

___ }Vashington-EUA. 

-1.2.3 - Comunicação 
Do Sr. Senador Nelson Carneiro, que se ausentará 

do País_, 

1.2.4 Discursos do Expediente 

SENADOR ENEAS FARIA- Aspirações da so­
-- -Ciedade brasileira, com vistas às_ negociações para o 

estilbelecime-nto ~e um novo modelO político-sócio 
económico. 

SENADOR ITAMAR FRANCO, em questão de 
ordem - Solicitando constar no calen~~rio publica~ 
ao nos esPelhos da Ordem do dia das sessõeS do Se­
nado Federal, referente às matérias a serem aprecia­
das no Congresso Nacional, o prazo concedido ao re­
lator para apresentação do parecer. 

O SR. PRESIDENTE- Acolhimento da questão 
de ordem suscitada. 

:>_ENA DOR HUMBERTO LUC/iNA, como Líder 
- Edítofial do jornal O GloOO, intitulado A lição do 
povo, publicado em sua edição. de 27 do corrente f!l~-­
Apelo ao Sf. Líder do Goven:io, no sentido de que S. 
Ex~ dilígencie esforços com visias à revogação das 
medidas de emergência. Protesto o contra a prisão de 
estudantes ocorrida em Brasília. 

SENADORA EUNICE MICHILLES, por dele­
gação da Liderança do PDS- Dia Internacional da 
Mulher. 

SE/I(_ A DOR ALBERTO SILVA -_"Di~_doTraba­
lhador. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO - Artigo 
do jofnalista Rui Lopes, inserto na Folba de S. Paulo, 
de hoje, sob o titulo Emenda do jufzo final. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução nl' 127(82, que aprova as 
conclusões e recomendações do relatório da Comis­
são Parlamentar de Inquérito instituída- pela Reso­
lução n9 69, de I978._Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Requerimento n"' 837/83, sOlicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, 76 e 77 do RCgimento Interno, a 
criação de uma Comissão especial, Composta de 7 
(sete) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, 
examinar ea avaliar denúncias publicadas na Impren­
sa brasileira sobre fraudes nos- fretes de distribuição 
de derivados de petróleo, bem como a extensão de 
subsídios cóilcedidOs ao setor petrolífero: Votação 
adiada por fa.fta de quorum. 

-,.;.Requerimento n~' 6/84, solicitando nos termos 
do inciso l do art. 418 do Regimento Interno, a con­
vocação do Senhor Ministro Jarbas Gonçalves Pas­
sarinhó, do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre a crise econômica·e financeira da Previ­
dência _e Assistência Social. Votaçio adiada por falta 
de quorum. 

-Requerimento n~' 896/83, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, c, 76 e 77. do Regimento Interno, a 
criaç-do de uma Comissão Especial Mista, composta 
de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco)" Deputados, para o 
prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem como propor medidas 
de reorientação de sua política, examinando ainda os 
motivos e causas da fragilidade do modelo da Zona 
Franca de Manau~. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

- Projeto de_ Lei do Senado n~' 280/80, determi­
nando que a Ordem dos Advogados do Brasil opíne 
sobre a escolhu de magistrados que devam integrar 

- Tribunais com jurisdição em todo território nacional. 
Votação adiada por falta de quorum. 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Gtual do Senado Federal 

AlOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Administrativo 

-Projeto de,Lei do Senado n9 21/83, que dispõe 
sobre a redução_do preço do álcool para venda a pro­
prietários de veículos de aluguel empregados no 
transportes individual de passageiros, mediante 
subsídio, nas condições que espci:ifica: Votaçio adia­
da por falta de quorum. 

1.4- DISCURSQS_AP_OS A O!!.DEM DO DIA 

SENA DO R MARCO MA CIEL - Trab~allto e sin, 
dicalisinà. 

SENADOR AL~([f/. l'/N[O- Entrevista do Sr. 
Clodomfr Padilha, do Instituto Nacional de ~ete--
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reologia, Condenando o e~prego do Projeto Mocli­
ma no Nordeste. 

SENADOR JORGE KALUME- Falecimento da 
Sra Maria Chalub Leite. 

SENADOR MOACYR DALLA - Falecimento 
do D. João Batista da Mota, Arcebispo do Estado do 
Espírito Santo. 

_ SENADOR MÁRIO MAIA:- ~eajustamerito dos 
saiárips_~dos ,~e~idores públicoS. · 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO: 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SÃO ANTERIOR - Do Sr. Octávio Cardoso, profe-­
ridos na sessão de 27-4-84. 

3- MESA DIRETORA 

4- LíDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER-
MANENTES . ~ 

Ata da 49' Sessão, em 30 de abril de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs. Moacyr Dalla e Henrique Santillo.-

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Eunice Michiles -­
Fãbio Lucena - Aloysio Ch~ves - Alberto_ Silva ~ 
Helvídio Nunes - Almir Pinto -José Lins- Virgnio 
Távora - Martins Filho- Humberto Lucena- Mar­
condes Gadelha ___, Mi)ton Cabral ~ Marco MaCiel -
João Calmon- José Ignãcio Ferreira- Moacyr Dalla 
- Itamar Franco -- Henrique Santillo -- Gastão 
Müller -José Fragelli- Enéas Faria- Lenoir Vargas 
- Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (MoacyLDaila) - A lista de 
presença acusa o_comparecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nosso trabalhos. 

O Sr. 1~>-Secretáríó--procéâerarleitura do Expediente. 

~ lido o seguinte 

~ - EXPEDIENTE 

O FI CIOS 

Do Sr. 1~>-Sfc:retário da Câmara dos DeputadÕS, enca­
minhando à -revisão do Senado autógrafos dos Seguintes 
proje_tos: 

PROJETOS DE LEI DA CÁMARA N' 66, DE 1984 
(n~> 765/79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a regulamentação da emissilo e do 
us:o dos cartões de crédito, pelo Conselho Monetário 
_Na~ion_aJ. 

O Congresso Nacional decreta. 

Aft. I~> Fica o Conselho Monetâfio Nacional obri­
gado a expedir normas regulamentadoras da emissão e 

d_o uso dos cartões de crêdito, no prazo de 90 (nove_nta) 
dias, a contar da vigência desta Lei. 

Art. 2"' A regulamentação de que trata o artigo ante­
rior incluirá as seguintes disposições; 

r- o cartão de crédito é nominativo, intr~nsferí­
vel e de uso pessoal de seu titular, que nele será iden­
tificado pelo nome, número de inscrição, número no 
Cada~tro de Pessoas Físicas do Ministério da Fa­
zenda_- CPF, assinatura e fofografiã; 

- II~ as empresas associadas na condição de for-
necedoras são obrigadas a: 

a) conceder a todos os seus clientes, indistinta~ 
mente, desconto de 10% (dez por cento) do preço 
normal de suas mercadorias ou servíçós, em caso de 
pagamento à vista; 
-- b) afixar cartazes em locais de fácil visibilidade 
em seus ~_stabetectmentos, escritos em letras graúdas 
e de forma legível, com-os seguintes dizeres-: "Acei­
tamo_s _Cartões de Crêdito. Concedemos lO% (dez 
por cento) de desconto para toda compra à vista". 
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Parágrafo único. O descumprimento das obrigações 
previstas no inciso II deste artigo sujeitará U empresa in­
fratora à multa no valor correspondente a Cr$ 10.000,00 
(dez mil cruzeirOs),- fciijustável, qUandO cte sua aplicação, 
segundo o valor nominal das Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional - ORTN, vigente ~-época ~!:! Jn­
fruçâo. 

Art. Jt> Esta Lei entra em vigor na data de sua pub!i­
cação. 

Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Economit:i.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
No 67, DE !984 

(N\0 818/79, na Casa de origem) 

'Estabelece medidas de proteçào ao trabalhador ru­
ral exposto a substâncias químicas nocivas. 

O Congresso Nacional decreta; 

Art. ]'i> O art. 13 da Lei n'i' 5.889, de 8 de junhO de 
1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13. Nos locais de trabalho rural serão 
observadas, no que couberem, as normas de segu­
rança e higiene estabelecidas na Consolidação das 
Leis do Trabalho e na legislação complementar, de­
vendo, quando necessárío, a adequaçãO das nõirrlas 
específicas para a atívidade rural ser feita por porta.: 
ria do Ministro do Trabalho. -

§ 19 O "trabalhador rural exposto a substâncias 
químicas nõCivas à-S"ãtíde utilizará obri8atoriamente 
equipamentos de proteção fornecidos pelo emprega­
dor. 

§ 29 Fica o empregador rural obrigado a forne­
cer ao_ trabalhador mencionado no parágrafo ante­
rior, durante o dia de trabalho, no mínimo, 500 mi 
(quinhentos mililitros) de leite." 

Art. 29- O Poder Executivo regulamentará esta lei 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação, 
determinando, inclusive, quais os equipamentos de pro­
teção a serem usados. 

Art. 39 Es-ta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as dispOsições em coiltrârio. 

LEG!SUÇÀO CiTADA 

LEI No 6.205, 
DE 29 DE ABRIL DE 1975 

Estabelece a desclll'acterizaçio do salário mínimo 
como fator de correção monetária e acrescenta pará­
grafo único ao art. 11' da Lei n9 6.147, de 29 de no­
vembro de 1974. 

Art. l9 Os yalores monetárioS fixados com base no 
salário mínimo não serão considerados para qUaiscjUer 
fins de direito. -

§ l9 Fica excluída da restrição de que trata o caput 
deste artigo a fixação de quaisquer ValOres salariais, bem 
como os seguintes valo-res ligados à legislação da Previ­
dência Social, que continuam vinculados ao salário mTrii~ 
mo: 

I - os beneficias mínimos estabelecidos- iúJ a:ftigo j"9-
da Lei n' 5.890, de 8 de junho de 1973; 
II- a cota do salário-faml:lia a que s6 refere o artigo 

29 da Lei n9 4.266, de 3 de outubro de 1963; 

III- os benefícios do Prorural (Leis Complementares 
n9s I I, de 26 de maio de 1971, e 16, de-30 de outubro de 
1973), pagos pelo Funrural; 
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IV- ç salároi-base e os benefícios_ da Lei n9 5.859, de 
11 de dezerTibio de 1972; 

V -0 benefício instituído pela Lei n96.179, de li de_ 
dezembro de 1974: 

VI- (Vetado,) 
- § 29 (VetadO.) 

39 Para os efeitos do disposto no art. 5' da Lei n' 
5.890, de I 973_, os montantes -atualmente corresponden­
tes aos limites de lO e20 vezes o maior salário mfnimo vi­
gente serão reajustados de acordo com o disposto nos ar­
tigos I I' e 29 da Lei n9 6.147, de 29 de novembro de 1974. 

49 Aos contratos com prazo determinado, vigente 
na data da publicação desta Lei, inclusive os de locação, 
não se aplicarão, atê o respectivo término, as disposições 
deste artigo. 

Art. 29 Em substituição à correção pelo salário 
mínimo, o Poder Executivo estabelecerá sistema especial 
de atualização monetária. 

Parágrafo único. O ço_eficiente de at~.ta_lizaçào mone­
tária, segundo o disposto neste artigo, será baseado no 
fator de reajustamento salarial a que se referem os-arti­
gos \9 e 29 da Lei n9 6.147, de 1974, excluído o coeficiente 
de _aumento de produtividade. Poderá estabelecer-se 
como limite, para a variação. do coeficiente, a variação 
das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
(ORTN). 

Art. 31' O artigo J9 da Lei n9 6.147 fica acrescido de 
parágrafo único com a seguinte r~ação: 

"Parágrafo_ único: iodoS os salários superiores 
a 30 (trinta) vezes o maior salário míilimo vigente 
no País terão, como reajustamento legal, obriga­

. tõrio, urõ acréscimo igual à importância result~;;t~ 
da aplicação àquele limite d; taxa de reajustamento 
decorrente do ~isposto no caput deste artigo." 

Art. 49 Esta Lei entra ern vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

(À Comissao de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
n9 68, DE 1984 

(nl 864/797 na Casa de origem) 

~ -Dispõe sobre amparo a inválidos congênitos, intro­
duzindo alterações na Lei n'i' 6.179, de 11 de dezembro 
de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lq A Lei n9 6.179, de li de dezembro de 1974, 

que instituiu amparo previdenciário para maiores de se.. 
tenta anos de idade e inválidos, passa a viger com as se-
gii1ntes a1terações: -

Primeira: Ao art. l9é aditada a disposição que se 
segue: 

"Art. }I'_ 

Parágrafo único. Ficam o-s irivãlid0s dé it~ãS~ 
CenÇil disPei1sádos d.l~ exigênci~s a q~e aÍ~dem os 
incisos I e III deste artigo." 

Segunda: O art. ~9 passa_ a vigorar com a seguinte 
rediçào: -

"Art. 89 O custeio do amparo estabelecido nes­
ta lei 'Será atendido, sem aumento de contribuições, 
pelo destaque de uma parcela da receita de custeio 
dos regimês de beneficias e serviços dos trabalh_ado­
res- urbanos c rurais, variável de quatro a seis déci­
mos pOr cento da folha de salários-de­
contribuição." 

Arl. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 6.179, 
DE II DE DEZEMBRO DE 1974 

Institui amparo previdenciário para maiores de se-­
tenta anos de_idad_e e para inválidos, e dá outras provi­
dências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 19_ Os maJores de 79 (setenta) anos de idade e os 

inválidos, definitivamente inc"apacitados para o traha~ 
lho. que_, num çu noutro caso, não e:<erçam ati v idade re­
munemda, não aufiram rendimento, sob qualquer for· 
ma, ~uperior ao valor da renda mensal fixada no artigo 
29, não sejam mantidos por pessoa de quem dependam 
obrigatoriamente e não tenham outro meio de prover ao 
próprio sustento, passam a ser amparados pela Previdên­
cia Social, urbana ou rural, conforme o caso, desde que: 

1- tenham sido filiados ao regime do INPS, em qual­
quer época, no mínimo por 12 (doze) meses, consecuti­
vos ou não, vindo a perder a qualidade de segurado; ou 
II- tenham exercido atividade remunerada atual­

mente incluída no regime do INPS ou do FUNRURAl 
mesmo sem filiação ii Previdência Social, no mínirrio po; 
5 (cinco) anos, consecutivos ou não; ou ainda 

III- tenham ingressado no regime do INPS após 
complementar 60 (sessenta) anos de idade serri direito 
aos benefíciOS- reiuTllillentareS. - -

• • • • • ••w•• •••••••• •• •• • O•+•o •••-•••••"•---'• •• ·--•• 00 

Art_8Y O custeio do amparo estabelecido nesta Lei 
serú atendido, sem aumento de contribuições, pelo desta­
que de uma parcela da receita do INPS e do FUNRU­
RAL,_correspondente a 0,4% (quatro décimos por cento) 
da folha de salários de contribuição, onerando em partes 
iguais cada uma dessas entidades._ 

....•• ·-· .••• -- ... -·. ··-~ .-;-. .-••• ; •••• 6:~ ·'"~--1-· 

(Às Comissões de Legislação Social e de Fi­
nanc-as.) 

PROJETO DE LEI l>A CÁMARA No 69, DE 1984 
(N~> 867 f79, na Casa de origem) 

Autoriza as entidades públicas ou privadas, em 
todo o território nacional, a aproveitar a capacidade 
ociosa de suas instalações e do seu pessoal para fins 

_educativos, e dá outras providências. 

_Q_ Co_ngrcsso Nacional decreta: 
Art._ 19 Ficairi as- indústrhis, estabelecimentos de en­

sino, escritóriO, igrejas e quaisquer entidades públicas ou 
p~iv~das, civis ou- militi~es,_ em todo O te~itóriõ ilacio­
nal. autorizadas ã aproveitar a Capacidade ociosa de suas 
instalações e de seu pessoal para fins educativos. 

Parágrafo único. Na forma deste artigo, poderão ser 
criados cursos de alfabetização funcional e ensino funda­
mental para adultos ou crianças, em horários diferentes e 
l!m bases previamente estabelecidas pelos superiores hie­
rárquicos das entidades. 

ArL 29 Ã Tntegração e participaçãO"direta e imediata 
das enúdad·es- públicas e privadas, civis e militares., no 
Movimento Brasileiro de Alfabetização- MOBRAL e 
no Plano Geral de_Aifabetizaçàa do Governo serão reali~ 
zadas através da Presente lei, sem qualquer aumento de 
despesa para os cofres públicos, no tocan[e a instalação e 
a contratação de pessoal. 

_Panígrafo úrlico~ o_ ~,tparelhamento das salas dis­
pOníVeis obed:eceiã .to ffiíitiri10 indispensável, e its despe­
sas decorren_tes poderão ser atendidas pela verba de cus­
-teio dos estabelecimentos. 

, Art. 39 O progratriã de assistência edUcacional insti­
tuído por esta lei incluirá ·a dístribUiçào de meienda esco­
lar, cujas despesas correrão por conta das verbas de .. A­
limentaçãO" _e ''Rep-reseiltação" já e-xistentes nas entida~ 
des. -
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Art. 49 O Ministério da Educação e Cultura, em co­
laboração com os postos escolares previstos nesta lei, 
fornecerá o matciilll didáfico- nece-ssário às áulas:-·-

Art. :59 Para fins estatísticos, deverão ser enviados 
relutórios semestrais à Secretariâ de Ensino de_l9 e 29 
Graus do Ministério da Educação e Cultura, contendo a 
relução dos a!fubetizãdos, acompanhada de fichas iil:divi­
duais, identificação, cadastramento_ e aproveitamento es­
colar. 

Art. 6"' O recrutamento de professores e superviso­
res para os cursos de que truta esta lei será feito, de prefe­
rência, nos quadros funcionais das próprias entidades, 
levando-se em conta us qualificações especificas. 

Art. 7"' Serão consideradas relevantes as tarefas edu7 

cacionuis de que trata u presente lei, desempenhada por 
servidores públicos civis-e militares. 

Art. 89 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 60 {Sessenta} dias a contar de sua publicação. 

ArL 99 Esta Lei entra em -vigof na data de sua públi­
caçUo. 

Art. 10. Revogam-se_ as_ cf.ísposições .em con.trário. 

Às Comissões de" Educação e Cultura e_ de Econo­
mia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 70, DE 1984 
(N9 928/79, na CaSa de origem) 

Acrescenta parágrafo aos arts. 766 e 859 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, e deter­
mina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O art. 766 da_ Consolidação das Leis do Tra­

balho, aprovada pelo DccretoMlei n9 5.452, de ]9 de maio 
de 1943, passa a viger-acrescido dos seguintes parágra­
fos, mantida a redução do caput: 

uArt. 766o ..•.••.• o ................ ,_,_.., __ ,_,. ___ _ 

§ 19 A fixação de salários profissionais que 
atendam às peculiaridades de determinadas catego­
rias, desde que a requeiram os interessados eri). dissí­
dio coletivo, é facultada aos Tribunais Regionais do 
Trabalho e ao Tribunal S1,1.perios do Trabalho, com 
revisão ex~fficlo deste no primeiro-caso. 

§ 29 Nos mesmos casos e cqndições do parágra­
fo anterior, os trib_qnais de Trabalho poderão esta­
belecer salár_ios normativos para determinadas cate­
gorias p-rOfissionais, hipótese eiri"que, na vigêilCia da 
setença que os fixar, nenhum trabalhador maior de 
idade poderá ser admitido .com salário inferior ao 
salário mínimo vige"nte à- data da instauração_ do 
dissídio coletivo, acrescido da importância que re­
sultar do cálculo de I fl2 (um doze avos) do re<Jjus­
tumento decretado, multipliCado pelo número de 
meses ou fraçUo superior a 15 (quinze) dias, decorri­
dos entre a data da vigência do saláriO mí_niiDo e a 
da instauração do dissídio." 

Art. 29 MªntiQ::J. a_redação do se:u caput, o art. 859 
da Consolidação das. l,.<;is do Tral;lalho, aprovada pelo 
Decreto-lei _n9 5.452, de 1~ de maio _de 1943, passa a viger 
acrescído do seguinte parágrafo único: · 

.. -.. ···"-···--=--""-~-·-·-~--.--··-.,--_>:'-~--
Parágrafo único. A Assembléia ·gue autorizar o 

ajuizamento de_dissfdjo coletivo poderá fixar uma 
contribuição especial para o Sindicato na proporção 
das vantagens obtidas pela categoria, a rrm de aten­
der às despesas do_ próprio dissídio e à melhoria de 
seus serviçQS_J;tssistenciuis ç recreativos, contri­
buição essa a que ficam stJjeitos todos OS: beneficia.­
dos, inclusivt; os não associados." 

Art. 39 Esta Lei entr_a em vigor na data de sua puÇli~ 
cuçào. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrâ_riO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

(Aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio- de 
1943) 

TITULO X 
Do Processo Judiciário do Trabalho 

CAPITULO I 
Disposições Preliminares 

•••• o •.• o ••••. ~ .• o ••.• ~ •.•.••••.•.•.•.• ~ ••••••.• -

Art. 766. Nos dissídios sobre estipulação de sa­
láríOs, serão estabelecidas condições- que assegurando 
justo salário aos trir.6alhadores, permitam tambêm justa 
retribuição às empresaS interessadas. 

CAPITULO IV 
Dos Dissídios Coletivos 
~ SEÇÃO I 

Da Instauração da Instância 

Art. 859. A representação dQs sindicatos para ins­
tauração da instânCia fica SUbordinada à aprovação de 
assembléia, da qual participem os associados interessa­
dos na solução do dissídio coletivo, em primeira convo­
cação, por maioria de 2/3 (dois terços) dos mesmos ou, 
em segunda convocação, por 2/3 (doís terços) dos pre­
sentes. 

(Ás Comissões de Constitu-iÇão e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 71, DE 1984 
(N9 -1.174/79, Da Casa ae orige-m) 

Dá nova redação ao arto 39 da Lei n9 So194, de 24 
de dezembro de 1966. que regula o exercício das pro­
fissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro Agrô­
nomo. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. (9 O art. 39 da Lei n9 5.194._Qe 24 de dezembro 

de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 39. Os representantes das en!idadçs de 
classe e respectivos suplentes serão eleitos pelo su~ 
frágio direto e secreto dos seus associados, reunidos 
em assembléia geral conyoc_ada na.JQJ'IDa dos seus 
estatutos," 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5. 194, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1966 

Regula o exerclclo das profissões de Engenheiro, 
Arqniteto e- Engenbelro Agiôn'onio, e di outras provi-
dênCias ·- '"'- ·- · 

ArL .39. Os representantes ~as entidades de classe e 
respectivos suplentes serão eleitos por aquelas entidades 
na forma de seus Estatutos. 

(À Comissão de Legislação Social.) 

Maio de 1984 

~PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 72, DE 1984 
(N9 1o206/79, na Casa de origem) 

Estabelece condições para a alienação de empresas 
desestatizadas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. {9 A Alienação do controle acionário de socie­

dade de economia mista pertencente à União só poderá 
ser efetivada observadas as segUintes coiidições: 

a_) aquisição do controle (art. 116- da Lei n9 6.404, de 
15 de dezembro de 1976) por brasileiros ou pessoas jurí­
dicas sob controle de brasileiros; 

h) prévio registro da alienação pela Comissão deVa­
lores MobiliáriOs- CVM. 
_ .f\.rt. 29 Nas subseqUentes aHe_nações do contro_le de 
effipresa desestatizada, observa-se~â o diSposto nas alí~ 
neas a e b do artigo anterior. 

Art. 39 A CV M indeferirá o registro a que se re(ere a 
alínea b do art. IQ desta lei caso a alienação prevista nos 
artigos anteriores nã-o satisfaça o requisito da alínea a do 
mesmo art. 19. 

Art. 49 t nulo de pleno direiro ó acordo de voto que 
importe na inobservância do disposto nesta lei. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 RevogamMse as disposições em contrário. 

LEGISLACÃo'CITA.DA ~ 
LEI No 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE I976 

Dispõe sobre as Sociedades por Ações 

SEÇÃO IV 
- Acionista Controlador 

Deveres 

Art. 116. Entende--se por acionista controlador a 
pessoa, natural ou jurídica, ou o grupo de pessoas vincu­
ladas por acordo de voto, ou sob controle comum, que: 

a) é titular de direitos de sócio que lhes assegurem, de 
modo_ permanente, a maioria dos votos nas deliberações 
da assemblêia-geral e o poder de eleger a maioria dos ad~ 
ministradores da companhia; e 

b) usa efetivamente seu poder para dirigir as ativida­
des sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 
companhia. 

Parágrafo únicO. O acionista controlador deve usar 
o poder com o fim- de fazer a companhia realizar o seu 
objeto e cumprir sua função socia~ e tem deveres e res­
ponsabilidades para com os dentais acionistas da ~_mpre­
sa, os que nela trabalham e para com a comunidade em 
que atua, cujos direitos e-interesses deve lealmente res­
-peitar e aten~e!· 

{À Cç;missao de Ec_onomia.} 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 73, DE 1984 
(N9 1.223/79, na Casa de Origem) 

Modific:a o art. 237 da Lei n9 5.869, de 11 dejanei~ 
ro de 1973 - Código de Processo CivO. 

O Congres~~ .Nacio~al decreta: 
Art. (9 O art. 217 da Lei Jl9 5.869, de II de janeiro de 

1973 - Código de Processo Civil, passa a vigorar com a 
seguinte re~ção: 

••Art. 237. Nas demais comarcas aplicar-se-â o 
- disposto no artigo anterior se houver órgão de 

publícação dos a tos oficiais;- não o havendo, compe­
tirá a.o_escrivão intimar, de todos os atas do proces­
So, pessoalmente, os advogados das partes~, domici~ 
liados na sede do Juízo. 
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Parágrafo único. Em qualquer dos casos pre­
vistos neste artigo, os advogados das partes, domici­
liados fora da sede do juizo_ serão intimados, de tO­
dos a tos do processo, por carta registrada, com avi­
so de recebimento." 

Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 ReVOgam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO C!tXbA 
LEI N' 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE !973 

(Código de Processo Civil) --

Art. 237. Nas demais comarcas aplicar-se-á o dis­
posto no artigo antecederiü!, se houver órgão cte pubH­
cacão dos atas oficials; não o havendO, Competirá ao es­
crivão intimar, de todos o_s-atos do processo, os advoga­
dos das partes: 
I- pessoalmente, tendo domicílio na sede do juízo; 
II- por carta registrada, com aviso de recebimento 

quando domiciliado fora do juizo. --
........... -.. ·-~ ....... -.... ~ ............ -.. .;.. .... ;.-: ..... .----. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O fupedien­
te: lido vai à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenárlo que- os SeiladOres 
Nelson Carneiro e Roberto Saturnino foram indicados, 
pelo Presiden-te do O:rt.i.po Brãsileiro do Parlamento Lati­
noamericano para integrarem a Delegação Brasileira à 
Reunião do Sela, a rea:tizar-se em Caracas-Venezuela e à 
Reunião pira Estudo da Dívida Externa da ~mérica La­
tina, a realizar-se em Washington-EVA. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a Me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. !~"-Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasflia, 27 de abril de 1984. 
Ilustre Presidente, 
Cumpro o dever de comunicar a V. Ex•, que, a partir 

do próximo dia 2 de maio, deverei viajar â V Cnezuela e 
aos Estados Unidos da América, preSidindo dC!Cgação 
dos Congressos de vários pa"ís"t:s da Amêrica Li-iina, inte­
grantes do Parlamento Latinoarnericano, a fim de deba­
ter os problemas do endividamento externo da região su­
lamericana. 

Aproveito o eJlsejo para renovar a V. Ex• os protestos 
de minha eleva:da estima e consideração. 

At:,nciosamente.- Nelson Cuneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia fica ciente. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla)- Há orador~ 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Enéas Faria. 

O SR. ENE:AS FARIA (PMDB - PR. Pronuncia o 
seguinte discurso .. ) ~-Sr. Presidente, Srs. SeJladores: 

A Nação está desencontrada, embora tenha buscado, 
com todo o ardor, o reencontro com os seus valores. 

Desencontrada porque, sabendo das suas potenciali­
dades, não consegue entender _o marasmo, as dificulda­
des permanentes, as crises sucessivas, os sacrificios Jlão 
aproveitados, as energia-s solapadas. Desencontrada por­
que pela própria vivência e pelaS dores se tornou madura 
e à sua maturidade tem, como contrapartida, os cami­
nhos fechados da ausêncía da Lei, os becos sem saída do 
desastre económico, as ruelas estreitas e escuras da per­
versidade do modelo social. Desencontrada porque con­
fiou em verdades e conheceu mentiras. Desencontrada 
porque acreditou em compromissos e recebeu manifes­
tações. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O 25 de Abril, vivido neste Congresso, não cons~guiu 
s_er a ponte capaz de Hgar a Nação com as instituíçôes de"' 
sejadas. Mas,_ foi, sem dú_vida. _q_marco de um Brasil 
novo que se modelou ao longo dos últimos anos, burila­
do nas ruas e nas praças, nas oficinas e nos escritóriõS, 
nas fábricas e nas profissões, no convívio das multidões e 
na comunhão das famílias, cinzelado por uma unanimi­
dade jamais encontrada em nossos registras, unindo 
pobres e ricos, patrões e empregados, homens e mulhe­
res, cidadãos de todas as origens e todos os trajes. Um 
Brasil novo que paira acima das estruturas vigentes e 
que, por isso mesffio; exige mudanças. Um Brasil novo 
qUe" nãO cabe mais no talhe estreito do modelo imposto, 
p-orque é maior- e mais vigoroso do que a escamoteação 
em que o obrig8ram a viver" até aqui. 

Srs. Senado"res, o tempo --velho e sábio forjado!- das 
grandes obras e dos grandes povos- assinala_ a verda­
deira história dos últimos tempos deste País, a que pode 
não estar anotada nos compêndios, porque esta é escrita 
pelas penas alugadas para satisfazer a vaidade dos que 
goVernam e para fazer o engodo dos que são governados, 
_e_aquela é marcada na alma das criaturas e reconhecida 
no silêncio das coilsciênciãs: -

Srs. S_enador~s-. ano .após_ ano, dia após dia, a Nação 
pediu Pãz e TranqUilidade. Responderam com o desas­
sosego, com os dramas, com os sacrifícios impiedosos. A 
face das populações está vincada por tantos traumas. 
_ A Nação pediu um sistema Econômico voltado para 

os interesses nacionais e populares. Responderam com 
um modelo elitista concentrador, perverso, antinacional 
e antipovo. O trabalhador e o assalariado estão sendo es­
poliados, o empresariado está sendo sufocado e desesti­
mulado. A dívida externa - marca assustadora da in· 
CoÍnpetência e d.a improbidade - avultada e insuportá­
vel somada à dívida pública interna, nos remeteram aos 
rumos da deterioração. 
-A -Naçã()pediu uma estrutura social justa, humanã e 

equânime. ReSponderam com o arrocho, com o achata~ 
mento, com a miséria, com a iitdignidade. As familias 
continuam sem teto, as mesas sem alimentos, os enfer­
mOs sem remédios. As crianças, aos milhões, morrem de 
fome e doença, como também se matam as generosas es­
peranças dos jovens. Os erros da inépcia e da má fé ino­
culam os perigosos germens da covulsão. 

A Nação pediu o manto protetor da Lei. Responde­
ram com a tutela da força e do arbítrio. Escreveram uma 
Constituição espória e, ainda assinl, a cada contrarieda­
de, a violentam. Abastardaram o Direito, enclausuraram 
a Justiça, desprerrogativizaram_ o Judiciário, emascula­
ram o Legislativo. 

A Nação pediu respeito e defesa à sua soberania. Res­
ponderam com os acordos internacionais ruinosos, com 
os tratados de favorecimento, com as ~~cartas de in­
tenção" prostituidoras da nossa tradiçlo. As portas fo­
ram abertas, os cofres foram escancarados, os territórios 
cediQ.os atê às suas entranhas, as defesas nacionalistas 

_SuspensaS, e. sé aSsistiu, e ainda se constata, as nossas ri­
quezas sendo daqui levadas a preços de vintém. Riquezas 
que não se repõe e outras que saem criadas pelo talen~o 
das inteligencias e pela força dos braços, mas sempre 
umedecidas pelo suor do homem brasileiro, rotulado nas 
estatístiCas d3. votúpiã:, como mão-de-obra barata. E 
como poder garantidor- os tribunais estrangeiros lá fo­
ra, e_aqui dentro, a presença acintosa e constrangedora 
das algemas do FMI. A Nação pediu para Produzir e 
Trabalhar. RespOnderam com a recessão e o desempre­
go. A produção se reduziu a limites incãpazes de prover e 
mover a so-ciedade, restando ainda, é verdade, sobrevi­
ventes tc:tiinosos que iilsistem em não capitular e qUe, 
bem por isso, são vergastados de todas as formas na sua 
obstinação. Entretanto, não passa despercebido o privi­
legiamento a algumas atividades, via de regra, nas em­
presas do Estado e em outras poucas, onde se encastelam 
os apadrinhados, mas, fortemente em outras tantas de 
eShanhas latitudes. O desemprego assumiu níveis assus-
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tadores- e perVersos, porque na verdade, é muito maior 
q_Ue os percentuais manipulados, abarcando não só os 
que perderam o emprego, mas também os que jamais pu­
deram ter um. O retrato a espelhar a realidade são as fa­
velas nas cidades, os bóias-frias nos campos. Legiões de 
párias a quem só é dado conhecer a desgraça, a desonra, 
a desesperança. Os que ainda conseguem se manter, não 
mantêm os salários, apequenados por decretos e avilta­
dos pela irtflação- carcinoma que mirla as nossas forças 
económic~·financeira e cujas metástases alcançaram 
todo o organismo social, situando·se em patamares ja­
mais vistas, desagregando a tudo e a todos. e um povo 
inteiro se estiolarldo. 

A Nação pediu Democracia, acreditando ser livre e ex­
periente para construir seu próprio destino. Responde­
ram com a ditadura, ora endurecida, ora abrandada -
gangorra dos déspotas. Com a eliminação da lei. Obscu­
recentm a vida nacional. Censuraram, perseguiram, mal­
trataram. Elegeram-se, por suas próprias vontades, se· 
nhores e aos demais condenaram à vassalagem. Exila­
ram, no fundo das consciências, o anseio pela liberdade. 

A Nação pediu moralidade, austeridade, seriedades. 
Responderam com a mais desbragada corrupção, com as 
negociatas, com os negócios maf cheirosos, com oS favo­
recimentos ao compadrio, com as acintosas mordomias. 
Os escândalos tantos e tantas vezes denunciados. A im­
punidade permanente, sistemática. Vilipendiaram valo­
res, co-ntartfinararil, feriram brios. Esbofetearam com o 
cinismo a face horuada da nacionalidade. 

A Nação cansou de pedir, de clamar, de_ esperar. Can­
sou de acreditar. E descobriu que, na vida dos povos, 
para a sua elevação e fortalecimento, para a sua pro­
moção e grandeza, para a sua prosperidade e segurança, 
há que buscar e consolidar valores. E estes não se pedem, 
não são grtuitos, não são dádivas fortuitas - ao con­
trário, se conguistaln. 

E o Brasil conquistou pelo patriótico da campanha 
das Eleições Diretas- pela unarlimidade da voz e da de­
terminação nacionais ..2. conquistou mais que as eleições,. 
que hão de vir, e até porque a eleição é só o caminho, as 
metas são os valores- conquistou o direito, -as forças, 
as energias para as grandes conquistas que vai realizar. 

O Brasil conquistou o direitO de se viabilizar. 
Não importam as emergências. os executores, os man­

dões e os poderosos er-emeros. Estamos no limiar das 
conquistas: 

São necessáriOs instrumentos. Os pacíficos, os o!dei­
ros, os bem intencionados, os patriotas de todos os luga­
res haverão de moldá-los. 

O Congresso Nacional, como tantos já proclamam, 
pode vir a ser o foro no qual elas iniciarão a sua reali­
zaç-do. Há sentimentos de grandeza, aqui. Hã talentos e 
capacidades. Há espírito patriótico. Há, sobretudo, res-­
paldo popular que, ainda assim, precisa ser oxigenado 
pela sustentação da opinião pública brasileira. 

São necessários caminhos. 
Não é fáCil descobri-los, nem aplainá~Ios na selva de 

interesses que se formaram em grupos que, mesmo dian­
te de tudo, ainda querem o continuísmo e o imobilismo. 

Sabemos por onde não ir, precisamos saber como che­
gar até aonde temos de ir. 

Sabemos já, que esses caminhos não passam, com. cer­
teza, pelo Colégio- Eleitoral manipulado e espúrio, pela 
Constituição outorgada, pelas impostas estruturas de 
poder, pela manutenção das desvirtuadoras regras legais, 
sociaís econômicas em conflito com as populações. 

Nem devemos esbarrar nos prazos para a eleição. 
Nem o prazo de 88 que oferecem e pelo qual preten­

dem a sobrevida. Não será suportável mais quatro anos 
sob a mesma tutela. Pior. Será aprofundar os problemas, 
manter as crises. 

Nem o prazo de86 que acenam permitir. e. muito pou­
co para governar sério e muito tênue de autoridade sem 
o lastro do referendo popular. Mas, pode ser o suficiente 
para novas estrepolias Que nos façam recuar dos rumos 
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avançados, atirando-nos outra vez e de vez no obs_c)Jran­
tbmo total. 

O prazo éjú, porque as propoStus da sociedade são de 
agora c pura agora. 

Em torno disso, negociação, sim. 
Não u negociaçJ.o que 9ucriani ontem, não a querem 

hoje, mas a que podemos, todos, promover amanhã. 
A de ontem cheirava a concha_vo, a ~i:mciliábulo, a sus­

surro. Esta caiu porque a nação derrubou o Colégio Elei­
toral. 

A de hoje é apelido ou epíteto pará rendição e para a 
abdicuçào. Ainda estào aí as emergências,- _o arbítrio as­
sanhado, a violência praticada. Esta caiu porque as 
forças morais da nacionalidllde já a derrubaram. 

A de amanhã, sim. Vamos superar, em poucos dias, o 
tumulto artilicializ.:~do. A de amanhã, sim, porque há de 
vir em torno de uma nova Constituição, de uma nova _o_r­
dcm jurídica, de _um_n_ovo projeto económico e social. 

Negociação que signifique ir às urnas já, com Candida­
tum que uvalise um Governo assentado nos postulados 
escritos pehl nossa tradição, comprometidQ_G.Qm)lS pro­
postas c projetas exigidos pela so_ciedade, e, firmemente 
disposto a ser o agente hislórico das transformaçõeS. 

CreiO, ainda, que este será o caminho, porque a Nação 
não aceita mais v-iver em descaminhos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr. Itamar Franco (PMDB- MG)- Sr. Presiden:­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra a V. Ex~. pela ordem. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, para 
duas questõ_es regimentais. A primeira é em relação à Or­
dem do Dia, item 2, um requerimento de nossa autoria, 
de n' 857/&:\: 

"Votação, em turno único, do Requerimento n9 
857, de 1983, de autoria do Senador Itamar Franco, 
solicitando, nos termos dos arts. 75, a, 76 e 77 do 
Regimento Interno, ~_çriação. de uma Comissã~o es­
pecial, composta de 7 (sete) membros, para, no pra­
zo de 90 (noventa) dias, examinar e avaliar denún­
cias publicadas na Imprensa brasileira sohre fraudes 
nos frCtes__de distribuição de derivados de petróleo, 
bem como a extensão de subsídios concedidos ao se­
ter petrolífero." 

Sr. Presidente,_o Líder do Governo comunicou~me d.a. 
possibilidade de em fins de_ maio, possivelment.e, de acor­
do com a Liderança do PMDB, ser possível a consti­
tuição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para 
examiriar esse assunto. Evidentemente, uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito tem muito mais amplitude que 
uma Comissào Especial. Então, de acordo com a palavra 
do Líder do Governõ e possivelmente esse acordo sendo 
estendido à Liderança do PM DB, quero, nesta oportuni­
dade, retirar o requerimenlo, na expe-Ctativa da cOnsti­
tuiçãO de uma C PI. Evidentemente, en~aminharei pores­
crito a V. Ex• a retirada desse requerimento". 

O outro assunto, Sr. Presidente, se prende a uma ques.: 
tão de ordem que encaminho a V, Ex• Observo que no 
calendário eStabelecido para as propostas de emenda à 
Constituição, riõ-riteu enleridimeTito, há-tüh~ falha. Ob~ 
servo que a Proposta de Emenda à Constituição n9 li, 
que v--.J.i examinar a proposta do Senhor Presidente da 
RcpúbliCá, CjUe altera, acrescenta e suprime dispositivos 
da Constituição Federal, não estâ constando da Ordem 
do Dia dos nossos trabalhos, naquilo que se refere ao ca­
tcndáfío. i: a obse_rvação que faço a V. Ex~, jã Que, por 
exemplo, a Proposta de Emenda CcinS"fifUCiOflal n9 
12/74, tra-mitando .em conjunto com as de n'i's. 8 e I O, já 

está fazendo parte do nosso calendário. A n9 t 1 não está, 
.Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Se V. -EX• 
permitir a Mesa vai esclarecer logo. A Mesa recebeu uma 
comuniCaçãO de todos os Líderes de Partidos solicitando 
~-- ad_iamento para a i~stalação da Comi_ssão -~ista para 
q~a~Ía-feira. Logo instalada, ela passará- a ser fixada no 
calendário. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, sem dis­
cordar da determinação das nossas lideranças, evidente­
mente, já se infrigiu o R.egimillto Coinum, mas não que­
ro discutir esse aspecto. O que eu quero ê chamar respei­
tosamente a atenção de V. Ex' quanto ao art. 99, no seu§ 
29, do Regimento Comum, que diz o seguinte: 

Art. 99 Os rriembros das Comissões Mistas do 
Congresso Nacional s_erão designados pelo Presi­
dente do Senado mediante indicação das lideranças. 

§ ·29 O calendãfio Para a framitação de matéria 
- "Sujeita ao exame das Comissões Mistas deverá cons­

tar das Ordens do Dia do Senado e da Câmara dos 
Deputados. 

Veja, Sr. Presidente, que, por exemplo, em relação às 
propostas de emenda à Constituição a nossa or-dem do 
Dia tem apenas constado a apresentação de emendas pe­
rante à Comissão. Além de faltar a n9 11, jã explicada 
por V. Ex~. nós entendemos que regimentalmente têm 
que ~tystar a data de apresentação das emendas e tam­
bém o dia do parecer de S. Ex•, o Sr. Relator indicado. 
Evidentemente, Sr. Pr~sidente, uma proposta de emenda 
à ConstituiçãO hoje rião Precisa ter prazo para chegar ao 
Congresso Nacional. Mas, há que se dar prazo ao Rela­
tor porque, meS"mo.que o RegimentO COmum seja omis­
so e ele o é, o Regimento do Senado Federal aão é omiS­
so quanto aos prazoS-â.os Relatores._ Portanto, o prazo 
do Relator dev:e constar no calendário, e é o qtie estamos 
solicitando à V. Ex• 

E airtda mais, Sr. Presidente, é que cabe a V. Ex~, 

quando da design_aç.ão da Comissão, veja _que não é ago­
ra neste acordo antir~gimental que se fez para transferir 
para depois do dia 19 a reunião da Comissão ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Mas é uma 
tradição da Casa, nobre Senador. Este acordo sempre foi 
respeitado e eu o respeitei como uma tradição da Casa. 

--6- S-R. IT-AMAR FRANCO- .Sr~ Presidente, nós não 
estamoS- discutindo este acordo que já foi feito. O q-tie es~ 
tou solicitando a V. Ex~ é a organização do calendário e, 
na organização do calendário eStuu pedindo a V. Ex• que 
observe que não esfá conS.tãndo o prazo do relator. É 
preCfSO que c01iste o p-r3.zo -do relato"f ~Que não -conste o 
prazo de tramita_çào no Congresso Nacional, tLJ,do bem, 
mas, 9 prazo do relator tem que constar em qualquer 
proposta de emenda à Constituição. E &e V_. _Ex~ verifi­
car, uma proposta de emenda à COnstituição, por exem­
plo, no item 123, a Proposta de Emenda à Constituição 
n9 8, da nossa Ordem do Dia, diz apenas; "Até_30-4-&4 
-Apresentação de emendas perante a Comissão". 

O que não quero, Sr. Pr-esidente, é que nesta Proposta 
de E.menda à Constituição n9 11, do Governo, venha 
apenas isso. t preciso vir também o prazo do relator, 
que conste no calendário o prazo do relator e não o pra­
zo de apresentação de emenda. O que diz o Regimento 
Comum? Oito dias para apresentação de emenda. Corre­
to! Mas o Regimento Comum é omisso quanto ao prazo 
do relato~ mas, o do Senado não. 

O SR. PRESIDENTE (M_\)acyr Dalla)- O Regimen­
to Cotl_lum, nobre Senador Itamar Francq, no seu_art. 74 
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é claro. A partir de sua Constituição a ComisSão terá o 
prazo de trinta dias para emitir o parecer, o que é anun­
ciado por ocasião da leitura e da indicação da Comissão 
Mista que vai examinar a proposta. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas, Sr. Presidente, 
veja que isto não está ... 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Já entendi 
perfeitamente que V. Ex• deseja um esclarecimento ao 
Plenário, aos nossos pares para que tenham conhecimen­
to das datas antecipadas. Acolho a sua questão de ordem 

-e d-etermino à Secretaria dã Mesa para, de hoJe em dian­
te, colocar no ~pelho da Ordem do Dia a data da entra­
da:, o prúo de apresentação de emerida;o prazo- de tra­
mitação até na Comissão, para efeito de esclarecimento 
dos_Srs,.Seriadores. 

O SR, ITAMAR FRANCO ~ Muito obrígado,_Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (M~àcyr Dalia)- Concedo a 
palavra ao eminente Senador Humberto Lucena, como 
Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte_discurso,)_- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Como deleguei o horário da Liderança na última 
sexta-feira ao nobre vice-Líder Fernando Henrique Car­
doso, que proferiu daquela tribuna importante pronun~ 
ciamento ao S~nado e à Nação, não pude naquele dia re­
gistrar, como do meu dever, pelo menos alguns tópicos 
mais importantes_ do editorial que O Globo publicou em 
primeira página na sua edição do dia 27 corrente, sob o 
título .. A Lição do Povo". 

Ei-los. 

De tudo quanto se viu e ouviu durante a campa~ 
nha pela:; "Diretas,jâ", o mais grato foi comprovar­
se que o povo brasileiro está preparado para a De-
mocracia. 

Desde os primeiros comícios e passeatas, pôde-se 
testemunhar a tranqUilidade e até mesmo o zelo pela 
ordem como característica entre todas marcante das 
grandes manifestações populares, sem embargo da 
riitidez; com que elas reivindiCavam a introdução 
ainda para este ano da eleição direta do Presidente 
da República. 

O Desfecho, frustrante e amargo para tantos mi­
lhões de brasileiros que avançaram pela madrugada 
de ontem na expectativa da resposta de Brasília às 
suas aspirações, coroou esse espetáculo de civismo, 
rat'o no mundo, qual seja o de um povo atormenta­
do pela crise econômica e pela decepção política 
~-~S_)lhe~ _em pa~ ~ decisã? _tomada pelos seus repre­
sentantes- os deputados federaiS-_:__ e retirar-se em 
silêncio das praças onde concentrava a sua- -espe­
rartça, enquanto aguardava o resultado a se anun­
ciar em Brasília. 

Talvez se alegue que a exigência de dois terços 
para qualquer emeada à ConstituiÇão desfigurou o 
sentido mais profundo da votação, pois, tCTtdo al­
cançado sigriíticativa maioria de votos, a emeflda 
Dante de Oliveira deixou de ser aprovada na Câma­
ra pela escassa margem de 22 v-OtoS". 

Mais adiante: 

Em contraste com o comportamento impecâvel 
das multidões, o_ País assistiu estarrecido_ aos des­
mandos de autoritarismo, vizinhos da histeria, que 
constraageram e humilharain a população de 
Brasília e arredores a partir de um precipitado e des­
cab}do uso de medidas de emergência. Grotescos e 
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humilhantes interrogatórios rl.õs pOntoS- de chegada 
à Capital, brasileiros tratados em sua terra como se 
fossem estrangeiros, invasões, prisões arbitrárias, 
demonstrações de vã arrogância - ao -põnto de 
controlar-se o trânsito com fuzis Para silenciar buzi­
nas -, excessos na censura à televisão e ao rádio 
com o radicalismo primário que denuncia o deplo­
rável despreparo ·ctos executores da exceção. 

E aí temos estas desnecessãd3.s, inúteís ·e abusivas 
medidas de emergência a vigorarem por ainda dois 
meses. A que propósito? Aca"so pai-a ~·protegere~" 
o Congresso enquanto este aprecia a emenda pj:. 
gueiredo? 

Pois o que se trata agora é de hQnrar a vontade 
do pov-o buscando, em torno da emenda Figueiredo, 
o campo de entendimento entre as facções políticãS-, 
capaz de significar verdadeiro progresso democrátiR 
co. O País está na mais absoluta ordem, talvez para 
malogro dos _cobiçosos profetas da catástrofe. O 
Congresso não precisa de proteção nenhuma, a não 
ser a da sua própria autoridade. Como Poder sobe-. 
rano da República, o Congresso se protege a sí mesR 
mo. 

Cabe ao Governo_contribuir para isso revogando 
as medidas de emergência, fazendo_ r~fluir ao silênM 
cio seus funcionários que com- tanta insistência se 
mostram incapazes para o Sereno exercício do arbí­
trio. E da Oposição, legitimamente derrotada no 
plenário do Congresso, espera-se que desarme suas 
prevenções para encetar um diálogo construtivo, 
montado na capacidade de transigir no secu-rtdário 
para preservar o fundamental, que é a democracia. 

Sr, Presidente, Sr.s. Senadores, nunca e-SsaS-palavras ti­
veram tanta oportunidade de ser publicadas por um ór­
gão do prestígio de O Globo, e, por isso, eu fiz questão 
de transcrevê-las nos Anais do Senado Federal. E aproM 
veito a oportunidade para renovar o apelo que já fiz, rei­
teradas vezes nesta tribuna, ao Sr. Líder do PDS e do 
Governo nesta Casa, e a V. Ex•, Sr. Presidente MoacYr -
Dalla, no sentido de que façam gestões urgentes junto aQ 
Senhor Presidente da República para que essas medidas 
de excecão sejam de pronto revogadas, a fim de que se 
possa criar um clima propício na "Capital Federal, dentro 
do qual as forças políticaS possam se encontrar, _sem _pre-. 
juízo dos direitos e garantias individuais e sociais que af 
estão suspensos e, por isso mesmo, sujeitos às limitações 
mais absurdas de uma salvaguarda constituciOnal que foi 
incluída na Constituição contra o -pensamento quase que 
unânime da sociedade brasileira. 

E, a propósito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para se 
ver a quantos andamos desejo, mais uma vez, denunciar 
desta tribuna os rc!centes acOntecimentos que culmina­
ram -com mais um cerco da Universidade de Brasília...:......­
UnB- e a invasão de uma esCola pública do I~' grau la.­
calizada na L~2 Norte, desta Capital, o que levou, inclu­
sive, cerca de 15 menores a serem hospitilizadas no Hos­
pital Presidente Médici de Brasília, Foram presos no 
campus da Universidade de Brasília 9 universitãrios e 3 
jornalistas. Os jornalistas foram liberados em primeiro 
lugar, depois, 6 estudantes, mas, ainda permanecem pre­
sos os universitáriOs Alcidon Mattos, Presidente da 
União Nacional dos Estudantes, Zolacir Trindade e 
Francisco Saraiva, sob o pretexto que haviam infringido . 
os art. 22 e 23 da Lei de Segurança Nacional e que, por 
isso, seriam exemplarmente processados pelo executor 
das medias de emergência o Sr. Comandante Militar _do 
Planalto, General Newton Cruz. 

O Sr. Aloysio Chaves- V, Ex~ me concede um aparte, 
nobre Senador Humberto L1,1cena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Só um momento, 
nobre Senador. 

Ocorre que entre os estudantes presos, sobressae-se o 
Presidente da União Nacional dos Estudantes, o que pa~ 
rece constituir u'ma clara p-r-Ovocação dos raçiicais de di~ 

- retll, que a esta altura querem prejudicar o próprio pro­
céS..<;o de apazigUãmento da sociedade bra.sileira, preconi· 
:zado pelo Senhor Presidente da Repúblíca. Pois V. Ex~s. 
hão de conVír coffiigo-que a esta alt~ra vários movimen­
tos hão de estar-se desenvolvendo nos diversos campf 
universitários pelo Brasil afora, de solidariedade àquele 
que representa a liderança máxima da classe universl~­
tária brasileira. 

E mais do que isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
não só ele, c.omo dois outros companheiros enqQntram­
se inçomunicâveis na prisão, à tal ponto que o Presidente 
da OAB - DF, Maurício Corrêa, segundo o Correio 
Brazlliense de hoje, 

""'disSe ontem que ele e os advogados Sepúlveda 
Pertence Antônio Carlos Sigmaringa Seixas, Rui 
Ramos, Erasto Vila Verde e Zolacir Trindade só 
conseguiram falar com os estudantes presos na noite 
de sexta-feira após obterem liminar no mandado de 
segurança que ímpetraram na Justiça Federal. Ele 
disse que a liminar, concedida pelo juiz Dario Viot­
ti, teve como objetivo quebrar a incomunicabilidade 
dos presos para com seus defensores, mas que o deM 
legado da Po\ícia Federal, Nelson Marabuto, reluM 
tou muito-~m cumprir a decisão judicial. Marabuto 
disse a Corrêa que eles só conversariam com os estu~ 
dantes após autorização do General Newton Cruz, 
com o que ele não concordou, principalmente por­
que não há incomunicabilidade de preso para com o 
defensor, sendo necessário que o Chefe da Secreta­
tia da 3~1' Vara, San Marco, interviesse na questão. 
Os. estudantes estão incomunicáveis porque segundo 
a Polícia Federal, eles cometeram os .crimes_ previsR 
tos nos artig9s 22 e 23 da Lei ae Segurança Nacio­
nal, ao participar da passeata da Universidade de 
Brasília." 

~ ll_lais ªdiante, esclarece .o C!lrrelo Braziliense-: 

"Os estuái:mtes -de ·são- PaUlo realizaram ontem, 
por oca-sião da abertura do Conselho Estadual de 
Entidades Estudantis, um ato de protesto contra a 
prisão de três estudantes em Brasília, entre os quais 
o PreSidente da UNE, Alcidon Mattos Pae, que es­
tão incomunicáveis aesàe sexta-teira e deverão ser 
enquadrados na Lei de Segurança Nacional." 

Já se vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que há parale­
lamente à intenção do Governo de buscar um entendi­
mento, de buscar uma saída para o impasse político ~ 
institUc1oriiiJ;"q:ue s-e crioU -n_este_ País, interessado em ra­
dicalizar o processo político brasileiro, em levar os estu­
dantes às ruas, às passeatas, aos protestos, no intuito 
possivelmente de que outras medidas de emergência se­

-jam es~abelecidas, quem sabe, em São Paulo, no Rio de 
Janeiro, em Belo Horizonte, em Curitiba, em Porto Ale­
gre. em Recife, em Salvador, enfim, em quase todas as 
ca-p-itais do Paf:o, Porque nós sabemos até onde v :li o po­
der de resistência dos estudantes secundaristas e univer­
sitários às violências que s-e praticam contra -o povo bra­
sileiro. 
0~~-o -no-b-re-Seilador Aloysio Chave~. 

Sr. Aloyslo Chaves - Nobre Senador Humberto 
Lucena, a respeito dos episódios ocorridos na sexta-feira 
passada, na sessão do Senado, desse dia o riobre Senador 
OctáVIo Cardoso, respondendo pela Liderança, prestou 
algumas infOi'nlacões ao PleftãriO,lnfo"rmações ess-as que 
lhe foram encaminhadas pelo Líder para esclarecer e. 
sobretudo, mostrar a posição ~xata dO governo a respei­
to de certos fatos ocorridos. V. Ex,_ sabe que na sexta· 
feira, suspenSa o recesso da Universidade de Brasília, 
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reuniram-se no campus da Universidade de Brasilia cerca 
de 5.QO_alunos, e promoveram uma concentração, uma 
manifestação, uma assembléia; não foram tolhidos na 
sua iniciativa, não fÕram irlconi-odados, não foram per~ 
turbados, embora a manifestação estivesse proibida pela 
reitoria. Como não ocorreu nenhuma repressão dentro 
do campos, esses estudantes saíram em passeata pela L-2 
e criaram, inclusive, dificuldades ao tráfego de vefculos e 

_ao trànsito de pessoas, Essas passeatas, como as concen­
trações públicas, sabe V. Ex•, elas estão proibidas pelas 
m_edídas de segurança que .estão em vigor no País, Dessa 
repressão, que lamentamos, ocorreu o episódio que atin­
giu de maneira indireta alguns alunos de uma escola de 
!Y grau. 

- O SR. HUMBERTO LUCENA- De maneira direta. 

O Sr. Alo_yslo Chaves- De maneira indireta, porque 
foi o efeito de gás que chegou a atingir, incomodar, proM 
vocar uma certa irritàção nos olhos desses jovens, con­
forme registrado pela imprensa quando foram atendidos 
IJO pronto-socorro médico. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Pisotearam inclusi­
ve crianças. 

O Sr. Aloysio Chaves - É evidente, nobre Senador, 
que desejaríamos que tal fato não ocorresse. Como V, 
Ex• somos de acordo que s_e deva criar um clima que per~ 
mi ta esse entendimento .e que afaste incidentes dessa na~ 
tureza, que só servem para acirrar os ânimos e estabele­
cer dificuldades que queremos eliminar para esta nego­
ciução entre todos os partidQs políticos, sobretudo no 
âmbito do Congresso. Mas V. Exf sabe que a UNE não 
tem existência legal. O Pr_esidente da UNE ex_erce o_car~ 
go, mas um cargo no qual se investiu, existência legal 
não tem, não é um órgão representativo de classe. Então 
ele não pode infringir a lei, não pode desacatar uma de­
terminação que está em vigor durante esse período das 
med_idas_d_e_emergência. Afinal, ele não é intocável, ele 
não é uma pessoa que esteja acima dessa norma e ac_ima 
dessa restrição que foi colocada para todos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -- E os "dois outros 

estudantes'? 

Sr. Alo-ySiO Chaves- Lamentavelmente, nobre Se­
nador, o que V. Ex• já constatou e todos nós, também, já 
constatamos aqui, é que há um grupo muito radical que 
fugiu ao controle dos Partidos políticos, inclusive aos de 
Oposição, e procuram criar incidefttes para perturbar a 
apreciação da Emenda Dante de Oliveira e todo o qua­
dro político- rlaCfOtial, v: Ex~ Qu-e partiCiPou 'doS entendi~ 
mentos sabe que esses estudantes ocuparam o Salão NeM 
gro, indusive o Presidente _qa UNE, quando desceram de 
uma_ sessão na _cãQlara dos DePutados, perturbando a 
seSsãO: uma sessão para ouvir o discurso do nobre Depu­
tado Ulysses Guimirães e resolveram ficar em vigília- e 
acampar dentro do prédio do Congresso Nacional, 
quando isto estava proibido, formalmente, por resolução 
da_Mesa. Ao._chegar, nobre Senador, na reunião na qual 
V. Ex' participou com a presença do Presidente da Casa 
e com membrQs da Mesa, e lfderes dos demais partidos, 
erii::ontrei acertada uma fórmula, fórmula que me foi su~ 
gerida por todos os Partidos da Oposição e que tev-C- a 
aprovação do Presidente do Congresso e a minha, no 
sentido de afastar o dispositivo policial que estava nas 
proximidacfes do Congresso e permitir que os eStUdantes 
se retirassem em pequenos grupos sem serem molesta­
dos. Levamos esta fórmula ao Governo que, com espíri­
to conciliador a aprovou, fazendo retirar esse dispositivo 
e nós esperamos, aqui, pacientemente, no Gabinete do 
Presidente, mais de duas horas enquanto decorria uma 
assembléia no Salão Negro para que os estudantes deli-
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berassem se saíam ou_ nã_o d_ç prédio do Congresso Na­
cional. Quando saíram, não foi como eles haviam combi­
nado, acertado, concordado- não foi em pequenos gru­
pos de 50, para não serem molestados, mas em passeata, 
to_dos, coletivamente, surgindo, daí, um incidente que 
deploramos também. t preciso registrar que esses fatos 
estão sendo criados. Q.uando se resolve um problema, 
outros surgem; quando se resolve um caso, outro ê cria­
do. Na universidade, oeomo não houve nenhuma repres­
são dentro do Campus durante a assembléia, os estudan­
tes vieram para a rua. Aqui, no Congresso como se cem­
seguiu levantar dispositivo mílftar, criou-se um outro in-­
cidente em seguida, para impedir, para dificultar esse en­
tendimento. V. Ex• e seus ilustres colegas dos partidos da 
OposiÇão, rião são responsãveis por isso. Nós, também, 
não s_omos e d_eploramos que isso aconteça. O que dese­
jamos,- como V. Ex•s, é que se estabeleça, justamente, a 
paz, a tranqüilidade pública o mais rápido possível, e se 
parta neste COngresso 'p<irà este ainplo entendimento em 
benefício da Nação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Eu trago um fato 
de sexta-feira, V. Ex• traz um anterior. Eu começo pelo 
anterior ... 

O Sr. Aloysio Cbaves - Eu estou me referindo ao de 
sexta-feiia. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... para lembrar a V. 
Ex• que no momento em que nós, os Hderes dos vârios 
partidos no Senado e na Câmara, nos reuníani.os com o 
Presidente do Congresso, Senador Moacyr Dalla, para 
protestar contra o cerco militar ao Congresso, e solicitar 
providências de S. Ex• no sentido de levantá-lo~- por­
que- não admiiíãmOs semelhante ã.buso, semelhante 
agressão a um Poder independente como o nosso - V. 
Ex• cuja ação exaltei, na sessão do Congresso Nacional 
que votou a Emenda Dante de Oliveira, foi o nosso inter­
locutor principal junto ao Poder Executivo. E, antes que 
V. Ex~ fosse aco Palácio do Planalto, para um entendi­
mento que incluía os ministros militares, e que resultou 
num levantamento do cerco rnili_~r_aQ CQogresso, V. Ex• 
ouviu que nós íamos fazer, como fizemoS, um apelo ao 
Presidente da UNE, que fazia pãrlC do Comitê SUpra­
partidário Pró-Diretas, para que ele em companhia de 
váriOs líderes dos diversos partidos de Oposição na Câ­
mara e no Senado fosse ao_encontro dos estudantes pro­
por a sua saída do Congresso Nacional. 

O Sr. Aloysio Cbaves -V. Ex• sabe que esse apelo de 
V. Ex~ não foi atendido. ---

O SR. HUMBERTO LUCENA- E devo diz!!_r, para 
fazer justiça ... 

O Sr. Henrique Santlllo- Foi atendido, sim nobre Se­
nador Aloysio Chaves. Os estudantes são democratas, a 
liderança isolada não decide por eles. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- ... que se não fosse 
a interferênciã daquele líder estudantil, os estudantes 
não teriam saído do Congresso Nacional. Foi importan­
te o seu poder de deãlogo. Portanto, no momento em 
que nós lançamos' mão do presidente da UNE para inter­
ferir no seritido de s-uperar aquele impasse grave que se 
estabeleceu no CongresSo, V. Ex•s o aceitaram Como in­
termediário. Não reclamaram da sua condição de presi­
dente de uma entidade, clandestina. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• me permita. Quando 
cheguei à reunião para a qual fui convidado, jã estava o 
Presidente, V. Ex•, vãrioslíderes, alguns Deputados e Se­
nadores, e praticamente acertaram esta solução que me 
foi comunicada, e eu perguntei se era a solução que aten­
dia aos interesses de todos, perguntei se o líder estava de 
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acordo com aquela fórmula, se eu poderia levar, e me foi 
reiterado a informação de que aquela fórmula resolvia o 
aSsiTnto, foi, entãO, qüe me desloquei para Palácio. 

O SR. HUMBERTO LUCENA_- Mas o ponto alto 
do nosso entendimento foi, sem dúvida, a interferência 
do presidente da UNE, que hoje se encontra preso, Inco­
municável, por ser considerado _um clcmçnto subversivo, 
a ser_ enquadrado na Lei de Se_guranÇa Nacional. 

O Sr. AloysiO Chaves - Conversei com- o Senador 
Fernarido Henrique Cardoso; com o Deputado Líder do 
PDT, coin o Deputado Líder do PT e outros colegas que 
lá estavam; jamais tive qualquer cantata com o PreSic!_en­
te da UNE, nem ele foi levado à sala do Presidente do 
Senado, nem a ele fui apresenta~o, porque não o co~ 
nheço. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nobre Sena­
dor Humberto Lucena, o tempo de V. Ex• já está esgota­
do há cinco minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Já concluirei, Sr. 
Presidente. · 

V. Ex~, nobre Líder do Governo, não teve nenhum en­
contro pessOal com ele,-mas V. Ex• ouviu de nOssa Parte 
que nós irtamos -procurã-lo, como fomos, em uma reu­
nião formal do_ comitê suprapartidârio Pró-Di retas; no 
gabinete do Deputado Ulysses Guimarães. Fui, inclusi­
ve, em companhia do- Deputado Freitas Nobre fazer esse 
contato. E aquele líder estudantil se prOt:ttificou, de ime­
diato, e saiu para o Salão Negro do Senado, pari encetar 
as negociações. 

O Sr. Aloysio Chaves- Mas, V. Ex' sabe que ~ãO lo­
grou êxito, foi preciso muita insistênciá de V. Ex• .. : 

O Sr. Henrique Santillo - Logrou. 

O Sr. Aloysio O.aves - ... do Deputado Freitas 
Nobre, do Deputado Airton Soares e de vários. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- V. Ex• se engana, 
nobre Senador Aloysio_ Chaves; não fOra a colabo­
ração ... 

O Sr. Aloyslo Cbaves- V. Ex• sabe que foi preciso 
duas horas de paciente espera de todos nós, no Gabinete 
do Presidente. 

0- Sr. Henrique Santillo- V. Ex• me permite? 

O SR. HUMIIERTO LUCENA- Não fora, repito, a 
colaboração do Presidente da UNE e nós não teríamos ... 

-o Sr. Aloyslo Chaves - Mas, nobre Senador ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... superado aquela 
situação. 

O _Sr. Hearique Santnlo- Eminente Líder, Senador 
Aloysio Chaves ... 

O Sr. Aloyslo Chaves - Nobre Senador Humberto 
Lucena, e mais, V. Ex• registra ... 

O Sr. Henrique SantUio - .... só conseguimos depois 
que garantimos, em nome do Congresso Nacional, que 
eles não seriam reprimidos ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Perfeitamente. 

O Sr. Henrique Sandllo- ··~que eles não-seriam ata­
cados_ pelas forças da repressão, ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - É verdade. 
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O ·sr. H_enriquc Sandllo- ... que na verdade não cum­
priram sua parte no acordo. 

O Sr. Aloysio Cbaves- Não, quem não cumpriu fo­
ram os estudantes. 

O Sr. Henrique Santlllo- Isso não foi cumprido ... 

_O Sr. Aloysio Chaves- Os estudantes é que não cum­
priram ... 

O&. ~enrique Santillo- Isso não foi CU.rrl.prid-õ,-por­
que no momento de se fazer o acordo admitiu-se que eles 
saíssem daqui... 

O Sr. Aloyslo Cbaves- ... porque não s_e rJ:tiraram em 
grupos. V. Ex• sabe que o acordo não foi esse. 

O Sr, Henrique Santillo - Que eles saíssem do Con­
gresso_Nacional em conjunto. E, justameote ... 

O Sr. Aloyslo Chaves - Não foi proposto isso. 

Sr. Henrique Santillo- ... a promessa que eu fui le­
var ... 

O Sr. Aloyslo Chaves- Não foi proposto isso, -nobre 
Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santillo - ... eu fui levar, como !"­
Secretário do Senado ... 

O Sr. Aloyslo Cbaves - Em nenhum momento foi 
proposto isso. 

O Sr. Henrique Santillo - ... aos estudantes, no senti­
do de que não seriam reprimidos ... 

O Sr. A_loysio Cbaves- Em nenhum momento foi... 

-O Sr. Henrique Santlllo - ... ela não foi cumprida 
pelo General Newton Cruz. 

O Sr. Aloysio Chaves- O seu Líder é que transmitiu a 
proposta: em grupos, e não em ruidosa passeata. -

O Sr. Henrique Santlllo - Ela não foi cumprida. E, 
ademais, Líder, não é isso que está em discusSão. Pou­
quíSsimos brasileiros, hoje, duvidam de que o povo bra· 
sileiro está $C mobilizando de forma _ordeira e pacífica, e 
que se encontra, por isto mesmo, muito mais politizado, 
muito mais-co_nsciente, muito mais amadurecido do que 
a própria classe política brasileira. Esta é a verdade~ 
Haja vista esse movimento, essa mobilização popular 
que se fez, de fo_rma ordeira e pacífica. O povo brasileiro 
estâ preparado para não aceitar provocações, os estu­
dantes estão preparados para não aceitar provocações, 
oS trabalhadOres estão preparados para não aceitar pro­
vocações. V. Ex' diagnostic_ou muito bem: grupos mino­
ritários encastelados no poder, da ultradireita, provocam 
e provocam pro-Positadamente, para criar um clima de 
infranqiiilidade, um clima de tumulto que vise o golpe, 
que vise a justificação de um golpe. 

O Sr. Aloysio Chaves - Não apoiadol 

O Sr. Henrique Santillo- Nós não vamos aceitar iSso. 
A sociedãde brasileiril 'não aceita isso, o povo brasíleíro 
não aceita isso. Pelas-ponderações do Líder do PDS, veja 
V. Ex• como é importante manter-se, agora, a mobili­
zação -do povo brasileiro, a consciente, ordeira e p8.cífica 
mobilização do povo brasileiro, para exigir que a demo­
cracia se faça. h uma questão de exigência mesmo, é uma 
qUestão de -pressão soCial, de pressão política. Nós não 
podemos temer este posiciOnamento; é de manter-se a 
mobilização do povo brasileiro, a ·demo·crât!Ca mobili­
z;:~,çã.o do povo brasileiro! Ora, Ondejã se viu alguêm vir 
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ao Senado Federal da Repúblicajustificar uma represslio 
tão violenta quanto a da última sexta-feira, só porque os 
estudantes saíram em passeata pelas ruas de Brasília? 
On-de jã se viu! Onde nós estamos? -~ 

O Sr. Aloysio Chaves --Nobre Senador Henrique 
Santi11o, eu estou expondo os fatos corretamente, eu es· 
tou fazendo uma narrativa e V. Ex• está deturpando os 
fatos. Esconde o acordo, esconde a passeata, esconde a 
promoção de distúrbios nas ruas. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Valeu a interferên~ 
cia de V. Ex•, nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Aloysio Chaves- Desculpe Senador Humberto 
Lucena a interrupção que fiz ao discurso de V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA ....... Em relação aos 
acontecimentos anteriores, nós sabemos; inclusive; que 
tudo culminou com a agressão ao Poder. Legislativo, 
com a prisão arbitrária, absUrda, sob todos os pontos de 
vista, inqualificável de dois parlamerliares,... · 

O Sr. José Lins- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - ... cOnfessada, in· 
clusive, numa nota do Comando Militar do Planalto, as­
sinada pelo Sr. General Newton Cruz, que afirmou que­
havia prendido, dois parlamentares e que só os soltara 
porque eles tinham que votar no Congresso Nacional. 

O. SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O tempo de 
V. Ex' está esgotado, nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - A Comissão Exe­
cutiva do PMDB-, attavés do o seu Presidente, UlYs~es 
Guimarães, dirigiu-se em· ofício formal ao DePutido 
Flávio Marcílio, Presidente da Câmara, solicitandO que 
promovesse as providências legais cabíveis, para apurar 
a responsabilidade daquele que interviu contra as inuni-
dades parlamentares daqueles dois Deputados. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu nãO vinl aqui, hoje,­
para falar sobre acontecimentos anteriores à votação da 
Emenda Dante de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- V. Ex•, por 
favor, conclua, porque o tempo de V. Ex~ está ultrapas­
sado em quinze minutos. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu estou concluin­
do, e não permitirei mais apartes. 

Eu Vírit à triburia para colocar do modo enfático -passi­
vei, a nossa denúncia, ainda que repetitiva, da prisão 
desses estudantes, que ainda se encontram incomunicá­
veis por ordem do executor das medidas de emergência 
no Distrito Federal e nos MunicíPios SoiailOs, o oenei'ã.l 
Newton Cruz, inclusive o Presidente da UNE e dizer que 
o nosso ponto de vista é o de que isso representa uma 
provocação nagrante daqueles que não querem a norma­
lidade institucional e democrática deste País. 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores; conc-luo estas palavras, 
renovando o apelo que fiz ao nobi-e Líder da Maioria 
nesta Casa, ao PDS e_ a V. Ex•: no sentido -de que reiv-in­
diquem do Senhor Presidente da República a revogação 
imediata dessas medidas de emergências, porque, se elas 
continuarem, as tropelias, às quais bem se referiu o Sena­
dor Fernando Henrique Cárdoso, contifiuarão- se Con­
cretizando no Distrito Federal e nos- municípios de 
Goiás, e, dfficitmente, a classe política--podÚá se enten­
der e dialogar, porque, -ãcima de tudo, para nós está um 
dever supremo, que é o nosso _compromisso co-m a opi-
nião pública brasileira. -

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra à nobre Sr~ Senadora Eunice IVHchifes, que fala­
rá como Líder do PDS. 

A SRA. EUNICE MICHILES (PDS - AM. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Comemora-se hoje o Dia Nacional d3 Mulher, tributo 
e homenagem da sociedade à contribuição feminina ao 
desenvolvimento da Nação e o reconhecimento, por cer­
to, da justiça de sua luta em busca de emancipação e 
iguãldade política, social e jurídica. 

A escalada da mulher não tem sido fácil pois sua do­
minaçãõ perde-se na noite dos tempos; em termos políti­
cos podemos dizer que os primeiros movimentos são 
contemporâneos d!l_Revolução FranceSa, quando as mu­
lheres passaram a reivindicar-Publicamente seus direitos, 
especialmente os políticos e foi publicada a "Declaração 
dos Direitos da Mulher" onde sua autora declarava: 
·•Temos o direito de subir à tribuna, já que temos o direi­
to de subir ao cadafalso". 

Embora o lema da Revolução Francesa fossl!! .. liberda­
de, igualdade, fraternidade", foram_ proibidas todas as 
Associações Femininas, eln especial os Clubes Republi­
canos de Cidadãs que se tinham formado antes da Revo­
lução. 

N_o Brasil, Nísia Floresta que, segundo seus biógrafos 
fugia à regra das sinházinhas, foi uma dias precursoras, já 
em 1832, _dos ideais de igualdade da mulher. 

Mas foi a _partir de 1919 com a presença de Bertha 
Lutz_que as reivindicações_femininas tomaram contor­
nos de "movimento"- as conquistas femininas no Bra­
sil, inclusive o direito do voto foram fruto do trabalho e 
determinação dessa extraordinária mulher. 

A Carta das Nações Unidas reafirma a fé nos direitos 
fundamentais do homem, na dignidade da pessoa huma­
na e na igualdade dos direitos do homem e da mulher. A 
Declaração Universal dos Direitos Humanos re~firma o 
princípio da não-discriminação e proclama que todos os 
seres humanos nascem livr.es e iguais em dignídade e di­
reitos podendo invocá-los sem distinção alguma, inclusi­
ve de sexo. 

A Constituição do Brasil em seu artigo 153, § 10, reza­
que todos são iguais perante a Lei sem distinção de sexo. 

En~retanto, apesar desses diversos instrumentos, a 
mulher c."Ontinuou a ser objeto de discriminação o que 
tem lhe dificultado os passos na busca de uma partici­
pação mais efetiva e em igualdade de condições com o 
homem na vida política, social e económica da Nação. 

E::m 20 de março passado, o Presidente João Figueiré­
do promulgou, através do Decreto n~> 89.460, a Con· 
venção das Nações Unidas sobre a eliminaçã~ de todas 
as formas de dis-criminação contra a mulher. Creio que 
esse Ato .de Sua Excelência o Presidente da República 
pode ser considerado como a "Lei Áurea da Mulher Bra­
sileira", pois a partir desse Ato o Estado assume o dever 
de adotar as medidas a fim de suprimir "toda distinção, 
exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha como 
resultado prejudicar o reconhecimento, gozo ou exercí~ 
cio pela mulher, independentemente de seu estado civil, 
dos díreit'ós humanos e liberdades fundamentais nos 
campos político, económico, social, cultural e civil ou em 

- outro qualquer campo. 
A partir desse_Ato o Estado concorda em buscar por 

- todos os meios apropriados e sem demora, uma política 
- destinada a eliminar de suas leis os entraves. à realização 

do princípio da igualdade efetiva dos direitos entre o ho­
mem e a mulher. 

Entende_mos que esse é um momento histórico e que o 
Ato do Presidente da República será um poderoso ins­
trumento, nesta década da mulher, para que ela alcance 
no Brasil, sua igua_ldade política, jurídica e social e possa 
crescer ao lado do homem, livre e tão honrada quanto 
ele própriO. 

Creio que a homenagem desse dia deve dirigir-se a to­
das as mulheres que de sol a sol, ombro-a ombro com o 
bomem, lutam pela vida, acumulando-muitas vezes as 
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atividades de donas-de-casa executando suas tarefas nas 
horas caladas da noite numa extenuante jornada dupla 
de trabalho; deve dirigir-se à mulher professora, ope­
râria, empregãda domêstica, enfermeira, secretária, 
dona-de-casa (essa trabalhadora incompreendida}, à mu­
lher política, empresária, enfim a todas aquelas que com 
seu labor, inteligência e dignidade, tecem com o homem 
a grandeza do Brasil. 

Não poderia deixar de citar aqui a ação da Senhora 
Margareth Sanger, que se destacou na luta em favor do 
Planejamento Familiar. A fina hipocrisia com que a mo­
ral da época envolvia o mundo ocidental, fazia com que 
o assunto anticoncepção fosse proibido, inibindo inclusi­
ve a classe médica; foi essa mulher americana, mãe de 
três filhos, quem dirigiu uma ârdua luta defendendo o di­
reito das mulheres às informações de método -an-ticon­
ceptivo. 

Seus esforços a levaram a fundar uma clínica de orien­
tação familiar que foi recebida como um escândalo que a 
m~Oi"al dã épOca não -poderia suportar, sendo portanto 
quase que de imediato fechada. Sua luta, no entanto, foi 
frutífera, e as mulheres do mundo todo têm hoje uma 
dívida de gratidão a essa mulher corajosa. 

Não poderíamos deixar de estender a homenagem des­
te dia também aos homens que, seguros de si, têm contri­
buído para a valorização da mulher. 

Gosto de lembiãf-o parecer de Ruy Barbosa quando -a 
primeira mulher fazia concurso para a função pública­
comentando a Constituição de I 891, dizia: "brasileiro se 

--refere a homens e mulheres, daí poderem as mulheres :se 
inscreverem em igualdade de condições para o preenchi­
mento de cargos públicos". 

Temos uma dívida de gratidão para com os Senadores 
Clóvis Bevilacqua. Marcílio Lucena e Justo Chermonte, 
que contribuíram com seu entusiasmo e palavra na defe­
sa do direito do voto para a mulher. 

Lembramos ainda Tobias Barreto, que em discurso in­
namado de repercussão nacional derrubou a tese da infe­
rioridãde biológica dã mulher-: 

Nos dias de hoje, como poderia mos esquecer o Sena­
dor Nelson Carneiro que caracterizou sua carreira políti­
ca na defesa das teseS sociais, particularmente na defesa 
dos interesses da M1:1lher? 

A nomeação da primeira mulher, professora Esther de 
Figueiredo Ferraz. para compor o Ministério brasileiro, 
a participaÇão da muthe"r nas Forças Armadas, Marinha 
e Aeronáutica, a homologação em 20 de março próximo 
passado da Convenção das Nações Unidas que elimina 
todas as formas de discriminação contra a mulher, e a 
implantação de um Programa de Planejamento Familiar 
fazem do Presidente Figueiredo credor da nossa grati~ 
dão, e a história da luta feminina no Brasil, registrará 
que em seu Governo a causa da mulher deu um grande 
passo na conquista de seus ideais de igualdade. 

Mesmo assim é ainda pequena a participação da mu~ 
lher no Executivo Nacional. Não temos nenhuma Go­
vernadora, nenhuma Prefeita em áreas de Segurança Na­
cional; embora tenhamos uma Ministra, não temos ne­
nhuma Secretària-Geral de Ministério, e mesmo os pos­
tos executivos do 29_ escalão estão quase todos _em mãos 
masculinas. 

Um levantamento feito no princípio deste ano de­
monstrou que a maioria dos países têm mulheres em seus 
Ministérios: Trinidad tem 5 Ministras de Estado; A Ja­
maica tem uma mulher no Ministério da Educação; Ve­
nezuela, o Ministério da Mulher; Nicarágua tem mulhe­
res nos Ministérios do Interior e da Saúde; o MéxicO no 
Ministério do Turisnlo. A Franca tem três Minbtras de 
Estado; e, na Inglaterra, as mulheres participam da ad­
ministração há mais de 50 anos, tendo hoje a dirigir-lhe 
os: destinos a mão forte de Margareth Teatcher. 

Somos hoje maioria da população no Brasil, somos 
metade do eleitorado, temos quase dois milhões a mais 
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de mulheres na rede escolar; so_mo_s M,ivu.s D,as C\lmpa~--­
nhas eleitorais, nos engajamos, vibramos, contribuim_qs, 
mas, passada a refugu, somos desengajadas, não se cogi-
ta de aproveitar mulheres nos altos escalões da a,Qm_irlis.:­
trução. 

Qualquer doutrina baseaQa na supe_rioric:lade do ~exo 
masculino é cientificamente falsa,.amoral e socialmen_te 
injusta, por que então não temoS presença-m-ais expressi­
va nas funções executivas? 

Por que não se aproveita a tradição ~-a expeh'ênc-ia mi~ 
lenar da mulher como ~posa, mãe_ e dona-de-cas_a. nas 
funções que encontram afinidade com sua experiência? 
Por que não dar, por exemplo, à mulher a direção da 
SUNAB ou d~ COBAL.? Das COHA6s? O próprío Ban­
co Nacional da Habitação, já que é ela quem tem__mais 
intimidade com as compras, quem sofre m,t carne_a alta 
dos preços, e quem, mais do que nós, entende de__habi­
tação? Por que não um Ministério de Assistência Social 
dirigido por uma mulher? Não somos menos çapaies que 
as mulheres de_ outros países onde hã mais de_ 20 ~nos e, 
em alguns, há mais de _50 anos existem mulheres atuando 
no executivo. 

A mulher brªsilcira reclama um espaço maior, deseja 
trazer sua contri_bl.!ição não apenas como .. apoio", mas 
podendo imprimir seu próprio ritmo, estilo e influindo 
assim efetivamente nos destinos da Nação. 

O Sr. José Lins - Permite-me V, Ex~ um aparte, 
nobre Senadora? 

A SRA. EUNICE MlCHILES -- Com o maio_r pra­
zer, nobre Senador. 

O Sr. José Lins- Nobre Senadora Eunice Michiles, 
quero associar-me a V. Ex~ nes~a homenagem que presta 
à mulher brasileira e, por que não dizer, à mulher univer­
sal, para mostrar o quanto a contribuição da mulher tem 
sido notável em todo q_mundo. Gostaria de lembrar ape­
nas alguns nomes como de Maria Curie, na ciência; Ma­
dame de Bovary, Madame de &ta,el, na Literatura;_ e, 
aqui no Brasil, Rachel de Queiroz, Dinah Silveira de 
Queiroz e tanta-s outras; mesmo na gUerra, os nomes de 
Anita Garibaldi, Maria Quitéria e tantaS outras. Termi.; 
no, nobre Si::nado_ra, lembrando que agora, nas pr9prias 
frentes de serviço do Nordeste, estão elas, as mulheres 
pobres da região, dando a sua contribuição _à_obra de re~ 
construção da estrutura de produção nQrd_çstjna, tam~ 
bém trabalhando em igualdade de cond_ições nas frentes 
de serviço do meu Estado e de outros. Muito obrigado a 
V. Ex• 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito obrigada Se-­
nador pelo seu apoio, na certeza de que a mulher sempre 
contribuiu: mas o que ela aspira, hoje, é reãlmente con­
tribuir e influir nos destinos da Nação. 

O Sr. José Lins- Se V. Ex• me permite, gostaria de 
citar ainda, como último exemplo, o- nome de V. Ex• ... _ 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito obrigada, Se­
nador. 

O Sr. José Lins- ... cujo esforço teri,--sido extraordi~ 
nário, como parlamentar, na defesa dos direitos da ml.J.­
Iher brasileira e, sobretudo, como paladina e líder políti~ 
co do nosso Partido. (Palmas.) 

A SRA. EUNJCE MICHILES- Muito obrigada, pe­
las suas amáveis palavras referentes ao meu nome. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Seria difícil imaginar o que registraria hoje a história 

se os homens houvessem $Cmpre dividido com as mulhe­
res a responsabilidade da condução dos destinos da hu­
manidade. 

Não devemos concluir, Sr. Presidente e Srs. Senadores 
sem uma palavra sobre o momento político; creio que vi-

vemos um momento históriC9 em que os olhos de toda a 
N acào estão po~loS -e~- ~ós, esperandÕ cil!e as· forças 
políticas correspondam à aspiração do povo que neste 
momento ê_ de paz e conciliação. 
_ A fam-íli~~ -brasil_eira t~m Se!'"pre se norteado pelos 

idCais denlocráticos vlsanc{o ã- Orde_m e o progresso. 
.. A !Jecessidid-e do ·momento ê de negociar e a história 

indiCa que temos tido sucesso quando nos dispomos a IS­

so. Importantes conquistas têm-se dado em momentos 
crítiêOS--:úrãvG.. da ·n~-gÔciaâo, cOlnO"em. 193.0 quarldo 
tropas legalistas e revolucionárias-se-enfrentam nã fron­
teira de Sã()Paulo com o Par~nã e qu~ um Clioqu·e·frati-· 
cida foi evitado pela negs>_dãção; em "!945 a -queda doEs­
tado Novo se deu sem derramamento de sangue, a con­
vuls~Õ- dCscncadeadU pela morte di Getúlio Vai-gas foi 
Có!1tornada pela prudêl)cia do novo Governo, o mesmo 
acontecendo nos episódios da renúncia de Jâ~io.Qu~­
dros e até na Revolução de 1964. 

Sabemos portanto n~g~ciar e- n~ Passad~-d~-~~s exemM 
plos fecundos de grand~a. 
T~mos portanto, polítiros militantes e cienti~Í~s pOt"íti­

cos e cabe a el~ a tarefa de enc_9ntrar caminhos de paci­
ficação e aperfeiçoamento que nos coloquem diante do 
inevitável encontro com o futuro, e essa tarefa não com­
porta gestos menores. 

A tãrefa que ·está diante de nós exige serenidade para 
não nos perdermos em divergêridas estéreis ·ou ila caÇã 
aos culpados; temos a missão de compatibilizar ideais 
opostos e atê conflitantes e isso não se fará sem a cora­
gem de superar barreiras e de transigir nõ interesSe na:. 
clonai. 

A hora, portanto, ê de grandeza, de abdicação e de sa­
crifícios -dos quais ter~mos todós de participar afastando 
espinhos e obstáculos para que po-ssãmos de modo ágil e 
adequado buscar soluções que atendem às aspirações na­
cionais, que, entendo, estão muito mais colocadas na _ne­
cessjdade de mudanças sociaiS -do que mesmo data para 
eleições. 

O Sr. Marco Maclel- Permite V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES- Pois não, nobre Se-­
nador. Ouço, com o maior prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Marco Maclel- Nobre Senadoi-a Em1ice Mi­
chilei, estamos ouVindo, -cómo toda a Cas-a, Com muita -
atenção, o pronunciamento que V. Ex" faz na tarde de 
hoje, não só a respeito da participação da mulher, no ins­
tante em que cOmemora o seu dia, m-as, tãinbêm, sobre o 
momento político brasileiro. De fato, constatamos, 
como fato significativo da vida política do País a cres­
cente participação da mulher nos mais variados campos 
da atividade humana, c, de modo especial, no campo 
politico. Gostaria de destacar, inclusive, como jã o fez o 
nobre Senador José Lins, a participiição de V. ExJ, inclu­
sive no no"Sso Partido, o PDS, através do Movimento da 
Mulher Democrática Social, gostaria também de apro­
veitar esta ocaSião parã.-dizer que felicito V. Ex• pelo fato 
de ferir, nes_(a ocasíão, o problema político brasileiro. Eu 
me inscreVo dentre aqueles que, como V. Ex•, advogam a 
necessidade de somarmos nossos esforços para encon­
trarmos saiida e soluções para os graves probt€mtas que 
no desafiam. Espero que as palavras de V. Ex• ve-nham, 
de fato, encontrar solo feri,_il, de s_orte que possamos con­
seguir encontrar soluções harmônicas e integradas que a 
Nação tanto aspira e deseja. 

A SRA. EUNICE MICHELLES- Muito obrigado 
nobre Senador, pelas palavrãs que abrilhantam o meu 
pronunciamento, na certeza de _que nós,{>essoas sensatas, 
homt::ns sensatos, encontraremos a saída que o Brasil re­
clama neste momento_~ 

Temos que superar as deficiências e entraves económi­
cos, organizar a economia, combater as._ distorções do 
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poder económico, promover a defesa_do consumidor_ Gs­
cadZado Para que a fome de lucro não se coloque acima 
da __ soJfdariedade e das regras éticas e jurídicas. 

Temos que aprimorar nossas instituições deinocráti~ 
cas, mantendo a -sociedade política plural e em compe­
tição pacífica e sem confrOntos, repudiando _toda a mani­
festaÇão de extremismos de esquerda ou de direit_a. 

OS~. Aloysio Chav~s- Permite--me V, Ex__~ um__aparte? 

A SRA. EUNICE MICHELLES - Com prazer, 
nobre Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves- Congratulo-rrie cofn V._Ex•, 
nobre Senadora Eunice Mícheles, pelo registro e pelo 
pronunciãmento que está fazendo hoje, nesta Casa. E 
por perceber o alcance, a significaÇão da data que V. Ex• 
assinala, é que prazerosamente a cedi em transferir a pa­
lavra pela Liderança do nosso Partido, que ouve atenta~ 
mente a exposição de V. Ex• Mas desejo, sobretudo, cha­
mar a atenção para um fato que V. Ex~. chegar a esta 
Casa- V, Ex• foi a primeira inulher a tomar assento no 
Senado Qa República, em 150 anos, àquela época de exis~ 
tência desta instituição - esses assuntos eram pratica­
mente ignorados. Vários- regístros aqui eram feítos de 
maneira episódica sobre a participação e papel destaca-­
do que cabe à mulher na sociedade moderna brasileira~ 
V. Ex• com a sua presença, com o prestígio da sua auto­
ridade moral e intelectual, com a sua atuação eficiente 
no Senado da República, passou a ser o centro das 
afenções e· dos debates sobre esses problemas, inclusive, 
promovendo simpósios, seminários, dando, realmente, 
um ralce extraordinário à sua participação e à sua passa­
gem pelo Senado da República. De sorte que, pela lide-­
rança, congratulo-me C"om V, Ex• e, também, a$socio-me 
a todaos as suas palavras no transcurso desta efeméríde. 

. A SRA. EUNICE MICIDLLES - MuitQ obrigada, 
nobre Líder, Senador Aoloysio Chaves: A preocupação 
que tenho, como primeira mulher a sentar neste Parla­
mento, faz com que eu procure desempenhar-me no sen~ 
t_ido d_e trazer para esta Casa reivindicações femininas, 
no âesej"O que eu possa bem representar a mulher brasi­
leira.-

Q momento é por demais importante e todos devem 
ser chamados _a trazer sua contribJ.Iição,_ não devendo 
portanto a mulher ficar ao largo. 

Gostaria de sugerir ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca, neste Dia Nacional da Mulher que, como gesto con­
creto no caminho de conciliação nacional e removendo 
obstáculos para a negociação~ que faça levantar as Medi­
das de Emergência em Brasília, pois cessados os motivos 
que lhe deram causa, tornam-se desnecessárias. 

Rec~_beremos, esse gesto do Senhor Presidente da Re-­
pública como homenagem à Mulher de Brasilia neste dia 
que lhe é dedicado. 

Ao finalizar, cito Carlos Lacerda um homem punido 
por seus erros mas cujas virtudes não se pode deixar de 
reconhecer, que afirmava da "necessidade que têm os 
homens públicos de desprezar a popularidade fácil e pas­
sageira quando se trata da construção nacional, para 
conquistar o respeito dos contemporâneos pela firmeza e 
segurança com que venham orientar seus concidadãos". 

O Sr. Jorge Kalume -_Pe"rmite V, Ex• um __ ~_parte? 

A SRA. EUNICE MICHILES - Com o maior pra­
zer. 

O Sr. Jorge Kalume - lr:iiciàlmente, quero 
congratular-me com o Líder do PDS, o nobre Senador 
Aloysio Chaves, por ter cedido esta oportunidade para 
cju_e _V,. Exf. _usasse a tribuna para homenagear a mulher, o 
que está fazendo em "nome desta casa: e, em espeCial, dO 

__ PpS. Também quero que seja. inserido em seu_ pronun· 
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ciamento, nesta tarde, o nome de uma heroína acreana, 
nascida no Nordeste, que nos idos de 1902, quando da 
Guerra no Acre, quanto à dominação estrangeira, Dona 
Evange!ina de Souza, vendo o seu marido morto pelas 
balas inimigã.s, foi substituí-to, integrando-se ao bata­
lhão de Plácido de CastrO, que é úm nome, Jainen"tavel­
mente, pouco conhecido na História do Estado do Acre 
e quiçá do Br(!.sil, e lembrar, também, as conquistas que 
as mulheres vêm tendo ao longo dos anos, especialmente 
no Brasil. Haja vista o que aconteceu quando_ Ctemen­
ceau visitava o Brasil, ficou estarrecido o grande Minis­
tro francês quando viu mulheres grávidas_ trabalhando 
nas fábricas. E coube a Ruy Barbosa ir ao encontro ôes­
sa aspiração no sentido de evitai que trabalho dessa na­
tureza fosse permitido a mulheres em estado de gravidez. 
Portanto, é, também, V. Ex~ que tem, desde quando aquT 
chegou, sido uma verdadeira amazona, já que é amazõ~ 
nida de coração, na defesa dos direitos das mulheres do 
Brasil, e quiçá, por exteO.-São, do mundo inteiro. Quero 
feHcitâ-la, e lembrar Padre Vieira, quando aconselhava a 
seus discípulos;. "Brada ó pregador, e não cesses; levanta 
a tua voz como trombeta". Portanto, continue nesta luta 
que V. Ex~ tem a nossa solidariedade. Para concluir, 
como disse o poeta; "Melhor e mais belo do que ser mu­
lher é ser mãe". Felicidades. 

A SRA- EUNICE MICIDLES- Obrigada, nobre Se­
nador Jorge Kalume pelas suas palavras de estímulo. A 
mulher sempre teve, ao correr de toda históría, gestos de 
grandeza e de heroísmo. A luta da mulher, no entanto, -
neste momento, é por-um espaço. Ela não quer mais ficar 
na sombra. Heroína como sempre tem sido, ocupando 
sempre seu espaço dentro do lar, onde procura, também, 
a sua missão fora das portas do seu lar; ela sabe que o 
mundo depende muito dessa atuação que a mulher possa 
ter, tentanto equilibrar as paixões, os entusiasmos para 
que tudQse faça dentro da Ordem e do -Progresso; que é 
o lema nacional. 

O Sr.ltamar Franco- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES - Pois não, com pra­
zer nobre Senador. 

O Sr. Itamar Franco - Nobre Senadora Eunice Mi­
chiles, creio que a presença de V. Ex~ na tribuna significa 
exatamente que a mulher brasileira não quer ser mais 
testemunha dos acontecimentos, ela quer participar, e V. 
Ex• acaba de dizer que ela não quer mais ficar na sombra 
dos acontecimentos. Quero aqui destacar, deixando de 
lado o problema do planejamento familiar, o que V~Exf 
dísse há pouco. Se não me engano, é a primeira vez que 
escuto uma Líder do Partido do Governo ir à tribuna ao 
Senado da República pedir ao Presidente da República 
que termine com essas medidas de emergência. hso é 
muito grato, sobretudo porque parte de uma mulher co­
rajosa, qu·e quer realmente que este País caminhe fium 
estado democrático. Se os homens do PDS não deram 
esse exemplo, éOube a V, Ex• o exemplo, como mulher. 
Chega de estado de emergência neste País. (Palmas.) 

A SRA. EUNICE MICHILES - Muito obrigado, 
nobre Senador, 

O Sr. Gastão MUller - Senadora Eunice Michiles, 
complementando o meu companheiro de Bancada, Ita­
mar Franco, quero dizer que isto prova e comprova que 
V. Ex~ é bastimte mulher e bastante feminina, porque a 
mulher, por natureza, tem a intuição, o que nós chamaR 
mos vulgarmente de sexto sentido. V. Ex•, representando 
o sexto sentido feminino âeSte País, aspira que as emer­
gências seja extirpadas de Brasflia, de Goiás e, por que 
não dizer, da Constituição brasileira. Meus parabéns a 
V. Ex• também pela coragem com que vem defendendo 
energicamente um ponto polêmico neste PaíS; que é o 

planejamento familiar. Parabéns a V. Ex• mais uma vez, 
e parabéns às mulheres representadas por V. Ex• tão bem 
neste _Senado d.a República. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito obrigada. As 
palavras dos meus colegas da Oposição me são absoluta~ 
mente gratas. 

Ao concluir diria apenas que- nossa missão, Srs. Sena­
dores, é manter o _Bras_il unido e com certeza _o consegui­
remos com a contribuição dos homens e das mulheres 
destã Nação.--Muito obrigada.. _ 

Era--o que tiitha _a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas. A oradora é cumprimentada.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
i}8.1avra ao nobre Senador Al?erto Silva, p~ra uma_ co~ 
munica-ção. · · - ~ · - -

OSR. ALBERTOSILVA-(PMDB- PI. Para uma 
comunicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Comemora-se amanhã o Dia do Trabalhador. 
Esta data tem antecedentes históricos que já se aproxi­

mam dos I 00 anos. 
De fato, o J9 de Maio de 1886 foi marcado por violenR 

---- ta !J.Ção policial contra um grupo de trabalhadores que 
realizavam uma pacífica reunião na praça Haymarket, 
em Chicago, nos Estados Unidos, visando conseguir 
uma legislação que lhes fosse favorável. 

De lâ até aqui inúmeras lutas, mortes, perseguições, 
acõri':fpanham as reivindicações dos trabalhador~s de 
todo o mundo, em busca de uma jornada de trabalho 
que fosse regulada em lei com direito ao sagrado descan­
so semanaL 

No Brasil, só a partir de 1940, no Governo Vargas, ê 
que uma legislação trabalhista considerada avançada em 
relação a outros países foi definitiVamente irriplailtid:i 
no País. -

Nosso Partido, por meu intermédio, na oportunidade 
envia uma saudação especial a todos os trabalhadores, 
de todas as categorias, onde quer que se encontrem ama­
nhã, no seu dia maior. 

__ Nossa sauda_ção é dir~gida ta!flbém àqueles que se en­
contl-am desempregados e ~em esperanças. 

Fazemos votos para que Deus em sua infinita bondade 
ilumine os homens-deSte Governo para que adotem me­
didas capazes de provocar a retomada do desenvolvi­
mento, com a criação de empregos, redução do custo de 
vida e a volta da esperança em dias melhores a tilllto -
tempo ausente dos lares b_r~s~leU:os. 

Sim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não se combate in­
flação nem se criam empregos agindo como agem as au­
toridades económicas deste País, estimulando a especu­
lação, reduzinçlo os recursos para a agricultura, aumen­
tando estupidamente os preços combustíveis. 

Esta coD.quista dos trabalhadores brasileiros, com os 
re!ljustes salariais aprovados pelo Congresso, e agora 
unifica·dos, tem a participação dirêta é efetíva de nosso 
companheiro Senador Mauro Benevides, cuja ação que­
remos ressaltar aqui e agora. 

De fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ã particij)~fÇão 
do Senador pelo Ceará durante os oito anos em que honR 
rou este Congresso é fa:rta e brilhante e seu registro por 
inteiro não cab~ria nesta simples comunicação. 

Quero assina~ar,_ entretanto, nesta oportunidade em 
que s~_~omemora_ nlais UQ1 Dia do rrabalhador, que foi 
através da mOdificação do artigo 19 da Lei 6.708, de nq~ 
veinbro de- i979, e aprovada pelo Congresso, que o Sena­
dor Mauro Benevides propôs a unificação dos salários, a 
vigofar logo no ~!lo seguinte de foo~!Jla gradual, para não 
cau.S8.r traumas aos empresários, principalmente do Nor­
deste. 

O Go_verno, entretanto, vetou o-artigo e só agora os 
trabalhadores do Nordeste vão ter os benefíciOs que a 
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tanto tempo já deviam receber com a Emenda Mauro 
Benevides. 

Era esta, Sr. Presidente, _Srs. Senadores, a comuni­
cação que desejávamos fazer em nome de nosso Partido, 
ao tempo em que renovemos nossas esperanças para que 
em futuro bem próximo, um salário mínimo de nossos 
trabalhadores, ao contrário do que açontece hoje, possa 
gãrantir-Jhes uma vida mais digna para si e sua família. 
(Mui to bem!) 

9 SR. PRESIDI;:NTE; (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, para uma comunicação, ao eminente Senador 
Henrique Santillo. 

O SR- HENRIQUE SANT!LLO (PMDB - GO, 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
!'residente, u-m aviso aos negociantes: acautelem-se, não 
se esqueçam das "Diretas, Já". Ao lado das. "Diretas, 
Já" para Presi_dente da República, não se esqueça-m de 
exigir tambén;t ''Diretas Já" para as capitais dos Estados 
e pã.Ta os municípiOS- de áreas de segurança nacionaL 
Exijam também, por favor, a retirada das -discricionãrias 
medidas de emergência e do execrável estado de emer­
gência ·do texto constitucional. Permita-me V. Ex• que eu 
solicite que o texto integral do artigo assinado pelo bri­
lhante Jornalista Ruy Lopes, na Folha de S. Paulo de ho­
je, e sob o título .. Emenda do Jufzo Final" se inclua nes­
ta minha breve comunicaçâ.o. (Muito beml) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HENRIQUE SANT!LLO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO:~ 

EMENDA DO JUIZO FINAL 

Brasflla 
.Quanto mais confusa a situação política, menos orto­

doxas as soluções -para enfrentar a crise. Na última sexta­
feira, o Senador Itamar Franco já conseguira, somente 
na Casa a que pertence, quarenta e duas- assinaturas de 
apoio à emenda de sua autoria conhecida por, "Juízo Fi­
nal". E só vai -começar a colher endossos de Deputados 
depois de contar c-om 2/3 dos Senadores, condição es­
sencial para que-~uã proposta tenha tramitação privile­
giada. 

A idéia de Itamar consiste basicamente na liquidação 
antecipada de todos os m~ndatos_ em vigor, para a reali­
zação de eleições geraiS em 15- de janeiro dO próximo 
ano. Nessa data, os brasileiros seriam chamados às urnaS 
para escolher o novo Presidente da República, os três Se­
nadores de cada Estado, todos os Deputados Federais, 
todos os estaduais, os Governadores, os Prefeitos -e os 
Vereadores. O povo passaria uma borracha sobre o que 
existe e.começaria tudo de novo. Logicamente, o Con­
gresso renovado teria poderes constituintes e elaboraria 
outra Carta. -

Em princípio, a emendi do SenadOr mineiro fere os in­
teresses dos eleitos em 1982, que mal'iniciaramseus man­
datos. A começar pelos do próprio autor, que está abrin­
do mão de seis anos nas confortáveis cadeiras da Câmara 
Âita. Talvez pela autoridade moral que essa renúncia lhe 
confere, o projeto já foi subscrit_o por mais de uma deze­
na -(i~- fepresentante.S do PDS, entre eles Luiz Viana, 
Virgílio Távora, Luiz CaValcante, José Lins e João Cal­
mon. 

Será viável uma emenda deste tipo? Aparentemente 
não, dentro das atuais condições de pressão e temperatu­
ra, Os G~ve:rqos estaduais irão __ certamente mobilizar-se 
para impedir o fim da festa que mal se iniciou, e muitos 
dos que agora_ figuram como suportes da iniciativa en­
contrarão, no futuro, milhões de empecilhos políticos 
para justificar a mudança de posição. 
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Não se pode ignorar, todavia, que uma solução como 
essa atende aos imperativos de_ s_obrevivênCia- dÕ Partido 
governista. Ao antecipar para janeiro as eleições gerais, a 
emenda facilita ao PDS a utilização de to-da sua estrutuK 
ra municipal - que é, de longe, a maior do _País -
abrindo-lhe a perspectiva de continuar -u-ma legenda com 
peso decisivo no processo político. 

De qualquer maneira, dentro da confusão geral, a pro­
posta de Itamar Franco constituí üma o tição a mais no 
conjunto de fórmulas em estudo para a superação da cri­
se. E, em dad_o momento, ela Pode torna-r~se ã fin{ca saí=­
da possível. (Ruy Lopes) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal- Raimundo Parente- Claudionor Ro­

riz --Gaivão Modesto - Odacir Soares - Alexandre 
Costa- José Saroey --Cid_Sampaio- Guilherme Pal­
meira- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Passos Pôrto 
- Mauro Borges- Pedro Simon. 

O-SR. PRESIDENT~ (Moacyr Dalla)-:- PassaKse à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, dQ Pr_ojeto de Reso­

lução n9 127, de 198Z, d_e a.uJoria da Comissão Par­
lamentar de Inquérito, que aprova as ·c-onclusões e 
recomendações do reJatório da Co_n:üssã_o Parlamen­
tar de Inquérito instituída pela Resolução n9 69, de 
1978, tendo 

PARECERES, sob n•s. 1.090 a 1.092, de 1983, 
das Comissões: 

-de ConstituiçàG e Justiça- 19 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade ejuridicidade do Proje­
to e da Emenda de Plenãiio, Cóin duas subemendas 
que apresenta; 29 pronunciamento: pela constitucio­
nalidade e juridicidade do substitutivo da ComiSsão 
de Minas e Energia; e 

-de Minas e Energia, favoráVel, nos termos do 
substitutivo que oferece. 

Em votação o substitutivo da _Comissão de Minas e 
Energia que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. José Uns- Peço a palavra pela ordem, Sr. Pre­
sidente. 

O Sr. Enéas Faria - Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de vot,ação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Tem a pala­
vra, pela ordem. o nobre Senã.dgr José Lins. 

O SR. JOSt LINS (PDS -CE. Pela ord_ern, Sern re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, desejo fazer u-ma de­
claração de voto ... 

O Sr. Enéas Faria - Sr. Presidente, solicito verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr OaH~)- Nol(re Sena­
dor José Uns, V_. _Ex-' não pode declarar voto porque an­
tecipadamente foi requerida verificação. Vamos rafíficar 
primeiro o voto de V. Ex' para depois V. Ex~ fazer a de­
claração de voto. 

O Sr. José Lins- Peço a V. E~• que-verifique; Pelo re­
gistro. se o primeiro pedido ·não ~di -meu. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da!la)---:- Sendo evi­
dente a_ falta de quorum em plenãrio, suSpenderei a sessão 
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por dez minutos, antes aciona-ndo as campainhas a fim 
de que os Srs. Senadores compareçam ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

{Suspensa às 16 horas; ã sessão--é reaberta às 16 
horas e !O minutos.) 

O SR. PRESIDE~TE lf\1oacyr Dalla)- Es~á _reaber­
ta a sessão. 

Persistindo a falta de número em plená_rio, a Presidên­
cia deixa de realizar a verificação solicitada. 

A votação do substitutO fica adiada. 
Em razão disso, as matérias dos demais [tens da pauta, 

n9S 2 a 6, constituídas dos Requerimentos n'i's 857/83, 
6/84 e 896/83; e Projetos de Lei do Senado n9s 280/80 e 
21/83, em face de votação, não serão submetdios avo­
tos, ficando sua apreciação adiada para a próxima sessão 
Ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PDS_- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Pre51dente, Srs. Senadores:-

o· Primeiro de Maio é hoje, praticamente em todo o 
mundo, uma -aas nlãlõres datas do nosso calendâffõ. 
Além· de sua exprbisãõ.cívica j>ossu\;-tâmbém, signífi­
cação i-eligiosa, pois a Igreja CatÇilica nos· últlmos anos 
passou a celebrai- a data, ao consagrã-la a São José Ope­
rãifõ. 

É esta portanto ocasiãO p-afa que se cOnfraternize com 
todos aqueles que, muitas vezes no anonimato, contri­
buem com seus-esforços não Só pãra a própria subsistên­
cia e de seus dependentes mas, de igual forma, para edifi­
c3.çâ6 de uma sociedade_mais desenvolvida e justa. Por­
que, in-Sista~se~ a finalidade prindpã.l do trabalho não é_a 
pro"dução de um bem econômico em si mesmo, mas 
sobretudo assegurar vida condigna a todo o agrupamen­
to humano - vale dizer, garantir a todos alimentação, 
saúde~ educação, habitação, seguro social, lazer e possi­
bilidade de progresso, --de realização pessoal e coletiva 
dentro do organismo- social. 

Dentro dessa ótica faz-se ifl.dispensável, por parte da 
sociedade e do Estãdo, ação contínua no sentido do 
aperfeiçoamento dos mecanismo de justiça social, de 
modo que os trabalhadores do campo das cidades -
principalmente o"s mais pobre e os sem emprego-;_ obte­
nham seu sustento e possam atingir sempre mais altos 
níveis de bem estar e promoção humana. 

Tal deve ser objetivo das modernas sociedades demo­
cráticas. E a data que se convencionou comemorar nesse 
dia, depois dos motiiiS-de Waymarket, nos arredores de 
Chicago, não pode ser apenas ensejo de homenagear o 
trabalhador, prestando-se sobretudo a que- se reflita 
sobre a_ condição do homem e suas circunstâncias de tra­
balho. 

No Brasil, de modo particular, a data é própria a que 
se observem de forma clara as enormes dificuldades a 
afligir o operãrio rural e urbano numa economia em cri­
se, de renda extremamente concentrada e oportunidades 
de participação política limitadas, inclusive face a natu­
reza da organização sindical e s_ua. deficiente estrutu­
raçãO~ 

Daí pOrQUe entendemos ser indispensáVel repensar, 
a"gOra, no quadro de realização democrática que se opera 

_no Pa_is, nossa legislação tra~alhista e, especialmente, o 
nosso modelo sindical. 

Ninguém pode desconhecer que o sindicalismo, além 
de instrumento catalisador da força operãria, em defe~a 
de justos interesses profissionais, é também sistema de 
valores que se r_ealiza na Vivência d~mo~rática; com uma 
íinplicação moral e uma destinação hsitórica. -
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Desde sua origem, esse movimento traz consigo pro­
fundo sentido da história, da visão do homem na soci~K 
dade, da civilização. Foi essa linha que o econ-omista e 
humanista_ FrançoiS Perroux pôde concluir que: 

"O Sindicalismo transformou profunda e dura­
. douramente o funcionamento da economia capita­
lista e ·melhorou o padrão material da classe ope­

-rária. É a este que os operários devem o trabalho 
menos pesado, o salário menos magro, a fábrica 
mais limpa, o lugar de trabalho majs espaçoso." 

"Ele liberta do temor social e prefigura uma cola­
boração de homens livres" - Arremata Perroux. 

Nascido da necessidade do reajUstamento de- forças, 
no bojo de uma nova sOciedade que surgia, politicamen­
te por efeito da revolução liberal e economicamente t;m 
conseqüência da revofução industriaf, o sindicafismo não 
se enQuadrou inicialmen-te quer na teoria de uma, quer 
no esquema da outra. Antes, viria a ser imposiçãO dos fa­
tos, como elemento correto! das distorções de ambas. 
Daí sua :característica de humaniSmo, que certamente 
iinPiica um-a visão e uma concepção do homem e do 
mundo. 

Capitulado por muito tempo como- um crime, ele 
forçou a caminhada histórica que iria transft?rmá~lo num 
dos_ com]:!on~ntes essenciais, numà das p~ças !llestr-as- do 
funCionamento da moderna comunidaçie dem-ocrática. 
Seu reconh_ecimento conseguiu-se, pouco a pouco, e a 
duras penas, até que o estado moderno incorporoU a sua 
dinâmíca, a SUa própria vida. 

Ninguém fh-e_ Ttega, outrossim, decisiva -contribuição 
na cri~ção do mode!llo Direito do Trabalho, especial­
meOte para íritroduzir no âmago mesmo de um direito 
estritamente individualista um princípio"coletivista, cor.; 
rigi_ndo, assim, falhas do contrato individual de trabalho 
através da instituição da Convenção coletiva. 

Igualmente não se lhe pode retirar o mérito dç ter, a 
partir daí, promovido a reformulação das estruturas jurí­
dicas tradicionais, sem no entanto subverté-las; de ter 
preparado o advento de um "Direito da Sociedade", ao 
lado de um "Direito do Indivíduo" e de un;t"Diieito do 
Estado". 

t essa a razão por qUe a consciênCia- univerSal 
reclama-o hoje como necessidade histórica e o Estado 
democrático moderno reconheceu-o e deu-lhe condições 
de funcionamento. _ __ 

É impossível,pois, nos nossos tempos conceber estado 
democrático sem existência atUante e livre do sindicato. _ 

Ele é parte, enfim, de uma ordem democrática, que 
hoje é pela de sentido social, e é também, paradoxal que 
pareça, alma da sociedade industrial. Foi -certamente por 
isSo- que o economista americano Frederick Harb1nson 
escreveu: 

"A negociação coletiva tornou-se tanto uma par­
cela do modo americano de vida que talvez seja ver­
dade dizer que qualquer tentativa de erradicã~la po­
deria significar extirpar; ao mesmo tempo, todo o 
siStema em que repousa a economia americana." 

Aliás, é _também a própria legislação norte-americana 
que proç-\ama que a desigualdade do poder de barganha, 
entre empregado e empregador, não Só priva o emprega­
dO'de reã.liiberd.ade de-trabalho como on-era Substancial­
mente e- aTet.a -o- fluxo de comércio, tendendo a gerar in­
terrrtítente depressão nos negóciOs, porquanto deprime 
salários, reduz_o poder aquisitivo de assalariados e impe­
dé estabilização de taxas competitivas de ganho, de con­
diÇõ-eS de trabalho dentro das indústrias e entre elas. 

f: nesse contexto histórico, que se coloca todo o senti­
. do dé criação-do sindicalismo: fator de progresso e de de­
s~nVolvimento das instituições pOlíticas; sociais e ecdn&.. 
micas. 
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O sindica·10, corpo intermediário entre Estado e indivíR 
duo, deve ser, por isso mesmo, instrumento de contenção 
da atividade de1mesurada que governos pretendam assuR 
mir. 

Convém recordar a preoCUpação-em eStãbdecer freios 
à ação absolutista do Estado. Foi íssó-certamente qUe le­
vou a doutrina social da Igreja Católica a afirmar um 
dos importantes princíPios de liumãnismo soCíat-Refiro­
me ao princípio da subsidiariedade, enunciado pela vez 
primeira pelo Papa Pio XI" na encícliCa OivUlgida para 
comemon1.r quarenta anos de outro importante docu­
mento papal, a Rerum Novarum, que revelou o grande 
interesse da Igreja pela sorte do trabalhador. 

Tal ocorreu justamente numa época em que mais se 
avolumava a intervenÇão dO estado na sociedade, coin o 
desenvolvimento do Comunismo, do nazismo e do fascis­
mo. Consiste esse princípio em proclamar qu~ .. o que o 
homem individualmente,_ou a sociedade menor, pode fa­
zer, não se arrogue a sociedade maior o direito de fazê­
lo". 

Em termos concretos, signific-a -óeix:ar-iSOCledade fa­
miliar realizar o que ela puder fazer pelo seu bem, en­
quanto célula piímitiva da organiúÇãO SOClãT,-e da me­
sam forma reservar ao -sindicã.to seu direito de agir com 
essa mesma finalldade, sem qUe interveriha- o EstadO 
para destruir sua ação, dirigi-Ia indebitamente-ou 
absorvê-la. 

Se necessário,-o "papel do Estado nesses e noutros ca­
sos teria carãter complementar; de orientação, estimulo e 
integração. 

Mais precisa sobre o tema, e somando-se à mensagem 
anterior, foi a fala de Pio XII ao referir-se, numa mensa­
gem de natal, em 1941, ao dever do trabalho. DiZíã o 
Pontífice naquela oportunidade: "··-· Notai que um -tãl 
dever e o direito CorreSpondente ao trabalho é imPosto e 
dado ao indivíduo_, em primeira instância, pela natureza 
e não pela so_ciedade, como se fosse o homem um simples 
servidor ou funcionário ôa comunidade'',. _ .. Donde se se­
gue" - continua -o Papa-- "que o dever e o direito de 
organizar o trabalho pertencem, antes de tudo, àqudes 
que são mais imediatamente interessados- empregado­
res e operárioS". 

Por todos esses motivOs, hoje não se questiona maiS Se 
deve ou não haver sindicatos; ele fez-se necessário na me­
dida em que se tornou indispensável na vida social, para 
a promoção do bem comum; exerce liderança efetiva no 
mundo do trabalho, cujo bom funcionamento depende, 
em larga escala, das boas relações entre empregados e 
empregadores. 

Em muitos países, além da representação em órgãos 
públicos, a participação dos sindicatos faz-se presente 
também na formulação e execução da política de previ­
dência sociaL 

Países hã, também, em que sindicatos são chamados a 
participar da administraçãO, dO controle das indústrias e 
empresas em geral. 

Não só no plano nac1onal conquistou o sindicato ele­
vado status no mundo moderno.~ Na esfera internacional, 
ao lado da realização de congressos e reuniões, hâ enor­
me gama de organizações e entidades voltadas para defe­
sa e fortalecimento do sindicalismo. 

Em nosso País, todos nós reconhecemos ter sido im­
portante elaborar a Consolidação das Leis do Trabalho, 
na época do Estado Novo, iniciativa do Presidente Var­
gas executada por Lindolfo Collor, a QUem Agamenon 
Magalhães e Andrade Bezerra trouxeram significativa 
contribuição. - --- -

Entrementes, o tempo passou, novas realidades surgi­
ram, nem sempre merecendo a atenção devida por parte 
dos legisladores. A CL T, malgrado dos serviços presta-.: 
dos, ingressa aogra, sob certos e relevantes aspectos, 
num célebre processo de fossilização, mormente, quanto 
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a_o problema- das relações de trabalho e, de modo espe­
cial, quanto à própria política sindical. 

Cabe recolher, por oportuno, as lições que podem ser 
retiradas da últíma greve do ABC, de São Paulo, na qual 
empregados e empregadores reuniram-se e·concluíram, 
com êxito, negociações que dispensaram a presença esta­
tal. 

lsso nos serve de ponto de partida para fazer algumas 
reflexões. O Estado brasileiro interpôs-se como media­
dor, à maneira de outros naquela fase histórica, dada a 
fragilídade das associações patronais e sindicais. Com o 
te!T!po, a ur~anizaçã9_ e _a industrialização foram diversi­
ficandÕ e to_rnando mais complexa a divisã~ do tr~_bal~o. 

O Sr. Gastão MUller- Permite-me V. Ex' Um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Com prazer, ouço V. 
Ex•, meu nobre Senador Gastão MUller. 

O Sr. Gastão MUller- Em primeiro lugar, Senador 
Marco Maciel, é sempre com prazer que eu ouço V. Ex~ 
e, se V. Ex• me avisasse com antecedência, todas as vezes 
que V. Ex• falasse eu estaria presente. Hoje, por acaso, 
eu estou presente, exercendo a Liderança do PMDB, 
eventualmente. 

O SR. MARCO MACIEL- Muito obrigado. 

O Sr. Gastão ]\1UIIer- Mas eu me congratulo, mais 
umã vez, com V. Ex' por esse magistral discurso sobre o 
sindicalismo, e faço-lhe uma pergunta, para abrir a dis­
cussão. Será que essas críticas que V. Ex! faz da situação 
atual do _sindicalismo no Brasil, em função das greves do 
ABC, não sería em fuiwão da hipertrOfia do poder eSta­
tal que, no País, infelizmente, nestes últimos anos atingiu 
quase todas as áreas da vida pública, entre as quais a 
Vida política, porque nós passamos a viver uma vida 
política donlinadª pelo poder estatal, quer dizer, é_ uma 
abertura- palavra da moda- para se começar um de­
bate e influenciar ou motivar um debate com V. EX•, 
num _assunto de tanto interesse Para o BraSil e para todos 
nós. 

O SR. MARCO MAOEL - Caro Senador Gastão 
MUller, gostaria de, antes de responder à questão que V. 
Ex• propõe, de agradecer, desvanecido e sensibilizado~ as 
re.terências elogiosas que V, Ex• faz a esta minha mani­
festação. 

Como situou niuito bem V. Ex', de fato o sindicalismo 
brasileiro padece, poderia dizer, de forte influência do 
Estado._ Ele nasceu no Pais, como em outros países d_o_ 
mundo, praticamente sob a tutela do Estado. E isso ex­
plica o fato de não termos, aqui e alhures, um sindicalis­
lll9 maís fOrie, -desenvolvido e, conseqUentemente, habi­
litado a bem representar os interesses da classe laboral e 
contribuir, assim, de maneira mais significativa, para um 
desenvolvimento socialmente mais justo. 
--A presença do Estado, avassaladora sempre, inibiu o 

poder de iniciativa dos sindicatos e, em muitos_ casos, to­
lheu mesmo a manifestação legítima dos mais lídimos in­
teresses dos tr:abalhadores. 

Mas, é evidente que, ao lado disso, nós precisamos, 
numa c.títica_mais anlpia; verificar que a debilidade do 
sindicalismo não se deve tão só e exclusivamente ao Es­
tado. Em verdade, a prática democrática muito poderá 
ajudar-nos a que haja uma consci~ncia mais generalizada 
de que a tOdõs nós cabe tarefas de responsabilidade na 
busca de um sindicalismo que esteja mais adequado, in­
clusive, ao estágio de desenvolvimento a que nós chega­
mos. 

É por isso que se, de um lado, nós precisamos repensar 
o papel do Estado e, sobretudo, o modelo de sindicalis­
mo·adófado em nosso País, de outra parte, nós precisa­
mos- co.tlscientizar-nos, crescentemente, nós, eu falo nãO 
apenas da classe política, mas à sociedade como um todo 
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para que o sindicato possa ter um maior papel, na so­
lução dos grandes problemas sociais de nossos _dias. 

E é necessário, também, de outra parte, que haja uma 
maior consciêncía daqu_eles que lideram os sindicatos, 
quer de empregados, quer de empregadores. Porque esse 
espaço há de ser conquistado não apenas pelo desapare­
cimen_to da tutela do Estado, mas há de ser conquistado, 
também, pelo papel que as lideranças sindicais de empre­
gados e empregadores venham efetivamente a exercer e a 
ocupar em nosso P<iís. 

O Sr. Passos Põrto- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço o nobre Senador 
Passos Pôrto. 

O Sr. Passos Pôrto - Nobre Senador Marco Maciel, 
ninguém mais do que V. Ex• pode, nesta tarde, fazer a 
homenagem ao Dia do Trabalho. V. Ex• representa o Es· 
tado de Pernambuco, Estado pioneiro das lufas de classe 
e das lutas sociais. Foi o Estado de" V. Ex• que, através da 
Escola do Recife, pela- primeira vez, no Brasil, debateu, 
no Recife, os problemas da classe industrial emergente 
no Nordeste brasileiro. Foi no Estado de V~ Ex• que pri­
meiro se fez, no Brasil, o sindicalismo rural, combatido, 
discutido e, afinal, pivõ da crise que redundou em 1964. 
:Oe m(lJ:!o ql!_e ninguém mais do que V:. Ex~. aqui, repre­
senta a nova forma de pensar da inteligência nordestiria. 

O SR. MARCO MACIEL - Muito_ o_br!~~do. 

O Sr. Passos Pôrto- _Ex-Governador, homem de ex­
periência no_ trato com a coisa pública e nas relações de 
trabalho do seu Estado, ninguém mais do que V. Ex~ 
para fazer este discurso, em que haverá de manifestar, 
primeiro, as associações benefic_entes, que foram as pio­
neiras, em nossa região, do movimento sindical; eviden­
temen~e que elas estão muito distantes, pela variação que 
existe, no Brasil, de organização do trabalho, entre nós, 
da Região N_orte_e N_ordeste do Brasil, e os homens que 
~~vem o ~--ªC, uma nova forl)1a de vanguarda da indus­
trialização brasileira,_numa região em que as condições 
de trãbalho e de respeito ao trabalho são, evidentemente, 
muito mais evoluídas. Desse modo, veja V. Exf como vai 
ser difícil afastar a tutela do Es_tado, num País das va­
riações que nós temos, quando ele. em determinadas 
ocasiões e regiões, é possível, mas em outras, inegavel­
mente, haverá de haver a presença do Estado como fator 
medi_ador, porque as" forças do poder económico, eviden­
_temente, agirão com muita força e poderão dissolver essa 
associação emergeilte, que está formando a organização 
da própria sociedade do trabalho, de modo que, nesta 
tarde, eu gostaria de me congratular com V. Ex~. porque 
nin_gué_m mais do que V. Ex• homenageia, através do Se­
nado, o Dia do Trabalhador. 

O SR. MARCO MACIEL - Caro Senador Passos 
Pôito, ql!ero dividir_ a resposta, ao substancioso aparte 
COm que me honrou V. Ex•. em duas partes: a primeira, 
se _refere a Pernambuco. De_ fatõ, Pernambuco tem, ao 
longo de sua história, dado ao Pafs uma notável contriM 
buição, ·ao ·esclarecimento e ao bom encaminhamento 
dos problemas sociais e, de modo- especial, trabalhistas 
de nosso País. Além das referências que V. ~x• c~m pro­
priedade fez, gostaria de lembrar, no século passado, a 
participaçãc:> de Joaquim Nabuco, que teve um papel de­
cisivo numa das màis importanteS conquistas sociais do 
nosso País, que foi a ab-Olição do trabalho escravo. Na­
buco, que foi a um só tempo homem de pensamento e 
homem de ação, trouxe, com a denúncia _do trabalho es­
cravo, um notãvel contributo a que melhor se identificas­
se e se conhecesse os problemas vinculados à sorte da­
queles que vivem dos frutos do seu trabalho, para daí ex­
traírem o sustento seu e de sua família. E, depois de Na-
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buco, V. Ex~ lembrou a participação semPre atuã.nte da 
Faculdade de Direito- do Recife. De fato, no século pas­
sado, com a chamada Escola do Recife, na qual avulta­
ram os sergipanos Tobias Barreto e Sílvio Romero e na 
qual tiveram também participação tantos e t[o -impor­
tantes vultos da História brasileira muito se fez com res­
peito ao estudo_ dos assuntos sociais. E, de forma mais 
recente, não podemos desconhecer a presença do per­
nambucano Agamenon Magalhães, numa fase difícil da _ 
História nacional, mas para a qual concorreu, com a sua 
preocupação extremamente aguda de percuciente, para o 
bom conhecimento C encaminhamento das soluções tra­
balhistas. Por isso-eu ine sinto lísonjeado, CQmo pernam­
bucano, pelas referências que V. Ex' faz à -participação 
de Pernambuco. 

Tive a honra de, no Governo Paulo Guerra, ter sido 
nomeado, ainda que por breve passagem, para exercer a 
Secretaria Assistente que, posteríorrilente~ por porposta 
minha ao governador e deste, em mensagem à Assemble­
ia legislativa, se transformou em Secreta-ria do Trabalh~ 
e Assistência Social. E lá pude também oferecer, ainda 
que de forma muito"-n10desta, a minha contribuição ao 
desenvolvimento- do sindicalismo do meu _Estado, inclu­
sive do sindicalismo rural, a que V~ Ex• c.om_muita pro­
priedade se referiu, -qua-ndo mencionou ter sido Pernam­
buco o local onde se forjou as pdmeir_a_s_U.Tlidades e asso­
ciações sindicã.iS- illr-a1S, ·q_ueaiiid"a hoje pros-peram·e ofe­
recem valiosos frutos à solução dos dissfdios decorrentes 
das relações de trabalho. 

Na segunda parte da colocação que V. Ex-' fez, enten~ 
do que o Estado não pode, na realidade, desaparecer to~ 
talmente do reino das relações de trabalho, sob pena de 
deixar sem proteçào a defesa dos direitos da classe me-_ 
nos favorecidas, ou seja,dos trabalhadores. 

Mas tenho a dizer a V. Ex~ que penso não deva o Esta­
do continuar a tutelar, como agora ocorre, praticamente, 
com as relações trabalhistas do nosso_País~Se nós deseja­
mos construir um regime verdadeiramente est:âvel, oU se­
ja, um regime que repouse numa democracia consistente, 
sólida, de instituições permanentes, nós teremos qtie fa­
zer com que esse projeto de abertura política, a que se fez 
referência há pouco, prospere também no Plano econô­
mico e-no plano social. 

Por isso entendo que, no momento em que nos apres­
tamos para comemorar amanhã o li' de maio que nós 
não nos limitemos ape-nas a fes.tejãr a·data; m:fs -que 
sobre ela também reflitamOs; -tàtfalainoS-liçõeS ~que Se­
jam úteis ao itineráriO qüe~ ·neste iristante, exercitamos, 
no rumo de fazer deste País uma Nação verdadei!aniente 
democrática. E acho que a democracia nàó prosperará se 
ela se a~iver tão-só, exclusivamente, aos seus aspectos 
formais. Urge que ela abarque todo o uqiverso da reali­
dade humana, e chegue conseqUentemente aos seus as­
pectos econômfco"S e_às suas peculiaridades sociais. E 
dentro desse quadro convém pensarmos, Portanto, na re­
formulação da nossa sistemática laboral. e de modo par­
ticular na reformUlação da nossa legislação de r.elaçàes 
do trablaho, de sorte_a que, desengajando o Estado de 
um papel extremamente tutelador, venha a oferecer uma 
contribuição mais notável ao bom tr_atamento dos 
problemas sociaiS brasileiros. 

O Sr. Gastio~ MWier - Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Pois não. 

O Sr~ Gutão MUller- Senador Marco Maciel, V. Ex• 
na segunda parte da resposta ao eminente amigo e Sena~ 
dor Passos Pôrto,já respondeu ao que eu iria inquirir. O 
.que perguntamos a V. Ex• ésohre a hipertrofia do poder 
estatal. E o Sena._doc.Pas.sos Pôrto fala da influência do 
poder econõmicõ sobre os sindicatos etc .. , mas eu per~ 
guntaria a V. Ex• quem mais tem poder econômicõ,~pelo 
menos neste País, do que o próprio Poder Executivo da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Federação brasileira? Quem teria mais poder eConômico 
de influência, e além ôisso o poder policial sobre o sindi­
cato? Ademais, nobre Senador Marco Maciel,_num País 
como o nosso, que está mais socializado do que França, 
de Mitterrand, quem que tem o poder económico? b o 
próprio Estado. De modo que a hipertrofia do Estado se 
espillha por todo o âmbito nacional; em todos os senti~ 
dos que se quiser ver a analisar. 

O -S"it~ -MA-RCO MACIEL ---:- _ Carq Senador Gastão 
Mülfer, eu poderia dizef~ã p-roP6slfo-dó aparte de V. 
Ex~. que são condenáveis tanto a intervenção desmesura­
da do EstadP, quanto a intervenção dos agentes do po­
der econômico; a uma e outra cabe- a meu ver- coi~ 

bir. E isso, naturalmente, só poderá ser obtido com o 
fortalecimento de instituições -realmente-democrátlcas 
em nosso País. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Marco Maciel, acho 
que não me fiz entender. A crítica qt.i.e faço é que esse po~ 
der econômico a que V, Ex' se refere é do próprio Esta­
uo. 

O SR. M~RCO MACIEL - Compreendi a colo­
~ação de V. Ex• Apenas gostaria de acrescentar que nós 
devemos condenar tanto a influêriciã desffiesur3.da--­
como disse- do Estado, e aí rios seus múltiplos e varia­
dos aspectos, quanto à influênciã do próprio poder eco­
nómico, ita proiiOrçS.o em que essas influências venham 
a toldar o- desenvolvimento do" sindicalismo e, conse­
qOentemente, a livre manifestação dá classe trabalhado­
ra. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a insistência do 
- Éstado em peniianecer i1o m"eio daS negod3.ções _nem 
sempre se acompanhou de coriespondente atualização 
como mediador de litígios. -

Muito pelo contrário, passou a surgir uma burocracia 
Síi"ldicalista, apelidada de; "pelegir'',-beneficiando-se da 
fntermediaCão. Os sindiCatos; no Braslt, começãram- a 
-transformar~se em apêndiCes pateriiiliSiaS- do Est3.do, 
governo após governo, mantendo-se situação cômoda do 
ponto de vista estatal. 

Agora, porém, conforma-se quadro totalmente dife­
rente, com acentuada reação a tal situação. Aqui, como 
no exterior, a tendência aponta na direçào da descentra~ 
lização e, -portanto, da desburocratização. As insti­
tuições intermediárias mais numerosas, passam a··reivin­
dicar espaç-os próprios, inclusive nos países- sociãlistas, 
-como Se viu há pouco na Polônia. Visa~se a desverticali­
zação dos sindicatos, isto é, suã desestatização, a devo~ 
luçào de seu controle à sociedade que os gera e mantém. 

Há sólidos motivos éticoS, não só políticos, para essa 
inovação; observada em quase todos os quadrantes da 
Terra. 

Os trabalhadores querem, exigem e merecem autogo~ 
verno, o qual na sociedade moderna opera~se não só Via 
participação nas decisões -do Estado; comO-iguãlinente 
através da intervenção na direção das empresas e dos sin~ 
dicatos. O sindicalismo, para ser realmente democrático, 
precisa de autonomia, de independência em relação à bu­
rocracia estatal. Os vicieis do pdegüismo advêin, sobre­
tudo, do preço cobiado pelo Estado por uiU pro-teeioiiis~ 
mo enfim superado~ Preço eXcessivamente cãró, irilpli­
cando_cumplicidades danosas para ambos os lados. 

Pois o que se viu no Brasil, nas crises sociais das últi­
mas décadas? 

Abusas, fruto de mal-entendidos inevitáveis numa es~ 
trutura defasada que não acOmpanhou a complexidade 
das novas relações de trabafho .. -

0 EStado não se pode mais pretender onipresente. 

Mister se faz reordenação institu_cional, ~Iterando o 
pajJel do estado, reduzindo-lhe ingerência no plano das 
atividades sindicais. 

Maio tt'e 1984-

A diversificaç_ão. os conflitos de _interes~ee;xigem uma 
nova postura, que pressupõe ouvir as parteS e somente 
após tentar conclusões,_ como lembraram acertadamente 
Evaristo de Morais Filho e Mozart Victor Russomano~ 

Não ê, infelizmente- Sr. Presidente, Srs. Senadores 
- o que se vem observando neste inlitante histórico. A 
burocracia sindical estatal passou a depender, cada vez 
mais, do próprio aparelho governamental. Os interesses 
em muitos casos confundem-se, gerando problemas gra­
ves e impossibilitando mediação eficaz pcir parte do Es_­
tado. 

Tudo isso comprova a urgência, mais que mera neces­
sidade, de modifwação_ do modelo atual. 

É certo que países desenvolvidos da Em:opa, da 
América do Norte e, nos tempos mais recentes, o Japão, 
já passaram· por sitUações análogas~ 

O Estado, repita-se, deve limitai-se a confimiar o quaa 
dro instítucional onde o conflito se autodisciplina. Gaa 
rantir, enfim, o direitO à dissenção construtiva. 

Exemplos de itinerário nessa mesma direção oferecem, 
atua\mente, Espanha e Portugal, significativos para o 
Brasil inclusive em razão de nossos berços ibêricos.. 

Na Espãnha, uma das primeiras providências do pri­
meiro Ministro Adolfo Suarez foi desverticalizar o sindi­
calismo, devolvendo-lhe a autonomia e Q próprio patri­
mônio que lhe fora contiscado durante a guerra civil es­
panhola. 

Outro tantO se operou em Portugal- ali quase fracas· 
sando porque extremistas e radicais tentaram, à última 
hora, apossar-se· da máquina estatal-sindical, em mo­
mento de vácuo de poder, momento que não se verificou, 
por sinal, na institucionalizada transição da Espitnha. 

Entre nós, face a debilidade congênita da estrutura 
sindical, sequer houve oportUnidade para construção de 
uril- grande patrimôriio associativista:- Outra demons­
tração, anote-se, da atual ineficácia de nosso mêtodo or­
ganizativo. 

Vantagem adicionã.l, da natureza polítfcã e não mera­
mente administrtiva da autonomia, decorre da neCessi­
dade de pres"ervar o plUralismo. t=. inêorreto e ÍIÍ.desejâ­
vel, sob ponto de vista democrático,- colocar todas as 
correntes de opinião mi.ffia carriisa de força. 

-A autonomia enseja maior responsabilidade. O govera 
no compromete-se, às vezes excessivamenTe; quariaO 
converte-se em eficaz e atento cobrador de deveres. Ten­
de, como conseqüência, a absorver paternatisticameiite 
os fracassos, com compensações individuais pouco clas­
sistas e, portanto, de escassa legitimidade. 

Foram e têm sido extremamente relevantes os esfofçós 
feitos por muitos Ministros do Trabalho. Mas, acentue­
se, os êxitos que obtiveram foram conquistados dentro 
de uma estrutura emperrada pelos anos e, ainda assim, 
sem conseguir superar de todo as deficiências inStífüdo­
tiãis. 

Ora, a sociedade urbana e industríal requer flexibilida­
de. Tratá-Se de algo mais que um simples livre contratua~ 
lismo. Urge um novo Institucionalismo, que deve emer­
gir no horixonte. As partes poderão assim, após se de­
frOntarem. medindo forças, encontrar-se em território 
pacifico, porque dentro de limites Prevhi.menl.C fixados 
pelo estado- democrático, conseguintemente sem irripo­
sições, observadas regras estabelecidas e aceitas por to­
dos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Espero voltar mais diretamente ao tema, oferecendo 

projeto de lei à consideração desta Casa, propondo no­
vos rumos à nossa organizaçãO sindical. Por enquanto, 
deixo registrado o empenho no reconhecimento de que 
sem um novo ordenamento trabalhista não poderá haver 
nesse terreno, de forma duradoura, nem entendimento 
po:lfti~, nef!l paz socíal. 

Queremos todos umã abertura democráticã-estável, a 
qual só se efetlvará em quadro amplo de institucionali-
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zaçào de sociedade que não negue as tensões, porém as 
assimile, integrando-as, nos seus _respectivos lugares. 
Sem eliminar as forças em jogo, antes aceitando-as e de­
las obtendo fonte de energia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Dia do Trabalho impõe, mais qUi convida à-~~di­

tução sobre o que eStá ocOrrerido sob nossos-Olhos. Por 
força mesmo da perd"a cte-Vit"aiidade-da -estrutura sindica­
lizada, os trabalhadores diminuíram sua capa-cÍdade d-e 
barganha e o estado desinteressou-se crescentemente d~­
les. Só assegurando-lhes o coi1trole de seu destino, será 
possível ascender à outra etapa da evolução siildical ná 
Brasil. 

Em que pese todo o progresso que o País conheceu nos 
últimos anos. os trabalhadores, penalizados pela desi­
gual distribuição pess-oal e regional de renda- que vul­
nera inclusive o próprio mercado interno nacional- es­
peram que o processo de abertura política alcance o pla­
no econômico-social e não se resuma, aos forffiã.is- aspec-
tos institucionais. · --- - · 

Para que sejam possíveis verdadeira democracia repre­
sentativa e regime plenamente estável~ hâ qUe ex-istir Paz -­
entre as classes sociak Impõe-se atingir- esse- objetivo_--­
Em vez de negar o connito, e tentar até -o_cultá-10, cabe 
discipliná-lo em quadro de referência elaborado pela 
Na~ão, através do Congresso Naciçmal. 

A modernização político-institucional que o País vivC 
terá, portanto, que abranger a estrutura sindical. t indis­
pensável encontrar, sem copiar ou imitar modelos, itine­
rário que propicie aos -sindicatos necessária e desejada 
autonomia, assegurando-lhes condições de tornarem-se 
pluralistas e, assim, plenamente democráticos, a exemplo 
do que ocorre em quase todas as nações desenvolvidas. 

Evíderiteinente, isso requer muita maturidade política-_­
e correta consciência classista por parte de todos aqueles 
que integram a comunidade sindical, tanto de emprega­
dos. como de empregadores, em especial das suas !ide­
ranças. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Na véspera do Primeiro de Maio, queremos ressaltar a 

importância do sirldicato moderrlo e o papel que lhe cabe 
cumprir no campo das rela~ões de trabalho e de seu peso 
na tessitura de uma ordem social mais justa. Porque, 
como salientou certã. feita Alceu de Amoroso Lima, "o 
grande momento que estamos vivendo na histó"ria do 
mundo se caracteriza por ser precísa:mente a primeira vez -
em que o trabalho pode vir a ser efetivamente colocado _ 
no lugar que lhe compete na sociedade". 

Dele - frise~se - depende, no plano individual, a 
tranqüilldade dos lares e, no plano coletivo, a paz social 
dos povos. Daí porque, lembra João Paulo II, ''do seu 
respeito é que vai resultar também o futuro do mundo". 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) ---Conce­
do a palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ALMIR 
PINTO NA SESSÃO DE-30'4-84 QUE, EN'fREGV_e"A 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS-
TERIORMENTE. -

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, por per-' 
muta com o Senador José Lins. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e _Srs. Senadores: 

A morte soturna, na sua marcha inexorável, no dia 15 
de abril, abalou a tranqüila capital acreana com o desa­
parecimento da respeitável Senhora Maria Chalub Leite 
que, embora septuagenária, mantinha a mesma conduta 
da sua idade primaveril, isto é, a bondade somada ao tra-

tamento cortês que dispensava aos seus semelhantes. 
Nascida paraense, ·porém CedO foi em companhia de seu 
pai, o _libanês Naif Chalub, para R_jo Branco, onde che­
gara em 1927, vivendo ali 57 anos, quando existiam as 
naturais dificuldades numa cidade sem comunicação, 
phmtada no- seio da selva amazônica. Educada dentro 
dos princípios da moral, do respeito, do trabalho e da ca· 

_ ridade, soube, ao lado dos seus _irmã_os, corresponder aos 
anseios da educação recebida. 

Em 1938, contrai núpcias com o estimado Miguel de 
Freitas Leite, ao qual se devotara santa mente, trazendo 
consigo a ht!rança do lar paterno. Dessa união honrada 
nasceram ci"nco mhos que, como .seuS pais, vêm contri~ 
buíndo para dignificar a tradiÇão recebida, ajudando a 
comunidade onde vivem. São eles: Jornalista José, um 
dos dirigentes do O Rio Branco, casado com_ Francisca~ 
Professora Ney~ casada com o empresário Júlio Medei­
ros: Miguel, funcionário público, um dos dirigerites-do 
Lions, casado com Maria de Jesus; Professor:a Eleonor e 
o-médico Arthur. Além desses filhos deixou oito netos. 

Dona Maria, ao longo dos seus anos, participou de 
obras sociais, ao lado de seu esposo_, ajudando a cHmi­
nuif ~ sofr"ímentO -do-s necessitàdqs com a_Mta ~coidUta 
humilde, de cristã convicta, mantendo-se quase no ano­
nimato, recompensada como nos versos do Poeta: 

"Pelo sorriso - ganharás a Terra; 

Peta fi.umildade- ganharás o Céu!. .. " 

___ Se é chorada a perda de uma criatura que se consagrou 
à família e ao meio em que viveu, aprofundando a sauda­
de, por outro lado consola e por certo resigna seus des~ 
cendentes tendo como figura central a do Patriarca Mi­
guel, ante a gran-deza dessa mulher admirável que deixou 
traços indeléveis de unia conduta exemplar aformoseada 
pelo seu carãter de mãe e avó bonfssima e-esposa virtuo-
sa. 

Com e;ste registro, que tem o sentido da minha home­
nagem a quem ajudou o Acre a vencer as trevas, a estrofe 
do Padre Manuel Albuquerque espelha a pranteada Se­
nhora Maria Chalub Leite: 

"Tu serás vida em minha morte!. .. E quandQ 
Tudo for mesmo escuridão sem dia, 
Serás a estrela que ficou brilhandot...'; 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE {Henrique Santillo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Moacyr Dalta. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS- ES.) Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Pesa-me comunicar a esta Casa o falecimento do Arce­
bispo do Espírito Santo, D. João Batista da Mota. 

A morte de D- João Batista da Mota deixa enlutada a 
família cristã do meu Estado, a quem serviu levando a 
palavra de Cristo em sua versão do Evangelho. 

Comunico, portanto, para que sejam registrados_ nos 
Anais do Senado Federal, os meus sentimentos e votos 

- de__pesar ao povo de minha terra pelo desaparecimento 
de Sua Eminência Reverendíssima. o Sr. Arcebispo do 
Espírito Santo. 

O-SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. PreSidente e Srs. Senadores: 

Depois da classe trabalhadora de baixa rend~, de uns 
anos para cá, é a classe média brasileira que se proletari­
za aCeleradamente, devido ao cambaleante modelo eco­
nómico imposto ao País. 
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As perdas salariais, o des~mpre_go, a ins;tubilidadc, a 
falta de hori.zontes geraram a maior críse que, até hoje, a 
classe média enfrentou; esta mesma classe média que, em 
1964, foi a ba!:ie política interna, sem a qual as elites SO· 

dais burocráticas, aliadas aos agentes estrangeiros, não 
teriam se viabilizado como poder. 

De 1964 a !968, os mais sacrificãdos pelo modelo eco­
nómico lastreado num capitalismo selvagem foram as 
classes trabalhadoras de pequena renda. No auge da ex­
pansão do- processo econõmico ocorrido em 1970, esses 
trabalhadores penaram o maior arrocho salarial de sua 
história, em decorrência dos índices manipulado_s parti­
cubrmenÚ~ eilt--1973 e 1974. 

De 1968 a 1977, os assalariados. de baixa renda fica­
ram praticamente alijados do crescimento econômico, 
enquanto, até à metade deste período, a classe média 
conseguia desfrutar as benesses do governo. 

O início da crise económica, Ocorrido no final dos 
anos 70, veio alterar a situa~ão da classe média brasilei­
ra, na medida em que a d~sagregação económica íria di-_ 
minuir as fatias do bolo a distribuir entre os assalaria­
dos._ A classe média iria então perder espaço e o sistema 
teria um pequeno grupo ainda mais restrito de beneficia­
dos, 

Na entrada dos anos 80, porém, é que as perdas do po­
der a_quis!tivo da classe média mais se faz sentir com rea­
justeS sa-liri~is mu_ito aquém da inflação. com o aumento 
crescente da gasolina e dos fretes, com as importações 
mais-·caras. co~ITt a onda" de desemprego, com os novos 
empregos de saláiios reduzidos, com o aumento real do 
imposto de renda, com os prazos menores e juros mais 
elevados de financiamento. 

Mas, foi a partir de 1982 que a classe média brasileira, 
notada mente os funcionários públicos, é definitivamente 
alijada e jogada de forma di reta no bojo da crise que nos 
assoberba. penalizada com a redu~ào drástica de seus ga­
nhos de maneira mais violenta do que os próprios setores 
assalariados de baixa renda. 

De acordo com a Pesquisa Nacional de Amostras de 
Domicílios, realizada em 1982, pelo IBGE, e recente­
mente divulgãda, em-1980,-mais de 31% dos trabalhado­
res brasileiros ganhavam apenas entre 2 e 10 salários 
mínirrios. Sabén-do-se que apenas 3,5% da população 
percebe acima de 10 salários mínimos, fica fácil perceber 
o !lchatamento de ganho.:. ocorrido na çlasse dos funcio­
nários civis do Brasil. 

Sr. Presidente, o Congresso Nacional, que tem apro: 
vado os decretos-leis do governo sobre os reajustes 
anuais dos servidores públicos, sabe muito bern que os 
seus sal~rios têm caído acentuadamente, em termos 
reais, sobretudo a partir de 1974, o mesmo ocorrendo 
.c:om sua participação nos gastos globais da adminis­
tração, como o demonstram os dados referentes aos dis­
pêndios com o pessoal, dados verdadeiramente dramáti­
cos e revestidos de total insuspei~ào, porque fornecidos 
pelos "Balanços Gerais da União e Centro de Estudos 
Fiscal.<;", do IBRE, do DCS e da Fundação Getúlio Var­
gas. 

Em rela~ão ao Produto Interno Bruto, os dispêndios 
com o pessoal da Administração Centralizada que, em 
1959, era 3, 1%, em 1982 com o ingresso de um contin­
gente incalculável de novos funcionários, e o aumento 
crescente de novos aposentados, atinge apenas 2,6%. 

Este declínio progressivo e permanente dos salários 
dos servidores, Sr. Presidente, decorre de causas bem co~ 
nhecidas, entre _as quais cabe salientar as taxas perversas 
de reajuste do salârio míriimo, como provam os índices 
referentes ao reajustªmento salarial e pre~os ao consumi­
dor, da Fundação Getúlio Vargas. 

Acresce, Sr. Presidente, que a nova política salarial vi­
gorante a partir de 1979, da qual resultou a adoçào da se­
mestralidade para os reajustamentos da remuneração do 
trabalhador, contribuiu, também, para a determinação 



0980 ~Terça-feira I' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

da posição relativa dos servidores públicos, pois que es­
tes, injustamente,"foram-inantidos à margem daquele be­
nefício. 

A tabela referente ao índice real dos salários sobre o 
custo de vida da cidade do Rio de Janeiro, que tenho em 
mãos, revela de maneira dramática que, desde 1974, hou­
ve ininterrupta queda da capacidade aquisítivã- do sa­
lário do servidor público. 

Mesmo com as taxas açlotadas para o último reajusta­
mento baixado pelo Decreto-lei nl' 2.079/83, para vigo­
rar a partir de janeiro do corrente ano, na base de apenas 
65%, a posição salarial dos servidores civis corresponde.. 
rá a apenas 3 I ,8% da paridade evidenciada até o ano de _ 
1974, que foi da ordem <!_e __ 99%. __ 

Agora, Sr. Presidente, os servidores públicos civis da 
União estão seriamente apreensivos com a possibilidade 
de não obterem no meio deste ano, algum reajuste, que 
venha agregar à taxa minguada de 65% que receberam 
em janeiro. Ou que eSte reajuste, se vi~r. nã~ chegue se~ 
quer a alcançar o correspondente ao do ano passado (o 
índice será de 34,7% contra 35,7% em 1983). 

Se o reajuste que vier em junho, comO se anuncia, não 
for superior Pelo menos a 65%, o Governo impOrá -mais 
um pesado sacrifício aos servidores públicos, que, como 
vimos, receberam, nos últimos anos, pior parte da políti­
ca de contenção inflacionária e de reajustes salariai_s. 

Como todos _estão lembrac,i.o_s, em 1982, a inflação 
atingiu a marca dos 170%. Não obstante, o reajuste con~ 
cedido ao funcionalismo, em 1983, foi de 40% emjaneiro 
e mais 30% ao final do primeiro semestre. Foi uma con­
cessão irrisória, pois nem sequer se aproximou de um 
índice capaz de recuperar o poder aquisitivo em 1982. 

Registrou~se, assim, o maior índice de empobrecimen­
to do servidor público brasileiro. 

Mas houve mais, Sr. Presidente, o_ reajuste d_e apenas 
70% do ano passado foi ·concedido sob alegação de que 
este seria o índice _da inflação de 1983. Terminados os 
doze sofridos meses de 1983; a inflação havia ultrapassa~ 
do a casa de 200%, ba.tendo todos os recordes_da história 
econômicã do ~aís. 

Neste ano, _sem levar em_conta aquele duplo prejuíZo 
do servidor, o_ Governo resolveu conceder uma parcela 
de apenas 65% em janeirO último. 

Sr. Presidente, não se pode a__dmltir que, mais uma vez, 
sejam os servidores civis os mais saciíficados com a eco­
nomia em recessão do País_ 

Se o G_ov~rno __ n_ão vier já aõ enccúifi'O-dos reclamos 
dos funcionários públicos, eles não terão condições de 
enfrentar a desvalorização crescente da moeda, e as con­
dições de sua subsistência estarão seriamente comprome­
tidas. 

Era o que eu· tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) - Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a sessão ordinária de quarta-feira a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, !lo Projeto de Resolução n9 
127, de 1982, de aut_oria da Comissão_fa.rlamentar de In- _ 
quérito, que aprova as condusões e recomeQdaçQes qo 
relatório da C o _misSão Parl_umcntar de Inquérito inslituí­
da pela Resolu_ção n9 69, de 19_78, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.090 a 1.092, de,1983, das Ço- __ 
missões: 

-de Constitgição e Justiça --19 pronunciamento: pela 
constitucionalidade c juQdicidadedo Projet_g e da_ En:u_m­
da de Plenário, com duas subemendas que apresenta; 29 

pronUnciamento: pela cons-ritucionalidade e juridicidade 
do substitutivo da Comissão de Minas e Energia; e 

- de Minas e Energia, favorável, nos termos do subs­
litutivo que oferece. 

v_otação, em turno único, do Requerimento n9 857, de 
1983, de autoria do Senador Itamar -Franco, solicitã.ndo, 
nos termos dos arts, 75, a, 76 e 77 do Regimento Interno, 
a criação de uma Comissão especial, composta de 7 (se­
te) membros, para, no prazo de 90 (noventa) dias, exami­
nar e avaliar denúncias publicadas na Imprensa brasilei­
ra sobre fraudes nas fretes de distribuição de derivados 
de petróleo, bem como a extensão de subsidias concedi~ 
dos ao setor petrolífero, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Comis­
são de Constituição e Justiça, favorável. 

3 
Votação, em turno único, do Requerimento n~' 6, -de 

1984, de autoria dos Senadores Aderbal Jurema e Jutahy 
Magalhães, solicitando, nos termos do inciso--I do art. 
418 do Regimento Interno, a convocação do Senhor Mi~ 
nistro Jarbas Gonçalves Passarinho, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, a fim de que, perante o 
Plenário, preste informãções sobre a crise econômlca e 
financeira da Previdência e Assistência Social. 

4 
Votação, em turno único, do Requerimento n9 896, de 

198":f," Oe autoria da Senadora Eunice Michiles, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento ln~ 
terno, a criação de uma Comissão Especial Mista, com~ 
posta de 5 (cinco) Senadores e 5 (cinco) Deputados, para 
no prazo de 90 (noventa) dias avaliar os resultados da 
Zona Franca de Manaus bem CQmo propor medidas de 
reorientação de sua política, examinà"i1do ainda os moti­
vos e causas da fragilidade do modelo da Zon-a Franca 
de Manaus. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

5 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 

constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno). do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determinando qu_e 
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de magistrados que devam integrar Tribunais com juris­
dição em todo o terrítórTo nacionãl, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido_ do Senador José Ignácio Ferreira. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliffiinar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
tO Interno), do Projeto de Ld dõ Se!-iado n~> -2T-;-Oe r98l, 
de autoria do Senador Henrique Santillo, que dispõe­
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte 
individuar de passageiros, mediante subsídio, nas con~ 
diçàes que especifica, tendo 

PARECER, sob n9 710, de 1983,_ da Comissãõ 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de. -

O SR. PRESIDENTE-(HenriQue Santillo}- Está eO~ . 
cerrada a sessão. 

(Lemnta~sf? a sessãO às 17 horas e 45" minutos.) 

Malo de 1984 · 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC' 
TÃVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 17-4-84 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Ouvimos, com a maior atenção, o discurso proferido 
agora pelo eminente Senador Fernando Henrique Car­
doso, em nome da Liderança do PMDB como há pouco 
o discurso do nobre Lider Senador Nelson Carneiro. En~ 
tretanto, farei algumas considerações, Sr. Presidente, 
sobre o pronunciamento do eminente representante do 
PMDB. 

Como lhe disse em aparte, acho que em alguns trechos 
do seu pronunciamento o eminente Sen~dor por São 
Paulo simplificou demasiado as coisas, especialmente 
quando viu, em conseqiiência da votação da emenda 
Dante de Oliveira, a formação de dois blocos no Parla­
mento NaciOnal, o que preconiza as mudanças e o bloco 
do imobilismo. O que lhe disse em aparte, repito, agora: 
o Congresso deliberou sobre um projeto em concreto. 
Tomou uma posição que não importa como decisão defi­
nítiva s_enão sobre aquele assunto que deliberou. Não se 
pode levar, por outro lado, às últimas conseqUências a 
circunstância de alguns parlamentares do meu partido 
terem votado com a:; ''eleições di retas, já". Isso não quer 
dizer que- tenham abandonado o seu Partido, que te­
nham abjurado o seu programa ou que tenham, como 
afirmou o ilustre orador, decretado a morte do Colégio 
Eleitoral. Penso que não, Sr. Presidente; assim como 
penso ter exagerado o nobre representante do PMDB ao 
dizer que a negociação é uma palavra vaga e que, segun­
do ele entende, a Oposição deve capitular para que a ne­
gociação prospere. 

Não entendo assim, Sr. Presidente e nobres Srs. Sena­
dores~ penso que a negociação é sempre possível e desejá­
vel dentro da democracia, Penso que a negociação, o en­
tendimento, e o consenso seja qual for a palavra que 
identifique esse estado de espírito e que devem presidir 
sempre a ÕrganizaCão, a modernização e o avanço da so­
ciedade divil. Não vejo, pois, como pré-requisito Que a 
Oposição capitule para que a negociação seja exitOsa. 
Muito ao contrário, penso que a Oposíção deve exigir 
'em alguns pontos e a situação em outros para que o Con­
senso e o entendimento sejam possíveis numa sociedade 
democrâtica. Penso como o eminente Líder da Oposição 
- aqui gostaria de contar com a atenção dos eminentes 
Líderes das Bancadas oposicionistas- que' se o GoVerno 
tinha informações acerca das necessidades das medidas 
de emergência e que foram estabelecidas para assegurar 
ao Congresso Nacional a livre manifest1.1ção sobre uma 
matéria altamente sensibilizante que estava em pauta, 
creio que se _a revogação for uma condição de nego­
ciação, o Governo não deveria ser intransigente a ponto 
de não revogá-las se, realmente, a inspiração dessas me­
didas foram a garantia da independência, da liberdade e 
da livre manifestação do Congresso Nacional. Penso, Sr. 
Presidente, que_essas medidas, de caráter transitório, não 
podem -ser obstáculo a negociações, a entendimentos que 
devem ter caráter permanente, que visam a aprimorar a 
nossa Constituição, que visam a expurgar de seu texto 
ainda alguns res_quícios d_e períodos de cerceamento da~ _ 
liberdades. 

Por isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que a 
parti~ da emenda à Constituição proposta pelo Governo 
Federal, poder-se-á negociar. A bancada que represento, 
neste momento - como o Senador Fernando Henrique 
Cardoso disse em seu discurso, que também não aceita o 
"crê ou morre"- tambêm não aceita a capitulação. Nós 
queremos transigir a n[vel dos interesses na,cionals:-Que­
re:mos percorrer os caminhos do entendimento. Quere-



Maio de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

mos chegar a uma constituição que possa satisfazer aos 
melhores anseios de uma sociedade livre, solidária, de~ 
mocrática e -ii!;üalitária. 

Devo, também, fazer algumas considerações sobre o_ 
paralelo estabelecido pelo eminente Senador entre a si­
tuação espanhola _e_ a situação brasileira, especialmente 
no que diz respeito à movimentação do povo nas ruas. 
Entendo, Sr. Presidente, que a manifestação ordeira de 
um povo, que sabe o_ que quer, é uma manifestação liv-re 
em uma sociedade democrática. Mas, entendo, também, 
que por maior que seja a m-ultidão levada às ruas, ela não 
terá o poder jur!dicO de situar-se nO nível em que se en­
contra o poder que é incumbido de fazer, modificar e 
aprimorar as leis do País. A Constituição só pode ser al­
terada pelo voto de dois terços dos membros do Con­
gresso Nacional. 

Na Espanha o que-houve foi 1im pactc:i-eii.tre os parti­
dos, o Pacto de Moncloa, o pacto que levou os partidos 
poHticos, emergerites da escura riOite da- ditadura, a e5tã­
belecerem os caminhos largos da democracia e da liber­
dade que se implantou naquele país, 

Como o eminente Senador qúe representou um dos 
partidos de oposição, penso também que o Governo' não 
pode se identificar com o arbítrio, que o GovernO ilão 
pode se identificai coin a corrupção, embora eu entenda 
que a corrupção é mais provávef <i ui -esteja presen_te riõ 
Governo que nos PartidOs de OpoSiÇãO. No GoVerno-es­
tá o poder, no Governo está o Tesouro. Penso que o Go~ 
verno tem o dever de ser austero, como um to-do, embora 
se reconheça que eventualmente possam ocorrer desvios 
de conduta em determinados setores,_ 

Quando se aPresentam esses desvios, é evidente que o 
Governo deve investi8,ar, e umã vez provados os fatos, 
deve responsabilizar os seus autores. Agindo assim, o 
Gcivern"o adota um- comportamento incensurável. O 
comportamento de um membro não deve contagiar o to­
do, a menos que haja uma conivência ou un1a omissão 
que acabe protegendo aqueles que se desviam da melhor 
conduta, 

Os :a toS de corrupÇão não constituem característica de 
determinados países, ou de forma de governo; ocorrem 
em qualquer país seja qUãT for a forma de goVerno. Ver­
dade que oos regimes feChados não vêm a: público. Nas 
democracias, graças a fiscalização do parlamento, da im­
prensa e da sociedade em geral, as denúncias são fre-­
qüentes. h preciso. pois, distingiií-las. Umas resultam da 
ação fiscalizadora, e o autor denuncii porque tem~ sin­
cero propóSito de ver esclarecido o ato ilícito. OUtras são 
meros instrumentos de oposição, visando desacreditar o 
Go<Lerno Peiante a oplnía:ó públicá, ou indo mais longe, 
desestabilizar o Governo, segundo o termo hoje em vo­
ga. O Gõverno tem- iflstrumento-s adequadoS para agir -
numa e noutra circunstância. N·os· Cãsos mais ·eVídi:ntes 
de pura especulação oposicioniSta, o Governo, comO--um 
todo, usa o debate parlamentar, e os atingidos, para de­
fenderem a sua honra e boa fama, recorrem à Justiça. 
Nos casos de denúncias bem circunstanciadas, cercadas 
de pelo menos fortes indícios ou acompanhados de p~o_:­
va, é dever do GovernO pro"CCdet à rigorosa e isenta in­
vestigação, Não é-válida a invocação, por parte do inves­
tigado, da sua condição de correligionário ou a qUeixa de 
que o Governo o jogou às 'feras. O Governo somente 
pode ser solidário com os seus colaboradoreS nas ações 
regulares, nunca naquelas que importam em censurável 
desvio de comportamento. Entre as ações regulares, co­
loco até as erradas, administrativa ou politicamente, 
porque o erro está sempre próximo da decisão humana. 
Uma coisa é o erro sem o ingrediente da má-fé e outra é a 
prática do ato lesivo ao patrimônio público, seja em pro­
veito próprio, seja em proveito de terceiros. 

É este, Sr. Presidente e Srs. Senãdoi-es, o ·comporta­
mento do Governo com relação aos atas de corrupção 
verberados pela Oposição. Não desejamos ser sÕTidá!Tos 

com ele, não somos solidários cor!Jo Governo senão na 
medida em que investiga e ele tem investigado e tem per­

- - mitido, através de sua Bancada, a invest_igação para que 
os responsáveis sejam realmente punidos. 

Assim, a Bancada do PDS reitera o seu propósito, se 
diz não resPonsável pela frustração do povo conseqüente 
à rejeição da emenda, denunciada pelo eminente Sena­
dor Fernando Henrique Cardçso. Certamente, porque 
aqueles que levaram o povo à rua talvez não tenham tido 
o cuidado de_dizer que só a manifestação não seria bas­
tante para reformar o texto constituciooal, que havia, 
como há, um Parlamento, e que o Parlamento pr'ecisa 
decidir pela vontade_ de 2/3 d~ seus membrqs, para q':le a 
Carta Matar seja alterada; certamente essa advertência, 
não tendo existido, tenha sido a responsável pela porção 
maior da frustração que tenha se verificado no seio do 
povo. 

O Sr. José- lgnáclo Ferreira - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OCTÃ,VIQ CARDOSO --Com muito prazer 
OUÇO V. Ex~ 

O Sr. Jósé Ignáclo Ferreira- Nobre Senã.dor OctáviO 
-ctffdoso, estou ouvindo com muita atenção o pronun­
ciamento de V. Ex• na qualidade de Líder do PDS; e V. 
Ex• teceu considerações muito m~is, me pareceram, 
teóricas -do que deve ser, do que efetivamente é. Na reali­
dade, V. Ex' tem um quadro neste País, que está aí tãO 
claro, que quase se precisa de óculos escuros, cega de tão 
claro que está. A posição nossa nunca ter a de afirmar 
que a corrupção ê Privilégio de um país como o nosso, 
não. Em todos os países do mundo existe corrupção. In­
clusive, ainda que ela seja combatida aqÚi, da vai conti­
nuar existin-do aqui. O que nós realmente verberamos é 
outra coisa, é exatamente a impunidade dessa corrupção 
V. Ex•; de forma concreta, seguramente não poderá 
apresentar um só caso, ao longo deste Go"venlõ, em que 
se- teõba assistido ao processamento, primeiro ao in­
quérito administrativo, à sindicância, ao inquérito poli­
cial, à denúncia, ao processo judicial e à condenação de 
quem quer que seja nesse País. Se V. Ex' mesmo admite 
que a corrupção é um lugar comum no mundo inteiro, e 
eu concordo, V. Ex' então já está admitirido que aqui ela 
existe._ Por que não há punição de ninguém, riobre Sena­
dor Octávio Cardoso? 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Eu perguntaria o 
mesmo que V. Ex• me perguntou. Se V. Ex• disseque das 
investigações não resultou a punição dos culpados, eu 
perguntaria a V. Ex• se dos inquéritos parlamentares, re­
queridos e promovidos pela Oposição, resultou o_ indi­
ciamento e a condenação de alguém? 

Quero dizer a V. Ex•, e para isso até tive o cuidado de 
enunciar pall-sãdamente alguns conceitos, para dizer que 
não estamos solidários com esses desvios de conduta. 
Não desejàmos, portanto, ser responsáveis pelo que 
ocorra neste setor. A minha Bancada não deseja. A qos­
sa solidariedade ao Governo é a solidaried~de política, é 
a -solidariedade partidária, é a solidariedade programáti­
ca, e não importa a solidariedade nos atas que reflitam o 
desvio de conduta política. Foi isso que eu quis dizer, e 
tive até O cuidado de registrar, com muita calma, para 
que não fosse ip_terpretado de maneira diferente. 

O Sr. José Ignádo F,erreira - Então, na prática, 
nobre Senador Octávio Crdoso, V. Ex• está tendo uma 
ótima oportunidade de, daqui para a frente, pelo menos, 
convidar os ilustres membros da Bancada do PDS a se 
manifestarem em sintonia com o entendimento nacional 
nas Comissões Parlamentares de Inquérito, quando o 
PDS tem o relator, tem maioria na Comissão, e agora~ 
muíto especificamente, na aprovação do requerimento 
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do nobre Senador Itamar Franco, para a constituição __ de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada a 
apurar_ fatos específicos, profusamente _divulgados pela 
imprensa nacional. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- 0 i-equerín1ent0 do 
nobre Senador Itamar Franco tem a minha inteira soli­
dariedade nos termos regimentais. Se possível fosse a ins­
tituição de um número limitado de Comissões Parlamen.:. 
tares de I11quérito, S. Ex~ teria a minha inteira solidarie­
dade, como a terá, no momento em que a vaga for aber­
ta. 

Não quero ter, nobre Senador José lgnácio, não-querO 
ter, nobre Senador Itamar Franco, nenhuma conivência, 
nenhi.ima participação em ato do Governo que não seja 
digno. Não fui consultado para a prática desses atas, 
nunca com eles fui solidário e não desejo sê-lo. Desejo, 
isto sim, porque penso ser uma necessidade imperiosa 
desta Casa, ser um fiel cumpridor do Regimento Interno 
e da Consti~uição, condição sem_a qual não chegaremos 
a bO-m -termo numa CS.Sa Legislativa. Por este motivo 
não renho votado a favor do requerimento de V. Ex• No 
mÕmento em que se abrir a vaga, terei muito prazer em 
dar _o meu voto e a minha aquiescência aquilo que V. Ex• 
deseja. 

o"-Sr.ltamar Franco- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Ouço V. Ex• 

O Sr. lttamar Fr~t~~co- Mais animado pelos seus pro­
pósitoS e Jlinguém aqui nega a correção de carâter de V. 
Ex• Primeiro, não se trata de uma Comissão Parlamen­
tar de 1 nquérito. Eu riâo poderia apresentar um requeri­
mento neste sentido, e V. Ex• já o disse, face a alguns as­
pectos regimentais, se bem que, a nossa ordem interna 
permitiria. Desde _que houvesse acordo entre as Lide­
ranças, poderíamos ter mais uma Comissão, além das 
cinco já estabelecidas pela Constituição. Trata-se apenas 
de uma Comissão Especial e, como disse, face as suas pa­
lavras, inclusive, encaminhei agora à mesa um requeri­
mento de inversão da Ordem do Dia, pedindo que esta 
Comissão Especial, proposta por nós, seja examinada 
em primeiro lugar porque estou certo que hoje, V. Ex' 
respondendo pela Liderança do Governo, há de dar o 
seu apoio e o seu voto. 

O SR. ocfÁVIO CARDOSO- V. Ex• pretende me 
colocar numa situação bastante delicada. 

O Sr. Itamar Franco- Em absoluto, jamais faria isto. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V. Ex• sabe que sou 
um Vice-Líder no eventual exercício da Liderança e, 
como Vice-Líder no eventual exercício da Liderança, V. 
Ex• não agiria assim. Certamente não me cobrará este 
procedimento. 

O Sr. Itamar Franco- Em absoluto. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- V. Ex• não agiria 
em discrepância com o seu Uder titular. Aquilo que V. 
Ex• não faz. com relação ao nobre Líder Humberto Lu­
cena, não pretenda que eu o faça em detrimento do bom 
entendimento com -o-meu Líder Aloysio Chãves. 

O Sr. Itamar Fruco - A penas me permiti este aparte 
para dizer a V. Ex• que acabei de tentar faZer a inversão 
da Ordem do Dia. É claro que V. Ex• responde pela Li­
derança. Se eu estivesse respondendo pela Liderança, no 
lugar do Senador Humberto Lucena, creio que S. Ex• me 
daria a liberdade de agir como estivesse pensando no 
momento, desde que não contrariasse os fundrulentos 
do. nosso Partido, o qUe não seria o caso. Tenho certeza 
q~,e se aqui estivesse exercendo a Liderança pelo Senador 
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Humberto Lucena. como tive que fazer outro dia, quan~ 
do as tropas cercaram o Congresso Nacional, teria a 
maior líbcrdude de açilo, desde que essa libe:rdade oão_ 
viesse contra os postulados do nosso Partido. Creio que 
aprovar uma Comissão Especial, que ainda vai examinar 
uquiln que se trata e que se refere ao Conselho Nacional 
do Petróleo. não estaria, por certo, contrariando, nem a 
consciência d~:. V. Ex•, nem a consciência do se4 Líder. 

O Sr. Gastão MUller - Permite V,_ Ex• um aparte? 

O SR. OCfÁ VIO CARDOSO - Nobre Senador 
Gastão Mllller, darei o aparte a V. Ex• tão logo responda 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

V. Ex• não pode confundir uma situação de emergên­
cia. um fato inopinado, com um fato que está ocorrendo 
há di<.~s neste Senado. Faz mais_ de um mês, creio, g1,1e 
não vot<.~mos a Ordem do Dia, porque este pedido de in­
versão de pauta de V. Ex•_tem acarretado a opOsição da 
minha bancada e o pedido de verificação de quorum por 
parte de V. Ex-' Entào, não é um fato inusitado, inespera­
do _e as_sim de ta.rnanha relevância e u.rgência, que deva 
ser decidido por um vice-líder. V, E_x• poderá, certamen­
te, esperar o retorno do meu Líder a este Plenário. 

O Sr.Itamar FrQnco- Vamos, então, esperar o retor­
no do Líder de V. Ex~ Em absoluto. Nós nãQ_~stamos 
forçando para que V. Ex• tome qualquer decisão. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO- Então, V. Ex' co-m­
preendeu a minha posição. 

Concedo, com muito prazer, o aparte ao nobre Sena­
dor Gastão MUller. 

O Sr. Gastão Müller - Em primeiro lugar, é uma 
honra e um pra7..er pela primeira vez apartear V. Ex' aqui 
no _Senado_ Federal. Espero que não seja a última. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO~ Eu também. 

O Sr. Gastão Müller --Mas, durante seu discurso, se 
não me engano, V. Ex' disse que havia a preocupação de 
todas as oposições de desestabilízar o Governo. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- Não. Nilo o disse 
em qualquer oportunidade. V. Ex• deve ter entendido 
mal. Também não desejo deixar mal o meu nobre colega 
por não ter entendido bem a_ [r_ase_~_Foi num trecho em 
que dizia que_ às- vezes as acusações ao GoVerrio têin o 
propósito puro de fazer opoSição. Eu estava falando em 
tese. _Às ~ezes a erítiG-ª visa realmente sanear o falo, ou­
tras vezes a crítica-_ tem o sentido de oposição e outras ve­
zes, usando a palavra moderna tem o sentido de __ d_ese,sta­
bilizar. Não particularizava as críticas da Oposição bra­
sileira. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Aimir Pinto)- St:nador Octá~ 
vio Cardoso, o tempo de V. Ext já está esgotado. 

O &. -Gastão Müller- Queria ressaltar, para te-rmi­
nar o aparte, que o meu entendimento deu-me a oportu­
nidade de ter o prazer de aparteá-lo e quero deixar bem 
claro definitivamente nos Anais do Congresso Nacional 
que no plano teórico também o PMDB, pelo menos,­
teriho CerteZã que o Senador Humbert-o Lucena ava\isa a 
minha afirmação -não tem como objetiv'o desestabili­
zar o Governo do Sr. João Figueiredo ou qualquer outro 
Governo. Nós queremos que o Senhor PreSidente daRe- _ 
pública, João Figueiredo, vá até o último dia de seu Go­
verno porque qualquer outra solução s.eria anlidemocrá­
tica e nós respeita_mos e queremos a democraCia, de 
modo que jamais passará pela nossa cabeça uma ten_tati­
va de desestabilizar o Governo do Senhor Presidente 
João Figueiredo. 

O SR. OCfÁVIO CARDOSO- No que estamos-de 
acordo. 

Sr. Presidente, usando a tolerânda de V. EX', concede­
rei um aparte ao nobre Senador Mário Maia, que costu­
ma ser breve em seus apartes e nos seus pronunciamen­
tos ... 

O Sr. Mário Maia- Eu sou um pouco prolixo geral­
mente nos meus apartes, mas vou procurar ser breve. 

O SR,_ OCf Á VIO CARDOSO - Não foi o qu·f:-àfir~ 
mel. nobre Senador. 

O Sr_. Mário Maia - Eu tenho muita dificuldade em 
resumir o meu pensamento, de modQ que reconheço que 
sou prolixo na exposição do mesmo. Mas neste, vou ten­
tar ser breve. Queria fazer apenas uma anotação do dis­
curso de V. Ex~ Nós que acompanhamos várias reuniões 
do povo nas praças públicas do nosso País, de Norte a 
Sul do meu Estado até o Rio Grande,do Sul, o Estado de 
V. Ex•, com quem temos muito intimidade porque há um 
traço de união entre o Acre e o Rio Grande do Sul, nós 
queremos fazer a seguinte anotação do que observamos: 
nesse episódio da campanha das eleições diretas, nobre 
Senador, não foram os políticos e nem os líderes que le­
varam o povo à rua. Entendi em determinado momento 
que_era, muito ao contrário, o povo que passou a levar 
os políticos e os líderes_ à rua, pela sua grande ansiedade 
e por este momento que esperávamos que acontecesse, 
como anteontem no dia 25, mas que esperamos que 
acontecerá muito em breve porque, embora a Emenda 
Dante de Oliveira tenha sido aparentemente derrotada, 
não o foL _Foi apenas Votada. Ela-já Prod-uziu os seus 
efeitos, está Viioriosa e- acho que, em questão de_ mais 
dias menos dias chegaremos ao consens_o de fazer as 
eleições di retas ainda neste ano. Muito obrigado pela sua 
atenção. 

Maio de l984 

O SR. OcrÃVIO CARDOSO- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. Concluindo, uma das afirlnações feitas pelo 
nobre S~nador Fernando l~imrjqueCardoso foi a de que 
era preciso instituir-se alguêm com capacidade de falar. 
Eu penso gu~ numa ~emocracia rlàO se pod~ ter este tipo 
de perplexidade, achar que uma só pessoa possa falar 
por -de.terminado partido. Se verdadeira foSSe esta afir­
mati_\i'a, _nós todos estaríamos perplexos, sem saber se o 
PMDB quem fala pelo consenso, pelo entendimento é o 
Governador TanC.redo Neves ou se deve ser o seu Presi­
dente Ulysses Guimarães. Eu penso que tanto o Gover­
nador de Minas Gerais, quanto o Presidente do PMDB, 
quanto o Presidente do meu Partido, quanto às lide­
ranças nesta Casa têm alguma coisa a acrescentar, têm 
alguma coisa a dizer em torno do aperfeiçoamentO do re­
gime democrático, na busca das liberdades públicas, no 
aprimoramento da carta que agora desejamos começar a 
examinar a partir da emenda do governo. Muito obriga­
do a V. Ex• e aos meus nobres pares. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. OC­
TÁVIO CARDOSO NA SESSÃO DE 27-4-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para uma 
comunica__ç,ão .inadiável.)--: Sr. Presidente, Srs. Senado~ , 
res: 

Tendo em vista os fatos denunciados_ pelos nobres Sfs. 
Senadores Pedro Simon e José IgnáciO Ferreira, eu gos­
taria de ler uma informação qu-e a -Liderança acaba de re­
ceber da Un_iversidade. 

"A UnB entrou em recessO a partir de segunda­
feira eri'l funçãO de desordem provocada de modo 
inesperado. O recesso na UnB cesso_u hoje. No 
-CEüB; de propriC:dade do DepUtado João Herculi­
no, o recesso só terminará na próxima quarta-feira. 
Hoje, est.udantes promoveram reuniãO no ca~inpus, e 
nada teria acontecido em conseqUência dessa reu­
nião. Depois, saíram à rua e à altura da L2, inter­
rOmperam o trânsito. A policia compareceU e dis­
solveu- ã pasSeata, ocaSião em que foi detido o Presi­
dente da UNE, entidade que não tem existência le­
gãl, nem detém a representação discente. AlgU-ns 
alunos se refugiaram no restaurante do campus até 

- onde fOrarri segUidos pela polícia, que não penetrou 
em qualquer p.róprio da Univei-Sfdãde~ e logo de'Pois 
ieür-ou-se do campuS. Inforffia o- riteu üder, Sena­
dor __ A!Õysío Chaves, que está -proCUrando c0nt8.cto 
coiTt -a-Mfrlistn(da Educação· e-Cultura, Esther de 
figueiredo Ferraz, e tão logo tenha informações 
fiais det3.ihadas, ele as presta.rá a· esta Casa. 

~_uito obrigado a V. Ex', Sr. Presidente. 


